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O problema: Morte ou imortalidade 
de Maria 


SUMMARIUM E. 


Quaestio de morte B. Virginis nuper agitffe, post definitionem 
dogmaticam Assumptionis studio rei penitus investigandae adhuc 
relinquitur; eique solvendae una traditio par erit, vel Ecclesiae 
authentica declaratio; speculativa ratio theologica deficit ut appa- 
ret crisi subjiciendo diversa pro facto mortis B. Virginis argu- 
menta prolata. Solidis certo traditionis munimentis factum mortis 
innititur, quin tamen omne prorsus dubium excludat — simul 
autem cum facto mortis optime stare potest immortalitas de jure, 
quae thesis videtur solide fundata. 


por demais conhecido o estado da questão antes da definição 
dogmática assuncionista pela Bula «Munificentissimus Deus». 
Embora falando-se em abstrato, a verdade da Assunção e glorifi- 
cação corporal de Nossa Senhora independe de sua morte ou imor- 
talidade corporal, entretanto, considerada em concreto, em outros 
termos, considerada a Assunção tal qual no-la apresenta a tradição 
e as razões teológicas, então as opiniões divergiam. Poderíamos agru- 
pá-las em três sentenças distintas : 


a) A verdade da Assunção leva consigo as verdades de sua 
morte e ressurreição antecipadas. Seria prolixo multiplicar aqui os 
nomes de autores. Era a sentença da maioria dos teólogos ; 


b) A verdade da Assunção prescinde do fato da morte e ressur- 
reição corporal de Maria, fato tido por duvidoso por Jugie, e aberta- 
mente impugnado por T. Gallus, S. J. (1). 


c) Embora deva admitir-se com sólidos fundamentos a morte 


e resurreição corporal da SS. Virgem, contudo êsses dois fatos 
não fazem parte dos elementos essenciais da verdade da Assunção (2). 


Gas GaLLus, S. J.: “Ad immortalitatem B. M. Virginis” em Marianum, vol, XII (1950), 
p. 26-55. ; 

L (2) Cf. Disputatio solemnis de definibilitate Assumptionis B. Mariae. Virginis in Pontif. 
Universitate Gregoriana. Gregorianum, vol. XXVII (1946), p. 639. 
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Muitos dos autores da primeira sentença estavam tão certos de 
sua posição que propugnavam a definibilidade da morte e resurrei- 
ção antecipada de Maria, desejavam e pediam essa definição (3). 

Hoje, após o dia imortal da proclamação dogmática da Assunção 
gloriosa de Maria aos céus, voltando nossa atenção para o pensa- 
mento oficial da Igreja, contido na Bula «Munificentissimus Deus», 
pode-se perguntar ainda, que se deverá pensar daqui em deante 
sôbre a questão da morte de Nossa Senhora. Não poucos autores 
procuraram focalizá-la à luz da Bula definitória Quais as suas con- 
clusôes ? Para G. Rodríguez, Bonnefoy e outros, é indiscutível que o 
sentir do magistério oficial é em favor da morte de Nossa Senho- 
ra (4). Para G. Roschini a Bula de Pio XII veiu corroborar a sen- 
tença que propugnava a imortalidade de Nossa Senhora, pois em 
bora Roschini afirme que o fato da morte de Maria «rimane sempre 
—com’era prima—una cosa incerta ed oscura, lasciata alla libera 
discussione dei Teologi», entretanto apoiado na mesma Bula acha 
que «a partire dalla definizione dell’ Assunzione, il numero di coloro 
i quali si sono schierati in favore dell’ immortalità di Maria SS. an- 
drà sempre crescendo» (5). Para Balic e Filograssi a questio con- 
tinúa no mesmo pé em que antes da definição se encontrava (6). 
Para Kloppenburg embora Pio XII possa parecer convencido indi- 
vidualmente da morte de N. Senhora, entretanto ao definir a verdade 
da Assunção, não apenas prescindiu do fato da morte, mas deixou-o 
propositadamente como incerto. E sob éste ponto de vista melhorou 
a posição dos teólogos imortalistas. «Considero, diz « citado autor, 


(3) Assim os Assembleistas de Salamanca, em 1950; cf. Estudios Marianos, vol IX, 


p 11-16, salvo poucas excepções. Cf. ainda J. A. DE ALDAMA, “La muerte y el concepto in-. 


tegral de la Asunción” em Est. Marianos, vol. IX, p. 227-238, onde menciona ainda a Facul- 
dade Teológica da Comp. de Jesus en Granada e outros autores. Indica as razões porque 
alguns autores quereriam prescindir da morte de N. Senhora ao tratar-se da definição dog- 
matica: “Si creemos al P. Jugie, la nueva posición teológica se ha originado de la atención 
prestada por los teólogos a la incertidumbre histórica del hecho de la muerte de María, y al 
derecho a la inmortalidad corporal que el privilegio de la Inmaculada Concepción le conferia. 
Pero hay que afiadir en algunos autores un sincero deseo de facilitar el trabajo teológico en 
orden a la prueba de la definibilidad, sin excluir en el fondo una concepción incompleta e 
inexacta de la verdad de la muerte de Maria, como si ésta no pasase de ser un mero hecho 
histórico, ajeno al objeto de la revelación divina. En resumen: una sensación de inseguridad 
teológica y, si se quiere, de miedo.” 

(4) B. García Ropricuez, La Teologia de la “Munificentissimus Deus”, em Ephemerides 
Mariologicae, vol. 1 (1951) n. 45-88; J. Fr. Bonneroy, La Bule “Mumificentissimus Deus”, Ib., 
vol. 1 (1951) p. 89-130. E. Sauras cita ainda neste sentido a CUERVO, a QUERA y SoLÁ: 
En torno a la teologia de la muerte de la Santisima Virgen, em Ephemerides Mariologicae, 
vol. II (1952) p. 247-282. 

(5) Il problema della morte di Maria SS, dopo la Cost. Dogmatica “Munificentissimus 
Deus”, Marianum, vol. XIII (1952) p. 148-163, 

(6) De proclamato Assumptionis dogmate prae theologorum doctrinis et Ecclesiap vita, An- 
tonianum, cvol. 26 (1951), p. 3 s.; Constitutio Apostolica de Assumptione, Gregorianum, vol. XXXI 
(1950) p. 483-525. 
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uma grande vantagem dos imortalistas terem conseguido que o Papa 
não só não se pronunciasse contra êles (como com muita insistência 
alguns propuseram e pediram), ou que o Papa, por seu silêncio, os 
deixasse numa cruel incerteza, mas obtiveram que Pio XII tomasse 
positiva e oficialmente uma posição neutra, isto é, não a favor, mas 
tambem não contra. Nisso, portanto, vejo uma grande novidade : 
que o Sumo Pontífice, oficialmente, manifestasse com palavras po- 
sitivas, não ser contra a tese que defende que a Imaculada Virgem 
realmente não morreu (7). 

Concluindo, poderíamos dizer que a questão antes disputada, con- 
tinúa ainda «sub lite» após a definição de 1 de Novembro de 1950. 
límbora seja certo que os defensores do fato da morte da SS. Virgem 
continuam, como antes, gozando da posição privilegiada de quem 
tem por si o peasamento comum da tradição e dos teólogos, mais 
ainda, embora seja certo que os testemunhos da Tradição, da Li- 
turgia e das Autoridades dos teólogos, citados na «Munificentissimus 
Deus», quase todos, enunciam o fato da morte, entretanto é inegável 
que paira ainda sobre a questão a sombra de uma dúvida não intei- 
ramente dissipada. 

E cremos que dificilmente se virá a dissipar, a menos que teste- 
raunhos mais primitivos da tradição não venham projetar nova luz 
sobre êste ponto. 

Somente a tradição, ou uma eventual resolução do Magistério 
autêntico, poderá solucionar êste problema. As razões teológicas 
são insuficientes, tanto aduzidas em pró como em contra do fato 
da morte. De feito, ambas as tentativas foram feitas e por teólogos 
de indiscutível mérito. O que por si só prova a insuficiência, ao 

. menos presente, da razão teológica, na solução dêste problema. Ao 
menos presente, isto é, tal como até agora foram apresentados os 
argumentos, mas cremos que jamais poderá a razão teologica, sob 
êste aspecto, dar mais do que deu até o momento (8). 

Senão vejamos. Examinemos as razões teologicas aduzidas re- 
centemente num vu noutro sentido. 


(7) O Novo Dogma da Assunção, Rev. Ecclesiástica Brasileira, vol. 11 (1951) p. 564-595. 
Não é superfluo acrescentar aqui o que mais adeante diz KrorpenBurc: “Entretanto não se 
colija dai que estou a dufender a tese dos imortalitas; apenas procuro limites para não con- 
denar o que o Magistéri eclesiástico não ousa censurar.” Ib. p. 587. 

(8) Cf. La muerte de la Santísima Virgen, ¿problema meramente histórico o también 
teológico?, de B. APERRIBAY em Est. Marianos, vol IX, p. 17-42. Concordamos em que a 
questão sobre a morte ile N. Senhora não é apenas histórica, mas dogmática; entretanto 
incerta é ainda sua solução. 
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Ia. Razão: O nexo existente entre a Imaculada Conceição e a Assunção 
de Nossa Senhora, 


Embora antes controvertido (9), é hoje indiscutível a verdade desse 
nexo pelas palavras terminantes da Bula: 


«...nostra tamen aetate privilegium illud corporeae in Caelum As- 
sumptionis Deiparae Virginis Mariae clariore luce profecto enituit. 
Quod quidem privilegium, cum Decessor Noster imm. mem. Pius IX 
almae Dei Parentis immaculatae conceptionis dogma solemniter san- 
xit, tum novo quoddam fulgore illuxit, Arctissime enim haec duo 
privilegia inter se connectuntur...» (10). 


Nao ganharam contudo, sob este ponto de vista solidos progres- 
sos em sua posição os imortalistas. Muitos eram os autores, plena- 
mente convencidos da existência desse nexo, e não obstante deci- 
didamente propugnadores da morte de Nossa Senhora. E essa po- 
sição era lógica, e portanto continuará a ser mantida. De fato, uma 
só conclusão possibilita-se ao teólogo à luz dêsse nexo : N. Senhora 
como Imaculada não deveria morrer com uma morte que revestisse 
o carater de pena pelo pecado original pessoalmente contraido. So- 
mente isto. 

Se se provasse o fato da imortalidade de Maria (o que dista 
muito de se dar), teriamos una ótima explicação dessa imortalidade 
na doutrina da Imaculada Conceição. Jamais entretanto se chegará 
à certeza dessa imortalidade partindo-se do dogma da Imaculada. 

De fato, imune da morte como pena pessoal, ficam ainda outras 
razões pelas quais poderia a Virgem Santíssima ter morrido. Os 
teólogos tem aduzido as seguintes (11): 


ID). —Poderia Nossa Senhora ter morrido—deveria mesmo ter mor- 
rido—pela necessidade natural que leva consigo a constituição mes- 
ma do corpo humano, naturalmente corrutível. 

Esta razão tem sido defendida, ao que nos consta, de duas ma- 


neiras : 
a) O dom da imortalidade foi perdido definitivamente para 


(9) A nosso parecer, a razão principal, senão única, de se impugnar esse nexo, foi o 
ardor de certos mortalistas em querer tirar a seus adversários o principal fundamento dou- 
trinal em que se baseavam, Foi um exagero a que os levou a controvérsia. 

(10) Bula “Munificentissimus Deus”, texto em Ephemerides Mariologicae, vol. 1 (1951) p. 7. 

(11) Apud KLoPPENBURG: De Relatione inter pecvotum et mortem, Romae (1951) p. 166 s. 
Podem-se ver até 21 razões, algumas, porém, antiquadas, algumas de menor importância ou 
mais ou menos incluidas já em outras. 
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todo o gênero humano pelo pecado pessoal de Adão. Definitivamente, 
e portanto, embora viesse a conceber-se sem a mancha da culpa 
original cualquer de seus descendentes, essa isenção privilegiada 
não levaria consigo a restituição da imortalidade perdida. Portanto 
Imaculada Maria, não morreu como pena do pecado original, mas 
teve que morrer pela constituição natural de seu corpo, a menos 
que se prove um novo privilégio inteiramente distinto da conceição 
imaculada. 

Não perfilhamos a posição dêsses autores, que cremos insusten- 
tável, entretanto as afirmações dêsses teólogos provam que estamos 
nos âmbitos de uma controvérsia (12). 

b) A questão da morte de Maria independe completamente da 
questão do pecado original. Maria foi como seu filho predestinada 
antecedetemente a tóda predestinação de nossos primeiros pais, 
independentemente portanto da sorte dos protogenitores, prevista por 
Deus. Não entrou na economia da justiça original conservada ou 
perdida por nossos primeiros pais. «... Marie n'a jamais été pré- 
destinée à un état de justice originelle comportant, comme c'était le 
cas d'Adam, l’immortalité subordonée à sa fidelité» (13). 

Para sabermos se Maria foi ou não imortal, não temos mais 
recurso do que consultar as fontes da Revelação e estas em nenhuma 
parte afirmam a imortalidade de Maria, nem seu direito a essa 
imortalidade voluntàriamente renunciada. E êsse argumento nega- 
tivo é suficiente para se estabelecer o fato de sua morte ; pois «nous 
n'avons qu'à interroger,... les normes communes de l’agir di- 
vim» (14). Ora estas normas nos indicam que o corpo humano é 
naturalmente mortal. 

Como se vê, essa segunda explicação só pode ser perfilhada por 
autores escotistas, mas mesmo assim nos parece uma posição par- 
ticular de Bonnefoy (15), e tal vez de outros. 


(12) Por esta sentença se poderiam citar BITTREMIEUX, MERKELBACH, SAURAS, CUERVO, etc.; 
outros autores aparecem citados por KLopPENBURG em De Relatione inter peccatum et mortem, 
Romae (1951), p. 171 s.—Esta explicação da morte de Maria apesar de Imaculada, foi 
commummente apresentada pela Escola Franciscana dos sec. XIV e XV, como escreve Prana: 
L'Assomption de la Vierge et VEcole Franciscaine du XVe siècle, em Congrès Marial du 
Puy-en-Velay, p. 70-72. 

(13) J. Fr. Bonnerov, Le Mystére de Marie selon le Protoévangile et "Apocalypse, Paris 
(1949) p. 81. 

(14) Ibidem, p. 81 e 82.- à 

(15) Com efeito leia-se Prana, O. F. M., L'Assomption de la Vierge et l'Ecole. Fremcis- 
caine du XVe siècle, loc. cit., p. 66-73. 
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II) A Santissima Virgem pelo privilégio de sua Imaculada Con- 
ceição nos aparece, quanto à sua redenção passiva, numa perspec- 
tiva especial: a caraterística de sua redenção passiva é a antecipa- 
ção. De fato, quanto ao pecado e à concupiscência, essa antecipação 
é preservação, mas quanto à morte (moralmente indiferente) sua 
redenção é a ressurreição antecipada (16). 

Não intenta o autor, J. A. de Aldama, provar por essa razão o 
fato da morte de Maria, mas suposto como certo na Tradição, dar 
désse fato as razões teológicas. —Discordamos. Mesmo nestes limi- 
tes, a imunidade total do pecado, de que foi agraciada Maria, estava 
a exigir mais do que simples ressurreição antecipada; a oposição 
entre Imaculada Conceição e morte é radical na ordem presente do 
gênero humano (17). 

Portanto para êsses autores, da Imaculada Conceição de Maria 
nada se deduz em prol de sua imortalidade não só de fato mas nem 
mesmo de direito. 


2a. Razão: O papel de Maria como corredentora do género humano. 


Partindo dêsse princípio, conclusões se tem querido estabelecer 
em sentidos opostos : I) Como Corredentora, Nossa Senhora devia 
morrer ; II) Por isso mesmo que Corredentora, não devia morrer. 

Seria o caso de dizer : «Quod nimis probat...» De fato, não são 
convincentes as exposições de nenhuma dessas sentenças. Comece- 
mos pela primeira. 


I) Como Corredentora, Nossa Senhora debia morrer : 

a) EXPOSIÇÃO EXTREMADA.—O Pe. E. Sauras deduz da ver- 
dade da Corredenção a necessidade não só da morte de Maria, mas 
de uma morte sacrifical. Argue: «En la Escritura se habla de la 
Redención como de un acto sacrificial en el que quien redime se 
sacrifica hasta la muerte. No se conoce otra clase de Redención. 
Cualquiera otra que se proponga distinta de esta será de invenciôn 
nuestra» (18). 


(16) J. A. pe ALDAMA, S. J., La muerte en el concepto integral de la Asunción, em 
Est. Marianos, vol. IX, p. 237-238. 

(17) Menor vaior probativo apresenta a belísima analogia que o mesmo autor traz entre 
o mistério da Virgindade de N. Senhora e o de sua Assunção, e que se poderá vor no 
mesmo artigo, p. 235-237. 

(18) Cf. Estudios Marianos, vol. IX, p. 209. 


————————mx 
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Daí tira o autor a necessidade de incluir na Corredenção ma- 
riana a morte e com caráter sacrifical, pois de outra sorte náo seria 
cooperação à única Redenção de que nos fala a Escritura. A essa 
construção teológica (de que aqui apenas damos uma idéia) observa 
muito bem o Pe. Garcia Garcés «... después de leer y releer, y con 
cariño, al P. Sauras, no acabamos de ver la sinonimia entre Corre- 
- dención formal y cooperación formalmente sacrificial : cooperación 
a una acción que es formalmente sacrificio, sí; que en la mera 
cooperación o concurso deba verificarse la definición de sacrificio, 
no lo vemos» (19). 

As Escrituras nos falam apenas de uma Redenção, diz Sauras, 
e esta se realizou pela morte sacrifical. A isto observamos : é que a 
Escritura não fala da Corredenção de Maria, e se a Escritura men- 
ciona apenas o tipo da Redenção e não o tipo da Corredenção, por 
que teria esta que ser calcada nos moldes da Redenção operada por 
Cristo? Se negar a morte de Maria como efeito físico das dores da 
Paixão é inventar uma corredenção por nossa conta, responderíamos 
que nesse caso também seria inventar por nossa conta quase tudo 
o que se afirma da Corredenção mariana não contido explícitamente 
nas Escrituras. Se se responde: mas a Corredenção se deduz das 
Escrituras. Otimo. Também o modo da Corredenção se deduz e é a 
morte moral, não fisica, o «commoriens corde» de que falará 
Leão XIII, sofrimento moral e com físicas repercusões corporais, 
mas sem intervir a morte. Tudo isto nos ensinam as Escrituras e 
nada mais (cf. Luc. II, 35; Joan. XIX, 25). A morte ulterior de 
Nossa Senhora (alguns ou bastantes anos mais tarde, embora não 
se prove que foi efeito das dores físicas sofridas no Calvário (20) 
não importa, pois isto não se requer para o fato de uma morte 
corredentora. O mesmo Pe. Sauras já tinha observado que o modo 
da Redenção de Cristo dependeu somente da disposição positiva de 
Deus. Portanto é evidente que poderia Jesus Cristo ter remido o 
mundo sem sofrer a morte violenta da Cruz, desde que assim o ti- 
vesse disposto o Eterno Pai. Morrendo de morte natural e tranquila 
teria igualmente remido o mundo. Por que não admití-lo no caso de 


Maria? 


(19) La Virgen y el Sacerdocio, em Estudios Marianos, vol. X, p. 3. 

(20) S. Francisco DE SALES, citado por Sauras, ibidem, p. 206, nota 48, afirma num 
sermão que a morte de N. Senhora, anos mais tarde, fora ocasionada pelas dores sofridas 
no Calvário. Entretanto seria difícil prová-lo, máxime tendo-se em conta as alegrias imeusas 
da Ressurreição de Cristo que contrabalançaram de muito os sufrimentos anteriores, 
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Com efeito S. Tomaz em seus comentários às Sentenças, III, 
Dist. 16 q. 1 a. 2. in c., admite explícitamente que uma vez abra- 
cado pelo Verbo ao incarnar-se, voluntariamente, é com o fim de 
remir o mundo, um corpo mortal, sua morte se seguiria natural- 
mente, mesmo que não lha tivessem dado violentamente. O mesmo 
repetem os Salmanticenses: «Ex dictis infertur primo Christum 
assumpsisse necessitatem moriendi: atque ideo moriturum tandem 
senio fore, licet mors violenta illi non fuisset allata» (Com. in III 
q. 14 Disp. 24 Dub. 1 $. III). E depois de citar a S. Tomaz e a 
Santo Agostinho prosseguem os Salmanticenses : «Et communiter 
idem docent theologi in praesenti.» 

E note-se—insistimos neste ponto—essa morte tranquila de Cris- 
to sería motivada em última análise únicamente por razão da Re- 
denção do mundo que Cristo deveria operar (21). Isto é o que se 
desprende de tôda a doutrina de S. Tomaz no lugar citado ao qual 
remetemos os leitores (22). Por isso com muita ração as edições NVP 
apostilam : «et idem opus redemptionis fuisset. quod per passionem 
fecit» (23) — Nenhum inconveniente portanto aparece em que a morte 
de Maria, mesmo sem ser consequência dos sofrimentos do Calvário, 
tenha sido querida e aceita por Deus com valor corredentivo. 

b) ExPOSIÇAO MODERADA.— Entretanto mesmo limitando a con- 
clusão a tirar-se da doutrina corredentiva apenas a provar o fato da 
morte de Nossa Senhora, jamais chegaremos à certeza. Na obra da 
redenção como em sua cooperação a ela, os atos meritórios e satisfa- 
tórios exigidos e aceitos por Deus dependeram ùnicamente do bene- 
plácito divino. Como provar que não tenha sido para Maria o fecho 
final de sua corredenção seu sofrimento na Paixão de seu Divino 
Filho, sem que precisasse intervir sua morte mais tarde? 

É pois distinto arguir: Se Nossa Senhora morreu, a melhor, 
— provavelmente a única razão désse fato é seu papel de Correden- 


(21) Recorde-se a éste propósito a distinção do Angélico sobre causa próxima e causa 
remota da morte de Jesus Cristo, en Sum. Theol., 3a. q. 14, a. 3, ad 2um. 

(22) Cf. ainda as observações que fizemos sobre êste contexto em Morte e Pecado Ori- 
ginal na doutrina de S. Tomaz de Aquino, Ephemerides Mariologicae, vol. 1 (1951) p. 204-210. 

(23) Editiones Nicolai seu Parisiensis prima (an. 1660); Veneta Secunda a Bernardo de 
Rubeis curata (1765-1788); Parmensis (1856-1857). Este é certamente o pensamento do An- 
gélico, motivado em parte, ao menos, pela afirmação de Sto. Agostinho citada. Não seria 
tambem éste o pensamento do doutor de Hipona: Cremos que sim, e portanto não concorda- 
mos com o P. PIANA que interpreta as palavras de Sto. Agostinho de uma morte meramente 
natural, sem relação com o pecado. Assim falando de Bernardino de Bustis, observa: “Dans sa 
polemique contre les théologiens maculistes, il explique la mort de la Vierge comme un 
phénoméne purement naturel, résultant de la constitution physique de l'homme et independent 
du péché. Cette affirmation... a pour elle la théologie... Le Christ lui-méme, selon l’expression 
de saint Augustin, “serait mort de vieillesse” si la mort de Croix n’avait mis un terme a 
ses jours.” (PIANA, art. cit., p. 72, 73.) 


——— — 
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tora—e afirmar: Porque Nossa Senhora foi Corredentora, devia 
morrer. A primeira afirmação tem todos os visos de concludente, a 
segunda certamente não excede os limites da probabilidade ou con- 
veniéncia. E para mais nos convencermos, venhamos já à conclusão 
oposta, propugnada por T. Gallus, S. J. 


II) Nossa Senhora por isso mesmo que Corredentora, não devia 
morrer. 

Estamos diante de outra conciusão exagerada. Não devia morrer 
porque: «Si B. Virgo mortua est quia fuit Corredemptrix in opere 
Redemptionis objectivae, debuisset mori in consummatione ejusdem 
operis sicut et Redemptor ipse. Secus opus redemptionis objectivae 
aut non fuisset consummatum ante mortem B. Virginis, quod affir- 
mare nos est facile!, aut mors B. Virginis non jam pertinet ad 
ipsum opus redemptionis objectivae. Sed neque juvabit dicere : mors 
futura B. Virginis anticipative imputabatur operi redemptionis 
objectivae in morte Redemptoris consummato ; quia de tali mirabili 
dispositione divina sine revelatione sutficienti nihil possumus affir- 
mare. Revelatio formaliter explicita testatur Redemptorem dixisse 
«Consummatum est» (Joan. XIX, 30). Anticipata conjunctio mortis 
future B. Virginis cum «Consummatum ést» quibus potest affir- 
mari rationibus solidis? Ubi invenitur in tota revelatione talis ra- 
tio?» (24). 

A isso poder-se-ia responder: Que dificuldade há em admitir 
o valor corredentivo da morte de Maria na aceitação divina, antes 
de se consumar essa morte? Por ventura não foram os justos da 
antiga lei justificados pela graça da Redenção futura? É inteira- 
mente certo que o «consummatum est» pronunciado por Jesus Cristo 
deva extender-se a tôda a obra da Redenção e Corredenção? ou 
deverá limitar-se só à parte dessa obra qué competia ao Redentor? 
Se a morte de Maria não pôde entrar no número de seus atos corre- 
dentivos, o mesmo se deverá dizer de todos os sofrimentos da San- 
tíssima Virgem, logo após o expirar de Jesus, e perguntamos, que 
fundamento há para dizer que as dores do Coração transpassado 
de Maria cessaram de ser corredentivas no momento de expirar 
Jesus? e portanto seus sofrimentos, ao contemplá-lo morto, ao ver 
transpassar-se-lhe o lado pela lança de Longuinhos, ao recebê-lo ex4- 


(24) Ad immortalitatem B. M. Virginis, em Marianum, vol. XII (1950), p. 39. 
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nime nos braços e ao ter que deixá-lo encerrado no sepulcro, não 
fazem mais parte de sua compaixão corredentiva? (25). E se êsses 
sofrimentos podem integrar-se ainda na obra corredentiva, por que 
não a morte acontecida embora bastantes anos mais tarde? E se 
insiste o Pe. Gallus: mas isto «quibus potest affirmari rationibus 
solidis»? poderemos responder: pelo menos tão sólidas como as 
razões pedidas à revelação para afirmar a imortalidade de Maria. 
Com efeito o autor apela, entre outras razões, para ' «4) b) Bula 
«Inneffabilis Deus», «provocando ad doctrinam etiam Patrum et 
Ecclesiae Scriptorum—asserit B. Virginem de antiquo serpente am- 
plissimum triumphum habuisse.» E dêsse «amplissimo» triunfo 
argui a vitória de Nossa Senhora sôbre a morte pela imortalidade 
de fato. 

Ora o triunfo amplíssimo de Cristo não levou consigo a imor- 
talidade. E os duzentos e onze Padres do Concílio Vaticano, ao 
pedirem a definição dogmática da Assunção, aduzindo seus funda- 
mentos escriturísticos e baseados nesse «amplíssimo» triunfo, viram 
neles para Nossa Senhora como para Cristo, a morte e a ressurreição 
antecipada : 

«Patres Concilii Vaticani suam postulationem de definitione dogma- 
tica Assumptionis B. Virginis plerique hunc in modum confirmarunt : 
«Cum juxta apostolicam doctrinam, Rom. V, 8; 1 Cor. XV, 24, 26, 
54, 575 Hebr. II, 14, 15 aliisque locis traditam, triplici victoria de 
peccato et de peccati fructibus, concupiscentia et morte, veluti ex 
partibus integrantibus constituatur ille triumphus, quem de Satana, 
antiquo serpente, Christus retulit; cumque Gen, III, 15, Deipara 
exhibeatur singulariter associata Filio suo in hoc triumpho ; accedente 
unanimi SS. Patrum sutfragio, non dubitamus quin in praefato oraculo 
eadem B. Virgo triplici illa victoria praesignificetur illustris ; adeo- 
que non secus ac de feccato per Immaculatam Conceptionem, et de 
concupiscentia per virginalem Maternitatem, sic etiam de inimica mor- 
te, singularem triumphum relatura, per acceleratam ad similitudinem 
Filii sui ressurrectionem, ibidem pronuntiata fuerit» (26). 

E ao terminar estas observações, perguntamos : além dos teste- 
munhos da tradição em prol do fato da morte de Maria Santíssima, 
não se poderia estudar melhor ainda do que já se tenha feito, se- 
guindo os Padres do Concílio Vaticano, êste fundamento escritu- 
rístico? Fundamento escriturístico de união e semelhança entre Cris- 
to e sua Mãe, nas fases da Redenção, fundamento a qu^ o Magisterio 


(25) Sofrimentos ésses todos tão ponderados pela tradição ao rememorar as dores corre- 
dentivas de Maria. 

(26) Apud Muzrrzm, Fr. de S., Origo divino-apostolica doctrinae evectionis B. V. ad glo- 
riam caelestem quoad corpus. Oeniponte (1930), p. 63 s. 
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da Igreja, pela boca de seus Pontífices insistentemente alude, como 
em parte se póde ver nas citações de Pio X e Pio XII com que 
terminamos êste artigo. 


3a. Razão: Maria morreu para se conformar com seu Divino Filho. 


Esta razão não difere muito da anterior. Essa conformidade de 
Maria com seu Filho se liga a seu admirável consórcio na obra da 
Redengao--e se se considera como separada do ofício de Correden- 

P4 


tora, não é certamente uma razão de muito péso, e portanto não 
vale a pena nela nos determos. 


4.a Razão: A morte de Maria foi uma exigência de sua graça. 


Esse é o aspecto da questáo focalizado pelo Pe. Basilio de S. Pa- 
blo em seu artigo «Si la gracia de María excluye o reclama su 
muerte» (27). No desenvolver de sua exposição apresenta realmente 
não apenas uma, mas várias razões. Examinêmo-las. 


I) «La muerte de María por ser Corredentora» (28). Considera 
portanto aqui o autor a graça de Maria no seu aspecto não tanto de 
graça santificante pessoal, mas a graça de Nossa Senhora enquanto 
a destinava a participar no mistério de Cristo Redentor. Neste sen- 
tido não difere esta razão da que mencionamos em o número 2, a 
saber, a Corredenção mariana. 


II) «La muerte de Maria en cuanto redimida» (29). Maria como 
 remida pela graça de Cristo devia morrer, visto que a graça da Re- 
denção é uma graça que santifica e eleva até à glorificação, mas 
passando pela morte. Assim o vemos na mesma pessoa de Jesus 
Cristo Redentor, e assim se deve realizar na pessoa de cada redimido. 

Por outra parte o mesmo Cristo mereceu sua ressurreição e glori- 
ficaçao corporal (30), sujeitando-se à morte; essa foi a vontade do 


(27) Em Estudios Marianos, vol. V, p. 309-345. 
(28) Ibidem, p. 331-339, 

(29) Ib., p. 340-343. 

(30) Ib, p. 342 s. 


16 J- DE CASTRO ENGLER, C. M. F. 


Eterno Pai, e isso foi mais glorioso para Cristo do que se tivera 
recebido essa glorificação sem a merecer por sua Paixão e morte. 
Igualmente «debió María morir para merecer la vida gloriosa». 


Ambos éstes aspectos da graca de Maria como remida, exigitivos 
de sua morte náo sáo convincentes. Se prescindirmos do carácter de 
Maria como Corredentora, são inteiramente ineficazes essas razões 
para nos convencer da necessidade de sua morte. 


De feito, o lugar de Maria entre os remidos é inteiramente sin- 
gular; sua redenção passiva é meramente preservativa da culpa 
original. Os demais remidos, mesmo após o Batismo sofrem con- 
sequências penais da culpa contraída, entre as quais excele a morte 
do corpo; consequências que não devem atingir a Maria inteira- 
mente inocente da culpa primeira. Francamente não compreendemos 
porque certos autores persistem em querer deduzir conclusões sôbre 
problemas marianos, da condição dos demais remidos, sendo tão 
grande a distância que separa a redenção passiva de Maria da dos 
demais homens. Nem se queira insistir no carácter medicinal dessas 
penas, pois mesmo sob ésse aspecto continuam a ser consequências 
da culpa de origem (31), de que foi plenamente livre a Virgem San- 
tíssima. 

Quanto a ser mais glorioso merecer a ressurreição e glorificação 
corporal do que simplesmente recebê-la gratuita—ciu absoluto se 
poderia conceder—, mas sempre ficaria que Nossa Senhora pôde 
merecer sua glorificação corporal por outros atos meritórios, sem 
para isso ser neccesária sua morte. Nem se objete: «Teniendo Ma- 
tia vida corporal desde el instante de su concepción sin mancha, 
es cierto que esa vida no pudo merecerla, y como, por otra parte, 
según esos teólogos, no la perdió jamás, síguese que la que tiene 
en el cielo y poseerá por toda la etermdad no es merecida.» 

E dá a razão: «La consecuencia es evidente Según el Angélico 
y las nociones más elementales sobre el mérito, meritum non est 
nisi ejus quod nondum habetur» (32). 

Respondemos : Primeiramente a glorificação sobrenatural do 
corpo na outra vida não se identifica com a imortalidade corporal 
possuída nesta terra e pôde por conseguinte ter sido merecida pela 


(31) Assim o ensina S. Tomaz, la. 2ae.. q. 87, a. 7 in c. ad’ finem- “Unde hoc ipsum 
quod est poenale in talibus, reducitur ad originalem culpam sicut ad causam” 
(32) Ib, p. 342. 
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Virgem Santíssima durante sua existência terrena, embora imor- 
tal por hipótese (33). 

Em segundo lugar: dissemos acima «em absoluto se poderia 
conceder» e a razão é: merecer a imortalidade seria mais glorioso, 
se na ordem presente se pudesse dar um estado mortal não conexo 
com a culpa, mas como a morte na ordem presente sempre se rela- 
ciona com o pecado original, ter sido primeiro mortal não seria de 
modo algum mais glorioso para Nossa Senhora (34). 


O Pe. Bernardo de la Inmaculada, C. P., em artigo análogo ao 
de seu confrade, em que estuda com fina análise todos os aspectos 
da exigência da morte de Maria, por parte de sua graça (35), re- 
conhece a debilidade dessas razões : assim sob a epígrafe «Oposición 
entre la gracia de María y la muerte como pena medicinal», diz: 
«La muerte medicinal de que aquí se habla tiene una conexión ne- 
cesaria con el pecado» e conclui : «Pues bien, siendo la gracia de 
la Virgen una gracia perfectamente renovadora, en cuanto gracia 
redentora, no puede menos de eliminar en definitiva todo lo que 
diga esclavitud y sefiorio de la culpa. La gracia de la Virgen tiende, 
pues, a eliminar la muerte aun como pena medicinal (36). E um 
pouco mais adiante: «Oposición entre gracia y muerte, nena del 
pecado». Esa oposición es real, como arriba se ha notado. Pero llega 
a excluir la posibilidad de la muerte, en algún sentido penal, de 
Maria? En un sentido propia y directamente personal, la exclusión 
parece evidente. En cambio, la exclusión no es evidente, si se mira 
el problema bajo otra modalidad : la de una participación indirecta, 
pero en algún sentido personal, en una naturaleza tarada con la 
penalidad de la muerte. Ciertos datos positivos justificarian esta 
hipótesis, como el que el Redentor se apropiara nuestra muerte con 
el fin de redimirnos de ella, y el que mereciera la glorificación de 
su propio cuerpo padeciendo la muerte» (37). 


(33) Assim, respondendo à objeção de que o homem devia merecer a imortalidade, e que 
por isso não poderia ter sido criado imortal, diz textualmente S. Tomaz: “Ad quartum dicen- 
dum, quod differt immortalitas gloriae quae promittitur in praemium ab immortalitate quae fuit 
homini collata in statu innocentiae". Sum. Theol. la., q. 97, a. 7 ad 4um. 

(34) Recorde-se o que dissemos acima com S. Tomaz: “mesmo as vantagens medicinais da 
morte supóem alguma culpa, sem a qual não se daria a morte. E S. Boaventura semelhantemente 
ensina: se se assume uma penalidade “propter bonum proprium, sic requirit quod in subjeto 
aliquando fuerit culpa et quod possit esse de futuro”, citado por KroprexBurRc: De relatione 
inter peccatum et mortem, Romae (1951), p. 179. 

i Coris muerte de Maria, exigencia de su gracia santificante, em Estudios Marianos, vol. IX. 
” : p. -173. 
(36) Art. cit, p. 166. 
(37) Ib, 168. 
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Apesar de simpatizar com essa exposição, observa : «Con todo, 
queremos conste aquí formalmente que esa hipótesis. aunque sig- 
nificara una verdad parcial, no satisface plenamente a las exigen- 
cias del triunfo de la gracia mariana. Siempre supondría un eclip- 
se, aunque momentaneo, en las vias luminosas de la victoria, y un 
eclipse no justificado positivamente por sí mismo» (38). E mais 
claramente ainda : «El encuentro mismo de la gracia y de la muer- 
te no se verifica, a nuestro parecer, según exigencias internas de la 
misma gracia, toda vez que la muerte, en su concepto teológico, vie- 
ne del pecado, polo opuesto de la gracia. El encuentro se realiza se- 
gún exigencias de un plan superior que incluye a ambos extre- 
mos» (39). 

Este plano superior é o aspecto social da graça de Cristo e de 
Maria, isto é, como Redentor e Corredentora. E assim nas conclu- 
sões com que enfecha seu artigo, lemos : 

«2.º Maria, por estar indisolublemente unida al nuevo Adán, 
debe triunfar de la muerte en la fase definitiva de la Redención. 


3.” Pero a causa de su participación solidaria, en función de 
Maternidad, en el estado de naturaleza caída, así como necesitó de 
la Redención, recibió también una gracia redentora que llega a 
triunfar de la muerte a través de la misma muerte. 

4. La razón suprema, y que está en la raíz de todo, es la ple- 
na participación de María en el misterio de Cristo» (40). 
` Portanto, Maria morreu, por estar associada ao Redentor na 
obra reparadora da humanidade caída, isto é, por ser Corredentora, 
razão já acima examinada. 


III) «La muerte de Maria era inseparable de su pasibilidad.» 
«Partamos del hecho cierto y por todos admitido de la pasibili- 
lad en sentido lato y estricto, corporal, animal y espiritual de Ma- 
ía. Ningún teólogo la niega y el Evangelio sobradamente la indi- 
ca, por lo que no me demoro ni un instante en demostrarla» (41). 
Déste fato incontestável o autor deduz como consequéncia na- 
‘ural, a morte de Nossa Senhora, e prossegue : «Así que respecto 
ı la muerte de María, no necesitaremos los teólogos venga la tra- 


(88) Mb p. 169. 

(39) Ib., p. 171. 

(COIN 97 | i 

(41) P. BasiLio pr S. Paro, art. cit. em Estudios Marianos, vol. V, p. 325. 


i 
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dición a cerciorarnos sobre ella; bastará con que el Evangelio nos 
diga padeció indecibles dolores. Al dolor físico sigue de suyo, tarde 
o temprano, la muerte» (42). E conclue: «Así que, María se en- 
caminó a la muerte por el mero hecho de ser mortal, y mientras no 
aparezcan esas pruebas o datos en contrario—que lo veo muy difí- 
cil—debe admitirse llegó al término natural de ese camino. Para la 
Teología—según hemos visto y luego volveremos a ver—hay razo- 
nes más elevadas de la muerte de Maria y aun de la nuestra; bien 
que esta aducida nos parezca solidísima e irrefragable» (43). 

Esta razão poderia admitirse, tal vez, como «solidísima e irre- 
fragable» se constasse certamente ter sido passível 9 corpo de Ma- 
ria, quer por debilidade orgânica, quer por enfermidades corporais, 
quer por lesões naturais ou violentas. Ora tanto a debilidade como 
as doenças corporais, os teólogos comumente excluem de Nossa 
Senhora como de Jesus Cristo (44). Lesões violentas e com elas a 
morte, nos consta pelos Evangelhos de Jesus Cristo, mas de N. Sen- 
hora nada absolutamente nos dizem a êste respeito as fontes da 
revelação. Fala-nos sim o Evangelho das dores intensas de Maria, 
mas internas ; sensíveis, mas internas (45). Ora deduzir désses so- 
frimentos psico-físicos não só a condição mortal, mas o mesmo fato 
da morte corporal da SS. Virgem, parece-nos conclusão que exce- 
de as premissas. De fato, devemos distinguir, com S. Tomaz : 


«...passio dupliciter dicitur, uno modo proprie; et sic pati dicitur 
quod a sua naturali dispositione removetur; passio enim est effectus 
actionis. In rebus autem naturalibus contraria agunt et patiuntur ad 
invicem, quorum unum removet alterum a sua naturali dispositione. 
Alio modo dicitur passio communiter secundum quamcumque muta. 
tionem, etiamsi pertineat ad perfectionem naturae, sicut intelligere 
vel sentire dicitur pati queddam. Hoc igitur secundo modo, homo 
in statu innocentiae passibilis erat et patiebatur et secundum animam 
et secundum corpus» (46). ; 


Ora éste segundo modo de ser passível, embora se aplique tanto 
à parte intelletiva (sicut intelligere), como à parte sensitiva (vel 
sentire), contudo melhor se entende e se atribue a passibilidade à 


i 


(42) Ib., p. 326. 

(43) Ib, p. 327. 

. (44) Cf. Janssens, L., Mariología, Friburgi Brisgoviae (1902), p. 863; CAMPANA, E., Ma- 
ria nel Dogma Cattolico, ed. 6, p. 318; LepiciER, Tractatus de Beatissima V. Maria, p. 399. 

- (45) "Et tuam ipsius animam pertransibit gladius”; Le. II, 35; “Ecce pater tuus et ego 


dolentes quaerebamus te", Le. II, 48; "Stabant autem juxta crucem Jesu Mater ejus, et...” 
Joan. XIX, 25 


(46) Sum. Theol, 1a., q. 97, a. 2 in c. 


20 J. DE CASTRO ENGLER, C. M. F. 


parte sensivel apetitiva do que a parte inteletual, como ensina o 
Doutor Angélico : 


«Respondeo dicendum quod, sicut jam dictum est, passio proprie 
invenitur ubi est transmutatio corporalis, quae quidem invenitur in 
actibus appetitus sensitivi, et non solum spiritualis, sicut est in appre- 
hensione sensitiva, sed etiam naturalis. In actu autem appetitus in- 
tellectivi non requiritur aliqua transmutatio corporalis, quia hujus- 
modi appetitus non est virtus alicujus organi. Unde patet quod ratio 
passionis magis proprie invenitur in actu appetitus sensitivi quam 
intellectivi...» (47). 


Pois bem, êste segundo modo de ser passível, que principalmen- 
te se entende do apetite sensível, existia em Adão inocente, que 
nem por isso deixava de ser imortal quanto ao corpo. Ora é a êste 
modo de ser passível que se reduzem as paixões humanas: amor, 
gozo, tristeza, etc. Estas paixões existiram na humanidade de Cris- 
to e igualmente em Nossa Senhora (48). É ainda o mesmo Aquina- 
tense que ensina : 

«.. dicendum quod animam in corpore constitutam dupliciter con- 
tingit pati: uno modo, passione corporali; alio modo, passione ani- 
mali. Passione quidem corporali patitur per corporis laesionem cum 
enim anima sit forma corporis, consequens est quod unum sit esse 
animae et corporis; et ideo corpore perturbato per aliquam corpoream 


passionem, necesse est quod anima per accidens perturbetur ; scilicet, 
quantum ad esse, quod habet in corpore.» 


Com esta passibilidade se relaciona naturalmente a morte cor- 
poral e por isto prossegue S. Tomaz : 
«Quia igitur corpus Christi fuit passibile et mortale, ut supra habi- 
tum est, necesse fuit ut etiam ejus anima hoc modo passibilis es- 
set» (49). . 
Porém a outra passibilidade nada tem que ver com o dom da 
“mortalidade concedido ao homen no estado de inocência : 
«Passione autem animali pati dicitur anima secundum operationem ; 
quae est vel propria animae, vel principalius est animae quam cor- 
poris; et quamvis etiam secundum intelligere et sentire dicatur hoc 


modo anima aliquid pati, tamen..., propriissime dicuntur passiones 
animae affectiones appetitus sensitivi, quae in Chrsto fuerunt...» 


«...in Christo fuerunt...» ¿Por que? Porque Cristo assumira um 
corpo mortal? Não é esta a razão, mas simplesmente porque tinha 


(47) Sum. Theol., la., 2ae., q. 22, a. 3 in c. 

(48) Naturalmente, com as diferenças que para Jesus Cristo já indica o mesmo S. Tomaz em 
Sum. Theol., 3a., q. 15, a. 4 in c. 

(49) Sum. Theol., 3a., q. 15, a. 4 in e. 


— 
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a natureza humana, à qual pertence essencialmente êsse modo de. 
passibilidade, e assim continua S. Tomaz : 
«quae in Christo fuerunt, sicut et caetera quae ad naturam hominis 
pertinent» (50). 

E dessas paixões ou dessa «passibilidade» nada se pode dedu- 
zir em favor da morte corporal. Portanto, embora nos conste que 
Maria sofreu tristezas e amarguras intensíssimas na Paixão de 
Cristo, nada se conclue em favor da tese de sua mortalidade cor- 
poral de fato. 

Acrescentemos ainda. É certo que, segundo S. Tomaz, a imor- 
talide de Adão tinha uma causa intrínseca : 

«..inerat animae vis quaedam supernaturalis divinitus data, per 


quam poterat corpus ab omni corruptione praeservari, quamdiu ipsa 
Deo subjecta mansisset» (51). 


Entretanto, nem por isso deixava o corpo de ser corrutível em 
si mesmo à 


«non enim corpus ejus erat indissolubile per aliquem immortalitatis 
vigorem in eo existentem» (52). 


Pode-se, pois, falar de uma imortalidade intrínseca ao composto 
humano, mas de nenhum modo intrínseca ao corpo humano. Este 
continuava em si corrutível. Portanto, por que não havia de conti- 
nuar passível, e náo somente «passione animali, mas mesmo «pas- 
sione corporali» no sentido da distinção de S. Tomaz há pouco ci- 
tada? E, que o corpo do homem inocente era passível mesmo de 
lesões corporais o supre claramente o Doutor Comum ao dizer que 
o corpo poderia ser delas preservado 

«partim quidem per propriam rationem per quam poterat nociva 


vitare; partim etiam per divinam providentiam, quae sic ipsum tue- 
batur ut nihil ei occurreret ex improviso, a quo laederetur» (53). 


Continuava, pois, o corpo intrinsecamente passível de lesões e 
só se evitariam os efeitos dessa passibilidade por sua prudência pes- 
soal e por uma ação especial da Providência divina. 

Conseguintemente, ainda que se diga ter sido o corpo de Maria 
passível, não se segue daí que tenha morrido de fato, mas somente 


(50) Ibidem. 

(51) Sum Theol., la, q. 97, a. 1 in c. 
(52) Ibidem. 

(53) Sum. Theol., la., q. 97, a. 2 ad 4um. 
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que seu corpo era intrinsecamente corrutível, como o fôra o de 
Adão inocente. 

Se agora, da doutrina de S. Tomaz, passássemos à concepção 
de Escoto sobre o dom da imortalidade do estado de inocência, ain- 
da menos valor probativo da morte de N. Senhora encerraria o ar- 
gumento tirado de sua passibilidade corporal. Para Escoto a imor- 
talidade do homem inocente era meramente extrínseca. O corpo 
continuava não só em si mesmo passível e corrutível, mas poderia 
mesmo sofrer. Era entretanto imortal, porque «antequam fuisset 
elteratus alteratione improportionata animae sive formae», «quili- 
bet fuisset translatus in Paradisum (caelestem)» (54). Essa trans- 
ladação para o céu, sem passar pela morte seria «justa et regularis» 
e nisto precisamente estava o dom da imortalidade concedido a Adão, 
se não pecasse, e a seus descendentes. 

Ora nesta concepção ou explicação (55) da natureza do dom da 
imortalidade, nada se deduz sobre a morte de Maria, do fato de ter 
sido passível, nem mesmo que pelo Evangelho ou tradição nos 
constasse (o que não consta) que sofrera alterações ou lesões físicas 


naturais ou violentas. 


Do exame das razões teológicas aduzidas para provar o fato da 


morte da SS. Virgem, chega-se, pois à conclusão de que nenhu- 
ma delas tem fórga probativa suficiente. Por isso com razão escre- 


via Balic: «... mientras los datos positivos de la doctrina católica, 
tanto en lo concerniente a la Virgen María, cuanto en lo referente 
al pecado original, permanezcan como están hoy ; esto es, mientras 
la Iglesia Católica, no sea conducida por la luz divina e infalible 
del Espíritu Santo a pronunciar definitivamente sobre la muerte 
de la Virgen Santísima o a precisar y especificar más particular- 
mente cuanto ya sintéticamente ha definido sobre el pecado original 
y sobre la Inmaculada Concepción, es muestra convicción que de 
ningún modo podrán los teólogos llegar a un acuerdo perfecto por 
vía especulativa sobre la quaestio juris, y siempre habrá quienes 


(54) Cf. cit. apud KroPPENBURG, obra cit, p. 43-44. 
(55) Não querermos com isto filiarnos à explicação de Scoto, a qual não deixa de sel 
um dos modos de explicar o dom da imortalidade de Adão inocente, e a nosso ver, não difere 


tanto essa explicação da de S. Tomaz. 


—— 


TUC t. 


MORTE OU IMORTALIDADE DE MARIA 23 
discordarán sobre la quaestio facti. Consideramos, por tanto, opor- 
tuno—queriendo llegar a la solución de la quaestio juris—invitar a 
los especulativos a prescindir por un momento de la cuestión de la 
muerte de la Virgen María, corolario particular de una doctrina 
más general, para darse, más profundamente de cuanto lo hayan 
hecho hasta ahora, al estudio de capital importancia, y extraordi- 
nariamente necesario, del pecado original, o de la relación entre el 
pecado y la muerte, de la noción de la Inmaculada, de la predesti- 
nación de María, etc.» (56). 

Pelo que se refere à «quaestio facti» repetimos, cremos que ja- 
mais se provará por razões teológicas outras que a tradição. Quan- 
to à «quaestio juris» nào podemos deixar de mencionar aqui a re- 
cente publicação De Relatione inter peccatum et mortem, Romae, 
1951, de Fr. Boaventura Kloppenburg, O. F M. que certamente 
traz não pouca luz para a solução déste problema. 

Quer-nos parecer que ao lado do fato da morte de Nossa Senho- 
ra, suficientemente apoiado na tradigáo, embora sem excluir toda 
dúvida, a orientação teológica se voltará cada vez mais para a tese 
que exclue da SS. Virgem toda necessidade de morrer baseada ape- 
nas nas repercussões do pecado original, que a pudessem atingir 
pessoalmente ou individualmente considerada, -e que não vê no 
fato da morte de Maria outra explicação que seu ofício de Correden- 
tora: Morreu como Jesus Cristo pela reparação do pecado do gêne- 
ro humano. Morreu por aquele admirável consórcio que aparece em 
todas as fases da obra da reparação cristã, entre Jesus e sua Mãe 
Santíssima, consórcio tantas vezes posto em realce pelos últimos 
Sumos Pontífices, do qual dizia Pio X: «In Scripturis sanctis quo- 
tiescumque de futura in nobis gratia prophetatur, toties fere Salva- 
tor hominum cum sanctissima ejus Matre conjungitur» (Enc. «Ad 
diem illum») e ultimamente Pio XII na mesma Bula «Munificen- 
issimus Deus» : «Haec omnia Sanctorum Patrum ac theologorum 
argumenta considerationesque Sacris Litteris, tamquam ultimo fun- 
damento, nituntur; quae quidem almam Dei Matrem nobis veluti 
ante oculos proponunt divino Filio suo conjuctissimam, ejusque 
semper participantem sortem.» 


Joao pe C. ENGLER, C.M.F. 


(56) BaLic, La controversia acerca de la muerte de María Santísimo desde la Edad Media 
hasta nuestros días, em Estudios Marianos, vol. IX, p. 121-122. 
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Il problema della morte di Maria SS. 


RISPOSTA ALLE CONTESTAZIONI DEL P. SAURAS 


A LLORCHE nella Settimana Mariologica di Salamanca io affermai 
che il problema della morte di Maria SS., ben lungi dall’essere 

una questione semplice, già passata in giudicato, e perciò «fuori 
discussione», era invece una questione molto complessa che andava 
radicalmente riesaminata, quasi nessuno, o, per lo meno, ben pochi 
dei molti partecipanti prestarono fede alle mie parole. I fatti (la 
definizione dogmatica, le conseguenti controversie sulla morte di 
Maria SS. ecc.) hanno tutt'altro che smentito le mie affermazioni. 

Alla luce della Bolla «Munificentissimus Deus», io esaminai la 
questione della morte, e feci anche la recensione, in blocco, della 
cpera del P. Sauras sull’Assunzione e degli Atti della Settimana 
di Salamanca sul problema della morte. Dissi, evidentemente, tutto 
ciò che ritenni giusto e conveniente dover dire. Il P. Sauras ha 
tentato una confutazione in pieno delle mie critiche. E’egli rius- 
cito nell’intento? Lo giudichi il lettore sereno e oggettivo, dopo 
aver letto con pazienza e con diligenza questa mia risposta. 

Mi sia lecito iniziare la mia risposta col protestare il più alto 
rispetto per la ortodossia sia del P. Sauras che dei Teologi Spa 
gnoli, ortodossia che mai ho messo in dubbio. Solo' «el lector poco 
avisado» «habrá creído quizás que los mariólogos espafioles que es- 
cribieron el volumen IX de Estudios Marianos y el libro sobre la 
Asunción (quello del P. Sauras) están incursos en herejfa» (p. 251) 
Un lettore che volesse dedurre cid dalla mie critiche, non solo si 
dimostrerebbe «poco avisado» dei suddetti scritti spagnoli, ma si 
dimostrerebbe anche «poco avisado» delle mie note critiche intorno 
ai suddetti. Parlare di «mentalità maculista» non significa negare 
in alcun modo il dogma dell’Immacolata Concezione, ammesso es- 
plicitamente dai suddetti, ma significa soltanto continuare ad am- 
mettere, illogicamente, asserzioni ammesse logicamente dai macu- 
listi di altri tempi. Nei Teologi Spagnoli, più che un difetto nella 
fede, si potrebbe forse trovare un eccesso nella fede, poichè non 
manca chi giunge fino a ritenere, come «di fede», come «definibile» 
perfino il fatto della morte di Maria SS. Non è forse... un pò 
troppo?... 
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I 
LA NOZIONE TEOLOGICA DELL'ASSUNZIONE 


1. «Nozione teologica» e «nozione dogmatica» dell’ Assunzione 


Il P. Sauras, dopo aver distinto fra «nozione dogmatica» e «no- 
zione teologica» dell’Assunzione, asserisce—per difendersi dalla 
mia critica—che sebbene la morte e resurrezione non rientrino nella 
«nozione dogmatica» dell’ Assunzione, rientrano però nella «nozione 
teologica» et quidem, come «parte essenziale» della medesima. Or- 
bene, io sento di dover rispondere che una tale distinzione tra «no- 
zione teologica» e «nozione dogmatica», pur essendo giustissima 
in se stessa, non fa in nessun modo al caso nostro. E lo provo: 
1) per l’analogia che corre tra i misteri della vita di Maria e à 
misteri della vita di Cristo. Nella vita di Cristo, la morte, la resur- 
rezione e l’ascensione formano tre misteri ben distinti, di modo 
che l'uno non può dirs: parte—sia essenziale che integrante— 
dell'altro. Orbene, altrettanto, per l'evidente legge di analogia, si 
può e si deve dire di Maria SS.: la sua presunta morte, la sua 
presunta risurrezione, la sua certissima Assunzione sono tre mis- 
teri ben distinti, con ragioni formali diverse, di modo che l’uno 
può stare senza l’altro, l’uno è indipendente dall’altro, nessuno è 
essenziale o anche solo integrante dell’altro. Ci sembra perciò che 
il P. Sauras vada oltre ogni limite asserendo che la presunta 
morte o la presunta resurrezione di Maria (due misteri non solo 
nettamente distinti fra di loro ma anche nettamente distinti 
dall’ Assunzione) siano parte essenziale del mistero dell’ Assunzione. 
Ciascuno di questi tre distinti misteri ha un oggetto proprio, ben 
determinato, e perciò ciascuno di essi ha una nozione teologica (la 
quale nel mistero certissimo dell'Assunzione coincide perfettamente 
con la nozione dogmatica) propria, ben distinta. In altri termini : 
il mistero dell’ Assunzione di Maria SS. è parallelo al mistero del- 
l’Ascensione di Cristo; ma il mistero dell’ Ascensione non ha dav- 
vero come parti essenziali la morte e la resurrezione di Cristo; 
dunque neppure il mistero dell’ Assunzione ha come parti essen- 
ziali o integranti la morte e la resurrezione. Inoltre 2): se la pre- 
sunta morte e la presunta resurrezione di Maria SS. fossero parte 
essenziale—come ritiene il P. Sauras—del mistero dell’ Assunzione, 
ne seguirebbe l’incredibile inconveniente che il S. Padre Pio XII, 
il giorno 1° novembre 1950, non avrebbe definito l’ Assunzione 
simpliciter, ma soltanto una parte dell’ Assunzione, omettendo una 
parte essenziale (la presunta morte e la presunta resurrezione). Lo 
creda chi può!... Ma non basta: 3) mentre la morte e la resurre- 
zione, di Cristo sono due verità certissime, di fede (sono infatti due 
evidentissimi fatti dogmatici), la morte e la resurrezione di Ma- 
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ria SS. sono tutt'altro che certe, tutt'altro che definibili! Conse- 
guentemente, non solo non possono rientrare nella «nozione teo- 
logica» dell’ Assunzione perché ben distinte e del tutto indipendenti 
dall’ Assunzione, ma anche perchè molto incerte. E la ‘miglior prova 
della loro incertezza è costituita precisamente dalla inconsistenza 
degli argomenti addotti dal Sauras e soci. Il fatto stesso, del resto, 
che la presunta morte e conseguente resurrezione di Maria SS. non 
sia stata definita dal Supremo Pastore della Chiesa —come ammette 
lo stesso P. Sauras—è segno evidente che essa, almeno prima del 
1° novembre 1952, NON ERA DEFINIBLE. Lo sarà forse diventata 
dopo il 1° novembre ?... Io mi rifiuto di crederlo, e ritengo di po- 
terlo fare tuta conscientia. 

Per giustificare la «definibilità!» della morte di Maria SS., 1l 
P. Sauras, dopo aver giudicato insufficiente una tradizione sto- 
rica o «esplicita», corre a rifugiarsi in una tradizione «implicita» 
o «dottrinale» contenuta cioè «nell’associazione di Maria SS. con 
Gesù» nel trionfo sopra la morte. Ci sia lecito rispondere osser- 
vando che ci vuole tutta la buona volontà del P. Sauras per vedere 
la morte di Maria SS. implicitamente contenuta nel cosiddetto prin 
cipio di associazione a Cristo Redentore. Non esponiamo al ridi- 
colo l’implicito, già tanto bersagliato dai cosiddetti teologi positivi ! 
Si sa infatti che in due modi si può trionfare sulla morte : risor- 
gendo (come ha fatto Cristo) e non subendola (come ha fatto—se- 
condo noi—Maria SS., per virtù di Cristo). L'associazione al trior 
fo sulla morte non è necessariamente limitata al primo modo, ossia, 
alla resurrezione. Indarno perciò il P. Sauras continua a parlare di 
una tradizione «dottrinale» o «implicita» per difendere la «defini. 
bilità» della morte e resurrezione di Maria SS. 


2. Il «mistero della vita terrena di Maria» e il «mistero dell’ Assunzione». 


A chi ci obietta che la «tradizione» ci ha trasmesso insieme, 
strettamente uniti e connessi, i tre misteri (quello della morte, della 
resurrezione e dell’ Assunzione di Maria), rispondiamo : la presunta 
«tradizione» ce li ha trasmessi insieme, connessi, perchè ha preteso 
di narrarci non già la sola Assunzione, ma la fine della vita ter- 
rena di Maria SS., ossia, il modo con cui Ella terminò la sua vita 
terrena, e questo tema è, evidentemente, ben più vasto della sem- 
plice Assunzione (che è come l’ultimo atto della sua vita terrena, 
preceduto, secondo la presunta tradizione, da altri due: la morte 
(come tutti gli altri) e la resurrezione (propria di Cristo e di Maria). 

Rimane perciò «insostenibile», per varie ragioni, la «nozione 
teologica» dell’ Assunzione data dal P. Sauras. E’ perciò senza al- 
cun fondamento la confusione che mi attribuisce, su ciò, il P. Sau- 
ras, poichè la «nozione teologica» dell’Assunzione coincide perfet- 
tamente, în questo caso, con la «nozione dogmatica» della medesima. 
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Chi confonde è precisamente il P. Sauras : confonde infatti l’ As- 
sunzione propriamente detta con la morte e resurrezione, ossia, |’ 
ultimo atto della fine della vita di Maria SS. con i due penultimi 
atti se l'avrebbero preceduta. 


3. Il «termine a quo» e il «termine ad quem» dell’ Assunzione 


E’stato detto e ripetuto da alcuni mortalisti che la morte con 
la conseguente resurrezione è il termine a quo dell’ Assunzione; men- 
tre il trasferimento della Vergine in anima e corpo al cielo ne è 
il termine ad quem. Con tutto il rispetto dovuto a sì illustri Teo- 
logi, mi sia consentito dire che tale distinzione non è essatta e si 
fonda sopra un equivoco. Si confonde infatti il mistero dell’ Assun 
zione formalmente detta con il mistero della fine della vita terrena 
della Madonna: due cose che non coincidono in alcun modo, poi- 
chè il mistero deila fine della vita terrena di Maria abbraccia più 
elementi (latius patet) che non il mistero dell’Assunzione essen- 
zialmente considerato. Nei primo (nel mistero della fine della vita 
terrena di Maria SS.) si può ben distinguere il termine a quo (ve- 
dendolo, se si vuole, nella morte e resurrezione); mentre nel 
mistero dell’ Assunzione formalmente considerata il termine a quo, 
propriamente parlato, é la terra (dalla quale parte la Vergine SS.) 
e il termine ad quem è il cielo (il luogo, proprio del corpo glori- 
ficato). 


4. Conseguenze imbarazzanti 


Ci sia lecito, infine, rilevare come la nozione teologica del- 
l'Assunzione, inclusa morte e resurrezione, presenti (specie dopo 
la definizione dogmatica) non poche incongruenze. Ed infatti, se la 
Vergine SS. é morta e poi risorta, si puó chiedere, logicamente, 
ai mortalisti: l'Assunzione della Vergine, in corpo ed anima al 
cielo, quando é avvenuta? Un istante dopo la morte (come ha so- 
gnato il Card. Lépicier, già mio venerato Professore), oppure (come 
comunemente si ritiene) dopo tre o più giorni?... Orbene, sia il 
primo come il secondo caso presentano non lievi incongruenze. Nel 
primo caso infatti (nell’ipotesi cioè della resurrezione un istante 
dopo la morte) il fatto della morte sarebbe stato umanamente incon- 
trollabile, e per affermarlo sarebbe stata necessaria une speciale 
rivelazione, di cui non si ha nessuna solida prova. Nel secondo 
caso poi (nell'ipotesi cioé di una resurrezione dopo tre o piü giorni) 
si possono fare due domande imbarazzanti. Prima domanda: 
quando la Vergini SS. ha terminato il corso della sua vita terrena, 
al momento della morte (ossia. della separazione dell'anima dal 
corpo) o tre giorni dopo la morte? Nel primo caso la Vergine SS. 
contrariamente a quanto ha definito la Bolla—non sarebbe stata 
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assunta, in corpo ed anima, al cielo, nel momento e nel giorno in 
cui terminò la sua vita terrena, ma solo alcuni giorni dopo. Ciò 
posto sorge una secunda, ovvia domanda, non meno imbarazzante 
della prima: nei tre o più giorni nei quali l’anima della Vergi- 
ne SS. rimase separata dal corpo, dove si trovava? Il corpo giaceva 
nella tomba, miracolosamente preservato dalla corruzione, ma... 
-lanima? Una delle due: o era in cielo o era sulla terra. Se si 
suppone in cielo, senza il corpo, ne seguirebbe che la Vergine SS. 
al termine della sua vita—come ha definito il Vicario di Cristo— 
non sarebbe assunta in corpo ed anima (si noti l'ordine dei due 
termini: «in corpo ed anima», non già «in anima e corpo») ma 
soltanto con l’anima, e poi, dopo alcuni giorni, anche con l’anima. 
Se poi si suppone che l’anima della Vergine SS., dopo la sua pre- 
sunta separazione dal corpo, sia rimasta sulla terra (nessuno sa- 
prebbe dirci dove) si va ad urtare contro la definizzione di Bene- 
aetto XII, secondo la quaie «le anime di tutti i Santi..., nelle quali, 
nel momento in cui si separano dal corpo, non vi è nulla da pur- 
gare... sono subito ammesse alla visione intuitiva dell’essenza di- 
vina» (Cfr. Denz.-Bann., 530, 456). Si verrebbe perciò a negare alla 
Regina dei Santi ciò che non si può negare—salva fide—a nessun 
Santo. Questi, come si vede, sono tutti pasticci creati dalla sen- 
tenza mortalistica, e pei quali se la vedano i mortalisti!... 

Dopo tutto ciò che abbiamo detto si oserà ancora negare che 
la presunta morte e la presunta resurrezione di Maria SS., rela- 
tivamente al mistero della sua gioriosa Assunzione, è «moneta fuo- 
zi corso» ?... 


5. Il nesso causale tra l'Immacolata e l'Assunta 


La Bolla «Munificentissimus Deus», dopo aver constatato che, 
dopo la definizione dogmatica dell'Immacolata, l'Assunta apparve 
con nuova luce, riconosce esplicitamente non già un nesso qualsiasi, 
ma un «nesso strettissimo» (stretto in grado superlativo) fra 1 due 
insigni privilegi : «arctissime enim haec duo privilegia inter se 
conectuntur». E dimostra l'asserto cosi: «Per un privilegio del 
tutto singolare, Ella (Maria) ha vinto il peccato con la sua Conce- 
zione Immacolata; e perciò non fu soggetta alla legge di restare 
nella corruzione del sepolcro, né dovette attendere la redenzione 
del suo corpo sino alla fine del mondo.» E'innegabile, qui, il nesso 
fra la preservazione dalla colpa originale e la preservazione dall'as- 
soggettamento alla legge di restare nella corruzione del sepolcro 
e di attendere la redenzione (si noti bene: la redenzione e non già 
la resurrezione) del suo corpo sino alla fine del mondo. Il nesso 
perciò tra le due cose è innegabile. Ma di quale nesso si tratta? 
Di un nesso causale, oppure di un nesso dichiarativo («ita etiam») ? 
V’é chi si è dichiarato per quest’ultimo, fondandosi sul termine 
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contenuto nel testo latino: «atque adeo», in luogo di «atque 
ideo» (1). Ma occorre rilevare che anche il termine «atque adeo», 
secondo il Forcellini, ha un senso causale, e perciò ne segue che 
un tale senso, per lo meno, non puô escludersi. Ma vi è di più : non 
solo il senso causale non può escludersi, ma è anche da ammettersi, 
necessariamente, in forza del contesto. Il Papa infatti ragiona così : 
la legge di restare nella corruzione del sepolcro e di aspettare la 
redenzione del corpo sino alla fine del mondo, in tutti i cristiani, è 
castigo del peccato originale originato (ossia, individualmente con- 
tratto). Orbene, la Vergine SS. fu preservata—a differenza di tut- 
ti gli altri cristiani—dal peccato originale originato ; dunque la 
Vergine SS.—a differenza di tutti gli altri cristiani—non fu sog- 
getta alla legge di restare nella corruzione del sepolero e di aspet- 
tare la redenzione del proprio corpo sino alla fine del mondo. 


Si noti bene la maggiore di questo sillogismo. Perchè uno sia 
soggetto alla legge della corruzione del sepolcro, non basta—come 
vuole il P. Sauras—essere figlio di Adamo peccatore (ossia, non 
basta il peccato originale originante), ma si richiede che esso abbia 
contratto, personalmente, il peccato originale (ossia, si richiede il 
peccato originale originato). Solo se è intesa in questo senso, la 
maggiore posta dalla Bolla è concludente ; diversamente sarebbe un 
puro sofisma. Insegna dunque la Bolla un vero nesso causale tra 
l'assoggettamento alla legge della corruzione del sepolcro e il pec- 
cato originale originato, ossia, individualmente contratto. Per 
Pio XII, perciò, la vera causa per cui Maria SS. «non fu soggetta 
alla ies di restare nella corruzione del sepolcro, e di aspettare la 
redenzione del corpo sino alla fine del mondo, fu precisamente la 
sua preservazione dalla colpa originale : preservata dalla colpa ori- 
ginale, dovette essere preservata, con cid stesso, dalla pena della 
medesima : la corruzione del sepolcro e l'aspettazione della «reden- 
zione» del proprio corpo sino alla fine del mondo. 


In altre parole: l'anticipata redenzione dell'anima dalla colpa 
originale (ossia, l'Immacolata Concezione) esigeva l'anticipata re- 
denzione del corpo dalla pena della morte. La prima esigeva la secon- 
da. Certamente, sia la vittoria sopra la colpa (l'Immacolata) sia la 
vittoria sopra la pena della colpa (l'Assunta) sono due parti di una 
piena vittoria: questo peró non esclude che la seconda parte della 
vittoria sia conseguenza della prima ; anzi, dato il nesso causale che 
esiste, nell'ordine presente, tra il peccato originale originato e la 
morte, una tale conseguenza é inclusa. Ció posto, non vedo proprio 


(1) Si noti come la traduzione italiana e varie altre traducono l’atque adeo in senso 
causale: “e perciò”. Hanno poi riconosciuto a tale espressione un senso causale il P. Bea, PAD. 
Capelle, il P. Filograssi, il P. Bonnefoy ecc. ecc. Si noti inoltre come un’altra sola volta, 
nella Bolla, viene usata 1 espressione: “atque adeo", ed anche li in senso causale. Dice infatti: 
“Quod profecto Ecclesiae magisterium, non quidem industria mere humana sed praesidio Spi- 
ritus veritatis, atque adeo sine, ullo prorsus errore demandato sibi muniere frungitur revelatas 
adservandi veritates... 
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come il P. Sauras (ed altri con lui) possano continuare ad affermare 
che la causa della morte di Maria SS. va ricercata nel peccato ori- 
ginale originante, oppure—peggio ancora!—nel debito del peccato 
originale, o nella grazia cristiana. Tutte queste ragioni, dopo la 
Bolla «Munificentissimus Deus», sono senza alcun valore, sono—tor- 
no a ripeterlo—«monete fuori corso», soldati messi fuori combatti- 
mento. Non vedere ciò, significa—cosi mi sembra—bendarsi gli 
occhi. 

Il P. Sauras osserva che «il P. Roschini, ossessionato dall'idea 
della morte come effetto penale del peccato, non arriva a compren- 
dere come nessun mortalista difenda la morte di Maria per questo 
motivo» (p. 270). Rispondo asserendo che questo non é esatto. Il 
P. Roschini infatti comprende molto bene come messum mortalista 
difenda la morte della Madonna per causa del peccato contratto, poi- 
ché in tal caso un tale mortalista sarebbe, evidentemente, eretico 
Ciò che il P. Roschini non riesce a comprendere è come mai, dopo 
il chiaro insegnamento della Bolla Pontificia, i mortalisti continuino 
a negare che, nell’ordine presente, la causa della morte (o, se si vuo- 
le, dell’assoggettamento alla legge della corruzione del sepolcro), sia 
in noi che in Maria SS., sia il peccato originale originato e non già 
—come vuole il P. Sauras—il peccato originale originante. 

Sarebbe poi ridicolo obiettare—e nessuno, finora, l’ha fatto—che, 
secondo Pio XII, pena del peccato originale originato o contratto sa- 
rebbe il restare nella corruzione del sepolcro, non già la corruzione 
stessa del sepolcro, ossia, la morte, la separazione dell'anima dal 
corpo. La corruzione del sepolcro, infatti, è secondaria o elementa- 
re, è conseguenza necessaria della morte, ossia, della separazione 
dell’anima dal corpo, di modo che affermata la seconda, si afferma, 
equivalentemente, anche la prima (2). Tanto più che la Vergine SS. 
non solo non restò nella corruzione del sepolcro, ma fu sempre im- 
mune dalla stessa corruzione del sepolcro (anche nell’ipotesi della 
morte, che é la vera e propria corruzione sostanziale). Tanto pit 
che la Bolla parla non già di immunità dalla «corruzione del sepol- 
cro» ma di immunità dalla «legge di restare nella corruzione del 
sepolcro». 

Legga attentamente il Padre Sauras, le chiare parole della Bolla, 
e non tarderà a comprendere quanto siano fuori di strada le sue 
mortalistiche elucubrazioni. 


(2) Per la precisione dei termini, faccio notare che la corruzione si divide in sostanziale 
e accidentale. La corruzione sostanziale si può suddividere in ascensiva (quella che avviene 
a perfezionamento del composto, per es, nell'atto dell’infusione dell'anima razionale al feto) 
e descensiva (quella che avviene a deterioramento del composto). La corruzione sostanziale 
descensiva si può suddividere in primaria (morte del vivente) e secondaria o elementare (co- 
rruzione delle parti integranti e degli elementi fino ai corpi semplici che non possono corrompersi 
ulteriormente). “Corruptio unius est generatio alterius”, Nel vivente che, per la morte, perde 
l’anima, succede immediatamente una forma sostanzialé transitoria detta forma cadaverica che 
non è principio di vita, non è anima. 
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II 


LA BOLLA «MUNIFICENTISSIMUS DEUS» E LA MORTE 
DI MARIA SS 


Il P. Sauras, pur ammettendo che la morte con la conseguente 
resurrezione di Maria SS. non è stata definita come dogma di fede, 
pretende—insieme ad altri—che la Bolla dogmatica «Munificentis- 
simus Deus» abbia «confermato un fatto insegnato dalla tradizione 
teologica e liturgica e dal comune sentimento della Chiesa, det fe- 
deh e dei Pastori» (p. 247). Esaminiamo brevemente questi argo- 
menti sui quali si vuol far poggiare la solidita della sentenza mor- 
talista, incominciando dalla Bolla dogmatica «Munificentissimus 
Deus». 

Ci sia lecito rilevare, innanzitutto, come la suddetta Bolla sia 
stata letta da molti—cosa deplorevole!—non «prout sonat», ma con 
la lente dei propri pregiudizi, per trovare in essa non cid “che vi é 
ma ciò che ciascuno amava e voleva trovarvi. Se é perciò deplorevole 
—come abbiamo altrove rilevato—trovarv: una definizione, sia pure 
implicita, della morte di Maria SS., non è meno deplorevole’ volervi 
trovare una definizione, sia pure implicita, della immortalità, o an- 
che una semplice «conferma»—come vorrebbe il P. Sauras—della 
sentenza relativa alla morte di Maria SS. 


1. I passi «mortalistici» della Bolla 


Nella Bolla, è vero, si fa più volte menzione della morte di Ma- 
ria SS. Ma «con quale risultato per la teologia?» si è chiesto gius- 
tamente il P. De Aldama (3). E’stato infatti rilevato da parecchi 
commentatori della Bolla, e giustamente, che in tutti i luoghi della 
Bolla nei quali si fa menzione della morte di Maria SS., mai il Papa 
parla in sua propria persona, ma riferisce sempre parole O pensieri 
di altri (4). Qualcuno (il P. Bonnefoy) ha sostenuto che vi è un 
passo della Bolla il quale fa eccezione ad una tale asserzione gene- 
rale. In tale passo infatti—Egli dice—si parla realmente della mor- 
te di Maria ed è il Papa stesso, in persona propria, che l’afferma (5). 
Che dire di ciò? Si può, anzi ‘si deve ammettere che ivi, almeno in 
forza del contesto, si parli realmente di morte. Non si può invece 


(3) Los primeros comentarios de la Bula. “Munificentissimus Deus.”, in “Est. Ecl.”, 
25 (1951), p. 375-406. 

(4) Cosi ritengono Filograssi, Gordillo, Ternus, De Aldama, ecc., ecc. A 

(5) 1 passo è queste: “I fideli, guidati ed istruiti dai loro Pastori, appresero beasi 
dalla S. Scrittura che la Vergine SS... Parimenti non trovarano difficultà nell'ammenttere che 
Maria sia morta ("ex hac vita decessisse"), come già il suo Unigenito...” 
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ammettere in alcun modo che una tale affermazione sia stata fatta 
dal Papa, il quale, come appare dallo stesso contesto, si limita a ri- 
ferire la persuasione del popolo cristianc. In tutto quel paragrafo 
infatti si mette in rilievo la posizione presa dal popolo cristiano di- 
fronte al mistero dell’Assunzione : quantunque i fedeli non abbiano 
trovato difficolta ad ammettere la morte della Madonna, cid, tut- 
tavia, non impedi loro di credere all’Assunzione, ossia, alla glorifi- 
cazione del corpo di Maria, non soggetto a corruzione, e in tal modo 
riuscirono a contemplare l'armonia dei privilegi mariani. «Il sog- 
getto immediato di questa persuasione—osserva giustamente il 
P. De Aldama—non e il Papa, ma è il popolo cristiano. Il Papa 
constata il fatto; non esprime il suo parere» (6). E’evidente, infatti, 
l'esposizione fatta storicamente, narrativamente dal Papa, del cam- 
mino percorso dal popolo cristiano per giungere a contemplare il 
mistero dell’Assunzione nella sua piena, vera e propria luce.—Con- 
tro questa ovvia interpretazione del suddetto passo della Bolla il 
P. Bonnefoy osserva che in tale constatazione del sentimento del 
popolo cristiano, costui non è considerato solo ma «sotto la guida 
e Pistruzione dei propri Pastori» : viene riconosciuto perciò dal Papa 
l’insegnamento della morte di Maria SS. da parte del Magistero or- 
dinario della Chiesa. Tanto più che il Papa, nella Bolla, parla di 
una continuità nella stessa fede... (7). Ma è facile rispondere che la 
continuità della fede nell’ Assunzione affermata e provata dal Papa 
si riferisce unicamente—come ammette lo stesso P. De Aldama (8)— 
alla glorificazione psicosomatica della Madre di Dio al termine della 
sua vita terrena, quale è stata definita nella formula. Il Papa infatti 
vuol dimostrare, in quei paragrafi, che «la Chiesa universale, nella 
quale vive lo Spirito di Verità e la conduce infallibilmente alla co- 
noscenza delle verità rivelate, nel corso dei secoli ha manifestato in 
molti modi la sua fede» nella glorificazione in anima e corpo della 
Madre di Dio al termine della sua vita terrena. «Di questa fede co- 
mune della Chiesa (nella glorificazione sia del corpo che dell’anima) 
—dice la Bolla—si ebbero fin dall’antichità, lungo il corso dei se- 
coli, varie testimonianze, indizi e vestigi; anzi vus fede si andó ma- 
nifestando sempre piú chiaramente». La Bolla perció, nel descrivere 
il cammino sempre più luminoso percorso dal dogma definito (e nel 
senso stesso in cui é stato definito), distingue per lo meno due pe- 
riodi : 1) quello, antichissimo, in cui si hanno soltanto indizi e ves- 
tigi (i primi cinque secoli) e 2) quello delle testimonianze sempre più 
chiare e precise. Orbene, l’accenno alla ovvia ammissione (non già 
fede—come, travisando la Bolla, dice el P. Sauras—) della morte 
da parte dei fedeli appartiene precisamente al primo, anzi, primis- 
simo periodo cioé di tale fede comune, definita, si hanno unicamente 


(6) L. c., p. 381.—“Questa stessa fede attestano... Ma in modo più splendido ed univer- 


- sale questa fede dei Pastori e dei fedeli è manifestata dal fatto che...” 


(7) Im “Ephemerides Mariologicae”, 1 (1951), 106. 
(8) Le cay ip. 482. 
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«indizi e vestigi», quando cioè non si aveva ancora, come si è avuto 
nei secoli susseguenti fino alla definizione, quella piena luce, chia- 
rezza, precisione che poi si è avuta. Tanto più che il Papa stesso 
osserva che l’ammissione della morte da parte dei fedeli, non impedì 
loro di ammettere la incorruzione della madre di Dio. Questa idea 
della «incorrazione» andrà poi sempre più chiarendosi e precisando- 
si. E'evidente perciò che 1’ Assunzione, in forma storica, fatta dal 
Papa nel riferire l’atteggiamento dei fedeli, è ancora ben lontana, 
in quel primo periodo di «indizi e vestigi», dall’esprimere la «fede 
della Chiesa» giunta alla sua piena manifestazione, quale è stata poi 
definita. Il Papa perciò parla soltanto di «glorificazione corporale». 

Ma non è mancato chi, in alcune asserzioni personali dello stes- 
so Papa, ha voluto vedere un’implicita asserzione della morte. Ra- 
giona cosi: il Papa «arriva alla glorificazione corporale (della Ver- 
gine) attraverso il privilegio dell’incorruzione» : ma l’incorruzione, 
sempre menzionata dal Papa, suppone la morte ; dunque il Papa sup- 
pone la morte (9). E adduce come prova della sua asserzione tre 
luoghi della Bolla. Si può rispondere, genericamente, che il Papa 
parla bensì di preservazione della Vergine dalla corruzione del se- 
polcro. Ma è facile comprendere come una tale preservazione possa 
verificarsi in due modi : o non morendo (preservazione i in senso pie- 
no, proprio) o risuscitando subito (preservazione in senso assai pit 
ridotto ed improprio). Ma vediamo in particolare i tre luoghi obiet- 
tati. 

Il primo luogo è quello in cui il Papa, rilevato il nesso strettissi- 
mo tra l'Immacolata e l'Assunta, dice: «Ella, per privilegio del 
tutto singolare, ha vinto il peccato con la sua Concezione Imma- 
colata; perciò non fu soggetta alla legge di restare nella corruzione 
del sepolcro, nè dovette attendere la redenzione del suo corpo sino 
alla fine del mondo. Queste parole—secondo il P. Bonnefoy—allu- 
dono per se stesse alla resurrezione generale, al ritorno cioè alla vita 
di un corpo che ha già cessato di vivere. Quindi... Ma sembra assai 
chiaro che il senso ovvio di tali parole della Bolla sia precisamente 
questo : la legge di restare nella corruzione del sepolcro e di atten- 
dere la redenzione del proprio corpo alla fine del mondo è conseguen- 
za penale del peccato originale individualmente contratto; ma la 
Vergine SS., a differenza di tutti gli altri, fu preservata dalla con- 
trazione del peccato originale ; dunque, a differenza di tutti gli altri, 
non fu soggetta alla legge di restare nella corruzione del sepolcro nè 
dovette attendere la redenzione (si noti : redenzione, non resurrezio- 
ne) del proprio corpo alla fine del mondo. 

Ciò posto questa eccezione fatta soltanto per Maria SS. (a causa 
della sua preservazione dalla colpa originale) potè effettuarsi in due 
modi (come ha rilevato molto bene il P. De Aldama) : primo, mo- 
rendo e risorgendo ; secondo, non morendo, rivestendo direttamente 


(9) L. c, p. 107-108. 
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Vimmortalita. Orbene, per la logicita del ragionamento, il modo con 
cui la Vergine SS. non fu soggetta alla legge della corruzione del 
sepolcro è del tutto indifferente. «Per questo—rileva giustamente il 
P. De Aldama—il Papa non afferma in modo assoluto la incorruzio- 
ne sepolcrale di Maria (cosa che equivarrebbe senza dubbio ad affer- 
mare la sua morte), ma l’eccezione che le si fece, eccezione che può 
essersi verificata egualmente sia morendo che non morendo. La in- 
corruzione sepolcrale di Maria rimane affermata ipoteticamente : se 
morì. Ci sembra che dall'argomento della Bolla non si possa dedu- 
rre di più». Mi si permetta qui un’osservazione che mi sembra assai 
ovvia. lo non vedo—francamente—come i mortalisti si preoccupino 
tanto di negare l’incorruzione del presupposto cadavere di Maria SS. 
e non si preoccupino affatto di negare l’incorruzione del corpo uma- 
no di Maria in quanto umano ; si preoccupino tanto, cioè, di evitare il 
meno peggio, un aspetto molto inferiore della corruzione (la corru- 
zione del cadavere) e non si preoccupino affatto di evitare il più, 
l'aspetto peggiore della corruzione (la corruzione del corpo umano, 
in quanto umano). Si sa infatti che il cadavere, perduta la sua forma 
sostanziale, non è più corpo umano in quanto tale, ma è un mero ag- 
gregato di sostanze chimiche. Conseguentemente, anzichè parlare di 
incorruzione del corpo (di Maria SS. per esempio) si dovrebbe par- 
lare, più propriamente, di incorruzione del cadavere, nel senso che 
le sostanze chimiche che lo compongono non si sono ancora descom- 
poste, assumendo altre forme. La eccezione perciò dalla «legge di 
restare immune dalla corruzione del sepolcro» di cui parla esplicita- 
mente la Bolla, par che si riferisca più all’incorruzione del corpo 
umano della Vergine mediante la morte (che è la vera e propria co- 
rruzione) che alla corruzione del cadavere, ossia, alla dissoluzione 
delle sue sostanze chimiche (che è una corruzione molto impropria). 
Il soggetto grammaticalè infatti di tale incorruzione, nella Bolla, non 
é già il corpo, ma è la persona di Maria, il composto umano. Non 
vedo—francamente !—come coloro i quali provano tanto orrore nell’ 
ammettere la corruzione del cadavere (corruzione molto impropria), 
non provino poi il minimo orrore nell’ammettere la corruzione del 
corpo della Vergine in quanto tale (ossia quella che è la corruzione 
vera e propria). In ogni modo, checchè sia di ciò, è per lo meno da 
ammettersi che la Bolla prescinda e voglia volutamente prescindere 
dal doppio modo con cui la Vergine SS. fu immune dalla legge della 
corruzione del sepolcro, e perciò appare del tutto infondata la dedu- 
zione del P. Bonnefoy. 

Ma il P. Bonnefoy adduce un secondo luogo della Bolla in appog- 
gio della propria interpretazione. Questo: «Potendo quindi (Cristo) 
dare alla madre sua tanto onore, preservandola immune dalla corru- 
zione del sepolcro, si deve credere che l’abbia realmente fatto». Ma 


-per rispondere a questa seconda obiezione vale l'osservazione già 


fatta, e cioè, che in due modi Gesù potè preservare la Madre sua dalla 
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corruzione del sepolcro : o non facendola morire o risuscitandola subi- 
to. La Bolla prescinde del modo. 

Un terzo luogo, finalmente, presentato dal P. Bonnefoy per pro- 
vare la sua tesi è quello in cui si parla dell’unione strettissima di 
Cristo con la Madre sua nella lotta e nella vittoria sopra il demonio. 
Ecco il testo: «Per la qual cosa, come la gloriosa resurrezione di 
Cristo fu parte essenziale e il segno finale di questa vittoria, così 
anche per Maria la comune lotta si doveva concludere con la glori- 
ficazione del suo corpo verginale... Perciò l'augusta Madre di Dio... 
alla fine, come supremo coronamento dei suoi privilegi, fu preserva- 
ta dalla corruzione del sepolcro e, vinta la morte, come già il suo 
Figlio, fu innalzata in anima e corpo alla gloria del cielo». Il P. Bon- 
nefoy argomenta così : «il supremo Magistero ecclesiastico attribuis- 
ce a Maria un trionfo sopra la morte, identico a quello del suo divin 
Figlio: quemadmodum etiam Filius suus, devicta morte. Questo 
—conclude—basterebbe per determinarlo» ; e aggiunge che per ques- 
to la Bolla cita le parole di S. Paolo : «la morte è stata assorbita dalla 
vittoria» : perciò «Cristo e Maria furono vincitori (della morte) me- 
diante la loro resurrezione». Ma è proprio esatta—si chiede con ra- 
gione il P. De Aldama—questa interpretazione del P. Bonnefoy ? 
In quale senso sono stati identici il trionfo di Cristo e di Maria? La 
Bolla lo dice poco prima : «Come la gloriosa resurrezione di Cristo fu 
parte essenziale e il segno finale di questa vittoria, così anche per 
Maria la comune lotta si doveva concludere con la glorificazione del 
suo corpo verginale». Si noti bene : si dice glorificazione, non già, 
come di Cristo, resurrezione, parola che viene intenzionalmente evi- 
tata, quantunque il paragone stesso sembrasse richiederla. Si trat- 
ta perciò, secondo la Bolla, di un trionfo identico sotto un aspecto 
soltanto, ben determinato (la glorificazione del corpo al termine della 
vita terrena) non già sotto tutti gli aspetti, ossia, sotto l’aspetto del 
conseguimento di una nuova vita: aspetto del quale nulla dice la 
Bolla. Le parole poi dell’ Apostolo: «Cum... mortale hoc induerit 
immortalitatem, tunc fiet sermo, qui scriptus est : absorta est mors 
in victoria» (1 Cor. 15, 54), non aggiungono nulla. Ed infatti, l'im- 
mortalità del corpo, questa vittoria sopra la morte, si può consegui- 
re in due modi : attraverso la resurrezione (modo comune) e attra- 
verso la glorificazione immediata del corpo (modo eccezionale). In 
quale dei due modi ha raggiunto la immortalità Maria SS? Il Papa 
non l’ha detto, non ha voluto dirlo. Si può quindi ritenere —e a me 
sembra cosa logica— che la Bolla, facendo dipendere la anticipata 
redenzione del corpo di Maria dalla anticipata redenzione preserva- 
tiva dell'anima sua, lasci intendere che si tratti di redenzione pre- 
servativa totale, sia dell’anima (dal peccato) sia del corpo (dalla mor- 
te, conseguenza penale del peccato). In ogni modo, la Bolla, per lo 
meno, si mantiene neutra tra mortalisti ed immortalisti. E’ il meno 
che si possa affermare. Ed è alla luce di questo insegnamento del Ma- 
gistero vivo della Chiesa che vanno giudicati i testi che parlano del- 


IRA IT 
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la morte : le cose oscure vanno spiegate con quelle chiare, gli atteg- 
giamenti oscuri con quelli chiari. 


2. La sentenza. «mortalistica», dopo la Bolla: rafforzata o infirmata? 


Il P. Sauras si spinge fino a dire e a ripetere che la sentenza 
della morte di Maria SS. é stata «confermata», «rafforzata» dalla 
Bolla «Munificentissimus Deus». Occorre osservare che, in merito a 
cid, i Commentatori della Bolla, come ha rilevato assai bene il Pa- 
dre Gallus (Cfr. «Divus Thomas» [Plac.] a. 1952, p. 3-15), hanno 
assunto tre atteggiamenti diversi : 1) secondo alcuni la sentenza della 
morte, dopo la suddetta Bolla, risulta rafforzata (così i PP. Di Fon- 
zo, Bonnefoy, Garcia-Rodriguez, Gordillo, il nostro Sauras ecc.) ba- 
sandosi sulle citazioni di documenti nei quali si parla della morte di 
Maria SS. e sull’enunciazione di principi dai quali —secondo costo- 
ro— si dedurrebbe la morte ; 2) secondo altri la sentenza mortalis- 
tica sarebbe rimasta nello stesso stato in cui si trovava prima di essa 
(così ritengono i PP. Balic, Filograssi ecc.), basandosi anch'essi 
sulla citazione dei suddetti passi; 3) secondo altri, finalmente, la 
sentenza della morte di Maria SS., dopo la Bolla, è diventata assai 
più debole (così il P. Gallus, Lonke, ecc.). Tra questi ultimi sono 
anch’io. Non si può affatto sostenere—a mio modesto avviso—che la 
sentenza mortalistica, dopo la Bolla, risulti «rafforzata» o, come si 
esprime il P. Sauras, «confermata». I sostenitori infatti di questa 
opinione, la provano con le citazioni, fatte dalla Bolla, di testi nei 
quali si parla, di tanto in tanto, di morte di Maria SS. Ma tali testi 
—come abbiamo già rilevato—vengono riferiti solo «storicamente», 
per delineare, in modo storico, il percorso fatto dalla dottrina dell’ 
Assunzione formalmente considerata (l’assunzione di Maria SS. in 
corpo ed anima al cielo, al termine della sua vita terrena). Ed infat- 
ti, dovunque il Papa parla personalmente —come abbiamo già di- 
mostrato considerando i vari testi— evita, volutamente, il termine 
stesso di «morte». Ma vi è un fatto, ormai di dominio pubblico, —al 
quale i mortalisti non hanno voluto dare alcun peso— che ci illumi- 
na sulla mente del Pastore supremo intorno al problema della mor- 
te di Maria SS., e cioè : nel «Voto assunzionistico» delle Congrega- 
zioni Mariane, fiorenti in tutto il mondo, voto da recitarsi in pub- 
blico, v'erano queste precise parole : «dopo la vostra piissima morte» 
(Cfr. Acies Ordinata, 19, 1950, pp. 380-381). Orbene, il S. P. 
Pio XII (al quale nell’anno 1947 fu sottoposta una tale preghiera 
con un tale inciso) cancellò con la propria mano le suddette parole. 
Questa correzione autografa, fatta dal Papa nel 1947, prima della 
promulgazione della Bolla, venne poi pubblicata «minime inscio Sum- 
mo Pontifice» (Ibid.) nel 1950, dopo la definizione dell’ Assunzione. 
Questo episodio ci rivela in modo inequivocabile la mente del Som- 
mo Pontefice, sia prima che dopo la definizione dell’ Assunzione, e 
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ci fa comprendere chiaramente quale sia l’interpretazione che si deve 
dare alla Bolla «Munificentissimus» sulla morte di Maria SS. L'ov- 
via interpretazione della Bolla, alla luce di questo fatto per se stes- 
so cosi eloquente, va tuttaltro che a «rafforzare» o a «confermare» 
la sentenza che sostiene la morte di Maria SS. 

Neppure si puô sostenere —a mio modesto avviso— che la sen- 
tenza mortalistica sia rimasta tale quale si trovava prima della de- 
finizione dogmatica dell’Assunzione, e che perciô non vi abbia né 
guadagnato né perduto! Molti, infatti, ritenevano come «definible» 
la morte di Maria e si aspettavano la «definizione della medesima» ; 
ma la definizione della morte non è venuta. Perché?... Perchè, evi- 
dentemente, era tutt'altro che «definible». Almeno in ciò, quindi, la 
sentenza mortalistica ha perduto non poco, in quanto che non é sta- 
ta ritenuta «definibile». Ma vi é ben di pià. Oltre alla mancata «de- 
finizione» della morte, il Supremo Pastore ha mantenuto, voluta- 
mente, intenzionalmente, il pià alto silenzio sulla morte, avendo 
evitato di presentarla perfino come «pia sentenza». Ció ci fa logica- 
mente supporre che non abbia ritenuto neppure «certo» (oltrechê 
«definibile») il fatto della morte di Maria SS. Mentre quindi i sos- 
tenitori della morte, con la Bolla «Munificentissimus Deus» nulla 
hanno guadagnato (poiché la loro sentenza é risultata tutt'altro che 
rafforzata) e molto hanno perduto (poiché la loro sentenza non é ri- 
sultata né «definibile» né «certa»), i sostenitori, al contrario, dell 
immortalità di Maria, nulla hanno perduto e molto hanno guadagna- 
to. Prima della Bolla, infatti, non sapevano quale era l'attegiamen- 
to uficiale della Chiesa dinanzi alla sentenza immortalistica. Oggi 
invece lo sanno, e sanno che possono benissimo continuare a tenere 
e a difendere la loro sentenza. Dinanzi a queste ovvie riflessioni, é 
facile al lettore giudicare quale delle due sentenze, con la Bolla 
«Munificentissimus Deus», ha perdutto o guadagnato (10). 

Il P. Sauras, nell’ intento di minimizzare l'eloquente silenzio del 
S. Pontefice sulla morte di Maria SS., afferma ripetutamente che 
il Papa, nel corso della Bolla, evita di parlare della «morte» perché 
non intendeva definirla... (p. 258, 263). Questo modo di interpreta- 
re la Bolla —ci si consenta di dirla con franchezza!— é evidente- 
mente illogico. Ed infatti: anche se il Papa, nel corso della Bolla, 
avesse parlato esplicitamente di morte, non l'avrebbe davvero con 
cid definita esplicitamente anche quando sarebbe apparso molto ov- 
vio il parlarne ; é perché non ha voluto confermarla con la sua auto- 
rità, non ha voluto dare appigli ai sostenitori della morte. La verità 
è che il Papa non ha voluto in alcun modo decidere la problematica 


(10) Ci sembra giustissima la osservazione fatta del Prof. Loncke: “... Nude etiam post 
definitionem Assumptionis questio mortis Mariae inter theologos libere disputando relinquitur; 
et dum antea, non obstante silentio fontium, MORS COMMUNITER SINE EXAMJNE CRITICO AFFIR- 
MORATUR, PLURES nunc iam in immunitatem a morte inclinant, quibus et nos potius astipu- 
lamur." (De Dogmatica definitione Assumptionis Mariae corporae, in "Collationes Brugenses", 
47 (1951), 437.) 
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questione della morte di Maria SS., ed ha voluto lasciarla alla li- 
bera discussione dei teologi. Padronissimo il P. Sauras —e tutti 1 
mortalisti— di difendere la morte di Maria SS., ma non meno pa- 
droni gli immortalisti di metterla in dubbio ed anche di negarla. 


II 
IL VALORE DELL'ARGOMENTO «EX LITURGIA» 


Il valore dogmatico dell’argomento liturgico è indiscutibile. La 
Liturgia della Chiesa, infatti, ossia, il suo culto pubblico ed ufficia- 
le, esprime sempre, in qualche modo, la fede e la dottrina della Chie- 
sa, poichè ogni manifestazione religiosa, sia privata che pubblica, si 
appoggia alla fede e perciò manifesta la fede. E'anzi il mezzo ordi- 
nario di cui si serve la Chiesa per proporre ai fedeli, in modo adat- 
to a tutte le menti, e con intento pratico, i punti principali della sua 
fede e della sua dottrina. Accade ordinariamente che quanto più un 
punto della fede o della dottrina della Chiesa viene riconosciuto es- 
plicitamente, tanto più viene espresso nella Liturgia; quanto più 
viene impugnato dagli eretici, tanto più viene affermato nelle for- 
mule liturgiche. Giustamente perciò la Liturgia costituisce uno dei 
principali luoghi teologici e si riallaccia direttamente al Magistero 
erdinario della Chiesa, poichè nell’ approvazione dei libri liturgici è 
impegnata l’autorità stessa della Chiesa : ciò spiega la sua viva solle- 
citudine, fin dai primi secoli, nel custodire, difendere e perfezionare 
la Liturgia : «Lex orandi statuat legem credendi». 

Se l’autorità che impone la Liturgia è quella della Chiesa uni- 
versale (per es. la liturgia della Chiesa Romana) la Liturgia espri- 
me la fede della Chiesa universale, che è infallibile ; se invece è un’ 
autorità particolare, allora esprime soltanto la fede di una Chiesa 
particolare (per es. di una Diocesi, di un Ordine religioso ecc.). La 
prima è necessariamente infallibile ; la seconda invece non è neces- 
sariamente infallibile. Nella Chiesa Romana infatti —come asserisce 
S. Ireneo— «si è sempre conservata la tradizione derivante dagli 
Apostoli» : «semper ab his, qui sunt undique, conservata est ea, 
quae ab Apostolis est, traditio» (Adv. haer. III, 4, 2). Alla Chiesa 
Romana sono unite tante altre Chiese, e perciò con ragione si dice 
che essa rappresenta la Chiesa universale (11). 

Si sa che la liturgia di una Chiesa particolare o di poche Chiese 


(11) Secondo S. Tommaso lautorità della Liturgia supera lautorità stessa dei SS. Padri, 
poichè la Chiesa stessa, la quale parla per mezzo della Liturgia, supera l’autorità dei Padri 
(Cfr. S. Th., II-II, q. 10, a. 12). Secondo il Marmion, la Liturgia è “l'orazione della Chiesa, 
la voce ufficiale della Sposa di Cristo” (Ig. Christ, ideal du moine, p. 399 s.). Secondo il 
Guardini la Liturgia non è altro che la verità in veste di preghiera (L'Ésprit de la Liturgie, 
Paris, 1929, p. 106, 109 s.; 112), 
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particolari non é necessariamente immune da qualsiasi errore (12). 
Cosi, per esempio, nella Messa attribuita a S. Gregorio Nazianze- 
no e che un tempo fu celeberrima in Alessandria (e che era in uso 
anche presso gli ortodossi di Egitto) sono state trovate alcune trac- 
cie delPeresia dei Monofisiti. Inoltre, in alcuni antichi messali d’ 
Occidente si trova anche una Messa «pro levamine animarum dam- 
natarum» !... (13). 

Anche nella liturgia si dá un vero progresso dogmatico. Ció po- 
sto, si puó dare benissimo che per un certo tempo si trovi nella litur- 
gia qualche opinione o asserzione che poi è messa in discussione ed 
anche rigettata come erronea o incerta. Cosi, per esempio, nel Bre- 
viario Romano vi era un tempo un testo preso dallo pseudo-Girolamo 
(«Cogitis me») in cui si asseriva espressamente che noi nulla sappia- 
mo di certo dell’Assunzione corporea di Maria SS. Anche nel Mar- 
tirologio usato in coro veniva negata la certezza della resurrezione e 
dell’ Assunzione corporea di Maria SS. al cielo. In seguito però, col 
progresso dogmatico intorno alla verità. dell’ Assunzione corporea, i 
suddetti testi vennero eliminati. 


Criteri per stabilire il valore dogmatico dell'argomento «ex Liturgia». 


Bisogna distinguere bene, innanzitutto, tra verità o fatto pura- 
mentemente storico 14). Se si tratta di cose o di fatti puramente 
storici, la Chiesa può, a volte, in cose di secondaria importanza, tol- 
lerare "qualche locuzione o dottrina che giudica meno retta, o sulla 
quale non sono state fatte ancora indagini più accurate (15). Così 
per esempio, nelle lezioni del Breviario si riscontrano tuttora più 
cose, storicamente dubbie o anche erronee, o non provate. 

Ciò posto, la prima questione che si può e si deve fare intorno 
alla morte della Madonna è precisamente questa : si tratta di un fat- 
to dogmatico oppure di un fatto puramente storico? Fatto dogma- 
tico è o un fatto storico rivelato (per es. la morte di Cristo espressa- 
mente narrata dalla S. Scrittura) o intrinsecamente connesso con una 
verità rivelata, di modo che negato un tale fatto, si viene a negare 
anche una tale verità (per es. la venuta e la morte di S. Pietro in 
Roma, fatto storico necessariamente connesso con il primato del Ro- 
mano Pontefice). 

Orbene, la presunta morte di Maria SS. non è un fatto storico ri- 


(12) “Ex obiectione sequitur tantum ab errore puram necessario non esse Liturgiam ali- 
cuius ecclesiae particularis, aut etiam paucarum ecclesiarum particularium; quod nemo negat” 
(Cf. OprENHEIM, F., O. S. B., Institutiones systematico-historicae in S. Liturgiam, vol. VII, 
Principia Aheologiae liturgicae, Marietti, 1946, p. 130). 

(AENA ona 12905; 

(14) —“Sedulo animadvertendum est haec superius dicta (del valore dogmatico della Li- 
turgia) referre oportere ad solam vem dogmaticam, non ad facta mere historica" (L. c., p. 33). 

(15) “Ecclesia vera cuius est custodire et declarare depositum fidei, potest Raiden in 
rebus minoris momenti aliquando tolerare locutionem vel doctrinam, quam non quidem haere- 
ticam, tamen non minus rectam esse iudicat, vel de quibus inquisitiones accuratiores nondum 


factae sunt” (L. c., p. 75). 
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velato (poiché non v’é nulla nella S. Scrittura e nella Tradizione 
Apostolica) ; e neppure é un fatto intrinsecamente connesso con qual- 
che verità rivelata, per es., l’ Assunzione (come vorrebbero alcuni 
teologi mortalisti). La connessione infatti della morte e resurrezio- 
ne di Maria SS. con la verità rivelata dell’ Assunzione corporea è una 
connessione puramente estrinseca, occasionale, non già intrinseca, 
poichè l’Assunzione corporea della Vergine SS. al cielo rimane pie- 
namente salva sia nella supposizione della morte e resurrezione sia 
nella supposizione della immortalità. Nè si obietti —come è stato 
fatto— che la medesima tradizione la quale parla del 1’ Assunzione 
corporea della Vergine SS. al cielo parla anche della morte ; con- 
seguentemente, se si rigetta o si mette in dubbio la morte di Ma- 
ria SS., si deve rigettare o mettere in dubbio anche 1'Assunzione. 
Questa obiezione non regge. Ed infatti, la presunta morte e la pre- 
sunta resurrezione —come abbiamo già provato— sono due misteri 
G se stanti, intrinsecamente indipendenti dal mistero della Assun- 
zione. Inoltre: «l'ultimo fondamento» dell’ Assunzione —come ha 
insegnato esplicitamente la Bolla «Munificentissimus Deus» — è cos- 
tituito non già dalla sola tradizione ma dal Protovangelo (Gen. 3, 
15) : cosa che non può dirsi della morte di Maria SS. 

Ma anche dato e non concesso che la morte della Madonna —come 
vogliono (senza sufficiente base) i sostenitori della medesima— sia 
un fatto dogmatico, si può chiedere ai mortalisti : un tale fatto dog- 
matico può dirsi provato dall’argomento «ex Liturgia» ? Noi rispon- 
diamo: No! Perchè un argomento «ex Liturgia» provi pienamente 
la verità di una dottrina si richiede che la Chiesa universale (uni- 
versalità morale) abbia ammesso o professato, durante qualche tem- 
po, una tale dottrina con chiarezza, come sicuramente appartenente 
al deposito della fede (16). In base a queste condizioni il Boix ha di- 
mostrato che i dogmi provati «ex Liturgia» sono soltanto tredici 
(Cfr. Tractatus de iure liturgico, P. I., c. VII, 4). Tra questi 13 
dogmi non v’é davvero quello della morte di Maria SS. Nè può es- 
servi, poichè non si verificano le condizioni richieste. Si sa infatti che 
l’oggetto diretto e principale della festa della «Dormizione», più 
che la morte in se stessa (è forse conveniente celebrare la morte in se 
stessa?) fu il termine della vita terrena, l’inizio della vita celeste 
della Vergine SS., ossia, la sua glorificazione, il suo «dies natalis». 
Per questo, forse, invece di usare il termine «morte», si preferì, 
all’inizio il termine di «dormizione» (oppure dei sinonimi : «pausa- 
tio», «deposition, «natale») al quale poi venne sostituito quello, pit 
preciso, di «Assunzione». 


(16) “Argumentum ex Liturgia desumptum plena certitudine probat veritatem alicuius doc- 
trinae fidei, si ex eo—sicut in omni argumento traditionis dogmaticae requiritur—constat 
Ecclesiam moraliter universam aliquo tempore admisisse aut professam esse hanc doctrinam 
tamquam certo pertinentem ad depositum fidei” (L. c., p. 75). "Dogma quodcumque rigorose 
verum demonstrari potest ex eo, quod clare exprimatur in Liturgia Ecclesiae Romanae et 


in Liturgiis earum ecclesiarum, quae Romanae sunt unitae, immo etiam ex eo quod in sola 


Liturgia Ecclesiae Romanae clare exprimatur" (L. c. p. 82). 
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Inoltre, la morte della Vergine, nei vari passi liturgici nei quali 
S1 trova, non viene mai affermata, sia esplicitamente che implicita- 
mente, como una verità di fede, ossia, come appartenente al Deposa- 
to delle verità rivelate da Dio. La presunta morte di Maria viene 
semplicemente proposta come opinione corrente, puramente umana, 
non priva, almeno in apparenza, di sode ragioni in suo favore. In 
tale campo le asserzioni liturgiche sono soggette, evidentemente, a 
revisioni, secondo i progressi della critica storica e teologica. Di fat- 
to, la Chiesa, ha proceduto a periodiche revisioni dei suoi libri litur- 
gicl. Una di queste revisioni ha avuto precisamente per oggeto la 
presunta morte di Maria SS. E’ ben noto infatti come la celebre 
colletta «Veneranda» del Sacramentario Gregoriano (nel quale ve- 
niva espressamente menzionata la «morte temporale» di Maria SS.) 
è stata eliminata dalla liturgia romana fin dal secolo XIV-XV. An- 
che la segreta «Subveniat», nella quale v'era un'allusione («pro con- 
ditione carnis migrasse cognoscimus») alla morte di Maria SS., nella 
nuova Messa dell'Assunzione é stata eliminata e sostituita da una 
nuova segreta nella quale non si ha alcuna allusione alla morte. 

L'unico accenno alla morte nella nuova liturgia per la festa dell’ 
Assunzione, si trova nella quinta lezione del Matutino. In essa 
viene riportata —come nel vecchio ufficio— una lezione di S. Gio- 
vanni Damasceno nella quale si asserisce che la Vergine «quale fi- 
glia del vecchio Adamo, subi la vecchia sentenza (e lo stesso Figlio 
di Lei, che é la stessa vita; non la ricusò)». Ma non sembra difficile 
comprendere come il brano del Damasceno venga riportato nella sua 
integrità ; per togliere l’accenno alla morte si avrebbe dovuto com- 
piere una vera vivisezione. Per comprendere poi quale valore sia da 
attribuirsi ad una tale asserzione, è necessario rilevare —cosa che 
non fanno i mortalisti— che se il Damasceno asserisce la morte di 
fatto, asserisce anche, non meno chiaramente, in quel brano, lim- 
mortalità di diritto della Madre di Dio. Dice infatti: «Ex qua enim 
vera vita manavit quomodo illa mortem gustaret ?», ossia : «come po- 
teva essere soggetta alla morte Colei dalla quale procedette la vera 
vita?» Le ragioni poi che lo spingono ad ammettere il fatto della 
morte di Maria SS. (dopo averne riconosciuto il diritto all’immortali- 
tà) sono due, una teologica e l’altra storica, vale a dire : 1) se è mor- 
to il Figlio, il quale era «la vita stessa», a fortiori dovette morire 
anche la Madre ; 2) gli Apostoli furono presenti alla morte di Maria, 
come risulta «dall’antica tradizione». Orbene, la prima di queste 
due ragioni non è che una semplice «ragione di convenienza», la 
quale non ci costringe davvero ad ammettere la morte di fatto con- 
tro la riconosciuta immortalità di diritto. La seconda ragione poi 
(la presenza degli Apostoli alla presunta morte di Maria SS.) è del 
tutto leggendaria, di nessun valore storico, e perciò è stata comple- 
tamente eliminata dal nuovo ufficio dell’ Assunzione (al giorno 18 
agosto, quarto giorno fra l’Ottava dell’ Assunzione). 

Non mancano, infine, nei tre inni del nuovo ufficio per la festa 
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dell’ Assunzione, alcuni discreti accenni che sembrano più in favore 
della immortalità che della morte di Maria SS. Essi sono: 1) «Mer- 
ces piaclo debita—devicta mors te deserit» : «la morte, mercede del 
peccato, delusa Ti lascia» (Inno dei primi vespri). Due cose vengono - 
quì asserite : la morte, nell’ordine presente, è conseguenza del pec- 
cato ; per questo (ossia, perchè nella Vergine non vi fu il peccato) la 
«morte» (si noti: la «morte» e non già la «corruzione» del corpo 
dopo la morte), delusa, lascia la Vergine, ossia, non la falcia, come 
ha falciato tutti gli altri i quali hanno peccato. Questo sembra il 
senso ovvio delle parole dell’inno. 2) «Lilium fulgens velut in rube- 
to—mortis auctorem teris una, carpens—sontibus fructum patribus 
negatum—arbore vitae» : «quasi giglio splendente tra le spine, Tu 
sola schiacci l’autore della morte cogliendo il frutto dell’albero della 
vita negato ai padri» (Inno del matutino). La Vergine SS. soltanto 
ha colto dall’albero della vita il frutto negato ai padri, ossia, il 
frutto della immortalità che i padri, se non avessero peccato, avreb- 
bero anch’essi colto ; 3) «Mortis, inferni domitrixque noxae» : «De- 
bellatrice della morte, dell'inferno e del peccato» (Inno delle lodi). 
Anche qui sembra evidente il nesso tra la debellazione del peccato 
e la debellazione della morte, conseguenza del peccato. 


IV 
«TRADIZIONE» SULLA MORTE DI MARIA SS. 


Il P. Sauras, nel suo entusiasmo mortalistico, arriva fino a parla- 
re di «tradizione costante, universale» sulla presunta morte di Ma- 
ria SS. 

Ma... di quale tradizione intende parlare il P. Sauras? Di una 
tradizione puramente storica o di una tradizione dogmatica? Tanto 
l'una che l'altra va provata, e non già semplicemente asserita. La 
tradizione storica difetta. Per provare poi che si tratta di una tra- 
dizione dogmatica, bisognerebbe prima provare —non solo asserire— 
che il fatto della morte di Maria SS. sia un fatto dogmatico, ossia, 
rivelato in se stesso (cosa che nessuno ha mai sostenuto) o almeno 
intrinsecamente connesso con qualche verità rivelata : cosa che il 
P. Sauras ha tentato di fare, ma con risultato —a me sembra— as- 
sai infelice. Egli infatti ha rilevato che il Papa, nella Bolla, «non 
parla della morte solo come di un fatto storico» ma «la lega con dot- 
trine teologiche». E conclude: «come va a limitarsi a recitare cose 
dottrinali di carattere universale nella Chiesa? Lo Spirito Santo non 
sta ozioso nei casi di credenza universale di una dottrina teologica» 
(p. 259). Rispondiamo : se fosse realmente così come asserisce il 
P. Sauras, ossia, se il Papa, nella Bolla, legasse realmente il fatto 


“della morte con dottrine teologiche, nessuno oserebbe negare o an- 
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che mettere in dubbio la morte di Maria SS. In realtà però non é 
il Papa, ma il P. Sauras a legare il fatto della morte con dottrine 
teologiche. Il fatto della morte, nettamente distinto dalla Assun- 
- zione, è e rimane un fatto storico, di origine puramente umana. A 
questa origine puramente umana ‘allude la Bolla allorchè, rintrac- 
ciando «le vestigia» della «fede» nell’ Assunzione formalmente con- 
siderata, parla della morte di Maria. Non attribuisce infatti la mor- 
te di Maria SS. alla rivelazione fatta da Cristo agli Apostoli e da 
essi trasmessa ai fedeli, ma l’attribuisce agli stessi fedeli i quali 
«non trovarono difficoltà» nell’ammettere che Maria sia morta. Che 
origine di tale «ammissione» da parte dei fedeli sia puramente 
«umana», appare dalle due ragioni che spinsero i fedeli ad ammet- 
tere la morte di Maria : la passibilità (verità di fede, insegnata dalla 
S. Scrittura), che è ordinariamente, la via alla morte; e la «somi- 
glianza col Figlio» : «come già il suo Unigenito». Ma queste due 
ragioni sono tutt'altro che sufficienti per provare la morte di Ma- 
ria SS. e, più ancora, per provare la «rivelazione», sia pure impli- 
cita, della medesima. Si tratta perciò di una sentenza di origine pu- 
ramente umana e non già divina (conosciuta per rivelazione). 

Ma v’ha di più. La cosiddetta «tradizione» è basata su presuppos- 
ti risultanti poi falsi. Il primo e principale presupposto —non l'uni- 
co, come sembra volermi far dire il P. Sauras— è l’esplicita nega- 
zione dell’ immunità della Vergine dal peccato originale, da parte di 
illustri Padri e Dottori della Chiesa : «mortua est propter peccatum» 
(S. Agostino). Quale meraviglia perciò se abbiano ammesso anche la 
morte, pena del peccato originale contratto? —Il secondo presup- 
posto, rivelatosi anch’esso falso, è quello della presenza degli Apos- 
toli alla morte di Maria SS., dai quali poi sarebbe derivata la decan- 
tata «tradizione». Questa favoletta, inventata e divulgata dagli apo- 
crifi (17), si trascinò nella Chiesa, in tutto l’orbe cristiano, per 
circa tredici secoli. Inoltre, tale presunta presenza degli Apostoli 
alla presunta morte di Maria SS., viene affermata, a quanto sem- 
bra, dallo pseudo-Dionisio Areopagita (De divinis nominibus, c. 3, 
PG 3, 682), il quale ebbe un influsso incalcolabile negli autori 
medioevali (S. Tommaso lo cita circa 2.000 volte!). Ciò posto, nes- 
suna meraviglia se non pochi teologi, fino al secolo XVIII, am- 
mettano senz'altro il fatto della morte di Maria SS. come ricevuto 
«dalla tradizione apostolica». Anche questo falso supposto toglie ogni 


(17) Il P. Sauras ha voluto darmi una lezioncina sulla storia del dogma assuzionistico 
dicendomi che il primo a rompere il silenzio sulla morte di Maria non è stato già S. Agosti- 
no, poichè prima di lui ne aveva parlato lo pseudo-Melitone del sec. TV (p. 261), Se volessi 
dare una analoga lezione al P. Sauras, potrei dire che il primo a rompere un tale silenzio 
é stato lo pseudo-Leucio del secolo II. Ma si tratta, evidentemente, di apocrifi, fantastici 
all'ecceso. ed io intendevo parlare di testimoni autentici della tradizione. Orbene, il primo a 
parlare della morte, motivandola (e motivandola col peccato originale originato, secondo la ben 
nota teoria agostiniana) è precisamente S. Agostino (S. Efrem, se è ‘autentico, la nomina 
senza motivarla). L asserzione di questo grande Dottore dovette influire non poco sugli scrit- 
tori occidentali che fiorirono dopo di lui. 


pe 
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vigore alle molte attestazioni degli scrittori intorno alla morte di 
Maria SS. 

Si é voluto rintracciare negli Apocrifi sul Transito di Maria un 
«nucleo storico» primitivo, ma con quale risultato? E’molto più 
ovvio supporre che gli Apocrifi abbiano incominciato a parlare della 
morte di Maria SS. come di cosa ovvia, facendo questo semplice ra- 
gionamento : tutti muoiono (chi ne dubita ?)... E’ morto perfino Gesù 
Cristo... Dunque morì—è cosa ovvia—anche la Madre. Non avver- 
tivano quei torbidi autori del «Transito» che, se era cosa ovvia mo- 
rire per tutti, poichè tutti avevano contratto la causa della morte (il 
peccato originale), non era davvero cosa ovvia morire per Colei che 
un tale peccato non aveva contratto. Se era cosa ovvia morire per 
Cristo (perchè la sua morte fu causa della nostra vita, ossia, della 
Redenzione), non era davvero cosa ovvia morire per Maria Corre- 
dentrice, per Colei che, per la nostra redenzione (operatasi sul Cal- 
vario), doveva avere l’anima e non già il corpo trapassato dalla 
spada. 


V 
IL NESSO TRA LA MORTE E IL PECCATO 


Il P. Sauras ci rimprovera che per noi la frase «morire per il 
peccato» ha un solo senso: quello di morire per il peccato originale 
contratto (p. 266). Ed aggiunge che il P. Roschini, «ossessionato dal- 
l’idea della morte come effetto penale del peccato contratto, non 
riesce a comprendere che nessun mortalista difende la morte di Maria 
per questo motivo» (p. 270). Mi sia lecito invitare il P. Sauras a 
dirmi in quale luogo dei miei scritti ho io asserito che i mortalisti 
difendono la morte di Maria SS. a causa del peccato originale da Lei 
contratto. Io mi sono limitato ad asserire che la principale ragione 
per cui alcuni mortalisti dei tempi passati (non quelli moderni) 
hanno ammesso la morte di Maria SS. è la contrazione del peccato 
originale. Ho poi aggiunto che questa, in realtà, è l’unica vera 
ragione della morte, nell’ordine presente della provvidenza divina, 
e che, perciò stesso, la sentenza mortalista va considerata come un 
reliquato di una mentalità maculista. Questo è il senso ovvio delle 
mie parole. M’intenda bene perciò il P. Sauras, e non mi attribuisca 
cose semplicemente assurde! 

Tutto il nodo della questione della morte o meno di Maria SS. 
sta precisamente qui: sul nesso, nell’ordine presente, tra il peccato 
e la morte. Basta forse, per contrarre la morte, il solo peccato ori- 
ginale originante?... Per il P. Sauras, basta. Per me, invece, e per 
altri, si richiede il peccato originale originato. La legge della morte 


0 per coloro che hanno peccato in Adamo, non già per chi non ha 


mai peccato in lui, come Maria. E'qui, precisamente qui, il punto 
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vivo della questione, punto che il P. Sauras e i suoi compagni mor- 
talisti non si sono mai dato pensiero di esaminare esaurientemente, 
punto che hanno sempre trattato in modo fugace e che invece merita 
tutta la nostra attenzione. Noi vi abbiamo insistito con varie ra- 
gione. Ma il P. Sauras non ha creduto di tenerne conto. Recente- 
mente poi il P. B. Kloppenburg O. F. M. pubblicava un lungo esau- 
riente studio sull’argomento, dimostrando fino all’evidenza come 
la morte, nell’ordine presente, non é ammissibile senza la contra- 
zione del peccato originale, ossia, senza il peccato originale originato 
(BONAVENTURA KLOPPENBURG, De relatione inter peccatum et mor- 
tem, Romae 1951, in 8°-gr., pp. XX-216). Ci sia consentito, per ra- 
gione di brevita, di rimandare il P. Sauras a questo poderoso volu- 
me, di invitarli a prenderne atto con probita scientifica e a confutare 
—se ne sono capaci—i fortissimi argomenti ivi addotti. 


VI 
LA MORTE E LA CORREDENZIONE 


Traslacio, per ragione di brevitá, alcuni rilievi marginali fatti 
dal P. Sauras alle mie critiche intorno a questo soggetto, e vado 
senz'altro al cuore dell’argomento. Il P. Sauras ritiene che, per 
poter parlare di una «corredenzione» «reale, formale e vera», occorra 
«parlare di un merito, di una soddisfazione, di un sacrificio, reali, 
veri, prodotti con una morte vera» (p. 276). Noi neghiamo risolu- 
tamente che per poter «parlare di un merito, di una soddisfazione, 
di un sacrificio reali», nella linea della Corredenzione (non gia in 
quella della Redenzione) occorra la morte reale, fisica di Maria. Per 
Cristo Redentore, infatti, la necessita della morte reale é evidente, 
perché risulta stabilita da Dio. Ma... per Maria Corredentrice è al- 
trettanto evidente ?... Lo creda, se vuole, il P. Sauras! A me, fran- 
camente, ripugna il crederlo. Non canta forse la Chiesa, nella festa 
dell’ Addolorata : «Felices sensus beatae Mariae Virginis qui sine 
morte meruerunt martyri palmam sub cruce Domini» ?... Coi suoi 
dolori, con le sue agonie mortali, allorchè—come si esprime Bene- 
detto XV—Ella quasi «mori col Figlio», non meritô forse, non sod- 
disfece, non offrì un reale sacrificio per la redenzione del mondo ?... 
Se il principio di associazione di Maria SS., quale Corredentrice al 
Redentore, dovesse estendersi fino alla morte reale, con pari ragione 
si potrebbe estendere anche alla veale crocifissione o, per lo meno, 
ad una morte dolorosa. Ma la Madonna non é stata mai realmente 
crocifissa, né é morta di dolore; ne segue perciô che non sia mai 
stata vera, reale Corredentrice, ossia, vera e reale associata al Re- 
dentore nell'opera della nostra salvezza? E/perció tutt'altro che evi- 
dente che ana tale partecipazione alla redenzione abbia dovuto rea- 
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lizzarsi con la morte fisica di Maria. Secondo S. Tommaso, infatti 
(S. Th. III, q. 50, a. 7), dire che la morte di Cristo è causa meritoria 
della nostra salute significa precisamente che il fatto di morire (la 
mors in fieri), ossia, la Passione del Signore ci ha meritato la sal- 
vezza ; la morte invece intesa come stato, ossia, il fatto d’essere 
morto (la mors in facto esse) non è meritoria, non più certamente 
del fatto della dimora nel sepolcro. Ciò posto, la Vergine SS. con 
la sua sola Compassione meritoria, ossia, con la sua compartecipa- 
zione alla Passione meritoria di Cristo, realizzava di già la defini- 
zione di Corredentrice, allorchè una spada—come era predetto—tra- 
fisse l’anima sua. Se la Vergine SS. in quel momento supremo 
della nostra redenzione fu preservata dalla morte reale, in che modo 
si potrà provare, in modo soddisfacente, che Ella abbia dovuto mo- 
rire in seguito, più tardi, quando l’opera della redenzione era di 
già completa ?... Occorre, credo, una buona dose di buona volontà 
per convincersene. 

Il P. Sauras, per provare la morte di Maria SS., ricorre anche 
all imperativo della grazia cristiana!... Ma si tratta, evidentemente, 
di un imperativo assai discutibile, non oltrepassando una discutibile 
ragione di convenienza. 


VII 
S. TOMMASO E... P. SAURAS 


Avevamo opposto al P. Sauras di citare poco a proposito, anzi, 
fuori di posto, S. Tommaso nella questione della morte di Maria. 
li P. Sauras, ferito nel suo sentimento di Tomista (al quale, non 
solo i Domenicani ma anche tutti 1º devoti della Chiesa debbono 
tenere molto) reagisce con forza, cercando di respingere l’accusa. 
Ma... vi è riuscito? Chi lege «la contestación al P. Roschini» del 
P. Sauras, potrebbe credere che egli vi sia riuscito a meraviglia. 
Ma io prego il lettore a leggere anche la mia risposta e, dopo averla 
letta, a giudicare oggettivamente, con chi stia S. Tommaso, se col 
P. Roschini oppure col P. Sauras. i 

Passiamo brevemente in rassegna i testi tomistici addotti dal 
P. Sauras e l'interpretazione che egli ne ha data. 


1. Un testo maculista 


1) Il P. Sauras incomincia coll'addurre un testo nel quale 
S. Tommaso dice espressamente che la Vergine SS. mori perché 
aveva contratto il peccato originale: «Caro Virginis concepta fuit 


in originali peccato, et ideo hos defectus (tra i quali la morte) con- 


traxit.» Il P. Sauras se la cava dicendo che «oggi questo testo non 
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si puó utilizzare in favore della morte» (p. 278). E’vero, ma non 
e tutto. Avrebbe dovuto, da buon Tomista, trarne la conclusione 
sul nesso che esiste—secondo S. Tommaso—tra il peccato originale 
contratto e la morte, e dire: «Oggi é vero il contrario, vale a dire: 
siccome la carne della Vergine non fu concepita nel peccato originale 
(originato), perciò (et ideo) non contrasse questi difetti (tra i quali 
la morte).» Riconosce dunque l'Angelico un nesso strettamente teo- 
-ogico (et ideo), nell'ordine presente, fra il peccato originale (quello 
originato e non già quello originante) e la morte. Ed é precisamente 
questo insegnamento ovvio di S. Tommaso quello che si rifiuta 
—illogicamente—di riconoscere il P. Sauras, e che costituisce la 
ragione fondamentale della critica che gli abbiamo mossa. Ma non 
basta. Oltre a non riconoscere il siguificato ovvio del sopracitato 
passo tomistico, il P. Sauras tenta giustificarsi adducendo altri 
passi che, considerati serenamente e oggettivamente, appariscono 
del tutto fuori posto, travisati. 

2) Il P. Sauras, cerca di provare che Maria SS.— secondo 
S. Tommaso—oltre a morire a causa della contrazione del peccato 
originale originato, morì o avrebbe potuto morire anche per un'al- 
tra ragione, ossia : a causa del peccato originale originante (p. 278). 
Se fosse vero quanto asserisce il P. Sauras, ne seguirebbe che la 
Vergine SS. sarebbe morta—secondo S. Tommaso—non per una ma 
per due ragioni, ossia, a causa del peccato originale originato, e a 
causa del peccato originale originante, e non già—come vorrebe il 
P. Sauras—a causa del solo peccato originale originante. Possiamo 
perció chiedere al P. Sauras: se S. Tommaso avesse ammesso che 
Maria SS. non contrasse la morte a causa del peccato originale ori- 
ginato, avrebbe, ulteriormente, ammesso che l'avrebbe contratta pel 
solo originale originante?... E’tutta qui la questione. A tale ques- 
tione il v Sauras risponde senz'altro affermativamente. E, la ra- 
gione per provare una tale mente in S. Tommaso? Questa : perché 
anche Cristo—secondo S. Tommaso—mori a causa del peccato ori- 
ginale originante ; a fortiori, per la stessa causa, dovette morire 
Maria. Sia Cristo che Maria ricevettero la natura umana senza la 
grazia della giustizia originale e, perció, senza il dono della immor- 
talità (p. 278). Ma ci sia lecito domandare al P. Sauras: Cristo 
—secondo S. Tommaso—è realmente morto a causa del peccato ori- 
ginale originante, ossia, per aver ricevuto una natura umana senza 
la grazia della giustizia originale e, perció, senza il dono preterna- 
turale della immortalità ?... Rispondiamo dicendo che tutti i testi 
di S. Tommaso si ribellano ad una tale interpretazione. S. Tommaso 
riconosce, con la fede, che Cristo ebbe i difetti corporali della passi- 
bilità e mortalità; ma riconosce anche che questi difetti Egli «li 
assunse» liberamente, non «li contrasse» : «habuit huiusmodi defec- 
tus non contrahendo (insieme con la causa : il peccato originale) sed 
voluntarie assumendo» (S. Th. III, q. 14, a. 3, ad 2). Aggiunge che 
Cristo, come Dio, assunse liberamente tali difetti, e come uomo, li 
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accettò liberamente (tali difetti) con la sua volontà umana fin dal 
primo istante del suo concepimento. Nello stesso luogo asserisce 
che Cristo, avendo assunto dalla Vergine una natura umana senza 
la colpa, avrebbe potuto assumerla anche senza pena; ma non volle, 
e l’assunse con la pena (della passibilità e mortalità) «per compiere 
l'opera della nostra redenzione». I difetti quindi della passibilità e 
della mortalità, in Cristo, non sono difetti naturali, ossia difetti 
contratti «simul cum natura ex origine», ma sono difetti penali, 
ossia, assunti come pena soddisfatoria del peccato di Adamo. Esclu- 
de perciò S. Tommaso che Cristo abbia patito e sia morto in conse- 
guenza della sola necessità di natura. Anche nel III Sent., dist. 16, 
a. 1, ad 5, l’Angelico insegna che la morte, nell’ordine presente, 
è vera pena dovuta al peccato; e non già sola necessità di natura. 
La morte—secondo 1'Angelico—potrebbe chiamarsi «naturalis defec- 
tus, non pena» solo se «in principio conditionis humanae dictum 
donum gratiae, humanae naturae, collatum non fuisset». Nel se- 
guente articolo 2, insegna che Cristo ebbe una doppia necessità di 
morire: una assoluta (fondata sulla condizione naturalmente passi- 
bile della natura umana, da lui volontariamente assunta in pena 
soddifatoria del peccato) e l'altra condizionata, ossia, «ex conditione 
finis» per raggiungere il fine della redenzione del genere umano. 
In tutti e due questi aspetti la morte viene messa in relazione col 
peccato e riveste un carattere penale. E’ben vero che, in questo stes- 
so articolo 2, l'Angelico afferma «quod necessitas moriendi non 
solum venit in humanam naturam ex peccato sed etiam alias potuis- 
set esse in humana natura, ut supra dictum est» (Ibid., ad 3). Ma 
si noti subito che con le parole «ut supra dictum est», l'Angelico 
rimanda all'art. 1 della stessa Dist. 16, ad 5, ove asserisce che, in 
un altro ordine, diverso dal presente, la passibilità e la morte avreb- 
bero potuto essere difetti naturali, e non già penali, come lo sono 
nell'ordine presente (18). Nell'ordine presente—secondo l’ Angelico— 
si muore non già per una sola causa, ma per due cause, una remota 
(i principii materiali del corpo umano, composto di cose contrarie) 
e l'altra prossima (il peccato, il quale ha sottratto l'originale grazia 
che impediva la corruttibilità naturale (19). Asserire che Cristo 
—come fa il P. Sauras—è morto a causa del peccato originale origi- 
nante, equivale a porlo sotto l'influsso di Adamo, capo naturale del 
genere umano. Orbene, tutti sanno come Cristo, a causa della sua 
origine miracolosa (la concezione verginale) non va equiparato agli 


(18) Dice: “...mors vel necessitas. moriendi dicitur esse poena fer comparationem ad 
statum innocentiae... Si tamen in principio’ conditionis humanae, dictum donum gratiae hu- 
manae naturae collatum non fuisset, necessitas quidem. moriendi ruisset, non poena”. 

(19) "Dicendum quod causa mortis et aliorum corporalium defectuum in humana natura 
cst duplex: una quidem remota quae accipitur ex parte principiorum materialium humani cor- 
poris, in quantum est ex contrariis compositum. Sed haec causa impediebatur per originalem 
iustitiam. Et ideo proxima causa mortis et aliorum defectuum est peccatum, per quod subtracta 
est originalis iustitia. Et propter hoc, quia Christus fuit sine peccato, dicitur non contraxisse 
huiusmodi defectus, sed voluntaire assumpsisse" (S. Th. III, q. 14, a 3, ads 2): 
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altri discendenti di Adamo, e perciò non fu affatto soggetto all’in- 
flusso di Adamo, sia in ordine alla grazia sia in ordine al peccato, 
ma fu del tutto indipendente da lui. Conseguentemente, farlo mo- 
rire a causa del peccato originale originante—come fa il P. Sau- 
ras—equivale a sottometterlo indebitamente all’influsso di Adamo in 
ordine al peccato, perchè in tale caso Cristo—come pretende il 
P. Sauras—avrebbe preso una natura umana con un difetto naturale 
fatto rivivere dal peccato di Adamo. Quanto diverso—come abbiamo 
detto sopra—è in ciò l’insegnamento del Dottore Comune!... Per 
costui, Cristo assunse una natura umana priva del dono dell’immor- 
talità, non già perchè un tale dono sarebbe stato perso a causa del 
peccato commeso da Adamo, ma soltanto in riparazione del peccato 
di Adamo, ossia, l’assunse come pena soddisfattoria del peccato ori- 
ginale. Non vedere ciò significa chiudere gli occhi alla luce del sole 
d' Aquino, ed offendere, travisandolo, l’impareggiabile Dottore Co- 
mune (20). 


2. La «grazia cristiana» e la morte di Maria SS. 


Lo stesso P. Sauras ammette di aver citato alcuni testi nei quali 
S. Tommaso afferma ripetutamente, e in modo esplicito, che la 
grazia di Cristo «conduce a morire e risuscitare» (p. 278). Ma è 
troppo facile comprendere che, per S. Tommaso, la cosiddetta 
«grazia cristiana» era esclusivamente grazia di redenzione «libera- 
tiva» dalla colpa già contratta, poichè il S. Dottore non ha mai 
ammesso fer nessuno —neppure per la Vergine SS.—una grazia di 
redenzione «preservativa». Ciò posto, non è forse fuor di luogo appli- 
care tali passi tomistici alla Vergine SS., che S. Tommaso acco- 
munava a tutti gli altri in una identica grazia «cristiana» di reden- 
zione «liberativa» ? Lo giudichi il lettore!... 


3. La «grazia sanante» in Maria SS. 


Mi sia anche permesso di tornare ad insistere sopra un altro 
controsenso : quello della «grazia sanante» in Maria. Per difendersi 
della nostra critica, il P. Sauras si vede costretto a dare un nuovo 
senso al termine tecnico, con significato ben determinato, di «grazia 
sanante» (quella di risanare chi non è stato mai malato) e a coniare 
una nuova teologia. E”, per lo meno, un modo di parlare molto im- 
proprio. Altro infatti è grazia «corroborante» ed altro grazia «sa- 
nante». Il Card. Lépicier—insigne tomista—cosi definisce la grazia 
sanante : «Speciale auxilium Dei quo, tamquam medicina, humanae 


(20) Non insisto su questo argumento, perchè su di esso ba scritto egregiamente ed 
<saurientemente il P. J. DE Cistro Exerre, C. M. F.: Marie e pecado original na doutrina 
de S. Tomaz de Aquino, in “Ephem. Mar.“, (1951), p. 185-218. Ad esso rimando il P. Sauras. 


Bai gin 
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naturae, peccato sauciatae, restituitur illud robur quod homini con- 
naturale erat in statu naturae integrae, per respectum ad actus 
homini naturaliter proportionatos». Ed aggiunge: «Hinc huiusmodi 
£ratia sanans nonnisi aequivoce convenit cum gratia sanctificante, 
cum ad ordinem supernaturalem formaliter pertineat, et, absolute 
loquendo, non repugnet illam homini conferri citra ordinem super- 
naturalem, licet virtualiter et eminenter haec gratia contineatur in 
gratia sanctificante, qua nempe homo ad vitam supernaturalem for- 
maliter elevatur» (Tractatus de Gratia, Parisiis 1907, p. 27, n. 6). 
E con lui concordano tutti i Tomisti. Il P. Sauras, per difendere la 
sua posizione, si appella, al solito; a S. Tommaso, asserendo che 
il S. Dottore «parla della grazia sanante in Cristo» (p. 272). Non 
dice però il Sauras dove mai S. Tommaso faccia una simile asser- 
zione. 


4. La morte «pena naturale»?... 


Insisto nel dire che è una vera contradictio in terminis parlare 
di pena naturale. Il P. Sauras mi obietta che «da tutta la teologia 
il peccato originale è chiamato peccato naturale», e mi chiede: «Se 
è peccato, perchè è naturale? ; se è naturale, perchè peccato?» Io 
eredo che sono due espressioni del tutto diverse: altro è dire «pecca- 
tum naturae» e altro è dire «peccato naturale». Il peccato originale 
non è peccato naturale, mas è «peccatum naturae» : «peccatum origi- 
nale non est peccatum huius personae, nisi in quantum haec 
persona recipit naturam a primo parente, unde et vocatur pec- 
catum. naturae» (S. Th. I, 1, q. 81, a. 1, c). Ora il «peccatum 
naturae» include la perdita della grazia e la perdita dei doni preter- 
naturali. Il P. Sauras ammette (p. 271)—e come potrebbe negar- 
lo?—che Maria SS. fu esente da quello ch'Egli chiama—con espres- 
sione infelice—«peccato naturale». E allora—chiediamo noi—come 
è possibile continuare a parlare—come fa il P. Sauras—di «pena 
naturale» dal momento che per S. Tommaso gli effetti del peccato 
criginale nella natura umana sono semplicemente vena del peccato 
originale, ossia, suppongono la colpa originale propria di ciascu- 
no?... Dove non vi è «peccato naturale» non vi può essere neppure 
«pena naturale», sotto pena di evidente contradizione. 


5. Dove si trovi la «babele teologica». 


Dinanzi a tanti travisamenti, io mi chiedevo: «camminando su 
questa strada, non si arriverà ad una vera babele teologica ?...». 
I! P. Sauras risponde che la «babele teologica» si riscontra nel mio 
modo di procedere e non già nel suo. Le prove di questa sua asser- 
zione? Queste: «Abbiamo visto che il Padre (Roschini) confondeva 
il dogmatico coi teologico ; il debito col peccato ;... che non distin- 
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gueva tra morire per il peccato originale originante, morire per il 
cebito, morire per imperativo della grazia cristiana e morire per il 
peceato contratto, accusando degli inconvenienti di quest'ultimo 
tutti coloro che difendono la morte per i suddetti motivi. E qui 
appare di nuovo la babele o la confusione del parlare della grazia 
sanante» (p. 272). Dinanzi a queste accuse, confesso che sono 
rimasto come la moglie di Loth: una statua di sale. E mi 
sono proprio domandato in che mondo viva il P. Sauras e dove mai 
abbia pescato tutte queste accuse. In realtà, nessuna delle suddette 
«confusioni» addebbitatemi dal P. Sauras ha un reale fondamento 
nelle critiche che io gli mossi. Vediamolo rapidamente ! 

1) Io non ho confuso la «nozione teologica» con la «nozione 
dogmatica» dell'Assunzione, pel semplice fatto che la «nozione teo- 
logica» dell'Assunzione coincide perfettamente—come ho dimostrato 
ampiamente—con la «nozione dogmatica» del mistero dell'Assun- 
zione strettamente, formalmente considerato. E'invece il P. Sauras 
che confonde «il mistero della fine della. vita terrena» di Maria SS. 
col «mistero dell'Assunzione formalmente considerata», mistero ma- 
riano che è del tutto parallelo al mistero dell’ Ascensione di Cristo. 

2) Non ho confuso affatto «il debito del peccato col peccato» 
anzi, ho distinto nettamente l'uno dall'altro, ed ho soltanto negato 
la connessione—ammessa dal P. Sauras—fra il debito del peccato 
e la morte, che è conseguenza penale del peccato originale, non solo 
originante, ma anche—secondo noi e secondo le leggi della logica— 
del peccato originale originato. (Cfr. «Marianum», 13, 1951, 307.) 
Chi non ha contratto il peccato (anche se ha contratto il debito del 
peccato) non deve contrarre la conseguenza penale del medesimo, 
come ha definito il Concilio Arausicano secondo. Dov'é qui la pre- 
tesa confusione fra il peccato e il debito del peccato?... Riconosce 
tuttavia lealmente il P. Sauras—e di ciò gliene sono molto grato— 
che «in una cosa cosi opinabile come quella della natura del debito 
del peccato originale, non intendeva fondare una ragione definitiva 
in favore della morte» (p. 269). Per questo io avevo scritto che «pur 
di dare qualche appoggio teologico (non perció un valore definitivo) 
alla morte della Madonna, il P. Sauras non rifugge dal riallacciarla 
al «debito» del peccato originale». 

3) Io non ho davvero negato la distinzione che corre fra «morire 
per il peccato originale originante, morire per il debito, morire 
per imperativo della grazia cristiana da una parte, e morire per il 
peccato contratto dall'altra» ; ma ho soltanto negato che il peccato 
originale originante, il debito del peccato originale e l'imperativo 
della grazia cristiana fossero sufficienti per costringerci ad ammete- 
re la morte di Maria SS. ; e che l'unica ragione sufficiente per am- 
mettere una tale morte era il peccato originale contratto. Negare la 
connessione fra due cose, non significa affatto negare la loro distin- 
zione, ossia, confonderle. E perció del tutto arbitraria—e me mne 
luole immensamente—la confusione che mi viene addebitata dal 
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-~ P. Sauras e che deve avere sicuramente sconcertato i lettori del 
suo articolo. 
Dopo di ciò lascio al lettore di giudicare dove realmente si trovi 


«la babele teologica» : se presso il P. Roschini oppure presso il 
P. Sauras. 


Concludendo : Il P. Sauras ha sentito il bisogno di dire esplicita- 
mente ai suoi lettori, dinanzi alle critiche da me mossegli in «Ma- 
rianum» ed in «Palestra del Clero» : «lástima que el P. Roschini 
ro haya reservado para otra oportunidad mejor elegida sus iras teo- 
lógicas y su celo ortodoxo, y que haya desaprovechado la presente 
ocasión para darnos una prueba de sólida crítica teológica contra la 
tesis de la muerte de María» (p. 251). Io lascio semplicemente al 
iettore il compito di giudicare chi abbia più meritato questo seve- 
rissimo verdetto : se il P. Roschini oppure il P. Sauras. 


GABRIELE M. RoscHINI, O. S. M. 


Disceptationis finis 


Sive P. Sauras qui traditionalem sententiam de morte B. Virginis susti- 
nuit sive P. Roschini qui novam seu paucorum immortalitatis opinionem 
defendit, nostrarum ephemeridum paginas honestarunt. Utrique, igitur, ut 
par est, grates dicimus. 

Nunc vero iustitiae et amicitiae iuribus in tuto positis, disceptationi 
finem imponimus. 

Nobis autem brevitati simul et claritati (quia et lectorum utilitati) con- 
sulentibus neque addictioribus utri parti in exponendis argumentis, oppor- 
tuna videbatur synopsis ut uniuscuiusque probationes lectores pensarent 
atque iustam sibiipsis problemati solutionem invenirent. 


Huiusmodi proposito unice respondent apposita epistula acceptumque 
responsum. 


MADRID, ro de octubre de 1952. 
Rvdo. P. Buenaventura Garcia-Rodriguez, C. M. F. 
MEDINA DEL CAMPO. 


Mi Rvdo. y amado Padre: Conoce V. R. la polémica entablada entre los 
PP, Sauras y Roschini acerca de la muerte o inmortalidad de la Virgen. 
A los articulos publitados por el último en Marianum y Palestra del 
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Clero contestó el P. Sauras en nuestra revista (vol. 2, 1952, Pp. 247 Y S.); 
ahora el P. Roschini quiere responder al P. Sauras con un largo estudio (60 
páginas de tamaño de "oficio") y no es imposible que luego el P. Sauras 
quiera contrarreplicar, 

En sus últimas lineas el P. Roschini reproduce un severissimo- verdetto 
—así lo llama él— que sobre sus artículos formulara el P. Sauras, y se lo 
quiere devolver, dejando a los lectores que juzguen cuál de los dos lo-haya 
merecido más. 

Paréceme que nos amenazan dos riesgos por ese camino: el de convertir 
a EPHEM. MARIOLOGICAE en un campo de Agramante, tanto más que el Padre 
Roschini arremete también contra Bonnefoy y contra toda la Sociedad Ma- 
riológica Espanola; y el de atraer la atención más a los contendientes que 
a las causas defendidas. 

En consecuencia, aunque me parece justo publicar el estudio del P. Ros- 
chini, creo oportuno también cerrar inmediatamente la discusión, centrán- 
dola en lo que a todos interesa, que es, únicamente, el problema objetivo: 
razones teológicas en pro o en contra de la muerte de la Virgen, y me 
adelantaré a rogar a todos los aludidos que no nos envíen contrarréplicas 
de tono polémico. 

Por mi parte, usando la plena libertad que me otorga el P. Roschini, 
antes de llevar los originales a la imprenta, quitaré las frases que estime 
ofensivas, demasiado vivas o poco respetuosas; tacharé lo referente a la 
Semana de Salamanca, porque no quita ni pone para la solución del pro- 
blema discutido, y atin, si fuera posible —-no lo es, porque supondría quitar 
unas cuantas páginas que versan ya sobre la cuestión disputada—, borrarta 
las alusiones al P. Bonnefoy. Le digo esto para que no se pare en esas 
cosillas. 

Ahora bien: para atraer la atencién de los lectores no sobre los conten- 
dientes, sino sobre las doctrinas, a fin de que juzguen de las razones y no 
de las personas, me parece oportunisimo publicar, a doble columna, los 
argumentos positivos o negativos que en favor de sus respectivas posiciones 
hayan expuesto los PP. Sauras y Roschini. 

Este trabajito es el que me atrevo a pedir a V. R., ya que la baraúnda 
de ocupaciones (clases, organización de la S. M. E., redacción de varias 
notas y otras que V. R. sabe) no me permiten leer de nuevo y sintetizar 
los escritos de ambos autores en el poco tiempo que falta para la entrega 
de los originales. 

V. R. ya tiene el artículo del P. Sauras; ahora pongo a su disposición 
el de Roschini. La sinopsis que le encomiendo puede hacerla a base de 
ambos estudios o ampliándola, si quiere, a cuanto Roschini y Sauras han 
escrito sobre el tema. 

En todo caso, ha de ser una exposición objetiva, esquemática, sin apun- 
tar a las opiniones propias y, consiguientemente, sin criticar ahora las 
razones de una u otra parte. 

Si puede presentar esos resúmenes de argumentos con palabras textuales 
de los autores, mejor que mejor. 

El trabajo, como yo lo concibo, es de lectura fría y reposada, y puede 
reducirse a una página o dos de EPHEM. MARIOLOGICAE. 

Gracias por la ayuda, y mande a su afmo. in C. M., 


Narciso Garcia GARCÉS, C. M. F. 
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Rudo. P. Narciso García, C. M, F. 
MADRID. 


Mi Rudo. Padre: Ahí le mando la sinopsis de los argumentos en favor 
de la muerte o inmortalidad de la Virgen. 

V. R. sabe lo que yo pienso; pero he procurado ser del todo objetivo, 
resumiendo lo escrito en pro y en contra. 

El trabajo me ha costado más de lo que creta y no he acertado a resumirlo 
en dos o tres páginas ni menos a exponerlo en doble columna, porque, a 
menudo, debía hacerme eco de las razones, de las réplicas y contrarréplicas. 

De las cuartillas haga lo que quiera: puede publicarlas y puede echarlas 


al cesto; pero, jpor favor!, otra vez encórgueme cosas de más gusto y de 
más fuste. 


Ajmo. in Corde Matris, q. b. s. m., 


BUENAVENTURA GARCÍA-RODRÍGUEZ, C. M. F. 


UNA POLEMICA SOBRE LA MUERTE DE MARIA 


Una invitación amable me hace intervenir en la polémica que 
sobre la muerte de María sostienen en Ephemerides Mariologicae, 
los PP. SAURAS y RoscHINI. Mi intención en las páginas que siguen 
ha sido limitarme simplemente a reflejar el estado actual de los 
razonamientos que por una y por otra parte se aducen en favor de 
las respectivas tesis, a fin de que los lectores puedan formarse el 
juicio más exacto acerca de este problema, que personalmente juz- 
gamos enteramente artificial. 

Desde luego, acepto el encargo en función de servicio a la ver- 
dad. Sé por experiencia que toda polémica resulta inexorablemente 
incómoda. Y creo además que, en este punto, los defensores de la 
sentencia tradicional han seguido una táctica equivocada al dar tanta 
importancia a los inmortalistas. 

Consiguientemente, en las páginas que siguen tendremos pre- 
sente estos criterios : 

1. Exponer lealmente el razonamiento de ambas partes. 

2. Y lo decimos aunque alguno se imagine que hemos intentado 
quitar fuerza a los argumentos de los inmortalistas. Realmente. he- 
mos intentado darles toda la que tienen. Pero, casi siempre, nos 
hemos encontrado con que no daban más de sí. 

3. Las razones están tomadas preferentemente de los PP. Sau- 
GAS y RoscHINI. Pero a veces hemos hecho uso de las que se aducen 
por otros autores. Sobre todo entre los inmortalistas hemos utilizado 
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la argumentación del P. GALLUS, que juzgo la más vigorosa de todos 
los inmortalistas. 

Nuestro papel —un poco difícil, es preciso confesarlo desde el 
principio— se limita a aducir en dos apartados las razones en favor 
de la inmortalidad y en favor de la muerte de Maria. 


I. RAZONES EN FAVOR DE LA INMORTALIDAD 


I. RAZONES POSITIVAS 


1. Maria, por su Inmaculada Concepción, triunfa sobre el pe- 
cado sin pasar por el pecado; pero la redención preservativa del 
pecado supone y causa la redención preservativa de la muerte; luego 
Maria no murió. 


Respuesta: Maria, por su Inmaculada Concepción, triunfa so- 
bre el pecado sin pasar por el pecado; pero la redención preserva- 
tiva del pecado lleva consigo la redención preservativa de las conse- 
cuencias del pecado, luego María lo mismo que no tuvo la muerte 
no tuvo ninguna de las consecuencias del pecado; luego María no 
fué pasible. Pero María fué pasible, luego a pesar de la Inmaculada, 
Maria pudo morir. 

Testigo el mismo ROSCHINI que argumenta : «Dicendum igitur 
videtur mortalitatem Deiparae in ejus passibilitate implicite inclu- 
sam fuisse. Ex eo enim quod fuit passibilis (ob munus Corredemp- 
tricis), fuit etiam mortalis, cum terminus naturalis et neccessarius 
passibilitatis sit praecise mortalitas. Cooperari enim debebat, ra- 
tione suae missionis Corredemptricis operi quod in passione et morte 
consistebat, et ideo passibilitati et morti debuit esse subiecta» (Ros- 
cHINI : Mariologia, t. II, Romae, 1948, p. 236). 


II. RAZONES NEGATIVAS 


1 La muerte de María no ha sido definida, luego no es defi- 
nible; al menos no lo era el 1 de noviembre de 1950. 


Respuesta: La Asunción no fué definida en 1854; luego en 
aquella fecha, al menos, no era definible. Si es que la muerte no ha 
sido definida, lo ánico que se seguirá es que no ha sido definida : 
No se define todo lo que es definible. 


2. Según la Bula dogmática, María triunfó sobre la muerte; 
pero el triunfo sobre la muerte no supone necesariamente que sea 
por la resurrección, porque también se triunfa no muriendo. 


Respuesta: En un plano metafísico, nadie lo duda ; pero en el 
orden concreto de la Providencia todas las victorias sobre la muerte 
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que conocemos se realizan por la muerte; el caso excepcional debe 
probarse. 


3. La tradición, al unir la muerte de Maria con su resurrección 
y Asunción, no ha pretendido narrar la Asunción, sino el fin de la 
vida terrena de Nuestra Señora. 


Respuesta: Es un dato que es necesario probar, porque los fieles 
y la Iglesia lo entendieron de otra manera, como reconocen los mis- 
mos inmortalistas, que admiten la creencia en una tradición apos- 
tólica sobre este punto, aunque se permitan ponerle el epíteto de 
falsa. (GALLUS, Catechismo dell’immortalita di Maria, en «Palestra 
del Clero», 15 mayo 1952, p. 436-437.) 


4. Si Maria ha muerto, la Asunción ha sobrevenido o al ins- 
tante o a los tres dias o más tarde; si al instante, la muerte seria 
imperceptible y no seria posible conocerla sino por revelación; si 
a los tres dias, o la Virgen ha terminado su carrera a los tres días 
o en el momento de la muerte; si en el momento de la muerte, no 
seria asunta en el instante de terminar la carrera terrena, contra lo 
que afirma la Bula; si tres días después o más tarde, el alma de 
Maria, entre tanto, se encontraba en el cielo o en la tierra; si en 
el cielo, no fué asunta en cuerpo y alma, sino sólo en alma, contra 
lo que dice la Bula; si estaba en la tierra, se cae en la condenación 
de Benedicto XII en la Benedictus Deus. Luego Maria no murió. 


Respuesta: 1) Si la Asunción ha sucedido al instante de mo- 
rir y sólo por revelación es posible conocerla, nadie ha demostrado 
que tal revelación no exista ; la creencia del pueblo cristiano la su- 
pondria. 

2) Sia los tres dias o después, no importa cuando haya termi- 
nado la carrera de la vida terrestre: La Bula sólo dice que, termi- 
nada la carrera, es decir, después de haber terminado la carrera 
de su vida terrena, fué asunta. Lo que es cierto, lo mismo si ter- 
minó al morir que si concluyó en el momento de la Asunción. Por- 
que la definición no dice que fué asunta en el mismo momento de 
terminar su carrera. 

3) Si el alma de Maria subió al cielo sin el cuerpo, no se cae 
en la condenación de la Bula, porque no dice que no subiese primero 
el alma y después el alma y cuerpo unidos, sino que subieron alma 
y cuerpo. Lo que en el caso de la suposición seria cierto. 

4) Evidentemente el alma gloriosa de Maria no andaba vagando 
sobre la tierra, en ninguna suposición. 


5. En la Bula dogmática, el Papa hace mención muchas veces de 
la muerte; pero siempre lo hace con palabras de otros. Se limita a 
referir la posición del pueblo cristiano, y la continuidad de fe a que 
alude el Papa se refiere sólo a la glorificación. Aun cuando ha- 
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bla de la preservación del sepulcro, ésta puede realizarse muriendo y 
no muriendo. 


Respuesta: 1) Quien cita unas palabras las hace suyas mien- 
tras no se demuestre lo contrario ; pero el Papa cita esas palabras, 
que ocupan la mayor parte del documento, para demostrar la fe de 
los fieles, y la fe de los fieles es la clave de todo su razonamiento, 
de suerte que si estas palabras se quitasen, el discurso quedaria sin 
fuerza probativa; luego mientras no se demuestre lo contrario, el 
Papa hace suyas las expresiones en que se habla de la muerte. 


2) La muerte es un hecho que, hasta ahora al menos, todos 
creiamos unido con la Asunción ; luego si el Papa queria decir otra 
cosa debia haberlo manifestado. Luego si no lo ha manifestado es 
porque está conforme con la fe del pueblo cristiano que expone. 

3) El Papa liga las doctrinas que expone con la Teología y con 
el dogma, luego no pudo ser un mero recitador de cosas doctrinales. 

4) El Papa se hace eco de la Tradición, y no sólo no la corrige, 
sino que la confirma y utiliza como base de argumentación en un 
documento definitivo. 

5) Aquellos a quienes cita son los testigos de la fe. Y los aduce 
para demostrar la fe del pueblo cristiano; luego precisamente para 
demostrar la Asunción tal como siempre la ha creído el pueblo cris- 
tiano y que está en el depósito de la revelación y se ha de creer 
como verdad de fe ; pero la Asunción, tal como la ha creído el pueblo 
cristiano, está integrada por la muerte y la resurrección. 


6. Los defensores de la muerte se preocupan de negar la co- 
rupción del cadáver de María y no la corrupción del hombre. 


Respuesta: Por la misma razón que se niega la corrupción del 
cadáver de Cristo y no la de la humanidad, y que aduce Santo 
Tomás (3.'-51, 3 y ad lum). La muerte tiene misión redentora, 
lo mismo que la pasibilidad ; y la corrupción sólo tiene sentido de 
deshonra. 


7. En la Bula, el sujeto de la corrupción no es el cuerpo hu- 
mano, sino María; pero si María no estuvo sujeta a la corrupción, 
no murió. 


Respuesta: La fuerza de este argumento es idéntica, ni más ni 
menos, que la de este otro: En la Escritura, auténticamente in- 
terpretada por la Comisión Bíblica (cfr. D. 2272), se nos dice que 
el Ungido del Señor (el Cristo) no vería la corrupción. El Ungido no 
es precisamente el cadáver de Cristo, sino Cristo mismo. Luego 
Cristo no estuvo sujeto a la corrupción. Luego Cristo no murió. (Si 
se dice que la Escritura cuenta la muerte de Cristo, la conclusión 
serà : Luego la Escritura se contradice.) 
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8. Maria pudo ser honrada por su Hijo no permitiendo que mu- 
riera; luego fué honrada no muriendo. 


Respuesta: Concedemos que pudo hacerlo; pero de que pudiese 
no se sigue que lo hiciese. También pudo el Padre honrar al Hijo 
librándole de la Pasión, pero de esto no podemos deducir que Cristo 
no murió. 


9. Si María tiene un triunfo idéntico con el de su Hijo, este 
triunfo es sólo idéntico en lo que se refiere a la glorificación. 


Respuesta: Si el medio de un silogismo es la identidad de triun- 
fo, esta identidad debe salvarse en todo lo que al triunfo se refiere. 
Reducirlo a la glorificación es cambiar de supuesto. Porque la glo- 
rificación no excluye que la identidad exista en la muerte ; pero la 
identidad en el modo de conseguir el triunfo excluye la inmorta- 


lidad. 


10. El Papa evita la palabra «muerte», luego ha querido de- 
jarla a la libre discusión de los teólogos. 


Respuesta: Según los mismos inmortalistas (véase la razón 5), 
el Papa hace muchas veces mención de la muerte. En vez de morir, 
alguna vez dice e vita decedere, pero la expresión es totalmente 
idéntica a la de muerte, como lo es muerte en castellano y mors en 
latín. Los argumentos se hacen a base de las ideas y no de las pa- 
labras, que cambian en cada idioma. Pero, aun supuesto que el Papa 
evite la palabra «muerte», es necesario demostrar que de ahí se siga 
que la ha querido dejar a la libre discusión de los teólogos. 


11. El Papa ha evitado presentar la muerte aun como pia sen- 
tencia, lo que quiere decir que no la considera como cierta. 


Respuesta: El que el Papa no presente la muerte como pía sen- 
tencia puede ser por dos razones: O porque cree que no llega a pia 
sentencia, o porque cree que está muy por encima de una pia sen- 
tencia. Pero como el Papa cree que es una verdad defendida por 
toda la tradición y que refleja el sentimiento unánime del pueblo 
cristiano, no la propone como pía sentencia. Lo que no quiere decir 
que no la considerase cierta. 


12 Boix ha demostrado que los dogmas probados «ex Litur- 
gia» son trece, pero entre ellos no está la muerte de María; luego la 
muerte no se prueba por la Liturgia. 


Respuesta: Eso, cuando más, quiere decir que Boix no está 
en lo cierto. 


13. El argumento de la Liturgia no tiene valor, porque el objeto 
de la Dormición no es la muerte, y por eso es empleada la palabra 
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dormición en vez de muerte; y aunque sea la muerte el objeto de la 
festividad, no viene afirmada como cosa de fe. 


Respuesta: 1) No es cierto que la muerte no entrara en el ob- 
jeto de la festividad litúrgica. Contra esta afirmación está la más 
elemental crítica histórica. El objeto de la Dormición de Maria lo 
constituye la Asunción en cuanto comprende la muerte, la resurrec- 
ción y la glorificación. El mismo RoscHINI en sus buenos tiempos 
(año 1948) lo reconocía (Mariologia, t. II, p. 299). Esto se podrá 
explicar, pero lo que no se puede es negar. Por otra parte, si toda 
la Iglesia estaba en el error, no hay que extrañarse de que este 
error se manifestase en la Liturgia. 

2) La muerte era afirmada como parte de la Asunción. Testigo 
el mismo RoscHINI. Pero la Asunción era creída como cosa de fe, 
según consta por la Munificentissimus Deus; luego la muerte venía 
afirmada en la Liturgia como verdad de fe. 


14. La muerte de María viene propuesta en la Liturgia como 
opinión corriente, meramente humana; pero la Liturgia en este caso 
está sujeta a error, como se prueba por el hecho de que la Iglesia 
ha revisado distintas veces los libros litúrgicos, y más concretamente 
la Liturgia de la Asunción, quitando de ella primero la oración 
Veneranda y después la oración Subveniat ; luego la Liturgia, en 
el caso de la muerte de María, ha podido errar y de hecho ha errado. 

Respuesta: 1) En la Liturgia, la muerte ha venido y viene 
propuesta como parte de la Asunción, y los mismos inmortalistas con- 
ceden que, aunque fuese por error, los teólogos la consideraban como 
de tradición apostólica. Luego, aunque fuese por error, la muerte de 
María no aparece en la Liturgia como cosa meramente humana. 

2) Se concede que en las cosas meramente humanas puede ha- 
ber error en la Liturgia; pero esto no tiene lugar en nuestro caso. 
La oración Veneranda no fué quitada por la razón a que se alude, y 
prueba de ello es que si contuviera error, el Papa, que no ha adu- 
cido ninguno de los apócrifos, no la presentaría en la Bula como 
testimonio de la fe cristiana. Lo mismo decimos de la oración Sub- 
veniat, que no ha sido quitada del Oficio: lo que ha sucedido 
es que se ha cambiado toda la Liturgia de la Asunción. No para 
cambiar de objeto de fe, sino para expresar más convenientemente 
el mismo objeto de la creencia tradicional. 

3) Luego en el caso de la muerte de María la ley de orar sigue 
siendo la ley de creer. La Liturgia enseña la muerte como parte 
de la Asunción, y le da el mismo grado de certeza que a la Asun- 
ción ; pero a la Asunción la cree como verdad revelada ; luego cree 
a la muerte como verdad revelada. Pero la Liturgia no puede errar 
en materia de fe, luego de hecho no ha errado. 


15. El Papa no enseña el hecho de la muerte de María como 
ligado con la doctrina teológica. Y lo pruebo: Si el Papa enseñase 
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la muerte de Maria como ligada con la doctrina teológica, ninguno 
se atreveria a negarla o a dudar siquiera de ella; pero hay muchos 
que dudan y la niegan; luego el Papa no enseña que el hecho de la 
muerte de María esté ligado con la doctrina teológica. 


Respuesta: El Papa enseña que, según la tradición y la fe del 
pueblo cristiano, la muerte de María está unida a la Asunción, por 
lo menos en cuanto no corrige el error de esa tradición reputada por 
apostólica durante siglos; pero si la muerte de María está ligada 
con la Asunción, es un hecho dogmático ; luego el Papa enseña la 
muerte como hecho dogmático. Luego nadie debiera negar, ni dudar 
siquiera de la muerte. 


16. La pseudo-tradición que se alega existe verdaderamente, 
pero no tiene ningún valor por partir de presupuestos enteramente 
falsos: El primero es la negación de la inmunidad del pecado ori- 
ginal; el segundo, la presencia de los Apóstoles en la muerte de Ma- 
ría. Pero como el principio es falso, la tradición no tiene valor alguno. 


Respuesta: 1) El hecho de la existencia de la tradición es tan 
evidente, que ni los mismos inmortalistas se atreven a negarlo. Lo 
mismo RoscHINI que GALLUS hablan de la pseudo-tradición por es- 
pacio de trece o catorce siglos. 

2) RoscHINI escribe: «At communis sententia tenet B. Virgi- 
nem vere mortuam fuisse. Haec autem sententia a Card. Lepicier 
dicitur theologice certissima» (Mariologia, t. II, p. 225). «Universa- 
lis fidelium sensus. Fideles enim —prout animadvertit Card. Lepi- 
cier— unanimiter tenent beatissimam Virginem, nonnisi media mor- 
te corporali ad aetereas sedes, per gloriosam Assumptionem perve- 
nisse. Porro, cum unanimis fidelium sensus in rebus fidei et morum 
a Spiritu Sancto immediate proveniat, hinc nullo modo catholico 
viro licet a sententia discedere, qua tenetur Beatissimam Virginem 
vere obiisse, mox in carne resurrecturam, et in caelum gloriose con- 
scensuram» (Mariologia, t. II, p. 227). 

3) En cuanto a que la tradición no tiene ningún valor por partir 
de presupuestos falsos: a) No es cierto que la fuente de la tra- 
dición sean los apócrifos; al menos mientras no se demuestre que 
antes de los apócrifos nadie creyó en la muerte: de María ; pero los 
immortalistas hasta ahora no han presentado esa prueba. 

b) Si la razón vale, tenemos que tampoco existe tradición so- 
bre la Asunción y que el Papa ha definido una pseudotradición. 'Tes- 
tigo el mismo ROSCHINI, que los primeros testimonios que cita en 
su obra sobre la Asunción de María son los apócrifos. En el si- 
glo 11 a Leucio ENCRATITA (Mariologia, t. II, p. 296); en el Iv, 
al Pseupo-MELITON (ib.). 

c) Muy lógicamente escribe RoscHINI sobre los apócrifos : 
«Quamvis libri apocryphi sint suspectae aut incertae originis et 
fabulis scateant, documentum aliquod constituere possunt fidei illius 


62 B. GARCIA-RODRIGUEZ, C. M. F. 


E. 
aetatis in qua scripti fuerunt, si distinguatur inter substantiam et 
circunstantias facti. Immerito, igitur, ultra limites deprimuntur» 
(Mariologia, t. II, p. 297). 

d) Y afiade: «Praesumi ergo potest apocryphorum scriptores 
substantiam saltem suarum narrationum (in casu nostro, factum 
Assumptionis), ex Traditione et sensu Ecclesiae hausisse, illamque 
circunstantiis fabulosis adornasse ; secus ipsorum libri prorsus suc- 
cessu inter fideles caruissent. «Tantum vero abest —iure animad- 
vertit Mattiussi— quod ex apocryphis fides originem duxerit, ut 
prorsus contrarie et apocrypha ipsa fidem supponant» (Mariologia, 
tp»: 297): 

e) Consiguientemente, si no existe tradición sobre la muerte 
tampoco existe sobre la Asunción; pero sobre la Asunción existe, 
luego también sobre la muerte. 

4) Acerca del silencio de los Padres anteriores, hay que adver- 
tir que han perecido muchos escritos de los Santos Padres. Que no 
constituyen el medio único de la Tradición divina. Y que, pues exis- 
te el Magisterio vivo Eclesiástico, los escritos, principalmente en- 
tonces, no eran necesarios. V esto tiene más valor partiendo del 
supuesto de que en los primeros siglos de la Iglesia no se podían 
divulgar tan fácilmente los escritos a causa de las persecuciones. Y 
los que se divulgaban eran principalmente sobre la Encarnación del 
Verbo. Así a la letra, RoscHInI (Mariologia, t. II, 299). 

5) No es exacto que la creencia en la muerte procediese de la 
negación de la inmunidad del pecado original, ya que entre los 
más ardientes defensores de la muerte —si en esto cabe el más y 
el menos— ha habido y hay muchos de los más ardientes defenso- 
res de la Inmaculada. Una cosa es que creyendo la muerte por otras 
razones, se intentase confirmarla además por el pecado, y otra que 
la creencia en la no inmunidad del pecado fuese el origen de la fe 
cristiana. 

6) Acerca del otro fundamento falso que se pone como origen 
de la creencia en la muerte de María, la presencia de los Apóstoles, 
hay que tener presente: a) Que los inmortalistas no han demos- 
trado históricamente que sea falso; b) Que dado que sea falso, 
tampoco han demostrado que sea la causa del origen de la Tradi- 
ción; c) Ellos mismos citan a Leucio, del siglo 11, que difícilmente 
pudo tomar la doctrina del Pseudo-Dionisio, que existió bastantes 
siglos después. 

7) Que se haya creído en la Iglesia como tradición apostólica 
durante 13 siglos la fábula inventada por los apócrifos, en un pun- 
to que la Iglesia juzgaba íntimamente relacionado con la Asunción 
como el mismo P. RoscHINI confiesa —«Medio saeculo V, festum 
memoriae BMV. iam erat festum mortis et Assumptionis eiusdem» 
(Mariologia, II, 299)—, es sencilamente negar la infalibilidad de 
la Tradición y del Magisterio ordinario en cosas íntimamente. rela- 
cionadas con la revelación. 
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17. Para una Corredención verdadera no se requiere la muerte 
física de Maria. 


Respuesta: En un plano metafísico, de suefte que se puede 
ser Corredentora sin morir, como tal vez se pudiera serlo sim ser 
pasible, concedo; en un plano positivo, donde sabemos por de 
pronto que la Redención se ha verificado con la muerte y que los 
cristianos padecen y mueren para asemejarse a su Cabeza y conti- 
nuar lo que falta a la pasión de Cristo, es algo que se debe demos- 
trar. Mientras tanto podemos continuar creyendo que la Correden- 
ción se realizaría proporcionalmente a como se realizó la Redención. 


18. Según Sto. Tomás, la muerte «in facto esse» de Cristo no 
es meritoria; luego tampoco la de María; luego no hay razón para 
que María muera. 


Respuesta: 1) Luego si no hay razón para que María murie- 
ra porque su muerte no sería meritoria, tampoco la habría para que 
muriese Cristo, ya que en el falso supuesto que se presenta, no 
sería tampoco meritoria. 

2) Pero Sto. Tomás dice: «Sicut mors Christi efficienter ope- 
rata est ad nostram salutem, ita etiam ejus sepultura» (3.º, 51, 1, 
ad 2um). Pero como la muerte de Cristo ha obrado eficientemente, 
nuestra salvación, lo mismo que su sepultura, así también, la muer- 
te de María y su sepultura han sido concausa de nuestra salvación. 


II. RAZONES EN FAVOR DE LA MUERTE 


I. RAZONES POSITIVAS. 


1. La muerte de María es afirmada por una Tradición unáni- 
me y universal, por lo menos por espacio de catorce siglos; pero la 
creencia unánime y universal de la Iglesia es argumento infalible 
y definitivo de una verdad, luego la muerte de María es una verdad 
cierta y definitiva. 

a) Que la muerte de María estuviese afirmada por una tradi- 
ción unánime y universal, lo conceden los mismos inmortalistas : 
«La Iglesia, durante catorce siglos, jamás enseñó como verdad de 
fe la muerte de María (ni la misma Asunción era enseñada como 
de fe por la Iglesia, hasta que ha sido definida) ; aunque sí es cier- 
to que los Doctores de la Iglesia, empezando por S. Juan Damas- 
ceno (s. vill) y terminando por S. Alfonso de Ligorio, creyeron la 
muerte de María, como derivada de la Tradición Apostólica, y con- 
siguientemente, todos los fieles, como lo demuestra la iconografía 
de la Dormición y Asunción, hoy se sabe que esta Tradición Apos- 
tólica es falsa» (GALLUS, Catechismo dell’Immortalita di Maria, 
Palestra del Clero, 31 (1952), 436-437). 
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b) Que la creencia unánime y universal de la Iglesia es argu- 
mento infalible y positivo de una verdad nos lo dice la Munificen- 
tissimus: «Itaque ex Ordinarii Ecclesiae Magisterii universali con- 
sensu certum ac firmum sumitur argumentum quo probatur corpo- 
ream BMV in Caelum Assumptionem... veritatem a Deo esse reve- 
latam, ideoque ab omnibus Ecclesiae filiis firmiter, fideliterque cre- 
dendam» (n. 12: Citamos por Eph. Mar. 1 (1951) 6-26). Y esto, 
porque: «Haec singularis Antistitum et fidelium conspiratio... cum 
concordem nobis praebeat ordinarii Ecclesiae Magisterii doctrinam 
concordemque populi fidem —quam idem Magisterium sustinet ac 
dirigit— idcirco per semetipsam ac ratione omnino certa, ab omni- 
busque erroribus immuni manifestat eiusmodi privilegium verita- 
tem esse a Deo revelatam in eoque contentam divino deposito, quod 
Christus tradidit Sponsae suae fideliter custodiendum et infallibi- 
liter declarandum» (n. 12). 

c) Que los fieles dirigidos por sus Pastores hayan creído la 
muerte de María nos lo dice la misma Bula después de haber esta- 
blecido la mayor que acabamos de trasladar: «Siquidem christifi- 
deles, suorum Pastorum institutione ac ductu, a Sacris Litteris di- 
dicere Virginem Mariam, per terrestrem suam peregrinationem, 
vitam egisse sollicitudinis, angustiis, doloribus affectam ; ac prae- 
terea id evenisse, quod sanctissimus senex Simeon cecinerat, acu- 
tissimum nempe gladium cor eius transverberasse ad Divini sui 
Nati crucem nostrique Redemptoris. Parique modo haud difficile 
iisdem fuit assentiri magnam Dei Matrem, quemadmodum iam Uni- 
genam suum, ex hac vita decessisse. Hoc tamen minime prohibuit 
quominus palam crederent ac profiterentur sacrum eius corpus se- 
puleri corruptioni obnoxium fuisse nunquam, nunquam augustum 
illud Divini Verbi tabernaculum in tabem, in cinerem resolutum 
fuisse» (n. 14). 

d) Que la muerte de María sea una verdad cierta y definitiva 
lo reconoce el mismo RoscHINI cuando hace suyas las palabras del 
Cardenal Lepicier: «Los fieles, pues —como advierte el Card. Le- 
picier—, sostienen unánimemente que la Santísima Virgen no llegó 
al trono celestial por la Asunción gloriosa, sino mediante la muerte. 
Ahora bien, como el consentimiento unánime de los fieles en las co- 
sas de la fe y de costumbres, procede inmediatamente del Espíritu 
Santo, se sigue que a ningün católico le es lícito apartarse de esta 
doctrina, que defiende que la SS. Virgen murió, para resucitar en 
seguida y subir gloriosa a los cielos» (M ariologia, todd, 223) 

e) Que no se trata de una verdad meramente humana, sino de 
un hecho dogmático, 1) lo demuestra la misma fe de los fieles, reco- 
nocida por los inmortalistas, que entendía que la muerte estaba es- 
trechamente unida a verdades de fe, como es la Asunción, de suerte 
que para ellos formaba un solo objeto de culto ( Mariologia, II, 299). 

2) Se prueba, además, por el proceder de los inmortalistas : Si ac- 
tualmente la muerte está relacionada con el pecado, también lo está 
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la muerte de María ; pero el pecado original es un dogma, luego la 
muerte de Maria no es una verdad meramente humana, lo mismo 
que ellos pretenden de la inmortalidad. 3) Según los inmortalistas, 
los fieles unian la muerte al pecado original, lo que quiere decir que 
la Iglesia la crefa, como algo más que una sencilla opinión humana. 


Respuesta de los inmortalistas: 1) Esta tradición apostólica, que 
realmente existe, es falsa, porque su autor es el pseudo-Dionisio 
Areopagita, que afirma su presencia en la muerte de María con San 
Pedro y Santiago (GALLUS, Catechismo, 437). Y aunque se sabe 
que ya otros antes del Areopagita afirmaron la muerte de María 
(RoscHInI, Mariologia, II, 296 y la Respuesta al P. Sauras), éstos 
no tienen importancia porque eran apócrifos. Y aunque no se ha 
probado, se supone que los apócrifos no pudieron tomar la verdad, 
de la Tradición cristiana. 

2) Aunque estos testimonios se admiten para la Asunción (Ros- 
CHINI, Mariologia, 11, 296), es porque tratándose de la Asunción, 
los Apócrifos tomaron lo substancial de la tradición (Ib., 297), de 
suerte que los Apócrifos dependen de la fe y no la fe de los Apócri- 
fos ; pero en la muerte tiene que haber sucedido lo contrario (Ros- 
cHINI, Il problema della morte di Maria SS., Marianum, 13 (1951) 
148 y ss.; L’Infondatezza della morte di Maria SS. Palestra del 
Clero, 30 (1951) 995). 

3) En los primeros siglos hubo un silencio absoluto sobre la 
muerte de Maria (RoscHINI, L’Infondatezza, 995); pero este si- 
lencio que no obsta para el valor de la tradición asuncionista, por- 
que muchos escritos de los Padres se han perdido, y además no son 
los escritos el medio único de transmisión de la tradición, etc., etc. 
(Mariologia, II, 299), impone la exclusión absoluta de la posibili- 
dad de una tradición apostólica sobre la muerte (L’Infondatez- 
za, 995). 

4) En la raíz de esta tradición, que el Papa recoge en la Bula 
(n. 14), hay una verdadera herejia aceptada de buena fe (L’Infon- 
datezza, 995), y que ha sido descubierta desde el afio 1948 al 1950 
gla II, 227). Nadie habia caido en cuenta de ella hasta 
ahora. 

5) No obstante el consentimiento universal de toda la Iglesia 
por 14 siglos, el Papa prescinde totalmente de la muerte de Maria 
en la Bula Dogmática (GALLUS, Palestra, 31, 438). Y eso, a pesar 
de que todos los autores que cita defienden la muerte y no obstante 
decirnos que los fieles guiados por sus Pastores, han creído la muer- 
te de María. Esto, en otras circunstancias, por ejemplo, en la mis- 
ma Asunción, bastaría para demostrar que es revelada una verdad ; 
pero en el caso presente es muy distinto. 


2. La Bula Dogmática ofrece el siguiente argumento incontro- 
vertible: La creencia unánime de fieles y prelados en una verdad, 
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manifiesta la doctrina concorde del Magisterio Ordinario y de la fe 
del pueblo Cristiano y, por lo mismo demuestra que la verdad es 
absolutamente cierta, revelada por Dios y contenida en el depósito 
que ha sido entregado a la Iglesia (n. 12); pero los fieles cristianos 
guiados por sus Pastores, han creído siempre que la Virgen, lo 
mismo que su Hijo, ha muerto, y lo han creído de manera unánime 
y universal (n. 14 y ss.); luego esta creencia de los fieles y Pasto- 
res manifiesta que la verdad es absolutamente cierta, revelada por 
Dios y contenida en el depósito de la fe, entregado a la Iglesia. — ' 
a) La mayor son las palabras del Papa; la menor son también 
palabras del Sumo Pontífice. + A 
b) Que los fieles han creído la muerte de María, como parte 
de la misma Asunción, y, consiguientemente, como parte de una 
verdad también revelada se manifiesta en la misma Bula: 1) Por 
la Liturgia; 2) Por los Santos Padres y Doctores ; 3) Por la argu- 
mentación teológica ; 4) Por los grandes doctores escolásticos. Exac- 
tamente lo mismo que la Asunción. 


Respuesta inmortalista: 1) El Papa no enseña la muerte, sino 
que prescinde de ella: Las citas de la antigüedad cristiana no sir- 
ven para expresar la mente del Supremo Maestro de la Iglesia (GA- 
LLUS, Catechismo, 438). | 

2) Un poco más difícil es probar que el Papa tampoco intenta- 
ba ensefiar que la tradiciôn cristiana haya creído la muerte; pero, 
si se prescinde de los prejuicios mortalistas, se verá evidentemente 
que el Papa pensaba que todos los Padres y Doctores y Liturgias 
que cita, estaban en el error. Si no lo dijo claramente y se contentó 
con callárselo fué por no exasperar a los mortalistas, afirmando que 
lo que ellos creían tradición apostólica es una fábula sin certeza 
alguna. 


3. La ley de orar es ley de creer; pero la Liturgia de la Tglesia 
durante muchos siglos, ha enseñado la muerte de María; luego se 
debe creer que María ha muerto. 

a) Que la Liturgia haya enseñado la muerte de María duran- 
te muchos siglos, es algo tan evidente que nadie lo niega, ni si- 
quiera los inmortalistas. 

b) Que la Iglesia universal haya admitido la muerte de Ma- 
ría como un hecho dogmático, es decir, como verdad revelada o ín- 
timamente unida con las verdades reveladas es cosa tan clara que 
los inmortalistas reconocen que durante 14 siglos se creyó —erró- 
neamente, por supuesto— que era una verdad transmitida por tra- 
dición apostólica ; pero, si la Iglesia admite una verdad como reve- 
lada y la propone como objeto de culto por espacio de 14 siglos y la 
enseña la Liturgia y luego en el siglo xx se muestra que, lo que se 
creía verdad, no es tal verdad, sino una fábula, lo que ha pasado 
con la muerte puede pasar con todos los demás Misterios. Y de esta 
suerte la ley de orar no es ya ley de creer. 
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c) Que el objeto de la Dormición sea también la muerte, junto 
con la Resurrección y Asunción, lo confiesan los mismos inmorta- 
listas : «Desde mediados del siglo v —escribe RoscHINI—, la fiesta 
de la memoria de la SS. Virgen, era la fiesta de su muerte y Asun- 
ción» (Mariologia, 11, 299). 

d) Que la muerte venga propuesta en la Liturgia no como opi- 
nión meramente humana, sino como verdad de fe, lo prueban los 
inmortalistas, al afirmar que la Iglesia la creía como tradición 
apostólica (GALLUS, Catechismo, 436-437). Y además por su confe- 
sión de que antes de la Bula, se creía que la muerte, la resurrección 
y asunción formaban un solo Misterio (RoscHINI, Marianum, 
13, 160). 

e) Que la revisión de los libros litúrgicos haya demostrado que 
la Iglesia, al admitir la muerte de María, había padecido un error 
y que, consciente de ello, haya purificado sus oraciones es afirma- 
ción completamente gratuita y sin fundamento alguno: 

1) Porque la muerte no es un hecho meramente histórico. Y 
esto lo conceden los inmortalistas : A) Cuando unen la muerte o no 
muerte de María con el pecado de Adán ; B) Cuando la unen —o la 
separan— con la Asunción ; C) Cuando la unen con la Inmaculada 
Concepción ; D) Y además, porque todos los actos y todos los Mis- 
terios de María tienen relación con su Maternidad Divina, con su 
Maternidad Espiritual o con su Corredención. Lo que quiere decir 
que la muerte de María está íntimamente enlazada con los grandes 
misterios del Cristianismo. 

2) Consiguientemente, si durante 14 siglos la Iglesia ha admi- 
tido un error en su Liturgia en un hecho, que creía dogmático y 
tradición apostólica y que ahora resulta una fábula, la revisión de 
la Liturgia ha venido demasiado tarde para salvar la infalibilidad. 

3) Pero el mal es aún mucho mayor, ya que, después de las ce- 
losas advertencias de los inmortalistas, la Iglesia se empeña en con- 
tinuar enseñando el error en la Liturgia, y necesita de ellos para 
que den una explicación benévola a este desliz. 


Respuesta inmortalista: Como todas las objeciones que propo- 
nen los inmortalistas, han sido tenidas en cuenta en la razón que 
acabamos de aducir nos permitimos no trasladarlas de nuevo para 
evitar repeticiones. 


4, María recibió la naturaleza humana de Adán; pero la natu- 
valeza humana que Adán transmite es mortal; luego, mientras no 
se demuestre lo contrario, la naturaleza humana de María es una 
naturaleza mortal y, según ella, si no se prueba un privilegio, murió. 

a) Que María recibió la naturaleza humana de Adán parece 
incontrovertible. 

b) Que la naturaleza humana que Adán transmite es mortal, 
parece que no se puede poner en duda. 
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c) Consiguientemente: O se ha de demostrar que existe un 
privilegio o ha de concluirse que la naturaleza de Maria era mortal : 


1) Este privilegio existe respecto al pecado. Por eso no con- 
cluye «la naturaleza de Adan está manchada con el pecado, luego 
la de María está manchada con el pecado». 


2) Pero la exención del pecado se debe a una gracia preserva- 
tiva; ahora bien, esta gracia, preservativa, es la de Cristo y no la 
de justicia original, luego la exención del pecado no lleva consigo 
la vuelta a la justicia original. 

d) Que la gracia que exime a María del pecado sea gracia pre- 
servativa es admitido por todos: 1) Que esta gracia es gracia de 
Cristo, parece que no puede ponerse en duda; 2) Que la gracia de 
Cristo no es la gracia de la justicia original, es evidente, ya que si 
el retorno a la justicia original fuera un efecto de la gracia, ésta lo 
produciría siempre ; 3) Consiguientemente, que la exención del pe- 
cado, en virtud de la gracia de Cristo no lleva consigo la vuelta a 
la justicia original, aunque esta exención sea preventiva, parace 
claro. 

e) La razón se confirma, por la pasibilidad de María : Si Ma- 
ría hubiera poseído la justicia original habría poseído todas las pro- 
piedades de la misma; pero entre estas propiedades esta la impa- 
sibilidad, que ciertamente no tuvo; luego la gracia de María no 
era gracia de justicia original. 

f) De lo dicho se sigue que, mientras no se demuestre lo con- 
trario, por razones concretas y particulares, o sea, que además de 
estar libre del pecado, estuvo exenta de la muerte, se debe sostener 
que María, puesto que recibió una naturaleza sin el don de Jai inmor- 
talidad, no fué inmortal. 


Respuesta de los inmortalistas: Maria no ha pecado en Adan; 
pero la mortalidad depende del pecado de Adán; luego Maria no 
tiene la mortalidad. 

2) Que María no haya pecado en Adán parece claro; que la 
mortalidad dependa del pecado de Adán, no puede dudarse. Sólo 
media la pequefia dificultad de que la gracia de Cristo no es la vuel- 
ta a la justicia original y que por lo mismo la naturaleza de Maria 
era una naturaleza mortal (GALLUS, Palestra, 31, 441). 

3) Y aunque María tuviese la naturaleza mortal, de aquí no se 
sigue que muriese, porque antes de la muerte pudo ser asunta (GAL- 
LUS, ib. 441). Al menos nadie puede demostrar que repugne meta- 
físicamente el que no muriese María ; luego si pudo ser asunta an- 
tes de morir, María antes de morir fué asunta. 

4) En el orden concreto, de la Providencia, no es posible una 
muerte como consecuencia de la condición de la naturaleza (GAL- 
LUS, ib.); en el caso de María la muerte sería consecuencia de la 
pérdida de la justicia original por Adán; pero esta pérdida es con- 
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secuencia de la condición de la naturaleza, luego la muerte de Ma- 
tia no es posible. 


5. Maria tuvo la gracia Cristiana; pero la gracia Cristiana pide 
la muerte; luego Maria murió. 

a) Que Maria tuvo la gracia cristiana, es algo que nadie pue- 
de poner en duda. 

b) Que la gracia cristiana pida la muerte se prueba: 1) Por- 
que la gracia cristiana se ordena al triunfo sobre el pecado y sobre 
la muerte por medio de la resurrección. Esto es evidente en Cristo 
y en los cristianos ; pero si María tuvo la misma gracia, se ordena 
al triunfo sobre la muerte de la misma manera, al menos hasta que 
se demuestre lo contrario. 

2) Porque la gracia cristiana es gracia cultual y consiguien- 
temente lleva a la muerte de Cristo y a nuestra propia muerte ; pero 
la gracia de María era gracia cristiana, luego si no se demuestra lo 
contrario, exige la muerte. 

3) La gracia cristiana es configurativa con Cristo; pero a Cris- 
to le condujo a padecer y a morir, luego también conduce a cuan- 
tos tengan gracia. 

c) Luego mientras no se pruebe otra cosa y que María tuvo 
una gracia distinta de la cristiana podemos defender que María en 
virtud de la gracia, murió. 


Respuesta inmortalista: Si esta razón valiese, María debía haber 
muerto violentamente, ya que una muerte dulce no es nada seme- 
jante a la de Cristo (GALLUS, ib. 440, y ROSCHINI a cada paso). Cosa 
muy distinta es la semejanza que la gracia del Bautismo establece 
con Cristo, porque aunque nos configure con la muerte de Cristo, 
no exige la muerte violenta. Y eso, aunque Sto. Tomás nos diga 
que el Cristiano tiene el cuerpo pasible para poder padecer por Cris- 
to, porque es conveniente que el miembro incorporado reproduzca 
en sí lo que padeció la Cabeza (3.º, 69, 3, in c.). 


6. Maria, como Corredentora, participa formalmente en la ta- 
rea de la Redención; pero, en el orden actual, la Redención supone 
y requiere la muerte del Redentor; luego Maria, como Corredento- 
va, debió participar en la tarea de la Redención con la propia muerte. 

a) Que María participase en la tarea de la Redención, en ca- 
lidad de Corredentora, se admite generalmente por los téólogos y 
no tenemos ahora por qué detenernos a demostrarlo. 

b) Que en el orden actual, la Redención suponga la muerte 
del Redentor es verdad de fe. 

c) La consecuencia, desde luego no se deduce de una manera 
metafísica. Pero exactamente lo mismo que el Bautismo nos deja 
la pasibilidad para que podamos reproducir en nuestra vida la pa- 
sión de Cristo a fin de suplir lo que falta a su tarea redentora, así 
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María Corredentora debió asemejarse de una manera preeminente 
al Redentor por el propio dolor y la propia muerte. 

d) Los inmortalistas se niegan a admitir la muerte, en función 
de la Corredención, porque no se ve claramente la unidad intrínseca 
entre ambas verdades. Y sin embargo admiten, sin dificultad min- 
guna, que María fuese pasible, precisamente por ser Corredentora. 
Todas las razones que dan para probar la pasibilidad, valen para 
probar la muerte. Y lo mismo que la unión entre Corredención y 
pasibilidad supone el dato positivo, que nos dice sin lugar a duda 
que ambas realidades existen, así también, después que sabemos 
por la tradición que María ha muerto, intentamos penetrar en el 
contenido teológico, de esta verdad mirándola desde la Correden- 
ción. Es lo que los inmortalistas hacen con el hecho de la pasibilidad. 


Respuesta inmortalista: ) Para una Corredención formal no se 
requiere la muerte física. Esto se demuestra por la Liturgia de la. 
Iglesia que dice: Felices sensus BMV. qui sine morte meruerunt 
martyrii palmam. Claro que el texto no quiere decir que la Virgen 
no muriese, sino que no murió en el Calvario. Y el que no se re- 
quiera la muerte para la Corredención de una manera metafísica, 
no quiere decir que no se requiera dentro del orden establecido por 
Dios; pero la razón sería, a lo sumo, de conveniencia. 

2) Sila Corredención reclama la muerte, reclamaría una muer- 
te dolorosa, si es que no reclama la misma crucifixión. Claro que 
este principio no conviene aplicarlo con demasiado rigor a la vida 
cristiana, donde se nos deja el cuerpo pasible a fin de que podamos 
asemejarnos a nuestra Cabeza. 


II. RAZONES NEGATIVAS. 


1. Si Maríaino murió debe demostrarse con razones positivas. 
ya que sería un hecho al margen de toda la economía de la gracia. 
Pero los inmortalistas no dan una sola prueba positiva; luego no 
hay razón alguna para admitir la inmortalidad de la SS. Virgen. 

a) Que la inmortalidad sería un hecho al margen de toda la 
economía de la gracia y que por lo mismo necesita demostrarse po- 
sitivamente, es cosa que está fuera de toda duda. Ya que todos han 
muerto, hasta ahora. Luego lo que se ha de demostrar es el hecho 
raro de que uno no muera. 

b) Que la tarea de los inmortalistas es completamente negati- 
va y destructiva, es algo que puede verse examinándolas una por 
una. Las razones que aducen son : 

La Tradición no prueba. 

El argumento de la Liturgia no es válido. 

La fe de la Iglesia no tiene valor. 

La muerte no se sigue de la pérdida de la justicia original. 
La muerte no se deduce de la esencia de la gracia cristiana. 
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6. La Corredención no tiene que ver nada con la muerte. 

7. La muerte no ha sido definida en la Bula Mumificentissimus. 

8. De que Cristo y todos los hombres hayan muerto, no se si- 
gue que María haya muerto, porque pudo no morir. 

9. Aunque no hubiese muerto María no es necesario que de 
ello nos queden testimonios; porque pudo no morir y perderse to- 
dos los escritos. 


10. En los primeros siglos no se encuentran escritos que hablen 
de la muerte de María. 

11. Aunque en el siglo 11, hay algún testimonio eso no impor- 
ta, porque es de un apócrifo. Si fuese de la Asunción sí importaría. 

12. Como la Sda. Escritura no dice que María murió, no debió 
morir. 

13. El hecho de la muerte no tiene ninguna razón teológica que 
lo justifique ; por ser un hecho no razonable, no pudo suceder. 

14. Si de la Maternidad se sigue la Asunción también puede 
seguirse la inmortalidad. 

15. Si María es Asunta por Inmaculada, ; por qué no habia de 
ser inmortal? 

. 16. Si María fué Asunta por ser Virgen, también debe ser in- 
mortal. 

.€). Como todas estas razones son completamente inconsisten- 
tes, mientras que no se demuestre que María no murió, de una ma- 
nera cierta e incontrovertible, hemos de suponer que María murió. 
Y eso aunque no tuviéramos ninguna de las poderosísimas razones 
que tenemos para defender la muerte. La inmortalidad es un hecho 
extraordinario, que debe probarse ; si no se prueba hemos de pen- 
sar que murió. Y mucho más cuando tenemos toda la Tradicién 
Cristiana que afirma este hecho. 


TIT. RESUMIENDO LAS RAZONES POSITIVAS 


EN FAVOR DE LA INMORTALIDAD : 


1." El triunfo sobre el pecado en la Inmaculada, que sería in- 
compatible con la muerte. 


EN FAVOR DE LA MUERTE: 


La Tradición Universal de la Iglesia. 

El tenor general de la Bula Dogmática. 

La Liturgia de Oriente y Occidente, en todos los tiempos. 
El hecho de heredar la naturaleza como la transmitía Adán. 
La gracia cristiana. 

La Corredención Mariana. 

La pasibilidad de María, 


CINE» 
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Nuestro trabajo ha terminado. El lector puede comparar el va- 
lor de las razones en pro y en contra de la muerte de Maria. 
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EPILOGUS 


Habes, lector humanissime, pro utraque parte argumenta; habes ele- 
menta iudicii. Discerne modo verioremque sectare sententiam. 

Adestne lux nova ut sententia de morte B. V. Mariae deseratur? Estne 
validus universalis sensus qui in Ecclesia tot saeculorum decursu invaluit? 
Quaestionem ipsam disputatam non adgredimur; nobis autem licebit exili- 
tatem demirari humanae intelligentiae quae vel lucem novam non videat, vel 
pondus sensus moraliter unanimis christianorum ignoret. 

Duo tamen subindicabimus quae considerantibus nobis bullae «Munifi- 
centissimus Deus» interpretationes hucusque prolatas mentem nostram prae- 
veniunt, videlicet: Si fingamus lectorem bullae qui neque de morte B. Vir- 
ginis neque de Eius immortalitate quidquam absolute audierit unumque do- 
cumentum pontificium perlegerit, nempe: sensum fidelium, Patrum et Doc- 
torum auctoritates, argumentationem theologicam, formulam etiam dogma- 
ticae definitionis, quaenam eius animo idea subibit? Immortalitatis, inquam, 
an mortis B. Virginis? 

Item: qui corredemptionem immediatam obiectivam propugnant, pos- 
suntne afferre documentum aliquod solemnis Magisterii quod praedictam co- 
rredemptionem redoleat ac spiret sicut bulla «Munificentissimus Deus» mor- 
tem B. Virginis spirat et redolet? Danturne pro corredemptione immediata, 
obiectiva, testimonia illa unanima et universalia quae pro morte, pluribus 
abhinc saeculis, certissima agnoscuntur? An hostes corredemptionis vel in- 
fensissimi in sua perseverarent sententia, si dimidium ipsis pro corredemp- 
tione exhiberetur in traditione vel quolibet Magisterii solemnis monumento, 
ac in bulla. et in traditione pro morte absque dubio profertur? 

Equidem sugestiones huiusmodi argumentationem nullam efficiunt nam, 
uti diximus, mentem praeoccupant et ratiocinationem praeveniunt. Sed dum 
quaestiones huiusmodi proponi permittuntur, quisnam de humani discursus 
imbecillitate non doleat? Undenam argumentandi et concludendi diversa 
immo et contraria methodus? 

Utinam scriptores numquam ideis praeconceptis nimium fidant, numquam 
lugendis hisce quaesitis ansam praebeant. 
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TEXTUS - NOTULAE - COMMENTARII 


Sanctissimi Dni. N. Pii P. XII 


Lectiones Mariologicae 


ER apostolicam epistulam Sacro vergente anno, die septima men- 
sis iulii anni 1952 Pius XII, f. r., universos Russiae populos Im- 
maculato Cordi B. V. Mariae dedicavit atque sacratos voluit. 

Et quidem augusta Pontificis verba properanter retulimus 
(cf. EpHeM. MARIOL. 2 (1952) (321-324) quae tamen, cum gravida 
lectionibus agnoscantur ab omnibus, licebit ea rursus omnium con- 
siderationi proponere, brevi calamo ingenuoque doctrinam mariolo- 
logicam prae aliis sublineando. 

Praemittimus autem epistulae occasionem et compendium. Cum 
Pius XII "non sine Numinis instinctu" B. Virginem corpore et 
anima in caelum assumptam definivit, litteras a quavis orbis parte 
delatas accepit in quibus laetitiam ob tantum eventum christifideles 
significabant insimulque aliqui petebant ut russicae gentes Im- 
maculato Virginis Cordi consecrarentur. Re quidem vera, commu- 
nis catholicorum laetitia gloriam Matris contemplantium videretur 
auxisse caritatem et compassionem in fratres qui in angustiis et pe- 
riculis versantur. 

Accedunt insuper calamitates ipsae aerumnaeque illarum gen- 
tium quae Christi Vicario eo ipso maxime sunt in corde, propterea 
quod illis difficillimum sit paternam vocem audire atque perniciosis 
artibus compulsi in discrimine aguntur denegandi fidem ac vel Dei 
notionem amittendi. 

Age vero, populus paene immensus tot tantisque minitatus rui- 
nis eo carior exstat paterno Pontificis cordi quo gloriosior exstitit 
et rebus praeclare gestis labente saeculorum decursu, et operosita- 
te modo pietateque erga Deum et Virginem praestat. 

De cetero, cum Pius XII pro viribus nititur ut Russiae populi 
ea fruantur prosperitate ac libertate quibus et dignitas humana et 
veligionis exercitium asserventur, vestigia premit quae RR. Ponti- 
fices pluribus abhinc saeculis reliquerunt. Ipse vero paternam sol- 
licitudinem factis luculentissime comprobavit cum ante aliquot an- 
nos immane bellum grassaretur; nam iniustitiam quamlibet, uti 

. par erat, reprobavit, sed erga gentes universas et verba et opera non 
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habuit nisi amore referta, quandoquidem populos omnes vel chris- 
tiani nominis hostes infensos alloqui potest: omnes populos im- 
pensa voluntate adamamus omniumque optamus terrenam sempi- 
ternamque procurare salutem" 

lamque animum convertens ad Russiae populos. quos a malis 
adeo gravibus praeservatos vellet, ipsis declarat Se magna spe 
magnoque animi solacio probe scire "vos Deiparam Virginem Ma- 
riam incensissima pietate colere ac diligere" 


En praecise fundamentum ubi spes iamiam effulgens mitatur, 
quia—docente Pio XII—’’Nobis compertum est, ubicumque Sanc- 
tissima Dei Genetrix sincera de one P pietate colitur, numquam 
ibi spem salutis deesse posse.” 

Et ratio in promptu est: "Ipsa enim est benignissima ac poten- 
tissima Dei nostrumque omnium Mater, ac numquam auditum est 
ad Eam homines pie supplicando confugisse, qui validissimam Eius i 
tutelam non experirentur." 

Ergo Pius XII una cum Russiarum populis, prece supplici Ma- 
riam invocat ut bona quaelibet pacis, fidei et gratiae, Mater dulcis- 
sima filiis tribulatis elargiatur, et "quemadmodum paucis È ante 
annis universum hominum genus Immaculato Deiparae Virginis 
Cordi consecravimus, ita in praesens cunctos Russiarum populos ei- 
dem Emmaculato Cordi peculiarissimo modo dedicamus ac conse- 
cramus”, ad hoc nempe ut pacem veram fraternamque concordiam 
omnes potiantur et salutiferum Christi regnum ubique terrarum 
constabiliatur. E 


In his plurima digna quae sublineentur invenimus et inprimis 
benevolentiam Pii XII qui uti Boni Pastoris vicarius oves univer- 
sas etiam quae extra unum Christi ovile divagantur effusa amplec- 
titur caritate. 

Notanda similiter sollicitudo Romanae Ecclesiae quae tot sae- 
culorum decursu filios separatos oblivioni nedum mandaret, ipsis 
pro posse -benefacere numquam destitit. | 


Ad subiectum nostrae ephemeridis propius accedentes, praeter- 
mittere nefas erit testimonium. illud de ’’incensissima pietate”? qua 
Russiae populi Deiparam Virginem colunt ac diligunt Eiusque sa- 
cras imagines venerantur, prout Salaville, Rouet de Jones aliique 
scriptores nuperrime etiam commonstrarunt. 


Sed lectiones quaslibet historicas missas facimus ut effata et 
principia doctrinalia prae omnibus commendemus, | quandoquidem 
quae sensus fidelium per plura saecula, quae pii scriptores tradide- 
rant, nunc verbis Pii XII sanciuntur et firmantur. 

Notentur igitur pontificiae doctrinae summa capita. 
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I.—«Nobis compertum est, ubicumque Sanctissima Dei Genetrix sin- 
cera, actuosaque pietate colitur, nunquam ibi spem salutis deesse 


posse.» 


Principium huiusmodi prorsus validum invenies sive de salu- 
te et prosperitate Ecclesiae vel christianae communitatis illud in- 
telligas, sive de cuiusvis animae gratia tutanda et gloria aeterna 
consequenda. 

De B. Virginis adjutorio audiantur ultimi Pontifices. Pius IX 
Deiparam salutabat: ’’Tutissimum cunctorum periclitantium perfu- 
gium, et fidissima auxiliatrix, ac totius terrarum orbis potentissi- 
ma apud Unigenitum Filium suum mediatrix et conciliatrix, ac 
praeclarissimum Ecclesiae decus et ornamentum, firmissimumque 
praesidium cunctas semper interemit haereses, et fideles populos 
gentesque a maximis omnis generis calamitatibus eripuit...” Qua- 
propter et ipse certissima spe et omni prorsus fiduciu mitebatur fore 
ut benedicta Virgo vellet ’’validissimo suo patrocinio efficere, ut 
sancta Mater catholica Ecclesia, cunctis amotis difficultatibus, cunc- 
tisque profligatis erroribus, ubicumque gentium, ubicumque loco- 
rum quotidie magis vigeat, floreat, ac regnet a mari usque ad 
mare..." (1) 

Consonat Leo XIII qui, multiplicatis veteris et recentioris aevi 
exemplis, insignes illos titulos in mentem revocat: "quibus Eam 
catholicae gentes christianorum Auxiliatricem, Opiferam, Solatricem, 
bellorum. Potentem, Victricem, Paciferam consalutarunt" , et victo- 
Tiam Ecclesiae sive contra haereticorum molitiones sive contra in- 
gentes inimicorum copias ad Echinadas insulas, ad Temesvariam in 
Pannonia, ad Corcyram insulam refert (2). 


Pulcherrime etiam Beatus Pius X: "In funesta sane incidimus 
tempora... Attamen| in hoc quasi malorwm dilwvio, iridis instar 
Virgo clementissima versatur ante oculos, faciendae pacis Deum 
inter et homines quasi arbitra... Saeviat licet procella et caelum 
atra nocte occupetur; nemo animi incertus esto... Profecto si Ma- 
riae, ut par est, confidimus... nunc quoque illam sentiemus esse 
Virginem potentissimam "'quae serpentis caput virgineo pede con- 
trivit”” (3). 

Quam doctrinam nervose firmoque stilo Pius XI brevem in senten- 
tiam redigit: "Quisquis catholicae Ecclesiae annales intento consi- 
deraverit animo, facile is cernere poterit cum quibuslibet christia- 


(1) Bulla Ineffabilis Deus, 8 dec. 1854; Encicliche Mariane, 55-56. 
(2) Enc, Supremi Apostolatus, 1 sept. 1883; Enc. Mar., 68-70. 
(3) Enc. Ad. diem ilium, 2 febr. 1904; Enc. Mar., 328-330. 
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ni nominis fastis validum Deiparae Virginis patrocinium esse con- 
iunctum” (4). 

Similiter quanta debeant fiducia solidari qui Virginem benedic- 
tam invocaverint, maxima edixere eloquentia Anselmus, Bernardus, 
Bonaventura in mariologica scientia primi doctores. "Sicut enim, 
o beatissima, omnis a te aversus et a te despectus necesse est ut in- 
tereat, ita omnis ad te conversus et a te respectus impossibile est 
ut pereat’’ (5). 

Dulcissimus Bernardus Mariam renitentem gloria contemplans 
fidenter alloquitur: "Quam pium, quam dulce, quam suave (o Ma- 
ria!) in hoc loco afflictionis et in hoc corpore mortis te canere, te 
colere, te praecari... Eia fortis (Virgo), dulcis patrona, advocata 
fidelis, exsurge in adiutoriwm nobis”” (6); et expertus loquens, ra- 
tionem affert dictorum, quia videlicet "longitudo (intercessionis 
Mariae) usque in diem novissimum invocantibus eam subvenit uni- 
versis. Latitudo eius replet orbem terrarum... Sic potentissima et 
püssima charitas (B. Virginis) et affectu compatiendi et subvenien- 
di abundat effectu, aeque locuples in utroque” (T) 

Seraphicus Doctor tres distinguit advocatos: Christum Domi- 
num, Spiritum Sanctum et Virginem Deiparam de qua loquitur: 
Tertius advocatus est beatissima Virgo... Habentes ergo advoca- 
tum ad propugnandum, Filium, advocatum ad prolonquendum Spi- 
ritum, advocatum ad intercedendum reginam virginum, committa- 
mus Ei secure causam nostram quantum ad ea quae iuris sunt; si 
tamen emendaverimus factum, quia in his quae sunt facti, non redi- 
mit advocatus errorem clientum" (8). 

Quae ultima verba nunc etiam sancita manent auctoritate Pii XII 
de ’’pietate sincera actuosaque" loquentis. 

Hoc etiam simplex et ingenua pietas medievalis cecinerat: 


Ille potest desperare 
Qui Te non vult invocare. 
'Tota enim nostra. salus 
A te sola progreditur. 


Sed e contra: 
Nunquam possum desperare 
Si Te volo invocare... (9). 


Doctrina huiusmodi confirmationem adhuc accipit, si ex contra- 
ria parte consideretur historia, quatenus revera spes salutis pror- 


(4) Enc. Ingravescentibus malis, 29 sept. 1937; Enc. Mar., 414, 

(5) S. AnseLmus: Orat. 52; PL 158, 956. 

(6) S. BERNARDUS: Serm. 2 de S. Victore, 5; PL 183, 376. 

(7) Id. Serm. 4 in Assumpt., n. 8; PL 183, 429-430. 

(8) Collat. in Ioann., c. 14, n. 4. 

(9) Cfr. Mons: Lateinische Hymnen des Mittelalters, vol. 2, n. 558, p. 361. 
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sus adimitur quotiens in populis quotiens in anima sinceram pieta- 
tem oblivio et contemptus B. Virginis supplantant. 

Neque enim fieri unquam poterit ut Christum eiusque fidem et 
gratiam sine Mariae interventu recipiant homines, siquidem ex 
quo aeterna Numinis Providentia decrevit ut Deum-Hominem per 
Mariam haberemus, ’’nobis nil plane superest nisi quod de Mariae 
manibus Christum recipiamus’’ (10). 

Quod et experientia comprobatur, nam sicut apposite cl. Car- 
denal Newmann reverendo Pusey amico animadvertit gentes apud 
quas vel fides in Christi divinatem deperiit cae sunt praecise quae 
devotionem et cultum in B. Virginem reiecerunt. 

Spes autem quaelibet evanescit recedente Christo Domino, ne- 
que enim aliud nomen datum est hominibus in quo salvi fieri pos- 
sint, et e contra quotquot a Christo, via, veritate et vita sese elon- 
gant, miserrimo ac desperando lapsu in rationalismum vel crassio- 
rem materialismum labuntur. 

Age vero, Christus Magister, Advocatus, Redemptor a B. Vir- 
gine dissociatur numquam quia et ipsa B. Virgo tamquam liber et 
compendium totius fidei debet agnosci, et quia nunc eliam Mater et 
ancilla, causae Domini indefessa favet sollicitudine atque filios et 
mancipia ducit ad Christum. 

Ergo praesente Virgine Deipara, praesens aderit Christus qui 
est salus, vita et resurrectio nostra, et verissima comprobatur doctri- 
na Pu XII: "Ubicumque sanctissima Dei Genetrix sincera actuo- 
saque pietate colitur, numquam 1bi spem salutis deesse posse”. Tte- 
rumque dum constat "malis hisce, quae privatos publicosque mores 
perturbant, atque ipsa fundamenta subvertere minantur. humanae 
societatis, unum dumtaxat remedium esse posse, reditum videlicet 
ad Christum" (11), constat pariter Deiparam Virginem futuram esse 
viam ad Christum, unde per sinceram actuosamque devotionem in 
Virginem spes salvationis et remedium fulgebit 


JI.—«Ipsa enim est benignissima ac potentissima Dei nostrumque om- 
nium Mater; ac numquam auditum est ad Eam homines pie sup- 
plicando confugisse, qui validissimam Eius tutelam non experi- 
rentur.» 


Non est cur immoremur agentes de Maternitate divina quam ta- 
men Pius XII quamlibet nactus opportunam occasionem extollit, 
disserens de Mystico Christi Corpore vel de fundamento gloriosae 
Assumptionis, nam "quasi impossibile videtur Eam quae Christum 


(10) B. Pius X: Ene. Ad diem illum, 2 febr. 1904; Enc. Mar. 308. 
a Pius XII: Epist. circa Tert. Ord, Francisc.; L'Osservatore Romano, 4 ottobre 
BR, p. 1. 
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Dominum concepit, peperit, suo lacte pavit... ab Eodem corpore se- 
paratam” exsistere. Tuvat autem, veritatum nexum indigitare. 
B. Virgo est Mater Dei—ergo et Mater nostra—et quidem poten- 
tissima — atque benignissima. 

Primam illationem etiam atque etiam Summi Pontifices osten- 
derunt. "An non Christi Mater Maria? — Nostra igitur et Mater 
est" (12). Itemque Pius XI: "Ex hoc quod humani generis peperit 
Redemptorem, nostrum quoque omnium quos Christus Dominus 
fratres habere voluit, quodammodo extitit benignissima Ma- 
ter» (13). 

Pius XII ipsemet in encyclica Mystici Corporis expresse nos do- 
cuerat Christum Dominum vel in utero virginali Mariae Caput to- 
tius Ecclesiae fuisse constitutum unde homines universi Christo 
concorporei Eiusque membra agnoscebantur a primo Incarnationis 
instanti; quare iure merito B. Pius X in memorata encyclica: "De 
Mariae utero egressi sumus tanquam corporis instar cohaerentis cum 
Capite" (14). 

Estque B. Virgo, utpote Dei nostrumque Mater. potentissima. 
De gloria et maiestate Virginis benedictae luculenter Pius XI cons- 
cripserat: "Ex divinae maternitatis dogmate, veluti ex arcanae sca- 
turiginis fonte, singularis profluit Mariae gratia eiusque summa 
post Deum dignitas. Quin immo, ut praeclare scribit Aquinas: 
"Beata Virgo ex hoc quod est Mater Dei, habet quandam dignita- 
tem infinitam ex bono infinito quod est Deus". Quod satius hisce 
verbis Cornelius a Lapide enucleat atque explicat: "Beata Virgo 
est Mater Dei; ergo ipsa longe excellentior est omnibus angelis... 
Mater Dei est; ergo purissima est et sanctissima, adeo ut sub Deo 
maior puritas intelligi nequeat. Mater Dei est; ergo quidquid. ulli 
sanctorum concessum est privilegii, in genere gratiae gratum fa- 
cientis, hoc illa prae omnibus obtinet" (15) (Per transennam no- 
tabis primam magnalium Virginis radicem, iuxta mentem Pontifi- 
cis et Doctorum, non officium primae Evae, non praefigurationem 
vel prototypum Ecclesiae, sed maternitatem divinam.) 

Age vero: excellentiam B. Virginis cogitare numquam licebit 
veluti quid passivum seu staticum. Ex quo enim Maria altissimam 
super omnes creaturas hierarchiam attingit, brae omnibus etiam 
eratiae plenitudinem participat. Huiusmodi fundamento semel prae- 
supposito, quia et esse et agere mutuo sese respondent parique in- 
veniuntur proportione, deducimus maximum influxum maximam- 


(12) B. Prius X: Ad diem illum, 2 febr. 1904; Enc. Mar., 310. 
(13) Prius XI: Enc. Lux ritatis, 25 dec. 1931; Enc. Mar., 400. 
(14) L. e, p. 310 

(15) Prius XI: Lux veritatis; Enc. Mar., 308. 
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que efficientiam B. Virginis quae neque in generando Christo phy- 
sico fuit passivum principium, prout obsoleta antiquorum senten- 
tia dictitabat, sed activum et efficax actione physica, morali immo 
et supernaturali; neque in maternitate spirituali seu in hominum 
regeneratione, quando nempe unum Filium carnalem genuit in 
quo omnes filios spiritualiter regeneravit’’ (16); sed concursum 
praebuit positivum et efficacem, prout gratiae eius maternalis ple- 
nitudo deposcebat, quia ad homines regenerandos ’’assumpta est... 
a Domino in consortiwm et adiutorium" (17) ; ideoque "per Ipsam 
omnes gratiam rehabuerunt ut patet ex privilegio: Mater om- 
nium» (18) : 

Huiusmodi excellentiam | considerabat Dr. Eximius docens 
"B. Virginem esse Christo simillimam et coniunctissimam in per- 
fecbione et intensione gratiae", ideoque "debuit ad illius perfectio- 
nem cwm debita proportione accedere. Hoc enim modo, et in toto 
corpore Ecclesiae optima est proportio, et inter Christum et Vir- 
ginem conveniens similitudo et coniunctio" (19). Iam vero, dicente 
Suarezio, Beata Virgo participat dignitatem Capitis (l. c.): inde 
excellentissima gratia eius socialis; inde potentia et efficacissima 
eius actio in Corpore Christi regenerando et evolvendo. 

Quod si fundamentum huiusmodi prae oculis semper habebitur, 
gratiam dico maternalem B. Virginis eiusque efficacem et universa- 
lissimum influxum, facilius similiter deducentur conclusiones de 
corredemptione Mariana necnon de exsistentia et natura meriti co- 
rredemptivi de quibus disputant theologi, itemque actuosa et uni- 
versalis sollicitudo in munere dispensandarum gratiarum, omnipo- 
tentia supplex et regalitas Mariae de quibus facilior inter auctores 
concordia. 

Ergo memores teneamus profundissimam S. Alberti sententiam: 
Maria assumpta est non sicut Christi humanitas in unionem hypos- 
taticam; bene vero, secundum suum esse naturale et supernaturale, 
“im consortium et adiutorium”. Haec autem magnalia Virginis be- 
nedictae ultimas figunt radices in divina maternitate: 


Ad inclytum Matris decus 
Te Rex supremus extulit. 


“Quod Deo femina principetur, sublimitas sine socio?’ (20); 
sublimitas autem non est extrinseca, sed ex elevatione totius esse 
et plenitudine gratiae promanans. Gratia autem est semen, est prin- 


(16) S. Atsrrrus M.: Mariale, c. 179. 

CI I0, (Ol dii en. 43. 

(18) Id., O. cit., c. 204. 

(19) Suárez: De Mysteriis vitae Christi, Disp. 18. sect. 4. 

(20) S. BerNARDUS: Hom. 1 sup. Missus est, n. 7; PL 183, 60. 
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cipium actionis, est potentia; cum autem gratia est plenissima at- 
que in omnes redundans, universalitas quaedam agnoscenda inve- 
nitur in potentia et actione Virginis. Haec quae summis labiis li- 
bavimus, sufficiant ut doctrinam Pii XII inculcemus: Est Maria 
Mater Dei, ergo et Mater nostra, utique potentissima 


Sed et benignissima. De pietate Matris et Mediatricis in filios 
et clientes, pulchre ipsemet Pius XII S. Bernardi doctrinam inge- 
minans: "Nwmquam auditum est ad Eam homines pie supplicando 
confugisse, qui validissimam Eius tutelam non experirentur”. 

Magnus ille Claraevallensis scripserat: ’’Sileat misericordiam 
tuam, Virgo beata, si quis est qui invocatam Te in necessitatibus suis 
sibi meminerit defuisse" (21). Atque S. Doctoris documenta con- 
firmans, in encyclica Iucunda semper Leo XIII concludit: Qui- 
cumque precibus mysteriisque rosarii vacaverit, maxima "atque 


alacri gestiet fiducia sese in tutelam Eius sinumque recipere, ea. 


fere S. Bernardi obtestatione: ??Memorare, o piissima Virgo Maria, 
numquam auditum a saeculo quemquam ad tua currentem praesidia, 
tua implorantem auxilia, tua petentem. suffragia esse derelic- 
tum" (22). 

Benignitatem et misericordiam Virginis Mariae concelebrans 
multa Leo XIII a Sancto Bernardo deprompsit atque. sancivit; sed 
et ipse, propria auctoritate et scientia, plurima docuit. suavitatem 
piumque affectum spirantia quae in munere spiritualis maternitatis 
radicantur: "(Maria)... ex ‘eo quod Christi Domini eiusdemque 
fratris nostri electa est Mater, hoc supra maires omnes singulare 
inditum. est, ut misericordiam nobis proderet effunderet suam (23). 
"Cum precando confugimus ad Mariam, ad Matrem misericordiae 
confugimus, ita in nos affectam, ut qualicumque necessitate... pre- 
mamur, illico nobis et ultro, ne vocata quidem, praesto sit semper, 
atque de thesauro largiatur illius gratiae qua inde ab initio donata 
est plena copia a Deo, digna ut Eius Mater exsisteret’’ (24). 

Ergo efficax corredemptrix, quia mater; potentissima advocata, 
quia mater; benignissima et universalis dispensatrix gratiarum, quia 
mater. "Quid ad Mariam accedere trepidet humana fragilitas? Nihil 
austerum in Ea, nihil terribile: tota suavis est, omnibus offerens 
lac et lanam... Omnibus omnia facta est, sapientibus et insipien- 
tibus copiosissima charitate debitricem se fecit. Omnibus miseri- 
cordiae sinum aperit ut de plenitudine Eius accipiant universi” (25). 


(21) S. BERNARDUS, Serm. 4 in Assumpt, n. 8; PL 183, 428 D. 
(22) Jucunda semper, 8 sept. 1894; Enc. Mar., 208. 

(23) Magnae Dei Matris, 8 sept. 1892; Enc. Mar. 158. 

624) Ibidem, o. c., p. 158. 

(25) S. BerNARDUS: Dom. infraoct. Assumpt., n. 2; PL 183, 430. 
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Haec a devotissimo S. Bernardo desumito; conclusionem, vero, a 
Leone XIII rursus accipe: "Hinc recte admodum ad Mariam, velut 
nativo quodam impulsu adductae, animae christianae feruntur; cum 
Ipsa fidenter consilia et opera, angores et gaudia communicant; cu- 
raeque ac bonitati Eius se suaque omnia filiorum more commen- 
dant” (26). 

Haec autem meminisse satius superque ent ut Pii XII testi- 
monium traditionale prorsus verissimumque comprobetur: "Ipsa 
est benignissima ac potentissima Dei nostrumque omnium Mater." 


HI. — Ergo potentissimae et benignissimae Matri Pius XII 
mundum universum commendavit et in praesentiarum 
gentes russicas his verbis commendat: «Cunctos Russia- 
rum populos Eidem Immaculato Cordi peculiarissimo modo de- 
dicamus et commendamus.» 


Num lectio aliqua erui possit circa naturam et obiectum cultus 
in Cor Immaculatum?—Inprimis factum seu tenorem verborum con- 
siderare debemus, videlicet: Summus Pontifex directe non alloquitur 
Cor Mariae Immaculatum. In allocutione radiophonica ad populum 
lusitanum similiter haec habuerat: "Rainha do santissimo Rosário, 
auxilio dos cristãos, refugio do género humano, vencedora de todas 
as grandes batalhas de Deus! ao vosso trono súplice nos prostramos, 
seguros de conseguir misericórdia e de encontrar graça e auxilio 
oportuno nas presentes calamidades, não pelos nossos méritos, de 
que não presumimos, mas unicamente pela imensa bondade do vosso 
Coração materno. A Vós, ao vosso Coração Imaculado, Nós como 
Pai comum da grande familia cristã..., a Vós, ao vosso Coração 
Imaculado... confiamos, entregamos, consagramos não só a santa 
Igreja... mas tambén todo o mundo...” Et pergit loquens cum 
B. Virgine: "Comovam-Vos tantas ruinas..." (27). 

Nunc vero genuinam Pii XII doctrinam adipiscemur si textus 
alios coniunctim considerabimus. 

In encyclica Auspicia quaedam” in mentem revocat quomodo 
"ad miserentissimum Redemptorem nostrum supplices confugimus 
potenti interposito patrocinio intaminati Cordis Mariae Virginis. 
Et quemadmodum. Decessor noster imm. rec. Leo XIII... universam 
hominum communitatem sacratissimo Cordi Iesu consecratam voluit, 
ita Nos pariter, quasi humanae familiae divinitus redemptae perso- 
nam gerentes, eam voluimus Immaculato etiam Virginis Cordi sol- 
lemniter dedicare" (28). 


(26) Lro XIII: Adiutricem populi, 5 sept. 1895; Enc. Mar, 222. 
(27) Cfr. Enc. Mar, 466. 
(28) Auspicia quaedam, 1 maii 1948; Enc. Mar., 572. 
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Et iterum: "Nos superiore mense octobri Ecclesiam sanctam... 
intaminato Beatae Virginis Cordi devovimus, commisimus, sacra- 
vimus... At si christiani fere omnes intemerato Maria: Virginis Cor- 
di se ultro libenterque devoverunt, volenter itidem actuoseque Eidem 
se conforment oportet" (29). 

Ex testimoniis hucusque allatis quorum verba nos sublineavi- 
mus, traditionalem ac communiter receptam doctrinam de natura 
et obiecto devotionis Cordis Immaculati quisque coniciet. 

Constat in primis, Cor Immaculatum non significare plane et 
simpliciter idem ac Virginem Mariam; secus difficulter intelligitur 
subordinatio illa "" Rainha do santissimo Rosário... pela imensa bon- 
dade do vosso Coração materno...”. 

Huiusmodi animadversio confirmatur orationibus liturgicis tum 
veterum officiorum tum recentis: "Omnipotens sempiterne Deus 
qui in Corde B. M. Virginis dignum Sp. Sancti habitaculum prae- 
parasti..." Similiter in missa "Omnis gloria" cuiusdam missalis 
gallicani: "Deus, qui B.'M. semper Virginis Cor sanctissimum spi- 
ritualibus gratiae donis cumulasti...’’ (30). Nec aliter S. Ioannes 
Eudes passim in suis operibus: “Sit benedictum in aeternum, o 
Maria, nobilissimum illud Cor tuum, omni sapientia caelesti deco- 
ratum et ardore caritatis inflammatum’’ (31). Ergo devotio in Cor 
Immaculatum non est generica et communis sed peculiaris et ali- 
quo modo a sic dicto ’’marianismo’’ differat necesse est. 

Sed aliunde Cor Mariae quamdam universalitatem induit et sup- 
ponit pro persona Virginis. Sic habes, ad mentem Pii XII, quod 
Mariae Cor hominibus patrocinatur; sed actiones sunt suppositorum. 
Rursus: sancta Ecclesia devota, commissa et sacrata est Cordi Im- 
maculato; devovetur autem quis iuribus alterius, commititur alterius 
sollicitudini; sed iuris sollicitudinisque subiectum est persona. 

Item: Cor Mariae proponitur tanquam exemplar cui se conforment 
oportet christifideles; exemplar utique omnium virtutum sive pruden- 
tiae et fidei, sive religionis et caritatis, exemplar utique ad nostram 
eruditionem in mysteriis et eventibus quibusvis sanctissimae vitae 
Virginis prospiciendum, unde Deiparae anima benedicta innumeris 
maximisque gratiae et naturae donis cumulata, saepissime etiam 
apud doctores. et liturgiam Immaculati Cordis nomine designatur. 

Consequenter de Corde Virginis praedicatur quod de Maria iti- 
dem dicitur. ?’ Adeamus cum fiducia ad thronum gratiae”, canit 


(29) Epist. Singulis annis, 15 april. 1943; Enc., Mar., 474. 

(30) Cfr. Nitres: De rationibus festorum SS. C. Iesu et Purissimi C. Mariae, L 3, P 2, 
cap. 1, parser: 4, htt. BUS. Di 

(31) Le Coeur Admirable de la Très sacré Mère de Dieu, L. 7, cap. 2. Oeuvres Comple- 
tes, tom. 7, p. 297; Beauchesne, Paris, 1908. 
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Ecclesia in festo B. Virginis omnium gratiarum Mediairicis; ttem- 
| que ipsissima sententia thronus gratiae consalutatur Cor Puris- 
simum. 

Cordi etiam meritum attribuitur: "Clementissime Deus... con- 
cede ut qui dulcissimi et amantissimi Cordis memoriam agimus, 
eiusdem meritis, secundum Cor lesu inveniri mereamur" (32). Cor 
est depositum gratiarum: "Maternum Cor Mariae depositarius et 
custos est constitutum (gratiarum). Nam cum cuncta mysteria pro 
redemptione nostra in terris a Filio perfecta, ipsa in suo Corde ser- 
vaverit, ideo adorabilis Redemptor in Corde carissimae Matris po- 
suit ommes divitias a se acquisitas, cunctaque bona quae tota sua 
mortali conversatione congessit" (33); quae verba a S. Ioanne Eudes 
deprombta aliquando in officio liturgico recitabantur. 

Cor Immaculatum est aquaeductus gratiae, sicut et de Maria 
eloquenter Bernardus cecinerat: "Deus qui gratiae plenitudinem 
posuisti in Corde Mariae ut per Ipsum quasi canalem abundanter 
in nobis flueret..." (34). 

Cor Mariae est nobis locus refugii: "Sancte Spiritus... concede 
propitius, ut in hoc Sponsae tuae dulcissimo Corde tutissimum re- 
fugium nunc et in omnibus nostris necessitatibus, demum in hora 
mortis invenire valeamus" (35), et subiectum activae protectionis. 

Cor Mariae denique universale principium vitae interioris B. Vir- 
ginis atque cuiusvis generis spiritualium divitiarum fontem inex- 
haustum praedicari debet. 

Plura omittimus exempla ex liturgia propria Miss. Filiorum 
Immaculati Cordis B. M. Virginis in quibus laudata universalitas 
et suppositatio pro persona luculenter evincitur: 


O Cor voluptas cordium, 
Tu nos gementes respice. 


(Ad matutin.) 


Cor Matris almae et Virginis 
Natos benignum confove 
Quos ipse Christus tradidit 
Confixus atro in stipite. 


(Ad Laudes.) 


Terminum ultimum, personam dico, significant sive actio respi- 
ciendi, sive relatio maternitatis; sed velis notare haec etiam quam 


(32) Cir. Mudas X s btt. (C. 
(33) Le Coeur Admirable, L 2, cap. 4; Oeuvres Complétes, tom. 6. p. 154 Beauchesne, 
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apprime congruant cum allusionibus illis a Pio XII inductis de 
"corde materno" atque de "familia divinitus redempta”. 

Invenies neminem qui Cor Mariae vitam interiorem universam 
B. Virginis atque principium et. formam mysteriorum, actionum, 
virtutum Ipsius non intelligat; neminem qui Cor physicum ob pecus 
hares physiologicas operationes et supposititias excellentias coven- 
dum esse decernat. De corde physico silet Pius XII sed neque doc- 
irinam mutat communiter receptam. | 

Quia autem iuxta apostolos et doctores huius devotionis, docente 
similiter liturgia, cor physicum integrat etiam obiectum cultus, id: 
circo, ni fallimur, tria apposite distinguenda sunt: 


a) Si agamus de cultu debito Cordi Immaculato, cor physicum 
non est obiectum formale, aliis verbis, cor physicum qua tale neque 
praebet rationem cultus neque cultus speciem determinat; sed est 
obiectum materiale, id est, colitur sicut id omne quod ad personam . 
pertinet et quidem cultu hyperduliae, est enim cor excelsae Dei 
Matris. 


b) St agamus de corde symbolico (quo nomine cor physicum 
et vita interior B. Virginis designantur dum in unum coalescunt 
obiectum huius cultus) cor physicum est svmboli elementum mate- 
riale seu res symbolizans, dum gratia prorsus unica et singularis 
vitaque intima quae principium., et forma dici debent actionum, my-. 
steriorum munerumque Virginis benedictae, sunt formale. elemen- 
tum symboli seu res symbolizata; cor autem physicum im cultu 
Cordis Immaculati simul attingitur, sed una ratione svmbolizandi. 


c) Denique, sub hoc respectu, certo attingitur uti non una via > 
demonstratur; et si agamus de peculiari devotione erga B. Virginem 
constituenda, de devotione dicimus in Cor Purissimum diversa a 
marianismo in genere vel a devotione erga vitam interiorem Vir- 
ginis in abstracto consideratam, peculiarem huiusmodi devotionem 
dicimus constitui et specificari corde symbolico (=corde physico 
quatenus vitam intimam symbolizat 4- vita intima in corde physico 
symbolizata) atque, sub hoc respectu, totum cor symbolicum obiec- 
tum formale peculiaris devotionis recte omnino praedicari. 


Commentarii huiusmodi quos perfunctorie omnino nectere ausi 
sumus, duo insuper ni fallimur corollaria commendant: 


1. Maxime attendendum ad sensum pietatemque fidelium: ete- 
nim quas locutiones sapientissimi (?) vel hypercritici theologi levi- 
talis nota forsan inurerent, nunc Magister supremus (nec sine ali- 
quali solemnitate) prorsus confirmat, docens "numquam. spem, salu- 
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tis deesse posse” ubicumque Sanctissima Dei Genetrix sincere 
colitur, itemque numquam auditum esse homines ad Eam confu- 
gisse quin Eius tutelam experirentur. 


ae 
6! 


2. Omnibus denique prudens suadetur reverentia ut traditionis 
filum (vel in terminologia) numquam de facili abrumpatur, cum 
Magister ipsemet universalis traditionum tenacissimus insectator 
exsistat et, historia teste, praepropera contra omnes innovatio, faci- 
lis hallucinatio. ; 
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Trinidad - Encarnación - Maternidad divina 


SUMMARIUM 


Auctor quasdam, sive criticas, sive expositivo-doctrinales no- 
tulas exhibet, occasione libri clariss. Manteau-B. atque duarum 
ipsius praecipuarum recensionum, clariss. nempe P. Nicolas, ac 
clariss. D. Philips. 

Agitur de difficillima mariologicarum, quaestionum: de mater- 
nitate inquam divina qua tali. Praemissa igitur brevi ac concinna 
expositione Auctoris libri recensiti, crisi subjiciuntur tum conclu- 
siones historico positivae, cum doctrinales, habita etiam ratione ad 
crisim a Nicolas et Philips peractam. 

Auctor denique propriam subnectit expositionem, quam non 
semel aliis in locis dedit; nempe: maternitatem qua divinam. non 
recte explicatam iri nisi tota quanta manualium teologia trinitaria 
de missionibus et appropriationibus retractetur, 

Quod A. dupliciter praestare conatur: 1.9, positive ex principiis 
D. Thomae logice arguendo; 2.º, negative, ad objectiones respon- 
dendo. 

B. M: Virgo missionem Incarnationis non tantum relate ad 
missum ingredi videtur, verum etiam relate ad mittentem, id est 


ad Patrem. 


E nrecemos siendo sinceros en el mismo umbral de estas notas: aun- 
que el título es ambicioso, lo que ahora pretendemos no es una 
exposición doctrinal completa en la que la Maternidad divina habría 
de aparecer como la ültima consecuencia de una economía divina ma- 
ravillosa, en la que todo el Ser divino “como es en SÍ" se vuelca “a 
fuera". 

Redactamos estas notas con la modesta intención de que sean ahora 
reflexiones nuestras al margen de la conocida obra de M.-Bonamy (1); 
y en coloquio amistoso teológico con dos recensiones suyas que más 
nos han interesado: una del P. Nicolas, O. P., y otra del Profesor lo- 
vaniense Mr. Philips (2). 

El libro de M.-B. ha tenido la singular fortuna de excitar la atención 
de los teólogos y mariólogos sobre un punto que, si ya no era nuevo 
—por lo menos en Espafia (3)—, sí que traía consigo nada menos que 
la autoridad doctrinal del Sto. Tomás maduro de la Suma. Esto es 
importante; ya vale la pena que volvamos a reflexionar sobre ello. 


(1) H. M. Manreau-Bonamy, O. P., Maternité divine et Incarnation, Paris, 1949. 


(Bibl. Thom. XXVII.) 
(2) M. J. Nicotas, O. P., Théologie Mariale. Rev. Thom. 51 (1951), 214-221; G. PHILIPS, 


Sommes-nous entrés dans une phase mariologique? Marianum, 14 (1952), 1-48. (En ade- 
lante, para estas tres publicaciones citaremos sólo el A. y la p. 
(3) Cfr. Est, Mar, vol VII y XI-XII. 
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El título, con todo, de estas notas—lo habrá advertido el lector—di- 
fiere un poco del título del libro de M.-B. Este A., por más que haga alu- 
sión repetidas veces al problema trinitario insoslayable anejo al tema, 
no lo afronta decididamente. ¿Se habrá quedado “a medio camino”, 
como le advierte Philips...? (4). Nosotros creemos que sí; y por eso el 
principal interés de estas notas será llevado con la intención de ex- 
poner el sentido en que la tesis de M.-B. no es lógica en las consecuen- 
cias riquísimas que encierra. 


He aquí en síntesis el contenido del libro. La Maternidad divina se 
ve envuelta necesariamente, ya en los mismos orígenes del dogma, con 
la Encarnación del Verbo. Esta no ha sido la “posible” humanización 
de la segunda Persona que hubiera asumido una naturaleza humana 
singular ya existente, sino la asunción concreta de esa misma natura- 
leza que viene a ser tal por generación virginal en el seno de María 
Virgen. El orden de la generación humana y el orden de la asunción 
divina se conjuga de modo que resulte el factum esse del Hom- 
bre-Dios. 

Pero—al igual que en todos los misterios—este claro obscuro de do- 
ble tonalidad puede atraer la atención, o preferente o exclusivamente 
sobre uno de los aspectos; y originar, o direcciones tenlégicas, diver- 
sas, o herejías dogmáticas antitéticas. La excesiva consideración, por 
ejemplo, del orden genético del homo assumpius; dada a la dirección 
escolar en Antioquia, produjo el Nestorianismo-Fotinismo; la tendencia 
marcadísima en la escuela de Alejandría al orden de la asunción que 
parte del Logos, pudo producir fórmulas difíciles en S. Cirilo y con- 
secuencias monofisitas en Eutiques. Calcedonia restablece, es verdad, 
el equilibrio; pero, en realidad, la dirección teológica que persiste en todo 
el bajo medievo es más bien antioquena. Es lo que se advierte eviden- 
temente en la famosa distinción sexta del libro tercero de Pedro Lom- 
bardo. La teología del assumptus homo es la teología cristológica común 
antes de Sto. Tomás. 

Pero aun Sto. Tomás es hijo de su tiempo. El joven bachiller de las 
Sentencias iniciaría su carrera literaria cristológica en la perspectiva 
antioquena. En las Sentencias, el joven Maestro, partiendo del orden 
genético in fieri del misterio, lo explicaría por la unión de las dos na- 
turalezas que se encuentran, sí, al mismo tiempo, en el Verbo, pero en 
la que la asunción realizada por éste seguiría (ordo naturae, non tem- 
poris) a la generación realizada por la Virgen Madre. Ahora bien; esta 
“perspectiva fundamental de las Sentencias—sería—de mentalidad in- 
conscientemente fotiniana, dualista” (5); y lleva consigo el peligro nes- 
toriano de convertir la Maternidad divina en algo meramente humano: 


«...la Virgen engendra una naturaleza humana que, por la ac- 
ción unificadora del Espíritu, subsiste en la Persona del Verbo; 
es como llevada por el dinamismo de la acción divina hasta el um- 


(4). a, €, pr 15. , 
(5) Manteau-Bonamy, p. 112. 
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bral de la unión ; pero parece permanecer extrínseca a este orden de 
la unión hipostática, precisamente a causa del principio generativo 
de orden natural que funda su maternidad divina.» (6.) 


Por el contrario: el Sto. Tomás maduro de la Suma, después de su 
magisterio napolitano, en el que se enriquece con lecturas abundantes 
patrísticas, sobre todo con la literatura en torno a Efeso, habría cam- 
biado totalmente la perspectiva: al orden genético de la generación ha- 
bría suplantado el orden estático de la unión ya realizada en el Verbo, 
de quien parte toda la iniciativa ontológica del misterio: 


«In mysterio Incarnationis magis consideratur descensus divinae 
plenitudinis in naturam humanam, quam profectus humanae naturae 
quasi praeexistentis, in Deum.» (7.) 


En esta perspectiva, la Maternidad divina se ve envuelta, no ya en 
orden físico de generación natural, sino en el mismo orden intrínseco y 
ontológico del Hombre-Dios. Con ello se salva el peligro de una “do- 
ble filiación” y de una Maternidad “divina” que sólo extrínsecamente 
lo fuera. 


II 


Pero—¡cosa extrafia!—después del Sto. Tomás de la Suma, ia tec- 
logîa cristológica vuelve a la perspectiva “fotiniana”, “extrinsecista”, 
“fisico-naturalista”; no sólo en la escuela franciscana y nominalista que 
la sigue—lo que sería naturalísimo—, sino en la misma escuela tomis- 
ta: ni Herveo Natal, ni Capreolo, ni Cayetano siquiera, abandonan al 
Sto. Tomás primitivo de las Sentencias. Aquí el tomismo sufriria, no 
ya una bancarrota, sino una total deserción del Maestro. Y cuando Suá- 
rez inicia una reacción aparente, puesto que no pierde un cierto sen- 
tido moralista, los tomistas, excluída la cuestión “tradicional y de fa- 
milia” sobre la unicidad de filiación en Cristo, se dejan llevar de ese 
“moralismo” extrinsecista. Así todos: Nazario, Juan de Sto. Tomás, 
Los Salmanticenses, exceptuando únicamente a Alvarez (págs. 190-193). 

Finalmente, la perspectiva de la Suma parece que revive en la es- 
cuela ”beruliana” (el A. dice “francesa” (8))” pero el tomismo “actual” 
(Merkelbach-Nicolas) la vuelve a perder y retorna a las Sentencias... 


111 


Dejemos a un lado como impertinentes las lecciones históricas que 
nos ofrece este desarrollo positivo, llevado en carne viva por el Pa- 
dre M.-B. sobre el “tomismo histórico”; y que, al parecer, está tan en 
quiebra en este punto como en muchos otros, que pide a gritos una 


(6) O. c., pg. 54. (Subraya él.) 

(7) Suma, 3, 34,1, ad 1; cEr.03, 33,13, ad03; 3,10 d; ad 1° 

(8) Nosotros, con otros autores, prefeririamos llamarla “beruliana”. Cfr. Hacia una 
Mariologio trinitaria: dos escuelas. En Est. Mar. X (1950), p. 190. 
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revisión total y sincera. Fijémonos únicamente en la tesis primordial 
histórica del libro: el cambio fundamental de perspectiva tomista en- 
tre las Sentencias y la Suma. 

Y advirtamos que el A. no siempre es explícito. Parece “como si” 
(“als ob!”) necesitara que el Sto. Tomás de la Suma se opusiera vio- 
lentamente al de las Sentencias para poder utilizar esa antítesis en 
favor de una tesis doctrinal propia. Porque preguntamos: ¿se trata de 
una evolución radical? (pág. 4), ¿es un simple y progresivo enrique- 
cimiento de la doctrina? (pag. 56), jes un mero perfeccionamiento me- 
todológico? (pág. 88). El P. Nicolas (a. c., pág. 215) advierte que “el 
autor deduce de la diferencia de plan muchas diferencias de doctrina 
que le parecen exageradas”; y no cree que Sto. Tomás haya modifica- 
do profundamente el fondo de su “doctrina entre las Sentencias y la 
Suma (ibíd.). Esa diferencia es ilusoria (pág. 218); y sólo hay que re- 
ferirla al cambio metodológico de plan. M.-B. habria seguido una “falsa 
pista” con mucho talento, es verdad, pero en la que al fin hay que 
hacer marcha atrás. Su mérito principal sería el “haber provocado el 
problema esencial que plantea el dogma de la Maternidad divina” 
(a. c., pág. 219). 


IV 


Y esto ya es mucho. Nosotros estamos de acuerdo con el P. Nicolas 
en que M.-B. se ha planteado un problema falso de interpretación to- 
mista, pero estamos muy lejos de él en la valoración de la tesis que 
plantea el libro, que la juzgamos perfectamente justificada, 

La tesis es cierta—vamos a verlo—, pero jexiste en cuanto contra- 
puesta de las Sentencias a la Suma? Y si no existe, ¿habrá que renun- 
ciar a encontrarla, como quiere Nicolas, en cuanto fundada en Santo 
Tomás..? Procedamos con orden. 

La tesis doctrinal es: para conseguir una noción de Maternidad di- 
vina, en cuanto tal, hay que encuadrarla en una perspectiva cristoló- 
gica en la que, ante todo, tenga el primado el orden ontológico de la 
assumptio Verbi; la generatio humana, aunque requerida en el caso 
concreto de realizarse por medio del nacimiento virginal, es lógicamen- 
te consecuente de aquélla. jHa demostrado el P. M.-B. que esta tesis 
es históricamente la de la Suma y que positivamente se contrapone a 
las Sentencias? Nosotros aceptamos que no lo ha demostrado; y que, 
sin embargo, permanece toda la intención positiva del libro por ia que, 
en lo más vital del pensamiento tomista, se halla esa perspectiva. Lo 
único que daña a la visión histórica del libro es la “contraposición acen- 
tuada e innecesaria” que ha establecido para poder proponer una tesis 
propiamente “doctrinal”. ¿Por qué entonces—instamos—se ha podido 
desconocer lo más vital del pensamiento de Sto. Tomás en este punto? 
La solución estará siempre—en éste como en tantos problemas de her- 
menéutica—en el mismo carácter histórico que toman los problemas. 
El P. M.-B. es un hombre de hoy que ha visto certeramente el proble- 
ma de la Maternidad divina; y que ha leído a Sto. Tomás con el mejor 
deseo de vincularse a él. Esto lo ha conseguido “abandonando una di- 
rección de escuela”; pero entrando en el núcleo de la intención del 
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Maestro “par-dessus la lettre”. Hoy no cabe otra exégesis tomista para 
el que quiera “actualizar” a Sto. Tomás. “Actualizarle” no es “falsearle”, 
así como estudiarle en su genética histórica no es quitarle originalidad. 
“Actualizarle” es hacer vivir lo que estaba en estado latente en Santo 
Tomás; y de esta actualización es un ejemplo edificante el libro del Pa- 
dre M.-B. Podrá ser criticado en sus bases materiales históricas; pero 
ha logrado que el “tomismo de hoy” tenga un serio fundamento for- 
mal para estudiar la Maternidad divina algo más que como una “simul- 
taneidad de unión de dos naturalezas en el Verbo” (9). 


V 


Entremos, por lo tanto, ya en la tesis misma doctrinal del libro e 
intentemos aprovechar la lección tomista que nos da, antes de iniciar 
su crítica y de acabar la ruta que el A. detiene a medio camino. 


«In mysterio Incarnationis (vuelve a decirnos en otro texto S. To- 
mas, y que no ha aprovechado el P. M.-B.) non consideratur ascensus, 
quasi alicujus praeexistentis proficientis usque ad unionis dignitatem, 
sicut, posuit Photinus haereticus, sed potius consideratur ibi descen- 
sus, secundum quod perfectum Dei Verbum imperfectionem naturae 
nostrae sibi assumpsit secundum illud Joann. 6, 38: descendi de 
Coelo.» (10.) 


Ahora bien; si Sto. Tomás dice potius, supone por ello mismo que 
no debe olvidarse el minus de la generación humana. El problema es 
de subordinación causal entre la actio assumptiva Verbi y la actio, ge- 
nerativa Virginis, en cuanto constitutivas ambas de la unión hipostá- 
tica. Hasta Suárez (11) el problema de la Maternidad divina era cues- 
tión de *simultaneidad" y de comunicación de idiomas; él se dió cuenta 
que había que hacer entrar a la Virgen, no sólo extrínseca e indirecta- 
mente en cuanto que engendraba la humanidad asumida, sino intervi- 
niendo activamente en la misma unión hipostática. Así puesta la cues- 
tión, derivó toda ella al problema de la falta de personalidad humana en 
Cristo: había que mostrar cómo la Virgen intervenía en el momento ló- 
gico anterior a la que hubiera sido persona humana en Cristo, si no 
hubiera sido asumida. 

Creemos que los Mariólogos no se han dado cuenta todavía que éste 
es un problema tan falsamente planteado como el mismo del que depen- 
de la cuestión sobre la “no personalidad" humana de Cristo. El mis- 
mo P. Nicolas tiene como buena la explicación de Alvarez (12); la cual, 
indudablemente, sería la mejor dentro del plano de los autores de su 
época y de su problemática, que era ésta: ¿Cómo conseguir que el térmi- 
no de la actio generativa sea el mismo que el de la actio assumptiva? 


(9) Dice Nicoras (a. c., p. 219): Mais l'a. (M.-B.) fait remarquer, à juste titre, trop 
en passant malheuresement, que la simultanéité temporelle ne suffirait pas. Cfr. Vibliogra- 
fía en Perspectivas Mariológicas... Eph. Mariol. 1 (1951), p. 229. 

(10) Suma, 3, 33, 3, ad 3. 

(11) Cfr. fuentes y bibliogr. en Perspectivas Mariológicas... Eph. Mariolog. 1 (1951), 
p. 229, nota 42. 

(12) ANC Lp. 219. 


ES 
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Siendo el término de la creación la persona (dice en un problema pare- 
cido Alvarez (13)), si lo que es asumido in facto esse es el término de 
la actio creativa in facto esse, entonces sería asumida la misma perso- 
na. Pero si, por el contrario, el alma de Cristo es asumida in fieri, en 
ese momento metafísico en que está en “devenir”, entonces no es la 
persona, sino la natura, la que es asumida; y la Persona divina, en tan- 
to que asume la natura, se encuentra siendo el término—no producido, 
sino alcanzado mediante natura—de la misma acción creadora; de una 
acción en cuyo curso se ha introducido la asunción. Esto es lo que hace 
decir a Alvarez: la actio creativa ut in fieri es anterior, con una ante- 
rioridad de naturaleza, a la actio assumptiva; ut in facto esse (es decir, 
en el momento en que está acabada) le es posterior. Basta aplicar esta 
doctrina à la actio generativa, cuyo término, asumido en el curso de 
su devenir, viene a ser la Persona encarnada. 

A nosotros no nos satisface absolutamente este modo de proceder 
en que Nicolas se pone siguiendo a Alvarez. Primero, porque el P. Ni- 
colas parece no darse cuenta de la falsa problemática que hace pensar 
a Alvarez en esa solución; y después—y sobre todo—, porque con ella 
quedaria destituida de sentido toda la grande aportación del libro 
de M.-B., que nosotros admitimos en el aspecto doctrinal. 

No hay por qué disminuir el valor de la actio generativa, como su- 
pone el P. Nicolas, en favor de la assumptio, sino subordinarla entera- 
mente. Y esto no sólo en relación con el término ad quem, el Verbo, 
sino también con el término a quo, la natura. Nos explicamos: A Al- 
varez le interesaba, sobre todo, el problema de la no-personalidad hu- 
mana en Cristo, que él explica por la única existencia increada del 
Verbo: A la naturaleza humana de Cristo le faltaba únicamente para 
ser persona la existencia creada; ésta es suplida por el Verbo en el 
mismo devenir genético de la naturaleza (14). Ahora bien; toda esta 
problemática sobre la ausencia de personalidad humana en Cristo ne- 
cesita ser superada, y precisamente desde las mismas fuentes tomistas. 
Santo Tomás explica pura y simplemente la ausencia de personalidad 
humana en Cristo de un modo positivo por la asunción; y no por la 
“pérdida” de algún elemento ontológico, tanto en el orden esencial 
como en el existencial. 

Además: si, como quiere el P. Nicolas (¡esto ya no lo dice Alva- 
rez!) (15), la actio creativa (o lo que es lo mismo, la actio generativa) 
es prius natura a la actio assumptiva, tenemos que se arruina ccmple- 
tamente el magnífico principio tomista que está a la base de todo el 
libro: el primado de la actio assumptiva; y que nosotros afirmamos 
que hay que sostener como auténticamente tomista. De otro modo, la 
Maternidad divina—y lo mismo habría que decir de la Eucaristfa— 


(13) Citado por Nicotas en a. c., p. 219. 

(14) Ofr. textos en relación con el problema de maternidad en oc. de MANTEAU-B,, 
p. 190-193. 

(15) Decimos que “no lo dice", porque en este texto parece decir lo contrario: “Ut dicit 
Leo Papa natura humana non sic assumpta est ut prius creata post assumeretur; ergo non 
fuit prius in facto esse, humanitatem esse productam, sed e converso prius intelligitur esse 
assuptam quam productam et genitam; ergo humanitas non fuit terminata et completa per 
aliquam existentiam creatam antecedentem ordine naturae assumptionem: ergo nullam habuit 
propriam existentiam creatam.” In 3.9, q. 2, a. 8. (Edic. Romae, 1613), p. 122-123. 
(Cit. por M.-B., p. 191, nota 1.) 
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estaría dominada por el orden genético de la generación, y no por el 
ontológico de la asunción. El P. Nicolas quiere evitar esto explicán- 
dose, para decir que: “la Persona divina, en tanto que asume la na- 
turaleza, se encuentra ser el término... de la acción creadora” (ac- 
ción generadora en el caso de la Maternidad divina); pero afirmar 
esto es volver evidentemente al orden genético que M. B cree hallar 
en el Sto. Tomás de las Sentencias. 

Porque—preguntamos—, si al fin y al cabo la Persona divina, el 
Verbo, es término de la acción generadora maternal ésta se especifica- 
ria extrínseca objetiva-finalisticamente por él, permaneciendo una Ma- 
ternidad divina extrínseca. Y por ahí no salimos del callejón sin salida 
de todas las explicaciones extrinsecistas de la Maternidad en cuanto 
divina (16). Nosotros ni siquiera comprendemos que el Verbo pueda 
ser “término” de la acción generadora, si antes no es “principio” de 
esa misma acción. Es, creemos, el único modo posible de salvar ade- 
más la sobrenaturalidad absoluta (y no sólo modal) de la Maternidad 
divina; y mucho más en la doctrina tomista del ser sobrenatural que 
se especifica por una relación de causa formal al Deus ut est in se. 
y no sólo “eficiente”, como pasa en la doctrina escotista: Esta es la 
gran aportación de Saavedra (17), el cual convierte a la Maternidad di- 
vina de relatio en qualitas. Naturalmente, que de ésta se deducirá lue- 
go aquélla, y no al revés. 

Sólo que todo esto se acomoda difícilmente con ese concepto de 
Maternidad divina integral que nos dió el P. Nicolas (18), en el que 
lo sobrenatural estricto (la gracia) surge extrínsecamente. como una 
“exigencia sólo de la Maternidad divina, en cuanto “relación”. En esta 
perspectiva—lo dice M.-B. muchas veces— no se supera el nominalis- 
mo (digamos nestorianismo larvado) de la Maternidad divina; y todos 
los beneméritos esfuerzos del P. Nicolas no han logrado librarlo de 
esa nota. 


VI 


He aquí ahora ya—abandonando nuestra posición crítica—cómo ex- 
plicamos nosotros el problema de la Maternidad en cuanto divina, 

En primer lugar, juzgamos necesario replantear la cuestión par- 
tiendo de la perspectiva que tanto y tan bien ha destacado el citado 
libro del P. M.-B.: el orden ontológico de la assumptio es el que debe 
explicar el mismo orden genético de la generación virginal. Es más; 
creemos que hay que conectar en un mismo y único problema el modo 
de explicar el que no pueda haber personalidad humana en Cristo y 
el que la Maternidad de María tenga que ser divina. 

El problema de la no-personalidad humana en Cristo, en la contro- 
versia clásica, ha tenido el mismo defecto de visión en su planteamien- 
to que el problema de la Maternidad divina: se ha partido de una na- 


(16) Cfr. De B. M. Virginis actuali mediatione. En Eph. Mariol. 2 (1952), p. 172-177. | 


(17) Cfr. fuentes y  bibliogr. en Perspectivas Mariológicas... Eph. Mariol. 1 (1951), 
p. 229, nota 47. ts i 

(18) En su conocido trabajo Le concept intégral de Maternité divine. (Rev. Thom., DA 
Cfr. nuestras críticas en Est. Mar. V (1946), p. 80, 85, 98 ss. 
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turaleza humana que se estaba formando genéticamente en dirección 
a su propia personalidad, la que ha quedado “detenida” por la assump- 
tio Verbi. Y es que se partía de un constitutivo “positivo” de personali- 
dad, o en el orden de la esencia (modus subsistentiae) o del esse (exis: 
tentia) que no llegaba a coronar el proceso genético de la natura in 
fieri, porque era suplido, o por la subsistencia del Verbo (orden de la 
esencia), o por la Existencia Increada (orden del Esse divino). Pero 
creemos que—también aqui—el proceso es precisamente al revés: la 
naturaleza humana de Cristo no tiene personalidad humana porque el 
Verbo “preside” (jpresidencia causal genética!) desde el principio (ordo 
naturae) la evolución genética de “su” natura. La asunción es, por lo 
tanto, prius natura que la generación; y si ésta “termina“ en el Verbo 
es porque antes el Verbo ha sido el principio asumente. Asi compren- 
demos muy bien que, de hecho, en concreto, esa naturaleza concreta 
asumida no tienda ontológicamente a una perfección propia (que sería 
suma penuria), puesto que posee intrinsecamente ya la Personalidad del 
Verbo: éste no tiene que “suplir” nada que positivamente existiera, 
sino elevar (henhypostasiar) a esa naturaleza. 

Pues bien; el problema es idéntico respecto de la Maternidad divina: 
todas las explicaciones que se coloquen en la perspectiva del ordo ge- 
nerationis que M.-B. ha adscrito jure vel injuria a las Sentencias, nos 
darán una Maternidad divina, sólo reductive-extrinsece talis. Y esto, o 
porque se conformarán con la simultaneidad entre el ordo assumptio- 
nis y el ordo generationis, o porque referirán sólo “terminativamente” 
la actio generativa a la unión hypostática. 

El P. M.-B. no ha considerado más que algunos autores aislados to- 
mistas o nominalistas o suarecianos; pero, de haber insistido más en 
los supuestos de la escuela francesa (19), se hubiera encontrado con 
toda una corriente que va buscando el sentido de la Maternidad divina 
en cuanto tal, en una elevación entitativa y sobrenatural absoluta, y no 
puramente extrinseca. Estos autores—Saavedra sobre todo—llevan esa 
dirección convencidos de que, siendo el “término” de la Maternidad di- 
vina el Verbo (sobrenatural sumo), ésta debía ser también algo enti- 
tativamente sobrenatural quoad substantiam. Y esa posición se encua- 
dra perfectamente en la perspectiva de la Suma, contrapóngase o no a 
las Sentencias. El ordo ontologicus de la Encarnación, que es lo sobre- 
natural, ordena y domina al ordo physicus-naturalis de la generación. 
La Maternidad de la Virgen puede “terminar” en Dios, porque Dios 
está prius natura ordenando su Ser fisico (¡potencia obediencial pasiva 
o activa, da lo mismo!) a Sí mismo en esa relación de filiación, que 
supone necesariamente otra anterior de paternidad. 


VII 


Pero he aquí en donde el P. M.-B. se ha quedado “a medio camino”, 
según la expresión de Philips (20), y que nosotros quisiéramos acabar 


e) Nosotros lo hemos hecho en dos art. Cfr. Est. Mar. 10 (1950), 141-191; 12 (1952), 
237-267. | i 1 
(20) Así PHILIPS, a. c., p. 15. 
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de recorrer para dar sentido al título de nuestro trabajo: “Trinidad- 
Encarnación-Maternidad divina”. 

“jamás ha visto—afirma Nicolas (21), refiriéndose al Sto. Tomás 
de la Suma—en la cualidad de “Hijo” la razón formal de la aptitud de 
la segunda Persona a la Encarnación... En todo esto nunca se trata 
más que de conveniencias (subrayamos nosotros), cuya desaparición 
en el texto de la Suma es demasiado poco significativo.” 

Y el P. Héris, O. P., por su parte, de una manera muy explícita: 
“El Hijo es término de la asunción de la naturaleza humana en razón 
de su personalidad incomunicable y no en razón de su filiación como 
tal (propiedad personal)” (22). 

Pero el P. M.-B.—y nosotros con él—es de otra opinión. Cree que 
debe darse más importancia a este cambio de perspectiva “estrictamen- 
te trinitaria” de la Encarnación desde las Sentencias a la Suma (23): 
y que “la gran originalidad de la Suma teológica consiste en esto: en 
que no hay obsolutamente necesidad, en la perspectiva en que se co- 
loca, de afirmar para la asunción por el Verbo, Hijo del Padre, su ca- 
racter de engendrado. Mirando la Encarnacion desde el principio como 
la subsistencia divina personal en una naturaleza creada, no se restrin- 
ge la Encarnación a la sola Persona del Hijo, puesto que cada una de 
las Personas divinas tiene el mismo poder de subsistir...” (24). 

En este punto exegético tomista nosotros seríamos más inclinados 
que en el anterior a dar la razón al P. M.-B. sobre el cambio de perspec- 
tiva trinitario entre las Sentencias y la Suma, aunque esta vez en fa- 
vor de las Sentencias. Por lo demás, es un hecho no difícil de constatar 
y que ya advirtieron Schmaus (25), Philips (26) y nosotros mismos lo 
hemos puesto en evidencia en otro lugar (27). 

Pero en este punto ofrece el libro de M.-B. algunos aspectos inte- 
resantes que queremos recoger antes de iniciar la crítica. 

En la primitiva problemática agustiniana de la Encarnación surgió 
ya el agudo problema trinitario: quare solus Filius. Tal vez no podía 
surgir este problema sino dentro del ambiente “esencialista” en que 
evolucionó toda la teología trinitaria del Doctor de Hipona (28). Para 
la doctrina griega no podía existir tal problema: lo que mucho más tar- 
da iban a llamar los Escolásticos del siglo xı convenientiae ex parte 
Filii, era para esos Padres griegos verdaderas razones formales que no 
podían convenir sino a la segunda Persona, en cuanto Logos del Pa- 
dre. Es que consideraban más que la razón abstracta de subsistencia 
personal la noción concreta que definía a las personas entre sí, su nota 
personal por la que configuraban al Ser divino como tropoi Hypar- 
zevs. Pero, en fin, dado el giro copernicano de la teología trinitaria en 


(22) En Le Verbe Incarné, t. 1, n. 42. Somme III* pars. (Trad. de la Rev. des jeunes). 
Cit, por B.-B., p. 25 y 75.) ; / er: 

(23) S. Thomas abandonnera dans sa Somme cette perspective strictement trinitaire de 
PIncarnation. (O. cC., p. 24.) 

(24) O. e, p. 69. s a . ; 

(25) En Der Liber propugnatorius des Thomas Anglicus und die Lehrunterscheide swischen 
Thomas v. A. und D. Skotus. (En Beitrage GPhMA, 1930), p. 101 ss., 650 ss. 

(26) A. e, p. 15. à y 

(27) En Naturaleza y fundamentos de la gracia de la Virgen, Est. Mar. 5 (1946), 
p. 43 ss. i " À 

(28) Cfr. Scrmaus M., Die psichologische Trinitätslehre des hl. Augustinus. (Münster i. 
W. 1927.) 
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San Agustín, desde el orden genético de las Personas al orden estático 
de la esencia, el problema era muy real y había que darle una solución, 
surgieron las “conveniencias”. 

En el Sto. Tomás primitivo de las Sentencias el problema con todo 
—al igual que toda la doctrina trinitaria—recibe un encuadramiento 
mucho más cercano de las posiciones griegas que en la Suma, en la 
que—jcosa extrafia!—“...una fidelidad agustiniana a impedido a San- 
to Tomás llevar hasta el fin su documentación oriental” (29). Y con él, 
y antes que él, S. Anselmo, S. Alberto, S. Buenaventura (30). “Con lo 
que se afirma suficientemente—dice M.-B.—que, para los teólogos del 
siglo xur, en particular para los grandes Maestros de la Universidad de 
París, la Encarnación aparecía ante todo como un problema trinita- 
rio” (31). Sto. Tomás, en cambio, “...abandonará en su Suma esta pers- 
pectiva estrictamente trinitaria de la Encarnación” (32). 

De los teólogos posteriores o contemporáneos a Sto. Tomás, la po- 
sición de Ulrico de Estrasburgo y del Maestro Gandavense es caracte- 
rística (33). Así, para Ulrico, el discípulo neoplatonizante del gran Maes- 
tro de Colonia, es convenientissimum (34) que sólo el Hijo se encarne; 
porque así no hay diferencia entre la “persona” y la “propiedad per- 
sonal” que en él son únicas: la filiación eterna. En cambio, en la 
hipótesis de la encarnación del Padre, éste adquirfa una nueva “pro- 
piedad personal”, aunque no una nueva “persona”. Gante parece haber 
determinado esto mejor (35), llevándolo al terreno de una verdadera 
imposibilidad de la misma hipótesis. Porque más que a la “natura” 
—diría Gante (36) —lo que engendra la Virgen es la “persona”; y sólo 
a aquélla en razón de ésta. Por eso surge la única filiación y ésta 
eterna. En la hipótesis de la encarnación del Padre, éste adquiría una 
filiación temporal de la Madre, porque no tenia ninguna; esto no es 
posible en el Hijo porque desde toda la eternidad tiene ya un: “pro- 
piedad personal”? de filiación. Por eso tampoco puede haber en Cristo 
una filiación “adoptiva”, la cual, en cambio, surgiría necesariamente en 
el Padre respecto de sí mismo. Y es que—claro está—para Gante la 
razón formal de la Encarnación del Hijo no puede estar sólo en el con- 
cepto abstracto de persona, sino sobre todo en el concreto de propie- 
dad personal. “Ahora bien—afiade M.-B. (37) —Enrique de Gante toma 
como, principio absoluto que la Encarnación pertenece a las personas 
divinas según sus relaciones discretivas”. (Subraya él.) 

Pero estas afirmaciones de Gante, al igual que las de Ulrico de 


(29) | Parus, a. te., ps 15. 

(30) MANTEAU-B., o. c. p. 22 ss. 

(31) Ibid., p. 23. 

(32) Aqui también exagera indudablemente el A. la contraposición entre las Sentencias 

y la Suma. Por lo menos, desde su punto de vista; porque luego vamos a ver como en la 
Suma se pueden encontrar puntos de vista trinitarios excelentes para resolver la cuestión 
que se plgntea el libro. 
. (33) Para Uzrico pr STRASBURGO y, en general, para las direcciones trinitarias del 
siglo, cfr. StHor A., Die Hauptrichtungen in der spekulativen Trinitätslehre des 13 Jahrh. 
En Theolog. Quartalshchrift (1925), p. 106 ss, 113-135, Die Trinitütslehre Ultrichsc v. Str. 
(Beitr. GPhMA, 1928.) 

(34) M.-B. traduce: 11 y a une convenance absolue (o. c., p. 24). 

(35) Decimos “parece” porque, no habiendo podido consultar directamente a Gante mien- 
tras redactábamos este trabajo, no podemos sino remitirnos a los textos presentados por 
M.-B., p. 135-138. 

(35) Cfr., texto en o. ¢., p. 136, nota 3. 

(37) Ibid., p. 137. 
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Estrasburgo, le parecen excesivas. “Es decir suficientemente que En- 
rique de Gante lleva al extremo la posición trinitaria de la cristologia 
de los comentadores de Lombardo.” (38). Vamos a ver en seguida el 
porqué. 


VIII 


En la escuela francesa M.-B (pags. 201 sig.) ha reencontrado la 
perspectiva tomista de las Sentencias en el aspecto trinitario, así como 
la perspectiva de la Suma respecto de la maternidad divina. Y no sélo 
la ha expuesto en relación con la Encarnación-Maternidad divina, sino 
que advirtiendo su necesaria conexión con el problema trinitario, ha 
creído deber hacerlo más en particular (pág. 212 sig). | 

Nosotros no creemos conveniente repetir lo que hemos hecho antes 
que M.-B y desde luego más extensamente que él en otros lugares (39). 
Por ello vamos sólo a referirnos a los juicios de valor que da el A., y 
a criticarlos por nustra parte. 

La posición trinitaria de los berulianos, en relación con la mater- 


«ordre qui a rapport aux personnes divines» (41), 
M.-B. afiade que hubiera sido mejor decir: 


«qui a rapport à Dieu ou au Verbe Incarné son Fils.» 
Y explica: 


«comme on le dira, Bérulle exagére le rapport de la Vierge à cha. 
cune des trois personnes divines, spécialement au Père.» | 


Y más abajo (42), después de algunas citas de De Bérulle, he aquí 
cómo enjuicia: 


«A lire ces lignes de Bérulle, on incline à conclure; Marie par- 
ticipe non seulement a la fécondité de Dieu, mais a la fécondité 
du Pére. Or, en pure théologie, une créture si élevée soit-elle, ne 
peut participer à un acte «notionnel» trinitaire: acte strictement 
divin. Ce serait done faire erreur que d’attribuer 4 Marie cette 
capacité, et, surtout faire «injures à l’absolue transcendance de la 
Trinité en la distinction des persones aussi bien qu’en la unité 
de leur nature. Certes, Bérulle ne voulait pas affirmer que Marie 
füt mére par le Père seul; cependant il préterait volontiers à Marie 
le rôle d'épouse du Pére, puisqu’ils ont le même et Unique Fils.» 


Y el caso es que a M.-B. se le ofrecía el problema: entonces, ¿cuál 
es exactamente la relación de María al Padre...? El problema apun- 
tado por Poiré (43) era éste: la gracia de adopción hace a los hombres 


(38) Ibid., p. 138. 

Mo ER ^ 211-212, 213, etc 

40) Cfr., p. 2 5 -212, , et... : 

S 3éme "lensis sar les mystères (Migne, 525). Cit, p. 204. 

2) O. c. pg. 213. i 7 x p 

is} Senn que el problema de la filiatio adoptive de Maria ha sido señalado como 
una “dificultad” mucho antes por SALAZAR, De LA CERDA, SAAVEDRA, Cfr. nuestros estudios, 
de nota (19). 
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hijos del Padre; ahora bien, la Madre se encuentra en una especialí- 
sima relación con el Padre por su maternidad divina, ;cómo determinar- 
Ja? M.-B. hace un “ensayo” de solución (44): “En la medida—dice—en 
que la filiación eterna subsiste en la naturaleza humana (subraya él), 
María se refiere a ella muy realmente en todo su ser, como Madre. 
Ahora bien; esto es estrictamente una misión del Padre: ¿puede de- 
cirse entonces que esta misión visible del Verbo depende de María? 


«Non, si on entend que le Pere se trouve inmédiatement en rela- 
tion méme logique (subraya él), avec la Vierge, comme si le Christ 
était sous le méme rapport, Fils du Pere et de Marie ou, en d'autres 
termes, comme si Marie était l'epouse du Pere. Il faut fermement te- 
nir que c'est à cause de la seule union hypostatique selon une nature 
engendrée (subraya él), non par la filiation éternelle comme telle, 
(encore moins par la seule géneration humaine) que s'établit une 
relation réelle de maternité entre la Vierge et le Verbe. Comme ce der- 
nier est seul à assumer la nature humaine, Marie n'a inmédiatement 
de rapport qu' avec Lui.» 


La tesis, pues, de M.-B. es clara: el Padre y la Madre se encuentran 
relacionados en el Verbo-Hijo, pero no directamente entre sí. De este 
modo la Paternidad, principio de la misión del Verbo, y la Materni- 
dad de María se encuentran en el único Hijo, sin que haya mezcla 
de generaciones, ni colaboración personal del Padre y de María en 
estas generaciones. 

Y he aquí, finalmente, la diferencia entre la Virgen y los hijos de 
adopción: para el P. M.-B., la gracia santificante es una relación a la 
haturaleza divina como tal, y no inmediatamente con una de las perso- 
nas divinas: 


«Lorsqu’on dit done que les homes, en état de grace, sont fils du 
Pere, il s'agit la strictement d'une appropriation a la paternité divine.» 


La Virgen, por el contrario, tiene una relación de todo su ser al 
Verbo, fundada en el acto de subsistencia divina en la naturaleza 
engendrada: 


«La Vierge Mere entre donc proprement (subraya él) en rapport 
avec une des personnes de la Trinité.» 


O, como dice más abajo (45), la expresión “Hija del Padre” se 
funda sobre la gracia santificante y es una pura apropiación; mientras 
que “Madre del Verbo” se funda en la unión hipostática. Es la misma 
solución que presenta en relación con el Espíritu Santo: sólo por 
apropiación María es Esposa mística del Espíritu Santo. “Pero María 
encuentra en su Hijo al Espíritu del Amor” (pág. 221). 


IX 


Agradezcamos al P. M.-B. que haya tenido la libertas theologica 
de decirnos algo nuevo interesante en orden al problema oscuro de 


(44) Ibid, p. 215 ss. 
(45) Ibid., p. 217. 
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las relaciones de la Virgen con la Santísima Trinidad. Esto nos obliga 
a ser benévolos con ciertas inseguridades de estilo y de exposición, 
las cuales—como dice Nicolas (a. c. pág. 217, nota) —deroutent al lector. 
Sin embargo, esa misma libertas theologica nos obliga a decir con 
Philips, no sólo que se queda a medio camino, sino que vuelve atrás 
a posiciones por él mismo combatidas. 

En primer lugar, M.-B., como tantos otros autores, se ve envuelto 
en el problema ficticio de las relaciones “reales” entre Dios y la cria- 
tura, tanto en el orden natural como en el sobrenatural. Dios se reia- 
ciona “realmente” y por necesidad con la criatura cuando en ella in- 
terviene de algún modo; sólo que, para entender esa “relación”, no 
hay porqué encerrarse en el concepto aristotélico de pros ti= ad ali- 
quid, para entender necesariamente una relatio praldicamentalis-acci- 
dentalis; porque esto es lo único que luego obliga a decir que la relación 
de Dios a la criatura es “lógica”. ¿Por qué no emplear, por ejemplo, 
el concepto de relatio transcentalis que no implicaría necesariamente 
en Dios una “imperfección” del orden categorial? Referido el caso a la 
doble filiación en Cristo es ficticio el problema de un doble sentido: | 
primero, porque si el fundamento de la relación se pone en la “natura” ` 
es claro que debe ser doble la filiación, según la posición escotista; 
si en la persona es igualmente evidente que no puede ser sino única 
y eterna. Pero, además, la relación del Verbo a María es tan “real” como 
la que tiene a su Humanidad asumida; y como es evidente que no 
puede ser categorial-accidental, luego hay que determinarla de otro 
modo: por ejemplo, trascendental. 

Pero, dejando este problema puramente lógico, nosotros vemos en 
la posición adoptada por el P. M.-B. muchos inconvenientes. Porque, 
¿cómo es posible entender la Encarnación como una missio y no 
aceptar una relación directa, no sólo con el missus, sino también con 
el mitente? Pero, en fin, prescindiendo de que esa relación sea o no 
“indirecta” a través del Hijo, ¿qué puede significar esto? Porque lo 
que interesa precisar es si es “propia” o “apropiada”. El A. Ja tiene 
únicamente como “apropiada”; pero, entonces, ¿con qué razón la puede 
afirmar “propia” en relación con solo el Verbo? Ya que la opinión 
común de los autores—a la que se atiene M.-B.—, no admite como 
“propia” más que una sola, a saber, la del Verbo con su propia natu- 
raleza asumida. Si el P. M.-B. rompe ese cerco de hierro, en que se 
han metido los manuales sin necesidad—y nosotros le felicitamos 
por ello—somos ahora nosotros quienes le rogamos que considere si 
además de la relación “propia” que la Virgen tiene que tener directa- 
mente con el Verbo, y no sólo a través de la naturaleza engendrada 
en su seno, no habrá que admitir igualmente otra relación también 
“propia” para con el Padre y con el Espíritu Santo. Advirtiendo. como 
ya lo hemos hecho repetidas veces (46), que hay que desterrar ja falsa 
interpretación del principio omnia! sunt unum..., según la cual lo 
“propio” expresaría “exclusividad”, cuando significa precisamente lo 
contrario, in divinis, ya que lo “propio” es lo relativo, y. esto supone 
la “mutua atracción” de las Personas, no su mutua exclusión. Por lo 
tanto, si el P. M.-B. admite ya dos relaciones “propias” de las Personas 


(46) Cfr. Est. Mar. V (1946), p. 5, cap. IV; p. 43, cap. V. 
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| divinas a la criaturas: del Verbo a su naturaleza humana asumida y 
de la Virgen al Verbo, creemos que ha dado el paso decisivo, para no 
detenerse; y a través de una nueva reflexión sobre el concepto de 
| “propio”, llegar a “nuevas” relaciones “propias” de la Virgen con el 
, Padre y el Espíritu Santo. 

En realidad, el P. M.-B., llevado por el espíritu crítico a que le ha 
| inducido su estudio positivo, se ha visto obligado a dar una solución 
| dentro de la perspectiva tomista de la Suma, al problema trinitario 
que lleva envuelto; pero la vieja teoría de las apropiaciones “con su 
| ley de bronce”, que diría Gardeil (47), le impide desenvolverse con 
| facilidad; y “organiza” una solución que no es lógica con los principios 
| de que él mismo parte. 

Sin embargo, ¿es posible encontrar una solución más apta, dentro 
| del mismo S. Tomás? Nosotros creemos que sí; sólo que para ello es 
| necesario hacer una exégesis que prescinda mucho del *tomismo his- 
| tórico" y vaya a lo más vivo de su pensamiento. Vs lo que vamos a 
| hacer brevemente para terminar estas notas. 


X 


| Volvamos a una famosa objeción (48): la filiación es una relación 
| por la que el sujeto (el hijo) depende de algún modo (generación) 
del padre o de la madre (generación virginal). Si es única la filiación 
i en Cristo, lo es tan única y eterna como su Persona. Como nada eterno 
i puede depender de lo temporal, la relación de filiación eterna no puede 
| depender de la Virgen-Madre; luego si queremos poner alguna relación 
| de filiación entre Cristo y su Madre (y esto es de fe), es necesario poner 
una relación de filiación temporal por la que pongamos de algún modo 
en relación al Hijo con la Madre, ya que esto no es posible respecto de 
| la filiación eterna. Luego existen dos filiaciones: temporal y eterna. 
Santo Tomás se encuentra, pues, ante el dilema: o ninguna filia- 
ción (lo que es contra la fe), o una doble filiación (tesis adversaria). 
| El Santo Doctor, en primer lugar, responde reafirmando que la 
| filiación eterna no depende de la Madre temporal. Esto sería hacer en- 
| trar a la Virgen como una “cuarta” persona en la Trinidad, para produ- 
| cir, con el Padre, al Hijo. Sin embargo, tampoco separa de tal modo la 
| generación eterna del Padre de la generación temporal de la Madre, 
| que no haga depender ésta de aquélla. Hay que tener cuidado, es 
verdad, de no mezclarlas absurdamente, pero también hay que tener 
cuidado de no introducir entre las dos una separación nestoriana. Santo 
Tomás ha sabido evitar los dos extremos: ha hecho depender la ge- 
neración temporal de la eterna. Es el respectus qui cointelligitur de 
que habla. En este respectus temporalis dependen a Matre, y que va 
unido (cointelligitur) a la filiación eterna, esta todo el misterio de la 
Maternidad de la Virgen, en cuanto divina. Santo Tomás no es más 


(47) Cit. por Lozano, Unidad de la Ciencia Sagrada, p. 138. 
(48) Suma, 3, 35, 5, ad 2. 
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explícito en este punto, porque bastaba para su intento; pero veamos 
nosotros de aprovechar toda la magnífica intención tomista que ahi 
se oculta. 

Porque si existe un respectus temporalis dependiente de la Virgen 
y en conexión con la filiación eterna, no comprendemos cómo no tenga 
que estar la Virgen en relación directa con el Padre, participando tem- 
poralmente de aquella fecundidad eterna por la que engendra al Hijo. 
Y que no se nos diga que esto lo ha excluído antes ya Santo Tomás, 
cuando afirma que la filiación eterna no depende de a Madre temporal, 
vorque no es lo mismo Filiatio aeterna que respectus temporalis coin- 
tellectus filiationi aeternae. En lo primero no hay más que la proce- 
sión ad intra, y en esto no puede entrar una criatura; en lo segundo 
hay una missio Filii a Patre, en la que la Virgen entra haciéndola 
depender de sí por decreto libre del Padre. 

Para comprenderlo mejor recordemos el principio tomista: 


«... processiones personarum aeternae sunt causa et ratio totius 
productionis creaturarum...» (49). 


Ahora bien, en esta comunicación especialísima que se llama la Ma- 
ternidad divina, la procesión eterna por la que el Hijo procede del 
Padre es la causa y la razón (co-intelligitur) de la generación del mismo 
Hijo (respectus temporalis) de la Madre. No comprendemos cómo se 
puedan eludir estas consecuencias de los principios tomistas. Sólo cuan- 
do una teología mal estructurada sobre las misiones y apropiaciones se 
ha adueñado del ambiente teológico, pueden surgir unos problemas 
ineludibles e insolubles, que no son tales sino en el falso panorama 
en que se los coloca. 

El P. M.-B. ha intentado eludir la fuerza de estas consecuencias, 
explicando (50) la famosa respuesta del modo siguiente: “...no es la 
filiación (51) divina la que es correlativa de la maternidad divina, 
sino la relación (rapport) temporal que se establece lógicamente entre 
esta filiación divina y la persona de María. Para el A. de la Suma 
es imposible decir que es la misma filiación la que ‘se establece entre 
Cristo y su Padre, de un lado, y María, del otro, por más que se des- 
taque la diferencia de relaciones (rapports). 

Nosotros no podemos admitir esta exegesis del texto tomista porque 
no puede ser únicamente el rapport temporal el que relacione en cuan- 
to Madre divina, a María con su Hijo; esto sería caer de nuevo en 
ese extrinsecismo que tanto y tan bien ha combatido el P. M.-B. Y 
esto porque—volviendo al concepto de misión (52) —ésta implica tanto 
el respectus temporalis como el aeternus: 


«... missio includit processionem aeternam et aliquid addit, scili- 
cet temporalem effectum» (53). 


(49) I Sent., D. 14, q. 1, a. 1; cfr. Sumo, 1, 33, 3, ad 1; 1, 45, 6. 
“€, p. 138, nota 1. 

65 E hubiéramos querido que, en este punto, hubiera sido cl A. más exacto de 
expresión, y en lugar de “filiación” (relación pasiva) hubiera dicho “paternidad” (relación 
activa), según lo exige el contexto (ULRICO-GANTE) en que está hablando. T ig: 

(52) Ya hacemos notar (en a. c. en nota 46) que el concepto de misión es suficiente 
nara conectar a Sto. Tomás con la mejor tradición griega. 

(53) Suma, 1, 43, 2, ad 3. 
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Ahora bien, Santo Tomás dice expresamente que se trata de un 
respectus qui cointelligitur filiationi aeternae. M.-B. desconecta por 
un abismo estos dos respectus y deshace el pensamiento tomista fun- 


| damental sobre el concepto de misión: 


horum tamen respectuum primus includitur in secundo, sicut 
ritui et causa ejus» (54). 


Así comprendemos que hasta pueda llegar a decir que: 


«Le Père est Père du Christ, l’Homme-Dieu, seulement selon 
la géneration divine: car il n'a pas, non plus que le Saint-Esprit, 
une relation d'ordre spécifique avec l'humanité du Christ» (55). 


Pero todo esto es ya inaudito, y reduciría toda la teología trinitaria 
a una lógica modalista. 


XI 


La objeción que tanto M.-B. como Poupon y Nicolas (56) hacen a 
De Bérulle no tiene fundamento. No se afirma que una criatura sea 


|elevada a un acto nocional divino, en cuanto este acto permanece 


ad intra, sino en cuanto este acto se manifiesta como causa ot ratio 
de una comunicación ad extra. Entonces tenemos pura y simplemente 
una “comunicación participada”. Cuando todos estos autores demues- 
tren que esto es imposible, podrán argüir a la posición de De Bérulle. 
Nosotros creemos que nunca podrán hacerlo, porque entonces tendrían 
que declarar igualmente absurda tanto la comunicación que se pro- 
duce en la Encarnación como la que se produce en la gracia, como 
la que se produce en la gloria (57). 

La Virgen no es Madre divina de su Hijo “en cuanto" ad intra 


| sólo procede del Padre, sino “en cuanto ad extra” ese mismo Padre 


ha querido producir un efecto participado de esa paternidad en una 
misión de su Hijo, en la que interviene ella. ;No afirma M.-B. que la 
Virgen entra con una relación “propia” respecto de su Hijo? ;No 
deben afirmar todos que la naturaleza humana de Cristo entra a par- 
ticipar (jesto y no “otra” cosa es la assumptio hypostatica!) de la filia- 
ción eterna, puesto que no tenemos ni “otro” hijo natural y tampoco 
"otro" hijo adoptivo? ;No son muchos ya los que afirman que la 
participación por gracia no es la abstracta participación de una “ousia” 


| quimériea, sino la concreta participación de las Personas divinas...? 
| Y todo esto, finalmente, ¿no es entrar una criatura a participar (¡no a 


ser!) una propiedad nacional? 

Ya sé que todavía se nos argúirá que existe diferencia entre el 
modo de participar la naturaleza humana de Cristo de la filiación 
divina del Verbo y el participar la Virgen de la fecundidad eterna 
del Padre. En el primer caso, nos hallamos con una participación 
“pasiva”, y en el segundo, con una “activa”. 

Respondemos que la distinción es muy verdadera; pero que va in- 
|^ 54) SMS DS AMNIS go! 27 

(55) Ibid., p. 100. 


(56) M.-B., en o. c, p. 213; Pouron, Le poème de la parfaite consécration..., p. 610; 
NicorÁs, en Rev. Thom., 1937, p. 85 ss. 


(57) Qtr. I Sent., d. 44, q. 1, a. 3; comparado con Suma, 1, 25, 6, ad 4. 


| 
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cluída en el mismo carácter personal de las personas; o si se quier: 
en su misma perfección personal. Ahora bien, esta perfección “relativa 
no implica en orden ad extra ninguna dignidad ontológica que las pi 
diera distinguir. En el primer caso—el de la filiación eterna—tendr 
que ser pasiva, porque la relación fundada en la passio subjecti lo es 
mientras que el segundo tiene que ser activa porque se funda en ] 
relatio paternitatis, que es activa. Pero en ambas nos hallamos igua 
mente con un entrar a participar una propiedad personal (58). Qu 
en la Virgen no nos hallemos con una comunicación “personal” e 
cuanto “henhypostática”, y el “porqué” de ello es otra cuestión qu 
no puede ocuparnos por ahora. Baste el haber puesto de manifiest 
—según creemos—la inconsistencia de las dificultades (59) que se pri 
sentan contra la relación directa de María para con el Padre. 

El P. M.-B., que había colocado la cuestión en tan bellas perspect 
vas, no ha sabido sacar todas sus consecuencias. Se ha quedado “ 
medio camino”. 


CONCLUSION 


“Maternidad divina-Encarnación-Trinidad”. Este título representarí 
ese orden genético, fisicista y natural de la generación que no no 
daría una maternidad divina, en cuanto tal. Es necesario precisament 
invertir todo el orden del enunciado: processiones personarum aeterna 
sunt causa et ratio totius productionis creaturarum. En este punt 
hasta sería necesario volver al Santo Tomás de las Sentencias par 
hacer un poco más amable la perspectiva trinitaria que facilitara 1 
comprensión entre los teólogos. Pero de esto hablaremos próxim: 
mente. 

Una vez dado el decreto divino de la comunicación ad extra d 
Dios, “como es en Sí”, no podía realizarse de otro modo si es verda: 
que: omne agens agit simile sibi. Esta semejanza, en el orden sobr 
todo sobrenatural, es del Ser divino trinitario. Por eso el decreto fu 
maravilloso: tener un Hijo natural humano por el que pudiera tener un 
multitud de hijos adoptivos que clamaran: Abba, pater. En este decret 
unico, una mujer lo condiciona todo: la Virgen-Madre. Madre divin: 
no sólo porque engendra una naturaleza humana que asume la segun 
da Persona, sino también porque antes (prius natura) esta Person: 
divina se le entrega como Hijo que nace del Padre = quatenus Filius 
en una deliciosa comunicación temporal. 

“Trinidad-Encarnacién-Maternidad divina”, aparecen como los tre 
misteriosos biseles de un mismo cromático diamante. El orden onto 
lógico-sobrenatural y trascendente—de la Encarnación obtiene as 
el primado sobre el puramente generativo—natural, fisiológico—de 1 
generación humana. Prius mente quam ventre. ¿No era esta toda li 
intención del notabilísimo libro del P. Manteau-Bonamy...? 


Joaquin Maria ALONSO, C. M. F. 


58) Sobre esta misma participación “activa”, tanto de la Humanidad de Xto. como di 
la LIES pk relación con el Esp. Santo, nos hemos explicado en Eph. Mariolog. 1 (1951) 


. 370 ss. T Es ^ 
5 (59) Véanse las respuestas de Saavepra a la misma dificultad en nuestro trabajo di 


Est. Mar. XII (1952), p. 253 ss. 


NOTAS CRITICAS 


I 
PUNTOS SOBRE LAS IES 


EN QUE SE COMENTAN ALGUNOS JUICIOS SOBRE 
«LA VERGINE MARIA» DEL PROTESTANTE MIEGGE 


L mismo día que levamos a la imprenta los originales del anterior nú- 

mero, llegaron a nosotros los fascículos 2.º y 3.º de la revista «Maria- 
num» del afio 1952. En otras secciones de EPHEMERIDES MARIOLOGICAE se to- 
cara, llegado el caso, lo que parezca de interés para nuestros lectores. Aho- 
ra queremos fijarnos únicamente en el suelto titulado «Per una mancata 
rettifica», correspondiente a la sección «Miscellanea», del citado fascículo 
Segundo, p. 285-288. 

Se trata de una pequeña cuestión entre el R. P. Vicente M. Buffon, 
O. S. M. y la dirección de la revista «Madre e Regina» a propósito de una 
síntesis que sobre el libro del protestante Juan Miegge La Vergine Maria 
publicó el mencionado P. Buffon en «Marianum», vol. XII (1950), p. 313-331- 

«Madre e Regina» lamenta una posible difusión del libro de Miegge, 
aun entre católicos, debida quizás al juício benévolo del P. Buffon, y se cree 
en el deber de advertir a los lectores que dicho libro reúne todas las condi- 
ciones para ser considerado como prohibido ipso iure. Reconoce que la be- 
nevolencia del P. Buffon es debida a la laudable intención de ganar a los 
hermanos separados ; pero, a su juício, la obra de Miegge «no es una hon- 
rada tentativa de esclarecimiento» (así lo había definido el P. Buffon); sino 
que—haciendo suyas las palabras de «Acies Ordinata»—lo llana «libro ver- 
daderamente pésimo que impugna de propósito todos los dogmas maria- 
nos...; el libro es una prolongada blasfemia contra la Madre de Dios», y 
alude al falso irenismo de que habla la «Humani generis» y a la Instruc- 
ción del Santo Oficio (AAS. 42, p. 143 ss), según la cual jamás ha de sacri- 
ficarse la verdad, cuando tratemos de dialogar o acercarnos a los disidentes. 

El P. Buffon, como era natural, reacciona contra semejantes, acusacio- 
nes o insinuaciones subrayando las varias formas en que manifestaba ya 
en su primera nota cómo Miegge «se mueve en un terreno que lo separa 
sustancialmente de la mentalidad católica» y cómo ya advertia que no es- 
perasen los lectores una refutación de las tesis protestantes, porque no 
era ése su propósito, sino el de una mera relación que informa objetiva- 
mente y pone de relieve algunas determinadas posiciones. 

| Nosotros habíamos leído el libro de Miegge y nos dejó ese sentimien- 
to de pena y algo de hastío que suelen dejar los libros de herejías; pero 
no le dimos mayor importancia, por creer que todo seguía igual en el 
campo protestante después de esa obra. Cuando en 1950 escribió su rela- 
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ción el P. Buffon, la verdad, no la leímos; pensamos que informaria so- 
bre el libro de Miegge ya conocido, y fuimos adelante, 

Ahora, al ver la polvareda que esas páginas han levantado, sin leer 
fodavia la relación del P. Buffon, nos hemos decidido a repetir la lectura 
de* Miegge anotando objetivamente las ideas que creamos más relevantes 
y los sentimientos que suscite. Seguidamente leeremos a Buffon y podre- 
mos apuntar lo que nos parece sobre ese pleito, en el cual, por adelantado, 
se salvan las intenciones y la ortodoxia de ambas partes. 


DOCTRINA DE MIEGGE 


Comienza planteándose el problema (Introducción) y, en las páginas 7-9, 
describe bastante bien el movimiento mariano y la aptitud y necesidad, 
según los católicos, de ir a María para volver a Cristo. Pero dice (p. 10) 
que la misma insistencia sobre semejante mediación prueba que esa idea 
es, para el mismo catolicismo, «una novità paradossale, poco conforme 
aile più costanti, universali e sicure tradizioni del cristianesimo». Y la 
misma sinceridad con que los católicos predican que el camino para volver 
a Jesús es María, sugiere esta pregunta: «¿Pero cómo ha podido llegar 
a este extremo la conciencia católica? ¿Hasta tal punto ha perdido el 
Evangelio su intrínseca evidencia y su poder renovador que deba ser pre- 
dicado y hallado de nuevo en la piedad mariana ?» 

Sefiala (p. 11) que en su investigación se limitará al aspecto histórico- 
dogmático. No estudiará la liturgia, aunque sus ensefianzas son mucho 
menos seguras de lo que se cree. Tampoco se meterá en la historia de las 
teligiones, aunque «se puede admitir como cierto y aun como natural y 
obvio que el culto de Maria vino a sustituir el de las diosas-madres del 
Mediterraneo». 

No sigue eSe camino (p. 12) porque no busca un facil éxito de curio- 
sidad y de escándalo, sino «discutir entre cristianos un problema que, 
aunque grave, no debiera ser insoluble». 

Para las investigaciones histórico-dogmáticas se puede beber confiada- 
mente en los estudios de los católicos de hoy día, cuya probidad reconoce, 
si bien cree que tienen una concepción de la historia más dúctil y deci- 
dida (agguerrita) que la de los antiguos teólogos. 

La concepción dinámica del dogma puesta al servicio de la mariologia 
es dar la razón al modernismo excomulgado en los primeros afios del si- 
glo, porque «la Chiesa [Cattolica]... mastica lentamente, ma finisce sem- 
pre per assimilare le scoperte utili, anche se in un primo tempo le aveva| 
condannate» (p. 13). 

En las páginas 14-16, para dar una idea de cómo evolucione y pro- 
grese el dogma mariano, recuerda los principios primarios (maternidad 
de Cristo-Redentor) y secundarios (de singularidad, conveniencia, eminen 
cia y analogia) tomándolos de Roschini, para concluir: «E facile vedere 
come, con questi prinoipii, sia possibile giustificare tutti gli sviluppi 
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storici della pietà e del dogma mariano; ma è ancora più ‘interessante 
osservare che essi aprono la via a tutti i possibili sviluppi futuri» (p. 15). 


En el capitulo primero estudia a Marfa en el Evangelio, y recoge los 
episodios ya conocidos. 

a) El de Marcos (3, 31-35), para decirnos que los hermanos de Jesús 
(verdaderos hermanos e hijos carnales de María), teniéndole por un pobre 
alienado, fueron a buscarlo con intención de volverlo a casa; y que es 
cierto que María fué con ellos, pero su actitud fué más bien pasiva, por- 
que siendo mayores sus hijos, no estaba ya en manos de la Virgen la di- 
rección de la casa (p. 18). 

b) Cuanto a las bodas de Cana (Io. 2, 1-12) sobre la pregunta aparen- 
temente desabrida de Jesús «lo menos que puede decirse es que sefiala un 
límite entre la que pide y el que debe otorgar, y deja entender que la 
súplica es ilegítima e intempestiva»... Si algún principio general debiera 
deducirse del episodio, sería que a Jesús no le agrada la interferencia de 
su Madre en su función mesiánica, y que no es muy indicado para valorar 
la intercesión de María, aunque, finalmente, accedió Jesús a sus de- 
seos (p. 20). 

c) Maria al pie de la Cruz (Io. 19, 25-27). En nota (p. 22) recoge la 
opinión de los que niegan que sea histórico ese episodio; pero aun admi- 
tiéndolo, no hay ninguna razón para creer que Jesús sefiale a la Virgen 
como Madre espiritual de Juan y de los futuros creyentes. La posición de 
Maria «è modesta, passiva, discepola tra i discepoli, ai piedi del Signore». 
Si algún simbolismo hemos de descubrir, sería éste: María representaría 
la Iglesia de Jerusalén, y Juan las Iglesias de los gentiles. De ese modo 
advertiría el anciano Juan a la Iglesia de Jerusalén que tuviese sentimien- 
tos maternos con las nuevas cristiandades. 

d) Los primeros capítulos de Lc. y Mt. se distinguen del resto de los 
evangelios, porque «más que a referir particulares biográficos, tienden a 
proclamar la fe de la Iglesia en la naturaleza divina de Cristo», aunque, 
por lo demás, eso es común en gran parte a todos los evangelios, «los cua- 
les no son escritos histórico-biográficos, sino testimonios rendidos a la 
manifestación del Hijo de Dios» (p. 23). i 

Esa idea—anotamos nosotros-—puede tener inmenso alcance demole- 
dor. ; Lo tiene en Miegge? Quizás lo expliquen estas ideas complemen- 
tarias: t 

— Pablo, en Philip. 2, 5-11, ofrece un esquema completo del credo 
pero en él no figura la partenogénesis. 

— Cuando Mateo dice que José halló encinta a Maria «de Spiritu 
Sancto», no tiene interés en subrayar la virginidad, sino la inicia- 
tiva exclusiva de Dios en la restauración del hombre. 

— Añade Miegge que para la mayor parte de los críticos, la genea- 
logía de Jesás segün San Mateo «ignori la partenogesi e consideri 
Giuseppe come il padre di Gest» (p. 25, nota). 

En sus caps. 1-2, Lucas se propone lo mismo que Mateo: exaltar la ma- 
nifestación del Mesías; pero ni piensa en glorificar a María, ni resalta de 
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ningün modo la cooperacién activa de la Virgen al Misterio, sino que es 
un puro «instrumento» del Señor. Su «fiat» «non è certo carico di tutta la! 
responsabilita che essi (los teólogos católicos) vogliono attribuirgli, rica- 
vandone la prova della collaborazione della libertà umana alle sollecitazioni 
della grazia», con valor meritorio y significado corredentivo (p. 27). 


En el segundo capítulo contempla a «la siempre Virgen». La idea de la 
virginidad en la concepción y en el parto era natural en el gnosticismo (pá- 
ginas 33-34). La Iglesia reaccionó decididamente contra el docetismo de la 
gnosis, y para afirmar la humanidad real de Jesucristo, habla de su naci- 
miento de María y de su pasión bajo Poncio Pilato; y en función única- 
mente de testigos están en el credo, por igual, Pilatos y María. Ahora bien: 
el afirmar la verdadera humanidad de Cristo importaba un verdadero naci- 
miento «con tutti gli effetti fisici consueti per la maternità»; pero la idea 
gnóstica de una perfecta integridad virginal de María «era troppo bella», 
y la Iglesia la conservó (p. 36). Sigue, pues, a Tertuliano, al afirmar la 
falta de virginidad en el parto, y concluye que el sentimiento de la Iglesia 
en creer la «virginidad de María en el parto y después del parto, es obra 
de los Doctores del siglo Iv» (p. 38). Cuando San Jerónimo reaccione con- 
tra Elvidio, el honor de la Virgen resulta ya un «tema cavalleresco» ; pero 
perdiendo hondura teológica y pasando a segundo lugar el tema cristoló- 
gico» (p. 39). Pero leyendo el evangelio sin prejuicios dogmáticos, parece 
imposible no entender su relato en el sentido obvio de que «Jesús tuvo de 
María cuatro hermanos y algunas hermanas» (p. 41). Tampoco tiene fun- 
damento cuanto con buena intención dice San Ambrosio sobre la virgini- 
dad en el parto, la cual «no tiene interés ninguno cristológico» (p. 44); 
sino que la afirmación de la verdad de la encarnación con todo lo que im- 
plica «sembra avere come corrispettivo che si accettino integralmente le sue 
conseguenze per María». Recurrir al milagro es «il manto destinato a co- 
prire le difficolta di una concezione logicamente contradittoria» (p. 44). 


Al terminar la lectura del capítulo 3.º: La Madre de Dios, hemos ano- 
tado únicamente estas líneas. Es interesante el resumen histórico de los 
vaivenes del término «Theotókos», que es fruto natural de la divinidad de 
Jesucristo, aunque el espíritu acatólico trasciende en más de una ocasión, 
como al juzgar a Nestorio y al decir que «è in nome di una pietà, di un 
sentimento monofisitico, che el titolo Theotókos è stato trionfalmente va- 
rato nel 431» (p. 61). Una vez más, una rígida cuestión teológica «diventava 
un affare cavalleresco : Vonore di María era in giuco, e doveva essere di- 
feso» (p. 63). Podemos prescindir de las reflexiones histórico-dogmáticas so- 
bre los términos «madre de Dios» y «madre de Cristo». 


El capítulo 4.º se intitula «La Reina del Cielo». Comiénzalo recordando 
algunas invocaciones a Isis (s. 11) que hacen pensar en la Pallas Atenea y 
también en la Sabiduría de los libros sapienciales, que el sincretismo de 
Filén identificó con el Logos, y se pregunta: «¿Es posible que esta figura 
divina y femenina... no tuviera relación e influencia en la evolución que 
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elevó a la Virgen María al puesto que le reconocemos en la piedad cristia- 
na?» (pp. 75-76). En los primeros siglos no hay trazas de la devoción a 
Maria en el cristianismo verdadero; en cambio, dado el carácter de la gno- 
sis, en ella si cabia esperar un equivalente cristiano del culto della Madre 
celeste polimorfa celebrata da Apuleio. E infatti, tale é il caso... (pp. 76-77). 
Y explicadas las teorías de la gnosis para la cual el «espiritu» que alentaba 
sobre las aguas en los dias de la creación era ya la primera mujer, madre del 
eón Cristo, y que nos habla de la Sofia asociada al mismo Cristo en la 
obra redentora, etc., etc., determina: Con questo non si afferma che tale 
sia stata realmente la via seguita dal culto di Maria; ma si vuole indicare 
la possibilita psicologica e storica di questa identificazione (p .79-80). La 
herejía de los coliridianos seria una confirmación de su hipótesis; mas 
San Epifanio reaccionó con energia, lo cual demostraria che nelle. cris- 
tianità oriodosa, alla fine del IV secolo, l’idea stessa di un culto reso a 
Maria poteva ancora destare scandalo (81); pero ese escándalo desaparece 
a raíz del concilio de Efeso (p. 81), con el triunfo de la Theotókos que no 
habla de una Madre de Dios, sino de una Madre divina. 

En una palabra, Miegge cree incrotrovertible que Maria no habría lle- 
gado a ser la Reina del Cielo, se non si fosse assisa sul trono de Iside e 
non avesse cinto la corona turrita di Cibele... (p. 89). 

Al terminar la lectura de ese capítulo, por mi cuenta anoto únicamente 
en mis apuntes: Es de lo peor y más peligroso que pueda escribirse. 


El capítulo quinto nos habla de la Asunta. En él reproduce Miegge unas 
palabras de los Santos Cirilo, Epifanio y Ambrosio, que los católicos de 
ahora y de todos los tiempos hacen suyas (p. 99); un poco de historia sobre 
la aparición del culto a María (pp. 92-93) y luego un resumen del Pseudo 
Melitón (pp. 95-97), del Pseudo Juan (pp. 98-99) y de otros apócrifos (pp. 99- 
101). El misterio, pues, del transito de Maria fué elaborado por la fantasia 
popular; los teólogos bizantinos de los siglos vrr-ix reflejan que la doctri- 
na de la Asunción no tiene base alguna en la Escritura ni fundamento 
histórico. Lo deducian como los mariólogos modernos (p. 104). 

Al llegar a este punto trae Miegge una historieta de Constantino el Co- 
prónimo tan insulta y sin valor que nos parece desdice en un libro setio 
(pp. 104-105). Para desembocar, después de una somera historia del dogma, 
cuya falta de pruebas de Escritura, de teclogia y aun del sentir de la Iglesia, 
es absoluta en la siguiente conclusión : Che infatti Maria abbia condiviso 
con l'universalità degli uomini la sorte della mortalità, è la sola certezza 
che si può ricavare dal silenzio, dapprima, dalle indicazioni poi, della tra- 
dizione cristiana. Che sia stata risuscitata ed elevata al cielo, col suo corpo 
giorificato, come primizia delle creature, libero chi vuole di pensarlo: ma sê 
deve dire che non se ne ha neppure l’ombra di una prova. Vedremo se 
VAnno Santo 1950 saprà far sorgere dal nulla questa prova, imponendo alla 
cattolicità, con un decreto ‘infallibile, la dottrina della Assunzione... 


(pp. 115-116). 
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Consagra otro capítulo, el sexto, a la Inmaculada. Para explicar el sin- 
gular desarrollo de la devoción a María en la Edad Media recurre al espíri- 
tu caballeresco que idealizaba a la mujer (p. 117). Esa idealización inicióla 
San Ambrosio, aunque fueron de otro sentir Orígenes y San Crisóstomo 
(pp. 118-120). San Agustín rinunziando per una ritrosia cavalleresca a 
parlare del peccato nei riguardi di Maria (p. 132) favoreció el desarrollo 
dogmático que debía seguir; pero aun en plena Edad Media todos los 
grandes Doctores son contrarios: Anselmo, Bernardo, Tomás, Buenaventura. 

Sigue haciendo algo de historia, con mentalidad y tendencia típicamen- 
te protestante y subraya cómo en 1496 la Sorbona impuso el juramento 
inmaculista, y 112 doctores prestaron inmediatamente una especie de jura- 
mento antimodernístico a la inversa, porque se juramentaban a seguir pre- 
cisamente la opinión moderna (p. 140). Para la definición dogmática de la 
Inmaculada Concepción no reconoce fundamento alguno sino recurriendo a 
un círculo vicioso, es decir, viendo en la Escritura lo que posteriormente 
enseña la Iglesia, por el cual podrá definirse como verdad revelada cual- 
quiera innovación (p. 144); pero por lo que más duele la definición, es por 
el ejercicio del magisterio infalible del Papa que, aun antes de definir la 
infalibilidad, se la arrogaba (145). Al exponer seguidamente los privilegios 
de cuerpo y alma que, según la teología, se derivaron a la Virgen del pri- 
vilegio de su Concepción sin mancha, nos recuerda, en una nota, el piropo 
de Calvino: Nullum esse tam nugatorium figmentum, quod inter fidei 
dogmata ab istis asinis non censeatur (p. 146); y con tono irónico, después 
de un resumen sobre las perfecciones aún corporales de María tal como las 
propone Roschini, termina así: Dunque, la Vergine fu bella... La serieta 
dei mariologi è veramente insuperabile (p. 148). Y como se han puesto de 
relieve las armonías entre Inmaculada Concepción, Virginidad y Asunción, 
añada: Il circolo delle perfezioni di Maria si chiude : il dogma, definito 
poco meno di un secolo fa, è il piedestallo sul quale riposano tutte le crea 
zioni mariologiche anteriori (p. 148). | 


La Madre de Misericordia es el asunto del capitulo séptimo. Nota Miegge 
que el tema de la misericordia mariana caracteriza la mariologia de la Con- 
trareforma. Conoce los atisbos de Ireneo, la antiquisima oración Sub tuum 
praesidium y que a partir del siglo 1v comienza a darse a María el título 
de Medianera ; pero la idea de dos mediadores se debe a San Bernardo, que 
es el «verdadero creador de la devoción mariana moderna» (p. 154). Copia 
unas páginas del Santo y advierte que a sus expresiones no hay que darles 
una importancia que no tienen, porque quando parla agli adulti, San Ber- 
nardo non offre il latte spirituale mariano, offre il cibo sodo della mistica de 
Cristo... La mistica di Cristo non ê cibo per i pusillanimi (p. 157). Para 
éstos reservaba el Santo la leche de la devoción a la Virgen y la confianza 
en su misericordia. 

Al hablar de la mediación de María no reparaba San Bernardo en que 
la idea de mediación religiosa resultaba banal y sin su profundo signifi- 
cado (p. 158), transfiriéndola del plano metafísico-religioso sobre que el 
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cristianismo griego la habia elaborado al ético-jurídico si no ya político 
del cristianismo latino (p. 159). La idea de la mediación de la Virgen, 
según San Bernardo, San Buenaventura, etc., lleva a una deformación del 
Cristo del Evangelio, manso y humilde de corazón, para figurárselo nella 
posa dei carnefice con la mannaia alzata, ed ecco, la dolce Maria posa la 
mano gentile sul? acciaro, perchè non scenda sul capo dei colpevoli! 
(p. 160), ofuscando la grande y salvadora sintesis revelada di Dio che è 
Padre misericordioso, di Cristo che è Dio-Salvatore (162). Lutero reconquis- 
tó el Evangelio de la pura misericordia de Dios en Cristo, de la gracia sin 
mérito alguno y por encima de todo mérito. Con sólo eso, sin polémicas, 
sin ataques, disipó e hizo imposible, en la nueva fe evangélica, la doctrina 
de la mediación misericordiosa de Maria: imposible, porque superflua 
(pp. 162-163). 

La crítica de las exageraciones mariológicas medievales la inició Eras- 
mo; los protestantes, sin odio hacia la dulcisima Madre de Cristo, fueron 
fieles a la doctrina apostólica : un solo Mediador (p. 163). En esa línea se 
movieron Widenfeldt, Launoy, Baillet, Tillemont, Muratori; pero el buen 
sentido se perdió por obra, sobre todo, de San Luis M. G. de Montfort y de 
San Alfonso M. de Ligorio (p. 164). Siguen varias páginas sobre Las Glorias 
de Maria, que enjuicia del siguiente modo: Puerile e grottesco, evidente- 
mente (se refiere a uno de los ejemplos referidos por el Santo, y continúa): 
Ma tutta la pietà mariana, in Sani’ Alfonso dei Liguori ha tali caratteris- 
tiche,, per cui non si può giudicarla, dal punto di vista dell’ Evangelo e 
di una sana pietà, che come una grave aberrazione, y es una triste sefial 
de los valores vigentes en el actual catolicismo el que semejante autor sea 
tenido como el mayor mariólogo del siglo xVIII y como renovador de la pie- 
dad mariana (pp. 170-171). 

En el fondo, sin embargo, descubre grandes afinidades entre San Al- 
fonso y Lutero: la confianza en la misericordia de Maria que inspira el 
primero, a pesar de nuestra miseria, tiene un sonsonete que si direbbe quasi 
luterano : e si pensa all’ arrischiato paradosso di Lutero: Pecca fortiter 
sed crede fortius (p. 172). La teoria de la justificación por la fe y la piedad 
mariana de Ligorio tienen la misma motivación; sólo que Lutero, con 
sentido evangélico, concentra y simboliza el tema en Cristo; y San Alfonso, 
por una aberración, lo centra en María. En resumen: la fede che rifiuta di 
rinnovarsi, accettando il controllo della verità storica e della coscienza cris- 
tiana, deve necessariamente svilupparsi per la via inautentica della fabula- 
zione religiosa, cioè della invenzione mitica e leggendaria. In quesia ne- 
cessità è la dialettica fatale dell’ inarrestabile sviluppo mariologico del catto- 
licesimo (p. 176). 


. Con las palabras Motus in fine velocior empieza el capítulo octavo de- 
dicado a la Correndentora y, habiendo seguido hasta aquí la exposición de 
Miegge, puede adivinarse que va a tratar del mayor absurdo de la mariolo- 
gia católica: de la corredención. Para llegar a ella requiérese una «inter- 
pretación intensiva» del protoevangelio y del paralelismo  Eva-María 
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(pp. 179-180). Expone la corredención con palabras de Roschini (adobándo- 
lo con oportunas ironías (pp. 181-184), para concluir por su cuenta : I] meno 
che si può dire di tutto questo, è invece proprio che la Sacra Scritura 
«rite interpretata» cioè letta senza sollecitazioni dogmatiche, alla luce di 
tutto quello che sappiamo sulle prime generazioni cristiane e sui loro 
pensieri, non contiene assolutamente nulla di queste arrischiatissime spe- 
culazioni (p. 184). 

Por segunda vez insinúa la duda de que la Virgen estuviera siquiera 
en el Calvario (p. 184), pero en cualquier caso es del todo ajeno al Nuevo 
Testamento asociarla al sacrificio (p. 185), ni contempla jamás el Apóstol 
género alguno de corredención mariana (p. 187). Y si de la Escritura 
pasamos a la Patristica, el mismo silencio (p. 187); pero nella evoluzione 
del dogma mariologico le tesi estremistiche sono sempre sicure di diven- 
tare, presto: o tardi, quelle ufficiali (p. 192), y esta de la corredención 
presenta un consentimiento único del supremo magisterio de la Iglesia. 
Miegge, pues, prevé el día «en que el mundo sabrá que no fué salvado por 
el único redentor y Señor Jesucristo», ma dell’ unica coppia «indissolubili 
vinculo coniuncta» di Cristo e della sua Madre e sposa Maria (p. 194). 

Dice que no se ve la necesidad de semejante corredención ; pero no 
bien se ha propuesto un título, por exagerado que sea, cuando ya se piensa 
en otro y así se ha acufiado este que suona, ancor più di alcuni prece- 
denti, come un’ empietà (p. 194). Y rechazadas varias explicaciones o ra- 
zones de conveniencia, especialmente la interpretación de María como 
figura (menos aún como Madre) de la Iglesia, llega a la última conclu- 
sión: Resta vero che, da ambo le parti, concordemente, la dottrina e il 
culto di Maria sono considerati giustamente come il dogma critico cen- 
trale del cattolicesimo, nei confronti del quale, da parte evangelica, non 
può esservi che un chiaro rifiuto (203). 


María en el dogma y en la piedad. Es el título de la conclusién que 
cierra todo el libro. En dicha conclusión se pone de relieve el paralelo 
entre el culto a Jesucristo y la devoción a María en la liturgia; se pon- 
deran los títulos que, en varias oraciones, se atribuyen a la Virgen; se 
subraya que son pocas las apariciones de Jesús y muchas y clamorosas las 
de María. El corazón, pues, de las masas católicas está orientado hacia la 
pura humanidad de la Virgen; por lo tanto si deve dire, che secondo 
tutti à canoni religiosi tradizionali, questa è l’essenza della idolatria 
(p. 211). Se está cometiendo una verdadera inversión ; pero la Iglesia Ca- 
tólica no quiere cambiar de senda, la mariología seguirá su triunfal des. 
arrollo y llegará un día en que la fe, el amor, la devoción de las multitu- 
des se centrará en María y aunque Cristo no caiga en el olvido y se le 
llame centro de los honores oficiales, quel giorno si potrà dire, che nel 
cattolicesimo il cristianesimo avrà ceduto il campo ad una religione di- 
versa (p. 220). 
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¿QUE PENSAR DEL LIBRO Y DE, LOS QUERELLANTES? 


Hasta aquí las actitudes o palabras de Miegge que, conforme íbamos 
leyendo, llamaban más nuestra atención. Ahora podemos compararlas con 
las que antes había expuesto el P. Buffon y proponer modestamente nues- 
tro parecer sobre la mínima querella últimamente presentada. 

El P. Buffon agradece a Miegge que nos haya dado «esta visión clara 
y completa del pensamiento protestante sobre mariología» (Marianum, 
1950, P- 313). Dice que el libro está escrito «en estilo sobrio, sencillo y 
con inmenso respeto hacia los teólogos católicos, cuya probidad en la 
investigación científica y absoluta rectitud de intención son expresamente 
reconocidas» (Ib. p. 313). Aunque en tal cual parte se hallarán expresio- 
nes que alguien pudiera creer ofensivas, no debemos olvidar que el autor 
vive en un ambiente espiritual del todo diverso del nuestro; sería, pues, 
injusto valerse de ellas para no valorar, como fuera razón, el esfuerzo de 
comprensión realizado por Miegge (Ib. pp. 313-314). 

Cree, pues, útil una extensa relación que permita formarnos una iden. 
de lo que está dispuesto a admitir sobre la Madre de Dios el protestan- 
tismo ortodoxo y fiel (ligio) a los valores cristianos esenciales. Y porque 
trata sólo de informar, no esperen los lectores una crítica minuciosa o una 
refutación. Observa si que Miegge «se. mueve en un terreno que lo separa 
sustancialmente de la mentalidad católica» (p. 314). Alude el P. Buffon a 
la doble fuente de revelación válida para el católico: Escritura y Tra- 
dición, y ambas interpretadas no por cada individuo particular, sino por 
el Magisterio vivo e infalible de la Iglesia. Por eso, a pesar de toda la 
comprensión que quieran poner, las discusiones entre católicos y acatóli- 
cos non raggiungeranno mai un risultato decisivo per la divergenza essen- 
ziale su una questione molto più profonda... Se refiere a admitir o re- 
chazar, entre la revelación divina v el individuo particular, el magisterio 
oficial de. la Iglesia, como: intermedio necesario de autenticidad (Ib. 
PP. 314-315). 

Por lo demás, el P. Buffon reconoce la vera probità scientifica con que 
procede Miegge, el cual non si lascia attirare dalla potente suggestione che 
esercita su tutti gli studiosi la storia comparata delle religioni. Quello 
che accetta è generalmente dosato e presentato con molta prudenza (p. 315). 

También en el campo que podríamos llamar filosofía del dogma... 
VA. procede con cautela giustificata, aunque Buffon está convencido de 
que un estudio completo yy profundo descartaría algunas hipótesis de 


| Miegge, con el cual tampoco está de acuerdo en el uso de varios textos de 


Escritura (Ib. p. 315). 

A esa introducción sigue un resumen-exposición algo semejante al que 
nosotros hemos dado anteriormente. Nos felicitamos de haber coincidido 
con el P. Buffon al subrayar muchos puntos; pero, repasando ahora su 
resumen y el nuestro, creemos que de uno y otro brota una impresión 
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algo diversa y no ciertamente porque él apruebe sentencias que nosotros 
reprobamos. 

En la conclusión de su resumen escribe el P. Buffon: 

«Al termine della nostra sintesi ci sembra di dover rivelare il mobile 
e degno intento perseguito dal Miegge, con senso di grande responsabi- 
titã, per trovare nel nome di Maria un punto d'incontro tra le due con- 
fesstoni cristiane in un momento cosi decisivo per i valori spirituali. Ci 
auguriamo che i teologi cattolici, pur non condividendo le idee, sappiano 
acogliere con spirito altamente comprensivo questo onesto tentativo di 
chiarijficacione» (Ib p. 331). 


Y ahora, dando un vistazo a nuestra sintesis de Miegge y a la expo- 
sición del P. Buffon, ¿qué decir de la rectificación que pedía dicho Padre 
a Madre e Regina y que, por lo visto, no ha querido hacer el Director ? 
Cremos que las conclusiones puede sacarlas el avisado lector. 

Por nuestra parte responderíamos distinguiendo. Mirando al libro de 
Miegge suscribimos los juicios de las revistas Acies Ordinata y Madre 
e Regina: «Libro verdaderamente pésimo..., es una prolongada blasfemia 
contra la Madre de Dios»; «la obra reune las condiciones jurídicas para 
ser considerada ipso iure prohibida». Eso nos parece certísimo, teniendo 
presente el anterior resumen; y para demostrarlo basta recordar algunos 
números del canon 1399: 

«Ipso iure prohibentur... 

2. Libri quorumvis scriptorum, haeresim vel schisma propugnantes .. 

4.º Libri quorumvis acatholicorum, qui ex professo de religione trac- 
tant, nisi constet nihil in eis contra fidem contineri (y en el caso, cierta. 
mente, no consta). 

6.º Libri qui quodlibet ex catholicis dogmatibus impugnant vel de- 
rident.» 

Que el libro sea un subdolo tentativo di dimolizione es más difícil de 
juzgar, porque es ya meterse en las intenciones del autor. Sin hacer nues- 
tro ese juicio concreto, sí opinamos que el libro puede hacer tanto dafio 
como si fuera eso efectivamente: una insidiosa tentativa de demolición. 
Y eso, unas veces, por las ideas que abiertamente propugna, y otras, 
por las sugerencias que suscita sin detenerse a defenderlas o impugnar- 
las, v. gr. la paternidad natural de San José respecto de Jesús, la ausencia de 
María en el Calvario, el origen y fundamento gnóstico o meramente hu- 
mano de la creencia en los privilegios de María y de la devoción a 
Ella, etc., etc. 

Cuando el P. Buffon dice que el libro de Miegge es «una honrada ten. 
tativa de esclarecimiento», creemos que es verdad en el sentido de que 
Miegge abiertamente, descarnadamente declara su sentir que es el tradi- 
cional protestante, conocido desde muy antiguo y aún empeorado con cier- 
to matiz modernista; pero no nos parece cierto en el sentido de que, en 
"n campo de niebla, empiece a penetrar la luz, ni que el libro en cuestión 
prepare o allane una inteligencia con la doctrina católica sobre la Virgen. 
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. En cambio, mirando la relación hecha por el P. Buffon no vemos la 
| posibilidad u! oportunidad de aplicarle a él ni de traerle a la memoria 
| Ja Instrucción del Santo Oficio ni el falso irenismo repudiado en la Huma- 
ni generis. 

La citada «Instrucción» previene a todos, no sea caso que, con el afán de 
acercamiento, puritas doctrinae catholicae detrimentum patiatur vel eius 
sensus genuinus et certus obscuretur (AAAS., 1950, p. 144). Y el «im- 
| prudente irenismo» de que habla la Humani generis es el de aquellos que 
ereen ver un estorbo para la suspirada unión, en las mismas leyes y prin- 
cipios asentados por Jesucristo o en las instituciones por El establecidas, 
y quisieran saltar sobre unos y otras, sin darse cuenta de que entonces sí 
quedariamos todos unidos, pero «sólo en la común ruina (AAS. 1950, 


| pi 565). 


Nada, enteramente nada de eso tiene que ver con las páginas del Padre 
| Buffon, el cual ha sido benévolo con la persona, no con los errores de 
Miegge. Ha pasado el Padre la raya en su benevolencia para con el autor, 
no decimos con sus herejias? Las apreciaciones pueden ser diversas. 
| Nosotros dejaríamos pasar lo del «estilo sobrio y sencillo»; pero no lo 
del «inmenso respeto hacia los teólogos católicos». Ese respeto no lo tiene 
ya con San Ambrosio ni con San Bernardo; pero mucho menos con San 
Alfonso y con los mariólogos modernos (con los pocos que muestra co- 
i nocer) para los cuales tiene sólo ironía demasiado acre y demasiadas 
veces. 

Nos habla también Buffon del esfuerzo de comprensión realizado por 
Miegge y de la digna y noble tentativa llevada a cabo con gran sentido 
de responsabilidad, para hallar en la Virgen un punto de encuentro y de 
contacto entre ambas confesiones. Nosotros no vemos tal esfuerzo ni tal 
sentido de responsabilidad, y si existen, han de ser muy pequefios, cuan- 
do, todavía se repite la cantilena de mariolatría en nuestra devoción a la 
Virgen. Leyendo y releyendo a Miegge, si no estamos ciegos, lo que 
él señala en la Virgen —«en el nombre de María», dice Buffon— no es 
un punto de encuentro o de contacto, sino el punto de escándalo o la raya 
que inexorablemente traza la división irreconciliable. A nuestro parecer, 
en esto se ha equivocado el P. Buffon. 

No nos referimos ahora a doctrinas o tesis típicamente: protestantes, 
i como la pasividad y falta de libertad frente a la acción de la gracia 
(p. 27), la mera instrumentalidad de María (pp. 27 y 31), la justificación por 
la fe (pp. 144-145), la Escritura, única fuente de revelación (pp. 143-144 y 
en otros lugares), incluso de un protestantismo de izquierdas, como la ex- 
plicación puramente racionalista o modernista sobre la formación de los 
dogmas como fruto exclusivo de la conciencia humana (pp. 135-136). No; 
dejando esos puntos de vista que ya podían adivinarse en un protestante 
liberal no acertamos a ver ni esfuerzo de comprensión ni verdadero respeto 
para la parte católica, cuando, jugando con un equívoco tremendo, dice 
| que la actitud de San Epifanio frente a los coliridianos prueba que en el 
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siglo Iv atin causaba escándalo el culto de la Virgen... (p. 81). El'culto 
de latría, sí, entonces igual que ahora; el culto inferior debido a una pura 
criatura humana, pero levantada a.ser Madre de Dios, no: ni ahora ni 
entonces. 

No hallamos asomos de comprensión ni de respeto en el esquema soca- 
rronamente irónico con que pretende exponer la elaboración de los dog- 
mas en el catolicismo (pp. 138-139). 

No vemos ese respeto cuando a ciertas circunstancias de la definición 
de la Inmaculada, a la emoción de Pío IX, etc., descritas por Sardi, las 
califica de particolari coreografici. 

No hay comprensión ni respeto (y asalta la duda incluso de la buena 
voluntad) cuando en el capítulo de la Inmaculada muestra un escándalo 
que le lleva a pedir perdón a los lectores per questi particolari gineco- 
logici. Sí, hacen dudar... y sonreír los consejos que da a la Iglesia, lamen- 
tando que tutta la mariologia [católica] e in particolare à temi della per- 
petua verginità e della immacolata concezione, sono pregni di una mor- 
bosa curiosità... (p. 143). 

Lo repetimos: esas y otras páginas hacen sonreír y dudar. El Padre 
Buffon ha sido amabilísimo y bien intencionado: sin caer en los pe- 
ligros contra los cuales precave la Santa Sede, ha tendido los brazos 
a un hermano separado; pero la actitud de Miegge no vemos cómo pueda 
dar base a un diálogo fructuoso. 

El P. Buffon nos hace saber ahora («Marianum», 1952, p. 287), que 
su relación fué del agrado de Miegge. —La respuesta es obvia: el Padre 
hizo sólo de relator objetivo y benévolo que no discutia ni hacia notar 
falla ninguna; comprendemos, pues, que su relación o resoconto agra- 
dase a Miegge Pero la oportunidad y valor de las apreciaciones y método 
de Buffon ¿han de medirse precisamente por el agrado que muestre la parte 
protestante ? 

Por eso tampoco monta la frase con que la revista «Bíblica» (n. 1732, 
1952, P. 99) resumía la relación del P. Buffon: Exemplum colloquii paci- 
fici de mariologia scripturistica. Esa frase-resumen de tal manera restringe 
el tema y los problemas que ha podido escribirse desconociendo el libro 
de Miegge. 

De todo lo dicho concluímos : 1.º, que el libro de Miegge no es a pro- 
pósito para entablar diálogos ni fomentar irenismos de ninguna clase; y 
2.º, que: es libro verdaderamente malo y peligroso, capaz de causar, en 
cuantos carezcan de sólida formación teológica, más dafio que un libro 
de blasfemias declaradas, como un intelectual comunista de formas agra- 
dables y persuasivas hace más dafio con su sereno atractivo que las’ 
voces y actitudes incendiarias de un plebeyo. 


Por eso. mismo, respetando el plan meramente informativo adoptado 
por el P. Buffon, nosotros estimamos que hoy, cuando las revistas, aun 
especializadas como el «Marianum», pueden caer en manos de toda 
clase de lectores en las hemerotecas de nuestras universidades y grandes 
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centros de cultura, es menos opoftuna una relación que empieza por favo- 
recer mucho (quizá demasiado) al autor del libro, y expone y extiende 
muchos de sus graves errores, sin insinuar una refutación. 

Cierto que una recensión no permite seguir paso a paso las tesis erró- 
neas demostrando su inconsistencia y probando la verdad; pero aún sin 
abordar las grandes desviaciones que estan en la raíz del protestantismo, 
no cuesta nada sefialar algunas contradiciones menores que abran los ojos 
sobre la pretendida ecuanimidad y seriedad en llevar el hilo del discurso. 

Pongamos sólo unos ejemplos para ilustrar a los poco formados que 
acaso lean estas líneas. Si el autor cree de veras que ‘Maria tenia otros 
hijos además de Jesús (p. 18), é porqué dice que lo mas natural era que Cristo 
moribundo la encomendase a Juan? (p. 21). ¿No era más propio que cui- 
daran de Ella sus hijos? 

La tradición o autoridad de Padres y Doctores vale o no vale. Pero 
si Miegge la rechaza siempre cuando los testimonios de ellos son mu- 
chisimos y ciertos en favor de la doctrina católica, no puede invocarlos 
en los contadísimos y oscuros que parecen contradecirla, aunque sea to- 
mandolos de un Tertuliano o un Orígenes. 

Lo mismo decimos en un caso particular: .¢Si vale la autoridad de 
San Bernardo cuando escribe contra la fiesta de la Concepción Inmacula: 
da, por qué no ha de valer cuando escribe de la Mediación ? 

Si San Agustín acentúa los efectos del pecado original, «infiltra una 
notable dosis de maniqueísmo en el cuerpo del cristianismo católico» 
(p. 118); si se admite una excepción en ese pecado, por puro privilegio 
de Dios, no por méritos anteriores de la criatura privilegiada, sólo puede 
ser por un larvado pelagianismo (pp. 122-123 y 136). 

Si el origen y fundamento de la extrafia glorificación de Maria en la 
Iglesia son reminiscencias paganas de la gnosis, lógicamente, al descu- 
brirse la falsedad o inconsistencia de tales fundamentos, habria cesado 
la exaltación de la Virgen y el atribuirle privilegios o excelencias inexis. 
tentes. A no ser que crea Miegge que todavia comulgamos con aquellas 
ruedas de molino. Pero ni comulgamos con estas ruedas, ni se ofuscan las 
grandezas y privilegios de María... Luego hay que buscar otra explicación. 

“De semejante manera: el origen de la devoción a María, sobre todo en 
la Edad Media, sería el espíritu caballeresco (p. 177)..Pero se da el caso de 
que semejante espíritu, si en alguna época se ha ofuscado y se ha perdido, 
es en los siglos xIx y xx, que son la época del cálculo y del materialismo ; 
y en éstos precisamente alcanza la devoción a la, Virgen una pujanza 
nunca vista. Nuevamente hay que buscar al fenómeno otra explicación 
que acaso no sea tan humana. 

Si dice en una parte (pp. 207-208) que sería de mal gusto poner en 
duda la distinción entre culto de latría, dulía e hiperdulía, tal como la 
declara Santo Tomás, no vemos porqué luego (p. 211) vuelve a condenar 
de idolatría al culto dado a la Virgen. 

Como se ve, no entramos en los grandes, equivocados principios del 
protestantismo sobre la fe, la gracia, la Iglesia y el Magisterio. Indicamos 
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sólo y por encima algunas muestras del estilo de la obra que, a nuestro 
juicio, hacen dudosos el inmenso respeto y la honrada tentativa de es- 
clarecimiento que. descubrió el buen P. Buffon. 7 

Contribuir, aunque indirectamente, a la creciente difusión del libro de 
Miegge, como teme «Madre e Regina» que, acaso, contribuya la bieninten- 
cionada recensión del P. Buffon, sería un menguado servicio a la causa 
de la verdad y aun del leal acercamiento de los hermanos separados. 

Por lo demás —y ya terminamos— con verdadera caridad y con ansia 
verdadera de que todos seamos iluminados por la Luz que vino a este 
mundo, queremos dirigir las últimas palabras al mismo iMiegge; pare 
tranquilizarle por la preocupación que muestra en la conclusión de su 
libro. No tenga miedo: en el catolicismo jamás la Virgen suplantará a 
Cristo, jamás el cristianismo cederá el campo a una nueva religión, Creo 
que podemos remitirnos ya a la historia de los pocos siglos pasados 
desde Lutero y alo que ahora vemos en el mundo: no han salido del ca- 
tolicismo los; negadores de la divinidad de Jesucristo y hasta de su exis- 
tencia real, Ojalá Jesucristo fuera adorado y amado y servido en las igle-, 


sias disidentes como lo es dentro de la católica, en la liturgia, sobre todo . | 


en la Eucaristía, y con devociones tan sólidas como la del Corazón de 
Tesüs, del vía-crucis, etc., etc. 

En cambio, nosotros pediremos por todos los separados de la única, 
Iglesia de Cristo, para que no tengan la desgracia inmensa de que, por 
desconocer el camino de la aurora, vuelvan las espaldas al sol naciente, 
y que por desechar la concha se queden sin la perla. 

N. GARCIA GARCES, C. M. FK. 


II 
UN COMENTARIO A LA «MUNIFICENTISSIMUS DEUS» (*) 


A aparecido. recientemente el volumen XII de Estupios MARIANOS, 

Madrid, 1952. Es fruto de la Asamblea de la Sociedad Mariolégica 
Espafiola celebrada en 1951. Va la sola continuidad de estas investigacio- 
nes en el campo de la Mariologia y su publicación periódica confieren a 
esta respetable colección un mérito, y la destacan en medio de la abun- 
dancia bibliográfica que ha contribuído a que pueda hablarse de una «fase 
mariológica» en la historia actual de la Iglesia. En cuanto al valor de cada 
uno de los volúmenes publicados hasta ahora, que abarcan los temas fun- 
damentales de la Mariología moderna, ahí están sometidos al juicio de 
los críticos solventes. En parte comienza a poderse apreciar ese juicio 
por el uso (en retraso evidente, debido a causas varias) cada vez más fre- 
cuente que de los mismos se hace fuera de España. 


(*) Esrupros Marranos. Organo de la Sociedad Mariológica Española. Año XI, vel. XI), 
372 p. 24 X 17, Madrid, 1952. 
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El volumen que presentamos, respondiendo al tema central de la 
XI Asamblea Mariológica, constituye un estudio de la Bula Munificen- 
tissimus Deus en las cuestiones principales que ofrece a los mariólogos. 
Pareció obvio y obligado, ya por el interés mismo de las cuestiones, ya 
como homenaje de acatamiento filial de la Sociedad «a la palabra y per- 
sona del Romano Pontífice». 

«Tema múltiple y complejo» dice con razón el prologuista. E indu- 
dablemente interesante, volvemos a añadir, como se comprueba por la 
producción abundante y casi abrumadora alrededor del mismo. Se tocan 
en este volumen casi todos los puntos vivos de la Bula. Es en realidad 
una interpretación y un comentario de ésta. Un conjunto bastante com- 
pleto (el más completo que conocemos como conjunto) y que tiene en 
cuenta casi todos los estudios hasta entonces aparecidos. Por otra parte, 
el tiempo transcurrido desde la publicación de la Bula ha hecho que pu- 
diera ser algo reposado. Los teólogos de la Sociedad tenían que expresar 
su punto de vista acerca de la interpretación de la Bula, cuyo contenido, 
se dice en el prólogo, «se había tratado por algunos de minimizar y acaso 
por otros de desorbitar». Por eso «sin tratar a fondo las cuestiones funda- 
mentales de la muerte y glorificación corpórea de María, por haberlo veri- 
ficado en las asambleas de Montserrat y Salamanca, se estudiaron las di. 
rectrices exegéticas y teológicas de la Constitución dogmática, el empleo 
en ella del argumento escriturístico y de Tradición, el estado en que des- 
pués de la Bula aparece la cuestión de la muerte de María, las armonías 
apuntadas entre la Asunción y los restantes privilegios de Nuestra Señora, 
la insistencia con que se realza la asociación de María con Jesucristo, 
para terminar explayando las miradas hacia los ilimitados horizontes que 
abre el precioso documento a la especulación teológica». A esto se aña- 
dieron varios temas libres de interés. 

Por nuestra parte no queremos dar aquí una reseña de cada uno de 
los trabajos que encierra. Sin intentar tampoco con ello prejuzgar del 
valor de los restantes, pondremos de relieve algunos de entre ellos, 
que juzgamos de especial interés en relación con ciertas interpretaciones 
de la Bula. 

El R. P. Máximo PEINADOR, C. M. F., en unas Consideraciones gene- 
rales y Criterios, trata de marcar un cauce, lo más objetivo posible, en la 
interpretación general de la Bula y en algunas de las cuestiones más dis- 
cutidas (p. 17 y ss.). Interpretación necesaria, dice, a priori como es obvio 
al tratarse de cualquier documento que se quiere entender, y a posteriori, 
dadas las diversas tendencias observadas en los múltiples comentarios de 
la misma. Intenta darnos como «una hermenéutica de la Bula». Para ello 
expone primero la «serenidad objetiva» con que debemos llegarnos al do- 
cumento ‘pontificio, tratando de prescindir de cualquier prejuicio anterior. 
Nada más justo, creemos, mientras se trate realmente de prejuicio, no de 
una actitud verdaderamente teológica que impere una firme persuasión. 
Como ejemplo «candente», recuerda las dos interpretaciones opuestas res- 
pecto de la muerte de María, la de aquellos que la creen implícitamente 
definida en la Bula y la de quienes defienden que ésta enseña la inmorta- 
lidad. Otros han tratado de buscar una interpretación que juzgan más ob- 
jetiva, desde los que opinan que la cuestión ha quedado intacta o in statu 
quo, hasta quienes ven claramente afirmada y enseñada la muerte en el 
documento pontificio. El P. PEINADOR trata de hallar la verdad a través del 
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proceso seguido en la Bula, y llega a estas conclusiones (que coinciden, por 
lo demás, con las expresadas hasta ahora por la mayoría de los comenta- 
ristas) : 

a) En la férmula definitoria se prescinde intencionadamente del modo 
cómo llegó Maria a su glorificación integral; 

b) En los pasajes en que el Papa habla por su cuenta, evita las expre- 
siones que indiquen muerte o resurrección ; 

c) En cambio, al resumir la tradición o aducir testimonios, se mencio- 
na frecuentemente o se supone al menos con toda claridad la muerte y re- 
surrección. Y añade con razón: 

«Por supuesto que la Bula no hace tabla rasa de lo hasta ella dicho 
sobre la muerte, ni mucho menos se puede decir «de lo dicho no hay 
nada» (p. 20). Es lo menos que puede decirse; más adelante, el A. pun- 
tualizará algo mejor su actitud. 

El otro ejemplo aducido es el Protoevangelio, sobre cuyo valor mario- 
lógico y probatorio de la Asunción también se han expresado pareceres 
contrarios, Concluye prudentemente con el P. B. Balic «que la Bula 
nos certifica no sólo del carácter mariológico de este texto, sino de la con- 
tinencia en el mismo de los dogmas de la Inmaculada Concepción y de la 
Asunción» (p. 20). La dificultad está, naturalmente, en determinar. el 
modo cómo están contenidos. Sobre esto el A. se pronunciará más adelante. 

En cuanto a la naturaleza del documento pontificio y a su valor doc- 
trinal, el problema consiste, claro está, en la valoración de los argumen- 
tos y testimonios traídos en orden a la definición dogmática. Y ante todo, 
quizá era conveniente volver a insistir, como lo ha hecho el P. PEINADOR, 
en el valor de las ensefianzas de los documentos emanados por el Magis- 
terio auténtico de la Iglesia. Concretamente, hay que notar aquí que la 
Bula, al hacer suyos los argumentos y razones encerrados en los testimo. 
nios que cita, «no los deja in statu quo, sino que quedan revalorizados 
y garantizados en su valor probatorio» (p. 22). Otra cosa que merece no- 
tarse, con muchos comentadores de la Bula, es la valoración que se ad- 
vierte en ella del procedimiento teológico, y, en la línea del mismo, del 


llamado «método regresivo» en la interpretación de las fuentes de Revela-. 


ción (p. 24). : 

Estudiando el «paralelismo interno del documento pontificio» se nota, 
dice el A., una mayor «acribia» (técnica, diríamos) en la presentación y 
ordenamiento de los argumentos teológicos: Escritura, tradición, razón 
teológica, en comparación con anteriores documentos eclesiásticos. Par- 
ticularmente es de notar el encuadramiento del argumento escriturístico 
en el de tradición. En cuanto a la interpretación misma de la Bula, «se 
nos impone como primer criterio exegético objetivo la misma Bula» en su 
paralelismo interno o en su estructuración (p. 27); como es obvio, hay 
que proceder siempre de lo más claro a lo oscuro o dificultoso. Teniendo 
esto en cuenta, hace una aplicación a la expresión «expleto terrestris vitae 
cursu», que ha de entenderse, dice, en función de lo que parece ser clara- 
mente la intención del Papa, esto es, no definir la muerte. En cambio, cuando 
se traen los testimonios de la tradición, la liturgia, etc., ésta y semejantes 
expresiones conservan naturalmente en la Bula el significado indudable 
que tienen en sus fuentes, recordando, conforme a la conocidísima regla 
exegética, que por el mismo hecho de citarlos, los aprueba mientras, no se 
demuestre lo contrario. Por lo demás, del plan de la Bula se advierte fá- 
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cilmente que toda ella se encamina al objeto de la definición : glorificación 
corporal de María; pero también es cierto que los testimonios aducidos, 
y en la forma que lo han sido, fueron escogidos deliberadamente; que si 
alguien dijera, como se ha insinuado, que no podía escoger otros en que 
juntamente con la Asunción no se hablara de la muerte, entonces este 
mismo hecho tiene un valor enorme, de que ni la Bula ni nadie pueden 
prescindir, 

En cuanto al procedimiento de la Bula, hay que apreciar e interpretar 
primeramente sus silencios. Así, por ejemplo, al prescindir totalmente 
de los apócrifos, no significa esto una condenación de las tentativas que 
puedan hacerse para desentrañar el fondo tradicional que encierren o su- 
pongan. En el aspecto positivo del procedimiento y actitud de la Bula, 
el A. cree poderlo resumir así: «Prescindiendo de las controversias ha- 
bidas entre los católicos, la Bula, en la exposición de los diversos argu: 
mentos, se atiene a lo cierto y comunmente admitido por todos; de donde 
resulta un minimum doctrinal» (p. 31). Hace ver la aplicación de esta 
actitud en la cuestión de la muerte, donde el Papa, cuando habla por su 
cuenta, evita las expresiones demasiado claras. Pero no se puede negar 
que su mente o intención de referirse a ellas es bastante transparente. 
Esto lo han admitido hasta algunos que se inclinan, por lo demás, a la 
sentencia inmortalista; véase B. Kloppenburg, citado en EPHEMERIDES 
MARIOLOGICAE, 1952, 464. Con razón puede hablarse de «cautela y circuns- 
pección». La misma cautela se observa respecto al modo de continencia 
de la Asunción en la S. Escritura. Recuérdense. las medidas expresiones 
«in S. Scriptura innititur, innituntur», etc. Parece claro que no quiere de- 
terminarse el modo cómo está aquí contenida; basta la afirmación. Otro 
tanto hay que decir de las razones teológicas. No quiere dirimir lo que. 
es objeto de discusión entre los teólogos. Desde luego, aparece como fun- 
damental el consentimiento o creencia universal de los fieles en la Asun- 
ción. Esta se fundamenta asimismo en la Maternidad divina, Inmaculada 
Concepción, etc. Parece atenerse a un minimum cierto y admitido por to- 
dos. Lo que no impide, dice el P. PEINADOR, que pueda defenderse en cada 
caso un máximum. Así él mismo cree poder afirmar la continencia formal 
implícita en la S. Escritura. Finalmente, en lo que se refiere al conjunto 

de los argumentos de la Bula, es sin duda «impresionante», sin que deje 
' lugar a duda razonable. El valor de cada uno de ellos toca al teólogo de- 
terminarlo teniendo en cuenta el lugar que ocupa en la Bula, la insisten- 
ciá con que se proponga y la forma de proponerlo. 

Aunque el A., al terminar su estudio, muestre un prudente temor 
de no haberse podido mantener siempre en la ecuanimidad u objetividad 
que perseguía y recomendaba desde el principio, juzgamos que en gran parte 
al menos lo ha conseguido; pero si atendemos a los muchos puntos que 
toca, tememos a nuestra vez que no todos los juicios coincidan con el 
nuestro, 

En el trabajo del R. P. Pedro FRANQUESA, C. M. F., El argumento de 
Tradición según la Bula (p. 67, ss.), queremos también subrayar y aco- 
tar algunas ideas, mo todas nuevas, pero sí de interés en la interpretación 
de la Munificentissimus. Porque es evidente la importancia y al mismo 
tiempo la dificultad del argumento de Tradición en el dogma de la Asun- 
ción. Bien conocido es el valor de la Tradición dogmática en Teología, aun 
para la interpretación de la S. Escritura, Valor que ha recordado autori- 
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zadisimamente la Humani generis al hablar de la interpretación de las 
fuentes de Revelación por el teólogo. 

Eu el modo de presentar el argumento de Tradición, el P. FRANQUESA 
cree que se ha confundido por parte de algunos el sentido o aspecto dog- 
mático de la tradición y el histórico. Concretamente, se refiere a la ten. 
dencia al sentido puramente histórico que algunos han dado a la tradi- 
ción asuncionista. En oposición al mismo, estudia el procedimiento se- 
guido por la Bula en toda su estructura, deteniéndose luego en algunos 
aspectos particulares. 

Examina primeramente la parte que el Papa concede en la Bula al 
argumento de Tradición en orden a la definibilidad; parte importantísi- 
ma, desde luego, pero no exclusiva, como parecen suponer algunos, pues 
también al argumento de Escritura se le concede bastante, como funda- 
mento último en que se apoya el dogma de la Asunción. El A. estudia 
especialmente el método que sigue en la exposición del primer argumento 
o de Tradición. Partiendo del hecho cierto de la fe del pueblo cristiano, 
infalible in credendo, y del Magisterio vivo ordinario, infallibilitas in 
docendo, como síntesis del proceso, llegamos a la certeza del objeto de 
esa fe, de la verdad revelada (pp. 69-72). 

Luego se estudian algunas cuestiones importantes que suscita este pro- 
cedimiento. Se fija en tres: 

a) Cuestión de método; es el método teológico, que hemos visto ya 
puesto de relieve por el P. Peinador con tantos otros comentaristas de la 
Bula. Es el «Magisterio vivo» de la Iglesia (ensefiado también por la Hu- 
mani generis) el que nos ha de aclarar el contenido de las fuentes revela- 
das, y no viceversa, como algunos lo han intentado al querer interpretar 
el Magisterio por una exégesis privada de las fuentes. Este procedimiento 
o método teológico, dice el A., es el empleado principalmente por la 
Munificentissimus, aunque no por usarlo preferentemente se desprecie o 
desvalorice el método histórico. Más bien, como en convergencia, se usan 
ambos, prevaleciendo el primero porque se trata de llegar a una verdad 
que en último término se presenta como revelada, como credenda de fide 
divina, aunque también como objeto del rationabile obsequium, como Cre- 
dibilis. Pero es el caso que en la Asunción el fundamento histórico aparece 
con algunas deficiencias o lagunas, precisamente en sus orígenes: no ve- 
mos el hecho de una revelación explícita de la misma, De ahí la pregunta 
de cómo ha surgido esa creencia en los fieles, La explicación última, teo- 
lógica, es indudablemente la «asistencia vital» del Espíritu Santo a la 
Iglesia, que le comunica una luz y una conciencia de todo lo revelado en 
su amplitud e implicitud. Es lo que acentúa la Bula al hablar de la fe 
común de los fieles y Pastores. 

b) Este consensus Ecclesjae, en cuanto argumento de Tradición, trata 
el A. de valorarlo justamente, evitando ciertas posiciones extremas, sea de 
quienes le niegan fuerza, sea de quienes lo sobreestiman. Para ello lo 
analiza en sus dos elementos: «docente y discente», que hay que mirar 
ni del todo como independientes ni confundidos del todo, sino como co- 
rrelativos: el Magisterio como elemento activo, la fe de los fieles como 
pasivo, y ambos derivados de un mismo principio, la acción del Espíritu 
Santo. Pero la razón formal del consensus Ecclesiae debe atribuirse al Ma- 
gisterio. Efecto de la correlatividad y conjunción de ambos elementos, es 
el consensus integral o fe de la Iglesia. Este, como fruto de la vivifica- 
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ción o asistencia vital del Espíritu Santo, no sólo es vehículo de la fe, sino 
también motivo auténtico de credibilidad. Por lo demás, en ambos elementos, 
Magisterio y fe de los fieles, puede darse variedad de orden o precedencia 
«cronológica». Respecto de la creencia en la verdad de la Asunción, propone, 
más bien como posible que como probable, la prioridad de la creencia de los 
fieles sobre la enseñanza de los pastores. Aunque, en todo caso, «la fe del pue- 
blo no puede ser regla primaria ni fuente de doctrina para el Magisterio» 
(p. 81). Concluye: «La fe del pueblo fiel, la infallibilitas in credendo es testi- 
monio auténtico, pero como manifestación del Magisterio ordinario, no como 
participación en la misma función activa del Magisterio de exponer una ver- 
dad y custodiarla en depósito» (ibíd.). El «valor del consentimiento de la 
Iglesia como prueba de Tradición» en la Bula hay que entenderlo, dice, en 
sentido integral, abarcando ambos elementos, aunque sea verdad que el 
valor del argumento «dogmático» descansa en el Magisterio o elemento do- 
cente (p. 81-82), de donde toma su infalibilidad la fe del pueblo cristiano. 
Puede ofrecerse aún la dificultad de si la ensefianza de la Iglesia propone 
una creencia precisamente «como revelada». En el caso de la Asunción es 
indudable que en calidad de tal se propone al apoyarla en el consentimien- 
to universal de la Iglesia, ya que esa verdad (como trascendente a cual- 
quier testimonio histórico) no pudo saberse sino por revelación. De aquí 
concluye: «No es necesario que nos conste explícitamente (subrayamos 
nosotros) por el Magisterio ni por el testimonio de los fieles que creen aque- 
lla verdad como revelada, para admitirla como tal y creerla con fe divina 
y católica» (p. 83). Todavía se pregunta: ¿Qué valor tiene el consentimien- 
to de la Iglesia en relación a la definición dogmática de una verdad por 
el Papa? Evidentemente no se puede hacer depender de aquél, como de 
razón motiva formal, la definición dogmática. Aun cuando el Papa o el 
Magisterio de la Iglesia tengan en cuenta este elemento, no deja de ser 
extrínseco al motivo formal de la definición, que es la asistencia inmediata 
| del Espíritu Santo. Por lo que toca a la universalidad del consentimiento 
| como argumento del hecho de la revelación, es cierto que basta un con- 
sentimiento actual, en cualquier momento dado. A este consentimiento ac- 
tual es claro que se atiene el Papa en la Bula. 
] c) La última cuestión es la de los testimonios aducidos en el documen- 
| to pontificio. La finalidad de los mismos es múltiple. El A. cree que uno 
de estos fines es «la valorización del método histórico como fundamento 
dogmático, o si se prefiere, como elemento material del mismo» (p. 86). En 
cuanto al valor respectivo de esos testimonios, depende de su participación 
en el Magisterio. Después de afirmar que entre Tradición y Magisterio exis- 
te una identidad formal (así entendida, la Tradición es regla próxima de 
| fe, en cuanto Magisterio vivo), analiza la participación concreta de los tes. 
timonios aducidos por la Bula en el Magisterio de la Iglesia «docente y 
| discente» (esta división del Magisterio, a primera vista ininteligible, hay 
que entenderla conforme a la explicación que da el A., p. 86, nota 62), 
| distinguiendo para ello los elementos formales (constitutivos) y materia- 
les o sujetos en que radica diversamente el Magisterio: el Papa, los Obis- 
pos, los teólogos. Ahora bien, todos los diversos testimonios traídos en la 
Bula son aprobados explícita o implícitamente, en cuanto participan de 
modo diverso en el Magisterio. Finalmente, en cuanto al contenido de esos 
testimonios, es de advertir que casi todos relacionan la Asunción con otras 
verdades, lo que indica que estaba implícita o revelada en ellas, de un 
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modo o de otro, y en su calidad de tal, de revelada, estaba en la Tradición. 
Del modo de explicitar lo que estaba implícito en la Tradición dogmática 
hay que decir algo parecido a los criterios para descubrir el sentido im- 
plícito de la Escritura. La razón de ser o explicación de la tradición im- 
plícita sería, según el A., el modo (implícito solamente) con que fué re- 
velada una verdad a los Apóstoles. 

El estudio del P. Franquesa constituye un análisis detenido y profundo 
del argumento de Tradición, ya en general, ya tal como se presenta en la 
Bula, Tal vez en algunos puntos concretos no todos compartirán su sen- 
tir; ni es de extrañar en esta cuestión de teología fundamental aún no 
del todo dilucidada. 

«La muerte de la Santísima Virgen en la Constitución apostólica «Mu- 
nificentissimus Deus» (p. 125 ss.) : he aquí otro tema que la Sociedad Ma- 
riológica Espafiola queria tratar detenidamente. A todo lo referente a la 
muerte de María había dedicado íntegra la Asamblea de 1949 en Salaman- 
ca. A algunos les pareció excesivo; pero los hechos han venido a darle 
la razón. Sin tener la pretensión de haber resuelto todas las implicaciones 
doctrinales que encierra, algunas de positiva dificultad, no era necesario 
revisar aquellas conclusiones, que conservan en máxima parte su valor. 


Pero sí debia acercarse reverente al documento pontificio para conocer las - 


enseñanzas que sobre este punto no dejaría de dar. A este deseo corres- 
pondió el R. P. Francisco de P. SoLÁ, S. I. 

Comienza recordando la expectación que precedió a la definición dog- 
mática respecto a su posible actitud ante la muerte de la Virgen. Acti- 
tud, afiadimos ahora, que en realidad respondia sólo al reciente movimien- 
to inmortalista, que aparecía y aparece de mayor volumen del que en rea- 
lidad le corresponde, y al que quiza se ha concedido demasiada importan- 
cia. El A, trata de conocer lo que la Bula nos dice acerca de la muerte, 
superando aquellas primeras impresiones, aunque teniendo en cuenta todo 
lo que se ha dicho desde entonces, como lo muestra su abundante biblio- 
grafia. Divide su trabajo en tres partes. 

I) Textos de la Bula que hablan de la muerte. Es una rápida revista 
de los mismos. 

II) El sentido de la Bula y sus derivaciones. Nos advierte desde el 
principio que coincide en gran parte con las conclusiones del P. Aldama 
(EstupIos ECLESIÁSTICOS, 1951, 375 SS.); pero su método de exposición es 
diverso, más acabado, y diversas algunas conclusiones importantes. Alu- 
de luego a las tres conocidas posiciones principales de los teólogos ante la 
Bula en relación con la muerte de María. Partiendo luego de los testimo- 
nios citados en aquélla, que afirman indudablemente el hecho de la muer- 
te, y teniendo en cuenta las interpretaciones diversas sobre su valor, enfo- 
ca el examen de los mismos testimonios bajo distintos epígrafes. 

1) Conexión estrechisima entre la doctrina de la Inmaculada Concep- 
ción y la de la Asunción. Reconocida esta conexión, es sabida la divergen- 
cia al considerar aquel privilegio en relación a la muerte: 

a) Unos pocos deducen de la Inmaculada Concepción y exención de 
todo pecado la inmortalidad de derecho y de hecho. 

b) Otros admiten la inmortalidad de derecho, pero afirman el hecho 
de la muerte en virtud de una presunta renuncia. 

c) Los demás niegan un nexo necesario entre impecancia e inmorta- 
lidad, afirmando la muerte de derecho y de hecho, El P. Solá analiza el 
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modo de argumentar del Papa en la Bula respecto del privilegio de la In- 
maculada Concepción: el triunfo de Cristo y de los justos sobre la muerte 
es precisamente por la resurrección, y por lo mismo a través de la misma 
muerte, La diferencia está en que los justos sólo triunfarán de ella al fin 
de los tiempos. Pero la Virgen en. virtud de su exención del pecado origi- 
nal está exenta también de esa ley de «resurrección retardada», «de per- 
manecer en el sepulcro». Esta es la sencilla línea de argumentación de la 
Bula, que supone naturalmente (como lo han visto casi todos los comen- 
taristas) la muerte de María, Y esta es, por tanto, la explicación obvia de 
la expresión «lex permanendi in sepulcro» y otras semejantesa que allí se 
usan. No importa que no se enuncie clara y expresamente la conclusión ; 
está ahí (p. 134). 

2) ARGUMENTO ESCRITURÍSTICO: semejante al anterior es el modo de ar- 
gumentar de la Bula, especialmente en el célebre paso «Maxime autem». 
La «Anastasis» de Cristo forma parte esencial de su triunfo sobre la muer- 
te, y el Papa establece también aqui una comparación perfecta entre Cris- 
to y Maria; además, en el contexto inmediato se habla de la «generosa 
divini Redemptoris Socia» que venció como El a la muerte «ut a “sepulcri 
corruptione servaretur immunis». Nuevamente, nadie negará al menos que 
la interpretación más natural y espontánea de este modo de argumentar 
implica la muerte de María. y 

3) SENTIR DEL PUEBLO CRISTIANO. Se refiere el A. al otro párrafo que 
ha llamado especialmente la atención de los teólogos: «Parigue modo, haud 
difjicile iisdem (christifidelibus) fuit assentiri Magnam etiam Dei Matrem, 
quemadmodum iam, Unigenam suum, ex hac vita decesssisse». También 
aqui el sentido primero de la frase parece indicar la muerte, aunque no 
use la palabra misma; no se le ve otro sentido razonable. Por lo demas, 
ya sea que el Papa haga suyo aqui expresamente este sentir de los fieles 
respecto de la muerte de Maria, y por lo mismo lo enseñe, ya sea que úni- 
camente se refiera al mismo, enunciándolo, esta constatación tiene en todo 
caso un valor enorme, que sería inútil querer desconocer; sobre todo si 
atendemos también al contexto en que se presenta aquel sentir, o sea «suo- 
rum Pastorum institutione ac ductu». 

4) EL ARTE Y LA LITURGIA, evidentemente atestiguan la creencia tra- 
dicional del pueblo cristiano en la muerte de Maria. 

5) Los TESTIMONIOS DE LA TRADICION, que la Bula hace resaltar apa- 
reciendo no como el sentir particular de los mismos SS. Padres, sino como 
la expresión de algo que el pueblo cristiano crefa y sentia (por lo mismo 
como verdaderos testimonios de una creencia común). Ahora bien, el obje- 
to de esta creencia (en los testimonios como en todo el pueblo cristiano) 
abarca no sólo la incorrupción corporal de María, sino «eius etiam ex morte 
reportatum triumphum eiusque caelestem glorificationem ad Unigenae sui 
exemplum Iesu Christi» : otra vez el paralelismo con Jesucristo en el triun- 


\ fo sobre la muerte, y claro está que también en el modo o sea muriendo, 


pues la Bula no dice ni supone lo contrario. Nota también el P. Solá que 
entre los muchos testimonios patristicos que pudieran aducirse, la Bula 
escoge precisamente tres insignes que afirman al propio tiempo la muerte 
de Marfa. ¿Será al acaso esta; elección? ¿0 es que no había dónde esco- 
ger? Da lo mismo. Otro tanto hay que decir de los testimonios aducidos 
de Escolásticos y Exégetas. Los argumentos de éstos en favor de la Asun- 
ción, sea escriturísticos, sea dogmáticos, cuadran mucho mejor en el su- 
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puesto de la muerte. Pero aun prescindiendo de esto, resulta que todos los 
autores que cita la Bula afirman la muerte de Maria, aunque aqui no se 
aduzcan precisamente estos pasajes, sino, naturalmente, los que hablan di- 
rectamente de su glorificación corporal (p. 140). Advirtiendo todavia que 
estos testimonios suelen presentar el hecho de la muerte más bien como 
teológico y dogmático que como histórico, hablando la mayor parte expre- 
samente de su resurrección. Quiere decir que, aunque la Bula no lo haga 
resaltar, porque no era ésta su intención, esos testimonios no sólo testi- 
fican el hecho de la glorificación corpórea, sino también el modo de la 
misma, a través de la muerte. ; Es lícito prescindir de este aspecto ? 

6) Del valor global de estos testimonios dice el P. Sola: «Una sencilli- 
sima ojeada produce en el ánimo la impresión de que dichos autores en- 
globan la muerte y Asunción como un todo completo, de cuyas partes te 
nemos la misma certeza e idénticas fuentes de conocimiento» (p. 146). Esta 
conclusión creemos que la admitirá sin dificultad cualquiera que sin pre- 
juicios haya recorrido el análisis anterior. Pero la mayor dificultad está 
en determinar cuál es concretamente ese valor en relación con la intención 
magisterial, por así decirlo del Papa, autor del documento. Se ha dicho 
por algunos que, al citar esos testimonios, enuncia o recita, pero no afir- 
ma. A cualquiera se le alcanza el inconveniente de interpretar así toda la- 
exposición, toda una serie de argumentos y un modo constante de argu- 
mentar. Es poco serio decir que en un documento pontificio tan cuidado- 
samente preparado como todos reconocen, este aspecto de la Asunción, la 
muerte, no tuviera ninguna importancia. No solamente no ha prescindido 
como parece debería hacerlo, en la hipótesis de la inmortalidad, de la 
muerte (aunque vistos los testimonios y el sentir universal del pueblo cris- 
tiano no hubiera sido fácil), sino que ha multiplicado las referencias a la 
misma. «El mero hecho de que se haya querido prescindir de la muerte de 
la Virgen y no se haya podido, manifiesta cuán íntimamente están unidos 
estos dos acontecimientos en la doctrina de la tradición católica» (p. 146). 
Parecida constatación han tenido que hacer aún algunos que se inclinan 
por la inmortalidad (véase B. Kloppenburg en el lugar arriba citado). 
Otra cosa sería afirmar que el Papa intente, al aducir estos testimonios y 
este sentir de la Iglesia respecto de la muerte de María, ejercer su Magis- 
terio para enseñar que este sentir de la Iglesia se funda en una revela- 
ción, en cuyo caso tendríamos una verdadera definición explícita, como 
algunos creen. El P. Solá no lo cree así. Pero al menos hay que decir que, 
a la luz de la Munificentissimus, la doctrina de la muerte aparece como 
cierta. Aún más: «los testimonios de los Padres y teólogos aducidos nos 
dicen algo más, que en función de las enseñanzas de la Bula tiene un va- 
lor extraordinario», y es que en ella se afirma expresamente que la uni- 
versalidad moral existente en el Magisterio actual de la Iglesia es argu- 
mento suficiente para una definición dogmática. Ahora bien, varios Doc- 
tores y teólogos de distintos tiempos testifican expresamente la unanimi- 
dad de la creencia de la Iglesia en la muerte de María : así Suárez, S. Al- 
fonso, S. Francisco de Sales, S. Pedro Canisio. «Las consecuencias las deja 
el Sumo Pontífice a nuestra consideración» (p. 147). O sea, que es una ver- 
dad definible. Que si dijeran (como han dicho algunos inmortalistas) que 
no se trata de una Tradición dogmática, creíble con fe divina, sino de una: 
tradición histórica, falsa por añadidura (cfr. EPHEMERIDES MARIOLOGICAE, 
1952, 457), entonces les diríamos que van contra la doctrina y creencia 
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em de los teólogos. Ni pueden apoyarse, como dice bien el A., en la 
doctrina de la Inmaculada Concepción, ya que la creencia de la muerte se 
encuentra indistintamente en teólogos que la negaron y en los que la afir- 
maron, advirtiendo que «para los defensores de la Inmaculada Concepción 
mejor les habría valido la inmortalidad de María que la muerte» (p. 147). 

7) Finalmente, en cuanto a la frase de la fórmula definitoria «expleto 
terrestris vitae cursu», si es verdad, como parece, que la intención y vo- 
luntad del Papa no era definir más que la glorificación corporal y no la 
muerte, pareceria que no podria haber discusión, y, sin embargo, la hay, 
si bien la mayoria de los tedlogos cree que esa expresión fué escogida de 
intento para no definir aquélia. 

.HI.- Llegando ya a las conclusiones que el P, Solá deduce de su estu- 
dio, se pregunta: ¿Después de la Bula, es materia opinable la muerte de 
María? Y responde que no. «Seria muy temerario defender la inmortali- 
dad» (p. 149). La cuestión de la muerte no queda in statu quo. No bastan 
«finuras diplomáticas» respecto de la sentencia contraria, como parece que 
algunos han querido usar (p. 153). No es tan legítima como podría apare- 
cer a una mirada superficial la afirmación : la muerte no está definida, 
luego ha quedado in statuo quo; la Bula no puede dejar de hacer suyas 
en cierta medida las afirmaciones repetidas de los testimonios que aduce. 
Por lo demás, advierte, los inmortalistas en su examen de la cuestión han 
solido contentarse con afirmar: el Papa no ha definido la muerte. Preten- 
siones bien modestas por cierto, que la mayor parte de los teólogos no tie- 
nen dificultad en conceder. En cuanto a la definibilidad de la muerte, dice 
e! P. Solá, la Bula nos suministra ciementos que prueban el hecho de la 
revelación. «Es evidente que el pueblo cristiano no ha considerado nunca 
ia muerte de la Virgen como un hecho desligado de la revelación» (p. 154-55). 
Por fin, de que no haya sido definida la muerte no se sigue, como también 
algunos con demasiada rapidez han afirmado, que no forma parte del mis- 
terio de la Asunción ; simplemente se deduce que es algo separable, como 
uno de sus elementos, pero no necesariamente el que no constituya una par- 
te integral del misterio (p. 155). 

En las discusiones que siguieron al estudio del P. Solá apareció una coin- 
cidencia fundamental entre los miembros de la Sociedad ; sólo que algunos 
concedían un mayor valor doctrinal a la muerte de María del que deducía 
de su estudio el ponente, o sea, decían estar implicitamente definida. Como 
expresión del sentir de la mayoría se llegó a esta conclusión : «la doctrina 
que afirma la muerte de Maria es la única conforme a la Bula, ensefiada 
por el Magisterio ordinario de la Iglesia, y consiguientemente definible aun- 
que no definida». 

Otro estudio que queremos destacar aquí es el del R. P. Buenaventura 
GARCÍA-RODRÍGUEZ, C. M. F. : Teología de la Asunción: armonía de las prerro- 
gativas marianas como argumento de la Asunción (p. 319 ss). Pero preferimos 
no tocarlo aquí, ya por la dificultad de resumirlo que lleva consigo la ampli. 
tud del tema, ya porque en parte la mente del A, sobre los puntos princi- 
pales es conocida por nuestros lectores (véase EPHEMERIDES MARIOLOGICAE, 
1951, 45 88.). 

Creemos que el presente volumen de Estudios Marianos, merece bien el 
título que hemos dado a estas notas: «un comentario a la Munificentissimus 
Deus». 

A. RIVERA, emf. 


MESSIA NA 


Société française d'Etudes Mariales 
Le Puy, 10-12 Sept. 1952 


A diverses reprises, au cours de 
ces derniéres années, on a souligné 
que la glorification de Notre-Dame 
constitue les prémices et le gage de 
la glorification de l'Eglise a la fin 
des temps. D’autre part, en suite 
du renouveau simultané de l’ecclé. 
siologie et de la mariologie, l’atten- 
tion des théologiens se concentre de 
plus sur les rapports qui unisssent 
entre eux le mysteré de Marie et celui 
de l’Eglise. Aprés avoir consacré 
ses sessions 1948-1950 à l'Assomp- 
tion corporelle de la Vierge, la So- 
CIETE FRANÇAISE D'ETUDES MARIALES 
a donc cru opportum et utile d’adop- 
ter ce théme pour ses travaux de 
trois nouvelles années consécutives. 

L’an dernier, dans l’abbaye cis- 
tercienne de Sept-Fons (Allier), 
illustrée par Dom. Chautard, le 
RPM: ¿Ji Nicolas,’ OvpP.; abor: 
dait cette vaste étude sur Marie et 
VEglise, en faisant ressortir 1’im- 
portance et dessinant les grandes 
lignes de recherche, Puis vinrent 
des enquétes historiques sur la pé- 
riode anténicéenne (H. Holstein, 
S. J.) et la grande époque patristique 
(Abbé A. Müller), sur le témoigna- 
ge de la Liturgie, surtout de la Li- 
turgie mozarabe (Dom Frénaud, 
O. S. B.) et sur la pensée médiévale, 
du Vénérable Béde à Saint Albert 
le Grand (H. Barré, C. S. Sp.). 

Cette année, dans la ville trés 
mariale du Puy (Haute-Loire) 
—dont la cathédrale et les monu- 
ments rappellent qu’elle fut jadis 
sur le chemin de Saint Jacques 
de Compostelle—, un indispensable 
complément a ces études positives 


fut apporté par le R. P. Fr. 
M. Braun, O. P., qui s'attacha à 
dégager, avec la compétence que 
Pon sait, l’enseignement de VECri- 
ture, et particuliérement celui de 
Saint Jean. Il retient surtout deux 
textes, et d'abord Io. XIX, 26, 
«Femme, voici ton fils», où il aime 
voir Marie comme  «Mére-associée» 
(plutôt qu’Epouse) du Christ et 


comme Mére de tous les chrétiens re- | 
présentés par Saint Jean, le disciple- 


type. Il pense, en outre, que la 
femme de l'Apocalypse est d'abord 


Marie, ensuite l'Eglise qu'elle pré- 


figure, car à enfant concret (XII, 5) 
ne peut correspondre qu'une mére 
concréte; ce qui l'améne à trouver 
dans «le lieu préparé par Dieu» 
(XII, 6) une allusion implicite à la 
glorification particulière de la Vier- 
ge, L'enseignement des Péres et des 
théologiens médiévaux se rattache 
donc trés étroitement au donné ré- 


vélé primitif et, sur cette base, il 


est loisible d'appuyer les considé- 
rations plus spéculatives qui s'im- 
posent. 


C'est un fait; les titres de Mêre. 
du Christ et d’Epouse du Christ. 


ont été transposés par la Tradition 
chrétienne, le premier, de Marie à 
l'Eglise, et le second, de l'Eglise à 
Marie. Le R. P. Lécuyer Ca S Sp» 
analyse finement le contenu doctri. 
nal et la valeur. des termes ainsi 
employés. Sans l'avoir prévu, il 
rejoint exactement le R. P. Braun, 
et souligne aprés lui qu'ils expri- 
ment des métaphores, plutót que 
des analogies proprement dites; 
Marie et l'Eglise ont avec le 
Christ des relations différentes. 


Ici devait trouver place une étude. 


comparative sur la Sainteté virgi- 
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nale de Marie et celle de l’Egli- 
se et sur leurs rappotts particuliers 
avec le même Esprit vivifiant. Au 
dernier moment, il a fally y renon- 
cer, mais il y sera suppléé Van 
prochain. 

C'est maintenant des relations 
comparées de Marie et de l’Eglise 
avec les chrétiens que vont traiter 
lPAbbé R. Laurentin et le R. P. M. 
M. Philipon, O. P. Le premier —qui 
vient de soutenir brillamment en Sor- 
bonne sa thése de doctorat-és-lettres 
sur le Sacerdoce de la Vierge—, mon- 
tre ce qui rapproche et contredistin- 
gue la Corédemption Mariale de 
la Corédemption ecclésiale, ce que la 
premiére a d'antérieur et de supé- 
rieur à la seconde, et comment Ma- 
rie, comme, sur un sentier plus 
haut, ouvre la voie à l'Eglise. A son 
tour, le Pére Philipon expose. avec 
clarté que la Maternité spirituelle 
de Marie et celle de l'Eglise sont 
de nature três différente et ne 
s’exercent pas sur le même mode, 


la première restant toujours trans-. 


* 


cendante à la seconde. 

rut, de Ros PRM d. Congar, 
O. P.—à qui l'on doit, entre autres, 
un récent opuscule sur ‘Le Christ, 
Marie et l'Eglise—, était tout dé- 
signé pour exposer ce que sont, sur 
ce point, les positions de la pensée 
protestante contemporaine et déce- 
ler les conceptions christologiques 
fondamentales qui les font diverger 
des nótres. 

Il reste encore à étudier les rap. 
ports de Marie et de l'Eglise, non 
plus directement avec le Christ et 
avec nous, mais entre elles; inclu- 
sion réciproque de l'une et de l'au- 
tre, et róle maternel de Marie vis- 
a-vis de l'Eglise. Une conclusion 
générale devra également ' s'efforcer 
d'armoniser les divers éléments ana- 
lysés, en bi apportant les complé- 
ments et mises au point désirables. 
Ce sera la tâche des prochaines jour- 


nées, qui se tiendront à Lille (oraj 
les 10-12 Septembre 1953. 

Aprês un retard imputable aux dif- 
ficultés actuelles de l’édition, les 
études déjà faites vont sortir de 
presse. Désormais, le Bulletin de la 
Société francaise d’Etudes mariales 
sera publié et mis en vente par les 
soins de M. Lethielleux, éditeur, ro, 
Rue Cassette, Paris VI. Le Bulle- 
tin IX (1951) paraítra pour la fin 
de Vannée, et le suivant viendra 
peu aprés le rejoindre. 

H. BARRE 


“El Rosario en familia” consigna 
dada a la Acción Católica Española 


El Episcopado español, por los 
Excelentísimos Metropolitanos, ha 
dado a la Acción Católica Española, 
para el bienio 1953-1954, la siguien- 
te consigna general: "Rosario en fa- 
milia". Por creerlo de notable valor 
doctrinal. y: práctico, transcribimos 
de "Ecclesia" (13 de diciembre de 
1952, p. 7-8) el comentario con que 
presenta dicha consigna Monseñor 
Zacarías de Vizcarra, Obispo-Consi- 
liario de la Acción Católica Espa- 
ñola: 

En sus últimas sesiones de no- 
viembre, la Conferencia de Reveren- 
dísimos Metropolitanos, actuando 
como Junta Suprema de la Acción 
Católica Española, ha estudiado los 
tcmas que podrían ser propuestos a 
ésta, como consigna general para el 
bienio 1953-1954, y ha resuelto se- 
falar el que hemos enunciado en el 
epígrafe: «EL ROSARIO EN FAMI- 
LIA», 

Responde, por una parte, a las 
insistentes exhortaciones con que 
fomenta el Romano Pontífice esta 
insigne y popularísima devoción ma- 
riana, y obedece, por otra, al deseo 
de ofrecer un remedio eficaz para 
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dos males funestisimos que afligen 
al mundo actual, 

En este mundo nuestro, infectado 
de paganismo y materialismo, son 
cada vez menos los que oran y son 
cada vez más los que profanan la 
santidad de la familia, base prima- 
ria de la sociedad y fundamento del 
bienestar espiritual y temporal de 
los pueblos. 

El antídoto más seguro para com- 
batir simultâneamente ambos males 
y sanear nuestro viciado ambiente 
social es volver a reunir, como an- 
tafio, en torno a la Madre de Dios 
y Madre nuestra a todos los miem- 
bros de cada familia para santificar 
los hogares con el rezo filial del San- 
to Rosario, alimentar las almas con 
la meditación de sus misterios y ob- 
tener para todos la maternal pro- 
tección de la Mediadora de todas las 
gracias. 

Difícilmente arraigará el espíritu 
pagano ni se olvidarán los deberes 
domésticos y sociales en las fami- 
lias que honren así devotamente a 
la Santísima Virgen, contemplando, 
en los misterios gozosos de su Ro- 
sario, la humildad, pureza y obe- 
diencia de la Anunciación en el re- 
tiro de Nazaret ; la caridad familiar 
de la Visitación, durante aquellos 
tres meses en que la Madre de Dios 
se alejó de su hogar para consolar 
al pariente mudo y ayudar en su de- 
licada situación a la prima anciana; 
la gloriosa pobreza del establo de 
Belén ; la modestísima presentación 
del Divino Infante en el Templo, con 
ofrendas de familia pobre; la pere- 
grinación piadosa de la Sagrada Fa- 
milia a Jerusalén y el sorprendente 
encuentro del Hijo de Dios, senta- 
do entre los alumnos de una escue- 
la pública de Religión. 

Fácilmente encontrarán las fami- 
lias valor para soportar las contra- 
riedades y sinsabores de la vida, así 
como abnegación para sacrificarse 
por el bien doméstico y social, con- 


templando en los misterios doloro- 
sos el amor con que Jesucristo y su 
Madre Santísima aceptan por nos- 
otros las angustias de Getsemaní, la 
dolorosa ignominia de los azotes, el 
sarcasmo sangriento de la corona de 
espinas, el infamante ludibrio de la 
calle de la Amargura y el suplicio 
supremo de la muerte en Cruz. 

No les faltarán tampoco motivos 
de consuelo y aliento en los trances 
más difíciles de su vida individual 
y social, contemplando en los mis- 
terios gloriosos el triunfo definitivo 
de la Resurrección del Señor, pre- 
ludio de la nuestra, la gloria de la 
Ascensión, el auxilio maravilloso del 
Espíritu Santo, la Asunción a los 
cielos de nuestra Madre clementísi- 
ma, para ser Abogada nuestra ante | 
el trono del Todopoderoso, y su co- 
ronación inefable como Reina y Se- 
ñora de toda la creación. 

La meditación de los misterios in- 
dicados forma parte esencial del Ro- 
sario de Santo Domingo, y fué re- 
cordada por la misma Virgen a la 
mayor de las videntes de Fátima, 
al comunicarle la gran promesa de 
los cinco primeros sábados celebra- 
dos en su honor. Así lo hacía cons- 
tar también el Breviario Romano, en 
el oficio del Santísimo Rosario, al 
definir éste, diciendo que es «cierta 
fórmula de oración en que dividi- 
mos quince decenas de salutaciones 
angélicas, intercalando entre ellas la 
oración dominical, y recordamos con 
piadosa meditación, en cada una de 
ellas, otros tantos misterios de nues- 
tra redención». 

La manera más fácil de unir la 
meditación al rezo de cada decena 
es imaginarse uno presente en la es- 
cena histórica de cada misterio su- 
cesivo, como observador del mismo; 
admirar las virtudes de que allí nos 
dan ejemplo Jesucristo y su Madre 
Santísima, y dirigirles respectiva- 
mente, como si estuvieran a nues- 
tra vista, las once súplicas y las 
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once alabanzas que comprende en su 
totalidad cada decena. 

Un Rosario bien rezado encierra 
en su popular sencillez tres puntos 
capitales de la más sólida Ascética 
cristiana : primero, la meditación de 
los divinos misterios que antes he- 
mos indicado; segundo, la oración 
de alabanza de Dios y de la Santí- 
sima Virgen, con el Gloria Patri a 
la Santísima Trinidad y con la sa- 
lutación celeste del Arcángel San 
Gabriel, completada con el elogio 
inspirado de Santa Isabel; tercero, 
la oración de súplica, realizada con 
el Padrenuestro, la mejor de todas 
las oraciones, enseñada por el mis- 
mo Divino Maestro, y con el Santa 
María, invocación compuesta por la 
Iglesia, para implorar la protección 
de la Virgen en los peligros de la 
vida y en el trance de la muerte. 

De aquí la necesidad de instruir 
a los fieles sobre la manera de rezar 
bien el Rosario, estimándolo en el 
alto grado que merece, para que no 
se convierta en una recitación me- 
cánica, fría y rutinaria de fórmulas 
que pasan de la memoria a la len- 
gua, sin dejar huella en el entendi- 
miento ni mover el corazón. 

Serán, pues, dos las tareas fun- 
damentales de la campaña general 
de este bienio: restaurar el rezo co- 
lectivo del Rosario en todas las fa- 
milias cristianas y enseñar a rezar- 
lo devota y fructuosamente. 

Para esto convendrá difundir am- 
pliamente folletos populares, al al- 
cance de todas las inteligencias y 
de todos los bolsillos, sobre la na- 
turaleza, valor, condiciones, benefi- 
cios y prerrogativas de esta devo- 
ción. Deberá también facilitarse a 
todos la meditación de los misterios 
del Rosario, con explicaciones sen- 
cillas de su contenido, con reflexio- 
nes prácticas que fluyan de él sin 
esfuerzo y con gráficos adecuados 
que puedan fijar la imaginación en 
la escena contemplada. 


Será complemento de esta campa- 
ña y apoyo eficaz para su mayor 
propaganda renovar las tradiciones 
populares de los Rosarios de la Au- 
rora, debidamente ajustados a las 
normas litúrgicas, y procurar que 
ciertas procesiones mudas o indevo- 
tas adquieran nueva vida, prestan- 
cia y belleza espiritual, con el rezo 
ordenado o el canto devoto del San- 
to Rosario, cuidadosamente dirigido. 

Cuánto agrada a la Virgen la de- 
vota recitación diaria del Santo Ro- 
sario y cuánto la desea en nuestros 
días, lo vemos claramente en sus dos 
grandes- manifestaciones modernas 
de Lourdes y Fátima. 

En todas sus numerosas aparicio- 
nes de Lourdes se presentó la Vir- 
gen a la sencilla vidente Bernardita 
con el rosario en la mano, y comen- 
zó en la primera de ellas por ense- 
fiarle la manera de rezarlo. 

En las seis apariciones de Fátima 
trajo también la Virgen su rosario, 
y pidió invariablemente en todas 
ellas a los tres pastorcitos videntes 
que lo rezasen todos los días. En la 
sexta aparición les manifestó su 
nombre, y les dijo que ella era Nues- 
tra Señora del Rosario. 

El mensaje de Fátima, mensaje de 
penitencia, reparación, renovación 
cristiana y filial confianza en el Co- 
razón Inmaculado de María, está ín- 
timamente vinculado con la devoción 
del Santo Rosario, que nuestros Re- 
verendísimos Metropolitanos, en re- 
presentación de todo el Episcopado 
Español, nos piden que propague- 
mos en toda España, principalmen- 
te bajo su forma más simpática y 
eficaz de acto colectivo del hogar. 

Todavía se conservan en ciertos fe- 
lices rincones de muestra Patria cos- 
tumbres que de ninguno de ellos de- 
bían haber desaparecido. Hemos vis- 
to casas de honrados labradores, con 
asientos para todos los miembros de 
la familia y para el servicio domés- 
tico alrededor del fogón, bajo las an- 
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chas alas de la chimenea, y un gran 
rosario colgado de ella, para que el 
jefe de la casa dirigiese con él la 
oración colectiva de grandes y chi- 
cos antes de la cena, según costum- 
bre: tradicional de la región, 

¡Qué frutos de bendición, qué gra- 
cias celestiales, qué garantias de 
amor mutuo, de paz social, de feli- 
cidad doméstica y colaboración ciu- 
dadana no podrían esperar la Igle- 
sia y el Estado si lográramos duran- 
te este bienio restaurar en nuestra 
querida Patria la vieja costumbre del 
Rosario Familiar! 

Esperamos que todos los socios de 
las cuatro Ramas de la Acción Ca- 
tólica recibirán con entusiasmo y se- 
eundaran con perseverancia y disci- 
plina esta salvadora consigna de la 
más alta representación de la Je- 
rarquía eclesiástica de España. 

No podríamos idear tampoco pre- 
paración más oportuna para cele- 
brar dignamente, durante el próximo 
año 1954, el fausto centenario de la 
definición dogmática de la Inmacu- 
lada Concepción de María Santísi- 
ma, Patrona de Espafia, si, gracias 
al celo de todos nuestros militantes, 
logramos convertir en oratorios do- 
mésticos de la Madre de Dios innu- 
merables hogares de toda la Nación. 

Que Dios nos conceda esta gracia 
vor la poderosa intercesión de la mis- 
ma Santísima Senora. 


La Legion de Maria 
Una poderosa asociación mariana 
mundialmente extendida 


Hasta hace poco la Legión de Ma- 
ria era casi desconocida en algunos 
paises católicos, debido a haberse di- 
“undido principalmente en otros don- 
de hay contingentes notables no ca- 
tólicos o en países de misión. Tal 
vez un factor que ha contribuido a 
larla más a conocer en todas partes 
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ha sido su magnífica labor en Chi- 
na, la persecución de que es alli ob- 
jeto y el heroísmo de que han dado 
muestra muchos de sus miembros, 
hasta llegar a decir el Internuncio 
apostólico Mons. Riberi: «Es el mi- 
lagro del mundo moderno.» A titu- 
lo de información vamos a dar aquí 
algunas noticias de la misma, 


ORIGEN Y NATUR: ; 
ria es muy breve, pues se remonta 
sólo a 1921. La tarde del 7 de sep- 
tiembre, víspera de la Natividad de 
Maria, un grupo de quince perso- 
nas piadosas se reunía en, Myra 
House (Dublin) con el deseo de bus- - 
car un medio. «de servir mejor a | 
Dios». Sin plan fijo preconcebido, | 
les: movía sólo una preocupación de: | 
apostolado. Espontaneamente se arro- | 
dillaron ante una imagen de la Me: | 
dalla Milagrosa pidiéndole su pro- 
tección y que les inspirara el medio 
de conseguir su deseo, rezando para | 
ello el santo Rosario. De estos hu- | 
mildes principios nació la Legión de | 
María, cuya inteligente organización 
es fruto de una severa disciplina y 
de la experiencia. Su fundador es 
e! senor Frank Duff, nacido en Du- E 
blín en 1888. a aM 

El Manual oficial de la Pipin de | 
María define a ésta como «una asocia- | 
ción de católicos que con autorización | 
eclesiástica han formado una Legión | 
para servir a la Iglesia en su per- | 
petua lucha contra el mundo y sus | 
potestades malignas, acaudillada por 
Aquella que es "'bella como la luna, 
brillante como el sol y temible como 
un ejército en orden de batalla : Ma- 
ria Inmaculada Dispensadora de to- 
das las gracias". Tiene por fin la 
santificación personal de sus propios | 
miembros mediante la oración y la 
colaboración activa, bajo la direc- 
ción de la Jerarquía, a la obra de 
la Iglesia y de María». 

En estas palabras está claramente | 
expresada la naturaleza y el espíri- 
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tu de la Legién de Maria. Su nom- 
bre y organización están inspirados 
en la célebre Legión romana, la más 
perfecta entre las organizaciones mi- 
litares antiguas. La dirección supre- 
ma reside en el Concilium o Con- 
sejo central, que radica en Dublin, 
De Monfort House, North Bruns- 
wick Street En cada nación hay un 
Consejo nacional o Senatus, del que 
dependen los Comitia, las Curiae y 
los Praesidia, ínfima unidad orgáni- 
ca. Cada una de éstas tiene su Pre- 
sidente, Director espiritual y ofi- 
ciales. 

El emblema o vexillum de la Le- 
gión también se inspira en la famo- 
sa enseña romana, sustituyendo al 
águila la paloma, símbolo del Es- 
píritu Santo; debajo de ella, la ins. 
cripción «Legio Mariae», una ima- 
gen en óvalo de la Medalla Milagro- 
sa y en el extremo inferior del asta 
un globo terráqueo. 

Los miembros se dividen en acti- 
vos y auxiliares, según desempeñen 
tareas o actividades de apostolado o 
cooperen sólo con sus oraciones a 
los fines de la asociación. 


Se rigen por una seria disciplina, 
con un reglamento particularizado. 
Como medio de conservar la orga- 
nización y conseguir sus fines tie- 
nen frecuentes reuniones o sesiones. 
También tienen reglamentada una 
vida intensa de piedad, especialmen- 
te mariana, como luego diremos. 


APOSTOLADO. —La Legión de Ma- 
ría es una asociación esencialmente 
activa o apostólica, inspirada toda 
ella por el signo mariano. Empeña 
a sus miembros en toda clase y for- 
mas de apostolado o acción católi- 
ca, exceptuando únicamente la asis- 
tencia material o auxilio pecuniario 
inmediato. Su labor es directamen- 
te espiritual. Los Praesidia pueden 
organizarse como instituciones pa- 
rroquiales o no parroquiales, tales 
como: Colegios, Seminarios, etc. El 


Manual sefiala concretamente muchas 
variedades de apostolado. La Rela- 
ción o Report anual del Senatus de 
Inglaterra de 1951 enumera, entre 
otras actividades allí desarrolladas. 
la labor directa para con católicos 
negligentes en sus deberes, las vi- 
sitas a enfermos, ancianos y aban- 
donados, emigrantes, fundación y di- 
rección de clubs parroquiales, obras 
de scoutismo, para ciegos, sordomu- 
dos, cuidado de las iglesias y alta- 
res, librerias parroquiales, prensa ca- 
tólica, etc. Según el Manual, debe 
darse preferencia a las tareas difí- 
ciles y que exigen sacrificio y cons- 
tancia. 

La forma de este apostolado ha 
de ser preferentemente personal o 
individual, para conseguir una ma- 
yor eficacia. «El secreto del éxito 
feliz en el trato con los demás está 
en establecer contacto personal con 
ellos, en un contacto de amor y sim- 
patía mutua.» Es, pues, una forma 
especializada de acción católica. 


ESPÍRITU DE LA LEGIÓN DE Ma- 
RÍA.—Es, naturalmente, lo más ca- 
racteristico de ella «El espíritu de 
la Legión de Maria—dice el citado 
Manual—es Maria misma.» Esta in- 
formada por una espiritualidad ma- 
riana profunda, cuyo fondo no es 
otro que la doctrina y practica de 
la «Verdadera devoción» de S. Luis 
M. G. de Montfort. Se inculca ex- 
presamente a sus miembros esta for- 
ma de vida mariana, en cuya base 
está la Consagracién y la práctica 
de unión con Maria. 

Esta espiritualidad honda es el 
medio específico para conseguir la 
santificación de los legionarios por 
una ascética que se esfuerza en co- 
piar las virtudes características de 
María, hasta llegar, dice con frase 
montfortiana, a «respirar a Maria». 
Es al mismo tiempo el medio e ins- 
trumento de su apostolado. «La Le- 
gión aspira a traer a Maria al mun- 
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do como medio infalible de ganar 
el mundo para Jesucristo.» 

Como formas concretas de piedad 
mariana, además de la consagración 
contenida en la Promesa, de que lue- 
go hablaremos, está el rezo del Ro- 
sario, las preces llamadas Catena 
(el Magnificat con una'antífona y la 
oración litúrgica a María Mediado- 
ra), con otras contenidas en la tes- 
sera de legionario, etc. 

La insignia mariana propia es la 
imagen de la Medalla Milagrosa, 
como símbolo de la Mediación uni- 
versal de las gracias. De la misma 
se valen como instrumento de apos- 
tolado. 

La espiritualidad de la Legión 
está contenida y expresada sobre 
todo en: la Promesa o consagración 
por la que se incorporan oficial- 
mente los miembros a: la asocia- 
ción. Es verdaderamente rica de 
doctrina y «piedad. Vamos a repro- 
ducir algunas de sus expresiones 
características. Se: dirige al Espiri- 
tu Santo, como fuente de santifi- 
cación, y dice: «Queriendo en este 
día alistarme en la Legión de Ma- 
ría... te ruego vengas a mí y me 
llenes de Ti mismo... Conozco que 
Tú, que has venido a regenerar el 
mundo en Jesucristo, no has que- 
rido hacerlo sino por María. Sé 
que sin ella no podemos . conoceros 
ni amaros. Que por Ella nos son 
distribuídos todos vuestros dones, 
todas vuestras virtudes, todas vues- 
tras, gracias, a quienes Ella quiere, 
cuando Ella quiere, en la medida 
y como Ella quiere. Y yo veo bien 
que el secreto de cumplir perfecta- 
mente el servicio legionario consis- 
te en unirme enteramente a Aque- 
la que os estuvo tan enteramente 
unida. Por eso, tomando en la ma- 
no la enseña legionaria, que com- 
pendia a nuestros ojos' todas estas 
verdades, me presento a Ti como 
soldado y como hijo de Ella, pro- 
clamando así que de Ella dependo 


completamente, Ella es la madre dei 
mi alma; su Corazón y el mio no 
son más que uno solo, Y del fondo 
de él repite Ella aquellas palabras : 
He aquí la esclava del Señor... 
..Que mi alma sea una sola. cosa 
con el amor de María y con su vo- 
luntad de salvar el mundo. Que yo 
sea puro en Aquella que vos habéis 
hecho inmaculada. Que por. Ti, 
Cristo mi Señor; pueda también 
crecer en mí. Que con Ella, su Ma- 
dre, pueda yo llevarle al mundo y 
a las almas que necesitan de El. 
Y que después de la victoria estas 
almas y yo reinemos eternamente 
con María en la gloria de la Santa 
Trinidad». (Véase un hermoso co- 
mentario teológico - ascético a ‘la 
Promesa en la obra de Monsefior 
J. L. Suenens, Théologie de VApos- 
tolat3, Bruges, 1951.) 

Esta hermosa y vibrante consa- 
gración no es otra cosa que la doc- 
trina o espiritualidad mariana 
montfortiana. También se  descu- 
bren algunos rasgos del V, P. Cha- 
minade. Las verdades fundamenta- 
les que encierra y profesa son la 


' Mediación universal de María y su 


Maternidad espiritual. La Legion 
de Maria se esfuerza por hacer vi- 
vir intensamente a sus miembros. 
estas verdades y esta. espirituali- 
dad mariana, que parece ser el sig- 
no de esta «Hora. de. María» que 
vive el Catolicismo actual. 

La Legión de María, aprobada y 
bendecida por los Papas Pío XI y 
Pío XII, se ha propagado rápida- 
mente por todo el mundo en estos: 
veinticinco afios. Según datos de 
L'Osservatore Romano, 30 de no- 
viembre de 1952, está extendida en 
700 diócesis y Misiones. 

Su misma maravillosa extensión 
es señal de los abundantes frutos 
que produce en todas partes, Fru- 
tos que pueden atribuirse con ra- 
zón al poderoso instrumento de que 
se vale, la Mediación de María. 
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«Ronps-Pornts» : Dialogue sur la Vierge. 156 p., 18,5 x 12. Emm. 


Vitte. Lyon, 1950. 


Pequeño, pero interesantísimo vo- 
lumen. Preparado bajo la inspira- 
ción de la mejor voluntad de ecu- 
menismo, el abate Couturier ha re- 
unido en él los testimonios de varios 
pastores protestantes, junto con los 
de profesores beneméritos como 
Jean Guitton y del jesuíta P. Ganne. 
Por eso es un «diálogo» sobre la 
Virgen entre cristianos de diferentes 
iglesias. 

El conjunto de la lectura es edifi- 
cante y consolador. Ciertamente que 
un católico reacciona en defensa de 
su fe y de la verdad en la informa- 
ción, cuando topa con alusiones a 
«la purificación del pecado original 
de María», a la «mariolatría» que 
nos lleva a asentar a la Virgen a la 
derecha de Dios Padre para adorar- 
la..., etc. pero es alentador compro- 
bar que no ya sólo el anglicanismo 
del cual dice Couturier que es «un 
catolicismo protestantizado», sino el 
mismo calvinismo confiese hoy su 
equivocada actitud pasada respecto 
de' la Virgen. «Mais mous autres, 
protestants, nous l'avons rabaissée 
au rang de toutes les autres femmes 
et nous avons été jusqu’ à nier son 
election unique. C'est un tort égale- 
ment.» (Así el pastor A. Brémond, 
p. 39.) «Cette sobriété des textes bi- 
bliques ne nous empêche nullement 
de découvrir la noble physionomie 
morale de celle qui fut choisie par 
Dieu pour Vaccomplissement de ses 
desseins de miséricorde.» (El pastor 
E. Vidal, p. 56.) Y más claramen- 
te aún el pastor M. Thurian: 
«Trop souvent, par esprit polémi- 
que, la théologie protestante, mal- 
gré sa volonté d'étre fidèle en tout 
point à VEcriture, a minimisé la 
portée des textes évangéliques où 
Marie paraît associée à l’histoire et 
au ministère de son Fils.» (p. 107:) 
El cual, hablando del «fiat» de la 


Virgen, dice que no podemos sub- 
estimar el corazón de María en 
donde resonó el eco de la voluntad 
de Dios que venía a encarnarse en- 
tre (o por) nosotros, porque «Dieu 
n'a pas fait naître le Christ en Ma- 
rie sans qu’elle le sache, il a voulu 
son accord et bien que ce «oui», ce 
soit lui-même en elle qui lait dit, 
par la grace dont il Vavait comblée, 
il a voulu cependant qu’elle le pro- 
nonçãt et que commence là Vincar- 
nation. Marie donc me peut nous 
être indifférente, il ne faut point 
dissoudre la persomnalité, sous pré- 
texte de mieux attribuer toute gloire à 
Dieu seul, car Dieu a voulu qu’elle 
fut une servante obéissante et mon 
instrument passif de ‘son’ dessein» 
(p. 109-110). 

Singularísima consideración mere- 
cerían la carta de J. Guitton y más 
aún las últimas páginas (146-151) del 
P. Ganne; pero en esta sección y por 
ahora no podemos sino aludir a ellas. 
Idea fecundísima es la que propone 
al decir que el don de la gracia «nous 
fait nous-mêmes donnants, qui nous 
confère notre propre existence et li- 
berté spirituelles et nous rend acteurs 
dans le drame du salut». Recordemos 
toda la gracia y la clase de gracia de 
María y, por ese camino, acaso lle- 
guen pronto a ponerse de acuerdo 
sobre la corredención los mismos teó- 
logos católicos. :- 

Volviendo al libro diremos con el 
abate Conturier que a los testimonios 
del presente volumen no se debe atri- 
buir un alcance o significación des- 
orbitados ; pero en medio de la cerra- 
zón del hozironte son una claridad 
esperanzadora, son^unas golondrinas 
que «anuncian la primavera... Por 
ahora, nada más: C'est peu... mais 
c'est beaucoup... Une gerbe glanée. 
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QUADRIO, Giuseppe, S. D. B. : Il Trattato «De Assumptione Beatae 
Mariae Virginis» dello Pseudo-Agostino e il suo influsso nella 
Teologia Assunzionistica latina. Apud Aedes Universitatis Gre- 
gorianae Romae. 1951; 16 x 24 cms., XV-428 p. («Analecta Gre- 
goriana», vol. LII, Series Theol., B, n. 21. L. 2.500. 


La importancia del tratado De 
Assumptione Beate Mariae Virginis, 
del Pseudo-Agustín, para compren- 
der la teología latina asuncionista de 
los siglos xii-xVI principalmente, fué 
profundamente acentuada en la ülti- 
ma etapa preparatoria a la definición 
dogmática del misterio. Sin embargo, 
nunca se pasó de unas notas, más 
o menos extensas, dentro de unos 
trabajos de conjunto histórico; sin 
que con ello desconozcamos el mérito 
de algunos ensayos en torno al fa- 
moso escrito. El P. Quadrio ha abor. 
dado el tema en toda su dimensión. 
Y creemos sinceramente que con un 
éxito plausible, en un plan perfecta- 
mente estructurado y desarrollado de 
manera completa, en lo que cabe. 

Cuatrocientas páginas largas, en 
tamafio mayor y texto apretado, con 
profusión de notas y citas, forman el 
grueso volumen, dedicado primordial- 
mente al contenido e influjo doctri- 
nal, teológico del pseudoagustinia- 
no en aquellos siglos que a nosotros 
aün se nos presentan envueltos en 
la nebulosidad de la polémica, en 
torno al misterio mariano final. La 
cuestión histórica ocupa en esta mo- 
nografia un lugar secundario, como 
un preliminar exigido para el encua- 
dre completo. Que es el siguiente: su 
origen y retransmisión (c. I, p. 5- 
45), ambiente teológico-litúrgico en 
que aparece (c. II, p. 47-114), ter- 
minando esta primera parte con un 
esbozo del tratado mismo (c. III): 
su método teológico (p. 115-130), la 
naturaleza de su argumentación 
(p. 149-170). La segunda parte es 
más extensa, como respondiendo al 
objeto principal del estudio: el po- 
sitivo influjo en la literatura pos- 
terior latina asuncionista. Se reco- 
rre siglo tras siglo, en un laborioso 
y ordenado espigar de autores y 
escuelas, que descubren todo el ca- 
rião y toda la ardorosa ilusión del 
autor por su trabajo, que alcanza 


una madurez de erudición extraor- 
dinaria. Sin que llegue, por eso, a 
cansar o a deslucir o debilitar la 
tesis, gracias al método rigurosa- 
mente científico que se sigue y a la 
nitidez suma en la exposición que 
facilita extraordinariamente la lec- 
tura, al par que ayuda a la rápida 
y exacta discriminación de cada 
uno de los argumentos estudiados. 


Sin duda es aqui donde el autor re- : 


sulta más completo y definitivo, 
conforme a su propósito. 
Porque no se puede decir lo mis- 


mo de su ensayo de solución al de- 


batido punto en torno a la fecha y 
a la persona del auténtico autor del 
tratado. Con notable interés, Qua- 
DRIO se decide por la época caro. 
lingia, y en concreto, por Alcuino 
(+ 804). Pretende basarse en una 
doble argumentación, que llama, 
respectivamente, externa —la tradi- 
ción manuscrita del tratado y sus 
ediciones diversas (labor que abre 
él por vez primera)—e interna o 
el examen de los elementos inter- 
nos de la obra, que nos descubrirán 
los caracteres propios así de la obra 
como del autor, a base de los cua- 
les es posible confrontarlo con las 
personalidades literarias más desta- 
cadas de la época carolingia, entre 
las cuales se lleva las simpatías 


de nuestro autor ALCUINO, «la più 


eminente personalita nei circoli teo- 
logici della Corte di Carlo Magno» 
(véanse p. 5-28, 28-44), por su ana- 
logia y coincidencias en el estilo 
literario, conceptualmente, estilisti- 
camente y hasta en la fraseologia. 

La conclusión lograda de seme- 
jante confrontacién es, por fuerza, 
elástica sin llevar al ánimo una 
convicción ajena a toda fluctuación. 
De hecho, sin ser el primero en esta 
hipótesis («che ha raccolto le mag- 
giori simpatie degli studiosi», dice 
el autor mismo, p, 40-41, citando 


mariólogos del renombre de Vacca- 
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ri, Gordillo, Alameda, Bover...) 
parece que tampoco le está reser- 
vada la fortuna de ganar a aquellos 
que retrasan el tratado a época pos- 
terior en dos o tres siglos, como 


Paictps G., en Ephem. Theol. 
Lov., 27 (1951), 541, y | SERICOLI 
Cher., en Antonianum, 27 (1952), 


389, que ahora recordamos. 

Sigue intacto, a pesar de ello, el 
valor positivo de la obra del Padre 
QUADRIO, quien, habiéndose prefi- 
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jado hacer labor de teólogo, lo ha 
logrado plenamente, y aún quiso 
—consciente el primero de la difi- 
cultad del problema en el estado 
actual de la critica histórica— insi- 
nuar una posible. vereda tras el 
rastro del afortunado «anónimo», 
que los historiadores de la Mariolo- 
gia sabran ampliar o rectificar y 
agradeceran siempre por- el sincero 
y fervoroso entusiasmo de su autor. 
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KLOPPENBURG, Bonaventura, O. F. M.: De Relatione inter pecca- 
tum et mortem. XIX-216 p. Lib. «Orbis Catholicus». Romae, 


1951. 


Por ocasião da Semana de Mario- 
logia, celebrada em Salamanca, em 
Setembro de 1949, pela Sociedad 
Mariológica Española, observava 
muito a propósito Balic que para 
chegar a uma solução da «quaestio 
juris» da morte de Maria, era ne- 
cessário que os teólogos se dessem 
mais profundamente «al estudio de 
capital importancia, y extraordina- 
riamente necesario, del pecado ori- 
ginal, o de la relación entre el peca- 
do y la muerte, de la noción de la 
Inmaculada..., etc.» (Estudios Ma- 
rianos, vol. 9, p, 121 SS.) 

O presente trabalho «De Relatio- 
ne inter peccatum et mortem», de 
Frei Boaventura Kloppenburg, pre- 
tende ser uma contribuição ao es- 
tudo mais aprofundado désses pro- 
blemas, levado a cabo*com seriedade 
e competência. 

“No prólogo «Introductio» com ra- 
zão lamenta ʻo autor a falta de rigor 
teológico com que se aventuram 
proposições não demonstradas como 
se fossem princípios e delas se de- 
duzem as conclusões que se dese- 
jam, mas que por isso mesmo 
se ressentem da falta de solidez 
(p. XV). Observa o esquecimento 
em que ficou por séculos inteiros a 
doutrina de S. Agostinho sobre o 
nexo entre pecado e morte, e como 
igual sorte tiveram as definições do 
IF Sínodo Arausicano a éste respei- 


to (p. XVIII e 97) e indica a im- 
portancia de um estudo sistemati. 
co histórico sobre o II Sínodo Arau- 
sicano, que até hoje está por fazer- 
se (XVIII). 

A morte, escreve no «Status 
quaestionis», como pena do pecado 
original, falando-se a priori, pode 
entender-se : a) do pecado original 
originante, nela portanto devendo 
incorrer todos os descendentes de 
Adão, embora por hipótese imacula- 
dos, ou b) do pecado original origi- 
nado, isto é, contraído por cada um, 
não devendo, pois, nela incorrer 
quem não contraisse o pecado de 
origem (n. 4). Estes dois sentidos 
tem sido propostos (n. 5-11); argu- 
mentos de ambas as sentenças (n. 12 
e' 13); opiniões extremas ou conde- 
nadas (n. 14). Resumindo enumera 
Io sentenças distintas (n. 15), de 
8 das quais brevemente se desfaz 
(n. 16) e reduz toda a questão às 
duas: posições extremas acima men- 
cionadas. Entre essas duas há ver- 
dadeira oposição real, com reper- 
cussões reais sobretudo na Mariolo- 
gia. | Necessariamente uma delas 
deve ser legítima? Qual? È o ponto 
que o autor pretende investigar na: 
presente obra. 

Para a solução dêste problema es- 


tuda Kloppenburg a doutrina sobrer gm 


a relação entre pecado e morte nas 
controvérsias entre S. Agostinho e 
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outros Padres com os Palgianos 
(séc. V e VI), e as disputas mais 
tarde, contra os Baianistas e Janse- 
nistas (séc. XVII e XVIII). Am- 
bas essas lutas teólogicas termina- 
ram com decisões procedentes do 
Magistério Supremo da Igreja, que 
são estudadas concienciosamente à 
luz das fontes de que dependem al- 
gumas dessas decisões e dos êrros 
que pretendiam condenar. 

Seguindo o mesmo conspeto geral 
que nos facilita o A., temos, depois 
do «Status quaestionis» (c. I), a 
exposição da doutrina pelagiana 
sobre a relação entre pecado e mor- 
te (c, 1); o estudo da doutrina 
de S'Agostinho sobre êste mesmo 
ponto (c. TII), visto que as conde- 
nações da Igreja contra o Pelagia- 
nismo, em particular o cánon II do 
Sínodo Arausicano estão tomados 
evidentemente dos ensinamentos do 
Doutor de Hipona. Nestes dois úl. 
timos capítulos torna-se patente o 
ambiente histórico-teólogico do II 
Canon do Arausicano que vem exa- 
minado (c. IV) em seu texto, con- 
texto, sentido e doutrina. 

A conclusão parece impor-se: a 
morte na presente economia do gé- 
nero humano só pode ser incorrida 
por quem contrair o pecado origi- 
nal, Conclusão não estabelecida a 
priori, mas ensinada por S. Agos- 
tinho (e outros Padres posteriores, 
ea. IV, C) e pelo Concílio Arausi- 
cano como verdade «juxta eos... po- 
sitive a Deo revelata» (p. 86). 
Ponto que reclama toda a atenção 
dos teólogos, como muito bem pon- 
dera o autor. A revelação desta 
doutrina foi vista por S. Agostinho 
em S. Paulo, Rom, V, 12 —texto a 
que apela o mesmo canon II— tex. 
to, alem disso, comumente interpre- 
tado pelos exegetas neste mesmo 
sentido (p. 86, 90, 92). Os cánones 
do Sín. Arausicano não exerceram 
sobre a doutrina teológica posterior 
toda a influência que estavam cha- 
mados a produzir, porque «aureae 
aetati theologiae ignoti» e porque 
mais tarde, uma vez já plenamente 
“conhecidos «a baianis et jansenistis 
indebite irreverenterque explorati», 
donde procedeu que «magis defensi- 


ve et consequenter / negative tractati 
sunt quam positive in sua doctrina 
scrutati» (p. 94). Apesar disso, a 
interpretação do canon proposta 
pelo A. e que parece impor-se logi- 
camente, pode apresentar em seu 
favor o sentir de muitos outros 
autores posteriores (p. 94-100), sem 
faltar mesmo o sufrágio de grandes 
escolásticos (p. 100). 

Kloppenburg examina seriamente 
todas as dificultades e objeções que 
contra sua exposição (divulgada já 
antes da publicação dêste livro) fo- 
ram propostas. Estuda com particu- 
lar detenção o sentido das contro- 
vérsias baianistas e as decisões da 
Igreja a êste respeito (c. V). 

Analisa (c. VI) o verdadeiro al- 
cance da proposição: «a morte é 
pena do pecado», estudando o con- 
ceito de «pena», o conteudo da ex- 
pressão «morte» e o sentido de «pe- 
nalidade». Conclue: «Dicere ergo 
mortem esse poenam peccati signi- 
ficat mortem involuntariam esse pri- 
vationem possibilitatis-non-moriendi 
homini datae atque debitae, a Deo 
vindicante ob originale peccatum 
individualiter contractum inflictam.» 
(p. 145). 
No capítulo VII estuda a morte 
de Jesus Cristo, de Nossa Senhora 
e das crianças batizadas, aparente- 
mente contrária à tese exposta como 
doutrina do Sínodo Arausicano: Re- 
solvendo essas dificuldades, obser- 
va que Cristo a) contraiu essa ne- 
cessidade voluntariamente, b) como 
pena. satisfatória pela reparação: dos 
pecados de gênero humano e c) que 
Cristo afinal,® não procedendo de 
Adão por geração natural, dele não 
dependia quanto a receber ou não, 
a graça e os dons anexos, e portanto 
o caso da morte de Cristo não se 
condiciona à doutrina do Arausica- 
no. Considera em seguida a morte 
de Maria, que admite, mas conclue 
seu direito a não morrer, embora 
tenha aceitado a morte como Cor- 
redentora, ou por assemelhar-se a 
Cristo, ou como fonte de mérito 
pessoal, 

Terminando esta sumária e im- 
perfeita apresentação do estudo de 
Frei B. Kloppenburg, cremo-lo de 
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incontestável mérito e digno de 
chamar a atenção de todos os teólo- 
gos, num ponto que leva consigo 
importantes consequências para a 
doutrina mariológica. Notamos em 
particular a prova exaustiva que 
êste trabalho apresenta sobre a «re- 
latio inter peccatum et mortem» na 
doutrina de S. Agostinho, que não 
é um «obiter dictum», mas incessan- 
temente e claramente repetida. Só 
do «Opus Imperfectum» Kloppen- 
burg aduz 84 (oitenta e quatro) ci- 
tações ! 

Finalmente o exame minucioso das 
proposições de. Baius condenadas : 


«Immortalitas non erat gratiae bene- 
ficium, sed naturalis conditio», DB. 
1078; «Deus non potuisset ab ‘initio 
creare hominem, qualis nunc nas- 
citur» DB. 1055; «Numquam, Deus 
affligit innocentes...» DB. 1420 .co- 
Nato DB 1072. A condenação dessas 
proposições parece levar consigo a 
reprovação da conclusão do A., pro- 


posta como lidima doutrina do 
Arausicano Dificuldade aparente, 
que é encarada concienciosamente e 


claramente resolvida. 


J. pe CASTRO ENGLER, C. M. F. 


CANZIANI, Luigi M., Don (a cura di): La Missione di Maria nella 
luce del dogma dell’Assunzione. 388 p., 13 x 20,5. Lire 800. 
Massimo Editore, Milano, 1951. 


Di don Luigi M. Canziani dice 
assai. bene nel prologo a quest” 
operetta. Mons. Giovanni Colombo, 
che «non contento d’amarla per 
proprio conto, si sia proposto di 
far conoscere e far amare la Ma- 
donna con tutti i mezzi a sua di- 
sposizione. Non contento di scrivere 
personalmente pagine accese di 
schiettissimo affetto, provoca quanti 
sa capaci di usare la penna a cele- 
brare le glorie di Maria» (Premessa, 
p. 5). Ai nostri lettori sono già ben 
note tante di quelle pagine vergate 
dalla penna ardente del Sac, Can- 
ziani in onore della Madonna. Il 
libro che oggi presentiamo reca 
anch’esso il segno inconfondibile, 
frutto com’è d’uno di quei suoi irre- 
sistibili appelli alla causa della Ver- 
gine. Nello svolgimento d’un pro. 
gramma veramente bello e sugges- 
tivo, Don Canziani ha impegnato 
dei nomi celebratissimi ‘d’ogni parte 
d’Italia, i quali, in venti brani, col 
tono del conferenziere .e del perio- 


dista, o anche a stile leggermente * 


poetico ma sempre fervido e giova- 
ne, hanno sviluppato tutto il valore 
umano e divino della SS. Vergine 
sotto il punto di vista della sua As- 
sunzione materna: nel domma, nel- 
la vita ascetica, nella liturgia, nella 
luce dell'arte. La quinta parte, sgor- 
gata tutta quanta dal cuore di 
D. Canziani, corona questa raccolta 
mariana, ove si allineano i Santi e 
i Beati dell’Anno Giubilare, tribu- 
tando l'omaggio del loro amore e 
della loro santita per Maria. Un’ope- 
ra adunque suggestiva e originale, 
chiamata a far tanto bene nelle ani- 
me ed utilissima al- Sacerdote. Ci 
piace quindi suggellare queste righe 
d'encomio con le parole del riferito 
prologatore : «N'é risultata' un'ope- 
ri di pensiero e d'amore, di studio 
e di edificazione che aiuterà molti a 
penetrare sempre meglio il dolce 
mistero di Maria, e nello stesso tem- 
po fornirà temi efficaci ed ispirazio- 
ni feconde alla predicazione ma. 
riana.» 


O. C; C. M. F. 
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PiLLet; D. Lorenzo, S. D. B.: La Corredenzione mariana nel ma- 


gistero del Beato Pio X. 62 p., 


Salesianum, Taurini, 1951. 


Hace unos afios don Lorenzo Pi- 
let trabajó, como tesis doctoral, un 
estúdio sobre la Corredención ma- 
riana en el magisterio pontificio des- 
de Pío IX a Pio XII, del cual ha 
tomado la parte correspondiente al 
Beato Pio X, a quien se la ofrenda 
como devoto, homenaje con motivo 
de su beatificación. 

Es trabajito bastante bueno en el 
terreno positivo; revela conocer las 
publicaciones de los últimos afios y 
procede con prudencia, Pero se abs- 
tiene de profundizar y de meterse 
en especulaciones, y esto de propó- 


24 x 17. Pontificium Athenaeum 


sito, porque—decia él—: «Di specu- 
lazione fard il minimo consentito per 
non camminare ad occhi chiusi e 
nell’incerto». Al examen de la «Ad 
diem illum» consagra más de cuaren- 
ta paginas que conviene conocer. En 
otras cinco paginas estudia algunos 
otros documentos marianos del Bea- 
to. La conclusión general a que llega 
es ésta: es seriamente probable, si 
no indiscutible, que Pio X ha de 
contarse entre los defensores de la 
Corredención Mariana estrictamente 


dicha, 
N. GG. 


CH. DE KEYSER, S. S. S. : La Vierge Marie et l’Eucharistie. 104 p., 
19 x 13. La Librairie Eucharistique, 514 Avenue Mont Royal. 


Montréal. 


Quas orationes ad Confraternita- 
tem SS. Sacramenti cl. Auctor ha- 
buerat, nunc in parvo collegit volu- 
mine. Multa igitur invenies sapien- 
ter pieque dicta de SS, Sacramento 
quod Beatae Virginis fructum do- 
numque nuncupamus, necnon de in- 
fluxu seu interventu eiusdem Vir- 


ginis in sacrificio et sacramento al- 
taris, et de relationibus Mariam in- 
ter et sacerdotem. Opusculum potius 
quam novitate omnibus commenda- 
tur perspicua doctrina ac solida de- 
votione. n. 


IN. Gees 


WirLLam, F. M.: El Rosario y la vida humana. Traducc. española 
de D. Antonio Sancho. 316 p., 18 x 12. Edit. Herder, Barce- 


lona, 1951. 


Hace dos afios dimos cuenta de la 
edición alemana de este precioso li- 
bro (EPHEM. MARIOL., vol. 1 (1951), 
p: 555). Hoy podemos presentarlo 
ya en lengua castellana hermosa- 
mente editado por la casa Herder. 

Willam, conocidisimo autor de las 
vidas de Jesús y de la Virgen y de 
la historia del Rosario (cfr. EPHEM. 
MARIOL., vol. 1 (1951), p. 424), es- 
taba llamado a escribir esta obrita, 
que tiene algo de madurez y pleni- 
tud. Riqueza de datos escriturísticos 
y de folklore palestiniano; amplia 
solidez teológica ; finura y abundan. 


cia de toques psicológicos que nos 
permiten adentrarnos en los miste- 
rios del alma de María; atisbos y 
sugerencias múltiples de aplicación 
a la vida cotidiana, todo eso y más 
hallará el lector culto y piadoso en 
la ¡presente obra, Es, finalmente, un 
libro en que se funden, sin aparien- 
cias deslumbrantes, amenidad y 
ciencia sólida, teología y piedad, in- 
fundiendo el aprecio más grande y 
* mejor fundado a la más popular de 
las devociones marianas. 


Ni ¿GE 
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V SETTIMANA DI SPIRITUALITA : 


spirituale. 214 p., 17,5 x 13. 
diolani, 1948. 


Istae collationes, sicut et congres- 
1s in quo primum lectae sunt, non 
eologis non sacerdotibus, sed lai- 
s potius destinantur. Volumen igi- 
ir non exquisitis investigationibus 
mpletur sed studiis planiore stilo 
vulgandis absolvitur, quae tamen 
aritate dictionis atque doctrinae so- 
litate plane commendantur, quod 
1 oratorum elenchus conicere per- 
ittebat. En dissertationum series 
undans et nomina auctorum: 
Gemelli: Maria SS. modello e gui- 
. nella vita spirituale. P. Gabriele 
S. M. Magdalena: Maternità di- 
na e santità. Prof. G. B. Andret- 
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La Teologia Mariana nella vita 
Soc. Edit. «Vita e Pensiero», Me- 


ta, S. I.: Il dogma dell’Immacolata 
e il combattimento contra la concu- 
piscenza». Mons. G. Biasutti: «Il 
dogma della verginitã... e Veducazio- 
ne spirituale. D. L. Castano, S. D. 
B.: Maria Mediatrice e la prehiera. 
P. G. Roschini: Maria addolorata 
e i nostri dolori. Mons. F. Olgiati : 
Maria Regina degli Apostoli ed à 
compiti dell Apostolato. P. F. An. 
tonelli, O. F. M.: Maria Assunta e 
la nostra salveza. 

Opusculum concionatoribus piis- 
que animabus quae lectioni spiritua- 
li incumbunt erit perutile. 


Ni EE. 


. BELON, S. M.: Mater Christi. Corredenzione e Sacerdozio. 
Trad. del Sac. M. Andreoletti. Editio altera. 184 p., 16 x 9,5. 
Edit. «Ancora». Mediolani, 1944. 


Es una hermosa traducción ita- 
na del valioso librito que para el 
ngreso de Bretaña de 1911 escri- 
j el devoto marianista P. Belon. 
preparar la edición italiana, en- 
juecida con algunas notas, se ha 
ído oportuno perfilar o declarar 
unos pensamientos sobre el sacer- 
cio de María. Bien está; pero el 
nsamiento de Belon nos parece 
ro y bien fundado, y creemos que 
autor entendió bien el prudente 
nsejo que le diera el Beato Pio X: 
isogna andare piano» en el pro- 


blema de la Virgen-Sacerdote. El 
resumen del libro se condensa en 
breves líneas al comenzar cada una 
de las dos partes en que se divide: 
Reflejos sacerdotales de la Materni- 
dad de María. Estrechas afinidades 
de Maria con el sacerdocio. Contri- 
bución de María a la redención y, 
consiguientemente, al sacerdocio de 
Jesús, Tres clases de sacerdocio. Dos 
propiamente dichas y otra de sim- 
ple anaiogia. Cuál de ellas deba atri- 
buirse a la Virgen, 
NE 


. LAURENTIN : Le titre de Corédemptrice. Etude historique. 68 p., 


24 x 16,5. Romae (Marianum), viale XXX, aprile, 6, 


1951. 


In Hispania venale prostat ap. Editorial Herder. Balmes, 26, 


Barcelona. 20 pesetas. 


De huiusmodi studio monographi. 
egimus iam (EPHEM. MARIOL., 
l. 2 (1952), p. 299), dum primum 


editum fuerit in «Marianum». In eo 
cl. Auctor originem, historiam et ac: 
tualem statum quaestionis illustrat 
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circa titulum «corredemptrix» et 
«redemptrix» quo inde a saeculo X 
B Virginem consalutatam reperimus. 

Sobrietate et methodo critica quam 
maxime commendatur opella in qua 


non ignobili laudi erit Auctori si- 
cut et indubiae utilitati lectoribus 
chronologicum textuum enchiridion. 


N. Gor. 


P. Larrucea, C. M. F. : El Corazón Eucaristico de María. 846 p., 
14 x 8. Puebla de los Angeles, 1951. 


La obra que presentamos a los 
lectores mereció el siguiente juicio 
al insigne Dr. E. Manzanedo: «Su 
autor es el R, P. Pedro Larrucea, 
fervoroso cordimariano y escritor 
que, con elegancia de estilo y flui- 
dez de ideas, sabe exponer los ar- 
gumentos con una lógica convincen- 
te... Su obra es un bello ramillete 
de flores olorosas, seleccionadas en 
el Corazón de María, como expre- 
sión de sus relaciones eucarísticas, 
que cristaliza el encabezado «Cora- 
zón Eucarístico de María». Es un 
tratado completo y maravilloso, tra- 
tado cordimariano, en que se expo- 


nen, con lenguaje lógico y diáfano, 
empapado en ternuras filiales, las 
principales relaciones eucarísticas de 
los SS. Corazones de Jesús y María.» 

Nosotros añadimos sólo que el li- 
bro manifiesta cuánto ha leído el. 
cl A. sobre el Corazón de María en 
sus setenta y nueve años, cuánto ha 
pensado en él y cuán filialmente le 
ha amado; pero adolece de algo que. 
el A. no podía evitar, y es cierta fal- 
ta de metodología, que hace cincuen- 
ta y cinco o sesenta años cierta- 
mente no se aprendía en los semi- 
narios. 

N4 GG. 


Marini, Mons. Ercolano: Candida Rosa. La SS. Trinità in Ma- 
ria SS., negli Angeli e nei Santi ; 288 p., 18,5 x 12,5. Badia di 


Finalpia (Savona), 1944. 


En el misterio de los santos la 
Trinidad Beatísima es, para el ex- 
celentísimo autor, como el fondo de 
oro donde resaltan las maravillosas 
figuras en los mosaicos de los ábsi- 
des basilicales, Esos reflejos dorados 
de las tres divinas personas estüdia- 
los en la Virgen, en los ángeles y 
en los santos. 

La parte primera, que es la que 
interesa, sobre todo a nuestros lec- 
tores, contempla a la SS. Trinidad 
en los privilegios, en las coronas y 
en la participación del poder del 
Padre, de la sabiduría del Hijo y 
del amor del divino Espíritu que 
tuvo la celestial Senora. 


Como el ‘libro precedente, tam- 


bién en éste palpita un grande amor 
a la Virgen; también recorre todas 
sus páginas un cálido entusiasmo 


muy italiano en la exposición fér- 
vida; también podrá hacer bien a 
las almas como materia de lectura 
espiritnal sobre temas tan consola- 
dores y edificantes. Pero también 
notamos fallos en la metodología: 
son muchas las autoridades de San- 
tos Padres que se citan de manera 
vaga o no se citan; son bastantes 
los episodios y ejemplos edificantes 
cuya autenticidad quisiera uno me- 
jor comprobada. Pero eso nada obsta 
para la bondad del libro, que, con- 
tra lo que el título pudiera sugerir 
a alguno, no se detiene en grandes 
problemas que tiene planteados la 
teología, y de manera fácil y poéti- 
ca busca sólo el bien de las almas 
piadosas. 


N..G. G.. 
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FRANZI, Francesco, Oblato: Santità Sacerdotale nella Luce di Ma- 
via. Meditazioni. Anno Santo 1950. Propaganda Mariana, Ca- 
salmonferrato. 235 p., 1253x 1745; 


«Lo scopo di queste meditazioni 
-copiamos de las primeras líneas de 
a Dine) único: | Stimolar- 
à alla santità sacerdotale, richia- 
nandone il dovere e la natura e in- 
icandome i mezzi, caratteristica loro 

il risalto che vi si dà a la Ma- 
onna» (p. 5). 

Creemos que el autor ha logrado 
erfectamente su fin. El estilo es el 
nás apropiado para este género de 
ibros, consagrados a la meditación 
e los sacerdotes. Estilo claro sin 
ulgaridad ; decidido y penetrante, 
ue le da vigor e interés y ayuda 
oderosamente a la decisión de la 


voluntad; uncioso por su fervor y 
a la vez sólido por el rico tesoro de 
doctrina mariológica y ascética en 
general que el autor ha sabido fun- 
damentar toda su exhortación a la 
santidad sacerdotal. Recomendamos 
vivamente este librito a los sacerdo- 
tes, porque el feliz acierto con que 
el P. Franzi ha sentido y escrito las 
íntimas relaciones que enlazan nues- 
tro. sacerdocio con la singular mi- 
sión de la. Virgen. Madre, les ha de 
ser de espiritual deleite. Por todo 
ello. felicitamos al autor muy .cor- 
dialmente. 
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PAISSAC, H., O. P.: Théologie du Verbe. Saint Augustin et Saint 
Thomas. 248 p., 16,5 x 25,5. Les Editions du Cerf. Boulevard 
de la Tour-Maubourg, 29, Paris, 1951. 


«La. teologia del Verbo é l'opera 
i S. Agostino e di S.. Tommaso.» 
Ja questa premessa posta a capo del 
rattato, nella «Introduzione», arri- 
iamo logicamente a dedurne anche 
| punto d'arrivo e prevedere nello 
fesso tempo l’itinerario dell’ Auto- 
e attraverso il pensiero dei due 
ommi Teologi dell'Occidente. 

Ma come é di dovere soprattutto 
n monografie del genere, ove Tin- 


erpretazione ha una parte tanto es. 


enziale, il Padre Paissac fin dal pri- 
1o capitolo si ricollega alla. Chiesa, 
l senso ermeneutico della Maestra 
nfallibile. Ed è questo, 4 dire il 
ero, un capitolo logico e quanto 
nai necessario, innanzi tutto perchè 
estinato a divenire il punto di ri- 
erimento e di confronto del pensiero 
mano, dal quale deriverà subito la 


constatazione che la teologia del Ver- 
bo, come viene insegnata dalla Chie 
sa, è attinta in massima parte al 
Dottore d’Ippona e all’Aquinate. 

Il terzo capitolo di questa prima 
parte, che fa seguito alla chiara es- 
posizione della strutturazione trini- 
taria agostiniana, ci rende edotti dei 
contatti di questa con le correnti 
orientali, senza che ne vengano però 
mai meno nè la, freschezza nè l’ori- 
ginalità del pensiero sviluppato ap- 
pieno nel libro De Trinitate. 

Il processo di San Tommaso, stu- 
diato nella parte seconda, vien colto 
in tre fasi distinte, corrispondenti 
alla elaborazione successiva delle sue 
opere: Commentari su le Sentenze, 
i De Veritate e Contra Gentes, il 
De Potentia e la Somma Teologica. 

Nella prima fase l'Angelico appa- 
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re perplesso dinnanzi all’indubbia 
formulazione agostiniana, ove il ver- 
bo mentale ha un carattere troppo 
relativo, troppo estraneo alla sua 
mentalità aristotelica. Un «verbum 
mentis» prodotto dal pensiero non 
ha ancora per S. Tommaso un ca- 
rattere evidente di certezza, perchè 
sia in grado di ammetterlo su due 
piedi. 

Accettando le conclusioni del Maes- 
tro, si riserva di verificarne l’argo- 
mentazione. Infine, approfondendo 
la dottrina della conoscenza di Aris- 
totele, scopre a poco a poco la vera 
natura del verbo mentale. Afferma 
quindi il senso relativo del Verbo di 
Dio, ma completando Sant’ Agostino, 
considera il «verbum mentis» come 
un prodotto e un termine dell’atto 
intellettuale, distinto però dal prin- 


MONIER-VINARD, H., $. J 
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cipio stesso dell'atto. San Tommaso, 


in una parola, come conclude il Pa- 
dre Paissac, e un prolungamento di 
Sant'Agostino in una medesima di- 
rezione. 

L’opera del Padre Paissac è ve- 
ramente esatta, originale, profonda 
e chiara quanto mai. Una vera mi- 
niera di documentazione agostinia- 
na e tomistica sulla dottrina del 
Verbo. Il Teologo che d'ora innanzi 
dovrá accingersi allo studio di spe- 
cializzazione del trattato sulla SS. 
Trinita, oppure sulla storia della 


Teologia del Verbo, non potrà fare | 


a meno di ricorrere a quest’opera. 
E probabilmente non se ne ramma- 


richerà, perchè avrà trovato un libro. 


utile, dal quale si impara qualche. 


cosa di nuevo 
A. LEGISA, C, M. F. 


.: Le Sacré Coeur d’après V Ecriture. et 


la Théologie. 158 p., 12 x 19. Apostolat de la Prière. Rue” 


Monplaisir, 9, Toulouse, 1951. 


Il Padre Monier.Vinard ha scritto 
un eccellente libretto per la cultura 
teologica dei fedeli quale base della 
devozione al Sacro Cuore di Gesü 
Tutta l'impostazione sembra voler 
rispondere alle riserve che vengono 
fatte talvolta a questa devozione, 
di sviluppare cioé una pietà troppo 
sentimentale e meno virile, a scapito 
della vera devozione. 

Ci pare in verità che l'Autore sia 
riuscito appieno nel suo intento, 
sapendo attingere sapientemente 
alle fonti della S. Scrittura, della 
Teologia e della Liturgia, tutti quei 
principi luminosissimi che inondano 
di chiarezza questa mirabile devo- 
zione, la quale del resto, anche nei 
suoi elementi per cosi dire umani 
come. le rivelazioni private, viene 
pur avvalorata dal fatto che la Chie- 
sa, servendosi di esse, nulla vi abbia 
trovato che fosse meno adatto alla 
teologia di questa devozione stessa. 

L'oggetto nei suoi diversi aspetti 
e lo scopo di essa vengono definiti 


con chiarezza di idee dai molteplici 


argomenti, i quali si mantengono 
volutamente in un terreno piuttosto 
positivo. Naturalmente per il teo- 


logo l’opera non è affatto esaurien- — 


te. Ma non é questa la pretesa dell’ 
Autore, il quale ha voluto ragionare 


teologicamente la devozione al Sa- 
cro Cuore, per illuminare la mente | 


dei fedeli che avessero il desiderio di 


penetrare sino al Santuario più in- 


timo di Gesú. 


A parer nostro il pensiero più 


bello e meglio indovinato è stato | 


quello di voler concentrare tutti i 


nostri doveri verso il S. Cuore nella | 
vita di riparazione, come se l'idea | 
riparatrice fosse quasi l'oggetto in- | 
mediato della devozione, in quanto | 
che considera di fatto e storicamente - 
dalla — 
spada di Longino. Un'idea ricca di | 
dovrebbe | 


| 


il Cuore Divino squarciato 


che 


contenuto teologico 
più nel nostro 


essere sfruttata di 
apostolato. 


A. LEcISA, C. M, F. 
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San Pablo, San Agustín y Santo 
Tomás forman indudablemente una 
trilogía-clave también en la doctrina 
cristológica, en concreto en su fun- 
ción dinámica, santificadora de la 
Iglesia. Para los tres, Cristo será 
siempre el centro de la Nueva Eco- 
nomía Divina, a cuya luz la histo- 
ria, la vida de los hombres se des- 
envuelve en gigantesca proyección 
cristocéntrica. Pero en cada uno de 
ellos, la enseñanza recibe un matiz 
peculiar, de expresión más que 
nada, en el que se refleja su cons- 
tante madurar teológico de Escuela. 
La metáfora paulina —un solo Cuer- 
po— se hace frase directa, atrevida- 
mente expresiva, como fruto de su 
profunda meditación, en San Agus- 
tin que nos habla del Christus 
totus y logra el ápice de reflexión 
teológica con Santo Tomás, que de- 
fine con profundidad una sola Per- 
sona mística, la de Cristo y su Igle- 
sia, la del Cuerpo Místico... 

Hoy, que se responde con tanta 
literatura al muevo soplo suscitado 
en las almas por el Espíritu, soplo 
de íntimo impulso filial al Padre en 
Cristo y María, es conveniente bus- 
car la dirección providencial de es- 
tas tres almas apasionadamente cris- 
tianas. Tal es la labor que, con inne- 
gable destreza, ha realizado respecto 
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Il Cristocentrismo e 1 suoi fondamenti dog- 
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de San Agustín el autor de la pre- 
sente obrita. Después de una intro- 
ducción en que resume el sentido 
cristocéntrico, característica  espiri. 
tual de nuestro siglo, expone en la 
primera parte el influjo de Cristo en 
las diversas fases así de la vida 
como del pensamieto doctrinal del 
Santo, La segunda parte es más in- 
teresante y constructiva ; estudia 
los fundamentos dogmáticos en que 
San Agustín afirma este Cristocen- 
trismo universal: fundamento obje- 
tivo es la Mediación universal en 
sus funciones de redención y unidad 
del género humano con el Padre, y 
fundamento dinámico, que le viene 
de su Capitalidad de Gracia, que, à 
través de la Iglesia por sus Sacra- 
mentos, El injerta en las almas, 
para hacer de todas, ya regeneradas, 
el «Cristo total». 

Sin concepciones deslumbradoras, 
pero con claridad, solidez y domi- 
nio perfecto de la doctrina agusti- 
niana, estas páginas del sacerdote 
Scano se leen con creciente interés 
y nos dan un desarrollo expositivo 
completo de la Cristología agusti- 
niana, labor interesante que llena 
an vacio real. Por eso, en su senci- 
llez, le auguramos una favorabilí- 


sima acogida. 
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LA MATERNITA SPIRITUALE DI MARIA VERGINE 
NELLA DOTTRINA E SECONDO LO SPIRITO DI 
S. ALFONSO M. DEI LIGUORI 


INTRODUZIONE 


«N ON a caso, nè invano i devoti di Maria la chiamano Madre, e 
par che non sappiano invocarla con altro nome, e non si sa- 
ziano di sempre chiamarla Madre; Madre sì, perchè veramente ella 


è la madre nostra, non già carnale, ma spirituale delle anime nostre 
e della nostra salute. 


«Il peccato, allorchè privò le anime della grazia, le venne a pri- 
vare anche della vita. Ond’essendo elle restate miserabilmente mor- 
te, venne Gesù nostro Redentore, con eccesso di misericordia e di 
amore, a ricuperarci colla sua morte in croce questa vita perduta, 
come egli stesso dichiarò : «Veni ut vitam habeant et abundantius 
habeant» (Jo. 10, 10). «Abundantius», perchè dicono i Teologi che 
apportò a noi più bene Gesù Cristo colla sua redenzione, che non 
fu il danno che ci recò Adamo col suo peccato. Sicchè riconcilian- 
doci con Dio si fè padre delle anime nella nuova legge di grazia, 
secondo fu già predetto dal profeta Isaia: «Pater futuri saeculi, 
princeps pacis» (Is. 9, 6). Ma se Gest delle anime nostre fu il Pa- 
dre, Maria fu la Madre; poiché, dandoci ella Gesù, diede a noi la 
“vera vita; ed offerendo poi sul Calvario la vita del Figlio per la 
nostra salute, venne allora a partorirci alla vita della divina gra- 
zia» (1). 


Cosi S. Alfonso M. dei Liguori inizia il paragrafo secondo del 
capo primo di- Le Glorie di Maria, capolavoro mariano dei secoli. 
Con parole profonde, dà come in iscorcio il vasto panorama della 
Maternità Spirituale di Maria Vergine, su cui in maniere sempre 
più varie, convincenti e ricche di pietà e d'unzione ritornerà in 
quasi tutte le sue Opere, sopratutto nel libro citato, che può consi- 


(1) Opere Ascetiche di 8. Alfonso M. dei Liguori, Ediz. dei Redentoristi, Roma, vol. 
VI-VII, Le Glorie di Maria. P. I. O. I., p. 34, 35 (GM=Glorie di Maria). 
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derarsi il codice di grandezza, di potenza e di bontà della cara nos- 
tra Madre e Regina. Spesso infatti vi affiora il duplice argomen- 
to, chiamandosi Maria col nome di madre e con titoli e aggettivi 
sempre più belli : «Madre della vera vita, Madre delle anime nos- 
tre, Madre della salute, Madre spirituale, Madre dell’onnipotenza, 
Madre la più amorosa, principio-mezzo-fine della nostra felicità, 
gran Madre, Madre e Regina, Madre carissima, diletta, amorosissi- 
ma, santissima, dolcissima...» 


La dottrina della Maternità Spirituale di Maria SS. assume ai 
nostri giorni un ruolo di particolare importanza, specialmente se 
messa in rapporto alla corredenzione e distribuzione delle divine 
grazie e della regalità. La fioritura di studi mariologici in quest'Era 
davvero Mariana, è semplicemente straordinaria, anche intorno alla 
Maternità Universale della Vergine. Pontifici e Vescovi, Clero se- 
colare e regolare, perfino dotti e pii del Laicato Cattolico in filiale 
gara trattano e discutono, sui più profondi e giocondi misteri ma- 
riani. 

Così, mentre già due verità mariane han raggiunto il fastigio 
della definizione dommatica in meno di un secolo: l’Immacolata 
Concezione (1854) e 1'Assunzione Corporea (1950), altre verità si 
avvicinano al traguardo, come la Mediazione Universale, e la stessa 
Maternità Spirituale di Maria, nonchè la sua Regalità. 

Perciò il mariologo di oggi scruta più che mai il «nova et vetera» 
del Vangelo, cioè il passato e il presente, per trovare nel Verbo 
divino, novelle prove ed affermazioni a conferma delle suddette ed 
altre verità mariane. 


S. Alfonso, Dottore della Chiesa, posto a cavaliere di due evi, in 


verità da non pochi finora negletto e dai nemici reietto, oggi è chia- 
mato in causa con grande autorità in ogni questione mariana; e la 
sua parola è quasi sempre decisiva come autentico riflesso della 
tradizione e dottrina cattolica, poichè in lui si riconosce uno dei 
«principi della Mariologia» (Roschini), il «Mariologo dei tempi 
recenti sommamente sicuro ed efficace» (Benz) (2). 

Però si cercherebbe invano nel Santo una terminologia del tutto 
tecnica, con divisioni e sottodivisioni, talvolta astruse, perchè il 
Dottore ed Apostolo si preoccupò di spezzare il pane sostanziale dei 
divini misteri in maniera assimilabile da tutti. | 

Ció premesso, pensiamo di studiare la Maternità Spirituale di 
Maria secondo la dottrina di S. Alfonso e il suo spirito mariano, 
considerandone la verità in sé stessa, nella sua estensione, nelle 
sue pià immediate conseguenze. 

E lo faremo quasi semper con le stesse parole del Santo. 


(2) DrmnuzrNscHNEIDER La Mariologie de St. Alphonse, ove passim son riportati titoli 
ed elozi dati al 8. Dottore. Cir. anche SANTONICOLA, Doctrine mariale de St. Alphonse, 
in «Marie», nov.-dic. 1951, p. 50 ss. Nicolet. 

13) GM, P. II, Novena di meditazioni in onors di Maria £S., p. 441. 
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LA MATERNITA SPIRITUALE DI MARIA CONSIDERATA 
IN SE STESSA 


Il nome di madre spirituale rispetto alla Vergine immacolata 
viene inteso da S. Alfonso in senso proprio, pieno, totale, in quanto 
suppone in noi una vera ed intrinseca immutazione per la di lei azio- 
ne materna; cioè in quanto la Vergine davvero comunica la vita, 
l’alimenta e regge questa vita spirituale e soprannaturale della 
grazia. 

I teologi invece ancora disputano sul significato di madre per 
Maria SS. pretendendo alcuni che le vada attribuito in senso me- 
taforico, in quanto ci ama e ci aiuta, come una madre; altri in senso 
adottivo, quasi cosa estrinseca alla Vergine e a noi, come nelle 
adozioni legali sia pure in modo sublime; i terzi in senso di do- 
nazione qual madre da parte di Maria, o di elezione da parte nos- 
tra; la massima parte infine in senso reale e formale in campo 
spirituale, essendo solo Gesù suo figlio naturale, come l’intende 
il Santo Dottore. 

«O Maria, Dio è il Padre mio e voi siete la Madre mia. Voi 
potete tutto con Dio; aiutatemi» (4). Ecco le parole che S. Alfonso 
pone in bocca a sè e ad ognuno. Queste semplici parole rivelano la 
mente e il cuore di lui. Come Dio—nel pieno senso spirituale—è 
padre nostro, così Maria ci è madre. Poichè, come nella comunica- 
zione della vita naturale, il germe dall’uomo passa alla donna, dal 
cui grembo esce ricco di vita; così nell’ordine soprannaturale, da 
Gesù il germe della divina grazia passa a Maria, per cui e da cui 
ci bien comunicata la vita spirituale nel senso più reale ed efficace. 

Assodato il senso del nome, secondo S. Alfonso, passiamo a stu- 
diarne gli argomenti che il Santo adopera a prova e conferma della 
verità, i quali, lo diciamo subito, sono i tradizionali e più comuni 
ai teologi, oltre le vedute singolari in lui. 

La Mariologia prova la verità della Maternità Spirituale di Ma- 
ria con la SCRITTURA : Protovangelo (Gen. 3, 14-15) ; Vangelo (Matt. 
28, 10) ; S. Paolo (Rom. 11, 29) Gesù Primogenito ; la dottrina del 
Corpo Mistico (2 Cor. 5-14; Rom. 8, 3; Ephes. 5, 30); le parole 
Ecce Mater tua (Jo. 19, 27); Apocalissi (12, 1-18); con la TRa- 
DIZIONE e con valide RAGIONI TEOLOGICHE e di convenienza, cui 
accede il MAGISTERO ECCLESIASTICO, ordinario e straordinario e il 
COMUN SENSO DEI FIDELI. 

S. Alfonso senza farne una tesi o dissertazione a sè stante, ben- 
ché al $ 2-3 della P. I., del C. I., di Le Glorie di Maria ne parli a 
fondo, ha sparso tesori di dottrina, e di affetti sul caro soggetto 


(4) Op. Ase., V. IV, Meditazioni per l’Avvento, p. 154. 
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in tutta la sua produzione letteraria, da poterne estrarre un esau- 
riente trattato. 

Noi seguiremo presso a poco le prove del metodo ordinario e 
tradizionale, su esposto. 


1. ARGOMENTO SCRITTURISTICO 
I. Protoevangelo 


Per S. Alfonso il Protovangelo : «Porrò inimicizia fra te e la 
donna e il tuo seme e il seme di lei; essa (il testo ebraico : esso) 
schiaccerà il tuo capo»... (3, 14-15), parla evidentemente e diretta- 
mente, diremo noi in senso letterale diretto, o almeno indiretto 
della Maternità Spirituale della Mulier per eccellenza, Maria, pro- 
clamata fin d’allora più che Eva prevaricatrice, «Mater cunctorum 
viventium», cioè madre spirituale di tutti i figli della redenzione, 
membri del Capo Redentore, del quale è madre naturale, e col quale, 
cooperando efficacemente, divenne Socia e Sposa. 

Il senso mariologico per S. Alfonso è certo, benchè anche oggi con 
Ceuppens (*) non pochi siano d’altro sentire, contro la quasi una- 
nimità dei mariologi ed esegeti, quali Perrella, Terrien, De la Broi- 
se, Janssens L., Lottini, Van Combrugge, Mattiussi, Godts, Ler- 
cher, Agustí, Miller, De Fonseca, Filograssi, Di Fonzo, Campana, 
Roschini, Friethoff, Carli, Dillenshneider, Gallus e molti altri, spe- 
cialmente dopo l’interpretazione della Bolla Ineffabilis Deus (1854): 
«Divino hoc oraculo clare aperteque demonstratum fuisse... Redem- 
ptorem... ac designatam beatissimam eius Matrem Virginem Ma- 
riam, ac simul ipsissimas utriusque contra diabolum inimicitias in- 
signiter expressas» ; e la recente Munificentissimus Deus, dell'anno 


1950 (5). 


Con profondità e vigore S. Alfonso cosi ragiona: 


«E chi mai fu questa donna, sua (del demonio) nemica, se non Ma- 
ria, che... sempre lo vinse e abbatté le sue forze? «Mater D. N. J. C. in 
illa muliere promissa est», attesta S. Cipriano. E perció riflette che Dio 
non disse «pono, ma ponam, ne ad Hevam periinere videatur». Disse 
porrd inimicizia tra te e la donna, per significare che questa sua de- 
bellatrice non era già Eva allora vivente, ma ‘doveva essere un’altra 
donna da lei discendente, che doveva ai nostri progenitori apportare 
maggior bene... che non era stato già quello che essi avevano perduto 
colloro peccato... Maria dunque é stata quella donna forte, che ha vinto 
il demonio e gli ha schiacciato il capo con abbattere la sua superbia, 
come il Signore aggiunse: «Ipsa conteret caput tuum»... Nella nostra 
Voleata, che solamente abbiamo come approvata di fede dal Concilio 
di Trento (sessione IV), sta ipsa e non ipse, e cosi l'hanno inteso S. Am- 
brogio, S. Girolamo, S. Agostino, S. Giovarni Crisostomo ed altri mol- 
tissimi. Sia però come si voglia, è certo che o il figlio a mezzo della 
Madre, o la Madre a mezzo e per virtü del figlio ha disfatto Lucifero; 


(*) Egli, pare, si sia finalmente convertito al senso mariologico. 
(5) Cfr. SantTONICOLA, L’Assunsione di M. V. e la mente di S. Alf., p. 64-68. 
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sicchè il superbo a suo dispetto è stato poi conculcato e abbattuto da 
questa Vergine benedetta» (6). 


Altrove mette il Santo in paragone e identifica la Mulier dello 
Eden con quella del Golgota : 


«Entriamo a scorgere la ragione per cui Gesù chiamò Maria donna 
e non madre. Con ciò volle significare essere ella la gran donna pre- 
detta nella genesi, che doveva schiacciare la testa del serpente... «Ini- 
micitias...» Da niuno si dubita che questa donna fu la B. Vergine Ma- 
ria, la quale a mezzo del Figliuolo o pure il Figliuolo a mezzo di Lei, 
che lo partorì doveva schiacciare il capo di Lucifero» (7). 

Ciò affermato e confermato, ne deduce la maternità di Maria, con- 
cludendo: «Eva col farsi vincere dal serpente ci apportò la morte e le 
tenebre; ma la beata Vergine col vincere il demonio ci apportò la vita 
e la luce» (8). 


Così dal testo genesiaco S. Alfonso, riconoscendo in Maria "Eva 
novella, evidentemente afferma ad un tempo la sua immacolata con- 
cezione, l’assunzione corporea, la regalità universale, sopratutto la 
maternità spirituale oltre che la Divina Maternità per il totale 
trionfo sul peccato, sulla morte e sull’inferno, perchè Madre del 
Redentore semenza d’infiniti figliuoli di lei. «Nova Heva, Mater vi- 
tae. Maria chiamasi nuova Eva, perchè la prima fu madre della 
morte, ma la SS. Vergine è madre della vita» (9). 

E ribadisce questo suo concetto altrove e dall'antitesi Eva-Ma- 
ria, come quella di Adamo-Gesù, conferma meglio quelle verità ma- 
riane, che si esplicano a mezzo della diretta, reale e inmediata col- 
laborazione della Madre col Figlio, onde Lei diviene Madre e Cor- 
redentrice e Mediatrice del genere umano, «semen illius». 

Asserisce infatti che: «quel danno che fece Eva colla sua ineredu- 
lità, Maria lo riparò colla sua fede» (10) 

E incalza: «Eva perchè volle credere al serpente... apportò la mor- 
te, ma la nostra Regina credendo alle parole dell'Angelo... apportò al 
mondo la vita» (11). 

Anzi: «la Divina Madre colla sua ubbidienza rimediò al danno 
che fece Eva colla sua disubbidienza, onde «facta est causa salutis» 
(S. Agostino) (12). 


Questa dottrina è perciò. posta alla base della duplice attività 
mediatrice di questa Madre di Dio e Nostra, ossia alla correden- 
zione e alla dispensazione della grazia. 


«Conforme un Uomo e una Donna han cooperato alla nostra rovina, 
così fu conveniente che un altro Uomo e un’altra Donna cooperassero 
alla nostra riparazione; e questi furono Gesù e la sua Madre Maria... 
Siccome Adamo ed Eva con un pomo venderono il mondo, così Ella col 
Figlio con un cuore riscattarono il mond» (13). 


j (6 GM, P.I, c. IV, p. 144-146. 

| (7) Op. Asc., v. V, Rifessioni sulla Passione di G. C., e V, p. 240. 
(8) L. c., p. 146. 
(9) GM, P. II, c. I. Sul Immacolata Concezione di M., p. 2. 
(10 GM, P. Ti, c. I, Virtù di M. Della Fede, p. 287. 

f (11), Lj 6. 53 4397. 

) (12) GM, P. II, Dell'Ubbidienza, p. 306. 

(13) GM, P. I, c. V, p. 148. Cfr. DILLENSCHNEIDER, 1. ©, v. I, p, 111-121, 
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I. Il Primogenito 


Ottimo argomento scritturistico per S. Alfonso é quanto afferma 
S. Luca (c. 2, 7) ove dice, 


«parlando della nascita del nostro Salvatore, che Maria partori il 
suo primogenito: Peperit filium suum primogenitum. Dunque... se as- 
serisce il Vangelista che allora la Vergine partori il primogenito, si 
deve supporre “che appresso ebbe altri figli? Ma s’é di fede che Maria 
non ebbe altri figli carnali fuor di Gest, dunque dovette avere altri 
figli spirituali e questi siamo tutti noi... Gesù fu il primogenito secon- 
do la carne, ma gli uomini furono, i secondogeniti secondo lo spi- 
rito» (14). 

Anche S. Paolo parla di Gesù «primogenitus in multis fratribus» 
(Rom. 11, 29). 


IH. L’acervus tritici 


Questo testo (Cant. 7, 2) viene applicato da parecchi alla Mater- 
nità Spirituale di Maria. S. Alfonso principalmente. Il quale com- 
mentando «Quel che si dice di Maria nei Sacri Cantici : Venter tuus 
sicut acervus tritici vallatus liliis» spiega con S. Ambrogio come, 


«benché nell'utero purissimo di Maria fu un solo granello di frumen- 
to, il quale fu Gesù Cristo, nulladimeno dice mucchio di grano, perchè 
in quel granello vi erano tutti gli eletti, dei quali Maria anche doveva 
esser madre... Maria, partorendo Gesü, ch'é il nostro Salvatore e la 
nostra vita, partori tutti noi alla salute e alla vita» (15). 


IV. Il figlio della serva 


Qui piace accennare ad un'altra acuta prova, tratta dai Salmi 
(Ps. 85), che va a proposito, almeno in senso accomodatizio a sapore 
profetico, cosi illustrata del Santo Dottore. 


«O beati quelli che vivono sotto la protezione d'una Madre cosi amo- 
rosa e potente! Il profeta Davide, benché allora non ancora fosse nata 
Maria, pure cercava a Dio la salute con dichiararsi e dedicarsi figlio di 
Maria, e pregava: Salvum fac filium ancillae tuae. E chi mai dice il 
Card. [S.] Bellarmino, avrà l'ardire di strappare questi figli dal seno 
di Maria, dopo che ivi essi saran ricorsi a salvarsi dai nemici? Qual 
furia d’inferno e di passione potrà vincerli, se pongono la loro confi- 
denza nel patrocinio di questa gran Madre.» 

E assicura che quell’ancilla di David è l’«Ancilla Domini» di «Luca 
Evangelista» (16). 


V. Il Corpo Mistico 


La dottrina del Corpo Mistico del Redentore, oggi in così gran 
risalto, fu molto nota al Dottore Napoletano, che ne fece grande uso 
nelle sue opere, ma più per rassodare l’affermazione della verità della 
universale Maternità della Vergine con incomparabile efficacia (17). 


(14) «GM; P. X; 04D. 36. 

A5) L: 65; p. 36-37; 

(16) GM, I. c., p. 40. 

(17) Mura, IL Corpo Mistico, v. II, p. 134-135 ss. 


MATERNITA SPIRITUALE IN S. ALFONSO ISI 


Leggiamo in proposito nelle Riflessioni sulla Passione di Gest 
Cristo : 

«Stavasi dunque l’afflitta Madre vicina alla Croce, e siccome il Fi- 
glio sacrificava la vita, così ella sacrificava il suo dolore per la sa- 
lute degli uomini, partecipando con somma rassegnazione di tutte le 
pene ed obbrobri che il Figlio soffriva morendo... Il dolore che provò 
la S. Vergine nella Passione del Figlio superò tutti i dolori che può 
patire un cuore umano; ma il dolore di Maria non fu un dolore sterile, 
come quello delle altre madri nel vedere i patimenti dei figli, fu un 
dolor fruttifero, mentre coi meriti di tal dolore e colla sua carità, al 
dire di S. Agostino, siccome ella è madre naturale del nostro Capo 
Gesù Cristo, così fecesi allora madre spirituale di tutti noi fedeli mem- 
bri di lui, cooperando con la sua carità a farci nascere ed essere figli 
della Chiesa» (18). 


E più avanti insiste, commentando le riferite parole del Genesi : 
«Inimicitias ponam»... 


«Ció dinotava che dopo la ruina degli uomini, recata loro dal pec- 
cato, con tutta l'opera della Redenzione di Gesü Cristo, pure dovevano 
esservi nel mondo due famiglie e due posterità; per il seme di Satana 
vien significata la famiglia dei peccatori suoi figli da esso corrotti ; 
per il seme di Maria venne significata la famiglia santa, che compren- 
de tutti i giusti col loro Capo Gesù Cristo. Onde Maria venne desti- 
nata Madre cosi del Capo, come dei di lui membri quali sono i fedeli 
Scrisse l'Apostolo: omnes enim vos unum estis in Christo Jesu; si 
autem vos Christi ergo semem Abrahae estis» (Gal. 3, 28-29). 

«Sicchê Gesü Cristo coi fedeli sono un sol corpo, mentre 11 Capo non 
si divide dai suoi membri, e questi membri som tutti figli spirituali di 
Maria» (19). 


Nell'Avvertimento al Lettore premesso al suo capolavoro maria- 
no (20) é di una chiarezza consolante. 


«Come fu: propriamente sul Calvario che Gesù Cristo ha formata la 
sua Chiesa, egli è chiaro che la S. Vergine ha cooperato in una manie- 
ra eccellente e singolare a siffatta formazione. E nella stessa maniera 
può dirsi che se ella aveva partorito Gesù Cristo, Capo della Chiesa 
senza dolore, non ha poi partorito senza dolore il Corpo di questo Capo. 
Ond'ella ha cominciato sul Calvario ad essere Madre della Chiesa.» 


| Pio X a distanza di due secoli circa gli faceva eco (21). 


2. ARGOMENTO SCRITTURISTICO-TRADIZIONALE 


Già queste diafane e convincenti prove basterebbero a far co- 
noscere il pensiero e la dottrina di S. Alfonso su la Maternità Spiri- 

i tuale di Maria Vergine. Ma le abbiamo appena sfiorate. 
| Gli argomenti più forti son dati dai molteplici fiat dalla Vergine 
benedetta pronunziati espressamente o tacitamente e dalle parole del 


(18) Op. Asc., vol. V, c. V, p. 240. 

(19) L. c., p. 243. Ofr. GM, P. I, e. 1, p. 37, già citato, dove dice che Maria «divenne 
Madre Spirituale di tutti noi, che siamo membri del nostro Capo, Gesù Cristo». 

(20) GM, B. Ep. 13. 

(21) Encycl. «Ad diem illum», 2 febr. 1904. 
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Cristo morente che le affidava l’umanità per figlia: «Ecce filius 
tuus». 

Questi argomenti il Santo Dottore li contempla alla luce della 
genuina tradizione cattolica, disposando così il verbo divino scritto 
ed orale e illustrandolo con proprie riflessioni e teologiche ragioni. 
Perciò non potendo ben distinguere, per non sezionar molto e ripetere 
i detti del Santo, li riportiamo insieme, il che darà più vita ed effica- 
cia alla stessa dimostrazione. 

Per S. Alfonso la Maternità Spirituale di Maria Vergine si af- 
ferma in due tempi principali: l'anmunziazione e la passione, che sono 
legati fra loro senza discontinuità da due tempi secondari: l'offerta 
al tempio e il permesso, la «licenza», dice S. Alfonso, data a Gesü 
di potersi sacrificare per nol. 


I. L'Annunziazione 


Due bellissimi (22) discorsi ci portano subito nel midollo del tema, 
mentre altrove nelle Opere del Santo Dottore viene esposto il ma- 
gnifico argomento scritturistico-tradizionale con evidenza. solare. 

Nelle Glorie di Maria (23) i1 Santo si affonda subito nella cara 
verità. 


In due tempi Maria, come ci fan sapere i Santi Padri, divenne nostra 
madre spirituale; e primieramente quando meritó concepire nel suo 
seno verginale il Figlio di Dio, secondo dice S. Alberto Magno, E pit 
distintamente S. Bernardino da Siena ci avvisa che, allorché la SS. Ver- 
gine all'annunziazione dell Angelo diede il consenso, che il Verbo Eter- 
no da lei aspettava per farsi suo figlio, lice il Santo, che in dare ella 
questo consenso sin d'allora domandò a Dio con affetto immenso la 
nostra salute; e che talmente si pose a procurare la nostra salvazione 
che sin d'allora ci portó nel suo seno come amorosissima madre.» (24). 
«Maria partorendo Gesü che é il nostro Salvatore e la nostra vita, partori 
tutti noi alla salute e alla vita.» (25). 


E venendo ai particolari del Fiat mazaretano, il Santo Dottore 
esplicita pià chiaramente il suo pensiero. 


«Il Signore elesse [Maria] per sua madre nel volersi far uomo per 
redimere il mondo.. Ma egli per maggiore gloria e merito di questa Ma- 
dre non volle farsi di lei figlio, senza averne prima il consenso...» 


Descritta mirabilmente la scena dell'Annunziazione, a vivi colori 
passa a cesellare l'attesa di Dio, dell'Arcangelo e dei secoli, che pen- 
dono dal suo labbro corredentore. 


«Or via che s'aspetta? Parla qui S, Bernardo: Signora, aspetta 
"Angelo la vostra risposta; l'aspettiamo più noi già condannati a 
morte... Ecco, o Madre Nostra, a Voi già si offerisce il prezzo di nostra 
salute, che sarà il Verbo Divino in voi fatt'uomo ; se voi lo accettate per 


(22) GM, P. II, Disc. IV. Dell Annunziazione di Maria, p. 81-906; Opere, E. Na- 
poli, 1821, v. III, Serm. I. Nella festa di Maria Annunziata, p. 43 ss. 
(28) GM, P. I, c. 1, p. 34 ss. 
(24) L. c., p. 35. 
(25) Dr e D OT 
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figlio, subito saremo dalla morte liberati. Lo stesso vostro Signore, 
quanto egli si ¢ innamorato di vostra bellezza altrettanto desidera il vos- 
tro consenso, in cui ha stabilito di salvare il mondo. Presto, Signora, 
rispondete ; non tardate più al mondo la salute, che dal vostro consenso 
dipende. 

«Ma ecco che Maria già risponde; risponde all’Angelo e dice: «Ecce 
Ancila Domini; fiat mihi secundum verbum tuum.» 

«O risposta, che più bella, più umile e più prudente non avrebbe 
potuto inventare tutta la sapienza degli uzmini e degli angeli insieme, 
se vi avessero pensato milioni di anni!... 

«Si, perché, appena proferite quelle parole Ecce..., subito «Verbwm 
caro factum est» il Figliuolo di Dio divenne Figliuolo di Maria, 

«O Fiat potens, esclama S. Tommaso da Villanova, o fiat efficax !... 
Poiché cogli altri fiat Iddio creó la luce, il cielo, la terra; ma con questo 
fiat di Maria un Dio diventó uomo come noi» (26). 

«Ringraziamo questo Figlio, e ringraziamo ancora questa Madre che 
in accettare d'essere Madre di un tal Figlio, accettó l'essere madre della 
nostra salute e madre insieme dei dolori, accettando allora tutto l'abisso 
dei dolori che doveva costarle l'essere Madre di un tal Figlio, venuto 
a patire e a morire per gli uomini (27). 


Nell'altro sermone dell'Annunziata é confermato meglio il suo 
sentire. 

Iddio, tirato dall'umiltà della Vergine, la scelse per sua madre nel 
farsi uomo per la redenzione degli uomini. Non volle pero farsi di lei 
Figlio, senza averne prima il consenso per maggior gloria e merito di 
questa Madre.» 


Dopo la descrizione dell'ambasciata dell'Angelo e dell'implorazio- 
ne universale del responso di Maria, sentenzia : 

«Appena furono da Maria proferite quelle parole (fiat...), il Figliuolo 
di Dio si fece Figlio di Maria. Con tale fiat il cielo discese in terra e la 
terra fu sollevata al Cielo» (28). 

E chiude: «Sicché Dio creó Maria non solo per sé, ma anche per 
l'uomo, cioê per riparare le rovine recate all'uomo dal peccato (29)... 

«E Voi, o Vergine Santa, che per la vostra umiltà siete stata fatta 
degna di essere Madre di Dio, e come tale siete ancora la Madre, il 
Rifugio, lAvvocata dei peccatori, Voi pregatelo per me»... (30). 


Nell'atto dell'Incarnazione del Figlio di Dio, Redentore e Capo 
dell'umanità, Maria diviene nostra Madre Spirituale, a cui l'aveva 
preparata una vita precedente piena di fede, di sottomissione alla vo- 
lonta di Dio, e un'immensa carità verso Dio e verso l’uomo, onde in 
qualche maniera desiderò, intese e meritò la nostra incorporazione a 
Cristo, alla cui generazione concorse fisicamente poi col suo fiat co- 
sciente, libero e volontario, per cui ci concepiva con lui spiritual- 
mente e fin d’allora diveniva veramente nostra Madre. Il consenso 
alla maternità del Messia in quanto Redentore, propostale dall’ An- 
gelo, fu dato in pieno; onde ella—contrariamente alle altre madri, 


(26) GM, P. II, disc. IV, p. 85-86. 

(27) Op. Asc., v. IV, Medit. per l’Avvento IV, p. 148. 
(28) Opere E. Napoli 1871, v. III, p. 44 ss. 

(29) L. o., p. 45. 

(30) L. c., p. 47. Preghiera. 
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che, dopo il consenso alla maternita in quanto atto personale, uma- 
no, morale, meritorio anche, ne ignorano l’efficacia avvenire—era 
conscia che il frutto benedetto del suo seno, concepito per opera dello 
Altissimo, sarebbe il Divino Salvatore, causa e origine della rige- 
nerazione dell’ umanita, che da lui riscattata dal peccato e liberata dal 
giogo di Satana, sarebbe rinata per la grazia santificante a nuova 
vita. 

Il consenso e il concorso di Maria all’incarnazione del Verbo per 
lei «Verbum caro factum», diedero simultaneamente «potestatem agli 
uomini filios Dei fieri, qui non ex voluntate carnis, non ex voluntate 
vin, sed ex Deo nati sunt» (Io. 1). Tutto per Maria, che allora, 
come ben dice il García Garcés (31) : Maria divenne ed «est minister 
divinizationis et humanizationis: divinizationis naturae humanae; hu- 
manizationis Umigeniti Patris. Hoc est autem mysterium regenera- 
tiones nostrae». 

Il concepimento naturale di Cristo coincide dunque col nostro con- 
cepimento spirituale e soprannaturale. Maria é già Madre di Cristo, 
e in Cristo, con Cristo, subordinata a Cristo anche Madre Nostra 
dopo aver pronunziato il Fiat nazareno. Peró, mentre dopo appena 
nove mesi con parto indolore e verginale poté gioire alla natività del 
Figlio di Dio, soltanto dopo molti anni di ineffabih dolori, sotto la 
Croce del Figlio morente, a redenzione compiuta partori noi alla 
vera vita della grazia e della gloria. 


II. L'Offerta al Tempio 

Peró i due termini furono congiunti da altre due fiat di Maria, 
che purtroppo le costarono un perenne immenso dolore. 

I teologi moderni in genere pare che poca importanza diano spe- 
cialmente al mistero che si compiva nella presentazione di Gesü al 
Tempio in occasione della purificazione legale di Maria, sua Madre, 
circa un mese dopo la circoncisione del S. Bambino. 

S. Alfonso invece con pochi altri vi annettano grande importanza, 
sia perché é il prolungamento del fiat di Nazaret fino a quello del 
Golgota, sia perché ne é l'eco fedele e 11 commento ufficiale e liturgico, 
fatto davanti al Sacerdote dell'Altissimo, non simbolicamente, come 
dalle altre madri, ma realmente. Ella infatti, Maria, deponendo nelle 
braccia scarne di S. Simeone il Neonato Figliuolo, in realtà e con 
effetto immediato consacrava Gesü, Vittima dell'umanità e Sacer- 
dote ineffabile e trascendentale, in unione con lo stesso Figliuolo, ne 
offeriva la vita divina al Padre Celeste, per il riscatto e la salvezza 
dell'altro suo figlio, l'uomo peccatore, che portava «con immenso 
affetto» nel suo Cuore Immacolato. 


(31) Mater Corredemptria, c. 3, art. 2, p. 104. Ofr. dello stesso autore Raíz y Fruto 
de la Maternidad Espiritual de Marta, Madrid, 1948, p. 8 ss. RoscHINI, G, O. S. M., La 
Corédemptrice dans les Ecrits de St. Alph. M. de L., in «Marie», nov.-dic. 1951, p. 73 ss. 
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Ascoltiamo il S. Dottore almeno nei punti pit salienti. Nel 
tempio... 


«Maria offrì il Figlio alla morte realmente, e stando certa che il sacri- 
ficio della vita di Gesù ch'ella fece allora, doveva un giorno con effetto 
consumarsi sull’altare della Croce: sicchè con offrire Maria la vita del 
Figlio venne, per l’amore che portava a questo Figlio, a sacrificare a Dio 
tutta se stessa» (32). 


Dopo questo preludio il Santo passa a dimostrare la proposizio- 
ne: «quanto fu grande questo sacrificio che fece Maria di se stessa 
a Dio, in offrirgli la vita del Figlio». 

Questo sacrificio fu come un mistico calvario in miniatura reale 
e perenne, che coll'avanzare dei giorni, si rendeva tanto più sen- 
sibile e affliggente nel totale e continuo olocausto della Madre col 
Figlio e del Figlio con la Madre. La Quale, fatta perciò Sposa e 
Sacerdote del suo Gesù, dopo la spirituale gestazione nel Cuore 
immacolato e addolorato, doveva con lui e per lui donarci alla luce 
di Dio e alla vita della grazia sul vero Calvario. 


«Aveva già l’Eterno Padre—seguita il Santo—determinato di salvare 
l’uomo perduto per la colpa e liberarlo dalla morte eterna... Perciò non 
perdonando alla vita del suo medesimo Figlio, fatto già uomo per redi- 
mere gli uomini, volle che egli avesse a tutto rigore pagata la pena da 
questi meritata: «Proprio Filio suo non pepercit, parla l’Apostolo, sed 
pro nobis omnibus tradidit illum» (Rom. 8,32). Mandollo pertando in 
terra a farsi uomo, gli destinò la madre... Ma siccome non volle che il 
suo Verbo Divino divenisse figlio di lei :rima ch’ella l’accettasse col 
suo espresso consenso, così non volle che Gesù sacrificasse la sua vita 
per la salute degli uomini, senza che vi concorresse ancora il consenso 
di Maria; affinché insieme col sacrificio della vita del Figlio fosse ancor 
sacrificato il cuore della Madre. Ma, benché Maria sin dacchè fu fatta 
Madre di Gesù, diede il consenso alla di lui morte, volle non però il 
Signore che ella facesse nel tempio un solenne sacrificio di se stessa con 
offrirgli solennemente il suo Figlio, sacrificando alla divina giustizia la 
di lui vita preziosa, che perciò S. Epifanio la chiamò Sacerdote: «Virgi- 
nem appello velut sacerdotem» (Or. de Laud. Deip.). Quanto le costó 
di dolore questo sacrificio e quale eroica virtù ebbe ella ad esercitare in 
sottoscrivere ella stessa la sentenza della condanna del sto caro 
Gesù!» (33). 

Qui tratta a lungo della profezia del Simeone e delle peno- 
se conseguenze di quel primo dolore, che per S. Alfonso fu il 
più grande e il più lungo, per concludere che «la compassione alle 


pene di questo Figlio sì caro aveva da essere la spada di dolore, 
che doveva trafiggere il cuore della Madre (34). 


La Quale «illuminata dalla divina Scrittura già sapeva tutte queste 
pene che doveva patire il Figlio; ma nella parola dettale da S. Simeone : 
«Et tuam ipsius animam doloris gladius pertransibit» (Luc. 2,35), le fu- 
rono palesate tutte le circostanze in particolare dei dolori così esterni 


(32) GM, P. II, Disc. VI. Su la Purificazione di Maria, p. 129. 
(33) L. c., p. 130-135. 
(34) L. c. p. 19% 
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come interni, che dovevano tormentare il suo Gesù nella di Lui pas- 
sione. Ed ella a tutto acconsente, con una costanza che fa stupire gli 
Angeli, pronunzia la sentenza che muoia il Figlio, e muoia con questa 
morte così vituperosa e penosa, dicendo : 

«Padre Eterno..., unisco la mia alla vostra santa volontà, e vi sa- 
crifico quest'unico Figlio: mi contento che perda la vita per la gloria 
vostra e per la salute del mondo. E con ciò vi sacrifico anche il mio 
cuore... «O carità senza misura! o costanza senza esempio! o vittoria 
che merita l'ammirazione eterna del cielo e della terra!» (35). 

«E quindi fu che Maria nella passione del Figlio tacque, allorchè 
l’accusavano ingiustamente, niente disse a Pilato, che stava inclinato 
a liberarlo... e l'assisté sul patibolo... Tutto per eseguire l'offerta che 
nel tempio già ella ne aveva fatto a Dio» (36). 


S. Alfonso descrive con abilità commovente la perennità del 
dolore materno, e afferma con verità che «Maria non offrì sola- 
mente nel tempio il Figlio alla morte, ma Voffri in ogni momento 
di sua vita. Moriebatur vivens, dolorem ferens morte crudeliorem» 
(S. BERNARDO, Vitis mystica seu Tract. de Pass. D., c. 10 inter 
Op. Bern., p. 184-658) (37). 

Da questa eroica dolorosa offerta-martirio perenne di amore e 
di dolore noi nascemmo alla vita soprannaturale, per Maria, Madre 
e Corredentrice. E’ la legittima conclusione, ove voleva portarci 
S. Alfonso, onde scrive : 


«Quindi la Divina Madre per il gran merito, che acquistò in questo 
sacriticio ch’ella offrì a Dio per la salute del mondo, giustamente venne 
chiamata : la Riparatrice del genere umano, Redentrice degli schiavi, 
la Madre di tutti i fideli (S. Ambrogio), la Madre dei viventi (S. Agos- 
tino) la Mudre della vita (S. Andrea di Creta)». Poichè «nella morte di 
Gesù Maria unì la sua volontà a quella del Figlio, talmente che ambedue 
vennero ad offrire uno stesso sacrificio... ; così il Figlio come la Madre 
operarono l’umana redenzione, ottenendo la salute agli uomini: Gesù col 
soddisfare per i nostri peccati; Maria coll’impetrarci che ci fosse appli- 
cata una tale soddisfazione». Perciò «la Divina Madre può chiamarsi la 
salvatrice del mondo, perchè per la sua pena, sofferta nel compatire il 
Figlio, volontariamente da lei sacrificato alla divina giustizia, meritò che 
fossero comunicati agli uomini i meriti del Redentore» (38). 


Un'altra conclusione deduce il Santo, derivandola dalla Mater- 
nità Spirituale di Maria, oltre la mediazione in quanto correnden- 
zione, ossia il suo ufficio di dispensiera universale delle grazie. 


««Essendo stata fatta dunque Maria, per il merito dei suoi dolori e 
dell’offerta del suo Figlio, madre di tutti i redenti, è giusto il credere 
che solo per mano di lei si doni ad essi il latte delle divine grazie, che 
sono i frutti dei meriti di Gesù Cristo, ed i mezzi per conseguire la vita 
eterna» (39). 


(35) L. c., p. 133-134 
(36). IL. o., p. 134: 
(37) Ju, 1e, Do 156: 
(38) L. c., p. 138-139 
(39) L.e., p. 139. 
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Concludiamo con una geniale affermazione del Santo, che vede 
nel Tempio Maria, che gia ci rappresenta nella sua stessa offerta : 
«Maria fal’ oblazione del Figho per parte di tutto il genere umano» 
e dice : 

«Padre, il vostro diletto Figliuolo, che é vostro Figlio ed anche Figlio 
mio, io ve l’offerisco come vittima della vostra giustizia a placarvi verso 

i peccatori; accettatelo Voi, o Dio di misericordia e abbiate pieta delle 

nostre miserie : per amore di questo agnello immacolato ricevete gli 

uomini nella Vostra grazia.» (40). 

Tenerezza di Madre, che considera sue le miserie dei figli, ma 
anche profondo concetto teologico del Santo Dottore, che dimostra 
ad evidenza come Maria SS. è ad un tempo Membro preredento, e 
Madre del Corpo Mistico del Redentore. 


III. Il Consenso nell’estremo addio 


Gesù fu ed è il più perfetto Figlio degli uomini. Non solo il 
quarto comandamento fu da lui perfettamente osservato, come S. Al- 
fonso segnala specialmente nel Discorso sull’Immacolata Concezio- 
ne (41) per questo e l’altro privilegio dell Assunzione Corporea al 
Ciello della Madre sua (42), ma sempre in tutta la vita, rispettò la 
Madre e i suoi materni diritti. Fra questi v’é l’obbligo del figlio 
di non esporre o dare la propria vita senza il consenso materno. 

Tanto più ciò valse per Gesù prima dell’estremo addio e prima 
di compiere la redenzione copiosa sul Golgota. Lo fece tanto più, 
perchè Dio Padre e lo stesso Gesù vollero lei madre e corredentrice 
dell’umanità, non in maniera metaforica, ma effettiva e reale, ele- 
vando così il di lei merito e il suo dolore alla gioia ineffabile dell’uni- 
versale maternità. 

Quantunque nè direttamente, nè indirettamente ci consti dal Van- 
gelo questo altro fiat mariano, pure è nell’altra fonte della rivela- 
zione, la tradizione, e nella stessa ragione delle intime ed esterne 
relazioni di una degna madre con un degno figliuolo e viceversa, 
onde fu detto di Maria «O digna digni». 

S. Alfonso trova infatti questo permesso o licenza domandata 
da Gesù alla Madre «d’immolarsi per l’uomo», e il consenso di Ma- 
ria molto naturale e doveroso ; anzi in CTR relazione con il con- 
senso o fiat mariano di Nazaret e del Tempio santo, quasi comple- 
mento di esso, poiché per esso si avvicinava con dolore e gioia in- 
sieme verso te ultime doglie dell’amoroso parto, che si sarebbe fra 
poche ore attuato sul Calvario. 

«Ecco finalmente», parla il Santo Dottore, «che, giunto il giorno des- 


tinato, venne Gesú, e si licenzió piangendo dalla Madre per andare alla 
morte.» (43). 


(40) Op. Mos Va Vo prodit. per Ottava dell’Epifania, II, p. 229. 
(41) GM, Pi Disc. T, p. 24. 

(42) L. c., . 25. 

(43) GM, > ER Dolore IV, p. 228. 
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Perciô «noi siamo quei figli, ai quali Maria affin di ottenere la vita 
della grazia, ha dovuto soffrire la pena di offrire ella stessa alla morte la 
cara vita del suo Gesù... E quando ce lo diede? Ce lo diede quando per 
prima gli concedê la licenza per andare alla morte; ce lo diede, quando, 
mancando altri o per odio o per timore, ben poteva ella sola bastante- 
mente difendere la vita del Figlio...; ce lo diede mille e mille volte ai 
piedi della croce...» (44). 

Poichè, come «insegna S. Tommaso, la qualità di madre dà un 
diritto speciale sopra dei figli», perciò, «essendo Gesù per sè innocente, e 
che non meritava alcun supplizio per colpa propria, pareva conveniente 
che non fosse destinato alla croce per vittima dei peccati del monda 
senza il consenso della Madre, col quale spontaneamente l’offrisse alla 
morte» (45). 

À questa dottrina dei due massimi Dottori Napoletani faceva 
eco Benedetto XV nel 1918: «Materna in Filium iura abdicavit» 
(A. A. S., 10 (1918) 182). 


E solo allora Gesù andò incontro all’immolazione della Croce. 


IV. Ecce Mater tua 


Sulle parole «Ecce Mater tua... Ecce filius tuus», parole fati- 
diche e creatrice, si è fatta e si fa tuttora grande discussione fra teo- 
logi ed esegeti sopratutto tentando ciascuno di assegnare alla pro- 
pria opinione o sentenza le parole e più il pensiero dei Padri e dei 
Dottori; mentre già il senso comune e l’istinto di fede, immesso in 
noi e assistito dallo Spirito Santo, è rimasto sempre costante e li- 
neare nell riconoscere in quella Mulier-Mater la Vergine Maria, 
Madre spirituale di tutta l’umanità e in quel Discipulus-Filius, 
l'umanità stessa. 

Dunque si discute in qual senso debbano intendersi quelle paro- 
le testamentarie di Cristo morente : «Mulier, ecce filius tuus; dein- 
de dicit discipulo : Ecce Mater tua» (Jo. 25, 27). In senso accomo- 
datizio o scritturistico? e, se scritturistico, in senso letterale o ti- 
pico? i 

Per l’accomodatizio, insistono : Fillion, Corluy, e forse anche 
Schanz, Knabenbauer, M. I. Lagrange, Ceulemans, Goetze, Muri- 
llo, Tillmann, Seisenberger... 

Patrocinano lo scritturistico tipico: S. Lorenzo Giustiniani, Ven- 
tura, Lépicier, Campana, Van Combrugghe, Bittremieux. 

Il senso scritturistico letterale, magari mistico-messianico, è 
ammesso dal P. Ilario di S. Agata, Legnani, Gachter, Dillenschnei- 
der, Garcia-Garcés, Roschini e centinaia di altri, quasi comunemen- 
te; ammettendo che Gesù vedeva attraverso Giovanni direttamente 
o indirettamente almeno, l’uomo. 

Donde propende S. Alfonso? Il Santo sovente tratteggia e si 
affonda sul dolce mistero del Calvario, dove Gesù e Maria in mis- 


(44) GM, P.I, c. I, p. 48-49. 
(45) L. c. 
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tico connubio —Sponsus Deus-Homo, Sponsa-Mater Dei— ci gene- 
ravano alla vita soprannaturale, e dove il Martire Divino sigillava 
la Maternita Universale della Vergine col suo sangue; e come tale 
la proclamava con le surriferite parole. Nelle quali S. Alfonso vede 
in Giovanni immediatamente l’uomo. 

Ascoltiamolo e cerchiamo di penetrarne lo spirito. Siamo al se- 
condo tempo principale e ultimo. 


«Il secondo tempo poi in cui Maria ci generò alla grazia, fu quando 
sul Calvario offerì all’Eterno Padre, con tanto dolore del suo cuore, la 
vita del diletto Figlio per la nostra salute. Onde attesta S, Agostino che 
allora, avendo ella cooperato col suo amore, acciocchè i fedeli nascessero 
alla vita della grazia, divenne parimenti con ciò Madre Spirituale di tutti 
noi, che siamo membri del nostro Capo Gesù Cristo. Illa spiritu mater 
est membrorum Salvatoris, quia cooperata est charitate, ut fideles in 
Ecclesia nascerentur. (De Virg. c. 6, n. 6. —ML, 40, 399.) 

«...Maria per salvare le nostre anime si contentò di sacrificare colla 
morte la vita del Figlio» sul Calvario. «E d’allora ella coi suoi doloti 
ci partorì alla vita eterna. Questa amorosissima nostra Madre fu sempre 
e tutta unita alla volontà di Dio»; e «vedendo essa l’amore dell'Eterno 
Padre verso degli uomini, che voleva morto il suo Figlio per la nostra 
salute, e l’amore del Figlio in voler morir per noi; per conformarsi a 
questo eccessivo amore del Padre e del Figlio verso il genere umano, ella 
ancora con tutta la sua volontà offerì e consentì che il suo Figlio mo- 
risse, acciocchè noi fossimo salvi. 

«E vero che nel morire per la Redenzione del genere umano Gesù 
volle esser solo: «torcular calvavi solus» (Is. 63,3); ma, vedendo egli il 
gran desiderio di Maria d’impiegarsi ella ancora nella salute degli uomi- 
ni, dispose ch’ella col sacrificio e coll’offerta della vita di esso stesso 
Gesù, cooperasse alla nostra salute e così divenisse madre delle anime 
nostre. E ciò significò il nostro Salvatore, allorchè prima di spirare, mi- 
rando dalla croce la Madre e il discepolo S. Giovanni, che gli stavano 
accanto, prima disse a Maria : «Ecce filius tuus», come le dicesse: Ecco 
l'uomo, che dall’offerta che tu fai della mia vita per la sua salute, 
già nasce alla grazia. E poi rivolto al discepolo : «Deinde dicit discipulo : 
Ecce mater tua». Colle quali parole dice S. Bernardino da Siena che 
allora Maria fu fatta madre non solo di S. Giovanni, ma di tutti gli 
uomini, per cagione dell’amore che ella ebbe pe- essi... Che perciò, 
riflette il Silveira, lo stesso S. Giovanni, nel notar questo fatto nel suo 
Vangelo, scrisse: «Deinde dicit discipulo: Ecce Mater tua». Notisi che 
Gesù non già disse ciò a Giovanni, ma al discepolo, per significare che 
il Salvatore assegnò per madre Maria comunemente a tutti coloro, 
ch’essendo cristiani hanno il nome di suoi discepoli» (46). 


Nelle Riflessioni sulla Passione di Gesù Cristo S. Alfonso insis- 
te sul suo pensiero. 


«Quindi S. Giovanni non fu chiamato Giovanni, ma il discepolo di- 
letto del Signore... acciocché intendiamo che Maria SS. è madre di ogni 
buon cristiano, che è amato da Gesù Cristo, ed in essi vive Gesù Cristo 
col suo spirito.» (48). 


(46) GM, P. I, I, par. 2, P. A 
(47) GM, P. II, Bolota V, p- 
(48) Op. Asc., v. V, c. V, p. MA 
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Assodato il senso scritturistico letterale diretto del testo citato, 
passiamo con S. Alfonso a contemplare alquanto la Vergine Madre 
di Dio e Nostra nel martirio del Golgota, ove nascemmo alla vita 
soprannaturale. 

In molte riprese e in varie maniere il Santo Dottore ritorna sul 
caro argomento del Golgota. Qui vede tutta l’epopea della grandez- 
za e della potenza dell’azione materna di Maria, che coopera alla 
redenzione del Figlio in maniera immediata ed efficace con merito 
de congruo o di super congruo, o, se piace, come si pretenderebbe 
arditamente da alcuni moderni, con merito de condigno sui generis, 
in plano speciale sempre in perfetta subordinazione all’attivita re- 
dentrice di Gest. La quale é per se stessa e in se stessa assoluta- 
mente sufficiente, poiché la cooperazione immediata e diretta di 
Maria alla redenzione così detta oggettiva e soggettiva del genere 
umano o in atto primo, pur essendo vera —e per noi, e per S. Al- 
fonso e con la maggior parte dei mariologi certa— sempre però fu 
accidentale secondaria subordinata e relativamente universale (non 
fu infatti Maria la corredentrice di sè stessa) e soltanto ipotetica- 
mente necessaria per il meglio dell’opera redentiva del Figlio e ciò 
per divina bontà e per volere stesso del Redentore, Re e Capo del- 
universo, del quale divenne perciò Palma Socia e la spirituale Spo- 
sa, in quanto che per lui e con lui dà la vita soprannaturale alle ani- 
me. Sicchè, come avvertimmo, Maria «Madre e Sposa del Re del 
Mondo» (49) suo Figlio, diviene anche Madre universale del Corpo 
Mistico di lui; Genitrice del Corpo fisico di Gesù in quanto Madre 
di lui, Madre del Corpo spirituale e morale di Gesù in quanto sua 
Sposa. 

Rimandando in seguito di trattare del merito sociale di Maria, 
riportiamoci al suo mistero materno sul Calvario. 


«Bastava, dice S. Alfonso, la morte di Gesù a salvare il mondo ed 
anche infiniti mondi, ma questa buona Madre per l’amore che ci porta, 
coi meriti dei suoi dolori, che ella offrì per noi sul Calvario, volle anche 
ella giovare alla causa della nostra salute. E perciò, dice S. Alberto 
Magno che come noi siamo obbligati a Gesù per la sua Passione per nos- 
tro amore sofferta, così pure siamo obbligati a Maria» (50). 


E rincalzando conferma : «Questo era l’unico sollievo che allora 
la consolava, cioè il sapere che per mezzo dei suoi dolori ella ci parto- 
riva alla salute eterna» (51). Come la madre in procinto di dar vita 
alla sua creatura. 


«Chiunque si fosse allora trovato sul Calvario avrebbe veduto, dice 
S. Giovanni Crisostomo, due altari dove s1 consumavano due grandi sa- 
crifici : uno nel Corpo di Gesù, l’altro nel Cuore di Maria. Ma meglio 
parmi che S. Bonaventura vi scorga un solo altare, cioè la sola Croce 
del Figlio, nella quale insieme alla vittima di questo Agnello Divino, 


(49) GM, P. I, c. I, p. 22. 
(50) GM, P. I, Disc. IX. Su Maria Addolorata, p. 197,198. 
(51) GM, P. II, Dolore V, p. 243. 
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vi è sacrificato ancora la Madre crocifissa insieme col Figlio... Quello 
che facevano i chiodi nel Corpo di Gesù, operava l’amore nel Cuore di 
Maria. In modo che nello stesso tempo che il Figlio sacrificava il Cor- 
po, la Madre sacrificava l’Anima» (52). 

. Allora non faceva altro che offrire alla divina giustizia la vita 
del Figlio per la nostra salute. Quindi sappiamo ch’ella per il merito 
dei suoi dolori cooperò a farci nascere alla vita della grazia; onde noi 
siamo figli dei suoi dolori» (53). 

E conclude: «Sin d’allora cominciò a far Maria per noi quest’ufficio 
di buona imadre; poichè... il buon ladrone per le preghiere di Maria s: 
convertì allora e si salvò». (54). 

Così la Vergine «non potè maggiormente dimostrare la sua gran ca- 
rità che offrendo alla morte il suo Figlio per la nostra salute; disse 
S. Bonaventura che Maria ha talmente amato il mondo che ha dato il 
Figlio suo Unigenito» (55). 

"«Offii alla morte il suo Figlio con tanta costanza che, come dice 
S. Idelfonso, sarebbe stata ella pronta a crocifiggere il Figlio, se fossero 


mancati i carnefici», per ubbidire alla divina” Volontà, «che la voleva 
Madre nostra a prezzo così caro.» (56). 


Pare che il Santo vada scrutando ogni argomento per dimostra- 
re la Maternità Spirituale di Maria, onde con S. Alberto Magno ne 
attribuisce il merito anche alla pazienza di Maria: «Basta a far 
conoscere quanto constante e sublime fu la sua pazienza: «Sta- 
bat...» ; allorchè per il merito appunto di questa pazienza ella di- 
venne Madre, che ci partorì alla vita della grazia» (57). 

Per rendere più efficace il suo pensiero S. Alfonso finalmente 
lo fa dire alla stessa Vergine, soddisfatta dell’opera materna com- 
piuta in cooperazione reale ed efficiente col Figlio Redentore, che 
ella ha offerto ed immolato per la salute di tutti. 


«Vi presento, o mio Dio, l'Anima immacolata del Vostro e mio Figlio, 
che già vi ha ubbidito fino alla morte: ricevetela fra le vostre braccia. 
Ecco soddisfatta già la vostra giustizia, adempita la vostra volontà ; ecco 
già consumato d gran sacrificio a vostra gloria eterna.» 


Poi rivolta alle morte membra di Gesù, esclama : 


«O piaghe, piaghe amorose, io vi adoro e con voi mi congratulo, 

giacchè per mezzo vostro è stata data la salute al mondo. Voi resterete 
aperte sul Corpo del mio Figlio per essere il rifugio di coloro, che a voi 
ricorreranno» (58). 


Quindi si rivolge il Santo ai figli di tanta Madre e li anima alla 
fiducia e all'amore per lei. 


«Se volete senza ripulsa, o figli di Maria, trovar luogo nel Cuore 
di Gesù, andate, andate insieme con Maria ch’ ella vi otterrà la gra- 
zia» (59): 


(52) L. c., 238. Cfr. Opere. Ed. Napoli, 1871. Sermone per il Venerdi di Passione sui 
Dolori di Maria, p. 47 ss. 

(53) GM, P. II, Dolore V, p. 243. 

(54) L. c., p. 243, 244. 

(55), GM, P. II. Virtù. Carità p. 285. 

(56)! L. e. Ubbidienza, p. 307. 

(57) L c. Pazienza, par. 9. 

(58) GM, P. II, Dolore VI, p. 247. 

(59). Ee przss: 
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Possiamo dunque con sicurezza affermare insieme al S. Dottore 
di Maria e con tutta la Chiesa che sul Calvario noi fummo parto- 
riti dalla Vergine SS. alla vita soprannaturale, e che con le sue di- 
vine parole: «Ecce Mater tua. Ecce filius tuus», —che debbono in- 
tendersi in pieno senso scritturistico e dirette alla «Mulier» — Maria 
e al «Discipulus» —Homo, rappresentato da Giovanni— Gesù Re- 
dentore volle fare la promulgazione solenne ed ufficiale e costituire 
—con pieni diritti e doveri— pubblicamente la Maternità spirituale 
ed universale di Maria (60). 


V. Visione apocalittica 


L'ultimo testo scritturistico, che, convalidato dalla tradizione, 
potrebbe addursi a favore della Maternità di Maria, sarebbe quello 
della «Mulier amicta sole... et in utero habens...» che «clamabat 
parturiens et cruciabatur ut pariat...» che lotta col dragone il qua- 
le, dopo la sconfitta, inflittagli da Cristo, «abut facere bellum» 
—per odio alla «Mulier» — «cum reliquis de semine ews; qui cu- 
stodiunt mandata Dei et habent testimonium Jesu Christi» (Apoc. 
12, 1-18). 


S. Alfonso nella «Mulier» vede direttamente Maria. Invece teo- 
logi ed esegeti disputano ancora se quella «Mulier» sia da inten- 
dersi la Chiesa o Maria, in senso letterale. Non pochi sono per la 
Chiesa, molti per Maria, altri diversamente per l'una e per | altra, 
dando la prevalenza o all'una o all'altra (61). 


Non pochi di essi vorrebbero S. Alfonso dalla loro parte. S. AÑ 
fonso segue l’interpetrazione più comune e il sentire del popolo 
cristiano, abituato da secoli a vedere nella Donna dell’Apocalisse, 
la sua cara Madonna «Vincitrice di tutte le battaglie di Dio» 
(Pio XII), sua Madre amorosa. 

La Scrittura infatti e la Chiesa ci ha abituati a vedere Maria 
nella Mulier apocalittica. Ormai il nome Mulier è come per anto- 
nomasia riservato a Maria nella S. Scrittura in riguardo ai testi 
messianici. 

Maria è la «Mulier» del Genesi (3, 15); Maria la «benedicta inter 
mulieres» ; la «Mulier» del Vangelo delle nozze di Cana: «Quid 
mihi et tibi mulier?»; del Calvario: «Mulier, ecce filius tuus»; di 
S. Paolo: «Natum ex muliere». Non si deve perciò dubitare che lo 
sia anche la «Mulier» dell’Apocalisse, sia «amicta sole», sia che 
«fugit», sia che il «draco persecutus est», sia che questo «iratus» 
contro di lui, invincibile, ne combatta i figliuoli —«de semine eius». 


(60) Cfr. P. IraR10 da S. Agata, O. C. D., B. Virginis maternitas universalis gra- 
tiae in Verbis Jesu morientis; Ecce Mater tua, in «Teresianum», An. 1933-1934, 
p. 143-150. 

(61) Cfr. RoscHINI, Mariologia, t. II, P. I, p. 215-221. 
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| La maggior parte, dicemmo, della Chiesa docente e discente è 
per Maria. E per tale, dicemmo pure, la riconosce S. Alfonso. 


«Oh come è pronta questa Madre ad aiutar chi l'invoca...; non sola- 
mente corre, ma vola a soccorrere chi l’invoca. E con ciò s’intende chi 
sia quella Donna dell Apocalisse (12,14), a cui dicesi essere date due ali 
d’aquila grande per volare nel deserto. Queste ali di aquila significano 
la velocità con cui Maria, superando la velocità dei Serafini, soccorre 
sempre i suoi figli.» (62). 


E altrove parlando dell’«amore che ci porta questa Madre», dice 
che ella fu «veduta da S. Giovanni vestita di sole», e commenta : 


«Dicesi vestita di sole per ragione che, come non vi è nella terra 
chi possa mai mascondersi dal calore del sole: Non est qui se abscondat 
a calore’ eius (Ps, 18,7), così non vi è vivente, che sia privo in terra 
dell’amore di Maria.» (63). 


Pare così provato ad evidenza sia la dottrina come il pensiero 
genuino di S. Alfonso intorno alla verità della Maternità Spiritua- 
le ed universale di Maria Vergine. 


3. UNA QUESTIONE DI PROCEDURA? 


Una questione tiene i mariologi tesi, secondo le proprie vedute 
ed opinioni. 

S. Alfonso al solito è chiamato in causa. La questione potrebbe 
7 impostarsi a questo modo. Maria è Madre Spirituale degli uomini 
per essere Corredentrice, ovvero è Corredentrice per essere Madre? 

Cioè la Maternità Spirituale di Maria deriva o si deduce dal fat- 
to della Corredezione o questa da quella? 

Potrebbe sembrare una questione di procedura o di metodo scien- 
tifico, ma v'ê qualcosa di più intimo. 

Per la priorità fondamentale della maternità Spirituale di Ma- 
ria su la sua Corredenzione, sta schierato col Garcia Garcés (64), 
P. Bover, S. J. (65), Bernard (66), e altri. P. Roschini prima d’op- 
posta opinione (67), ora pare dello stesso ‘avviso (68). 

‘ Per la priorità fondamentale della Corredenzione di Maria su la 
Maternità Spirituale si schierano col P. Dillenschneider, C. SS. 
R. (69), P. Girolamo da Parigi (70) e vari altri. 


(62) GM, P. I, c. IV, p. 134, 135. 
165), «GM, Pid, eT p: 51: 
Dalla Maternità Spirituale alla Corredenzione, in «Marianum» 3 (1541) p. 


(65) Síntesis orgánica de la Mariologia, pár. I1-11, n. 4. 
|. (66) BERNARD, La Maternité Spirituelle de Marie et la pensée de St. Thomas, in 
«Bulletin de la Soc. Frane. d'Etudes Mariales», 1935, p. 36. Dello stesso: Le Mystère 
de Marie, c. 37-39. 

(67) «Marianum», 2 (1940) p. 236. 
_ (68) «Ephemerides Mariologicae», Madrid, 1952, n. 4. Recensiones. I. Ofr. ROSCHINI, 
Mariologia, schema al t. II. 

(69) La Mariologie de St. Alph., v. II, c. 8-9, p. 110-157. 

_ (70) La Doctrine Marial de St. ‘Laurent de Brindis, c. 7, 11. 
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Le due opinioni portano validi argomenti, che non é nostro com- 
pito riprodurre o vagliare. 

Solo, a maggior chiarezza di quanto appresso si dirà, piace ci- 
tare un brano del Dillenschneider (71): «La maternité spirituelle 
de Marie, entendue dans son sens formel, se place logiquement en 
tre le deux thèses de la Corédemptrice et de la Médiatrice de tou- | 
tes les grâces ; elle tire sa principal raison d’être de la première et | 
nous achemine vers la seconde. La maternitè spirituelle de Marie, 
comprise dans son acception adéquate et plénière, est le corollaire 


naturel et obligé du douple office marial de Coréparatrice et de Dis- | 


tributrice des dons rédempteurs.» 

Ascoltiamo per la parte avversa, Narciso Garcia Garcés, C. M. 
E. (72): «La maternità spirituale di Maria dev'essere considerata | 
come la sintesi feconda e l'ultimo fine degli uffici che la Vergine 
era destinata a realizzare a pro degli uomini. A questo si aggiunga 


che detta maternità è comprovata dalla Scrittura, dalla tradizione E 


con piü certezza che nessun altro degli uffici di Maria. Non sarà 
giusto che per stabilire il fatto e la natura della corredenzione par- 
tiamo dalla maternità spirituale per fondare la mediazione interce- 
ditrice ? 

Maria é corredentrice, dovette essere corredentrice, perché é 
Madre, e la corredenzione altro non é se non un atto di maternità 
spirituale, a cui Maria fu predestinata.» 

S. Alfonso mai ha affrontata la questione ex professo, peró se 
ne puó ricavare il pensiero piú che dalle parole dal suo spirito e 
sentire mariano. Dai non pochi testi e contesti, in cui tocca o allude 


alla questione, potrebbe infatti parere che dia la precedenza or alla Y 


maternitá spirituale or alla corredenzione. 

Perciò a voler conoscere la sua opinione o decisione in merito, | 
fin nelle ultime sue pieghe, bisogna comprenderne bene lo spirito e | 
l'indole, che sempre resta fondamentalmente di sapore italiano e — 


specificamente napoletano. E noi meridionali abbiamo sempre un’e- |. 


suberanza di concetti sottili e profondi, a cui manca talvolta anche 
nello spigliato dialetto, la parola adeguata, che perciò si accompa- 
gna con moltiplicità di gesti a commento. Ora secondo il nostro mo- 
desto sentire, dallo studio della dottrina e dello spirito del Santo 
Mariologo, pare che si debba concludere che per lui è la Maternità 
Spirituale di Maria base e fondamento e causa finale di ogni attività 
ed ufficio materno, ossia della mediazione in quanto cooperazione im- 
mediata alla redenzione sia oggettiva che soggettiva, e della rega- 
lità universale. E a sua volta la stessa maternità umana affonda le 
radici nella Maternità divina, onde Maria è Madre del Cristo totale, 
fisico e mistico, per la missione, affidatale da Dio fin dall’eternità 
sia per l’ordine attuale della Provvidenza, cioè stato di colpa, come 


(71) POS we LL p.457; 
(72) Dalla Maternità alla Corredenzione, «Marianum», 3 (1941) p. 393. 
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per quello ipotetico, stato d'innocenza, missione di concorrere diretta- 
mente e ontologicamente con lui a dare la vita sia a Cristo Capo, 
come al suo Corpo Mistico. Infatti è la Maternità Spirituale, assie- 
me alla Maternità Divina, che forma la grande missione, l’augusto 
mistero della Beata Vergine: essere tota Mater, sempre e in tutto 
Madre, sia del Figlio naturale di Dio Padre, Gesù Cristo, sia del 
Figlio spirituale e d’amore di Lui, l’uomo. 

Sicchè dalla e per la duplice Maternità divina e umana di Ma- 
ria, ne derivarono tutti gli uffici e tutte le mansioni principali e 
secondarie di Corredentrice, Dispensatrice della grazia, Regina, 
Avvocata, Paciera... 

Ogni madre infatti in quanto destinata ad essere madre, dà 
e alleva, alimenta e difende, educa e regge la vita del figlio fino alla 
pienezza dell'età «im virum perfectum», e per Maria fino a con- 
segnarlo salvo alla gloria del cielo. 

La nostra opinione e convinzione personale è per la priorità della 
Maternità Spirituale di Maria. Vediamo che ne dice S. Alfonso. 

Molte volte S. Alfonso sfiora la questione, come si è potuto con- 
statare da testi già citati. Ma piace addurne qualche altro, e richia- 
marne qualcuno onde decidere sulla sua dottrina od opinione. 

Nell'Avvertimento al Lettore, premesso a «Le Glorie di Maria» 
il S. Dottore pare voglia subito mettere fuori discussione la priorità 
della Spirituale Maternità di Maria Vergine. 


«Maria ha cooperato per mezzo della sua carità (s'intende di madre 
già eletta e designata) alla nascita spirituale di tutti e membri della 
Chiesa...» 

«Come fu propriamente sul Calvario che Gesù Cristo ha formato la 
sua Chiesa, egli é chiaro che la Santa Vergine ha cooperato in una. ma- 
niera eccellente e singolare a siffata formazione (qui si ricordi che il 
Santo dice che già dal fiat dell'Incarnazione e dell'Offerta Maria è stata 
in possesso della maternità spirituale : quindi coopera in quanto Madre ; 
non è madre in quanto coopera). 

«E nella stessa maniera può dirsi che se ella aveva partorito Gesù 
Cristo Capo della Chiesa senza dolore, non ha poi partorito senza dolore 


il Corpo di questo Capo. Onde ella ha cominciato sul Calvario ad essere 
Madre di tutta la Chiesa.» (73). 


Come ognun vede, è impossibile scindere qui missione e azione 
materna, maternità e cooperazione effettiva, causa finale e causa ef- 
ficiente della nostra figliuolanza spirituale. Però a voler essere lo- 
gici e, se si vuole, sottili, la cooperazione reale alla nascita del Cor- 
po Mistico non è, nè può essere che attività di madre ; allora prima 
l'essere e poi l'agire, prima l'essere madre almeno per destinazione 
e missione, e poi l’attività vitale di madre, da cui sboccerà la vita 
soprannaturale della grazia, che da Dio —sorgente— passa attra- 
verso Maria —canale— e inonda tutto l'universo in abbondanza. Ed 
€ proprio questa vita spirituale dell'uomo, dopo la gloria di Dio, il 


(73) GM, P. I. Avvertimento, p. 13. 


166 ALFONSO SANTONICOLA, C. SS. R. 


fine della discesa del Figlio di Dio sulla terra e della redenzione 
universale dello stesso. Il quale, dice S. Alfonso con S. Agostino, 
ebbe a figlia spirituale Maria, sua Madre, che preredense, e poi tut- 
ti gli esseri ragionevoli, che redense volendo sua collaboratrice effi- 
cace la stessa Madre : È «M ater quidem spiritu, non capitis nostri, quod 
est ipse Salvator ex quo magis illa spiritualiter nata est quia omnes, 
qui in eum crediderint, in quibus et ipsa est, recte filii sponsi appel- 
lantur, sed plane Mater membrorum eius, quae nos sumus, quia 
cooperata est charitate ut fideles in Ecclesia nascerentur quae illius 
capitis membra sunt (74). Onde conclude il Santo : 


«Se Gesü delle anime nostre fu padre, Maria fu madre; poiché, dan- 
doci ella Gesù, diede a noi la vera vita (già dunque prima della completa 
cooperazione sul Calvario, in quanto partori il Cristo Persona e Capo 
del Corpo Mistico, già quindi madre spirituale degli uomini prima de! 
parto di amore e di dolore condotto a termine sotto la Croce). 

E sul Calvario che Maria offrendo «la vita del Figlio per la nostra 
salute venne a partorirci alla vita della divina grazia» (75). 

Ancora con Lanspergio il Santo insiste: «Voluit eam Christus coope- 
ratricem nostrae redemptionis adstare, quam nobis constituerat esse ma- 
trem : debebat enim ipsa sub Cruce parere jilios» (Hom. 44, De-Pas.) (76) 

Maria invero contemporaneamente in «accettare di essere Madre di 
un tal Figlio accettó l'essere Madre della nostra salute e Madre insieme 
dei dolori, accettando allora tutto l'abisso dei dolori.» (77). 


Di nuovo: prima dunque l'essere madre, poi l'agire e il patire 
di madre in tutta l'estensione del diritti e doveri. 

Poiché avverte il Santo, fin dalla concezione fisica per Gest, mi- 
stica per noi, Maria «talmente si pose a procurare la nostra salva- 
zione, che sin d'allora ci portó nel suo seno come amorosisima ma- 
dre» (78). 

Dalle parole del Santo, prese isolatamente, come le pietrine da 
mosaico, parrebbe si dovessero dedurre incertezze, contraddizioni 
finanche, per quel continuo leggere sia per Nazaret, come per l'of- 
ferta del Tempio e per l'immolazione del Golgota che Maria comin- 
ziò, divenne, fu vera nostra Madre. Però, leggendo nello spirito e 
nel pensiero del Santo, tutto é di evidenza solare. Maria cominció 
ad essere nostra vera Madre, quando divenne Madre di Dio, poi con 
la sua collaborazione attiva, immediata, efficace 1n secondo piano, 
quale Socia e Sposa di Cristo e Madre Nostra amorosissima portó 
a perfezione la nostra vita spirituale, concepita a Nazaret, offerta 
al Tempio, partorita al Calvario. Sempre in quanto Madre, © pete 
cid stesso Corredentrice e Mediatrice in tempo logicamente posteriore. 


Vedemmo come S. Alfonso identifica in senso letterale mistico 
messianico il titolo di Nuovo Adamo con quello di Padre (Gest) e 


(74); 4a. 76. pla: 

($5) "GNE POL ee Top. So 

(16) “GM, P. LI, Dol. V; 243. 

(77) Op. Asc., v. VIII. Medit. per l’Avvento IV, p. 148. 
(TE) MON PS etl ED 60 
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quello di Nuova Eva con quello di Madre Spirituale degli uomini 
(Maria). Come perciò la missione essenziale di Adamo ed Eva fu 
la generazione fisica e poi ogni conseguente attività ad essa ineren- 
te; così la missione di Chi e di Maria fu prima la paternità e 
maternità spirituale (in tal senso é Maria chiamata Sponsa Christi) 
e poi ogni altra attività. Questa dottrina è bellamente affermata dal 
Santo Dottore, nelle parole già riportate nell’introduzione (79). 


E incalza, precisando meglio il suo pensiero : 


«Se Maria fin dal principio come madre già destinata del comun Re- 
dentore (Cristo totale —Madre totale), ebbe l’ufficio di mediatrice di tutti 
gli uomini e per conseguenza di tutti i Santi ancora (prima dunque la 
missione di Madre, poi l’ufficio di mediatrice in quanto conseguenza ne- 
cessaria), fu ben anche necessario che ella fin dal principio avesse una 
grazia maggiore che non hanno avuta tutti i santi, per cui ella doveva 
intercedere.» (So). 


Perfino nelle preghiere il Santo accentua la priorità della ma- 
ternità sulla mediazione e corredenzione ; anzi la stessa stesura 
dell’aureo libro Le Glorie di Maria ne è prova evidente, trattando 
egli con la Chiesa nel commento alla Salve Regina, prima della Ma- 
ternità regale e misericordiosa di Lei; poi della diretta cooperazio- 
ne oggettiva é della distribuzione delle grazie, quale moralmente 
necessaria mediatrice universale e totale subordinata a Cristo ; quin- 
di degli altri suoi uffici di Avvocata, di Paciera... quale onnipoten- 
te per grazia, donde scaturisce l'altra dottrina singolare del Santo 
Dottore della morale necessità della devozione di Maria per salvarsi. 

«O Madre amantissima..., concludiamo col Santo Apostolo e Dottore 

di Maria «siate benedetta, e sia sempre benedetto quel Dio che vi ha 


dato a noi per madre e per sicuro rifugio in tutti i pericoli di questa 
vita.» 


4. ‘ARGOMENTI. POETICI 


Dicemmo fin dall’inizio come il Santo Dottore, eccetto i libri 
destinati allo studio del Clero, scriveva con spirito apostolico e con 
stile accessible a tutti. Perciò per raggiungere lo scopo della di- 
vulgazione degli eterni veri e dei misteri cristologici e mariologici, 
egli si serviva anche del facile e vivido linguaggio poetico ; anzi ai 
versi da lui composti aggiungeva anche la musica, in cui era esper- 
tissimo. Così anche recitando e cantando, il popolo gustava le veri- 
tà dolci al Santo zelantissimo Dottore della Chiesa, inviato da Dio 
non solo a disciplinare la morale, a difendere la verità teologica, ma 
anche a corroborare la pietà, specialmente attraverso la devozione a 
Cristo e alla Vergine, devozione non di sentimento, ma fondata sulla 


(79). (E ODI d. 
(80) GM, P. II, Disc. II, Nascita di Maria, p. 55. 
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— 


soda e sana Cristologia e Mariologia, diffusa con tanto amore, pre- 
mura e unzione. 

Ció singolarmente circa la Maternità Spirituale di Maria e tut- 
ta la sua attività di Madre. Mediatrice e Regina Nostra. Piace 
perció riportarne qualche saggio. 

Nel magnifico inno, forse il pit bello: «4 Maria Nostra Spe- 
ranza», così inizia (81): 


O bella mia Speranza, 

dolce amor mio, Maria, 
Tu sei la vita mia, 

la pace mia sei Tu... 


Nell'altra canzoncina : «A Maria, Nostra Madre», così ripetuta- 
mente acclama la dolce Madre (82) : 


1. Sei pura, sei pia, 2. O Madre beata, 
sei bella, o Maria: Dal Cielo a noi data, 
Ogn’alma lo sa la tua gran pietà 
che Madre più dolce. che bella speranza, 
il mondo non ha. che giogia mi dà. i 
3. O Madre divina, 4. O Madre pietosa, 
del Cielo Regina... o Madre amorosa... 


5. O Madre potente, 
san tutti che miente 
ti nega Gesü... 

6. O Madre d' Amore! 


In quella «4 Maria Madre di misericordia», esclama in una 
bella strofa (83): 
O eara nostra Madre, 
se vuoi salvarci digli 
solo che siamo tuoi figli 
ch'egli n'avrà pietà... 
Per tante colpe è vero 
degni non siamo piü noi 
d'esser piü figli tuoi, 
ma Tu sei Madre ancor... 
ê 
Nell’altra, più semplice e spontanea di tutte, «Affetti a Maria», 
con immenso affetto e fiducia prega (84) : 


1. Sai che vogl io, 2. E poi Tu dimmi, 
dolce Maria? vaga mia Rosa, 
Speranza mia, Madre amorosa, 
Ti voglio amar... che vuoi da me... 


(81) GREGORIO, O.; C., SS. R., Canzionere Alfonsiano, p. 261. 
(82) L. c., p. 263. 
(83) L. c,. p. 262. 
(84) L. c., p. 264. 
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3. Madre mia cara, 
deh! non lasciarmi, 
finchê a salvarmi 
non giungero, 


In fine, per tacer d’altro, nelle entusiastiche «Lodi a Maria SS.» 
con trasporto filiale così canta i suoi amori e le sue ammirazioni 
per la Celeste Madre. Comincia (85) : 


La più bella Verginella, 
cara mia Maria, sei Tu. 


Poi chiude invitando tutti a lodare il Fattore, che in Lei pro- 
fuse ogni grandezza, ogni privilegio, ogni bontà e potenza, sopra 
tutto per avercela data per Madre Spirituale delle anime nostre : 


“Su cantiamo, su lodiamo 
chi tal Madre a noi ci ha dato; 
sia lodato e sempre amato 
quel gran Dio che la creò. 


H 


LA MATERNITA DI MARIA CONSIDERATA NELLA SUA 
ESTENSIONE 


1. MARIA MADRE DEGLI UOMINI 


La estensione della Maternità di Maria Vergine per verità vien 
poco trattata di proposito, urgendo forse altri problemi mariani piü 
vistosi ; però non è meno importante, poiché non mancano di quelli 
cattolici e non cattolici, che si dimostrano avari nel concedere a 
Maria l’universalità materna sia in senso verticale, come in senso 
orizzontale, ossia l’universalità materna sulle creature, negli spazi 
e per i tempi. 

Non riuscirà perciò sgradito il trattarne sia in genere nella 
dottrina cattolica o nel comune sentire della Chiesa docente e di- 
scente, sia nella dottrina e nello spirito di S. Alfonso; poichè da 
entrambe le fonti risulta davvero e in modo incontestabile essere 
la Maternità Spirituale di Maria onninamente universale. 


A) LA DOTTRINA CATTOLICA 


Infatti nella S. Chiesa nessuno dubita di tale verità, la quale 
anzi, come la stessa maternità, è certa e prossima di fede. 


(85) L. e., p. 265. 
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«Non si spiegherebbe, senza una fede divina, il prepotente impulso, 
che ci spinge e dolcemente ci trascina a Maria; il vivo desiderio o, me- 
glio, il bisogno che sentiamo di cercare rifugio nella protezione e nello 
aiuto di Colei alla quale possiamo confidare appieno i nostri progetti e le 
nostre azioni, la nostra innocenza e il nostro pentimento, i nostri tor- 
menti e le nostre gioie, le nostre preghiere e i nostri voti, tutte insomma 
le nostre cose; la dolce speranza e la fiducia da noi nutrite che quello, 
che sarebbe meno accetto a Dio, perchè presentato da noi indegni pec- 
coatora, non potrà non divenirgli graditissimo se Vaffideremo alla sua Ma- 
dre santissima» (86). 


Queste parole di Leone XIII, scritte per infondere in tutti e 
constatare di tutti l’immensa fiducia nella Madre Universale, e 
le seguenti : 


Dio le «infuse... squisiti sentimenti materni, capaci solo di bontà e di 
perdono»... quando «accogliendo (ella) generosamente la gravosa eredità 
lasciatale dal suo Figlio morente, cominciò fin da quel momento a com- 
piere verso tutti i suoi doveri di madre» (87), 


dimostrano ad evidenza non solo la pietà ma la fede convinta 
del popolo cristiano nell’universalità della Maternità Spirituale della 
Vergine. 

Dalla quale infatti niuno viene escluso, eccettuati solo i dan- 
nati, i quali benchè un tempo le fossero stati figli, attualmente non 
lo sono più, perchè non più appartengono nè in atto nè in potenza 
al Corpo Mistico di Cristo, confermati come sono nel male ed es- 
clusi per l'eternità dalla figliuolanza del Padre e della Madre ce- 
leste. 

Noi osiamo dire che l'estensione materna di. Maria, scavalca 
i confini «giuridici» della stessa vera Chiesa; poichè quelli stessi 
che attualmente in terra non le appartengono, almeno di fatto, sono 
non pertanto figli di Maria, verso cui si espande e preoccupa l’opera 
inaterna di lei con efficacia. somma, come dimostra la non infre- 
quente loro conversione e il relativo ingresso o ritorno nella Chiesa 
stessa di Gest. i q ne 
. Questa verità perciò è della stessa importanza e certezza della 
Maternità Spirituale di Maria in se stessa considerata. i 

E vero che essa vien diversamente valutata dai teologi. Altri 
infatti chiamano Maria «Madre di tutte le creature razionali» ; altri 
«Madre dei fedeli» ; i terzi «degli eletti e predestinati» ; altri «an- 
che dei peccatori» ; però, divergendo nel modo di esprimersi, prefe- 
rendo, meglio, questa o quella attribuzione specifica, tutti conven- 
gono nella verità unanimemente ammessa, che potremo perciò dire 
già di fede, che la Vergine Maria è Madre universale di tutto 
Puman genere, come, sintetizzando il pensiero e il sentire cristiano, 
affermano i Romani Pontifici. 


(86) "l'oNbpINI, Le Encicliche Mariane, p. 139. 
(87) TONDINI, l. c., p. 137. 
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Pio XII chiama Maria «Santissima Genitrice di tutte le mem- 
bra di Cristo» (88). 

Leone XIII dice : «Suppliciter imploramus... ante omnes sanctis- 
simam Dei Genitricem, quam humano generi Christus ipse 
e Cruce reliquit atque attribuit matrem» (89). E: «In Joanne 
autem, quod perpetuo sensit Ecclesia, designavit Christus perso- 
nam humani generis, eorumque in primis, qui sibi fide adhaese- 
runt» (90). 

Pio XI: «Maria, quae cum homines universos in Calvaria ha- 
buerit materno animo suo commendatos, non minus eos fovet ac 
diligit, qui se fuisse a Christo Jesu redemptos ignorant, quam qui 
ipsius redemptionis beneficiis fruuntur feliciter» (91). 

infatti Maria é Madre di tutti o in atto o in potenza. 


I. E? Madre di tutti in atto : 
1) per UNIONE di fede, ossia di tutti i fedeli peccatori ; 
2) per UNIONE di fede e di carità, ossia di tutti 1 gius- 
ti o militanti in terra o sofferenti nel Purgatorio ; 
3) per UNIONE di carità e di gloria, ossia di tutti 1 
beati del Paradiso. 


II. E? poi Madre in potenza : 

1) di tutti gl’infedeli, anch’essi redenti e quindi conver- 
tibili ; 

2) di tutti gli esclusi dalla Chiesa vera di Gesù Cristo, 
perchè anch'essi sono di possibile conversione. 

3) dei «naturaliter» giusti, del Limbo, esclusi dalla vita 
soprannaturale non per volontà o malizia, ma per cir- 
constance indipendenti da loro. 


lH. E' infine Madre vera anche di tutti gli uomini avanti l'av- 
vento di lei e di Cristo; il che é fuori dubbio, perché 
aneh'essi furono salvati o salvabili per la fede esplicita, 
o almeno implicita in Cristo venturo e di conseguenza 
nella Vergine Madre sua, la quale in modi diversi dai 
popoli insieme al Figlio, Gesù, fu profetizzata e presen- 
tita. 


B) DOTTRINA E MENTE DI S. ALFONSO 


Circa l'estensione della Maternità Spirituale e soprannaturale 
di Maria, vista nel suo insieme S. Alfonso M. dei Liguori è lim- 


(88) Enciclica Mystici Corporis, verso la fine, del 29 giugno 1943. 
. 489) Ene. Amantissimae Voluntatis, AAS, t. 4, p. 198 

190) . Ene, Adiutricem populi, AAS, t. 4, p. 238. 

(91) Ene. Rerum Ecclesiae, AAS, t. 18 (1926) p. 238. 
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pido, preciso in perfetto accordo con la Chiesa. Per lui Maria è 
Madre universale nel senso pieno della parola. 

Gia nei molti testi riportati cid viene affermato; e, se talvolta 
parla della Vergine Immacolata quale «Madre dei giusti», degli 
«eletti», dei «peccatori pentiti», non lo intende in modo esclusivo, 
ma in senso distintivo o perfettivo, altrimenti, per i contesti e il 
suo sentire sarebbe in contraddizione con se stesso. Il che è as- 
surdo. 

Anzi il Santo Dottore impiega lunghi capitoli e paragrafi per 
dimostrare fino all’ estremo l'immenso amore e l’onnipotente pa- 
trocinio di questa buona Madre nostra. Sarebbe interessante il ri- 
portare, se non tutti, almeno i più salienti rilievi in riguardo. Ma 
anche ciò ci riesce impossibile per difetto di spazio. Perciò riman- 
diamo il lettore alla fonte di «Le Glorie di Maria», che è un amo- 
roso e vigoroso encomio senza sosta della regale Maternità. Spiri- 
tuale di Maria e della sua mediazione ed intercessione universale, 
che il Santo definisce perciò moralmente necessaria alla nostra sal- 
vezza eterna. 

Noi segnaliamo soltanto i luoghi accennati riportandone il ti- 
tolo, già per se stesso tanto dimostrativo della dottrina e della 
mente del S. Dottore, che fa accompagnare dalla materna cura di 
Maria l’uomo dalla sua nascita spirituale ai piedi del Golgota fino 
all’eterno natale nel cielo. 

Nella Parte Prima di «Le glorie di Maria», al Capo primo in 
tre paragrafi parla di: 


1) «Quanto deve essere più grande la nostra confidenza in Maria per 
esser ella la nostra madre» ; 2) «Quanto è l'amore che ci porta questa 


madre»; 3) Che «Maria è madre anche dei peccatori pentiti». 


3 


Perció, essendo la Vergine la nostra vita € ancora la dolcezza 
e la speranza di tutti i suoi figli; donde il capitolo secondo e terzo 
coi paragrafi : 


1) «Maria è la nostra vita perchè ci ottiene il perdono dei pe eccati» ; 
2) «la perseveranza» ; 3) «rende dolce la morte ai suoi devoti» : onde 
Maria (Capo III) 1) è «la speranza di tutti»; 2) «la speranza dei pec- 
catori». 


Non solo, ma anche come Madre é la naturale avvocata nostra 
che intrepidamente perora la nostra salute con volontà ed efficacia 
onnipotente per grazia e con bontà ed amore, che si spandono su 
tutti, donde il Capo VI, in cui tratta il Santo di : 


«Maria 1) avvocata potente a salvar tutti», senza esclusione ; 2) «avvo- 
cata pietosa, che non ricusa di difendere le cause dei pitt miserabili» ; 
3) «la paciera dei peccatori con Dio». 


Sicché, come niuno é in questo mondo sottratto dall'influsso 
benefico del sole, cosi nessuna creatura umana vien sottratta dalla 
benefica Maternità di Maria SS. ; la quale, come é strettamente di- 


e 
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mostrato nel Capo VIII, non abbandona mai i suoi devoti figliuoli, 
finchè non li consegna al Paradiso; poichè : 1) «Maria li libera 
dall’inferno ; 2) «li soccorre nel Purgatorio» ; 3) «li conduce al Pa- 
radiso». 

Cosi con evidenza apparisce l'universalità dell'amore e della 
cura materna di Maria, di cui il Santo Dottore esalta nell'unico 
paragrafo del Capo IX la grandezza della «clemenza e pietà» ; e 
nell'unico del X la potenza e dolcezza in vita ed in morte del suo 
santo Nome. 

Nella Parte seconda di: «Le glorie di Maria», il Santo Dottore 
narra ai figli devoti di Maria le glorie, i privilegi, della «Gran Ma- 
dre», e da essi trae nuovi bellissimi argomenti per magnificare 
l'universalità della Maternità Spirituale di Lei, per passare poi ad 
esortare tutti nel trattato sulle virtù e nella ‘descrizione dei vari 
ossequi di devozione verso di Lei, ad esserle figli e servi devoti. 

A conferma di quanto é stato detto piace riportare l'una o l'al- 
tra delle belle e scultorie espressioni nel linguaggio inspirato del 
Santo Apostolo e Dottore di Maria. 

Premettiamo che quando il Santo chiama Maria «Divina Ma- 
dre, Nostra Regina e Madre di misericordia, Madre amabilissima, 
dolcissima... Gran Madre», ha sempre l’intenzione d'indicare la 
Nostra Madre, la Madre spirituale del genere umano, in qualche 
maniera volendo indicarla tale per antonomasia, quasi a commento 
di una energica frase del Tertulliano, che, parlando di Dio e di Ma- 
ria Vergine, esclamava : «Nemo tam Pater, nemo tam Mater». 

Usciamo un poco fuori dell’orbita di «Le Glorie di Maria»; 
apriamo il libro delle «Visite al SS. Sacramento e a Maria SS.». 
E” tutto un incanto di filiale fiducia nella «Madre carissima» (92). 


«Un'altra fonte (di ogni bene) per noi troppo felice è la nostra Ma- 
dre Maria, si ricca di beni e di grazia, dice S. Bernardo, che mom v'ê 
uomo al mondo (totalità di figli) che non ne partecipi: de plenitudine 
eius accepimus omnes» (93). 


A Maria ben fu dato da parecchi il titolo di «Regina delle Ma- 
dri» (94); ma S. Alfonso già due secoli prima riconosceva in Ma- 
ria tale sovranità non solo, ma la sua maternità suprema d'amore 
efficace pià e su tutte le madri, «Madre delle Madri». 


«Maria chiama tutti i fanciulli» —cosi commenta il testo dei Proverbi : 
Si quis est parvulus veniat ad me— «che hanno bisogno di madre a ri- 
correre a lei, como Madre la più amorosa di tutte le madri.—L'amore di 
tutte le madri è un’ombra a rispetto dell'amore che Maria porta a ciascu- 
no di noi». Indi prega con affetto filiale per tutti: «Madre mia, madre 
delPanima mia, che m'ami e desideri la mia salute piü di ogni altro 
dopo Dio, Madre, monstra te esse matrem» (95). 


(92) Op. Asc., v. IV, Dedica a Maria SS., p. 289. 

(93) Op. Ase., v. IV, Visita I, p. 307. 

(94) De PARVILLEZ. S. J., Marie Reine des mêres, in «Marie», nov.-dic. 1948, p. 36 ss. 
(95) Op. Asc., v. IV, Visita VIII, p. 324. 
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Nella Visita XXIII la chiama con S. Bonaventura: «Mater 
orphanorum» e con S. Efrem: «Susceptio orphanorum» ; e com- 
menta : 


«Oimé! che questi orfani miserabili altri non sono che i poveri pecca- 
tori, che hanno perduto Dio (96). 

In un Sermone sentenzia: «La SS. Vergine tiene eli occhi sopra i 
giusti e 1 peccatori, e fa con ognuno di noi appunto come una madre, 
che tiene sempre gli occhi al suo fanciullo, acciocchè non cada, e, se 
mai cada, ella lo sollevi» (97). 


“Im tal modo quanti la servono quale Regina, tanti le son figli 
quale Madre, ossia tutte le creature che servono a Dio e son figli 
di Dio. 

«Giacchè gli angeli, gli uomini (e tutte le cose) che sono nel cielo 

e nella terra, essendo soggette all’impero di Dio, sono anche soggette al 

dominio di Maria» (98). E 


«Maria, conferma altrove S. Alfonso, partorendo Gesú, che e il nostro 
Salvatore e la nostra vita, partori tutti noi alla salute e alla vita» (99). 


E richiamando qualche espressione giá accennata, diamo com- 
pimento al pensiero del S. Dottore : 


«Maria, avendo cooperato col suo amore, acciocchè i fedeli nascessero 
alla vita dalla grazia, divenne parimenti con ciò madre spirituale di tutti 
noi, che siamo membri del nostro Capo, Gesù Cristo.» (100). 

Infatti con le parole: «Ecce filius tuus» Maria fu fatta Madre nom 
solo di S. Giovanni, ma di tutti gli uomini (101). 

«E poichè tutti gli uomini sono stati redenti da Gesù, perciò Maria 
tutti ama e favorisce... Perciò ella a tutti offerisce e dispensa la sua mi- 
sericordia... poichè la nostra Madre ha desiderato la salute di tutti ed 
alla salute di tutti ha cooperato» (102). 


Il Santo Dottore, assodata così la universalità della Spirituale 
Maternità della Virgine, qua e la ama segnalare nei particolari 
i figli della Gran Madre con distinzione di predilezione o di preoc- 
cupazioni. 


«Benchè l’amantissima Signora ami tutti gli uomini come suoi figli, 
ben non però, dice S. Bernardo, ella agnoscit et diligit, sa conoscere ed 
amare con distinzione coloro che più teneramente l’amano. Quanti felici 
amanti... non solo da lei sono amati; ma anche serviti.» (103). 

«Oh quanto ella la buona Madre avanza in amore tutti i suoi 
figli!» (104). 

Però non soltanto ella è particolarmente tenera per i figli giusti bensì 
con preoccupazione anche dei peccatori. 


(96) L. c., p. 364. 

(97) Opere di S. Alfonso. Ed. Napoli, 1871, v. III, Disc. VII, in occasione dei flagel- 
li. Ofr. Sermoni per tutte le Domeniche dell’anno. Dom. II dopo VEpifania, p. 27. 

(98): GM, P: T, ves Ij ip. 23: 

(99) a 6., De of. 


(100) C., D. 87. 
(101) L.c. ,p. 39. Cfr. p. 48. 
(102). Ui (e., p. 1515 
(103) L: c., p. 53. 
(104) L. c., p. 54. 
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Invero «Maria... è Madre non solo dei giusti e degli innocenti, ma 
anche dei peccatori» (105). 


Perciò il Santo con la Chiesa chiama Maria «nostra vita». 


«Per ben intendere la ragione per cui la S. Chiesa ci fa chiamare 
Maria la nostra vita, bisogna sapere che come l’anima dà la vita al corpo, 
così la divina grazia dà la vita all’anima; poichè un’anima senza la 
grazia ha il nome che è viva, ma in verità è morta... Maria dunque, 
ottenendo per mezzo della sua intercessione ai peccatori l’aquisto della 


grazia, così rende loro la vita.» (106). 


Ed è consolante ed audace la seguente affermazione così deci- 
siva che rende tanto bene il pensiero del Santo sulla Maternità uni- 
| versale ed efficace di Maria Vergine e sul conseguente ufficio di 
|} corredentrice. 


«La Gran Madre ritrovò questa grazia (vita dell’ anima) per render 
poi la salute a tutti gli uomini... una grazia piena tanto che bastasse 
| a salvare ognuno.» Perciò «essendo stata fatta Maria, per suo Figlio, 
Madre di tutti à redenti è giusto il credere, che solo per mano du Men 
si doni il latte delle divine grazie, che sono i frutti dei meriti di Gesù 
Cristo, ed i mezzi per conseguire la vita eterna. Ed a ciò allude quel che 
dice S. Bernardo, che Dio ha posto in mano di Maria tutto il prezzo 
della nostra redenzione.» (107). 


Così lo stesso Santo Dottore c’introduce nella terza parte, os- 
sia la Maternità Spirituale di Maria considerata nelle sue inmedia- 
ite conseguenze. Però prima bisogna risolvere una questione, me- 
| glio rispondere, secondo la dottrina e lo spirito di S. Alfonso, ad 
una domanda: «Maria Vergine è anche Madre degli Angeli? 


2, MARIA MADRE DEGLI ANGELI 


Rispondiamo che, quantunque S. Alfonso non dimori nè molto 

nè poco su tale argomento, pure è suo pensiero, che Maria sia 
anche Madre degli Angeli, non dopo la sua apparizione sulla terra, 
ma fin dalla sua predestinazione a Madre del Creatore e delle 
creature. 
. Infatti, predestinata ad essere nell'opera della salvezza de- 
gli Angeli e degli uomini Sposa e Socia del Figlio di Dio, pet cui 
furon fatte tutte le cose, ne segue che, come Gesù è Padre e Reden- 
tore degli Angeli, ella ne è Madre e Corredentrice, sia nell ordine 
attuale di natura angelica ed umana, quella in parte, questa in tutto 
decaduta, per la colpa originale, sia nello stato ipotetico, d’inno- 
cenza d’ entrambe, essendo, nell’uno e nell’altro caso, Maria sem- 
pre stata «strettissimamente unita al Figlio suo» (108). 


(105) L. o., è Le. IE p. 63. 
(106) L. c., p. 74. 
(107) L. dispu: TR Disc. VI, p. 139. 
(108) Pio XII, Enc. Mystici Corpori, 1943; Munificentissimus Deus, 1 nov. 1950. 
| Cfr. Pro IX, Bolla Ineffabilis Deus, 1854, 
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Perció Gest, Padre, Re e Capo: Maria, Madre, Regina e Me- 
. diatrice degli Angeli. 

Anch'essi infatti furono creati e, dopo la prova, furono con- 
fermati in grazia e in gloria: questo avvenne in previsione della | 
redenzione di Cristo e della corredenzione di Maria. 

S. Alfonso, anche in cid unito al sentire della tradizione catto- 
lica, senza entrare ex professo in merito, affiora la questione e 
implicitamente almeno decide per l'affermativa. 

Anzitutto chiama Maria Regina degli Angeli, e per lui s'intende 
regalità di madre, su cui viene impostato l'aureo libro de «Le did 
vi di Maria: Salve, Regina, Mater». 

-Nella frase citata di S. Alfonso «Maria Madre di tutti à re- 
denti», si allude dal Santo di certo anche agli Angeli, certamente 
da Cristo preredenti. Boa confermarci in questa convinzione del 
Santo Dottore, é indicativa un’espressione audace del Discorso IV 
dell’ Annunziazione di Maria (109) : 


«Sicché a Voi, o Madre di Dio e Madre nostra, non manca né potenza 
di soccorrerci ; non manca volontà: Nec facultas nec voluntas illi deesse 
potest (S. Bernardino da Siena). Poichê Voi gia sapete che Dio non vi 
ha creata solo per sé; ma vi ha dato agli Angeli per loro restauratrice, 
agli uomini per loro riparatrice ed ai demoni per loro debellatrice ; 
mentre per vostro mezzo noi ricuperiamo la divina grazia, e per voi il 
nemico resta vinto e depresso.» 


Qui il pensiero del Santo è chiaro: come, perchè madre nos- 
tra, ha riparato i nostri danni; così per lo stesso motivo ha res 
taurata la sorte degli Angeli in prova, sconfiggendo per entrambi 
l’infernale nemico, poichè Dio pur in vista di lei, restaurava le 
Membra e salvava il Corpo Mistico di Gesù nonostante la caduta 
degli Angeli e la colpa degli uomini. 

Più stringente è il Santo Dottore, quando risponde ad una sua 
domanda: «Fu dunque Maria Mediatrice degli uomini, dirá alcu- 
no; ma come può dirsi Mediatrice anche degli Angeli?» Risponde : 


«Vogliono molti Teologi che Gesù Cristo meritò la grazia della perse- 
veranza ancora agli Angeli; onde siccome Gesù fu Toro mediatore de 
condigno, così Maria può dirsi mediatrice degli Angeli de congruo. Alme- 
no meritando de congruo l’esser fatta. Madre del Messia, meritò agli 
Angeli la riparazione delle loro sedi perdute dai demoni. Dunque almeno 
meritò ad essi questa gloria accidentale; e perciò disse Ricardo di 
S. Vittore: Utraque creatura per hanc reparatur, et angelorum ruina per 
hanc restaurata est, et natura humana reconciliata.» (In Cant. 4). 

«Sicchè la nostra celeste fanciulla sì per essere stata fatta la media- 
trice del mondo, sì per essere stata destinata per Madre del Redentore, 
sin dal princip o del suo vivere, riceve una grazia maggiore di quella 
di tutti i Santi insieme» (110). Anzi «avanzò la santità di tutti i Santi ed 
Angeli insieme.» (III). 


(109) GM, P. II, Disc. IV, p. 103. 
(110) a Er re Disc. LI, /D2155,456. 
(111) Op. Ase., v. VII, Meditaz. per la festa della Nativita di Maria, p. 472. 
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Come ognuno constata, il S. Dottore nell’ «almeno» concede 
molto di più a Maria, «Mediatrice Restauratrice degli Angeli», 
che la semplice «riparazione delle loro sedi perdute». Egli pone gli 
Angeli anche sotto la visuale della Maternità di Maria, come lo fa 
in correlazione con la mediazione e riparazione a beneficio degli 
uomini perduti. Quindi Maria nè è la Regina e la Mediatrice. 

Perciò da quanto detto, contrariamente a quanto affermarono 
non pochi teologi, essere cioè Maria Madre degli Angeli, non per 
chè abbiano da Lei ricevuto la grazia prima e la sostanza della glo- 
ria, ma soltanto accesori e accidentalità alla stessa vita sopran- 
naturale, S. Alfonso, possiamo dedurlo, ammette in Maria Vergine 
la piena Maternità Spirituale, come per gli uomini, anche per gli 
Angeli, perchè : 

«col Figlio meritò loro la grazia abituale e la gloria sostanziale per 

merito spettante alla causa finale, in quanto gli Angeli sono creati e 


dotati di grazia e di gloria per Cristo e per Maria» (112) ossia per la 
gloria del Re e della Regina universale». 


II 


LA MATERNITA SPIRITUALE DI MARIA CONSIDERATA 
NELLE SUE IMMEDIATE CONSEGUENZE 


La missione affidata a Maria nell’eterno consiglio di Dio è la 
sua maternità totale. Come: «Totus Christus caput et corpus est: 
Caput Unigenitus Dei Filius et Corpus eius Ecclesia» (113), se- 
condo dice S. Agostino, così Maria è tota Mater: Madre naturale 
di Gesù Figlio di Dio, Capo; Madre soprannaturale del Corpo Mis- 
tico di Cristo. 

Conseguenze più immediate e necessaire moralmente, per vo- 
lontà di Dio della Maternità Universale di Maria, sono due : la Me- 
diazione e la Regalità Universale prese nel pieno e totale senso 
della parola. 

Una donna infatti, destinata ad esser madre, ha l’ufficio, di 
dare e conservare la vita dei figli con qualunque sacrificio. 

Ora, restringendoci «alla Maternità Spirituale ed universale di 
Maria, a cui fu destinata dall’eternità insieme alla Maternità Di- 
vina, noi scorgiamo, quelle due grandi perenni attività materne: 
la prima, la Mediazione che la pone Mediatrice con e presso il 
Mediatore ; la seconda, la Regalità che la rende arbitra degli uma- 
ni destini. 

In quanto Mediatrice la Vergine compie due attività, esercita 
due uffici: 1) di Corredentrice, concorrendo efficacemente, col suo 


(112) SEDLMAYR, V., Theologia Mariana apud BOURASSÉ, Summa aurea, e. 110. Cfr. 
Roscmint, Mariologia fi II, p. 197. 


(113) 8. AGOSTINO, De Unitate Eccl.., c. 4, PL 43, 395. 
3 
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So * 


merito sociale alla redenzione oggettiva dell'uomo, cioè all'acquisto 
della vita soprannaturale ; 2) di Dispensatrice delle divine grazie, 
concorrendo immediatamente, a distribuire alle creature umane i te- 
sori divini delle grazie. 

In quanto Regina Universale, Vattivita materna di Maria che 
é sola a Dio inferiore, si svolge nel reggere i figli, nel governare 
le creature, dirigere e guidarle verso gli eterni fini, non soltanto 
singolarmente, ma anche collettivamente. 

Ogni madre, si sa, è un poco anche regina nei limiti dello spa- 
zio e delle persone, che son sue: regina dei figli regina della 
casa. Maria, che é Madre Universale di tutti i figli di Dio e di 
tutto il mondo, e facilmente compresa come Regina Universale del 
creato e delle creature. 

Tratteremo queste immediate conseguenze della Maternità Spi- 
rituale di Maria secondo la mente e lo spirito di S. Alfonso (*), ri- 
mandando à quanto ne riguarda la trattazione ex professo ai gran- 
di Mariologi, specie moderni, che tuttora molto discutono sulla 
natura, estensione ed efficacia della Mediazione oggettiva e sogget- 
tiva e della Regalità Universale di Maria (114). 

S. Alfonso tratta un poco in tutte le sue opere della duplice 
cooperazione di Maria alla redenzione oggettiva e suggettiva. Peró 
pretendere di ricavare la dottrina e il pensiero del Santo Dottore 
da questo o quel testo, separato dal contesto o meglio dal? i 
sieme dei testi e contesti, a volte da semplici frasi di trattati o 
preghiere che hanno per sé tutt'altro scopo, é un errore, in cui son 
caduti e cadranno parecchi, singolarmente coloro, che non ben co- 
noscono né gli scritti, né lo spirito mariano di Lui. 

Invece, studiati nell’insieme dottrina e spirito alfonsiano, si 
noterà in S. Alfonso una chiarezza ed insistenza cosi felice, che le 
sue paiono le conclusioni di oggi. 

Noi, pur distinguendo i diversi uffici di Maria, non possiamo 
pretendere di darne a prova testi del Santo, esclusivamente destina- 
ti ad essi, ma sempre e comunque comprobanti il tema assunto, né 
pretendiamo di riportali tutti. 


I LA CORREDENTRICE 


1. Premesse 


Primo dovere di ogni madre é di dare la vita in concorso attivo, 
immediato. Come per la vita naturale, cosi per la soprannaturale. 
Della vita soprannaturale germe è la grazia; unico, esclusivo 


(*) Per difetto di spazio si omette la trattazione della Regalità Universale. 

(114) Cfr. Bibliografia in Mariologia del P. RoscHINI, t. II, p. 231-233; 251-252; 394; 
421. Così la bibliografia dei diversi Numeri delle Riviste «Marianum», Romae; «Ephe- 
merides Mariologicae», Madrid; «Estudios Marianos»; "oen Theol. Lovanien- 
ses»; «Marie»; e altre. Classica è ormai l’opera del CAROL, F. J., O. F. M., De Corredemp- 
tione B. V. M. 
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donatore, Dio. Perduta colla colpa, Dio non volle ridonarla gra- 
| tuitamente, ma a prezzo della vita e del sangue del Redentore, cioè 
del Suo Figlio. Però, volendolo in terra Uomo, decise trarne la 
. carne dalla Vergine Maria. Ma, volendola destinare a Madre del 
Dio Redentore, ne volle la immediata cooperazione di Maria alla 
così detta redenzione oggettiva cioè al l’acquisto di quella grazia, 
da Cristo meritata ex iustitia, da Maria per volontà e bontà di 
Dio o di convenienza, anche in virtù dei suoi meriti per la parte 
attiva presa in tutto il dramma cruento della redenzione umana. 

Perciò Maria è chiamata in senso proprio Corredentrice. Che 
Maria SS. sia cooperatrice in atto secondo, ossia della redenzione 
detta soggettiva, cioè applicazione delle grazie, quindi in tal sen- 
so Mediatrice di tutte le grazie, tutti l'ammettono, anzi è dottrina 
prossima di fede nella Chiesa. 

Che però Maria sia cooperatrice e compagna nell’acquisto della 
grazia, ossia della redenzione oggettiva, è dottrina ammessa da qua- 
si tutti, meno alcuni antichi e moderni. 

Naturalmente S. Alfonso si tira dall’una e dall’altra parte per 
la sua somma autorità e quale precursore della mariologia moder- 
na e assertore e difensore dell’antica. 

Però egli è assolutamente favorevole e decisivo per la media- 
zione universale e totale, nel pieno senso della parola, in quanto 
acquisto e distribuzione della grazia da parte della Madre di Dio e 
/ Madre Nostra. 


2. Parla S. Alfonso 


Veramente ha già parlato abbastanza, nei molti testi già ri- 
portati nella prima e seconda parte a comprovare la verità e l'es- 
tensione della Maternità Spirituale di Maria. 

Peró, oltre qualche richiamo, ne saranno riprodotti altri testi 
diversi, non essendo le citazioni alfonsiane tutte convergenti su 
l'uno o l'altro argomento esclusivo. 

Di questi testi, qualcuno, come quello che riporteremo dall'Ope- 
ra dommatica contro gli eretici, e l'uno o l'altro di «Le Glorie di 
Maria», pare voglia negare la corredenzione di Maria. Ma non é 
vero, nè si esclude; si parla solo della Mediazione di Maria sotto 
uno speciale punto di vista, magari polemico, senza voler sciori- 
nare tutta la dottrina al riguardo. 

Perció il pretendere, come vogliono P. Roschini e P. Borzi con 
altri, dietro segnalazione del P. Dillenschneider (11) di assegnare 
delle tappe e degli stadi nella dottrina e nel pensiero o anche nei 
testi di $. Alfonso, è errato, é negarne lo spirito. Egli sempre e 
ovunque nel suoi scritti ha ammesso la corredenzione di Maria, di 
diritto e di fatto, senza reticenze o sottintesi, neppure davanti agli 


(115) Marie au service de notre Rédemption, p. 123, ss. La Mariologie de St. Alph., 
v. II, p. 122 ss. 
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avversari, che specialmente per cid lo chiamavano Mariolatra. Anzi 
nei tre testi contestati nessuna ombra pone al suo pensiero, aven- 


do allora solo intenzione di parlare dell'applicazione o distribuzione | 


delle grazie e negare la corredenzione di Maria quale «compimen- 
to» della redenzione del Figlio, come ci accusavano i protestanti, 
«gli eretici», di dire, il che davvero sarebbe errore ed eresia. 

Riportiamo un primo testo che pone come in visione panorama 
tutta l'universale Mediazione e grandezza della Vergine. 


«Se Maria sin dal principio, come Madre già destinata del comun 
Redentore, riceve l’ufficio di Mediatrice di tutti gli uomini e di conse- 
guenza di tutti i santi ancora, fu ben anche necessario ch’ella sin dal 
principio avesse una grazia maggiore, che non hanno avuto tutti i san- 
ti, per cui ella doveva intercedere... Perciò Maria, conclude, S. Anselmo, 
meritò di esser fatta la degna riparatrice del mondo perduto, perché la 
più santa e la più pura di tutte le creature»... Poi rivolta a Maria, il 
Santo conclude con audacia: «Voi o Gran Madre, siete il principio, il 
mezzo e il fine della nostra felicità: principio perchè Maria ci ottiene 
il perdono dei peccati; mezzo perchè ci ottiene la perseveranza; fine 
perchè ella finalmente ci ottiene il paradiso.» (116). 


Citiamo ora un testo, da alcuni contestato, già riportato altrove. «Es | 


sendo stata fatta dunque Maria, per il merito dei suoi dolori e dell'offerta 


del suo Figlio, Madre di tutti i Redenti, è giusto il credere che solo per | 


mano di Lei si doni ad essi il latte delle divine grazie, che sono i frutti 


dei meriti di Gesü Cristo, ed i mezzi per conseguire la vita eterna... ed a 


ció allude S. Bernardo che Dio ha posto in mano di Maria tutto il prezzo 


della nostra Redenzione: Redempturus humanum genus, universum pre- |. 
tium contulit in Maria (serm. de Acquaed. n. 6, ML. 183-441), colle quali | 


parole ci fa intendere il Santo, che per mezzo dell’intercessione di Maria 


s’applicano alle anime i meriti del Redentore, mentre per sua mano Si 


dispensano le grazie, che sono appunto il prezzo dei meriti di Gesù 
Cristo.» (117). 


Qui evidentemente S. Alfonso. parla di Maria, Mediatrice di 
tutte le grazie in quanto Dispensatrice come in altro testo prece- 
dente (118), citati entrambi dal Goossens per la sua tesi anticorre- 
denzionista. 

Però a studiare a fondo i due testi, più se vagliati alla luce 
degli altri testi e del contesto, anche in questi stessi noi vediamo 
asserita la duplice cooperazione immediata di Maria alla redenzio- 
ne oggettiva e soggettiva, questa innestata e conseguente a quella. 
Altrimenti, perchè chiamare Maria «Madre dei Redenti, anzi di 
tutti i Redenti», se non dà ad essi la vita della grazia prima, che 
poi alimentarà col latte delle grazie seconde? Perchè dirla Salvatrice 


(116) GM, P. I, c. 8, p. 294 

(117) GM, 15% ike Dise. VI, Purificazione di Maria, p. 139. 

(118) L. c., p. 138. Dice: «Nella morte di Gesù, Maria unì la sua volontà a quella 
del Figlio, talmente che ambedue vennero ad offrire uno stesso sacrificio, e perciò 
dice il Santo Abate (Arnoldo Carnotense) che così il Figlio come la Madre operarono 
l’umana Redenzione ottenendo la salute agli uomini, Gesù col soddisfare per i nos- 
tri pecati; Maria coll’impetrarci che ci fosse applicata. tal soddisfazione. E perciò 
asserisce il B. Cartusiano che la divina Madre può chiamarsi salvatrice del mondo; 
poiché per la pena sofferta nel compatire il Figlio volontariamente da lei sacri- 
ficato alla. divina giustizia meritò che fossero comunicati agli uomini i meriti del 


Redentore,» 


a 
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ann — 


del Mondo, se per nulla ha concorso a salvarlo e solo ha l’incarico 
di alimentarlo, già salvato? Col ragionare così la si farebbe nutrice, 
non madre. 

Ma dicevamo che innumerevoli altri testi, sparsi ovunque, ove 
meno sì pensi nelle Opere del Santo, provano la dottrina dell’acquisi- 
zione da parte di Maria con Gesù della divina grazia, per i suoi me- 
riti e dolori. Citiamone qualcuno. 


«Siccome (l’Eterno Padre) non volle che il suo Verbo Divino dive- 
nisse figlio di lei, prima ch'ella l’accettasse col suo consenso espresso, 
così non volle che Gesù sacrificasse la sua vita per la salute degli uomi- 
ni, senza che vi concorresse ancora il consenso di Maria, affinchè insieme 
col sacrificio del Figlio fosse sacrificato il cuore della Madre. Insegna 
S. Tommaso che la qualità di madre dà un diritto speciale sopra dei fi- 
gli onde... parea conveniente che (Gesù) non fosse destinato alla Croce 
per vittima dei peccati del mondo senza il consenso della Madre, col 
quale spontaneamente l'offrisse alla morte. Ed ella a tutto acconsente... 
«Quindi la Divina Madre per il merito che acquistò in questo sacrificio, 
che ella offriva per la salute del mondo, giustamente venne chiamata 
da S. Agostino la riparatrice del genere umano... da S. Ambrogio, la 
Madre di tutti i fedeli» (119). 


Qui seguitano i due testi distaccati dal Goossens e dal Len- 
nerz ed altri pedissequi, addotti per schierare S. Alfonso dalla loro 
parte contro la Corredentrice ; il che mostra o che l’uno ripete l’al- 
tro, o che di S. Alfonso avran letto ben poco e capito meno, sia 
della dottrina come dello spirito. I due testi (di cui l’uno riportato 
in nota) fondamentalmente son anche male da loro interpretati. In 
essi infatti, supposta e anche delineata la cooperazione oggettiva, 
si spazia il Santo Mariologo sulla soggettiva, per venire alla 
chiusa (alla fine è un discorso, in cui non ex professo tocca la 
questione) ad infondere nei fedeli fiducia nella potente intercessione 
di Maria che va convalidando in seguito con esempi ed esortazioni. 
«Chi vuol trovar Gesù, non lo troverà se non per mezzo di Maria. 
Andiamo dunque a questa Divina Madre, se vogliamo trovare (Gesù, 
e andiamo con grande confidenza» (120). 

E” il classico : «Ad Jesum per Mariam» : e Gesù è vita. Né vale 
allo scopo l'altro testo, tolto dall'Opera Dommatica sul Concilio 
di Trento, non essendo un testo esclusivo, ma polemico contro le 
aberrazioni e calumnie protestantiche contro la Chiesa, accusata di 
deificare la Vergine facendola corredentrice, quasi un secondo Re- 
dentore, necessario a compiere l’opera del primo. 


Del resto ammesso e non concesso, il senso contorto dato al 
testo alfonsiano, non sarebbe nè il primo, nè l’ultimo pensiero del 
Santo Dottore, nemmeno cronologicamente, poichè la nona Edizio- 
ne delle «Glorie» è del 1776, mentre "Opera Dommatica è del 1769. 


- Inoltre nella stessa Opera poco più avanti la dottrina sulla coope- 


(119) L. c., p. 136-137. 
(120) L. c., p. 140. 
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razione immediata alla redenzione oggettiva è lampante. Finisce 
così solo a questione di titolo, molto avversato in quei tempi diffi- 
cili, nei quali S. Alfonso incontrava difficoltà quasi insormonta- 
bili per la sua produzione letteraria, specie eucaristica, mariana e 
pontificia, per cui con acume ed enfasi «napoletanamente» scrisse 
in una sua lettera (e doveva ripeterlo spesso): «Chi vuole stampa- 
re si deve preparare a crepare», tanto erangli ostili regalisti e gian- 
senisti, che ovunque vedevano lesi i diritti del Redentore e del... 
Cesare, rimettendo quasi in fiore i «Monita» del Windenfeldt. In 
essi infatti era scritto fra l’altro. «Ne itaque me vocaveris salva- 
tricem et corredemptricem». Si negava perciò con la dottrina an- 
che il titolo di Corredentrice a Maria. Fu così che S. Alfonso per 
evitare il peggio per motivi politici e religiosi, non usò questo ti- 
tolo in «Le Glorie di Maria», «il povero contradetto libro della 
Madonna», com’egli scriveva, e in tutte le sue opere l'adopera ap- 
pena una ventina di volte. Ciononostante con altri termini, con 
perifrasi e con dottrina aperta e chiara ne rassodò il contenuto, 
lo difese e propagò. 


Se accostiamo dunque i due testi dell’ Opera stessa, vedremo 
come mai il Santo Dottore fu fluttuante nel suo pensiero su la 
corredenzione di Maria, neppure agli inizi, come sospettò prima 
lo stesso Dillenschneider (121); ma sampre fu dello stesso spirito 
e della medessima dottrina. 


«Si oppone, dice il Santo, che noi diamo alla beata Vergine quell’ono- 
re, che si deve solo a Dio ed a Cristo» (si parla del culto dovuto ai Santi, 
non di PAA dr «mentre la chiamiamc corredentrice, mediatrice e 
nostra speranza. 

Si risponde che la chiamiamo corredentrice, non perchè Maria insieme 
con Gesù Cristo abbia redento gli Uomiri, ma perchè, secondo scrive 
S. Agostino, ella con essere Madre del nostro Capo Gesù Cristo e con 
aver cooperato con la sua carità, acciochè i fedeli nella Chiesa nascessero 
spiritualmente, divenne anche Madre di noi, che siamo i membri di quel 
Capo. Essendo ella Madre carnale del Salvutore è divenuto anche Madre 
Spirituale di tutti i fedeli» (122). 


Se ben comprendiamo qui si nega, meglio si elude il titolo e si 
afferma e conferma la dottrina di Maria Madre e Correndentrice 
dell’umanita in una maniera eroica : da bravo e perito Avvocato il 
Santo ha preso in giro gli avversari, e li ha un poco istruiti in 
proposito della dottrina cattolica. Il Goossens e altri hanno tronca- 
to il testo e han creduto di farsene buon giuoco, il che non è giusto. 


Da tutto il testo riportato risulta evidente : 


1) la negazione di una corredenzione necessaria, principale o 
almeno complementare di Maria alla redenzione di Cristo, come 


(121) Marie au service de notre Corédemption, p. 127. 
(122) Op. Ed. Napoli, 1871. Opera dommatica contro gli Erctici, v. VIII, p. 181. 
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accusavano protestanti e giansenisti; e in tal senso è riprovevole 
il titolo di Correndentrice ; 

2) l'affermazione dell'effettiva cooperazione immediata e del 
reale concorso in atto primo alla redenzione oggettiva, per la sua 
carità, per i suoi meriti e i suoi dolori, ossia alla nascita spirituale 
nostra con l’acquisto della grazia, vita delPanima ; 

3) la maternità spirituale universale di Maria. 

Segnaliamo un maraviglioso brano della stessa Opera. 


«Gesù Cristo e così anche la sua Madre si hanno meritato tanta gra- 
zia che possono salvare tutti gli uomini.» 

In conseguenza, «S. Bernardo dice che Maria ha ricevuto da Dio due 
pienezze di grazia: la prima pienezza è stata l’incarnazione del Verbo 
eterno fatto uomo nelle sue viscere; la seconda è stata la pienezza delle 
grazie che noi riceviamo da Dio per mezzo dell’intercessione di essa Di- 
vina Madre... Sicche quanto noi abbiamo di bene dal Signore, tutto lo 
riceviamo per mezzo dell’intercessione di Maria... perchè Dio così vuole : 
Sic est voluntas eius, qui totum nos habere voluit per Mariam». Ma la 
ragione pitt speciale si ricava da cid che dice S. Agostino: il quale 
scrisse che giustamente si dice nostra Madre, perché ella colla sua carità 
ha cooperato che nascessimo alla vita della grazia noi fedeli, che siamo 
membri del Capo Gest Cristo... Onde ¢ che siccome Maria ha cooperato 
colla sua carità alla nascita spirituale dei fedeli, così anche Dio vuole 
che ella cooperi colla sua iniercessione a far loro conseguire la vita della 
grazia in questo mondo e la vita della gloria mell'altra. E perciò la 
S. Chiesa ce la fa salutare e chiamare con questi termini: la vita, la 
dolcezza, la speranza nostra: vita, dulcedo et spes nostra, salve» (123). 


In questo testo si ha un vero trattato di mediazione totale, og- 
gettiva e soggettiva di Maria; donde appare anche l'inconsistenza 
del ragionamento e più delle conclusioni del Goossens, Lennerz, 
Plum e Litz e altri, i quali lo stesso testo di S. Agostino, ripetuto 
qui dei Santo Dottore... «ut fideles ‘in Ecclesia nascerentur», quale 
prova della vera oggetiva corredenzione di Maria, han forzato poco 
. prima a volergli dare il senso contrario. 

Questo testo dunque esclude ogni dubbio sulla dottrina e sul 
pensiero di S. Alfonso; anzi è di capitale importanza. 

. Potremmo terminare, ma piace riportare qualche altro testo, a 
conferma del già detto. 

Una significativa frase la troviamo in una Meditazione del San- 
to Apostolo, ove chiama Maria : 


«Cara Madre e Compagna dei patimenti di Gesù» (124). Altra: «Sta 
ella tutta rassegnata ed in pace, offrendo all'Eterno Padre la morte del 
Figlio per la nostra salute» (125). «Dispose (Dio)... che ella cooperasse 
alla nostra salute e così divenisse Madre delle anime nostre» (126). 
= «Offrendo poi sul Calvario la vita del Figlio per la nostra salute, 
venne allora a partorirci alla vita della divina grazia» (127). 


(123) L. c., p. 184. Cfr. Risposta ad un anonimo, in GM, P. I, p. 193. 
(124) Op. Ase., v. IV, Medit. III per Vottava dell'Epifania, p. 333. 
(125) Op. Asc., v. V, Consid. ed affetti sulla Passione di G. C., p. 171. 
(126)! GM. Pe Lie Dy p. 48. 

(437) 0 E. Cp: $5. 
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E ne potremmo addurre ancora, ma toccando anche questi testi 
altri argomenti da trattare li riporteremo altrove, almeno in parte 
nel trattare specialmente della Dispensatrice delle divine grazie. 

Perô piace far sottolineare, che gli argomenti e le affermazioni 
del S. Dottore intorno alla cooperazione attiva, immediata ed ef- 
ficace di Maria alla redenzione oggettiva, son tanti e cosi poderosi, 
che formeranno un giorno uno dei più validi apporti per la defini- 
zione dommatica della Mediazione Universale della Vergine Madre 
di Dio e Madre degli uomini. 


II. LA DISTRIBUTRICE DELLE GRAZIE 


La distribuzione delle divine grazie appartiene alla redenzione 
soggettiva, onde chi coopera ed ‘aiuta il Redentore in tale ufficio 
dicesi distributore, dispensiere. E potrebbe essere semplice atto 
materiale. Ma, quando per propri meriti e soddisfazioni si collabo- 
ra —col consenso divino— ad applicare e distribuire a tutti e sin- 
goli e divine grazie, allora l’eletto ne è come l’acquedotto o il canale, 
che ovunque distribuisce l’acqua divina della grazia, la quale ha per 
fonte il Cuore Divino; è come il collo, che alle membra fa fluire 
1 tesori del capo. 

Tale l’ufficio di Maria SS. Tesoriera e Dispensiera delle divi- 
ne grazie, cooperatirice ed adiutrice di Cristo nella sua redenzione 
soggettiva. 

In tal senso dice Pío IX : «Beata Virgo est tolius terrarum or- 
bis potentissima apud Unigenitum Filium suum Mediatrix et con- 
ciliatrix» (128). 

E Leone XIII : «Dignam et peracceptam ad Mediatorem Media- 
tricem» (129). «Deus nobis ipsam Mediatricem benignissima mise- 
ricordia providit» (130). 

Di qui la necessità dell’intercessione di Maria, necessità morale 
per salvarsi, tanto difesa da S. Alfonso. 

Di qui l'obbligo nostro di ricorrere all’intercessione di Maria 
per essere sicuri di ottenere da vita della grazia in terra e la vita 
della gloria in cielo». 


1. Sentimento di S. Alfonso 


L'introduzione ad un libro e più un avvertimento, precedente 
a modo di «protesta», fatto dall’autore, è sacro, come un testamen- 
to, redatto con serietà e con misura di termini e di senso, tetragono 
anche alla più arcigna e ferrigna critica, come quella regalista e 
giansenista dei Censori di S. Alfonso. In esso è come in miniatura 


(128) Ineffabilis Deus, di Pio IX. 
(129) Enc. Fidentem piumque, AAS, t. 5, p. 90. 
(130) Enc. Jucunda semper, AAS, t. 3, p. 132. 
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condensato tutto il libro e racchiusa l'idea madre di esso, da cui 
risulta essere S. Alfonso il pit grande assertore e Dottore della 
Mediazione universale di Maria. 

Orbene in tal modo bisogna considerare |’«Avvertimento al Let- 
tore», premesso da S. Alfonso allaureo capolavoro di «Le Glorie 
| di Maria» (131). 

Vorremmo riportarlo tutto; ma nell'impossibilità, stachiamo i 
punti più salienti, che confermano quanto abbiam detto e andremo 
dicendo sul nostro soggetto. 


«Nell’Introduzione a pagina 18 riferendomi al Cap. V del libro, ho 
detto che Iddio vuole che tutte le grazie ci provengano per mano di Ma- 
ria. Or questa è verità di gran consolazione per le anime teneramente 
affezionate a Maria SS., e per i poveri peccatori che vogliono conver- 
tirsi. Nè deve parere a taluno aliena della sana Teologia imperocchè il 
Padre di quella S. Agostino, dice con generale sentenza, che Maria ha 
cooperato per mezzo della sua carità alla nascita spirituale di tutti i mem- 
bri della Chiesa... E un autore celebre, e niente sospetto di essere troppo 
esagerante o per fantasia accesa falsamente devoto (Nicole), soggiunge: 
«Come fu propriamente sul Calvario che Gesù Cristo ha formato la sua 
Chiesa, egli è chiaro che la Santa Vergine ha cooperato in una maniera 
eccellente e singolare a siffatta formazione. E nella stessa maniera può 
dirsi che se ella aveva partorito Gesù Cristo Capo della Chiesa senza do- 
lore, non ha poi partorito senza dolore il corpo di questo Capo. Ond’ella 
ha cominciato sul Calvario ad essere di una maniera particolare Madre 
di tutta la Chiesa. Adunque, per dir tutto in breve, Iddio per glorificare 
la Madre del Redentore, ha determinato e disposto che la grande carità 
di Lei preghi per tutti coloro, per i quali ha il divin Figlio pagato ed 
offerto il soprabbondantissimo prezzo del di lui prezioso Sangue, nei 
quale est salus, vita et resurrectio nostra.» 

«E sul fondamento di questa dottrina (maternità spirituale e coope- 
razione alla redenzione oggettiva), e su quanto con essa si accorda, ho 
inteso dire le mie proposizioni, le quali anche i Santi nei colloqui affec- 
tuosi fatti con Maria e nei fervorosi discorsi fatti di Maria non hanno 
avuto difficoltà di asserire. Onde un Padre ha scritto: «In Christo fuit 
plenitudo gratiae sicut in capite influente, in Maria vero sicut in collo 
transfundente...» 

«Tra le proposizioni vi è quella che «l'intercessione di Maria è ne- 
cessaria moralmente per la nostra salute». 

«E diciamo che tale necessità nasce dalla Volontà Dio, il quale vuole 
che tutte le grazie, ch'egli ci dispensa, passino per le mani di Maria, 
secondo la sentenza di S. Bernardo: «Sic est voluntas eius, qui totum nos 
habere voluit per Mariam; che oggidì (1750) ben può asserirsi comune 
fra Teologi e Dottori.» 


Ai nostri tempi la Mediazione Universale di Maria ? prossima 
‘di fede, anzi un vasto movimento nella Chiesa docente e discente, 
iniziato ufficialmente a Malines dal Card. Mercier, è in fiore per 
chiederne la definizione dommatica che sarà uno dei più grandi 
trionfi della dottrina, della pietà e dell’apostolato alfonsiano, come 
lo fu nelle definizione dell’Immacolata (1854), dell’Infallibilità Pon- 
tificia (1870) e dell’ Assunzione psicosomatica di Maria (1950), delle 


(131) GM., in v. VI, p. 12-14 delle Opere Ascetiche. 
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quali verita il Santo fu intrepido dottore, apostolo e vindice. Il 
movimento suddetto infatti si può e si deve «riportare all’azione 
efficace di S. Alfonso, cioè al desiderio di veder riconosciuto un 
altro privilegio di Maria: 1’ Universalità della Mediazione della Re- 
gina del Cielo» (132). Così il Keusch. 

Qui, intorno all’intercessione di Maria moralmente necessaria 
«certamente S. Alfonso... non vuole dichiarare la natura di questa 
prerogativa dell’intercessione di Maria, ma la specie di dovere, 
che ci induce a riconoscerlo, ossia «l” obbligaz zione morale» da dis- 
tinguersi dall'assoluta, intrinseca, beceumalmante necessaria, quale 
è l'obbligazione che abbiamo verso la mediazione del Salvatore» (133). 

Per affermare e provare questa necessita d’intercessione di Ma- 
ria, perciò indispensabile Distributrice delle divine grazie per vo- 
lontà di Dio, S. Alfonso impiega tutto il Capo V di rincalzo al IV 
della Parte I di «Le Glorie di Maria». Dimostra così ad evidenza : 

1) l’onnipotenza supplichevole della Divina Madre ; 

2) la necessità della sua intercessione o mediazione ; 

3) di conseguenza l'obbligazione morale di ricorrere a Maria, 
Nostra Madre, per salvarsi, poiché, altrimenti direbbe anche 
Dante : 

«Donna, sei tanto grande e tanto vali 
che qual vuol grazia e a te non ricorre 
sua desianza vuol volar semz'ali» (134). 
«Ben confessiamo», ragiona S. Alfonso contro gli avversari, «che Dio 

è il fondamento di ogni bene e il Signore assoluto di tutte le grazie e 

che Maria non è che una pura creatura che quanto ottiene tutto riceve 

graziosamente da Dio. Ma chi è mai che può negare che sia molto ra- 
gionevcle e conveniente l’asserire che Dio affin di esaltare questa gran 
reatura, che più di tutte le altre creature l’ha onorato ed amato in vita; 

e "clie Dió avendo eletta Maria per Madre del suo Figlio e comun Re- 

dentore, voglia che tutte le grazie, che si han da concedere alle anime 

redente, per mano di Lei passino e si dispensino? (135). 


E si dilunga qui il S. Dottore a dimostrare la sua tesi preferita 
con le EO del Magistero della Chiesa, della Tradizione e 
con l’autorità della Scrittura, che s'accentra al suo famoso «SEN- 
TIMENTO» promulgato e segnalato, appunto in difesa della Ma- 
dre Maria Mediatrice Universale, come un argomento singolare di 
fede e di amore filiale. Sentiamolo : 


«.. E qui mi si permetta fare una breve digressione, con dire un mio 
sentimento: ed è che quando una sentenza è in qualche modo onorevole 
alia SS. Vergine ed ha qualche fondamento e non ripugna nè alla fede 


(132) KpuscH, C., C. SS. R., La Dottrina Spirituale di S. Alf. M. de L., Milano, 1931, 
p. 419. Egli segnala il motto alfonsiano, per vero in parte comune a tutti: «Per Ma- 
riam ad Jesum, per Salvatricem ad Salvatorem». Ofr. Dr Fonzo, M. S., O. F. M. Conv. 
Le dernier Docteur de VImmaculée, in «Marie», nov.-dic. 1951. VADEBONCOEUR, O. SS. R. 
Le Chevalier de la Vierge Immaculée in «Marie», 1. c. 

(133) Keuse, 1. c., p. 421. CONNEL, J., C. SS. R., La Doctrine de S. Alph. sur la né- 
cessité de la dévotion de Marie, in «Marie», nov.-dic, 1951. 

(134) Divina Commedia, Paradiso Cant. XXXIII. 

(135) GM, Pl, e V, p. 161. Cfr: Are; Primo Disc. IvçiPreshiera, p 106; 
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ne ai decreti della Chiesa, nê alla verità, il non tenerla e il contraddirla, 
a cagion che la sentenza contraria può anche esser vera, dinota poca de- 
vozione alla Madre di Dio. Nel numero di questi poco devoti non voglio 
esser io, nè vorrei vedervi il mio lettore, ma più presto nel numero di 
coloro, che tutto ciò che senza errore si "può credere delle grandezze di 
Maria, tutto pienamente e fermamente lo credono...» (136). 


In tal modo affiora accanto al Dottore invitto di Maria Vergine, 
il di Lei più grande Amante ed Apostolo, che in tutte «Le Glorie 
di Maria» canta l’onnipotente e regale munificenza e magnificenza 
della Madre e Mediatrice nostra e sprona i buoni suoi figliuoli alla 
completa fiducia e al totale abbandono in Lei. 

Qui vorremmo esprimere anche un nostro umile sentimento : 
molti errori nel campo cattolico non vi sarebbero stati nè vi sareb- 
bero qualora si fosse ragionato e si ragionasse «con intelletto 
d'amore». 

Ma rintracciamo S. Alfonso. In altro luogo audacemente asse- 
risce con S. Bernardino da Siena: «Imperio Virginis omnia famu- 
lantur, etiam Deus» e commenta : 


«Non ha ripuenanza S. Bernardino da Siena di dire con questa sen- 
tenza che ai comandi di Maria tutti ubbidiscono, ancora Dio (Serm. De 
Nat. B. M. V.), volendo dire in verita che Dio esaudisce le sue preghiere 
come fossero comandi: Ond'e che S. Anselmo parlando di Maria così le 
dice : 

—Te Deus, o Virgo, sic exaltabit, et omnia tibi secum possibilia esse 
donavit. (De Excell. B. M. V., c. 12, inter Op. S. Ans. ML. 150, 578) Il 
Signore, o Vergine Santa, vi ha sollevata a tal segno che col suo favore 
voi potete ottenere tutte le grazie possibili ai vostri devoti, poichè la 
vostra protezione è onnipotente. Ommipotens auxilium tuum, o Maria, 
come le dice Cosma Gerosolomitano» (Hymnus VI, pro magna quinta 
feria, M. G. 98, 482). 

«E?certo, insomma», conclude il Santo Mariologo, «che non v'è crea- 
tura alcuna che possa ottenere a noi miseri tante misericordie, quante 
questa buona Avvocata, la quale con ciò viene onorata da Dio non solo 
come diletta sua Ancella, ma benanche come vera sua Madre. Basta che 
parli Maria, tutto il Figlio esaudisce» (137 

«E questo fu il principale ufficio che fu dato a Maria nell’essere posta 
sulla terra di sollevare le anime cadute dalla divina grazia e riconcia- 
liarle con Dio» (138). 


Riportiamo un altro tratto del Capo V delle «Glorie», tanto den- 
so di argomenti e di prove per la Mediatrice e Dispensatrice celes- 
te ; perché altri ne riporteremo in seguito per altri soggetti. 


«Dice S. Bernardo che conforme un uomo ed una donna hanno coope- 
rato alla nostra rovina, cosi fu conveniente che un altro uomo e un’altra 
donna cooperassero alla nostra riparazione ; e questi furono Gesù e la 
sua Madre Maria... Onde da S. Alberto Magno vien chiamata Maria : 
«A diutrix Redemptionis, la Cooperatrice della “redenzione., Siccome Ada- 
mo ed Eva per un pomo venderono il mondo, cosi ella col Figlio con un 
Cuore riscattarono il mondo.» 


(136) Bros Bike es V. p» 162. 
(457). Ei. eS Rie wey VE pe 20435. 
(138) L. e, p. 232. , 
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«Maria si chiama la Cooperatrice della mostra giustificazione, perchè 
a Lei ha commesso Dio tutte le grazie da dispensarsi a moi... Dal che 
poi afferma S. Bernardo che tutti gli uomini passati, presenti e futuri 
debbono riguardare Maria come il mezzo e il negozio della salute di tutti 
i secoli: «Ad illam sicut ad medium, sicut ad negotium omnium saecu- 
lorum respiciant» [( Serm. 2 in Pentecoste) (139)]. 


E il Santo annunzia il decreto divino: 


«Perció ha stabilito giustamente il Signore che avendo Maria coope- 
rato con tanto amore verso gli uomini e con tanta gloria divina alla 
salvazione di tutti (redenzione oggettiva), tutti poi per mezzo della sua 
intercessione ottengano la salute (mediazione totale -vita spirituale - mez- 
zi - meta).» 


2. Eco dei Pontifici e dei Teologi 


Questa dottrina polverizza l’opposizione avversaria del Ray- 
naud, del Muratori e del famigerato Windenfeldt, inconsci o volon- 
tari alleati dei giansenisti e protestanti, di cui in cid fu abile e 
astuto corifeo Andrea Rivet. Cosi cadono in frantumi quei moni- 
ti Windenfeldtiani innalzati come idoli contro la Mariologia cat- 
tolica e posti iniquamente in bocca alla stessa Vergine Mediatrice: 

1) «Noli me colere, ac si non sufficeret tibi Deus» ; 

2) «Si Deum amas, nullo alio indiges» ; 

3) «Noli me colere, ac si non daretur aditus ad Deum per 
Christum sine me» (140). 

Contro questi, e specie il Muratori e nipote, S. Alfonso scris- 
se il «Codice» della bontà, potenza e misericordia di Maria, Madre 
di Dio e nostra, e per ciò Mediatrice e Regina universale in quanto 
Correndentrice e Dispensatrice per tutti nei secoli della divina gra- 
zia e Guida fedele di tutti verso gli eterni destini. 

La lettura di «Le Glorie di Maria», che consigliamo anche ai 
Mariologi integrale e mediata varrà a fare ammirare in S. Alfonso 
il Cantore e il Vindice delle Glori ie di Maria in ogni seriso, ma spe- 
cificamente in quanto Madre, Mediatrice e Regina universale. 

Alla sua dottrina e al suo spirito mariano plauso han fatto eco 
secoli a lui futuri. 

Oggi infatti tutti i Mariologi si fondano su lui o si servono 
della sua autorità, duci gli stessi Pontefici, che hanno fatto come 
il punto sulla dottrina di Maria Dispensatrice delle divine grazie, 
quale si deduce dalle loro encicliche e da altri documenti mariani, 
di cui piace citare qualcuno (141). 

Leone XIII insiste: «Nihil nobis nisi per Mariam, sic Deo vo- 
lente, impertiri» (Octobri mensi 1891). 

Pio X: «Reparatrix perditi orbis dignissima, atque ideo uni- 
versorum munerum dispensatrix, princeps largiendarum gratiarum 


(159) or Ij. Ch sul, CL DENTS: 
(140) L. c. Monitum, p. 7-8. 
(141) Cfr. ToNDINI, Le Encicliche Mariane, passim. 
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ministra» (Ad diem illium 1904). Anzi: «Thesauros promeritorum 
Eius (di Gesù) materno velut iure administrat». 

Benedetto XV: «Dona omnia, etiam miracula, mediationi Dei- 
parae attribuenda esse, quia ipsa appellatur a Patribus Mediatrix 
mediatorum omnium» (Disc. 1919 per il Decreto dei miracoli di 
S. Giov. d’Arco). 

Fu questo Papa a concedere nel 1921 la Messa e l'Ufficio di Ma- 
ria Mediatrice di tutte le grazie, ratificandone liturgicamente la fede 
e dottrina dei secoli. 

. Pio XI chiama Maria «gratiarum omnium apud Deum seques- 
tram». 

Pio XII sempre in ogni occasione invita a ricorrere alla celeste 
Madre Regina e Mediatrice. Nel Discorso per l’incoronazione della 
Madonna di Fatima —13 maggio 1946— dice: 

«Madre del Re Divino... si riflette sulla Madre Celeste la. glo- 
ria, la maestà, l’impero della sua regalità, perchè associata come 
Madre e ministra del Re dei Martiri, nell’ opera ineffabile dell uma- 
na redenzione, gli è sempre associata con un potere quasi immenso 
nella distribuzione delle grazie, che dalla Redenzione derivano». 

Così S. Alfonso continua ad essere l’autorevole Dottore anche 
della Mariologia Cattolica, sempre attuale, il quale col suo intel- 
letto d’amore, lungimirante e inspirato, prevenne, le grandi verità 
e questioni mariane, che tanto in gara filiale agitano i Mariologi 
moderni. 


3. Dettagli 


Ci piace segnalare la dottrina di S. Alfonso anche in questioni 
ed argomenti, che potrebbero parere di dettaglio o accessori, ma 
che il Santo trattò pure obiter o di proposito; anzi qualche que- 
stione pare addirittura originale in lui. 

I Mariologi moderni invece vi annettono grande importanza, 
poichè con certa sottigliezza e con fervore ed acume intendono illus- 
trare in tutti i particolari e con ogni buona intenzione le glorie e 
le grandezze della Divina Madre, salvo sempre il diritto, per lo 
stesso motivo, di dividersi e suddividersi in opinioni discordanti : 
anzi talvolta troppo sono avari con la Vergine nel loro sentire e 
pretenderebbero trarre dalla loro parte l'immensa autorità di S. Al- 
fonso. | 

Perciò ci è parso conveniente indicare/il pensiero del Santo an- 
che nei dettagli che riguardano la Mediazione Universale di Maria 
circa la dispensa delle grazie divine, rimandando agli autori che 
pià ne hanno trattato di proposito per uno studio pià ampio (142). 


1. CAUSALITA DELLA COOPERAZIONE.—Circa la causalità della 
cooperazione o mediazione di Maria nella distribuzione delle grazie 


(142) DILLENSCHNEIDER, La Mariologie de St. Alphonse, v. II, c .XII, p. 166 ss. Ros- 
€HINI, Mariologia, t. II, P. I, p. 408 ss. Gors, De Definibilitate Mediationis univ. Dei- 
parae, p. 451 ss. e altri. 
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S. Alfonso è per la causalità morale ossia per via d’intercessione, ed 
i molti testi citati ne fan fede. 

S. Alfonso innanzi tutto rigetta la semplice e sola mediazione 
indiretta di Maria, per cui dicesi che le grazie ci vengono a noi 
perchè ella ci ha dato il Redentore. E” troppo poco, minimo per Ma- 
ria; e S. Alfonso deplora ed insorge contro tanta grettezza ed ava- 
rizia di certi autori (143). Egli è per l’intervento diretto di Maria 
nella distribuzione delle grazie. 

Però Maria non è autrice o sorgente delle grazie, causa efficien- 
te, che è solo il Dio Redentore, ma ne è la mediatrice, le ottiene per 
la sua potente preghiera ed intercessione : è causa morale e minis- 
teriale. S. Alfonso è scultorio (144). 

Il Santo spesso ripete che Maria è «mediatrice per via d'inter- 
cessione» e simili espressioni. E lo spiega : 


«Maria è mediatrice di grazia per via di semplice intercessione e di 
merito... avendo ella offerto a Dio i suoi meriti per la salute degli uomi- 
ni, e Dio per grazia li ha accettati con i meriti di Gesù Cristo» (145) 


Piuttosto si chiede: S. Alfonso consente anche alla causalità 
fisica sirumentale in Maria? 

Qui Dillenschneider ed altri paiono per lo meno titubanti, se 
non negativi (146). 

Però pare che S. Alfonso sia di fatto per l’affermazione di tale 
causalità fisicostrumentale. 

Infatti conferma quanto dal Vangelo della Visitazione ad EMAN 
della Visita dei Magi e dei Pastori a Betlemme, del convito di Cana 
è detto della Vergine, alla cui voce fu santificato il Battista e ri- 
piena di doni la casa di Elisabetta ; presso la quale (Vergine) tro- 
varono i Pastori e Magi il Puerum (cum Matre eius) e certamente 
da lei l’ebbero con le sue grazie; e dalla quale ebbero i domestici 
il miracolo del vino (147). 

Conferma il tutto l’insistenza, con cui il S. Dottore ama chia- 
mare Maria collo, acquedotto, canale, tesoriera, tesoro, dispensiera, 
faccendiera del Paradiso, espressioni metaforiche, ma che dinotano 
l’azione fisica e strumentale di Maria nella distribuzione delle gra- 
zie sia in terra come in Cielo (148). 

«Con ragione dunque questa divina Madre viene detta il tesoro, 
la tesoriera e la dispensatrice delle divine grazie» (149). 

Anzi, il Santo la chiama addirittura la «Padrona della grazia», 


(143) GM, P. I, c. V, p. 160 ss. 

(144) L. c, p. 161. 

(145 GM, p. II, Disc. II, Nascita di M., p. 53; Cfr. P. I, c. V, par. 2, p. 174-175. 

^ Ctr. ROSCHINI, Mariologia, t. II, p. 408 ss. DILLENSCHNEIDER, La Mariologio de 
S. i. a 

(147) GM, P. II, Disc. V, Visitazione di M., p. 108, 115; P. I, c. VI, p. 218,211. Op. 
Asc., v. IV, Med. IX della Nov. Kei Natale p. 221; Med. por Coreana dell’ Epifania. p. 227. 

pu L. c., P. II, Dise. V, p. 110; Visitazione di M., P. I, c. V, p. 159; 163 (Canale); 
PR TX, pn. “296 (per le Pen 239 (seno); 302, tesoro; e sovente altrove. 

(149) GM, P. II, Disc. V, p. 109. 


MATERNITA SPIRITUALE IN S. ALFONSO ' IQ! 


4 


perché tutto Dio ha messo a sua disposizione ed arbitrio (150), onde 
«con affetto di Madre, mossa a compassione di noi, pietosa e be- 
nigna cerca sempre, di soccorrerci e di salvarci» (151). 


2. INIZIO DELL'EFFETTIVA MEDIAZIONE DI Marta.—Circa il tem- 
po, in cui Maria iniziò la sua mediazione, ossia l’ufficio di DA 
siera delle grazie, contrariamente a quanti la fanno datare dell'/ 
sunzione al Cielo, S. Alfonso invece la fa cominciare AE Se 
con l’Incarnazione, palesemente con la Visitazione. 

«Allorchè... diede il consenso, che il Verbo Eterno da lei aspettava 
per farsi suo Figlio, in darle ella questo consenso, sin d’allora domandò 

a Dio con affetto immenso la nostra salute, e talmente si pose a pro- 

curare la nostra salvazione, che sin d’allora ci portò nel suo seno come 

amorosissima madre» (152). 

«O risposta potente che rallegraste il cielo ed apportaste alla terra un 

mare immenso di grazie e di beni!» (153). 


Ufficialmente, diremo cosi, le prime grazie dispensate da Ma- 
ria furono quelle di Casa Elisabetta. Perciô afferma il Santo Dot- 
tore ed ha ragione : 

«E, molto giusto credere che Dio sin d'allora avesse costituito Maria 


quale acquedotto universale, per cui d’indi in poi passassero a noi tutte 
le altre srazie che il Signore vuole dispensare...» (154). 


3. Mobo D'INTERCESSIONE.—Circa poi il modo, col quale Ma- 
ria c'impetra le divine grazie, S. Alfonso d’accordo con la comune 
dei Padri e dei Dottori antichi e moderni è per l'espresso. 

Si può infatti impetrare con orazione espressa o interpretativa, 
ossia in atto e in abito o in potenza, con la semplice presenza da- 
vanti a Dio (155). 

Maria secondo S. Alfonso dunque esercita il suo ufficio di dis- 
pensiera delle grazie chiedendole espressamente, cioè con interces- 
sione formale. 

Le prove sono innumerevoli nel Santo, che ne parla sovente e 
tutti i testi già citati ne fan fede. 


«O Maria, il vostro ufficio è di fare la paciera fra Dio e gli uomi- 
ni» (156). Poiché: «Come Gesù è Mediatore presso l'Eterno Padre, così 
Maria è la nostra Mediatrice appresso Gesù, cui il Figlio rimette tutte 
le sue ragioni, che egli ha come giudice contro di noi» (157). 

«E quante sentenze di castighi questa SS. Vergine colle sue pietose 
preghiere ha saputo revocare a "favore dei peccatori che sono a lei ricor- 
si!» (x58). 


(150) L..e.,. P. BeBe iD He. 

(151) (Io €. p. 221. 

(152) GM, P. I, c. I, p. 35. 

(153) L. c.,, P. 11, Disc. IV, Annunziazione di M., p. 86. 
(154) L. o., “Pp. II, Dise. V, Visitazione di M., p. 109. 
(155) S. TOMMA so, Summa, P. III, suppl. q. 77, a. 3. 

(156) GM, E TG WE po 226, 252. 


(157) L. ©., p. 237. 
(158) GM. D. L, o. IX, p. 293; Cfr. 1. c., p. 295. 
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Circa poi l'intercessione interpretativa, da S. Alfonso è anche | 
ammessa, specie quando afferma che basta che Maria presenti an- | 
che tacitamente i suoi dolori, le sue «mammelle», i suoi amori e 


uffici materni per piegarlo ai suoi voleri mediatori. Così ci esorta : 


. Non dobbiamo arrestarci di ricorrere a Maria... Noi sicuramente 


(per essa) possiamo andare a Dio e sperarne ogni bene, perché il Figlio 


é nostro Mediatore davanti al Padre, e la Madre davanti al Figlio. Come | 


il Padre non esaudirá il Figlio, allorchè gli dimostra le piaghe sofferte 
per i peccatori ? E come il Figlio non esaudirá la Madre, allorchè gli mo- 
stra le mammelle con cui l'ha sostentato ?» (159). 


4. UNIVERSALITA TOTALE DELL'INTERCESSIONE DI MarIA.—Ab- 


biamo una triplice universalità : 1) di grazie; 2) di tempo, e 3) di 


persone. 

Che la mediazione ed intercessione di Maria sia universale per 
grazie e per persona per S .Alfonso è fuori dubbio. Anzi è la sua 
tesi originale e preferita, ossia : «la necessità dell’intercessione di 
Maria per salvarci» (160). 

Necessità dunque per tutti. Necessità anche per tutte le grazie. 


«Dio vuole che tutte le grazie ch'egli ci dispensa passino per le mani 


di Maria» (161). E? « volontà di Dio che tuite le grazie noi le aspettiamo | 


per Vintercesisone di Maria» (162). 
E per finire: «Tutte le misericordie che si son mai dispensate agli, 


uomini, tutte son venute per mezzo di Maria» (163). Perciò «tutti i doni. . 


tutte le virtù, tutte le grazie sì dispensano per man di Maria a quelli | 
ch'ella vuole, nel tempo ch'ella vuole e nel modo ch'ella vuole» (164). 


Siamo così anche all’universalità di tempo. 


Infatti dice il Santo con la tradizione cattolica che «Dio, dopo d’averci 
donato Gesù Cristo, vuole che tutte le grazie, ch'indi in poi si sono mai | 
dispensate, si dispensino o si dispenseranno sino alla fine del mondo per | 
i meriti di Gesü, tutte si dispensino per mano e per intercesione di Ma- 
ria» (105). 


Qui peró occorre fare tre precisazioni secondo lo spirito del Santo. 


1) L'universalità delle grazie, affidata a Maria quale tesorie- 
ra e interceditrice, riguardano anche i sacramenti, non nella loro 
efficacia oggettiva, ma nella recezione soggettiva, sia nella predi- 
sposizione dei singoli a riceverli, sia a riceverli con efficacia e con 
frutto. 

2) L'universalità di tempo : «tutti gli uomini passati, presen- 
ti e futuri debbono riguardar Maria come il mezzo e il negozio della 
salute di tutti i secoli» (166). 


(159) L. c., $01. 

(160) GM, p? y e. Y (intero), p. 157 ss. 
(161) L. c., p. 159. 

(162) L. c., p. 159. 

(163) L. e 

(164) Li e., p. A 
(165) L. c., p. 168-169. 
(166) L. c., p. E 


n 


MATERNITA SPIRITUALE IN S. ALFONSO 193, 


3) L’universalità perciò di uomini, ció distinto, non ha difficol- 
ta a comprendersi, essendosi effettivamente gli uomini passati salvati 
nella fede e nella speranza e nell’amore del Redentore venturo e 
della Madre Corredentrice : Adamo ed Eva Novelli ; e quelli passati 
presenti e futuri del Nuovo Testamento per Cristo e la Madre già 
venuti. 


III. UNA GRANDE QUESTIONE : IL MERITO DI MARIA 


Anche nella grave questione del merito di Maria Vergine, forte- 
mente e talvolta acremente agitata, discussa e ancora indecisa, la 
dottrina e il pensiero di S. Alfonso sono molto chiari e precisi. 

La questione ha preso proporzioni quasiallarmanti, nel e dal 
I Congresso Mariologico di Roma. 

La redenzione di Gesù e la corredenzione di Maria importa il 
merito e l'applicazione di esso. 


La redenzione oggettiva infatti importa e consiste nell'aver 
Gesü dato al Padre in tutta la sua vita e fino al termine di essa sulla 
Croce infinita soddisfazione per le colpe umane e nell’aver gua- 
dagnato per noi un merito infinito. Il guadagno d’acquisizione del 
detto merito si dice oggi e costituisce la redenzione oggettiva, ossia 
l'acquisto della grazia giustificante, la vita soprannaturale, il ris- 
catto; l'applicazione e distribuzione agli uomini dei meriti di Gesù 
Cristo e della grazia, che ne sono il frutto, vien detta redenzione 
soggettiva. 


Ora, avendo di certo anche Maria meritato e soddisfatto per la 
nostra salute, cooperando efficacemente quale Socia e Sposa di 
Gesù e Madre Nostra, aluna e all'altra redenzione, si chiede se 
questo merito, da lei realmente guadagnato con tale cooperazione, 
sia un merito esigitivo per sê o de condigno della grazia redentiva 
o solo per comvenienza o de congruo, ossia per bontà e volere di 
Dio e di Gest, suo Figlio. Qui un largo dissenso fra i Teologi. 

La massima parte sono per il de congruo, sia pure elevato a 
supercongruo dal Dillenschneider; altri poi con Balic, Llamera, 
García Garcés, parlano de condigno; noi potremmo dare altro: de 
condigno sui generis, sui modi et in suo planò, ossia piano secon- 
dario e per consenso di Dio. Ma infine ritorneremmo al de congruo, 


"propugnato decisamente da S. Alfonso, e più chiaramente asserito, 


quale eco fedele, da Pio X : «Quoniam universis sanctitate praestat 
(Maria) coniunctioneque cum Christo, atque a Christo ascita in hu- 
manae salutis ope de congruo uti aiunt promeret nobis quae Chri- 
stus de condigno promeruit» (167). 


(167) Enc. Ad diem illum, 1904. 
4 
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Ad essere più chiari facciamo notare che il merito in ordine so- 
prannaturale e in senso proprio può essere : 


1) il merito di Cristo ed è de condigno o di giustizia di valore 
infinito. Con esso ha redento il mondo. 

2) il merito del giusto, per lui de condigno di valore finito 
ma in virtù del merito di Cristo che l’avvalora. 

3) il merito de congruo o di convenienza fondato in iure amr- 
cabili propriamente detto, per esempio di Maria SS. 

4) al merito de congruo impropriamente detto, come quelle 
del peccatore, che prega per la sua conversione. 


I] merito de congruo proprie dicto, è vero merito; però è asso- 
lutamente inferiore al de condigno, specie del Salvatore, che deve 
esserci comunicato per giustizia, essendo membri di Gest, Capo della 
umanità (168). Ció premesso, quale decisione prende S. Alfonso? 

S. Alfonso, dicemmo, con la massima parte dei teologi antichi 
e moderni è per il merito de congruo proprie dicto, sia pure portato 
al massimo grado di eccellenza. 

Per lui Maria ha de congruo o per comvenienza o per bontà c 
volere di Dio soddisfatto e ‘meritato per noi la grazia redentrice 
con il suo amore immenso, i suoi diversi consensi all’opera del 
Redentore, con le incessanti preghiere e con i suoi dolori. 

L’opera perciò della redenzione fu comune al Figlio e alla Madre, 
ma in modo e in piano diverso. Più volte infatti S. Alfonso ha ri- 
petuto che l’effetto della cooperazione di Maria per la sua cosciente 
e voluta compassione—effetto proprio ed immediato—fu per la ri- 
generazione dell’uman genere alla vita soprannaturale della grazia, 
non solo semplice applicazione o impetrazione di essa; cioè ella 
concorre a disporre Dio a rimettere la colpa, a redimerci e a ridonarci 
alla sua grazia ed amicizia, anzi alla sua figliolanza ed eredità. 
Ma miente. a rigore di giustizia; ma solo a titolo di convenienza. Sen- 
tiamo il Santo Dottore : 

«Maria nel primo istante di sua vita fu più santa di tutti i santi in- 
sieme»... La prova «si fonda sul grande ufficio di mediatrice degli wos 
Mint... 

«È noto già quanto comunemente da Teologi e SS. Padri venga attri 
buito a Maria questo titolo di mediatrice per aver ella colla sua potente 
intercessione e merito di congruità ottenuta a tutti la salute, procuranda 
al mondo perduto il grande beneficio della redenzione. Dicesi merito di 
congruità, perchè solo Gesù Cristo è nostro mediatore per via di giusti 
zia e per merito de condigno, come parlano le scuole, avendo egli offerti 
i suoi meriti all’Eterno Padre che gli ha accettati per la nostra salute. 


Maria all’incontro è mediatrice di grazia per via di semplice interces 
sione e di merito di congruo, avendo offerto a Dio, come dicono i Tec 
logi con S, Bonaventura, i suoi meriti per la salute di tutti gli uomini 


e Dio per grazia gli ha accettati con i meriti di Gesù Cristo...» (169). 


(168) Cfr. GARRIGOU-LAGRANGE, L’intercession et le mérite de Marie sélon St. A^ 
phonse, in «Marie», nov.-dic. 1951, p. 87 ss. 
(169) GM, P. II. e. II, p. 53, 54. 


ar ; 
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Questo concetto del de congruo ritorna spesso e sempre più chiaro 
nel Santo Dottore, come già abbiamo visto in parte. 


Cosi trattando sempre della cooperazione di Maria, «in tre mc- 
di», afferma col P. Suarez, «ha cooperato Maria alla nostra salute : 
prima, con aver ella meritato con merito de congruo l'incarnaziona 
del Verbo, etc.» (170). Stringe ancora : 


«Non si dubita che per i meriti di Gesù è stata conceduta tanta auto 
rità a Maria di essere la Mediatrice della nostra salute; non già Media 
trice di giustizia, ma di grazia e d'intercessione» (171). 


Nella Risposta ad um «anonimo», ove polemicamente ribadisce 
contro «Pritanio» redivivo (anonimo del Nipote del Muratori, anche 
lui anonimo «Pritanio») quanto nel Capo V della I Parte delle Glorie 
aveva affermato contro il Pritanio (già allora morto), dice : 


«Conforme noi non abbiamo accesso al Padre che per mezzo del Fi 
glio, che é Mediatore di giustizia, il quale coi suoi meriti ci ottiene tutte 
le grazie; cosi non abbiamo l'accesso al Figlio che per mezzo della Ma- 
dre, che é Mediatrice di grazia, la quale per mezzo delle sue preghiere 
ci ottiene tutte le grazie, che Gesü Cristo ci ha meritato» (172). 

E allo stesso Capo V citato, sentenzia con autorità «Non si dubita 
che per i meriti di Gesù Cristo è stata concessa tanta autorità a Maria 
di essere la Mediatrice della nostra salute; mon già mediatrice di gius- 
tizia, ma di grazia e d'intercessione, come appunto é chiamata da. S. Bo- 
naventura: Maria fidelissima Mediatrix mostrae salutis» (Sermo 5 de 
Annunt. B. V. M.) (173). 


Come si vede la mente e dottrina di S. Alfonso sul merito de 
congruo di Maria é decisa e definitiva. 


E se occorressero altri argomenti (spesso e dovunque ne parla 
o vi allude il Santo Dottore) basterebbe quanto, a confutazione del 
Muratori, afferma con le medesime parole del celeberrimo Modenese, 
autore Della regolata devozione: 


«Ma con sua buona pace, com'egli stesso nel suo libro m'insegna, altra 
è la mediazione di giustizia per via di merito, altra la mediazione di gra- 
zia per via di preghiera. Altro è parimenti il dire che Dio non possa, 
altro che Dio non voglia concedere le grazie senza l'intercessione di Ma- 
ria.» Tutte queste ed altre espressioni simili —«mediazione di grazia, per 
via di preghiere, per via d'intercessione...», valgono secondo S. Alfonso il 
merito de congruo per Maria, avvalorato dal merito de condigno o dalla 
mediazione per via di giustizia di Gesü. 


Onde rafferma nello stesso tratto il suo pensiero (174). 

Cosi appare chiaro che, come l'opera redentrice di Gesü ha una 
doppia causalità: soddisfattoria e meritoria, cosi l'opera correden- 
trice di Maria, in piano secondario, e con soddisfazione e merito di 


(70) Li 6. Es Le: V, p. 115 


BETTY) UL. o. Po e EV, po 144. 
(172) L. c., Risposta ad un anonimo, p. 195. 
(173) GM, P. I, c. V, p. 158-159. 

. €., p. 160-161. 
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semplice convenienza, de congruo. Come la Redenzione e la Media- 
zione perciò per Gesù fu ed è di stretta giustizia, così la Corren- 
zione e Mediazione di Maria fu ed è di assoluta convenienza, per gra- 
zia divina, benchè con propri meriti e soddisfazioni, come abbiamo 
altrove dimostrato. 

Questo sentire di S. Alfonso è comune a tutta la Chiesa, benchè 
vi sia fra alcuni teologi moderni, già segnalati in parte, il tentativo 
di voler portare al de condigno il merito di congruo di Maria, s’in- 
tende, di natura semper inferiore a quello di Cristo. Però a noi 
piace chiudere con uno che potrem chiamare motto di S. Alfonso, 
che resterà sempre vero nei secoli: «Gesù Cristo è l’unico Media- 
tore di giustizia; Maria è Mediatrice di grazia.» 


IV 
LA MADRE D'AMORE 


Potrebbe sembrare fuori posto questa intestazione ; invece è di 
somma importanza. 

Questo titolo, meglio questo vivere d'amore verso Dio e verso 
gl uomini nella totale pienezza per una pura creatura, destinata 
dalla eternità alla pià grande dignità e missione, indica il principio, 
per cui Dio la volle Madre del Verbo Incarnato, Capo dell'Universo 
ragionevole. Questo stesso immenso amore che la rendeva Madre 
fisica e spirituale, concedeva a Maria di cooperare alla redenzione 
oggettiva e soggettiva, per cui diveniva Corredentrice col Figlio 
Redentore e Dispensatrice di tutti 1 suoi doni. 


1. I1 Cuore di Maria 


A tutto questo immenso lavorio di amore materno non é estra- 
neo il Cuore Immacolato di Maria Virgine. 

Ogni amore già invita la donna non alle delizie materne sol- 
tanto, ma ai dolori, alle cure, alle trepidazioni e ai sacrifici, ri- 
chiesti dalla maternità. Sopratutto l'amore di Maria, che mentre 
le regaló infinite delizie e letizie nel parto verginale e indolore del 
Redentore a Betlem, le procuró immensi affanni e martiri nel parto 
spirituale e doloroso, che le costó sul Calvario la vita del Figlio 
di Dio. 

Ora il Cuore di Maria, come il Cuore di Gesù, hanno parte 
attiva, motiva nell'amore di questi due Sposi che ci generano alla 
vita divina della grazia nel mistico doloroso connubio. Sicché tutto 
il lavorio ineffabile della Maternità di Maria, avendo l'amore per 
radice e per frutto, ben può e si deve attribuire al Cuore di Maria. 

S. Alfonso non é estraneo a queste concezioni, benché tanto lon- 
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tano dai nostri tempi, in cui la devozione al Sacro Cuore di Maria 
ha raggiunto il fastigio della solennità liturgica e l’importanza spi- 
rituale e sociale della universale consacrazione di tutto il genere 
umano (175). 

Il Santo Dottore è stato per i suoi tempi, uno dei più grandi 
amanti e zelanti e devoti del S. Cuore di Gesù, di cui compose una 
devota Novena, e di riverbero, benchè meno appariscente, del S. 
Cuore di Maria, che nomina spessissimo nelle sue opere mariane. 

Anzi, benchè non di proposito, come dicemmo, pure egli proprio 
all'immenso amore del Cuore di Maria attribuisce le meravigliose 
attività materne della Vergine. 

Nel solo trattare del V Dolore di Maria—ossia della Morte di 
Gesù —parla del Cuore di Maria in modo incantevole, quale sede 
di amore e di dolore della Divina Madre e delle di lei preoccupazioni 
per la nostra salvezza. 

Parlando della Mater Dolorosa, intrepida sotto la Croce del Fi- 
glio, rivolto a Maria le dice: «Ah che il vostro Cuore non pensava 
allora alla pena sua, ma al dolore e alla morte del caro Figlio. Ah 
vera Madre, amante Madre!...» (176). 


«Tutte queste pene di Gesù erano ancora di Maria, dice S. Girolamo: 
Quot lesiones in Corpore Christi tot vulnera in Corde Matris (Ap. Bal- 
di, Tom. I, p. 499). Chi dunque si fosse trovato sul Calvario avrebbe ve- 
duto dice S. Giov. Crisostomo, due altari, dove si consumarono due grandi 
sacrifici : uno nel Corpo di Gesù, l’altro nel Cuore di Maria, ma meglio 
parmi che S. Bonaventura vi guardi un solo altare, cioè la sola Croce del 
Figlio, nella quale insieme colla vittima di questo Agnello divino vi è 
sacrificata ancora la Madre... Sì, perchè quel che facevano i chiodi nel 
Corpo di Gesù, operava l'amore nel Cuore della Madre» (177). 

Perciò, aggiunge con S. Bernardo, «la stessa pena che riempiva il 
Cuor di Maria ridondava ad amareggiare il Cuor di Gesù». E vicever- 
sa (178). 


Per tanto il silenzio profondo di una tal Madre sotto l’altare 
della Vittima divina stupiva ognuno. Però allora nel Cuore di Maria 
si compiva il grande mistero della nostra generazione alla grazia. 
Come infatti dal Cuore lacerato del Redentore uscirà alla vita la 
Chiesa, il Regno di Dio, così ne uscirà contemporaneamente per 
volere Cristo dal Cuore immacolato della Vergine; onde il Santo 
così commenta quel silenzio d’oro della Corredentrice, tanto elo- 
quente pel suo Cuore. 


«Ma se Maria taceva colla bocca, non taceva col Cuore ; mentre allora 
non faceva altro che offrire alla divina giustizia la vita del figlio per la 
nostra salute. Quindi sappiamo ch’ella per lo merito dei suoi dolori cooperó 
a farci nascere alla vita della grazia; onde noi siamo figli dei suoi do- 
lori.» 


(175) Cfr. García Garcés, C. M. F., Raíz y Fruto de la Maternidad de Maria, Ma- 
drid, 1948. 

(176) GM, P. II, Dolore V, p. 237. 

(177) L. ¢., p. 238-239. 

(178) I. cs, p. 241. 
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«E se mai in quel mare di amarezza —dico il Cuore di Maria— vi entrô 
qualche sollievo, questo era l’unico sollievo che allora la consolava, cioè 
il sapere che per mezzo dei suoi dolori ci partoriva alla. salute eterna.. 
Mulier ecce filius tuus» (170). 


Sicché per il Santo quei due Cuori erano così intimamente uniti 
e solidali per lo scambievole amore e dolore redentore, che S. Al- 
fonso giunge ad affermare, alludendo alla spada di Simeone rico- 
nosciuta nella lanciata che aprì il Cuore di Gesù, ma ferì il Cuore 
di Maria e l’inondò di ineffabile dolore, 


«che quella spada (non fu) di ferro, ma di dolore che traspassò l’anima 
sua bendetta nel Cuore di Gesù, dove ella sempre abitava» (180). 

«O Vergine Addolorata», chiude in una Preghiera «o Anima grande 
nella virtù e grande ancora nei dolori, giacchè questi come quelli nascono 
da quel grande incendio che portate a Dio, mentre il vostro Cuore non 
sa amare altro che Dio. Ah Madre, abbiate pietà di me... Io voglio amare 
il mio Signore; e chi altri mai meglio ciò mi può impetrare, che voi la 
quale siete Madre del bell'amore?» (181). 


E” tutto un poema d'amore e di dolore, intrecciato dal interesse 
del Cuore di Maria Nostra Madre per noi col dolore di pentimento; 
colla brama di amore del cuore dei figli. 

S. Alfonso, perciò marca sempre questo concetto del Cuore di 
Maria, quale sorgente d’amore, pure identificandolo in definitiva 
con la Persona della Vergine, del Cui amore e dolore di Madre per 
Dio e per noi quel Cuore è rivelazione e affermazione. 

Così infatti ne parla altrove, ma ne diamo solo qualche altro 
testo : 


«La gran carità che regna nel Cuore di Maria... verso tutti l’obbliga 
ad aprir su tutti il seno della sua misericordia.» Così avvisava i Sacer- 
doti) onde confidassero in quel amore di Madre (182). 

In verità, dice S: "poer con S, Girolamo (Epist. ed Eust.), «Anche 
vivendo in questa terra fu Maria di Cuore così pietoso e tenero verso gli 
uomini, che non vi è stata persona talmente afflitta delle proprie pene 
come Maria per quelle degli altri» (183). E lo prova con i! miracoloso 
episodio di Cana di Galilea. 11 Santo ne è convinto, perciò direttamente 
le dice con gioia: 

«Madre mía, io lo so che il vostro Cuore pietoso trova consolazione in 
soccorrere i miserabili. Consolate adunque oggi il vostro Cuore pietoso 
e consolate me giacchè avete occasione di salvare me, che sono un povero 
condannato all'inferno e potete aiutarmi, poiché non voglio essere osti- 
nato» (184). 


Questo in terra. E in cielo? 


«Ma ché, forse», le domanda il Santo con S. Pier Damiani, «perchè 
siete stata innalzata ad essere Regina del Cielo, voi vi siete scordata di 
moi miserabili ? 


(179) E. e, p. 243. 

(180) LL. e., P. IE, Dolore VI, p. 248. 

(I81) E. c. p. 254. e 1 y tute $ 

(182) Opere, Ed. Napoli, 1871, v. IIT, Selva di materie predicabili. Istruz. IV at 
Sacerdoti, p. 147 

(183) GM, P. I, c. VII, p. 243. 

(184) Li e; P.I, e: 11. Preghtera, po 82. 
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«Non sia mai che questo si pensi; non conviene ad una pietà sì 
grande che regna nel cuore di Maria il dimenticarsi d'una si gran- 
de miseria come la mostra. Non corre già per Maria il comun. pro- 
verbio: Honores mutant mores»... (185). 


‘Perciò la carità del Cuore di questa Madre d'amore si porterà 
con lo stesso affetto, in soccorso dei suoi figli di tutti i secoli anche 
con inauditi prodigi. 

Infatti Maria «spinta da quella grande carità, di cui è stato sempre 
pieno il suo tenerissimo Cuore», si portava a visitare con sveltezza gli 
Sposi Elisabetta e Zaccaria ad Ebron, «per andare e cominciar sin d'allora 
ad esercitare il suo grande ufficio di dispensiera delle grazie» (186). 


2. Le ragioni dell'amore 


Il Cuore Immacolato di Maria ci porta naturalmente alla Mater- 
nità d'amore. L/amore immenso, ineffabile del Cuore della Vergine, 
sopraelevato al sublime dallo Spirito Santo, fu come il fondamento 
e la radice, lo dicemmo, della totale Maternità di Maria; naturale, 
generando ‘il Redentore per opera dello Sposo Divino ; spirituale, 
partorendo col Figlio, di cui é Socia e Sposa nell opera redentrice, 
tutti gli uomini. Perciò per eccellenza ed efficienza Madre d'amore. 

S. Alfonso, Apostolo E Pavan del suo secolo, quando par- 
lava dell'amore di questa Madre, era un incanto, un fascino, una 
perenne conquista di cuori, onde nra che nelle Missioni Redento- 
riste fosse d'obbligo assoluto la Predica della Madonna, del suo 
amore cioè e del suo potente e benevolente patrocinio, come afferma 
egli stesso nell'Introduzione a Le Glorie di Maria (p. 18). 

. S. Alfonso non parla della Madre d'amore con semplici parole 
alate o vuote di senso, ma poggia titolo e missione dell’immenso 
| affetto di questa Santa Madre per noi su valide inconfutabili ra- 

gioni. 
Commentando anzitutto le parole dell Ecclesiastico (24, 24). «Ego 
mater pulchrae dilectionis» il Santo spiega : 


«lo sono la Madre del bell'amore, dice Maria, cioè di quell'amore che 
fa belle le anime», cioè specifica «del divino amore». 
Infatti conferma il Santo, commentando il titolo delle Litanie, «Ma- 
ter amabilis»: «Dio ama più Maria che tutti gli altri santi insieme, e 
eon ragione poichè ella solo amò più Dio che non l'hanno amato tutti gli 
uomini e tutti eli Angeli» tanto da guadagnarsi il Cuore di Dio» (187). 
E commentando altrove lo stesso titolo, con fierezza di figlio esclama : 
«Regina mia dolcissima, quanto mi piace quel bel titolo con cui vi 
chiamano i vostri devoti: Mater amabilis. Sì, voi, Signora mia, siete 
` troppo amabile. La vostra bellezza ha innamorato di Voi lo stesso vostro 
Signore... Y ragione, Madre mia amabilissima, che io vi ami...» (188). 


(195) In ©, P. I, c. VII, p. 243, 244. 
(186) L. ec. P. IL, Disc. V, Visitazione di M., p. 119. 
(187) Op. Ase. v. VII, Novena di Meditazioni per la Festa della Purificazione di M., 


(188) Op. Asc., v. IV, Visita XVII, p. 346, 347. 
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Ma veniamo alle ragioni che ci addita il Santo, specialmente nel 
§ 3 della P. 1, c. 1, delle Glorie di Maria, ove ex professo tratta 
«Quanto è l’amore che ci porta Maria nostra Madre», la più ricca 
dell'amore di Dio ma che immensamente ci ama con Dio e per Dio. 
Anzi tutto egli precisa il termine di Madre nostra. 


«Maria è nostra Madre, non già di carne, ma d’amor... Onde il solo amore 
che ci porta la fa diventare nostra Madre, e perciò ella si gloria d’essere 
Madre d’amor, poichè, avendoci presi per figli, è tutto amore verso di 
noi» (189). 


Qui si noti il pensiero del Santo sull’amore del Cuore di Maria 
causa di sua maternitã: «il solo amore la ja diventare nostrg 
Madre». E gia sembra voglia concludere: «Se dunque Maria é 
nostra Madre, possiamo considerare quanto ci ami» (190). 


Ma subito passa alle «ragioni di quest’amore», perchê cosi me- 
glio intenderemo quanto ci ami questa buona Madre. 
Prima ragione: «il grande amore ch*Ella porta a Dio». Infatti 


«chi più di Maria ha già amato Dio? Pertanto, siccome non vi è fra tutti 
gli spiriti beati chi più di Maria ami Dio, così noi non abbiamo nè pos- 
siamo avere chi, dopo Dio, ci ami più di questa nostra amorosissima Ma- 
dre. E se si unisse l’amore che tutte le madri portano ai figli, tutti gli 
sposi alle loro spose e tutti i Santi ed Angeli ai loro devoti, non giunge 
all'amore che Maria porta ad un'anima sola.» 


Seconda ragione: «siamo i raccomandati di Gesù» 


«La nostra Madre ci ama assai, perchè noi le siamo stati raccoman- 
dati per figli dal suo amato Gesù, allorchè prima di spirare le disse: 
Mulier, ecce filius tuus, dinotandole in persona di Giovanni tutti noi 
uomini.» 


Terza ragione: «siamo figli dei suoi dolori» 


«Noi siamo figli troppo cari a Maria, perché troppo di dolore le cos- 
tiamo. Dalle madri ben si amano pitt quei figli, a cui il conservare la 
vita é costato loro piü stento e dolore. Noi siamo quei figli, ai quali Ma- 
ria affin di ottenere la vita di grazia, ha dovuto soffrire la pena di ofje- 
vire ella stessa alla morte la cara vita del suo Gest, contentandosi per 
noi di vederselo morire avanti agli occhi suoi a forza di tormenti. Da 
questa grande offerta di Maria, noi nascemmo alla vita della divina gra- 
zia. Sicchè noi siamo figli perciò troppo cari, perchè troppo le costiamo 
di affanni.» 


Quarta ragione: «siamo il prezzo del sangue di Gesù» 


Maria ben «sa che il Figlio non per altro è venuto in terra che per 
salvare noi miserabili... Veni salvum facere quod perierat (Luc. 19, 10) ; 
factus oboediens usque ad mortem (Phil. 2, 8). Se Maria dunque poco ci 


(189) GM, P. I, c. I, par. 3, p. 45. Cfr. Op. Asc. v. IV, Novena del Natale, Dise. V, 
p. 70. 
(190) GM, P. I, c. I, p. 44. 
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amasse, poco mostrerebbe di stimare il Sangue del Figlio, che è il prezzo 
della nostra salute... E poichè tutti gli uomini sono stati redenti da Gesù, 
per ciò Maria tutti ‘ama e favorisce» (191). 


«E chi mai puo comprendere la cura che questa Madre amorose 
ha di tutti noi? O quanta cura est Virgini bc de vobis! risponde 
con S. Antonino (Summ. Theol., IV, tit. 15, c. 2, col. 917). 

«Perciò ella a tutti offerisce e dispensa je sua misericordia. 
Poiché la nostra Madre ha desiderato la salute di tutti e alla salute 
di tutti ha cooperato. Constat, afferma S. Bernardo (Hom. 2 in 
Miss.) pro universo genere humano fuisse sollicitam. Anzi «più 
Maria ama di far bene e dispensar a noi le grazie che noi deside- 
riamo di receverle... Praeoccupat qui se concupiscunt ut illis prior 
se ostendat» (Sap. 6, 14) (192). 

A ragione dunque, conclude il Santo con S. Bonaventura: 
«Beati quelli che hanno la sorte di essere fedeli servi ed amanti di 
questa amantissima Madre!.. Sì, perchè la gratissima Regina non 
si fa mai vincere d’amore dai suoi devoti» (193). 


3. Un aurco libro 


Le ragioni adotte per illustrare la Madre d’amore sono come 
Pavvio verso un’infinità di testi e di contesti in tutta la Mariologia 
di S. Alfonso. 

Nell’impossibilita di indicarne tanti, dobbiamo a completare l’ar- 
gomento addurne non pochi, che abbiamo trovato, ove forse meno 


si sospettava. 


L'aureo libro delle Visite al SS. Sacramento e a Maria SS., 
ne è per esempio, una piccola miniera, uno dei primi libri, scritti e 
stampati del Santo Dottore e Apostolo anche dell’ Eucaristia e della 
Comunione frequente. S. Alfonso vede in questa Madre di amore 
il tutto per tutti, sopratutto Pancora di salvezza. Ascoltiamolo (194). 


La devozione a Maria è una catena di predestinazione. 


«Signora mia dolcissima... vot m'avete da ottenere il perdono dei miei 
peccati, voi la perseveranza fino alla morte, voi l’essere pg ato dal pur- 
gatorio, Quelli che si salvano tutti per voi ottengono la salute: dunque 
voi, o Maria, mi avete da salvare» (195). 

E naturale per il devoto di Maria, perchè: «tutta simile, al Figlio è 
.la sua Madre, che essendo Madre di misericordia, allora gode, quando 
. soccorre e consola i miserabili...» (196). 

Si, «n voi, o santissima tre Madre, troviamo rimedio a tutti i nos- 
tri mali, in voi troviamo il ristoro della nostra debolezza ; in voi trovia- 
mo la porta per uscire del peccato..., in voi troviamo la nostra sicura 
pace... ; in Voi troviamo la divina grazia e Dio medesimo, mentre S. Bo- 


(191) L. c., p. 46-51 

(192). LL. e., p. 51-52 

(193) L. c., p. 59. 

(194) Op. Ase., v. IV, Visita III, p. 312. 


(195) L. c, Visita XV, p. 341-342. 
(196) L.c., Visita IX, p. 327; Cfr. Le GI. di M., P. I, e IV, p. 137-138. 
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naventura vi chiama : un ponte felice per cui Dio fatto lontano per le 
nostre colpe, passa poi ad abitare colla sua grazia nelle anime nos- 
tre» (197). 

Infatti «ella vede le nostre miserie e i nostri pericoli e la clemente 
Signora con amore di Madre ci compatisce e ci soccorre» ; anzi «la beatis- 
sima nostra Regina Maria continuamente sta alla divina presenza facen- 
do la nostra avvocata ed interponendo le sue preghiere che sono poten- 
tissime appresso Dio» (108). 


Da queste consolanti promesse sgorga dal cuore del Santo questa 
fiduciosa preghiera alla Madre d’amore. 

Percid il Santo Dottore, avendo posto come a fondamento della 
sua Mariologia la Maternitá d’amore, per cui e da cui ha origine 
ogni attivita e cura materna della Regina Celeste, tanto insiste 
con costanza tenace, anche a costo di ripetersi sul caro tema, mo- 
strandola sollecita in terra e in cielo per tutti e tutti animando a 
corrispondere e a sfruttare al massimo Pamore di tanta Madre» (199). 


«Poveri noi», dice infatti, «se non avessimo questa Madre di misericor- 
dia, attenta e sollecita a soccorrerci nelle nostre miserie» (200). Poi grato 
rivolgesi a Lei: «Sì, vi ringrazio, o Madre mia amorosa, di quanto bene 
avete fatto a me disgraziato, reo dell’inferno... Ah! che se io dessi per 
voi il sangue e la vita, pure sarebbe poco all’obbligo che vi tengo, men- 
tre voi mi avete liberato dalla morte eterna, voi mi avete fatto ricupe- 
rare, come spero, la vita della divina grazia; da voi insomma riconosco 
ogni mia fortuna» (201). 


Magnifico poi quanto col Cartusiano con scultoria dimostra- 
zione afferma in senso metaforico dell’amore di questa Madre : 


«Nella Passione di Gesù Cristo le mammelle di Maria si riempirono 
del sangue, che scorreva dalle di lui piaghe, affinchè ella poi ne alimen- 
tasse i suoi figli. E aggiunge che questa divina Madre colle sue preghie- 
re e meriti, che conquistò specialmente coll’assistere alla morte di Gesù 
Cristo, ottenne a noi l’essere fatti partecipi del merito della Passione del 
Redentore» (202). 


Perciò in La vera Sposa di Gesù Cristo, S. Alfonso ripete quanto 
disse nella Visita III, cioè : 

«Lesser devoto di Maria è un carattere di predestinazione» ; e 
lo commenta con vari paragoni. 


«Quanto mi sento sollevare nelle miserie mie, e quanto consolare 
nelle mie tribolazioni, quanto conforto io provo nelle tentazioni quando 
mi ricordo e chiamo Voi in aiuto, o mia dolcissima e santissima Madre 
Maria..., porto sicuro dei tribolati... ristoro delle miserie... sollievo dei 
miserabili... riposo delle nostre lacrime (203). ‘Torre di David, edificata 
con mille fortezze ...a beneficio di coloro che a lei riccorrono... la mia 


(197) L. e, Visita XXVI, p. 372-373. 

(198) L. c., Visita XXXI, p. 386. 

(199) L.c., Visita XXVIII, p. 378. 

(200) L. e., Visita XXVII, p. 375. 

(201) L. c. Visita XXIX, p. 380. j 1 

(202) GM, P. II, Disc. VIII, p. 161 ss. Cfr. Opere, Ed. Napoli, 1871, v. II, p. 44. 
(203) “GM, P; I, c: IX, p. 294. 
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fortezza... (204) la via regia Salvatoris, la via sicura per trovare il Sal- 
vatore e la salute» (205). 


Queste sono alcune delle più belle idee dell’aureo libro (1744 o 
al più 1745) di S. Alfonso; s’immagini ognuno quanto di più bello 
abbia scritto in altri cinquanta anni circa, in cui colla sua pietà la 
produzione mariana raggiunse lo zenit, dottrina e pietà divenute pa- 
irimonio e pascolo comune nella Chiesa. 


4. Fior da fiore 


L'idea «Madre d'amore» infatti si va sviluppando sempre meglio 
quale fonte d'ogni grandezza, privilegio e gloria della Vergine, e 
suscita in tutti una illimitata confidenza in lei, a dispetto dei nemici 
di Maria, eretici e nostrani. 

«Siccome i naviganti sono guidati al porto per mezzo della stella, così 
i Cristiani son guidati al Paradiso per mezzo di Maria.» 

Ribadisce commentando l’invocazione Stella Mattutina, «Siccome la 
stella mattutina precede il sole, così la devozione verso la S. Vergine 
precede il Sole della giustizia divina, dicendo S. Germano che la devo- 
zione verso Maria in un’anima è segno o che già sta in grazia, o che 
presto l’acquisterà» (206). 


Ci piace ora adurre un saggio di predicazione popolare del Santo 
apostolo mariano, con la quale insegnava al popolo le più alte 
| verità con le parole più semplici, donde l’immenso frutto. 


«Siccome Gesù è mediatore di giustizia appresso l’Eterno Padre, men- 
tre con la sua Passione ottiene con giustizia il perdono ai peccatori pen- 
titi, così Maria è Mediatrice di grazia appresso il Figlio, ed è una tal Me- 
diatrice, che colle sue preghiere ottiene quanto vuole dal Figlio; anzi il 
Figlio vuole che tutte le grazie passino per le mani di sua Madre. E che 
timore deve aversi di perdersi... quel peccatore che si raccomanda a Ma- 
ria, ed a cui Maria si offerisce per avvocata e Madre?» (207), 


In altro discorso indicando l’immagine di Maria al popolo, fa 
parlare la stessa Madre d’amore : 


«Ecco, la vedete la vostra Madre Maria!...» 

«Figli mici, ci dice questa Madre di misericordia, poveri figli tribo- 
lati, ricorrete a me, ed in me ritroverete tutti la speranza. Il mio Figlio 
non mi nega niente. Qui invocaverit me, inveniet vitam. Voi eravate 
morti per il peccato, venite a me, troverete me e ritroverete la vita, cioè 
la vita della divina grazia, che io vi farò ricuperare colla mia interces- 
‘ sione» (208). 3 


E nell' Apparecchio alla Morte, rincalza : 


| «Fratelli miei, non ci disperiamo, ricorriamo a questa divina Madre, 
mettiamoci sotto il suo manto ed ella ci salverá...; perché Maria è una 
avvocata potente... pietosa, che desidera salvar tutti.» 
(204) E a, Pi E, e. V, 178. Preghiera. 
(205) Op. Asc. v. V, Riflessioni sulla Passione di G. C., c. V, p. 244. 
(206) Op. Ase., v. VIII, Novena per la Purif. di M., p. 459, 460. 

- (207) Op. Asc., Ed. Napoli, 1871, v. III, Disc. IX in occasione dei flagelli, p. 39. 

(808). Li c., Disc. VII, p- 28: 
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‘ «L’aiuto di Maria è onnipotente, perchè la misericordia che ha ella 
per noi, fa che ci compatisca e cerchi sempre di salvarci; come una ma 
dre, che non può vedere i suoi figli in pericolo di perdersi e lasciare di 
aiutarli» (209). 


E decide tutti all'amore e alla devozione verso questa Madre 
d'amore, con un paragone che vuole avvalorare col nome di S. Ger- 
mano e dice tutto in breve: 


«Aveva ragione dunque S. Germano di chiamare la Vergine SS. il 
respiro dei cristiani; perchè siccome il corpo non può vivere senza respi- 
rare, così l’anima non potrà vivere senza ricorrere e raccomandarsi a 
Maria, per cui mezzo da noi sicuramente si acquista la vita della divina 
grazia» (210). 


V 
CONCLUSIONE 


DEFINIBILITA DELLA MATERNITA SPIRITUALE DI MARIA 


Da quanto abbiam detto risulta evidente la dottrina e il pen- 
siero di S. Aifonso Maria di Ligori, su la Maternita Spirituale ed 
Universale di Maria Vergine non solo considerata in sé, ma anche 
nelle sue immediate conseguenti attivita dirette ed effettive di Me- 
diatrice. 

Ma ci vien di domandarci: quale sarebbe stato il suo pensiero 
e consenso qualora gli si fosse prospettata la questione della defi- 
mbilita della Maternità Spirituale di Maria? 

Si sa che per la pietà e per la dottrina dei figli di Maria: «de 
Maria numquam satis». 

Siamo appena all’indomani della definizione dommatica della 
Assunzione Corporea della Vergine, e già per i devoti e dottori ma- 
riani si prospettano almeno altri quattro definizioni: Maternità Spi- 
rituale, Corredenzione, Mediazione ossia Dispensazione delle grazie, 
Regalita di Maria (211). 

Per noi sembra che una prossima definizione dommatica potreb- 
be abbracciare tutte le suddette verita mariane nel loro complesso, 
essendo intimamente connesse fra loro. 

Potrebbesi cioê ad un tempo e con unica definizione dommatica 
dichiarare sia la Maternità Spirituale in sè, quale gemella e deri- 
vante dalla Maternità Divina di Maria, già definita ad Ffeso, sia 
la Maternità stessa Spirituale della Vergine nelle sue immediate 
conseguenze di Mediatrice Universale, in senso totale di Correden- 
trice e Dispensatrice delle grazie, e di Regina del mondo. 


(209) Opere, EA. Napoli, 1871, v. pao p. 122, 127. 

(210) Le Gl. di M., P. I, c. II, p. 

(211) Cfr. CANAL, j. M., C. M. Bs De definibilitate spiritualis maternitatis B. M. Y., 
in «Ephemerides Mariologicae», oct.-dec, 1952, p. 377-400. E’ un interessantissimo studio. 
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Or venendo a S. Alfonso, più che la dottrina bisogna studiarne 
lo spirito ed interpretrarlo. 


Egli non è stato mai estraneo ad alcuna dottrina e a qualun- 
que movimento, che tornase a gloria della «Mamma sua». Amore 
e dovere di figlio. E” il suo sentimento. 

Però il suo non è stato mai un consenso azzardato, senza pro- 
fondo studio e molta preghiera e propaganda precedenti, dettando 
magari egli stesso gli argomenti della definibilità dommatica della 
verità, come avvenne per i due dommi dell’Immacolata e dell’Infa- 
bilità Pontificia, benchè fossero da lui presentiti, ma non presen- 
ziati. 

Né fu straneo al movimento dottrinale assunzionistico (212). 

Ora lo stesso potremmo dire circa le verità mariane proposte, 
con piena coscienza d’interpetrare la mente del Santo Dottore tanto 
più che, come abbiamo notato, egli ne ha trattato ampiamente e in 
maniera che potrebbero quasi bastare i suoi soli argomenti ad in- 
durre chi di dovere a definire dommi di fede e la Maternità Spiri- 
tuale e la Mediazione e la Regalità Universale di Maria SS. (213). 


S. Alfonso, o separatamente o nel complesso, per la definibi- 
lità delle verità Mariane: Maternità - Mediazione - Regalità, sa- 
rebbe, qualora fosse presente, favorevole, consenziente, deciso. 


I suoi argomenti decisivi li fonda, l’abbiamo visto : 


1) sul magisterio della Chiesa (214). 

2) sulla tradizione dei SS. Padri e Dottori (215). 

3) sulla liturgia e sulla Salve Regina, che egli commenta, 
quindi sul senso comune e sulla pietà dei fedeli. 

4) sulla S. Scrittura, secondo le verità diverse trattate. 

5) sulla connessione dei dommi. 

6) sulle ragioni teologiche e di convenienza. 


(212) Cfr. Von Rossum, S. Alphonsus et Immaculata Conceptio e Vindiciae Alphon- 
sianae. SANTONICOLA, L’Assunzione di Maria e la mente di S. Alfonso. 

(213) Cfr. DESCHAMP, Card., C. SS. R., La Nouvelle Eve ou la Mêre de la Vie, Oeuvres 
complètes, t. 5; CLEMENT, ©., O. SS. R., St. Alphonse M. de L.: son apostolat pour la 
Mediatrice de toutes les graces, in «Ephem, Theol. Lov», 8 (1931) p. 47-66; Gopts, C. 
SS. R., De definibilitate Mediationis Universalis Deiparae, Bruxelles, 1904’; ELEJALDE, 
La mediación universal de la Virgen Sma., según la doctrina de S. Alfonso, Cong. Mar. 
de Sevilla, Crónica Oficial, p. 556-608 ; BORZI, E., 0. 88. R., Maria Hominum Corredemp- 
trio; DILLENSCHNEIDER, La "Corédemptrice dans la théologie marial de St. Alphonse, in 
«Ephem. Theol. Lov.», id (1933) 243-266; La Mariologie de St. Alph.; Marie au service 
de notre Rédemption; Luis, A., La Realeza de Maria, Madrid; SANTONICOLA, La Regalita 
di Maria, Pompei; La Royauté de Marie, in «Tracts del Centre Marial Canad.», Nicolet. 

(214) GM, P. I, c. V, p. 161. «Tutto è conforme ai sentimenti della Chiesa» e a p. 169, 
è detto: «Oggidi (è) sentimento universale della Chiesa che l'intercessione di Maria 
sia non solamente utile, ma necessaria.» «Sentit Ecclesia» col Suarez. 

(215) GM, P. I, e. V, p. 169. «E'noto già quanto comunemente dai Teologi e SS. Pa- 
dri venga attribuito a Maria questo titolo di Mediatrice.» e a p. 159: «Sentenza, che 
oggidi ben puô dirsi comune fra Teologi e Dottori»; e a p. 161: Sentimento, in cui 
ci confermano tanti Teologi e SS. Padri.» 
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Sicchè per tutte le verità suddette potremo far ripetere al Santo 


Dottore le parole che nell’Introduzione a Le Glorie di Maria, egli | 


dice della Mediazione Universale di Lei, parole che più convincono 


sul suo affermativo consenso per la loro definibilità di allora e di 
ora: «lo per vera la tengo e Padubitabiles (216). in 
= ck * 


Da tutta la dottrina mariana di S. Alfonso risulta che se Maria, 


Madre Spirituale di tutti e Madre d'amore, ha in suo potere la vita 
della grazia, che procura alle anime nei secoli e ridona se perduta ; 
se è lonnipotente Corredentrice e Mediatrice di tutte le grazie, ali- 
mento della vita spirituale; se è la Regina Universale, dal cui ar- 


bitrio dipendono le nostre sorti e i nostri destini; noi abbiamo Pob- | 


bligo morale strettissimo, quali suoi figli, fedeli e sudditi, di votarci 


e consacrarci al suo amore di Madre e As suo servizio. e 


(216) GM, Introduzione, p. 18. Qui è detto solo: «lo per vera la tengo.» Ediz. Ba- 
ssanese; in tutte le altre: «Jo per vera le tengo e per indubitabile.» 


ALFONSO M. SANTONICOLA, C. SS. R. 
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PIEXTUS : NOTULAE - COMMENTARII 
OMM M MM A 


Teología del Corazón de María 


SISTIMOS a un esfuerzo loable por dar explicación y unidad 

a gran parte de los tratados de Teologia. Uno de los temas que 
actualmente más ha preocupado a los teologos ha sido el de la San- 
tisima Virgen. Pero en este estudio se han llevado las preferencias 
los trabajos netamente especulativos. Es éste del Corazón de Maria 
uno de los puntos de la Teologia Mariana que espera una estricta 
elaboración teológica. Y decir estricta no es menospreciar los es- 
fuerzos loables que se han realizado (1) ; es solo apuntar que el tema 
no ha sido afrontado en toda su amplitud. 

Lo que hoy motiva estas líneas son unos párrafos del P. Bover, 
que nos parece oportuno examinar amigablemente. 

En su obra, María Mediadora Universal (2) se dedican dos pá- 
ginas al Corazon de Maria, donde, en exposición apretada, se in- 
tenta recoger lo que se juzga esencial. Después de haber expuesto 
lo que cree debe constituir la esencia de la devoción al Corazón de 
Jesús (3)—personalmente no estamos de acuerdo—, aplica la misma 
vision al Corazón de Maria: «A este amor redentivo de Cristo a los 
hombres, corresponde en Maria su amor corredentivo; y a la capi- 
talidad del Redentor corresponde la maternidad espiritual de la Co- 
rredentora. La ley, por tanto, de la analogia mariológica nos mues- 
tra que el motivo determinante de la devoción al Corazón de María 


(1) Puede verse entre los buenos: García Garcés: De I. Corde B. M. V. seu quid ve- 
niat nomine cordis et quodnam sit obiectum proprium eius salutiferae devotionis, 
Ephemerides Mariologicae, 2 (1952) 3-24. Puede verse en él otros trabajos de interés, 
sobre todo los del vol. VII de Estudios Marianos. , 

(2) Bover, J. M., Maria Mediadora Universal, Madrid, 1946, 440-442. 

(3) «Ahora bien, en la devoción al C. de J. el motivo específico o diferencial es 
su amor redentivo, es decir, su amor humano a los hombres, amor especialmente ma- 
nifestado en la muerte en la cruz y en la institución de la Sagrada Eucaristia; o, 
adentrándonos más en la concepción paulina, de la redención «Por Jesucristo» y «en 
Cristo Jesús» es el amor que movió al Hijo de Dios a hacerse hombre, el Hombre por 


‘antonomasia, que, incorporando consigo a toda la humanidad y asumiendo la re- 


presentación de toda ella y apropiándose sus pecados, dió su vida por ella en la cruz 
y comunica esta misma Vida en la Eucaristía: todo en la inefable unidad del Cuer- 
po Místico de Cristo. Este amor redentivo del Salvador es el que especialmente venc- 
ramos simbolizado en su divino Corazón» (María Mediadora, 441). Nos permitimos no- 
tar la diferer cia que existe entre el amor humano a los hombres de que se habla como 
elemento diferencial y el amor que movió al Hijo de Dios a hacerse hombre, que 


"parecen identificarse. De acuerdo con algo de la segunda afirmación, como podrá 
| verse a lo largo de estas páginas, no lo estamos con la primera. 
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no puede ser otro que su amor corredentivo y maternal para con los 
hombres. Por otra parte, como el amor corredentivo y malernal es 
absolutamente exclusivo del Redentor y de la Corredentora, de ahí 
que sólo exista en realidad, y sólo haya sido aprobada por la Igle- 
sia, al lado de la devoción al Corazón,de Jesús, la devoción al Cora- 
zón Inmaculado de María» (4). | 

Mas abajo, a modo de conclusion, examinaremos estas afirmacio- 
nes del P. Bover. Ahora vamos a situarnos en la perspectiva sufi- 
ciente, a fin de que nuestro juicio pueda ser exacto y sereno. 


1. PERSPECTIVA HISTORICA 


1. Lo primero que intentamos dejar claro es que al hablar del 
Corazon de Maria nos referimos a la devocion tal como hoy se en- 


tiende y se admite. Parece fuera de duda que, considerada en senti- 
do más o menos amplio, la devoción al Corazon de Jesús—lo mismo 
podemos decir del Corazón de Maria—tiene larga trayectoria de si- 
glos (5). 

Pero, si esto es indudable, interesa dar razón clara y precisa de 
esta devoción, que nos hemos encontrado, como algo propio y pecu- 
liar en la Iglesia de Dios. Hablamos de la devoción al Corazón de 
Marta como objeto de culto público reconocido por la Iglesia. Y en 
esta afirmación primera tenemos un punto claro para proseguir nues- 
tro estudio. El día 6 de enero de 1904 se declaraba Venerable a San 
Juan Eudes; y el decreto le llamaba «auctor liturgici cultus SS. Cor- 
dium Jesu et Mariae» (6). En las lecciones del oficio divino, la afir- 
mación adquiere tono más categórico: «Singulare ejus studium emi- 
cuit in salutari devotione promovenda erga Sacratissima Corda Jesu 
et Mariae, quorum liturgicum cultum eisdem praestandum non sine 
aliquo divino afflatu, primus omnium excogitavit, ideoque ejusdem 
cultus pater, doctor et apostolus habitus est» (7). 


(4) María Mediadora, 441: «Fuera de este amor, sólo podría buscarse el motivo 
Giferencial de esta devoción o en la maternidad divina o en la santidad incomparable 
de la Madre de Dios. Ahora bien, ni la una ni la otra explican ni la existencia de 
la. devoción como distinta, ni menos su exclusividad.» 

(5) Hamon, A., Coeur Sacré, Dictionnaire de Spiritualité Ascétique et Mystique, 
fase. d tint? Paris, 1948; BAINVEL, J., Coeur Sacré de Jésus (Dévotion au). DTC. 
3, 309-348. 

(6) Dict. de Spiritulité, II, 1557; Le DoRÉ, Le P. Eudes, premier apótre des SS. 
Coeurs de Jésus et de Marie, Paris, 1870; BERTIER, Le rôle de S. J. Eudes dans la nais- 
sance et la diffusion de la dévotion au Saint Coeur de Marie, en Le Saint Coeur de 
Marie dans la spiritualité Eudiste, París, 1948, 21-40. 

(7) Lec. VI de Maitines. 
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Nosotros, consiguientemente, no negamos que haya habido mu- 
chos otros, en todas las épocas y en todas las naciones, que hayan 
reconocido y venerado de algun modo a los Sagrados Corazones y 
más concretamente al Corazón de Maria. Partimos sólo de que San 
Juan Eudes fué el autor del culto tal como nosotros lo hemos recibi- 
do. Y queremos dar la razon de este hecho. 


2. Desde esta perspectiva, el marco histórico de la aparición de? 
culto litúrgico pudiera muy bien señalarnos ruta clara para com- 
prender su significado. No podemos olvidar que S. Juan Eudes fue 
discípulo directo de Berulle (8). Y que este primer Maestro de la 
Escuela francesa, tenta una visión espléndida de toda la espirituali- 
dad en torno al Verbo hecho hombre (9). No intento en este momento 
señalar las influencias que llevaron a Bérulle a la plasmación defi- 
nitiva de su pensamiento. Se ha hablado de S. Francisco de Sales, 
de los jesuitas, de Sta. Teresa, de los Stos. Padres a quienes cita, 
Sto. Tomds, la Escuela franciscana, los misticos alemanes, etc. (10). 
Partimos del hecho de que Berulle está intimamente enlazado a San 
Juan Eudes y que esta dependencia se refleja indudablemente en la 
aparicion del culto al Corazon de Maria. En cuanto podemos deducir 
de sus afirmaciones, elinmediato precursor habia sido el fundador del 
Oratorio con quien vivid por espacio de diez años. En el prefacio al 
Oficio de la fiesta de Jesus, escribia el Cardenal: «En el deseo de hacer 
conocer a Jesucristo en toda su extensión, habia querido instituir 
en su Congregación una Fiesta de Jesucristo que fuese general y 
universal que no mirase un misterio particular de su vida, sino todo 
aquello que es, en su Persona Divina y en sus dos naturalezas inse- 
parablemente unidas por la Encarnación» (11). En la meditación ter- 
cera sobre la fiesta del Corazón de Jesús, anotaba Eudes: «Es ésta 
la cabeza de todas las fiestas, por ser la fiesta del Corazón admirable 
de Jesús, que es el principio de todos los misterios que se contienen 
en las otras fiestas que se celebran en la Iglesia y la fuente de cuan- 
to hay de grande, de santo y de venerable en ellas» (12). La apre- 
ciación de MOLIEN, y que hacemos nuestra, nos permite preci- 


(8) ARRAGAIN, Le Saint Coeur de Marie dans la spiritualité de l'Ecole Française, en 
Le Saint Coeur de Marie, París, 1948, 41-65; Mon, Dic. de Spiritualité, Bérulle, 


Col. 1.557 y ss. 


(9) MOLIEN, Bérulle, 1.551-1.557. 

(10) MoLieN Bérulle, 1.539-1.547. 

(11) Prefacio del Oficio de la Fiesta, en MOLIEN, Bérulle, 1.557. 
(12) Oeuvres complétes du V. J. Eudes, t. VIII, 313. 


5 


210 BUENAVENTURA GARCÍA-RODRÍGUEZ, C. M. F. 


sar lo que se intento con la primera fiesta litúrgica de los Sagrados 
Corazones. 

Para S. Juan Eudes, Corazon es el corazon de carne, la memoria, 
el entendimiento, la voluntad libre de la parte superior del alma, el 
fondo del alma, el Espiritu Santo, el Corazón del Padre eterno. Y 
sobre todo el interior del hombre en su totalidad, es decir, cuanto 
tiene de alma, de vida interior y espiritual» (13). 

Y es que en todos los estados y condiciones, Jesus se da a todos; 
nos da su corazón, su gracia, su espíritu; nos incorpora a si (14). El 
discipulado directo nos parece totalmente innegable (15). Bérulle 
no se detiene tanto en el simbolo; pasa directamente a la realidad 
simbolizada. S. Eudes acentúa el simbolo, pero entiende desde él 
toda la doctrina de su Maestro. 


3. Hay un punto que pudiera extrañar y que nosotros queremos 
recoger: S. Eudes llega a la devoción al Corazon de Jesús por el Co- 
razon de Maria (16). Los dos Corazones estan para él enlazados em 
una unidad que le lleva a la expresión un poco extraña: «Sagrado 
Corazón de Jesús y de María» (17) o «Jesus, Cor Mariae» (18). Pero 
iodo esto tiene una explicacion que es preciso recoger. Bérulle habia 
contemplado desde esta perspectiva las relaciones entre Maria y Je- 
sús. Es «un misterio de corazón. Y la lengua no puede expresar estas 
dulzuras y ternezas. Es misterio de dos corazones, los más nobles. 
los más unidos que jamás han de existir en el cielo o en la tierra. 
Cuando Jesús está viviendo en María forma como una parte de ella 
y el Corazón de Jesús está entrañablemente unido al Corazón de 
María. Cuando María está viviendo en Jesús y Jesús es su todo ; 
y el Corazón de María está muy cerca del Corazón de Jesús y le co- 
munica la vida ; cuando Jesús y María no hacen más que un ser vi- 
viente sobre la tierra, el corazón del uno no vive y respira sino por 
el otro» (19). 

Es preciso tener en cuenta la coyuntura histórica para medir el 
sentido exacto de lo que el Corazón de María, a quien damos culto, 
significa. 

4. Por las sencillas indicaciones que hemos hecho, vemos a Bé- 

da Si Dre ud. Migne, Paris, 1856, col. 941. 
(16) Monen, Bérulle, 1.504.580. 
(17) MoLIEN. Bérulle, 1.559; ARRAGAIN, 62, 63. 


(18) Oeuvres, VIII, 473; ABRAGAIN, 64. 
(19) Obras, col. 1002. 
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rulle empalmando con los grandes Maestros del Misterio de Cristo 
y de la Espiritualidad. No quisiéramos pecar de aprioristas si inten- 
tamos ver en este florecimiento de la Escuela francesa un intento de 
superación de la dispersión que para aquel entonces iba invadiendo 
la vida de piedad. Nadie puede ignorar que ya se perfilaba la sepa- 
ración de la Teología y la Mística y aparecia el dualismo en la senda 
de la perfección. La vida litúrgica, con su sencillez profunda, no 
era ya el centro de la vida cristiana. 

De aqui que nos resulte necesariamente interesante un Cardenal 
que en política, frente a Richelieu (20), intenta unir a las fuerzas 
católicas para salvar la Cristiandad. Y en Teologia pretende una 
superación de lo multiple en la unidad del Misterio de Cristo. 

Creo que si algo significa su figura en la historia de la espiritua- 
lidad es precisamente el intento de contemplar la comunion y la co- 
municación suprema de la Vida Divina. Prescindir, un poco, de lo 
artificial y acentuar la dimensión teológica de las realidades. 

Ver la Vida Divina a través de Cristo era valorar primeramente 
el Misterio de Cristo e iluminar después todas las realidades desde 
este misterio. Sobre todo esa realidad inédita que son sus misterios. 
No intento aducir pasajes que lo confirmen, pero creo que la tarea 
no resultaria nada difícil (21). 

Entonces, como despues, se daba mucha importancia a cada uno 
de los misterios de Cristo y de Maria; a esto no habria nada que 
objetar si siempre se hubieran mirado en la totalidad que los radica 
en el Misterio del Verbo Encarnado. La Escuela francesa, cuya espi- 
ritualidad consiste en vivir reproduciendo los misterios de Cristo (22) 
acentúa sobre todo la razón suprema de la unidad de estos misterios 
en el misterio trascendente de la comunicación de la Vida divina por 
la Encarnación (23). De aquí la perspectiva trinitaria en todas sus 
afirmaciones (24). 

Pues bien: este Misterio de Dios tiene una razón de intimidad y 
de amor. De intimidad sobrenatural y de amor teológico, que cons- 
tituye toda la esencia y toda la razón de ser de la comunicación de 
la Vida divina. 


(20) Azonso, Joaquín, Hacia una Mariología Trinitaria: Dos Escuelas, Estudios 
Marianos, XII (1952) 265, nota (139). 

(21) Véase MOLIEN, Bérulle, VI, 1.553-1.557, y XI, 1.564-1.572. 

(22) Mor:EN, Bérulle, 1.564. 

(23) MorrEN, Bérulle. 1.551 y 1.548. 

(24) ALONSO, J., Hacia una Mariología Trinitaria, Estudios Marianos, X (1950) 141-191 ; 
XII (1950) 263 y ss. 
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5. Es entonces cuando aparece, con un sentido claro y preciso, 
el Culto al Corazón de Jesús. Donde lo de menos era el corazón de 
carne. Y lo que interesaba significar era, sobre todo, esa riqueza 
ubérrima de la Vida divina: la Unidad en Dios a través de Cristo, 
que es la esencia misma de la Cristiandad. Todo esto lo habia inten- 
tado Bérulle en su Fiesta de Jesús (25). Y esto mismo intenta S. Eu- 
des en la que él habia de instituir de los Sagrados Corazones. 

S. Eudes no tuvo mas que concretar toda esta vision en una pala- 
bra que ya antes habian empleado muchas almas y que él pudo apren- 
der de su Maestro: Corazón. Palabra que habia de ser esencialmente 
simbólica, que podia haber sido otra, que incluso podia haber sido 
el mismo nombre de Jesús o de Maria. Pero de hecho se adopto esta 
palabra y tuvo la fortuna de ser aceptada universalmente, precisa- 
mente por su condición de símbolo. Porque el Corazón tiene, sobre 
todo, un valor de simbolo. Lo que tenga de físico es totalmente se- 
cundario. Y toda su dignidad le viene—como a las demás partes— 
de la Persona a quien pertenece. 


6. Pero en el Misterio de Cristo Maria tiene un papel preponde- 
rante. Es la Madre, el ser luminoso y sencillo, que diría Isabel de la 
Trinidad (26), intimamente unido a la comunicación de la Vida divi- 
na. Con un mundo rico de vida interior que le posibilita su función 
maternal. 

Este ser sobrenatural de Maria forma unidad sobrenatural con 
el ser de Cristo y en último término con la Vida intima de la Trini- 
dad que ambos prolongan, en funcion de engendrar a los nuevos 
Miembros del Cuerbo Místico. Realmente, en el fondo de este mis- 
terio todo es intimidad y amor. 

Este mundo de vida divina, de comunicación sobrenatural, en 
orden al cual existe cuanto existe—en ellos y en toda la Creación—, 
es lo más profundo, lo más vital de todo el Cristianismo. Y primera- 
mente de Cristo y de Maria. Todo esto es lo que simboliza la fórmula 
del Corazón. 

Hemos visto como, antes de S. Juan Eudes, Bérulle habia escrito 
maravillas. La unidad que existia entre el Corazón de Jesús y de 
Maria era muy recia. No se puede olvidar que la primera Misa Li- 
turgica—a nuestro parecer de una envergadura teológica que mas 


(25) MOLIEN, Bérulle, 1.557. 
(26) Sor ISAREL DE LA SS. TRINIDAD, Recuerdos, Tolosa, 1929, p. 364-365. 
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tarde no se ha alcanzado (27)—fué la fiesta del Corazon de Jesus y 
de Maria. Donde lo primero que resalta es la unidad del Corazon. 
La expresion ya clasica Jesús es el Corazón de Maria (27 bis), en su 
sentido histórico, es muy elocuente. Claro que entenderla material- 
mente seria un error; mucho más si se limitara al sentido fisico. 
Pero visto el Corazón como el símbolo de la Vida intima y sobrena- 
tural, y considerado Cristo en su Persona Divina en cuanto fuente 
de la Vida sobrenatural, la expresion no nos parece inadmisible. Y 
ese es el sentido en que la formula se empleo. Más tarde, al perderse 
su perspectiva, la expresión no puede usarse sin explicación ade- 
cuada. 


7. Si estudiamos cualquier tratadista que se haya preocupado 
del objeto de la devocion al Corazon de Jesús o de Maria nos encon- 
lramos con expresiones como estas: «Una cosa es evidente: la De- 
voción al Sagrado Corazon se dirige al Corazón de carne» (28). Des- 
pués se cuidarán de añadir: «El culto va al Corazón de carne, pero 
no se detiene en él. En la santa Humanidad de Jesús todo es ado- 
rable. Pero la Iglesia no separa jamás una parte de este todo divino, 
por muy noble que sea, para hacerla objeto de un culto especial» (29). 

Nadie puede ignorar que se han dado razones para justificar el 
culto al Corazon de Jesús, tales como la nobleza y dignidad de este 
corazon, la importancia de este organo vital del cuerpo de Jesús, et- 
cétera (30). Cierto que después aducian otras mas exactas. Pero todo 
ello podia conducir a hacer del Corazon una devoción más perfecta 
si se quiere, pero una devoción más. 

Se empiezan a distinguir objetos y mas objetos. Y para muchos 
llega a ser dificil entender que cosa sea la devocion al Corazon de 
Maria. 


8. Hoy es preciso dar a esta devocion toda la profundidad y 
toda la sencillez que la caracterizan. Y ello swpone volver a contem- 
plar el problema desde las fuentes que lo originaron. No queremos 
decir que los grandes Maestros de la Escuela Francesa se inventaron 
la devoción. Pero mo podemos prescindir del hecho de que intro- 
dujeran el culto litúrgico en la Iglesia. Y de todos modos, lo que 


| (27) Puede verse Macs, La litungie du Coeur de Marie, en Le Sainte Coeur de Ma- 
rie dans la Spiritualité Eudiste, 7.583. 
(27 bis) Mack, La Liturgie du Coeur de Marie, 78. 
(28) BAINVEL, DTC. III, 274. 
(29) BaiNvEL, DTC. III, 274 y ss. 
(30) GaLLIFET, en BAINVEL, 274-275. 
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interesa es saber si su vision teológica continua perfectamente valida 
y puede dar a la devocion a la Santisima Virgen un sentido total y 
de vigencia en la coyuntura histórica en que nos ha tocado vivir (31). 

Personalmente creemos en esta vigencia. Y creemos además que 
es el modo de hacer de la devocion al Corazón de Maria el principio 
desde donde contemplar luminosamente todo el Misterio de Dios. 

No entra en nuestra intención hacer un estudio detallado de la 
espiritualidad beruliana. Primero, por los límites estrechos que se 
nos ha fijado. Y después, por suponerla perfectamente conocida. 
Pero recogemos algunos de sus rasgos fundamentales que nos per- 
milan entender la génesis de la devoción al Corazón de María (32). 

1) El principio fundamental de la devoción a Maria está en aquei 
de Sto. Tomás: «La devoción que se tiene a los santos no termina 
en ellos, sino que se dirige a Dios, ya que es a Dios a quien venera- 
mos en sus servidores» (33). Aplicado radicalmente, es una de las ca- 
racteristicas de la Escuela Francesa. Escribia S. Juan Eudes: «Es 
necesario que en Maria contemplemos y adoremos a Jesús y nada 
más que a El, ya que es ésta la manera como quiere ser honrada; 
porque en si misma y por si misma no es nada, ya que su Hijo, Je- 
sús, lo es todo en ella» (34). 

2) Esto mos hace contemplar su concepción teocentrica desde 
una perspectiva exacta, Para Bérulle, «Jesús es el centro verdadero 
del mundo, y el mundo debe estar en movimiento continuo en torno 
a él» (35). Este Cristocentrismo hace que toda su espiritualidad gire 
sobre la Encarnación (36): «El primer móvil no está ya en los cielos, 
está en la tierra desde que se ha encarnado Dios en la tierra... El pri- 
mer cielo que movia a todos los órdenes ha cambiado de orden y 
de lugar y ha quedado reducido al segundo movil... El cielo no esta 
ya por encima de la tierra, sino que la tierra está sobre los cielos, es 
decir, la tierra de nuestra humanidad viviente en Jesucristo» (37). 

3) Los cristianos deben morir a sí mismos para vivir en Cristo 
y con su vida. La oración «O Jesu vivens in Maria, veni et vive in 
famulis tuis», concrela esta idea perfectamente. Todo ello tiene una 
expresión famosa: la doctrina de la adherencia. La espiritualidad 


(31) MoLiEN, Bérulle, 1.539-1.581; ARRAGAIN, La Saint C. de M. dans la Spritualite 
de l'École Française, 41-65. : 

(32) Hamon, Coeur Sacré, D. Sp. AM. 1.032-1.033. 

(33) 2-2, 82, 2 ad Jum 

(34) Vie et Royaume de Jésus, p. 338. 

(35) Obras, col. 161. 

(36) Obras, 284, 170, 316-317 

(37) Obras, col. 219. 
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cristiana consiste en unirse a Cristo, vincularse, adherirse a él, re- 
produciendo sus misterios (38). Las ideas de Berulle recuerdan mu- 
cho las de S. Juan de la Cruz: «Se debe contemplar nuestro ser como 
um vacío que es necesario llenar... Y nosotros debemos mirar a Jesús 
como a nuestra plenitud, porque lo es y lo quiere ser» (39). 

4) Este Cristocentrismo constituye la clave de toda la devoción 
mariana. Maria es tan intima y unida a Cristo que es imposible se- 
pararla. Honrar a María será, consiguientemente, honrar a Cristo: 

a) María es el templo fisico de Jesús (40). En este punto se acen- 
túa sobre todo la permanencia de Cristo en el seno de su Madre (41). 
Cristo está unido a la Virgen por infusión del espíritu en su espi- 
ritu, que es la vida de su vida, el alma de su alma; es el principio de 
su gracia, porque todo lo que la Virgen tiene de gracia está causado 
por la gracia suprema y por los Misterios de Jesús, y asi le está uni- 
do por naturaleza y por gracia (42). 

b) Consiguientemente, Maria es el templo espiritual de Je- 
sús (43): «Dios está y obra en ella más que ella misma. No tiene 
ningun pensamiento sino" por su gracia, ningun movimiento sino 
por su espíritu, ninguna acción sino por su amor. El curso de su 
vida es un movimiento perpetuo que, sin intermisión, sin relajación. 
tiende a aquel que es la vida del Padre y que será bien pronto su 
vida» (44). Después del fiat de la Encarnación «queda consumada en 
la gracia más preciosa y más elevada; pero este cumulo es sólo el 
fundamento: y el comienzo del edificio... entra en un nuevo estado, 
en el que es ella la que obra, pero no por ella... Es no una acción, 
sino un estado: porque su ocupación es permanente y no pasajera... 
Es como un no-ser de sí misma, para hacer lugar al ser de Dios v 
su operación» (45). 

c) De aqui se sigue que María es modelo de Cristocentrismo (46) 
y es además el medio de llegar a este Cristocentrismo (47). 

5) S. Juan Eudes conserva en su espiritualidad estos trazos fir- 


(38) Obras, col. 1.054; 1.393-1.394; MOLIEN, Bérulle, 1.564 y ss. 

(39). Obras, 810, 1.181; S. JUAN DE LA CRUZ, Subida del Monte Carmelo, lib. 2, eap. 
XV, 4; la expresión se encuentra en TAULERO innumerables veces. 
x 2 d BÉRULLE, Obras, 462; 469, 464; MOLIEN, La Vierge Mére de Dieu, 181; ARRAGAIN, 

(41) OLIER, en Mourn, La Vierge Mère de Dieu, 175. 

(42) BÉRULLE, Obras, 493. 

(43) ARRAGAIN, p. 49. d 
i gn puy Obras, 431; véase S. JUAN DE LA CRUZ, Subida del Monte Carmelo, 
AR LO: 

(45) Ib., 462. 

(46) ARRAGAIN, p. 51. 

(47) Ib., 52. 
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mes y vigorosos. Su devoción a Cristo será la misma, su devoción a 
la Virgen será idêntica. Y a este modo de entender la vida espiritual, 
za a darle un símbolo : el Corazon (48). 


9. Bérulle ha escrito: «¡Oh Corazón de Jesús viviente en Ma- 
ría y por Maria! ¡Oh Corazon de Maria viviente en Jesús y por Je- 
sús! Bendito sea el Dios de amor y de unidad que mutuamente les 
unió; que una nuestro corazon a estos dos Corazones y que haga 
que estos tres corazones vivan la unidad de las tres Personas divi- 
nas» (49). Y en otra parte: «Estos dos Corazones de Jesús y de Ma- 
ria, tan próximos y tan cercanos por la naturaleza, estan mucho mas 
unidos y son más íntimos por la gracia, de suerte que viven el uno 
en el otro» (30). j 

Estas expresiones, que tienen pleno sentido en una mentalidad 
teológica y que incluso juzgamos sólo posibles desde una concep- 
ción integramente teológica, quieren recoger todo el sentido de uni- 
dad en la participación en la vida divina. Si la vida sobrenatural 
de Maria es una vida divina y esta vida divina no se comunica his- 
tóricamente sino por Cristo, bien podemos hablar del Corazón de 
Jesús, de su vida íntima y divina, viviendo en Maria y por Maria. 
Y si el Corazón de María está plenamente transformado en Jesús, 
de una manera mucho más honda de lo que han estado todas las al- 
mas misticas, bien podemos hablar de que Maria vive en Cristo. San 
Pablo pudo decir que Cristo vivía en él (Galat. 2, 20); escribia a los 
colosenses que Cristo era su Vida (Colos. 3, 4); se añade además 
que nuestra vida está escondida con Cristo en Dios (Colos. 3, 3). Es 
ya tópico hablar de la inserción a Cristo que supone el en Cristo 
Jesús de S. Pablo. Esto precisamente quieren acentuar las expresio- 
nes que hemos trasladado. Son un reflejo pálido de aquella unidad 
de que Cristo nos habia hablado antes, cuando pidió para nosotros 
su mismo esplendor (Juan. 17, 22) y el mismo amor que el Padre le 
habia tenido a él desde toda la eternidad (ib., 16). 


10. La posición de S. Juan Eudes consiste en conservar toda 
esta doctrina, en darle unidad y ofrecerla a la gran multitud de los 
fieles bajo el símbolo del Corazón. Desde esta perspectiva, tiene sen- 
tido pleno el hablar del Corazón divino de Maria (51); del Corazón 


(48) ARRAGAIN, 59 y 88.; MoLIEN, Bérulle, 1.558. 

(49) Obras, 497, citado por $. Evprs en Corazón Admirable, Obras, VII, 344 y ss. 
(50) Obras, 498. ` 
(51) ABRAGAIN, Le Saint Coeur, 60-62. 
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de Jesus y de Maria (52), que se cristaliza en aquella expresion, «Cor 
Jesu et Mariae exaudi nos» (53). 

La intención del Apóstol de los Sagrados Corazones era muy 
buena, pero la empresa resultaba arriesgada. Porque podian suce- 
der dos cosas: o que el pueblo entendiese la devocion, y entonces 
la floracion cristiana seria maravillosa, o, por el contrario, que aco- 
modase la devocion a su mentalidad, con lo que perderia su condi- 
ción excepcional y su eficacia. 

Realmente, la primera perspectiva era difícil. Primero, por el 
trance histórico en que se sembro, opuesto a esta vision teologica 
unitaria. Y después, porque es mucho mas fácil acomodarse a la 
masa que levantarla a las alturas que se pretenden. 

Hoy nos encontramos aún discutiendo sobre si la devocion al 
Corazon de Maria es una devocion más, cudl sea su amplitud y su 
objeto. Creo que desde su perspectiva dogmiático-histórica, estas 
cuestiones carecerian de sentido. Lo que quiere decir, que o hemos 
perdido esa perspectiva dogmática o hemos cambiado la devoción 
al Corazon de Maria, haciendo de ella otra devoción. Sé que este 
modo de discurrir no salisfará a todos; pero no sería dificil demos- 
trarlo. 

Si estudiamos, aunque sea ligeramente, las distintas liturgias 
del Oficio del Corazón de Maria, podremos sacar de ellas lecciones 
bien elocuentes. No es mi inlencion hacer este estudio. Me basta 
con lo que sobre este particular se ha escrito, 

Cuando el P. Bover limita la devoción al Corazón de Maria a su 
Corredencion y Maternidad espiritual, no hace mds que seguir la 
trayectoria en que se mueven comúnmente los teólogos (55). Seria 
injusto achacarle a él una realidad con la que todos nos hemos en- 
contrado. 


11. Nos hallamos ante dos hechos que no se pueden desconocer. 
El uno es la actualidad de la devoción al Corazón de María, puesta 
de relieve por el Sumo Pontífice. El otro es la devoción tal como 
todos la hemos aprendido. 

No sé si los demás teólogos estarán satisfechos. Puede ser que 
st. Pero hay un dato que es preciso valorar. En los tratados de Ma- 


(52) ARRAGAIN, 62-64. 

(53) ARRAGAIN, 64; Macé, La liturgie du Coeur de Marie, 78. 

(54) Puede verse Macé, La liturgie du Coeur de Marie, 75-83. 

(55) BaiNvEL, DTC. 277, 287, 288; DuBLANcHY, Coeur de Marie, DTC. 352. 
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riologia, el Corazon de Maria es objeto de un apéndice o de unos 
números, al margen de todo el desarrollo interno. Esto puede sig- 
nificar o que la devocion ha sido desfigurada o que no se la ha en- 
tendido. 

A nosotros, personalmente, no nos satisface lo que en general se 
escribe sobre el Corazon de Maria. Ni creemos que se haya llegado 
a una formulacion exacta sobre la que puedan coincidir los teólogos. 

No vemos la unidad entre la importancia histórica que se da al 
Corazón de Maria y el modo como se presenta la devoción. Tal vez 
porque nos encontramos de nuevo en una encrucijada. Y la devocion 
al Corazon de Maria signifique la superacion de lo multiple y la 
vinculacion en lo uno. 


2. OBJETO DE LA DEVOCION AL CORAZON DE MARIA 


Despues de haber estudiado el ambiente prometedor que envuel- 
ve la aparicion de la devocion al Corazon de Maria, resulta un poco 
desconcertante internarse en los tratados que sobre este punto con- 
creto se han escrito. No queremos decir que no haya estudios muy 
buenos (56) ; pero no todos alcanzan la altura teológica que el objeto 
reclama. 

En teoria, la doctrina de Sto. Tomas de que todas las devociones 
deben terminar en Dios es admitida por los teólogos (57). En la prac- 
tica, tal vez esta afirmacion no se valore lo suficiente. Concedemos 
que resulte incómoda la obsesión por la unidad, pero no se nos pue- 
de negar que, al menos en la hora presente, el peligro' radica preci- 
samente en la dispersión. 


1. Y esto que sucede en cualquier devoción, puede suceder tam- 
bien en la devoción al Corazón de Maria. Hay un hecho bastante 
claro. Para la mayor parte de los tratadistas—y no quisiéramos pe- 
car de injustos—el Corazón de María—al menos en su intención di- 
recta—no concreta la visión luminosa que está en la medula entra. 
ñable de toda la Escuela Francesa y que lo posibilitó como objeto de 
culto. 

No se puede olvidar—y nosotros no quisiéramos olvidarlo—que 
el Corazón de Maria es algo que esta ahi como distinto del marianis- 


(56) Véase García Garcés, De I. Corde B. M. V., Eph. Mar. 2, 3-24. 
(57) 2-2, 82, 2 ad 3um. 
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mo. Donde se impone la urgencia de explicar la unidad y la distin- 
ción. El peligro puede venir por los dos extremos. Pero casi siempre 
procede de acentuar demasiado las distinciones. 

De hecho, y refiriendonos a nuestro caso concreto, podemos acu- 
sar una realidad que dificilmente se podra impugnar: el Corazon 
de Maria no siempre es contemplado desde el Misterio y en funcion 
del Misterio de Cristo (58). Por eso se puede dar demasiada impor- 
tancia a la independencia de la devocion en perjuicio de su vitalidad 
fecunda. Creo que se ha acentuado—lo mismo en esta que en otras 
devociones—mas de lo preciso la independencia. Y perdiendo de 
vista que lo que constituye la distincion es precisamente la diversi- 
dad de razon formal, se quiere prescindir de la unidad de objeto mo- 
terial y objeto formal, que unen las devociones a todo el Misterio de 
Maria. 

De aqui que se estudie en cada devocion otro objeto material y 
otro objeto formal. Y en el material, el adecuado y el inadecuado. 
Y en el formal, la razón formal del objeto formal, que era a su vez 
razón formal sub qua que constituía la distinción. 


2. Prescindimos conscientemente de las distintas posiciones para 
volver a Sto. Tomás, mucho más sencillo y a la vez mucho más pro- 
fundo. 

«Cuando se honra a alguien, viene a decirnos, hay que distinguir 
dos cosas: aquel a quien se honra y la causa de este honor. Porque 
no decimos que sea honrada la mano de un hombre, sino que es al 
hombre a quien se honra; y si alguna vez sucede que hablamos de 
honrar la mano o el pie de alguien, no lo decimos porque estas par- 
tes sean objeto de honor, sino porque en ellas se honra al todo. De 
la misma manera el hombre puede ser honrado en alguna cosa que 
le es exterior, como el vestido, la imagen o el mensajero. Esto en 
cuanto a la persona que es honrada. 


La causa del honor es precisamente aquello que constituye en ex- 
celencia a la persona a quien se honra. Porque honor es la reverencia 
que se hace a una persona por la excelencia que posee. Por lo mis- 
mo, sien algún hombre hay muchas causas de honor, como, por ejem- 
plo, la potestad, la ciencia, la virtud, habrá un solo honor por parte 
de aquel que le honra, pero muchos por las causas a que este honor 


(58) DuBLANCcHY, DTC. III, 352. 
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obedece. El que es honrado por la ciencia y por la virtud es el hom- 
bre» (59). 

De donde: 

1) Aquello que se honra es el objeto material. Y éste puede serle 
en primer término la persona, y en segundo todo aquello que por 
relación con ella sea objetivo de nuestro honor. 

2) El objeto material de nuestra adoración es siempre el todo: 
las partes no son objeto material de honor, distinto del todo. Si al- 
gunas veces decimos que veneramos alguna de las partes, lo que de 
hecho se venera en ellas es el todo. 

3) Exactamente lo mismo afirmamos del culto que se puede dar 
a alguna cosa material, exterior al mismo hombre. Todo ello entra 
en el objeto material. 

4) Ahora bien, cuando honramos a alguna persona o cosa, la 
honramos por una excelencia que en ella descubrimos. Esta excelen- 
cia es lo que constituye el objeto formal de nuestro culto. 

a) En general es la dignidad de la persona: lo que llamamos 
objeto formal quod. 

b) Pero en esta dignidad podemos distinguir diversos motivos. 
La honramos por su poder, por su ciencia, por su virtud. El motivo 
diverso es lo que constituye la razón formal sub qua. [ 

5) De donde se sigue que en todo culto a una persona se identi- 
fican el objeto material y el objeto formal. Lo que distingue son los 
diversos molivos de esie cullo: la razón por que se le da. De donde 
resulta improcedente volver a distinguir en el objeto formal sub quo 
un objeto material, un objeto formal y una razón formal. 


3. Apliquemos la doctrina a la devoción a la Santísima Virgen: 
a) Eltérmino a que nuesira veneración se encamina, es decir, el 
objeto material de nuestra devoción es la Santísima Virgen. Y en ella 


veneramos todo lo que guarda alguna relación con ella, y de esta 


suerte entra a formar parte del objeto material. Y al decir todo in- 
cluimos su cuerpo y su alma y todas las partes integrantes de su ser. 
Teniendo siempre presente que las parles no se veneran por sí, 
sino en cuanto forman parle del todo. 

b) Pero nosotros damos culto a todo eso por ser de la Santisima 
Virgen. Es decir, por ser algo de la Madre de Dios. Y es que esta 
Madre de Dios, por su condición de tal, se merece toda nuestra 


(59) 3a. 25, 1, in e. 


veneracion y reverencia. La excelencia de la Maternidad Divina es 
el objeto formal de todas las devociones. 

c) Pero dentro de la razón formal de excelencia de una persona, 
concretamente de la Madre de Dios, hay diversos motivos de vene- 
ración y culto. Podemos distinguir: 

1) Los beneficios de ella recibidos. Veneramos: al Carmen, 
porque nos dio el Escapulario y nos hizo ciertas promesas ; al Pilar, 
porque nos visito en Zaragoza; a Fátima, porque se apareció en ese 
pueblo; a Guadalupe, por idêntica razon, etc. 


2) Los diversos Misterios de Maria. Se venera a la Santisima 
Virgen por la Inmaculada, plenitud de gracias, Asuncion, etc. 

3) Pero se la puede venerar por lo que es fuente y razon de to- 
dos los beneficios: Su condicion esencial de Madre, su mision inte- 
gral en el Misterio de Cristo, su amor entendido en la plenitud de 
su vida intima. Y como eso no llega inmediatamente a los sentidos, 
se busca un símbolo que lo represente: el Corazón. La razón formal 
está en ser símbolo, en presentar el motivo intimo y especificativo 
en esta manera total y perfecta de considerar el culto a Maria. 

d) De donde se sigue que, en la devocion al Corazón de Maria, 
el objeto material—todo aquello que se venera—y el objeto formal 
—la dignidad de la Madre de Dios—son idénticos a los de todas las 
devociones marianas. Lo que es distinto, lo que la diferencia de to- 
das las otras es la razón formal bajo la que esa dignidad se capta. 
Y esta razón formal es la vida intima, lo que pudiéramos llamar cor- 
dialidad. Todo eso que se simboliza en el Corazón. 


4. Y ahora surge la necesidad de penetrar en lo que esta razón 
formal del Corazón sigmifica. Estudiada la devoción al Corazón de 
María desde su perspectiva histórica, aparece bien clara la razón 
íntima de ser. Representa de manera sensible todo un modo profun- 
do y teológico de contemplar el Misterio de María. 

Incluye ast la vida intima, el amor, el ser de María visto desde 
la modalidad de intimidad y de amor que el Corazón significa. 

Pero, aun prescindiendo de lo que históricamente quiso simbo- 
lizar, estudiando el Corazón en su significado obvio, aparece como 
indiscutible la intención de significar toda la vida interior. Donde se 
incluye el ser entero de María, su Maternidad Divina, su Materni- 
dad Espiritual, su Corredención, sus Misterios todos y todos los be- 
neficios, pero contemplados desde su raíz, desde su fuente, desde 
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su vida. En el Corazón de Maria entra no sólo su amor a los hom- 
bres, sino su amor a Dios; no solo su Maternidad Espiritual y su 
Corredencion, sino su Maternidad Divina, que constituye precisa- 
mente lo mas intimo del Corazón de Maria (60). 


Por eso no estamos conformes con las afirmaciones del P. BOVER 
a que al principio de estas notas nos referiamos. Creemos que lo que 
motiva su posicion (61) es haber confundido la devoción al Corazón 
de Maria con cualquiera de las otras devociones. La Maternidad Di- 
vina, la Santidad incomparable, lo mismo que la Corredención o 
la Maternidad Espiritual, si se las toma como razón formal de devo- 
ción, constituirán una devoción particular a Maria, a uno de sus 
Misterios. Pero la devoción al Corazón de Maria no es eso. 


La exclusividad de la Corredencion y la Maternidad Espiritual 
muestran la misma conexion con el Corazon que todos los demas 
Misterios. Solo si se entiende el Corazon como devocion particular, 
frente a las demás y no como razón formal de todas las devociones, 
es lícito argüir de esa manera. Pero es que entonces se reduciría al 
conjunto de dos o tres devociones particulares. 

Por eso entiendo que ni la Maternidad, tanto divina como espi- 
ritual, ni la Corredencion, m la plenitud de gracias, ni ninguno de 
los misterios particulares (62) de la Santisima Virgen pueden ser 
«los motivos especificos y diferenciales de la devoción al Corazón 
de María» (63). 

Este motivo no es más que uno, y ése es su Corazon. En el que 
distinguimos: a) El símbolo, que no nos interesa más que en cuanto 
símbolo ; b), lo significado por ese símbolo. Y lo que el Corazón 
significa es precisamente la interioridad, la intimidad, el amor, que 
nos hace ver a toda la Santisima Virgen desde su raiz, desde su 
fuente, desde su razón formal. Por eso suscribimos plenamente la 
conclusión a que llega el P. García GarcÉs : «El Corazón de María, 
objeto de nuestro culto, puede, con toda razón, ser llamado alma y 
forma de la misma alma de María, y vida de la Vida de la Virgen. 
Con todo, no se destruye su universalidad, aunque digamos que el 


(60) Lo contrario opina DuBLANcHY, DTC. III, 352, al afirmar que la maternidad 
divina no entra necesariamerte en el objeto inmediato de la devoción al Corazón 
de María. García GARCÉS escribe rectamente: «Unde nomine Cordis Immaculati in- 
telligimus principium universale vitae interioris B. V. vitamque Eius intimam uni- 
versam». De I. Corde, Eph. Mar. 2, 20. 

(61) María Mediadora Universal, 441. 

(62) María, Mediadora, 441. 

(63) Ibídem. 
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objeto es el amor, ya que el amor y la caridad son como el principio 
y la forma de toda la vida espiritual y sobrenatural de Maria» (64). 


5. Esto nos lleva a otra cuestión, que creemos debe ser, en al- 
guna manera, propuesta y solucionada: El Corazon físico como ob- 
zeto de culto. Creo que en esta materia reina un poco de desconcierto, 
por confudir el Corazon como objeto material de la devocion. Y el 
Corazón como io material de un símbolo. 

a) El Corazon, como objeto material de la devocion, es termino 
de nuestro culto exactamente lo mismo que la persona entera de la 
Santisima Virgen. Ya que—dice Sto. Tomas—la parte, en cuanto 
tal, no es objeto de culto (65). Para este respecto, lo mismo da que 
sea el Corazón que la Cabeza. 

b) El Corazón como simbolo es objeto de culto, lo mismo que lo 
es la persona de la Santisima Virgen. El honor no se debe sino a 
la naturaleza racional, y a la criatura insensible no se le debe honor 
o reverencia sino por la naturaleza racional. Y esto de dos maneras. 
Una, en cuanto representa a la criatura racional; otra, en cuanto le 
está unida de alguna manera (66). De las dos es objeto de culto el 
Corazon de Maria como símbolo. Pero una de ellas, es decir, el re- 
presentar a la Santisima Virgen, le es comun con cualquier otro 
símbolo. El de estarle unido es propio y exclusivo del Corazón. De 
donde se sigue que el corazon, en cuanto simbolo, es objeto de 
nuestro culto lo mismo que la persona de la Santisima Virgen. Pero 
nuestro culto es unicamente relativo. En cambio, al Corazón, como 
parte de la Santisima Virgen, le damos culto absoluto sin distinción 
ninguna del que damos a toda la persona y como a ella. Pero el Co- 
razon de Maria que veneramos, lo que tiene de formal es precisa- 
mente su razon de símbolo y no la de parte de la Santisima Virgen. 

Por lo mismo, al hablar de Corazón físico, Corazón simbólico, 
Corazón metafísico, etc., hay que distinguir netamente en qué sen- 
tido se toma la expresion. Porque un culto merece el Corazon fisico 
en cuanto parte de la Virgen, otro en cuanto simbolo y otro, final- 
mente, en cuanto nos deja el paso libre para un culto profundo y es- 
pléndido a la Persona, en cuanto nos permite venerarla desde su raiz 
mas honda de intimidad y de amor. 

o A Li pit eed Ba dá dicatur honorari manus vel pedes alicuius, 
hoe non dicitur ea ratione quod hujusmodi partes secundum se honorentur; sed quia 


in istis partibus honoratur totum» (3a. 25, 1, in c.). 
(66) 3a. 25,1, in 0. 
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6. Entendida asi la devoción al Corazón de María, es preciso 
explicarla en su génesis histórica y en su contenido dogmático. 

En su génesis histórica obedece a la necesidad sentida en el Cris- 
tianismo de vivir las multiples manifestaciones desde la profunda 
unidad del Misterio de Cristo. De venerar a la Santisima Virgen. 
más que por los beneficios particulares o por cada uno de los miste- 
rios concretos, por lo que es fuente y raiz de todos esos beneficios 
y de todos esos misterios. Es sencillamente situarse sobre la disper- 
sion en la fuente de la unidad mariana. 


De aqui su contenido dogmático. Frente a los que veneran a Ma- 
ria porque les ha hecho un beneficio o porque ha tenido un aconte- 
cimiento glorioso en el curso de su vida, surge la veneración por ser 
lo que es. Es decir, por lo que la constituye en su mundo sobrena- 
tural e intimo. La raiz de iodo será la caridad, pero entendida en 
toda su amplitud teológica. La Caridad como Unidad de las Perso- 
nas divinas entre si, de todos los hombres a través de Cristo y tam- 
bién de todos los hombres en Cristo, a través de María. 


El Corazón de Maria, en el momento en que se limite a un Mis- 
terio, por muy excelso que sea, deja su plenitud y su excelencia. Está 
por encima de todas las devociones como la fuente que las origina 
y da sentido. Implica todo el ser de Maria en toda su amplitud, en 
cuanto ordenado a la participación de María en la comunicación d2 
la Vida Divina: su ser sobrenatural, que la hace Madre de Dios y 
juntamente Madre y Corredentora de todos los hombres. La une de 
manera única a Dios y la convierte en principio de comunicación 
de la Vida Divina por su Maternidad espiritual. 

Pero es además todo su ser natural, en función de ésta tarea di- 
vina: toda su realidad materna, toda su psicologia, todo su ser fisi- 
co, todo su acontecer histórico. Todos los misterios, todos los bene- 
ficios; porque la razón de todo es la veneración de Maria precisa- 
mente en función de su Misterio. Desde su intimidad materna. 


7. Esto hace surgir una cuestión que está en la subconsciencia 
de todos. ¿En qué se diferencian Marianismo y Cordimarianismo ? 
Pues, sencillamente, en que todo Cordimarianismo es Marianismo, 
y no todo Marianismo es Cordimarianismo. 

Creo que desde los principios expuestos la razón de distinción 
aparece clara. A María se la venera en último término por la digm- 
dad de su persona en singular. Ahora bien, como esta persona tiene 
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multiples motivos de veneracion, por cada uno de esos motivos pue- 
de ser objeto de culto. Asi surgen las diversas devociones. Todas 
ellas dentro del Marianismo. Porque todas ellas tienen un mismo 
objeto formal. 

Pero uno de estos motivos puede ser precisamente mirar la per- 
sonalidad de Maria desde su intimidad total, desde el fondo de su 
Misterio, que es lo más hondo de todo su ser. Y surge la razon del 
culto al Corazón de Maria. Seria ingenuo imaginarse que la Per- 
sona es sólo digna de culto por lo que en ella es más excelente y 
fuente de toda su vida. Hay otras muchas cosas que la hacen digna 
de nuestra veneración. Segun se cargue el acento en una de ellas, 
surgirá una devocion diversa. 

Pero si se venera todo eso, es decir, el Marianismo en general, 
desde su raiz mas intima, desde las entrañas del Misterio de Maria, 
entonces tenemos el Cordimarianismo. 

De aqui se sigue: 

1) Que el Cordimarianismo se distingue del Marianismo. 

2) Que el Cordimarianismo no se opone a ninguna de las devo- 
ciones a la Santisima Virgen y puede darse en todas ellas. 

3) Que debe ser la etapa perfecta a la que debe llegar toda de- 
voción. 

4) Y esto porque la razón formal del Cordimarianismo, es de- 
cir, la de intimidad y de amor, está en el fondo de todas las demás 
devociones, posibilitandolas y enraizandolas en el Misterio de Cristo. 


3. TEOLOGIA DEL CORAZON DE MARIA 


1. Estudiar la teología de una cosa—y todas las cosas tienem 
teologia (67)—es mirarla precisamente en cuanto está ordenada a 
Dios a través del Misterio de Cristo (68). Y estudiar la teología del 
Corazón de María es contemplarla desde esa realidad suprema que 
es la Divinidad. 

Puede ser que no todos estén conformes con nuestra argumenta- 
ción; pero no podrán negar que de otra suerte la devoción o, mejor 
aun, el culto al Corazón de María, tal como ha sido admitido en !a 
Iglesia, no tiene explicación histórica ni hay motivo real para prego- 


(67) 1a. 1, 4, in e; 7, in c. 
(68) 1a. 7, in e. Cfr. DELGADO VARELA, In Christo Iesu. Estudios, n. 23, VIII (1952), 
253-254; BOURASA, F., Verum sacrificium, Sciences Ecclesiastiques, IV (1951) 91-129. 


6 


226 BUENAVENTURA GARCÍA-RODRÍGUEZ, C. M. F. 


nar su excelencia de manera tan acentuada como se viene haciendo. 

Nosotros vamos a intentar hacer un poco de teologia sobre este 
tema. Brevisimamente, casi de manera esquemática. 

Para ello tendremos que remontarnos, como toda Teologia, a la 
realidad suprema del Misterio de Cristo; pero hay en ello la ventaja 
de rehacer el camino que históricamente llevó a la devoción Cordis 
mariana. 


2. Lo primero que es preciso estudiar es la misión de la Huma- 
nidad. de Cristo. En ella hay algo fundamental y primario: ser Ca- 
mino para el Padre, ser el Cristo, Mediador. 

La Encarnación es el fundamento posible de toda espiritualidad 
cristiana. Lo que se ha dado en llamar Cristocentrismo no es más 
que la visión exacta del universo desde la concreta realidad histórica. 

El Misterio de Cristo (69) consiste en la unidad de todos los hom- 
bres en la Vida Divina a través de su Humanidad. Esto nos hace 
concorporeos suyos, hijos de Dios y miembros de su misma Fami- 
lia. De esta suerte la Humanidad de Cristo, asumida personalmente 
por la Divinidad, es el primer Sacramento, que prolonga el Miste- 
rio de Dios al introducir en él a todos los predestinados. 

No podemos olvidar nunca que el término de toda santificacion 
es Dios. Que la fuente de toda deificación es asimismo la Vida Di- 
vina (70). Y que la Humanidad de Cristo no tiene otra razón de ser 
que la de instrumento unido de la divinidad (71). 

Esta condición de instrumento debe ser entendida debidamente, 
ya que no hay razón ninguna para asemejarla a los instrumentos 
que nosotros conocemos. La instrumentalidad de la Hwmanidad 
de Cristo em su naturaleza viene determinada por la consagración 
sustancial realizada por la unión hipostática, que le constituye en 
Cristo, el ungido por excelencia. 

De esta suerte es el gran Sacramento: el gran Misterio, que es la 
Divinidad unida a la Hwmanidad. Y la Humanidad como instru- 
mento de santificación, deificación y vida divina. 

De aquí se había de seguir una peculiaridad propia de cada una 
de las acciones de la Humanidad de Cristo. El valor santificador y 
redentor de estas acciones no podia conocer otra fuente que la Divi- 
nidad. Pero como la naturaleza humana era de la Persona divina, las 


(69) Bourasa, Verum Sacrificium, 81 y ss. 
(70).:1:2; 112, 1, in 6. y. ad tum: 
(71) 3a. 13,2; 8, 2; 56, 1, ad 1um, 2, o. y ad Zum. etc. 
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acciones de Cristo realizaban lo que en ellas era significado. De esta 
suerte se constituye eso que podíamos llamar sacramentalidad de 
los Misterios de Cristo. Cada uno de ellos significaba un efecto par- 
ticular en orden a la redención de los hombres. Pero en virtud de 
la union de la Humanidad a la Divinidad conseguian el efecto reden- 
tor por ellos significado. 


3. Es necesario entender lo que sean los misterios de Cristo al 
lado del Misterio de Cristo. Lo fundamental de toda la acción unifi- 
cadora de Cristo es eso que llamamos su Misterio, es decir, la asump- 
ción de la naturaleza humana por la Persona divina. Los distintos 
misterios se ordenan todos a ese fin de unidad, pero directamente 
tienen un efecto propio: es distinto el efecto de la muerte de Cristo 
que el de su vida escondida y su predicación. 


De donde se sigue que cada uno de los misterios intenta directa- 
mente un efecto inmediato ; pero como estos efectos eran imposibles 
sin el primero de la unidad en Dios, de aqui que todos los misterios 
tuviesen como objeto último la unidad sobrenatural de los hombres. 

Ast, el Misterio de Cristo es la fuente de todos los misterios v 
también el fin de todos ellos al que se ordenan no sólo su vida, sino 
la razón de ser del universo. 


4. Con esto tendriamos bastante si es que nosotros participá- 
semos directamente de la Vida y los misterios de Cristo. Pero como 
se nos comunican a traves de los sacramentos, que son el principio 
y la raiz de toda devoción histórica, en función de la consagración 
primaria del carácier, que es preciso entender desde la consagración 
sustancial de Cristo, nos vemos obligados a exponer, de manera bre- 
visima, la misión de los sacramentos, en orden a entender, de una 
manera menos incompleta, la devoción al Corazón de Maria. Lo que 
intentamos es enraizarla, en su concepción histórica, con el Misterio 
de Cristo. 

Los misterios de Cristo se prolongan en los sacramentos y, con- 
siguientemente, en la vida litúrgica. Los sacramentos son, de esta 
suerte, simbolos sensibles y eficaces, verdaderos instrumentos de 
la Divinidad que, significando, causan lo que significan. 

Según las enseñanzas de la revelación, lo que los sacramentos 
significan son los misterios de Cristo, que por ellos pueden repro- 
ducirse y causar sus efectos en los cristianos. Cómo sea esto lo ha 
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explicado Sto. Tomas al hablarnos de su perduracion en la Divini- 
dad, que está por encima del espacio y del tiempo. 

En esta reproduccion de los sacramentos hemos de tener presente 
que cada uno de ellos significa directamente un misterio y, por tanto, 
es lo que inmediatamente causa. Pero como en realidad el efecto 
de cada uno de los misterios depende del Misterio supremo, que es 
la Unidad a Cristo, todos los sacramentos causan su efecto desde 
la unidad a Cristo y se ordenan a la Eucaristia. 

Ademas de los sacramentos existen los sacramentales, con la 
mision de reproducir los misterios de Cristo, en virtud de las oracio- 
nes de la Iglesia. 

Uno de estos sacramentales es la liturgia, ordenada a la Eucaris- 
tia, y que viene a centrar toda la vida espiritual en torno a los mis- 
terios de Cristo. 

Lo esencial de la vida cristiana consiste en que la vivencia de 
los misterios no haga perder la conciencia del gran Misterio. Es un 
dato de grandes lecciones, el que no siempre existieran fiestas y cul- 
tos que hoy han adquirido una importancia extraordinaria. Ponga- 
mos el caso concreto de la fiesta del Sagrado Corazón de Jesús y 
tambien el de Maria. 

En determinadas épocas surgen festividades cuyo razón suprema 
no es un misterio concreto, sino el Misterio. Tal es la fiesta del Sa- 
grado Corazón, cuyo objeto preciso es venerar lo que es fuente de 
todas las fiestas, de todos los cultos, porque es la raiz del rito de la 
religión cristiana: el Misterio de Cristo. 


5. De manera muy semejante podemos discurrir respecto a Ma- 
ria. María está unida a Cristo de una manera preeminente. Y lo está 
no sólo en sus misterios, sino también en el Misterio. 

Esto, dicho así. y sin ulteriores compromisos, puede ser que no 
se valore lo suficiente, porque también nosotros estamos unidos a los 
misterios y al Misterio de Cristo. Pero la unión de Maria, en fuerza 
de su razón maternal, es enteramente diversa. Porque ella está unida 
en cuanto principio de comunicación de la vida divina y de una ma- 
nera social. 

Se ha hablado bastante de la mediación de las gracias, que co- 
rresponde a María. Pero no se puede olvidar, en éste y en otros pro- 
blemas, la importancia de la participación de Maria en la mayor 
parte de los misterios de Cristo, que son a la vez misterios de su Ma- 


TEOLOGÍA DEL CORAZÓN DE MARÍA 229 


dre. Y despues la reproduccion de estos misterios a traves de la li- 
turgia. 

Porque todos ellos pueden vivirse de una manera individual y 
de una manera social. Nosotros los vivimos individualmente y por 
eso no pueden ser en nuestra vivencia más que principios de santi- 
dad personal. Pero Cristo y Maria los vivieron socialmente. Lo que 
quiere decir que pueden ser para nosotros principio de redención. 

La Encarnación y la Redención son los misterios fundamenta- 
les de Cristo. María tuvo parte muy importante en la vivencia de 
estos misterios. Y además esta vivencia tenia repercusiones socia- 
les. Pero lo que intentamos acentuar es que estos misterios se repro- 
ducen en los sacramentos y sacramentales. Y son de esta suerte la 
clave teológica de todas las devociones. 


Nadie desconoce la importancia que en la Iglesia se da a la re- 
producción de los misterios por medio de la liturgia, ni el papel que 
en todo ello quegan sus fiestas. Aqui es donde encontramos nosotros 
la mas sólida fundamentacion teológica de las diversas fiestas y las 
diversas devociones que, leniendo como base posibilitadora la con- 
sagracion bautismal, hacen del cristiano una liturgia inacabada y 
perenne. 


6. Si queremos buscar explicacion hallamos que en el fondo de 
todos los sacramentos y de toda la liturgia y de todas las devocio- 
nes, hay algo que lo está posibilitando todo. Es el Misterio de Cris- 
to, y en lo que se refiere a la Santísima Virgen, el Misterio de María. 

La realidad del Misterio de Maria se puede vivir, y de hecho se 
vive, en todas las devociones que realmente lo sean. Cuando en cada 
uno de los misterios se sabe pasar facilmente al Misterio, no hay de- 
masiada urgencia en acentuar su dependencia de ese mismo Miste- 
rio. Pero cuando hay peligro de dispersarse en los detalles, se nece- 
sita acentuar vigorosamente lo que es medula de todo. 

La devoción al Corazón de Maria tiene como misión colocar en 
primer plano la vivencia del Misterio de Maria. Hacer de él la raiz, 
la formalidad suprema de toda devocion. Eso es lo que quiere y lo 
que significa. 

Por eso no sólo no se opone—lo deciamos mas arriba—a ninguna 
de las devociones, sino que está en el fondo de todas posibilitândo- 
las. Porque si es cierto que todas las Virgenes tienen Corazón, es 
decir, si toda devoción a cualquier Virgen debe ser vivencia de algún 
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misterio concreto de María, lo que interesa es contemplar a todas 
esas devociones concretas desde su raíz teológica, desde su Corazón, 
que simboliza el Misterio de María en cuanto principio de todos los 
misterios. Y esto lo mismo cuando la veneramos por un favor reci- 
bido que cuando celebranios la manifestación de su Misterio en un 
misterio particular. 

7. De lo dicho es fácil deducir nuestra posición frente a la de 
otros mariólogos (72). Y concretamente en el caso del P. BOVER, 
que ha motivado estas líneas. No podemos admitir la exclusión de la 
Maternidad divina, ni siquiera el reducirla a un segundo plano. Pero 
lampoco podemos defender que la Maternidad divina sea la razón 
formal de la devoción al Corazón de María. 

La formalidad es precisamente todo eso, toda la Virgen mirada 
desde su intimidad (73), desde su amor, desde sw cordialidad. Por lo 
que es a la vez devoción distinta y universal; diversa de todas, pero 
que está en todas. La manifestación más esplêndida del Marianis- 
mo, pero algo diferente del Marianismo. 


(72) Cfr. LERCHER, Institutiones Theologiae Dogmaticae, Barcelona, 1945, n. 246-250. 
(73) Ib., n. 249. 
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LE “DE QUATUOR VIRTUTIBUS MARIAE” 
ET SON AUTEUR 


ous le titre prolixe De quatuor virtulibus quae fuerunt in Beata 
Maria eiusque sublimitate, on peut lire, parmi les oeuvres d'Ead- 
mer (1), un court traité, en huit chapitres, qui n'est pas dépourvu 
d'intérét. Son objet principal, annoncé dés le prologue, est de mon- 
trer en Marie, conformément à la doctrine des anciens (maiores nos- 
iri), l'existence et l'harmonie de toutes les vertus, lesquelles la ren- 
dent secourable aux humains. Les quatre vertus discernées par les 
philosophes—justice, prudence, force et tempérance—, servent de 
base à l'exposé (cap I-VI), car toutes les autres «cadrent» avec elles 
(conquadrasse) et s'y rattachent pour former à la Vierge son dia- 
déme : 


«Habent porro hae virtutes alias, ut dixi, appendices et comites, ha- 
bent pedissequas et collaterales» (2). 


Il y a là un effort de systématisation, qui est assez neuf en théo- 
logie mariale, et qui ne laisse pas d'avoir son importance pour l’his- 
toire de la clasification et de la connexion des vertus au Moyen 
Age (3). D'autre part, en s'incarnant en Marie, le Fils de Dieu—qui 
est lui-méme Justice, Sagesse, Tempérance et Force—, ne pouvait 
manquer, non seulement de respecter cette abondance de vertus (co- 
pia virtutum), mais encore de l’accroître (cap. VI). L'auteur se croit 
en droit d'en conclure que le Verbe de Dieu ne pouvait s'incarner 
que d'une Vierge, et de cette Vierge, et donc ne pouvait sauver au- 
trement le genre humain. Aprés avoir développé sa pensée tout long 
du chapitre septiéme, il se résume ainsi : 

«Non: debuit aliter salvare genus humanum, quia ratio non fuit; et 


quia ratio non fuit, noluit ; et quia noluit, non potuit, qui contra rationem 
facere non potuit, nec voluit» (4). 


(1) PL 159, 579-586. 

(2) O. II, eol. 5810. 

(3) Cf. O. LoTTIN, Les premières definitions et classifications des vertus au Moyen- 
Age, dans «Rev. Sc. Phil. Théol.», 18 (1929), 369-407. La connexion des vertus avant 
S. Thomas, dans «Recherches Théol. anc. méd.», 2 (1930), p. 21-53. 

Age, dans «Rev. Se. Phil. Théol.», 18 (1929), p. 21-23. 

(4) ©. VII, col. 584D, 
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On reconnait là sans peine l'influence de la méthode théologi- 
que préconisée par Saint Anselme (5) et, plus immédiatement en- 
core, celle qu'utilisait son disciple Eadmer en faveur de l'Immacu- 
lée Conception (6) et que le Pseudo-Augustin esquissait, de son cóté, 
à propos de la Assomption corporelle de la Vierge (7). 


Le dernier chapitre (VIII) n'est pas, lui non plus négligeable. 
Pour mieux faire entendre cette «sublimité» de Marie, que lui valent 
ses vertus, il se propose d'exposer l'amour mutuel de la Mére et de 
son Fils : 


«Sensibus antiquorum Patrum de virtutibus beatae Mariae breviter 
defloratis et in unum coacervatis, nunc ad sublimitatem eius commen- 
dandam, quam propter gratiam virtutum est adepta, vigilabit oratio. Ad 
quod perspicacius enucleandum, amorem filii in matrem et matris in fi- 
lium proponam» (8). 


Cette vue, assez originale, se développe, elle aussi, dans le milieu 
anselmien, par exemple, chez Eadmer, l'Anonyme du Bec, ou le cis- 
tercien Guerric d'Igny, qui, par Hermann de Tournai, se rattache 
à ce mouvement de pensée (9). Aussi bien, l'ouvrage s’achève-t-il 
par de larges emprunts textuels à la célébre priére d'Anselme, qu'il 
résume et paraphrase à la fois, affirmant qu'un vrait dévot de Notre- 
Dame ne saurait périr : 


«Per has ergo ratiocinationes impossibile est ut aliquis homo ad eam 
conversus et ab ea respectus damnetur. Nam quia ipsa genuit eum per 
quem mortua reviviscunt, per quem homines ex peccato salvantur..., 
non est salus, nisi quam ipsa peperit. Ipsa est ergo mater iustificantis 
et iustificatorum ; ipsa est mater salvantis et salvatorum...» (10). 


Tout cela, qui fait l'intérét du De IV Virtutibus, nous renseigne 
déjà quelque peu sur ses origines. Postérieur à Anselme (+ 1109), 
voire à Eadmer (+ 1121) il appartient encore, par son allure générale, 
au XII° siècle commençant. Peut-être méme les sources qu'il utilise 
indiqueraient-elles une provenance anglaise. On s'explique assez 
bien, en tout cas, qu'il ait pu tout d'abord étre attribué à l'archevé- 


(5) Cf. A. M. Jacquin, Les «rationes necessariae» de S. Anselme, dans «Mélanges 
Mandonnet», París, 1930, t. II, p. 67-78. 

(6 De Conceptione B. M. V., PL 159, 305 CD. 

(7 De Assumptione, 8, PL 40, 1148. 

(8) C. VIII, col. 584 D. E 

(9) EADMER, De Eacellentia Virginis, 4, PL 159, 562-6.— Anonyme du Bee (avant 
1150), Super Missus est, I, Paris, B. N. lat. 2342, fol. 167v.—GUERRIC, In Assumpt. IL 
PL 185, 190-3. 

(10) C. VIII, col. 586 BC.—Cf. ANSELME, Oratio 52, PL 158, 956 et 957. 
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que de Cantorbéry et publié sous son nom (11). Dom Gerberon n’a 
pas ratifié, sur ce point, le jugement, un peut précipité, de Théo- 
phile Raynaud, le premier éditeur. La critique moderne lui donne 
entiérement raison, car l'écrit ne figure par sur les listes tradition- 
nelles des ouvrages d’Anselme. Contrairement à ce qu'il pensait, 
cependant, on pourrait citer l'un ou l'autre témoin manuscrit, mais 
ils sont bien tardifs pour mériter créance, tels : 


— Bruxelles, Bibl. Royale, 1927-44 (XV* s.), fol. 147v-149v : Tractatus 
Ancelmi de IIII virtutibus quae fuerunt in beata Maria (Van den 
Gheyn 1187, t, II, p. 199). 


— Marseille 230 (XIV* s.), fol. 77v : Anselmus, de quatuor virtutibus... 


Par contre, le savant bénédictin n'avait pas tout à fait tort de 
songer à Eadmer. Il avait été frappé, en particulier, par certaines 
ressemblances avec le De Excellentia gloriosae Virginis, qu'un ma- 
nuscrit du Bec venait de lui permettre de restituer au fidéle disciple 


d'Anselme. Il s'abstenait toutefois de faire figurer ce nom en téte 
de l'ouvrage : 


«Adeo et verbis et sensu libro praecedenti affinis mihi visus est (hic 
liber), ut et Eadmeri, qui S. Anselmi placitis firmiter constanterque ad- 
haesit, partum esse non leviter coniiciam : ipsius tamen nomen huic operi 
hac una ratione praefigere non ausus sum» (12). 


La raison invoquée en faveur de l'attribution est, en effet, in- 
suffisante ; elle a principalement contre elle le silence des manuscrits 
et de l’histoire littéraire. Aussi est-il recu communément aujourd'hui 
que le De IV Virtutibus n'est pas plus d'Eadmer que d'Anselme (13). 
Faut-il donc renoncer à en découvrir l'auteur véritable et le reléguer 
parmi tous ces écrits anonymes que le mariologue, plus que d'au- 
tres, rencontre sans cesse sur sa route? Des exemples récents de 
«restitution» suffiraient à nous rendre courage, et nos bibliothéques 
recélent encore trop de richesses non inventoriées ou non utilisées, 
pour que l'on abandonne trop vite la partie. Dans le cas présent, 
un détour assez inattendu va précisément nous conduire à une solu- 


(11) TH. RAYNAUD, S. Anselmi archiep. Cant. opera omnia, Lugduni, 1630, p. 277-280 
(cf. 448-9). Le manuscrit utilisé n'est pas indiqué. 

(12) Censura, reproduite dans PL 158, 48 B. 

(13) S. RacEY, Eadmer, Paris, 1892, p. 216-8.—B. HEURTEBIZE, dans «D. T. C.», IV, 1877. 


G. M. RoscHINI, Mariologia, Roma, 1947, t. I, p. 224.—Mgs P. GLORIEUx, Pour revaloriser 
Migne, Lille, 1952. 
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tion três acceptable et nous faire découvrir, par surcroit, un traité 
d'une contexture tout autre que celle que nous lui connaisons. 


* ko 


Ce sont les Bollandistes qui vont nous mettre sur la voie. Pour- 
suivant avec patience et méthode leur recherche des écrits hagio- 
graphiques conservés à la Bibliothèque Nationale de Paris, ils nous 
donnent, au passage, la description suivante du manuscrit 2769 du 
fond latin : 


«3.º Miracula sanctae Mariae virginis, fol. 55r-84v : 

Exarat. saec. XIII. Prima pars huius opusculi (fol. 55r-59r) est tracta- 
tus Eadmeri Cantuariensis De quatuor virtutibus B. Mariae, ed. PL 159, 
579-87. Deinde (fol 59r-60r) disserit scriptor de Assumptione B. V. De- 
nique (fol. 60r sqq) seriem miraculorum enarrat, quorum prima est his- 
toria Theophili paenitentis, secundo referuntur apparitiones beatissimae 
Virginis S. Basilio, etc. 

Codicillus iste fuit olim coenobii Sancti Dionysii» (14). 


Voilà une information qui est pour le moins étonnante. Contrai- 
rement au jugement actuel des critiques, le De IV Virtutibus serait 
donc attribué à Eadmer par un manuscrit du XIII° siècle ? Il ferait 
en outre partie d'un ouvrage beaucoup plus vaste et totalement in- 
connu par ailleurs. Enfin—et la curiosité du mariologue est ici pi- 
quée au vif—le disciple d'Anselme aurait exprimé son sentiment sur 
l'Assomption corporelle de Marie. Qu'en est-il au juste? 


A vrai dire les consciencieux Bollandistes ne disent pas explici- 
tement que l'ouvrage soit attribué à Eadmer. Et de fait —comme le 
note le tout récent Catalogue général des manuscrits latins de la 
Bibliothéque Nationale (t. III, p. 65), qui date le manuscrit de la 
fin du XII" siécle—c'es une main du XVIII* siècle, sans doute celle 
d'un Mauriste, qui a inscrit en marge du traité: Auctore Eadmero 
monacho Cantuar. Nous retombons ainsi dans I agacant anonymat. 
Il reste tout de méme vrai que le De IV Virtutibus se présente ici, 
non comme un écrit autonome, mais comme la premiére partie d'un 
Prologue à un gros recueil de Miracula. Le titre dont il est actuelle- 


(14) Catal. Cod. hagiogr. lat. Bibl. nat. Parisiensis, t. I, p. 209.—Cf. Catal. Cod. 
Mss. Bibl. Regiae, Paris, 1744, t. III, p. 329: Miracula S. Mariae Virginis, auctore Ead- 
mero, monacho Cantuariensi. — Catalogue général des Mss. latins, t. IIL (1952), p. 65. 

Le P. RAGEY (1. €.) avait également répéré ce manuscrit et montré l'unité de MÀ 
vrage, mais il n'en avait pas déterminé l'auteur. 
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ment pourvu devrait donc étre tenu pour entiérement factice, intro- 
duit là, pour les besoins de la cause, par celui qui a cru bon de se 
contenter d'un extrait, 

Malgré quelques légéres variantes, il s'agit bien, en effet, du 
méme ouvrage, et, hormis le libellé des chapitres, le texte publié 
par Migne (— M) se retrouve dans le manuscrit parisien. La repro- 
duction des premiéres phrases permettra de s'en rendre compte im- 
médiatement : 

«Multi, dominae sanctae Mariae laudes stylo formare conati, libenter 
humano generi pro viribus proposuere quanta olim in eam confluxerit 
(M: confluxit) copia virtutum, et quanta nunc facilitate necessitatibus 
concurrat (M : succurrat) mortalium, quanta tunc fuerit donorum gratia 
sublimis et mirabilis, quanta nunc pietate sit potenter singularis, singu- 
lariter dulcis. Nam cum quatuor virtutes esse philosophi non tacuerint, 
iustitiam, prudentiam, fortitudinem, temperantiam, ex quibus, quasi ex 
quadro (M. gaudio) limite, omne virtutum agmen emicet, quia maiores 


nostri quatuor primas in ea regnasse docuerunt, certas appendices in eius 
animo conquadrasse perleve fuit ut ostenderent» (fol. 55r). 


A poursuivre la lecture, on se confirmerait vite dans la conviction 
que tout l'emsemble appartient bien au méme auteur. Le style, avec 
son vocabulaire parfois assez spécial, est identique, la méthode em- 
ployée est la méme et les idées exprimées se recoupent facilement. 
Au reste, le De IV Virtutibus finit si brusquement qu'il accepte fort 
bien une suite, et, à l'inverse, on peut relever, par aprés, des rap- 
pels non équivoques de ce qui s'y trouve déjà dit. En voici deux 
exemples : 


— fol. 60r : ut superius dixi, tam cumulata et equata proportione virtutum 
tenuit armoniam... 


— ibid. : «Hec sunt fere que de laudibus beate marie a maioribus dicta 
potuerunt occurrere ; queque illi amplioribus et verbis et sententiis 
effulserunt, nos contractiori stilo digessimus» (15). 


Cette derniére remarque achéve de nous renseigner sur le carac- 
tére du traité; il s'agit d'un résumé de la doctrine traditionnelle 
—ou mieux, d'une sorte de synthése—, non seulement sur les vertus 
de la Vierge, mais encore, ainsi qu'il était annoncé dés le début, sur 
l'ensemble des priviléges qui vont à sa louange, en fondant sa «su- 
blimité» et sa puissance d'intervention. Au demeurant—on l'a déjà 


(15) Of. c. I et VIII, col. 580 D et 584 D. 
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pu voir (cap. VI)—, l'auteur ne s'interdit pas de donner également 
son sentiment personnel. C'est encore ce qu'il va faire au sujet de 
l'Assomption corporelle de Notre-Dame, dans un long passage qui 
fait immédiatement suite au chapitre VIII du De IV Virtutibus et 
traite, lui aussi, de la «sublimité» de la Vierge: 


(fol. 59r): Est adhuc quod non affirmando sed argumentando, de 
sublimitate huius virginis coniciatur, non preiudicando antiquorum cau- 
tele, qui nichil de eius assumptione vel ascensione diffinierunt, nec mo- 
dernorum probabiliori sententie, si potuerit occurrere, Quidam enim, quo- 
rum ego me collegio inmisceo, non parvo moventur scrupulo, quare scrip- 
tores nostri, vel ponderato iudicio omiserint, vel nutanti dubietate tacue- 
rint, nec prorsus, asseruerint dominam domini matrem iam resurexisse, et 
cum corpore virginali celum ascendisse, cum hoc argumentationibus ve- 
risimilibus et fortasse veris videatur posse probari hoc modo. 


Trois arguments principaux sont invoqués, bien distingués, dans 
le texte, par la division en paragraphes. Le premier s'appuie sur 
l'excellence des mérites de la Vierge: une récompense exception- 
nelle doit y correspondre. Le second fait appel à l'amour du Christ 
pour sa Mére (dont a parlé le chapitre VIII); il est impossible, en 
effet, qu'il n'ait pas exaucé son ardent désir de lui étre réunis corps 
et àme, et ne lui ait accordé qu'une «demi-félicité». Le dernier, se 
référant aux considérations précédentes sur les vertus de Marie 
(cap. I-VI), fait valoir que son corps a toujours été parfaitement 
soumis à son áme toute sainte, échappant, de ce fait, à la loi géné- 
rale de la corruption. Par maniére de supréme instance, l'exposé 
s'achéve par un dilemme. Le corps de Marie est au ciel ou sur la 
terre; puisqu'il n'est pas vraisemblable qu'il soit sur la terre où il 
resterait sans honneur, il reste qu'il soit au ciel. 


(fol. 59r). «Non dubium est beate marie merita apud deum incompa- 
rabiliter excelluisse, nec aliquem sanctum singulariter, nec etiam omnes 
communiter, illi soli equari posse. Iustum est autem ut, cum maiora eius 
sint apud deum merita, excellentiora ab eo percipiat premia. Deum porro 
constat nichil quod iustum est negligere. Quapropter beatam mariam iam 
gloria resurectionis donatam et perpetua inmortalitate vestitam nostrz 
presumit credulitas. Est enim amplior eius iusticia, graviosior ei data 
gracia, quam ut eius corpus, ipsius videlicet dei templum, spes adhuc re- 
surgendi maneat, spes que omnium sanctorum cineres felici expectatione 
sollicitat. Nec vero presumptuosum est si credamus quod illa omnes sanc- 
tos precessit in premio, quam scimus omnes precessisse in merito. Con- 
venit certe dei iusto iudicio, ut magnitudo muneris amplificetur velocitate 
retributionis. Presertim cum pro doni liberalitate, nichil donatoris detra- 
hantur copie; immo virginis commendatur iusticia, extollantur merita, 
proindeque fides accendatur nostra. 
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Item, post ascensionem domini, quamvis de credulitate gentium gau- 
deret, non erat ei perfecta leticia, quod careret filii presentia, Desiderasse 
autem matrem prolis presentiam si sentiam, non delinquo. Desiderasse 
autem non exiliter, sed perfecte, ut non solum anima, sed et corpus eius, 
quod fuisset ipsius deitatis conscium et receptaculum, filio suo assiste- 
ret (fol. 59 v) Filium autem pium sanctum matris complesse desiderium 
non est dubitandum. Nam quia apostolus ait: nemo unquam corpus suum: 
odio habuit (Eph. V, 29), multo magis ipsa quam aliquis carnem suam di- 
lexit, ex cuius salvatorem mundi sciebat prodisse triclinio, sicut sponsus 
de thalamo (Ps. XVIII, 6). Volebat ergo beata domina ut caro, que omni 
studio servierat domino, cum anima quam proxime astaret filio. Resul- 
tasse autem filium voluntati genitricis quid credam, cum et ipse in lege 
parentes honorari precipiat et in qualibet remota barbarie proles parenti 
honorem deferat, nisi quis est qui humanos mores exutus in belluinam 
feritatem transierit; quamvis nec belluas ab amore parentum crediderim 
alienas. Ipse igitur pietatis auctor et nature dominus parenti non exhi- 
buit quod et ipse fieri precepit et naturaliter quilibet solo instinctu san- 
guinis facit? Immo vero perfectum honorem matri exhibuit dulcissime, 
quem ipsam intellexit velle magnopere. Non esset autem honor perfectus, 
nisi illud virgineum resuscitaret corpus, ut tota assistet filio, in cuius tota 
laboraverat obsequio. Celo igitur maternum corpus, suum scilicet habi- 
taculum, reposuisse credendus est. Namque ceteri sancti, qui sola co- 
niectura somniant ut ita dicam dulcedinem dei, non se perfecte beandos 
existimant, nisi cum in illa resurectionis gloria stolam secundam indue- 
rint. Hec domina, que pleno gustu hauserat quam suavis est dominus, 
ad perfectam beatitudinem sufficere sibi crederet, si tabefacto corpore 
solo spiritu presentiam suam filio exhiberet. Nec vero putandum est quod 
semimutilata et quodam modo trunca felicitate matrem celo induceret. 
Immo credendum est omnem ei honorem exhibuisse quem potuit. Quan- 
tum autem possit quis explicet? Exhibuisse autem quia debuit, ne lex 
quam de honore parentum eo auctore lata fuerat, et quam naturaliter ho- 
minum cordibus inculcat, eo rursus auctore infirmaretur. 


Amplius, Scriptum est: Anima iusti sedes est sapientie (16); iustius 
autem virginis caro receptaculum est sapientie, et ideo maiori et excellen- 
tiori sanctitate caro pollebat eius, quam cuiuslibet sancti spiritus. Porro 
fides nostra non ambigit sanctorum animas iam regnare in celestibus. 
Cum ergo ille sanctorum anime, que minoris apud deum sunt sanctitatis, 
deum presentialiter (fol 60r) videant, iniustum videretur superioris sanc- 
titudinis consciam non idem saltem munus meruisse, Quantocumque enim 
tempore sanctorum iste incolatus prolongetur, habent corpora spiritibus 
repugnantiam, ut singuli necesse habeant dicere: Infelix ego homo, quis 
me liberabit a corpore mortis huius (Rom. VII, 24). Ideoque, carnis com- 
page soluta, merito corpora eorum, que aggravaverant animam et in pec- 
catum traxerant, inobedientiam tabe luunt, et, placido nature confota 
sinu, in terreum elementum abeunt, animeque interim longa spe resurec- 
tionis a sordibus per corpora contractis purgantur. Non ita corpus beate 
marie rebelle fuit spiritui, nullamque unquam habuit anime et corporis 
dissonantiam, que, ut superius dixi, tam cumulata et equata proportione 


(16) On sait que ce texte, souvent évoqué, ne se trouve pas tel quel dans la Vulgate. 
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virtutum tenuit armoniam. Quapropter iniustum est eius mi pul 
vescere, quod nunquam anime blanditum est in scelere, 


Quid illud? Cum credamus, ut par est, corpus domini in celo esse et 
toti mundo imperare, cur non credemus eiusdem corporis materiam, et 
ut sic dicatur opificem, virginalem scilicet carnem, ibidem esse? Sed ne 
suspitionibus agamus, audi brevem disiunctam, et conclude in summam. 
Corpus sancte marie aut est in celo, aut in terra. Immersum enim mari, 
vel per inane aeris rotari, nemo puto nisi demens dicet. Est ergo vel in 
celo, vel in terra, In terra autem non est credibile. Nam filius eius ,qui 
tanto miraculorum fulgure quorumdam corpora clarificat, multo minus 
matri sue corpus, in quo novem mensium gratissimum habitaculum ha- 
buit, si uspiam terrarum esset, inglorium iacere permitteret. Non ibi 
sileret miraculorum gloria; omnis eo ex totis urbibus migraret patria. 
Quia igitur nec in terra, nec in mari esse verisimile est, restat ut in celo 
esse credatur, 


Voilà un nouveau témoignage, düment circonstancié, à verser 
au dossier du XII° siècle, A vrai dire, il n'est pas entiérement inédit, 
car—comme [l'indique le récent Catalogue général des manuscrits 
latins de la Bibliothéque Nationale—il a déjà été invoqué, sous le 
nom de Saint Anselme, par Bernardin de Busti (17). Mais ce qui en 
accroit singuliérement l'intérét, c'est qu'il ne porte pas trace de l'in- 
fluence du fameux De Assumptione, attribué à Saint Augustin. Il 
en était de méme chez Nicolas de Saint Alban, les premiers Victo- 
rins ou le Moine de Marmoutier, et, somme toute, l'on est pas fâché 
de constater, une fois de plus, que le mouvement en faveur d l'As- 
somption corporelle de la Vierge n'est pas tout entier tributaire d'un 
écrit unique et, qui plus est, pseudépigraphique (18). Mais revenons 
à notre manuscrit. 


Le paragraphe suivant, le dernier du Prologue, sert plus immé- 
diatement d'introduction au recueil de Miracula qui va suivre. En 
tout respect pour les anciens dont il vient de résumer la pensée, l'au- 
teur se permet de faire remarquer qu'il manque malgré tout quelque 
chose à leur ceuvre. Ils ont omis, en effet, casw fortassis aliquo vel 
librato iudicio, ce qui susciterait davantage encore dans le coeur des 
fidéles un fervent amour envers Notre-Dame, à savoir des exemples 


(17) Mariale, Pars XI, Sermo I, 6 (fin), Mediolani 1493 (sine pag.). Bernardin abrêge 
parfois son modéle, et présente des variantes assez nombreuses. Cette identification 
—signalée par le récent Catalogue général (t. III, p. 65)—est due à la perspicacité 
du R. P. Ephrem Longpré, O. F. M. 

(18) La thêse de G. QUADRIO (Il trattato «De Assumptione B. M. V.» dello Ps-Agos- 
tino, Rome, 1951) pourrait laisser croire le contraire, et ce n'est pas son moindre 
inconvénient. On trouvera les textes de Nicolas de St. Alban, etc. dans «Bulletin de 
la Soc. fr. d'Etudes Mariales», VIII (1950), p. 34 ss. : 


wh 
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concrets de sa miséricorde. Les doctes raisonnements, c'est bon 
pour les parfaits ; les simples, eux, sont beaucoup plus sensibles au 
récit de ses Miracles. Ceux-là montrent ce qu'elle peut ; ceux-ci font 
voir qu'elle veut efectivement ce qu'elle peut. Mais comme elle n'a 
que faire de fausse louanges (19), il convient de s'en tenir aux faits 
dúment constatés par des témoins dignes de foi : 


(Fol. 60r) Hec sunt fere que de laudibus beate marie a maioribus 
dicta potuerunt occurrere; queque illi amplioribus et verbis et sententiis 
effulserunt, nos contractiori stilo digessimus, Veruntamen, si pace sanc- 
torum liceat dicere, multum adhuc deest opere. Illa enim omnino ta- 
cuerunt, casu fortassis aliquo vel librato iuditio, que magis conducibilia 
puto simplicium animabus ad accendendum (fol. 60 v) amorem domine 
huius, exempla dico pietatis eius ea miracula, quorum nec exilis, nec fri- 
vola, exhibetur mundo copia. Nam raciocinationes quidem perfectorum 
fidem excitant, sed simplicium spem et caritatem accendit miraculorum 
narratio, ut torpens ignis iniecto roboratur olivo. Raciocinationes docent 
eam miseris misereri posse; exempla vero miraculorum docent velle 
quod posse. Quare et aliorum utilitatis respectu et mei commodi intuitu, 
aliqua tulit animus referre que comperi, non opinione volatica, sed fide vel 
oculata vel historica. Nec debeo iudicari mimius, si ab antiquo scripta 
familiari stilo repetam, quia forsitan hec nova aliquo accidenti libabit 
qui illa vetera non vidit. Qui vero prisca legit, nostra non fastidiat, sed 
ex utrisque animum ad beate marie servitium componat. Sed nec ridicu- 
lus ero si nunquam scripta scribam, quia ad hoc audendum non me im- 
pulit ingenii favor, sed imperatricis angelorum amor. Et certe referri de- 
bet ad vitium, si virtutes domine sue taceret peculiare mancipium, Porro 
ipsam dominam testem invoco in animam meam nichil me penitus ap- 
posuisse, nisi quod vel scriptum legerim, vel a reverentissimis viris au- 
dierim. Si quis sane splendor dicti gestorum veritati ultro accurrerit, non 
ideo minus verum rectus qui erit arbiter putare debebit. Non enim men- 
dicat laudes humanas maria, nec eget opis nostre ut eam falsis preconiis 
conemur extollere et eius pietatem mendaciis asserere, Scripturus igitur 
quod anime mee maximum ut spero sit molumentum, tale constituam re- 
ferendi principium. 


L'auteur s'abuse quelque peu en reprochant aux anciens d'avoir 
«entièrement omis» de faire appel à de semblables exempla pietatis, 
et il serait facile de lui opposer un Grégoire de Tours ou un Fulbert 
de Chartres. Au reste, il parle lui-même de leurs écrits et va leur 
faire de larges emprunts, souvent textuels. Sans doute veut-il dire 
qu'il n'existe pas encore de recueil comparable au sien, En ce cas—et 
cela confirmerait une appartenance insulaire, que suggérent éga- 
lement certains faits rapportés—, il doit ignorer l'existence des col- 
lections qui commencent à se constituer sur le continent, dés la se- 


(19) Cf. S. BERNAD, Epist. 174, 2: Virgo regia falso non eget honore, PL 152, 333 B. 
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conde moitié du XI° siècle (20). Sachons lui gré, du moins, d’avoir 
si bien précisé l’objet d'un genre littéraire qui était voué au plus 
large succès et ne visait, à l’origine, que l’édification des fidèles (21). 
On comprend mieux maintenant qu'il ait pu avancer, tout à l’heu- 
re, qu’un dévot de Notre-Dame ne saurait périr (22). 


La s’achéve le Prologue du De Miraculis, dont nous savons main- 
tenant que le De IV Virtutibus représente la première partie. L’his- 
toire bien connue de Théophile (Scriptura tradit antiquior...) y fait 
immédiatement suite. Sans aucun doute, il faut suppléer ici Incipit 
liber primis, car, au fol. 77v, une rubrique porte: Incipit liber se- 
cundus. Le manuscrit, mutilé de la fin, se termine par les mots: Ita 
fratres ambo vitam duxere petrus modicum; on ne sait donc combien 
de livres comprenait le recueil primitf. Ce qu’il en reste suffit du 
moins a nous renseigner sur le nom de l’auteur, qui jusqu’ici nous 
échappe. 


* * + 


On sait que les recueils de Miracula ont l'habitude de se copier 
mutuellement, si bien que les récits se transmettent souvent dans les 
mémes termes. En dépit de certaines allégations du Prologue, ce- 
lui-ci ne procéde pas autrement, et nous n'avons qu'à nous en fé- 
liciter. Le précieux Index, dressé naguére par le P. Poncelet (23), 
nous permet, en effet, de retrouver ailleurs la trace des Miracles 
allégués, ou, tout au moins, de la plupart d'entre eux. Or, dans nom- 
bre de cas, il nous renvoie à la seule collection compilée par Guillau- 


me de Malmesbury, soigneusement inventoriée et ainsi décrite par 
A. Mussafia (24) : 


Die Handschrift der Bibliothek zu Salisbury 93 (13 Jahr) enthált von 
fol. 91 an Folgendes : 


Incipit prologus in libro miraculorum sancte Dei genitricis semper- 


(20) Cf. A. WILMART, Auteurs spirituels et textes dévóts du moyen áge latin, Paris, 
1922, p. 331. 

(21) Cf. A. WILMART, op. cit., p. 309 s., et 324, note 3.—Dom J. LECLERCQ, Aspects de 
la dévotion mariale au Moyen Age: I, Les Miracles de Notre-Dame, dans «La Sainte 
Vierge, figure de l'Eglise», éd. du Cerf, 1946, p. 242-9.—GUIBERT DE NOGENT, De laude 
S. Mariae, 9, PL 15€, 564 BC, ete. 

(22) Of. supra, note 10. 

(28) Miraculorum B. M. V. Indez, dans «Analect. Bolland.» 21 (1902), p. 241-360. 

(24) Studien zu den mitterlalterlichen Marienlegenden. IV (Sitzungb. der kais. 
Akademie, t. 123, Wien, 1891, VIII), p. 18-30.—Cf. «Bibl. Hagiogr. Latina», n. 5.369. 

Le manuscrit de Salisbury est également signalé par H. SCHENKL, «Bibl. Patrum 
lat. Britanica», Wien, 1891, p. 24, n. 3.689, et déjà par Th. TANNER, «Bibliotheca Bri- 
tannico-Hibernica», Londini, 1748, p. 360 (Note). 
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que virginis, quem edidit dominus Willelmus monachus et precentor ec- 
clesie Meldunensis ; in primo docet quod quatuor (sunt) virtutes in ea. 


Der Prolog beginnt: Multi miracula Dei genitricis et perpetue virgi- 
nis Marie stilo formare conati... 


Es sind 15 Capitel : 1-4, De iustitia, prudentia, fortitudine, temperan- 
tia ; 5-8, de collateralibus virtutibus iustitie, etc. ; 9, Quod sapientia divi- 
na in eam se totam infudit; 10, Quod non debuit aliter quam fecit re- 
dimere genus humanum ; 11-12, De sublimitate, de bonitate b. M. ; 13-14, 
Probationes quod assumpta est cum corpore; 15, Quod miracula devo- 
tionem excitant, 


Incipit liber de miraculis S. M., matris salvatoris nostri. 
1. (=cap. 16) : Theophilus. Scriptura tradit antiquior... 


La description est trop précise pour laisser place à aucun doute : 
le recueil de Salisbury est, en substance, identique à celui de Paris. 
Il présente cependant quelques particularités à relever. Tout d'abord, 
les premiers mots du Prologue ne coincident pas parfaitement : 


SALISBURY : Paris ETP. L.: 


Multi miracula Dei genitricis et per- Multi domine sancte marie laudes 
petuae virginis Mariae stilo formare stilo formare conati... 
conati... 


La lecon adoptée par Salisbury 93 correspond bien à l'objet gé- 
néral du recueil, beaucoup moins à celui du Prologue: Hec sunt 
fere que de laudibus beate marie a maioribus dicta potuerunt oc- 
currere, conclut celui-ci (fol. 60r). De même, le De IV Virtutibus et 
les manuscrits qui le représentent portent unanimement ; Multi do- 
mine sancte marie laudes stilo formare conati. On serait d'autant 
plus porté à y voir la leçon primitive que Dei genitricis et perpetuae 
virginis Mariae pourrait bien étre également une glose de domine 
sancie marie, jugé trop court. Il plane donc quelque soupçon sur la 
fidélité du scribe de Salisbury. Il est cependant remarquable de re- 
trouver chez lui une division du Prologue et chapitres, bien que la 
répartition n'en soit pas identique à celle du De IV Virtutibus. En- 
fin—fait beaucoup plus notable—l'ordre dans lequel sont rapportés 
les divers Miracula n'est pas constamment celui qu'adoptait le ma- 
nuscrit parisien, un peu plus ancien. Il pourrait donc y avoir eu re- 
maniement et diverses questions restent à élucider, mais ce qui nous 
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intéresse surtout, pour l’instant, c'est le nom de l’auteur. Peut-on se 
fier, au moins sur ce point, au témoignage de Salisbury 93? 


Guillaume de Malmesbury est très clairement désigné par ses 
nom et qualités: dominus Willelmus monachus et precentor eccle- 
sie Meldunensis. C’est un personnage célèbre et bien connu, prin- 
cipalemente par ses divers écrits relatifs à l’histoire d' Angleterre : 
De gestis Regum Anglorum, De gestis Pontificum Anglorum. 
etc. (25). On est moins bien renseigné sur sa vie, qui semble s'étre 
écoulée tout entiére dans le monastére bénédictin qui lui a donné 
son nom et dont il était l'actif bibliothécaire. On perd sa trace en 
1143, mais la date de sa mort est peut-étre un peu plus tardive. Sa 
réputation de savoir était grande et méritée ; son activité fut con- 
sidérable, embrassant des domaines trés variées: hagiographie, his- 
toire, exégése, liturgie, théologie et philosophie. Or, parmi les quel- 
ques vingt ouvrages que lui attribuent communément les recueils 
bio-bibliographiques, figure précisément un De miraculis Beatae 
Mariae Virgimis. Au cours de ses pérégrinations littéraires, John 
Leland + 1552) l'avait rencontré dans les bibliothèques anglaises 
de Wells et de Keynsham : Gulielmi, cantoris Malmesburiae, libri 
quatuor de miraculis divae Mariae (26). En cela bien avisé, il a méme 
pris soin d'en relever les premiers mots: Multi miracula (27). John 
Bale est encore plus précis: De miraculis S. Mariae, libr. IV : Multi 
miracula virginis glo. (28). Ces renseignements sont concordants et 
ne proviennent pas de la méme source, à la difference des recueils 


postérieures qui en dépendent. Ils s'accordent entre eux et avec le 


manuscrit de Salisbury pour attribuer le De Miraculis à Guillaume 
de Malmesbury et confirmer en partie sa lecon du Prologue : Multi 
miracula virginis. Ils nous apprennent, par surcróit, que l'ouvrage 
comprenait quatre livres. 


La cause de l'authenticité serait donc entendue, s'il ne se pré- 
sentait des voix discordantes. Connaissant l'existence du De Miracu- 


(25) Oeuvres reproduites dans PL 179, 939-1.774. Voir les notices de Fabricius et 
Th. Hardy (ibid), ou mieux W. de Gray BIRCH, On the life and writings of William of 
Malmesbury (Transactions of the Royal Society of Literatur, vol. X, New Series, 1874). 

Je n'ai pu consulter l’ouvrago de M. R. JAMES, Two Ancient English Scholars, St. 
Aldehlm and William of Malmbesbury (Glasgow University Publication, 23) 1931. 

(26) Collectanea de rebus Britannicis, IV (1770) p. 66 et 155. 

(27) Comment. de Scriptoribus Britannicis, c. 166, Oxonii, 1709, p. 196.—Of. TANNER, 
l. c., et Th. Wright, Bibl. britann. litteraria, Anglo-norman period, London, 1846, p. 141. 

(28) Scriptorum illustr. maioris Britanniae Catalogus. Centuria II, 73, Basileae, 
1559, p. 187. Le renseignement n'a pas été recueilli par l’Index Britanniae Script., éd. 
B. L. Poole, Oxford, 1902. Par contre, il est repris par J. Pits, Relationum historica- 
rum. de rebus anglicis Tomus Primus, Parisiis, 1619, p. 209 (an. 1142, n. 201). 
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lis de Guillaume, mais n'ayant sans doute consulté qu'incompléte- 


ment ses sources d'information, A. Hamilton cru l’avoir retrouvé 
dans le manuscrit Cotton, Cleopatra 10, du British Museum (29). Il 
inclinait même à y voir un autographe, et proposait de le dater 
des années 1088-1108. W. de Gray Birch accepta cette conjecture 
comme hautement probable (30). De la description donnée par W. 
Stubbs (31), il résulte qu'il s’agit d'un tout autre recueil : 


Incipit Prologus. Scripturi virtutes et miracula intemeratae Virginis... 
Incipit liber (I). Quomodo puerum Iudaeorum... 


Comme l'ouvrage est anonyme, seule la critique interne pourrait 
pemettre de trancher le débat. Or, elle est défavorable à Guillaume 
et a une origine anglaise. Aussi, avant méme de connaitre le ma- 
nuscrit de Salisbury, A. Mussafia, le grand spécialiste de la ques- 
tion, s’était-il élevé contre cette attribution (32). Les indications 
convergentes signalées plus haut conservent donc toute leur valeur : 
le De Miraculis Beatae Mariae de Guillaume de Malmesbury est bien 
celui que nous avons rencontré dans le manuscrit de Paris, B. N. 
lat. 2769 et qui lui est explicitement attribué par Salisbury 93. 


Outre les problémes de critique textuelle qui restent pendants, 
il y aurait lieu de se demander vers quelle date il a pu étre compo- 
sée. Certainement avant 1143, et aprés la rédaction de la grande 
priére d’Anselme, antérieure à l’abbatiat du Bec (33); sant doute 
aussi aprés le De Excellentia d’Eadmer. Pour étre plus précis, si 
c'est possible, il faudrait recueillir les données chronologiques qui 
peuvent figurer dans les récits de miracles. Qu’il suffise présente- 
ment d’avoir montré que le De IV Virtutibus n'est en réalité que 
la premiére partie du De Miraculis Beatae Mariae de Guillaume de 
Malmesbury. Les mariologues, trop souvent aux prises avec les ano- 


(29) Préface à la nouvelle édition du De gestis Pontificum Anglorum (Rerum 
brit. Medii Aevi Scriptores, 52), 1870, p. VIII. 

(30) Op. cit., p. 18 et 19 (du tiré à part). Aucune référence sur ce point à l’ouvrage 
d'Hamilton, pourtant connu de l'auteur. 

(31) Préface au De gestis Regum Anglorum, 1887, p. OXXIII-CXXVIII.—Cf. Dict. of 
National Biography, t. 21, p. 353. 

(32) Op. cit., II (Sitzb. 115), 1887, p. 19-22. Le récueil est décrit d’aprés le Ms. Oot- 
ton et Toulouse 482.—Cf. Bibl. hag. latina, n. 5.361. 

(33) Dom Wilmart en situe la rédaction «entre 1063 et 1070», «Rech. théol, anc. 
méd.», 2 (1930) p. 192. 
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nymes, en feront leur profit les premiers, mais l’historien des doctri- 
nes médiévales ne saurait manquer, lui non plus, de porter désor- 
mais davantage d’attention a un théologien qui n’est pas sans mé- 
rites et constitue un nouveau témoin de l'influence exercée par Saint 
Anselme (34). 


(34) Pendant que ces pages sont à l'impression, je m’apercois que le passage relatif 
à VAssomption corporelle a déjà été partiellement publié par G. Marocco, dans 
«Marianum», 12 (1950), p. 417-419. Le texte en est emprunté à l’Ordinale d'Exeter, 
compilé. en 1337, sur l'ordre de l’évêque Grandisson (éd. J. N. Dalton, Ordinale Hgo- 
niense, Londres, 1909, t. II, p. 506-508). Il y est précédé de cette indication: 
In secunda commemoratione post Assumpcionem, de libello beati Anselmi 
De virtutibus et miraculis B. Mariae, qui incipit Multi, Dominae sanctae Mariae, 
etc. et accipit oraciones (—rationes?) B. Augustini in quodam sermone, qui in- 
cipit Ad interrogata, etc. ‘ 
Ce libellé est maintenant pour nous parfaitement clair. Le compilateur avait 
sous les yeux le De Miraculis de Guillaume de Malmesbury, mais il en faisait l’oeu- 
vre d’Anselme. Il se méprend encore lorsqu'il croit y retrouver les rationes du Pseu- | 
do-Augustin. Le texte qu’il donne a été abrégé en maints endroits, tout comme le 
sera celui de Bernardin de Busti, mais il offre quelques variantes de bon aloi, qui 
seraient.à retenir pour une édition critique. i 
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RES CRITICAS 
> EQ e) 


¿Es sentencia bastante firme y universal del Magisterio 
Ordinario la corredención objetiva inmediata? 


En esta misma revista (vol. 2—1952—, p. 132-13) dimos cuenta de la obra 
del R. P. Fr. Junip. Carol, O. F. M., De Corredemptione B. V. Mariae. Encon- 
trábamos en ella méritos indiscutibles y no le regateamos nuestro aplauso ; pero 
nos parecía descubrir asimismo algunos fallos, sobre todo la falta de criterio 
para valorar las citas de teólogos y autoridades de obispos, y modesta pero leal- 
mente así lo hicimos notar. 

Examinar uno a uno los textos alegados desde el s. IX al s. XIX y ponde- 
rar su valor, ora atendiendo a sus fuentes, ora comparándolos con la doctrina 
general y lugares paralelos de los propios autores, era tarea ímproba que exigi- 
ría varios años, quizás más de los que el P. Carol ha empleado en la composición 
de su libro. 

Buscar el sentido riguroso en que entendían las palabras ucorredención» y 
«corredentora» tantos prelados como cita el P. Carol en la tercera parte de la 
obra, era imposible de todo punto. Pero nos pareció que el segundo «Excursus» : 
De corredemplione mariali in quadan oralione ab episcopis approbata (p. 607- 
619), ofrecía campo fácil para un mínimo tanteo con que valorar algunos tes- 
timonios y autoridades alegados como del Magisterio de la Iglesia en favor 
de la corredención perfectísima a que apunta en toda su obra el P, Carol. 

Nos cuenta el Padre cómo hace pocos años («paucis abhinc annis») él mis- 
mo compuso una oración a la Virgen en la cual formulaba de manera expresa 
la cooperación inmediata a la redención objetiva, y cómo la sometió a la apro- 
bación y firma de diferentes prelados. 


La primera reflexión que nos hicimos nosotros fué ésta : si la oración men- 
cionada (y la encuesta que implícitamente se hacía al proponerla) se envió a 
todos los obispos del mundo, como supone Laurentin («Jl a écrit aux évéques 
du monde entier», en La Vig SPIRITUELLE, febrero de 1952, p. 189), el resultado 
no era halagüefio, porque encontraríamos muy grandes y significativos silen- 
cios, Si escribió sólo a unos 350, como dice el P. Carol (p. 618), las 309 respues- 
tas más o menos favorables arrojarían un resultado mucho más satisfactorio ; 
pero, antes de sacar conclusiones definitivas y absolutas, debiéramos saber va- 
rias cosa. Y en primer lugar, por qué el P. Carol no dirigió la oración y consulta 
implícita a la inmensa mayoría de los obispos de Italia, Francia, Alemania, etc. ; 
porque a eso equivale el decir que sólo le faltaban unas cuarenta respuestas, 
cuando no figuran centenares de obispos de las mencionadas naciones. 


Además, aunque el texto de la oración puede parecer de una claridad meri- 
diana, porque en ella se refleja la Deiparae Virgimis cooperatio immediata ad 
opus obiectivum Redemptionis, creemos que no es tan claro sino para uno que 
capte la intención o fines perseguidos por el autor que la propone; pero acaso 
no sea tan absolutamente claro propuesto en una oración dirigida al gran pú- 
blico devoto, en la cual—como nota un señor obispo—difícilmente se podrían 
buscar esas sutilezas que dividen a los teólogos en contrarios pareceres. 

Notemos todo lo que concede Goossens a la Virgen, en nuestra obra de sal- 
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vación : «Ad redemptionem subiectivan seu ad applicationem ac distributionem 
gratiarum, indubie cum Christo cooperatur Maria, potenti et efficaci sua inter- 
cessione. 

Insuper ad ipsam redemptionem obiectivam dicenda est quaedam contulisse. 
Imprimis, libere suscipiendo sibi divinitus oblatum officium maternitatis erga 
Christum, lapsae humanitati dedit Redemptorem ac eo ipso, quamyis remote 
tantum, omnia redemptionis beneficia. Magis in specie, praestitit mundo sum- 
mum sacerdotem ac hostiam sacrificii salutiferi crucis. Nec diffitemur Mariam 
arcte Christo fuisse consociatam quoad illos actus quibus Redemptor genus 
humanum cum Deo in actu primo reconciliavit: cum Filio suo patiente et 
moriente intime ac vehementer est compassa; Filium suum, sese Deo Patri 
in salutem mundi offerentem, in eundem scopum coobtulit. Per totam vitam 
suam, et maxime hac sua cum Filio compassione, meruit ac satisfecit pro ho- 
minibus» (De cooperatione immediata Matris Redemptoris ad redemptionem 
obiectivam, Parisiis, 1933, p. 157-158). ¿Se demostraría que en la oración del 
P. Carol, el gran público a quien se destinaba y en favor del cual la enriquecian 
de indulgencias los prelados, se demostraría tan fácilmente, decimos, que el 
gran público podfa adivinar en ella elementos diferentes de los que admite Goos- 
sens? Y, sin embargo, de la aprobación dada por jos Excmos. Sres. Obispos, 
se querían sacar precisamente argumentos contra Goossens y Lennerz, 


Por otra parte, aunque el texto fuera lo bastante claro para deducir de la 
aprobación del mismo un como repudio y condenación de la sentencia contraria 
a la corredención cbjetiva inmediata (que nos parece no lo es, en el sentido ex- 
plicado), aún sería más seguro conocer el texto y la mentalidad de las cartas 
aprobatorias de esos 309 señores obispos. ¿Sería tan fácil deducir que todo ese 
bloque de prelados tomaba posiciones en favor de la corredención objetiva in- 
mediata (¡ojalá el P. Carol hubiera escrito además: «etiam merita et satisfac- 
tiones de condigno B. Matris... acceptare dignatus es!»), y que todos ellos se 
declaraban en favor de un grupo de mariológos aunque los de uno y otro banda 
admitan algún concurso de María en la obra redentora? 

A nosotros nos asaltaron esas dudas por la cosa en sí y por el hecho de ver 
entre los obispos que indulgenciaron la oración al difunto Excmo. Sr, D. Má- 
ximo Yurramendi, cuya sentencia sobre la corredención era la mismísima de 
los citados Lennerz y Goossens, como repetidas veces se la oímos y se la discu- 
timos los varios años que fuimos comprofesores en el Instituto Central de Cul- 
tura Religiosa Superior, y verdaderamente no comprendemos el cambio que 
representaría la comunicación del Dr, Yurramendi tal como en amable carta 
nos expone el P. Carol. 


Sea lo que quiera del cambio de sentencia del llorado comprofesor, si tuvo 
tal cambio, nos asaltaron las dudas expuestas, y nos dijimos : ¿El mismo inge- 
nioso procedimiento a que recurrieron el fervor y entusiasmo algo españoles 
del P. Carol, por el modo como fué llevado a cabo, no podría dar una perspectiva 
falsa en sus resultados ? 

AI final de las listas de obispos que habían aprobado la oración a la Virgen 
corredentora, el P. Carol concluía : «Ex praecedente elencho... iam facile colli. 
gitur doctrinam de mariali Corredemptione, sensu proprio intellectam, in men- 
te Ordinarii Magisterii sat firmiter atque universaliter esse defixam» (p, 618). 
Claro que ese «sat», como nuestro castellano «bastante», admite traducciones 
bastante diferentes; pero aun sin exagerar su alcance, ¿sería cierto que todos 
los firmantes tomaban posiciones en favor de la Corredención «sensu proprio 
intellectam» del P. Carol? Aunque en pequeña escala, nos decidimos a hacer la 
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prueba, y a los diecinueve obispos españoles sobrevivientes que habían indul- 
genciado la referida oración, enviamos la siguiente consulta : 


MADRID (Buen Suceso, 22), 9 de mayo de 1952. 
Roma Y Revo ST Aia 
Excmo. Señor: En la página 609 del libro titulado «De Corredemptione 
Beatae Virginis Mariae», del P. Fr. Jun. B. Carol, O. F. M. (Civitas Vati. 
cana, 1950), figura V. Excia, entre los obispos que, después de aprobarla 
enriquecieron con indulgencias esta oración a la Virgen Corredentora: 


«Omnipotens sempiterne Deus, qui una cum meritis et satisfactio- 
nibus Iesu Christi, Redemptoris nostri, et depedenter ab illis, etiam 
merita et satisfactiones Beatissimae Matris et Corredemptricis nos- 
trae in liberationem perditi orbis a servitute peccati benignissime 
aceptare dignatus es; concede propitius, ut qui tua per eos bene- 
ficia poscimus, tantae reparationis fructus abundantius in poste- 
rum consequi valeamus. Per eundem Christum Dominum nostrum. 
Amen.» 


Junto al elenco de Excmos. Prelados que se dicen favorables a la oración 
transcrita, llama la atención el silencio de muchisimos otros (de Italia, Fran- 
cia, Alemania, etc., etc.) a los cuales es de suponer que el autor hizo la mis- 
ma propuesta de aprobar e indulgenciar dicha oración. 

Ahora bien, por el mismo incomparable peso del sentir de la Jerarquía en 
malerias doctrinales, seria del mayor interés en el campo mariológico cap- 
tar con exactitud la mente de los puestos por Jesucristo para gobernar su 
grey sobre el punto controvertido de la Corredención, 

Buscando esa exactitud en el problema de la corredención objetiva inme- 
diala (otros la llaman entitativa-formal), como Presidente de esta Sociedad 
Mariologica y director de la revista EPHEMERIDES MARIOLOGICAE, 
quedaría muy obligado a V. Excia, Revma, si tuviera la bondad de precisar 
el pensamiento que tuvo al dar la referida aprobación, 

¿Entraba en la mente de V. Excia, aludir a las disputas que dividen a 
los teólogos (Lenners, Goossens, Congar, etc., por una parte, Roschini, Ca- 
rol, ete., elc., por otra) y fallar en favor de la llamada corredención objetiva- 
inmediata? 

é Subrayaria más bien—sin entrar en disputas —el concurso que hemos de 
atribuir a la Virgen como Madre de Dios y tesorera de las gracias ? 

é Era el pensamiento de V, Excia, que los méritos y satisfacciones de la 
Virgen han de considerarse como precio de nuestro rescale y por los cuales 
Dios re reconciliaba con los hombres, o aludía sencillamente al hecho de que 
la Virgen se asoció al sacrificio de Jesús, presentándolo también al Padre, el 
cual sólo por los méritos de Jesús redime a todo el género humano y de se- 
nalada manera a la misma Virgen ? 

Perdone, Excmo. Señor, que me alreva a robarle unos minutos en medio 
de sus graves preocupaciones pastorales; quizás un tema doctrinal como éste 
también tenga su importancia y me alcance la indulgencia, 

Agradeciendo a V. Excia. la luz que tan úlil puede ser en semejante pro- 
blema y el honor de hacernos eco de su sentir junto con el de los demás 
Excmos. Prelados, me repito una ves más de V, Excia. atto, s. s, q. b. s. p. a. 


Narciso García, C, M. F. 


Hasta el momento de redactar estas lineas, 29 de agosto, hemos recibido 
doce contestaciones. Comprendemos que ocupaciones absorbentes no hayan per- 
mitido responder a algunos Prelados; admitimos también como posible que 
otros no hayan querido bajar al terreno de las discusiones teológicas. Sin em- 
bargo, el número de contestaciones es suficiente para intentar una impresión de 
conjunto, 
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Empecemos por transcribirlas, agradeciendo a SS. Excias, el permiso otor- 
gado para que nos hagamos eco de su sentir. Las presentamos por el mismo 
orden en que las fuimos recibiendo, 


1.—Excmo. Sr. Obispo de Astorga. 


«El Obispo de Astorga Sarupa al R. P. Narciso Garcia y le acusa recibo 
de su carta de 9 del corriente. 

Mi intención al aprobar e indulgenciar la oración de referencia fué pres- 
cindir de la disputa teológica, y atenerme al aspecto litúrgico y piadoso. to- 
mando "prout sonant" las palabras que pueden suscribir igualmente los par- 
tidarios de una y otra sentencia: «... una cum merilis et satisfactionibus Je- 
sus Christi Redemptoris nostri, "et dependenter ab illis" etiam merita et sa- 
tisfactiones Beatissimae Matris et Corredemptricis nostrae...» 

Con esto queda subrayado, sin entrar en disputas, el concurso que hemos 
de atribuir a la Sma. Virgen como Madre de Dios y tesorera de las gracias. 
Lo demás queda para la discusión de los teólogos. 

Mons. Jesús MERIDA PEREZ aprovecha gustoso esta ocasión para ofrecerle 
el testimonio de su consideración más distinguida. 


Astorga, 14 de mayo de 1952.» 


Resumiendo : la autoridad del Excmo, Sr. Obispo de Astorga no puede adu- 
cirse en favor de la corredencinó objetiva, inmediata o en el sentido propio y 
definido que le da el P. Carol. Prescindiendo de disputas, aprobó lo que po- 
drian haber admitido los de una y otra sentencia; y subrayaba únicamente el 
concurso que hemos de atribuir a la Santísima Virgen como a Madre de Dios 
y Tesorera de las gracias, 


2.—Excmo. Sr Obispo de Zaragoza. 
«Zaragoza, 15 de mayo de 1952 


M. Rdo. P. Narciso García, Presidente de la Sociedad 
Mariológica Española. 


Mi estimado P.: Recibí ayer su amable carta del 9 y me apresuro a con- 
testar a las preguntas que formula sobre cuál era mi mente al aprobar y con- 
ceder indulgencias a la oración que figura en la pág. 609 del libro de Corre- 
demptione Beatae Virginis Mariae, del P. Fr. Jun. B. Carol, O. F. M. (Civi- 
tas Vaticana, 1950). 

Contesto a sus preguntas: 

1.2 No pensé inclinarme a ninguna de las dos partes contendientes, ni 
fallar en favor de la llamada corredención objetiva inmediata. 

2.2 Prescindiendo de las disputas teológicas, mi mente era y es subs- 
cribir el concurso que hemos de atribuir a la Virgen Santisima, como Madre 
de Dios y lesorera de las gracias. 

3.2 No pensé en que los méritos de la Virgen hayan de considerarse como 
precio de nuestro rescate y de nuestra reconciliación con Dios, sino a que la 
Santisima Virgen Maria se asoció al sacrificio de su Hijo, presentándolo al 
Padre, y que sólo los méritos de Jesús redimen al género humano y de ma- 
nera especial a la misma Virgen. 

Con la mayor consideración se repite suyo affmo, amigo y Prelado que 
le bendice. 

EL ARZOBISPO DE ZARAGOZA.» 


La precisión y claridad son meridianas. La mente del señor Arzobispo no es 
inclinarse a ninguna de las dos partes contendientes sobre el modo de la corre- 
dención. Suscribe el concurso de la Virgen como Madre de Dios y Medianera de 
las gracias, sin pensar que los méritos de la Virgen hayan de considerarse pre- 
cio de nuestro rescate y de nuestra reconciliación con Dios. 
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3.—Excmo. Sr. Obispo de Segovia. 
«Segovia, 16-1752: 
R. P. Narciso García, C. M. F. 


Muy estimado en el Senior: Al conceder indulgencias por rezar esa ora- 
ción, aprobada e indulgenciada por varios Prelados, no quise intervenir en 
controversia alguna. Y me quitó todo temor el "dependenter ab illis" 

Su h. s. in C., DANIEL, Obispo de Segovia.» 


El «dependenter ab illis...» con que justamente depuso todo temor el ilustre 
Prelado, se compadece perfectamente con los méritos y satisfacciones de María 
en favor nuestro, es decir, con su influjo subordinado en la obra de nuestra sal- 
vación.; pero no es fácil aducir su testimonio en favor de una u otra sentencia 
o, más claro, no puede oponerse a los negadores de la corredención objetiva, in- 
mediata, porque Su Excelencia no quiso intervenir en controversia alguna. 


4.—Excmo. Sr. Obispo de Jaén. 
«19 de mayo de 1952. 


Rudo. P. Narciso García, C. M. F.---Madrid. 


Muy estimado P. en Jesucristo: Contesto con mucho gusto a su carta 
del 9 de mayo, manifestando que al aprobar e indulgenciar la Oración de la 
Virgen Corredentora, no aludía a disputa ninguna teológica, que no cabe 
dentro de una oración litúrgica. 

Asenté solamente el hecho de que la Santisima Virgen fué Corredentora, 
por ser Madre de Dios, y por eso el Senor aceptó los méritos y satisfacciones 
de la Celestial Señora unidos a los del Divino Redentor. 

Aprovecho esta ocasión para felicitarle efusivamente por los éxitos de 
la Sociedad Mariológica, que tanto ha impulsado los estudios teológicos es- 
pañoles y tanto ha fomentado el amor a nuestra dulcisima Madre Maria, 

Encomendándome a su fervorosas oraciones, queda de V. affmo. s. s. 
en Jesús y Maria, 

RAFAEL, Obispo de Jaén.» 


Segun esta carta, el Sr. Obispo no alude a ninguna disputa teológica, lo cual 
parece que tampoco cabe en una oración litúrgica. Por esta parte, es dificil oponer 
su autoridad a los que niegan la corredención en el sentido estricto que defiende 
el P. Carol. El Sr. Obispo asienta que María es Corredentora como Madre de 
Dios; sin embargo, enseña también que plugo a Dios aceptar los méritos y sa- 
tisfacciones de María unidos a los del Redentor. 

Cualquiera precision que intentáramos, podria deformar el pensamiento. 
Aunque hemos visto que también hablan de méritos los enemigos de la corre- 
dención objetiva, inmediata, podemos admitir que la carta precedente favorece 
a la opinión del P. Carol. 


5.—Excmo. Sr. Obispo de Teruel. 
«R. P. Narciso Garcia. —Madrid. 


Rdo. y amado P. en Jesús y Maria: Contesto a su muy atento comunica- 
do del 9 del corriente mayo del siguiente modo: 

1.2 No intenté, aprobando e indulgenciando la oración del P. Carol, re- 
solver la cuestión disputada entre los teólogos, acerca de la corredención ob- 
jetiva inmediata de la Virgen. 

2.º Desde luego, subrayaba el concurso que hemos de atribuir a la Virgen 
como Madre de Dios y Tesorera de las gracias. 

3.2 Mi pensamiento es que los méritos y satisfacciones de la Virgen han 
de considerarse como precio de nuestro rescate, etc. Lo otro me parece re- 
ducir los méritos de la corredentora a puramente nominales. 
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Aprovecho la ocasión para reiterarle mi consideración y afecto, bendi- 
ciéndole. 


Fr. LEON, Obispo de Teruel. 
Teruel, 19-V-1952.» 


También ahora sobra todo comentario, La claridad es meridiana. Al aprobar 
e indulgenciar la oración, Su Excelencia no quiso resolver la cuestión dispu- 
tada acerca de la corredención objetiva inmediata de la Virgen y, por lo tanto, 
quizás tiene algo de impropio el aducir el hecho de la aprobación en favor de 
una parte, 

Pero eso aparte, y nos complacemos en aportar esta declaración al fichero 
del P. Carol, el pensamiento del Sr. Obispo de Teruel es claro en favor de las 
satisfacciones y méritos corredentivos de la Virgen. Su Excelencia no dice más; 
pero la lógica, para no quedarnos en lo que él llama méritos puramente nomi- 
nales, acaso nos lleve a admitir el mérito de condigno, Pero ahora no embaru- 
llemos las cuestiones. 


6.—Excmo. Sr. Obispo de Albacete. 
«21 de mayo de 1952. 


Rdo. P. Narciso García Garcés.---Madrid. 


Rdo. y querido Padre: Recordará que hablamos un día de la cuestión 
que propone en su carla 

Cuando aprobé e indulgencié la oración a que hace referencia, queria san- 
cionar el que siempre ha sido convencimiento mio en este punto mariológico, 
tal como lo expongo en mi predicación cuando se presenta la ocasión: La 
Virgen es corredentora nuestra, también porque sus méritos y satisfacciones 
fueron precio de redención, Para usar una metáfora, a que acudo muchas 
veces, los sufrimientos y méritos de María fueron precio que se colocó en la 
balanza de nuestro rescate. 

Affmo. s. s. y hermano in C. M., que le bendice, 


AnTURO, Obispo de Albacete.» 


El testimonio precedente es valioso y terminante en favor de la Correden- 
ción objetiva, inmediata; y la aprobación del señor Obispo de Albacete sí que 
está bien traída para confirmarla, porque al enriquecerla con indulgencias, 
quiso sancionar precisamente el que fué siempre convencimiento suyo; sin que, 
por lo demás, la metáfora o comparación de la balanza destruya la total subor- 
dinación del concurso de María respecto de la gracia de Cristo, porque habla- 
remos siempre de un Redentor y una Corredentora. 


7—Excmo. Sr. Arzobispo de Valencia. 
«23 de mayo de 1952. 


R. P. Narciso García Garcés, Presidente de la 
Sociedad Mariológica Española.—Madrid. 


Mi respetable y querido Padre: Gustoso contesto a su carta del 9 de los 
corrientes, en la que se extrana de que muchísimos Obispos de Italia, Fran- 
cia, Alemania, etc., no se hayan manifestado en orden a aprobar e indulgen- 
ciar la oración del P. Carol a la Virgen Corredentora, y me pide a la vez 
que le exponga el alcance doctrinal que yo daba a dicha oración, cuando la 
aprobé y la indulgencié. 

No han sido muchos, sino poquisimos, los Obispos que no se manifesta- 
ron en orden a la aprobación e indulgenciación pedida. Segun el P. Carol, 
fueron requeridos alrededor de trescientos cincuenta; de ellos contestaron, 
aprobando la oración, trescientos catorce, y casi todos indulgenciándola tam- 
bién. Solamente tres se negaron a las dos cosas y treinta y tres no contes- 
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taron. Teniendo en cuenta que éstos todavia pueden contestar o habrian 
contestado después de la publicación del libro en 1950, y que siempre hay 
un porcentaje que no contesta a las preguntas que se les hacen, podrá de- 
ducir que casi hay unanimidad en la respuesta afirmativa. 

é Qué sentido daba este Arzobispo de Valencia a la doctrina de la corre- 
dención mariana, cuando aprobó e indulgenció la oración? Se lo voy a decir 
con claridad y con sencillez. 

En la oración se alude explicitamente a los méritos y satisfacciones de la 
Madre Corredentora. Se dice, además, que Dios los aceptó para librar- 
nos de la servidumbre del pecado, Se añade que estos méritos y estas sa- 
tisfacciones tienen valor en cuanto dependen de los de Cristo. Y se con- 
cluye pidiendo se nos aplique el valor de los méritos y de las satisfacciones 
corredentores de Marta. En estas cuatro afirmaciones está contenido el con- 
cepto de la corredención verdadera y total de la Virgen. 

Me pregunta V. R. si entraba en mi mente aludir a las disputas que di- 
viden a los teólogos y fallar en favor de la corredención objetiva e inmediata 
o si quise subrayar solamente el concurso que hemos de atribuir a la Vir- 
gen como Madre de Dios y Tesorera de lodas las gracias. No he querido fa- 
llar en favor de ningún contendiente, sino expresar tan sólo la fe que profeso, 
la fe que enseño a mis fieles y que ellos admiten y profesan; y expresarla in- 
dicando su alcance sin vestiduras ni terminología técnica. 

Las razones en las que fundamento esta interpretación de la corredención 
mariana no me las pide; y no se las doy, porque de sobra las supone, Le in- 
teresaba solamente conocer el alcance que concedo a la doctrina, y creo que 
se lo he expuesto sin eufemismos. 

Bendigo a todos los teólogos que trabajan con tesón y con amor esclare- 
ciendo y explicando las grandes prerrogativas de María. 

Todos, los que en ellas han visto más lejos y los que no han alcanzado to- 
davia a ver tanto, quieren mucho a nuestra Madre del cielo. 

Con todo afecto le saluda y bendice su affmo. amigo, 


MARCELINO, Arzobispo de Valencia.» 


La precedente respuesta diríase escrita teniendo ante los ojos la obra del 
P. Carol, Toda ella es magnífica y apenas si hemos de añadir comentario al- 
guno. 

Italia tiene 280 obispos residenciales, de los cuales 243 no figuran entre los 
que aprobaron la oración a la Virgen Corredentora, Los de Francia son 87, y 
de 80 no sabemos que la aprobaran. De los 25 de Alemania ninguno figura entre 
los firmantes. Esta sencilla comprobación nos permitió escribir que «junto al 
elenco de Exemos. Prelados que se dicen favorables a la oración transcrita, 
llama la atención el silencio de muchísimos otros (de Italia, Francia, Alemania, 
etcétera), a los cuales es de suponer que el autor hizo la misma propuesta de 
aprobar e indulgenciar dicha oración». 

El hecho es evidente : faltan muchísimos (*). Si, tratando de darle una explica- 
ción, se dice que la consulta fué restringida, hemos de saber—como anterior- 
mente hemos apuntado—hemos de saber qué criterio se siguió para no consultar 
precisamente a tantos obispos de Europa, cuando no fueron olvidados ni al- 
gunos obispos auxiliares ni tantos vicarios apostólicos de las regiones más apar- 
tadas. Si al menos dentro de una misma nación (en Italia, en Francia, etc.) la 
consulta fué general, también son muchos realmente los que faltan; y si aún 


(*) Ajustado ya el artículo para la imprenta, nos llega la revista Marie (enero- 
febrero, 1953), en la cual R. Morency, S. I., recoge y hace suya la observación de 
Laurentín: «Un certain nombre de'évéques ont approuvé et indulgencié l’oraison du 
P. Carol. Le fait est digne d'intérêt. Mais combien plus important la masse de ceux 
qui n'ont pas jugé bon d'approuver.» (1. c., p. 29). Nuestras conclusiones creemos que 
todavía disminuyen el interés reconocido por Laurentin: el hecho de haber aprobado 
la oración no equivale, sin más, a admitir la corredención inmediata objetiva. 
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dentro de una nación se discriminó a quien se consultaba, nuevamente preci- 
samos saber el criterio de discriminación, Por lo demás, la mente del Exzmo. 
Sr. Arzobispo es bastante clara y, aunque también los enemigos de la correden- 
ción inmediata objetiva hablan de méritos de María en favor nuestro, creemos 
que la mente de S. Excia. al indulgenciar la oración, era favorable a la corre- 
dención en sentido propio y perfecto, aunque expresando «su alcance sin vestidu- 
ras ni terminologia técnica» Queremos subrayar todavia el matiz, creo que muy 
salesiano con que termina el Sr, Arzobispo : «Todos (los teólogos que trabajan 
en esclarecer las grandes prerrogativas de la Virgen), todos, los que en ellas 
han visto más lejos, y los que no han alcanzado todavia a ver tanto, quieren 
mucho a nuestra Madre del cielo.» 


8.—Excmo. Sr. Arzobispo de Tarragona. 


«El Arzobispo de Tarragona, Primado de las Españas, SALUDA y bendice 
al Rdo P. Narciso Garcia, y en contestación a su escrito del dia 9 de los co- 
rrientes, tengo el gusto de enviarle esa exhortación, en la cual se contiene 
mi pensamiento sobre la materia. BENJAMIN DE ARRIBA Y CASTRO aprovecha 
esta ocasión para ofrecerle el testimonio de su consideración mds distingui- 
da, Tarragona, 23 de mayo de 1952.» 


La exhortación a que Su Excelencia se refiere es una hoja intitulada 
«Pregón de la entrada de la Virgen de Fátima en Tarragona», escrita 
para disponer a Jos fieles a fin de que recibieran con fruto la visita de la 
«Virgen peregrina», y fechada a 29 de marzo de 1952. Pues en ese pre- 
gon, dirigiéndose el Prelado a la Santisima Virgen, le dice: «... Y es 
que te amamos como a Madre y Bienhechora. Tú has contribuído tam- 
bién, con Cristo nuestro Redentor, a la salvación del género humano. 
Por eso, con razón te llaman tus hijos la Corredentora. Tus lágrimas al 
pie de la Cruz no fueron mero desahogo sensible. Los ángeles las reco- 
gieron, uniéndolas a la sangre de Jesús, que fué el precio de nuestro res- 
cate. Tú entonces mereciste para Ti; pero también para nosotros. ¿Cómo 
no hemos de amarte y bendecirte y ensalzarte como a la criatura más 
excelsa y más digna de alabanza?» 

Estas palabras son hermosas. Las proposiciones principales son que 
la Virgen contribuyó con Cristo a la salvación del género humano y 
que, al pie de la Cruz, mereció para sí y para nosotros. Más precisiones 
acaso no dirían con el estilo devotamente oratorio del «pregón». No nos 


parece imposible que los discípulos más adictos de Lennerz y Goossens. 


suscriban el anterior párrafo; pero acaso tampoco le hiciera violencia 
quien interpretara su fondo como favorable a la corredención objetiva 
inmediata. 


9.—Excmo. Sr. Obispo de Córdoba. 
«12 de junio de 1952. 


Rvdo. P. Narciso Garcia. 


Muy estimado Padre: Al volver de mi viaje a Roma, Barcelona y Sala- 
manca, me encuentro aqui su grata del 9 de mayo, a la que contesto breve- 
mente. Al dar nuestra aprobación a la Oración, en que se presenta a la Vir- 
gen Santisima como Corredentora, no entró ni podia entrar nada referente 
a las discusiones técnicas de los teólogos, sino tan sólo, como usted indica 
en su segunda pregunta, subrayar el concurso que hemos de atribuir a la San- 
tisima Virgen, como Madre de Dios, tan intimamente incorporada con Cris- 
to, y consiguientemente, Tesorera de todas las gracias. O sea al hecho, 
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como sigue usted diciendo también, de que la Virgen se asoció al Sacrifi- 
cio de Jesús, de cuyos méritos ella participó en grado sumo y por los cuales 
primaria y sustancialmente somos todos redimidos, 

Todas estas cuestiones me encantan, pero como usted puede comprender, 
ni tengo tiempo para estudiarlas, ni meditarlas, ni menos para entrar en 
tecnicisimos teológicos aunque me atrae la doctrina de la Corredención in- 
mediata. Que sigan, pues, los teólogos discutiendo y ya veremos quién logra 
proyectar mds luz sobre su tesis. 

Le bendice en el Senor su affmo. Fr. ALBINO, O. P.» 


La conclusion es manifiesta: al Excmo. P. Fr. Albino le atrae la doc- 
trina de la corredención objetiva inmediata; pero el haber aprobado la 
oración de que venimos ocupándonos no puede alegarse en favor de una 
de las sentencias discutidas entre los tedlogos. 


10.—Excmo. Sr. Obispo de Pamplona. 


«El Obispo de Pamplona BENDICE al R. P. Narciso García, manifestándole 
que al indulgenciar la oración ?’De Corredemptione B. Virginis Mariae" no 
fué mi ánimo aludir a las disputas sobre la corredención objetiva inmediata, 
aludiendo sólo al hecho de que la Virgen se asoció al sacrificio de Jesús. 

i Perdone no haya contestado antes a la suya del 9-V, por haber estado 
ausente casi un mes. 


Le saluda s. s. en Cristo, ENRIQUE DELGADO (rubricado). 
Pamplona, 19 de junio de 1952.» 


Parece claro que Su Excelencia no ha comprometido su autoridad 
en favor de ninguna de las sentencias y, con ella, no puede confirmarse 
ninguno de los modos con que los autores explican la corredención. 


11.—Excmo. Sr. Obispo de Cádiz-Ceuta. 


«El Obispo de Cádiz-Ceuta Sazupa al Rdo. P. Narciso García y, con ma- 
yor retraso del. que yo hubiera deseado, contesta a la suya del 9 de mayo 
último, 

No recuerdo haber aprobado ni indulgenciado esa oración a la Virgen 
Corredentora de que usted me habla. Imposible, por consiguiente, poder pre- 
cisar ahora lo que en aquel entonces hubiera tenido en mi mente, dado caso 
de que fuera cierta tal aprobación y concesión de indulgencias. 

Lo que si me agrada, y por ello le felicito a V. R., es el interés grande 
que ahora se toma en aquilatar esos conceptos teológicos que tanto pueden 
servir para el adelanto de una mejor inteligencia de esa importante cuestión. 

Con todo afecto le bendice y es suyo affmo. en Xto., 


Tomás GUTIÉRREZ DÍEZ. 
Cádiz, 22 de junio de 1952.» 

Del contenido de la anterior respuesta nada puede concluirse como 
no sea por conjeturas. Desde que Su Excelencia no manifiesta tampoco 
ahora su opinión, nosotros juzgaríamos difícil que se hubiera pronun- 
ciado en favor de ninguna explicación determinada sobre el modo de la 
corredención. 


12.—Excmo. Sr. Obispo de Santander. 


La contestación de este Excmo. Sr. Obispo nos ha llegado a través 
del R. P. Basilio de San Pablo, Secretario de la S. M. E., el cual, en amable 
carta, nos escribió: 
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«Santander, 6 de agosto de 1952. 
R. P. Narciso Garcia Garcés, C, M. F.---Madrid. 
Mi amado Padre: He recibido su grata del 1 del presente..... Viniendo a 
otra cosa, hace como un mes me habló el señor obispo de esta diócesis de 
una carta de S. R. fecha 9 de mayo, pidiendo su parecer sobre las sentencias 
que dividen a los teólogos respecto a la forma de cooperación de Maria a 
nuestra redención. Me dijo concretamente que, presupuesta esa cooperación 
admitida por la casi universalidad de los teólogos, no intentaba inmiscuirse 
en otras cuestiones, dejándolas a las discusiones de los teólogos. Asi que, 
aun aprobando la oración enviada por el P. Carol, no hacía hincapié en la 
parte discutida. 
Sin más por este momento, quedo su affmo. en Xto., 


BasiLio, C, P. (rubricado). 


Tampoco tiene duda el párrafo transcrito; se admite alguna cooperación de 
María a nuestra redención, pero no se inmiscuye el señor Obispo en cuestiones 
disputadas ni puede invocarse su nombre en favor de una determinada sentencia. 


Hasta aquí, la exposición objetiva de ese que hemos llamado «mínimo tanteo» 
en orden a captar el sentir de algunos prelados españoles sobre la corredención 
mariana, o mejor dicho, en orden a ver cuánto favorecía a la corredención obje- 
tima inmediata el hecho de haber aprobado la oración a la Virgen Corredentora 
propuesta por el P. Carol. Ahora habremos de recapitular y formular conclu- 
siones. Pero, antes, nos interesa subrayar nuestros propósitos de objetividad 
absoluta: mo buscábamos testimonios contra la corredención entendida en 
sentido propio y perfecto, que diría el P. Carol; ni pretendíamos siquiera 
rebajar el numero de votos que en favor suyo pudieran alegarse. Nuestra inten- 
ción única era ver si se legitimaba el método seguido. Más claro : queríamos 
saber si el mero hecho de haber aprobado la oración propuesta permitía pre- 
sentar a los señores obispos como testigos declarados en favor de la correden- 
ción tal como la propugna precisamente el P, Carol. Pero la amabilidad de los 
señores obispos nos permite responder a esa pregunta y también, en algunos 
casos a lo que realmente opinan en tan difícil problema. 


Cuanto a lo primero, nos han dicho expresamente que no querían resolver 
la cuestión debatida entre los teólogos los señores Obispos de Astorga, Zaragoza, 
Segovia, Jaén, Teruel, Valencia, Córdoba, Pamplona, Cádiz, Santander y, st 
no nos engañamos, el de Tarragona, Ese es el hecho innegable, después de 
leer las cartas que preceden. Sobre él podrían observarse dos cosas: su legiti- 
midad y su alcance. 

Nos dice A, Droulez que «el Papa Pío XII quiso unir a Panaya-Kapuli las 
indulgencias de los Santos Lugares» (ORIENTE CRISTIANO, año 2, agosto-sep- 
tiembre, 1952, p. 3); pero esa concesión de indulgencias no resuelve ni la cues- 
tión histórico-arqueológica del pretendido sepulcro de Marfa en. Efeso, ni la 
cuestión dogmática de la misma muerte. Como, al revés, nada prejuzga en fa- 
vor de la inmortalidad el hecho contrario de que el mismo Papa tachase de 
otra oración algunas frases que presuponían la muerte de María, 

La autenticidad de una visión o revelación particular, la historicidad de un 
tenómeno o lugar sagrado y, en nuestro caso, el diferente matiz con que los 
teólogos propongan la cooperación de la Virgen a la salvación del mundo, no 
quedan definidos por una aprobación genérica que recae más bien sobre la 
enseñanza dogmática que se desprende de la visión de que se trate o sobre el 
misterio que la piedad cristiana supone vinculado a tal lugar, sin que el cris- 
tiano instruído se apegue al lugar mismo, ni a la revelación privada o privada 
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especulación de los que sostienen una sentencia particular. Millares de oracio- 
nes a la Virgen del Carmen, enriquecidas con indulgencias, nos dirán que la 
devoción a María es prenda de salvación ; pero no certificarán con valor dog- 
mático acerca de las apariciones y promesas de la Virgen, sobre las cuales la 
crítica tendrá sus oscilaciones y balanceos. (Hoy las ültimas les son favorables.) 
Millares de oraciones indulgenciadas a la Virgen de Loreto, en las cuales se 
aluda expresamente a la traslación de la santa casa, despertarán la piedad al 
grande misterio de la Encarnación; pero nunca serán una como auténtica de 
la casa de Nazaret, lo cual, si hubiéramos de creer a J. Guitton, «no puede 
sostener ya ningún espíritu sensato» (La Virgen María, versión española. Ma- 
drid, 1952, p. 214). 


Y si, fingiendo la peor hipótesis—como insináa el mismo Guitton, pg. 213- 
214—pruebas históricas irrefragables demostrasen la falsedad del hecho pri- 
mero o de las revelaciones privadas que dieron pie a determinadas devociones, 
v. gr.—añadimos por nuestra cuenta—de las apariciones de Jesucristo a Santa 
Margaría María o de la Virgen a los videntes de Fátima, siempre quedaría en 
pie lo sustantivo : el amor que debemos al Corazón de Jesús, tan mal correspon- 
dido por los hombres, o la devoción a la Virgen asociada por su Corazón a los 
misterios del divino Salvador ; y nadie recriminaría a los prelados que hubiesen 
enriquecido con indulgencias oraciones dirigidas a la Virgen de Fátima y con 
alusiones a Paray le Monial, 


Pues bien: aunque de otro orden, en las disputas que separan a los teólo- 
gos en muchas cuestiones (gracia, causalidad de los sacramentos, etc.) y con- 
cretamente acerca de la corredención, aparte del fondo dogmático incuestio- 
nable y comün, hay otro elemento humano (;y tan humano...; basta con leer 
algunos estudios de la polémica!); y como se puede indulgenciar una oración 
a la Virgen de Loreto sin que la aprobación recaiga precisamente sobre el hecho 
histórico, aunque a él se aludiese en el texto, así también puede indulgenciarse 
otra oración a la Corredentora sin que la aprobación recaiga sobre lo que 
podría considerarse mera elaboración teológica, y sí únicamente sobre el fondo 
dogmático de la asociación perfecta de María con Cristo, Y es que la certeza 
histórica de un hecho, la autenticidad de un objeto o lugar sagrado, y el racio- 
cinio o deducción meramente humana, pueden pasarse por alto para buscar ese 
fondo dogmático, cuya virtualidad mültiple es lo que, en último término, in- 
teresa, 


Sabemos, pues, que los sefiores Obispos pudieron aprobar la oración sin 
abrazar precisamente la explicación teológica que en ella se insinuaba; y 
sabemos que, de hecho, así lo hicieron por lo menos diez de los doce que se han 
dignado respondernos. 


Ahora bien: ¿Podríamos pensar que, en la misma proporción, procedieron 
de igual manera los trescientos nueve obispos que aprobaron la oración? Cier- 
tamente que sí. Porque nosotros no diremos que el episcopado espafiol aventaje 
al de otras naciones en su fe y entusiasmo por la corredención mariana per- 
fecta; pero tampoco admitiremos que sea aventajado por ninguno, Y si de los 
doce obispos espafioles escasamente consta de dos que suscribieran la correden- 
ción objetiva inmediata al aprobar la oración de que venimos hablando, con 
esa proporción los trescientos nueve obispos vienen a reducirse a cincuenta y uno. 
Puestos así los términos, parece algo irónica la optimista conclusión del P. Ca- 
rol: «Ex praecedente elencho..... iam facile colligitur doctrinam de mariali co- 
rredemptione sensu proprio intellectam, in mente Ordinarii Magisterii sat firmi- 

ter atque universaliter esse defixam.» La verdad : nosotros no vemos ni la fir- 
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meza ni la universalidad relativas que deduce el P. Carol; o mejor dicho, no las 
vemos demostradas por el hecho de que trescientos nueve obispos firmaran la 
oración. 


En cambio nos alegramos de ofrecer al P. Carol algunos testimonios cier- 


tamente válidos y valiosos en favor de su sentencia. Tales son las declaraciones. 


transcritas de los excelentísimos señores obispos de Albacete, Teruel y Valen- 
cia; y acaso no sea aventurado descubrir la misma idea en los de Jaén y Ta. 
rragona. 


Vamos a terminar, De cuanto llevamos dicho, nadie concluya que nosotros 


seamos enemigos de la Corredención objetiva, inmediata: Lo que hay es que, 


a nuestro juicio, la mejor de las causas ha de ser defendida con las mejores 
armas, sin dar asa a los adversarios para una fácil réplica. ; Nos dolería tanto 
que un análisis fino y acerado derrumbase como faltos de valor a muchos de los 
textos alegados por el P, Carol! 

El triunfo de la Corredentora se ha de preparar desentrafiando el riquisimo 
contenido de su perfecta asociación con Jesucristo: «Intima Mariae cum. Filio 
suo coniunctio»; «generosa Divini Redemptoris Socia»; «Augusta Dei Mater 
Jesu Christo..... arcano modo contuncta», como nos ha enseñado Pío XII, el 
cual recuerda cómo desde el siglo r1 los Santos Padres la vieron : «Veluti novam 
Hevam..... novo Adae, etsi subiectam, arctissime coniunctam in certamine illo 
adversus inferorum hostem.» La tradición es fortísima, y fülgidas sobre toda 
ponderación las luces proyectadas sobre la Nueva Eva por los últimos Romanos 
Pontífices. Adelantando en esa dirección, bien podría suceder que nuevas teo- 
rías o explicaciones, como las de Köster y Dillersberger—aun reconociendo en 
ellas algún elemento aprovechable—nos parezcan tanteos bien intencionados, 
pero que se mueven fuera de la línea de la tradición en la cual, como hemos 


dicho, María se presenta activamente asociada con Cristo y obrando con él el. 


misterio de nuestro rescate, como Eva se asoció a Adán para causar con él 
nuestra ruina. 

Habremos de perfilar el lenguaje para que ni por asomos piense nadie en 
una acción corredentiva coordinada con la de Cristo; pero salvado ese escollo, 
como lo impone la unicidad del Redentor, adelantemos también sin miedos en 
esta línea, por la cual nos empujan el peso de la tradición y las orientaciones 
de los Papas. Por esa parte nos parecerán tímidas algunas actitudes de varios 
defensores de la corredención, v. gr., del mismo benemérito P, Dillenschnei- 
der (1). Hay equívocos que superar, como la distinción entre corredención obje- 
tiva y subjetiva; como la distinción entre merecer las gracias y merecer que 
las gracias se nos apliquen. Quien merece la aplicación de las gracias, ¿qué 
hace sino merecer de veras las gracias mismas, aunque sea con mérito subor- 
dinado? Pero nos salimos del ámbito de nuestras sencillas notas, Hacemos 
votos porque se haga plena luz acerca del oficio de la Corredentora, para lo 
cual no poco ayudará proceder con todo rigor y legitimidad en la investigación 
bee ll4mese ésta positiva o especulativa. 


(1) Después de entregar los originales a la imprenta, leemos el hermoso estudio 
de H. BARRÉ, Le consentement à VIncarnation Rédemptrice, Marianum 14, (1952) 
235 ss. en donde se alude también a esas actitudes timidas y a un «detenerse en el 
camino» de Dillenschneider. Cfr. especialmente p. 264-265. 
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The fourth annual Convention of the 
Mariological Society of America 


The fourth annual Convention of the 
Mariological Society of America was 
held on the fifth and sixth of January, 
1953, in Cleveland, Ohio, 

Te first meeting was opened with 
prayer at ten o’clock, The Reverend 
Doctor Juniper CaroL, O. F. M., Pre- 
sident of the Society, expressed the gra- 
titude of the Society to His Excellency, 
the Most Reverend Edward F, Hoban, 
D. D., Archbishop-Bishop of Cleve- 
land, for his gracious invitation to hold 
this Convention in the Archdiocese of 
Cleveland. Father Carol then welcom- 
ed those attending the Convention 
and expressed his appreciation to them 
for their assistance in all the successes 
of the Society. 

The President then re-stated the de- 
signated theme of the Convention, The 
Queenship of Our Lady, and introduc- 
ed the Right Reverend Monsignor 
Ferdinand Vandry, P. A., Rector 
Magnificus, Laval University, Cana- 
da. Monsignor VANDRY read his paper 
entitled The Nature of Mary’s Univers- 
al Queenship. The Reverend Vincent 
Nucent, C. M., Mary Immaculate Se- 
minary, Northampton, Pennsylvania, 
led the discussion upon the contents 
of the paper which followed. 

At 12.30 Luncheon was served to all 
those attending the Convention. 

At 2.30 all re-convened. The Reverend 
Eamon CarroLL, O. Carm., Mario- 
logical Institute, Rome, read his paper 
entitled Our Lady’s Queenship in the 
Magisterium of the Church. The dis- 
cussion that followed was led by the 
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Reverend George W. Shea, Immaculate 
Conception Seminary, Darlington, New 
Jersey. 

Following the afternoon meeting, 
Marian Devotions were held at the Ca- 
thedral of St. John the Evangelist. 
The Most Reverend Edward F. Ho- 
ban presided and gave Benediction of 
the Most Blessed Sacrament, The ser- 
mon was given by His Excellency, the 
Most Reverend Floyd L. Begin, D. 
D., Auxiliary Bishop of Cleveland, 

The third general meeting began the 
next morning at ten o’clock. This meet- 
ing was divided into two sessions. 
During the first session a paper was 
read by the Reverend Malachy J. Don- 
NELLY, S. J., St. Mary's Seminary, 
Kansas, entitled Our Lady's Queen- 
ship in the Patristic Period. The Rever- 
end Thomas U. Mullaney, O. P., Do- 
minican House of Studies, Washing- 
ton, D. C., led the discussion, During 
the second session those attending the 
Convention were given the choice of 
hearing a paper read by the Reverend 
Eustace SMITH, O. F. M., Holy Name 
College, Washington, D. C., entitled 
The Scriptural Basis for Mary's Queen- 
ship or one entitled Our Lady's Queen- 
ship in the Light of «Quas Primas» read 
by the Reverend Firmin M. ScHMIDT, 
O. F. M., Cap., College of St. Fran- 
cis, Washington, D. C. The discussion 
that followed the reading of the former 
paper was led by the Reverend Richard 
Kugleman, C, P., Union City, N. J., 
and that which followed the reading 
of the latter was led by the Reverend 
Dominic J. Unger, O. F. M. Cap., 
Annapolis, Maryland, 

The next meeting began at two 
o’clock in the afternoon. A paper was 
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read by the Reverend William F. HILL, 
S. S., St. Mary's Seminary, Baltimore, 
Md., entitled Our Lady's Queenship in 
the Middle Ages and Modern Times. 
The Reverend Lawrence P, EVERETT, 
C. SS. R., Esopus, N. Y., led the dis- 
cussion upon the contents of Father 
Hill’s paper. 

At three o’clock the business meet- 
ing was opened. His Excellency, the 
Most Reverend John J. Wright, D. D., 
Bishop of Worcester, Massachusetts, 
presided. 

At this time it was announced that 
the annual Mariological Priests’Award 
for the year nineteen hundred and fifty- 
two was won by the Reverend Wen- 
ceslaus Sebastian, O. F. M., of Ed- 
monton, Canada, Next, the names of 
the three Seminarians who won the 
annual Mariological Seminarians’ 
Award were announced. His Excellency, 
the Most Reverend John J. Wright pre- 
sented the first prize of one hundred 
and fifty dollars to Mr. Eugene Led- 
vorowsky of Milwaukee, Wisconsin, 
for his paper written upon the design- 
ated topic, The Divine and Spiritual 
Motherhood of Mary. Mr. William Fla- 
nagan, of Cleveland, Ohio, received 
one hundred dollars and the Reverend 
Edmund Quinn, O. F. M. Cap., Stud- 
ent Priest, received fifty dollars for 
their papers written on the same sub- 
ject. 


Next, the Reverend Lawrence P. 
Everett, C. SS. R., of Esopus, N. Y., 
and the Reverend Armand Robichaud, 
S. M., Framingham Center, Massa- 
chusetts, were elected to the Board of 
Directors supplanting the Reverend 
Raphael Huber, O, F. M. Conv., and 
the Reverend Peter A. Resch, S. M., 
whose terms expired. 

Finally, it was announced that the 
Fifth Annual Mariological Convention 
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would be held in Washington, D. C., 
on January fourth and fifth, nineteen 
hundred and fifty-four, 


Rev. IGNaTIUS FonasH, M.S.SS.T, 
Silver Spring, Maryland. 


La Sociedad Mariológica Española 
celebrará el octavo centenario de 
San Bernardo 


Nuestra revista se adelantó oportu- 
namente, llamando la atención de los 
mariólogos sobre la proximidad del oc- 
tavo centenario del Doctor melifluo y 
mariano y poniendo de relieve su auto- 
ridad en el campo de la mariología y 
más concretamente en el de la media- 
ción de la Virgen (Cfr. EpHem. Ma- 
RIOL., vol. 2 (1952), p. 325-350). Hoy 
podemos decir que las celebraciones 
centenarias ya han comenzado y que 
los programas de festejos que se anun- 
cian en España, en Italia y, sobre todo, 
en Francia son verdaderamente gran- 
diosos. 


Acaso en su día intentemos un resu- 
men de dichas solemnidades. Ahora, 
como más propio de nuestra revista, 
adelantamos únicamente el programa 
que, en su asamblea anual del próxi- 
mo verano, piensa desarrollar la So- 
ciedad Mariológica Española, 


Como centro de reunión se prevé la 
abadía cisterciense de Via caeli, en Có- 
breces (Santander), cuyos monjes, he- 
rederos legítimos del espíritu del gran 
San Bernardo, además de apoyar las 
sesiones de estudios de los mariólogos 
españoles, proyectan otros homenajes 
literarios en honra de su santo Padre. 
Como época de la reunión se ha seña- 
lado, en principio, la primera semana 
de septiembre. Los temas que, tal vez, 


puedan completarse todavia, y los po- 
nentes que han de desarrollarlos, son 
los siguientes : 


P. Monsecu, C. P. :. Autoridad doctri- 
nal de San Bernardo en Mariologia. 

PP. Pernapor-Rivera, C. M. F. : Base 
escriturística de la Mariologia de 
San Bernardo: método empleado y 
lecciones. 

P. GarrIDO, O. S. B. : Los SS. Padres 
y la Liturgia usados por San Ber- 
nardo. Método que sigue, 

P. Dzrcapo, O. de M.: Los grandes 
principios mariológicos y la argu- 
mentación teológica en la mariolo- 
gia de San Bernardo. 

P. ALDAMA, S. G.: La Maternidad di- 
vina (preparación a... explicación, 
consecuencias) en San Bernardo. 

D. L. HERRAN: Cooperación próxima 
de Maria a nuestro rescate (per con- 
sensum... per co-efficientiam) según 
San Bernardo, 

P. APERRIBAY, O. F. M.: Fundamen- 
tos y caracteres de la Mediación de 
Maria (=de la dispensación de las 
gracias) según el Santo. 

Pi Cana, C. M. F.: La Maternidad 
espiritual en San Bernardo. 

PIS JC SSSR Influjo de San 
Bernardo en San Alfonso de Ligorio. 

P. RIUDOR, S, G, : Influjo de San Ber- 
nardo en Suárez y Salmerón. 

P. Laureano DE S. BARTOLOMÉ, O. F. 
M. Cap.: Mariologia de San Ber- 
nardo, comparada con la de San Lo- 
renzo de Brindis. 

P. F. FERNANDEZ, S. M. : San Bernar- 
do y el Ven. P, Chaminade. 


Dos RR. PP., Profesores de la aba- 
da de Via caeli, nos hablarán finalmen- 
te sobre La Nueva Eva en la mente de 
San Bernardo y sobre La influencia de 
San Bernardo en la piedad mariana es- 
parola. 


MISCELLANEA 


Ms 


Desde ahora podemos prever que en 
Cóbreces habremos de admirar una de 
las raíces más ciertas del marianismo 
en Espana, y nos apresuramos a en- 
viar nuestra felicitación por su acerta- 
do acuerdo y mutua colaboración a la 


Orden del Cister y a la Sociedad Ma- 
riológica Española, 


Circa "Epistulam Apostolicam ad 
universos Russiae populos" 


Emmus. Card. Petrus XV Agagia- 
nian, apud armenos Ciliciae Patriar- 
cha, epistulam Apostolicam Sacro ver- 
gente anno (cfr. EPHEMERIDES MARIO- 
LOGICAE, v, 2 [1952] p. 321 ss) brevi- 
bus quidem sed pietate et sapientia re- 
fertis ornavit commentariis ex quibus 
pauca desumimus: 


«Ecco veramente un gesto papale 
erompente dalla coscienza della pater- 
nità universale di cui palpita il cuore 
del Vicario de Cristo; un gesto che 
debe essere considerato come un pres- 
sante appello ad una nuova e più fer- 
vente crociata di preghiere e di sacri- 
fici per implorare, mediante Maria, il 
gran dono del ritorno della pace e della 
libertà religiosa in Russia, anzi la con- 
versione stessa della Russia ! 

»Pio XII, elevato alla pienezza del 
sacerdozio lo stesso giorno in cui la 
Vergine Santissima si degnava appa- 
rire, per la prima volta, a Fatima, 
chiamato prevvidenzialmente al supre- 
mo Pontificato, consacrò, nel 1942, se- 
condo desiderio della Vergine, il mon- 
do al di Lei Cuore Immacolato, pro- 
clamò dogma di fede l'Assunzione di 
Maria in cielo, per cui è certezza di 
fede cattolica che il Cuore Immacolato 
della Vergine è vivo, è glorioso, è pal- 
pitante d’amore materno ineffabile, nei 
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cieli, verso l'umanità esule e dolorante. 
Pio XII, favorito di straordinarie gra- 
zie e segni fatidici dalla Vergine di 
Fatima, accoglie, con un atto singola- 
rissimo non mai ripetuto per nessun 
altro popolo in particolare, un altro de- 
siderio di Maria, consacrando al Cuo- 
re Immacolato di Lei la*Russia, mal- 
grado che i popoli che la compongono 
siano ancora, in massima parte, sepa- 
rati dalla Sede Apostolica. 

»L'atto del Vicario di Cristo, implo- 
rato da molti fedgli, e posto, si può 
dire, non senza una particolare ispi- 
razione della Regina dei cieli, in quest’ 
ora particolarmente angosciosa per i 
popoli, deve esser secondato dalla più 
fervida accoglienza da parte del mondo 
cattolico, con una fiduciosa e perseve- 
rante preghiera capace di trasportare 
le montagne. 

»Verrà, verrà immancabilmente, aus- 
pice il Cuore Immacolato di Maria, il 
giorno di questo grande miracolo. 
L’atto di consecrazione della Russia, 
da parte del Papa, al Cuore Immaco- 
lato di Maria, verrà ripetuto nelle mi- 
gliaglia e migliaglia di chiese, che sa- 
ranno riaperte al culto, attraverso le 
montagne e le steppe di quelle immen- 
se terre.» (Cfr. L'Osservatore Roma- 
no, die 21 mensis ianuarii, 1953.) 


Consagración del Ecuador al Corazón 


de Maria 


La reconsagración al Corazón In- 
maculado de Marfa de todo el Ecuador 
tuvo lugar recientemente en un clima 
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de ferviente piedad mariana, en medio 
del entusiasmo de todo el pueblo, que 
se congregó en torno a su Jerarquia, 
en particular del Arzobispo de Quito, 
Emmo. Mons. Carlos Marfa de la To- 
rre, elevado ahora por el Santo Padra 
a la dignidad cardenalicia. 


El telegrama enviado por el Papa en 
esta circunstancia fué lefdo por el Ar- 
zobispo a una inmensa multitud de fie- 
les que acogieron con vibrantes acla- 
maciones la palabra del Vicario de 
Cristo. 


A la ceremonia, que habfa sido pre- 
cedida de ejercicios espirituales en to- 
das las iglesias parroquiales y conven- 
tuales para una conveniente prepara- 
ción espiritual de los fieles al aconte- 
cimiento, estaban presentes todos los 
Obispos del Ecuador, el Vicepresidente 
de la República, senadores y diputa- 
dos del Congreso nacional, autoridades 
civiles y militares y unas treinta mil 
personas. Después de la celebración 
de la Sta. Misa por el Emmo. Mons. de 
“a Torre, el Vicepresidente de la Repú- 
blica dió lectura al acto de la consa- 
gración. 


Con este acto se realizaba la repa- 
ración debida a los Sacratísimos Co- 
razones de Jesús y María por el sacri- 
legio cometido en 1900, cuando el Con- 
greso declaró, con un decreto, la des- 
consagración de la República, a pesar 
de las vivas protestas de todo el pue- 
blo. 


(L’Osservatore Romano, 14 dic. 
1952, p. 1.) 


| 
| 
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ACCAO CATOLICA (Boletim arquidiocesano e revista de cultura, Avenca, 
Braga), 1952 (per omnes fasciculos). 


Faria, M. de: A nova Definição dogmatica. (Cfr, EPHEM. MARIOLOGICAE, 
v. I (1951), p. 542-543.) 


CISTERCIUM, n. 23 (1952). 


L.: Liturgia mariana. Nativitas tua, p. 161-167. 


| CIVILTA CATTOLICA, anno 103 (1952), III. 


FiLoGRassI, G., S. I.: La dottrina mariana dei Papi, p. 341-364. 
Cl. A. affirmat, adversus unum alterumve catholicum tehologum, merito 
| vocari nostram aetatem «aevum seu horam Mariae», Quod multimode ostendi 
potest, Praesertim vero nobis constat doctrina et praxi Summorum Pontificum 
a medietate transacti saeculi hucusque. Unde praecipua documenta pontificia 
| per summa capita doctrinalia cl. A. percurrit, structuram scilicet et vim nu- 
| clearem quoad singulas veritates marialogiae accurate perpendendo : Immacu- 
| latae Conceptionis, Assumptionis, Maternitatis divinae, Maternitatis spiritua- 
| lis, Corredemptionis, Regalitatis ; necnon christifidelium pietatem marianam, 
| Consecrationem Cordi Immaculato B. V, cet. 
| Baubucco, F. M., S. I. : Mariologia cherigmatica di Sant’Antonio di Padova, 
541-551. 

Recolit puncta nonnulla ex Mariologia S. Antonii quae cum quibusdam 
| quaestionibus nunc discussis relationem habent. 


CULTURA BIBLICA, 9 (1952). 


LeaL, J., S. I.: La Virgen en el Evangelio, p. 115-116; 145-147; 215-217, 
267-269. 


DIVUS THOMAS (Piac.), 55 (1952), jul.-dec. 


sviluppo; sua natura ed estensione, p. 289-357. 

Maternitatis spiritualis B. M. V. momentum in vita christiana hodierna ma- 
gis ac magis elucet, prout ex Magisterio Ecclesiae, ex pietate christifidelium, 
ex testimonio vitae sanctorum «marialium» nostrae aetatis, apparet. Momen- 
tum etiam in theologia mariana clarescit ob locum a methodologia assignatum 
veritati maternitatis spiritualis, quamvis hucusque non ab omnibus, ut par 
erat, ipsi fuerit tributum intra Mariologiam scientificam. Cl. A. in primis pro. 
bare intendit B. V. Mariam Matrem nostram per gratiam seu vitam superna- 
turalem esse, realiter, intrinsece, immediate, seu ut dicitur, non tantum in 


| 
| 
BARTOLOMEI, T., O. S. M.: La maternità spirituale di Maria: Sua realtà e 
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Christo, sed et cum Christo. Maternitatem spiritualem B. V. esse veritatem 
proximam fidei ostendit ex Magisterio Ecclesiae, Traditione, S. Scriptura, In 
To. 19, 36 doceri credit sensu vere scripturistico, litterali quidem, quamvis con- 
fusio non parva, nostro iudicio, habeatur in determinando sensu consequenti 
dicto, cum pleniori fere identificato. Maternitatem spiritualem etiam in Ap. 12 
contineri autumat litterali sensu (quamvis, ad excludendum sensum typicum,. 
neget B. Virginem esse Ecclesiae typum, quod tamen in traditione egregie 
apparet; consule A, Müller, Ecclesia-Maria, EPHEMERIDES MARIOLOGICAE 
1951, 465, etc.) Ratio theologica Maternitatis spiritualis fundatur praecipue 
in veritate incorporationis naturae humanae Christo a Maria peractae, seu in 
Corpore mystico; necnon in cooperatione B. V. ad opus Redemptionis. Cl, A. 
non ingreditur difficiliores quaestiones de modo quo gratia seu vita spiritualis | 
nostra eadem est ac gratia B. V. ut vere et proprie Mater nostra dicatur. Quoad 
relationem Maternitatem spiritualem inter et Corredemptionem seu Mediatio- 
nem, inclinatur ad prioritatem logicam Maternitatis, postquam duplicem me- 
thodum distinxit, analyticam nempe et syntheticam ; quod verum est, ait, in 
quacumque hypothesi de motivo Incarnationis. Quoad extensionem Materni- 
tatis spiritualis, coaptatur, dicit, capitalitati Christi; unde ad omnes homines, 
angelos (quibus etiam gratiam, et quidem de condigno, nec tantum de congruo, 
meruit), immo ad totum mundum materialem, sensu vero improprio, exten- 
ditur. 


EPHEMERIDES LITURGICAE, 66 (1952). 


CapELLE, B., O. S. B. : Mort et Assomption de la Vierge dans l'oration «Ve- 
neranda», p. 241-251. 

Ci. A. propugnat, contra J. Geiselmann, in hac antiquissima oratione roma- 
nae liturgiae, edoceri non solum incorruptionem corporis B. V. Mariae, sed 
etiam ipsam Assumptionem. Probatur enim sic ab initio intellectam fuisse, 
praesertim ex eo quod in sua contextura pendeat a versiculo Actuum Apostolo- 
rum ubi agitur de resurrectione corporali Christi. Confirmatur ex testimoniis 
nonnullorum Patrum graecorum. Insuper in hac oratione clare aperteque do- 
cetur factum mortis B, V. M., unde ipsa exstat insigne testimonium fidei Ro- 
manae ecclesiae per plura saecula, non aliter ac oratio «secreta» missae As- 
sumptionis hucusque recitatae. De hoc facto, ait. cl. A., dubitari minime potest. 
Quod si in novissima liturgia festi Assumptionis locum non habuit oratio Ve- 
neranda, ait cl. A., «tient sans doute à ce qu'elle affirme nettement la mort de 
la Vierge, dont la Saint-Siége ne voulait pas qu'elle fut jugée implicitement 
contenue dans la définition». Aliunde, theologice loquendo, ut immortalitatem 
Mariae affirmaremus necesse erat ut nobis constaret de decreto divino quo 
Ipsa a morte exempta fuisset, quod Ecclesia penitus ignorat. Imo vero, pas- 
sibilitas et Compassio B. Virginis, tantopere in Ecclesia exaltatae, mortali- 
tatem et mortem ipsius exigere videntur. «Par quelle étrange mystique vou- 
drait-on que celle qui Socia Christi fut si pleinement nótre, corps et âme, ne 
l'ait pas été usque ad mortem!... On comprend qu'un des derniers théologiens 
qui aient examiné la thése de l'immortalité de Marie, l'ait déclarée vix proba- 
bilis» (M. A. Michel, dans L’Ami du clergé, 61 [1951] 118-119.) 


ESTUDIOS (Merced.), 8 (1952), n. 24. 


SERRATOSA, R., O de M. : La Santisma Virgen de la Merced. Historia cri- 
tica de su Aparición o Descensión, 571-580. 
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Ex analysi documentorum circa factum apparitionis B. V. M. sancto Petro 
Nolasco deducit cl. A. agi de revelatione etiam corporea seu sensibili, nec tan- 
tum intellectuali. 


ESTUDIOS BIBLICOS, 11 (1952), jul.-sept. 


Lear, J., S. I.: Sentido literal mariológico de Jo. 19, 26.27, p. 303-319. 


Post brevem introductionem historicam de interpretatione huius pericopae, 
cl, A. exponit argumenta quae suadent sensum spiritualem-universalem eius- 
dem, scil.: contextum remotum seu symbolismum totius IV Evangelii; con- 
textum proximum seu circunstantias loci, temporis et personarum ; formam 
ipsam denique textus seu verba a S. Ioanne adhibita, Unde concludit his ver- 
bis exprimi maternitatem spiritualem universalem B. V. M. et quidem sensu 
simpliciter litterali. 


ESTUDIOS ECLESIASTICOS, 26 (1952), oct.-dic. 


Mapoz, J., S. I.: San Ildefonso de Toledo, 467-505. 
Agit cl. A., qui bene de investigationibus Patrum hispanorum meritus est, 
de vita et scriptis S, Ildephonsi. 


ESTUDIOS FRANCISCANOS, 53 (1952), n. 285. 


LAUREANO, M. de S. Bartolomé, O. F. M. Cap. : La Asunción de María y las 
controversias actuales sobre su muerte, estudiadas a la luz de la mariologia 
de S. Lorenzo de Brindisi, 397-412. 


En conclusiones cl. A. circa doctrinam in operibus S. Laurentii a Brundusio 
contentam de mysterio Assumptionis B. M. V.: a) S. Laurentius exstat defen- 
Sor insignis Assumptionis corporeae in caelum. In pluribus sermonibus eam 
clarissime docet. Tale privilegium B. V. in S, Scriptura, praesertim in Ap. 11, 
19-12, 1 ss. contineri affirmat, Sed argumentum praecipuum pro ipso est Eccle- 
siae fides infallibilis. b) Mysterium Assumptionis integre sumptum, pro S. Lau- 
rentio, comprehendit mortem, resurrectionem et glorificationem B. V. c) Beata 
Virgo ius habuit ad immortalitatem, tam ex eo quod sine aliqua culpa mortua 
fuit, quam ex sua praedestinatione cum Christo, ante praevisum Adae lapsum, 
iuxta scholae franciscanae principia. Tamen, ut magis Filio assimilaretur, 
libere huic privilegio cessit, unde mortem subiit temporalem, 


| JAARBOECK, 1951. 


Hermans, J. M.: Het theologisch argument voor de tenhemeloneming van 
Maria, p, 116-137. 

Ex comparatione notionis plenae Redemptionis prout in Revelatione prostat, 
cum privilegiis Mariae coniuncte consideratis, exsurgit figura B. V. Mariae 
velut sola perfecte redempta, simul ac inseparabilis Socia Christi in triumpho 
perfecto ac definitivo supra diabolum, peccatum et mortem. Quapropter ipsius 


corporea glorificatio invenitur formaliter implicite in Revelatione. 
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OBERRHEINISCHES PASTORALBLATT, 53 (1952), Mai. 


GUMPPENBERG, M., S. I.: Die Kongregation in der Kirche (Der organisato- 
rische Ort), 133-139. 


Agitur de structura iuridica et de natura Congregationum marialium iuxta 
Constitutionem Apostolicam «Bis saeculari». 

FrEck, C., O. F. M.: Maria und das christliche Jungfriulichkeitsideal. 
122-128. 

P. Fleck subsumit miras assertiones cl, Dr. J. Auer in ephemeride Geist und 
Leben, 23 (1951), 411 ss., sub titulo: «Maria und das christliche Jungfraulich- 
keitsideal», ut ipsas crisi theologicae submittat, En Doctoris Auer theoria : 
votum virginitatis et ipsa virginitas ignorata videntur in V. Testamento; 
praeterea votum virginitatis in B. Virgine esset deflexio a via traditionis iudai- 
cae; insuper ex facto desponsationis B. Virginis cum S. Ioseph, imo ex verbis 
quibus Ipsa respondit angelo sibi nuntianti divinam Maternitatem, deduci vi- 
detur impossibilitas talis voti virginitatis in B. Virgine, saltem pro illo mo- 
mento; ergo credendum est ipsam Beatissimam Virginem unitam fuisse S. 
Ioseph voluntate ducendi modo ordinario vitam coniugalem. Tantum, ait Auer, 
ex illuminatione seu revelatione in Annuntiatione habita, qua B. Virgo cognovit 
voluntatem Verbi, carnem sumendi solum ex virgine, mota fuit ut virginitatem 
voveret. Haec doctrina satis mira et absona apparet. Imo, contraria ostenditur, 
ut probat P. Fleck, a) doctrinae SS. Patrum et Ecclesiae (p. 123-124) quorum 
testimonium frustra amovere vel infirmare intendit Dr, Auer, velut contrarium 
traditioni iudaicae, cum agatur de facto dogmatico, non pure historico, nec 
aliunde demonstratur totalis ignorantia virginitatis apud iudaicum populum 
(p. 124-125) ; b) unanimitati theologorum a s. XII in posterum (p. 125); c) de- 
nique connexioni seu analogiae theologicae, veritatum  christianarum circa 
B. Virginem, inter quas eminet perpetua virginitas, etiam voto ab initio con- 
firmata, Opus est, etiam hic, ut scite animadvertit P, Fleck, ad «universum 
singulare» qui est Maria, cum criterio theologico diligenti et profundo accede- 
re, nullo praeiudicio rationalistico affecto, quod nihil valet in ordine supernatu- 
rali, ut in praesenti casu. i 


ONS GEESTELIJ ERF (Tielf), 26 (1952), fasc, 1. 


STRACKE, D, A., S. I. : Bijdrage tot de Middelnederlandse Devotie: de Vreug- 
den en Ween van Maria.—I. De Vreugden van Maria, 17-22. 


Agitur de devotione circa gaudia B. V. M. in Hollandia per Medium Aevum. 


ORIENTE CRISTIANO, II (1952). 


DRourzz, A. : Nuestra Señora de Efeso, p. 3. 

Brevissime exponuntur, at satis nervose, argumenta in favorem commora- 
tionis et mortis B. V. M. apud Ephesinam civitatem, asserendo huiusmodi 
traditionem esse et antiquiorem, et potiori auctoritate suffultam et Providentia 
divina confirmatam. Cfr. tamen EPHEM. MARIOL., v. 2 (1952), p. 359 ss. 
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PALESTRA DEL CLERO, 32 (1953), fasc. 1. 


MANCINI, À. : Sulla non-morte o morte di Maria, p. 15-19, 

Cl. A. conciliare intendit oppositas sententias de morte vel immortalitate 
B. Virginis. Quid ergo? Si fidas Mancini, est prorsus possibile V. Mariam pro- 
prie non fuisse mortuam sed apparenter tantum, quatenus vera animae et cor- 
poris separatio numquam adfuisset, etsi ad tempus operationes biologicae ces- 
sassent, Ergo nulla datur argumentatio dogmatica ad probandam mortem vel 
immortalitatem B. M. Virginis, quarum neutra factum dogmaticum retineri 
potest. Hanc hypothesim confirmat traditionale vocabum «dormitio». 

Ecquis de possibilitate dubitet? Sed numquid quam licentiam pictoribus 
atque poétis concessit Horatius dabimus etiam theologis? 


REVUE D’ASCETIQUE ET MYSTIQUE, 29 (1952), n. 111. 


Barre, H., C. S. Sp.: Le «Planctus Mariae» attribué a Saint Bernard. 

p- 243-266. 

Cl. A, inquirit quisnam sit verus auctor celebris illius compositionis littera- 
riae, Medio Aevo tam vulgatae, quae fere hucusque Sancto Bernardo plerumque 
tribuebatur. Postquam primo de «themate» generali illius scripti agit apud di- 
versos auctores priorum saeculorum, inde accurata inter ipsos facta compara- 
tione (habitis prae oculis perpluribus manuscriptis nondum editis), concludit 
«Planctum Mariae» nihil esse quam fragmentum (extrait) operis «De Laudibus 
Beatae Virginis», auctore Oglerio (Oggiero, Ogier) abbate Locediensi (s. XII- 
XIII). Quam conclusionem confirmari autumat ex vicissitudinibus ipsius tex- 
tus. Inde alias conclusiones educit relate ad alia scripta Medii Aevi circa «Com- 
passionem» B. M. V. 


THEOLOGISCH-PRAKTISCHE QUARTALSCHRIFT, 100 (1952), Heft. 2. 


Err, O.: Geschichtliches über das Rosenkranzgebet (Schluss), 139-142. 

Concluditur articulus praecedens, de quo iam compendium dedimus in hac 
ipsa sectione huius ephemeridis (fasc. 4 a, 1952, 465). Quaestiones complemen- 
tariae praebentur, velut introductio Mysteriorum in liturgia Breviarii, primo a 
Benedicto XIV (1740) peracta, inde, nonnullis mutationibus inductis, a Leone 
XIII pro universali Ecclesia. Postea cl, A. aliquas animadversiones facit circa 
modos diversos qui inveniuntur in repraesentationibus artisticis tam historias 
quam sensus spiritualis devotionis SS. Rosarii; praesertim circa imagines in 
quibus apparet B. Virgo coronam tradens soli sancto Dominico vel simul cum 
sancta Catherina Senensi, A. animadvertit: «Aus, der historischen Untersu- 
chung des Rosenkranzgebetes ergibt sich, dass diese Darstellungsweise kein 
geschichtliches Ereignis festhált» (139) quamvis bene admitti potest nunc ex- 
plicatio symbolica huius repraesentationis. Tandem affert indulgentias recita- 
tioni Rosarii concessas, conditiones, cet. 


VERBUM (Río de Janeiro), 9 (1952), fasc. 1. 


OLiverra Dias, J., S. I.: A proposito de Fatima, 3-20. 
Auctor, ut criticas conclusiones inducat, duo facta supponit; et angelum 
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= 


pueris apparuisse, et Summum P, Pium XII solem velociter circumrotantem 
vidisse. De factis huiusmodi, etiam critice consideratis, concludit: nemo tene- 
tur absolute hisce visionibus fidem praebere ; ast nemo leviter uti falsas reicere 
potest. Imo vero serenae menti frequentes offeruntur considerationes quae mo- 
ralem gignunt certitudinem animumque ad assentiendum inclinant. 


VERBUM DOMINI, 30 (1952), fasc. 1. 


LarrEY, C., S. I.: «Ad Virginem desponsatam viro» (Lc. 1, 27), 30-33. 

Sibi proponit cl. A. brevibus ast perlucidis notis, evangelii notissima verba 
illuminare. Unde: 1) factum historicum delineatur. Maria Ioseph iungebatur 
matrimonio vero, quamvis virginali. Post reditum a Visitatione, B. Virginis 
status causa fuit dubitationis sancto loseph, non vero aliis. Quod evidenter 
supponit verum inter utrumque matrimonium, 2) Inde exegesim facit praeci- 
puorum verborum textus scripturistici : «parthenos» ; «desponsata», cuius sen- 
sus, mediante exegesi, reddit verum matrimonium, prout liquido apparet ex 
texto graeco, cum articulo determinativo : «ten gunaika sou»=«eam quae iam 
est uxor tua». Quod confirmatur ex collatione cum Lc. 2, 5 «ubi evangelista 
iterum Mariam desponsatam vocat, quamquam eam tunc quidem uxorem fuisse 
omnino constat; immo versio vulgata "desponsata sibi uxore" habet» (p. 32). 


VIE SPIRITUELLE (La), n. 376 (aóut-septembre) 1952. 


Jampois, L.: La Royauté de la Vierge Mere, p. 115-129. 

Regalitas B. V, M. considerari debet non tantum sub ratione excellentiae 
super omnes alia creaturas, sed potius ratione eius Maternitatis divinae ac 
cooperationis in Redemptionem, 


ZEITSCHRIFT FÜR KATHOLISCHE THEOLOGIE, 74 (1952), Heft. 1. 


STEGMULLER, O.: Sub tuum praesidium, Bemerkungen zur ältesten Uber- 
lieferung, 76-82. 

Cl. A. ad trutinam revocat conclusiones quas P. Mercenier proposuerat in L'an- 
tienne mariale grecque la plus ancienne (Cfr. Le Muséon, 52 (1939), 229-235). 
Ergo critica methodo auctor noster ad sequentes conclusiones pervenit: a) quoad 
textum quem P. Mercenier, siquando deficientem inveniret, complevit, non- 
nullas exceptiones apponit, ex. gr. circa verbum aeiparthenos ; b) quoad com- 
positionis tempus, analysis palaeographica nihil nos absoluta certitudine docet, 
sed si praedictam antiphonam, sacrae liturgiae ornamentum pulcherrimum, 
cum aliis documentis conferamus, iure merito eius ortum post initiatum saecu- 
lum IV assignabimus. Deinde ex liturgia coptica scimus antiphonam ante s, V 
finem fuisse compositam ; c) quamvis plura exstent exempla in quibus Patres 
Deiparam invocabant uti Gregorius Naz. (m. 390-?-), Ephrem. (m. 373), Gre- 
gor. Taumat. (m. 270), atque constet de devotione christianorum erga B. Vir- 
ginem toto decurrente s. IV, attamen ex hoc non liquet antiphonam Sub tuum 
praesidium iam tunc existere; d) maximi sunt momenti lectiones quas sive le- 
xicon sive orationis modulus eruere permittunt, quandoquidem iam apparet 
verbum theotokos et directe invocatur clementia B. Virginis, dum antea solis 
Patri et Filio per intercessionem V. Mariae preces effundebantur. 
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Jure, P. Martín, A. A.: L’Immaculée Conception dans l'Ecriture 
Sainte et dans la Tradition Orientale, 489 pg. 25 x 16. Acade- 


mia Mariana. Romae, 1952. 


La Academia Mariana de Roma que 
dirige el P. Balic, O. F. M., en la 
Sección correspondiente a la Inmacu- 
lada Concepción, ha tomado a sus ex- 
pensas la edición de esta nueva obra 
del P. Jugie, quien tanto ha sonado 
estos últimos años en las revistas por la 
publicación de su obra sobre la muerte 
y Asunción de la Virgen, 

La presente obra viene al público 
como un obsequio anticipado del año 
centenario de la proclamación por 
Pío IX del dogma de la Inmaculada 
Concepción. 

Su título podría engendrar algún en- 
gaño, suponiendo se daba una relativa 
extensión a la Escritura o que ésta se 
hallaba en especial relación con la tra- 
dición oriental. No es así; la parte de- 
dicada a los textos escriturarios no 
ocupa más de catorce páginas. Tam- 
poco vemos en la parte histórica de 
la tradición oriental una especial rela- 
ción a la Escritura. En estas pocas pá- 
ginas el P. Jugie no hace más que re- 
petir, respecto a la Concepción, lo que 
había dicho respecto a la Asunción, a 
saber: que el Protoevangelio no nos 
ofrece argumento propiamente bíblico ; 
que los textos que sugieren el dogma 
o lo contienen implicitamente son los 
textos del Nuevo Testamento, en que 
se proclama a María llena de gracia, 
bendita entre las mujeres, Madre de 
Dios, victoriosa contra la serpiente 
(tos 128110425 1:43 Apoc. XII, 
1 ss.). Ya en distintas ocasiones hemos 
dicho lo que nos parece del argumento 
escrituristico sacado de estos textos. 
Solamente advertimos al P. Jugie que, 
si al Protoevangelio le tratara con la 
benevolencia y buena voluntad con que 
trata los textos neotestamentarios, lo- 
graria ver en él algo más de lo que ve. 
Si considerara la Inmaculada Concep- 
ción bajo el aspecto de victoria en que 
se la considera en la Bula definitoria 
—digase lo mismo respecto a la Asun- 
ción—, entonces tal vez no se pudiera 


escapar a la fuerza del argumento exe- 
gético de Gen. III, 15; que no se sale 
del sentido literal —llámese profundo o 
pleno—al acudir a la exégesis patrística 
— digamos mejor—tradicional ; la cual 
no abarca solamente los grandes Pa- 
dres de los siglos 1v y v. Por fin, nos 
parece excesivo optimismo su afirma- 
ción de que esos textos neotestamenta- 
rios por sí mismos sugieren (subraya él) 
la idea de la santidad original de Ma- 
ría, de suerte que hasta un incrédulo 
se sienta impresionado. Hasta el pre- 
sente no hemos visto que incrédulo al- 
guno, racionalista ni protestante, haya 
dado valor alguno a esos textos, 

En resumen, podría haberse suprimi- 
do de la obra la parte escriturística y 
limitarse a la parte histórica sobre la 
tradición oriental. 

Como introducción a la obra se ha- 
cen unas observaciones sobre la noción 
del dogma definido por Pío IX sobre la 
naturaleza del pecado original, y aquí 
el autor insiste en su idea expuesta en 
la anterior obra : que el pecado origi- 
nal consiste en la privación de la jus- 
ticia original ; que, por tanto, su pre- 
servación en María supone su derecho 
a los dones preternaturales que aquella 
justicia incluía y añade unas catorce 
páginas acerca de la doctrina de los 
Padres griegos sobre el pecado original 
para deshacer alguna mala inteligen- 
cia, Advierte de antemano que en la 
Iglesia oriental se ha considerado casi 
exclusivamente la parte positiva del 
dogma, es decir, la santidad original 
de María, i 

En el estudio de la tradición oriental 
se sigue, naturalmente, el orden crono- 
lógico : Padres antenicenos y postnice- 
nos hasta el siglo v; Padres de los 
siglos vI-IX ; tradición nestoriana y mo- 
nofisita ; tradición bizantina del siglo 
IX-XV ; tradición griego-rusa desde el si- 
glo xv hasta nuestros días. 

EI P. Jugie ni disimula ni enerva los 
testimonios en contra de la Concepción 
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Inmaculada ; ni en las conclusiones va 
más allá de lo que dicen los textos en 
su tenor y contexto y dentro de la doc- 
trina general del autor. Podemos, por 
tanto, dar por bien asentadas las con- 
clusiones con que cierra su obra (pági- 
na 473 ss.), a saber : a) Que el Oriente 
ha ignorado hasta casi el siglo xvi toda 
controversia agitada en Occidente so- 
bre si la Virgen contrajo o no el pecado 
original. El Oriente ha formulado pòsi- 
tivamente el dogma con estas o pare- 
cidas expresiones: «Maria ha estado 
siempre en la gracia de Dios», «Maria 
ha sido semejante a Eva antes del pe- 
cado», «Maria fué justificada desde el 
seno materno», «Maria ha sido siempre 
bendita, la sola bendita». 

No han faltado Padres griegos que 
atribuyeran alguna falta o defecto mo- 
ral a María ; los más por influencia de 
la desafortunada exégesis origeniana 
de Luc. II, 35 (Tuam ipsius animam 
gladius pertransibit. ) 

Destacan por sus expresiones más 
claras sobre el privilegio mariano : San 
Epifanio y San Efrén; San Proclo y 
Teodoto y San Efrén, San Andrés Cre- 
tense, San Germán, San Juan Damas- 
ceno, San Tarasio, San Teodoro Es- 
tudita y, sobre todo, el monje Teognos- 
to y Jorge Escolarios por su precisiò 1 
casi escolástica. En suma, la santidad 
original de Maria ha sido doctrina pa- 
cificamente ensefiada en la Iglesia bi- 
zantina hasta el siglo xvI, sin que to- 
mara parte alguna en la gran contro- 
versia concepcionista que agitó al Occi- 
dente en los siglos xm-xvI. Por tanto, 


la negación radical que se ha ido gene- 
ralización en la iglesia griego-rusa a 
partir de 1854, obedece a razones polé- 
micas y de oposición a la Iglesia roma- 
na y a la infalibilidad pontificia ; no a 
razones de tradición ni de Escritura. 

Como dice en el prólogo el P. Balic, 
esta obra del P. Jugie no es sélo una 
importante aportaciòn a la historia del 
dogma de la Concepción Inmaculada, 
imprescindible en toda posterior inves- 
tigación, sino una apologia serena e 
irrebatible de la verdad definida por 
Pio IX contra los polemistas ortodoxos 
que la quieren atacar como una inno- 
vación de la antigua tradición ; ésta, 
respecto a la Iglesia oriental, está bien 
clara en pro del privilegio mariano y 
sin las negaciones, dudas y controver- 
sias que conoció por muchos siglos el 
Occidente. 

Felicitemos, pues, de todo corazón, 
no obstante las reservas que le hemos 
hecho en la parte escrituraria, al autor 
de este trabajo, quien, por otra parte, 
y por los trabajos ya publicados, no 
necesita presentación, ni nuestras ala- 
banzas o reparos han de aumentar o 
disminuir el mérito del trabajo del 
P. Jugie, 

Digamos por fin, en favor de los edi- 
tores, que la presentación tipográfica 
del volumen, por su nitidez, elegancia 
y falta de errores de imprenta (y nótese 
que las notas están casi integramente 
en griego), constituye una vestimenta 
digna de la obra. 


M. PEINADOR, C. M. F. 


CARDOSO, Joaquin, S. J.: La Asuncion de María Santísima. 64 p., 
18x14. Ed. «Buena Prensa», México, 1950. { 


o 


Opusculo para divulgación de la Asunción en visperas de su dogmática 
definición y publicada en su mayor parte en artículos periodísticos. Nada nue- 
vo ni de particular encontrarán en el mismo los lectores de EPHEMERIDES. 


Rosanas, P. Juan, S. J.: 


La Devocion a los SS. Corazones de Je- 


sus y Maria. 247 p., 18x13. Ed. Poblet, Buenos Aires, 1948. 


Una exposición corriente de la devoción al Sacratisimo Corazón de Jesús 


y al Purísimo de Maria ; 


doso, no para el teólogo. 


ésta mucho más breve que la otra en cuanto a la 
historia y a la naturaleza de esta devoción. 


Escrita la obra para el lector pia- 


ET 
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BARBAN Sac. Dott. Maria Giuseppe: Alla Scuola di Maria. 190 p., 
18x 12. Istituto Padano di Arti Grafiche, Rovigo, 1949. 


Colección de lecturas o meditaciones para el Mes de Mayo sobre las verda- 
des fundamentales para todo cristiano y sus diversos deberes aprendidos en 


la escuela y a los pies de María. 


Lana, M. I., P. Agostino: L'Assunzione di Maria (Dissertazioni 
teologiche), ed. 2.º, riveduta dal P. Vittorio Ottazzi, M. I. 234 p., 


25,5 x 18. Società A. Tip. fra 


En 1880, el P. Lana, Consultor de la 
S. C. de Ritos, publicaba por vez pri- 
mera esta obra, que unos años más 
tarde era calificada por la Civilta Cat- 
tolica como una de las más importan- 
tes sobre el tema. Es una serie de clá- 
sicas disertaciones, cuyo título origi- 
nal era: «La Resurrezione e corporea 
Assunzione al cielo della Santa Vergi- 
ne Madre di Dio». Título que no sabe- 
mos por qué se ha cambiado, si por ra- 
zón de la brevedad o por:la afirmación 
del prologuista que la Bula «Munifi- 
centissimus Deus» prescinde y deja a 
la libre discusión el hecho de la muer- 
te y resurrección de la Virgen. En cual- 
quiera de los casos se debía haber de- 
jado el título original, pues las tres 
disertaciones del P, Lana (prueba tra- 
dicional, prueba teológica, respuesta à 
las objeciones), se desarrollan bajo el 
supuesto de la resurrección, no pres- 


Catt. Vic., 1951. 


cindiendo del hecho. Esto, naturalmen- 
te, a cuenta del editor, no del autor 
de las disertaciones, para quien todo 
elogio es merecido por la solidez, pro- 
fundidad y claridad del raciocinio con 
que se conducen las disertaciones, so- 
bre todo en la parte teológica y más 
en especial la escriturística. En este 
punto poco nuevo hemos visto en las 
últimas obras que han aparecido sobre 
el mismo tema en los últimos veinticin- 
co afios. Por esto mismo el editor, para 
poner al día la obra, se ha contentado 
con pocas y breves notas marginales 
y una Bibliografia al final del volumen 
bastante deficiente en la selección de 
obras y artículos y en la que sobra la 
última citada, la del benedictino Pa- 
dre Vaccari, anterior a la obra del 
P. Lana; 


M: PEINADOR, C, M. F. 


GALLUS, Tiburtius, S. J.: Interpretatio Mariologica Protoevangelii. 
217 p., 24x 16,5. Libreria «Orbis Catholicus», Romae. 


Percelebris vaticinii Gen. III, 5 sen- 
sus mariologicus indagatur et stabili- 
tur inde a tempore postpatristico usque 
ad Tridentinam Synodum, praemissa 
sex priorum saeculorum interpretatio- 
ne. Operibus fere omnibus sive exege- 
ticis, homileticis aut liturgicis attente 
examinatis per periodos, nempe : saec. 
VII-XI ; saec. XII; XIII; XIV; XV 
et XVI, synthesis fit materialis (seu 
quantitativa) et formalis (seu qualita- 
tiva) cum historia evolutionis interpre- 
tationum et documentorum valore doc- 
trinali relate ad eas mariologicas veri- 
tates quas in Protoevangelio contentas 
esse asseritur. 

_ Im operis epilogo has conclusiones 
P. Gallus statuendas credit: a) Inter- 
pretatio mariologica versus finem me- 
dii aevi est iam sententia communis 


Doctorum. b) Ex iis, qui eam non tra- 
dunt, nec unus adest qui ex vaticinio 
expresse et positive B. Virginem ex- 
cludat. c) Sensus positive antimario- 
logicus cum Protestantismo incipit, sub 
cuius influxu simul et litteralismi ra- 
tionalistici aliqui etiam catholici B. 
Virginem a vaticinio expellunt. d) Si 
aliquando catholici lectionem Vulga- 
tae «ipsa» mordicus defendunt, id eo 
tendit ut sensus mariologicus retinea- 
tur et consortium Mariae cum Chris- 
to clarius appareat; tandem ab ipsis 
catholicis Vulgatae lectio relinquitur, 
retentis sensu et doctrina mariologica. 


Postremo contra opus Fr. Drewniak 
animadvertit interpretationem magno- 
rum Patrum saec, IV-VI (allegorico- 
moralem) insufficientem esse compleri- 
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que debere posterioris Traditionis exe- 
gesi. 

Auctor sperat fore ut in sequenti vo- 
lumine traditio postridentina diligen- 


ter examinetur et praecedentes con- 
clusiones amplius confirmentur, Faxit 


Deus! 
M. PEINADOR, C. M. F. 


FABER, Federico G.: Al pie de la Cruz o los Dolores de María. Tra- 
ducción de D. G. Tejado, edic. 8.º. 462 p., 19x 12,5; 36 ptas. 
Editorial Gregorio del Amo (Paz, 4), Madrid, 1952. 


Esta obra, traducida a todas las len- 
guas cultas y universalmente conocida 
de las almas piadosas, no necesita ya 
recomendación. Es una exposición com- 
pleta y brillante del martirio de la Vir- 
gen. Cierto que el estilo de Faber (y 
de su magnífifico traductor) difiere un 
poco del que priva en nuestros días; 
| pero es que hay que saber leerlo. En 
sus largos párrafos y estilo difuso, sal- 


tan a la continua y cuando menos se 
piensa ideas profundas o sugerencias 
que cautivan, en las cuales conviene 
detenerse, El fondo, en cambio, es 
siempre notable, lleno de elevadas con- 
sideraciones en que la competencia y 
la piedad se hermanan para despertar 
en los corazones una sincera devoción 
a nuestra Madre y Corredentora. 


Vacas, Félix, O. P.: Maternidad divina de María. 142 p., 22,5 x 15. 
Universidad de Santo Tomás, Manila, 1952. 


El opüsculo reproduce una serie de 
artículos aparecidos en la revista Uni- 
tas durante los anos 1951-1952 y, cuan- 
do empezaron a publicarse ya dijimos 
algo en nuestra revista (Cfr. EPHEM. 
MarioL., vol. 2 (1952) 130). En tres 
capítulos considera la Maternidad di- 
vina en sí misma, relacionada con las 
demás verdades marianas y como su- 
premo principio mariológico. 

Aunque el título pudiera sugerir 
otra cosa, el autor no estudia preci- 
samente la ontología de la divina Ma- 
ternidad y, en ese punto, ninguna luz 
añade a los tratados o intentos de Ro- 
zo, Nicolas, Ragazzini, Manteau-Bo- 
namy, Alonso y de la S, M. Espanola 
en su vol, VII. Primariamente quiere 


estudiar la maternidad como funda- 
mento de las perfecciones y oficios de 
María. Al efecto, es fácil y es clara la 
distinción: que hace de Maternidad 
esencial, connatural y perfectísima ; 
pero no lleva a honduras o conclusio- 
nes que no puedan admitir cuantos au- 
tores cita, con sus diversas opiniones. 
Creemos que la cuestión es de una ter- 
minología más o menos apta, pero nada 
más; y a casi todo el libro, también 
a la cuestión del principio supremo, 
puede aplicar el autor lo que dice en 
la página 116: «Convenimos con ellos 
(los autores...) en la doctrina, aunque 
nos diferenciamos en la terminología.» 


Ne Gee 


WEBER, Jean-Julien, Evéque de Strasbourg: La Vierge Marie dans 
le Nouveau Testament. Etude exégélique et apologétique. 132 P., 
18 x12. Editions Alsatia, Paris-Colmar (10 rue Bartholdi, Col- 


mar, Haut-Rhin). 


«Etude exégétique et apologétique» 
porte le sous-titre de ce livre. C'est une 
exégése simple et une apologétique ai- 
mable. Ce sont là les traits qui nous 
ont frappé le plus dans l'oeuvre de 
Mgr. Weber. 

Le caractére élémentaire du livre 
rend sa lecture agréable et le met à la 
portée de tout chrétien un peu instruit. 


Remarquons que la simplicité n'a pas 
tourné au détriment de la valeur scien- 
tifique. Le livre signale les principaux 
points de la Mariologie. Des notes trés 
claires et trés denses nous offrent des 
explications théologiques utiles pour 
une meilleure intelligence du texte, 
ainsi que les points de vue de nos frè- 
res séparés sur la T. S. V. 
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L'auteur est soucieux de bien distin- 
guer ce qui se, trouve dans le donné 
révélé des développements ultérieurs 
de la théologie ou de la dévotion popu- 
laire, Il montre non seulement l’absen- 
ce d’opposition mais encore la parfaite 
harmonie existante entre l’Ecriture et 
la Tradition. 

Ce qui selon nous rend le livre par- 
ticulièrement attrayant c'est le ton sur 
lequel l’apologie se développe: Paix, 
loyauté, profonde charité, Les explica- 
tions plus scientifiques sont maintes 
fois parsemées ou suivies de phrases 
courtes, insinuantes, délicates, se diri- 
geant souvent au coeur. 

L’auteur a toujours devant les yeux 


Juan M. de S. José-MIGUEL de S. 


nos fréres protestants. Il cite souvent 
leurs travaux sur la Vierge, et c’est 
pour nous montrer, pour leur montrer, 
combien eux-mémes se rendent comp- 
te du rôle important qui revient à Ma- 
rie dans le christianisme, et combien 
cette Mère aimable a droit à notre 
amour. 

En un mot, un livre a répandre lar- 
gement. Sa sobriété, sa précision aide- 
ront certaines âmes, peut-être indis. 
crètes dans leur dévotion mariale, à 
mettre les choses au point. Ces quali- 
tés jointes au parfum d'amabilité qui 
se dégage du livre sont de nature à 
faire tomber les préjugés de ceux qui 
craignent d'honorer Marie. 


Agustín: Intimidad con Maria. 


254 p., I5 X 10,5. Editorial de Espiritualidad (PP. Carmelitas), 
Plaza de Espafia, Madrid, 1952. 


Bajo ese titulo o denominador co- 
mun de «Intimidad con Maria», ha pu- 
blicado dos joyas de la mariologia la 


' Biblioteca Apostolado Carmelitano. Se 


trata del opúsculo intitulado Nazaret, 
del P. Juan M. de San José, y del Tra- 
tado de la vida Marieforme en Maria 
por Maria, del P. Miguel de San Agus- 
tin. 

El primero contiene una serie de me- 
ditaciones marianas, en torno al mis- 
terio de la Anunciación y a manera de 
ejercicios espirituales de diez días, con 
cuatro meditaciones diarias, en las cua- 
les se proponen siempre un título de 
la Virgen que reclama nuestro amor, 
una virtud que podemos imitar en Ella, 
un homenaje que podemos rendirle y 
un motivo de confiar en tan dulce Ma- 
dre, La razón de esos cuatro temas 
diarios indícala el autor, invitando a 
entrar en el Corazón de Maria, figu- 
randonos que este Santísimo Corazón 


es, «en primer lugar, un horno de 
amor ; después, una escuela de virtud ; 
luego, un corazón celestial; y, final- 
mente, un divino propiciatorio.» El li- 
brito se recomienda por su unción y 
solidez a todas las almas piadosas. 

E! opúsculo del P. Miguel de S. 
Agustín era más conocido. Antes de 
que naciera San Luis M. G. de Mont- 
fort, el P. Miguel nos dejó las páginas 
más bellas sobre la vida de unión con 
María. Y aun ahora, después de los 
tanteos hechos recientemente para dar- 
nos algo de ascética y mística mariana, 
no sabemos que nadie haya afiadido 
gran cosa a lo que nos dijo el P. Mi- 
guel sobre la Virgen como medio de 
nuestra unión con Dios y objeto ella 
misma de la contemplación. Nuestra 
enhorabuena a los PP. Carmelitas por 
esta bella edición, 


N. García Garcés, C. M. F. 


BEN Myriam, José Antonio M. Romeo, S. M.: Hijo y Soldado. 
42 p., 17 X 12. Ediciones S. M., Jerez de la Frontera, 1952. 


Es un opüsculo todo luz y todo fuego. 
Los fundamentos de la maternidad es- 
piritual y su ejercicio por parte de Ma- 
ría; la excelencia de la filiación ma- 
riana, su práctica y corolarios por par- 
te nuestra, resumen el contenido de la | 


obrita. En sus páginas vibra todo el 
amor y entusiasmo de un alma ioven 
que, con solidez en la doctrina, clari- 
dad en el lenguaje y apropiado estilo, 
dirígese a otros jóvenes a quienes de- 
sea entusiasmar y enardecer. 
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HERNÁNDEZ Ruiz, Justo, Pbro. : 
Fátima. Edic. 2.º, de 274 p., 
Linajes», Soria, 1951. 


El incansable párroco de Cidones 
(Soria), ventajosamente conocido por 
sus libros de apologética y cultura re- 
ligiosa, nos ofrece, mejorada, la se- 
gunda edición de El Santo Rosario y 
el Mensaje de Fátima, Estudia breve- 
mente, en la primera parte, la estruc- 
tura, la historia y los fundamentos teo- 
lógicos del Rosario ; en la segunda ex- 
pone la historia y contenido del men- 
saje de Fátima; y en la tercera, desde 
la página 77, propone una serie de 


MANCE, Marie: 


La ravissante histoire de la 


El Santo Rosario y el Mensaje de 
15,5 X 10,5, 18 ptas. Editorial «Los 


meditaciones cortas y jugosas (cinco 
por cada misterio del Rosario) que fa- 
ciliten la consideración requerida en el 
ejercicio de los primeros sábados. 

Este librito, como todos los de don 
Justo, tiene su secreto : es fácil y Ilano 
sin menoscabo de la solidez; es popu- 
lar y ameno, sin nada de trivialidad ; 
es práctico, sin hacerse jamás fastidio- 
so ni cargante, Lo recomendamos muy 
de veras. 


N GG CND 


Vierge Marie. 198 p., 


19x14. P. Lethielleux (10 rue Casette), Paris, 1951. 


La presente vida de Maria, dedicada 
especialmente a los nifios, es verdade- 
ramente encantadora, por su sencillez, 
por su piedad, por las multiples deli- 
cadas ensefianzas y sugerencias. Si se 
hubieran afiadido al texto profusión 
de dibujos a pluma que retuvieran la 


atención de los ninos, seria un valio- 
sisimo auxiliar de religiosos y religio- 
sas educadores. En Espana tenemos 
vidas de la Virgen mucho mejor pre- 
sentadas, pero tal vez no las tenemos 
tan delicadamente escritas, 


GUARDINI, Romano: Il Rosario della Madonna? (traduzione di Bice 


Jahn Rusconi). 103 p., 
lire. 


A su tiempo nos ocupamos de la ver- 
sión francesa de este opúsculo (EPHEM. 
MarIoL., v. 1 (1951), p. 309) y no te- 
nemos por qué repetir cuanto decia- 
mos entonces de la densidad de pensa- 
miento que, aun en cosas mínimas, 
sabe poner el teólogo alemán. Como 
dicen los editores italianos, Guardini 


19 X 12,5. Morcelliana-Bsescia, 1945. 150 


ilustra la popular devoción del rosario 
con todos los recursos del pensamiento 
teológico sólidamente fundado y de la 
sensibilidad exquisita que posee el se- 
creto de analizar hechos y procesos re- 
ligiosos sin destruir la vital fragancia 
que los envuelve. La traducción ita- 
liana es buena y está bien presentada. 


PETRONE, Constantino M., Redentorista: La Virgen y el Sacerdote, 
traducido del italiano por Tulio Raschelli De Ferraris. XVI- 


333 P- 
1947 
Escrita la obra con ocasión del se- 
gundo centenario de la ordenación 
sacerdotal de S. Alfonso María de Li- 
gorio, ha sido traducida últimamente 
al castellano en Argentina, Puede ser- 
vir de provecho a los sacerdotes en sus 
meditaciones y charlas o retiros al 
clero. 
Creemos un poco difícil demostrar 


13x 18. Unión Sacerdotal «Charitas», 


Buenos Aires, 


teológicamente que el sacerdote sea la 
obra maestra de la Redención, segün 
se afirma en la página 24. Juzgamos 
contraproducente el interés que a ve- 
ces se demuestra en identificar la eco- 
nomía de la Redención con el sacerdo- 
cio. No creemos que se pueda conti- 
nuar afirmando que el capítulo XVII 
de S. Juan se haya escrito para los 
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sacerdotes, como si Cristo no hubiera 
orado por todos los que habfan de creer 
en él (p. 28-29). No nos parece ade- 
cuada la expresión : «Cada sacerdocio, 
pues, es fragmento y sombra del sacer- 
docio de Jesús» (p. 57). Al menos en 
castellano la expresión puede engen- 
drar conceptos falsos. 

Pero no debemos exigir un rigor to- 
tal dogmático a una obra que intenta 
antes que nada la moción de las almas. 
En los distintos capítulos se estudian 
todas las relaciones de María con el 
Sacerdocio. Claro que no pocas veces 
las afirmaciones son un poco gratuitas, 
poéticas, metafóricas. Nosotros hubié- 
ramos preferido una estricta funda- 
mentación teológica. Pero tal vez no se 
intentó y nosotros no tenemos por qué 
ser más exigentes con el autor, que lo 
fué él mismo en su plan. 


Lo que si hubiéramos deseado hubie- 
ra sido un mayor esmero en la traduc- 
ción castellana, Hay en ella términos 
y, sobre todo, giros que nos causan pe- 
nosa impresión. «Cerca nuestro» (pá- 
gina 102) en castellano no significa 
nada. «Pero no es sólo como causa efi- 
ciente que concurre la Virgen» no es 
giro que pueda pasar en nuestra len- 
ga. Benefactor, etc., no se usan entre 
nosotros. 

Por lo demás, la obra puede hacer 
mucho provecho. Ha sido escrita con 
cariño y bastante preparación. Si no 
es obra de especialización, encierra con- 
coptos y sugerencias muy aprovecha- 
bles, 


B. García-RoDRÍGUEZ, C. M. F. 


Fonseca, L. G. de, S. I.: Fátima y la Crítica. 51 p., 21 x 14,5. «Sal 
Terrae», Santander, 1952; 8 ptas. 


Este opusculito contiene el estudio 
publicado por el cl. P. Fonseca en la 
revista Broteria, v. 52 (1951), n. 5, y 
del cual nos ocupamos ya en EPHEM. 
MarioL., v. I (1951), p. 417. Publica- 
das posteriormente en Sal Terrae (oc- 
tubre-noviembre de 1951, p. 689-701, 


169-185, y febrero de 1952, p. 84-100), 
ahora se han lanzado para el gran pü- 
blico en cuaderno aparte, que cierta- 
mente merece la pena, por la sensa- 
tez del P. Fonseca y por las confirma- 
ciones que ulteriormente han recaído 
sobre el mensaje de Fátima. 


CHALMETTE, Chan. Charles: De l'Evangile à Notre-Dame de Fati- 
ma. 188 pp., 18,5 x 12. Beauchesne et ses fils (rue de Rennes, 


117), París, 1947. 


Son treinta lecturas verdaderamente hermosas y edificantes sobre la Vir- 
gen. En en las seis primeras se teje rápidamente una breve historia del culto 
a Nuestra Sefiora. En las siguientes se habla de las apariciones y del men- 


saje de Fátima. 


ALBERIONE, G., S. S. P.: Maria nostra Speranza. I, Le Grandezze 
di Maria. II, Vita di Maria. III, Feste di Maria. 224, 224, 232 p., 
12 x 28. Edizioni Paoline, Roma, 1951; L. 600. 


'Tres tomitos muy ütiles para exci- 
tar la devoción y el conocimiento de la 
Virgen en las almas fieles. Dentro de 
un método uniforme, pero lógico y 


_ completo en su intento, el autor sugie- 


re hermosas reflexiones en torno a las 
maravilas de santidad—gracia, privi- 
legios y virtudes—de la Sefiora, al des- 
envolvimiento de la vida de la Virgen 


en su triple fase de predestinación eter- 
na, realización terrenal y glorificación 
en los cielos, y, por fin, a la entrafia- 
ble vivencia mariana de la Iglesia que 
aflora filial en su ciclo litúrgico festi- 
vo. De este modo resulta un conjunto 
completo que, uniéndose a su acertada 
distribución en los tres puntos clásicos, 
puede servir muy bien para libro de 
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meditación mariana a lo largo del afio. 
Un escogido ejemplo al fin de cada 
tema confirma la doctrina expuesta, 
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llevando al corazón la prueba maternal 
de la Virgen Madre, 
O. C. 


MusrERS, Anselme, O. E. S. A.: La souveraineté de la Vierge 
d’après les écrits mariologiques de Barthélemy de los Rios, O. 
E. S. A. 220 p., 19,5 x 13,5. Edit. des Péres Augustins (3, rue 


de l’Académie), Gand, 1946. 


Este libro es la tesis doctoral presen- 
tada por el autor, hace unos afios, en 
el Instituto «Angelicum» de Roma, y 
su contenido queda ya bastante mani- 
fiesto en el título. Después de estudiar, 
en la introducci6n, la vida y obras de 
Bartolomé de los Ríos (p. 11-43), in- 
vestiga las fuentes de su doctrina (cap. 
1.º, p. 45-65), la realeza de la Virgen, 


VLOBERG, Maurice: La Vierge 


es decir, el hecho y los fundamentos 
de la misma (cap. II, p. 67-159) y, por 
último, la naturaleza de la misma 
(cap. III, p. 161-174). Completa la obra 
un apéndice sobre la Inmaculada Con- 
cepción en la doctrina de B. de los 
Ríos. Dos índices, bibliográfico y ono- 
mástico, hacen más útil el librito. 


Notre Médiatrice (Couverture de 


Robert Lanz). Ouvrage orné de 162 héliogravures, B. Arthaud 
Editeur, Grenoble-Paris, 1938, 272 p., 17 x 23,5. 


: L Eucharistie dans VArt. 


Ouvrage orné de 202 héliogravu- 


res (Couvertures et hors-texte : enluminures de Robert Lanz), 
B. Arthaud Éditeur, Grenoble-Paris, 1946, 320 p., 17 x 23. 


M. Vloberg lleva consagrados mu- 
chos afios de su vida al estudio del 
arte sagrado como expresión de la 
fe del pueblo cristiano. Conocemos 
media docena de valiosas obras su- 
yas, de una temática artísticoreli- 
giosa tan castiza como la que ex- 
presan sus títulos: La Vierge et VEn- 
fant dans Vart français, Les Noéls 
de France, Les Fétes de France, que 
forman parte, como las dos que hoy 
presentamos a nuestros lectores, de 
la selecta colección Art et Paysages, 
de la editorial B. Arthaud, lista que 
hemos de completar con su mas re- 
ciente obra, La Vie de Marie, Mère 
de Dieu, de la editorial Bloud et Gay 
y presentada en nuestra revista 
(véase t. 1 [1951], 426). Magnífica 
producción, en la cual el alma de 
Vloberg se nos va descubriendo en 
su plena entereza de teólogo, poeta 
y artista. En cada una de sus pá- 
ginas transpira como una divina vi- 
bración de encanto y espiritual de- 
leite que él ha sabido arrancar del 
lienzo y del bloque escultórico, de 
la obra fina de orfebreria y de la le- 


yenda que a ellas se apegó, hasta 
transportarnos (al auténtico Origi- 
nal, al Prototipo de Belleza, Cristo- 
María, binomio sagrado de divino- 
humana hermosura. 

En La Vierge Notre Médiatrice se 
estudia, dentro del marco descrito, 
un tema de gran actualidad mario- 
lógica : la Mediación perpetua y uni- 
versal de Maria. De ella—dice el au- 
tor con admirable sencillez—«nues- 
tro libro ha de hablar como habla 
a un nião un libro de historias e 
imágenes»... Pero en seguida se des- 
cubre, por encima de la compara- 
ción ingenua, el valor positivo del 
trabajo de Vloberg, sencillamente 
grande: los anales, la literatura, la 
iconografia, hilvanados en un texto 
elegante y suelto, luciendo una ilus- 
tración gráfica profusa y escogida, 
se mueven aquí, como en realista 
documental mostrandonos los más 
variados modos con que el alma po- 
pular de todos los siglos cristianos 
plasmó su dulce creencia en la me- 
diación... Al fin, quedamos no ya 
con el argumento escolastico—frio y 
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esquematico—, sino con el mas hu- 
mano, fácil y cordial, de la fe viva. 
La mayoria de las alegorias y tipos, 
así literarios como gráficos, que aquí 
se exponen, son de la Edad Media, 
y en cuanto a extensión geográfica, 
de Francia. El argumento podría ex- 
tenderse a todos los siglos y a to- 
dos los pueblos cristianos, como ad- 
vierte el autor. Este, empero, no se 
propone hacer una enciclopedia ; por 
eso sigue el mismo el mérito de la 
obra, que se lee con un creciente in- 
terés, con positiva instrucción, y que 
es un verdadero argumento de la fe 
universal cristiana en la Mediación 
de la Virgen. 

Ocho preciosos capítulos, de inspi- 
ración y acierto gemelos a los ante- 
riores, completan la obra de Vlo- 
berg L’Eucharistie dans l'art, El 
Misterio eucaristico va revelandose 
en ellos con toda la amorosa pa- 
sión reverencial con que el espíritu 
cristiano lo vivió y lo plasmó desde 
los balbuceos de las catacumbas has- 
ta los esplendores renacentistas, pa- 
sando por la placidez de éxtasis de 
las liturgias bizantinas, occidenta- 
les... La serie de capítulos, en su 
conjunto, se nos antoja como la 
transcripción magistral de la peren- 
ne sinfonía cristiana de triunfo a la 
Hostia Divina, leída por el autor eu 


cada una de sus partes, con estética 
lúcida y con fiel crítica: las figuras 
y símbolos eucarísticos en el primi- 
tivo arte cristiano (c. 1), la temá- 
tica prefigurativa de la Bucaristía 
(c. Il), sus ilustraciones litúrgicas 
(c. III), la conmemoración iconográ- 
fica de la Cena (c. IV), la Preciosa 
Sangre y la Eucaristía (c, V), los 
Milagros Eucarísticos (c. VI), los te- 
mas inefables de la fe y culto euca- 
rísticos (c. VII), para concluir (ca- 
pítulo VIII) con el mayor prodigio 
divino en la eucaristización humana, 
en el capítulo encantador «Los San- 
tos de la Eucaristía», que se dedica 
en su mayor parte a las relaciones 
que unieron a la Madre del Verbo 
Humanado con la Hostia Pura, tan 
suavemente captadas por toda la tra- 
dición (pp. 269-290). 

El texto es de elegante redacción 
y esmeradamente crítico, como con- 
vence, ya a simple vista, la riqueza 
de notas y fuentes bibliográficas con- 
sultadas. Lo avalora extraordinatia- 
mente la abundantísima y selecta 
colección artística que le acompafia 
en heliograbados, que logran una 
exquisita delicadeza en los «lumi. 
nados» que se intercalan fuera de 
texto. 


QuC; Ep Mi. 


CREMONINI ONGARO, Adelaide: Il libro d'oro di Bernardette. 9 p., 
24x19 (cum plurimis imaginibus photographicis et depictis). 
Ed. La Sorgente, Milano, 1948. 


Un hermoso libro en, que la autora 
narra en breves y sencillos, pero suaves 
versos, la historia de las apariciones de 
Lourdes. Las ilustraciones fotográficas 
están tomadas del magnífico film «Ber- 


nadette». En un apéndice se da sucin- 
ta noticia de los hechos acaecidos en 
«Tre Fontane», Roma. 


A. R., €. M. E. 


Due, J., S. J.: Le dogme de l’ Assomption de Marie, Supplément 
du «Précis de Théologie Dogmatique», de B. Bartmann, Paris- 


Tournai, 1952, p. 23. 


Como lo dice el subtítulo, se trata 


. de un suplemento escrito en orden al 


compendio de Teología Dogmática de 
Bartmann. Definida la Asunción el 
1 de noviembre de 1950, era necesario 
presentar el nuevo dogma desde la pers- 
pectiva que tal acto le concede. El 


opüsculo se divide en tres partes: E1 
la primera se ocupa de los Principios 
Teológicos; en la segunda, de la evo- 
lución de la creencia ; y en la tercera, 
de la proclamación del dogma. En el 
opüsculo no se afiade nada nuevo. Ni 
incluso el estilo creemos que sea el 
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de un Compendio de Teologia. Desde 
luego, el autor ignora absolutamente 
la Bibliografia espafiola sobre este pun- 
to, Es lamentable siendo tan numero- 


sa, e indiscutiblemente una de las más 
vigorosa y sólidas, 


GARCÍA-RODRÍGUEZ. 


SUENENS, J. L. : Théologie de V Apostolat. Edit. 3, 244 p., 20 x 13. 
Desclée de Brouwer. Bruges, 1951. 


La Legión de María ha sido ca- 
lificada de «el milagro del mundo 
moderno». Nacida humildemente en 
Dublín, hace apenas treinta y un 
años, hoy sus miembros activos se 
cuentan por millones, los cuales di- 
rigen sus oraciones a la Virgen en 
más de setenta lenguas y en más 
de setecientas diócesis son el con- 
suelo y la esperanza de los obispos, 
por su cristianismo integralmente vi- 
vido y, por lo mismo, conquista- 
dor. 

Estos adalides de la causa de Cris- 
to y de María (que es una sola) tie- 
nen su «promesa del legionario», 
que es oración y juramento, canto 
guerrero que orienta y sostiene en 
el combate, y marcha triunfal que 
despliega al viento banderas victo- 
riosas. 


Característica de este moderno 
apostolado es conceder a María toda 
la parte que plugo a Dios otorgarle 
en la formación del cuerpo místico, 
que, como el mismo Cristo, nacerá 
siempre de Spiritu Sancto ex Maria 
Virgine. 

Partiendo de esa base y deducien- 
do todos los corolarios que se des- 


prenden de ese principio tan cierto 
como desconocido u olvidado por 
muchos cristianos aun de los llama- 
dos de selección, el excelentisimo 
sefior Obispo auxiliar de Malinas ha 
escrito un libro verdaderamente rico 
de doctrina. Estudia hermosamente 
la mediación de la Virgen y su pa- 
pel en la formación de Cristo en 
nosotros; describe con originalidad 
nuestra unión con María (in sinu 
Matris), tanto para remontarnos a 
Dios como para proyectar fructuo- 
samente la acción apostólica sobre 
los hombres; son modelo de soli- 
dez las preciosas lecciones de intre- 
pidez y humildad, de acción de 
oración dirigidas a cuantos dba 
trabajar en el campo del Padre de 
familias. 

Por nuestro gusto, preferimos a 
otros el capítulo cuarto, que descri- 
be nuestra unión con María, Y, en 
medio de tantas buenas cualidades 
de la obra, sólo notamos una cosi- 
lla que no nos satisface: cierta fa- 
cilidad excesiva en acomodar algu- 
nos textos de la Sagrada Escritura 
que no vienen a cuento, 


N. García Garcés, C, M. F. 


BEVERINI, Bartholomaeus, O. M. D. : De corporali morte Deiparae. 
122 p., 17 x 25. Edidit P. Car. Balic, O. F. M. Academia Ma- 
riana, via Merulana, 124. Romae, 1950, 


Revmus. Rector Pontificii Athe- 
naei «Antonianum» de Urbe iuris 
publici fecit tractatum quem saec. 
XVII Barth. Beverini conscripserat 
adversus anonymum quemdam auc- 
torem quem Athanasium appellavit, 
qui mortem B. Virginis irridens in- 
ter fabulas eam adnumerabat. Be- 
verini igitur mordaci et violento eti- 


lo, sed firmo et amplissimo criterio 
theologico nixus, Athanasii argu- 
menta confutavit. Ergo opusculum 
huiusmodi cl. P. Balic edidit ac no- 
tis illustravit, praemissis paucis de 
vita et operibus Beverini, necnon 
concinna synthesi doctrinae beveria- 
nae. Opportuna et utilissima editio 
mariologis omnino commendatur. 


E 
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IGrgsras, E. S. T.: 
operante, 406 p., 22,5 x 16,5. 
1946. 


Se propuso el autor—desprendiéndo- 
se en lo que cabe de todo prejuicio de 
escuela—investigar y hallar la mente 
de Santo Tomás y de los antiguos esco- 
lásticos sobre el tema difícil e intrin- 
cado cuyo enunciado es título de este 
volumen, en el que intenta probar cómo 
los modernos escolásticos, conservando 
y usando los mismos términos, los en- 
tienden en un sentido muy distinto, re- 
sultando de aquí que el problema, tal 
cual ha sido planteado en los sistemas 
escolásticos de los últimos siglos y es 
en ellos insoluble, fué planteado y re- 
suelto de otra manera por los antiguos, 

Tiene tres partes este libro, cuya lec- 
tura y estudio recomendamos, En la 
primera se expone la terminologia, ma- 


IGLESIAS, Eduardus, S. I.: De 


De Deo in operatione naturae vel voluntatis 


Editorial Buena Prensa, México, 


nifestándose la diversidad existente en- 
tre el significado de los mismos térmi- 
nos que usa el Doctor Angélico y usan 
los modernos escolásticos, Expónese en 
la segunda las doctrinas de los anti- 
guos tomistas acerca de la acción de 
Dios en la operación de los seres crea- 
dos, estén o no dotados de voluntad, 
y hácese ver cómo, admitiendo dichas 
doctrinas, se viene al suelo toda la 
construcción de los modernos siste- 
mas con el sinnúmero de dificultades 
que ellos entrañan, En la tercera se 
intenta hacer ver—siguiendo a Santo 
Tomás — cómo la voluntad humana, 
elevada por la gracia y por el auxilio 
divino, puede obrar sobrenaturalmente. 


R. Permuy, C. M, F. 


Deo Creationis finem exsequente. 


320 p., 23X15,5. Editorial Buena Prensa, México, 1951. 


Inténtase en este libro presentar a 
Dios ejecutando el fin de la creación. 
Siempre apuntando a ese objeto, con- 
sagra el autor las tres primeras partes 
de su monografía a esclarecer «quac- 
dam de divina scientia», «nonnulla de 
divina voluntate et Providentia» y «ali- 
qua de praedestinatione» para termi- 
nar con una cuarta parte, «de Gratiae 
efficacitate», 

Propúsose el P, Iglesias interpretar 
crítica e históricamente la doctrina de 
Santo Tomás sobre la ciencia divina y 
su objeto, sobre la Providencia y la 

redestinación y sobre la Gracia, ha- 
bitual y actual, poniendo en parangón 
esa doctrina con las doctrinas de los 
modernos escolásticos—tomistas Y mo- 
linistas—, hasta hacer ver la intrínseca 
disconformidad de éstas con aquélla y 
poder ensayar, en una hipótesis que 
ofrece a los estudiosos de la Filosofía 
x Teología, el modo de volver a Santo 
"omás y a la antigua escolástica y 
con él y con ella—a la verdad, Y he- 


mos de confesar que, aun sin estar con 
él de acuerdo [que no podemos estar- 
lo], en todo ni con mucho, juzgamos 
que el autor de este libro llega a con- 
seguir en buena parte lo que se pro- 
puso. 

Muchos de los errores, objeciones y 
dificultades que obstaculizan el paso y 
el avance en Teología y Filosofía pro- 
ceden—como ya lo insinuó Santo To- 
más—de que pensamos a Dios a nues- 
tro modo y pensamos de las cosas di- 
vinas como si pasaran en el tiempo y 
en ellas hubiera un antes y un des- 
pués. Exige no poco esfuerzo y aten- 
ción el pensar siempre a Dios en su 
«nunc» eterno, que, presente a todos 
los tiempos, es omnino extra ordinem 
lemporis, y—al menor descuido—nos 
hallamos discurriendo sobre Dios, cual 
si fuera, como nosotros, temporal, Ha- 
blamos y discurrimos, por ejemplo, so- 
bre lo que es futuro y es contingente 
y es indeterminado para nosotros, 
como si también lo fuera para Dios. 
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Por eso, el P. Iglesias hace una gran 
labor, digna de encomio, al intentar 
exponer en toda su claridad y en su 
auténtico significado las nociones y 
doctrina de Santo Tomás y de la an- 
tigua Escolástica, tan maltratadas y 
tan confusas y torcidamente expuestas 
por un gran números de tratadistas 
escolásticos, posteriores al Santo, que, 
usando la misma terminología, no usan 
los términos con igual significación. 

En el cotejo que hace el P. Iglesias 
de los sistemas de la «praemotio physi- 
ca» y de la «scientia media» con las 
doctrinas de Santo Tomás, cree des- 
cubrir entre aquellos dos sistemas y el 
de la antigua escolástica una funda- 
mental oposición. ¡Oposición funda- 
mental que es mayor—según él—entre 
el sistema de los modernos «tomistas» 
y Santo Tomás que la existente entre 
el sistema de Santo Tomás y el de los 
«molinistas», 

Los modernos escolásticos — según 
lo explica el P. Iglesias—, apartándose 
de Santo Tomás en puntos tan básicos 
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como el del concurso inmediato y el 
de los futuros contingentes, siguen a 
Escoto, maximum Aquinatis adversa- 
rium inter scholasticos, y aceptando las 
doctrinas de Escoto, tan contrarias a 
las del Santo, las presentan como la 
mas genuina interpretacién del Angé- 
lico. 

Aun a pesar—volvemos a decir—de 
no estar conformes en todo con el au- 
tor de este libro, le felicitamos muy 
sinceramente por su intento nobilfsimo 
y por los muchos aciertos de este vo- 
lumen, que supone un trabajo de in- 
vestigación prolongado por espacio de 
bastantes anos en el manejo constante 
de las obras de Santo Tomás y de los 
antiguos y modernos escolásticos, No 
suponen, por desgracia, un trabajo asi 
mucho libros de Filosofia y de Teolo- 
gia ad mentem Divi Thomae—libros 
de texto y no de texto—que andan en 
manos de Profesores y alumnos ea 
muchísimos Colegios, Seminarios y 
Universidades, 

R. Permuy, C. M. F. 


Poutet, C. Dom.: La sainteté française contemporaine. Convertis. 


349 p. 20 x 14,5. Beauchesne, 


«La conversión es el fenómeno en 
que se manifiesta mas fulgurante la ac- 
ción divina en las almas. Mas por qué 
procedimientos tan diversos, inauditos, 
inéditos. Rápidos a veces, como si el 
hombre fuera derribado en tierra sin 
ser capaz de la menor resistencia. En 
realidad, antes se ha entablado un lar- 
go debate entre Dios y el alma.» Estas 
palabras del Prólogo expresan perfec- 


CHIMINELLI, P.: 


Paris, 1952. 


tamente la tarea que se impuso el au- 
tor de este libro. Huysmans, De Fou- 
cauld, Psichari, Péguy, Eva Lavallié- 
re, Madeleine Sémer, desfilan por sus 
paginas, con frecuencia en testimonios 
autobiográficos íntimos, con el estilu 
brillante de sus autores. Libro instruc- 
tivo e insinuante, 


A.R,CMF. 


Milizia mariana. Padre Massimiliano M. Kolbe, 


O. F. M. Conv., il rinovatore delle antiche cavallerie mariane. 
Prefazione di S. E. Card. Adeodato G. Piazza. 244 p., 19 x 13. 
Ed. Messaggero di S. Antonio, Padova, 1943. 


Solamente ahora podemos presentar 
a nuestros lectores este libro del exqui- 
sito y cultísimo escritor Piero Chimi- 
nelli. Su nombre avalora esta biogra- 
fia del Padre Kolbe, el ya famoso «Ca- 
ballero de la Inmaculada», cuya causa 
de beatificación está ya introducida en 
Roma. Una vida de santo, de enamo- 


rado de su Reina Inmaculada y de már- 
tir de la fe y la caridad, cuya elevación 
a los altares esperamos ha de ser un 
ejemplo más y una llamada a la santi- 
dad por Maria, que parece entrar en 
los planes de la Providencia en la hora 


actual. 
A, R., C. M, F. 


= 


= 
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La doctrine spirituelle de Saint Michel 


Garicoits. 388 p., 19x 12. Beauchesne, París, 1949. 


Esta obra es una sistematización de 
los escritos espirituales del apóstol del 
Sagrado Corazón y fundador de la So- 
ciedad de Sacerdotes del mismo título 
(Bétharram). Son fragmentos conser- 
vados de sus conferencias espirituales, 
cartas de dirección, etc., hábilmente 
entretejidos por el autor. Resulta una 


GARRIGOU-LAGRANGE, R., O. P. 


espiritualidad maciza y sustancial, fun- 
dada en una doctrina segura y exacta, 
cuyo centro o base es la imitación del 
Sagrado Corazón; encierra útiles ob- 
servaciones para la dirección de las al- 
mas. 


ARES MURI 


: Le Sauveur et son amour pour 


nous. 414 p., 14 x 22,5. Les Editions du Cédre, Rue Mazari- 


ne; 12, Paris: 


«Les Editions du Cédre» ci pre- 
sentano una nuova edizione del 
magnifico libro del P. Garrigou- 
Lagrange, destinato a far conoscere 
la vita intima di Gesü Salvatore, il 
suo amore per noi, 

Non potremmo dire che sia un 
trattato «De Verbo Incarnato» qua- 
le viene spiegato dalla cattedra di 
Teología. É una ripresa però degli 
elementi piü vitali, piü psicolog:ci 
del trattato, quelli cioé che formano 
direttamente la personalità del Re- 
dentore Divino. La penna prodigio- 
sa del P. Garrigou-Lagrange non 
ha scritto questa volta per il Teolo- 
go; vuol trascendere ogni ricerca 
teologica, per toccare la fede. 

Il libro è stato infatti composto 
per «invitare le anime interiori alla 
contemplazione del mistero di Cris- 
to» (Avant-Propos, p. XII), Il suo 
carattere essenziale appare quindi 
racchiuso in limite ben definiti. Per 
capire questa mistica dottrina non 
Occorre nessuna iniziazione filosofi- 
ca, che sarebbe piuttosto imbaraz- 
zante all'anima. 

Eppure, nonostante questi preav- 
visi, il lettore s'avvede presto che 
l'Autore passa in rassegna anche 
delle questioni che paiono a prima 
vista semplici tesi di scuola, senza 
che noi vi avessimo mai sospettato 
un qualsiasi contenuto di assimila- 
zione per l’anima contemplativa. 
Tali ad esempio, il costitutivo for- 
male della personalità di Cristo, il 
motivo dell'Incarnazione in rapporto 
alla predestinazione di Cristo, l'ar. 


monia tra la libertà e la sua impec- 
cabilità. 

In realtà tali questioni, illuminate 
dal Maestro, non ci sembrano sol- 
tanto scolastiche, ma contengono 
anch'esse dei tesori spirituali per 
chi vuol sentire la bellezza armonio- 
sa della propria fede. 

Il principio basilare pratico con- 
siderato dall'Autore, lo possiamo 
ravvisare subito. Il contemplativo é 
guidato dall'amore, e l'amore brama 
ardentemente di conoscere tutta 
quanta la personalità dell'amato. 
Sono anzi i punti piü misteriosi 
dell'anima sua, le sfumature pit 
squisitamente ineffabili, quelle che 
accendono vieppiü il desiderio della 
conoscenza perfetta, affine di entra- 
re in tutta l'intimità della persona 
amata. 

Due parti compongono il tutto. 
La fisonomia costitutiva di Gesü 
viene disegnata nella prima parte, 
intesa tutta a delineare questa figu- 
ra adorabile, com'é prevista nei pro- 
feti, descritta da Giovanni e da 
Paolo, resa più umana dalla Teo- 
logia. 

Il mistero della Redenzione, mis- 
tero di amore, è trattato nella se- 
conda parte, ove soprattuto le virtù 
di Gesù Sacerdote e Vittima ven- 
gono descritte con vera maestria. 

L'ultimo capitolo, messo quasi a 
modo di appendice, studia con bre- 
vità sufficiente il ‘problema della 
grazia di Cristo, partecipata misti- 
camente in coloro che non si trova- 
no nella vera Chiesa. Problema 


280 


difficile, confessa l'Autore, ma che 
dev'essere teologicamente orientato. 
Per una soluzione adeguata, vi viene 
distinto l’ordine della possibilita, 
ove si spalancano le porte della Mis- 
tica ad ogni anima provvista della 
grazia santificante, si trovi fuori o 
dentro della Chiesa, e l’ordine di 
fatto. In questo terreno costa cam- 
minare, perchè non vi sono degli 
elementi sufficientemente capaci di 
una dimostrazione esperimentale, 
oppure vi predominano degli ele- 
menti acattolici o addirittura oppos- 
ti alla fede, In ogni caso, si po- 
trebbe più facilmente parlare di una 
contemplazione puramente naturale. 


A far leggere quest'opera basta 
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certamente il nome dell’Autore, il 
quale non viene mai meno né alla 
tradizione tomistica, nè alla sua 
forza abituale d'argomentazione mai 
smentita, e nemmeno alla documen- 
tazione positiva, forse non troppo 
sviluppata. E ció é proprio del 
Maestro che si sente anzitutto um 
apostolo. 

- Per tutti coloro che, formati alla 
scuola dell Aquinate, non oserebbe- 
ro pitt scostarsi da essa, soprattutto 
nelle questioni tradizionalmente uni- 
versali, il pensiero del Padre Garri- 
gou-Lagrange é irreformabile, anche 
se si rimane liberi di accettarne o 
meno, punti di vista particolari. 


A: LEGISA, C. Me Fe 


HERNÁNDEZ Diaz, José: Imaginería Hispalense del bajo renaci- 
miento. 100 p., 24 x 17; quae deinde 82 imaginibus supra char- 
tam optimam excusis augentur. Sevilla, 1951. 


La ciencia, la erudición y el refi- 
nado gusto artístico se hermanan 
en las monografías que el Dr. Her- 
nández Díaz consagra a la icono- 
grafía sevillana. 

La presente no es exclusivamente 
mariana; pero es tan abundoso el 
tema de la Virgen, que bien puede 
figurar este volumen como una es- 
trofa más en el himno que todas las 
generaciones cantan a María, Pon- 
derar todos los valores de Diego de 


Velasco, Juan Bautista Vázquez, 
Diego de Pesquera, Jerónimo Her- 
nandez y otros y otros... nos lleva- 
ria demasiado lejos. Para los extran- 
jeros que, en ese período, sólo ad- 
miran nuestra pintura este libro y 
los que como éste pudieran compo- 
nerse casi sobre todas las regiones 
espafiolas seran una verdadera reve- 
lación, y el Dr. Hernandez Diaz les 
sera siempre un guia amable y com- 
potentisimo. 


N. Garcia Garcés, C. M, F. 


ParscH Pius: La Sainte Messe, expliquée dans son histoire et sa 
liturgie. 250 p., 13 x 22. (Collection Renaissance et Tradition.) 
Editiones Beyaert. Bruges, 1951. 


Se trata de una traducción fran- 
cesa de la obra alemana de Pio 
Parsch hecha por Juan Décarreaux. 
El autor, después de estudiar ligera- 
mente la esencia de la Misa, explica 
su formación en el curso de la his- 
toria. La obra esta llena de una 
erudición exacta, que hace ver cada 
una de las partes del Sacrificio des- 
de su perspectiva histórica. 

Indiscutiblemente que puede ser 
muy util para todos los que asisten 
al Santo Sacrificio. Y sobre todo 
para los sacerdotes, que deben en- 


tender el sentido preciso de las ce- 
remonias, muchos de las cuales se 
remontan a la mas venerable anti- 
güedad. En cada uno de. los capítu- 
los se detiene en el estudio de la 
historia de la parte a que se refiere. 
Habla después de la forma y conte- 
nido, del rito y frecuentemente suele 
añadir algunas consideraciones prác- 
ticas. Entendemos que puede ser uno 
de los libros que más beneficiosa- 
mente se pueden propagar. 


GREC Ma Be 


LAS DISPUTAS TEOLOGICAS DE TOLEDO Y ALCALA 
Y EL DECRETO DE LA INQUISICION ESPANOLA 
SOBRE EL DEBITO 


SU INFLUJO EN LOS TEOLOGOS DEL SIGLO XVII 


SUMMARIUM 


Ultimis hisce temporibus, coepta est agilari quaestio de B. V. Mariae 
exemptione a quolibet peccati originalis debito sive proximo sive re- 
moto; quae, cum anniversarium centesimum ab Immaculata Con- 
ceptione definita celebrabitur, certo certius theologorum ingenia exa- 
gitabit. Cum vero hodierni theologi auctoribus nitantur, ut plurimum, 
aetatis aureae mariologiae, i. e., saeculi XVII, operae pretium erit 
genuinam eorum sententiam intelligere quam vix ullus assequi poterit 
quin historiam disputationum Toleti aique Compluti exortarum et 
S. Inquisitionis decretum perspecta habeat. De his igitur cl. A. com- 
pletam praebet notitiam, iuxta quem Sacri Tribunalis sententia non 
mist de exemptione a debito proximo debet intelligi. 


partir del año 1615, y a lo largo de todo el siglo xv, particular- 
mente en su primera mitad, se suscitò en los ambientes teoló- 
gicos espafioles una gran efervescencia inmaculatista en torno a la 
cuestión de la preservación del débito y del problema íntimamente 
relacionado de la redención de Maria. 

En otra ocasión intentaremos un estudio: histórico-crítico de 
aquel gran movimiento mariológico, investigando la génesis y ori- 
genes del mismo y analizando las conclusiones a que llegaron aque- 
llos mariólogos clásicos espafioles—que en nuestros días intentan 
resucitar algunos teólogos de indudable prestigio—a la luz de las en- 
señanzas dogmaticas de la Bula Ineffabilis. 

Por ahora sólo queremos historiar y analizar las famosísimas 
disputas de Toledo y Alcalá y la intervención de la Inquisición es- 
pafiola, a que dieron lugar aquéllas. Pues constituyen el punto de 
partida del movimiento teológico en torno al débito y redención de 


ie 
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Maria del siglo xvi. Todos los insignes teólogos que salieron en 
pro o en contra de la preservación del débito de la Virgen están ins- 
pirados en las controversias de Toledo y Alcalá y pretenden funda- 
mentar sus teorías en la autoridad del decreto de la Inquisición. 

Es, pues, de interés sumo, para el conocimiento exacto del pensa- 
miento mariológico de aquella floración fecunda del siglo xvi, el. 
investigar y precisar el alcance y sentido de las ensefianzas de los. 
Franciscanos de Toledo y de los Profesores de Alcalá, así como del 
decreto de la Inquisición. Son los puntos que intentaremos esclare- 
cer, para terminar con el estudio de la influencia que ejercieron en | 
los teólogos del siglo XVII. | 

Para el esclarecimiento histórico-doctrinal de estos hechos nos | 
valdremos preferentemente de los autores contemporáneos, aunque ` | 
subsidiariamente también utilizaremos las recientes investigacio- 
nes (1). 4 


I—LAS DISPUTAS DE TOLEDO: SU SENTIDO 
Y ALCANCE DOCTRINAL 


Ponemos al frente de esta investigación histórico-crítica de las | 
controversias de Toledo el testimonio de J. B. LEzAKA, cuya obra | 
Liber apologeticus pro Immaculata Deiparae V. Conceptione (2) fué | 
—juntamente con los Dos Discursos de G. S. LUCERO (3)—el primer | 
comentario de las mismas. Describe así las famosas disputas : | 


«Accidit enim abhinc paucos menses, quod cum a Franciscanis Theolo- 
gis insignis conventus et urbis Toletanae in publicis conclusionibus de- 
fendendum proponeretur: Beatam Virginem non habuisse debitum pec- 
cati originalis (quod de debito proximo explicabant), scrupulosi aliqui, ..., 
hanc opinionem non securam arbitrantes ad S. Inquisitionis Tribunal de- | 
tulere» (4). 


(1) B. OcERÍN JAUREGUI, O. F. M., Exención del débito y del «fomes peccati» en im | 
Virgen María, en Verdad y Vida, V (1947), 419-451; DELGADO VARELA, J. M., O. de M., È 
Exención del débito según los mariólogos españoles de 1600 a 1650, en Ephemerides Ma- 3 
ricl., I (1951), 501-526; C. BALIC, O. F. M., De debito peccati originalis in B. Virgins. 
Investigationes de doctrina quam tenuit J. D. Scotus, Antonianum (1941), 228 88.; 
ARCANGEL DE Roc, O. F. M. Cap., Joannes Maria Zamoro ab Udine, O. F. M. Cap. praecla- 
rus Mariologus, en Collectanea Franciscana, XIX (1949), 142-223, etc. 

(2) El título completo es: Liber Apologeticus pro Immaculata Deiparae Virginis M- 
Conceptione: ubi non modo caruisse peccato originali, sed neque in Adamo peccasse, 
nec debitum prozimum originalis peccati habuisse defenditur, Madrid, 1616. 

(3) La Virgen Sma. no pecó en Adán, ni quedó deudora en él al pecado original. 
Esta verdad prueba en Dos Discursos teológicos el Dr. G. S. Lucero, Sevilla, 1616. 

(4) Op. cit., c. 32, p. 296. 
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Todos los autores contemporâneos convienen en el lugar de las 

célebres disputas, Toledo, y en el año, 1615 (5). 

El P. OcERÍN JÁUREGUI trae, tomándolos de F. DEL CASTILLO VE- 

| LASCO (6), los nombres de los dos franciscanos de Toledo que dieron 
origen a las controversias : 


«Refiere un testigo de vista, F. del Castillo Velasco, que dos religio- 
sos franciscanos de nuestro convento de Toledo, llamados Fr. Juan de 
Soria, lector, y su aventajado discípulo, Fr. Francisco Fresno, comenza- 
ron a defender públicamente unas tesis de Teología Mariana, de las cua- 
les la principal era del tenor siguiente: Utrum Virgo Deipara contraxerit 
debitum incurrendi peccatum originale ?—Conclusio est negativa» (7). 


Fué en un acto académico público, como se desprende de las ex- 

presiones de los autores contemporáneos: «im publicis conclustoni- 

bus», dice LEZAÑA (8); «im publicis quibusdam concertationibus», 

escribe L. MIRANDA (9). 

GRANADO afiade una circunstancia muy en consonancia con las 

. costumbres escolásticas de la época. Nos dice que estaban impresas 
las tesis que se defendieron : 


«Cum Patres Ordinis sancti Francisci paucis abhinc diebus Toleti, as- 
sertiones proelo mandatas evulgassent, in quibus haec propositio conti- 
nebatur : B. V. Maria non contraxit debitum peccati originalis (10). 


Todos los autores hablan de la oposición que se suscitó en Toledo 
en contra de la tesis. Fué un episodio más de aquellas luchas entre 

| partidarios y enemigos de la Inmaculada que, según escribe EGIDIO 

| DE LA PRESENTACIÓN, llegaron algunas veces a ser sangrientas, par- 
ticularmente en los primeros años del siglo XVI : 


(5) 


«Tot nostro hoc aevo in Hispania conati fluctus circa B. V. Concep- 
tionem, ut praeter quaestionum procellas, non uno tantum in loco sit us- 
que ad sanguinem desaevitum» (11). 


GRANADO, J., S. J., De Immaculata B. V. D. M. Conceptione, sive de singulari 


illius immunitate ab originali peccato, per J. C. Filii ejus cumulatissimam redemptio- 
“nem, Sevilla, 1617, cap. 22, sect. II, n. 17; EGIDIO DE LA PRESENTACIÓN, O. S. A., De Im- 
maculata B. V. Conceptione ab omni originali peccato immuni. Libri quatuor. Co- 
nimbricae, 1617, p. 79; SALAZAR, F. Q. de, 8. J., Pro Immaculata Deiparae V. Concep- 
dione defensio, 'Compluti, 1618, p. 63; MIRANDA, Luis de, O. F. M. Defensio pro Immacu- 
iata Sacrae D. V. Conceptione ab omni prorsus originalis a: Salmanticae, 1626, 
\p. 147; PERLÍN, J., S. J., Apologia Scolastica, Lugduni, 1630, p. 117; DEL CASTILLO VE- 
LASCO, F., O. F. M., De Incarnatione Verbi Domini et Praeservatione V. M. ab originali, 
Antwerpiae, 1641,” p. 525-526; SAAVEDRA, S., O. de M., Sacra Deipara, Lugduni, 1655, 


p. 846, etc. 
(6) Op. cit., p. 525-526. 
7) Art. cit., p. 431. 
)- Op. cit., "p. 296. 
(9) Op. cit., p. 147. 
(10) Op. cit., p. 17. 
(11) Op. cit., en el prólogo «Lectori meo». 
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Y la oposición vino por parte de los Dominicos, según atestigua 
explícitamente L. MIRANDA : 


«Haec opinio (ut dicitur) tutata atque defensata fuit Toleti anno 1615 
a nonnullis sacri nostri Ordinis Fratribus, in publicis quibusdam concer- 
tationibus : qui inter alias assertiones hanc absolute simpliciter et indis- 
tincte posuerunt, Virginem sacram, non solum non contraxisse originalis 
peccati maculam, verum neque contrahendi illam habuisse debitum. Qua 
de re cum inter ipsos Fratres et alios Praedicatorum Ordinis, gravissima 
fuisset excitata controversia, tandem causa deducta est ad Tribunal S. 
Inquisitionis» (12). 


Llegados aqui, ya podemos entrar en el estudio del sentido y al- 
cance de las doctrinas enseñadas por los Franciscanos de Toledo so- 
bre el débito. Según fuera el sentido de las mismas, tal vez pudo ser 


justa la oposición de los Dominicos. Pues no siempre, como nota 


certeramente el P. N. DEL PRADO en su notable estudio Divus Thomas 
et Bulla Ineffabilis, se mantuvieron los defensores de la Inmaculada 
y de la preservación del débito, particularmente los inspirados en el 
Escotismo, dentro de la ortodoxia, al propugnar algunos la preser- 
vación del débito al margen de la redención de Cristo, al desvincular 
el dogma de la Inmaculada del de la redención (13). 


¿Cuál fué, pues, el sentido y alcance doctrinal de las controver= 


sias de Toledo ? è Negaron los Franciscanos todo débito en la Virgen, 
o solamente rechazaron el próximo, admitiendo el remoto ? 

OCERÍN JÁUREGUI sostiene que negaron todo débito en María (14); 
de la misma opinión es el P. RoscHINI (15). Algunos autores del si- 


i2 


os 


1 


glo XVII interpretaron en este sentido a los Franciscanos de Toledo. | 


EGIDIO DE LA PRESENTACIÓN se hace cargo de esa exégesis, aunque 
él no la comparta. En efecto, al exponer las sentencias acerca del 
débito, escribe : 

«Prima simpliciter et absolute negat Beatae Virgini omne debi- 


(12) Op. cit., p. 147. 

(13) Dice muy exactamente: «Rationes Scoti ad ostendendum B. V. nunquam fuisse 
in peceato originali, ostendunt similiter, si quid probant, ipsam B. V. non indiguisse 
redemptione, sive ab omni debito peccatum incurrendi penitus fuisse absolutam», 
en la obra citada, Friburgo, 1919, p. 129. Y cita en comprobación las desviaciones de 
que se hace cargo el célebre adversario del dogma de la Inmaculada, V. BANDELLI, ge- 
neral de los Dominicos: «Usque adeo eorum opera perniciosus error ille increverat, utb.. 
minime praetioso C. sanguine redemptam inverecunda fronte late praedicarent», en 
su Tractatus de singulari puritate et praerrogativa Conceptionis S. N. J. C., Bono- 
niae, 1481. Cfr. apud N. DEL PRADO, op. cit., Introd., XXXI. 

(14) Art. cit., p. 431 ss. 

(15) ROosCHINI, Mariología, Romae, 1948, ed. 2, vol. II, p. 90. 
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tum» (16), y entre los partidarios de la misma enumera a los francis- 


canos de Toledo, porque algunos así los interpretaban : 


«Quis ita absolute id probaverit? Inter Theologos inveni neminem ; a 
viris tamen fide dignis accepi hanc assertionem ita absolute prolatam a 
nonnullis Theologis Toleti, fuisse propositam» (17). 


Del mismo modo se expresa MIRANDA : 


«Prima opinio (ut a junioribus exordiamur) est eorum qui simpliciter 
et absolute negant sacram Virginem habuisse debitum aliquod ad con- 
trahendum originale peccatum. Haec opinio (ut dicitur) tutata atque de- 

: fensata fuit Toleti, anno 1615, a nonnullis s. nostri Ordinis Fratri- 
bus» (18). 


Creemos, sin embargo, que los Franciscanos de Toledo, en las 
famosas disputas, sólo defendieron la preservación de María del dé- 
bito próximo, mas no del remoto (19). Así se desprende del texto en 
que estaban redactadas, tal como nos lo han conservado los autores 
contemporáneos y de la interpretación de estos mismos teólogos. 

En cuanto al texto, parece que la redacción auténtica es la que nos 
ha conservado F. DEL CASTILLO VELASCO, testigo de las disputas, y 
que reza así : 


«Utrum Virgo Deipara contraxerit debitum incurrendi peccatum ori- 
ginale ?—Conclusio est negativa» (20), 


Una prueba de la autenticidad es la coincidencia literal con SALA- 
ZAR y PERLIN (21). Ahora bien : del texto así redactado no se deduce 
la preservación de todo débito. Puede entenderse perfectamente en el 
sentido de la preservación del débito próximo solamente. Y que éste 
fuera el pensamiento genuino de la proposición sostenida en Toledo 
nos lo dicen casi unánimemente los teólogos contemporáneos, Vea- 
mos los testimonios más importantes : 


LEZASA escribe, segün vimos, que la doctrina propugnada por los 


(16) Op. cit., p. 77. 

(17) Op. cit., p. 79. 

(18) Op. cit., p. 147. 

(19) Así opina también el P. DELGADO VARELA, art. cit., p. 514. 

(20) Op. cit., p. 525. No nos parece exacto lo que dice DELGADO VARELA, al afirmar 
que la fórmula es la traída por Pedro de ALVA Y ASTORGA y que reza así: «Utrum immu- 
n'tas a peccato V. M. esset proxime deffinibilis? Quod non habuit debitum contra- 
hendi originale peccatum. .», en Militia Immaculatae Conceptionis V. M., Lovaina, 1663, 
col. 696. Cfr. DELGADO, art. cit., p. 503. Creemos que la auténtica es la de F. de C. VE- 
LASCO por su coincidencia con la de SALAZAR y PERLÍN. 

(21) Cfr. PERLÍN, op. cit., p. 117, y SALAZAR, Op. cit., p. 53. 
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Franciscanos de Toledo era: «Beatam Virginem non habuisse debi- 
tum peccali originalis», y precisando el sentido exacto de la misma, 
añade: «Quod de debito proximo explicabant» (22). Según Ecrpro, 
lo que negaban los Franciscanos de Toledo era el débito próximo «in 
propria persona» : 


«Quin potius accepi, Toleti a Theologis doctissimis hane conclusio- 
nem publice fuisse propositam : Beatam Virginem in propria persona non 
contraxit debitum ad peccatum originale. Ac in eodem sensu a censura 
defendunt hanc propositionem : B. V. non contraxit debitum ad peccatum 
originale» (23). 


SALAZAR afirma que la doctrina, tanto de los Franciscanos de To- 
ledo como de los Profesores de Alcalá, era «sententia tenens B. Vir- 
ginem Deiparam non contraxisse debilum peccandi in propria perso- 
nan (24). Y refiriéndose concretamente a los Franciscanos de Toledo : 
«Constat ipsos reos, quorum causa agebatur, serio affirmasse omne 
debilum natum ex lege el pacto a se abne gatum» (25). 

Es, pues, evidente el sentido y alcance de la doctrina de los teó- 
logos franciscanos de Toledo. Negaron en la Virgen el débito pro- 
ximo, pero admitieron el remoto, Esto aparecerá más claro por la in- 
tervención de la Inquisición y por las disputas de Alcalá, que debie- 
ron su origen a las de Toledo. 


II.—DECRETO DE LA INQUISICION ESPAÑOLA : 
SU ALCANCE Y SENTIDO 


Los Dominicos de Toledo se opusieron tenazmente en las dispu- 
tas habidas en el convento de los Franciscanos a las teorías de éstos 
acerca de la preservación del débito, y finalmente las delataron a la 


Inquisición : 


«Usque adeo, escribe el P. Zamoro, nonnullis improbabilis, falsa et ab- 
sona visa fuit, ut in eam... non modo ut improbabilem rationique dissen- 
taneam, sed etiam ut a catholicae fidei veritate abhorrentem... suis 


(22) Op. eit., p. 296. 1 

(23) Op. cit., p. 111; L. MIRANDA, que depende de EGIDIO, se expresa en el mismo sen- 
tido: «Et (credo) non est opinio haec quam Fratres nostri Toleti conati sunt defen- 
Gere», op. oit., p. 154. 

624) Op. cit., p. 54. 

(25) Idem. La misma interpretación hace el P. Zamoro en su obra De eminentissima 
Detpurae Virginis perfectione, Venetiis, 1629. Esta obra fué puesta en el Indice por 
defender en ella la preservación del débito próximo. Cfr. ARCÁNGEL A Roc, art. cit., 
p. 144. Zamoro protestó que fuera condenada una opinión defendida en España por 
los teólogos de Toledo y Alcalá y por la Inquisición. Cfr. art. cit., p. 203 ss. 
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impugnationibus irruerint... Demum ad Supremum S. Inquisitionis in 
Hispaniis consilium delata» (26). 


Segün GRANADO, primero fué delatada la opinión de los Francis- 
sanos a la Inquisición de Toledo, la cual, mientras se examinaba la 
 euestión, prohibió que se siguiese enseñando : «Delata est praedicta 
ad Tribunal S. Inquisitionis illius urbis (Toleti), prohibitum pro- 
inde, ne defenderetur» (27). Lo mismo refiere SALAZAR : «Notum fieri 
volo, conclusiones illas theologicas Fratrum. minorum, quas S. Tri- 
bunal, audila aliquorum delatione, primo inhibendas censuil» (28). 

El Tribunal de la Inquisición de Toledo, para asesorarse en el 
problema, pidió su parecer a los profesores de las principales univer- 
sidades espafiolas. Todos los autores contemporáneos citan en pri- 
mer lugar a la universidad de Alcalá (29). GRANADO, que por la co- 
rrespondencia con el secretario de la Inquisición seguía paso a paso 
el desarróllo de la famosa cuestión, cita otras universidades : «Cujus 
rei occasione consulti sunt doctissimi quique Theologi, Compluti, 
Hispali, Cordubae, Granatae, et im Academia Ossunensi» (30). Como 
se ve, no aparece el nombre de la Universidad de Salamanca. Que 
tampoco es citada por los demás autores de la época. Sólo, bastantes 
años más tarde, la cita A. VELÁZQUEZ comentando el pasaje de GRA- 
NADO, que acabamos de transcribir: «Addere his potuisset. auctor, 
si nosset, Academiam Salmanticensem» (31). Muchísimos de los teó- 
logos de esos centros universitarios consultados y aun de toda Es- 
pafia respondieron favorablemente a la tesis de los Franciscanos. 
GRANADO conservaba las firmas de los mismos: «innumerique in 
praediclis locis subscripserunt, huic propositioni tanquam. verae, 
ai cerle valde probabili... Quorum omnium subscriptiones ad meas 
manus devenerunt» (32). Algunos lo hicieron espontáneamente, sin 
ser consultados, como lo cuenta SAAVEDRA de sí mismo : 


«Consultisque Hispaniae "Theologis, qui eam liberam ab omni censu- 
sa declararunt, quibus ego indoctus sponte subscripsi, dum Hispalenses 
Theologi de hac re consulerentur» (33). 


(26) Op. cit., lib. IT, c 27, n 7. 

(27) Op. cit., Disp. III, c. 22, sect. II, n. 17. 

(28) Op. cit., p. 53. 

(29) LEZANA, Op. cit., p. 296; EGIDIO, op. cit., p. 87; SALAZAR, op. cit., p. 20; MIRANDA, 
op. eit, p. 147; PERLIN, op. cit., p. 119, ete. 

(30). Op. cit., p. 17. 

(31) Dissertationes et annotationes de M. Immaculata concepta, Lyon, 1653, p. 290. 
Nus parece exacta la observación del P. DeLgADo VARELA, art. cib., p. 504, en la nota 4.: 
Segun el P. D. VARELA, se explicaría el silencio de Salamanca en este concierto unánime 
en pro de la tesis preservacionista por el influjo de 8. Esteban. 

(32) Op. cit., n. 17. 
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La cuestión no fué zanjada por la Inquisición de Toledo, sino que 
del Tribunal de Toledo pasó al Supremo de Madrid, como dice ex- 
presamente GRANADO : 


«Earum plures—se refiere a las firmas favorables de los teólogos con- 
sultados—ad Supremum Tribunal quaesitorium fidei Matritum ; ubi 
eadem propositio iterum diligenter discussa est» (34). Lo mismo afirma 
Zamoro : «L'anno 1615 essendo stata data questa proposizione al Sant’ 
Officio in Toleto, e quirdi portata al Supremo Consiglio della S, Inqui- 
sitione di Spagna in Madrid» (35). 


El Tribunal Supremo de la Inquisición, después de bien discuti- 
da y estudiada la cuestión, dió, el 22 de enero de 1616, el famoso de- 
creto favorable a la tesis franciscana de la preservación del débito : 


«Et post discussionem editum decretum a praedicto supremo Tribunali, 
Praesidente Cardinali Toletano, tanquam Supremo Generali fidei Quac- 
sitore, quo declaratum est, nihil esse quod impediret, quominus praedicta 
doctrina typis excusa defenderetur... in cujus totius rei fidem apud me ha- 
beo litteras Secretarii, datas Matriti, 22 die Januarii hujus anni 1616 (36). 


LEZANA añade alguna circunstancia interesante, que pone de re- 
lieve el ambiente inmaculatista español del siglo xvi : 


«lpsius decreto, et permissione, annuente maxime, imo, ut audivi, de 
eventu exultante illustrissimo ac reverendissimo D. D. Bernardo de Rojas 
Cardinali, Toletano antistite, et S. Inquisitonis Praeside maximo, haec 
opinio publice, nimioque applausu fuit defensa Toleti» (37). 


GRANADO puntualiza un poco más esta última noticia, al hablar- 
nos de las circuntancias que acompafiaron la publicación del decreta 
en Toledo : 


«Praeceptumque (est) ut Toleti praedictas assertiones libere tueri li- 
ceret utque id constaret Toleti in die S, Ildephonsi... missus est a Supre- 
mo Tribunali nuntius, qui decretum illius diligenter Toletum defer- 


ret» (38). 


(83) Op. cit., n. 946. 

(84) Op. cit., n. 17. 

(35) En el Suppler libellus eitado por ARCÁNGEL A Roc, art. cit., p. 203. 

(36) Op. eit., n. 17. 

(37) Op. cit., n. 296. 

(38) Op. cit., n. 17. SALAZAR narra así las circunstancias del decreto: «Cum ad 5. 
ilud Tribunal aliqui theologi delati... fuissent, quod debitum etiam originalis culpas 
in Virgine abnegarent.. re examinata et perpensa, auditis qualifieatoribus aliisque 
sapientissimis viris in eonsilium vocatis, tandem statutum, eos qui praefatum dogma 
protulerunt, nihil demereri, atque adeo indultum, ut Fratres Minores Toleti suas de 
hae re publice theses defenderent», en op. cit., p. 53. 
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El influjo de este decreto, como veremos más abajo, fué decisivo 
— yen gran parte a él se debe aquel gran movimiento en torno al dé- 
- bito del siglo xvn. Es, por tanto, necesario el precisar el alcance y 
sentido del mismo. Y ante todo, conocer, si es posible, el texto au- 
| . téntico del mismo. 

Los autores contemporáneos nos ofrecen dos redacciones. La 
°° primera aparece en Bernardo LEÓN, J. PERLIN, y modernamente en 
| OCERÍN JÁUREGUI, y a ella también alude DELGADO OLIVA ; la segun- 
| da la leeemos en EGrp1o y L. MIRANDA. Nos inclinamos por la auten- 
ticidad de esta última, por las razones que vamos a ver. Pero antes 


| expongamos ambas versiones. 

. El primero que trae la primera redacción y del cual todos los de- 
| más dependen, es el abad cisterciense de La Vid, B. LEON, en el 
- VIII de sus Opúsculos de la limpisima Concepción, 1626, donde dice 
— así: «Por lo cual el Supremo Consejo de la Inquisición determinó, 


poco ha, que esta proposición se pueda defender. Quod Beata Virgo 
Maria, eliam nec imprimis parentibus fuil obnoxia peccato originali, 
que la Virgen no pecó, ni estuvo en deuda en Adan» (39). J. PERLIN 
| no hace más que copiar al pie de la letra estas palabras de B. LEÓN, 
— y OCERÍN J. y DELGADO VARELA dependen en estas noticias de PER- 


LIN (40). 
La segunda versión nos la ofrece EGIDIO, 1617, con estas pala- 
E bras: 
| 
| «Haec propositio absolute his verbis prolata: B. V. Maria non contra- 


xit debitum peccali originalis, a Supremo Inquisitionis Officio Matriti 
qualificata est tanquam probabilis, ut patet ex fide Secretarii ejusdem 
Officii» (41). 


Y unas páginas más adelante : 
«Dicimus Supremos S. Inquisitionis Judices solum qualificasse ut pro- 
babilem hanc propositionem : B. Virgo M. non. contraxit debitum peccati 


originalis ut patet ex rescriptis ad me missis» (42). 


MIRANDA depende de Ecipio, a quien copia casi al pie de la le- 
tra (43). 


~ (39) Opusculos de la Limpísima Concepción de N. S. Madre de Dios, Monasterio de 
la Vid. 1626, Opüse. VIII, fol. 37. 

I La: Op. cit., p. 117-118. Cfr. OCERÍN JÁUREGUI, art. cit., p. 431; DELGADO, art. cit., 

ES pi È 

(41) Op. cit., p. 80. 

(42) Id., p. 87. 
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Hemos dicho que creíamos auténtica la redacción de EGIDIO con 
preferencia a la de B. LEÓN. Y esto por las siguientes razones : EG1- 
DIO escribe en 1617, a raíz de los sucesos, mientras que B. LEÓN 
escribe en 1626 ; EGIDIO da a entender que al redactar el decreto no 
hace más que transcribr el documento público auténtico, refrendado 
con la firma del secretario, «ut palel ex fide Secretarii», «ut patet ex 
rescriplis ad mie missis» ; además, el decreto, tal como aparece en 
EGIDIO, responde, aun literalmente, muy bien al planteamiento de 
la cuestión de Toledo. Se había planteado la cuestión así: «Ulrum 
Virgo Deipara contraxeril debitum incurrendi peccatum originale? 
Conclusio est negativa» (44). Pues bien, al darle la razón el decreto 
de la Inquisición parece que, aun literalmente, debía estar redactado 
como lo trae Egidio. 

Pero, sea cualquiera de las dos la auténtica, en ambas el sentido 
y alcance doctrinal es el mismo, a saber: la preservación del débito 
próximo, mas no del remoto. | 

Por el análisis directo de ambas versiones no podríamos llegar 
con certeza más que a la conclusión de la preservación del débito 
próximo. En la primera esto es claro, ya que en ella se afirma que 
María «nec in primis parentibus fuit obnoxia peccato originali», 
esto es, que no estuvo sujeta al pacto de solidaridad con Adan, lo 
cual es negar la existencia del débito próximo. Del remoto nada se 
diria. Mas implícitamente se vendría a admitir, al no rechazarlo ex- 
presamente como el próximo. En la segunda, a primera vista, parece 
que se niega todo débito a Maria. Es clara la exclusion del próximo. 
Respecto del remoto no se puede llegar, por sólo el análisis textual, 
a una conclusion cierta. Pero sí por medio de los otros criterios, los 
cuales demuestran que la mente del decreto de la Inquisición espa- 
pola fué rechazar el débito próximo y admitir el remoto. 

Lo demuestra, en primer lugar, el motivo de la intervención de 
la Inquisición : dilucidar las disputas de Toledo. Por tanto, al re- 
trendarlas favorablemente en el sentido en que las tomaban los Fran- 
ciscanos, la Inquisición sancionó e hizo suya como probable la tesis 
franciscana de la exclusión del débito próximo y la existencia del 
remoto. 

Una argumentación semejante puede hacerse, fundándose en la 
doctrina de los teólogos de Alcalá. Estos fueron consultados por la 


(43) Op. cit., p. 149, 180. 
(44) Francisco DEL CASTILLO VELASCO, Op. cit., p. 525. 
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Inquisición, y sólo ante el testimonio unánime de los mismos, como 
favorable a la tesis franciscana, en cuanto probable, dió su famoso 
decreto : luego el sentido y alcance doctrinal del mismo hay que 


E, 


investigarlo a la luz de lo que ensefian los complutenses sobre el 
débito. Ahora bien: los teólogos de Alcalá, como veremos, enseñan 
la existencia del débito remoto como base necesaria de la redención 
de María, Luego éste debe ser el pensamiento que late en el decreto 
de la Inquisición. SAAVEDRA nos habla de esta conformidad del de- 
ereto con la opinión de los teólogos de Toledo y Alcalá : 


«Inquisitionis Senatum licentiam concessit publice defendendi et tu- 
tandi immunitatem Virginis a necessitate contrahendi peccatum origina- 
le... ut a viris gravissimis Franciscanis, Jesuitis, et aliis non religiosis 
Toleti et Compluti fuit propugnatum» (45). 


Y esto se desprende evidentemente de la interpretación de todos 
las teólogos contemporáneos que se hacen cargo del decreto. 

G. S. LUCERO es el primero que habla del decreto. Escribió sus 
Dos discursos teológicos en defensa de la Inmaculada Concepción, 
en los mismos días que tenían lugar las disputas, pues aun cuando 
la obra se publicó en 1616, nos dice él mismo que ya estaba concluída 
para octubre del afio anterior (46). Pues bien: LUCERO, para confir- 
mar su opinión, según la cual María no tuvo débito próximo sino 
tan sólo remoto (47), se apoya en el decreto de la Inquisición, cohe- 
rente, segün él, con la opinión de las «más insignes Universidades y 
teólogos de Espafia» : 


«Y porque no se le haga a nadie dura esta opinión, será bien advertirle 
que a 22 del mes de enero de este año de seiscientos diez y seis, se delató 
de ella en el Consejo de la General Inquisición, donde habiéndose consul- 
tado varios doctos, y controvertídose el punto con muy maduro acuerdo, 

E se decretó en el dicho Consejo que se pudiera defender en püblicas escue- 
las esta opinión por probable... y aprobado las más insignes universida- 
des de España y los Teólogos de mayor aprobación que hay en toda ella 
como consta por público instrumento signado y,;firmado por un Secretario 
se dicho Consejo de la General» (48). 


(45) Op. cit., n. 846. 

‘ (46) Dice asi en su prólogo: «Al lector: Estos discursos pudieron haber salido a 
luz muchos días há (pues les puse la última mano por octubre del año pasado quin- 
ce), si a ello hubieran dado lugar las manos de quien habia de facilitar el despacho... 
pues es asi que entre ellas se desapareció en Madrid por espacio de cuatro meses sin 

dejar rastro de si, ni poderlo haber la persona a quien el Consejo lo remitió para 
que lo viera: pero ya se conocen los intentos de semejantes lances, y qué fines tienen.» 

(47) «Si la Sma. Virgen la consideramos secundum se, et relicta suae naturae, et 
secundum quod deberet includi in pacto inito cum Adamo, habuit debitum remotum 
peecandi in illo» (op. eit., Disc. II, cap. XII, fol. 90) 

(48) Op. cit., Disc. I, cap. II, fol. 5-6. 
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EGrDio es el que se plantea más explícitamente el sentido del de- 
creto. Se plantea la cuestión al hacerse eco de la opinión de los que 
niegan en María todo débito y se apoyan en la autoridad del decre- 
to (49). EGIDIO niega que éste sea el pensamiento del decreto : 


«Ad postremum argumentum dicimus Supremos S, Inquisitionis ju- 
dices solum qualificasse ut probabilem hanc propositionem : B. V. M. nox 
contraxit debitum peccati originalis... et hanc propositionem nulla dignaris 
esse censura contendunt Theologi tam Complutensis Academiae, quam: 
alii... quos judices consuluerunt, Haec autem propositio longe alia est ah 
ea quae absolute negat : Beatam Virginem ullum habuisse debilum, quam 
dignissimam esse censura ostendimus... etenim haec posterior propositio, 
absolute negat omne debitum, tam proximum, quam remotum ; tam illud 
quod oritur ex conditione naturae, quam illud, quod oritur peccato Adam... 
Prior autem propositio a S. S. Inquisitionis Senatu qualificata solum ne- 
gat debitum in propria persona B. V. contractum, alia vero debita liben- 
ter agnoscit... Hoc autem debitum quod actu est in propria persona Theo. 
logi ab Inquisitoribus supremis consulti appellant proximum ; alia vero 
debita... remota» (50). 


Según Ecipio, la mente de la Inquisición era excluir de María 
el débito próximo, mas no el remoto. Creemos que con esta interpre- 
tación nos da el genuino pensamiento de la Inquisición. No podemos 
afirmar lo mismo en la identidad que establece EGrp1o entre el dé- 
bito próximo y el débito de pecar «in propria persona». Para nos- 
otros, el débito excluído es no tan sólo el de pecar in propria persona. 
sino que también el de pecar in persona Adae, fundado en la inclu- 
sión del pacto de solidaridad. En este sentido son más exactas las 
palabras de MIRANDA, el cual, aunque por dependér en toda esta 
cuestión del débito de Egidio, presenta todavia, en una primera hi- 
pótesis, identificado el débito próximo excluído por la Inquisición 
con el de pecar in propria persona, no obstante expone otra segunda 
hipótesis, según la cual se identificaria con el de pecar eliam in per- 
sona Adae, que es como hay que entender el decreto : 


«Ad ultimum argumentum quo continetur S. Generalis Inquisitionis 
decretum, respondetur, quod propositio quae ibidem probabilis qualificata 
fuit, est quod B. V. non contraxit debitum peccati originalis : quod in- 
telligendum est de eadem in propria persona, aut vero etiam (ut quibus- 
dam placet) etiam im persona Adami: Non tamen per id decretum est 
(etiam probabiliter) B. V. nullum omnino habuisse originaliter peccandi 


(49) Op. cit., p. 80. 
(50) Id., p. 87; efr. etiam, p. III. 
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debitum, nec proprius simplex et absolutum, nec illud secundum quid... 
nam cum hoc vix aut nullatenus posset salvari C. Domini redemptio : ac 
vere dici B. V. fuisse ejusmodi sanguine redemptam» (51). 


Idéntica interpretación nos ofrece el P. ZAMORO, el cual, en un 
Memorial presentado al Papa Urbano VIII, se queja de que haya 
sido condenada su obra por el Santo Oficio, por defender la preser- 
vación del débito próximo : 


«in quo praecipua difficultas objicitur circa exemptionem V. M. a de. 
bito proximo... quam theologi optimae notae vel propugnant ut certam, 
vel probabilem esse affirmant» (52), 


Y en otro posterior, de 1640, vuelve a protestar de que el Santo 
oficio quiera obligarle a retractarse de su opinión acerca del débito 
próximo, y una de las razones que da para rehusar tal retractación 
es que «tali actione graviter offenderetur auctoritas Tribunalis Su- 
bremae Inquisitionis Hispaniae, qui hanc opinionem an. 1616 pro- 
babilem esse decreverat» (53). 

Creemos, pues, evidenciado que el sentido que intentó dar a su 
decreto la Inquisición fué el de la preservación de sólo el débito pró- 
ximo, no del remoto. 


III.—LAS DISPUTAS DE ALCALA : SU ALCANCE 
Y SENTIDO DOCTRINAL 


Más importancia, si cabe, que las disputas de Toledo y que el 
decreto de la Inquisición tuvieron las controversias que con motivo 
de aquéllas y de éste se originaron en Alcalá. Es, por tanto, necesa- 
rio estudiar y poner en claro el sentido de las mismas. 

Para el conocimiento de la doctrina sustentada por los teólogos 
de Alcalá son imprescindibles LEZASA y SALAZAR, que por entonces 
eran profesores de Alcalá. En general, todos los teólogos toma- 
ron parte más o menos activa en aquel gran movimiento inmacula- 
tista del xvii. Son particularmente interesantes las noticias de EGI- 
DIO, que desde Coimbra seguía paso a paso las disputas de Alcalá, 
y las de PERLIN, que afios más tarde hace un resumen de los hechos 
y de las doctrinas de Alcalá. 


(51) Op. cit., p. 180. 
(52) En ARCHANGELUS A Roc, art. cit., p. 153. 
(53) Idem, p. 153-154. 
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Los teólogos de Alcalá, recibida la consulta de parte de la Inqui- 
sición acerca de las doctrinas defendidas en Toledo, preguntaron, 
antes de dar su parecer sobre las mismas, sobre el sentido de la pro- 
posición en que los Franciscanos de Toledo sintetizaban su pensa- 
miento : «Utrum Virgo Deipara contraxerit debitum incurrendi pec- 
catum originale ?—Conclusio est negativa.» Inquirieron, pues, sobre 
el alcance de esta «conclusio negativa». Si la entendían en el sentido 
de negar tan sólo el débito próximo y no el remoto, como necesario 
para salvar la redención de la Virgen, los teólogos de Alcalá no ha- 
llaban nada digno de censura teológica en las doctrinas de los Fran- 
ciscanos de Toledo. Escribe SALAZAR : 


«Delata est praefata conclusio et propositio ad Doctores Complutenses, 
qui ut suam sententiam dicerent, per Fratres Minores, quorum res age- 
batur, hunc ad modum quaesitum est : Quaeritur ulrum responsio negati- 
va... neget tantum modo debitum proximum, natum ex contracto et pacto 
inito cum Adamo, quandoquidem is qui thesim ipsam defendit, concedit 
aliud debitum remotum, pactum antecedens, cum quo vera et propria 
redemptio optime componitur. Ergo ad hunc modum rogati Complutensis 
Academiae proceres in praefata positione, nihil esse graviori censura. dig- 
num annuerunt» (54). 

En los mismos términos se expresa PERLIN (55). 

Nótese la distinción clásica de los dos débitos, próximo y remoto, 
claramente establecida, así como la necesidad del débito remoto 
como exigencia de la redención de María. 

Para evidenciar más el pensamiento de los teólogos de Alcalá, 
tanto SALAZAR como PERLIN traen las observaciones que LUIS DE 
MONTESINOS, profesor de prima, hizo a la doctrina sustentada por 


los Franciscanos de Toledo. Escribe PERLIN : 


«Placet eorum unum audire, ut ex illo coeterorum judicium certius 
constet. Is Ludovicus Montesinus, Primarius Theologiae professor, cujus 
quod sequitur. Quarto observandum est: illud debitum habendi peccatum 
posse intelligi duppliciter ; unum quasi proximum, alterum quasi remo- 
tum, quod sic explico: Si B. V. peccavit in Adam, habuit debitum proxi- 
mum contrahendi originale, quia habuisset in se ipsa peccatum, si nor 
praeservata esset in primo instanti suae animationis. Si autem non pec- 
cavit in Adamo, habuit debitum remotum, quia peccasset in Adam, s: 
non fuisse excepta a lege communi, aut si non fuisset praeservata in illo 
instanti. Haec ille, Quibus subjungit propositionem illam, quod Virgo ia 


(54) Op. cit., p. 53-54. 
(55) Op. cit., p. 119. 
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Adam non peccaverit, atque adeo remotum tantum debitum habuerit, nul- 
lam graviorem censuram mereri, quin potius defendi pie et probabiliter 
posse» (56). 


LEZANA, profesor entonces del colegio de carmelitas de Alcalá, 
dice de MONTESINOS : 


«Sapientissimus theologus decanus et primarius professor doctor Lu- 
dovicus a me consultus, eam—la sentencia que rechazaba el débito pró- 
ximo, pero admitía el remoto—ut probabilem reputavit» (57). 


Los autores contemporáneos nos hablan de dos actos solemnes, 
habidos con motivo de la consulta por parte de la Inquisición : uno 
en el convento de los Franciscanos y otro en el colegio de la Compa- 
nia de Jesus. Según los autores citados, en ambos se sostenia la tesis 
de la preservación del débito próximo y la existencia del remoto. 


Acto académico en el convento de los Franciscanos 


Mencionan este acto casi todos los autores de la época : LEZANA, 
EGIDIO, SALAZAR, MIRANDA, PERLIN, etc. LEZANA lo cuenta así: 


«In... conventu Minorum, praeside doctissimo theologo Fr, Antonio 
de Velasco, sacrae theologiae emerito Praelectore, publice, magnoque 
caeterorum, theologorum applausu fuit hisce verbis defensa : Nullius cen- 
surae nota est inurenda positio asseverans... Deiparam M., neque in Ada- 
mo peccasse, neque ex pacto, justitiae originalis debitum proximum con- 
trahendi originalem labem incurrisse, probabili quippe gaudet veritate... 
et altissimae redemptioni consona... defendenda» (58). 


Es la misma doctrina que habian ya expuesto los teólogos de Al- 
calá, y en nombre de todos ellos MONTESINOS, y que se podria sinte- 
tizar en dos proposiciones: preservacion del débito próximo, exis- 
tencia del remoto, redencion perfectisima de Maria, basada en el 
débito remoto. 


Acto académico en el colegio de la Compania de Jesús 


Hablan de este acto, que tuvo lugar en el colegio de la Compañía, 
LEZANA, SALAZAR y PERLIN. Acerca del mismo hay algunos puntos 
oscuros, que conviene, en cuanto sea posible, dilucidar. 


(56) Idem. Cfr. SALAZAR, Op. cit., p. 54. 

(57) Op. cit., p. 294. 

(58) Op cit., p. 293; SALAZAR, Op. cit., p. 54; EGIDIO, op. cit., p. 137-138; MIRANDA, 
` op. cit., p. 135; PERLÍN, op. cit., p. 119-120. 
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Algunos investigadores recientes, como OCERÎN JÁUREGUI, y en 
parte DELGADO VARELA, parecen desconocerlo, no hablando más que 
del habido bajo la presidencia del P. Antonio de VELASCO en el con- 
vento de los Franciscanos (59). 


La existencia es incuestionable, pues de ella nos habla SALAZAR, 
companero de profesorado del P. ALBORNOZ, que fué el que presidió 
el acto. Escribe SALAZAR : 


«Compluti in nostro Collegio P. Gundisalvus. de Albornoz e nostra 
Societate in eodem Collegio Theologiae professor... in generali actione 
theologica, in qua praesidem agebat, hanc sententiaam primus publice 
exposuit» (60). 


LezaXa añade que el profesor Enrique de VILLEGAS, profesor de 
Escritura de la Universidad, asistió al acto y defendió la misma doc- 
trina que el P. ALBORNOZ: 


«Etiam eam in publico Theologorum coetu doctor Henricus de Ville- 
gas... et perdoctus Theologus P. Albornoz in Collegio S. J. publice defen- 
derunt» (61). 


Ei P. PERLIN se hace también eco de este acto escolástico (62). 

Otros puntos quedan oscuros. En primer lugar, lo que dice Sa- 
LAZAR cuando escribe: «hanc sententiam primus publice exposuit». 
Parece que la corriente en torno al débito surgió con motivo de la 
consulta de la Inquisición y que los teólogos complutenses no estu- 
vieron influenciados primeramente por las disputas habidas en el 
Colegio de la Compafiia de Alcalá, sino por las de los Franciscanos 
de Toledo. i 


La tesis defendida por el P. ALBORNOZ suscitó la oposición de 
unos y el aplauso de otros, según dicen SALAZAR y PERLIN. El pri- 
mero escribe : 


«Ab aliis incredibili plausu excepta est, ab aliis autem... gravi censu- 
ra confixa est» (63). 


(59) OcERÍN, J., art. cit., p. 452; DELGADO V., art. cit., p. 503. VARELA, no obstante, 
sin hablar explícitamente del acto, se hace eco de lo que dice SALAZAR sobre el P. AL- 
EGRNOZ: «el primero que en Alcalá propuso la doctrina de la preservación del débito 
fué el jesuíta G. de ALBORNOZ (qui hanc setentiam primus publice exposuit)». Art. cit., 
p. 503, nota 2. 

(60) Op. cit., p. 68. 

(61) Op. cit., p. 294. 

(62) Op. cit., p. 110. 

(63) Op. cit., p. 68-69. 
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Delatada a los profesores de Alcalá, éstos se manifestaron parti- 
darios de la misma : 


«Ad illius Accademiae proceres Theologos delata res fuit: Hi omnes 
ad unum annuerunt, et non modo immunitatem Virginis a debito culpas 
originalis pie ac probabiliter defendi posse dixerunt: sed etiam in ea via, 
per quam noster Gundisalvus susceptam thesim contutatus fuerat, nihil 


subesse nota vel censura dignum, non verbo tantum, sed scripto confirma- 
runt» (64). 


Si es exacta la noticia del P. PERLIN, las doctrinas del P. Albor- 
noz fueron delatadas a la Inquisición, que no halló nada digno de 
censura teológica en las mismas. Tal vez no haya existido tal de- 
nuncia y el P. PERLIN la confunda con la verificada por esos mis- 
mos días con relación a los Franciscanos de Toledo. Porque es ex- 
traño que ni SALAZAR, testigo presencial, ni ningún otro autor con- 
temporáneo que conozcamos, la mencione. De todos modos, ver- 
dadera o falsa, esta noticia demuestra el ambiente favorable que la 
tesis preservacionista iba alcanzando en los círculos universitarios 
y de la Inquisición : 


«Displicuit, dice PERLIN de la doctrina del P, ALBORNOZ, nescio qui- 
bus: res ad summos fidei quaesitores delata... in discrimen namque opinio- 
nis et examen ut ventum est, visum doctrinae censoribus... a fide nihil 
alienum praesidem tradidisse, liberumque relinquendo omnibus cum eo, 
aliterve sentire... Quo Virginis studiosi accensi animi, caeptamque ala- 
crius sententiam amplecti nostram, cogitare permultos, obsequium se Deo 
et Matri exhibere, si pro viribus eam ab adversariis defenderent» (65). 


Nos interesa conocer el alcance de las ensefianzas de ALBORNOZ 
en torno al débito y redención de María. SALAZAR y PERLIN atesti- 
guan, como acabamos de ver, que fueron recibidas con entusiasmo 
y aprobadas por los teólogos complutenses. LEZANA, después de ex- 
poner la doctrina de los complutenses sobre el débito y redención, 
afiade que el P. Albornoz sostiene lo mismo (66). Y, sin embargo, 
creemos que la teoría de Albornoz, tal como aparece en SALAZAR, que 
es el que nos la ha conservado en sus líneas generales, difiere esen- 
cialmente de la de los restantes teólogos de Alcalá, y es el primer re- 
presentante de una teoría muy socorrida por los mariólogos espafio- 
les que le siguieron. Teoría que, partiendo en casi todos ellos de los 

(64) Op. cit.. p. 69. 


(65) Op. cit., p. 110. 
(66) Op. cit., p. 294. 
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presupuestos escotistas o escotista-suarecianos sobre la motivación 
de la Encarnación, llega a la negación de todo débito propiamente 
tal. Teoría desempolvada recientemente por algunos mariólogos de 
nuestros días, entre los que se han destacado OcERÎN JÁUREGUI, B. 
LaHoz, ALONSO, DELGADO VARELA, etc. (67). Por eso, es sumamen- 
te interesante para conocer la génesis del trascendental movimiento 
preservacionista del débito en la primera mitad del siglo xvi, el pre- 
cisar el pensamiento del P. ALBORNOZ. 

ALBORNOZ parte de la teoría suareciana del doble motivo total y 
adecuado de la Encarnación : 


«Hi ergo, ut opinioni suae fidei faciant, praemittunt... unam eamdem- 
que rem ex duplici fine intendi posse, non quidem ita ut ex illis, tanquam 
ex finibus partialibus unus adaequatus et integer finis coalescat, sed ut 
quivis illorum totalis atque adaequatus» (68). 


Y lo explican ALBORNOZ y sus partidarios con el ejemplo del sol- 
dado que goza de exención tributaria por doble título de nobleza y 
por los propios méritos de guerra (69). Pues bien, la Encarnación 
de Cristo fué intentada por un doble fin total y adecuado : «Propter 
operis ipsius amabilitatem» y «post lapsum praevissionem propter 
redemptionem, generis humani» (70). Paralela y dependientemente, 
María fué predestinada «ante omnem creaturam» como Madre de 
Dios y después como «hija de Adán» (71). De estos principios de- 
duce la exención de todo débito : «Ex quo tandem fit, Virginem Dei- 
param... a debito... prorsus immunem fuisse» (72). 

La argumentación es diáfana. En el supuesto de no haber pecado 
Adán, la gracia se le debía a la Virgen por un doble título : en pri- 
mier lugar, por su predestinación a la Maternidad divina «ante om- 
nem creaturam» ; en fuerza de la cual recibiría la gracia «propter me- 
rita Christin, pero no de Cristo pasible—Cristo se encarnó pasible 
por el pecado—, sino «propter merita Christi a passione abstrahen- 
tia». Además, por un segundo título, se le debía la gracia como a 
«hija de Adán», puesto que Adán recibió la gracia como cabeza para 


(67) OceRÍN J., art. cit., passim: Bienvenido Lanoz, O. de M., La Santísima Trini- 
dad y la Santísima Virgen, en Estudios, año I (1945), p. 65-145; J. M. ALONSO, C. M. F.. 
Perspectivas mariológicas de hoy y de mañana, en Ephemerides Mariol., an. I (1951), 
p. 224 ss.; DELGADO V., art. cit., passim. 

(68) Op. cit., p. 67. 

(69) Idem. 

(70) Idem. 

(71) Idem. 

(72) Idem, p. 68. 
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transmitirla a sus descendientes. En el supuesto del pecado de Adán 
falló el segundo de los títulos. María, en cuanto hija de Adan, de- 
bia contraer el pecado. Pero subsiste el primer título de la predes- 
tinación a la Maternidad «ante omnem creaturam» e independiente- 
mente del pecado de Adan. Luego Maria, en fuerza de este título, 
debia recibir la gracia. Luego no tenia débito de pecar en Adan: 


«Licet Virgo, quoad caput generis humani Adamus attinet, et quoad 
conventionem cum ipso initam spectat, gratia originali carere deberet ; 
quia tamen eamdem illam gratiam alio priori jure, quatenus ad Matris 
Dei dignitatem ante praedictum pactum... electa fuerat, propter merita 
illa Christi a passione abstrahentia tanquam propter rationem adaequatam 
obtinere oportebat... fateri opus est Virginem ea gratia carere minime de- 
buisse, atque adeo, nec culpam originalem, nec illius debitum contra- 
xisse» (73). 


Como se ve, en la teoría de ALBORNOZ la Virgen queda exenta de 
“todo débito. Por eso nos resulta bastante extrafio y aun contradic- 
torio que—según dicen SALAZAR, PERLIN y LEZANA—fuese aprobada 
y recibida con entusiasmo por los teólogos complutenses, los cuales 
— según veíamos—propugnaban la existencia del débito remoto para 
salvaguardar la redención de María. Es un punto oscuro que no he- 
mos podido aclarar. La teoria, de inspiración escotista, de los méritos 
de Cristo, en cuanto abstraen de la pasión, dejará honda huella en 
bastantes autores posteriores al siglo xvi. 


IV.—LAS DISPUTAS DE SEVILLA 


A modo de apéndice, por razón del poco influjo que ejercieron 
con relación al gran moviento mariológico en torno al débito que 
venimos investigando (74), traemos aqui la historia de las disputas 
habidas en el Colegio de la Compañía de Jesús de Sevilla en 1616. 

PERLIN nos proporciona estos datos acerca de las mismas : 


«Clarissimum addam (testimonium). Assertiones publicas Hispali a 
nostris, anno 1616, hac de re typis excusas, et summa cum adstantium 
omnium voluptate propugnatas» (75). 


(73) Idem. 

(74) De ellas apenas habla más que PERLÍN, Tal vez aluda a las mismas LUCERO en su 
prólogo y aun en Disc. I, cap. II, fol. 5-6. 

(75) Op. cit., p. 109-110. 
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En este acto académico, que tuvo lugar el día de Sto. Tomás de 
Aquino (76), se defendió la tesis siguiente: «Deiparam Virginem 
ab utroque originariae labis vectigali, a peccato... et a peccati pro- 
prio debito prorsus immunem Hispalensis haec Societatis Jesu scho- 
la... propugnat» (77). 

Como aparece por el enunciado de la tesis, los profesores jesuitas 
de Sevilla negaban en Maria el débito propio, o lo que es lo mismo, 
el débito próximo, pero no el remoto. Lo cual se ve más claro en el 
siguiente pasaje : 


«Ipsam decreverat Deus... remoto originalis noxae naevo ; imo et ejus- 
dem etiam contrahendi proprio debito, ita ut filia Adae existens, Filii sui 
uberrime praeventa meritis, nec peccatum Adae contraxerit, nec in ipso 
peccaverit, altioris redemptionis genere utriusque vectigalis facta immu- 
nis ab illo» (78). 


V.—INFLUJO DE LAS DISPUTAS DE TOLEDO Y ALCALA 
Y DEL DECRETO DE LA INQUISICION 


Estas famosas disputas de Toledo y Alcala, refrendadas favora- 
blemente por el decreto de la Inquisición en el sentido de la preser- 
vación del débito próximo, centraron de tal suerte el estudio de los 
teólogos españoles del siglo xvir, particularmente en su primera mi- 
tad, sobre el problema de la preservación del débito y de la redención 
de María que fué, sin duda, la preocupación teológica primordial 
de aquella época, que si en el terreno político era de franca decaden- 
cia, en el terreno mariológico constituye la edad de oro (79). Y se 
estudió tan a fondo y ampliamente el problema que, aun sin ser nue- 
vo—casi todos nuestros mariólogos clásicos del xv se inspiran en 
los autores clásicos, Escoto, Cayetano, Catarino, etc. (80) —, no obs- 


(76) Idem, p. 110. 

(77) Idem. 

(78) Idem. 

(79) Art. cit., p. 503. 

(80) Acerca de las fuentes en que se inspiraron nuestros mariólogos clásicos en 
este punto del débito habremos de volver en un estudio introductorio. Baste ahora 
citar los principales: Escoro, Scriptum Oxoniense, In IV Sent., Lib. III, Dist. III, q. 1. 
En particular, sobre el influjo de Escoto en los mariólogos españoles, véase BALIC, art. 
cit., p. 228 ss., donde estudia el influjo en SALAZAR, PERLÍN, SAAVEDRA, F. DEL CASTILLO VE- 
LASCO, etc. Sobre CAYETANO, véase Tractatus de Conceptione B. M. Virginis ad Leonem X, 
Opuscula, Bergomi, 1590, p. 180-181 et passim. Acerca del pensamiento de CAYETANO, 
véase N. DEL PRADO, Op. cit., passim, sobre todo p. 118-120. Sobre CATARINO, que acaso 
fué el que más influyó en nuestros teólogos del s. XVII, véanse Annotationes in Com- 
mentaria Cajetani. Lugduni, 1543: De casu hominis et peccato originali, Opuscula, 
Tagduni, 1542; Disputatio pro veritate Immaculatae Conceptionis, Opuscula, Romae, 
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tante, nos lo presentan como nuevo, como una preocupación teológica 
reciente : 


«Tal fué la impresión que causaron estas disputas, sobre todo la de 
Toledo, en los ánimos de los escritores, que algunos de ellos, como Salva- 
dor MONTALBÁN, no dudan en afirmar que la controversia del débito en la 
Virgen tuvo su origen en Espafia en 1615: ’’Orta namque fuit haec con- 
troversia circa annum 1615 in Hispania, ut Doctores communiter testan- 
tur» (81). 


El P. Zamoro, refiriéndose a las disputas de Toledo y Alcalá, 
escribe : «Quae sane opinio cum primum proposita fuit» (82). 

Los teólogos que escribian a la vez que tenian lugar las disputas, 
como Alvaro PizaNo DE PALACIOS, o inmediatamente después de las 
mismas, como SALAZAR, reconocen que la doctrina no es nueva, pero 
sí en cuanto al modo de exponerla y con respecto a la importancia 
que adquirió al ser tratada por los mariólogos españoles del xvi: «Y 
ésta no es doctrina nueva, sino sacada a luz con novedad por mu- 
chos y graves que escriben» (83). 


Y más explícitamente por SALAZAR : 


«In hoc ergo tractatu illud certe in disputationem praecipue vertitur... 
illa quidem recens et nova (quaestio)... an debito originalis culpae con- 
trahendae in Adamo, aut in se ipsa obstricta fuerit. Recentem dico ac no- 
vam, quia licet ab antiquis theologis hac super thesi aliquid dictum fue- 
rit, minus tamen accurate ac diligenter discussa res est. Nostra vero aeta- 
te... gravissimi... theologi aucdacter pronuntiarunt... Mariam... a debito... 
liberam prorsus ac solutam fuisse» (84), 


La efervescencia teológica en torno al débito fué extraordinaria. 
EGIDIO, que escribía a raíz de los comienzos de la misma, con motivo 
de las disputas de Toledo y Alcalá, se hace cargo de la misma : 


«Te moneo... ne culpes repetitam a me quaestionem de debito contra- 
hendi peccatum originale: id enim coactus feci..., ut diversos Neotheri- 
corum examinarem dicendi modos, qui ad me delati, cum jam excuderen- 
tur exemplaria» (85). 


(81) Art. cit., p. 432. La cita de S. MONTALBÁN está tomada de su Opus Theologicum 
tribus distinctum tomis in quibus efficacissime ostenditur Immaculatam Deigenitri- 
cem... fuisse prorsus immunem. ab omni debito. Panormi, 1723, IT, n. 102, p. 34. 

(82) Op. cit., Lib. II, cap. XXVII, n. 7. 

(83) Discurso Primero en Confirmación de la Purisima C. de la V. M., Sevilla, 1615. 

(84) Op. cit., p. 1. 

(85) Op. cit., Praefatio, p. 1. 
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Y al tratar de nuevo la cuestión, se hace eco de las obras recen- 
tísimas llegadas desde Alcalá : 


«Et quamvis eam jam dissolvimus... quia tamen nonnulli ex Complu- 
tensibus viri doctissimi... de novo plures ediderunt tractatus, qui ad ma- 
nus nostras devenerunt post illam quaestionem typis mandatam, operae 
pretium me facturum existimavi si... rursus eamdem controversiam ex- 
penderem» (86). 


Entre los autores que motivaron este nuevo planteamiento del 
problema figuran G. S. Lucero, LEZAKA, A. PizaNo DE PALACIOS y 
BARTOLOMÉ LOAYSA (87). 

En el mismo año, 1617, en que escribía EGIDIO, lo hacía también 
GRANADO ; en el siguiente, SALAZAR ; en 1626 publicaban sus obras 
preservacionistas MIRANDA y B. LEON ; en 1630 lo verificaba PERLIN. 
Y ya hacia la mitad del siglo xvi era tan abundante la literatura en 
torno al débito, que J. PRUDENCIO podía escribir en 1654: 


«Plura enim huic titulo inferri disputanda deberent, si aliorum erudi- 
tus calamus ingenti periodorum copia... haud praeoccupasset contentio- 
nem... Haec omnia cucurrerunt plures utriusque status disertissimi in 
Theologia» (88). 


Y a lo largo de todo el siglo xvir y aun del siguiente se multipli- 
caron los estudios en torno al débito y redención de María. Y en 
todos ellos el punto de partida fueron las disputas teológicas y el 
decreto que hemos estudiado. La autoridad de aquellos grandes teó- 
logos, refrendada por la Inquisición, hizo surgir aquella floración 
teológica: «Auctoribus Complutensium usque adeo obtreciatorum 
calumnias extinxit, ut plerique graves theologi in eam sponte dein- 
ceps abierint» (89). 

LEZANA nos refiere la adhesión de los profesores del Colegio car- 
melitano de Alcalá : 


«Hujus partis probabilitati, plurimi nostri Gymnasii Complutensis, 
Doctores, Magistri, Lectores, sumpta occasione ab eo, quod postea refe- 
ram [las disputas de Toledo y el decreto de la Inquisición] libenter subs- 
cripsere, eam pluribus piam compellantibus» (90). 

(86) Op. cit., p. 136. 


(87) Op. cit., p. 133, 136-137. La obra de B. DE Loaysa lleva por título: Los triunfos 
de ta Reina de tos Angeles, Sevilla, 1615. 

(88 P. M. F. Joannis PRUDENTII, Commentariorum in III ptem. S. Thomae, Lug- 
uni, 1654, t. II, p. 312. 

(89) Op. cit., p. 69. 

(90) Op. cit., p. 293. 
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SAAVEDRA nos dice que era la opinión común entre los Merceda- 
rios : «Vulgaris est jam sententia in nostra familia» (gr). 

Para muchos fué tal el peso de la opinión de estos teólogos y del 
decreto, que cambiaron de opinion. Asi lo confiesa de si mismo Sa- 
LAZAR (92), e igualmente GRANADO (93). El mismo SUÁREZ, que ha- 
bia sostenido la tesis de CAYETANO de la necesidad del débito próxi- 

- mo, parece que por influjo de estas disputas cambió de opinión. Así 
lo afirma PERLIN : 


«Fide dignos audierim... palam dicentes consultum... virum rogatum- 
que post ipsi fundamenta proposita, quibus recens a debito immunitas 
Virginis solet defendi, mutaretne sententiam, an in ea persisteret, res- 
pondisse : Videri sibi tuto adstrui posse, quod ante damnaverat» (94). 


El mariólogo italiano P. Zamoro, en su Supplex libellus de 1640 
al P. Urbano VIII, se quejaba de que el Santo Oficio le quisiese 
obligar a retractarse de su opinión, según la cual Marfa no tuvo dé- 
bito próximo aunque si remoto, y entre las razones que alegaba una 
era el decreto de la Inquisición española : «tali actione graviter offen- 
deretur auctorilas tribunalis S. Inquisitonis Hispaniae, qui hanc 
opinionem, anno 1616, probabilem esse decreverat» (95). 

Igualmente, todos los teólogos se apovaban en la autoridad de 
la Inquisición. LEZANA, después de exponerlo, escribe: «Quare jam 
de ejus probabili veritate, defensabilitate dubitare tam alti Senatus 
auclorilali derogare videlur» (96). LUCERO se apoya también en el 
mismo decreto para confirmar sus ensefianzas (97). EGIDIO y MIRAN- 
DA se hacen eco de los que negaban todo débito en Maria y se apoya- 
ban en el decreto, si bien ellos niegan que sea ése el sentido del mis- 
mo y lo interpretan en favor de su tesis de la existencia del débito 
remoto (98). 

Y aun hay algunos que, violentando claramente el pensamiento 
de los teólogos de Toledo y Alcalá y del decreto de la Inquisición, 
io interpretan, como lo hace, p. ej., PERLIN, en el sentido de la pre- 
servación total del débito propiamente tal, admitiendo solamente 
una aplitudo o possibilitas peccandi, que es lo único que, según ellos, 


(91) Op. cit., n. 837. 

(92) Op. cit., p. 55. 

(93) Op. cit., cap. 32, Sect. II, n. 6. 

(94) Op. cit., p. 28. 

(95) Art cit. del P. A. a Roc, 153. 

(96) Op. cit., p. 296. 

(97) Op cit., Dise. I, cap. II, fol. 5-6. 

(98) EGIDIO, op. cit., p. 80, 87; Luis MIRANDA, Op. cit., p. 149, 178. 
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defendieron los teólogos que venimos estudiando. Todo, con el 
fin de no aparecer como contrarios a la tesis sostenida por ellos. Asi 
los entiende PERLIN : 


«Nollem autem injicere alicui minus prudenti scrupulum, Complu- 
tenses Doctores, et assertiones eas, remotum debitum in Virgine conces- 
sisse, Hincque perperam adversus nos colligeret, ex parte saltem illos esse 
contrarios nobis : Cum ea ratione debitum illud remotum exponant, lege 
sublata et pacto, qua aliud nihil esse possit, nisi aptitudo illa naturae, cui 
non repugnet claudi lege, pacto comprehendi» (99). 


Cerramos este estudio introductorio del gran movimiento inma- 
culatista en torno a la preservación del débito, en el cual hemos in- 
tentado investigar los orígenes del mismo, haciendo la historia y 
análisis doctrinal de las famosas disputas teológicas de Toledo y Al- 
calá y del decreto de la Inquisición. Y abrigamos la esperanza de 
haber cooperado al esclarecimiento de la génesis de aquella edad de 
oro de la Mariología española. En posteriores estudios tratare- 
mos de examinar el pensamiento de las figuras más destacadas que 
tomaron parte en el movimiento preservacionista el siglo XVII y que 
representan una cantera de Mariología clásica casi sin explotar hasta 
las recientes investigaciones de algunos insignes mariólogos de nues- 
tros días. 


Beniro PRADA, C. M. E: 4 


(99) Op. cit, p. 120. 
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THE DIVINE AND SPIRITUAL MATERNITY 
OF THE BLESSED VIRGIN MARY 


A Development of 
THE SPIRITUAL MATERNITY OF THE BLESSED VIRGIN 


from 


THE ROSARY ENCYCLICALS OF POPE LEO XIII © 


SUMMARIUM : 


Cl. A. encyclicas mariales Leonis XIII fere ordine chronologico 
percurrens, plenam in eis lucidamque de spirituali maternitate doctri- 
nam invenit. Siquidem tanti muneris non modo exsistentia el gene- 
raliora lineamenta, verum et proprietates et materna officia compro- 
bantur 


HE Divine and Spiritual Maternity, two offices so dear to the 
heart of the Blessed Virgin, together sum up Mary’s part in 
the Divine Economy for the Redemption of mankind. Both had 
their origin in the humble town of Nazareth, and both will remain 
with her for ever in the glory of Heaven. When the heavens and the 
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earth shall have passed away (1); when man’s fierce warfare and 
his laborious striving for grace and glory is through; —in short, 
when Mary need no longer continue her constant intercession with 
God for «us poor banished children of Eve» (2), even then the Bless- 
ed Mother of God will remain also the Mother of men. For as the 
Rev. J. P. Arendzen happily puts it : 


This spiritual motherhood is exercised not only by her pepetual inter- 
cession for us, while we are working out our salvation in fear and trembl- 
ing, but continues in heaven, when our love for her and her love for us 
is the cause of our principal joy, after that of loving her son (3). 


Of these two offices, the doctrine concerning the Divine Maternity 
has shone forth as such from the beginning of the Church, and 
enjoyed an early definition by the Council of Ephesus in 431 A. D. 
In this definition the council proclaimed : «Emmanuel is truly God, 
and because of this the Blessed Virgin is the Mother of God (for 
she bore according to the flesh the Word of God, made man)» (4). 
The Chruch has constantly repeated this truth down through the 
ages (5). 

The doctrine of the Spiritual Maternity can boast of no such 
solemn definition, yet is rests so solidly upon the teaching. of the 
ordinary magisterium of the Church that to deny this truth would 
be temerarious, and, according to some authors (e. g. Lépicier, Ros- 
chini) would even smack of heresy. Pope Leo XIII states this doc- 
trine quite simply and cleary when he says that Mary «is truly our 
Mother, not in a human way but through Christ», i. e. spirit- 
ually (6). T 

Therefore, it is to the magisterium we turn for a complete picture 
of Mary's Spiritual Motherhood, and in particular to the Rosary 
Encyclicals of Pope Leo XIII (7). We wish to follow these encycli- 
cals in chronological order through out their course of sixteen years 


(1). Mar 435.31. 

(2) From the Anthem Salre Regina of the Roman Breviary. 

(3) The Teaching of the Catholic Church (arranged and edited by Canon. George 
D. Smith), vol. 2, chapt. XXV «Heaven»: MacMillan, N. Y., 1949. 

(4) Capitula Cyrili, Conc. Eph. (Denzinger, 113): Can. 1. Si quis non confitetur, 
Deum esse veraciter Emmanuel, et propterea Dei Ug peer sanctam virginem (pe- 
perit enim secundum carnem faetum Dei Verbum), 

(5 €f. Denzinger 144, 202, 218, 255, 708, 993, T» 5.003. 

(6) Cf. Le Encichlique Mariane (ed. A. Tondini), Roma, 1950, p. 160: «.. nobis, non 
humanitus, sed a Christo est mater». 

(7) Note: 'ToNDINI, op. cit., will be cited for all quotations from the encyclicals. 
For translation the author consulted The Rosa ty of Mary (col. by W. R. Lawler), St. 
Anthony Guild Press, Paterson, N. J.: 1945: and Rev. George W SHEA's article, Teach- 
ing of Magisterium on Mary's Spiritual Maternity, in vol. 3 of Marian Studies, 1952. 
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and show the truth of the pope's words in his encyclical Magnae 
Dei Matris: 


For the holy reverecence for Mary which we imbibed almost with our 
mother’s milk has grown greater and has taken a firmer hold of our soul 
with our advancing age. As time went on, it became more and more 
evident (illustrius menti apparebat) how deserving of love and honor 
was she whom God Himself was the first to love (8). 


Thus it is that with each succeeding encyclical has come such a 
wealth of Marian doctrine that the Rev. J. Bittremieux, in his article 
«Doctrina Mariana Leonis XIII», commented: «... if anyone at all 
was a true Marian Doctor it was Leo XIII, and from the influence 
of his doctrine Mariology will in time come to receive a new 
growth» (9). To this same end, the Rev. George W. Shea, speak- 
ing in particular of Leonine doctrine on the Spiritual Maternity 
states : 


Such was the conviction of Leo XIII that Mary is our Mother, such 
his zeal to further devotion to this heavenly Mother, that a veritable 
embarassment of riches confronts us when his written and spoken refer- 
ences to the subject are gathered together (10). 


This fact is more impressive when we note that it was not the 
pope's primary intention to set forth a schema of Mariology to be 
believed by all Catholics. All his doctrine on the Spiritual Mater- 
nity is used to impress upon the minds of Catholics the maternal 
kindness of this powerful Mother of God in regard to men, thus 
enabling them to invoke the Blessed Virgin with greater confidence. 
Thus throughout the encyclicals Leo makes progressively clearer 


‘that which the Church has held from the beginning. 


Finally a word concerning the scope of this thesis. Motherhood, in 
its fullest sense includes the conception, birth, and education of the 
offspring. However, space limits us merely to.the treatment of our 
spiritual conception and birth from Mary, and we must reluctantly 


(8) TONDINI, op. cit., p. 154: «Sancta nimirum erga Mariam pietas, semel et paene 
cum laete suximus, crescente aetate, sucerevit alacris valuitque in animo firmius: 
so namque illustrius menti apparebat quanto illa esset et amore et honore digna, 
auam Deus ipse amavit et dilexit primus..» 

_ (9) Cf. Ephemerides Theologicae Lovanienses, fasc. III, 1927, p. 383: «.. si umquam 
aliquis, Leo XIII verus fuit Doctor Marialis, atque ex ejus influxu doctrinali mariolo- 
gia in dies nova incrementa accipiet.» 

(10) Op. cit., p. 55 
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pass over that stage whereby Mary rears her children to spirituai 
perfection through her office as Mediatrix of All Graces (11). 


In Pope Leo’s very first encyclical, Supremi Apostolatus (Sep- 
tember 1, 1883), we find no explicit mention of Mary as Mother 
of mankind. However, there is contained here an explanation from 
which we are able to derive the foundation of this doctrine. We 
read: 


And truly the Immaculate Virgin, chosen to be the Mother of God and 
thereby made a partner in the work of man's salvation has a favor and 
power with her Son greater than any human or angelic creature... (12). 


Rev. J. B. Terrien, in his monumental work on Mary, La Mere 
de Dieu et la Mère des Hommes, sums up the fundamental principle 
of the Spiritual Maternity in the fact that Mary «gave us the Word 
made flesh, our salvation and our life» (13). The similarity of these 
two quotations is quite apparent; Mary as Mother of God the 
Redeemer will be the key to development of the doctrine of Mary's 
Spiritual Maternity. 


We migth mention here, as a sort of parenthesis, the pope's 
Apostolic Letter, Vi è Ben Noto, written two years later (1885) to 
the Bishops of Italv. Here Leo urges Italian Catholics to «do sweet 
violence to her (Mary's) maternal Heart» (14). From the context, 
it is unlikely that the pope is referring to «maternal» in the sense 
of the Divine Maternity, for in concluding the letter he says, «There 
can be no doubt but that this invincible Queen invoked so well by 
her many sons will graciously answer their prayers» (15). Thus 
Italian Catholics are urged, not merely to pray to Mary, but to pray 
to her as their gracious Mother. 


In the encyclical Quamquam Pluries (August 15, 1889) Leo 
refers to the «maternal goodness» of Mary (materna Viriginis boni- 


(11) For a full treatment of Mary's role as Mediatrix according to the encyclicals 
of Pope Leo XIII, cf. BITTREXIEUx, op. cit, p. 366-383. 

(12) TONDISI, Op. cit., p. 66: «Revera primaevae labis expers Virgo, allecta Dei Ma- 
ter, et hoc ipso servandi hominum generis consors facta, tanta apud Filium gratia 
et potestate valet, ut maiorem nec humana nec angelia natura assecuta umquam 
sit, aut assequi possit.» 

(13) TERRIEN (S. J.), J.-B.: La Mere de Dieu et la Mère des Hommes, Paris, 8th ed... 
1943. Part. II vol. I, p. 89: «.. en d'autres termes, c'est (ie. le principe fondamental) 
qu’elle nous a donné le Verbe fait chair, notre salut et notre vie.» 

A4 TONDINL op. cit. p. 107: «.. ae materno eius Cordi dulcem suavemque vim 
inferat..» 

115) Ibid., p. 109: «Dubitandum enimvero non est, quia haec invictissima Regina 
a tot filiis, tam bene animo comparatis, invocata, eorum votis benigne respondeat..» 
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iate) (16). He then goes on to give two reasons why we are truly 
children of Mary, and she truly our Mother. Note that neither is 
coniplete as to the details, but these will be filled in in the course 
of the later encyclicals. 


Arg. 1. Just as the most holy Virgin is the Mother of Jesus, so she 
is the Mother of all Christians, whom indeed she bore on Mt. Calvary 
amid the supreme throes of the Redeemer (17). 


Mary is truly the Mother of Jesus. Leo tells us that she is just 
as truly the Mother of all Christians, and the parallel construction 
he uses gives great strength to the Spiritual Maternity. For upon 
the fact that Mary truly gave birth to Jesus Christ, the Son of 
God, rests the defined doctrine of Mary's Divine Maternity. Thus, 
in putting on a par with this the statement that Mary is also the 
Mother of men Leo leaves no doubt as to Mary's true motherhood. 
And should there yet be any doubt, Leo states that Mary actually 
underwent a process of childbirth in becoming our Mother. True. 
he speaks of the accompanying pains only in regard to the Redeem- 
er, but he will later describe the pangs endured by Mary herself 
when she bore us on Calvary. 


Arg. 2. «...also, Jesus Christ is as the first-born of all Christians, 
who by adoption and Redemption are His brothers» (18). 


This argument is set forth in its entirety in the encyclical Mag- 
nae Dei Matris, so we shall give here only the outline of the reason- 
ing. By «adoption and Redemption» we become brothers of Christ. 
But Christ was the son of Mary. Therefore, as brothers of Christ 
we also become sons of Mary—though in a different manner. 

Pope Leo's mention of Mary as «Mother of all Christians» brings 
up the question of the extent of Mary's Spiritual Motherhood. Is Mary 
the Mother of Christians alone? Such a denial of Mary's Univers- 
al Maternity is far from the mind of the pontiff; for in his next 
encyclical Octobri Mense (September 22, 1891) he states that Jesus, 
from the cross, «entrusted to her care and protection the whole hu- 

(16) Ibíd., p. 114. Note: this encyclical is not one of the series of Rosary Encycli- 
cals, but because of its references to the Spiritual Maternity, it has been substituted 
for the Rosary Encyclical Superiore Anno (Aug. 30, 1884). 

(17) Ibíd., p. 116: «Virgo sanctissima quemadmodum Iesu Christi Genetrix, ita 
cmnium est christianorum mater, quippe quos ad Calvariae montem inter supre- 
mos Redemptoris cruciatus generavit: ..» 


(18) Ibid., p. 116: «.. itemque Iesus Christus tamquam primogenitus est christia- 
norum, qui ei sunt adoptione ae redemptione fratres.» 
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man race in the person of his disciple John» (19) adding immediately 
that Mary «forthwith began to fulfill her maternal duties toward 
all» (20). Therefore, by designating Mary as Mother of all Christians, 
Leo is emphasizing the fact that, as the Rev. R. Garrigou-Lagran- 
ge states, «Mary is not the Mother of the faithful and of infidels, 
of the just and sinners in exactly the same way» (21). He goes on 
to explain that «she is fully the Mother of the just, since they have 
received sanctifying grace and charity through her» (22). That this 
is the meaning which Leo intends is made quite clear if we apply here 
a statement which we shall view in more detail when we consider 
the encyclical Adjutricem Populi. In this encyclical he says that 
Christ, in saying the word «Behold thy son», «designated the whole 
human race, especially those who are joined with Him by faith» (23). 


In the above-mentioned encyclical, Octobri Mense, we begin to 
find more detailed explanations of the main points of this doctrine. 
We read: 


The Eternal Son of God, having willed to take upon Himself a human 
nature for man’s redemption and ennoblement, and to consummate thus 
a mystical union between Himself and all mankind, did not accomplish 
this until the free (liberrima) consent was granted by the elect Mother, 
who represented in some manner the entire human race (24). 


Leo calls to mind the drama of the Annunciation, which, as we 
shall see, marked the beginning of both Mary's Divine and Spiritual 
Materntiy. A cast of four are here involved: God, the Archangel, 
Mary, and all mankind—represented by Mary. This brought to the 
minds of the Fathers (25), because of its similarity and antithesis, 
another drama which took place at the beginning of the world ; 
namely, the initial stage of the Fall of Man. This tragedy also 
involved four ; God, the Serpent, Eve, and all mankind—represented 


(19) Ibid., p. 136: «.. universitatem humani generis, in loanne discipulo, curan- 
dim ei fovendamque commisit..» E 
(20) Ibid., p. 136: «... materna in omnes officia confestim coepit impendere.» 


(21) GARRIGOU-LAGRANGE, O. P., Reginald: The Mother of the Saviour and Our In- 
terior Life (trans. from Fr. by Bernard J. Kelly), Dublin, 1941, p. 192. 

(22) Ibíd., loc. cit. 

(23) TONDINI, op. cit., p. 222: «... designavit Christus personam humani generis, 
eorum in primis qui sibi ex fide adhaerescerent..» 

(24) TONDINI, op. cit., p. 134: «Filius Dei aeternus, cum, ad hominis redemptionem 
et decus, hominis naturam vellet suscipere, eaque re mysticum quoddam cum univer- 
so humano genere initurus esset connubium, non id ante perfecit quam liberrima con- 
sensio accesisset designatae Matris, quae ipsius generis humani personam quodam- 
modo agebat...» 

g5) Cf. IRENAEUS, Adversus Haereses, III, 22.—TERTULIAN, De Carne Christi, ch. 17 
et al. 
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by Eve. She who was to be Mother of all the living, consents to 
perform an act of disobedience which is to end in spiritual death 
for all mankind. Note here that it was through Eve and not by her 
that men were doomed to be spiritually stillborn. Not by her since 
Adam as head of the human race was primarily the cause of this 
death ; through her because she induced Adam to sin. Comparing 
these two episodes, St. Justin in his Dialogus cum Thyphone 
remarks : 


... and He (Jesus) became man by the Virgin in order that the dis- 
obedience which proceeded from the serpent might receive its destruction 
in the same manner in which it derived its origin. For Eve who was a 
virgin and undefiled, having conceived the word of the serpent, brought 
forth disobedience and death. But the Virgin Mary received faith and joy 
when the angel Gabriel announced to her the good tidings... and she 
replied, «Be it (done) unto me according to thy word», And by her has 
He been born... by whom God destroys both the serpent and those angels 
and men who are like him; but works deliverance from death to those 
who repent of their wickedness and believe in Him (26). 


But how is this Mary-Eve parallel connected with the Blessed 
. Virgin's Spiritual Maternity ? Pope Leo’s statement makes it clear 
tat the entire human race was in some way involved in this consent 
of Mary to become Mother of the Redeemer ; just as it was unfortun- 
ately involved in Eve's consent to sin. Because of her fall, Eve can 
no longer be called, in a spiritual sense, «Mother of the living», 
for all her children are born spiritually dead. If, then, we now live 
in the spiritual sense, we must have been born gain spiritually ; 
but if we have been re-born, we must have a spiritual mother. And 
how fitting that this Spiritual Mother bear us in a manner directly 
opposite to the manner in which our first mother lost us. Leo there- 
fore alludes to the fact that mankind, whom he has already shown 
to have been born to Mary on Calvary, was conceived in Mary's 
womb with Christ through Mary's fiat. In the words of Schee- 
ben (27) : 


.. this productive activity of Mary which forms her spiritual mother- 
hood, can also be understood as meaning that Mary thereby brought forth, 
not only the redeemed, but also Christ Himself and the redeemed in 


(26) Justin, Dial. cum Thyphone ch. 100 (trans. in Ante-Nicene Library, by Roberts 
& Donaldson, vol. 2, Edinburgh, 1924). 
' (27)  ScHEEBEN, Rev. M. J.: Mariology (trans. from the Flemish by Rev. T. Geukers), 
vol. 2, p. 245; B. Berder, St. Louis, 1947. 
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Christ; in other words that she cooperated with Christ in the offering 
of Himself as sacrifice, and this participation in Christ’s sacrifice had 
the specific aim of giving Christ to mankind, through his sufferings, as 
the principle of salvation. 


Thus, there is a close connection between the Divine and Spirit- 
ual Maternity, and Leo goes on to show this more clearly by 
enumerating certain maternal qualities, conferred by God upon Mary, 
which fit her for her task as Mother of men as well as Mother of 
God. After describing Mary as «gentle, most tender and of a limitless 
loving-kindness», Leo goes on to say: 


As such God gave her to us, Mary, in whom, by the very fact that he 
chose her for the Mother of His only-begotten Son, He infused without 
stint those maternal feelings, which breathe nothing but love and par- 
don (28). 


Thus, God gave Mary to us, and to this end He not only endowed 
Mary with those qualities fitting for the Mother of God, but also 
gave her an additional one which she did not need in connection 
with her Divine Maternity ; namely, the maternal feeling of par- 
don. We cannot even conceive Mary exercising pardon with regard 
to her Divine Son ; thus it must have been given exclusively for 
her spiritual sons. Therefore God, from the beginning, prepared 
Mary for her Spiritual Maternity as well as for the Divine Mater- 
nity. 

In the next encyclical, Magnae Dei Matris (September 8, 1892), 
Leo stresses even more fully the importance of the Annunciation 
with regard to mankind's spiritual rebirth. Commenting upon the 
words, «full of grace» he says that every time we recite them, 


..we stir up the memory of her great dignity and of the redemption 
of mankind which was begun by God through her ; and bring to mind, too, 
the divine and everlasting bond which links her with the joys and sorrows, 
humiliations and triumphs, of Christ in directing and helping mankind to 
eternal life (29). 


It is through Mary that the Redemption of mankind has its 
beginning. More than this, a «divine and everlasting bond» links 


(28) TONDINI, op. cit., p. 136: «Talem nobis praestitit Deus cui, hoc ipso quod Uni- 
genae sui Matrem elegit, maternos plane indidit sensus, aliud nihil spirantes nisi 
amorem et veniam...» 

(29) 'TONDINI, op. cit., p. 158: «... toties enim a nobis memoria quasi excitatur tum 
dignitatis eius excelsae, tum initae a Deo per ipsam humani generis redemptionis...» 
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Mary with all the actions of Christ, —Christ who has come to earth 

“that men may have life. We might note here that this union was 
also mentioned in Octobri Mense, where Leo stated that the Rosary, 
«recalls to our minds the great mysteries of Jesus and Mary united 
in joys, sorrows, and triumphs» (30). It is this uion of Mary with 
Christ in the work of Redemption which has given rise to the title 
of «Co-Redemptrix» attributed to the Blessed Virgin. And, although 
there is quite a lively discussion taking place concerning Mary's 
exact part in the Redemption, yet her Spiritual Maternity remains 
a fact whether one holds that Mary cooperated directly or indirect- 
ly in the objective Redemption. It is only fair to note that Leo 
seems to favor Mary's direct or immediate cooperation (31). We 
have seen at the very outset of this paper that Leo describes Mary as 
having been made a partner in the salvation of mankind (servandi 
hominum generis consors fuit) (32). Note that he does not term 
Mary as a socia which would seem quite fitting if Mary participated 
only indirectly ; but rather as a consors whose first meaning is 
«having an equal share with». Indeed we cannot use this meaning 
of the word with quite this much force since all acknowledge that 
Mary's part was merely secondary and in no way equal to Chrit's. 
But may we not infer that the pope, who throughout his encyclicals 
emphasizes the close union between Christ and Mary, is here favor- 
ing a direct and immediate cooperation on the part of Mary ? Indeed, 
the translation into Italian of the above-mentioned phrase terms 
Mary as «Co-Redemptrix» (fatta Corredentrice del genere uma- 
no) (33) quite an emphatic translation (34). 


Pope Leo’s next reference in Magnae Dei Matris completes the 
argument which we outlined when treating the encyclical Quam- 
quam Pluries (cf. page 5 above). He says: 


But if it pleased Christ to take upon Himself our likeness and to call 
and show Himself the Son of man and therefore our brother... so also, 
because Mary was chosen to be the Mother of Christ, our Lord and our 


(30) Ibid., op. cit., p. 138: «.. magna Iesu et Matris mysteria, gaudia, dolores, tri- 
umphos, felicibus reddat sertis conexa.» 

(31) Of. Sura, George W.: Op. cit., p. 67 & 68. 

(32) Cf. note 12. 

(33) 'ToNDINI, op. cit., p. 67. 

a ) For further information concerning Mary as Co-Redemptrix, cf. CAROL, J. B. 
(O. F. M., The Problem of Our Lady's Co-Redemption. Am. Eccl. Rev., CXXII, no. 5, 
Jul. 1950. Eu T Magie Co-Redemption Am. Eccl. Rev., OXXII, no. 3, Mar. 1950. 
Garon, J. B. , Romanorum Pontificum Doctrina de B. V. Corredemptrice, 
Marianum, TX MN aa 161-183. 
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Brother, the unique prerogative was given her above all other mothers 
to show her mercy to us and pour it out upon us (35). 


In fulfilling the plan of Redemption Chist not only took upon 
Himself our nature by his birth from Mary, but at the same time He 
took us all as His brothers, in a spiritual sense. It follows quite 
logically that she who is truly the Mother of our Spiritual Brother 
Christ, is to us our true Spiritual Mother; and also that she sur- 
passes all other mothers, having brought us to supernatural life 
rather than only natural life. Leo goes on to say: 


Besides, if we are indebted to Christ for sharing in some way with 
us the right... of calling God our Father and possessing Him as such, 
we are in like manner indebted to Him for His loving generosity in - 
sharing with us the right to call Mary our Mother and to possess her | 
as such (36). 


Thus Leo concludes with another strong parallel construction. 
Mary's Spiritual Maternity is mentioned in the same breath with 
the doctrine of the Adoptive Filiation of God, and is connected in 
such a way as to share in the strength of this firmly established 
truth. 

Troughout the remainder of this encyclical Leo seems to throw 
off all restraint—if there had ever been any on his part—in his refer- 
ences to Mary as our Mother. There is the statement which we. 
have already quoted in the introduction to this paper; namely that. 
Mary is «truly our Mother, not in a human way but through Christ» 
(cf. page 2 above). He could hardly put it more precisely. Again, 
he tells us to appeal to Mary «by the bonds of her motherhood which 
unite her so closely to Jesus and at the same time to us» (37). Finally, 
he calls her the «best of mothers and most solicitous of mothers» (38), 
and «a powerfull and benign Mother» in whom we hope (39). 

The next encyclical, Laetitiae Sanctae (September 8, 1893), does 


(35) TONDINI, op. cit., p. 158: «Quod si Christo benignissime placuit tantam nostri 
rrae se ferre similitudinem, seque hominis filium atque adeo fratrem nostrum dicere 
et praebere, ...Mariae non aliter, ex eo quod Christi Domini eiusdemque fratris nostri 
electa est mater, hoc supra matres omnes singulare inditum est, ut misericordiam no- . 
bis proderet effunderet suam.» 

(86) Ibidem, loc. cit.: «Id praeterea si debemus Christo quod nobiscum ius sibi 
proprium quodammodo communicarit, Deum vocandi et habendi patrem, eidem simi- 
liter debemus communieatum amantissime ius, Mariam vocandi et habendi matrem.» 

(37) Ibidem, p. 160: «..per illa obsecrantes materna vincula, quibus cum Jesu 
itemque nobiscum coniunctissima est...» 

(38) Ibidem, p. 166: «.. quaeque matrum omnium est optima et studiosissima...» 

(39) Ibídem, p. 168: «.. in Maria, potente et benigna matre...» 
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“not bring to light much that is new on this subject. However, in the 
conclusion he calls Mary «the Mother of God and of men» (40). 
This brings to mind Father Shea’s observation that not only are 

“these two maternities placed in juxtaposition, but also «one notes 
the employment of but one °’ Mater” for both the divine and spiritual 

maternity» (41). This indeed shows the close connection between 
these maternities in the mind of the pontiff. 

In Jucunda Semper (September 8, 1894) Leo gives a synopsis ot 
the mysteries of the Rosary under the aspect of Mary’s part «in 
procuring the salvation of men» (42). In this synopsis he traces 
the entire course of the Blessed Virgin’s Spiritual Motherhood. He 
begins with the Joyfull Mysteries : 


The Eternal Son of God stoops to mankind, being made man when 
Mary gave her consent and «conceived of the Holy Ghost»... Then, in 
order to offer Himself publicly as a Victim to God the Father He desires 
to be taken to the temple, and there He is «presented to God» by the 
hand of his Mother (43). 


We have already seen the importance of Mary’s original fiat. But 
now we see this fiat continuing after Christ’s birth, so that it is 
! through Marys’ free cooperation that Jesus first offers Himself 
publicly as Victim. 
| Then, the Sorrowful Mysteries : 


In the Garden of Gethsemani... Mary, indeed, is absent, yet she already 
knew and saw these sufferings. For when she offered herself to God as 
His handmaid for the mother's office, and when she offered herself entirely 
together with her Son in the temple, in virtue of these facts she became 
a partner with Him in the painful expiation undertaken by Christ for 
mankind. Finally, it was before the eyes of Mary that the Divine Sacri- 
fice for which she had borne and nurtured the Victim was to be finished... 
«there stood by the Cross of Jesus, Mary, His Mother», who, moved 
with an immense love for us so that she might receive us as her sons, 
voluntarily offered up to Divine Justice her own Son, dying with Him 
in her heart, pierced by the sword of sorrow (44). 


(40) Ibidem, p. 186: «... Dei et hominum Mater, Maria.» 
è 141) SHEA, op. cit., p. 57. 
(42) TONDINI, Op. cit., p. 204: «... in quo partes quae fuerunt Virginis ad salutem 
hominum procurandam...» 
(43) Ibidem, p. 204: «Filius enim Dei aeternus sese inclinat ad homines, homo fac- 
“ins: assentiente vero Maria et ’’concipiente de Spiritu Sancto”... Qui deinde, ut semet 
stiam Deo Patri ritu publico tradat, vult ipse in templum afferri; ministerio au- 
tem Matris ibi "sistitur Domino".» 
= (44) Ibídem, p. 204 & 206: «In Gethsemani horto, .. abest ea quidem Maria, talia 
| vero iamdiu habet cognita et perspecta. Cum enim se Deo vel ancillam ad matris 
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Even from Gethsemani we return to Nazareth and Mary's original 
consent. We see clearly that it did not just happen” that this child 
Whom she consented to bear would redeem all men amid the pain 
and anguish of Gethsemani and Calvary. No, Leo tells us that from 
the very first Mary not only knew that this Child was to redeem 
man, but even had an idea of all the suffering entailed herein. Leo 
traces the continuance of Mary’s consent even up to Calvary. He 
then tells us that all this together with her own martyrdom resulted 
in Mary receiving us as her sons. 

Finally, amid the Glorious Mysteries, Leo speaks of Mary’s 
motherly care for the newly born Church : 


But, though worthy of heaven, she abides a while on earth so that the 
infant Church may be directed and comforted by her «who penetrated, 
beyond all belief, into the deep secrets of Divine Wisdom» (45). 


Further testimony regarding Mary’s care for her newly born 
children is advanced in the next encyclical, Adjutricem Populi (Sep- 
tember 5, 1895). 


With a generous heart Mary undertook and discharged the duties of 
her high but laborious office (ie. as Mother of men), the beginnings of 
which were consecrated in the Cenacle, With wonderful care she nurtured 
the first Christians by her holy example, her authoritative counsel, her 
sweet consolation, her fruitful prayers. She was, in very truth the Mother 
of the Church... (46). 


Scheeben devotes some space in his Mariology to a consideration 
of Mary's Motherhood of mankind in connection with the mother- 
hood exercised by the Church. He concludes that «Mary is connected 
yet more closely with Christ, the spiritual father of mankind, and 
indeed to the extent that she even helped to achieve the union 
of the Church with Him, and thus is also the mother of the 


officium exhibuit vel totam cum Filio in templo devovit, utroque ex facto iam tum 
concors cum eo exstitit laboriosae pro humano genere expiationis: .. Ceterum, prae- 
sente ipsa et spectante, divinum illud sacrificium erat conficiendum.. "stabat iuxta 
Crucem Iesu Maria Mater eius", quae tacta in nos caritate immensa ut susciperet 
filios, Filium ipsa suum ultro obtulit iustitiae divinae, cum eo commoriens corde, do- 
loris gladio transfixa.» 


(45) Ibidem, p. 206: «.. at, Caelo digna, detinetur in terris, exorientis Ecclesiae } 


solatrix optima et magistra "quae profundissimam divinae sapientiae, ultra quam 
crodi valeat, penetravit abyssum”.» 

(46) Ibídem, p. 222: «Huius igitur singularis muneris et laboriosi partes ea sus- 
cepit obiitque magnanima, consecratis in Cenaculo auspiciis. Christianae gentis pri- 
mitias iam tum sanctimonia exempli, auctoritate consilii, solatii suavitate, efficaci- 
tate sanctarum precum admirabiliter fovit; verissime quidem mater Ecclesiae...» 
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- Church» (47). Moreover, he notes a close connection between Mary's 


Motherhood and that of the Church «as a result of which.the Church's 
maternal activity is exerted because of and by virtue of Mary's 
motherhood, while Mary carries on her maternal work in and through 
the Church» (48). Thus we see Mary as Mother of the Mystical Body 
of Christ and at the same time Mother of all its members. 

Yet, Leo does not restrict himself to the actual living members 


of the Mystical Body. In this encyclical he is appealing for a reunion 


of the dissident Eastern churches with the true Church, so he asks : 


And will it not be her wish... to bring to full perfection the boon of 
unity in the Christian family, which is the illustrious fruit of her mother- 
hood? (49). 


We are indeed all members of the Christian family, says Leo, 
finding in Mary the one Mother of us all ; should we not then be one 
closely united family ? Of course we should, but are we? One part 
has cut itself off from this family, so that Mary cannot be said to 
be their Mother to the same extent that she is the Mother of the 
faithful remainder. Leo makes this plain : 


Every one of the multitudes, therefore, whom the mischief of calamit- 
ous events has stolen away from that unity, must be born again to Christ 
of that same Mother whom God has endowed with a neverfailing fertility 
to bring forth a holy people (50), 


Further, Leo puts on the lips of Mary those burning words of 
St. Paul with which she addresses the dissidents : « My little children 
of whom I am in labor again, until Christ be formed in you» (51). 
Mary, then,—in the words of Father Garrigou-Lagrange—is still 


their mother «in that she is destined to engender them to grace, and 


in that she obtains for them the actual graces which dispose them 
for the faith and justification» (52). On this grounds Leo makes his 
final plea : 


(47) ScHEEBEN, M. J., op. cit., vol. 2, p. 250. 

(48) Ibidem, p. 251. 

(49) 'loNDINI, op. cit., p. 226: «Ecquid non impendere ipsa velit bonitatis providen- 
tiaeque, ... tum ut unitatis bonum perficiat in christiana familia, quae suae "mater- 
nitatis” insignis est fructus?» à 

(50) Ibidem, p. 232: «Quotquot igitur ab ista unitate calamitas rerum funesta 
abduxit, illos oportet ut eadem Mater, quae perpetua sanctae prolis fecunditate a 
Deo aucta est, rursus Christo quodammodo pariat.» 

(51) Ibidem, loc. cit.: «Filioli mei, quos iterum parturio, donee formetur Christus 


| in vobis» (Gal. 4, 19). 


(52) GARRIGOU-LAGRANGE, R., op. cit., p. 192. 
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Let them not fail to call upon her name, with one voice beseeching her 
as God's Mother, publicly and in private, by praise, by prayer, by the 
ardor of their desire: «Show thyself a Mother». May her motherly com- 
passion keep her whole family safe from every danger, lead them in the 
path of genuine prosperity, above all else establish them in holy unity (53). 


There is yet another argument which we have not yet discussed, 
although mention was made of it in the encyclical Octobri Mense 
(cf. page 6 above) in another connection. This is the argument from 
the words of Christ dying on the cross : 


The mystery ot Christ's immense love for us is also revealed in brilliant 
fashion by this, that when dying He willed to leave His Mother to the 
disciple John by this memorable testament: «Behold thy son». Now in 
Jonn, according to the constant mind of the Church, Christ designated 
the whole human race, especially those who are joined with Him by 
faith: it is in this sense that St. Anselm of Canterbury has said: «O 
Virgin, what dignity could be more highly prized than to be the Mother of 
those of whom Christ deigns to be the Father and Brother? (54). 


We must observe first of all that Christ, by these words, did not 
constitute Mary as Mother of men: for this would contradict the 
fact stressed so often by Leo ; namely, that Mary became the Mother 
of men at Nazareth. Christ here makes a solemn proclamation of 
the fact of Mary’s Spiritual Motherhood, and thereby strengthens 
the bond which holds us under her maternal care. This passage of 
Leo’s has been used to support the conclusion that these words of 
Our Lord are to be taken in a truly scriptural sense (55) rather than 
a merely accommodated sense; and indeed, Leo leaves no doubt 
about St. John representing the entire human race «according to the 
constant mind of the Church». 

Finally, Leo mentions what he has already shown in detail in 
his previous encyclical Jucunda Semper. That is, in the recitation 
of the Rosary, «we contemplate, as though they were unfolding 


(53) 'l'oNDINI, op. cit., p. 234: «Bam publice et privatim, laude, prece, votis com- 
pellare concordes ne desinant et obsecrare Matrem Dei et nostram: "Monstra te esse 
Matrem". Maternae sit clementiae eius, familiam suam universam servare ab omni 
periculo incolumem, ad veri nominis prosperitatem adducere, praecipue in sancta 
unitate fundare.» 

(54) Ibidem, p. 222: «Eximiae in nos earitatis Christi mysterium ex eo quoque lu- 
eulenter proditur, quod moriens Matrem ille suam loanni discipulo matrem voluit 


relictam, testamento memori: "Ecce filius tuus". In Ioanne autem, quod perpetuo: 


sensit Ecclesia, designavit Christus personam humani generis eorum in primis qui 
sibi ex fide adhaerescerent: in qua sententia sanctus Anselmus Cantuariensis: "Quid, 
inquit, potest dignius aestimari, quam ut tu, Virgo, sis mater quorum Christus dig- 
natur esse pater et frater?» 

(55) RoscHINI, Gabriel M (O. S. M.), Mariologia, vol. II, p. 204. 
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before our eyes, those facts by whose sequence and accomplishment 
Mary stands revealed as at one and the same time God's Mother and 
our Mother» (56). Soon after this he adds: «To grant a favorable 
hearing belongs properly to her office of Spiritual Maternity» (57). 

The picture is now quite complete. However, in the encyclical 
Fidentem Piumque (September 20, 1896) Leo stresses even more 
Mary’s cooperation in our Redemption, claiming that «no single 
individual can even be imagined who has ever contributed or ever 
will contribute so much toward reconciling man with God» (58). 
He then gives an example illustrating this fact : 


Mereover, one must remember that the blood of Christ shed for our 
sake, and those members in which He offers to His Father the wounds 
He received, «the price of our liberty», are no other than the flesh and 
blood of the Virgin ; ... (59). 


It would be well to summarize briefly what we have seen of the 
doctrine of Mary’s Spiritual Maternity in these encyclicals. We 
have seen in the first of these epistles the basis of this doctrine, 
namely, Mary the Mother of God our Redeemer. Mary, knowing 
Christ’s role and aware of the sufferings involved, freely gave her 
eonsent to become His Mother and represented, in some manner, all 
mankind. Linking this fact with that of Eve’s consent to the sin 
which began the fall of alt mankind, we concluded with Leo that 
God began His plan of the Redemption—rebirth—of man through 
Mary. We then traced, with Leo, the continuation of Mary’s fiat up 
to the shadow of the cross where «she will be the invincible Queen 
of Martyrs; ... she will drink with Him the cup overflowing with 
sorrow, faithfully through all her life, most faithfully in Calva- 
ty» (60). Thus we say that mankind was spiritually conceived of 
Mary at Nazareth when, with her consent, Christ was actually 
conceived in the flesh. Mary, linked so closely with Christ, bore us 

(56) 'loNDINI, op. cit., p. 230, 232: ««Nam quoties ante ilam supplices coronam 
acram rite versamus, sie nostrae salutis admirabile opus commemorando repetimus, 
ub, quasi praesenti re, ea explicata contueamur, quorum serie et effectu exstitit illa 
imul Mater Dei, simul Mater nostra.» ; 

(57) Ibídem, p. 232: «Ad spiritualis maternitatis eius offieium proprie id attinet.» 
. (58) Ibídem, p. 248: «Nemo etenim unus cogitari quidem potest qui reconciliandis 
E hominibus parem atque illa operam vel umquam contulerit vel aliquando sit col- 
: urus.» 

(59) Ibidem, p. 250: «Quid vero cum consideret, sanguinem Christi causa nostra 
profusum ae membra in quibus ille Patri vulnera accepta, "nostrae pretia libertatis", 
Gsbendit, non aliud ea esse nisi carnem et sanguinem Virginis?» 

(60) From the Encyclical Magnae Dei Matris; cf. 'TTONDINI, op. cit., p. 166: «... in- 


yieta futura sit regina martyrum; ..constanter per omnem vitam, constantissime 
in Calvaria, redundantem tristia calicem sit cum illo exhaustura». 
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amid the agonizing pains on Calvary, even though it was Christ 
Who had the primary role in this spiritual re-birth. 

At the same time, we saw that Christ, from the cross solemnly 
proclaimed the fact of Mary's Motherhood and Mary, equipped by 
God with wonderful qualities suited to this office, received us as 
her sons. Finally, we noted how she began the actual performance 
of her spiritual duties, especially as Mother of the Church; not 
neglecting the fact that she is also the mother of all men, just as 
Christ died to redeem all. 

For our purposes, there is little to be said concerning the 
encyclical Augustissimae Virginis (September 12, 1897). But in his 
next and last encyclical of this series, Diuturni Temporis (Septem- 
ber 5, 1898) we catch a glimpse of the Pontiff's personal devotion | 
to Mary as his own Mother—the devotion he wishes to impart to all: 


And since, as old age draws on apace, we feel that life cannot now 
last much longer, we are constrained to repeat to each and all of our 
beloved children in Christ those last words of His upon the Cross, left to 
us as a testament: «Behold thy Mother!» Greatly rewarded indeed shall 
we be if our exhortation succeeded in making everyone of the faithful 
hold nothing dearer than devotion to Mary; so that those words which 
St. John wrote about himself may be applied to each: «the disciple took 
her to his own» (61). 


In other words, so much for the explanation—now for the 
practice of the doctrine. The principles have been laid out and firmly 
established ; repeated over and over again. The means, indeed, to 
a spiritual renewal of mankind is the Rosary, as Leo has stressed 
so much in these encyclicals ; but he has shown us very clearly that 
the object of this devotion is Mary the Mother of God and of men. 


GEORGE M. KEATING 


Immaculate Conception Seminary, 
Darlington (New Jersey), U. S, A. 


(61) TONDINI, op. cit., p. 258: «Quam quia sentimus haud futuram Nobis, ingraxes- 
cente aetate, diuturnam, facere non possumus quin omnibus et singulis in Christo 
filis Nostris ipsius cruce pendentis extrema verba, quasi testamento relicta, itere- 
mus: "Ecce Mater tua". Ac praeclare quidem Nobiscum actum esse censebimus, si 
id Nostrae commendationes effecerint, ut unusquisque fidelis mariali cultu nihil ha- 
beat antiquius, nihil earius, liceatque de singulis usurpare verba Ioannis, quae de 
se scripsit: "Accepit eam discipulus in sua”.» 
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De triumpho B. Virginis supra mortem per eius 


Assumptionem iuxta bullam “Munificentissimus Deus” 


EDEMPTIONIS humanae mysterium per universam S. Scripturam 
tam in Veteri quam in Novo Testamento, id est, sive in eius 

praeparatione et annuntiatione sive in eius executione sub specie 
certaminis cuiusdam consideratur, in quo Messias Redemptor de 
inferorum potestatibus victor evadit. Quam assertionem fere omnia 
V. Testamenti vaticinia confirmant quae heic allegari possent ; suf- 
ficiat in memoriam revocare primum de redemptione laetum nun- 
tium (Gen, III, 15), atque postremam Verbi Dei cum magna Bestia 
luctam (Apoc. XIX, 11 ss.). lam in textu priori «semen mulieris» ser- 
pentis caput conterit, id est, plenum et definitivum triumphum re- 
portat; in posteriori Verbum Dei magnam Bestiam plane devincit. 
Utroque textu ad invicem collato, illico apparet quisnam sit inimi- 
cus devictus, nempe: «serpens antiquus, diabolus seu Satanas» 
(Apoc. XX, 2). Uti genesiaca narratio de protoparentum lapsu 
doctrina divi Pauli illustrata extra dubium ponit, media seu instru- 
menta quibus «serpens» dominium in mundo exercet sunt peccatum 
et mors ; quae duo uti hostes regni Dei et Christi exhibentur ; «no- 
vissima autem inimica destruetur mors» iuxta apostoli doctrinam 
(I Cor XV, 26) et Apocalypsis descriptionem (XX, 13 ss.). 

Nunc vero B. Virginis Assumptio, sicut et alia eius vitae myste- 
sia, cum redemptione conectuntur tam obiective quam subiective con- 
siderata, quatenus «generosa redemptoris socia» ad humanam repa- 
rationem cooperata, huius effectuum prae ceteris singulariter parti- 
ceps facta est. 

Attente vero Bullam Munificentissimus Deus legentibus nobis 
visum est hunc aspectum (sc. triumphum de inimica morte) non 
parum in ea extolli. Hinc brevem instituere intendimus commenta- 
rium circa Bullae paragraphum 4oam, eius sensum investigantes, 
ut videre possimus quaenam sit huius triumphi natura et in quo ele- 
mento seu phasi mysterii reponendus sit. En Bullae verba, quibus 
argumentatio scripturistico-theologica concluditur : «Idcirco augus- 
la Dei maler. Iesu Christo, inde ab omni aeternitate, uno eodemque 
decreto praedestinationis, arcano modo coniuncta, immaculata in 
suo conceptu. in divina maternitate sua integerrima virgo, generosa 
divini Redemptoris socia, qui plenum de peccato eiusque consecta- 
riis deportavit triumphum, id landem assecuta est; quasi supremam 
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suorum pirvilegiorum coronam, ut a sepulcri corruptione servaretur 
immunis, utque, quemadmodum iam Filius suus, devicta morte, 
corpore et anima ad supernam coeli gloriam eveheretur, ubi Regina 
refulgeret ad eiusdem sui Filii dexteram, immortalis saeculorum. Res 
gis.» 

Praevia quaedam difficultas, licet pure grammaticalis, solvenda 
est: an nempe incisum «devicta morte», ad praecedentia pertineat 
et suppleri debeat («per Christum»), an ad sequentia, supplendo «per 
Mariam». Haec posterior hypothesis acceptabilior nobis videtur. Nam 
in primis iam antea de Christo, victore peccati et mortis, dictum fue- 

t; deinde phraseos constructio clarior evadit, atque ita in versione 
italica a periodico Osservatore Romano (1 Nov. 1950) interpretatum 
est : «E, vinta la morte, come giá il suo Figlio, fu innalzata»... Hinc 
textus hoc modo intelligendus est: «Ut, sicut Filius suus (mortem 
devicerat), morte devicta (per B. Virginem), (haec), eveheretur»... 


Nunc ad commentarium procedamus, praemissis iis quae perti- 
nent ad imperium inimicae mortis et ad triumphum Christi et suo- 
rum, ut pressius et facilius triumphus B. Virginis supra mortem 
intelligi valeat : 


1. IN QUO CONSISTAT INIMICAE MORTIS IMPERIUM.—E Geneseds 
narratione nobis certum esse constat: mortem per protoparentum 
transgressionem in mundum introduci, uti sententia divina per mo- 
dum retorsionis contra tentatorem prolata clare indicat: «quia fe- 
cisti hoc» ; quid enim tentator fecerat nisi peccatum et mortem in- 
ducere? Ideo ad futuram, sed certam et plenam, cladem damnatur, 
id est, ad capitis contritionem ; per caput autem iuxta indolem allego- 
riae adhibitae imperium et potestas serpentis subindicantur ; huius 
imperii seu potestatis instrumenta sunt certe peccatum-et mors. Er 
revera, sicut regis alicuius vel domini potestas per id constituitur 
et manifestatur “quod leges statuat quibus invitos aut voluntarios 
subditos sibi devinciat, eisque praecipiat, ita et in ordine morali re- 
lationum hominis ad Creatorem, daemonis imperium in eo consistit 
quod aliquo modo (in casu nostro per inductionem, id est, per verum 
moralem influxum) leges statuit quibus homines invite vel sponte 
parere debeant. Huiusmodi leges et universales sunt duae : alia, pec- 
cati originalis lex cui omnes quotquot ex Adamo generantur et in 
eo momento quo homines constituuntur seu animae in corpus infu- 
sionis subiiciuntur ; alia, lex mortis cui pariter omnes obstricti ma- 
neni, cun anima a corpore separatur. Prioris legis consectaria sunt 
concupiscentia et alia huiusmodi quae hominem ad peccatum actua- 
lem inclinant ; alterius vero, corporis elementorum resolutio et inci- 
neratio. Haec omnia, utpote in sententia divina aliquo modo com- 
prehensa, rationem poenae induunt, licet non responsabilitatis perso- 
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nalis. Harum legum exceptio, quemadmodum in B. Virgine accidit, 
est verum privilegium. Hinc, cum in documentis ecclesiasticis de 
Virginis Immaculata Conceptione vel de eius Assumptione sermo 
fit, ut privilegia considerantur ; sufficiat Bullas Ineffabilis Deus et 
Munificentissimus Deus recolere. (Cf. Munificentissimus Deus, n. 4.) 

Dominium peccati et mortis, quatenus ex Adami peccato perso- 
nali derivatur, explicite a divo Paulo commemoratur in percelebri 
pericope, Rom. V, 12-21, in qua absque dubio genesiaca narratio 
(I1, 1 ss.) prae oculis habetur. lam haec ab apostolo manifeste asse- 
runtur, scilicet: Per unum hominem (peccantem) peccatum in mun- 
dum ingreditur ; peccatum hic exhibetur ut ens aliquod personale et 
agens. Per peccatum mors pariter ingreditur, idque modo universa- 
li; peccatum et mors omnes attingunt. 

Huius rei ratio ab apostolo assignatur in facto certo et qua- 
si experimentali: relate ad peccatum, quia hoc in mundo aderat 
ante legem (positivam utique, quae poenam mortis ob transgressio- 
nes infligeret) ; relate ad mortem, cum haec similiter attingeret eos 
qui peccatum actualem committere haud poterant. lam de morte ex- 
plicite ait apostolus: «sed regnavit mors ab Adam usque ad Moy- 
sem» (Rom. V, 14). Ex quo etiam nobis patet mortem, de qua hic 
agitur, non esse tantum mortem spiritualem, sed etiam et praecipue. 
corporalem. Quod inde evidentius fit e loco parallelo, I Cor. XV, 
21, ubi pariter asseritur per unum hominem mortem advenisse ; iam 
in boc textu certe de morte corporali sermo est, cum in contextu de 
corporum resurrectione apostolus loquatur, qui etiam affirmat mortis 
dominium (saltem in eius effectibus) usque ad universalem corpo- 
rum resurrectionem duraturam (I Cor. XV, 26). Interim ergo corpora 
futique iustorum, nam hos tantum apostolus considerat) irrredempta 
manent (Cf. Rom. VII, 23). 

Tandem doctrina recolatur apostoli, quam et Bulla Munificentis- 
simus Deus (n. 39) repetit, de intima peccati et mortis conexione ; 
quae pariter intercedit inter utriusque dominium, eiusque effectus. 

, Nam, licet peccati lex directe animam attingat, tamen aliquo modo 
ipsum corpus afficit, quatenus concupiscentia (quae a peccato est et 
in peccatum ducit) in membris corporis suscitatur et alitur (cf. Rom. 
VI, 14 ss.). El ex alia parte, quamvis mortis lex immediate corpus 
pertingat, ipsam quoque animam respicit, cum haec integra et defi- 
nitiva felicitate non perfruatur, dum corpore privatur. Haec omnia 
cum doctrina de corporis et animae unione substantiali mirifice con- 
sonant. 


2. QUO MODO PECCATI ET MORTIS IMPERIUM DESTRUATUR.—Ad 
ħoc quaesitum clara nobis prostat in N. Testamento responsio. In 
primis ipse lesus iamiam morti tradendus coram suis inimicis aperte 
declarat principem huius mundi, id est, diabolum, foras eiiciendum 
esse, hoc est, eius imperium perditurum (cf. Joah. XII, 27 ss.), cum 
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ipse exaltatus fuerit a terra in cruce, ut evangelista innuit. De trium- 
pho Cristi, de potestatum inferi spoliatione, de abrogatione decreti 
condemnationis adversus nos dati et de eius affixione in cruce, Pau- 
ius loquitur ad Colossenses scribens (II, 15). Speciatim de morte ait 
ipse apostolus Christum eam ad impotentiam redegisse et sua ipsius 
morte diabolo, qui imperium mortis detinebat, hoc imperium arri- 
puisse (II Tim. I, 10; Hebr. II, 14). Hinc diaboli potestas per pec- 
catum et mortem exercita per mortem Christi ablata est. Attamen 
nimis evidens est, quod aliunde scriptoribus sacris ignotum esse 
non poterat, etiam post Christi mortem peccatum et mortem in homi- 
nibus regnare, cum hi et peccato originali in sua conceptione obnoxii 
sint et morti atque corruptioni subiiciantur. Quid ergo illae catego- 
ricae assertiones significant? Uti coniicere licet ex aliis testibus at- 
que ex revelatonis integro complexu, huiusmodi assertionum sensus 
hic est : peccatum et mortem (seu potius eorum imperium) in actu 
primo, in potentia seu radicaliter per mortem Christi destructa fuisse, 
quatenus in hac virtus existit qua homines omnes et singuli illa vin- 
cere queant, At huius virtutis efficacia seu applicatio legibus subiacet 
ab ipso Deo impositis: legi nempe successivae hominum apparitio- 
nis ; legi humanae libertatis ; legi incorporationis ad Christum ; legi 
quorumdam effectuum dilationis. 


Nunc videamus quo modo virtus triumphans mortis Christi ad ip- 
sum Christum applicatur et ad homines, ut dein clarior evadat appli- 
catio ad B. Virginem iuxta Bullae mentem. 


3. CHRISTI SUORUMQUE VICTORIA DE MORTE.—De Christo mor- 
tem superante per suam ipsius mortem nobis loquitur Bulla, cum ini- 
tio ait: «Christus quidem peccatum et mortem propria sua morte 
superavit» (n. 4). Deinde sub fine: «Qui (Redemptor) plenum de 
peccato eiusque consectariis deportavit triumphum» (n. 40). Atque 
de resurrectione agens addit: «Gloriosa Christi anastasis essentialis 
pars fuit ac postremum huius victoriae tropaeum» (ib.). 


Primo aspectu quaedam est contradictio inter verba allata, cum 
ex una parte habeamus peccatum et mortem in morte Christi superata 
fuisse ; et ex alia triumphus in resurrectione reponatur. Talis contra- 
dictio disparet, si ipsa verba attente legamus. Cum de morte Christi 
sermo fit, peccatum et mors memorantur ; cum autem de resurrec- 
tione, sola mors. Per mortem suam Christus de peccato et de morte 
triumphavit quoad se et quoad nos, ut supra diximus. In sua resur- 
rectione triumphus de morte quoad se solum consideratur. Et revera, 
Protoevangelium recolendo et eius metaphoricas expressiones sub 
oculos habendo, sicut serpens reptans et viatoris calcaneum aggre- 
diens ab hoc in ipso capite vulnus lethale accipit, ita diabolus Chris- 
tum impetens et morti tradens, quasi eius calcaneum conterens, ic- 
tum accepit mortalem quo eius imperium et potestas evanuerunt. 
Scimus non solum per mortem suam nos Christi redemisse, sed per 
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eius totam vitam ; et revera inde ab Incarnatione Christus cum dia- 
bolo conflixit ; cuncta eius mysteria sunt totidem tropaea ; ultimum 
vero quoad eius corpus est resurrectio ; nam, ut ait apostolus, «Chris- 
tus resurgens ex mortuis iam non moritur; mors illi ultra non do- 
minabitur» (Rom. VI, 9). 


Nunc inspiciamus quo modo iuxta Bullam iusti cum Christo et 
per Christum de inimica morte triumphum reportant: «Et qui per 
baptismum superno modo iterum generatus est, per eumdem Chris- 
tum peccatum et mortem vicit» n. 4). Ita sane iuxta Pauli doctrinam 
quae nervose exponitur ad Rom. VI, 1 ss. Etenim baptismus in suo 
simbolismo et efficacia significat et efficit incorporationem baptizati 
ad Christum in cuius mortem velut inseritur, ut, sicut Christus rea- 
liter propter peccatum mortuus est, ita et baptizatus mystice peccato 
moritur. Sed cum in morte Christi peccatum et mors suum dominium 
erga homines amittant, hinc qui per baptismum Christi morti incor- 
poratur, de peccato et de morte triumphat. Triumphus autem supra 
mortem in baptismo is est ut fidelis, qui adhuc post baptismum morti 
subiacet, non iam tamquam poenam peccati sustinere debeat, sed tan- 
quam conditionem suae naturae ; immo per baptismum ius aliquod 
ad resurrectionem gloriosam acquirit. Ita apostolus ad Rom. VIII. 
I Ss. cum asserit iam nihil damnationis esse in iustificatis ; iam in 
ipsis esse legem vitae, id est, gratiam per baptismum infusam, quae 
eos a lege peccati et mortis liberavit, quae etiam suo tempore corpora 
mortalia vivificabit. Hinc effectus triumphi supra mortem ex divinae 
Providentiae dispositione differtur usque ad finem temporum. Au- 
diamus ipsam Bullam : «Attamen plenum de morte virtoriae effec- 
tum Deus generali lege iustis conferre non vult, nisi cum finis tem- 
porum advenerit. Itaque iustorum etiam corpora post mortem resol- 
vuntur, ac novissimo tandem die cum sua cuiusque gloriosa anima 
coniungentur» (n. 4). Interim ergo iustorum corpora ab anima sepa- 
rata maneant, redemptionem exspectare debent, quae locum habebit. 
cum resurrecctio universalis advenerit, cum totalis et definitiva victo- 
ria de inimica morte obtineatur (cf. I Cor. XV, 20 ss.). 


4. B. VIRGINIS TRIUMPHUS SUPRA MORTEM IN EIUS ASSUMPTIO- 
NE. — Priusquam textum paragraphi 40 explicemus, paucis verbis 
quae de Virginis triumpho supra mortem Bulla tradit, comprehen- 
damus. Huius initio (nn. 4-5) asserit legem adesse generalem qua 
iustis plenus effectus de morte victoriae non nisi in resurrectione uni- 
versali obtinetur ; a qua lege Maria Virgo excipitur: «Quae quidem, 
singulari privilegio, immaculata sua Conceptione peccatum devicit, 
atque adeo legi illi permanendi in sepulcri corruptione obnoxia non 
fuit, neque corporis sui redemptionem usque finem temporum ex- 
spectare debuit.» In his verbis duo clare affirmantur : immunitas a 
sepulcri corruptione et corporis anticipata redemptio; quae non 
sunt duo privilegia inter se distincta duabus legibus respondentia, 
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sed unum idemque sub duplici aspectu, seu potius in duplici et suc- 
cesiva phasi. In hoc textu explicite de triumpho B. Virginis in As- 
sumptione sermo non fit; attamen supponitur. Nam, cum de lege 
generali pro iustis egit, explicite triumphum supra mortem innuit ; 
ergo a pari cum de exceptione agitur. Praeterea, si B. Virgo in sua 
Conceptione peccatum devicit, ut expresse hac paragrapho asseritur, 
ob connexionem inter Conceptionem et Assumptionem idem pro hac 
asserendum est relate ad mortem. Hinc immunitas a sepulcri cor- 
ruptione et anticipata corporis redemptio triumphum B. Virginis su- 
pra mortem constituunt, aut saltem supponunt. Si haec verba, quae 
ad privilegium Virgini collatum referuntur cum illis comparemus, 
quae ad legem generalem iustorum pertinent, statim apparet stricti 
parallelismi defectus. Illic expressiones habemus de morte, de re- 
surrectione, de corporis cum anima gloriosa coniunctione ; hic vero 
huiusmodi locutiones scienter vitantur aut de facto non usurpantur. 
Hinc ex hoc loco tantum et ex ipsis Bullae verbis concludere non li- 
cet triumphum B. Virginis in Assumptione supra mortem in eius 
resurrectione anticipata consistere. Res anceps manet. Locutio adhi- 
bita est absque dubio paulina (cf. Rom. VIII, 23). Sed e Pauli doc- 
trina nobis constat corporis redemptionem fieri posse sive per resur- 
rectionem, sive per transformationem sine corporis ab anima separa- 
tione. Cum deinde Bulla antiquissimum christifidelium sensum et 
Liturgiae exponit et compendio redigit, asserit ita fuisse ut, si absque 
difficultate mortem Deiparae admitterent, eius tamen corporis cor- 
ruptionem prorsus reiicerent. Nec ideo Assumptionis mysterium ad 
solam corporis incorruptionem restringebatur, cum postea ipsa Bulla 
ex ore Patrum et Doctorum addat: «hoc nempe festo non solum- 
modo Beatae Virginis Mariae nullam habitam esse exanimis corporis 
corruptionem commemorari, sed eius etiam ex morte deportatum 
‘riumphum, eiusque coelestem glorificationem, ad Unigenae sui 
exemplum Iesu Christi» (n. 20). Quae verba magni aestimamus mo- 
menti ad pracipuae quaestionis solutionem : in quo nempe consistai 
Virginis triumphus supra mortem. Verbis recitatis tres enuntiantur 
distinctae assertiones: corporis exanimis (seu mortui) incorruptio- 
triumphus de morte-coelestis glorificatio. Suntne expressiones di- 
versae in traditione adhibitae ad unum idemque Assumptionis myste- 
rium designandum, vel insuper tres distinctae phases quasi ordine 
chronologico eiusdem mysterii? Hoc alterum nobis certum videtur. 
Hoc suadent tum ipsa succesiva enumeratio, tum traditionis testi- 
monium, quae, si frecuenter Assumptionem commemorat aut probat 
e sepulcri incorruptione aut e coelesti glorificatione, nunquam tamen 
e triumpho supra mortem ; tum denique e memorata similitudine cum 
Christo. Huius enim corpus incorruptum in sepulcro mansit, cum 
anima dein gloriosa coniunctum est seu resurrexit de morte trium- 
phans et ita glorificatum est. Si igitur triumphus de morte in tra- 
ditione commemoratur, isque inter corporis exanimis incorruptionem 
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et eius coelestem glorificationem reponitur, ille triumphus nihil aliud 
esse potest nisi resurrectio. 


Alia deinde testimonia et argumenta in Bulla colliguntur ex Doc- 
torum expositionibus (nn. 26-29), in quibus incorruptio et glorificatio 
commemorantur; utramque insinuabat textus Psalmi CXXXI, 8 
saepe, ut notum est, in traditione allegatus : «Surge, Domine, in re- 
quiem tuam ; tu et arca sanctificationis tuae.» At S. Antonius Pa- 
tavinus expresse resurrectionem commemorat, textum illum com- 
mentans (surge). Deinde hanc Virginis resurrectionem cum Christi 
resurrectione comparat ; in qua triumphus de morte habetur; unde 
implicte S. Doctor similem triumphum in Assumptione agnoscit 
(n. 29). 

Nunc ad paragraphum 40 supra exscriptam veniamus, Haec cum 
praecedenti per coniunctionem «idcirco» conectitur ; unde agitur de 
consectario vel saltem de applicatione doctrinae ibi traditae. Iam in 
paragrapho 39 haec docemur: Mariam, ut novam Evam intime 
Christo, novo Adamo, associatam, cum eo et sub eo plenam victoriam 
reportat de inferorum hoste, prout in Protoevangelic praeanuntia- 
batur. Ex qua scripturistico-traditionali doctrina deducitur conse- 
quentia seu applicatio ad Assumptionem, parallelum instituendo inter 
Christi resurrectionem .et Mariae corporalem glorificationem. In 
Christo postremum illius victoriae tropaeum fuit eius gloriosa ana- 
stasis ; in Maria illius certaminis conclusio (utique victoriosa) fuit 
eius virginei corporis glorificatio. Parallelus strictus exigere vide- 
batur ex una parte Christi resurrectionem, ex alia Mariae item re- 
surrectionem. Attamen scienter, uti credimus, hoc vocabulum devi- 
tatum est ; cuius rei rationes postea videbimus. Interim quaeramus : 
in quo consistit Christi victoria de morte ? Certe in eius gloriosa re- 
surrectione. Ergo ex analogia cum Christo quae semper in hac para- 
grapho prae oculis habetur, etsi loquendo de Virgine, eius corporalis 
glorificatio afferatur, tanquam ultimum tropaeum, tamen haec glori- 
ficatio de facto virgineo corpori per resurrectionem advenit, in qua 
immortalitas induitur, ut ait apostolus (I Cor. XV, 64). Hanc con- 
clusionem certam credimus iuxta Bullae mentem ex sequenti para- 
grapho, in qua exponitur quid Deipara tanquam suorum privilegio- 
rum supremam coronam sit assecuta : «ut a sepulcri corruptione ser- 
varetur immunis, utque... corpore et anima ad supernam Coeli glo- 
riam eveherentur». Inter haec duo membra, séu phases mysterii As- 
sumptionis, intercalatur incisum «devicta morte»... Suppnitur ergo 
victoria de morte tanquam quid evectionem ad gloriam antecedens... 
Estne glorificatio corporalis an resurrectio? Comparatio cum prae- 
cedenti paragrapho innueret glorificationem. Sed haec per ipsam re- 
surrectionem obtinetur. Comparatio cum par. 20 indicat resurrectio- 
nem. Et revera in utraque paragrapho eadem tria membra habemus ; 
Si tertium utriusque membrum identicum facimus, id est, si coelestis 
glorificatio, de qua par. 20, idem est ac evectio ad coelum de qua 
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par. 40. tunc victoria de qua in utraque mentio fit et quae in phasi 
quasi intermedia reponitur, est abs dubio resurrectio. Notetur insu- 
per ubique Bullam similitudinem cum Filio memorare ; quae quidem | 
aptius in hypothesi resurrectionis intelligitur. | 
Iuvabit etiam hic memorare percelebre postulatam a 113 Patribus 
Concilii Vaticani subscriptum, quod Bulla nostra prae oculis habet 
et fere sequitur in argumentatione scripturistico-theologica par. 39 
et 40. Comparatione instituta inter utrumque documentum, illico non 
paucae nec parvae similitudines apparent: Idem.processus probato- 
rius; iidem textus paulini adducti (sc. Rom. V-VI; I Cor. XV); 
utrobique eadem mentio de victoria supra mortem iuxta Gen. III, 15 
ac de similitudine Virginis cum Filio. In postulato explicite asseritur 
iriumphus de morte per acceleratam resurrectioném. In nostra autem 
Bulla (par: 39) similitudo ponitur inter Christi resurrectionem. et 
Mariae corporalem glorificationem ; at par. sequenti, uti vidimus, per 
incisum «devicta morte» resurrectio subintelligitur. Hinc «accelerata 
resurrectio» postulati PP. Concilii Vaticani, in Bulla per eius tripli- | 
cem phasim exponitur: immunitatem a capil corra tion ME È. 
rectionem-corporalem glorificationem. | 
Nunc, si quis a nobis quaerat ubinam origo sit et fundamentum | 
assertionis de Virginis victoria supra mortem in Assumptione tam in 
Liturgia et Patrum scriptis quam in textu Bullae, ei respondemus: 
in mariologica Gen. III, 15 interpretatione ; et speciatim pro Bulla | 
in praecitato: postulato: Etenim Protoevangelium de certamine ali- | 
quo loquitur et de victoria «seminis mulieris» (in nostra Vulgata ip- | 
sius mulieris) contra serpentem. Ex quo antiquissima traditio (cf. | 
Tustinum et Irenaeum) in tali victoria opus redemptionem Christi | 
detexit, simul vidit eius Matris associationem tam in certamine quam | 
in victoria ; inde doctrina illa de Christo, novo Adamo et de Maria, 
nova Eva. Cum simul per S. Paulum docti sumus quinam fuerint ini- 
mici devicti, scilicet peccatum et mors, haud difficile fuit detegere 
Mariae victoriam supra peccatum in sua Immaculata Conceptione, uti | 
expresse asseruit Bulla Ineffabilis Deus. Hinc, data intima Concep- | 
tionis cum Assumptione relatione, statim theologi triumphum Vir- | 
ginis de morte in eius Assumptione viderunt. Ita iam postulatum | 
praedictum ; ita generatim theologi qui in Protoevangelio argumen- | 
ium seu fundamentum pro Assumptione definienda quaerebant, 
At, si ad Bullas Ineffabilis Deus et Munificentissimus Deus nunc 
solummodo attendamus, res est extra dubium manens doctrinam de 
Assumptione sub aspectu triumphi de morte ad Protoevangelium 
referri debere tanquam ad eius ultimum fundamentum seu revelatio- 
nis primarium fontem. Et revera utraque Bulla agens de Conceptione 
vel de Assumptione respective, cum privilegia agnoscit ut triumphos 
B. Virginis de peccato et de morte, prius Protoevangelium adducit 
aut memorat. Unde e consideratione huiusmodi apud utramque Bul- | 
lam non parum roboratur et mariologica vaticinii interpretatio, eius- 
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que ad haec duo privilegia relatio, quatenus victoria illa praeanun- 
tiata aliquo modo in eis adimpleatur. 

Ex hactenus dictis has conclusiones statui posse putamus : a) As- 
sumptio B. Virginis est verus de morte triumphus et quidem prout 
in Protoevangelio praesignificabatur. b) Huiusmodi trumphus esen- 
tialiter et proprie in resurrectione anticipata consistit quae secum 
fert corporis glorificationem. c) Implicite ergo mors B. Virginis sup- 
ponitur. d) His considerationibus interpretatio mariologica et as- 
sumptionistica Protoevangelii roboratur. 

Haec ut lucidiora evadant, difficultates quasdam et quaestiones 
connexas enodare conabimur. 


II 


1. Prima difficultas seu obiectio contra praecedentem nostram 
Bullae interpretationem ita proponi potest: Bulla absque dubio 
scienter et conscienter vocabulum «resurrectio» aut aliud simile de- 
vitavit, etiam cum id suggerebat comparatio Christum inter et Ma- 
riam instituta Deinde, cum parallelismum facit inter Mariam et fi- 
deles atque de horum defiinitiva victoria agit, ad textus paulinos 
provocat, praesertim ad cap XV, I Cor. Iam e doctrina Pauli sci- 
mus corporum glorificationem in altero Christi adventu sive per re- 
surrectionem sive per transformationem, morte non intercedente, fieri 
posse. Si ergo Paulus de fidelium victoria supra mortem loquens, 
immortalitatem commemorat, Bulla autem Virginis corporalem. glo- 
rificationem, immerito concluditur iuxta Bullam victoriam Virginis 
de morte praecise in resurrectione consistere ; e contra iuxta ipsam 
potius in glorificatione corporali reponenda est; an haec per resur- 
reclionem vel per transformationem acciderit, res dubia manet. 


Responsio.—Antequam directe obiectioni propositae respondea- 
mus, animadvertere volumus absolute quaestionem nostram ita solvi 
posse, ut ex una parte admitteretur factum mortis et ex alia trium- 
phus in glorificatione reponeretur. At quisque fateri debet utramque 
quaestionem simul tractari debere; qui mortem Virginis asserat 
triumphum supra mortem in resurrectione reponere cogitur. Hinc 
argumenta quae ad rem nostram afferri possunt eadem fere sunt ac 
quae pro facto mortis statuendo ad mentem Bullae hucusque prolata 
sunt. Hoc tamen minime impedit quominus Bullae locutiones de 
triumpho supra mortem clarius factum mortis implicent ; unde cona- 
men nostrum in praesenti articulo ad mentem Bullae detegendam 
"irritum non putamus; quin mysterium Assumptionis sub hoc 
aspectu consideratum forsan faciiius factum mortis ut in eo inclusum 
nobis patefaciat. Nec victoriam de morte in resurrectione ita poni- 
mus ut prorsus incorruptionem et glorificationem excludamus. Re- 
vera corporis icorruptio est victoria inchoativa sicut et glorificatio 
eiusdem terminus; sed proprie loquendo iuxta revelationis docu- 
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menta est ipsa resurrectio, quatenus corpus animae glorificatae seu 
beatitudine iam fruenti denuo unitur. Textus divi Pauli allati, prae- 
sertim I Cor. XV, 54, nullam faciunt difficultatem ; ibi enim apo- 
stolus agens de duplici fidelium classe, mortuorum nempe et super- 
stitum, vocabulum seligere debuit quod utramque complecteretur ; 
ideo immortalitatem nominat ad quam tam mortui quam superstites 
in finem temporum pervenient. Cur Bulla parallelismum insitituens 
inter Christum et Mariam relate ad utriusque victoriam supra mor- 
tem, Christi resurrectionem cum Mariae glorificatione comparat ? 


Huis rei non una assignari potest ratio. Et in primis simplex 
inter Christi resurrectionem et Mariae comparatio fieri non poterat, 
quin non parva gigneretur confusio, cum inter utramque tot tantaeque 
intercedant differentiae. Resurrectio corporis seu ad novam vitam re- 
gressus est factum concretum cum suis adiunctis quorum aliqua 
testimoniis humanis comprobari possunt, licet ipsa corporis cum 
anima gloriosa unio seu glorificatio humanam excedat experientiam 
et revelatione nobis constare debeat, ut expresse de B. Virginis glo- 
rificatione asserit Bulla (n. 12). Unde in resurrectione, quatenus haec 
mortem supponit, sedulo aspectus historicus et dogmaticus distin- 
guendus est; in glorificatione autem corporum unus aspectus dog- 
maticus ad rem facit. Accedit in Christi resurrectione aspectus soterio- 
logicus vocatus. lam sub hoc triplici aspectu Christi resurrectio nobis 
cum certitudine constat et multiplici humano testimonio et divino, sci- 
cet e quattuor evangeliorum narratione, ex apostolorum affirmatio- 
nibus in Actibus et in epistolis. Speciatim aspectus soteriologicus a 
Paulo extollitur (cf. Rom. IV, 25; cap. VI; I Cor. XV, 17 ss.). Haec 
quoad Virginis resurrectionem, quatenus mortem includunt, multum 
abest ut pari gaudeant certitudine. Sub aspectu historico testimonia, 
praesertim antiquissima, sufficientia deficiunt ; sub aspectu dogma- 
tico unanimitas non adest in gradu certitudinis assignando, immo 
sunt qui talem aspectum negent. Adhuc incertior res est, si de tertio 
aspectu agamus, licet non pauci mortem Virginis in eius redemp- 
tione obiectiva includant, in quantum praevie sub cruce Filii et una 
cum huius morte acceptatam et ad redemptionem humani generis 
ordinatam. Non ergo simpliciter fieri poterat collatio inter Christi 
et Mariae resurrectionem. Praeterea, cum ipsa Assumptionis de- 
finitio ad corporalem glorificationem restringenda erat, ut e formu- 
la definitionis patet, glorificatio non resurrectio terminus esse de- 
bebat relationis omnium argumentorum quae in par. 38 et 40 conge- 
runtur, tanquam res extra omne dubium posita, cum sufficientia pos- 
sideret argumenta quae fidei certitudinem gignerent. 


Nec ex alia parte comparatio institui poterat inter Christi et Ma- 
riae glorificationem. Nam de Christi corporali glorificatione Novum 
Testamentum raro loquitur (cf. Phil. III, 21); haec absque dubio 
in eius resurrectione locum habuit. Glorificatio saepe apud IV. evan- 
gelium et Paulum memorata ad totam Christi personam refertur 
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et in agnitione eius divinae missionis et in honoribus ipsi tribuendis 
consistit (cf. Joah. VII, 39; XII, 23 ss. ; XIII, 32; XVII, 1; Phil. 
II, 9; Hebr. I, 9). E quibus textibus videmus huiusmodi glorifica- 
tionem potius cum passione et morte coniungi. 


2. IMMUNITAS A SEPULCRI CORRUPTIONE.—Ex eo quod tam saepe 
in traditione et in ipsa Bulla de corporis B. Virginis incorruptione 
sermo fiat, non unus forsan arguere posset in hac immunitate trium- 
phum illum consistere de quo loquimur, cum praeterea mortis do- 
minium per corporum dissolutionem et in pulverem reductionem ma- 
nifestari videatur. 


Videamus si ita res se habeat et quomodo haec immunitas in 
casu nostro sit intelligenda, breviter recolentes, quae Bulla hac de re 
nobis tradit. Initio, cum privilegia Conceptionis et Assumptionis 
simul memorat, ait ex lege generali, qua iustorum corpora post mor- 
tem resolvuntur, Deum B. Virginem Mariam exemptam voluisse 
seu legi permanendi in sepulcri corruptione obnoxiam non fuisse 
(n. 5). Iterum eadem affirmatio, cum sensus christifidelium exponi- 
tur (n. 14). Corruptio sepulcri est corporis in tabem, in pulverem 
resolutio. Forsam idem tribuendus sit sensus verbis illis «nec tamen 
mortis nexibus deprimi potuit» celebris orationis «Veneranda no- 
bis» (n. 17). Festi Assumptionis iuxta Patrum et Doctorum explica- 
tionem etiam corporis incorruptio est obiectum (n. 20). Testimonia 
S. Johannis Damasceni et S. Germani Const. huiusmodi immunita- 
tem cum virginitate et divina maternitate coniungunt (nn. 21, 22). 
Quotquot iam antiquitus ad mysterium elucidandum Ps. CXXXI, 
8 adduxerunt, corpus Virginis in Arca foederis figuratum conspexe- 
runt ob ligni incorruptibilitatem ex quo fabricata fuit (n. 26). Non 
semel apud auctores a Bulla citatos haec incorruptio cum virgini- 
tate, gratiae plenitudine et divina maternitate comparatur et illi 

| maledictioni opponitur quae etiam contra Evam prolata fuit (nn. 28; 
32-35). Denique, uti vidimus in par. 39 et 40, immunitas a sepulcri 
corruptione simul cum victoria de morte et coelesti glorificatione est 
velut suprema suorum privilegiorum corona. 

Sicut ergo—dicet aliquis—dominium mortis consistit in corporis 
ab anima separatione, qua fit ut corpus in pulverum resolvatur, ita 
victoria de morte in hoc impediendo, id est, in-incorruptione consi- 
stet. Et revera hoc admitti posset, si incorruptio in toto suo amplexu 
intelligatur, prout non semel in traditionis vel Liturgiae documen- 
tis sumitur ; secus, si sensu sricto sumatur, quatenus a resurrectio- 
ne et subsequenti glorificatione distinguitur ; nedum, si in incorrup- 

tione sola forma corporis permanens et membrorum integritas con- 
siderentur. Etenim, cum de corruptione corporum agitur in docu- 

"mentis revelationis et in ordine ad futuram resurrectionem non so- 
Jum physiologica, quae dici potest, corruptio attendenda est, sed etiam 
et pracipue, quam vocabimus, theologica. Ila corpori ab anima se- 
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parato advenit opera agentium physico-chemicorum, atque in dis- 
gregatione partium corpus componentium consistit, donec hoc ad 
moleculas seu atomos reducatur. Talis corruptio in quibusdam im- 
pediri vel retardari potest ob causas diversas vel ipsorum agentium 
naturalium vel divinae et praternaturalis interventionis ; aut etiam 
non dari, v. gr., in iis qui parum ante resurrectionem universalem 
moriantur. Huius corruptionis defectum, quasi partem materialem 
considerare possumus. Partem vero formalem habemus statum se- 
parationis corporis ab anima, cuius duratio iuxta legem a Deo statu- 
tam inde a morte cuiusvis hominum usque ad universalem resurrec- 
tionem decurrit. Igitur sanctorum corpora illorum quae ob Dei spe- 
cialem providentiam incorrupta sint (incorruptione, ut ita dicam, 
physico-chemica) sub mortis dominio manere dicenda sunt, cum 
eorum redemptionem usque ad finem temporum exspectare debeant. 
Incorruptio vero B. Virginis corporis partem illam materialem sine 
dubio importabat ; at alia quoque elementa maioris momenti, Quae- 
nam haec fuerint e traditione scimus quae semper Virginis incor- 
ruptionem cum aliis privilegiis coniunxit, praesertim cum virgini- 
tate, gratiae plenitudine et divina maternitate. Sub horum privile- 
giorum luce incorruptionem examinemus. 


Etenim in virginitate Mariae deesse non potest elementum mate- 
riale, seu virginitas physiologica ; attamen haec in multis aliis datur 
et sine elemento formali parum vel nihil valet. Elementum autem 
formale est quidquid ab humana libertate ponitur ad custodiam et 
ornamentum virginitatis materialis, quidquid ordinatio ad finem 
altiorem in ea requirit. In Maria vero considerandum est non solum 
votum virginitatis quod eius responsio ad angelum prodit (cf. Luc- 
I, 34), sed praesertim divina ordinatio ad maternitatem divinam. 
Haec omnia efficiebant ut ipsum corpus Mariae quasi quodam sig- 
naculo notaretur et balsamo perfunderetur quo, etiam ab anima ad 
tempus breve separatum, ab omni corruptione liberum maneret ; 
quod certe non efficit virginitas licet integerrima in aliis. 


Simile quid dicendum est de eius gratiae plenitudine quae ip- 
sum corpus attingebat, illud a futura corruptione praeservans. Quae, 
si insuper in María, Dei matre, consideramus, nemo non videt quan- 
topere vis harum considerationum augeatur. Non aliter christifi- 
delium sensus exanime corpus Deigenitricis consideravit, ut ab eo 
excluderet quidquid indecens aut minus dignum reputabat ipso Dei 
Filio, qui ex illo corpore suam carnem assumere dignatus fuerat. 
Ita in concreto et sub omni respectu incorruptio intelligenda est. 
Tandem alia consideratio accedit: quod talis incorruptio ad imme- 
diatam resurrectionem a Deo ordinabatur ; sub quo respectu tradi- 
tionis argumenta considerari debent quae primo aspectu solam in- 
corruptionem probarent, non vero assumptionem. Si, exempli gratia, 
quidam antiqui fideles, satis ignari, crediderunt corpus Deiparae in 
quodam loco soli Deo noto vel in Paradiso incorruptum inveniri, 
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eorum opinio, parum ceteroquin diffusa, illico oblivioni traditur, 
cum revera non esset nisi ridiculum subterfugium ad vitandam illam 
instinctivam repugnantiam quam corpus Dei matris vermibus con- 
sumptum. gignebat... Hoc ad summum pro sensu (sentimentalismo) 
valeret ; minime vero pro solida pietate, nedum pro ratione theologi- 
ca. Aliud exemplum sumere possumus e casu simili Christi. Scimus 
apostolos Petrum et Paulum eius resurrectionem apud Iudaeos e tex- 
tu Ps. XV (XVI), 8 ss, invicte probavisse ; qui textus de sola incor- 
ruptione Sancti Dei, id est, Messiae, loquitur. En Petri (Ac. If, 
20 ss.) et Pauli (ib. XIII, 35-36) argumentatio : In praedicto Psalmo 
eius auctor, David, non de seipso, qui vidit sepulcri corruptionem, 
uti apud vos constat ; sed de alio loquitur, de futuro Messia qui non 
vidit corruptionem, quamvis mortuus fuerat; ergo ad vitam denuo 
rediit. lamvero quisnam ex auditoribus argumenti vim enervare 
conatus fuit asserendo textum de sola incorruptione loqui et forsan 
lesu corpus in aliquo loco incorruptum inveniri? Incorruptio ergo 
Christi et Mariae de qua nobis Scriptura et traditio loquuntur ea est 
quae ad immediatam resurrectionem ordinatur. Pro aliis manet lex 
generalis corruptionis seu in morte manendi usque ad universalem 
resurrectionem. 

Ita intelligere debemus immunitatem a sepulcri corruptione in 
Assumptionis mysterio de qua sermo fit in Bulla. Sub omni respectu 
considerata abs dubio triumphum Virginis de morte inchoat; est 
eius primum tropaeum. Si mors ad tempus corporis et animae se- 
parationem peregit, dominium suum supra corpus exercere nequit, 
cum in eo adsit virtus superior ex aliis privilegiis a Deo concessis 
dimanans, quae et corruptionem quamcumque arceat et resurrectio- 
nem postulet. Corpus Virginis exanime non est mortis possesio, 
cum nec anima fuerit peccati in sui creatione. Agitur enim de corpo- 
re Matris Dei, Virginis perpetuae et integerrimae atque gratia ple- 
nae. Haec et alia privilegia analogice Virginis corpori tribuebant 
quod Christi corpori unio hypostatica. 


3. MULTORUM RESURRECTIO [ESU MORTIS TEMPORE.— Ex primo 
evangelio scimus (Mat. XXVII, 53-54) tempore lesu mortis multos 


‘e sepulcris surrexisse et, cum Tesus a mortuis excitatus est, aliis in 


lerusalem apparuisse. Huismodi resurrectio, fuitne ad tempus, qua- 
si ad honorem et testificationem Christi mortis et resurrectionis, vel 
definitiva? Inter exegetas controvertitur. Concedamus talem resur- 
rectionem definitivam fuisse. Non ignoramus hoc factum tanquam 
argumentum non semel in theologica argumentatione assumptum 
fuisse pro asserenda Virginis resurrectione, Quod tot iustis Foede- 
ris Veteris concessum fuit, quomodo negatum credi potest ipsi Dei 
Matri ? Hic tamen huiusmodi factum non ita consideramus ; sed tan- 


. quam obiectionem contra Assumptionem, qua privilegium. Si enim 
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tot anticipata resurrectio concessa fuit, quomodo haec ut privilegium 
in Maria reputari potest ? 


Assumptionem corporalem B. Virginis vere esse privilegium 
iam ab initio Bulla non semel affirmat (nn. 3-5) ; et non solum latiori 
sensu quo de praerogativis marianis loqui mos est, sed etiam qua- 
tenus exemptionem a lege universali vel generali constituit. «Ve- 
runtamen—ait Bulla—ex generali eiusmodi lege Beatam Virginem 
Mariam Deus exemptam voluit» (n. 5). Notemus tamen locutiones 
diversas a Bulla adhibitas, cum de Conceptione loquitur vel de As- 
sumptione. Etenim Conceptio est «singulare privilegium». Valde 
ergo temerarium foret ulli praeter Virginem illud tribuere. E con- 
tra, cum Assumptionis privilegium nominatur, nullum epithetum 
adiicitur (cf. nn. 3-5 ; 15, 18, 34, 25 ; solum n. 41 declaratur «insig- 
ne»). Item lex a qua B. Virgo eximitur non dicitur «universalis», sed 
«generalis». Hinc verae exstant Bullae locutiones, etsi concedamus 
alios multos praeter Mariam iam in coelo corpore et anima esse. 
Non ideo aliquod capit detrimentum Mariae privilegium ; cuius qui- 
dem praestantia non inde sumenda est quod alii tale privilegium ob- 
tinuerint vel non, sed ex eius ad Chrrsti resurrectionem relatione. 
Mariae enim anticipata resurrectio, uti vidimus, est participatio 
“ilus plenissimae victoriae de peccato et de morte, quam Gen. III, 15 
praesignificaverat. Quae victoria Deigenitricis, almae Redemptoris 
Sociae, Virginis perpetuae et gratia plenae, ad resurrectionis pri- 
mitias una cum Filii resurrectione pertinet. E contra illorum resur- 
rectio (Mat., loc. cit.) ad messem futuram referenda est, tanquam 
anticipatio quaedam ad Christi triumphi honorem et decus. 


4. SUPERSTITES IN ADVENTU CHRISTI A MORTE EXEMPTI.—Doc- 
trina Pauli diversis locis tradita (cf. I Thess. IV, 15-17 ; I Cor. XV, 
51 iuxta probaliorem textum ; II Cor. V, 1-5) affirmat superstites 
in altero Christi adventu immortalitatem adepturos esse morte non 
intercedente ; ita de morte triumphum reportabunt ; qui quidem no- 
bilior videtur quam ille quem ceteri per resurrectionem obtinebunt. 
'nde huiusmodi triumphus Virgini convenit, ut sine morte ad coe- 
hum corpore et anima assumpta fuerit. 

De ipsa Pauli doctrina non semper concors fuit apud Patres et 
exegetas sententia ; Patres enim graeci textus intellexerunt, uti su- 
pra; e contra Patres latini mortis universalitatem tenentes ; horum 
sententia fere unanimis evasit ; nunc vero iam fere omnes exegetae 
ad Patrum graecorum interpretationem redeunt. Hanc ergo ut pro- 
babilissimam admittamus. Concedamus insuper talem exemptionem 
ob universali mortis lege esse verum privilegium. Quid inde contra 
privilegium anticipatae Virginis resurrectionis sequatur, non vide- 
mus. In praécitatis textibus nec verbum invenimus quo sors vivo- 
rum melior declaretur quam sors mortuorum. E contra Paulus ad 
Thess. monet superstites non esse praeventuros eos qui dormierunt ; 


DE TRIUMPHO B. V. IUXTA BULLAM «MUNIFICENTISSIMUS DEUS» 335 


hi primo immortalitatem adipiscentur. Agitur heic solum de tem- 
poris prioritate vel de quadam alia praerogativa quam primi fideles 
vivis in adventu Christi tribuebant? Quidquid de sensu vocabuli 
«praevenire» (phihano ) sit, hoc unum certum videtur: nihil in tex- 
tibus inveniri quod triumphum seu sortem vivorum nobiliorem esse 
quam mortuorum supponat. Et certe hoc asseri nequit, si ad trium- 
phum Christi attendamus. Cum ergo tam arcte Virginis triumphus 
cum Christi triumpho uniatur, dignitate minime minuitur ex eo quod 
de morte et post mortem obtineatur. Non tantum haec ratio seu as- 
pectus est attendendus ; sed aliae rationes ; aspectus alii quos su- 
pra, agentes de immunitate a sepulcri corruptione, vidimus. Etenim 
ubique Bulla privilegia Mariae ad similitudinem Christi contempla- 
tur. Hinc et non aliunde illorum dignitatem sumamus oportet. 


CONCLUSIO 


REGINA IN COELUM ASSUMPTA.—Huius articuli finis sit praelibatae 
par. 40 conclusionis commentarius, quae ita sonat: «ubi (in supre- 
ma coeli gloria) Regina refulgeret ad eiusdem Filii sui dexteram. 
immortalis saeculorum Regis». Iterum ergo Bulla regalitatem Ma- 
riae simul cum ea Christi commemorat ; et merito cum eius fun- 
damentum ultimum in divina maternitate quaerendum sit. In V. 
Testamenti prophetiis saepe Messiae regalitas cum eius victoria de 
inimicis celebratur. Psalmi II et CIX, certe messianici et sensu lit- 
terali, Messiam nobis exhibent ad dexteram Dei sedentem, de hos- 
*ibus triumphatorem, supra.cunctas gentes dominium exercentem. 
Psalmi LXIV et LXXI eius regnum universale et pacificum descri- 
bunt. Abs dubio vivida Messiae imago coloribus politicis et natio- 
nalisticis depicta ansam ludaeis praebere potuit ad eam perperam 
3ntelligendam. At iam V. "Testamenti vaticinia elementa sufficientia 
continent quibus mysterium huius victoriae detegatur. Etenim Psal- 
mus XXI, evidenter sensu litterali messianicus, dolores et passio- 
nem Messiae vivide describit, cuius effectus est gentium conversio 
et regnum universale. Pariter percelebris prophetia isaiana de Servo 
lahwe (cap. LIT), in qua simul cum illius passione vicaria contem- 
plari licet victoriam redemptivam. Denuo cap. LXII Messias depin- 
gitur coloribus Psalmi CIX ; at vers. 4 simul dies ultionis et redemp- 
tionis annuntiatur. 

Haec omnia ad N. Testamenti lucem inspecta plane clarescunt, 
atque scire possumus in quo triumphus Messiae de eius inimicis 
"consistat: in redemptione per crucem peracta, in qua inimici pec- 
catum et mors devicti fuerunt. Hinc iuxta revelationis data Christi 
regalitas duplici quasi titulo fulcitur: alio, qui naturalis dicitur, ex 
hypostatica unione dimanante ; alio, qui acquisitus vocatur, e re- 
demptione proveniente. 
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Nunc Mariae regalitatem inspiciamus. Equidem Ps. LIV depin- 
gitur Regina-sponsa quae «astitit a dextris (Regis) in vestitu deau- 
rato circumdata varietate». Uti notum est et ipsa Bulla recolit (n. 26}, 
haec verba iam ab antiquioribus Patribus de Assumptione agenti- 
bus afferebantur, quibus describerent Mariam uti Reginam in re- 
giam coelorum aulam per triumphum ingredientem ac dextero divi- 
ri Redemptoris assidentem lateri, corpore glorificato, quasi pretio- 
sissima veste, circumamictam. Revera, si visio Apoc. XII, 1 ss. ita 
intelligi posset ut in ea symbolica descriptio (seu dramatizatio) con- 
spici liceret, tunc omnia elementa regalitatis constitutiva habere- 
mus: triumphum supra serpenten, evectionem cum corpore et ani- 
ma ad coelum et sessionem in throno ubi Regina affulgeret sole 
amicta, stellis duodecim redimita et lunam proculcans. 

Mariae Virgini competit duplex ille titulus regalitatis supra me- 
moratus : alius quasi naturalis ex eius divina maternitate procedens ; 
alius acquisitus per eius ad redemptionem cooperationem. Si omnes 
fideles in Apocalypsi (cf. I, 6; V, 10; XX, 5) reges et sacerdotes 
appellantur per redemptionem constituti, quanto magis Beata Vir- 


go singulariter redempta et Redemptoris divini socia generosa ef- 


fecta. 

Sicut ergo in Christi resurrectione habemus eius de inimicis vic- 
toriam et in Ascensione solemnis regni eius universalis inauguratio, 
ita et in Virginis Mariae Assumptione contemplari. licet et eius 
;riumphum supra mortem et regalitatis proclamationem. Certe, uti ait 


apostolus (I Cor.XV, 24 ss.), regnum Christi non consummabitur | 


nisi omnium suorum glorificatione peracta in fine temporum ; tunc 
eius regalitas plene agnoscetur. Simile quid dicendum est de Ma- 
siae regalitate. Tamen, sicut Christi regnum incipit per eius Incar- 
nationem et per redemptionem perficitur, licet effectus quidam us- 
que ad finem temporum retardentur, ita et regnum Mariae in eius 
Immaculata Conceptione inchoatur per victoriam de peccato et in 
Assumptione finem accipit per triumphum de morte. 

Igitur iure optimo Theologi doctrinam de Assumptione absol- 
vunt regalitatem Mariae pertractantes, quam etiam Bulla nostra 
commemorat, quamque denique christifideles concelebrant Litanias 
lauretanas recitantes. 

M. PEINADOR, C. M. F. 


DAS CRITICAS 
eia sq nego 


Impresiones de un libro sobre la Virgen 


Dr nuestra mesa de trabajo hállase, hace ya tiempo, la traducción 
castellana de La Virgen Maria, de J. Guitton (Colección Patmos. 
Ediciones «Rialp», S. A. Madrid, 1952). 

Lo hemos leído una y dos veces y a lo largo de sus 354 páginas 
quedan intercaladas tres docenas largas de fichas nuestras que a ve- 
ces quisieran aclarar conceptos o destruir equívocos, y a veces sen- 
cillamente rechazar afirmaciones, actitudes o sugerencias. 

Se adivina fácilmente que una cuarentena de notas, aunque refle- 
jen las mas de ellas alguna impresión menos agradable, si por un 
lado son muchas y aun demasiadas, por otro no nos impiden reco- 
nocer méritos innegables y belleza y maestria en muchas páginas 
de la obra. 

Precisamente porque son manifiestas la intención rectisima y la 
competencia del autor y del prologuista, Rdo. D. Raimundo Pani- 
ker, ibamos dando largas a la publicación de nuestras notas, aunque 
de pasada citamos alguna vez el libro de Guitton (cfr. EPHEMERIDES 
MARIOLOGICAE, vol. 3 (1953), p. 255); pero se ha hablado mucho 
del libro, y nuestros amigos tienen derecho a que les digamos nues- 
tro parecer. 


Al exponérselo, con la mayor modestia y sinceridad, quisiéramos 
no perder de vista las orientaciones que daban recientemente a los 
publicistas católicos los Cardenales y Obispos de la nación vecina : 
«Encore faut-il qu'en exprimant sa pensée personnelle le publiciste 
catholique ne Videntifie pas avec la verite, au détriment de la vertu 
d'humilité, et ne sousestime pas la pensée d'autrui, au détriment de 
la vertu de charité. Il doit aimer, ménie quad il s'oppose. Il saura 
donc éviter les suspicions, les polémiques aigres et prolongées...» 
(Cfr. LA DOCUMENTATION CATHOLIQUE, t. 50 (1953), n. 22 de marzo 
de 1953, col. 326.) 

Con este espíritu para cuando se trate de opiniones o puntos de 
vista personales, no si se trata de verdades o doctrinas comünmente 
recibidas por la Iglesia o la teología, ofrecemos a los lectores el re- 


- sumen de varias recensiones publicadas sobre el libro de Guitton y, 


sin ánimo de herir a nadie, pero con lealtad absoluta a lo que cree- 
mos verdadero, expondremos nuestro modesto sentir. 
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1.—ALGUNAS RECENSIONES PUBLICADAS EN EL EXTRANJERO 


La revista especializada MARIANUM publicó una recensión firma- 
da por G. M. R. (cfr. vol. 12—1950—, p. 372). Anótanse en ella las 
cuatro partes en que se divide la obra y se subraya que está dedicada 
^ los «hermanos protestantes... a fin de que la Virgen de Cana ace- 
lere la hora de la unión», Es, pues, un libro irénico. De la obra se 
nos da este juicio: «Es una obrita que presenta caracteres bastante 
personales en los que no faltan, a veces, exageraciones (véase, por 
ejemplo, lo que escribe acerca de los tratados sobre la Virgen) y ex- 
presiones impropias, v. gr., cuando se presenta a María como «un 
principio eterno actualmente presente» (pág. 72 de la traducción es- 
pañola) o se dice que la Virgen «estuvo sometida a la mentalidad de 
su pueblo y de su raza». 

Parécenos que Roschini (suponemos que es él quien firma con 
las letras G. M. R.) leyó de prisa el libro ode Guitton cuando sólo 
Se fija en eso para alabanza o para reproche del libro; porque, a 
nuestro modo de ver, en todo libro (y en éste como en pocos) más 
que un par de proposiciones equívocas o susceptibles de varios sen- 
tidos, lo que monta es la mentalidad, el enfoque o proceso, la actitud 
de espíritu. 

No sabemos si, en el estilo de Roschini, la frase «e un’ operetia 
che...» significa sólo que es obra pequeña (224 páginas de 20 por 13, 
fa edición francesa), o que el libro le causó algo de fastidio. 


El conocido P. Druwé, S. F., en NouveLLe Revue THÉOLOGI- 
QUE (t. 82, 1950, p. 663), ocupóse también del libro de Guitton, y 
luego de señalar las partes en que el libro se divide, concluye: «En 
este hermoso estudio abundan páginas agudas y finos análisis psi- 
cológicos. Se podrá disentir, a veces, del autor en interpretación 
de detalles, pero sus apreciaciones, aun las más personales, estimu- 
lan siempre la reflexión y la piedad». 

Para llenar el expediente con la casa editora (que es como des- 
graciadamente se hacen tantas recensiones) pueden bastar esas lí- 
neas; para orientar a los lectores, creemos que no. Nosotros no sa- 
bemos cómo entender eso de apreciaciones personales, porque lo mis- 
mo pueden ser dignas de encomio por Su originalidad sana y rele- 
vante, Ped merecedoras de censura si están desconectadas de la tradi- 
ción v olvidan el común sentir teológico. Que muchos juicios de 
Guitton inciten a la reflexión es cierto ; pero sería grave que, a ve- 
ces, después de reflexionar mucho, llegase uno a la conclusión de que 
las proposiciones, tal como suenan, son equívocas o fruto de un mé- 
iodo teológico deficiente, que es lo que algunos han observado. En 
absoluto, decir que un libro es incitador no equivale, sin más, a una 
alabanza. 
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Pero tampoco han faltado quienes con pleno entusiasmo y casi 
sin reserva alguna han aplaudido y alabado el libro de Guitton. Nos 
referimos al P. R. Rouquette, S. T. Extractamos lo principal de su 
recensión aparecida en ETUDES, t. 265, n. 6 (junio de 1950), p. 408- 
409. 

Pocos temas han degenerado tanto en la ñoñez (fadaise) y bana- 
lidad como el de la devoción en general y también el de la devoción 
mariana; por eso hay que saludar al libro de Guitton verdadera- 
mente pensado, v pensado con libertad dentro de la fe, por un hombre 
plenamente sintonizado con las necesidades, con el lenguaje y los 
problemas de su tiempo. 

La primera parte del libro, en que se nos presenta lo que la Sa- 
grada Escritura dice de María, es la que menos gusta a Rouquette. 
"Trata en ella Guitton de reconstruir la psico logia” de la Virgen, y el 


"censor comenta : «quand il s'agit de l'Homme-Dieu, le procédé est 


intolerable; appliqué à la Vierge, il est moins génanl», aunque tam- 
poco le gusta. No pueden olvidarse las cosas que guardaba Maria 
en su Corazon, es decir—si no traducimos mal su “pensamiento—, 


“no puede hablarse, sin mas, de Maria como de una mujer cualquiera 
de su tiempo; pero, en fin, va que haya de hablarse de la Virgen 


en el tiempo, «les pages de Guitton sont encore parmi les meilleures 
qui lui aient ele consacrées». 

«Un bon chapitre rapide sur le développement du culte et de la 

doctrine...» mariológicos, en el cual Guitton vuelve sobre un tema 


“en que ha profundizado con gran acierto. La bondad de ese capítulo 
“otros no la han visto, como comprobaremos en seguida. 


Un excelente capítulo sobre ta teologia mariana, que presenta 
en pocas páginas toda una idea o concepción del método en teolo- 
gia, v al cual sólo pone una reserva: «Le chapitre essentiel sur le 
myslère de la Theotokos demanderait à être repris et clarifié.» 

El capitulo último Rouquette lo aprueba plenamente o sin nin- 
gun reparo; y termina diciendo: «Ce que je ne saurais dire et que 
l'on goútera en lisant el médilant ce beau livre, c'est la finesse hu- 
maine el spirituelle dont il est plein; c'est une oeuvre qui a été priée 
dans l'intelligence de la foi... Un des plus beaux livres de spiritualité 
de nolre lemps, un des plus intelligens aussi.» 


En resumen, el P. Rouquette no prodiga al libro más que ala- 


 banzas y muy grandes, porque aun el capítulo dedicado a estudiar 


la ciencia y la psicología de la Virgen podrá ser o no ser oportuno, 
pero es de lo mejor que sobre el tema se haya escrito. Y nosotros 
no tenemos ningtin interés en que el P. Rouquette cambie de opinión, 


“pero a nuestros lectores, que pueden ser muy varios, haríamos dos 
advertencias : primera, que cuando se califica al libro de Guitton 


como «uno de los más hermosos libros de espiritualidad de nuestros 
tiempos», no debe entenderse cabalmente que sea un libro ideal para 
fómentar la devoción mariana o para que las almas piadosas tengan 
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por él sus ratos de lectura espiritual. Seria ciertamente pueril cifrar 
la espiritualidad mariana de un libro en empalagosa ternura y en fra- 
ses almibaradas como «la dulcísima Virgen», «la divina Madre». 
«la celestial Señora» ; pero dar en el otro extremo de no tener ni un 
epíteto de elogio al nombrar a la Virgen y una como estudiada se- 
quedad para referirse a la Madre de Dios y Madre nuestra, que nun- 
ca pasa de ser María o la Virgen, a secas (jamás la Santísima Vir- 

gen), parecerá, por fuerza, desabrido. No damos a esta observación 
un alcance y valor que no tiene, pero no estará de más, para que se 
entienda la frase de Rouquette. 

La segunda advertencia es que esa «finesse humaine el spirituelle» 
de que el libro está lleno, si equivaliera siempre a la agudeza de inge- 
nio que sabe distinguir, y al talento equilibrado que sabe matizar 
huyendo de todo extremismo, sería una grande alabanza; pero de- 
jará de serlo si esa admirada finesse equivale a las medias tintas, ai 
equívoco, al flirieo entre la verdad y el error. Y según los casos, 
convendrá la finesse o el acentuar las aristas divisorias. En qué sen- 
tido pueda hablarse de finesse en el libro de Guitton creemos que 
sólo puede revelarlo su lectura. 


Notaremos que las recensiones hasta ahora recordadas aparecie- 
ron un poco antes que la encíclica Humani generis y cuando no ha- 
bía empezado aün la reacción contra ciertos irenismos. Nosotros. 
quisiéramos saber desde qué ángulo visual contempló el P. Rou- 
quete la obra de Guitton, porque enfocándola con el método teoló- 
gico tradicional. las alabanzas que la prodiga nos suenan un poco 
a ditirambos. 


Pero, evidentemente, no todo debieron ser alabanzas al libro re- 
cién publicado, v bajo el título Saggio (ensayo) teologico d’un cre- 
dente laico, escribió Mons. Parente en L’Osservatore Romano (25- 
26 de mayo de 1951) una nota que, a nuestro juicio, es la censura 
más justa y sustancialmente válida para la traducción castellana que 
ahora nos ocupa. 

Monsefior Parente alude a las alabanzas que Rouquette había 
tributado al libro y se las explica porque dicho Padre se habría fija- 
do en que el libro posee «una vigorosa vivacità che conquista e se- 
duce anche il lettore più svogliato» y hay en él «pagine di una bellez- 
za plastica come quella dell’ Annunciazione, e pagine penetranti como 
quelle del mistero di Maria in rapporto al tempo e all eternità». 

Pero eso no obsta para que Mons. Parente se extienda luego en 
críticas y reservas sobre puntos concretos. Nosotros no los reprodu- 
cimos, porque nos reservamos hablar luego por cuenta propia ; pero 
si traduciremos la última parte de su crítica, que, a nuestro parecer, 
es la recensión mejor lograda. «Podemos excusar—dice Parente— 
las intenciones del autor ; pero no los criterios ni el método, que, en 
parte, han hecho que se extravie. No puede hablarse ni escribirse de 


L 
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teología siguiendo más o menos de buena fe, el propio pensamiento, 
el propio sentir o el propio gusto («mon sentiment... mon goût»), 
como dice Guitton que ha hecho él (en el prefacio). La teología há- 
cese conforme al gusto de la Iglesia y sin perder de vista su infalible 
magisterio en materias de fe. Además, es equivocado el punto de que 
parte Guitton, el cual, confundiendo la superstición y las aberraciones 
del culto [que algunos indoctos pueden tener] con la verdadera de- 
voción que vive en la liturgia, y despreciando la Escolástica, cree 
que él, seglar, puede construir una teología de inspiración humanís- 
tica, más acomodada a nuestros tiempos, reemplazando «la retórica 
por la idea, la leyenda por la historia..., la exageración sentimental 
por la exactitud fruto de la reflexión...» Ni la mariología elaborada 
por verdaderos teólogos bajo el Magisterio Eclesiástico, ni la devo- 
ción mariana que florece en la Iglesia Católica, merecen juicios tan 
desfavorables. Pero el autor, al escribir, tenía en vista a los protes- 
tantes, y para lanzarles un puente se ha dejado arrastrar a aquel ire- 
nismo exagerado que el Papa ha reprobado en la encíclica Hwmani 
generis. A lo largo de la obra se trasluce la preocupación de acercar- 
ce a los protestantes, que rechazan el culto de María y empequefiecen 
su dignidad y grandeza. Pero la caridad y la pacificación no pueden 
lograrse con menoscabo de la verdad. Si Guitton, a ejemplo de otros 
buenos laicos antiguos y modernos, se hubiese aferrado más a los 
criterios y principios de la sana teología que es la tradicional apro- 
bada por la Iglesia, su libro sobre la Virgen no habría dado lugar 
a reservas y sería una contribución más digna a la ciencia y a la pie- 
dad mariana.» 

Esas frases, que por su autor y por el órgano en que fueron pu- 
blicadas tienen un valor indiscutible, las hacemos totalmente nues- 
tras como impresión de conjunto. En el libro de Guitton no vemos 
que imperen los criterios y el espíritu de la verdadera teología, y sí 
más bien de lo que él mismo ha llamado «involución» hablando de 
los protestantes, porque también Guitton parece «reducirse a los 
datos evangélicos interpretados del modo más estricto», sin tener en 
cuenta que muchos silencios del Evangelio están más o menos su- 
plidos con el comün sentir del pueblo cristiano y con las sentencias 
comunes en teología. 


2.—ACOGIDA AL LIBRO DE GUITTON EN ESPANA 


No recordamos haber leído ninguna recensión espafiola a base 
de la edición francesa. En cambio, van siendo ya numerosas las re- 
censiones o críticas de la traducción espafiola. 

Si exceptuamos la del R. P. Llanos en Alcalá (de la de Mundo 
podemos prescindir, por lo que veremos en seguida), los juicios, aun- 
que de estilo y valor científico desiguales, son coincidentes en el 
fondo y en el espíritu que los anima. 
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Que sepamos, el primero que entre nosotros se ocupó del libro 
de Guitton, recién publicada la traducción espafiola, fué J. M. LL., 
en la revista universitaria espafiola Alcalá (n. 15—25 de agosto de 
1952—, p. 12). Bajo el epigrafe: He aqui un libro sobre la Virgen 
Maria, prodiga al autor y al prologuista encomios verdaderamente 
extraordinarios y presenta el libro a los hombres jóvenes como un 
verdadero acontecimiento, que venia a decirles lo que ellos espera- 
ban y habria de resolverles no pequefias pegas en su espiritualidad. 


Desde luego, a nuestra revista lo que primariamente interesa es 
el criterio y valor teológico, y porque nos parece que el P. Llanos 
(suponemos que el J. M. LI. de la firma es el R. P. José Maria de 
Llanos que figura en el sumario de la revista), porque nos parece, 
decimos, que el P. Llanos en sus ponderaciones algo ditirambicas no 
atendía precisamente a esos criterios, casi podríamos prescindir de 
su recensión. No afirma el P., «que todo el pensamiento de Guitton 
le parezca acertado: su inquietud le lleva continuamente hacia la 


vanguardia de la interpretación ; pero ahi está una actitud y todo . 


un programa», que el P. Llanos parece proponer como ideal a los 
jóvenes universitarios españoles. También el prólogo «merece por 
sí mismo otro comentario con su distinción y su disputa» ; sin em- 
bargo, «no desmerece, sino casa a la perfección con todo el sentido 
de la obra». Efectivamente, las cuartillas del P. Llanos nos parecen 
resabiadas casi con exceso del gusto y de las ideas del prólogo, 

Como puede verse, en esa primera recensión se soslaya casi en 
absoluto el valor teológico de la obra, y acaso debiéramos prescindir 
de ella en nuestra revista ; pero podremos insinuar una pregunta : 
¿Es conveniente, es oportuno para encender o alimentar las inquie- 
tudes y el espiritu vanguardista de nuestros universitarios, reco- 
mendarles tan elogiosamente un libro de dudosa criteriología en el 
terreno católico ? (1). 


(1) Aparte de la valoración teológica, sobre la cual el P. Llanos pasó muy 
por encima, puede discutirse la valoración pedagógica, que es la que, por lo 
visto, más entusiasmó al Padre; y acerca de ella queremos, de pasada, hacer 
unas observaciones. 

El R. P. Llanos tiene gran conocimiento de nuestras juventudes universi- 
‘arias, y respetamos su manera de pensar acerca del bien que el libro de Guitton 
puede producirles ; también nosotros conocemos algo a los universitarios, y nos 
permitimos disentir en absoluto del parecer del P, Llanos. Antes que libros 
como el de Guitton, lo que necesitan nuestros estudiantes es verdadera forma- 
ción melódica en la inteligencia de los dogmas católicos y en la historia de 
los mismos. Jamás propugnaremos para ellos libros «de estilo piadosista o su- 
perteológico» ; pero, entre esos libros y el de Guitton, opinamos que ha de en- 
contrarse el justo medio : libros que empiecen por ser intachables en el fondo 
dogmático ; libros que formen no diletantes, sino pensadores orientados y equi- 
librados ; libros que prescindan en buena hora de empalagos, de cuestiones bi- 
zantinas, de distinciones y lenguaje de la escuela, pero que creen el «sentido» 
o el criterio teológico sobre el origen de la revelación, sobre la legítima evolu- 
ción homogénea del dogma, sobre la estabilidad y objetividad del mismo dog- 


IMPRESIONES DE UN LIBRO SOBRE LA VIRGEN 343 


El segundo juício que pudimos leer sobre el libro de Guitton era 
de indole muy diversa. Apareció en la revista Avansar (año 8, n. 87, 
noviembre de 1952, p. 233), escrito por el P. V. Sarat, C. P. C. R., 
el cual, aunque no queria meterse en discusiones y controversias, 
deseaba «llamar la atención de los católicos españoles sobre el peli- 
| gro de importaciones tendenciosas... La edición francesa del libro 
de Monsieur Jean Guitton fué criticada con moderación y cari- 
dad por Mons. Parente, calificador del Santo Oficio... Los repro- 
ches son graves. pues algunas afirmaciones del libro tienen carácter 
~ de herejía, por ejemplo, cuando dice que Maria adoraba al Niño 
_ Jesús porque en él «estaban presentes por la fe la energía de Dios, 
si no estaba el mismo Dios...» (Y en compendio reproduce «otras 
afirmaciones o bien temerarias o por lo menos inexactas»... señaladas 
por Parente). Censura luego el prólogo, extrañado de que en él «se 
afirmen cosas tan inexactas a propósito de las críticas hechas a la 
edición francesa, y termina así: «Claro que nos asustó el ver salir 
a la luz una obra de espíritu tan dudoso. Hemos visto en Francia 
los estragos que hacen a las almas y a la Iglesia las doctrinas libe- 
rales y modernizantes. ¡Cuánto ansiamos que España no permita 
entrar nada, nada, nada de estas innovaciones que contradicen a la 
tradición católica y abren la puerta a los más desatinados desva- 
rios !» 
Sobre las precedentes líneas anotamos que el primero en escribir 
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ma ; libros que enseñen—para repetir la idea de San Ignacio—a sentir con la 
Iglesia y a subordinarse a ella. 

Es cierto que la formación metódica que hemos subrayado exigirá «el obse- 
quio ese de la virtud al libro que fatiga pero que se toma por ascética», que 
—en fin de cuentas—es lo que ocurre con los libros verdaderamente formativos 
de cualquier ciencia (medicina o derecho, matemáticas o ciencias naturales). 
Y como el universitario puede prescindir de formarse bien y con método en cual- 
quier rama que no sea de su especialidad, pero no puede omitir el formarse 
bien en religión, cuando se trate de otras ciencias podrá dejar a un lado esos 
libros que se toman «por ascética», pero ha de abrazarse con el ascetismo que 
reclama la imprescindible formación básica del espiritu: la religiosa. Forma- 
ción—estamos persuadidos—que no se obtiene a base de conferencias deslum- 
brantes y atractivas ni de libros de dudosa orientación y solidez, aunque muy 
vanguardistas, muy inquietantes, muy conformes con el estilo de la época. 

Creemos preferible exigir lealmente a nuestros jóvenes ese esfuerzo, para 
el cual comúnmente no ha de faltarles generosidad, antes que ilusionarlos o 
halagarlos permitiéndoles seguir la vida fácil, la superficial, que en el caso de 
los intelectuales no tiene nada de dignidad y encierra mucho peligro. 

Y lo creemos así no sólo considerando la cuestión objetivamente, sino por 
el fenómeno tan frecuente y manifiesto hoy, como hace ya afios, de que mu- 
— chos intelectuales no saben resistir a la tentación de abordar temas religiosos 
—— (historia de la Iglesia, teología dogmática y hasta mística). Mientras esa fácil 
tendencia sea un hecho, lógicamente, decorosamente no pueden prescindir de 

. la preparación debida. 
—— En una palabra, para terminar: lo primero que ha de buscarse y exigirse 
“en los libros de religión que se recomienden a nuestros universitarios es que 
sean formativos; y el de Guitton sinceramente creemos que no lo es, y que a 
los no preparados más bien los puede deformar, 
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contra Guitton en castellano es un francés, cuyo grito de alarma por 
evitar entre nosotros los estragos que lamenta sufridos por su patria 
no deja de ser simpático, y constituye toda una refutación fundamen- 
tal de la mente de Paniker, para el cual sólo de Francia podia venir- 
nos un libro de tanto mérito. Creemos que la frase del prólogo es- 
pañol : «francés tenía que ser su autor», al P. Sarat le habrá dolido 
en el alma. 

Por lo demás, advertimos que la frase reproducida, grave cierta- 
mente por el carácter de herejía que reviste, ha sido modificada en 
ta traducción española, además de haber sido mal traducida por Sarat 
la palabra «pour», que no es por, sino para: «En este niño estaban 
presentes, para la fe, la energía de Dios y Dios mismo.» Así en la 
página 117 de la versión española. Por lo demás, la línea en que se 
mueve el P. Sarat es la de Mons. Parente, y por ella se anda con 
seguridad. 


La revista Momento (año 2, n. 93, 25 de diciembre de 1952, p. 18) 


reprodujo literalmente todo el juicio del P. Sarat y contribuyó a ` | 


formar más ambiente. Ambiente que se iba cargando y que tuvo una 
manifestación en el periódico sacerdotal Incunable (n. 49, marzo de 
1953, p. 2). Con el título de Mercancía averiada (que nos recuerda 
las «amportaciones» de que hablaba el P. Sarat), se reproduce una 
carta al sefior Director, en la cual leemos: «Mucho le agradecería 
que, sin esperar ya más, diese la voz de alerta sobre la importación 
de obras francamente rechazables por su dudosa ortodoxia ; de obras 
que, pese a ser rechazables por lo que diremos, se ha querido que 
aceptásemos como doctrina saludable. Nos referimos principalmente, 
claro está, a La Virgen María, cuyo autor es el seglar francés Jean 
Guitton. 


Recuerda también el severísimo juicio que mereció a Mons. Pa- 
rente, y continúa: «La edición española, muy difundida por la Bi- 
blicteca Patmos de Ediciones Rialp, conserva lo que motivó la des- 
favorable calificación de tan alta autoridad doctrinal. Más aün, se 
halla empeorada por un desproporcionado prólogo de cerca de 50 
páginas, debido a Raimundo Paniker, presbítero, de la Sociedad 
Sacerdotal de la Santa Cruz y Opus Dei y Director de la citada Bi- 
blioteca, en el cual se afirma, por ejemplo, que comulgar para ser 
puros es egocentrismo y egolatría (p. 35). Lo que, como muestra, es 
suficiente. 

Hacemos nuestras, por tanto, las palabras tan enérgicas del 
P. V. Sarat en Avanzar y que reprodujeron hace algunas semanas 
Momento y otras publicaciones... Resulta no menos intolerable la 
generalización del sefior Paniker sobre los defectos de las obras ma- 
riológicas... De hecho, la obra que nos ocupa ha sido retirada en va- 
rias librerías católicas de ciudades importantes, pese a ciertas pre- 
siones. Que sus lectores, sefior Director, sepan preservarse de es- 
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tas «mercancias averiadas», que nos presentan por libre lo que no’ 
lo es». 

El fondo de esa carta lo dan Parente y Sarat: nosotros creemos 
que sustancialmente se puede retener. El tono y el estilo son propios 
de un periódico y está bien en Incunable, aunque por nuestro gusto 
los prefeririamos más calmados y apacibles. Incunable llena su mi- 


| i sión cumplidamente dando la voz de alerta ; pero tal vez pueda plan- 


tearse la cuestión de si deben tratarse periodísticamente cosas tan 
graves, para orientar en las cuales no bastan ni un estilo impresio- 
nista ni expresiones tan vagas como esa de que «varias librerías ca- 
tólicas de ciudades importantes, pese a ciertas presiones» hayan re- 
tirado de la venta el libro de Guitton. (¿Cuántas librerías? ¿Qué 
ciudades ? ¿Qué presiones?) Proposiciones de censura no debieran 
lanzarse sin su correspondiente demostración. El que la edición es- 
pañola conserve «lo que motivó la desfavorable calificación de tan 
alta autoridad doctrinal» (la de Parente) es cierto si nos referimos a 
«la mentalidad, al enfoque o proceso y a la actitud de espíritu», como 


_ decíamos antes a propósito de la critica de Roschini ; pero no lo es 
| totalmente si nos referimos a proposiciones concretas que pudieran 


P 
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ser equívocas o peligrosas. Nosotros hemos anotado varios retoques 
que queremos sefialar. Aquello de escribir siguiendo «su sentimien- 
to, su gusto», que Mons. Parente fustigaba, en la edición espafiola 
queda redactado en esta forma: «He intentado pensar por mí mis- 
mo ; no decir más que lo que he juzgado seguro, verdadero, y que 
corresponde a mi sentimiento.» El lapso verdaderamente grande de 
afirmar que para María y en su Hijo «étaient présents pour la foi 
l'énergie de Dieu, sinon Dieu même», ya hemos visto cómo se ha 
subsanado afirmando que «en este Nifio estaban presentes, para la 
fe, la energía de Dios y Dios mismo» (p. 117). La desdichada traduc- 
ción del texto de Calcedonia que justamente reprendia Parente: 
«Jésus Christ... est apparu à la Vierge Marie; toutes deux (natures) 
concourant pour former une même personne», también ha ganado 
mucho al traducir: «Creemos en Jesucristo, que por nuestra salva- 
ción nació de la Virgen María, Madre de Dios, como un solo Cristo... 
en dos naturalezas, conservando cada naturaleza su particularidad, 
concurriendo ambas en una misma persona» (p. 190-191), aunque 
en la misma página 190 encontremos aún formulaciones menos pre- 
cisas. 

Todo eso lo decimos en demostración de la objetividad y ánimo 
bondadoso con que hemos leído el libro y las censuras que de él se 
han hecho. Para una «impresión», como la de Incunable, puede estar 
bien la carta abierta ; para una revista científica como la nuestra, no 
sería correcto hacérnosla nuestra sin más. 


Y llegamos a otra crítica publicada entre nosotros, que merecería 
más detenido examen. Acaba de escribirla el R. P. J. de Aldama 


5 
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con el titulo: La Virgen Maria. Al margen de un libro reciente, en 
Razon y Fe (t. 147, n. 662, marzo de 1953, p. 281-292), y es deta- 
llada, un tanto rigurosa, pero razonada. A ella remitimos gustosos 
a nuestros lectores; lo que tenga de razonada lo demostraremos a 
continuación, por los muchos puntos de coincidencia entre sus pun- 
tos de vista y los nuestros ; lo del pequefio rigor a que nos referimos 
se verá también en nuestras explicaciones ; pero no dudamos en afir- 
mar paladinamente que, sustancialmente, estamos con el ilustre pro- 
fesor de la Universidad de Salamanca, aunque ahora no podamos 
seguir una a una sus observaciones. 

Antes de terminar con ese desfile de juícios o recensiones notare- 
mos cómo la del P. Aldama es la antítesis de la que hiciera el Padre 
Rouquette, y no deja de llamar la atención y hasta de sugerir medi- 
taciones muy serias el hecho de que los juícios más severos y las 
mayores alabanzas hayan aparecido en dos revistas de la misma in- 
dole y publicadas ambas por religiosos de la Compafifa de Jesús. 
i Tanto influyen las diversas mentalidades! Y piensa uno en los «es- 
tragos» que el P. Sarat quería evitar en España, acaso por haberlos | 
visto en otras partes. 

No vemos la necesidad de alargarnos con el recuento de otras 
recensiones, algunas de las cuales nada influirían en la conclusión 
final a que nosotros hemos llegado. 

Así, por ejemplo, la revista Mundo (año 14, n. 668—22 de febre- 
ro de 1953—, p. 248), en su Indice bibliográfico, nos presentó el li- 
bro de Guitton como «verdaderamente excepcional y de interés para 
toda clase de lectores» ; pero, queriendo darnos una impresión acer- 
ca de su contenido, limitóse a copiar los párrafos finales de la obra 
y a enumerar las partes en que se divide. 

Esa nota era demasiado vaga ; pero diríase que el encargado de 
la sección bibliográfica, cuando vió las reacciones que provocaba el 
libro de Guitton, tuvo miedo o escrúpulo de la propaganda que le 
había hecho, y en el número 674 (5 de abril de 1953), pág. 441, vol- 
vió a publicar una «Aclaración sobre una Nota Bibliográfica», en la 
que reconoce que «esta obra está siendo objeto de severas críticas 
por parte de teólogos españoles, que la rechazan. Varias publicacio- 
ns sacerdotales y de institutos religiosos vienen publicando recen- 
siones adversas para el contenido del citado estudio», y, finalmente, 
remite a los lectores al estudio del P. Aldama, de cuya crítica repro- 
duce un breve resumen. 


3.—NUESTRA MODESTA OPINION 


No sabemos si nos ha sobrado sinceridad o si nos ha faltado tác- 
tica; pero ya la conocen nuestros lectores. Ahora la habremos de 
demostrar sencillamente y salvando siempre los fueros de la caridad 


t 
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para con el autor y con el prologuista, que a ambos se dirigen las 
críticas espafiolas. 

Creemos, pues, que en el libro de Guitton la historia intima de 
la Virgen «se recorta y minimiza—como dice Aldama—sin tener en 
cuenta el incesante y especialisimo laboreo del Espiritu Santo en 
el alma privilegiada y pura de la Madre de Dios» (art. cit., p. 282). 
Hay en Guitton afirmaciones que pueden causar escándalo, cuando 
trata de la ignorancia de la Virgen y aun del escaso y tardio conoci- 
miento de la divinidad de su Hijo (p. 140-157), y es que Guitton ol- 
vida que ciertos vacios del testimonio histórico, al menos en su as- 
pecto negativo, es decir, en lo que no puede atribuirse a María, pue- 
den llenarse por la especulación teológica y el peso de la Tradición. 
Guitton no niega la ciencia infusa en María de que hablan los teólo- 
gos (p. 77); pero estudia los progresos de la conciencia de la Virgen, 
a base de los escasos textos evangélicos y de las analogías con nuestra 
naturaleza. Y el resultado es que nos pinta a María medio ignorante 
de la divinidad de su Hijo y de su propio destino, llegando a tener 
tardía conciencia de una y otro. (Véanse las págs. 145, 147, 148. 
153, 154, 156, etc.) Y si las conclusiones nos parecen francamente 
repudiables, habremos de repudiar el método : de todo eso se habría 
übrado Guitton partiendo de la doctrina común en teología acerca de 
la ciencia de la Virgen. 


No podemos admitir la explicación de la fe en la virginidad de 
María como si la creencia hubiera nacido de «la necesidad que tenían 
los pueblos recientemente convertidos de encontrar en la esfera di- 
vina un principio femenino capaz de compensar el principio mascu- 
lino». Y trata de convencernos : «No veo ningún inconveniente en 
reconocer que esta preocupación haya existido en las masas e incluso 
que exista todavía. Todo está en saber qué sentido ha de dársele. 
Puede entrar dentro de las disposiciones divinas que los dos polos 
de la díada sexual queden asumidos en la divinidad sin identificar- 
se, sin embargo, con ella : la naturaleza humana de Jesús, la persona 
humana de María» (p. 183). Francamente, eso nos parece más que 
extraño, y a los profanos en teología puede sugerir la idea de que 
la fe es fruto del sentimiento más que de una revelación externa. Y no 
digamos nada de ese quedar asumida en la divinidad la persona de 
María. 

Como a Roschini, como al P. Aldama, nos parece que los rasgos 
peyorativos con que describe, en general, los tratados mariológicos, 
afortunadamente no pasan de ser, en muchos casos, una infeliz ca- 
ricatura. 

Muchas de sus expresiones acerca de la devoción a la Virgen 


“Son infelicisimas y confusas. Sepamos al menos distinguir la devo- 


ción y las devociones. La devoción no puede calificarse lisa y llana- 
mente como algo «facultativo» (p. 55) o como «forma inferior del 
conocimiento religioso» (p. 57). La devoción (=la entrega) debe ser 
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fruto del conocimiento de nuestra dependencia ; y tratándose de la 
devoción a María, haremos bien en distinguir entre lo hipotética 
y lo absolutamente necesario; pero nunca se podrá hablar de ella 
como lo hace Guitton, algunas de cuyas frases ciertamente firmaría 
Erasmo. Por otra parte, ¿cómo se compagina ese menosprecio de 
la devoción mariana en la introducción, si al final del libro ha de 
decirnos que «la actitud ante la Virgen es un signo que permite dis- 
tinguir la profundidad del espíritu católico»? (p. 229). 


El esbozo de historia del pensamiento mariológico es tan suma- 
rio y deficiente, que aun excusándole sus silencios, como pide Guit- 
ton en el prólogo (p. 49), encierra verdaderos peligros, y como anota 
el P. Aldama, es peregrina manera esa de escribir la historia de los 
dogmas marianos «hablando de la maternidad divina sin nombrar 
a San Cirilo ni a Efeso ; de la Virginidad perpetua, sin apenas citar 
a San Jerónimo ; de la Inmaculada Concepción, sin aludir a Escoto ; 
de la Asunción, sin recordar a Pío XII...» (art. cit., p. 287); pero 
con la particularidad de no omitir las pocas actitudes equivocadas 
de Tertuliano, Orígenes y San Juan Crisóstomo (p. 187). 


La alusión a los textos utilizados por Arrio que habrían quedado 
como «alvéolos deshabitados» (p. 92), y la explicación del floreci- 
miento del amor a la Virgen en la Edad Media por la exaltación de 
la feminidad en cuanto que «el amor exigía una cierta religión de 
la mujer concebida como inaccesible» (p. 193), son demasiado super- 
ficiales, demasiado gratuitas, demasiado peligrosas. ¿Y las encen- 
didas estrofas antiguas de San Efrén, y las magníficas alabanzas 
de los Padres Griegos, desde hacía siglos? (No queremos dar a este 
paréntesis un alcance que no tiene; pero noten los lectores la coin- 
cidencia de los puntos de vista de Guitton con los de Miegge, de 
quien hablamos hace unos meses. (Cfr, EPHEMERIDES MARIOLOGI- 
CAE, v. 3 (1953), p. 115.) 

Otro ejemplo de ambigiiedad y confusionismo puede verse en 
las siguientes reflexiones : «La religión cristiana está ensombrecida 
por la idea del castigo eterno de los pecadores. Pero a esta idea se 
enfrenta otra: la de la universalidad de la Redención. La composi- 
ciór de estos dos contrarios nos escapará siempre. Ahora bien. el 
pensamiento de la Virgen como intercesora comunica a los hombres 
una esperanza propiamente inefable... de que todo finalmente se 
perdonará, se redimirá, se sepultará en el gran olvido divino : secreto 
que sin duda no hay que decir, según estas palabras del Señor a 


Santa Gertrudis: "No te diré lo que he hecho con Salomón ni con: 
Judas, para que no se abuse de mi misericordia." Dice que no sabe- | 


mos si esa esperanza corresponde a las exigencias de la justicia de 
Dios ; pero la idea de que María sea madre de los pecadores y del Re- 
dentor, contiene «el máximo de posibilidad de clemencia. Pero existe 
una relación entre la idea de Madre y la de perdón total» (p. 326-327). 


Ese párrafo nos parece modelo de lenguaje irenista, y, si algo se: 
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sugiere en él, es que la sanción contra los que mueren en pecado 
acaso ne sea eterna. Y eso se hace citando unas palabras de reve- 
laciones privadas (sin mencionar siquiera las fuentes); como si to- 
das las revelaciones particulares pudieran corregir en lo más mí- 
nimos las ensefianzas oficiales de la Iglesia. Se hace viendo una 
contrariedad o contradicción entre la universalidad de la redención 
o el hecho de que Cristo muriera por todos y la doctrina católica 
de la eternidad del infierno ; como si el eterno castigo no fuera pre- 
cisamente la sanción de Beber menospreciado el amor divino y re- 
dentor. La Iglesia ensefia ciertamente la eternidad del castigo y la 
universalidad de la redención ; pero en eso no hay contrariedad o 
contradicción. La habría entre la existencia del infierno sin fin y 
la universalidad de la predestinación ; pero ésta jamás ha sido en- 
señada por la Iglesia. 

Pero este camino de ir notando imperfecciones en la exposición 
o sugerencias menos aceptables nos desagrada profundamente y 
no seguiremos por él. 


El P. Aldama ha reparado en muchos más puntos, y hemos de 
conveni: en que sus observaciones tienen siempre algún fundamen- 
to, siquiera algunas veces pudiera perdonarse al autor, adivinándole 
el pensamiento. 


Así, por ejemplo, es ciertamente «pintoresca e inadmisible» la 
explicación del misterio de la Encarnación diciendo que «esas dos 
x concurrían para constituir una sola y, y esta y era el único Cristo, 
Hijo de Dios, Señor; la x se expresaba por naturaleza ; la y, por 
persona o hipóstasis. María era Madre de y» (p. 190). Pero nueve 
líneas más abajo, Guitton deshace el mal efecto, recordando que se 
habían rechazado fórmulas imprecisas y que se prestaban a con- 
fusión, tales como ésta: «una sola persona resultante de la unión 
de las dos naturalezas». Y cuando seguidamente traduce (abrevián- 
dola) la profesión de Calcedonia, «concurriendo ambas (naturale- 
zas) en una misma persona» (p. 191), calca la fórmula de los Padres : 
«salva proprietate utriusque naturae et in unam personam atque sub. 
sistentiam concurrente» (DB. 148). Desde luego, mejor hubiera sido 
hablar de la unión («unitionem» dice allí mismo el Concilio) de las 
dos naturalezas en la única persona del Verbo, que de la constitu- 
ción de y por las dos x; pero, en fin, la idea se veía. 


Lo mismo decimos sobre la diversa previsión que acerca de la 
Virgen y de nosotros parece suponer en Dios. Cuando dice que 
María fué «tal y como había sido prevista», no niega que Dios nos 
haya previsto a los demás tal como somos ; sino que afirma que «la 
Virgen es el único de los seres creados que ha sido tal como Dios 
ha querido, en toda la trayectoria de su vida» (p. 249). Es un equí- 
voco de la previsión que, en el caso, se identifica con la voluntad 
divina antecedente. 
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Otro caso más serio, que tanto irrita al señor F. D., de Incuna- 
ble, es la salida del señor Paniker, que, combatiendo «un pernicioso 
egoísmo espiritual y una egolátrica avaricia pseudocristiana», con- 
dena de «pura egolatría» a ese «inconsciente egocentrismo de almas 
que comulgan para ser puras, de personas que rezan para tener 
suerte, de cristianos que son buenos para que les vayan bien las co- 
sas...» (p. 35). Verdaderamente, nos tememos que alguien diga al 
señor Paniker que, con ese pasaje y con cuanto añade en las páginas 
36-37, ha puesto una pica en Flandes. Es claro que Dios, al crear 
el universo, no pretendió aumentar su bienaventuranza ; pero es de 
fe que lo creó para su gloria (DB. 1805). Es claro que el fin último 
de los sacramentos y de las gracias y virtudes no es el hombre mis- 
mo; pero eso no impide que Dios quiera «hoc esse propter hoc». 
Y Dios, que instituye los sacramentos para utilidad y santificación 
del hombre. no puede reprobar que el hombre los reciba con esos 
fines. Siguiendo por el camino de Paniker, no tardaríamos mucho 
en suprimir el «qui propter nos homines et propter nostram salutem 
descendit de caelis», del simbolo. El fin último de la Encarnación, 
como de todas los obras divinas, es la gloria de su infinita Majestad. 


En esas páginas se habla un poco a bulto de la gloria de Dios 
objetiva, como se la pueden dar los astros, las plantas o los brutos, 
sin distinguirla de la gloria formal y propia («clara notitia cum lau- 
de»), que es cabalmente la que debe rendirle el hombre, la cual vie- 
ne a ser la perfección última o el fin intrínseco del mismo hombre 
y que, por amorosísima Providencia, se identifica con su fin últi- 
mo extrínseco (=la comunicación de Dios con el hombre, su gloria 
en nosotros, que diría Paniker), a diferencia de lo que acontece con 
los seres no dotados de razón, sobre los cuales, con voluntad ante- 
cedente, ha querido Dios que, para su misma gloria divina, se or- 
denen unos a otros sin que lleguen a conseguir su última perfección 
natural, su fin intrinseco, Pero el hombre, buscando su última per- 
fección, busca la gloria de Dios, como Dios mismo ha ordenado 
que la busque. 

Paniker sabe todo esto y no tenía por qué arremeter contra un 
lenguaje que todos entendemos rectamente; pero acaso podía tam- 
bién adivinarse la idea última del prologuista, en la que todos coin- 
cidimos, y creemos que bastaba una sonrisa para su descubrimiento 
o su escándalo, siguiendo tranquilos adelante. 

No cuesta mucho hallar otros equívocos que no resisten una pre- 
cisión seria. Nos dice Paniker que Guitton es seglar, es decir, un 
laico... «y por eso mismo se siente con el derecho y aun la obliga- 
ción de hacer sentir su voz en la Iglesia, no para ejercer una función 
de magisterio, sino de orientación y de luz» (p. 12). Pero con me- 
sáforas de faros y timoneles no se hace teología; y la función de 
orientar e iluminar la entenderán todos como sinónimo de Magis- 
terio. 


air 
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De manera semejante, cuando rompe lanzas por que venzamos 
de una vez «el falso y farisaico respeto que nuestra época... reserva 
para los teólogos», juega con el equívoco. Tratando no sólo de dis- 
tinguir lo revelado de lo teológico (¡eso si que está muy en su pun- 
to!), no sólo de profesar y vivir la propia fe, que eso ha de ser pa- 
trimonio de todos los creyentes, sino de verdadera ciencia teológica, 
es natural que se reserve para los teólogos el respeto y consideración 
que reservamos para los médicos al tratar de medicina, y no será 
ni farisaico ni falso el respeto que a unos y a otros tributemos en 
su propio campo. 

Observamos también que algunos se enfadan, cuando dice Pani- 
ker que todos los libros sobre la Virgen, aun los valiosos, han enca- 
llado en unos arrecifes que él ha descubierto, y que sólo Guitton 
(«i francés tenía que ser !») ha sabido sortearlos. Nosotros, una vez 
más, preferimos sonreír ; creemos que la hazaña de Guitton, en un 
libro irénico dirigido a los protestantes, se paga muy cara, si es con 
menoscabo de la teología. Por lo demás, parécenos que el buen sen- 
tido de Guitton ha de rechazar esa frase adulatoria. 


Frases como esa, en toda su generalidad, tal vez desdigan de un 
libro serio, y alguna vez también cae en ellas Guitton, como al de- 
cir que «Verlaine, Leon Bloy, Péguy, Claudel, quizá hayan hecho 
más que los teólogos para dar a conocer la Virgen al público» (pá- 
gina 68). No sabemos calificar esa apreciación. ; Enormidad ? ; Sim- 
plismo ? Para que lo entienda Guitton, digamos que es una boutade. 
Antes de que nacieran esos escritores, el público (el pueblo cristia- 
no) había sido enseñado sobre la maternidad divina, mediación, 
realeza y grandes privilegios de la celestial Señora y a Ella se vol- 
vía filialmente. Y preguntamos claramente: ¿Hasta la fecha de 
hoy, en Italia, en España, en la América latina y en la misma Fran- 
cia, qué tanto por ciento de cristianos deben a esos autores el cono- 
cimiento que tienen de la Santísima Virgen y el amor que le pro- 
fesan ? 

En fin, un libro con demasiadas ambigüedades y equívocos, 
como al especular sobre la Virgen «considerada fuera del tiempo, 
como un principio eterno, actualmente presente» (p. 72); un libro 
carente, en ocasiones, de sentido y de base teológica, como cuando 
se pregunta: «¿Puede decirse que la Virgen es distribuidora de 
todas las gracias, como Cristo ?», y se responde : «No tenemos para 
afirmarlo ningún texto de la Escritura, ninguna autoridad patrísti- 
ca o eclesiástica» (p. 274) (prescindamos ahora de ese «como Cristo» 
que constituye otra zancadilla para la respuesta) ; un libro que abor- 
da ligeramente problemas examinados con sosiego y profundidad 
por los teólogos. y dictamina alegremente sobre ellos, como sobre 
la prioridad entre la corredención y la maternidad (p. 29); un libro 
que, a veces, puede desorientar por lo que calla y, a veces, por las 
sugerencias en lo que dice, como cuando queriendo preparar la con- 
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clusión de que «existe, en lo que a la Virgen se refiere, una diferen- 
cia radical entre la piedad de los cinco primeros siglos y la de los 
tiempos medievales y modernos» (p. 56)—j proposición que requiere 
varios distingos!—, echa por delante esta observación sugerido- 
ra (1): «El símbolo de Nicea expone el dogma sin conceder a Ma- 
ría más que una simple mención» (p. 55). ¡ Y a la Eucaristia—obser- 
vamos nosotros—dicho simbolo ni la menciona... ! 


En conclusión : creemos que La Virgen María, de Guitton, con 
sus Cualidades literarias innegables, con sus páginas agudas, con 
sus penetrantes sugerencais, a los únicos a quienes puede hacer 
bien es precisamente a los teólogos, es decir, a los que, conforme va- 
yan leyendo, irán poniendo las cosas en su punto. A ellos sí reco- 
mendaríamos que leyesen a Guitton, seguros de que sacarían fruto 
de algunos atisbos luminosos, de determinadas aplicaciones acaso 
nunca oídas en las aulas, de cierta amplitud de criterio que perfec- 
cione y ensanche nuestra misma reflexión sobre la verdad gozosa- 
mente poseída; sin aludir ya a la viveza, modernidad y atractivo 
del lenguaje, es decir, a la forma con que muchas veces podría mejo- 
rarse la verdad de la exposición católica. A los no formados en teo- 
logía, parécenos que por su lenguaje, por su método, por su falta 
de precisión y sentido teológico, puede más o menos desviarlos y, 
a lo sumo, hará de ellos, si son intelectuales, meros ensayistas. j En- 
sayistas ! ; eso que en todos los campos, pero más en el terreno re- 
ligioso, no sabemos si mirar con lástima o con miedo. 

No comprendemos por qué Patmos, ya que anhelase publicar 
un libro sobre la Santísima Virgen, eligió precisamente uno estig- 
matizado con tan serios reparos por un consultor del Santo Oficio, 
como Mons. Parente. A nuestro modesto parecer, el prologuista 
que tiene ideas bellísimas sobre la devoción a la Virgen, quedó des- 
lumbrado por la forma y el aire de modernidad ; pero la exterior 
belleza y el agrado pudieron velar la falta de solidez teológica. Y 
sobre el mismo prólogo puede uno preguntarse si queriendo evitar 
la pesadez, no es más bien el aplomo lo que pierde en ocasiones; o 
si consigue el movimiento y viveza de estilo, pero con menoscabo 
de la necesaria exactitud. 

Quizás no fuera descaminado quien descubriera el ambiente equí- 
voco de la obra en las siguientes palabras escritas por Guitton un 
año después que el libro sobre la Virgen: «Il est clair qu'il est dif- 
ficil de parler de la Vierge en laique à des laiques» («Compte rendu 
du VI Congrés Marial National—Rennes, 4-9 juillet 1930—», p. 230. 
Rennes, 1951). 

Distingamos: hablar a los seglares o laicos no nos parece tan 
difícil; hablar en laique, si quiere decir hablar un laico o seglar, 
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tampoco será difícil si tiene la preparación debida ; hablar en laique, 
si quiere decir hablar laicamente o sin el sentido de la teologia y de 
la Tradición, no sólo nos parece difícil, sino inoportuno y equivo- 
cado (2). 

N. García GARCÉS, C. M. F. 


(2) Compuesto ya en la imprenta el precedente sencillo comentario, nos llega 
otro publicado en Lumen (t. 2—1953—, p. 62-67), por Félix Ortiz de Urtaran. 
Tres puntos distinguimos en él. En el primero nos dice el autor, con ánimo 
pacato, que «los posibles errores o inexactitudes dogmáticas (del libro) no son 
de tal calibre que puedan ser observadas por un autor despreocupado de la 
crítica» ; por lo cual él no hubiera escrito, «si no fuera por la controversia que 
ha surgido en torno al libro». Sin embargo, más adelante no es remiso en seña- 
lar reparos. 


Seguidamente expone lo que es el libro de Guitton: no es una vida de la 
Santísima Virgen; ni un tratado sistemático de teologia. Y aunque se haya 
ponderado mucho «que el autor es teólogo a pesar de ser seglar... el tratado 
no es teológico». Para escribirlo «no se requiere más cultura teológica que la 
que pueda tener un católico ferviente de nuestros medios intelectuales. Por otra 
parte, se puede observar que cuando trata de asuntos extrictamente teológicos 
algún tanto dificultosos, abundan las inexactitudes en la exposición de la ver- 
Jad dogmática». Desde otras perspectivas (históricas, psicológicas...), abundan 
en el libro páginas penetrantes y bellísimas. 

En el punto tercero pone ante los ojos algunos reparos que, desde el punto 
de vista dogmático, pueden hacerse al libro de Guitton, y enumera unos cuan- 
tos (ocho o diez) que, naturalmente, coinciden con los que el P. Aldama y nos- 
utros mismos hemos anotado. 

Nos parece una critica realmente buena; no quiere exagerar las cosas, re- 
conoce las cualidades buenas del libro, pero sabe poner las cosas en su punto, 
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LUMBRERAS, Petrus, O. P.: De habitibus et virtutibus in communt 
(1.º 2.º, 49-70). Pontificium Athenaeum «Angelicum», Salita del 


Grillo, 1, Romae, 1950. 


El P. Lumbreras nos recuerda en 
sus libros a aquel D. Evaristo el Filó- 
sofo de que nos habla Pemán en uno 
de sus cuentos. Tiene el mérito y la 
ventaja de hacernos empezar por el fin. 
Queremos decir, que leyéndolo saca 
uno de repente el resumen ideológico 
o el esquema con que, en fin de cuen- 
tas, vendría a quedarse después de leer 
largas disertaciones tanto clásicas co- 
mo modernas sobre el asunto de que se 
trate. 

Esto mismo acontece con este tomo, 
el tercero de sus Praelectiones Scholas- 
ticae in Secundam. Partem D. Thomae, 
que es un comentario a las cuestiones 
49-70 de la 1.2 2.% y trata De Habiti- 
bus et Virtutibus in communi, Sustan- 
cialmente tiene lo bueno de Santo To- 
más (¡que ya es tener!) ; y accidental- 
mente lo mejora, presentándolo con 
claridad y sistematizado. En ese plan, 
el libro es denso y apenas si se puede 
perder una palabra en su lectura. El 
autor avanza con un paso uniforme, se- 


reno, verdaderamente magistral, sin 
cuidarse apenas de los enemigos que, 
a la vera del camino, estan a veces vo- 
ciferando sus opiniones contrarias, El 
P. Lumbreras no los oye ni los mira. 
Para confirmar la doctrina del Doctor 
Comun, algunas veces, muy pocas, se 
vuelve a algun autor moderno. 

Qué haya de bueno (nosotros cree- 
mos que lo hay) y qué de defectuoso 
en el método seguido, será apreciado de 
manera diversa, según los gustos y la 
propia formación. Si alguien le regatea 
la modernidad en la exposición y le 
tacha la falta de bibliografia y un lla- 
mativo aparato de notas, nadie le dis- 
cutirá la claridad y solidez. Lumbreras 
no escribe para agradar (menos para 
deslumbrar), sino para formar; y con 
su estilo sencillo, denso, razonado, emi- 
nentemene escolástico, puede conse- 
guirlo. Si él no se propuso otra cosa, 
no habremos de pedirle más. 


N. García Garcés, C. M, F. 


Díez Y GUTIERREZ O'NEILL, José Luis: Gotas de Rocío. 256 p., 
22 x 15, 22 pesetas. Zorrilla, 3, Madrid, 1951. 


El subtítulo del libro Anhelos y 
sugerencias expresa bastante bien 
su contenido. Es una serie de pen- 
samientos con más riqueza y pro- 
fundidad de la que a veces parece 
arrojar la primera lectura. Diríase 
escrito para meditar de prisa, aun- 
que, hartas veces, el chispazo men- 
tal y emocional de la frase ata los 
pies y obliga a pararse y a recapa- 
citar. Libro hermoso y de nuestros 
días. Un indice ideológico facilitará 


el reunir las materias que en la obra 
aparecen sin orden alguno, siempre 
que sea más completo de lo que nos 
ha resultado a nosotros la prueba, 
porque tratando de la Virgen hemos 
observado que faltan los números 
1.000, 1.060, 1.126, 1.147, 1.159, 1.217, 
1.254, 1.420, 1.492, 1.496, 1.537, 1-580, 
1.607, 1.698, 1.804, 1.805, 1.807, 1.828, 
1.999, 2.000... y tos cansamos de 
contar. 
N. G. G. 


La Corredención estudiada por la Sociedad 


Mariológica Canadiense 


pon era la tarea sefialada para las reuniones de 1952. Los trabajos, 
fruto de esas reuniones, han aparecido en la revista canadiense 
Marie, enero-febrero 1953. 

En realidad, sólo un estudio versa directamente sobre la natura- 
leza de la Corredención y otro sobre el carácter social de la gracia 
de María, con uno previo acerca de las relaciones entre María y la 
Iglesia. Vamos a analizarlos aquí, con algunas breves observaciones. 


R. P. J. Gervais, O. M. I.: La Mere de touts les vivants, l'Egli- 
se et Marie, p. 9-14. 

Dentro del orden jerárquico conforme al que quiso Cristo se 
participara la Redención, dos ayudas o causas ministeriales con- 
curren a la misma : la Iglesia, ayuda colectiva, y María, ayuda indi- 
vidual, concreción o personificación de la anterior. En analogía 
a la doble función humana de la mujer en relación con el hombre, 
o sea, de esposa y de madre. Por eso en la Revelación se emplea 
la figura de la mujer para expresar aquellas ayudas o concausas de 
Cristo en la Redención. Así llegamos a la figura de la Nueva Eva 
(prolongación del concepto bíblico del Nuevo Adán) desarrollada 
por los Santos Padres y la Tradición hasta perfeccionarla en la idea 
de María propotipo de la Iglesia y hasta la identificación de ambas : 
ünica Maternidad de María y de la Iglesia. 


Pasa luego a analizar las relaciones entre ambas. Afirma que las 
características de la mujer dentro de la sociedad familiar natural: 
concausa con el padre en la generación y educación del hijo (aunque 
siempre en subordinación y dependencia del esposo), se verifican 
análogamente en el orden de la gracia, en la maternidad espiritual 
o participación de la Redención. 


MATERNIDAD DE LA IGLESIA.—En la comunicación de la vida so- 
brenatural (vida trinitaria en Cristo), la Iglesia tiene una función 
| esponsal con relación a Cristo, maternal con relación a los fieles. La 
Iglesia es una ayuda humana que Cristo se escogió para regenerar- 
nos. Pero la Iglesia se realiza eminentemente en uno de sus miem- 
- bros, por el que ejerce en toda su plenitud sus funciones de Esposa 
y Madre: en María, personificación de la Iglesia. 
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María Y LA IGLESIA.—Para comprender mejor la naturaleza y 
función de cada una, distingue una doble e inversa perspectiva 
desde la que pueden considerarse. Conforme a la primera, María es 
la realización ideal o perfecta de la Iglesia. Si toda alma unida por 
la fe y la gracia a Cristo, esto es, miembro de su Cuerpo místico que 
es la Iglesia, se llama y es esposa del mismo Cristo, María, mem- 
brum supereminens (S. Agustín), es eminentemente la Esposa y Aso- 
ciada de Cristo, en fuerza de su gracia singular. Pero esta gracia 
plenísima es fecunda : de donde su Maternidad espiritual sobre to- 
dos los redimidos. Por lo mismo, y según la otra perspectiva, María 
cooperó con Cristo a formar los demás miembros de Cristo, o sea, a 
la misma Iglesia. Como Asociada al sacrificio redentor, mereció la 
infusión de la gracia fruto de aquél, realizando así perfectamente la 
Maternidad espiritual. Por lo mismo, su Maternidad es anterior y 
superior a la de la Iglesia, y su acción más íntima y profunda. Está 
fundada principalmente en su intercesión y mediación de la gracia. 


He aquí, reducido a sus líneas fundamentales, el estudio del Pa- 
dre Gervais sobre María y la Iglesia. Ciertamente no ha pretendido 
tratar el tema en su extensión y rigor teológico, que hubiera exigido 
otro desarrollo, atendiendo también a los abundantes y profundos 
estudios recientes. Pero ha logrado, a mi parecer, darnos un esbozo 
claro y apreciable del problema mariológico que ocupa actualmente 
la atención de muchos. 

Si hubiéramos de señalar lo que nos parece más digno de aten- 
ción, subrayariamos primero con el autor la perspectiva maternal de 
María comparada con la maternidad de la Iglesia, más bien que su 
cualidad esponsal. Tal vez aparece más destacada en la doctrina 
bíblico-mariana, como se ha hecho resaltar en recientes estudios : 
María como Mater viventium. Y en este sentido su Maternidad tras- 
ciende totalmente la de la Iglesia, hasta constar que este atributo 
ha sido traspuesto por la Tradición, de María a la Iglesia (cfr. EPHE- 
MERIDES MARIOLOGICAE, 1953, 126). Más aún: nos parece que ex- 
presa más exactamente las relaciones María-Iglesia el título de Ma- 
dre de la Iglesia que no el de Prototipo de la misma. Es verdad que 
la misma Tradición da a María el título de Asociada y de Esposa, sin- 
gularmente para expresar sus relaciones con el Verbo su Hijo. Pero 
es claro que tal apelativo, referido a la segunda Persona divina, no 
pasa de ser una metáfora si se compara con el de Madre, del que la 
Maternidad espiritual es una prolongación. En cambio, la expresión : 
Esposa de Cristo, parece más propia de la Iglesia y tiene raigambre 
bíblica 

En segundo lugar, nos parece que la razón onológica o acto esen- 
cial de la Maternidad espiritual la hace consistir el autor únicamente 
en la aplicación o intercesión de la gracia del Redentor, y no en la 
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adquisición de la misma o Corredención llamada objetiva. Aun ad- 
| mitiendo que no están resueltas todas las dificultades contra ésta, 
no se podrá negar su ggrande probabilidad, y sobre todo que ella 
nos da una idea más real y profunda de la verdad de fe de la Ma- 
ternidad espiritual de Maria. 


El segundo estudio es del R. P. P. VADEBONCEUR, C. SS. R.: 
Le caractère social de la grace en Marie, p. 15-25. 


Entre los problemas fundamentales que se presentan al mariólo- 
go después de la meta conseguida con la definición dogmática de 
la Asunción, el más acuciante es sin dudad el de la naturaleza de la 
Mediación de María, más concretamente el modo de su cooperación 
a la Redención. El autor, dejando para otra ponencia problema tan 
espinoso, se limita a un aspecto más genérico, el de la existencia v 
naturaleza de la gracia social en María, como exigencia previa para 
su Mediación. En tres partes trata de demostrar la existencia, fun- 
damentos y naturaleza de esta gracia social. 


Comienza por afirmar el hecho del carácter social de la gracia 
de María, estableciendo ya cierto paralelismo con la gracia capital 
de Cristo. Consta este hecho o existencia de la gracia social por la 
ensefianza del Magisterio eclesiástico y la doctrina unánime de los 
teólogos. Sin embargo, cree que todavia no están bien estudiados 
los fundamentos de la misma en las fuentes reveladas, su raigam- 
bre en la Sagrada Escritura y la Tradición patrística. Por su parte, 
trata de establecer el hecho, primeramente de un modo indirecto, 
partiendo de la doctrina del mérito social o corredentor de Maria, 
doctrina—afirma—sólidamente establecida por el Magisterio ecle- 
siástico y, por lo mismo, «algo adquirido en Teología». Ahora bien, 
el mérito social exige o supone necesariamente una gracia social 
que la capacite para merecer a otros. Pasa luego a las pruebas di- 
rectas. Primero a la Sagrada Escritura. Examinando el sentido del 
gratia plena en S. Lucas 1, 26, hace notar que para valorarlo debi- 
damente hay que interpretarlo en todo su contexto. El consentimiento 
de María aparece orientado en las palabras del mensaje a la Encar- 
nación como es en sí, esto es, una Encarnación redentora. La tradi- 
ción ha mirado con razón este consentimiento en su dimensión de 
universalidad, en su carácter social, de asociación de María a la Re- 
dención. De aquí, dice siguiendo a Dillenschneider, se pasó a ver 
la asociación de María con Cristo en el sacrificio de la cruz, y final- 
men su cooperación a la misma Redención objetiva. En todo caso, 
queda firmemente establecido el carácter social del fiat de María. 
- Ahora bien, concluye, parece lógico que a la luz del carácter social 
. de su consentimiento haya de interpretarse y valorarse la plenitud 
de gracia que el ángel afirma en María : una gracia social, que cua- 
lifica su cooperación a la Redención. En cuanto al texto del Proto- 
evangelio, ya bien demostrado su sentido mariológico, sobre todo a 
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partir de la Munificentissimus, la asociación estrecha de María ai 
Redentor que allí se afirma exige también en Ella una gracia social. 
Finalmente, supuesto el sentido universal de la Maternidad espiri- 
tual de María en Jo. 19, 27, por este texto se demuestra la existencia 
de una gracia social, por maternal, en la Virgen. 

Pasando luego a la Tradición, cree el autor «menos arduo (que 
demostrar por la misma el mérito corredentor de María) probar por 
«lla el carácter social de la gracia de la Virgen. Para ello aduce unos 
pocos textos más explícitos de los Santos Padres y uno de Santo 
Tomás (Expositio de Ave Maria, op. IV, ed. Vives, 27, 200), que 
no le parece del todo convincente para demostrar la universalidad 
social de la gracia de María, Sus conclusiones de este rapidísimo 
recorrido son muy modestas: está por hacerse totalmente esta in- 
vestigación positiva. 

Esto respecto de la existencia. Por lo que mira al fundamento de 
esa gracia social, el autor lo encuentra contenido en la unión estre- 
chísima con Cristo (cita S. Theol. III, 27, 5), que resalta más te- 
niendo en cuenta la pertenencia intrínseca de María al orden hipos- 
tático. Siendo así y supuesta la superioridad de la Maternidad di- 
vina sobre la gracia (y la gloria), se sigue que María es la interme- 
diaria entre Dios y todos los que reciben la gracia, o respecto de 
todo el orden de la gracia. Por lo mismo, le corresponde natural- 
mente una gracia superior que la capacite en su carácter de interme- 
diaria, una gracia social, no sólo respecto de la distribución, sino 
de la adquisición de la gracia redentora. Ultimo fundamento de la 
gracia social es la Maternidad divina. Y, sin embargo, esta argu- 
mentación no le parece probar directamente la gracia social de Ma- 
ría «por tratarse de órdenes distintos». Sólo queda, pues, la Tradi- 
ción, y ésta, ha dicho, le parece insuficiente. Más aún : se pregunta 
y duda si será posible llegar a una demostración directa o si habre- 
mos de contentarnos con la vía indirecta. 

Finalmente, en la tercera parte trata brevemente de la natura- 
leza de la gracia social: gracia capital como la de Cristo (aunque 
en orden subordinado a la misma) o no. Y responde negativamente, 
con la generalidad de los teólogos. Entre otras razones, por la difi- 
cultad de afirmar en María el mérito corredentor de condigno, aun- 
que sabe hay teólogos que lo admiten. Por lo demás, insiste en 
negar la derivación inmediata de la gracia social de la Maternidad 
divina, así como la gracia capital de Cristo procede formalmente 
de su gracia habitual y no de la gratia Unionis. Tanto más, afiade, 
cuanto que de otra forma no habría unidad de especie entre la gracia 
social de María y la que nos comunica como causa meritoria. Pero 
si no se puede llamar capital, no hay dificultad en llamarla gracia 
maternal. 

En un corolario trata la cuestión de la terminología: ¢ María, 
corazón o cuello del Cuerpo místico? Y se inclina por lo segundo. 
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Hasta aquí, en síntesis, el estudio del P. Vadeboncoeur. No pre- 
tendemos aquí referirnos a los diversos problemas que toca. Cree- 
mos, sin embargo, habria que aquilatar y discutir algo lo que se 
refiere a la naturaleza de la gracia social de María y a su relación o 
conexión con la Maternidad divina. Nos atreveríamos a remitir al 
autor en esta materia a varios trabajos publicados en «Estudios Ma- 
rianos», como, por ejemplo, al del P. LLAMERA, La Maternidad es- 
piritual de Maria, vol. III (1943), 68 ss. ; Basilio de S. PABLO, Ma- 
ternidad divina intrinsecamente soteriológica, vol. VIII (1949), 257 
y siguientes, y otros que parece desconocer. 


Unicamente nos vamos a referir a los argumentos o prueba de 
la existencia de la gracia social mariana. El autor la admite sola- 
mente en fuerza de la ensefianza del Magisterio eclesiástico y de los 
teólogos modernos, pero no la encuentra claramente fundamentada 
en las fuentes de la Revelación. «Establecer el carácter ecuménico 
en la gracia concedida a María no es una tarea fácil. La Escritura 
no es ciertamente explícita sobre la cuestión ; la Tradición primitiva 
tampoco nos daria una respuesta plenamente satisfactoria y tal vez 
_ sea aún más reservada que la Escritura» (p. 16). No concede demasia- 

do valor al argumento escriturístico ni tradicional que nos ha dado él 
mismo. En esto nos parece excesivamente cauto y exigente, al pre- 
tender hallar explicitamente enunciada en las fuentes la gracia social 
de María. No era de esperar, naturalmente, una mención explícita. 
El autor sabe muy bien que la doctrina mariológica «ha evolucio- 
nuado, se ha perfeccionado y explicitado» (p. 17). Así, respecto del 
gratia plena, no nos parece excesivo interpretarla en su sentido his- 
| tórico tal como aparece en boca del ángel y de parte de Dios—no 
hay que olvidarlo—como una gracia de dimensión social, que pre- 
paraba a María a dar su consentimiento a la Encarnación redentora 
en favor de toda la humanidad. Una misión social exige en sana 
teologia una gracia del mismo tipo. El autor lo ve así, pero no se 
atreve a dar demasiado valor a sus afirmaciones. No importa, por 
lo demás, que tal vez los primeros o antiguos lectores de este pasaje 
- no hayan visto esta plenitud de la gracia de Maria en el saludo an- 
gélico. Y digo tal vez, porque la doctrina de la Nueva Eva, que im- 
plica la gracia social, de Corredentora, en María ha sido expuesta 
por la más antigua Tradición teniendo delante el pasaje de la Anun- 
ciación, como diremos. Así, a la luz de la Tradición aparece toda la 
plenitud del sentido de las palabras del ángel. Con razón recuerda 
aquí el autor la «Tradición viva» puesta en relieve por la Humani: 
generis. Y aun podría recordar el «continuo retorno a las fuentes» 
| para profundizar más y más, siempre en inteligencia homogénea, 
sin salirse del texto y contexto. 
Cosa semejante habría que decir del Protoevangelio, con la Aso- 
ciación que expresa de la Mujer con el Redentor. 
Más tímido parece mostrarse el autor respecto de la Tradición, 
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al no encontrar textos o afirmaciones explícitas del carácter social de 
la gracia de María. Basta con que lo afirmen implícita o equivalen- 
temente, o cuando menos, que pueda deducirse lógicamente de sus 
palabras. Esta ha sido la labor del Magisterio de la Iglesia y de los 
teólogos: descubrir lo que estaba ya insinuado en la antigua Tra- 
dición. Tal vez el autor no ha tenido bastante en cuenta la doctrina 
patrística, antiquísima, de la Segunda Eva, doctrina tan fecunda 
en Mariología, de indudable origen bíblico. 

Aün podemos afíadir más: los Padres, desde los más antiguos, 
ven expresa o implícitamente el fundamento de esta doctrina en el 
pasaje de la Anunciación, por un paralelismo obvio y natural con el 
Protoevangelio (véase «Estudios Marianos», v. VII (1948), p. 80 s.). 
Ahora bien, la conexión de la plenitud de gracia de María afirmada 
por el ángel, con el oficio de Segunda Eva o Asociada al Redentor, 
es indudable y clara. ¿No es esto lo que llamamos gracia social de 
Maria? Repetimos: no debe buscarse la expresión misma material. 


En conclusión : la existencia de la gracia social de María está 
claramente fundamentada en las fuentes reveladas, Escritura y Tra- 
dición. No especificamos el modo, si bien creemos que formal aun- ` 
que implícitamente. Otra cuestión es la naturaleza de esa gracia 
social. 


Por lo demás, el camino más fácil para demostrar la gracia de 
María es la verdad de su Maternidad espiritual universal, en que 
el autor no hace demasiado hincapié. Cfr. LLAMERA, «Estudios Ma- 
rianos», III, 152.) 


El tercer estudio entra directamente en la cuestión alrededor de la 
cual hierve actualmente la discusión. El R. P. Robert MORENCY, 
S. I., trata de la Nature de la Coredemption mariale, p. 26-30. 

Supuesta la legitimidad, ya indudable, del título de Corredento- 
ra dado a María, la cuestión versa sobre el alcance y sentido del 
mismo, concretamente de si María cooperó o participó activamente 
en la Redención objetiva (sabido es cómo esta terminología, aunque 
con razón combatida por los equívocos a que se presta, ha concluído 
por imponerse generalmente) y. a la adquisición de las gracias me- 
recidas por Jesucristo. 

Expone el autor las «soluciones deficientes», a su parecer: a) Una 
solución genérica que se contenta con afirmar la asociación de María 
a la Redención, sin especificar el modo. b) Otra que explica la coope- 
ración de María por su cooperación o influjo moral en la voluntad 
redentora de Cristo, análogamente al modo como Eva influyó en 
Adán moviéndole a pecar; negando, por lo demás, que María con- 
tribuyera a satisfacer e! precio de nuestro rescate, guardando asi, 
dicen, la unidad de sacrificio y de Redención. Rechaza el autor esta 
solución por creer no consta en la Revelación semejante causalidad 
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“de Maria sobre la voluntad redentora de Jesús. c) Una tercera solu- 
ción afirma la participación intrínseca de María al sacrificio reden- 
“tor de Cristo, en cuanto que la causa meritoria de la Redención es 
tanto la Pasión de Cristo como la compasión de María. Queda a sal- 
yo la unidad de sacrificio. Con razón distingue el autor en esta solu- 
ción varias modalidades. Así, para el P. Dillenschneider los méritos 
—de María respecto de los méritos redentores de Cristo son de sur- 
“croit, de añadidura, «de modo que la aceptación de los méritos de 
| Cristo no está ligada, no ya por necesidad, pero ni de hecho a la in- 
tervención de la Virgen» (Marie au service de la Redemption, 364). 
«Restricción, comenta el autor, que parece suprimir la posición mis- 
| ma del P. Dillenschneider.» No evita el famoso dilema de Lennerz, 
y por lo mismo reduce a poco menos que nada el concepto de Corre- 
— dención. En cuanto al autor, niega que esta tercera solución sea 
“viable, porque «se ve forzada a desdoblar (subrayamos nosotros) la 
Redención, haciendo de la Redención objetiva el fruto simultáneo 
“de los méritos de Cristo y de los méritos de la Virgen » (p. 27). 


Deja a un lado el examen de las teorías modernas de Koester, 
Semmelroth y otros, que toman como punto de partida para expli- 
car la Corredención (y aun toda la Mariología) la idea y realidad 
de María prototipo y Madre de la Iglesia. Concediendo que tal teo- 
ría ha enriquecido estas perspectivas, niega que sirvan de punto de 
partida para ilustrar el concepto de Corredención, porque «no se 
puede determinar en qué sentido es María Madre de la Iglesia... 
Si no se sabe ya en qué sentido puede llamarse Corredentora» (p. 27). 
Sólo de paso observaremos que esta respuesta no nos parece del 
todo válida. Aun sin saber en qué consiste la Corredención, nos 
"consta con certeza, por análisis de los datos revelados, especialmente 
del consentimiento de María a la Encarnación en cuanto redentora, 
y Sobre todo por la Tradición, ser Ella Madre verdadera espiritual 
“del Cuerpo Místico, y por lo mismo regeneradora en el orden de la 
gracia (si no quiere minimizarse el contenido de esa Maternidad). 
O sea, Corredentora. Queremos recordar aquí la tesis del P. N. GAR- 
Cía Garcés, Mater Corredemptrix, corroborada por el P. M. Lla- 

‘mera, en «Estudios Marianos», III, 68 ss. 


Pero vengamos ya a la solución patrocinada por el autor. Hay 
que partir, afirma con razón, de que la naturaleza de la Correden- 
- ción no debe establecerse a priori, sino apoyados en la Tradición y 

doctrina de la Iglesia. Por este concepto opone algunas reservas 

a los estudios de los Padres Dillenschneider y Carol, como interpre- 
tación algo forzada de los textos analizados (véase en este mismo 
| B EPHEMERIDES MARIOLOGICAE, 1953, 245 ss.). Por su parte, 
| 1 autor se inclina a la teoría de Scheeben desarrollada recientemen- 
| | r Druwé en la enciclopedia francesa «Maria», I, 517 ss.: Ma- 
Fia ofreció juntamente con su Hijo el sacrificio del Calvario. Por 
sta cooblación adquirió verdaderos derechos, aunque no ex condig- 
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no, sino de conveniencia o amigables, sobre las mismas gracias ad- 
quiridas por Jesucristo. Precisando más: en razón de su oficio 
quasi-sacerdotal, María participó en el sacrificio redentor de Cristo 
por la renuncia voluntaria de sus «derechos maternos» sobre E!, al 
ofrecerle como víctima. Así es como cooperó a la Redención «obje- 
tiva», al único sacrificio redentor. Cooperación real e intrinseca (sub- 
rayamos), al modo como los fieles ofrecen el sacrificio juntamente 
con el sacerdote, por la asociación de la voluntad de Maria a la vo- 
luntad sacrificial, al sacrificio único de su Hijo. Pero con esa coope- 
ración Maria «no pagó ni la más pequefia parte de nuestro rescate, 
siendo éste exclusivamente la sangre de Cristo, pero adquirió ciertos 
derechos sobre ese mismo rescate realizado por la sangre de Cristo, 
sobre las gracias redentoras merecidas por Cristo». No derechos es- 
trictos, sino de congruencia, amigables. Así, dice, se salva la uni- 
cidad del sacrificio redentor. 


Y concluyendo: Maria, con su fiat a la Encarnación redentora, 
fiat nunca retractado, antes prolongado hasta el Calvario, ofreció 
en nombre de la Humanidad el mismo sacrificio redentor de su Hijo, 
cooperando asi realmente, aunque sin añadir nada, al sacrificio mis- 
mo de Cristo. ¿Es ésta una participación inmediata o mediata a la 
Redención objetiva? Ambas expresiones, dice, pueden prestarse a 
confusión. «Cristo se ofreció como víctima a su Padre, y en este 
sentido El solo es causa inmediata del sacrificio redentor, siendo 
así mediata la cooperación de María. Pero por otra parte, si se cali- 
fica de cooperación mediata el haber engendrado a Cristo, hay que 
decir que su participación a la Redención es más inmediata que eso. 
Los términos mediato e inmediato se prestan a confusión y pueden 
ser con frecuencia causa de una oposición más aparente que real» 
(p. 30). Finalmente, con el mismo fiat corredentor de María acepta, 
en nombre de la Humanidad y de la Iglesia, el fruto global de la 
Redención, constituyéndose así en el primer intermediario de la 
Redención subjetiva (ib.). 

He aquí en resumen la exposición del P. Morency. Quiere ser 
una contribución a la difícil cuestión del modo y naturaleza de la 
Corredención. Y aunque no intenta reivindicarse una verdadera 
novedad (cosa dificilísima en el punto a que ha llegado la discusión), 
sí intenta alguna precisión dentro de la teoría de Scheeben, cuyo 
verdadero pensamiento también es objeto de discusión. 


Por nuestra parte, sólo queremos hacer alguna observación al 
estudio del P. Morency. La mayor dificultad que encuentra para 
admitir la Corredención objetiva, tal como la afirman los partida- 
rios de la misma, es el temor a «un desdoblamiento del concepto y 
realidad de la Redención». Temor justificado si no se hubiera ya 
respondido, y creemos que bastante satisfactoriamente, a aquélla. 
Al autor se ve que no le satisface. Ahora bien, si no estamos equi- 
vocados, la explicación del P. Morency o nada explica o cae en ese 
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«desdoblamiento». El sacrificio de Cristo es único. aunque Maria 
también lo ofreció al ofrecer la víctima. Esta oblación o cooblación, 
si es verdaderamente (como afirma el autor) cooperación intrinseca 
a la Redencion objetiva, supone que ese sacrificio sea verdadera- 
miente fruto unico de dos, de Cristo y de Marfa. Si el acto voluntario 
de Maria al ofrecer la victima es verdadera cooperación a la Reden- 
ción objetiva, quiere decir que fué aceptado por el Padre juntamente 
con el de Cristo como precio de nuestro rescate. Si no fué aceptado 
como tal, entonces no es cooperación intrínseca. En esto no vemos 
muy segura la posición del autor. Después de habernos dicho que 
María cooperó intrínsecamente a la Redención objetiva, nos dice 
que «sólo Cristo, al ofrecerse como víctima, es causa inmediata dei 
sacrificio redentor», y sólo mediata la cooperación de María. Al ha- 
blar de la cooperación de María al sacrificio de Jesús, la compara a 
la de los fieles cuando ofrecen el sacrificio en unión del sacerdote. 
¿Es ésta, en sentido estricto, una cooperación intrínseca al mismo 
sacrificio que ofrece el sacerdote ? Habla, además, de modo indeter- 
minado, del oficio quasi-sacerdotal de María. Y esta indeterminación 
tiene que afectar a su participación en el sacrificio de Cristo; no 
sé si bastará para afirmar que constituye una cooperación intrínseca 
al mismo sacrificio. Por lo demás, esta participación y cooblación 
consiste, según el autor, en la renuncia y oblación de sus derechos 
maternales. Cierto que se puede hablar de estos derechos, como lo 
ha hecho Pío XII en la Mystici Corporis, pero hay que aquilatar el 
verdadero sentido y valor de los mismos antes de ponerlos como 
fundamento de la Corredención. El mismo Druwé dice que no son 
«como títulos jurídicos de propiedad», sino que tienen un valor am- 
plio e impropio (loc. cit., 531). 

En cuanto a la terminología, confiesa el autor que existe no pe- 
queña confusión. 

La discusión, como es sabido, versa sobre si los méritos de Ma- 
tia, junto con los de Cristo (aunque subordinados a éste) han con- 
tribuído a producir los efectos que designamos con la expresión Re- 
dención objetiva (cfr. GOOSENS, De cooperatione immediata Matris 
Redemptoris ad Redemptionem obiectivam, 15). Sobre si han sido 
aceptados por Dios juntamente con los de Cristo. No se trata, pues, 
según esta terminología, de «una oposición más aparente que real». 

En este sentido, y no en otro, hay que entender la Corredención 
objetiva. Y en este sentido la niegan claramente Dillenschneider 
cuando dice que el concurso mariano a nuestra Redención «no se 
integra de modo alguno al acto directamente sacrificial del Salva- 
dor» (Le mystére de la Corédemption mariale, p. 60, y el P. Mo- 
tency al aprobar estas otras palabras de aquél : «La aceptación de los 
méritos de Cristo no está ligada, ni de hecho, a la intervención de 
María.» Este es nuestro modesto parecer. 


A. Rivera, C. M. F. 
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UNE THESE SUR LE PROBLEME DU SACERDOCE 
MARIAL A L'INSTITUT CATHOLIQUE DE PARIS 


M. l’Abbé R, Laurentin qui, l’an der- 
nier, avait présenté en Sorbonne une 
thése intitulée: Marie, l'Eglise et le 
sacerdoce, Essai sur le développement 
d'une idée religieuse (1) a soutenu le 19 
février 1953 à l’Institut Catholique de 
Paris sa thèse de doctorat en théologie. 
L’exemplaire dactylographié porte le 
titre provisoire: Le Sacerdoce de la 
Vierge. Etude théologique (2). 

Son Exc, Mgr Blanchet, recteur de 
l’Institut Catholique, accompagné de 
Mgr Fougerat, vice-recteur, présidait 
la séance, à laquelle assistaient de hau- 
tes personalités ecclésiastiques. M. le 
Bras fut invité à prendre place à côté 
des trois rapporteurs. Une nombreuse 
assistance se pressait dans la Salle des 
Actes. Dans le délai d'une demi-heure 
qui lui est départi, M. l’abbé Lau- 
rentin sur la demande de son Exc. 
Mgr Balnchet, résume à grands traits 
sa synthese. Pourquoi a-t-il choisi un 
sujet si délicat, «objet de tant de 
passions et de suspicions»? Non pour 
défendre une idée provocante, mais 
pour élucider en toute objectivité ce 
point situé au carrefour de trois grands 
sujets: le sacrifice, le sacerdoce et la 
part de la Vierge à la Rédemption, La 
méthode suivie? Il a tenté d’éclairer 
ce theme obscur aux lumiéres de la 
théologie positive et de la théologie spé- 
culative. 

La théologie positive doit être distin- 
guée soigneusement de l’histoire qui 
décrit le développement des idées et 
leurs causes, et tout autant de la cons- 
titution d’un dossier de textes bien clas- 


sés. Elle a pour objet de discerner, à 
travers les témoignages, si divers et 
dans le cas présent, si souvent irrece- 
vables, les données de la révélation. 
L'étude des textes révèle comme deux 
visages apparemment antinomiques de 
la tradition. Un ensemble de raisonne- 
ments très explicites tendent à prouver 
l’existence d’un sacerdoce marial ; par 
contre, des réticences constantes moins 
saisissables, mais tout aussi fermes, 
suspendent ou contrarient, souvent 
chez les mêmes témoins, la conclusion 
du raisonnement. La partie positive de 
ce travail tente de remonter à la ligne 
de crête où ces deux versants opposés 
se rejoignent, et de dissiper les brumes 
qui enveloppent ce sommet. Trois obs- 
tacles en empêchent l’accès : c’est en 
premier lieu une crise du vocabulaire 
qui laisse parfois aux mots «prêtre» ou 
«sacerdoce» une diversité d’usages 
créant aujourd’hui encore, de graves 
quiproquos. C’est en second lieu, une 
crise de l’analogie : la tendance de trop 
d’auteurs, et plus encore du langage 
courant, à retomber de diverses et dan- 
gereuses manières sur une illusoire uni- 
vocité. C’est, en troisième lieu, la don- 
née traditionnelle si importante, si 
nuancée, jusqu’à présent peu explici- 
tement étudiée de la disconvenance en- 
tre féminité et sacerdoce. Le terrain 
ainsi déblayé, on arrive à saisir la pla- 
ce de la Vierge dans l'Eglise corps sa- 
cerdotal du Christ : cette place, en un 
certain sens, est situé à un niveau plus 
élevé que celle du sacerdoce hiérar- 
chique, et cependant elle implique une 


analogie de proportion moins rigoureu- 
se et une participation moins propre. 

C'est cette situation paradoxale que 
la partie spéculative s'efforce d’éluci- 
der. En cette matiére délicate et sujette 
“à tant de controverses redoutables, 
TAbbé R. Laurentin a renoncé à une 
méthode de déduction linéaire pour rat- 
tacher par rayonnement un ensemble 
organique de précisions solides à une 
donnée centrale et indiscutable, en sor- 
te que chacun, suivant ses opinions 

rticuliéres concernant la nature de 
la corédemption, du sacerdoce et du sa- 
crifice, puisse, même s'il n'est pas d'ac- 
cord avec l'auteur sur tel point parti- 
culier, garder cependant l'essentiel de 
ses conclusions. Partant de la donnée 
solide et si fortement christocentrique 
dégagée par la partie positive: Toute 
l'Eglise participe analogiquement, hié- 
rarchiquement (diversement et organi- 
quement) à l'unique sacerdoce du 
Christ, il examine cette donnée du 
point de vue des quatre causes. Cette 
méthode a prouvé son efficacité en plu- 
sieurs autres domaines, Les résultats 
qu'impose la quadruple analyse sont 
convergents; on peut discerner dans 
le sacerdoce, deux plans et deux as- 
pects. Deux plans: celui de la réalisa- 
tion de la Rédemption et celui de son 
application. Deux aspects: l'un capi- 
tal ou principal réservé à des hommes 
et l'autre impliquant essentiellement 
communion à Dieu (plutót que repré- 
sentation de Dieu). Le sacerdoce sous 
ce dernier aspect est accessible à des 
femmes et méme en un certain sens 
mieux accordé à la signification théo- 
logique de la féminité telle qu'elle res- 
sort de la Bible et de la tradition. Il 
n'est plus possible de résumer ici, dans 
les quelques colonnes qui nous sont dé- 
parties, un ensemble d'aperçus si ri- 
ches et si denses. Arrivons à la conclu- 
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sion. Le défendant insiste sur deux 
points : l'idée de sacerdoce marial com- 
porte de sérieux dangers dans le cadre 
de la mariologie ou elle a été et demeu- 
re pour diverses raisons, facteur d'obs- 
curcissement et de déséquilibre. Par 
contre, elle apporte lumiére et équili- 
bre au traité du sacerdoce chrétien oü 
le cas de la Vierge est une invitation à 
renoncer à l'univocité pour entrer dans 
la voie féconde de l'analogie ; et ce cas 
éclaire sous maints rapports le cas 
également épineux du sacerdoce des fi- 
déles. «Ainsi cette thése espére avoir 
apporté, non pas seulement l'utile dé- 
blayage d'une question encombrée de 
trop d'erreurs et d'équivoques, mais 
des résultats théologiques positifs.» 


La discussion suscitée par l'exposé 
de l'Abbé R. Laurentin n'ébranlera pas 
l'essentiel de cet édifice. Ce sont plutót 
critiques de détails et plus encore 
abondance d'éloges qu'apporteront au 
candidat les trois membres du jury. 


Le Pére G. de Broglie, professeur à 
l'Institut Catholique et à la Grégorien- 
ne, qui a dirigé cette thése, souligne 
trés particuliérement son accord sur la 
méthode et les conclusions. Il deman- 
dera un complément d'explications sur 
les bases de la signification théologique 
de la féminité : un des points les plus 
neufs et les plus intéressants de la thè- 
se mais qui demanderait, précisément 
à cause de sa nouveauté, à être traité 
avec plus d'ampleur. Aprés avoir ré- 
pondu a cette difficulté en citant la 
grande série de textes sur le mariage 
de Yahweh et d’Israél, du Christ et 
de l’Eglise (Osée 11, Jérémie 1-11, 
XXXI, 17-22; Is, LI, 21-22; xn ; Liv, 4-8; 
LXI-LXI; Cantique, passim; PS. xiv; 
EEx VI eb xxu; ME ix; di. Cf. 
Xxv-1-6; Jn. 111, 29; Cf. Apoc. xvm, 
23, XXI, 2-9; xxi, 17; 1 Cor. xi, 3-16; 
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Eph. v, 23-33; 1 Tim. v, 12-13; etc...) 
ou Dieu est toujours figuré sous les 
traits de l'homme, et l'Humanité ra- 
chetée sous les traits de la femme, 1’ 
auteur promet d'apporter sur ce point 
les compléments demandés, Au repro- 
che de trop réduire à l’unité «deux as- 
pects irréductibles du rôle de Marie: sa 
qualité de Mére de Dieu et sa qualité 
d’associé du Christ», l’abbé R. Lauren- 
tin répond en exposant la doctrine de la 
«maternité intégrale», qui institue un 
mode d’unité simple et nuancé entre la 
maternité de Marie et les priviléges qui 
s’y trouvent liés. 

Après s’étre associé aux éloges pré- 
cédemment formulés, le P. Bouyer pas- 
se aux critiques. Le titre de la thèse 
(dont le candidat rappelle le caractère 
provisoire, et destiné à des théologiens 
éclairés) l'a choqué : «L'expression sa- 
cerdoce marial est malheureuse». En 
effet, il n’y pas, outre le sacerdoce du 
Christ, des prétres, et des fidèles, un 
«quatrième sacerdoce». Le sacerdoce 
de Marie n’a rien de spécifique. Il ne 
comporte rien de plus que celui des 
fidèles, Les motifs de cette critique sont 
de deux sortes : crainte de l'usage abu- 
sif que l’on pourrait faire d’un tel ti- 
tre adopté par un auteur aussi sérieux, 
et, plus profondément, opposition du 
P. Bouyer à la thèse de la coopération 
de la Vierge à la Rédemption objecti- 
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ve. L’abbé R. Laurentin insiste sur le 
fait qu'il n'a pas parlé du sacerdoce 
marial, comme d'un «quatriéme sacer- 
doce» et qu'au nom de la doctrine de 
l’analogie, il a refusé précisément de 
parler de «sacerdoce spécifique»: en 
toute hypothése la Vierge réalise ici 
comme ailleurs une catégorie à part. 

Aprés quelques critiques de détail 
concernant la rédaction et certaines ci- 
tations de textes, j'ai fait préciser à 
mon tour les positions du candidat 
sur le probléme des «droits maternels» 
dont parlent Benoit XV et Pie IX, et 
aussi sur la délicate et intéressante 
question de la signification. théologique 
de la féminité. 

Faisant allusion à l’article de M. 
l'Abbé R. Laurentin paru dans Maria 
(Tome 1er), je l'ai félicité chaudement 
en terminant d'avoir su trés heureuse- 
ment concilier, dans son travail, le 
point du vue du «critique» et le point 
de vue du «mystique». 

Le candidat a été déclaré docteur en 
théologie avec la mention supréme: 
cum singulari prorsus laude. 


HuBERT Du MANOIR, S. J. 


(1) Paris, Nouvelles éditions latines, 1 
rue Palatine, 1953. Sur la soutenance de 
cette premiére thése, voir HPHEMERIDES MA- 
RIOLOGICAE 2 (1952), pp. 465-466. 

(2) 2 volumes dactylographiés (texte 
et notes), 232 et 107 pp. Ce volume sera 
édité avant la fin de 1953 aux Nouvelles 
éditions latines. 


PRIMERA ASAMBLEA DE LA SOCIEDAD MARIOLOGICA ALEMANA 


Frankfurt, 28-31 diciembre de 1952 


Al afio justo de su fundación (de la 
que a su tiempo se dió cuenta en nues- 
tra revista, 1952, p. 288 ss.) ha tenido 
la «Mariologischen Arbeitsgemeinschaft 
Deutscher Theologen» sus primeras jor- 


nadas de estudio. Tomaron parte en 
ellas 45 tedlogos, entre ellos casi todos 
los de mayor renombre en la Mariolo- 
gia alemana contemporánea, 

Se presentaron y discutieron ocho 
relaciones que versaron todas acerca 
de la doctrina encerrada en la conocida 
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frase de León XIII: «Beata Virgo ip- 
sius generis humani personam quo- 
dammodo agebat» (Encíclica Octobri 
mense, de 1891). 

He aqui los ponentes con los temas 
desarrollados : 


El Dr. J. Michx, de Freising, estu- 
dió los fundamentos escrituristicos de 
la doctrina. Como posible base y fun- 
damento de la representación de Maria 
propuso la Maternidad divina tal como 
aparece en la Anunciación, Lc. 1, 26 
ss. y en el Protoevangelio, Gen. 3, 15. 


El R. P. G. Sort, benedictino de 
Beuron, examinó el testimonio de la 
Tradición en los Padres griegos, con 
sus diversas expresiones doctrinales : 
Eva-Marfa, Recapitulación, etc. ; abar- 
có desde S. Ignacio de Antioquia hasta 
N. Kabasilas (s. XIV). 


El Pror. J. Hunn, de Fulda, expu- 
so la doctrina de la representación de 
Marfa en S. Ambrosio, en los variados 
aspectos que ofrece: en relación con 
Cristo, con la Iglesia, y como ejemplar 
de los cristianos. . 


El Pror. F. Horman, de Wiirzburg. 
en S. Agustín; no aparece María di- 
rectamente como representante de la 
humanidad, al modo como nos mues- 
tra a Cristo. Más bien como antítesis 
de Eva, como concausa de la Encarna- 
ción y como tipo de la Iglesia y de los 
fieles. 


El R. P, M. D. Koster, O, P., de 
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Walberberg, estudió la misma doctri- 
na en Sto. Tomás. María, en su con- 
sentimiento a la Encarnación, repre- 
senta a toda la humanidad. Analiza el 
sentido de la célebre frase : «loco totius 
humanae naturae», citada por León 
XIII. 

Entre los trabajos de sistematización 
teológica figuran el del R. P. O. Sem- 
MELROTH, S. J., de Frankfurt: Posi- 
ción de María en la Iglesia. En la pri- 
mera parte estudió la actividad de Ma- 
ría en la obra de la Redención ; en la 
segunda, la función de María en la 
Iglesia. 

EER? Po HM. KósrER, Sa A €., 
de Schönstatt, investigó el sentido, la 
historia y la propiedad teológica de la 
expresión pontificia : «personam agere» 
o representar. 

Finalmente, el R. P. K. WITTKEM- 
PER, M. S. C., de Oeventrop, expuso el 
pensamiento de Scheeben sobre la cues- 
tión. 

Un fructuoso cambio de impresiones 
o discusión siguió a cada relación. 

Finalmente se escucharon sendas in- 
formaciontes sobre la literatura mario- 
lógica española y francesa, respectiva- 
mente por los RR. PP. A. Back, C. M. 
Es de Würzburg, y- E. Hitz, C. SS! 
R., de Echternach. 

Esperamos tener el gusto de ver pu- 
blicados todos estos interesantes traba- 
jos, fruto primero de la Sociedad Ma- 
riológica Alemana. 


i JOURNEES DE LA SOCIÉTÉ CANADIENNE D'ÉTUDES MARIALES 


Cum praeclari Instituti «Centre Ma- 
rial Canadien» quintum iam anniver- 
sarium festiva recordatione ageretur, 
Societas Mariologica Canadiensis, a 
die 31 iulii ad diem 3 augusti anni 1952, 


consessum habuit mariologicum cuius 
programma, oratores videlicet et ora- 
tionum argumenta, iuxta originale ga- 
licum, transcriptum volumus: 
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Jeudi, le 31 juillet: 


Ouverture officielle des Journées 
d’études mariales au Séminaire de Ni- 
colet, par Son Excellence Mgr. Alber- 
tus Martin, évéque de Nicolet. 

Le sens de ces journées mariales, par 
M. l’abbé Auguste FERLAND, P. S. S., 
Président de la Société Canadienne 
d'Etudes Mariales. 

Mémoire sur une consécration au 
Coeur douloureux et immaculé de Ma- 
rie, par M. Charles de Koninck, Do- 
yen de la Faculté de Philosophie a 
l'Université Laval. 


Vendredi, le 1er. août: 


Conférence: Marie et l'Eglise, par 
le R. P. J. Gervats, O. M. I. 

Conférence: L’aspect social de la 
gráce en Marie, par le R. P. Paul-Emi- 
le VADEBONCEUR, C, SS, R. 

Conférence : Nature de la Corédemp- 
tion mariale, par le R, P. R. Moren- 
CY, S: J: 

(Cettes réunions étaient strictement 
réservées aux Membres de la Société, 
les suivantes étant ouvertes au public.) 


Samedi, le 2 août: 


Conférence: Notre-Dame de la vie 
intérieure selon M. Olier, par M. l’ab- 
bé Edouard Gacnon, P. S. S. 


Conférence : Marie et notre vie chré- 
tienne, par le R. P. Marcel BÉLAN- 
GER, O. M I., Secrétaire de la Société, 
Vice-Recteur de l’Université d'Ottawa 


Dimanche, le 3 août: 


Messe Pontificale en la Cathédrale 
de Nicolet, par Son Excellence Mgr. 
Albertus Martin. Sermon de circons- 
tance: Le temple. intérieur de Marie 
par M. l'abbé Auguste FERLAND, P 
S. 9. 


Hommage de Nicolet a Marie, par 
Son Excellence Mgr. Albertus Martin, 

Clôture officielle des Journées d'étu- 
des mariales, par Roger Brien, Prési- 
dent du Centre Marial Canadien. 


Collationes huiusmodi nuperrime edi- 
tae sunt in perpulchra ephemeride Ma- 
rie in primo fasciculo decurrentis anni. 
p. 9-30, ex quibus pauca desumimus 
uli videre est supra in sectione «Notas 
críticas». 


UN PRELADO ENSENANDO MARIOLOGÍA 


Con ocasión del mes de las flores o 
mes de María y partiendo del «Inimici- 
tias ponam...» del protoevangelio, el 
Excmo. P. Fr, León Villuendas Polo, 
O. F. M., obispo de Teruel-Albarracin, 
ha dirigido a sus diocesanos una pre- 
ciosa exhortación pastoral sobre María 
nuestra Corredentora y nuestra Con- 
santificadora. 

Porque nos parece un documento 
realmente valioso del Magisterio acer- 
ca de los oficios y misión de Maria, re- 


producimos los párrafos más salientes, 
tomándolos del "Boletin Oficial Ecle- 
sidstico de las diócesis de Teruel y Al- 
barracin”, 2.3 época, año 9, n. 5, mayo 
de 1953, p. 89-95. 


La divina maternidad es la raíz y la 
razón de que Dios haya hecho a su 


` Madre como nos la presenta la fe, emi- 


nente en las cualidades y perfecciones 
naturales y sobrenaturales, y única y 
sola en la íntima relación biológica con 
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Jesús. Es imposible, pues, que haya 
criatura alguna más allegada a El. 
Más allá no cabe concebir criatura más 
encumbrada que la Virgen, ni puede la 
misma omnipotencia colocar otra más 
metida en Dios-que su Madre. Con ra- 
zón han ensefiado los Doctores, y en- 
tre ellos Santo Tomás y San Buena- 
ventura, que frisa con lo infinito la dig- 
nidad de la Virgen y que el poder sin 
límites que puede crear otros mundos, 
no puede hacer criatura más excelsa 
que la Madre de Dios. 


Los mariólogos de todo el mundo ca- 
tólico, y de un modo particular los de 
Espafia, están estudiando con extraor- 
dinario interés y singular acierto la 
eminente dignidad de la Santísima Vir- 
gen, y sobre todo en el actual momen- 
to, el alcance de sus títulos de Corre- 
dentora y Consantificadora, 


1.º Marfa, NUESTRA CORREDENTORA. 
Si Jesús, por su dolorosa inmolación, 
fué nuestro Redentor, la Virgen, por 
la misma inmolación, fué nuestra Co- 
rredentora. Como Adán necesitó de 
Eva para ser padre de los hombres, 
también Jesús necesitó, aunque por 
muy diferentes títulos, de la Virgen 
para el ejercicio del Ministerio Re- 
dentor. 


Es verdad que hay una profunda di- 
ferencia entre los méritos de la Virgen 
y los de su Hijo en orden a nosotros. 


| Los de la Virgen no son de valor infi- 


nito ni tienen relación vital intrínseca 
con los bienes divinos que por ellos se 
nos dan: los de Jesús son infinitos y 
llevan por sí esa relación vital intrín- 
seca, Los de Jesús son, por lo mismo, 
méritos de justicia; los de la Virgen, 
sólo de benevolencia por parte de Dios, 
que ha querido ordenarlos al mismo fin 
que los de Jesús, al asociar a la Ma- 
dre al ministerio del Hijo. 

Pero fijada y admitida esta diferen- 
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cia, los méritos de la Virgen, esto es, 
todas sus operaciones humanas, al par 
que producian el prodigioso crecimiento 
espiritual suyo, obraban, a título de 
condignidad o por disposición divina, 
nuestra salud, a porfía con los méritos 
de Jesús, que la obraban por íntima 
exigencia vital de su donación y por 
rigurosa proporción entre ellos y el 
bien que lograban. Toda la vida de la 
Virgen la encaminó a este designio mi. 
sericordioso ; toda su vida consciente, 
desde la Encarnación, pudo dirigirla 
la Virgen, en unidad de intenciones 
con su Hijo, al remedio nuestro y a la 
vivificación divina de todas las criatu- 
ras que la tengan por los méritos de 
Jesús. 

Luego nuestra vida de hijos de Dios 
nace realmente y se deriva de los mé- 
ritos de la Virgen unidos a los de Je- 
sús, no por deficiencia o penuria de los 
de su Hijo, sino por sobreabundancia 
de misericordia por parte de Dios, que 
asi lo dispuso. Luego si Jesús, por los 
méritos de su sacrificio, es nuestro Re- 
dentor, la Virgen, por los de su compa- 
sión, que es el sacrificio de Jesús hecho 
suyo y pasado por su corazón de Ma- 
dre.y Asociada, es nuestra Correden- 
tora, 


En la fuente meritoria de nuestra 
vida sobrenatural hallamos el sacrificio 
del Varón de dolores y el martirio :del 
alma de la Virgen de los Dolores. Nues- 
tra cuna de hijos esta formada por los 
corazones unidos de Jesús y de Marfa. 
Los dolores de ambos han obrado: nues- 
tra redención. ‘Si todos los bienes de 
la Redención están integramente pene- 
trados y como empapados de los mé- 
ritos de Jesús, también llevan embebi- 
da en sí la santa eficacia de los méri- 
tos de la Santísima Virgen. Dios, en 
su infinita misericordia, ha querido 
asociar a los méritos del sacrificio de 
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Jesús los del martirio de la compasión 
de Maria. En este sentido Maria es 
nuestra Corredentora. 


2.° Maria, NUESTRA CONSANTIFICA- 
DORA.—La acción de la Virgen en or- 
den a las almas no se cifie a sólo haber 
cooperado a la restauración de la vida 
en ellas por los méritos del sacrificio 
de Jesús. Pasa adelante e interviene 
asimismo en la distribución de las gra- 
cias a las criaturas beneficiadas por 
los méritos de Jesús y Maria, De aqui 
el título de Consantificadora. 


Es cierto que la santificación se atri- 
buye al Espíritu Santo. De El dice la 
Sagrada Escritura que mora en nos- 
otros; que nos hace nacer a la nueva 
vida ; que nos santifica; que nos hace 
hijos de Dios, etc., etc. Toda la vida 
sobrenatural del alma viene del Espi- 
ritu Santo y en su vivificante acción 
se sostiene. 

Pero si Jesús y Marfa, bajo la acción 
del Espíritu Santo, obraron nuestra re- 
dención con los méritos de su sacrificio 
doloroso, bajo el influjo del mismo rea- 
lizaron nuestra santificación. 

Terminada la obra redentora en lo 
que tenfa de condición meritoria para 
que el plan de Dios llegase a cumplirse, 
ni Jesús desconoce o deja de amar a 
las almas, ni Marfa tampoco ; ni Jesús 
ha menguado en su entrafiabilfsima 
unión con el Espíritu Santo, ni se ha 
menoscabado la de la Virgen con el di- 
vino Espíritu. Ambos, penetrados y do- 
minados gloriosamente por el divino 
Espíritu, son causa eficacísima de la 
circulación de la vida divina en el gran 
ser del cuerpo místico de Jesucristo. 
Como en orden al mérito no hay gra- 
cia que no venga sin pasar por los mé- 
ritos de Jesús Redentor y de Marfa 
Corredentora, tampoco la hay, en or- 
den a la acción o causa eficiente, que 
no, nazca de la Sagrada Humanidad 
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de Jesús y de su Santísima Madre, La 
unión indisoluble de la Santa Huma- 
nidad y de la Virgen con el divino Es- 
píritu y la universalidad de la acción 
del Espíritu Santo en el orden sobre- 
natural, es.la honda razón de que nada 
se haga en ese orden sin la interven- 
ción actual de la Humanidad del Ver- 
bo y de la Madre de Jesús. 


Se ha dicho que quien quiso servirse 
de la Virgen para traer a Jesús al mun- 
do se sirve también de Ella para Ile- 
varle misticamente a las almas. Y a 
estas palabras del célebre Bossuet afia- 
dió S. Grignon de Montfort que la 
que sirvió al Espíritu Santo de molde 
primoroso y acabado para fundir la di- 
vina cabeza del cuerpo místico de Je- 
sús, ha de servirle asimismo de troquel 
para formar uno a uno todos los miem- 
bros acomodados a la cabeza divina. 
Todo son expresiones de un hecho in- 
negable, a saber, que el Espíritu Santo 
obra siempre la aplicación del fruto de 
la Redención por los mismos de que 
se sirvió para la redención humana. Je- 
sús y Marfa, que tan ardientemente 
quisieron el bien de las almas por su 
sacrificio doloroso, conocen ahora cuál 
debe ser el fruto de él en las almas y 
vehementemente quieren, con la sere- 
na vehemencia del amor beatffico, que 
tal fruto se logre en cada uno de nos- 
otros, En su vida mortal lo conocieron, 
lo quisieron y lo abrazaron meritoria- 
mente por la moción del Espíritu San- 
to; en la vida gloriosa lo quieren y a 
su cumplimiento cooperan por la mis- 
ma soberana moción que los gobernó 
santísimamente en la vida terrenal. 
¿Hay razón alguna para que esa in- 
fluencia se limite a algunas almas o a 
sola algunas gracias? No la hay. Lue- 
go siempre, en todas partes, todas 
las gracias, son obradas como causa 
suprema por el Espíritu Santo, pero 


MISCELLANEA 371 


obradas también, subordinadamente, 
cada cual en su línea, por la Sagrada 
Humanidad del Verbo y por la Santi- 
sima Virgen María. (Así se expresa el 
sabio mariólogo Rvdo. P. Colomer en 
su libro La Virgen Maria.) 


Luego la Virgen es la cooperadora 
universal del Espíritu Santo en su ac- 
ción santificante con tanta más razón 
que es Esposa suya. Por eso se la Ila- 
ma y es Corredentora por su asocia- 
ción a Jesús en su sacrificio redentor. 
No está atada la omnipotencia divina 
a ninguna criatura, como si la nece- 
sitara para obrar ; pero supuesto el de- 


signio divino de servirse universalmen- 
te de la Virgen en el orden de la gracia 
subordinadamente a los méritos de Je- 
sús, nunca hará obra de gracia sin el 
santo concurso de esta criatura privi- 
legiada, 

Si la Virgen Santísima es, unida a 
Jesús, la concausa meritoria de todas 
las gracias, asociada al Espíritu Santo 
es, y no puede menos de ser, la dis- 
pensadora de todas ellas a todas las al- 
mas y a todas las criaturas bafiadas 
por el sagrado raudal de la vida que 
brota de los méritos de Jesús. Ella es, 
pues, nuestra Consantificadora, 
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ARCHIVUM FRANCISCANUM HISTORICUM, a, XLV (1952), fasc. III-IV. 


Scumitr, Clément, O. F. M.: La controverse allemande de l'Immaculée 
Conception. L'intervention et le procés de Wigand Wirt, O. P. (1494-1513), 
p. 397-450. 

Celeberrimus Joannes Trithemius, O. S. B., in quodam capitulo operis De 
Laudibus S. Annae a. 1494 editi, sat acriter increpavit adversarios Immaculatae 
Conceptionis B. M V. Quo fato irritatus, Wigandus Wirt, O, P., auctorem im- 
petivit, unde, aliis quoque viris in certamen descendentibus, orta est in Germania 
controversia epistolis agitata: Interveniente vero Universitate Coloniensi, Wi- 
gandus libellum retractavit et a Trithemio veniam deprecatus est, Sed paucos 
post annos lis reviruit sive praedicationibus et scriptis defensorum privilegii 
Mariani, sive Dialogo apologetico Wigandi, in quo adversarios et praesertim 
Fratres Minores haereseos accusavit. Quapropter causa Romam delata. est, 
ubi diu haesit. Tanden terminata est compromisso, quo Wigandus iussus est 
tum Romae tum Heidelbergae sese publice retractare. Auctor novis documentis 
discussis et partim hic editis plenius explicat litem epistolis actam, quae contro- 
versiam aperuit, et processum in Curia Romana instructum. 


ESTUDIOS FRANCISCANOS, 54 (1953), enero-abril. 


TEÓFILO DE ORBISO, O. F. M. Cap. : e Contiénese en la Escritura la Asunción 
de la Virgen ?, p. 5-25. 

Postquam quaestionis terminos cl, A. dilucide exposuit, exegesim Proto- 
evangelii perficiens asserit B. V. significari sub nomine Mulieris, sensu nem- 
pe pleniori, atque de Ipsa intelligi debere perpetuas perfectasque inimicitias 
adversum diabolum, proindeque victoriam de eo deque peccato reportatam. Inde 
etiam facile apparet, lumine interpretationis traditionalis, triumphus B. V. 
adversum mortem, sequelam peccati, seu resurrectio anticipata et Assumptio 
corporea Eiusdem. Ergo haec veritas formaliter implicite in Protoevangelio 
continetur. Non ita vero in verbis salutationis Angeli «gratia plena», eo quod 
«hic agatur de gratiae plenitudine quoad animam, non quoad corpus, et aliunde 
Assumptio corporea anticipata non exigatur necessario, sed tantum convenien- 
ter, a dignitate Maternitatis divinae». Testimonium Apoc. 12, omittit «eo quod 
non directe ad B. V., sed ad Ecclesiam referatur». Inde analysi subiicit varios 
textus S. S. qui a nonnullis sensu typico Assumptioni B. V, applicantur, quos- 
que cl. A. excludit velut meras accomodationes v. gr. Sponsam Canticorum, Re- 
ginam Ps. 44, 10. Arcam Foederis cet, Cl. A, nullam mentionem facit plurimo- 
rum studiorum de hac re ultimis annis elaboratorum, quorum tamen conclusio- 
ne» ignorari omnino nequeunt. 


ETUDES FRANCISCAINES (1952), déc. 


Francisco DA LEIRE, O. F. M. Cap. : La doctrine des théologiens sur l'Im- 
maculée Conception de 1250-1350, p. 181-204. 

Doctrinam de Imm. Concep. B. V. s, XIII in Universitate Parisiensi nullo 
favore gavisam fuisse apud theologos, notum est. Rationes sunt: imperfecta 
cognitio doctrinae SS. Patrum ; magna auctoritas et influxus tam Petri Lombar- 
di quam S. Bernardi eidem doctrinae contrariorum ; denique difficultas conci- 
liationis cum dogmate Redemptionis universalis, Nec tamen doctrina Imm. 
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Conc. erat incognita theologis huius saeculi. Cl. A. percurrit theologos magni 
nominis: De Hales, De la Rochelle, S. Bonaventuram (cum variis interpreta- 
tionibus circa eiusdem veram mentem), Alb, Magnum, S. Thomam (cuius sen- 
tentia negativa probabilior censetur) aliosque plures minus cognitos. E quibus 
nonnulli veram quaestionem nec sibi proposuerunt solvendam ; aliorum autem 
opera inedita adhuc manent vel deperdita sunt. En conclusiones cl. A. respon- 
dentes praesenti stadio nostrae cognitionis : Theologi parisienses s. XIII doc- 
trinam de Imm. Conc, non admittunt, quamvis revera quaestio adhuc non «vita- 
liter» proponebatur ; circa finem vero s. XIII et initia s. XIV generatim reiicie- 
bant. Tamen certum videtur non defuisse hac tempestate qui admitterent, quam- 
vis nomina ignota nobis manent. Unde certum videtur ipsam doctrinam defen- 
sores habuisse etiam ante Guil, de Ware et Scotum, Primus scriptor huius aeta- 
tatis de quo certo constat illam propugnasse est Raymundus Lull, etsi non pro- 
prie inter theologos computandus. Aliunde probabile autumat cl, A. ipsos De 
Ware et Scotum influxum subiisse Roberti Grosseteste. 


HECHOS Y DICHOS (Zaragoza), 19 (1953), n. 212. 
AzPIAZU, J. M., S. I. : ¿Murió la Virgen Santisima?, p. 13-22. 


Intendit cl, A, vulgato modo exponere statum quaestionis post Bullam Mu- 
nificentissimus et discussiones theologorum subsequutas. Primo recensitis oppo- 
sitis opinionibus quae mortem vel immortalitatem implicite definitas dixerunt, 
quasque excludendas ducit ob defectum intentionis in Summo Pontifice, ratio- 
nem reddit cur mors non fuerit definita, ex eo nempe quod non adsit certitudo 
neque unanimitas apud theologos (quamvis asserat «paucissimos a saeculo XVII 
mortem negasse» et paucos a s, XIX hucusque negare). Inde, ait, definitio 
restricta fuit ad «mysterium Assumptionis», seu exclusa morte. Definitio ergo 
neque pro morte neque contra mortem stat. Tamen ex «corpore» Bullae credit 
doctrinam mortis et resurrectionis confirmari. Mors ergo B. V. M. saltem dici 
debet sententia communior, ut patet. Et addit: «De facto mortis B. V. non 
clare constat sententia definitiva ipsorum immortalistarum, quamvis immorta- 
litatem de iure sustineant.» Non omnino certum est factum mortis esse defini- 
bile, eo quod, quamvis traditio universalis exstet de morte, tamen non constat 
utrum agatur de traditione pure historica, historicis testimoniis innixa, an dog- 
matica seu in revelatione suffulta, Nec aliunde exstat de ipsa Magisterium au- 
thenticum infallibile Ecclesiae. Denique, supposito mortis facto, ad quaestio- : 
nem : utrum B, V. immortalis saltem de iure fuerit, cl. A., cum P. Aldama : 
negative autumat respondendum : a) ex admisso debito peccati originalis in B, V. 
eo quod eius voluntas aliquo modo inclusa seu contenta fuerit in voluntate Ada- 
mi peccantis: b) ex necessitate Redemptionis pro Ipsa, cum Ipsius gratia non 
ad iustitiam originalem pertinuerit; c) quia aliunde non constet positive de pri- 
vilegio immortalitatis B. V. concesso. 


HERDER-KORRESPONDENZ, 7 (1953), 4 Heft. 


Die Marienverehrung dev Ostkirche als Brücke zwischen getrenten Christen. 
p 176-179 

Scriptus est praesens articulus intentione, ut dicitur, «oecumenica» seu ad 
fovendam unionem ecclesiarum orientalium ; scopus ergo iste prae oculis ha- 
beri debet ut dicta nonnulla recte perpendantur. Ecclesiae orientales, ait A., the- 
saurum mariologicum ditissimum habent, non aliter ac Romana Ecclesia, ut 
patet inspicienti liturgias ecclesiarum separatarum, praesertim vero ecclesiae 
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«orthodoxae» dictae. Vix in hac materia discrimen advertitur inter ipsas, cum 
nonnumquam orationes, hymni, verba ipsa quibus dignitas Matris Dei ex- 
tollitur, plane similia sint. Inde apparet necessitas ea melius cognoscendi et per- 
pendendi ad hoc ut facilius orientales christiani ad unionem trahi possint. 

Recolens recentiora studia circa relationes Mariam inter et Ecclesiam, A. 
cum nonnullis insurgit adversus «quamdam proclivitatem («tendenz») nonnullo- 
rum theologorum exstruendi Mariologiam quadamtenus autonomam», expetitque 
e contra ut huic tractatui tribuatur locus proprius intra universam Theologiam. 
Radix illius «proclivitatis», ait A. in pietate mariana «occidentali» latet, quae 
faciliter tendit «ad seiungendam Matrem Dei a toto systemate oeconomiae Re- 
demptionis». Tale periculum e contra abest ab ecclesia Orientali varias ob 
causas. Iuxta inquisitiones P. Strotmann O, S. B., in liturgia byzanthina doc- 
trina mariana apparet optime connexa cum reliquis fidei dogmatibus. Totius cul- 
tus erga B. V. in Oriente radices iacent in definitione ephesina Maternitatis divi- 
nae, intime coniuncta cum aliis veritatibus christologicis ibidem definitis necnon 
cum doctrina Concilii Calcedonensi de Christo; unde titulus Theotocos plene 
apud eos intelligitur. Ita similiter festa mariana in liturgia byzanthina magis 
«organica» quam in nostra liturgia videntur, relate ad reliquam doctrinam, 
specie ad ecclesiologicam. Praesertim quaedam festa B. V., quae apud nos sol- 
lemnitatem pristinam amiserunt, v. gr. Praesentationis B. V, in templo, et 
Annuntiationis, apud illos magnum occupant locum. In primis mysterium An- 
nuntiationis centrum totius liturgiae marianae orthodoxae constituit. Ibi os- 
tenditur B. V. suum «fiat» protulisse nomine totius humanitatis, ergo intime 
connexa apparet cum opere Redemptionis. E contra, Orthodoxi reiecerunt dog- 
ma Immaculatae Conceptionis, sicut nuperrime definitionem dogmatis. Assump- 
tionis corporeae, praesertim ob animadversionem in Occidentalem Ecclesiam 
cum manifestum sit ipsas veritates in traditione orientali contineri maiori cum 
claritate quam in traditione occidentali antiquiori. Quoad dogma Immaculatae 
Conceptionis B. V., timent ne eo constitui velit persona B. V. in quadam «tras- 
cendentia absoluta», seiuncta a toto genere humano, immo a tota oeconomia 
Redemptionis praesentis quam ex Revelatione novimus. Insuper tenent plenam 
puritatem et sanctitatem tantummodo concessam fuisse B. Virgini momento 
Annuntiationis vel etiam in morte Iesu seu in Calvario. 


Haec quaestio, explicat A, non sine quadam audacia, aperta manet etiam 
post definitionem dogmaticam Immaculatae Conceptionis, eo quod nonnulli theo- 
logi, inter quos eminet S. Thomas, asseruerint fomitem peccati deletum fuisse 
in B. V. solummodo in momento Incarnationis Verbi; quae sententia, prose- 
quitur A., apud nos iam non viget, cum communiter regnet «tendentia ad asse- 
rendam plenissimam sanctificationem B. V. in momento suae Immaculatae 
Conceptionis». Ad quod dicendum putamus non agi de «tendentia» sed de doc- 
trina nunc communissima, imo vere universali apud theologos catholicos. Simi- 
liter quoad definitionem Assumptionis corporeae B. V. verentur orthodoxi, ait 
A., ne per ipsam excludatur mors Mariae, seu immortalis profiteatur, cum 
apud ipsos mors et resurrectio B. V. firmiter credatur, 


Quoad alias veritates marianas, etiam circa quas vehemens fervet disputatio 
inter theologos, utputa circa Corredemptionem, asserit A. perspicue inveniri 
edoctas in liturgia byzanthina. Nonnulla exempla afferuntur; at legenti non 
apparet omnimoda claritate ibidem agi de «quaestione disputata» inter theologos 
hodiernos, nempe, de cooperatione immediata ad Redemptionem obiectivam, ut 
dicitur, quamvis bene in huius favorem interpretari queant, 

Denique A. concludit insistendo in «tendentia», certe vitanda, quam non- 
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nulli conspicere credunt in pietate mariali nostra («occidentalium»), disiun- 
gendi nempe personam B. V. a Filio suo benedicto. Quae tamen «tendentia», 
pace cl. A., nobis nullo modo apparet ut verum «periculum» revera apud chris- 
tianos «occidentales» exsistens. Certe non apud theologos, quidquid nonnulli 
manifesta exaggeratione dicant, sed neque apud simplices christifideles, nisi 
agatur de plene ignorantibus dotcrinam christianam, quod, autumamus, aequa- 
liter, ne amplius dicamus, apud christianos orientales inveniri posse. 


LA MILAGROSA, 30 (1953), n. 427. 
ARCE, A., O, F. M.: El culto islámico al sepulcro de la Virgen, p. 32-34. 


Reproductio collationis quam cl, A. habuit lingua gallica in Congressu orien- 
tali de Assumptione B. V. Hierosolimis celebrato anno 1951. Continentur tes- 
timonia historica de cultu quem vel antiqui arabes sepulcro B. V. tribuerunt. 


PALESTRA DEL CLERO, XXXII (1953), f. 4-5. 
Fr. I. M. C.: Il Rosario non si tocca, p. 155-162 ; 205-214. 


Cl. A. perpendit et reiicit quamdam propositionem factam eo fine ut non- 
nulla Rosarii mysteria mutentur necnon ut novum quoddam introducatur circa 
institutionem Smae, Eucharistiae. Opponitur traditio satis antiqua et provi- 
dentialis, ut videtur, quindecim mysteriorum, a s. XV saltem penes fideles 
usurpatorum, quibus approbatio Ecclesiae addita est. Cum praedicta mysteria 
circa ipsam B. V. Mariam ut plurimum versentur, non apparet ratio cur mys- 
terium Smae, Eucharistiae adiungi debeat. Tamen nihil prohibet quominus 
Rosarium cum Eucharistia coniungatur, prout in revelationibus Fatimae factum 
est, per commendationem Communionis reparatricis primis quibusque mensis 
sabbatis, per brevem invocationem eucharisticam inter singula mysteria etc. 


RAZON Y FE, 147 (1953) marzo. 


ALDAMA, J. de, S. I.: La Virgen Maria. Al margen de un libro reciente. 
p. 281-292. 

judicium fert de noto opere J. Guiton cuius methodum et doctrinam non 
una ratione carpit. 


REVUE DES SCIENCES RELIGIEUSES, Strasbourg, a. 27 (1953), 1. 
PLAGNIEUX, J.: Chronique de théologie mariale, p. 47-60, 


Horum adnotationum Auctor colligere intendit «praecipuas novitates necnon 
differentias opinionum circa doctrinam mariologicam quae certe hodiedum est 
maximae actualitatis». Hoc praestat his sectionibus : a) collectiones (Maria a 
Du Manoir); b) doctrina assumptionistica (Bulletin de la Societé Frangaise 
d'Etudes Mariales, Congressus Marianus de Puy-en-Velay et Rennes; opera 
Duhr, Neubert...); c) Corredemptio (Congressus de La Salette, opera Dillen- 
Schneider: Théories nouvelles: Koster, Die Magd Des Herrn, Unus Mediator; 
Semmelroth, Carol, Laurentin); d) Spiritualitas et litteratura oecumenica ma- 
riana (Walter, Hitz, Delatte, Dialogue sur la Vierge, opus Congar). 

Dum auctor omnia examini subicit et synthesim offert, praevalet eius crite- 
rium obiectivum acsolidum. Sed adsunt lacunae non parvae, nam volens suos 
lectores certiores reddere de statu acuali Mariologiae his in quaestionibus quoad 
eius valorem et quoad diversitatem theologorum, parum dicit, et proinde par- 


vam (liceat dictio) ostendit catholicitatem doctrinae, si fere nihil de italis dicat, 
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et nec verbum quidem de hispanis proferat quorum labor vere catholicus est et 
complectens omnia quae de re mariologica agitantur problemata. Num decen- 
ter in chronica de theologia mariali possit quilibet auctor ignorare collectionem 
tredecim volumina Estudios Marianos complectentem? Equidem non nisi iniuste 
nomina clarissimorum Bover, Llamera, Sauras, aliorumque et totius Societatis 
Mariologicae Hispanae labor ignoratur. 


REVUE THOMISTE, t. 52 (1952), n. 3. 


NicoLas, M.-J., O. P.: La Vierge Marie dans l Evangile et dans l'Eglise 
d'aprês sainte Thérêse de Lisieux, p. 508-527. 

Pulchrae hae paginae P. Nicolas, sunt magistrale commentarium sic dicti 
«sermonis mariani» S. Theresiae a Jesu Infante in quo Sancta Lexovii non 
summulam doctrinae marianae obtulit, sed methodum ad melius diligendam 
Mariam, ignenuis animabus, non solidum cibum scientificae doctrinae, at potius 
lac parvulorum disponens. Sed etsi lacteus sit modus theresianus, id est, etsi 
conformetur cordi. sincerissime etiam conformatur Evangelio. Et cum confor- 
matur cordi in quo vivit et operatur Virgo Beata, ut Theresiae accidit, verba 
istius eiusque testimonium, dicente P. Nicolas, ad instar loci theologici est re- 
cipiendum in favore doctrinae marialis. 


SCUOLA CATTOLICA (LA), 81 (1953), f. 1. 
Maccront. F.: La morte della Madona in scritti recenti, p. 33-50. 


Expositio quaestionis iuxta scripta plurima recentiora. Ergo cl. A, opinatur 
theologis circa mortem B. V. problemata non pauca remanere solvenda, 


VERBUM DOMINI (1952), f. 6, 
GaLLus, T., S. I. : Scholion ad «Mulierem» Apocalypseos 12, 1 ss., p. 332-340 


Comparat cl. A. figuram Mulieris c. 12 cum «Uxore seu Sponsa» c, 19 et 21, 
eo fine ut interpretationem instituat toti libro consentaneam. En eius conclu- 
siones : dum Uxor Agni non ut Mater, nec velut persona singularis, sed ad mo- 
dum collectivitatis depingatur, unde Ecclesiam N. T. significare videtur, «Mulier 
amicta sole» plane apparet ut persona realis et ut Mater Messiae, unde reprae- 
sentare videtur Matrem Christi. Inde instituit interpretationem totius perico- 
pae: «Signum» est Incarnatio Verbi; «partis dolores», eo quod de «signo» aga- 
tur, sensu improprio intelligi debent, unde difficultatem nequeunt facere inter- 
pretationi mariologicae ; «duae alae magnae» significare possunt Assumptionem 
B. V.; «flumen» a Dracone evomitum contra Mulierem nihil aliud esset nisi 
haereses contra Maternitatem B. V. Concludit: sensus exclusive mariologicus 
huius figurae non maiorem difficultatem includit quam ecclesiologicus. Non 
omnes assertiones cl. A. faciliter admittendas esse ab exegetis autumamus. For- 
sitan melius cum I, Kostnetter, Die Sonnenfrau Ap. 12 (a cl. A. in nota citato) 
asseri posset : inter diversas interpretationes huius pericopae mariologicam nem- 
pe, ecclesiologicam cet., nulla exclusive sumpta plene satisfacere potest; unde 
dicendum «Mulierem» esse symbolum multiplex. 
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Se 


na 


Arma Socia CHRISTI: Acta Congressus Mariologici-Mariani Roniae 


anno MCML celebrati. Vol. VII: 


Summa Mariana Mercedaria. 


Acta Sectionis Ordinis B. V. Mariae de Mercede. 600 p., 24,5 x 17. 
Academia Mariana (via Merulana, 124), Romae, 1952. 


Poco a poco van publicándose los vo- 
lúmenes que recogen el fruto de las 
multiples secciones que integraron el 
Congreso Mariológico-Mariano celebra- 
do en Roma, en vísperas de la defini- 
ción dogmática de la Asunción. Dentro 
_ de la colección «Alma Socia Christi» 
en que debían publicarse todas las po- 
nencias entonces presentadas, este vo- 
lumen hace el número siete, aunque 
hasta la fecha sólo cuatro hayan visto 
i la luz pública. Hacemos votos por que 
llegue a feliz término la serie completa 
de volúmenes proyectada en un prin- 
cipio. 

El que ahora presentamos, calificado 
de «egregio» por su prologuista, P. Ba- 
lié, es en conjunto una verdadera glo- 
ria de la Orden de la Merced ; pero no 
creemos que los mismos PP. Merceda- 
rios la consideren como una «Summa 
Mariana Mercedaria», Eso no, porque 
la riqueza doctrinal del volumen, con 
ser grande, apenas si nos da a conocer 
y sólo parcialmente a dos o tres maes- 
tros de la Orden. Ni es estudio comple- 
to y sistemático de los mariólogos mer- 
cedarios, ni se adivina en varios artícu- 
los el menor afán de ser completos y 
exhaustivos. Sin embargo, eso mismo 
hace suspirar de veras por una suma 
mariológica mercedaria desde que, aun 
escribiendo con cierto desorden y ha- 
blando al desgaire, como quien dice, 
son muchísimos los puntos de interés 
que proponen, muchas las sugerencias 
que despiertan, y prometedores ciertos 
enfoques sefialados lo mismo en la teo- 
logia que en la historia o ascética ma- 
rianas. Pero sefialemos en particular 
las ponencias del volumen. 

La parte primera dedicase a cuestio- 
nes biográfico-doctrinales, y encontra- 
mos en ella los siguientes trabajos : 
Pérez, P. Alfredo: Primado de Cristo 

y Maria, según los teólogos merceda- 

rios; p. 3-34. 


Expone el sentir de San Pedro Pas- 
cual, «un escotista antes de Escoto» 
(p. 12), y luego se detiene en la fórmu- 
la conciliatoria de Prudencio (s. XVII), 
cuya idea principal es ésta : Jesucristo 
ya en un primer signo es predestinado 
Redentor im actu primo o restaurador 
del pecado posible ; después de la cul- 
pa, vendrá como Redentor in actu se- 
cundo. Y así, es cierto que aun sin el 
pecado el Hijo de Dios se hubiera he- 
cho hombre, y lo es también que vino 
para destruir la culpa. Es sustancial- 
mente la doctrina que trescientos afios 
más tarde han propuesto los PP. Roc- 
ca-Roschini, a la cual «en algunos pun- 
tos, por ejemplo, en cuanto al concepto 
de Redentor, le hace ventaja» (p. 33). 
En cuanto a aplicaciones mariológicas, 
recojamos sólo ésta: Asociada la Vir- 
gen a Jesucristo en su predestinación, 
aparece ya unida a El en un signo an- 
terior a la previsión del pecado de Adán 
y antes también de que Dios establezca 
el orden de la gracia y de la gloria que 
regirá para los descendientes del pri- 
mer hombre, Por lo tanto, María de- 
pende de Adán sólo materialmente ; 
pero será Ella más bien cabeza moral 
del primer hombre, y no al revés, Por 
lo tanto, ni la culpa ni los débitos de 
ninguna clase podían recaer sobre la 
que se movía en un orden o plano ante- 
rior y más elevado, 


Rosca, P. Rocco: Silvestro de Saave- 


dra, mariologo mercedario: Vita e 
opere; p. 35-187. 
Previas unas noticias biográficas 


(p. 38-73), el P. Rosca nos ofrece una 
completísima reseña de las obras del 
gran mariólogo (74-109) y expone, casi 
en esquema, su doctrina mariana (109- 
117). Trata seguidamente del juicio que 
la obra de Saavedra mereció a sus con- 
temporáneos y merece aún actualmen- 
te (118-150), y del valor que le concede 
el mismo articulista (151-187). Imposi- 
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ble de todo punto intentar un resumen. 
Creemos que la Sacra Deipara, hoy po- 
co menos que inaccesible, ha de reedi- 
tarse a no tardar y entonces será oca- 
sión de volver sobre Saavedra, 
DonNELLY, P. Lucas: Satisfacción y 
mérito corredentivos de la Madre de 

Dios; p. 189-230. 

Siguiendo las huellas de Saavedra, 
prueba la posibilidad y el hecho de que 
la Virgen mereciera por los hombres 
con mérito de condigno, no ex rigore 
iustitiae, pero si ad aequalitatem. Son 
páginas densas que los partidiarios de 
la tesis contraria no pueden desconocer 
ni ignorar ligeramente. Hablando de la 
satisfacción, expone la sentencia de 
Saavedra que niega la de condigno; 
pero afiade que los principios del mis- 
mo mariólogo lógicamente permiten 
concedérsela a la Virgen, Termina de- 
mostrando la ineficacia con que Ros- 
chini niega a la Virgen el mérito de 
condigno en favor nuestro, Buen estu- 
dio, de verdad. 


Dzrcapo VARELA, P. José M.: Teoria 
de Saavedra sobre la divina materni- 
dad en su aspecto dinámico; p. 231- 
217. 

Trabajo denso y clarísimo a la vez. 
que aborda un punto básico en la doc- 
trina de Saavedra. Que en la realiza- 
ción de efectos sobrenaturales, como el 
acto meritorio, la visión beatífica o la 
generación temporal del Verbo sean 
causas totales la respectiva facultad del 
hombre y la virtud sobrenatural con 
que Dios capacita a la potencia, es la 
base de la argumentación, De la facul- 
tad, en cuanto son actos vitales; de la 
virtud divina, en cuanto sobrenatura- 
les. Sólo prevenida e informada con so- 
brenatural virtud es la facultad prin- 
cipio adecuado de un efecto superior. 
Cuando los teólogos quieran explicar- 
se la maternida divina, han de conocer 
este enfoque de la cuestión y han de sa- 
car las consecuencias. 

A nosotros nos ha llamado la aten- 
ción que el P. Delgado, tratando de las 
dificultades (p. 255-258) no haya reco- 
gido la que suele hacerse a la participa- 
ción de la divina naturaleza prout re- 
peritur in Patre, porque la analogía 
con otras participaciones divinas para 
los actos vitales-sobrenaturales antes 
mencionados, y la comparación de la 
actividad maternal con la del Espíritu 
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il 


Santo (por apropiación), tal como la 
propone al final del estudio, demostra- 
ran tal vez la necesidad de una eleva- 
ción previa de la Virgen para que su 
maternidad termine en una persona di- 
vina, pero debiera probarse precisamen- 
te la necesidad de que participe la fe- 
cundidad del Padre. No sabemos si so- 
bre ese punto hemos de sospechar al- 
guna reticencia o habilidad. 
SANJURJO, P. Raimundo: Realeza de 
Maria, según un mercedario del si- 


glo XVII (José Pintre); p. 279-290. 


Es una llamada valiosa a nuestros 
mariólogos del siglo XVII, en los cua- 
les hallaremos ejemplo y camino para 
solucionar muchas cuestiones que pos- 
teriormente hemos planteado como 
nuevas. 

Rossi, P. M. A. : Assumptio B. V. Ma- 
riae corpore et anima in caelum quae 
implicite continetur in privilegio Im- * 
maculatae suae Conceptionis; p. 291- 
305. 


Admitida como doctrina revelada que 
la muerte y sus consecuencias (entre 
ellas la corrupción y la permanencia en 
el sepulcro) débense únicamente al pe- 
cado, la Concepción Inmaculada, por 
la cual hállase María libre de culpa, es 
también razón primera y formal de su 
Asunción. 


IcueLzi, P. Vicenzo: L’Assunzione 
della Vergine SS. nella luce della 
restaurazione del creato e della spi 
ritualità del uomo; p. 307-324. 


Artículo teológico, ascético y orato- 
rio en que se presenta a la Asunción 
como prenda y gaje de la glorificación 
que espera a nuestros cuerpos y prue- 
ba de la restauración de todo el univer- 
so obrada por Cristo. 

En la segunda parte, consagrada a 
cuestiones historico-piadosas, encon- 
tramos también muchas noticias de in- 
terés general para los mariólogos, Re- 
cordemos los títulos. 


SERRATOSA, P. Ramón: La Santisima 
Virgen María en la fundación de la 
Orden de la Merced; p. 327-358. 


Con pruebas múltiples establece la 
intervención directa e inmediata de 
Nuestra Señora en la fundación de la 
Orden Mercedaria. Parécenos, efecti- 
vamente, que pocas Religiones pueden 
demostrar como ella sus orígenes ma- 
rianos. 
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SancHo, Rev.mus P. Americus: Ordo 
de Mercede Redemptionis captivorum 
pro Maria; p. 359-455. 

Materia interminable la del presente 
estudio. El P. Sancho, partiendo del 
título mismo de la Orden y siguiendo 
su historia y constituciones, sus leyes 
y costumbres, recuerda manifestacio- 
nes sin número de la devoción merce- 
daria a su excelsa Madre y Fundado- 
ra. Hacer el recuento de las iglesias 
que le ha erigido o de las imágenes de 
la Virgen cuya veneración extendieron 
los mercedarios, sería tarea imposible 
de todo punto. 

La fórmula de consagración escla- 
vista a la Virgen, que dice se atribuye 
a San Ramón Nonato (p. 451), exigía 
mayor comentario y mayor aparato crí- 
tico, por lo mismo que sería de un valor 
incomparable, 


LaHoz, P. Bienvenido : El voto de san- 
gre y el marianismo mercedario ; 
p. 457-490. 

En este artículo hallamos algo de 
historia, de valoración y de exaltación 
del heroico voto. Y, como cabía espe- 
rar del P, Lahoz, se tiende a buscar el 
fundación y radicación última del su- 
blime ministerio mercedario : el oficio 
de «redentores» que la Virgen enco- 
mienda a los religiosos por Ella funda- 
dos, se basa en que Ella misma es co- 
rredentora y como tal fué prevista y 
preordenada en los divinos decretos. 
Nos parece que toda la gloria que a la 
Virgen otorga el P. Lahoz considerán- 
dola en su misión trascendental, puede 
salvarse con la previsión de méritos de 
Jesucristo no subordinados a la comi- 
sión del pecado (con la asociación de 
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María a Jesucristo en signo anterior a 
la caída) sin tener que hablar de los 
méritos del Verbo en cuanto tal y desde 
toda la eternidad, por su aquiescencia 
a los designios redentores del Padre 
AQUATIAS, P. Luis: Piedad mariana en 

la Orden de Nuestra Senora de la 

Merced; p. 491-582, 

Es un articulo sugestivo y edificante 
sobre cuyo tema ya habían dicho algo 
los PP. Sancho y Lahoz. Aqui se nos 
habla ex profeso de la «esclavitud ma- 
riana» tal como nace desde el principio 
de la Orden, al pasar los cautivos res- 
catados del poder de los moros al do- 
minio dulcísimo de Maria; y luego or- 
ganizada en forma de hermandades o 
cofradfas y como forma típica de de- 
voción mariana, desde el siglo xVI y 
primeros años del xvi. Es indudable 
que San Luis G. de Montfort depende 
de Bartolomé de los Ríos; pero en 
éste influyó, acaso de manera decisiva, 
el Beato Simón de Rojas; y en éste, 
además de las concepcionistas de Al- 
calá y, tal vez más que ellas, los mer- 
cedarios españoles, los cuales tienen 
muchas probabilidades de poder alzar- 
se con la gloria de haber sido los ini- 
ciadores de la que luego se llamará la 
«perfecta devoción». La documentación 
aducida dentro del artículo y en apén- 
dices es muy valiosa, 


Nuestro aplauso y felicitación a la 
insigne Orden Mercedaria y en particu- 
lar al P. José M. Delgado Varela, cuya 
orientación y empuje se adivinan de 
muchos modos, aunque no se hagan 
constar en parte alguna. 


N. García Garcés, C. M. F. 


MARTINELLI, A., O. F. M.: De primo instanti conceptionis B. V. 
Mariae. Disquisitio de usu rations. A Immac. Concept. 


IT, Romae, 1950). 


Ecce iam alterum opus et quidem 
egregium, Bibliotecae Immaculatae 
Conceptionis. Auctor quaestionem non 
parvi habendam, et ab auctoribus ali- 
-quatenus praetermissam tractat de pri- 
mo conceptionis instanti quoad ratio- 
nis usum in B, M. Virgine; ac fecun- 
dissimum et in bibliographia, et in his- 
toria et in speculatione se exhibet, ita 
ut methodus haec quam aptissima ap- 
pareat ut res plenissime elucidetur, ac 


non amplius inter pias aut commenti- 
cias opiniones ableganda. 

Auctor brevem de privilegiis imma- 
culatam conceptionem comitantibus 
praemittit introductionem, quibusque 
B. M. Virgo «charismatum copia de 
thesauro divinitas deprompta» plenis- 
sime cumulatur ; de inmunitate nempe 
a peccato originali, a debito peccati, a 
fomite, de impeccantia, gratia sanctifi- 
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cante plena atque omnium summa vir- 
tutum. 

Quibus omnibus habitis, Auctor sibi 
quaerit : I/ num inscia aut sibi conscia 
B. M. Virgo haec habuerit. 2/ utrum 
usus rationis perdurav erit etiam in ute- 
ro matris et primis infantiae annis. 3/ 
quaenam ejus natura. 4/ quaenam de- 
mum consectaria. 

Et quidem primo, methodo historica 
simul ac critico-speculativa, A. factum 
instituit rationis usus, sive argumenta 
negativa confuntando, sive positivas 
rationes praebendo hujus sententiae, 
jam inde a saeculo XVI communis, 
quaeque ideo vera gaudet probabilitate 
theologica. Secundo capite modus os- 


PHiLIPPON, M., O. P.: 


francese). Ediz. Paoline, Roma, 1952; 192 p., 


Nuestros lectores conocen ya por 
nuestra revista esta preciosa obrita del 
ilustre P. Philipon ; en el número 3 del 
primer afio (1951), página 427, se pon- 
deraba su valor refiriéndose a la edi- 
ción original en francés. 


Su valor intrínseco y su actualidad 
en la literatura espiritual mariana per- 
manecen los mismos a través de esta 
su primera versión italiana, La cual 
ha resultado en verdad modelo, vor su 
nitidez y elegancia en la expresión del 
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tenditur secundum triplicem sententiam 
possibilis : ex scientia beata nempe, 
aut ex infusa per accidens, aut demum 
per se infusa ; haec vero ultima ut om- 
nium probabilior amplectitur. Tertio 
denique capite hujus anticipati rationis 
usus consectaria evolvuntur; etenim 
B. M. Virgo in primo conceptionis ins- 
tanti non tantum Deum cognovit et di- 
lexit atque Ei se totam consecravit, ve- 
rum etiam sua ipsius cooperatione pro- 
pria operata est sanctificationem, id- 
que jure meritoque proprio. 

Neminem ergo lateat hujus operis 
momentum ut haec quaestio mariologi- 
ca non amplius oblivioni detur. 


J. M* A, C. M. F. 


Il vero volto della Madre di Dio (versione dal 


12 X 21 Cms. 


lenguaje, como por su esmerada y atta- 
yente presentación tipográfica, 

Pensamos, ante esta traducción ita- 
liana de la obra del P. Philipon, que 
ganaría mucho la literatura mariana 
de otras naciones en su aspecto mås 
amplio de difusión ascético-mística de 
la dogmática mariológica, si se ace- 
lerara a poseer estas páginas, ungidas 
de amor, en una versión digna y artís- 
tica como la que hoy presentamos a 
nuestros lectores., 

O. C., CM 


BRAÑA ARRESE, A., O. F. M.: De Immaculata Conceptione B. V. 
secundum. Theologos hispanos saeculi XIV. (Bibliotheca Immac. 


Concept. I. Romae, 1950). 


Novo hoc opere incipitur Bibliothe- 
ca Immaculatae Conceptionis, cura 
Academiae Marianae Internationalis, 
moderante clariss. P. Balić, quaeque 
iamiam imminentis centenarii defini- 
tionis praeclarum erit monumentum. 

Auctor, qui juvenili aetate vita infe- 
liciter est orbatus, methodo historico 
positiva agens, doctrinam de praeser- 
vatione B. M. Virginis a peccato origi- 
nali quorumdam theologorum hispa- 
norum exponit, qui saeculo XIV flo- 
ruerunt, quique specialem etiam de hac 
re habent tractatum : Petrus Thomas. 
Antonius Andreas, Guillelmus Rubio, 
Joannes Vitalis. 


De vita, operibus, ac bio-bibliographia 
praemisis breviter noticiis, A. exponit 


quid de justitia originali, quid etiam 
de peccato originali theologi senserint, 
ut deinde res de qua agitur melius in- 
notescat. 

Ex rationibus speculativis theologi 
immaculisti possibilitatem statuunt fac- 
ti praeservationis, tum ex ipsa origina- 
lis peccati quidditate, cum ex ejus cau- 
sa et modo propagationis, Ad factum 
vero ipsum quod attinet, clariss. A. ar- 
gumenta methodice disposita, sive ex 
Scriptura, sive ex theologorum tradi- 
tione, sive denique ex festo, profert. 
Ultimo tandem argumenta proferuntur 
ex ratione petita ac objectionibus sa- 
tisfit. 


Methodus ergo vere concissa atque 
concinna ut quam clarissime appareat 


-—— 
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horum theologorum mens qui proxime 
vestigia J. D. Scoti sunt sequuti. 
Faxit Deus ut Bibliotheca Conceptio- 
nis aliis etiam operibus cumuletur, 
quae insigne Immaculatae Conceptio- 
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nis privilegium. vel intime penetrent, 
vel ejus necesaria consectaria in lucem 
prodant. 


J. M2A., C. M. F. 


WILLIAM, Franz Michael: Die Geschichte und Gebetsschule des 
Rosenkranzes. XX, 232 Seiten, mit 3 Abbildungen. Preis, 7,30 


DM. Verlag Herder, Wien. 


Der Verfasser, dessen Name durch 
andere Veróffentlichungen im In-und 
Auslande bekannt ist, hat sich mit sei- 
nem neuen Buche eine doppelte Auf- 
gabe gestellt, Im ersten Teile (Seite 1- 
108) behandelt er die geschichtliche 
Entwicklung des Rosenkranzes, im 
zweiten Teile (Seite 109-221) stellt er 
diesen als Gebetsschule dar. 

Man ist dem Verfasser wirklich 
dankbar dafür, dass er uns eine auf 
zuverlássigen Quellen fussende Zusam- 
menfassung der bisherigen Forschun- 
gen über die Entstehung und die Ent- 
wicklung des Rosenkranzgebetes vor 
Augen führt. Mit Recht vergleicht er 
im Vorwort den Rosenkranzpsalter mit 
einem wandernden Strauche, ist er 
doch eine Gebetsform, die auf den 
irisch-britischen Jnseln entsprossen ist, 
sich in Mitteleuropa úppig entwickelt 
und zuletzt in den romanischen Lánd- 


ern ihre endgiiltige Gestalt angenom- 
men hat. 


Sehr reichhaltig ist auch der zweite 
Teil des Buches, der die im Rosen- 
kranzgebete enthaltenen Gnadenschat- 
ze zu heben versucht. Der Verfasser 
lasst hier die grossen Meister des ma- 
rianischen Betens reichlich zu Worte 
kommen wie auch die Liturgie, die 
Kundgebungen der letzten Pápste und 
die Tatsachen der Mystik, einschliess- 
lich Fatima. 


Kreise, die nur Liturgie, Bibel und 
Sakramente im Frómmigkeitsleben gel- 
ten lassen, werden beim Lesen man- 
cher Stellen des Buches Herzklopfen 
bekommen. Auf alle Falle hat der Ver- 
fasser bei seinen Ausführungen die 
Pápste der letzten hundert Jahre auf 
seiner Seite. 


PLA. Back, C. M. E. 


Compte rendu du VIe. Congrès Marial National, Rennes, 4-9 juillet 
1950. Assomption de Notre-Dame. Imprimerie Bretonne (38, rue 
du Pré-Botté), Rennes, 1951 ; 328 p., 16,5 x24 cms. 


El Congreso mariano de Rennes, VI 
nacional de Francia, fué una de las úl- 


timas espléndidas manifestaciones de la 


fe viva de los fieles y de la elaboración 
de la teología en torno al misterio asun- 
cionista antes de su venturosa defini- 
ción dogmática por Pío XII el 1 de 
noviembre de 1950. Por eso este volu- 
men, que recoge aquellas jornadas con- 
gresistas en todos sus matices y par- 
tes, conservará siempre un valor histó- 
rico inapreciable (p. 13-62). Con todo, 
igual o mayor es su importancia para 
el estudio de la teología asuncionista 
en su estado inmediato a la definición ; 
en realidad, la mayor parte del volu- 
men (p. 63-318) está dedicada a este 
trabajo científico, archivándose en la 
tercera parte los diversos estudios des- 
arrollados en aquella ocasión. Muchos 


de ellos, mejor dirfamos todos ellos, 
conservan su actualidad, ya que—como 
se ha repetido tanto—la Definición dog- 
mática, lejos de cerrar las puertas al 
estudio profundo del Misterio asuncio- 
nista, ha entreabierto nuevas perspec- 
tivas a base siempre del fundamento 
dogmático. En la imposibilidad de re- 
sumir y enjuiciar aquí todas y cada una 
de las magistrales disertaciones del 
Congreso, apuntamos el tema y con- 
fereciante de las que podríamos llamar 
nucleares o centrales, seguros de que 
el enunciado del estudio y la firma del 
autor garantizan por sí solos tanto la 
intelección general de la ideología doc- 
trinal como su ponderancia en la Ma- 
riología, para cuantos se dedican a 
esta materia ; en realidad, los disertan- 
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tes del Congreso de Rennes son clási- 
cos en la Mariologia actual : 

CAYRÉ: Germination et croissance 
de la croyance actuelle en l’Assomption, 
Les origines historiques de la doctrine 
de l'Assomptioin à l'époque patristique, 
p. 75-98. 

CaPELLE, O. S. B.:. L’Assomption 
dans la liturgie, p. 99-113. 

Nicoras, O. P.: Théologie de VAs- 
somption, p. 115-125. 

Manoir, H. du, S. J.: Portée spiri- 
tuelle de l'Assomption, p. 127-151. 

BARRÉ, C. S. Sp.: Possibilité de la 
définition du dogme de l'Assomption, 
p. 153-177. 
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Estos son los estudios enmarcados 
en el programa asuncionista ; comple- 
tan este programa otras ponencias ge- 
nerales, como la del meritísimo Padre 
Pressis, La doctrine mariale de saint- 
Louis-Marie Grignion de Montfort; la 
de J. Guirron, La Vierge Marie et le 
mystère de l'existence humaine, etc. 
Por este extracto de índice nuestros lec- 
tores podrán haber apreciado el posi- 
tivo valor para la Mariología del con- 
greso nacional de Rennes, cuyas actas 
viene a ser este volumen, de valioso 
contenido doctrinal, 


O.'C., C.M, FE. 
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BARTMANN, B.: Précis de Théologie Dogmatique, traduit par Pabbé 
M. Gautier.—T. I.: Principes formels ; Dieu, la Trinité, la Créa- 
tion, la Rédemption, p. 492. T. II: La Grace, L'Eglise, Les Sa- 
crements, L’Eschatologie, 7, Ed. Casterman, p. 555, 14 x 23. 


Paris-Tournai, 1951. 


La obra de Bartmann es suficiente- 
mente conocida. El éxito obtenido da 
una idea de su calidad. La edición que 
reseñamos es la séptima de la traduc- 
ción francesa. El sistema de la obra es 
el generalmente seguido por los ma- 
nuales de Teología, aunque variando 
el orden de los tratados, Pero esta obra 
tiene sobre otros manuales la ventaja 
de un estudio histórico-positivo en las 
cuestiones, que al situarlas en el am- 
biente, hace que sean entendidas de 
manera más perfecta, Sobre todo, el 
estudio de los Padres es la cualidad 
primera que encontramos. Pero un es- 
tudio que no se reduce sólo, ni prin- 
cipalmente, a aducir determinado nú- 
mero de pasajes, sin valoración ningu- 
na y sin preocuparse de las mutuas re- 
laciones y del contenido que encierran 
dentro de un marco histórico, que no 
se rebasa impunemente. Si junto con 
estas cualidades hubiese afiadido un 
estudio más serio de la parte dogmá- 
tica y de la razón teológica llegando 
a hacer más provechosa la penetración 
de la fe, la obra sería perfecta. Porque 
creo que en un Tratado de Teología, 


si bien no se pueden ignorar las bases 
positivas, tampoco se puede reducir a 
un plano secundario a la razón teoló- 
gica. 

Y en esto no creemos que la obra 
cumpla perfectamente su cometido. 
Primero, por la escasa importancia 
que se concede a este punto. Y segun- 
do, por la falta de una unidad vigorosa 
y de un claro pensamiento definido por 
encima de un eclecticismo ineficaz. Cla- 
ro que es ésta la mejor de las posturas 
que pueden adoptar los que sin sentirse 
ligados a ninguna Escuela miran las 
distintas posiciones como algo insolu- 
ble, por lo que no vale la pena de que 
se derrochen energías que hay necesi- 
dad de emplear en otros problemas. 

Pretender, por ejemplo, en la cues- 
tión de la gracia que lo mismo la sen- 
tencia tomista que la molinista tengan 
parte de verdad, segün se vea el pro- 
blema desde Dios o desde el hombre, 
es no haber querido penetrar ninguna 
de las dos posiciones. Sobre todo no 
valorar en su dimensión total la posi- 
ción tomista, que no sólo explica la 
trascendencia de Dios, sino que es la 


única posición que defiende de manera 
eficaz la libertad del hombre. Creer que 
desde la posición molinista se defienda 
la libertad humana de manera eficien- 
te, es pretender que la criatura pueda 
subsistir independientemente de la ac- 
ciòn del Creador. 

Hay puntos que no vemos claros del 
todo. Como aquel en que se afirma que 
«la controversia respecto a la autoridad 
de la Iglesia sobre las cosas tempora- 
les no conserva hoy más que un carác- 
ter histórico, acerca del cual deben con- 
siderarse las circunstancias históricas 
cuidándose muy bien de no mezclarse 
con el dogma» (t. I, 446). Pero es el 
caso que la misma Iglesia consideraba 
el asunto enlazado con el dogma. Y los 
documentos eclesiásticos en los que se 
citan constantemente Padres y Pontí- 
fices intentaban sacar sus conclusiones 
de la constitución misma de la Iglesia 
Tal vez el Reinado de Cristo que se 
propugna sea más bien un reinado sim- 
bólico que real. El texto de Santo To- 
más que se aduce, lo único que afirma 
es que el Reino de Cristo tiene como 
fin último las cosas eternas. Pero la 
cuestión está en saber si las realidades 
temporales deben emplearse en orden 
a este fin eterno. Propuesta así la cues- 
tión, también el fin de la Iglesia es úni- 
camente la vida eterna : los mismos sa- 
cramentos son únicamente medios en 
orden a esta vida. Pero el que la Igle- 
sia no use de ellos como fin no quiere 
decir que no los emplee directamente 
en condición de medios. Las citas de 
la Ciudad de Dios de S. Agustín (p. 445 
del t. I) dicen claramente que la Ciu- 
dad de Dios se contrapone a la Ciudad 
de Satanás. Y que la Ciudad de Dios 
tiene una doble etapa : la glariosa y la 
de peregrinación. Pero en ésta caben 
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perfectamente todas las cosas tempora- 
les, que se necesitan y deben buscarse 
como medios en orden a la vida eterna. 

El compendio de Mariologia es dema- 
siado breve. Sigue en él el mismo mé- 
todo que en los restantes tratados. Co- 
mo en ellos, tampoco aqui se detiene 
en exponer el contenido de los dogmas. 

En el tratado de la Iglesia adverti- 
mos una tendencia muy laudable a su- 
perar la visión apologética, muy común 
hasta el presente, para situarse en una 
perspectiva dogmática. Es lo que en- 
contramos también en los otros trata- 
dos, sin que esto quiera decir que se 
logra siempre superar la trayectoria, 
bastante trillada en los textos de Teo- 
logía, 

No queremos dejar de subrayar lo 
que nos dice acerca de la unidad del fin 
último. «De hecho todos los hombres 
están llamados al mismo fin sobrenatu- 
ral, la unión con Dios. Este llamamien- 
to es, ciertamente, un don libre de 
Dios, pero no se le puede rechazar sin 
falta grave, Tender a un fin puramente 
natural, como lo quiere el naturalismo 
del siglo XVIII y de nuestro tiempo, es 
un imposible. Consiguientemente, sólo 
las obras sobrenaturalmente buenas 
tienen importancia para el fin último 
del hombre. De aquí procede la poca 
estima que los Padres, principalmente 
S. Agustín, tenían por la moral natu- 
ral» (t. I, 313). La observación es muy 
importante. El autor la tiene presente 
en casi todos los tratados. En algunos, 
con todo, nos parece que se le olvida 
un poco. 

De todos modos, la obra nos gusta. 
El enfoque estrictamente sobrenatural, 
es lo que más nos agrada. 


N. 


RonDer, H., S. J.: Gratia Christi. Essai d'Histoire du dogme et 
de Théologie dogmatique. 396 p., 14x20. Beauchesne, París, 


Rue de Rennes, 117, 1948. 


El volumen forma parte de la colec- 
ción Verbum Salutis, Se intenta estu- 
diar la historia de la gracia. Está divi- 
dido en cuatro libroos. En el primero, 
en cuatro capítulos, se estudia la pre- 
paración en el paganismo: Gracia y 
oración. El Antiguo Testamento : Gra- 
cia y Providencia, El mensaje evangé- 


lico: Espíritu filial, y la Teología de 
San Pablo : Gracia y pecado, 

En el libro segundo se estudia la Tra- 
dición : Los Padres griegos y la divini- 
zación del cristiano. San Agustín : Gra- 
cia y libertad. Pelagio y el pelagianis- 
mo : Estoicismo y Cristianismo. El sis- 
tema agustiniano con el problema de la 
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presciencia y predestinación, El semi- 
pelagianismo con la voluntad salvífica 
y el initium fidei. 

En el libro tercero se habla de Gotes- 
calco y sus adversarios, el Agustinia- 
nismo y Aristotelismo en el siglo 11-13. 
La síntesis tomista y el intermedio de 
Escoto a Lutero. 

En el libro cuarto se habla de la épo- 
ca moderna: El Protestantismo, el 
Concilio de Trento, Bayo y las cuestio- 
nes de Auxiliis y Jansenio. Por último, 
termina con el capítulo consagrado a 
Petavio y Scheeben. En el epílogo, muy 
breve, hace una alusión a las visiones 
modernas del problema : Kant, Fichte, 
Hegel. Concluye con la transcripción 
en francés de los principales documen- 
tos del Magisterio y con un índice de 
nombres y otro teológico. 

El mérito de la obra es indiscutible, 
No cabe duda que los problemas se en- 
tienden mucho mejor cuando se consi- 
deran desde su perspectiva histórica. 
Concretamente, el problema de la gra- 
cia no puede comprenderse perfecta- 
mente si es que no se le va mirando a 
lo largo de su desarrollo. Los documen- 
tos del Magisterio alcanzan también 
nueva luz desde esta perspectiva. 

Claro que esto reclama una auténti- 
ca visión histórica, que es lo que en de- 
terminadas ocasiones dudamos bastan- 
te haya conseguido el autor, Porque es 
preciso tener presente que es ésta de la 
gracia una de las cuestiones que divi- 
den más profundamente a dos de las 
Escuelas Teológicas Católicas, Por eso 
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no es de extrañár que cada una enfo- 
que la historia desde su diversas pers- 
pectiva. 

Nosotros hubiéramos querido que en 
la cuestión de Auxiliis, si no la razón, 
que comprendemos perfectamente no 
se resigne a dársela, al menos hubiera 
dado al Tomismo siquiera la importan- 
cia que ha otorgado al Molinismo. Por- 
que, al menos, no se nos puede negar 
que la tomista era la doctrina que se 
consideraba como tradicional. Sobre el 
problema de la comedia Bañeziana, 
creo que ya está bien, No entiendo que 
desde los principios tomistas se pueda 
juzgar jamás a Bañez como un innova- 
dor. La tendencia que se descubre en 
el presente libro, y que hoy trata de po- 
nerse de moda, de que ninguna de las 
dos partes tenía razón, nos parece de- 
masiado ingenua para que a sí misma 
no se descubra. 

Aunque el estudio, como verdadero 
ensayo, es bastante breve—a veces con 
demasia—, esto no obstante, ofrece una 
visión muy apreciable y una aportación 
digna de tenerse en cuenta. Sobre todo, 
es el hecho lo que más cabe acentuar. 
En la Teología no se puede olvidar tam- 
poco la historia de los dogmas. Pero 
una historia exactá, precisa y verdade- 
ra. No demasiado extensa, pero lo su- 
ficiente aleccionadora. 

Creemos que el mejor éxito corona- 
rá el esfuerzo notable que este libro 
supone, 

N. 


BARDY, E.: Le Saint-Esprit en nous et dans l'Église, d’après le Nou- 
veau Testament. 231 p., 16x25. Albi, 1950. 


La obra que reseñamos es una tesis 
doctoral presentada en al Facultad de 
Teología de Tolosa, Su objeto es el es- 
tudio del Espíritu Santo en los Escri- 
tos del N. T. Se divide en seis capítu- 
los de distinta extensión e importancia. 
Después de una introducción, estudia 
ligeramente los Sinópticos, los escritos 
de San Juan, los hechos de los Apósto- 
les, las cartas de S. Pablo, las cartas 
católicas. Se hace una síntesis final y 
siguen distintos Índices. 


Si hubiéramos de dar nuestro sentir 
leal, diríamos que la obra es una de las 
que valen la pena. La síntesis que ofre- 
ce al final de cada uno de los capítulos 
dan brevemente el esfuerzo de un tra- 
bajo prolongado a través de las páginas 
sagradas. Las distintas perspectivas del 
Misterio de Cristo en orden al Espíritu 
Santo son estudiadas de manera que 
puede abrir muchos camino a los lecto- 
res. Realmente una obra que vale la 
pena. G.-R. 


BIBLIOGRAPHIA 


_385 


BESSIERES, A., S. J.: Présence de Saint Joseph. 200 p., 12X19. 


Paris, Lethielleux, Ed. 1951. 


La obra intenta ofrecer un estudio 
sencillo y provechoso de la personalidad 
total de S. José, Después de una breve 
introducción sigre el conjunto de todos 
los datos evangélicos en que se habla 
del Santo Patriarca. A seguida se ha- 
bla de la actualidad de S. José, del 
Misterio de S. José, que es el misterio 
del silencio y de la vida interior. Des- 
pués se estudian las distintas etapas 
de su vida terretre, para terminar en 
el n, XXX con su resurrección. Apro- 
vecha la oportunidad de la muerte sen- 
cilla del Santo para escribir: «Los hom- 


bres importantes de las democracias 
exaltan la pobreza. Pero bien poco la 
practican» (p. 175). Con gran número 
de escritores eclesiásticos, entre los que 
se encuentran Orígenes, Clemente de 
Alejandría y Santo Tomás de Aquino, 
afirma que S. José «fué de los santos 
que, saliendo del sepulcro, dieron tes- 
timonio del Señor» (p. 176). 

La obra, en su conjunto, es intere- 
sante. Está escrita con erudición. Y 
puede servir de provecho a los lectores. 
Se cierra con las letanfas del Santo. 


N. 


SCIENCES ECCLESIASTIQUES : Facultades de Teología y Filosofía de 
la Compañía de Jesús de Montreal. Vol. IV, 1951, 216 p., 16 x25. 
Ediciones de la Inmaculada Concepción. Montreal (Canadá). 


En este volumen aparecen los si- 
guientes artículos: R. LATOURELLE, 
Saint Jean de Brebeuf etnologue; R. 
Morency, L'action transitive; G. Pi- 
CARD, Les arguments scientifiques sont- 
ils favorables au polygénisme ? F. Bou- 
RASA, Verum Sacrificium. II; J. Ra- 
CETTE, Pourquoi le P. Descogs a criti- 
qué Vargument eudémonologique. 

Sigue una sección de notas y misce- 
lánea y otra de bibliografia. 


Los artículos están llenos de interés. 
A nosotros personalmente el que más 
nos ha interesado ha sido el de Bou- 
RASA sobre el Sacrificio. Es un estudio 
profundo que quiere penetrar en la 
esencia misma. Se sitúa en la misma 
constitución del Verbo, para explicar 
desde él el sentido de unidad y de re- 
capitulación que, siguiendo a S. Agus- 
tín, pone como esencia del mismo, El 
estudio de los textos de Sto, Tomás y 
la perspectiva que les concede es real- 
mente digna de tenerse en cuenta. Los 
epígrafes del estudio dan una idea del 
proceso científico : La persona del Hijo. 


La Encarnación como comunicación 
de la Persona del Hijo. La Encarna- 
ción como santificación hipostática. La 
santifiación del alma de Cristo, deriva- 
da de su santidad hipostática. La En- 
carnación como introducción a la inti- 
midad de las operaciones de la vida 
trinitaria, Posibilidad de un sacrificio 
como consecuencia de la Encarnación. 
Con esto termina la parte primera y se 
da comienzo a la segunda, que tiene 
como título general : El sacrificio en su 
desenvolvimiento hipostático y en su 
despliegue trinitario. El proceso viene 
fijado por los siguientes capítulos : El 
Sacrificio, misterio de retorno del Hijo 
al Padre. El Sacrificio, glorificación del 
Hijo. El Sacrificio, testimonio mutuo 
de las tres personas. Con una amplia 
conclusión se cierra esta segunda parte 
del estudio. Confesamos lealmente que 
es de lo mejor que hemos leído sobre la 
materia concreta. La profundidad es 
extraordinaria. Y la perspectiva es real- 
mente grandiosa. 


N. 


LARNICOL, C., C. S. Sp.: Compendium Theologicum. De Verbo 
Incarnato et de B. V. Maria, 246 p., 15 x 24. Romae, 1948. 


La obra que presentamos se divide 
en dos partes, En la primera trata de 
la doctrina del Verbo Encarnado. En 
ella hace una síntesis demasiado sinté- 
tica para un curso de Teología. En- 


tiendo que nadie puede contentarse con 
un resumen de esta naturaleza, aunque 
bien pudiera servir para recordar estu- 
dios más amplios ya cursados. 

El esquema de la obra, dentro de su 
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brevedad, es el común en la mayor par- 
te de los manuales. Se nota en toda la 
obra la poca importancia que se da a la 
razón teológica, lo que, en último tér- 
mino, no puede menos de redundar en 
dafio de los alumnos. El autor aprove- 
cha la ocasión para recordarnos, a 
propósito de la sentencia tomista de la 
la libertad de Cristo, el cuento de la 
«comedia bafieciana». Creemos es una 
de las consecuencias de la sustitución 
de Sto, Tomás en las escuelas por ma- 
nuales muy fáciles de retener, pero in- 
capaces de dar una auténtica formación 
teológica, 


Lo mismo en esta parte que en la de 
la Mariología, el autor ignora totalmen- 
te los trabajos españoles. Creemos que 
la seriedad científica no permite tal ig- 
norancia. 


En la Mariología despacha en un par 
de páginas, consagradas casi por ente- 
ro a establecer el hecho, el problema 
de la Maternidad divina. De su natura- 
leza no dice nada. Es una pequeña la- 


GARRIGOU-LAGRANGE, R., O. P.: 
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guna, dado que toda la Maternidad 
deba girar sobre este punto. 


Admite la Corredención de María. 
Cita las palabras de Pío X sobre el mé- 
rito de congruo, e ignora totalmente 
cuanto se ha dicho en España desde 
hace diez años sobre este punto. 

Sostiene la muerte de María como 
una sentencia común entre los teólo- 
gos, lo que nos parece muy poco, dado 
que las premisas — Tradición, menos 
dos Padres, Liturgia—parece que exi- 
gían bastante más. Define la Asunción 
en el orden histórico «gloriosa Mariae 
anticipata resurrectio nulla interposita 
corporali corruptione» (p. 228). La pre- 
mura de espacio ha impedido hablar 
sobre el Corazón de Marfa en la media 
página que dedica al culto a la Santí- 
sima Virgen. 

La obra puede servir como recuerdo 
sintético, suponiendo estudios más am- 
plios y una exacta formación teológica 
anterior. 


N. 


De Virtutibus Theologicis, Com- 


mentarius in Summam Theologicam S. Thomae 1-2,)q. 62, 65, 


68, y 2-2, q. 1-46.. XI+584 
C. Torino, 1948. 


Nos llega el tomo de los Comentarios 
del P. Garrigou-Lagrange a la Suma 
Teológica en que se ocupa de las virtu- 
des teologales y de los dones, frutos, pe- 
cados opuestos y bienaventuranzas co- 
rrespondientes. 

En el prefacio nos da razón de sus 
intenciones en este volumen. Intenta 
explicar la doctrina de Sto, Tomás, El 
fundamento primario es aquel princi- 
pio: Facultates, habitus et actus spe- 
cificantur ab objecto formali. Aplicado 
a cada uno de los hábitos naturales o 
sobrenaturales a que ha de referirse, 
constituirá el entramado de toda la 
obra. 

No vamos a detenernos en la expo- 
sición de las distintas cuestiones que 
en la obra se tratan. Después de una 
introducción en la que se resumen las 
cuestiones que Sto. Tomás dedica al 
tema en la 1-2, donde se habla de las 
virtudes en general, de las virtudes 
teologales en general y de la compara- 
ción de las virtudes teologales con los 
demás hábitos naturales e infusos, ini- 


p.,.17 x25, LICE,..R. Beraren 


cia el Tratado de la fe. En siete cues- 
tiones se estudia la misma fe. Después 
se comentan las cuestiones que dedica 
Sto. Tomás a los dones de inteligencia 
y ciencia. Y se habla inmediatamente 
de los pecados opuestos, para concluir 
el tratado con los mandamientos que 
corresponden a la virtud, 

Idéntico es el orden seguido en el 
tratado de la esperanza. Después de 
hablar de la virtud se ocupa del don, 
de los pecados opuestos y de los manda- 
mientos que corresponden. En el tra- 
tado sobre la caridad sigue parecido 
procedimiento. A la obra se afiaden dos 
apéndices: Sobre el amor puro segun 
Santo Tomas y sobre la resolucién del 
acto de fe. Se agrega una recensión de 
los tratados aparecidos que forman par- 
te de este comentario y se concluye con 
un indice alfabético. 

Este es, brevemente, el esquema ge- 
neral de la obra. Si ahora quisiéramos 
dar nuestro juicio, nos bastaría decir 
que es una obra del P, Garrigou y que, 
por lo mismo, encierra todo el esfuer- 
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zo de penetracién y de sintesis que el 
autor ha manifestado en tantas obras 
como ha escrito. 

Ni que decir que las sentencias se 
desarrollan siempre dentro de la más 
estricta ortodoxia tomista, La obra 
puede emplearse por los profesores y 
en cursos de ampliación. Es lástima 
que no se haya hecho un resumen ade- 
cuado y acomodado a las ensefianzas 
del curso seminarístico, a fin de poder 
ser aprovechado directamente por los 
alumnos. Cuando se quiere estudiar la 
mente de Sto. Tomás, se encuentran 
únicamente enormes obras difícilmente 
accesibles. De donde la consecuencia 
es, a la vez, lógica y necesaria: Casi 
en ningún Seminario se estudia la Teo- 
logia según la mentalidad tomista. 
Creemos que esta obra, debidamente 
acomodada, podria, en gran parte, re- 
mediar la penuria de obras manuales. 

Uno de los avances que a nuestro 
modo de entender más favorecen a la 
obra y a la vez mas significativo, nos 
parece es sencillamente el hacerse car- 
go de los grandes autores místicos 
cuando trata de exponer la naturaleza 
de los dones del Espíritu Santo, No es 
que la importancia que se les da sea ex- 
cesiva, Pero indiscutiblemente es con- 
solador encontrarse en un comentario 
de Teologia citados a San Juan de la 
Cruz, Santa Teresa de Jesus, Santa 
Angela de Foligno o San Vicente Paul 
y Taulero, etc. 

Los autores misticos tienen una auto- 
ridad indiscutible en la explicación de 
estos problemas. No se puede en modo 
alguno ignorarlos enteramente como 
hasta ahora, en gran parte, se ha ve- 


WAGGERL, K. H.: Mütter. 297 p. 


Salzburg, 1951. 


Es una novela, escrita en 1935, que 
ensalza la importantísima misión de la 
mujer en la sociedad, especialmente en 
su calidad de madre. Este argumento 
está bellamente expresado por el autor 
en estas palabras : «Tal vez Dios no ha 


nido haciendo. Entre nosotros hace ya 
muchos afios que el P. Lozano, O. P., 
propugnaba esta unión de la Teologia 
con la Mística. La separación de las 
distintas partes de la Teologia ha da- 
fado a toda ellas ; también a la misma 
Teologia dogmática. Sto. Tomás habló 
lo mismo de la creacién de los Angeles 
que del Don de la Sabiduria. Evidente- 
mente que él no citó a S. Juan de la 
Cruz porque no habia existido. Pero 
de haber sido posterior, hubiese utili- 
zado sus ensefianzas como utiliza las de 
San Gregorio, el Pseudo-Dionisio o San 
Isidoro. Por eso, conocer a los misticos 
como hace, aunque sea inicialmente, 
el P. Garrigou-Lagrange, es un paso 
digno de aplauso. Y, por supuesto, en- 
teramente dentro de la mentalidad y 
de la más estricta tradición tomista. 

Lo que sf hubiéramos deseado es que 
en la parte positiva no hubiera estado 
en nada detrás de trabajos parecidos 
de otras escuelas, lo mismo que los 
aventaja plenamente en el estudio de 
la razón teológica. Claro que tal vez 
ello\obedezca a un concepto de la Teo- 
gia, Pero en el orden táctico no se pue- 
den ignorar los elementos que nos han 
de dar una amplia victoria y un influjo 
más eficaz. 

No nos resta más que felicitarnos de 
la laboriosidad del autor. Y augurarle 
un avance pleno de la doctrina tomista, 
en las inteligencias de los maestros y 
de los discípulos. Desde luego, nadie 
como el P. Garrigou-Lagrange con una 
influencia personal puede poner su plu- 
ma al servicio del conocimiento del 
gran maestro de la Iglesia. 


N. 


, 19,5 x I2, Otto Müller Verlag, 


confiado sus secretos al cerebro de los 
hombres, sino al regazo de las madres.» 
«A las madres pertenece la aldea; de 
sus cuerpos ha brotado esa vida que se 
agita en las calles y en las casas.» 


—— : Das Jahr des Herrn. 287 p., 20 x 12. Otto Müller Verlag, Selz- 


burg, 1933. 


Es otra preciosa novela del mismo 
autor. En ella nos describe la vida sen- 


cilla y tranquila de.una aldea del cam- 
po, con sus típicas fiestas religiosas y 
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con sus faenas agrícolas a lo largo del 
año. «Año del Señor» son efectivamen- 
te esas fiestas litúrgicas que en el libro 
se encierran entre el Domingo de Ra- 
mos y-la fiesta de la Purificación, «Año 
del Señor» son también las estaciones 
agrícolas, que abarcan toda la vida del 
labrador, También aquí, entre las fae- 
nas del campo, Dios, Autor de la na- 
turaleza, celebra sus fiestas con los sen- 
cillos campesinos. «El mismo párroco 
es un campesino que, en mangas de ca- 


——— — 


misa, trabaja día a día en el campo.» 
Es una fiesta. que nunca se ha inte- 
rrumpido en la historia, Se construyen 
ciudades e imperios, que luego desapa- 
recen; en cambio, llegará el fin del 
mundo, y cuando de nuevo aparezca 
Jesucristo, «praderas y fuentes, bosca- 
jes y colinas, todo estará igual», y ha- 
llará en la tierra los mismos hombres, 
y «otra vez aquellos campesinos y pes- 
cadores serán los primeros en seguirle». 


NADEL, J.: Literaturgeschichte Osterreichs?. 555 p., 21,5 x 15. Otto 


Müller Verlag, Salzburg, 1951. 


Después de referir brevemente los 
orígenes de Austria, nos ofrece al autor 
una historia, más filosófica que des- 
criptiva, de la literatura austríaca. Lue- 
go nos habla en el libro primero de las 
Sagas, de las canciones de Kudrün y 
de los Nibelungos, y pasa a referir las 
manifestaciones literarias que terminan 
con la fundación de la Universidad de 
Viena por Rodolfo IV, en 1365. La 
época siguiente se caracteriza por el hu- 
manismo y el barroco literario, y se 
abre con el gran impulso dado a la li- 
teratura por el emperador Maximilia- 
no I, y se extiende desde esa fecha has- 
ta 1740. Desde este afio hasta 1866, la 


literatura austríaca adquiere un estilo 
propio, y debe mucho de su esplendor 
a la protección dispensada a las cien- 
cias y a las artes por María Teresa y 
su hijo José II. Las obras literarias de 
ese tiempo se resienten de cierto racio- 
nalismo, característico del siglo XVIII 
en toda Europa. Se estudia en el libro 
cuarto la literatura llamada «moder- 
na», desde 1866 hasta 1918, período 
ocupado casi totalmente por el reinado 
del emperador Francisco José I, y que 
se amplía en el libro quinto hasta el 
año 1945. 


T. Torre, C. M. F. 


Gorce, D. : Newman et les Pères ? (Sources de sa conversion et de 


sa vie intérieure). 112 p., 12 x 


Con ocasión del primer centenario 
del Movimiento de Oxford se publicó 
la primera edición de este opúsculo, 
queriendo demostrar la fuente de la 
conversión y de la vida interior de 
Newman. Después de hacer un bre- 
ve retrato de lo que era Newman 
en su juventud, se sefialan los pri- 
meros contactos con los Padres. 
Newman se dedica al estudio de los 
Padres, acepta un trabajo sobre el 
Concilio de Nicea y entabla relacio- 
nes con la Escuela de Alejandria. 
El genio de los Padres respira en su 
obra entera. Su trabajo en la His- 
toria de los Arrianos, que apare- 
ció en 1833 con el título: Los Arria- 
nos del siglo Iv, fué muy grande 
(36-37)). El recuerdo constante de 
los Padres le persigue durante su 
viaje por Europa, los años 1832+ 


19. Beyaert. Bruges, 1947. 


1833. Se conservan dos poemas, 
compuestos en Zanta y Palermo, 
dedicados, durante este tiempo a los 
Padres griegos (37). 

Todo esto le hace mirar a la Igle- 
sia de los Padres como el prototipo 
a que se debe volver. Sus trabajos 
tienen un doble objeto: Unos demos- 
trar los títulos de la Iglesia angli- 
cana a la catolicidad y apostolici- 
dad desde el estudio del cristianis- 
mo primitivo; otros son de orden 
moral y ascético. «La Iglesia de los 
Padres» engendra sospechas en el 
elemento anglicano. Todo esto pro- 
duce en Newman el deseo de la re- 
forma de la Iglesia anglicana. 

El estudio de S. Atanasio y de 
S. León habian de causar en él 
las primeras dudas acerca de la po- 
sición frente al dogma de la Iglesia 
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anglicana. En 1844 habia sacado las 
siguientes conclusiones: Según la 
doctrina de los Padres, es mucho 
mas cierto que la Iglesia anglicana 
está en una culpable separación, 
que no que los Romanos estén ale- 
jados de la verdad; estoy mucho 
más cierto de los errores en nues- 
tras doctrinas que en las doctrinas 
romanas (p. 77). 

Una lectura atenta y detenida de 
los Padres y su estudio fervoroso 


llevaron a Newman a la fuente pe- 
renne de la verdad. Con un estudio 
sobre el modo íntimo que tenia 
Newman de estudiar y de ver a los 
Padres termina el opúsculo de 
Gorce, que se lee con interés y que 
puede ser de mucho provecho, sena- 
lando uno de los mejores métodos 
apologéticos : El estudio leal y sin- 
cero de la Tradición Cristiana. 


N. 


«RONDS-Points». Le Christ Réconciliateur des Chrétiens. 142 P., 
18,8 120 Bd. E Vite, Paris, 1951. 


Bajo ese título general, que es el de 
uno de los artículos, se agrupan estu- 
dios o conferencias tenidos en reunio- 
nes (en las que a veces participan 
miembros de confesiones disidentes) y 
que tienden a crear ambiente propicio 
para lograr la unión de todos los que 
creen en Cristo. Con eso queda dicho 
que los artículos de este opúsculo son 
de tendencias «ecumenistas» en el sen- 
tido sano de la palabra. El P. Leclerc, 
S. J., nos presenta a Erasmo como 
auténtico «irenista y ecumenista» en la 
crisis religiosa provocada por el pro- 
testantismo. El P. Daniélou, S. J., 
muestra cómo la Biblia puede ser lu- 
gar de contacto y de encuentro entre 


los cristianos. El P. Maydieu, O, P., 
se ocupa del testimonio rendido a Cris- 
to por aquéllos. E. P. Mogenet, S. J., 
ve en Cristo al único reconciliador y 
pacificador entre las disidencias, El P. 
Brillet, oratoriano, habla con calor de 
la paradoja del amor cristiano en la 
que se han de encontrar cuantos se lla- 
men y quieran ser de veras cristianos. 
Y el P. Clémence, S. J., cierra el 
opúsculo con unas consideraciones so- 
bre la oración, como único camino para 
llegar a la unidad. Alabemos todos es- 
tos esfuerzos que se hacen desde el 
campo católico en pro de la aspiración 
suprema de Cristo y pidamos a éste 
que los haga fructificar. 


STEIDLE, B.: Les Pères de l'Eglise. Aux Sources de la Tradition. 
198 p., 14 x 21. Beyaert. Bruges, 1945. 


La obra es un estudio de divulga- 
ción alta para quienes no se han 
dedicado expresamente al estudio 
de los Padres. Es muy interesante 
que en el común de lo que se ha 
dado en llamar católicos cultos, se 
despierte la necesidad de conocer y 
estudiar personalmente la vida ínti- 
ma de la Iglesia durante muchos 
siglos.. Y nada nos refleja esta vida 
de una manera tan clara y tan defi- 
nitiva como el ponernos en contacto 
con las fuentes de la Tradicién. Por 
eso nos parece muy buena la idea 
de ofrecer una síntesis de la vida y 
obras de los mismos Padres, como 
se hace en el libro de que nos ocu- 
pamos. 

Después de una introducción en 
la que se exponen las ideas genera- 


les y necesarias sobre el concepto de 
Padres y su misión en la Iglesia, se 
entra en el estudio concreto de cada 
uno de ellos. La obra se divide en 
tres partes: Hasta el Concilio de 
Nicea; los Padres de los siglos Iv 
y v; y los últimos padres de la Igle- 
sia. Termina este estudio con San 
Isidoro de. Sevilla. Se añade un 
apéndice / sobre la Doctrina de los 
Apóstoles, las Actas de los Mártires, 
las biografías, la literatura apócrifa 
atribuída a los Apóstoles y los rela- 
tos de peregrinación, Por último, se 
ofrece una bibliografía de las tra- 
ducciones francesas de los Padres 
de la Iglesia, 

La obra con el fin que se ha he- 
cho, es de indiscutible mérito. Esto 
no quiere decir que se pueda conside- 
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rar como una cosa completa y de- 
finitiva, ni que personalmente este- 
mos de acuerdo con el modo de en- 
focar los problemas y con la expo- 


Beyaert. Bruges, 1946. 


Después de una parte introducto- 
ria en la que se estudia la signifi- 
cación de la fórmula «Padres de la 
Iglesia», se dan reglas muy intere- 
santes para llegar a una penetra- 
ción honda y completa de los 
SS. PP. Se habla primeramente de 
la iniciación, donde se ofrecen algu- 
nos de los manuales o diccionarios 
más importantes; se apuntan des- 
pués algunas obras que el autor 
juzga como guías indispensables. 

En la tercera parte se habla del 
contacto directo con los Padres. Se 
ocupa de las ediciones principales 
de los mismos. Habla de las gran- 
des colecciones de Migne y el Cor- 
pus Scriptorum ecclesiasticorum la- 
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sición que de la mentalidad de los 
Padres se hace. 


N. 


Petite Introduction a VEtude des Peres. 117 p., 11 x 18. 


tinorum, haciendo algunas indica- 
ciones sobre otras ediciones de me- 
nos importancia. 

Por ultimo se ocupa de los frutos 
que producen los estudios Patristi- 
cos. Para concluir con este pensa- 
miento: «No se debe separar el es- 
tudio de la Teologia positiva del de 
la Teologia dogmática, el de la tra- 
dición escrita del de la tradición vi- 
viente, No hay dos Iglesias, una del 
pasado y otra del presente, sino una 
sola que continúa y se prolonga». 

La obra, en su brevedad, nos pa- 
rece llena de interés para el fin y 
objeto con que fué escrita, es decir, 
para iniciar en el estudio de los 
Padres. 


PLUS, R., S. J.: La paix intérieure. 163 p., 13 X 19. Beyaert, Bru- 


ges, 1952. 


La reciente obra del P. Plus viene 
a aumentar el número de su abun- 
dante producción espiritual. El es- 
tilo y el modo de exponer los pro- 
blemas hacen esta obra muy seme- 
jante a las otras suyas. El tema es 
el acongojantemente actual de la 
paz. Aunque sin un rigor teológico 
absoluto, pues no entra en la in- 
tención que se ha propuesto, el 
autor se sitúa y se mantiene en 
una altura dogmática muy aprecia- 
ble. Saltando un poco por el am- 
biente de abstracciones en que hoy 
día se mueven la mayor parte de los 
tratadistas de este tema, lo contem. 
pla desde la realidad honda del Mis- 
terio de Dios. 


Las citas abundantes que aduce 
de Místicos y almas espirituales, 
hacen que la obra revista un sello 
de fragancia joven, que se impregna 
en el alma. La obra tiene tres par- 
tes: En la primera se ocupa de la 
naturaleza, origen y enemigos de la 
paz. En la segunda de los medios 
de alcanzar la paz: silencio, fe, es- 
peranza y caridad. En la tercera se 
recoge el magisterio de S. Francis- 
co de Sales sobre este punto. El 
autor se limita a la paz interior. 
Pero no se puede olvidar que los 
mismos fundamentos tiene la paz 
exterior y en última instancia la paz 
social. 

N. 


LIBRI AD DIRECTIONEM MISSI 


ALMA Socia CHRISTI: Acta Congressus Mariologici-Mariani Romae anno sancto 1950 
celebrati. Vol. VII. Summa Mariana Mercedaria. Acta sectionis Ord. B. V. M. a Mer- 
cede; XIII-600 p., 24,5 X 17. Academia Mariana-Officium libri catholici, Romae, 1952. 
: Vol. II: De cooperatione B. V. M. in acquisitione et distributione gratiarum ; 
VII-390 p., 24,5 X 17. Academia Mariana-Officium Libri Catholici, 1952. 

—— : Vol. V, fase. I. De B. V. Maria prioribus Ecolesiae saeculis; VIII-160 p., 24 X 17. 
Academia Mariana-Officium Libri Catholici, Romae, 1952. 

——: Vol. V, fasc. II. De B. V. Maria penes Ecclesias Orientis; VIII-326 p., 24X17. Aca- 
demia Mariana-Officium Libri Catholici, Romae, 1952. 

‘ARIAS PRADA, A., S. I.: María, sus sábados y Rosario. Ed. 13; 486 p., 16 X 11. Edit. «Sal 
Terrae», Santander, 1953. 

AUBRON, P, S: I.: L'oeuvre mariale de S. Bernard. Les Cahiers de la Vierge, 13-14; 
204 p., 13 X16. Editions du Cerf, Juvisy, 1936. 

BzsuTTI, G. M., O. 8. M.: Bibliografia Mariana, 1950-1951; 161 p., 24 X 16,5. Edizioni 
«Marianum», Roma, 1952. 

BisEL-LExICON; Herausg. von Herbert Haag. In Verbindung mit A. Van den Born 
und zahlreichen Fachgelehrten. Erste, zweite und dritte Lieferungen (Aaron-Gottesk- 
necht); 612 col. Preis in der Subskription pro Lieferung: Sfr. 11. Im Benziger Ver- 
iag, Einsiedeln-Zúrich-Kóln, 1951. 

Brapy, Fr. I., O. F. M.: The relation between sin and death according to mediaeval 
"heologians (Separata ex First Franciscan National Marian Congress 1950; 32 p., 24 X 16. 

Castro, J. de, O. F. M. C.: Las apariciones de la Santísima Virgen de Fátima. Ed. 2; 
$19 p., 19 X 15,5. Edic. La Divina Pastora, Sevilla, 1952. 

COUTURIER DE CHELFDUBOIS, I.: Notre Dame de Banneux, prolongement de N. D. de 
Lourdes; 29 p., 20 X14,5. Centre Marial Canadien, Nicolet, 1953. 

DANDER, F., S. I.: Summarium tractatus dogmatici de Matre-Socia Salvatoris; 32 p., 
24 X 16. F. Rauch, Oeniponte, 1952. 

De Roo, R. J.: Regina in coelum assumpta. Les rapports entre VAssomption et la 
Royauté de Marie (Dissertatio ad Lauream); 64 p., 20 X 15. Centre Marial Canadien, 
Nicolet (Québec), mars-avril 1953. 

DESJARDINS, G., S. I.: Le dogme de l’Assomption; 64 p., 20 X 14,5. Centre Marial Ca- 
nadien, Nicolet (Québec), 1952. 

Dimier, M. A., O. ©.: Recueil de plans d'églises cisterciennes. Vol. I: Introduction, 
bibliographie et tables. Vol. II: Planches. Pag. 211 et 336 planches, 22,5 X 14. Abbayé N. 
Dame d'Aiguebelle, Grignan. Lib. d'art ancienne et moderne, Paris, 1949. 

DuPont, J., O. S. B.: Essai sur la Christologie de Saint Jean; 319 p., 21 X 14. Edit. 
de l'Abbayé de Saint André, Bruges, 1951. 

Feuicr, Icilio: Fatima. 5 edizione; 216 p., 18 X 12. Edizioni Paoline, Alba, 1950. 

FERMÍN María, Fr., O. F. M.: El Corazón de mi Madre; 596 p., 15 X 11. Sucesores de 
Nogués, Murcia, 1952. Precio, 25 ptas. 

FELICITACION SABATINA (Cum musicis notis a J. García, Mas y Serracant et J. Alfon- 
go inventis); 12 p., 30 X 20. Confederación Nacional de las CC. MM.; Buena Prensa, 
México, 1952. 

GARATTINI, Ettore, Sac.: Maria luce della famiglia; 340 p., 12 X 19, Istituto Padano 
di Arti Grafiche, Rovigo, 1952. L. 700. 

GICKLER, D. M., O. P.: Der Mensch und seine Welt in der Geborgenheit Gottes; 231 p., 
19,5 X 11,5. Verlag Butzon & Bercker. Kevelaer, 1951. 

GIROTTO, Samuele, O. F. M.: Corrado di Sassonia, Predicatore e Mariologo del sec. 
XIII; 248 p., 18 X 25,5. Edizioni «Studi Francescani», S. Francesco, Firenze, 1952. 

GORBACH, Mr. J.: Le coeur Immaculé de Marie et le Prétre. Trad. par R. Guillaume; 
56 p., 18,5 X 12. Ed. Salvator-Oasterman, Mulhouse-Paris, 1947. 

HecHos (Los) y el secreto de Fátima; 32 p., 16,5 X 11. Buena Prensa, México, 1952. 

Hriscu, P.: Geschichte des Alten Testamentes (Die Heilige Schrift des Alten Tes- 
tamentes übersetzt und erklart); I und II Hafte; 375 p,, 25,5 X 17,5. Peter Hanstein 
Verlag, Bonn, 1950. 

Hitz, P.: Maria und unser Heil; 381 p., 20,5 X 14. Lahn-Verlag, Limburg (Lahn), 1951. 

IsmapL, Fr., O. O. D.: La Virgen del Carmen coronada de San Fernando; 175 p., 
24 X 17. Sevilla, 1951. 

JUNQUERA, S., S. I.: Breve vida de Nuestro Sefior y de la Sma. Virgen adaptada al 
santo Rosario. Ed. 2; 48 p., 14 X 9,5. Buena Prensa, México, 1952. 
cen M.: Die Una-Sancta Bewegung; 31 p., 15 X 10,5. Butzon & Bercker, Kevelaer, 

LAURENTIN, R.: Marie, l'Eglise et le sacerdoce. I. Essai sur le développement d'une 
idée religieuse; 687 p., 22,5 X 14. Nouvelles Editions Latines, Paris, 1952. 

LEcLERCQ, J., O. S. B.: Saint Bernard mystique. Coll. Les grands mystiques; 494 p., 
22 X 14. Desclée de Brouwer, Paris, 1948. 


392 LIBRI AD DIRECTIONEM MISSI 


LEXICON ATHANASIANUM. Digessit et illustravit Guido Miiller, S. I.: 1664 col. 27 X 19. 
Walter de Gruyter & Co., Berlin, 1952. 

Marian STUDIES. Vol. IV. Proceedings of the Fourth National Convention of the Ma- 
riological Society of America, 1953; 183 p., 23 X 15. The Mariological Society, Washing- 
ton, 1953. 

MILAGRO, A., C. M. F.: ¿Qué pensar del divorcio?; 92 p., 17,5 X 12. Ediciones Pauli- 
nas, Buenos Aires, 1952. 

NAVARRO, Santiago, C. M. F.: Tu Madre. Serie de meditaciones sobre los principales 
misterios de la vida de la Virgen; 246 p., 15 X 9. Editor. Coculsa, Madrid, 1952. 

NEUBERT, E. S. M.: Marie et notre sacerdoce; 287 p., 16,5 X 11. Ed. Spes, Paris, 1952. 

Nocués, Dom. D., O. C. R.: Marialogie de Saint Bernard. Ed. 2; 236 p., 20 X 13. Ed. 
Casterman, Tournai-Paris, 1947. 

Pauz M. DE LA CROIX, O. C. D.: L'Ancien Testament source de vie spirituelle. Etu- 
des Carmélitaines; 930 p., 19 X 13. Desclée de Brouwer, Paris, 1952. 

PHILIPPON, M., O. P.: Il vero volto della Madre di Dio. Vers. dal francese. Collana 
«Mater Dei»; 192 p., 15 X 21. Edizioni Paoline, Roma, 1952. 

REGAMEY, P., O. P.: Vergine Madre figlia del tuo Figlio. Le più belle pagine dall'an- 
tichita a oggi scritte sulla Madonna. Trad. di Giancarlo Vigorelli; 524 p., 26 X 19. At- 
lante, Roma, 1952. 

RoscHINI, G. M., O. S. M.: De la «vraie» et de la «fausse» dévotion envers la Très Sain- 
te Vierge Marie; 29 p., 20 X 14,5. Centre Marial Canadien, Nicolet, 1953. 

SAN ALFONSO M. DE LIGORIO: Obras ascéticas. Edición critica. Vol. I. Obras dedica- 
das al pueblo en general. Introducción ascético-alfonsiana, selección, versión del 
italiano, notas e indices del P. Andrés Goy C. SS. R.; XVI-1.033 p., 20 X 14. Biblioteca 
de Autores Cristianos, Madrid, 1952. Precio, 70 pts. 

SANTONICOLA, A., C. SS. R.: La regalità di Maria; 31 p., 25 X 17. Casa Ed. S. Alfonso, 
Fagani, 1938. 

Sant'Alfonso e l'Azione Cattolica; 480 p., 25 X 17,5. Casa Ed. S. Alfonso, Pa- 
gani, 1939. 

Annarosa Macri, giovane apostola dello Spirito Santo; 230 p., 17,5 X 12,5. 
Fagani, 1943. 

Santo Tomás DE VILLANUEVA: Sermones de la Virgen y obras castellanas. Introduc- 
ción biográfica, versión y notas del P. Fr. Santos Santamaria, O. S. A.; XII-565 p., 
20 X 14. Biblioteca de Autores Cristianos, 1952. Precio, 65 pts. 

SCHEEBEN, M. J.: Los misterios del Cristianismo. Trad. por A. Sancho. 2 vol. XXXI- 
995 p., 22 X 14. Ed. Herder, Barcelona, 1950. 

SHEEN, Fulton J.: La Madonna (vers. a cura del P. E. Crippa, S. C. J.); 180 p., 14 X 21. 
Edizioni Paoline, Roma, 1952. L. 500. 

SEGNERI, P., S. I.: El devoto de la Virgen Maria instruído en los motivos y en los 
medios que lo conducen a servirla debidamente. Trad. de E. Iglesias; 165 p., 16,5 X 11, 
Buena Prensa, México, 1951. 

XI SEMANA ESPAÑOLA DE TEOLOGÍA (17-22 sept. 1951). La Encíclica «Humani Generis»; 
XVII-622 p., 26 X 18. Consejo Superior de Investigaciones Científicas. Instituto Fran- 
cisco Suárez, Madrid, 1952. 

SORIANO DEL VILLAR, C.: Milagros de la Virgen. Ed. 2; 204 p., 17 X 12. La Hormiga de 
Oro, Barcelona, 1952. 

SOUBIGOU, BLOND, CATTA, GERLAUD, HOLSTEIN: La sainteté de la Mêre de Dieu; 119 p., 
19 X 12. P. Téqui, Paris, 1951. 

STRAETER, P., S. I.: Das Herz unserer Mutter. Ein Blick in das Seelenleben Mariens; 
2 Auflage als Neuarbeitung; 192 p., 19,5 X 12. DM 6.80. Verlag Butzon & Bercker, Ke- 
velaer, 1953. 

VALENTINI, A., D. B.: La pedagogia mariana di D. Bosco; 71 p., 24 X 17. Biblioteca 
del «Salesianum», 24. Soc. Ed. Internazionale, Torino, 1953. 

VELOSO, A.: Ainda algumas confusoes e erros sobre Fátima. Separata da revista «Bro- 
teria», fasc. 2 fevreiro 1953; 26 p., 22 X 15,5. 

VERMEERSCH, A., S. I.: Méditations sur la Vierge; II vol. IX-282; 363 p., 21 X 15. 
Ch. Beyaert, Bruges, 1953. 

WEBER, Mer. J. J.: La Vierge Marie dans le Nouveau Testament; 132 p., 18,5 X 12. 
Ed. Alsatia, Paris-Colmar, 1951. 

WiLLam, F. M.: L'histoire du Rosaire. Trad. par R. Guillaume; 212 p., 22,5 X 14. Edit. 
Salvator-Casterman, Mulhouse-Tournai, 1949. 

Zago, Damiano, O. P.: Il santo Rosario; 384 p., 12 X 19. L. I. C. E., Torino, s. d. 


H 


DIVINA MATERNITAS MARIAE 
IN SERGIO BULGAKOV 


INTRODUCTIO 


ape Maternitatis Divinae privilegium, radicem ac fontem 
* totius Mariologiae, pertractare intendimus, ut in operibus Sergii 
Bulgakov excultum invenimus (1). 

Hic auctor expressa intentione de Mariologia agit in opere cui 
titulus Kupina Neopalimaja (Rubetum Incombustum), quod rite 
primus Mariologiae tractatus in russica Ecclesia reputari potest, 
ubi Maternitas Divina principem locum obtinet. Quod opus nobis 
praecipue inserviet. Addenda sunt praeterea capita aliqua aliorum 
sparsim operum, quae momenti sane sunt, cum recentiorem refe- 
rant mentem de Mariae doctrina, breviore quidem calamo, at perfecte 
et magis mature (2). Nec despicienda sunt alia quoque capita non 
pauca, quae principia tantummodo adumbrant (3). 


(1) Sergius Bulgakoy natus est anno 1071 in gubernio Orel, in Russia centrali. 
Prima iniit studia in seminario orthodoxo, ex quo tandem egressus, oeconomiae poli- 
ticae se dicavit. Usque ad annum 1898 marxismum legalem est professus, sed itinere 
per Europam Occidentalem facto, in fontibus germanicorum philosophorum idealismi 
germina attinxit. Paulatim tamen ad christianismum sese appropinquans, anno 1917 
andem ordinatus est sacerdos. In exilium paulo post se contulit Pragam, at postremo 
Lutetias Parisiorum petiit, ubi Theologiam in Collegio «orthodoxo» S. Sergii per plu- 
rimos annos docuit. Ibidem anno 1944 mortuus est. Notitias in genere de vita et opere 
multiplici P. Sergii ex his fontibus desumere praecipue iuvabit: 

Boljsaja Sovietskaja Enciklopedija, Moskva, 1927, p. 27-28. 

N. von RugNorr, Personalnotizen Bulgakov, in Oestliches Christentum, Dokumente 
Il, Philosophie, München, 1925, p. 408 ss 

C. LIALINE, Le débat sophiologigue, in Irénikon, XIII (1936), p. 168-205. 

E M. Lies, Erläuterungen, in Orient und Occident (Neue Folge) I Heft, Marz 1936, 
p. 27-30. 

Lev (Hieromonachus), Sedes Sapientiae. Contributions russes à la théologie Mariale, 
in Irénikon, III (1927), p. 259-263. 

B. ScHuLTZE, S. J., Russische Denker, Wien, 1950; de Sergio Bulgakov agit p. 335- 
a doctrinae synthesim redigendo; quaedam stricte de vita P. Sergii: cfr. 

2 0. 
p (2) Kupina Neopalimaja. Opit dogmaticeskago istolkovanija njekotorih cert v pra- 
voslavnom pocitanij Bogomateri, Pragae, 1924, editus tamen Parisiis, 1927. 

Cfr. Agnec Bozij—O Bogoceloviecestve I, Pariz, 1933.—Du Verbe Incarné.—Du Thé- 
andrisme, I, Paris, 1943 (traductio gallica praecedentis operis). 

Utjesiteij.—O Bogoceloviecestve, II, Pariz, 1936. 

Le Paraclet—Du Théandrisme, II, Pariz, 1944 (traductor Andronikov). 

Nevesta Aguca.—O Bogoceloviecestve, III, Pariz, 1944. 

Lestvica Jakorlja. Pariz, 1944. 

The Wisdom of God, London, 1937. 

L’Ortodozie, Paris, 1932. 

The Ortodoz Church, London, 1937. 

(3) Opera Auctoris quae passim tantummodo adhibuimus, suo loco citata appare- 
bunt. Ea nonnisi ad principia sophiologica inspeximus, yel pro quaestionibus quae 
stricte ad nostra spectant. Nihil fere innovat Bulgakoy in libris, eius guod in Agnec 


1 


394 ANTONIUS LEGISA, C. M. F. 


Doctrina tamen de Maternitate, quia intime cum doctrina de 
Verbo Incarnato cohaeret, intelligi non potest praeciso systemate 
Sergii Bulgakov de Sophia. Fundamentum enim et radix totius trac- 
tationis de Maria Matre Dei in doctrina sophianica inveniri oportet. 

Sophia, entitas specialis in Deo existens, idem est ac substan- 
tia divina, «ousia», quae communis est Tribus Personis in Trinitate, 
quatenus revelata in ipso Deo (4). Pater tamen Sophia proprie non 
appellatur, qui non est terminus revelationis. Sophia est Filius, tam- 
quam donum Patris, tamquam revelatus a Patre, ut Verbum Patris. 
Spiritus Sanctus est etiam Sophia, quia a Patre per Filium mani- 
festatur, ut Amor Patris in Filium (5). 

In svstemate Sergii Bulgakov opus Incarnationis consideratur 
tamquam punctum centrale doctrinae sophianicae, cuius essentia in 
eo consistit, quod Deus et creatio per nexum intimum uniuntur in 
Sophia. Sophia est enim principium revelationis Dei in mundo di- 
vino, quod sub nomine venit Sophiae Increatae, et principium reve- 
lationis divinae in mundo creato, quod vocatur Sophia creaturae. 


Sophia Increata et Sophia creata unica et eadem sunt Sophia, duo- | 


bus aspectibus considerata diversis (6). 

Sophia increata est pariter organismus idealis mundi creati : 
attamen non mere idealis, sed vivus simul et realis, ex seipso vim 
habens realitatis. Iste mundus idearum vocatur etiam «theanthropia» 
(Bogoceloviecestvo, divino-humanitas), ubi divina et humana ab 
imo substantialiter uniuntur et in unum funduntur (7). 

Homo perfectissima imago est Sophiae caelestis, sed per pecca- 
tum suam obscuravit sophianitatem (8). Beata Virgo centrum est 
sophianicum, ubi miro modo Sophia Increata et creata unitae appa- 
rent. Maternitas divina Mariae est factum quod sophianitatem Bea- 
tae Virginis determinat (9). Problema Maternitatis in tota sua reali- 
tate et terminorum disparitate a Bulgakov bene noscitur: Maria 
est ens humanum, capax ex se tantummodo hominem generandi ; 


Bozij, in Utesitelj, in The Wisdom of God docet. Repetitiones confusae adsunt potius 
ubique, et quaedam iisdem fere propositionibus sunt exposita. f 

In his Patris Bulgakov operibus, aliisque eommunioribus, haec adhibentur sigla: 

A. B., Agnec Bozij.—A. C. V., Acta Conventus Velehradensis.—D. B., Denzinger- 
Bannwart-Umberg, Enchiridion Symbolorum (Herder, 1948).—D. Z., Drug Zeniha.—K. 
N., Kupina Neopalimaja.—L. J., Lestvica Jakovlja.—N. A., Neviesta Agnea.—O., L'Or- 
todoxie.—O. C., Orientalia Christiana.—O. C., O Sofij Premudrosti Boziej.—Rtioce..U 
todoxie.—O. C., Orientalia Christiana.—S., O Sofij Premudrosti Boziej.—S. N., Sviet 
Nevecernij.—S. T., Summa Theologica—U., Utiesitelj.—W. G., The Wisdom of God. 

(4) K. N., 246-249; 253. U., 77-79; 209-212; 413-415. W. G., 81-84. 

(5) U., 223-232; 503. A. B., 124-127. W. G., 57; 65-70. 

(6) A. B., 181-183. W G., 34. 8. N., 222-223 (Sviet Nevecernij, Moskva, 1917). 

(7) A. B., 209-210. W. G., 30; 69-71; 82 ss.; 99-100. K. N., 40-41. Cfr, etiam LITVA, 
8. J., La «Sophia» dans la création selon la doctrine de Serge Bulgakov, in O. O. Pe- 
riodica, XVI (1950), p. 49. 

(8) A. B., 209-211. $ 

(9) K. N., 110-117; 138 ss.; 177-179; 211-213; 255-257. A. B,. 225-233. U., 282-288. O,, 166. 
D. Z., 174-175 (Drug Zeniha, Pariz, 1926). L. J., 137; cfr. ibid., notam. 
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ex alia parte certum est quod ens ex Maria ortum, est ens divino- 
. humanum, persona scilicet divina naturae humanae indissolubili 
modo unita. 

5 Quomodo concilianda haec antinomia? Respondit auctor Ma- 
| — riam praeditam quoque fuisse quadam divino-humanitate, per quam 
- generatio Verbi non solum possibilis reputanda est, sed omnino na- 
| turalis. Sophianismus statum quaestionis iustificat et difficultates 
solvere intendit, rationibus aeternis, 

In divinis adest enim imago viri et mulieris, quae non sensu se- 
xus est accipienda, sed tamquam duo principia tenenda, quae pro- 
cessiones divinas sophianicas repraesentant. Verbum est principium 
| masculinum, quod in creatis se manifestat in Adamo et in puero 
lesu, dum Spiritus Sanctus principium est femineum, quod in Eva 
et in Maria perfecte repraesentatur. Iesus et Maria sunt Novus Adam 
et Nova Eva, plenitudo imaginis divinae in homine et imaginis hu- 
manae in Deo, perfecta scilicet Theanthropia, ab aeterno in Deo 
existens. 

Quae imago theanthropica, tam in caelis quam in terra, non est 
Filius solus, sed Sophia, Verbum et Spiritus, lesus et Maria, uni- 
cum principium sophianicum, masculinum et femineum, sensu spiri- 
tuali. Spiritus est enim hypostasis maternitatis spiritualis, cuius es- 
sentia est in Verbo requiescere, vita esse ipsius Verbi. 


E Cum Verbum et Spiritus Sanctus in opere Incarnationis mun- 
— dum ingrediuntur, lesus—principium masculinum—ut Prototypus 
— viri apparet. Sed Spiritus, hypostasis divinae maternitatis et vitae 
—— divinae, Mariam perfecta spirituali maternitate ornat, qua Verbum 
— Incarnatum, a Spiritu Sancto ab aeterno gestatum, in Maria conci- 
| pitur et vita Mariae humana donatur. 

E Parallelismus tamen mundi creati et increati non est perfectus, 
E “nam Christus ut Filius Dei nascitur ab aeterno ex Patre sine matre, 
— dum ut Filius hominis nascitur in tempore ex Matre sine patre. 


E ~ Itaque maternitas Mariae non ex maternitate humana est aesti- 
manda, sed mira est et unica, aseminalis scilicet, quae conditio NEGA- 
TIVA Maternitatis Mariae a Bulgakov habetur, id est non regulis se- 
xus obnoxia, et sine patre exorta, ex conceptione virginali Mariae. 
Haec generatio non est miraculum ut catholici tenent, id est ex- 
ceptio, ac si derogatae sint leges humanae ; sed est regula ipsa, uni- 
M eus casus in quo regula de facto servata est conceptionis spiritualis, 
_ quae propia fuisset homini, nisi peccasset. Generatio per sexum est 
enim peccato conditionata. 
. Generatio tamen Mariae superat generationem Evae in statu na- 
turae integrae, quia specifice virginalis est, id est ex sola matre sine 
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patre facta. Hoc proprium est Matris et exclusivum Matris illius 
pueri qui iam ab aeterno generatione gaudet divina ex Patre. Ideo- 
que in hac Mariae generatione nullo miraculo egemus, quia viri ulla 
non habetur necessitas, In Maria Semper Virgine revelatur Spiritus 
Sanctus eiusque aeterna processio ex Patre in Filium, perfectissima 
imago divinae maternitatis. Per oboedientiam angelo nuntianti, Ma- 
ria accepit maternitatem spiritualem, et cum «se sensit matrem in 
spiritu», concepit et corporaliter, ut Bulgakov dicit, nam corpus 
instrumentum est docile animae (10). 

Ad hanc mirabilem Maternitatem Maria non statim pervenit, 
sed per praeparationem sophianicam, quae in sanctitate personali 
consistit, quae sanctitas iam ab initio effluens, et decursu vitae adauc- 
ta, quamvis peccatum originale non excluderit, ab eo tamen radici- 
tus liberata fuit in ipso actu Maternitatis, perfecte vero in die Pen- 
tecoste. 

Sanctitas Mariae gradualis, est gradualis redintegratio sophia- 
nitatis in Beata Virgine, quae descensum Spiritus Sancti possibilem , 
reddidit. Haec est conditio sic dicta positiva Maternitatis Mariae, | 
quae problema ipsius solvit (11). 

Per descensum «quasi» hypostaticum Spiritus Sancti in Mariam, 
Beata Virgo fit Pneumatophora, ens aliquomodo divino-huma- 
num, capax proinde generandi Deum Hominum. Spiritus Sanctus 
et Maria maternitate sunt uniti: nexus instituitur intrinsecus inter 
Ipsos ; in aspectu divino suae spiritualis maternitatis, Maria fit recep- 
taculum Spiritus Sancti ; «personale vas electum Spiritus Sancti» ; 
in aspectu humano Maria dat carnem humanam Filio suo. Momen- 
tum, ut patet, amittit in hac sententia maternitas physica, nam Ma- 
ria mater Dei non fit quia Verbum Dei in se gestaverit, haec est 
enim tantummodo consequentia verae maternitatis. Maria fit Dei 
Genitrix, quia portat personaliter Spiritum Sanctum; plus quam 
homo, ut dicit ipse Bulgakov, id est hypostaticum receptaculum Spi- 
ritus Sancti, propter quod generatio Verbi naturalis fit Mariae. 

Natura Mariae, quin Deus-homo fiat, est tamen natura Dei Ge- 
nitricis, quae non iam simplex est homo, sed ens originale: Pneu- 
matophora. Hypostasis Mariae est manifestatio hypostasis Spiritus 
Sancti, et e converso, quia duae hypostases sunt ad invicem «tras- 
lucidae». 

Verbis sophianicis ita omnia eveniunt: Ex una parte Sophia 
ereata, scilicet Maria, obumbrata a Spiritu Sancto, concipit et parit 
Sophiam Increatam, quae fuit fons eius. Ex alia parte, Sophia In- 


(10) De his omnibus cfr. ea quae in cap. I (art. III) exponuntur. 
(11) In cap. III ampliora videbis. 
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creata, assumens naturam humanam et carnem a Maria, unitin Divina 
Matre Sophiam, ita ut Dei Genitrix fit punctum physicum unionis 
duarum Sophiarum, quae revera unum sunt et idem. Maria, cum sit 
vera imago Spiritus Sancti, in Seipsa portat Eum qui ex Ipsa na- 
tus est, vera est ergo Mater Dei (12). 

Haec est per summa capita doctrina Sergii Bulgakov de Mater- 
nitate Mariae Divina. Brevi solummodo expositione crisim eius ins- 
tituere liceat, antequam specimen doctrinale ex scriptis ipsius auc- 
toris praebeatur. 

Defectus primarius huius doctrinae in systemate sophianico est 
quaerendus, at non ut generatim ab auctoribus fit, in ipsa notione 
pantheistica et gnostica Sophiae Increatae et creatae, quae haeresim 
quidem sapit, sed in doctrina circa exemplaritatem idearum in Deo. 
Bulgakov enim Sophiam ad hoc instituit, ut problema relationum 
Deum inter et mundum creatum solveret, quia credit Sanctos Patres 
if aspectu trascendentali immorasse solummodo, quin immanentiam 
consideraverint (13). Propter hoc Bulgakov principium divinum 
mundo applicat, docens ideas increatas quae in mundo divino exis- 
tunt et quae separatae a Deo inveniuntur, simul exemplar et exem- 
platum esse, ideale et reale, imaginem et energiam, ideas scilicet 
vivificantes. Res creata unica est entitas cum sua idea, idem habens 
obiectum eundemque complexum (soderzanie, Inhalt) (14). 

Principiis theologiae catholicae et traditione SS. Patrum haec 
principia neoplatonica refutantur (15). In Oriente et Occidente haec 
doctrina exculta fuit, sed mutuo utraque est complenda. Verus 
monismus, quem Bulgakov in theologia christiana corrigere studet, 
in ipsa doctrina Bulgakoviana invenitur. Patres dualismum docue- 
re, cum hominem fecerint imaginem Dei, cum exemplati rationem 
in exemplare consideraverint (16). 

(12) Haec in cap. IV fuse continentur. 

(13) Cfr. B. ZenKovsKi, Le Père Serge Bulgakov. In Memoriam, in La Vie Intellec- 
tuelle, juin (1945), p. 39-45. Ex alia parte, ipse Bulgakov censet transcendens basini 
esse immanentis, et immanens in transcendenti radicari debere: «The transcendent 
constitutes the ground and source of the immanent, and the immanent exist without 
2 point d’appui in the transcendent» (W. G., 66). 

(14) S. N., 222. N. A., 63 ss. A. B., 126; 181. Cfr. etiam Philozofia Chozjajstva, 
Moskva, 1921 (p. 128). 

_ (15) Recte animadvertit L. Grondijs: «La Sophia est rattachée au monde intelligi- 
ble de Platon que la philosophia gnostique a concretisé.» Gnosticismus qui super 
iundamentum idearum platonicum fundatur (L. GRoNpus, De Sophia-Gedachte in het 
Russisch Christendom. Amsterdam-Paris, 1932, in Liliane, art. cit., p. 199). Ceteroquin 
aúdiatur D. Thomas, quomodo de ideis platonicis Aristotelem interpretatus sit, ubi 

stema bulgakovianum directe damnatione afficitur: «Deus non intelligit res secun- 

um ideam extra se existentem. Etiam Aristoteles improbabat opinionem Platonis de 
TUR god e quod ponebat eas per se existentes, non in intellectu» (S. T., I, 15, 
j: 

(16) In prolusione academica in Universitate Utrepiensi, L. H. Grondijs originem 
scphiologicae tendentiae spiritui russico tribuit, qui natura sua hoc problema profun- 
de semper senserat. De quo Patris graeci non ausi fuerunt speculari propter pericu- 


lum fidei, dicit cl. Professor, populus russicus effecit, «Les Pères grees n'amaient pas 
ee speculations pour les dangers qu'elles pourraient faire courir à la foi. C'est sur 
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Sub hoc lumine doctrinam Bulgakov de Maternitate Mariae ins-. 
picientes, apriorismi errore et gratuitatis dicimus eam laborare. In 
rationibus divinis nullus admitti potest sensus adinventionis, sed, 
solummodo datum fidei vigere potest ut criterium credibilitatis, ideo- 
que et Theologiae. Nullibi apparet in Scriptura et Patribus, nullibi: 
in doctrina ab Ecclesia tradita processionem scimus Spiritus Sancti 
maternitatis sensum habere spiritualis, ex qua maternitas Mariae, 
imo et omnis femminilitas hauriatur. Nullibi doctrina invenitur, 
quod homo factus fuerit vir et femina ad repraesentandam praecise 
theanthropiam divinam. Fundamentum quidem adest ad censendum 
quod ex elementis heterodoxis desumpserit Bulgakov has ideas, ad. 
sophianica principia defendenda et complenda (17). Ex hoc pluri- 
mae exoriuntur contradictiones, quae argumentum certum sunt eius, 
vanae et incertae doctrinae. 

Alius adest praeterea capitalis defectus in hac doctrina, defectus 
circa rationem virginitatis in Maria Matre Dei. Bulgakov traditionis 
consensum praebet perfectum, Mariam Virginem et Matrem pro- 
clamando incessanter. De ratione virginitatis habet plurima quae 
traditionem non referunt. Imprimis negatur miraculum in servanda 
virginitate simul cum maternitate. Hoc miraculum inutile prorsus. 
est, quia virginitas in maternitate nullum est privilegium in Maria, 


le sol russe que l'idée de là Sophia a le mieux pris racine, au point que sans elle on 
ne peut bien comprendre la culture russe. Elle s'xprime psychologiquement par une 
nostalgie de la créature parfaite» (In Lialine, p. 199). Tota Cosmologia popularis rus- 
sica, scribit Fedotov, est religione iam natura sua imbuta, et tendit ad unionem inter 
Deum et hominem assequendam. Si haec unio vocanda sit Sophia, tune vere cosmolo- 
gia russica debet dici sophianica, quae tota dominata est ab idea Beatae Virginis, 
Matris, Terrae, quam antiqui venerati sunt, symbolum perfectionis et plenitudinis 
creatae, quae pro christiana fide, Beata est Virgo (FEDOTOV, Matj zemlja. K religioznoj 
kosmologij russhago naroda, in Putj, n. 46 (1935), p. 3-18). 

Bulgakov «matrem terram humidam» (Humum, Terram scilicet personificatam) ex 
gua omnia procedunt et ad quam omnia redeunt, appellat Spiritum Sanctum, a rebus 
participatum, vitam scilicet «generis humani facit ad imaginem Dei» (U., 232; A B 
200). Affirmat pariter quod Gogol, Bukharev et Dostojewski, et poetae Tutchev, Fiet 
et Baratinski, plerique alii, exaltaverint «matrem terram, quae anthropologiam ‘et 
Listoriam mundi repraesentant (W. G., 21-23; U., 318), vel etiam Mariam, ut ipse Dos- 
tojewskij agnoscit: «La Madre di Dio, chi é secondo te?» a Maria Lebiadkina popos- 
eit quaedam prophetissa. «—E' la Gran Madre le risposi, la speranza del genere uma- 
n0.—8i, disse, la Madre di Dio è la gran madre, la terra umida, e in lei è racchiusa una 
gran gloia per l’uomo» (DOSTOJEWSKIJ. I Demoni, trad. ital. di À. Polledro. Slavia, Torino, 
1929, v. I, p. 207). Cfr. Romano Guardini, IL mondo religioso di Dostojewskij, Morcellia- 
na, "Brescia, 1951, p. 17, 28. 

(17) Buleakov in opere Sviet Necevernij de quarta hypostasi in Trinitate egit, 
Sophia scilicet, quae ex seipsa aeternam «femminilitatem» repraesentabat, animam 
mundi, energiam divinam, quam ex Soloviev (in Russie et l’Eglise Universelle), ut. 
receptivum sumpserat divinae revelationis et productionis omnium rerum. Cum vero. 
Sophiam ens intermedium statuit, eam proprium quid Filii et Spiritus Sancti fecerat, 
quae cum in mundum prolapsa fuisset, perfectum exemplar constituit hominis, qui 
mas et femina creatus est, in se repraesentans Filium et Spiritum Sanctum, Adamus : 
nempe et Eva. Non improbabile dicerem elementa quoque gnostica in hoc influxum 
exercuisse, cum in gnostico systemate, in divinitatum serie quae ex supremo prin- 
«pio manant, mas et femina exstant, syzygiae dicta. De cetero etiam in Patribus non 
est negandum aliquas expressiones inveniri quae maternitatem quandam Tertiae tri- 
buerent Personae (v. gr. ex falsa interpretatione Aphraates, ut infra apparebit, et 
8. Maximus (Epifanovie, 100). Sed verba separate sumpta nequent probationem the: 
logicam inferre. 
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sed operatio omnino naturalis, secundum genuinas leges naturae, 
facta, quod nec ab Ipso probatur (18). 
_ Criterium in hoc sicut et in ceteris quaestionibus firmissimum. 
theologo offertur ; mens scilicet Ecclesiae et vox traditionis. Adsunt. 
quideni aliqui ex Patribus qui putaverint differentiam sexus esse ab 
idea genuini hominis prorsus alienam (19). Sed hi Patres de ordine 
hypothetico loquuntur ; attamen data lapsus historicitate, homo vir. 
et femina de facto est creatus, per sexum sese mutuo ad reproduc- 
tionem complentes (20). Bulgakov potius ex protestantismo vel ex 
rigorismo ideas has hausisse aestimamus (21), quae de cetero sophia- 
nicae unioni inter Mariam et Filium apprime respondent. 

Virginitate firmata Mariae miraculosa, ipsum factum materni-. 
tatis discutitur. Idea matris originem viventis a vivente inducit si- 
militudinemque naturae inter generantem et generatum (22). Gene- 
ratio Mariae fuit quidem extraordinaria, at corpus Christis vere fuit 
humanum. Omnia enim Maria Filio praestitit quae aliae matres in 
conceptione tribuunt, attamen terminus generationis non idem fuit,, 
quia Maria hominem qui est Deus genuit. Terminatio haec ex con- 
cursu activo Spiritus Sancti iustificatur, qui super eam descendit. Sic 
maternitas Mariae, ut ait Angelicus, naturalis simul est et miracu- 
losa (23). 

Conditio essentialis ad hanc mirabilem generationem est elevatio 
Mariae per virtutem Spiritus Sancti, ad hoc ut eius generatio natu- 
ralis terminasset in personam divinam, ita ut, facta elevatione, fieri 
iam non potuit ut Maria suppositum humanum generasset (24). 

Elevatio Spiritus a Bulgakov in ipso personali descensu ponitur, 
in communicatione eius maternitatis divinae, in participatione subs- 
tantiali Tertiae Divinae Personae: hoc quamvis verbis quandoque 
negetur, logica sophianicae deductionis credi potest. Maternitas 


(18) Cfr. quae in capite II, art. III de his dicuntur. 
(19) V. gr. S. Athanasius (Migne, P. G. 27, 240). Cfr. etiam Ohrysostomum (Migne, 


UP. G. 53, 153), Damascenum (Migne, P. G. 94, 1208) et Nysseum (Migne, P. G. 44, 189).. 


(20) Nyssemus (ib.), Damascenus (ib.), Theodoretus (Migne, P. G. 80, 136). Cfr. prae- 
terea D. Thomam (S. T. I, 93, 2 et ad 4). Ratio perfecta imaginis, de mente Doctoris 
Angelici, non adest in completione duorum sexuum, sed in unoquoque individuo, 
mare vel femina. Citando dein Augustinum, affirmat S. Thomas Sacrum Textum narra- 
re quod Deus ad imaginem suam creavit hominem, at statim mutatio fit et dicitur 
pluraliter: «Masculum et feminam creavit eos», ne intelligatur in uno individuo uter- 
que sexus fuisse coniunctus (S. T., I, 93; II, IV ad 4). De facto nec tempus fuisset 
generationi in paradiso, quia peccatum supponimus exstibisse post parvum tempus, 
quando fermata fuit mulier, quia nondum tempus determinatum advenerit, cum 
mandatum divinum expectarent (S. T., I, 93; II, 2). 

(21) BERGER, De opificio Dei Quaestiones Selectae, in Acta Academiae Velehra- 
densis, 10 (1914-19), p. 1-196; de his in p. 43-45. Ibidem efr. DóLLINGER. De hoc rigorismo 
in russico auctore LEONE ToLsTOoi vestigia apparent (La sonata a Kreutzer, versio ita- 
lica). In quo generis amatorii libello, legitimus actus coniugalis appellatur vitium, 
imo et matrimonum ipsum damnatur. 

422) B. T., 32, 3. 

EOS) Ss. T, LEID. 356, 4. 
(24) Cfr. RoscHINI, O. S. M., Mariologia, III, Romae, 1941, p. 220-221. 
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quae per Spiritum existit in caelis quoad divinam Theanthropiartt, 
existit et in terris in Maria (25). Quod idem est ac si Maria potentiatti 
generativam Spiritus participasset; quae circa divino-humanitatem 
existit. Idem est ac dicere quod Maria, Deus-Homo, genuit Deum- 
Hominem, dicere nempe quod generatio Mariae est divina. 

Quae affirmationes fide damnantur. Nescimus quomodo Beata Vir- 
go dici possit Mater Dei, quia nescimus quomodo Deus generabilis 
in tempore dici possit. Nescimus quomodo Maria non generet per- 
sonam humanam, generando naturam in se completam. Nescimus 
quomodo Maria pleno iure Dei Genitrix sit tenenda quamvis natu- 
ram divinam non generet. Hoc est tamen certum : Persona divina 
est terminus generationis Mariae. In generatione naturae humanae 
lesu fit terminatio in personam divinam Verbi. Vim igitur facimus 
non in persona quae generat ut facit Bulgakov (quin tamen momen- 
tum minuamus Mariae), sed in unione naturarum in Christo. Maria 
generat personam in concreto, quae lesus vocatur, ut mater quae 
corpus gignit, mater est et corporis et animae, suppositi scilicet quod 
ex unione corporis et animae exoritur. Maria generat naturam lesu | 
numanam, quae cum subsistit, est iam personae Verbi substantiali - 
ter adiuncta, vi unionis hypostaticae. Hoc modo difficultas est ge- 
neralis, non in maternitate, sed in Filio, quae difficultas est ipsa 
Incarnationis. Maria fit Mater Dei quando facta est mater pueri 
lesu ; nam Puer est Deus, homo qui est Deus, homo cuius natura 
unita est personae divina. Quae sententia auctoritate Pii Papae XI 
exaltatur: «Si una est Iesu Christi persona, eaque divina, procul 
dübio Maria non Christi hominis genitrix est tantummodo, sed 
Deipara, seu Theotocos vocari ab omnibus debet» (26). Explicetur 
unio inter naturam divinam et humanam in Christo, et etiam expli- 
catione patebit Maternitas haec mirabilis Beatissimae Virginis Ma- 
riae. 

"Typis autem pro specimine ea tantummodo capita damus, quae 
conceptus P. Sergii de divina Maternitate respiciunt. Quo vero lec- 
tor ideam completam totius nostrae dissertationis prae se habeat, con- 
spectüm ipsius generalem nunc in primis exhibere liceat. 


(25) K. N., 196. U., 283. i 
(26) Prus XI, Encyclica Luz Veritatis, 25 dec. 1931; AAS., vol. XXIII (1931), p. 512. 
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CAPUT I 
IDEA MATERNITATIS DIVINAE 


Fidei formula super quam totam tractationem de Maternitate 
Divina Bulgakov firmat, fides est conciliaris, quae docet lesum ge- 
nitum fuisse ante saecula a Patre in divinis et natum in tempore 
ex Maria Virgine in sua humanitate, secundum suam humanitatem. 
Omnia quae de hoc dogmate tractanda sunt, in progressiva explica- 
tone huius dogmaticae propositionis fundantur. 

In primis ex facto dogmatico, principiis sophianicis iam prae- 
suppositis, ad necessitatem transitus fit. Necessitas Maternitatis Di- 
vinae ex ipsa idea Incarnationis deducitur, quae necessitas absoluta 
| est. Christus—est argumentum Patris Sergii—non poterat naturam 
humanam accipere, nisi nascendo in tempore. Sed natura humana 
non existit extra hypostasim ; idcirco lesus, Novus Adam, in mun- 
dum non poterat venire alio modo quam per Novam Evam, Mariam. 
Maternitas est latus humanum Incarnationis, conditio eius sine qua 
non (27), per quam solummodo aeternus Bogoceloviek fieri potuit 
historicus Deus-Homo, Deus nempe humanitate vera indutus. 

Idea Maternitatis iam ex dictis innuitur tamquam aliquid prorsus 
. humanum, cuius problema tamen fundamentale ex minore sillogismi 

nuper citati arduum apparet : «Natura humana non existit extra hy- 


(27) A. B., 202. 
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postasim». Illatio enim quam Bulgakov fert, exprimere videtur quod 
Christus naturam non universalem, exceptionalem igitur, sed con- 
cretam, in tali determinatam personalitate, induere debuisset. Rea- 
itas ergo affirmatur existentiae humanae Iesu, eo modo quo ceteri 
homines, tales homines fiunt: per generationem scilicet ab alio in 
similitudine naturae viventis. 

Meritum est ergo P. Sergii hac in re «realisticam» prorsus posi- 
tionem semper tenuisse. Duae praecipuae sunt realitates, quae de hoc 
dogmate bene firmatae apparent: aequalitas naturae humanae Ma- 
tris Mariae et filii Iesu, et aequalitas de jure inter maternitatem Ma- 
riae et maternitatem uniusquiusque mulieris ; de iure dicimus, quia 
de facto peccatum naturae legibus modum proprium generationis 
substraxit, ut infra est dicendum. 

Generatio lesu ut generatio hominis apparet. Ideoque «plena est 
generatio, indivisaque fit et quoad corpus et quoad animam», quae 
simul et uno tempore efficitur in istis duobus substantiis unius com- 
positi humani (28). lesus verus est homo, idcirco legi generationis 
universali est subiectus, quae inclusa in praecepto divino invenitur : 
«Crescite et multiplicamini et replete terram» (Gen. 1, 28). Ita gene- 
ratio pueri Iesu hoc sensu fuit plena, quod animam et quoad corpus, 
sicut generatio ceterorum hominum. Sed quia iste puer iam ab initio 
Deus quoque erat, dicendum est pari tempore et pari modo eius ge- 
nerationem fuisse etiam aliquo sensu divinam, quia persona quae 
exorta est, verus erat Deus, ita ut eius Mater appellari debuit vera 
Mater Dei. Sic Maria manifestatur non solum Mater secundum na- 
turam humanam, sed etiam relate ad divinitatem eius (29). 


Articulus I.—PROBLEMA MATERNITATIS 


Attamen ex praemissis problema arduum. Maternitatis statim ori- 
tur, quod et Sergio Bulgakov prae oculis continuo offertur. lesus 
est ens sui generis, duas in sua divina Persona naturas copulans : 
est ens quod Deus-Homo vocatur. Consequenter primo videretur 
aspectu, Mariam solummodo partialiter eum generasse, quoad huma- 
nam scilicet naturam solummodo, mediam ut ita dicam producens 
partem illius entis mirabilis. 

At clare in hoc casu apparet, quod Maternitas Mariae non esset 
vera realitate praedita, qua et aliae feminae praeditae sunt ; nam ma- 
tres generant filios secundum totam naturam, filios completos, natu- 

(28) «Rozdenje celovieka jestj polnoje ego rozdenje, nerazdjeljno, kak tjelom, tak 


duseju» (K. N., 152). 
(29) K. N., ib. 
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ta et persona dotatos dum Maria tantummodo generaret naturam,. 
universalem, indeterminatam, incompletam in sua entitate humana. 
Hoc denique contra formulas conciliares procederet, quae eandem 
esse naturam Iesu et Mariae praedicant. 

Ex altero problematis aspectu affirmatio videretur possibilis 
quod Beata Virgo veram generandi Deum-Hominem potentiam ha- 
buerit, maternitate tremenda, qua super omnes feminas Maria su- 
‘ blimata esset; quae tamen maternitas probanda quidem et explican- 
da foret. | 

Nam ex una parte difficultas quae iam Nestorio inerat, offertur : 
Maria est ens humanum, et ens humanum generandi sibi simile tan- 
tum est capax. Tunc Iesus merus homo proclamandus esset sicut 
logice Nestorius fecit. Ex alia parte hoc est certum : ens ortum ex 
Maria est ens divino-humanum, persona scilicet divina! Quomodo 
ergo Maria, mere homo cum sit, potest fieri et vocari Mater Dei? 
quaerit ipse Bulgakov. Nam «omni scatet evidentia quod quatenus 
homo, Maria non potuit fieri Dei Genitrix, sed solummodo Christo- 
tokos, idest non mater pueri Dei, sed solummodo eius corporei vesti- 
menti» (30), pueri scilicet in quo postea Verbum habitare debuit 
tamquam in templo (31), ut ipse Nestorius fassus est. 

Problema a Bulgakov hoc modo resolutione proponitur. Ut fe- 
mina sit mater, sua maternitate uti et frui debet secundum totam 
naturam et non partim tantum. Natura etenim est fons vitae et filius 
est vivens vita naturae ; eadem ergo vita requiritur et in matre et in 
filio. Non habetur autem una eademque vita si adsunt duae naturae, 
duas exequentes operationes diversas, idest si Maria solummodo 
humanitate praedita esset et Verbum ex ea genitum haberet divino- 
humanitatem. 

Necessaria est ergo aliqua transformatio in Maria, ad hoc ut Beata 
Virgo generet divino-humanitatem, id est ad hoc ut eius maternitas 
extendatur etiam ad naturam divinam, nam haec est tota vis argu- 
" mentationis quae sub his omnibus latet. At haec via maximis impe- 
ditur difficultatibus. 

«Maria non fuit et non potuit fieri hypostaticus Deus-Homo» (32). 
Talis solummodo Logos Iesus Christus nobis apparuit, fatetur Bul- 
gakov (33). Et ratio statim invocatur ontologica, quae certo logica 
quoque est: Maria enim homo iam erat, creatam possidens hypos- 


(30) K. N., 153. «Ocevidno, kak celovjek, Ona i nie mogla sdjelatjsa Bogorodicej,. 
a samoje bljseje lis Christorodicei, t. j. Materiju nie Bogomladenca Logosa, no toljko 
tielesnoj Ego odjezdi.» 

(31) N. K., 157. 

(32) K. N., 154. «Marija nie stala i nie mogla statj ot etogo ypostasnim Bogocelo- 
viekom» (U., 284). $ È 
(33) K. N., 153. 
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tasim humanam, quam iam amittere non potuit. Idcirco extra suamt 
individuam naturam Beatam Virginem nunquam exiisse firmiter te- 
nendumi est. 

Attamen Maternitas Divina factum est dogmaticum, et ut tale 
profundam in se habens theologicam realitatem, quae investiganda 
et explicanda erit. Si igitur Maria, homo simpliciter esset, mater 
nempe ut ceterae matres, generatio Dei-Hominis impossibilis sim- 
pliciter evaderet. Ut realitas generationis servetur immutabilis, ut lex 
naturae inviolata maneat, simile nempe generare sibi simile, fa- 
tendum est Mariam praeditam fuisse pariter aliquo modo quadam 
divino-humanitate. Quonam modo hoc sit intelligendum, Bulgakov 
statim explicat: Maria est enim Duchonosica, Pneumatophora, «am- 
plius quam homo», fuit enim «hypostaticum receptaculum Spiritus 
Sancti», descensu ipsius Spiritus super Eam die Annunciationis. 
Itaque Maria duplex habere potuit generationis principium, huma- 
num ex seipsa, ut homo, et'divinum ex Spiritus elargitate donatum. 
Sic generatio Verbi-lesu non solummodo possibilis dicenda, sed 
omnino naturalis est reputanda (34). 

In Maria ergo duo adsunt aspectus : Maria est mulier, et ut talis, 
generatio eius ad hominem terminatur ; sed Maria est etiam Mater 
divina, electa ab aeterno, ideoque nova realitate praedita, per quam 
legitime Deus-Homo in tempore generatur. 

Positio terminorum hoc sensu facta est. Discussio et difficultas 
nunc manent in explicando sensu illius mirabilis realitatis, quae su- 
pra feminam Mariam adiungitur. 

Pro solutione huius gravissimae difficultatis, principia invocan- 
tur sophianica, ex quibus ad intimiorem ideam Bulgakovianam circa 
Maternitatem divinam manuducimur. 

Pro sophianismo omnimodo interest scire locum proprium quem 
Pater, Verbum et Spiritus Sanctus in vita eorum intima habent, quae 
ex principiis Sophiae aliquatenus nobis nota iam sunt. Bene perpen- 
denda est ratio infinita, aeterna Dei, quia semen est et quasi reprae- 
sentatio omnium quae in mundo fiunt. Et quia omnes manifestatio- 
nes Dei in mundo sunt iam realitates Sophiae creatae, pro Materni- 
tate Mariae oportet etiam quaerere cuiusnam aspectus Trinitatis Ma- 
ria, Mater Verbi et Virgo perpetua, manifestatio sit. 

Liceat nobis tantummodo praemittere quod postea enucleare opus 
erit. Maria est in creatis imago et repraesentatio Spiritus Sancti. Si 
denique ratio philosophica, quae Mariam impedit ne Deus-Homo 


(34) «Kak celovieku, Marij eto i nie bilo bi vozmozno, no kak Duchonosieje, t. à. 
uze bolje, ciem celovieku, imienno ypostasnomu prijateljscu Duha Sv., nie toliks 
vozmozno, no i jestestvenno» (K. N.., 157). 


prior cca 
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fieret, haec erat: quia Illa iam propriam haberet hypostasim huma- 
nam, ratio sophianica est simpliciter haec altera: Maria non potuit 
fieri Deus-Homo quia Incarnatio est propria solummodo Secundae 
Personae et non Spiritus Sancti. Si Maria, imago quae est Spiritus 
Sancti, fieret Deus-Homo, tunc esset iam Spiritus Sanctus qui se in- 
carnaret, nam in idea Patris Tertia esset Persona Bogocelovecestuo 
praedita. 

Sed Spiritus Sanctus descendit in hominem, in mundum, et nun- 
quam potest eius descensus fieri incarnatio hypostatica. Ille descen- 
su Spiritus in deificatione per gratiam consistit, in communicatione 
facta creaturae vitae divinae, quae in Virgine Matre specialem mo- 
dum attingit, per inhabitationem Spiritus in Ipsa ut in Templo, ut 
in corpore. Nobis tantum liceat innuere quod maternitas in Maria 
facta fuit obumbratione Spiritus, non solummodo in ordine eleva- 
tionis, sed et in ordine metaphysico, quatenus obumbratio non do- 
num quoddam fuit, sed quaedam extensio «maternitatis» et fecundi- 
tatis Spiritus Sancti in Ipsam Mariam, per quam Spiritus Sanctus 
necessario facit Mariam «habere in utero puerum» (35). 

Quaenam sit ista relatio inter Spiritum Sanctum et Mariam Ma- 
trem Divinam, oportet statim inspicere, ad hoc ut conceptus mater- 
nitatis Bulgakovianus clarus evadat. Quae usque adhuc dicta sunt, 
quasi status quaestionis considerari possunt, enucleatio problematis. 
Nunc Bulgakov iam usque ad profunditatem ontologicam pervenire 
intendit. et maternitatem divinam Mariae in suis intimis rationibus 
examinare studet, in tota luce divina eam contemplare vult, ubi ma- 
iernitatem divinam fundari docet. 


Articulus IT.—MONISMUS HUMANUS 


Idea ei venit directe ex principiis sophianicis, quorum essentialis 
ratio sunt relationes inter Deum et mundum creatum, vel potius in- 
ter Deum et hominem qui centrum est creationis, imago Dei. Si ergo 
homo est imazo Dei, adest in Deo ratio huius imaginis, id est huma- 
nitas. Unio inter mundum et Deum effecta est praecise a Sophia, 
mediante hoc semine «humanitatis» quod ab aeterno in Deo adest, 
aeterna Theanthropia, quae de Verbo facit quodammodo hominem 
aeternum et increatum, et hominem reddit mirabili modo «deum 
ereatum» (36). 

Ad hoc ut Verbum Salvator exstiterit mundi deperditi, plenitudi- 
nem humanitatis accepit. Haec plenitudo naturae humanae non in 


(35) «Duh ze Sviatij Svojm rd ET v Djevie Mariji sozidajet Eja Mater 
instvo, imienije vo crevje Mladenca» (K. N., 145). 
(36) Cfr. Litva, art. cit., p. 44. 
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Christo separate exprimi potuit, sed in Christo simul cum Maria. 
Natura enim humana perfecta non divisive in masculino et in femineo 
genere repraesentationem habet, ac si duae essent categoriae, quam- 
vis mutuo se complendae, in humanitate. Homo etenim non est so- 
ium principium masculinum vel solum principium femineum, sed 
includit utrumque in se, non ut duos mutuo se perficientes sexus; 
sed ut plenitudinem sui esse, unius esse. 

Plenitudinem ergo imaginis naturae humanae, Christus solus non 
potuit repraesentare, sed simul cum Matre sua. «Propter hoc—pro- 
sequitur Bulgakov—lesus, perfectus Deus et perfectus homo, vere 
caro est factum, et accipiens in se totam naturam humanam, in ima- 
gine suae ipsius humanitatis unitur indivise cum Matre sua. Filius 
est itaque non solum per suam divinitatem, sicut Unigenitus a Patre, 
sed etiam Secundum suam humanitatem, tamquam filius Matris suae; 
qui Eum ex Spiritu Sancto genuit» (37). 

Iesus in humana natura est principium masculinum quod cum 
principio femineo Matris Divinae unitur indivise. Iesus et Maria sunt 
Novus Adam et Nova Eva, plenitudo imaginis divinae in homine vel 
imaginis humanae in Deo. Vetus Adam et Eva, homo, singulari nu- 
mero, ab ipso Deo sunt appellati, at simul statim plurali, tamquam 
duae imagines unius principii: «Et creavit Deus hominem ad ima- 
ginem suam : ad imaginem Dei creavit illum, masculum et feminam 
creavit eos» (Gen. 1, 27). Nihil clarius, pluries affirmat Bulgakov, 
ad significandam unitatem et indivisibilitatem naturae humanae in 
lesu et Maria, quae ad imitationem protoparentum, tamquam aliquid 
completum consideratur in natura humana, unione et repraesentatio- 
ne masculini et feminei principii. 

At profundior ratio utriusque imaginis praebetur. In textu nuper 
citato Libri Genesis, Deus dicitur hominem masculum et feminam 
creasse ad «imaginem suam». Protoparentes igitur, duae imagines 
unius principii, praeter quam masculinum et femineum sexum, reprae- 
sentare videntur revelationem unius Patris, Filium scilicet genera- 
tum et Spiritum Sanctum procedentem. Adest ergo analogia inter 
mundum materialem et spiritualem, deducit P. Sergius, et in spiri- 
tualibus substantiis adesse pariter masculinum et femineum princi- 
pium nemo est qui ambiget (38). 

Non casu, sed legibus ordinatissimae ontologiae, facta est Incar- 
natio Verbi in Christo, incorporatio scilicet in homine sexus mascu- 
lini, dum descensus Spiritus Sancti et eius inhabitatio facta est in 


(37) K. N., 143. «.. jestj Sin nie toljko po Bozestvu svojemu, kak Edinorodinij ot 
Otca, no i po celoviecestvu kak Sin Materi, rozdennii Eiu ot Duha Sviatago». W. G., 
150-151. i 

(38) U., 218-219; 367. S., 37. 
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Matre Dei, Virgine et Pneumatophora, Nova Eva, quae hominem 
repraesentat sexus feminei (39). 

Analogia adhuc amplius a Bulgakov extenditur. Principium nem- 
pe masculinum in homine correlatione refertur ad Verbum quod nas- 
citur ut puer masculini sexus (Luc. 2, 23), filius primogenitus (Luc. 
2. 7; Matth., 1, 25). Femineum principium, in quo Virgo Mater Dei 
est primum et perfectissimum exemplar, correlationem dicit ad Spi- 
titum Sanctum, qui descendit super Matrem Dei. Maternitas, quali- 
tas est propria principii feminei, Evae, sicut matris omnium viven- 
tium (Gen. 3, 20) et cum unitur operationi Spiritus Sancti, fit Mater- 
nitas Divina. Spiritus Sanctus per suam obumbrationem in Mariam 
Virginem, dat realitatem suae maternitati, complet suam maternita- 
tem, ut Bulgakov dicit, facit scilicet ut Maria habeat in utero pue- 
rum lesu (40). 

Apparet aliquo modo ratio maternitatis iam in divinis. Spiritus 
Sanctus est exemplar maternitatis Mariae sicut Verbum est exemplar 
et idea filiationis Iesu, Dei-Hominis. Sed nihil novi—diceremus 
nos—adest in hac idea exemplaritatis Verbi in Christo Iesu, imagine 
et splendore Patris, dum tamen plane nova evadit et mira haec corre- 
latio inter maternitatem Mariae et Spiritum Sanctum. In hac Bulga- 
koviana idea non est solum indicata vis operativa Spiritus Sancti, 
obumbratio Altissimi, ut Maria fieret Mater Dei. Bulgakov in sua 
sophianitate videt rationem rerum humanarum in divinis, et sic etiam 
processiones in divinis habent repraesentationem perfectam in huma- 
uis, ita ut maternitati Mariae exemplar maternitatis Spiritus Sancti 
correspondat. . 

Ad hoc probandum, odi in primis Bulgakov Spiritum Sanc- 
tum fuisse patrem Iesu. Hic titulus non recipitur in traditione eccle- 
siastica. Symbolum fidei, cum dicit Filium Dei factum esse carnem 
ex Spiritu Sancto et Maria Virgine, nullo modo declarare intendit 
paternitatem Spiritus Sancti relate ad Deum Hominem. Quod nec 
2 catholicis sustinetur, concludit Bulgakov (41). 

(39) Ib. Quamvis de hac doctrina a metropolita Sergio fuerit admonitus, Bulgakov 
tamen suam opposuit firmam sententiam. En quomodo in sua apologia dicit: «Razvje 
etot tekst nie stavit nas pred licom izviestnoj duchnovnoj analogij? Dalje, saze v 
privodimon u m. Sergija, odnako, ostavljennom bjezo vsiakago kommentarja otrivkje, 
ukazivaitsa fakt Bogovoploscenja Logosa v muzeiski pol, kak v sosestie Sviatago 
Ducha i vselenie Ego v Bogomateri, Djevu-Duchonosicu, cjem taze analogija rakri- 
vaitsa s drogoj storoni» 8., 37). Ita in: O Sofij Premudrosti Boziej, Pariz, 1935, p. 26. 
De hoe opusculo exstat versio germanica: Autorität und Freiheit in der Russischen 
hirche, in Orient und Occident (Neue Folge), I Heft (1936), p. 1-27. 

(40) K. N., 144-145. W. G., 118-121. U., 410-411. Bulgakov interpretatus Sanctum 


Paulum (Gal. 3, 28) dicit plenitudinem naturae humanae sumptae a Iesu significare 
masculum et feminam. 


(41) A. B., 200. K. N., 145, ubi in nota citat Bulgakov Symbolum fidei Concilii To- 
letani XI (anno 675): «Nec tamen Spiritus Sanctus Pater esse credendus est Filii, pro 
eo quod Maria eodem Sancto Spiritu obumbrante concepit: ne duos patres Filii vi- 
aeamur asserere, quod utique nefas est dici» (D. B., 282). Quam sententiam etiam in 
Pesch expressam, ipse Bulgakov citat. Cfr. S. T., III, 32, 3. 
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Articulus III.—-MATERNITAS SPIRITUALIS 


Ontologica ratio rationibus divinis est eruenda. Quia in Incar- 
natione Secunda Persona Trinitatis fit vir, Tertia Persona specialem 
habere debet rationem ad feminam Mariam. Imago Theanthropiae, 
quae in sua plenitudine perfecta est, tam in coelis quam in terra, non 
est Filius solus ; sed Filius et B. Virgo, Puer supernaturalis in sinu 
Mairis Dei. Hoc est de ratione imaginis, quae unum est principium, 
idque completum, in masculino et femineo sexu. Sed praeterea, addit 
Bulgakov, huic duplici unitati quae in Incarnatione habetur, corres- 
pondet duplex unitas caelestis Filii et Sancti Spiritus. Spiritus Sanc- 
tus est vita, est amor, realitas ipsa Verbi, perfectio creationis, pul- 
chritudo. Verbum est Veritas et esse in Veritate, Idea determinans 
Spiritum Sanctum. Filius proinde et Spiritus ad invicem relationem 
habent ut :dealitas et realitas, ut masculinum et femineum princi- 
»ium, quamvis non in sensu sexus, sed intimo et spirituali solum- 
modo. Spiritus enim Sanctus est hypostasis maternitatis spiritualis, 
cuius essentia est in Verbo requiescere, vita esse ipsius Verbi (42). 

In sua defensione ab accusationibus Ecclesiae Moscoviensis os- 
tendit Bulgakov adfuisse quosdam, in primis ipsum Patriarcham Ser- 
gium, qui scandalum de hac doctrina passi fuerint (43). 

At hanc doctrinam ex Scriptura plane deduci satagit demonstrare 
Bulgakov. In Scriptura enim duplex modus amoris in divinis adesse 
patet. Amor hypostaticus scilicet, amor activus qui dicitur, et amor 
non hypostaticus, passivus, femineus. Amor personalis bene denota- 
tur in sacro Textu. At etiam amor non hypostaticus, qui tamquam 
amor designatur quo Ecclesia diligit Christum, amor non personae, 
sed societatis, quae quasi «personificatur» (I Cor. 12, 13; Eph. 4, 
16) ; amor quo tota creatio, tamquam unum quid humanum, benig- 
nitatem exaltat Creatoris (Ps. 149; Dan. 3). Qui amor relationem 
habet intimitatis cum Spiritu Sancto, cuius est creationem pulchritu- 
dine donare et perfectione. Haec relatio animadvertitur praecipue in 
amore sponsi et sponsae, de quo in D. Paulo et in Apocalypsi Ioan- 
nis (Eph. 4; Ap. 21, 3), analogice significante amorem Christi et 
Ecclesiae. In Ecclesia autem Spiritus Sanctus est qui inhabitat. 
Amor scilicet subtantialis, ex quo Ecclesia amorem participat, qui 
amor participatus est impersonalis et femineus, amor qui dicitur So- 
phia creaturae, quae alter est aspectus unius Sophiae divinae. 


(42) K. N., 145. U., 211-212. 
(43) Otfr. S., 37. 
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Fundamentum ergo adest ad hoc ut principium Spiritui Sancto 
|- attribuatur femineum. Nihil mirum, adnotat Bulgakov, quod in pa- 
| trologia syriaca Spiritus Sanctus in figura femineae personae conno- 
tatus sit, et in ipso Evangelio «Consolatrix» nominetur (Jo. 14, 26). 
Quod in graeco neutri generis est, traductio syriaca—deficiente neu- 
tro genere in grammatica—non masculinum reddidit, sed feminei 
generis nomen quaesivit. Revera hoc nomen iam usu venerat, et in 
textu quodam Aphraatis adhuc conservatur, ubi plene confirmata 
apparet analogia inter materialem et spiritualem ordinem in sensu 
asexualitatis, super quam theoria fere tota Bulgakoviana de Mater- 
nitate Mariae quiescit (44). 


Aphraates exaltat castitatem et perfectam continentiam, quae di- 
recte ad Deum attingit, dum e contrario actus sexualis, longe a Deo 
| educit, quod etiam Bulgakov docere placuit, cum sexualitatem tam- 

quam principium peccati damnaret. lam vero analogia manifestatur, 
imo et duo principia masculinum scilicet et femineum, in ipso Deo : 
«... usquedum homo innuptus manet, ille Deum Patrem suum et Spi- 
ritum Sanctum Matrem suam amat et imitat... sed quando homo 
uxorem duxerit, derelinquit Patrem et Matrem suam...» (45). 


En quomodo Bulgakov principium maternitatis spiritualis in Deo 
explicare studet. Relationes in divinis fundatae sunt in mutua reve- 
latione Personarum. «Sic'revelatio Patris in Sophia divina fit 
| sicut dualitas duarum hypostaseon: a Patre prolatum Verbum, 
in quo (super quod) requiescit ex Patre procedens Spiritus Sanc- 
tus» (46). Quod aliis verbis hoc significat: quod Pater sese reve- 
lat, et Filius et Spiritus Sanctus, in stricta ipsorum uni-dualitate, 
|. tamquam hypostases sophianicae, revelant Patrem. Revelatio corre- 
lativa Patris in Sophia creaturae exprimitur in hoc quod «in mun- 
| dum mittuntur a Patre duae hypostases, non una, Filius scilicet et 
| Spiritus Sanctus...» et quod «in Sophia creata efficitur revelatio Dei 
Trini in Verbo et Spiritu Sancto» (47). Filius scilicet et Spiritus 
|| Sanctus revelant Patrem in Sophia creata et simul intime coniuncti, 

in sua uni-dualitate, revelant divinam naturam sophianicam. Simili 
|. etiam modo, in incarnatione, Filius incarnatur per Spiritum Sanc- 
|. tum ex Maria «Duchonosica». Subiectum igitur in Incarnatone con- 
Siderari non potest solummodo Christus, qui est Verbum Incarna- 


| 
l 
| (44) K. N., 149, in nota recordatur Bulgakov quod in Apocrypho Evangelio ad He- 
| braeos, Spiritus Sanctus vocatur mater Iesu P. 180. S. ib., fere iisdem propositionibus 
il eamdem exponit doctrinam. S. N., 210-214. A. B., 127-130. 

(45) S., ib. U., 219; 293; 310. 
| (46) U., 295-303. 

(47) U., 307-308. 

| 
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tum, sed etiam MariaVirgo quae est habitaculum Spiritus Sancti, 
manifestatio ut ita dicamus «humana» (sophianica) Tertiae Personae 
Trinitatis. Sic Dei humanitas habet non unicum sed duplicem aspec- 
tum: Iesus-Maria, talis humanitas in concreto, in tota sua plenitu- 
dine (48). 

Christus est Filius Dei-Filius hominis: et eius terrena filiatio est 
ad imaginem filiationis caelestis Verbi, sese per plures notas mani- 
festantis, quae Secundam Personam denotant. Maria est Mater Chris- 
ti quia Spiritus Sanctus aliquo modo est Mater Verbi. In quo tamen 
haec relatio consistat inter Spiritum Sanctum et Verbum, inter Spi- 
itum Sanctum et Mariam tamquam principium maternitatis, per 
quod processio trinitaria Spiritus sit exemplar Maternitatis Mariae, 
est clare adhuc perpendendum. 


«Pater ab aeterno generat Filium, et Filius nascitur a Patre: 
mysterium paternitatis et mysterium filiationis hoc est. Sed Pater, 
exiens ad Filium natum, producit Spiritum Sanctum, qui est amor 
hypostaticus Patris ad Filium et Filii ad Patrem. Spiritus Sanctus 
nec nascitur nec producit, sed invenit Filium iam natum, qui ab ipso 
Spiritu debet cum Patre uniri. Spiritus Sanctus est viva ligatio Pa- 
tris et Filii. Ille, tamquam Tertia Hypostasis, tamquam Amor Hy- 
postaticus duorum inter se, claudit trihypostaticam substantiam 
Dei» (49). In ordine autem revelationis, id est sophianitatis, Pater 
revelat sese Filio. Et hoc est paternitas in divinis: «revelatio sui in 
alio». Filius est viva imago Patris, habens suum esse non ut se et ut 
suum, sed ut imaginem Patris, est Verbum Patris, imago Revelatio- 
nis. Adest insuper in divinis etiam relatio maternitatis spiritualis, 
quae habetur in processione Spiritus Sancti, quia Spiritus Sanctus a 
Patre procedens, invenit Filium ut suum a Patre genitum, habet eum 
in se et Patri eum repraesentat vel revelat. Sic logicum apparet illud 
effatum, Spiritum Sanctum «dia ton yiòn» procedere, id est «propter 
Filium, secundum Filium», quia mater tota propter filium est, vel 
potius procedere «a Patre in Filium», pro Filio maternitatis gerens 
officia, Patri eum scilicet exhibere (50). i 

Nam paternitas est in genere immediata adinventio sui ipsius in 
alio, revelatio sui per alium, quia filius semper est manifestatio patris 
physica. Paternitas, si in Deo sistimus, est revelatio Patris in Filio 
(nemo novit Patrem, nisi Filius... (Math. 11, 27) citat Bulgakov ad 
rem) (51). In maternitate autem illa immediatio fit mediata : quod est 


(48) W. G., 145-146. 

(49) K. N., 145-146. «..on smikajt trypostasnoje suscestyo.» 
(50) U., 209; 212; 220. 

(51) K. N., 148. 
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iam datum a patre, quod est iam genitum, fit pro matre «suum», ab 
ipsa in utero portatum (52). Mater habet filium per patrem, et quam- 
vis filium intimius habeat quam pater, quia in seipsa eum habet, ta- 
men filius prius est patris quam matris ; imo filius est matris, quia 
prius fuit iam patris. Hos conceptus fundamentales applicat Bul- 
gakov in divinis. 

Pater caelestis in sua paternitate generat Filium, et simul, quam- 
vis non per paternitatem, sed quidem unite cum ipsa (v zviazi), locum 
dat Spiritui Sancto. Pater, ut Pater Filii, Secundae scilicet Hyposta- 
seos, est etiam productor (paraboleus) Tertiae Personae, Spiritus 
Sancti, qui supponit iam Primam et Secundam Personam, in ordine 
quidem causalitatis, non chronologice, ut regula adest constans in 
divinis. Spiritus Sanctus necessario procedere debet, quia alioquin 
operatio generativa Patris incompleta quodammodo esset. Spiritus 
enim, ex Patre in Filium procedens, invenit Filium iam generatum a 
Patre, sed complet Eum (osuscetljajt), idest Eum facit «suum», mu- 
nere maternali erga Eum fungitur. In hoc sensu, prosequitur Bul- 
gakov, dicere fas est Spiritum maternitate indui hypostatica, proce- 
dendo ex Patre in Filium, Filium vivificando, quatenus Eum Pa- 
tri continuo unit, per quandam qualitatem Tertiae Personae pro- 
priam (53). 

Cum ergo Verbum et Spiritus in opere Incarnationis mundum 
ingrediuntur, Iesus, principium masculinum, ut Prototypus viri ap- 
paret. Sed Spiritus Sanctus, hypostasis divinae spiritualis materni- 
tatis, hypostasis vitae divinae, cum sit ipsa vita Verbi, Amor Patris 
ad Verbum et Amor Verbi ad Patrem, Mariam maternitate perfectis- 
sima decorat, quae ut imago mulieris perfecta apparet, et Verbum 
Incarnatum, a Spiritu Sancto ab aeterno gestatum, Deum-Hominem 
concipiet et vitam suam humanam Ei donabit. 


Analogias utriusque generationis amplius P. Sergius considerat. 
In primis affirmatio statuitur generationem prius et potius patris 
esse quam matris. In maternitate divina haec lex plene applicatur, 
ubi perfectum exemplar verae maternitatis habetur. Mater enim ge- 
nerat Filium, generatum iam a Patre ante saecula. Hic Filius patre 
caret terrestri, sed Patrem habet caelestem. Mater proinde non gene- 
rat ex se sola, sed in utero habet generatum iam a Patre in principio 
Saeculorum, nam in veritate est Pater qui generat. Mater solummodo 


. Filium portat in se a Patre genitum, in utero manifestat, Eum in 


tempore vivificat, vera imago maternitatis Spiritus Sancti, qui Fi- 


(52) Ib. «V materninstvje ze eta nieposredstvennostj oposredstvovana, uze dan- 
noje, uze zarozdennoje dlja materi djelaitsa svoju, crevonositsa.» 
(53) K. N., 148-149. U., 226. 
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lium iam ex Patre natum in sé habet, et Patri manifestat tamquam 
Filium suum (54). Nam — denuo graviter insistit auctor — Spiritus 
Sanctus procedit ex Patre in Filium, «dià ton yiôn», per causam Fi- 
iii, in Filium, per Filium, tamquam mater Filii se revelat, Filiumque 
Patri uniendo continuo repraesentat. 

Hoc mysterium nativitatis divinae imprimitur in imagine verae 
Matris Dei. Maria ex eo quod virtutem generativam Spiritus Sancti 
recepit, id est ipsum Spiritum Sanctum, facta est receptaculum eius, 
de eius maternitate spirituali participans, ideoque facta in primis spi- 
ritualiter Mater Dei, ac virtute huius spiritualis communicationis, 
concepit etiam corporaliter in utero Filium Iesum (55). 

Animadvertamus tamen Spiritum Sanctum in aeternitate non ge- 
nerare, hoc etiam Bulgakov concedit et profitetur, sed Spiritus Sanc- 
tus solummodo in se Generatum ab alio, scilicet a Patre, tenet. Atta- 
men Maria virtute Spiritus Sancti Iesum concepit, virtute Spiritus 
Sancti vis generativa in Maria manifestatur, ut pari modo virtute 
Spiritus Sancti Iesum sine patre et sine viro genuit humano. Quia 
aeterna et temporalis generatio, parallelismo sophianico, metaphysice 
correlativae sunt, ordo aeternus repraesentatur in tempore perquam 
perfectissime. 

Ita Christus, ut Filius Dei, nascitur ab aeterno ex Patre sine ma- 
tre, dum, sicut Filius hominis, nascitur in tempore ex Matre, sine 
patre. Filiatio in divinitate relationem substantialem solummodo di- 
cit ad Patrem, et in humanitate solummodo ad Matrem. Attamen, 
concludit Bulgakov, sicut nemo diceret Iesum non habuisse Patrem, 
sed solam Matrem, similiter est affirmandum Verbum requiescere in 
sinu Spiritus Sancti, ideoque Spiritum Sanctum maternitate spiri- 
tuali fungi pari modo est fatendum. 

Maternitas haec non ex maternitate humana est aestimanda, sicut 
nec paternitas Patris caelestis ex carnali et temporali generatione pa- 
tris est desumenda. Per filiationem Iesu Christi Verbi Dei demons- 
tratur paternitatem esse independentem a maternitate et maternitatem 
esse independentia praeditam a paternitate, et tamen utraque pars 
huius affimationis identica manifestatur et harmonice adimpletur. 
Ita ut si generatio aeterna sine matre ex Patre non exstitisset, nec 
fieri potuisset generatio sine viro ex Maria Virgine. Quare duas 
uniendo generationes, revelatur Spiritus Sanctus in sua relatione ad 
Filium, quem ab aeterno fert ut Unigenitum ex Patre, et in virtute 
huius communicatur virtus generativa Matri Mariae. Propter hoc, 


(54) K. N., 149-150. 
(55) K. N., 156-157. 
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concludit P. Sergius, conceptio aseminalis, in qua vera ratio Mater- 
nitatis Mariae adest, opus debuit esse Spiritus Sancti, non ut mira- 
culosum opus, sed vera regula maternitatis spiritualis, quae ex divinis 
maternitatem participat (56). 


Capur II 
CONDITIO NEGATIVA MATERNITATIS 


Jesus ut BOGOCELOVIEK et Maria ut DUCHONOSICA imaginem ho- 
minis perfecte repraesentant, quia perfecte vitam trinitariam in crea- 
tionis ordine exequuntur. Etiam in imagine divina quae adest in ho- 
mine, et non in oeconomia Dei-Hominis tantum, uniuntur princi- 
pium masculinum et femineum ; uniuntur et in Adamo et in Eva 
protohominibus, qui perfecta imago Dei erant, nam creati sunt ad 
imaginem et similitudinem Dei (Gen. 1, 27). 

«Primitive, ait Bulgakov, haec duo principia, masculinum et fe- 
mineum, principia erant spiritualia», participata ex principiis spi- 
ritualibus et divinis, Filii et Spiritus Sancti. Haec principia, in 
eorum origine, ante lapsum Protoparentum, nondum constituunt 
sexum, quamvis postea fundamentum praebuerint duobus modis se- 
xualitatis naturae humanae (57). 

Itaque, ut patet, applicatio sophianica ex Trinitate ad hominem 
transfertur. Paternitas et maternitas in humanis ex imagine rela- 
tionum divinarum procedunt, deformatae in Adamo et Eva propter 
peccatum, et in Nova Eva Maria restauratae, in qua maternitas, par- 
ticipata virtute Spiritus Sancti, sine sexualitate facta est, imo plena 
spirituali ratione. 

Postquam fundamentum ontologicum posuerit maternitatis Ma- 
riae, prosequitur Bulgakov in concreto suam analysim, et duas con- 


ditiones in Maternitate historica Mariae invenit, negativam sicilicet 


et positivam. 

Vocatur conditio negativa Maternitatis: a) absentia actus sexus 
et b) absentia patris in nativitate Iesu humana ; conceptio scilicet 
virginalis Mariae, vel ut verbis Bulgakov utamur: «absentia con- 
ceptionis in peccato» (58). 


(56) K. N., 158. 

(57 K. N., 142: «Piervonacalno oni sut duhovnija nacala, niekotorija duhovnija 
kvalifikaciji» .U., 225-226. 

(58) A. B., 281. «Otsutsvje celovieceskago zacatja v griehje, t. j. rozdenie biez 
otca», quae conditio peccati ab unione provenit sexuali inter protoparentes. 
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Incarnatio constituitur duobus aspectibus, introductione hypo- 
staseos divinae in hominem et eius receptione ab homine. Prior est 
opus proprium Verbi, quod mittitur in mundum a Patre. Aliud est 
opus Spiritus Sancti, missi quoque a Patre super Virginem Mariam, 
in cuius carne Incarnatio Verbi facta fuit. Sed iste descensus Spiri- 
tus Sancti in Mariam minime intelligendus est tamquam si Spiritus 
Divinus aliquo sensu absentiam viri sua paternitate compleret. Bul- 
ganov recte hanc ideam reiicit, imo uti haereticam tenet sententiam. 
Et hoc rationi ontologicae, fundamentali in tota hac quaestione, re- 
pugnaret, secundum quam Spiritus Sancti processio quaedam spiri- 
tualis maternitas esset, quam abundantissime Maria participaverit, ita 
ut in hac sublimi operatione quaedam quasi identificatio Spiritus 
Sancti et Mariae appareat in conceptione Filii, nam Virgo Maria, 
ait auctor, concepit Filium, quia in Illa et super Illam quiescit Spi- 
ritus Sanctus, et Maria nihil in hoc ordine sua vi humana facit (59). 


Ex lege enim sophianica, Maria Mater Dei, conceptione spirituali,’ 


a Spiritu scilicet Ipsi communicata, vocari tantum potest. 


Articulus I.—GENERATIO, ACTUS ASEXUALIS 


Haec mirabilis maternitas Mariae, conceptio haec «sine semine», 
omnino independens a carne hominis, correspondet perfecte con- 
ceptioni et nativitati spirituali, quae ab aeterno stabilita fuerat a Deo 
pro Adamo et Eva, qui sponsi virgines manere debuerant (60). 

Haec thesis Bulgakoviana tota contra Catholicorum sententiam 
aciem vertit, testantem Virginis conceptionem sine semine miracu- 
lum fuisse ordinis physici, Spiritu supplente sua virtute, id est, mi- 
raculum derogans vires naturae, quae pro conceptione humana 
unionem seminis masculini cum femineo petunt, 1 

Hoc «antesaeculare mysterium» vocatur, quod intelligi non po- 
test tamquam aliquod miraculum physicum, ac si conceptio Mariae 
quaedam conceptio supernaturalis vel praeter leges naturae fuisset, 
quaedam conceptio parthenogenetica vel unisexualis ut catholici vo- 
lunt. Miraculum est dicenda conceptio Mariae alio sensu, affirmat 
Bulgakov: quatenus modus iste non gratuita sit exceptio, sed quia 
unicus est casus ubi regula et norma primitiva generationis humanae 
servata fuit, quae ante saecula a Deo praedefinita imo et in aeter- 
nitate est radicata. Miraculum quidem vocari debet haec mira gene- 
ratio, quatenus leges perfecte superat, quae sub iugo sexualitatis, 


(59) A. B., 200; K. N., 146. 
(60) A. B., 227. 
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id est peccati, in tota natura humana historice considerata substant. 
Miraculum certe conservatio virginitatis Mariae est dicenda ante 
partum, in partu et post partum, ut etiam catholicorum thesis sus- 
tinere satagit. Conceptio tamen illa ineffabilis, animadvertit Bulga- 
kov, conceptio sine semine, matris nescientis virum, miraculum 
stricte solummodo est intelligendum hoc sensu: non quia leges de- 
roget physicas, sed quia «res mira» et prorsus inaudita est: «mi- 
raculum», quamvis vere naturale fuerit ante peccatum et extra pec- 
catum. Aliis verbis, non est sexualitas ablata a Virgine intuitu 
maternitatis divinae, sed quia Maria extra peccatum, extra sexua- 
litatem posita fuerit, ulla non adest ratio , cur de privilegio Beatae 
Virgini mire concesso sermo sit. Conceptio sexualis historica est 
pro P. Sergio «conceptio in peccato», nam lex sexus est lex peccati, 
quia ante peccatum nulla aderat sexualitatis ratio (61). 

Hoc miraculum, ut sensu catholico sumitur, tamquam liberatio 
nempe a legibus naturae, incompatibilitate prorsus laborare hodier- 
nis physiologiae legibus, affirmare intendit Bulgakov, imo legibus 
naturae omnimodo contrarium huius generis miraculum vocat: po- 
tius antinaturale est dicendum, quia leges physiologicas omnino 
destruit. Imo contra Concilia sententia catholicorum se sisteret, in 
quibus Incarnationem probatur factam fuisse humano modo: ca- 
tholica vero opinio illud in primis et directe negaret, in quo praeci- 
pue naturalis et intima manifestatio humanae naturae apparet, ut 
est reproductio. Sed praeterea, insistit, frustra hoc miraculum po- 
test invocari; nullo etenim modo nobis probatio appareret, quod 
in dato casu abolita vel ad nihilum reducta fuisset humanae naturae 
manifestatio haec substantialissima, per actum omnipotentiae di- 
vinae. Etsi concederemus probationem hanc adesse, nullo tamen 
modo possibile de vera Incarnatione Domini esset loqui, de tale sci- 
ücet Incarnatione, quae sensum fundamentalem et essentialem in 
nostra oeconomia salutis haberet. Quia iam in origine vitae suae, 
humanitas Iesu se ostenderet inhumana, non authentica, nova quae- 
dam creatio quae longe ab identitate abesset humanae naturae Chris- 
tí cum nostra: tota sic rueret oeconomia actualis redemptionis. 

Recursus catholicorum ad violationem miraculosam naturae hu- 
manae, aliquod «deus ex machina» definitur a Bulgakov, quod in- 
| (61) K. N., 162-164; 167-169. Pluribus in locis diceremus Bulgakov statum actualem 
hominis peccaminosum affirmare; ex aliis autem non videtur ita se exprimere. Nes- 
cimus utrum hoc ex obscuritate proveniat idearum, vel ex defectu in expressione, ut 
ipse D. Thomas in pluribus videtur tentationem cum peccato confundere (cfr. v. gr. 
8, T., III, 41, I, ad 3), ubi haec propositio legitur: «Tentatio autem quae est a carne, 
non potest esse sine peccato.» Attamen etiam hic D. Thomas explicat statim: «quia 
huiusmodi tentatio fit per delectationem et concupiscentiam», praesupponendo scilicet 
iam peccatum evenisse, vel accipiendo peccatum pro quovis concupiscentiae motu, 


quae sequela est peccati originalis et quae statum peccati subintrasse in homine in- 
dicare videtur. 
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fallibiliter ad docetismum ducit. Christus enim sumpsisset naturam, 
à natura humana diversam, nam natura concepta esset a sola matre, 
Deo vices viri supplente, proindeque Christus homo authenticus non 
esset nec consequenter sensu vere dogmatico genus humanum re- 
demisset. Et hoc Bulgakov catholicis improbat occasione praecipue 
definitionis dogmaticae Immaculatae Conceptionis Mariae, anno 
1854 prolatae, qui in Theologia violationem naturae humanae intro- 
duxissent in ipsa origine Mariae, quae sic iam ab initio extra genus 
humanum posita fuisset, quod factum iam totum aedificium Incar- 
nationis vacillare facit (62). 

Sic omnino reicienda est gratuitas et miraculositas huius con- 
ceptionis sine semine. Necesse est e contra affirmare quod illa ma- 
nifestatio in Maria perfecte naturalis, id est plene conformis legibus 
naturae fuerit, non adhuc corruptae propter hominis peccatum. 

Generatio sine peccato fuit in hoc sensu miraculum, inquantum 
Maria liberata a sexu et peccati viribus fuit. Hic sensus veri miraculi 
a Scriptura recognoscitur, cum affirmat corpus Domini «simile 
corpori peccati» fuisse, non in sensu docetismi, tamquam si corpus 
esset apparens, sed hoc alio sensu, scilicet quod quamvis videretur 
esse sicut cetera corpora peccato subiecta, tamen a peccato vere fuit 
liberatum. Hoc est verum miraculum in Iesu et in Maria. 

Quando nos affirmamus Iesum et Mariam vere homines esse, di- 
cimus eos fuisse Novum Adamum et Novam Evam, id est sine ullo 
peccato. Esse sine peccato est essentiale ad hoc ut quis verus sit 
homo, nam peccatum extra essentiam hominis, praeter eius essen- 
tiam, aestimatur in homine (63). 

Humana igitur progenies historice considerata, sub peccato nem- 
pe Adami prout subsistens, non veram et legitimam in se habet hu- 
manitatis speciem, quia non integram, sed graviter a peccato vulne- 
ratam naturam portat. Solummodo Christus simul cum Matre sua, 
verae sophianicae imagines, vera humanitate sunt donati, ac proinde 
in ipsi solummodo genuinus habetur generationis sensus, nullo 
modo divinam generationis legem abrogans, sed divinum praecep- 
tum de universali generatione prout ante peccatum fuit datum di- 
vinitus, perfecte complens (64). Ex quo apparet, Mariam nullatenus 
ab humano genere separatam esse (ut in dogmate evenit catholico), 
sed cum Christo naturam hominis mortalem participat, naturam 
quam Maria Filio suo transmittit, cui vincere hanc conditionem mor- 
talem spectabat (65). 


(62) K. N., 110; 163. A. B., 231. 
(63) A. B., 204. 
(64) K. N., 163. 
(65) A. B., 222. 
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- In hoc quidem mysterio adsunt partes Dei, eius arbitrarietatis et 
gratuitatis, quas postea considerabit auctor, et partes quae perti- 
nent ad naturam humanam. Has oportet nunc inspicere. Et quia 
Maria apparet non ut exceptio, sed ut confirmatio naturae, videa- 
mus oportet principium fundamentale istius naturae, quando a Deo 
leges naturae sic conditae sint, idest in Adamo et Eva. 


Articulus II.—(GENERATIO IN PROTOPARENTIBUS 


Adam et Eva creati sunt ex unica carne, sicut vir et mulier, ipsis 
est datum mandatum reproductionis: «crescite et multiplicamini et 
replete terram» (Gen. I, 28), sed nobis modus huius reproductionis, 
usque lapsum in peccatum, manet prorsus ignotus (66). 

Notae nobis sunt maternitas et paternitas solummodo per sexum, 
natura vera et intima earum nobis ignota manent, Nativitas pro no- 
bis est omnino functio sexus, affirmat Bulgakov, quae praesuppo- 
nit unionem maris et feminae; logice in hac nostra sexus concep- 
tione Maternitatem Mariae deducimus quandam derogationem fuisse 
legum naturalium. Nunc cognoscimus tantummodo actum sexuali- 
tatis, «exstasim quamdam carnis», quae imperfectionis sensum in 
se involvit, nam in illo actu mera possibilitas conceptionis contine- 
tur, quae non semper fit, vel ex debilitate, vel ex aetate senili, vel 
ex impotentia. Conceptio praeterea non est finis proprius nec a 
viro nec a femina intentus, sed est consequentia solummodo actus 
coniugalis et pluries cum effectibus non intentis evenit, imo et mul- 
toties non desideratis, nec quidem necessariis (67). 

Sed dices: quare ergo homo vir et femina factus fuerit ad invi- 
cem physiologice et moraliter sese complentes, imo quare differentias 
sexualis tali modo habet determinatas, ut clare innuatur a natura 
functiones sexuales praedispositas in concreto esse? Nulla difficul- 
tas in sententia Bulgakoviana apparet, quia logice hoc quaesitum 
praevisum fuit et resolutione propositum. 

Rationem quaerens, cur lesus verus Filius Hominis appellare- 
tur, quamvis sine patre, solummodo ex Matre lesus natus fuerit, 
Bulgakov statim respondere satagit: «quia generatio per unionem 
carnalem apparuit solummodo ut consequentia peccati originalis 
substituendo modum generationis a nobis ignotum, quem homo nun- 
quam adhibuit ante lapsum» (68). In Adamo et Eva adfuit generatio 
Sic dicta «spiritualis», quae de facto a protoparentibus exercitata non 

(66) K. N., 164. 


. (67) K. N., 146-147. 
(68) A. B., 204. K. N., 164; 171. D. Z., 176. 
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fuit. Tanta vis in hac affirmatione infertur, ut auctor credat ipsam 
creationis rationem fuisse positam in hac spirituali generatione, ita 
ut illa hypostatica paternitas et maternitas quas in Trinitate nuper 
consideravimus, etiam in protoparentibus quasi necessario adfuis- 
sent. Sic Adam et Eva et omnes eorum descendentes, vir et femina 
creati sunt, non ad generationis rationem, ut nunc habemus carna- 
lem, sed vi imaginis processionum divinarum, quae generatio «spi- 
ritualis» vocatur. Omnis enim paternitas in terra, in aeterna gene- 
ratione Filii a Patre eminenter continetur (Eph. 3, 15), et omnis ma- 
ternitas, in processione Spiritu Sancti. Nam paternitas et maternitas 
constituunt in Trinitate veram Sophiam increatam et aeternam, ad 
cuius imaginem paternitas et maternitas humana inveniuntur, id est. 
Sophia creaturae. Sic ortus primi hominis a Bulgakov novae crea- 
tioni comparatur, ubi Deus ipse locum habuit patris. Est ratio haec 
praecisa cur Adam immediate ex terra creatus sit, quia Adam non 
erat «filius hominis» sed filius Dei, ut Evangelista tradit. Sic di- 
recte paternitas et maternitas Adamo et Evae communicantur, ideo- 
que, ut in Deo, spirituali modo. Protoparente ergo vere «super- 
sexuales» in principio fuerant (69). 

Sexus etenim, sicut et rationes sexuales cum omnibus sequelis, 
postea tantum in homine apparuerunt. Hae conditiones miserrimae 
quibus nunc humanitas afficitur, post lapsum et ex lapsu ortae sunt, 
non ab initio exstiterunt. Consequentiae sunt peccati originalis (70). 
Ideoque ipsae sicut et ipsum peccatum non ontologice dicendae sunt 
in homine inesse, sed sunt modalitates tantummodo, quae quidem 
possunt pratermitti, quin humanitas abolita reputanda sit nec ex 
hoc authenticitas naturae humanae ullo modo minuatur, cum potius 
humanitas in sua substantia, prout integra et pura ex Deo exierit, 
affirmetur (71). 

E contra verum est quod actualis modus reproductionis vincu- 
latus sit peccato ; post lapsum Deus mulieri peccatrici dixit: «Mul- 
tiplicabo aerumnas tuas, et conceptus tuos: in dolore paries filios, 
et sub viri potestate eris, et ipse dominabitur tui» (Gen. 3, 16). Vir 
dominabit mulieri non cum hierarchica superioritate quae a Deo 
ei data fuit legitime iam ab initio, cum ex Adamo Eva facta sit, sed 
tyrannico dominio appetitus sexualis. Ex hoc sequitur, quod dolo- 
res partus et nativitatis directae sunt sequelae peccati, et ad naturam 
non pertinent humanam in se sumptam, quia natura humana ge- 
nerationem habet sine dolore, ut quisquis fatetur. Sic etiam appeti- 


(69) A. B., 204. U., 368-372. 
(70) K. N., 164-178. D. Z., 176. 
(71) A. Bi, 204. 
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tus sexualis se habet, quia ligatus cum lapsu apparet, nam proto- 
parentes post peccatum nuditatem experti sunt et pudorem huius nu- 
ditatis senserunt, facientes sibi ex foliis perizomata, testes exorien- 
tis tunc pudoris sexualis verendi. 

Propter quod nec sensus sexualis, sicut nec appetitus sexualis, 
proprii et connaturales homini normali dicendi sunt, id est homini 
sine peccato. Nec conceptio sexualis pariter homini propria esse dici 
potest, sed unitur statim et semper cum appetitu sexuali, ut ipse 
Psalmista testatus est: «in peccatis concepit me mater mea» (Ps. 50, 
7) (72). 

Non sic functiones nutritionis se habent, dicit Bulgakov. Inter 
has et actus sexus differentiae adsunt essentiales. Nutritio vocatur 
relatio ontologica ad ipsam constitutionem mundi pertinens, quae 
| nec in caelo abroganda erit. Sexus et conceptio sexualis e contra, 

sicut sexualitas in genere, in mundum cum lapsu intraverunt, ut 
principium vitae infimae, mortalis, quae cum hac vita finem habe- 
bunt. Existentia sexus igitur non est essentialis humanitati. Essen- 
tialis erat natura integra, distinctio spiritualis hominis et mulieris, 
in paternitate et maternitate hypostatica fundata, quatenus ontolo- 
gica ratio eiusdem, utpote imaginis sophianicae consequens. Nunc 
distinctio haec est antinaturalis potius dicenda, quia legi mortis cor- 
pus nostrum est subiectum, quae mors etiam antinaturalis ideoque 
ienetur (73). Adam et Eva igitur actus proprios sexus ante lapsum 
non exercuerunt, quamvis differentiae sexus semper habuerint, quin 
tamen reproductionis functio sexualis vi sexus exercenda foret et 
conditionibus nostris ut hodie obnoxia esset. 

Ex quo immediate sequitur quod secundum humanam naturam 
integram, non corruptam adhuc a serpente infernali, Adami et Evae 
esset proprius modus reproductionis «extrasexualis» vel «suprase- 
xualis» (74). 


Articulus I1I.—CONCEPTIO VIRGINALIS 


Interpretationem sequens aliquorum Patrum Ecclesiae, inter 
quos singulari modo Joannes Chrysostomus eminet, statuit auc- 
tor noster normam relationum inter virum et feminam, quae in vir- 
ginitate omnimoda est reponenda, nam nuptiae physicae inventae 
sunt post peccatum. Et huius hypothesis nulla adest difficultas, 
quia nec pro Angelis, in probabili casu reproductionis per species, 
ulla alia reproductionis forma possibilis nobis appareret, vel sal- 


—472) K. N., 164-165. 
(73) A. B., 329-330. 
174) K. N., 165: «..vniepolovoj ili svierhpolovoj sposob razmnozenija.» 
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tem impossibilitas huius non esset probanda, quamvis nobis modus 
talis reproductionis maneat prorsus ignotus. 

Si conceptio sexualis exceptio appareat, conceptio spiritualis est 
regula. Et si Bulgakov ignorare fassus sit pluries modum genera- 
tionis huius, nunc tamen conceptionem spiritualem supponit in eo 
consistere, quod mulier gigneret, suam dando carnem infanti iam 
spiritualiter a patre concepto. Quae conceptio, patris et matris vera 
conceptio, est conceptio sic dicta virginalis, id est libertatis a copula, 
a praegnatione, a doloribus partus (75). 

Huius conceptionis spiritualis vel virginalis quamdam notionem 
vel imaginem Bulgakov invenire etiam in oeconomia peccati prae- 
sumit. Eam scilicet figuratam credit in nativitate spirituali animae 
christianae, in qua pater reputatur spiritualis qui instrumentum fidei 
vel regenerationis animae fuit, et filia spiritualis, quae patris spiri- 
tualem imaginem in se pinxit. Hanc spiritualem generationem vide- 
tur Bulgakov docere quasi probatoriam primitivae et essentialis esse, 
ex hanc praecipua ratione: quia experientia docet, sicut etiam per 
fidem ita revera evenit, quod vincula illa, quae ex generatione spiri- 
tuali inter patrem et filiam spiritualem oriuntur, saepe concretiora, so- 
iidiora et fundamentali modo magis sunt humana, quam nexus ipse 
carnalis, in quo habetur non parum egoismi carnis. At praeterea, 
profundiore adhuc ratione, generatio spiritualis v. gr. ad fidem, 
melius a generatione spirituali quam Bulgakov defendit repraesen- 
tatur quam ab ipsa generatione carnali, quod arguere videtur exis- 
tentiam antiqui modus generationis eiusque perfectionis essentia- 
iis (76). 

Hae rationes analogicae valent praecipue pro paternitate. Ad ma- 
ternitatem quod attinet, solidiores adhuc adsunt rationes. Essentia 
maternitatis in eo consistit quod infans in utero mulieris habeatur. 
Idea haec maternitatis datur nostrae experientiae multo immediatius 
quam idea paternitatis. Maternitatis est in utero habere ante nativi- 
tatem, ex quo fit inter matrem et nasciturum ex ea, immediata relatio 
sigaminis. In paternitate hoc immediatum vinculum non adest, 
quia nunquam sola conceptione tale vinculum intimum exoriri po- 
test : pater enim filium suum novit, et filius ille probatur esse «huius» 
patris, esse «suum», solummodo per matrem. 

Ligamen cum patre mysticum habet fundamentum «in surda voce 


(75) K. N., 165-166. De multiplicatione angelorum in K. N. brevi nota respondit 
nihil certum adesse, utrum angelorum numerus iam completus fuerit in creatione, 
vA et pe. ab aliis reproducti sint, quo in casu ignoratur modus. Hane quaestionem 
efr. in 

(76) K. N., 147-148. Etiam nostra theologia admittit in hoc sensu spiritualem ma- 
ternitatem virginis, in statu continentiae Deo dicatae, esse perfectiorem maternitate 
physica; sed hoe non sub ratione maternitatis dicitur, at dedicationis divino sorvi- 
tio, quod in matrimonio curis familiaribus impeditur. 
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sanguinis», tamquam factum aliquod ordinis sociologi, quod potest 


“emnino abesse, et multoties, tam apud cultos quam apud barbaros 


populos, de facto abest. Quoad matrem e contra hoc vinculum sem- 
per existit, quamvis aliquando debilitatum vel paralizatum appareat 
praesentia factorum ordinis sociologici vel psychologici. Maternitas 
€st experientia nascituri vel iam nati et laetitia de hac nativitate. «Ma- 
ter qua talis generationem non incipit (ne zacinajt), sed ex patre iam 


| natum in se custodit et ut suum in se habet, suum simul et non suum, 


Se et alium pari tempore». Puer est ergo magis matris quam patris, 
quamvis initium potius sit patris in puerum, sed iste vere matris est, 
quae eum servat semper unitum sibi tamquam unum quid cum eo 
efformans. 

Bulgakov ergo ex generatione spirituali protoparentum et homi- 
num peccato non obnoxiorum propria, ad ideam matris firmandam 
transit fere inopinate, eamque prae idea patris in hac generatione 
exaltare intendit. 

Latens intentio apparet perspicue ubique ex dictis, generationem 
scilicet temporalem iustificandi Iesu Christi ex sola Matre, tam- 
quam legitimam consequentiam, imo et regulam primordialem ge- 
nerationis virginalis, quae plene sic naturalis evadit. Generatio enim 
Verbi ex Maria nihil est aliud quam conceptus virginalis, sine infir- 
mitatibus, sine semine, naturalis Evae ante lapsum, restaurata 
dein in Beata Virgine (77). Nulla ergo abolitio legum naturae, ut 
catholici tenent, sed adimpletio ipsarum. In hoc Maria manifestata 
est Nova Eva, in eo quod non cognovit peccatum, quae generatio 
sexualis est. Nam peccatum ei ablatum fuit, et cum peccato omnes 
sequelae peccati, quarum prior generatio est carnalis. 

Sic nativitas desinit esse functio sexus. In conceptione asemina- 
li, Mater Dei perfecte curatur a dominio sexus, quamvis ex hoc nihil 
perdat eius natura muliebris. Illa ex virgine fit «Semper-Virgo», 
«aei parthenos», id est Virgo ex natura (78). 

Propter hoc ei virginitas adiudicatur sicut proprietas imprescrip- 
tibilis, sicut eius ipsa natura, quam Illa nunquam amittere potest, 
et non exceptio arbitraria et Dei donum singulare. Virginitas Ma- 
riae tamen superat Evam in hoc quod in Protoparentibus virginitas 
solummodo conditio fuit, quae adhuc subiecta sanctioni propter tem- 
pus probationis et tentationis erat, quam amiserunt dein post pec- 
catum, cadentes in captivitatem sexus. Quod Eva ad tempus habuit, 
Maria habuit essentialiter, ideoque Maria supra statum originalem 
Protoparentum collocata est. Etiam Joannes Praecursor hoc privi- 


(77) K. N., 170. 
(78) K.. N.,. 166. «Ona iz Djevi stanovitsa Prisno-Djevoj, aei-parthenos, t. i. sus 
<estvjenno Djevoj.» 
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legio ontologico gavisus est, sed non essentialiter ut Maria (79), 
cuius virginitas non solum conditio sed ipsa eius natura fuit. Maria 
est Virgo perpetua, Virgo secundum suam naturam, summa realitas 
sophianica in homine constituta. «Natura quidem—affirmat P. Ser- 
gius—Maria est muliebri, at Ipsa, Virgo cum sit et Mater, «Semper 
Virgo», in sensu sexus mulier non se manifestavit» (80): ens enim 
est vere supersexuale. Nihil autem impedit, quin «ens muliebre» vo- 
cetur, quia cum Filio perfecte imaginem divinam repraesentat, ut 
iam diximus, relatione scilicet ad maternitatem spiritualem wee 
quae in Spiritu Sancto est consideranda. 

Pari modo Filius Mariae, quamvis naturam habeat viri, ut patet, 
habet etiam perfectam virginitatem, non vir apparens in sensu se- 
xus (81). Iesus et Mater eius habentes masculinam respective et fe- 
mineam naturam, hoc non obstante manent liberi a sexu, «super se- 
xum» sunt, «sempervirgines». E contra portio aliorum hominum; 
totum genus peccatorum, rationibus sexus est subiectum, pro qui- 
bus sexualitas est conditio necessaria, masculina et feminea conditio, 
conversio unius ad alterum. Perfecte exinde intelligitur, quod uni- 
cus casus generationis sine peccato, generationis ex Virgine, habeatur 
historice in perfecta eius virginitate, in conceptu sine semine, in 
nativitate virginali et sine doloribus qua Maria genuit Filium Dei 
Incarnatum (82). 


Articulis IV.—GENERATIO EX SOLA MATRE 


Sed simul cum hac conceptione sine semine, conceptio quae vo- 
catur specifice «virginalis», per quam Maria eundem locum ac Eva 
habet, excepta conditione stabilitatis vel instabilitatis, adest alia nota 
peculiaris in Maria, per quam supra Evam eminenter se sistit, et con- 
ceptio Mariae fit «extraordinaria et unica». Est generatio sine viro, 
sine patre, ex sola Matre ; quod non evenit in Eva, cui semper uni- 
tus erat vir Adam. Nulli dubium, quod in sententia Bulgakoviana 
circa conceptionem «virginalem» protoparentum, infimus locus da= 
tur actioni patri, quia ille solummodo spiritualiter initium est in- 
fantis, quem mulier gignet suam carnem ei praebendo. Bulgakov 
tamen affirmat praeterea reproductionem a Deo Evae et Adamo 


(79) D. Z., 51 88.; n fel 88. 

(80) K. N., 166: .buduci zerskim suscestvom, Djevoj i Materju, Prisnodjeva nie 
Javljajtsa zenscinoj dc smislje pola.» 

121) K. N., 165-167. A. B., 204; 227-231. 

(82) K. N., 167. Hoc sensu videtur quoque Ecclesia catholiea loqui. Videtur enim 
dicere quod generatio absque viro eausa fuerit ablaticnis doloris in partu Virginis: 
«Nesciens Mater Virgo vivum, peperit sine dolore» (In Resp. VIII lectionis in Circan- 


cisione Domini et in Vigilia Epiphaniae). 
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commissam, non in eorum separatione consistere, sed in unione et 
forsan etiam in quadam copulatione quae in concreto nobis ignota 
manet, at minime carnalis reputanda est. 

Lex generalis pro omnibus haec esset: generatio incipiens a pa- 
tre, perficienda esset in matre. Adam solummodo exceptione gavisus 
est huic regulae in suo ortu, qui pro matre habuit terram—vocatur 
Adam, et loco patris accepit Deum, qui eum creavit eique animam 
viventem impressit. Exceptus est etiam Christus Iesus. 

Ratio suprema et fundamentalis ontologica huius aviralis con- 
ceptionis, quae solummodo Virginis Mariae est de facto propria, 
quaerenda est non ex parte Mariae, sed in ipsa natura generati. Non 
ergo in miraculo, sed in eo quod Maria non tantum merum hominem 
producit venientem ad esse, sed iam ab aeterno natum Filium Dei 
Unigenitum, Secundam Personam Sanctissimae Trinitatis (83). Fi- 
lius Mariae Patrem habet aeternum, et propter hoc patre caret hu- 


mano. Notetur tamen quod ex terra non poterat Novus Adam iam 


nasci, quia ut Filius Hominis in se totam copulavit naturam huma- 
nam, quam ex Virgine accipere debebat (84). 

Nunc clara apparet ratio cur operatio Spiritus Sancti, super Ma- 
riam in Annuntiatione descendentis, nulla compensatio reputanda 
sit, ac si Ipse vices viri suppleret in conceptione Mariae: quia non 
adest ulla necessitas viri in hac conceptione Mariae. In Semper Vir- 
gine revelatur Spiritus Sanctus eiusque aeterna processio ex Patre 
in Filium, id est expressio aeternae maternitatis hypostasticae spi- 
ritualis Tertiae Personae (85). Sic Divinus Spiritus, procedens ex 
Patre in Filium, simul cum obumbratione in Maria portat etiam in 
Se et Secum Filium, quem habet iam ab aeterno in Seipso, sicut 
natus est ex Patre. Ita ante saecula Natus, incepit spiritualiter in 
Maria vivere quoad spiritualem conceptionem, virtute illustrationis 
Spiritus Sancti, at simul corporaliter per cooperationem Matris suae, 
quae Ei suam dat carnem suamque humanam naturam (86). 

Quamvis Bulgakov inscrutabilem fassus sit modum generationis 
virginalis Protoparentum, in Maria tamen satagit ideam aliquam 
huius mirabilis maternitatis enucleare, quam «spiritualem» vocat ; 
quia, diverse ac in Eva, sine ulla societate viri, sed per operationem 
Spiritus Sancti facta est, Mariae Virgini suam communicando ma- 
ternitatem sophianicam. 

In sexuali conceptu et nativitate obscurata est vera natura spiri- 


(83) K. N., 170-171. 

(84) A. B., 204. Cfr. S. T. (III, 31, 4), ubi etiam D. Thomas rationes affert quare 
convenerit quod lesus non ex terra originem habuerit ut Adam. 

(85) K. N., 156; 170. 

(86) K. N., 170-171. 
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tualis maternitatis, quae est in genere amor ad generatum nondum 
natum, sed iam nascentem, voluntaria sui deditio, exitus ex seipso 
in alium, vita pari tempore in se et in alio. Conceptio spiritualis con- 
sistit in eo quod amor abnegationis sese erga Eum inflammavit qui 
debuerat nasci in Virgine quae conceptura erat. Hic amor erga Eum 
continebat in se plenitudinem perpetuam vitae, plenitudinem imo 
vitae corporalis (87) quae eadem est ac concéptio aseminalis. 

Spiritus Sanctus descendens in Mariam portat secum Filium, di- 
cebamus, ab aeterno genitum a Patre, quem Ipse Spiritus in se ut 
suum habebat. Maria, recipiendo a Spiritu Sancto communicatam ei 
maternitatem, Iesum accipit ut suum, et fit sibi conscia se Jesum 
ut suum accipere. Et hoc vocatur a Bulgakov generatio spiritualis. 
Aeterna hypostatica maternitas expressa est in Maria. Maria accipit 
Filium Patris ut suum et eum ut proprium Filium tenet. Sic Filius 
habitus est in sinu Spiritus Sancti et in sinu Mariae, spiritualiter 
in Spiritu Sancto, spiritualiter simul et corporaliter in Maria, eadem 
operatione, hac tamen differentia, quod actio Spiritus habebatur 
iam ab aeterno. Quando haec actio Spiritus in tempore exire incepit, 
tunc iam non est solummodo actio Spiritus, sed Spiritus Sancti et 
Mariae simul, Spiritus Sancti semper spiritualiter, Mariae vero spi- 
ritu et corpore. 

Aliqualem reflexum huius verae maternitatis habemus quidem 
in humanis, quando scilicet mater dat suam carnem, quia tunc iam 
amat nasciturum, habet voluntatem circa eius generationem. Et in 
hac sacrificali deditione sui continetur etiam beatitudo amoris ma- 
terni. In actuali statu hominis, generatio apparet non tamquam ac- 
tus spiritualis, voluntatis et amoris, sed sicut manifestatio adaptata 
physiologiae maternitatis, et propria non solummodo mundi huma- 
ni, sed etiam cuiuslibet viventis (88). i 

In sua natura maternitas est voluntas ad incarnationem fructus 
sui qui iam est conceptus et non adhuc natus. Utpote actus spiritua- 
lis corporalis, incipit in spiritu et perficitur in corpore. Sic deberet 
fieri etiam in reproductione Adami et Evae in absentia peccati, et 
sic denuo factum fuit in Maria, obumbratione Spiritus Sancti libe- 
rantis eam ex sequelis primi peccati et sexus. 

Quomodo autem ex hac spirituali ineffabili maternitate, Maria 
fiat vera mater, ad simitudinem aliarum matrum, innixa principiis 
physicis, hoc difficile apparet. Ignotum dixit Bulgakov hoc man- 
sisse pro nobis, at tamen aliquo modo hoc investigare auctor studet. 

Differentias examinans inter maternitatem spiritualem in Eva 


(87) A. B., 231. 
(88) K. N., 171. 
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et in Maria, Bulgakov explicat Mariam se elevasse supra Evam, 
quia tentationes vicisset insubordinationis, quam Eva et Adam su- 
perare non potuere. Maria vero potuit actu purissimae fidei et oboe- 
dientiae, Angelo respondere: «Ecce Ancilla Domini, fiat mihi se- 
cundum verbum tuum!» (89). Ex hoc actu oboedientiae et amoris, 
per quem facultates spirituales subordinatae sunt in Maria Deo, 
illatio fit ad actum maternitatis physicum, ad Incarnationem Fi- 
hi Dei. 

Operatio Spiritus Sancti expressa fuit in eo quod in spiritu suo 
Maria se sensit Matrem Unigeniti Filii Dei nascentis in Ipsa per 
mansionem Spiritus Sancti, inseparabiliter cum Verbo. Maria con- 
scia fuit suae maternitatis spiritualis in acceptatione nuntii ab Ange- 
lo facti, et per imperium hoc voluntatis manifestatum Angelo, influit 
in corpus, quod iam ex eo ipso factum est fecundum. Mariae corpori 
communicata est quaedam mirabilis «plasticitas», virtute cuius ap- 
tum factum est ad maternitatem physicam Mariae complendam, Ca- 
sus adest reflexus animae in corpus, redundantiae ex spiritualibus 
ad corporalia, quatenus per perfectam oboedientiam Mariae verbo di- 
vino, B. Virgo imperavit voluntate sua ut in suo utero fieret quod 
Angelus ei nuntiaverat. Quod expressis verbis confirmat Bulgakov 
paulo post dicendo. «Quando Maria se sensit Matrem in suo spiritu, 
Mla concepit et corporaliter», corpus etenim instrumentum est do- 
cile animae (90). Et ut verbis sophianicis liceat nobis hoc idem ex- 
primere, dicendum est «humanitatem sophianicam, in persona Vir- 
ginis Marie, donasse Verbo suam naturam humanam ; haec autem 
nativitas opus fuit proprium spirituale-corporale Mariae» (91). 

Prius concepit Maria spritualiter et dein corpore. Nunc e contra 
non sic evenit, nisi per quandam similitudinem et per accidens, qua- 
tenus scilicet mulier actum exercere consentit, ex quo eius sequi 
maternitas possit; attamen pluries contingere potest quod mater 
nec desiderio nec amore in fructum futurum feratur, nec eum inten- 
dere cogitet, imo et ut, ipsa renuente, filius enascatur. 

Illud Mariae «Fiat», Angelo oboedientia prolatum per quod B. 

(89) A. B., 225. : 

(90) K. N., ib.: «.. kogda Marija pocustvovala Siebja Materiju v duhje svojem, 
Ona zacala i tjelesno, ibo prezde duhovnoje, a zatjem tjelesnoje zacatje, a nie nao- 
borot, kak eto jestj ninie.» Classica propositio S. Augustini sic sonat: «.. Christum 
prius mente quam ventre concipiens» (M. L. 38, 1.074). Adsunt aliqui Auctores in Ec- 
clesia nostra, qui Bulgakov quodam modo appropinquant, non meram unionem inter 
consensum matris et conceptionem, ad instar omnis humanae conceptionis, vident, 
sed aliquam divinam Praesentiam Filii iam ante conceptionem considerant in Ma- 
ria. Cfr. SCHEEBEN in J. ALONSO, C. M. F., Naturaleza y fundamentos de la gracia de la 
Virgen, in Estudios Marianos (Organo de la Sociedad Mariológica Espafiola), Madrid, 
V (1946), p. 11-10. Prcbare nititur P. Alonso maternitatem quandam spiritualem ante 
maternitatem corporalem effectam: «En la Virgen, la relación puede ser rea ísima: 
como que parte de la presencia del Verbo en su alma, dándosele ya como hijo, aun 


antes de que lo sea por su cuerpo» (p. 82-85). 
(91) CA. Bi, 2971 
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Virgo Angelo nuntianti consensum praebuit, et per quod spiritu 
pariter et corpore Maria eodem tempore concepit, non esse videtur 
solummodo passivam ante factum resignationem, sed Mariae «amo- 
rosam et vitalem extasim», amorem scilicet in Nasciturum et volun= 
tatem fieri Dei Matrem. Non frustra locuti sunt saepe Patres de ve- 
hementi Mariae desiderio quo adventus Messiae exoptabatur. Actus 
igitur Mariae in Annuntiatione non fuit tantummodo expressio con- 
sensus et submissionis, sed fuit simul de conceptione testimonium, 
quae iam in spiritu Mariae realitate effecta erat. Et in illo praecise 
momento, dum verba mirabilia prolata sunt, facta est etiam Mater 
Dei corporaliter, quamvis nativitas Filii post novem menses solum- 
modo evenire potuisset, quae conditio a peccati lege firmata mansit. 

Hic est etiam sensus quem salutatio S. Elisabeth refert, Mariae 
gratulans: «Beata quae credidisti, quoniam perficientur ea, quae 
dicta sunt tibi a Domino» (Lc. 1, 45). Credere est iam completionis 
signum, cuius directa ac prima consequentia est seminalis conceptio, 
generatio ineffabilis, «fructus incorruptibilis matris nescientis vi- 
rum» (92). Ad salutationem etenim cognatae sua Maria in humili- 
tate respondit : «Quia respexit humilitatem ancillae suae, ecce enim 
ex hoc beatam me dicent omnes generationes» (Lc. 1, 48), de re iam 
perfecte completa loquens, et conscientiam propriam patefaciens de 
hoc quod in Ipsa et super Ipsam effectum est: quia Maria seipsam 
ancillam Domini se fecit, se Deo absolute submittens, ideo gloriam 
ab omnibus gentibus est acceptura, pro Incarnatione Verbi ab Ipsa 
definita, consensu quae Eam pleno iure effecit spiritu prius et dein 
corpore, Matrem Dei. 


Capur III 
PRAEPARATIO AD MATERNITATEM 


«Ecclesia Orthodoxa Matrem Dei habet excellentissimam om- 
nium creaturarum, honorabiliorem Cherubim et sine comparatione 
gloriosiorem Seraphim.» 

«Verbotenus exprimi non potest hic cultus pietatis erga Purissi- 
mam, quem Ei omnis anima devota simul cum Ecclesia tribuit.» 


«Nihil iam videtur adiungi posse huic cultui, nec iam melius 


magnificare et exaltare Beatam Virginem esse possibile quam Eccle- 
sia sancta exaltavit» (93). 


(92) K. N., 175: «..rozdestvo nieskazannoje, matere biezmuznija nietljenien plod.» 
(93) K. N., 5. Cfr. W. G., 173. O., 164. 
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Beatam Virginem perfectissimam ergo creaturam Bulgakov cum 
Ecclesia tenet. Attamen ex alia parte, et sophianico principio affir- 
mato, Maria hanc perfectionem non statim attinxit, sed per diversas 
phases transire debuit, quae circa principaliora festa eius vitae se 
sistunt, et praecipue in Annuntiatione, ubi Maternitas Divina cul- 
men obtinuit, et in Pentecoste ubi ultimos iam gradus sophianitatis 
adepta est. Maria est ergo perfectionis legi subiecta, quae in prae- 
paratione ad Maternitatem consistit, nam Maternitas est unio et as- 
similatio quam perfecta Sophiae increatae in creatura. 

Haec praeparatio est quidem relativa, nam Maria multoties dici- 
tur «digna» Spiritum Sanctum recipiendi, «capax» Spiritus Sanc- 
ti (94). Adest enim in Maria praeordinatio ad Maternitatem ab aeter- 
no in Deo habita, adest et quaedam praedispositio eius virtutis in 
decursu saeculorum in proavis Mariae repraesentata, adest et sanc- 
titas personalis Mariae, Dei privilegio concessa iam a primordiis vi- 
tae suae, adest denique factum eius oboedientiae ad nuntium Ange- 
li, per quod Maria iam exigit in se adventum Spiritus Sancti. 


Articulus I.—SANCTITAS MARIAE 


Basilius Wynnyczuk processum ad Maternitatem logice consi- 
derat per causas diversas quae in Mariam influxum habuerunt vel 
quoad fontes eius sanctitatis. Per singula capita praeparatio Mariae 
ad Maternitatem inspicitur ex parte Dei, ex cooperatione populi 
promissionis, ex eius personali sanctitate ei a Deo donatae, et ex 
parte cooperationis eius ad progressum in sua sanctitate (95). 

Mariae Maternitas ratio est totius eius vitae (96). Aeternam a 
Deo praedestinationem Maria obtinet ex vi sophianica idearum 
exemplarium, ex Bogocelovecestvo, quod Mariam ab aeterno uni- 
tam Christo, existentiaque futura dotatam supponit (97). Quia Iesus 
est Sophia Increata, Verbum Incarnatum per virtutem Spiritus Sanc- 
ti, Maria est nexus inter Sophiam Increatam et Sophiam creaturae, 
quae Spiritum Sanctum in mundo creato repraesentat, Sophia ergo 
creata, sed relative perfectissima. Maria est ergo sancta, quia So- 
phiam creaturae qua Christus indui debuerat, illi administravit. 

Sed sanctitas duplicem habet aspectum : positivum et negativum. 
Bulgakov Mariae tribuit sanctitatem positivam, quam vi eius prae- 


È (94) K. N., 169. «Djeva Marija javilasj sosudom, dostojnim prinjatj Duha Sv.» 
rU. 343. 

(95) In N. Ladomerszky, Il domma dell’Immacolata Concezione nella Chiesa Russa, 
in Unitas, IV (1949), p. 270-271. 

(96) K. N., 231-232. 

(97) K. N., 129-131; 174-180; 231-232. 
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destinationis iam a principio habuit (98) tum in se cum ab aliis cu- 
mulate acceptam. Sanctitas tamen haec, quamvis excelsa, peccato 
originali est initio subiecta, quod ab ea in Annunciatione tantum 
aufertur. Quae contradictiones sunt bene dilucidandae. 

Mariae nativitas non est ut aliarum mulierum, sed est nativitas 
praevisae et praeannunciatae Dei Matris (99). Maria ex hoc ipso li- 
bera omnimodo fuit a quovis peccato personali, sicut et ipse Te- 
sus (100), quia a Spiritu Sancto in corpore et in anima, testantibus 
S. Gregorio Nazianzeno et S. Epiphanio, praesanctificata fuit. Nam 
Maria iam «a sinu matris suae plena fuit gratian (101), et sanctis 
orta est natalibus a sanctis et iustis parentibus. 

Novit quidem Bulgakov quosdam tribuisse Mariae defectus ali- 
quot, dubium in fide, vanitatem, scandalum circa crucifixionem Fi- 
lii, etc., sed ipse tenet sententiam exemptionis ab omni peccato per- 
sonali, tot Patrum etiam Latinorum nisus testimoniis. Haec tamen 
sententia, exprimens cultum Ecclesiae erga Matrem Dei, definitive 
incorporata est in Ecclesiam post S. Ephrem, S. Epiphanium, Gre- 
gorium Nazianzenum, Ambrosium, Augustinum, etc. (102). 

Perpulchra dein argumentatione Bulgakov, tono oratorio con- 
ciso et vivido prolata, analysi subiicit vitam Mariae in diversis eius 
festis sese manifestantem, in sua infantia in domo parentum, in 
prasentatione in templo, in castis sponsalibus cum S. Joseph, in 
Annunciatione, et ex abrupto quaerit: «Ecquid possibilis esset An- 
nunciatio, si Maria sese maculatam ostendisset a peccato ? Nec sus- 
picio adsit huius», vehementer respondit, sanctitatem personalem 
Mariae fortiter defendendo (103). 

Haec sanctitas Beatae Virginis preannuntiata fuit quidem in 
Lege Veteri (104). Sed ipsa Ecclesia Veteris Testamenti, in qua gra- 
tia fluens manabat (105) praeparavit apparitionem Mariae in mun- 
dum, fuitque eius opus principale, quia tota ordinata erat ad Mes- 
siam. Saecula et millennia accumulaverunt etenim auxilio Spiritus 
Sancti sanctitatem hereditariam quae probata a tentationibus et edu- 
cata per totam vitam gratiarum Ecclesiae, se elevavit supra limitem 
humanitatis lapsae. Sic ex parte psychica et humana Incarnatio fuit 
praeparata a primis saeculis ab inspiratione Spiritus Sancti, ab ac- 
tione Tertiae Hypostasis. Sanctitas haec propagabatur de familia 


(98) K. N., 9-10; 109. 

(99) K. N., 174; D. Z., 50. 

(100) K. N., 8 (in nota). In O., 165, dicit nullum peccatum individuale fuisse in 
Virgine, quia sic Maternitati conveniret. 

(101) K. N., 9, «.. oblagodatstvovannaja uze ot criava materi». W. G., 174. 

(102) K. N., 7-20. 

(103) K. N., 10. «.. Da nje budjet miesta takomu zlomislij !» 

(104) K. N., 211-212; E. J., 219; W. G. 175. 

(105) K. N., 59; 67. 
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in familiam, usque ad Beatos Ioachim et Anna, in quibus sanctitas 
tota hereditaria Israel manifestata fuit, a quibus Maria carnem acce- 
pit. Adventus eius in mundum apparitio est «Mulieris», quam inter 
et Satanam Deus perpetuas posuit inimicitias, Mulieris nempe quae 
| culmen sanctitatis est adepta, cuius puritas erat iam talis, ut in mun- 
| | do «plena gratia» se manifestasset iam ante Incarnationem, a lumi- 
< ne continuo Spiritus Sancti circumfusa (106). 

Haec sanctitas progressa est paulatim. Sic considerat Bulgakov 
1n particulari prasentationem Mariae in Templo (107), eius Annun- 
ciationem (108), eius Pentecostem, ubi Maria baptismate singulari 
ditata est, per quod opus Maternitatis fit perfectum, quatenus puri- 
ficatio Spiritus Sancti eiusque operatio in Mariam non iam externa 
È solummodo manet, sed interna fit et personalis (109), quae per Mor- 
tem vel Obdormitionem adhuc perfectior evadit, et dein in fine co- 
ronatur Assumptione gloriosa in caelum (110), ubi iam progressus 
Mariae cessat omnimodo, nam Maria perfectam adaequationem est 
consequuta inter Sophiam Incretam et creatam, super Angelos evec- 
ta (111). 


Articulus II —LIBERATIO A PECCATO ORIGINALI 


ditta 


Cum Bulgakov sanctitatem personalem Mariae defendit, ipse 
sibi obiectionem provocat, testimonium afferendo Episcopi ortho- 
doxi Ignatii Briancaninov, qui aliquam sententiam videtur habere, 
- abi sanctitas haec Mariae obscuratur. Dicit enim Briancaninov : 
) «vetus homo revelatus est et operatus est in Matre Dei ; mors aeter- 

na et peccatum, radicata in natura humana non poterant non ma- 
nifestari». Haec tamen verba a P. Sergio interpretantur non in sensu 
sanctitatis personalis, sed ipse ea applicat ad peccatum originale: 
«Hae tamen inexactae et infelices expressiones, in quibus auctor vi- 
det "fidelem et rectam doctrinam Ecclesiae pravoslavae circa Ma- 
trem Dei”, ad oeconomiam peccati originalis se referunt, cum suis 
consequentiis, et non ad peccata personalia Mariae, quae, uti videtur, 

et ipse exciudit» (112). 

Ex quibus apparet, ut aliis in locis etiam fatetur, coexistentia 
sanctitatis personalis cum peccato originali eiusque sequelis in Ma- 


K. N., 5456; 90-91; A. B., 201; D. Z., 12-35. 

K. N., 111-112. 

A. B., 302; K. N., 68-69; 112-116. 

K. N., 112-118 ; 177-179. 

K. N., 124; 177-179 ; 188-210. 

+ N., 984. Cfr. O., 166-167. 

- Ga K. No 10. Tenis "BrxaxcasrsoV scripsit de Immaculata Conceptione pulehrum 

È . rw cui titulus: Islozenije Ucenija Pravoslavnoj Cerkvi o Boriej Materi, in Socine- 
Petropoli 1886, collecta (cfr. p. 557-609). 
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ria. Pluries hoc factum affirmatur a Bulgakov, cuius expressio clarior 
hic continetur, verbis quae differentiam toto coelo diversam sta- 
tuunt in ordine sophianico inter lesum et Matrem eius: lesus in 
mundum venit «in similitudine carnis peccati», sine peccati perso- 
nalis vel originalis umbra, dum Maria induit «carnem peccati» (113). 

Ratio transmissionis peccati originalis in conceptione carnali in- 
venitur (114): Animadvertatur tamen quod vera haec est causa, non 
merus modus transmissionis ; ratio quidem materialis, quia non ex- 
cludit Bulgakov voluntarietatem quoad acceptationem peccati pro- 
toparentum in eorum descentibus (115), at vere influens in homines 
ut quaelibet causae ratio. Maria fuit ergo concepta ex Anna et ipsa 
ut aliae puellae, ideoque peccato originali subiecta mansit, dum so- 
lus lesus, quia conceptus virginaliter a Maria, liber ab originali 
peccato evadit (116). Ratio tamen theologica quare Maria sub pec- 
cato fuisset—nam nihil obstaret quin et ipsa, per virtutem Spiritus 
Sancti ab Anna genitrice immaculata concepta fuisset—in idea re- 
demptionis invenitur, quia Maria redimi a Iesu debuerat et ipsa, et 
ex alia parte si Maria sine originali peccato concepta fuisset, solu- 
tum iam esset vinculum organicum com genere humano et ipsum fun- 
damentum Incarnationis, nam lesus non eandem humanitatem ac 
nostram habuisset (117). 

Peccatum enim originale est peccatum essentiale naturae huma- 
nae, id quod naturam ipsam hominis, imo et universum creatum, 
cuius homo est centrum et rex, foedavit; nam mundus est manifes- 
tatio creata Sophiae Increatae, et haec imago Sophianica obscurata 
omnino fuit in mundo et in homine (118). Peccatum hoc est ergo 
inordinatio substantialis naturae, quae ex unitate omnium homi- 
num, cuius repraesentans, vel potius universalis homo erat Adam, 
in omnes homines translata fuit (119). Sic peccatum originale est 
oppositio substantialis legi sophianicae, imago-«non imago» So- 
phiae Increatae, cuius moralis causa est superbia et inoboedientia 
hominum, et cuius sequelae in infirmitatibus humanis, in mortalita- 
te, etc. inveniuntur, in inclinatione prava animi quae ad peccatum 
tendit (120), in limitatione et egocentrismo (121), et praecipue in 
concupiscentia sexuali, quae in rebellione carnis consistit et imo in 
ipso facto sexus carnalis (122), quod tot viribus a Bulgakov sem- 

(113) K. N., 19; 69-70; 74-75; 168-169. D. Z., 31-35. S. N., 275. 

(114) K. N., 112415; 162-166. S. N., 274. D. Z., 228-231: A. B., 202-204. 

(115) K. N., 28 ss.; 45 ss.; 99; 167. D. Z., 231. 

(116) K. N., 86; 232. 

(117) K N., 168. Cfr. SpaciL, De theologicis conceptibus et doctrinis prof. Sergii Bul- 
gakov, in O. C., XI (1928). n. 43, p. 195-214. K. N., 26-31; 38-40. A. B., 236. 

(119) K. N., 42; 47; 51-52. 

(120) K. N., 28-30; 55-56; 64-68. 


(121) A. B., 231. 
(122) K. N., 22; 164-169. A. B., 204; 231. 
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agitatur, ita ut multoties idem ac essentiam peccati originalis 
: estar esse. 
= Liberatio Mariae a peccato originali necessaria evadit in Incar- 
| natione. Lapsus hominis, dicit Bulgakov, est fundamentum quidem 
Incarnationis, quia lesus historice sese incarnavit ad peccatum aufe- 
- rendum. Sed peccatum est quoque obstaculum Incarnationis, quia 
Verbum sumere non poterat carnem lapsu et peccato originis macu- 
latam, nec poterat ex alia parte haec caro peccati in seipsa invenire 
voluntatem et vim Incarnationem recipiendi. Ad sese liberandum 
a peccato originali et ad pacem cum Deo faciendam, quod solum- 
modo virtute Incarnationis fieri potuit, necessarium erat minuere 
hoc peccatum, inactivum scilicet reddendo, quamvis non ineffecti- 
vum (123). Minuere tantummodo, sequelas scilicet peccati quasdam 
tollendo, quia effectus totalis peccati sublatio post Iesu Redemp- 
tionem possibilis tantummodo erit. Admittit quidem P. Sergius li- 
berationem a peccato in Virgine per se et logice praecedere elevatio- 
nem Spiritus Sancti in Annunciatione, sed plena sanatio naturae 
humanae, perfecta restitutio imaginis sophianicae Christo specta- 
bat, Sophiae scilicet Increatae, per Redemptionem, quae non mere 
in seipsa actum meritorium Christi constituit, sed in Incarnatione, 
| am Passione, Resurrectione et Ascensione perficitur (124). Logice 
ergo Maria plene et perfecte solummodo post Ascensionem Iesu libe- 
rata a peccato originali fuit, in Pentecosie scilicet, quae baptisma 
eius fuit, per quod imago sophianica, uti diximus, in Maria redinte- 
grata fuit (125). 
In Incarnatione tamen plures sequelae, imo et praecipuae peccati 
igi ex Maria ablatae fuerunt, ut conceptio sexualis, partus 
in dolore (126). A sexualitate Maria liberata fuit per descensum Spi- 
ritus Sancti, sexualitate scilicet in eo quod habet inordinationis et 
in eo quod habet actus naturalis pro conceptione humana, quae pro 
catholicis nullum est peccatum, sed sequela simpliciter peccati ori- 


Ex pluribus Bulgakov affirmationibus credo deducere posse pec- 
catum originale in Incarnatione Verbi ablatum fuisse in eo quod 
ad personam Mariae spectabat, mansisse vero quoad quasdam se- 
quelas in Maria et etiam in ipso reatu in natura humana. Alio mode 
pm mei non potest mens Bulgakov quando expresse de peocati 
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minutione disserit, de inactivitate peccati, de mera potentialitate pec- 
cati post Annunciationem. De facto ergo peccatum ablatum in An= 
nunciatione fuit, quamvis perfectio imaginis plene adimpleta tan- 
tummodo in Pentecoste, vel potius in Assumptione Mariae repu- 
tanda sit. Sic sonare videntur quaedam expressiones, de quibus duas 
solummodo enunciare liceat. 

Maria—ait P. Sergius—«eripitur a dominio primi peccati, non 
in conceptione, sed in Annunciatione. Nam impium esset admittere 
quod ad generationem Domini possibilis fuisset quilibet contactus 
peccati in aliquo gradu, quamvis de facto in sequelis ipsius remotis 
adfuerit. Per Mariam debuit perfecte restaurari status hominis qui 
in paradiso habitus est usque ad lapsum» (127). En alium textum, 
ubi miro modo apparet liberationem vel inefficaciam peccati origi- 
nalis ab ipsa sanctitate eius personali dependisse, in quo clara con- 
tradictio apparet cum textu de coexistentia peccati cum sanctitate : 
«In Maria peccatum originale quod erat obstaculum Incarnationis, 
perdidit suam potentiam. Quia Mater Dei erat personaliter sine pec- 
cato, vis peccati originalis non poterat Eam tangere, quamvis ad- 
tuerit in ea ut portio omnis entis humani, tamquam malum heredi- 
tarium totius naturae humanae, quam Illa in Seipsa portabat. Sed 
hoc malum reducebatur ad simplicem potentialitatem et manebat sine 
influxu 1n voluntatem eius (post Incarnationem). Impeccabilitas per- 
sonalis Mariae erat quae aditum faciebat actioni permanenti Spiritus 
Sancti in Eam (128). 

Contra Pawlowski est ergo P. Sergius interpretandus ac si dixis- 
set Mariam peccatum habuisse originale, quod in Incarnatione fuit 
diminutum quoad vim ipsam et sequelas, omnino tamen abt 
solummodo per baptisma Pentecostis (129). 

Maria proinde repraesentabat iam ab initio vitae suae, quami 
semper «vinculis carnalibus simul et spiritualibus fuisset impedita», 
«initialem imaginem sophianicam hominis». 

Incarnatio Verbi in Maria tunc solummodo fieri potuit, quando 


(127) K. N., 114-115; 162-169. D. Z., 174; 229. A. B., 226. 

(128) A. B., 201. Bulgakov videtur ad fomitem et ad concupiscentiam considera- 
tionem facere, potius quam ad gratiae privationem. 

(129) Diversa est interpretatio quam de mente P. Bulgakov faciunt Auctores. P. 
Spacil affirmat apodictice Bulgakov negavisse Inmaculatam Conceptionem Mariae, 
has rationes adducens, quas ex P. Sergio deducere autumat: 

a) Solus Christus debuit hoc privilegio frui; 6) Virgo Redemptioni subiacet; 
c) Maria sine merito exstitit, si peccatum aufertur absque propria libera cooperatic- 
ne; d) si Mariae hoe datur privilegium, etiam aliis dari potuisset; e) Maria perfec- 
tioni subiecta est progressivae; f) Baptismus Ipsi necessarius non fuisset; g) nihil 
obstat festum quod de Inmaculata habetur in Ecclesia, quia festum est pro Nati 
vitate. (SpaciL, art. cit., p. 201-202.) 

Pawlowski e contra dicit Bulgakoy verbis privilegium negasse, sed de facto im- 
maculatam admiserit, nam pluries affirmare videtur Bulgakov sanctitatem Marias 
a primo momento Conceptionis. Probationes petuntur: a) ex exemptione ab omni 
peccato, quam P. Sergius admittit; b) ab exemptione a concupiscentia in Maria, 
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- Maria vitam spiritualem adeo fecundam in se habuit, ut illumina- 
tionem Spiritus Sancti directe et immediate in se ferre capax fuit. 
Sanctitas ergo Mariae personalis praecipuum obtinet punctum in 
 Annunciatione, non per dona et gratias, quibus abundanter etiam 
ditata fuerat, sed per communicationem continuam Spiritus Sancti. 
Vita Mariae spiritualis plena evasit quando Spiritum Sanctum in 
| tota plenitudinem naturae divinae in seipsam recipere potuit (130). 
- Aliis verbis: Tertia Trinitatis Hypostasis in Mariam Virginem des- 
- cendit, cum iam Ipsam paratam adinvenit ad receptionem suae ope- 
— rationis, integratam nempe in suo esse sophianico, in sua scilicet 
— natura. Nihil aliud etenim sophianitas Mariae est quam natura pro- 
pria personalis, substantiae divinae perfecta imago, primum per- 
— ficienda et deia iam perfecta, quam Beata Virgo integre Filio suo 
- per maternitatem communicavit. 
) Perfectio haec ultima sophianica opus est Spiritus Sancti, qui 
superveniens in Mariam, adeo perfectam et integram Ei sophiani- 
| tatem donavit, ut a nullo iam superata fuerit (131). Quam imaginem 
7. Mater Domini usque ad finem in se servavit et semper manifestavit. 
Maria enim est natura humana; digna ut ad divinam naturam unia- 
~ tur Verbi in receptione divinae hypostaseos. Hoc sensu tantummo- 
_ do, docet P. Sergius, Maria dici potest vera Dei Mater, maternitate 
| scilicet quae non cessat post factum, sed in aeternum permanet, si- 
_ «ut et ipsa natura humana Iesu, quae ipsa natura est Mariae sophia- 
^ nica (132). 
j - Descensus Sancti Spiritus est proinde in Maria aliquod factum, 
x 
+ 


quod duas ut ita dicam partes in vita Beatae Virginis separat. Ante 

descensum Maria subiecta est legi evolutionis et perfectionis ut ce- 
|| terae creaturae. In Ipsam autem superveniente Spiritu, perfectum 
tuit in Ea consilium aeternae Sapientiae, et Maria iam perfecta ima- 
go fit sophianica, utpote quae maternitatem ex Tertia divina Per- 
sona accepit, ultimam scilicet perfectionem in esse Sophiae creatae, 
quae nexum constituit inter Increatam et creatam Sophiam. 


Eoo nee ADM, ora libera exstitit a sequelis peecati orizinalis; d) imo post 

tive affirmatio adest quod anima Mariae gratiam conseanuta fuisset in Conceptione 

eximio et unico. Ergo potius dicendum est quod Maria habuisset tantummodo 

peccati, quod in Christo non adfuit (op. cit). Pawlowski tamen postremo 

suam aliquomodo minuit (cfr. A. C. V., VI (1933), p. 187). 

Cfr. etiam GOoEDILLO, Compendium Theologiae Orientalis, Romae, 1945, p. 142, qui 
atürmat Bulgakov contra Conceptionem Mariae stetisse. 

dein opus de hoe, efr. P. Juers, L'Immaculés fera dans l’Ecriture 


n, ad Redemptioni; tamen quoad effeetus fuerat ligatum. 
) A. B., 201. 


_ (31) S. Ioannes Baptista dicitur omnino aequalis in gradu Sophianitatis cum 
Maria ante Annunciationem. Tamen post Annunciationis eventum nemo iam potuit 
superare (D. Z., 150 ss.). 

~ (132) A. B., 226. Ultima glori&eatio Mariae in coelis efficitar post Dormitionem 
(KON, 127 ss; 189 ss.; A. B., 262; D. Z., 194). 
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Ex lege ergo sophianitatis debuerat Maria Virgo Mater Dei effi- 
ci. Ex una etenim parte spiritualiter «capax» erat recipiendi Spiri- 
tum, quia iam in sua sophianitate matura erat, et ex alia parte, hoc 
postulatum ontologicum factum est realitas quando Maria hanc 
suam sophiaritatem maternitate coronavit, quando facta est Pneu- 
matophora (133). 

A Deo missus est Angelus Gabriel ad nuntiandum divinum con- 
silium, a Maria exposcens an operi Incarnationis inservire vellet 
Deumque in intemeratis visceribus suscipere. Ratio quae pro om- 
nibus Mariae quaesitis suprema apparere debet, ab Angelo proffer- 
tur: «Spiritus Sanctus superveniet in te, et Virtus Altissimi obum- 
brabit tibi» (Lc. 1, 35). Eam Bulgakov commentatur: «Spiritus 
Sanctus, ab aeterno obumbrans Filium in SS. Trinitate, matris mu- 
nus exsequens in coelis, descendet in mundum creatum et fecundan- 
tem visitationem in Incarnatione faciet. Virgo sancta fit coelum et 
venter eius locus huius visitationis, Eum in se continens qui est ab 
Umbra Obumbratus, Deum scilicet Verbum qui ex Maria nasce- 


tur» (134). 


Caput IV 
CONDITIO POSITIVA MATERNITATIS 


Conditio negativa nobis intimam rationem maternitatis divinae 
in Maria non revelat, sed refert solummodo eximiam naturae huma- 
nae praerogativam in statu integritatis, vel aliis verbis dicit nobis in 
maternitate divina quasdam imperfectiones defuisse, quae in gene- 
ratione humana inveniuntur. Quamvis enim conceptio virginalis 
perfectio sit, de facto unica exceptio apparet, proindeque valorem 
non habet probatorium et definitivum. 

Remanet nobis adhuc conditio positiva, quae prorsus indispen- 
sabilis est ad rectam et completam notionem Maternitatis Mariae ef- 
formandam. Sic Bulgakov hanc conditionem enuntiat: «Propria 
natura sanctae Matris Dei et eius sanctitas personalis fuerunt res- 
tauratae in eorum sophianitate, purificatae et integratae eo usque 
quod descensus Spiritus Sancti factus sit possibilis, qui Mariae 
integram communicavit sophianitatem» (135). 

Restauratio haec ac si esset conditio pro descensu Spiritus Sanc- 
ti consideratur. Hoc tamen obscuritate non carere mysterii, ipse 


(133) A. B., 226-227. 
(134) A. B., 201-202. 
(135) A. B., 231. 


MATERNITAS DIVINA IN SERGIO BULGAKOV 435 


ulgakov affirmat: «Sensus Matris Dei dogmatice adhuc diluci- 
j dum manet, quatenus nempe Maria Sophia fuerit creaturae, qua- 
áenus capax fuerit imaginem sophianicam humanitatis integrae 
Ei donandi, qui nasci debuit ex Ipsa» (136). Problema, aliis verbis, 
uod sub his omnibus latet idem est semper: probatio possibilita- 
tis quod Maria Mater Dei exstiterit, manendo pari tempore etiam 
E Difficultas est quam iam in Cap. I exposuimus, quam Nes- 
torius rigore terminorum determinavit: quomodo scilicet potuisset 
¿ens illud humanum aliud ens producere, quod Deus-Homo vocatur. 
Mater enim et filius eadem fruuntur vita. Mater est fons vitae in filio, 
| filius vitam ex matre haurit, eamdem ac ipsa mater vitam habet. 
Responsum in S. Scriptura datur per verba Angeli Mariae an- 
nuntiantis opus mirabile Incarnationis: «Spiritus Sanctus super- 
| veniet in te, et Virtus Altissimi obumbravit tibi, ideoque et quod 
nascetur ex te sanctum, vocabitur Filius Dei» (Luc. 1, 35). 
His verbis responsum problemati maternitatis datum est Mariae, 
Iii nempe, quae prae omnibus ius ad solutionem huius problematis 
haberet, antequam seipsam suprema Deo et humano generi respon- 
sabilitate se obstringeret. Responsio angelici nuntii verbis theolo- 
- giae P. Sergii sic explicatur: Mysterium subinielligitur intimae 
| Spiritus Sancti et Mariae unionis ; in aspectu divino spiritualis suae 
maternitatis, relate ad Verbum, ad Personam scilicet divinam, Ma- 
| ria fit receptaculum Spiritus (Spiritus Sanctus superveniet in te...); 
- in aspectu vero humano, Maria sola dat Filio illud quod dare potest, 
carnem nempe humanam, quae manifestatur iam unica, communis, 
_ ac simul in Matre et Filio divisa, in homine simul et Deo (quod nas- 
cetur ex te sanctum...). Ouod in textu Symboli pariter enunciatur - 
«factus caro ex Spiritu Sancto et Maria Virgine et homo factus 
est (137). 


que PA RATA E 
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Articulus 1. —Descexsus Spiritus SANCTI 


Hoc problema aliis verbis, consequenter theoriae sophianicae, 
| potest insuper in hac propositione proponi, in qua iam solutio vi- 
_detur patefieri, ubi humana unita apparent divinis: «Quando confi- 
temur Matrem Dei esse Sophiam creaturae, testamur Spiritum Sanc- 
MEC D ec iyposaticam Dei simul cum Verbo, 
s diverse» (138). Ex quo solemniter probatur correlatio per- 
E inter Soplaia increatam—Verbum et Spiritum Sanctum—et 
dhiam creaturae Mariam, in actu Incarnationis, quae revera dua- 
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rum Personarum Divinarum apparet propria. Stricta insuper rela- 
tio affirmatur inter Spiritum Sanctum et Mariam, ex qua affirmatio- 
ne participatio perfectissima deducitur maternitatis Spiritus Sancti 
in Maria, secundum anterius dicta. 


Sic est dicendum maternitatem physicam momentum perdere 
ante realitatem istius Spiritus descensus. Nam vera Dei Genitrix, 
Maria non fit propter hoc quod corporaliter in utero gestaret Fi- 
lium, sed haec est solummodo consequentia verae maternitatis, ve- 
rae rationis intimae maternitatis: ex eo scilicet quod Illa unita fue- 
rit cum Spiritu Sancto, fecundidatem Spiritus Sancti in se habens. 
«Descensus Spiritus Sancti hoc fecit, ut Maria cum hoc solo des- 
censu sit effecta Mater Dei», quod ipsa Elisabeth testata est prophe- 
tice : «Unde hoc mihi ut veniat Mater Domini mei ad me ?» (Luc. 1, 
43) (139). 

Maria fit ex hoc portatrix Spiritus Sancti, Duchonosica, portatrix 
pari modo Sophiae creaturae. Eodem nempe actu quo Maria est recep- 
taculum Spiritus Sancti, fit etiam Mater Salvatoris. Et hoc est ne- 
cesse — firmat auctor noster — sub aspectu doctrinae sophiologicae 
circa duas naturas in Christo considerare, ex quo solummodo recta 
oriri poterit adaequata explicatio. 


Maria Virgo est instrumentum dignum et adaequatum Incarna- 
tionis, quia sophianizatio extrema naturae humanae fit realitas in 
Maria per descensum Spiritum Sancti in Annunciatione et dein, 
magis adhuc, tamquam corona sophianitatis in Pentecoste, imo post 
mortem Mariae ad supremam manifestationem pervenit per suam 
resurrectionem et in caelum gloriosam Assumptionem (140). 


Naturam intimiorem huius descensus iam inspiciamus, in rea- 
litate tamen semper suffulti: quod nascetur ex Maria vocabitur Fi- 
lius Dei, quia Spiritus Sanctus superveniet super Mariam et cum 
illo, in Illo et per Illum, Virtus Altissimi obumbravit Eam (141), 
Haec unio inter Secundam et Tertiam Personam in Incarnatione 
semper probatur. Quod logicum est postulatum sophianicum. 


Quando Maria ad vim spiritualem talem pervenit, ut ipsa iam 
capax recipiendi et portandi fieret illuminationem directe et imme- 
diate a Spiritu Sancto acceptam, non iam solummodo dona gratiae; 
quibus ipsa superabundanter adornata iam a primordiis vitae suae 
erat, sed ipsum Spiritum Sanctum in tota plenitudine recipiendi 
suae naturae divinae, tunc facta est Incarnatio. Maria revera et Spi- 


(139) Lue. 1, 43; K. N., 156; U., 286. 
(140) A. B., 225. 
(141) K. N., 153. 


| 
| 
| 
| 


Sanctum et Verbum recepit eodem actu ineffabili et sophiani- 
DO, is diversa sub ratione (142). 

| Filius incarnat se ut Persona, dum Spiritus Sanctus partes 
habet ir Incarnatione fer carnem, quam sanctificat, idest per 
humanitatem psychicam et corporalem, sicuti in creatione primae 
| terrae, quae praedestinata erat «mater-materian fieri creationis ho- 
minis ex pulyere terrestri. Nam Spiritus Dei ferebatur super aquas 
(Gen. 1, 2). movebatur super aquas, in anticipatione sui futuri des- 
census super Sanctam Virginem, ut Bulgakov interpretatur (143). 
|» Si totam consideramus amplitudinem et potentiam Incarnatio- 
| mis, non est Incarnatio reducenda ad solam generationem Christi : 

implicat necessario non iam Incarnationem, sed descensum Spiritus 
Sancti super Mariam. Completa evadit solummodo imago incarna- 
tionis hac duplici correlativitate : 
a) Christus incarnatus et Maria. 
b) Humanitas hypostatica Verbi et Mater Dei illustrata a Spi- 
ritu Sancto (144). 
- Sic Secunda et Tertia Persona unaquaeque suum munus parti- 
culare in Incarnatione habent: Tertia hypostasis Incarnationem si- 
mul cum Secunda participat: imo, Incarnatio ipsa dicenda est opus 
€ius, mediante sanctificatione carnis humanae, in descensu super 
Virginem Mariam, super Puerum divinum, et postea super Chris- 
- tum baptizatum a loanne (145). 

| Spiritus Sanctus effunditur in lesum. Quomodo est intelligenda 
haec actio Spiritus Sancti super lesum ? Exprimitur per unionem et 
eompenerationem affectivam, «theandricam» duarum naturarum, ac 
si esset quaedam communicatio idiomatum. Ille est haec ipsa unio. 
Non est obliviscendum quod et ipsa Incarnatio, conceptio et nati- 
vitas lesu, factae sunt «de Spiritu Sancto et Maria Virgine». Hic 
descensus Spiritus Sancti super Mariam fuit tamquam medium quod 
Verbum Incarnatum ut veniret de coelis adhibuit. Tota eius vita 
| in Incarnatione, in unione suae essentiae divinae cum humana, in 
| exinanitione, facta est in genere a Spiritu Sancto, per Spiritum 
.— Sanctum (146). 

| * In Trinitate est denuo ratio ultima huius bi-unitatis Incarnatio- 
mis quaerenda. Trinitas est revelatio Patris in Filio et in Spiritu 
| Sancto, quia Spiritus est qui perfecte sigillum imponit plenitudini 
| sophianicae Dei. Totum id proinde quod in revelatione Patris in 
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Secunda continetur Persona, manifestatum a Spiritu Sancto appa- 
ret, et ab Eo in actum eductum (147). 

Ita clara est ratio et intima ob quam Incarnatio opus Verbi simul 
et Spiritus Sancti sit, et quare Spiritus sit ratio unionis naturae di- 
vinae et humanae in Verbo per Mariam. Ad hoc, insistit P. Bul- 
gakov, ut hypostasis Verbi, eius Ego Divinum, fieret hypostasis 
entis creati, naturae scilicet humanae, opus erat ut hoc esse creatum, 
haec natura humana, verbum Verbi in actu creationis, sese usque ad. 
unionem cum divina hypostasi elevaret. Et hoc est quod Spiritus 
facit in ipsa creatione et dein in Incarnatione. Haec est ratio cur In- 
carnatio non debet intelligi ut opus solius Verbi, supponit autem 
necessario participationem duarum Personarum : una quae sese ipsa 
incarnat, facta subiectum pro creatura ; altera, non sese incarnans 
sed descendens super Virginem Mariam propter Incarnationem Ver- 
bi, quia missa est in mundum a Patre per Filium, ut revelaret et de- 
finitive compleret Incarnationem. 

Haec insecabilitas duarum hypostaseon in Incarnatione testa- 
tur in Symbolo his verbis: «Qui incarnatus est de Spiritu Sancto 
et de Maria Virgine» (148). Sic exprimitur in tota sua evidentia idea 
quod Incarnatio constituitur duobus actibus: introductione hypos- 
taseos divinae in hominem et eius receptione ab homine, scilicet a 
Maria. Ultima nempe ratio cur Maria sit Dei Mater, descensus est 
Spiritus Sancti in Eam. Nulla sanctitas in creatura fuisset capax 
se uniendi cum Deo quin in pulverem reducta esset ; nulla suppor- 
tandi nativitatem Dei. Deus autem solus poterat sanctificare et deifi- 
care creaturam ut eam potentia praeditam et dignam incarnationis 
divinae redderet. ; 

Sic revera dicere possumus quod si Filius Dei est qui se incarnat, 
Spiritus Sanctus est qui incarnat, descendendo super Virginem et 
faciendo caelum terrestre ex Ea. Spiritus Sanctus cum Tertia sit 
Hypostasis in Sanctissima Trinitate, post Secundam veniens, et 
quiescens super Illam, Spiritus ipse Sanctus in opere Incarnationis 
sua actione anticipat Filium qui se incarnat. Eodem modo ac in ortu 
humano, est mater quae venit prius et dein est infans, in ortu Dei, 
Spiritus Sanctus est qui prius descendit super Mariam, Ei statim 
potentiam donans Maternitatis et tunc Filius Dei carnem sumit ex 
Maria (149). 

Haec potentia Spiritus Sancti qua Maria capax fit Ne 
Deum, est ipse Spiritus. Maria in se hanc vim Spiritus Sancti acci- 
pit, qui requiescit ab aeterno super Verbum, et qui in momento ge- 

(147) U., 146-147. 


(148) D. e 86. 
(149) A. B., 200-202. 
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- nerationis temporalis Verbi, obumbrat Matrem Dei et Eum portat 
in Eam simul cum Seipso (150). 

Realitas ergo Spiritus Sancti in Maternitate Divina adeo vehe- 
menter defenditur, ut Bulgakov fuso calamo excludat descensum 
hunc, de quo fit quaestio, esse quodlibet donum : est ipsa Persona 
Spiritus Sancti. 

Quamdam interpretationem Damasceni referens, dicit Bulgakov 
«virtutem Altissimi» annunciatam ab Angelo, directe indicare Ie- 
sum Nasciturum, Secundam scilicet Personam Trinitatis, qui indi- 
vise tamen cum Spiritu Sancto super Mariam venit, hac praecisa 
ratione qua Tertia Persona est. Dona quidem et operationes Sancti 
Spiritus hic referri possunt, sed non solummodo haec dona et vir- 
tutes eorum accipit Maria ; accipit ipsum Spiritum (151). Accipiens 
dona Spiritus non fit Mater Dei, quia sensus verborum Angeli nun- 
tii directus et verus in particula «dia» (ideoque) exprimitur (Luc. 1, 
35), id est quod in virtute operationis Spiritus Sancti, sanctus fruc- 
tus Mariae nullus alius erit quam Filius Dei, quem hypostatice habet 
Spiritus Sanctus in Trinitate et etiam in sinu Mariae. 

Relative ad missionem Spiritus Sancti, Annunciatio non erat et 
non poterat esse partialis, idest non poterat esse sola communicatio 
alicuius doni, dicit Bulgakov alio in loco; quia non est donum 
particulare, sed ipse Spiritus Sanctus hypostaticus qui habitat inse- 
parabiliter cum Verbo, qui quiescit super Illum (152). Nam, quam- 
vis revera non sit Spiritus Sanctus qui generet in aeternitatis serie, 
eius tamen virtute in tempore generat Maria, maternitate ei commu- 
nicata Spiritus Sancti (153). Solummodo virtute huius descensus 
Spiritus Divini manifestatus est adventus Verbi (154). lesus est sem- 
per Verbum, ideoque semper a Spiritu Sancto, tum in aeternitate 
cum in tempore, est habitus. 

Hoc modo in ordine internae successionis, epiphania divina Ver- 
bi praecedit et manifestat Pentecosten, sicut manifestatio Spiritus. 
Sed in serie oeconomiae nostrae salutis est ordo oppositus ; descen- 
sus Spiritus Sancti in Mariam praecedit incarnationem Secundae 
Personae et eam secum affert. Hoc non chronologice quidem, sed 
ontologice, nam chronologice hoc indivisibile manet. «In hoc inef- 
tabili. luminoso et mirabili momento, in quo Cberubim et Seraphim 
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(150) A. B., 227. 

(151) K. N., 153-154. In nota ad pas. 145 praeter Damascenum refert Bulzakov et 
alios Patres qui Verbum sub illa expressione intellexerunt. Sat generalis revera adest 
op'nio a te IV saeculum, quod «Virtutem Alt'ssimis et etiam «Spiritum» ad Logon 
attribuunt. Dein Spiritus ad Tertiam Personam sumptus est, et sub «Virtute» Ver- 
bum aderat. Postremo ad = Personam utrumque refertur. (Cfr. LesgETON, His 
_ toire du dogme de la Trinité, I, p. 334.) 

(152) U., 282-283; 402. 

(153) K. N., 157-158. 

(154) U., 284. 
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trementes faciem eorum tegunt, quando Virgo locuta est: ecce 
ancilla Domini, fiat mihi secundum verbum tuum, manifestus ap- 
paruit descensus Spiritus Sancti, et simul cum hoc, etiam asemi- 
nalis conception. i 

Hoc momento «Duchonosica» facta est Mater Dei, simul cum 
Spiritus Sancto. «Illa recepit et Verbum ut Filium nasciturum. Et 
in hoc conclusum est fundamentum et Incarnationis Verbi et Pen- 
tecostis Spiritus Sancti per perfectam oeconomiae divinae adimple- 
tionem», sicut troparium aliquod sonat: «nunc coronatio nostrae 
salutis et revelatio aeterni mysterii: Filius Dei fit Filius — 
(troparium Annunciationis)» G 35). | 


Articulus 11.—DucHONOSICA-PNEUMATHOPORA 


In Virgine Maria sic manifestatur specialis, unicus et extraor- 
dinarius relationis modus Spiritus Sancti ad creaturam, Eius scilicet 
habitatio in Maria ut in templo suo, ut in corpore. Maria in Annun- 
ciatione fit Duchonosica, Pneumatophora. In illa inhabitat Spiritus 
Sanctus eo modo quo ei proprium est, non sicut habitavit Verbum 
in incarnatione hypostatica Secundae Personae. Nulla itaque con- 
tradictio in vocandis nomine Sophiae et Christum et Mariam, quam- 
vis in sensu diverso. Sed in Matre Dei, in Pneumatophora, simul 
cum incarnatione Verbi veneramur etiam revelationem hypostaticam 
Spiritus Sancti. 

Quid in Maria fit per hanc Spiritus Sancti inhabitationem ? Ha- 
bitatio Spiritus Sancti non consistit in eo quod Eius Hypostasis fiat 
loco hypostasis humanae, ut hypostasis hominis, sicut fit in Christo, 
ubi hypostasis divina Verbi sibi duas naturas univit, divinam et 
humanam (156). Maria fieri non potuit, et nec facta ftiit, hypostati- 
cus Deus-Homo, quia ipsa iam humanitatem perfectam habebat, 
creatam possidens humanam hypostasim, quam iam amittere non 
potuit. 3 

Ratio haec est philosophica realitatis theologicae, quia tali casu, 
scilicet si Maria novam indueret hypostasim per maternitatem suam 
divinam necessario nova exoriretur Incarnatio, Incarnatio Spiri- 
ius Sancti, quia nullius potuisset haec nova hypostasis esse, nisi 
Spiritus Sancti, qui exemplar est maternitatis Mariae eiusque vis 
sophianica. Nunquam descensus Spiritus Sancti in mundum hypos- 
tatica est incarnatio. Descensus Spiritus Sancti in deificatione con- 


G55) E. N., 161-162. 
(156) K. N., 154-155. 
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| sistit creaturae diversi gradus, in communicatione vitae dívinae per 
gratiam (157). 

Habitatio Spiritus exprimitur in hoc: quod ex omnibus specie- 
| bus electa hypostasis humana Mariae, fit transparens per Spiritum 
. Sanctum, et quamvis creata et humana hypostasis maneat, tamen 
duplicem acquirit vitam, humanam scilicet et divinam, perfecte sci- 
licet deificatur, quatenus nempe in suo esse hypostatico manifesta- 
- tur viva creata revelatio Spiritus Sancti. Ita quamvis hypostasis Ma- 
iae pneumatophora non sit ipsa hypostasis Spiritus, manifestatur 
tamen ut eius hypostatica revelatio, in eo gradu et eo sensu, in quo 
hoc possibile Tertiae Hypostasi sit. In Maria etenim revelatur Spi- 
ritus Sanctus eiusque aeterna processio a Patre in Filium, idest ex- 
pressio aeternae maternitatis hypostaticae spiritualis in Deo. 

In hac igitur operatione Spiritus Sancti in Matrem Dei unica 
habetur «omni-humana» hypostasis, quae duplicem habet vitam dei- 
ficatae et spiritualis naturae humanae, in qua elementa naturae hu- 
manae gratia illustrantur divina. Relate ad distinctionem hypostaseon 
| fit etiam distinctio naturarum: per divinam hypostasim Verbi ma- 
 nifestatio eius naturae divinae fit, et humana natura appropriatur 
ab Eo et «propter nos homines et propter nostram salutem» accipitur 
a Maria (158); per hypostasim humanam Mariae natura eius pro- 
pria est natura humana, et vita divina Ei per gratiam divinizationis 
attribuitur, per operationem Spiritus Sancti. 

Sic recte responsum praeberi potest Nestorio et simul reiici eius 
error: quomodo scilicet Maria, cum esset homo, potuisset generare 
Deum-Hominem, et non simpliciter solum hominem in quo postea 
inhabitavit Logos? Mariae, ut homini, non fuisset possibile Dei 
Genitricem esse, respondit Bulgakov ; sed Mariae, tamquam Pneu- 
. matophorae, non solum est possibile, sed prorsus naturale, quia Ma- 
| ria est sic plus quam homo, idest iam hypostaticum Spiritus Sancti 
receptaculum (159). 

Natura Matris Dei iam non est natura simpliciter humana, quam- 
vis indivise unita sit illi: Mariae iam pertinet, quia unita est Ei, 
etiam natura humana Dei-Hominis. In Maria enim facta est muta- 
tio menti humanae prorsus incomprehensibilis, mutatio totius na- 
turae humanae, quae ex humana facta est Dei Genitricis natura. 

' Maria tamen Deus-Homo non est, firmiter Bulgakov saepe pro- 
|, clamat: in Beata Virgine etenim servata est natura humana com- 
| pleta, natura scilicet et hypostasis humana, dum Deus-Homo, lesus 
| Christus, non habet humanam hypostasim, sed divinam in duabus 


57) K. N., ib.; U., 256; 284-285. 
58) D. B., 86. 
(159) K. N., 155-137. 
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naturis, divina et humana. Non est quidem solummodo simplex 
homo, qualis fuit usque ad Annunciationem, sed effecta est Mater 
Dei. Et hoc est factum summi momenti quod significat Mariam re- 
cepisse Spiritum Sanctum et factam proinde indivisibilem cum Illo 
et significat praeterea habitasse cum Spiritu in Maria etiam Filium 
Unigenitum, sicut Filium Mariae (160). 

Sed si Mater Dei in substantia nullatenus potest appellari Deus- 
Homo, est tamen Pneumatophora Filii, facta templum animatum 
Dei et Mater Dei, elevata super naturam humanam et super omnem 
naturam creatam, Maria est homo, sed simul plus quam homo, Pneu- 
matophora. Deus Homo est quidem unicus, sed Maria invenitur re- 
late ad Deum Hominem in relatione immediata, naturali et ineffabili 
relatione maternitatis, idest in tali relatione, quae nunc habet fun- 
damentum in relatione reciproca et infinita et aeterna Secundae et 
Tertiae Personae (161). Sic Maternitas Mariae pertinet ad ordinem 
Incarnationis, quae semel facta in tempore, servatur tamen in per- 
petua oeconomia. Nam illa repraesentata est in Evangelio proposi- 
tione illa, quod eius propria vita «ancillae Domini» repleta est Spiritu | 
Sancto: ac si esset identificata cum lllo, etiam sibimetipsi appro- 
prians relationem quam ex natura sua Spiritus ad Verbum habet, 
sicut Tertia Hypostasis. 

Nihil ergo mirum quod Spiritus Sanctus dicatur in incarnata 
inseparabiliter cum Verbo uniri et personaliter inhabitare in natura 
humana Semper Virginis, ac si eius hypostasis personalis esset. 
Quin natura Mariae humana supprimatur, fit quaedam ut ita dicam 
personalitatis Mariae extensio per personalitatem Spiritus Sancti. 
Dicit enim Bulgakov, naturam humanam Mariae non cessare inha- 
bitatione Spiritus, sed per vitam Spiritus potius adimpleri : «Haec 
substantia humana Mariae, pneumatophora facta, non est dei-hu- 
manitas, at manifestatur divina, sicut perfecta inhabitatio Spiritus 
Sancti, sicut imago eius hypostatica, qua maius vel perfectius nihil 
in creatura, in homine vel angelo, nihil cogitari potest.» «Maria est 
piena revelatio Tertiae Personae.» «In ea, etenim, incomprehensibi- 
lis menti humanae et divinae mutatio totius eius naturae humanas 
facia est, quae ex humana natura Dei Genitricis, conversa est in 
Pneumatophorae naturam» (162). 

Revelatio hypostatica Filii facta est in Incarnatione, in Christo 
Jesu. Hypostatica revelatio Patris est pariter possibilis et fit solum- 
modo in Filio et per Filium in Spiritu Sancto. Hypostatica revelatio 


(168) K. N., 173174 
(161) K. N., 156. a Y 
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‘Spiritus Sancti facta est ergo in Incarnatione et fiet adhuc in saeculo 


futuro in regno Spiritus Sancti per Mariam, Reginam caeli, Matrem 
Dei. 

Propter hoc maternitas Mariae incipiens in tempore aeternam 
habet iam naturam, quae realis est in omnibus temporibus et in aeter- 
nitate. Sub hoc sane aspectu Maternitas perfecte Deo-humanitati Re- 
demptoris assimilatur, quae etiam est in tempore facta, dum tota vita 
decurrit mundi creati et hominis, sed virtutem habet in tota aeter- 
nitate, quatenus est Filius Dei, regnans in coelis, in carne sua ad 
dexteram Patris, ubi sedet simul cum Matre sua in coelum assump- 
ta (163). 


Articulus III.—MaATER DEI-HoMmInIS 


Haec omnia quae dicta sunt, ad hoc ordinata exstant: ut de- 
monstratio habeatur plena, quod generatio Dei Hominis talis est 
revera generatio, quae ad naturam completam, idest ad naturam et 
personalitatem sese extendit, ad totum ens quod vocatur lesus 
Christus. 

Animadvertere oportet in primis hanc naturam esse naturam in- 
tegram. «Ad essentiam humanam liberandam et transfigurandum 
genus humanum, Dominus sumere carnem hominis debuerat, car- 
rem Adami, non tamen carnem Adami lapsi; sufficit ut in simi- 
litudinem hominum Iesus factus fuerit» (Phil., 2, 7). 

Non sumpsit Christus naturam humanam prout omnis homo 
eam habet, id est limitatam, restrictam, egocentricam, nec indivi- 
dualem, atomisticam. Sumpsit eam utpote Adam ante lapsum ha- 
buerat, quam Adam, primogenitus, sortitus est ex manibus Dei, id 
est integraliter. Illam naturam integram, «carnem», lesus recepit 
ex Matre sua Purissima (164). 

Imago etenim sophianica, quae ad Maternitatem divinam Ma- 
riae expostulatur, ea ipsa esse debet, quae ab Adamo perdita per 
'apsum fuerat, quam vero integre induit Iesus. Hanc tamen naturam 
integram solummodo ex Maria potuerat Christus integre recipere. 
Cultus orthodoxus Sanctissimae Virginis, caelestis Reginae et So- 
phiae creaturae, sufficiens habet fundamentum pro hac doctrina 
tuenda, proclamatur firmiter a Bulgakov. Orthodoxa conscientia 
dogmatica iam sufficienter efformata reputanda est, ad hoc ut recte 


2.05 K. N., 174. Cfr. etiam K. N., 112; 118; 141-142; 153-156; 159. U., 284-286. L. J.. 
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credatur, quod humanitas integra recipi in Persona Verbi non po- 
tuisset, nisi ab Illa quae humanitatem in imagine sophianica rege- 
neravit, ad Illa nempe quae Spiritum Sanctum personali modo por- 
tavit, ab ipsa Maria Pneumatophora (165). 


Beata Virgo imaginem Sophiae in seipsa ferebat, Ipsa perso- 
nificatio erat Sophiae creaturae quando Dominum generavit, per- 
saepe P. Bulgakov affirmando docet. Sic fructus Mariae fuit homo 
sophianicus, Novus Adam, qui a ceteris discriminatur propter «for- 

mam» suae humanitatis. Erat Ipsi humanitas vera, identica illi quam 
uniquisque habet (frater noster est), ita ut ullum non excluderet ho- 
minem, sed omnes sub se sumpserit, imaginem possidens humanam 
perfectam, inalteratam, certam et sapientialem Integritatis. Hane 
humanam naturam Beata Virgo Filio suo donavit. Ita Maternitatis 
Mariae sana doctrina logice de doctrina Verbi Incarnati deduci 
debet. 

Bulgakov hoc peccatum protestantismo increpat, qui postquam 
Christolog:am rectam explicare conatus sit, logica caret in applican- 
dis iisdem principiis doctrinae de Maria. Christologia protestan- 
tium admittit Christum necessario Adamum integrum in sua essen- 
tia humana amplecti, quia alioquin totius generis humani redemp- 
tio prorsus inintelligibilis fieret: nullum sensum habet in cosmo 
individualis homo particularis. Tamen protestantismus explicare 
non potest quomodo Christus integram humanitatem posset assu- 
mere. Ipsius sane caecitas et insensibilitas impedit, ne participatio- 
nem personalem Virginis Mariae ad incarnationem divinam videat. 
Merum actum naturalem ortus humani considerat, sine ullo sensu 
externo, sine consequentiis pro semper assumptis sive a Matre sive 
ab Eo qui ex Ea natus est. Obliviscitur enim quod solummodo ex 
Matre Maria naturam humanam poterat Verbum accipere. 

Hanc deficientiam protestantismi vult et ipse Bulgakov sup- 
plere, affirmando Mariam integram naturam humanam habuisse. 
quam integram ex Matre V se sumpsit. Natura etenim humana 
quam Logos sumpsit non existit solummodo in Verbo, sicut non 
solummodo in Illo existit natura eius Divina ; sed existit etiam extra 
Eum, tamquam «humanitas hypostatica Mariae». Natura humana 
Iesu debet aliquo modo fundi et identificari cum hac humanitate hy- 
postatica Mariae, quia aliter vera nostra humanitas non esset. 

Maria est ergo natura humana quae digna inventa est se uniendi 
ad naturam divinam Verbi, recipiendi suam hypostasim. Forsan 
aliquid dubii aderit utrum Bulgakov loquatur ac si Mariae natura | 


(165) A. B., 226231. 
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ipsa esset Verbi natura, quam Logos sibi copulavit. Nulli dubium, 
saltem ex verbis eius. 

«Ducbus naturis in unica hypostasi Christi, affirmat Bulgakov, 
correspondent duae hypostases, quatenus etiam natura eius humana 
fit hypostasiata.» Id est, parallele hypostasi Verbi invenitur hypos- 
tasis propria et creata, Sophiae creatae, quae est Maria. «Ita 
—prosequitur Bulgakov—Mater Dei non participat Incarnationem 
per suam solummodo carnem (quod fuisset actus mere naturalis, ac- 
tus naturalis sensus, sine libertate nec creationis ratione, imo dicere- 
mus actus coecus, ut revera protestantismus docet), sed etiam sua 
. hypostasi, modo spirituali, conscienti, inspirato et sacrificali, modo 
scilicet perquam perfecto utpote quam propinquo Spiritui Sancto, 
cuius virtute fit (166). 

Christus, Verbum Incarnatum, habens naturam divinam, So- 
phiam divinam, et Ipse revelans hoc quod Sophia continet substan- 
tiae idealis, manifestat sua incarnatione terrestri imaginem hyposta- 
ticam caelestis Sophiae. Sed iuste, quatenus Sapientia hypostatica, 
in unitate suarum duarum naturarum unit Sophiam divinam, ut 
suam divinitatem, et Sophiam creaturae ut suam humanitatem. In- 
carnatio, sub hac luce inspecta, ex lege sophianica necessario tali 
et non alio modo effici debuerat. 

«Propter hoc ille potest appellari Sapientia Dei (I Cor. 1, 24) 
quatenus est Hypostasis Sophiae caelestis et Sophiae creaturae. Sed 
haec posterior quam ille hypostasiat in sua humanitate est etiam hy- 
postasiata in suo esse autonomo: haec hypostasis creata Sophiae 
creaturae est Virgo Maria.» 

Sic revera Incarnatio fit in duabus Personis. En verba eiusdem 
auctoris: «Sic—quod maximi est momenti—Incarnatio Christi non 
fit in una sola persona, sed in duabus, in Christo et in Maria.» Ita Ico- 
na Matris Dei cum Puero est repraesentatio vera Incarnationis Dei, 
quia est repraesentatio Bogocelovecestva, 

Haec dualitas, in sua unitate, non correspondet duabus tantum- 
modo Christi naturis, sed etiam dualitati hypostaseon harum dua- 
rum naturarum, in sua tamen distinctione: ita ut natura humana 
hypostasiata in Verbo, suam plenitudinem et suum esse autonomum 
debet habere, antea iam perficiendum, per suam propriam hypos- 
tasim : quae est Beata Virgo Maria. Mira est sane haec conclusio, 
attamen logica in tota sua realitate. «Maria est humanitas hyposta- 
“tica lesu, prosequitur auctor, natura scilicet illa quam Ipse sese in- 
carnando sumit.» In hoc sensu Incarnatio non est solum in una hy- 
postasi unio duarum naturarum, sed est etiam duarum hypostaseon 


(166) A. B., 226-228; W. G., 173-176. 
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in unica natura. Suam etenim humanam naturam, Christus non de 
caelis secum tulit, nec eam de novo creavit ex terra: eam autem 
sumpsit, ubi in omni vera generatione humana invenitur, in prin- 
cipio omnis individui viventis, «ex carne, scilicet, et purissimo san- 
guine Mariae». 

Haec assumptio humanae naturae in concreto non est vocanda 
«mutatio» exterior et mechanica, nec violenta potentiae divinae coac- 
tio; sed vera actio est reciproca et hypostatica: si Verbum sumere 
potuit carnem ex Virgine Maria, hoc ob eam solummodo rationem 
fuit possibile, quia Maria ipsa Illi carnem donare voluit, quia Ma- 
ria ipsa fieri Sophia creata valde desideravit, «Mater scilicet sophia- 
nica humanitatis Christi», quae recipere sophianitatis plenitudinem 
debet. 

Christus igitur suam habet humanitatem duobus modis, conclu- 
dit Bulgakov, vim tamen praecedentis affirmationis temperans: in 
Seipso, quatenus in sua propria hypostasi manet limitata et in esse 
substantiali perfecta, et habet eam extra Seipsum, hypostasiatam 
nempe in hyposiasi feminea Mariae. Verbi enim humanitas non est 
solummodo caro sensu physico aestimanda, sed est viva humanitas, 
esse etiam spirituale integrum, ens psychicum et corporale, huma- 
nitas nempe quae in persona sustentatur sui conscia et libera (167). 

Verbis stricte sophianicis, dualismus iste hypostaticus sic ex- 
primendus esset: Conceptio Christi duplicem implicat processum 
sophiologicum. Ex una parte Sophia creata, Maria, obumbrata 4 
Spiritu Sancto, concipiet et pariet Sophiam increatam, quae fuit fons 
eius. Ex alia parte, Sophia increata, assumens naturam humanam 
et carnem ex Maria, unit in Matre Divina omnem Sophiam creatam, 
quae diffusa est in universo mundo, eamque concentrat in Maria. 
Ita est Mater Dei punctum physicum unionis et adinventionis dua- 
rum Sophiarum, quae sunt fundamentaliter unum quid. Plenitudo 
ergo naturae humanae in Maria invenitur, quia in Ipsa adest pleni- 
tudo Sophiae creatae. 

Nam Maria partes non habet ex se sola, uti vidimus, in Incarnatio- 
ne cum Verbo, sed Spiritum Sanctum repraesentat, qui Persona est 
incarnans. Imago enim Verbi est puer lesus—puer masculini sexus 
qui pingitur in iconis—, qui crescit usque ad aetatem perfectam ho- 
minis adulti. Imago autem Spiritus Sancti est Maria, vera Pneuma- 
tophora, quae in Seipsa Eum portat qui ex Ipsa nascetur, vera sci- 
licet Virgo Mater Dei (168). 

(167) A. B., 12129; W. G., 152153; U., 286; 309310. 
(168) A. B., 227-228; U., 286. 
ANTONIUS Lecisa, C. M. F- 


SOTERIOLOGIA DEL MAGNIFICAT 


E movimiento científico mariológico actual ha producido obras 
magníficas y afianzado notables progresos. 


Se han estudiado los enlaces de la Teologia mariana con las cla- 
ves dogmáticas y se ha llegado a deducciones sumamente honrosas 
para la Madre de Dios. 


Pero, quizás, no hemos atendido bien a lo que la misma Virgen 
Santísima nos dice y hemos pecado un poco buscando trayectorias 
exteriores sin preocuparnos de las palabras y afectos, brotados de 
su mismo Corazón. Esta es la razón que nos ha inducido a llamar 
la atención de los investigadores mariológicos hacia el cántico ma- 
riano: EL MAGNIFICAT. 

De él ha escrito bellisimamente Santo Tomás DE VILLANUEVA : 
Non est auditum simile canticum ab initio; unde merito canticorum 
canticum venit nuncupatum; quia, videlicet, et auctoris majestate 
et materiae dignitate, et styli acrimonia omnia sanctorum cantica 
exuperat... Christus intus diciat, virgo foris personat: ab ejusmod: 
compositore et Cantatrice qualem reputas prodire cantionem? (5). 
Si quisiéramos estudiar una a una las riquezas y magnificencias 
de este alcázar mariano, no las breves líneas de un artículo, sino 
gruesos volúmenes fueran menester. Por ello concretamos nuestro 
estudio al enunciado que lo encabeza: Soteriologia del Magnificat. 
Tampoco podemos detenernos en exponer algunas ideas intro- 


(*) In Visitatione B. M. Virginis. Manilae, 1883, v. IV, p. 385. 
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ductorias ya sobre el tiempo, estilo, lugar de la composición ; ya so- 
bre el origen mariano de este cântico : Otro estudio más amplio que 
el que nos permitiría una breve introducción a nuestro estudio, pen- 
samos dedicar, Dios mediante. 

Agrupamos nuestras ideas en cuatro apartados, en los cuales po- 
dremos apreciar los reflejos de la doctrina mariológica de este ma- 
ravilloso cântico : 1) Conceptos de Dios. 2) Conceptos del hombre. 
3) Conceptos marianos. 4) Promesas y alianzas. 


1) CONCEPTOS" DE; DIOS 


Entrando en los conceptos profundos del Magnificat, debemos, 
ante todo, analizar algunos relacionados con los nombres que en él 
se dan a Dios; con su misericordia y su justicia; con su poder y 
con el amor y magnificencia hacia su Madre María... 


NOMBRES DE Dros.—El primero que notamos es el del «Tetra- 
grammaton»: lAHWwEH: Magnificat anima mea DowiNUM. Deri- 
vado de hājāh = Ser, significa el concepto de Dios fiel y constante 
cumplidor de las promesas. Exodo 6, 2, 3, se dice: Ego Dominus 
(iahweh), qui apparui Abraham, Isaac et Jacob. Así se nombra Dios 
cuando empieza a cumplir las promesas. Su pronunciación : 
lesser es atestiguada por Teodoreto y Clemente Alejandrino 

7 por Jos papiros de Elefantina (1). 

Era el Dios «propio» de Israel, que había prometido en el Pa- 
raiso la victoria sobre la serpiente (Iahweh-'Elohîm) y cuyo nom- 
bre era tan sublime que el labio humano no debía pronunciarlo ja- 


más (2). 


El segundo es «Dios»: In Deo salutari. Que en hebreo es 
«Elohim» o, en forma abreviada: «'El». Su forma’ plural nada 
obsta para que le demos significación monoteista, pues es forma de 
plural mayestático. «En las Tablas de Ell-Amarna y en las de Bo- 
ghas sköi, dice Heinisch, el plural indica más bien un solo Dios; y, 


(1) Tronoreto, Quaest. 15 im Exod.: Iabe (PG. 80, 244); Clem. Alej. Str. V, 6 parr. 34; 
5; Iaou (PG 9, 59). Iahwe fué usado también en la nscripción de Mesa y en los OSTRA- 
KAS Qe Lachis. Cfr. VACCARI, Le lettere di Lachis, en Biblica, 20 (1939), 180-199. Véase 
también su artículo: Iahwe e i nomi divini nelle religioni semitiche, en Biblica, 17 
(1936), 1-10. Se discute si Iahwe fué usado por los Madianitas-Kenitas. Ofr. BAUDIS- 
stn, Kyrios II, 176e, ss. El mismo autor en IV, 9, trata del uso de dicho nombre por 
los Akádicos. Sobre su uso en los textos de Ras Samra, cfr. HPMPPL, Zeitschritf für Alt- 
testamentliche Wissenschaf, 53, 312; De LANGHE, EphThLov., 16, 281 ss.; 19, 91-101; Tex- 
tos de Ras-Shamra-Ugarit, 319. Cfr. HriNISCH, P., Teologia del Vecchio Testamento 
(ver. Edd + ol de la colección La Sacra Bibbia, de Propaganda Fide (dia parta 
1950), p 8 — 

(2) Los LXX: Iahweh -Kyrios, de donde nuestro Dominus. Huyendo la pronuncia- 
ción en la lectura, se sustituyeron sus vocales, de donde la falsa vocalización «lehowa». 
Esta pronunciación es por lo menos del siglo XIII. Cfr, B. ALFRINK, Oudtest. Studien 
(Leiden, 1948), 43-62. Cf. HEINISCH, O. €., p. 43 
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de esta forma similar, un rey.» Igualmente en los textos de Ras 
Samra, el nombre de Dios se emplea para designar una sola divi- 
nidad» (3). 

Su origen no es cierto, ni por ende, su significación primera. 
Parece, con todo, que indica el Dios poderoso ; el Dios de las ma- 
nifestaciones teofánicas. No es exclusivo de Israel, y alguna vez 
tiene significación idolátrica (4). 

En la mente de María ambos conceptos son sinónimos, como lo 
indica el paralelismo perfecto de los dos miembros del verso. 


"Er Sapaj. Fecit mihi magna qui POTENS est. El término he- 
breo «'El Saddaj», es vertido por los Lxx= Pantokrator ; de donde 
en la Vulgata tenemos: Omnipotens. Completa con Iahweh la 
teodicea de los nombres de Dios, en las promesas a Israel. Es el 
Dios que es poderoso para cumplir las promesas. En el texto arriba 
trascrito, del Exo. 6, 2-3: se dice que Dios apareció «In Deo Om- 
nipotente : SADDAJ (5). 


QADOSCH-QEDOS JISRA'EL: Santo; el Santo de Israel: «Et 
Sanctum nomen ejus...» Este nombre de Dios, hace resaltar en él, 
el odio al pecado y la pureza que exige en sus adoradores. Es ti- 
tulo predilecto de Isaias=Sanctus Israel; aunque no es exclusivo 
de él. Se encuentra en Habakuc, 1, 12; 3, 3; Job, 6, 10; Prov. 9, 
10 ; 30, 3 (plural). Josue 24, 19; 1 Reg. 6, 20 (6). 


De esta simple enumeración de nombres divinos, puede apre- 
ciarse como María empiece su cántico por los conceptos fundamen- 
tales de Dios con su pueblo. Dios Santo, Dios Omnipotente, Dios 
Fiel y Dios superior a todos los dioses. Diríamos que es el primer 
elemento de soteriologia que se nos presenta en el Magnificat. El 
Actor principal de toda la economía soteriológica = Dios. 


(3) HEINISCH, o. €., p. 40. Con artículo designa el verdadero Dios, aunque también 
se encuentra sin él. En HEINISCH, las varias significaciones. 
(4) Cfr., v. g., Exod. 20, 23; Dagon, 1, Reg. 5, 7; Beelzebub, 4, Reg. 1, 2; Kamos, 
3, Reg. 11, 33, etc. 
(5) Otros hacen derivar este nombre no de Sadal — el que obra con fuerza. Cfr. Gen. 
49, 24, 25; donde está en paralelismo con 'abir =el fuerte; e Isa. 13, 6; Joel, 1, 15; sino 
que lo derivan del accádico Shadu — Monte. Dariamos entonces a la palabra significa- 
ción de Altísimo, soberano, etc. Cfr. HEINISCH, O. c., p. 41 
(6) Podríamos insinuar otro nombre de Dios, aunque con terminología más mo- 
derna y con conceptos ya neotestamentarios. En el v. 47 se dice: In Deo SALUTARI meo. 
En griego la palabra está con maytiscula, y parece indicar un nombre de Dios. Co- 
rrespondería en hebreo: IESUAH Recuerda las palabras de Habakub: «Exaltabo in 
Deo (Jesu) salvatore meo.» María pronunció con esto un& palabra que coincidía con 
el nombre de Jesús que llevaba en su seno. Sobre estas cuestiones pueden consultarse: 
J. HEHN, Die Biblische und die babylonische Gottesidee (Leipzig, 1913), 150-271. Sp. 
CkArEG, Biblical Theism. The Name of Deity, Biblotheca Sacra, 56 (1939), 138-163; 264- 
284. F. X. KORTLEINER, Religio a patriarchis Israelitarum. exercitata, Oeniponte (1936), 
48-82. P. F. CEUPPENS, Theologia Biblica, De Deo Uno (Roma, 1949), 126-139. G. GRETHER, 
Name und Wort Gottes im AT. (Giessen, 1934). MANGENOT, Dictionnaire de Théologie 
Catholique, 4 (1911), ad verb. Dieu. A. BEA, De Pentatheuco, ed. 2, Romae, 1935, p. 44- 
53. LAGRANGE, "El et-lahvé, Rev. Bibl., 12 (1903), En CEUPPENS y HEINISCH, O. C., pueden 
verse otros autores sobre cuestiones especiales, tales como las Tablas de: Ell-Amarna, 
Tan Baron Dara, Ele-Fantina, ete. También M. HETZENAUER, Theologia Biblica, Fr. 
rig., 8. 
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Pero más importante, quizá, será admirar algunos de los atri- 
butos divinos que resplandecen en el cântico mariano. 

Campea, en primer lugar, la justicia divina. No porque expre- 
samente se nombre, sino porque se supone en varios de los ver- 
siculos. Esta justicia divina, no es la justicia, qua ipse justus est. 
«reduplicative», pues de esta santidad, se habla en el nombre de 
SANTO : KADOSH. Ni tampoco, propiamente, la justicia que produce 
en nosotros. Dios es TsaDIQ, justus, en dar a cada uno la retribución 
merecida. 

Maria, humilde, es levantada y enriquecida con las maravillas 
de la omnipotencia de Dios; los humildes son exaltados (v. 52); 
llena de bienes a los necesitados ; pero, en cambio, humilla la cer- 
viz de los soberbios (v. 51) ; los arroja de los tronos en que se habian 
sentado (v. 52); y los hace retirarse pobres y necesitados, después 
de haberles privado de sus riquezas (v. 53). De esta forma Dios es 
TSADIQ WE IACHAR, como nos dice el Deut. 32, 4; 0, como nos dice 
el Salmo 88. 15: TSEDEQ U MICHPATH MECON QIS’EHA: Iustitia et 
judicium, fundamentum sedis tuae. 

No es necesario concretar, con Toledo, a diversos hechos, los 
diversos versículos, de forma que el v. 51 se refiere a Faraón y su 
derrota; el 52 a la victoria sobre los reyes de Chanaan, en las gue- 
rras de Josué; el 53 a la ocupación de la tierra expulsados sus an- 
tiguos habitantes. «Melius dicit Ians., dice KNABENBAUER, omnia 
intelligenda esse in sua generalitate, cuius varia exempla affert Lap., 
Deum potenti fortitudine operatum esse multa ab omni aevo, uti 
cum Pharaone per Moysen, Chananaeos esse victos per Josue et 
iudices; Philistaeos, Ammonitas, Moabitas, Idumaeos per David: 
dispersos esse et deiectos Pharaonem, Nabuchodonosor, salmanasar, 
Baltassar, Antiochum; de sede deturbatos Saulem, Aman, Vasthi: 
exaltatos Davidem, Mardochaeum, Esther; coelitus esse pastos He- 
bracos in deserto, Eliam, Danielem in lacu leonis» (7). 

Esta norma de conducta de Dios, que Maria experimentó en sí 
misma (v. 48-49), es expuesta como norma general en el mundo y 
en la historia, de la justicia de Dios (8). 

La justicia de Dios tiene, por así decirlo, un freno, es su miseri- 
cordia y amor al hombre. A él se inclina compasivo, le ayuda, le 
perdona, le ama y le colma de gracias. 

Este «āhab»= Amar, y este «Hesed» = Misericordia, campean 
por todo el cântico de María. Es una nota soteriológica que debemos 
poner de relieve. 

El primer término de este «hesed», es la misma Madre de Dios. 
«Quia respexit humilitatem ancillae suae...» La esclava ningún de- 


(7) KNABENBAUER, O. C., p. 90; igualmente ALAPIDE, O. c., in h. locum. El cual cita 
varios ejemplos, incluso de poderosos griegos y romanos. 

(8) Sobre la «justicia de Dios», puede consultarse: TH. PArrRATH, Gott, Herr und 
Vater, Paderborn, 1930, 144-257. CEUPPENS, o. c. p. 201-219. Fr. NÓTSCHER, Die Gerechtig- 
keit Gottes bei den vorewilischen Propheten, Miinster, 1915. HETZENAUER, Theologia Bi 
blica, t. I, Vetus Testamentum, Friburgi Brisgoviae, 1908, p. 448-450. 
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recho tiene al pago, mucho menos al amor de su señor. Todo cuan- 
to el Señor ponga en ella, es por pura misericordia y bondad. La 
elección de María, para Madre de Dios, para ser bendita entre las 
mujeres, y por todas las generaciones; son bondad del corazón de 
Dios: Misericordia y amor de Dios... Misericordia especialísima, 
por la que fué redimida desde el primer instante y sublimada a la 
dignidad de Madre de Dios... 
«Respicere per gratiam, dice SAN AGUSTÍN, est prius abiectos et 
derelictos visitare, cum bona, placatus per misericordiam, subtracta 
| restituis. Rursum per respectum gratiae ad eum se convertit. Bene 
| ergo Maria solam in humilitate respexisse testatur quia divinitatis 
propitiationem, quam humana natura in primis parentibus per su- 
| perbiam perdidit, in Maria per humilitatem recuperavit» (9). 
| 1 Eurimi0 ZIGABENO : «Seipsam enim dejicit, quasi tanta re in- 
| dignam: Vel etiam propter abjectionem humanae naturae compa- 
~ ratae ad sublimitatem divinae» (10). 


Esta misericordia de Dios, se extiende a todas las edades y a to- 
dos los pueblos: «a progenie in progeniem», v. 50... Podríamos en- 
tender por generación «Dor» — «Ghenea» ; todo aquello que tiene al- 
| guna unidad por razón de la generación. Gentes de la misma nación ; 
| gentes de la misma familia ; gentes nacidas en determinado período 
de tiempo ; gente caracterizada por una denominación comin, v. g., 
generación perversa... El texto crítico varía en este versículo, y no 
será aventurado afirmar, que probablemente se refiere a sentido tem- 
poral encuadrando las gentes que suelen vivir durante determinado 
período de tiempo (11). 

De todos modos la Misericordia de Dios pasa de una generación 
a otra sobre aquellos que le temen, o lo que es lo mismo: sobre 
aquellos que le aman. Amor y temor, en este caso, son sinónimos. 
Dice Exod. 20, 6: «Faciens misericordiam in millia his qui diligunt 
me et custodiunt praecepta mea» (etiam Deut. 7, 9). Y recoge la mis- 
ma idea el Salmo 102, 17: 

«Misericordia autem Domini ab aeterno et usque in aeternum su- 
per timentes eum.» 

Es, pues, una misericordia profunda y eterna sobre todos los que 
se entregan a él. sea por el amor, sea por el temor. 

Pero de un modo especial vuelca Dios las bondades de su Co- 
razón sobre Israel. «Suscepit Israel Puerum suum.» 

Israel es el primogénito de Dios (Exod. 4, 22); Dios lo llevó por 
las arideces del desierto, como un padre lleva en brazos a su hijo 
(Deut. 1, 31). Dios lo sacó de Egipto como a un hijo suyo según lo 


(9) S. Aeustin, in Magnificat. PL 40, 1.139 (in appendice). 
(10) Eutim. Zigab. in Luc. c. 1. PG 129, 874. 
(11) En efecto, se cumple aqui el axioma textual: A mayor uso, mayor corrección 
del texto. Tenemos aquí cuatro variantes: His gheneas kai gheneas. THWVLM: BC+ 
- Bo d vg. w. Eis ghenean kai ghenean. S « 579. 700. Apo gheneas eis ghenean. s. 1241, sa. 
565. Eis gheneas gheneon, s: rel. Transcribimos aqui el aparato crítico de BOVER, 
. T. Biblia Graeca et Latina, Matriti, 1943. 
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de Ostas : «Ex Aegypio vocavi Filium meum» (Oseas, 11, 1). Isaías 
se remonta todavia más y recuerda la salida del lejano Oriente: «Et 
iu, Israel, Serve meus, Jacob, quem elegi, semen Abraham amici 
mei, in quo apprehendi ie ab exiremis terrae» (Is. 41, 8)... Y es ME 
CHEAS quien escribe unas palabras que parecen el fondo de las de 
María : «Dabis vertiaiem Jacob, misericordiam Abraham, quae iuras- 
i: pairibus nosiris a diebus antiquis» (Mich. 7, 20); lo mismo que 
las del Salmo 97, 3: | 
«Recordaius est misericordiae suae 
ei veritatis suae domui Israel (12). 


Es la elección de Israel hecha ya en Abraham y destinada a tras- 
mitir el depósito de la revelación al mundo. Todo ello por pura mi- 
sericordia de Dios y por amor y predilección a su pueblo. Pero esta 
predilección encierra profundos conceptos soteriológicos. Se trata de 
los decretos de Dios, de sus designios que se cumplen en Maria y en 
el Mesias y en ellos se cumplen las promesas, por la bondad dii 
na, hechas a Israel. 

Otro pares de Dios aquí ensalzado es su Poder : «Fecit To- 
tentiam ..» Sobre él no es necesario insistir. Cuanto arriba dijimos 
de su aa deriva de su poder ; y los vv. 52 y siguientes, vienen 
regidos del 51; son consecuencia del poder que, con frase ta 
se atribuye al brazo, por expresión antropomórfica. «In brachio 
viriuiis iuae (de tu fortaleza) dispersisti inimicos tuos», se dice en 
Salm. 88, 11; y en Isaías: «Consurge, Consurge, induere fortitu— 
dinem brachium Domini» (51, 0). 

El poder del brazo de Dios, es supremo y ante él deben inclinar- 
se todos Jos poderosos. Ha hecho en Maria, su esclava, cosas gran- 
des; pero también ha humillado la cerviz de los soberbios y de- 
rrocado los poderosos, mientras ensalzaba a los pobres y humildes. 


2) CONCEPTOS DEL HOMBRE 


Aunque los conceptos que vamos a exponer ahora no miran 
directamente los horizontes soteriológicos, no será fuera de razón 
decir algo sobre ellos. Completan el pensamiento de todo el cán- 


an coma) nesse ipii T or circo eto ges SA E Vos ipei, filii Israel 
vidistiz quae fecerim vobis Aegyptiiz, quomodo portarerim super alas aquilarum, et 
essempserim miki. También: Ps 103, 15; 18, 2; 40, 12. 89, 2. 51, 3; 145, 9; Eccli. 18, 12. 


; 1 : é . N. GLUECK., 
Das Wort Herd im atl- Sprachgebrouch, 1927, en Zeitschrift fir Alttestamentliche 
Wissenschaft, 47: F. Lerrsovsz, Hen and Hesed in the Ol. Tes., en Zeitschrift fir Altte— 
tamentliche Wissenschaft, 51, 1933 25-35; Lacesnez, Lo paternité de Dieu dans VAT. 
Eb. 5, 1938, 221499. Brauzz, Divini amoris Pes revelatio in antiguo foedere 

(Os. ii), Anpelicom, 29 (1943), 102-116. Para el NT. pueden consultarse las Teologías de 
Pear, Bore y Yawn: Novi Testamenti. Lezicon graecum (Paris, 1911). 
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tico y nos hacen ver el enlace que él tiene, tanto con la mentalidad 
semita, cuanto con la terminologia y conceptos de la estructura 
del hombre. 


Podemos considerarla, ya en su parte fisica, ya en su parte 
moral, ya en su parte social y, si queremos, internacional. 


Es en los dos primeros versiculos, donde hallamos algunos ele- 
mentos, cuando se dice: 


«Magnificat anima mea Dominum 
Et Exultavit Spiritus meus in Deo Salutari meo.» 


Sobre la parte material, «BaSar», que ha sido hecho de la tie- 
rra: «adamah», se halla el «alma», «nephesh». El término parece 
derivar del Akkadico: «napistu»... y significaría el álito, la gar- 
ganta, las fauces (Is. 5, 4; Abac. 2, 5; Joel 2, 6; Sal. 69, 2 y 
otros)... Y en este sentido se dice también de los animales, al igual 
de su derivado : «nesamah»... Pero cuando indica el aliento que sale 
de la boca, se aplica al hombre (2 Reg. 1, 9; 3 Reg. 17, 21, 22). 

Unas veces indica la vida misma (1 Reg. 19, 5); otras toda la 
persona o animal (=Anima quae peccaverit...) Otras es la expre- 
sión del pronombre personal reflexivo (= Dixit animae suae), v. g., 
Núm. 23, 10... Distinguen, además, los autores otro concepto de 
PSUXE, o NEPHES, por razón de la operación. Llamamos NEPHES al 
acto de la potencia o apetito concupiscible, v. g., Det. 14, 26. A los 
actos de gozo y de dolor, como en el Salmo 35, 9 y hasta de una ac- 
ción intellectiva, v. g., Salm. 139, 14. 


El alma ama, desea, goza, desea la venganza, se entristece, pero 
también da vida a las funciones inferiores (Gen. 34, 3; Salm. 42, 3; 
um a, At. 3, JOD. 19, 2; Prov. 10, 3; 25, 5; 27,7; 
Ez. 4, 14) (13). 

En el Nuevo Testamento, mantiene conceptos similares, aunque 
bastante más perfeccionados (14). 


El otro término de paralelismo, en el caso, es SPIRITUS = «rüdh». 
Brevisimamente enumerando sus diversas acepciones, diriamos que, 
algunas veces, denota los vientos (v. g. Gen. 8, 1); la dirección de 
ellos (Ez. 42, 16, 20); de donde indica también el hálito de los ani- 


(13) Cfr. Vaccari, Theclogia Veteris Testamenti (pro manuserit). Ch. A. BRIGGS, 
The use of «nëphes in the Ol. Test», Journal of Biblial literature, 16 (1897), 17-30: 
IDEM. The use of «Ruah in the O. Test.», “ib. 19 (1900), 132-146; Fr. RüscHE, Blut. Leben und 
Seele, Paderborn 1930: IDEM, Pneuma, Seele und Geits, Theologie und glaube, 23 (1931), 
606-624; LICHTENSTEIN, Das Wort «néphés» in der Bibel, Berlin, EFAz& P. DHORME, 
pi aie pide jar, ripiena des noms de parties du corps en hebreu et en akkadien, París, 

(14) Me remito a otros autores en la imposibilidad de reseñar todos estos concep- 
tos. Véase, v. g., ZORELL, Novi Testamenti Lexicon Graecum, Paris, 1931, donde puede 
apreciarse un estudio completo de estos conceptos. Asimismo, F. Prat, La Teologia di 
San Paolo, Torino, 1928. t. II, p. 309-391. Pueden verse igualmente lo referente a 
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males, la respiración (Job. 9, 18). Pasó después a significar el prios 
cipio vital. 

En sentido operativo indicaria una commoción vehemente, como: 
la ira; una potencia de ánimo grande (Jos. 5, 1); una fuerza es- 
pecial infundida por Dios, como en Sansón; y, en fin, la ilustra- 
ción intellectiva, o sea, la inspiración (1 Sam. 23, 2). 

Si lo yuxtaponemos a «basar», carne, el espíritu es el principio 
activo, como la carne es el principio pasivo. En este caso, «nephes», 
indicaría el compuesto. Pero «nephés», connota el compuesto, pero 
indicando también su parte activa, y por eso està, como en este caso, 
en paralelismo sinónimo con «rúah». 


Pero, para penetrar en el verdadero significado que María quiso 
dar a esta palabra, es preciso añadir algún concepto del Nuevo Tes- 
tamento. Imposible enumerarlos todos; basten algunos. a) Vida, 
principio de vida, alma: Ap. 11, 11; Joan. 6, 33... Especialmente 
el alma separada del cuerpo: Heb. 12, 23, 1 P., 3, 19. b) Asiento 
de afectos, de conocimiento, de quereres: Mr. 2, 8; Luc. 10, 21... 
c) Alma y espíritu se contraponen como el principio de la vida in- 
ferior y el de la superior. Espíritu y carne, indican el alma con la 
gracia santificada y vivificada por el Espíritu Santo, y la parte in- 
ferior del hombre, dañada e inclinada al pecado (15). 

Otras significaciones, más importantes en sí, si se quiere, como 
la de substancia espiritual, o persona, incluso la Santísima de la 
Trinidad, no son de nuestro caso, pues están fuera del texto y def 
contexto, ya que María dice: «Spiritus meus...» Es, pues, parte de 
su ser la que se alegra en su Dios... Y esta parte de su ser, una vez 
que se halla en paralelismo con alma, nos dice que en uno y otro 
miembro del verso, Se expresa la misma idea, y que con ello nos 
descubre todo su ser, en especial la parte más noble, toda ella, con 
todos sus afectos, ideas, amor; en una palabra, todo su ser íntegro 
y total, vibra de alegría y gratitud a Dios todo poderoso, que se dig- 
nó hacer ostentación de su magnificencia, habiendo puesto los ojos 
en la humildad de su esclava. 


Pero si deseamos profundizar más y sorprender el modo y el 
conducto por donde esta terminología llegó a la Gran Profetisa del 
Nuevo Testamento, tendríamos que añadir a estas otras nociones de 
radio más amplio. Tendríamos que completar esas nociones expuestas, 
con las de MENTE y CORAZÓN. Es decir, nos hallamos ante la estruc- 
tura psicológica del hombre. 


ORIGENES escribió : «Sicut ergo homo constare dicitur ex COR- 
PORE (SOMATOS), ET ANIMA (PSUXES), ET SPIRITU (KAI PNEUMATOS) ; ita 


(15) Cfr. ZoRELL, Novi Testamenti Lexicon Graecum, Parisiis, 1931, s. v. Los concep» 
tos son muy varios en el NT. El mismo ZoRELL cita algunos escritores griegos, como 
Herodoto, Platón, Aristóteles, para los cuales Pneuma es ya el aliento de vida, ya el 
viento o también el principio vital. Cita a H. BERTRAMS, Das Wesen des Geiste nach 
der Anschuung des Ap. Paulus, Minster, 1913. 
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etiam Sancta Scriptura, quia ad hominum salutem divina largitione 
concessa est» (16). 

Pero en los documentots antiguos aparece el elemento : «mente». 
En otros se añade el elemento «Cor=Lêb»... Y los incluye expre- 
samente el Magnificat, cuando canta en el ver. 51: 


«Dispersit superbos MENTE CORDIS SUI...» 


Es decir, que nos hallamos no ante una dilogía, ni siquiera tri- 
logía, sino verdadera tetralogia. Ahora bien, veamos brevísima- 
mente sus orígenes y derivaciones hasta llegar a María. No es difi- 
cil observar que esta tetralogía puede muy bien partir de la concep- 
ción psicológica del hombre entre los antiguos egipcios. Esta se 
componía de CUERPO, ALMA, ESPÍRATU, MENTE, INTELIGENCIA, DOBLE... 

«Según los egipcios, nos dice MARUCCHI, el hombre se compone 
de cuerpo material=KHAT y de mente espiritual=KHU, y del KHA 
=inteligencia, partícula de la divinidad encerrada en el alma —Ba, la 
cual, con todo, necesita del NIFU — espíritu, para actuar en los miem- 
bros del cuerpo.» El alma era demasiado pura para estar unida y to- 
cando con el cuerpo y por ello se halla envuelta en una substancia 
sutilísima e invisible que llamaban KA y que podría tenerse por la 
sombra del mismo cuerpo. MASPERO tradujo esta expresión con la 
palabra «le double», porque era un ser que reproducía exactamente 
la forma misma del cuerpo (17). 

Esta nomenclatura, que podríamos confirmar por testimonios de 
papiros egipcios y de los griegos, que estudiaron la ciencia del Nilo, 
fué recogida y pasada al ambiente bíblico por Moisés, educado en 
la ciencia y corte de los faraones, cuando en la primera de las leyes 
del Decálogo intima : 


| Ex toto Corde. 

Ex tota Mente. 

| Ex tota Anima. 
Ex totis Visceribus. 


Diliges Dominum Deum tuum. 


Lo mismo había dicho el mismo Moisés describiendo la creación 
del hombre Gén. 2, 7), y recoge San Mateo al citar el precepto mo- 
saico : «Diliges Dominum Deum tuum, ex toto corde tuo et ex tota 
anima tua, et in tota mente tua» (Mat. 22, 37). Igualmente en Sap. 
15, 10-11 ; 8, 19, 20; 9, 15. En 2, 2-3, se dice: 

Quoniam fumus... scintilla ad commovendum COR nostrum; 

qua extincta, cinis est CORPUS nostrum; 

et Spiritus diffundetur tanquam mollis aer... 


(16) Peri arion XV, PG 11, 365, 376. 

(17) MARUCCHI, Il gran papiro egizio della Biblioteca Vaticana contenente el «Sa-Per- 
Em-Heru, Libro per uscire della vita, Roma, 1888; p. 4; véase también CALDERINI, Sto- 
Tia delle Religioni (Tachi-Venturi), Torino, 1939, v. 1; v. g., p. 303-304. Fuentes griegas, 
en HOPNER, Fontes Historiae religionis egyptiacae, Bonnae, 1922. 
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Noción de muerte que coincide con los egipcios. „Imposible, por 
otra parte, seguir paso a paso estos conceptos en los griegos; ni 
ra podemos hacer más que enunciar los textos en que San Pablo se 
hace eco de esta terminología. Asi 1 The. 5, 23; 3, 1; I Cor. 14-16. 
Este texto es importante, pues encierra los cuatro elementos de la 
ietratologia del Magnificat. En efecto. El Bazar (caro) no lo enume- 
ra, pero se supone y dice: 

«Ei ideo qui loquitur lingua: Orei ui intelligai ut interpraetetur. 
Nam si orem lingua, SPIRITUS meus orat, MENS autem mea sine fruc- 
iu est. Quid ergo? Orabo Spiritu, orabo ei mente.» Tenemos, pues, 
MENS-SPIRITUS + Anima y Caro, como consta de otros textos pauli- 
nos (18). Cf. vg. 1 Cor. 15, 44. Juntando, pues, los versículos 46, 47 
y 51 del Magnificat, tendremos la Tetratología psicológica del 
hombre. 

Magnificat ANIMA MEA Dominum. 
Exultavit SPIRITUS MEUS in Deo Salutari meo. 
ANIMA. SPIRITUS. MENS. COR. 


Dispersit superbos MENTE CORDIS SUI 


Es, en verdad, un magnífico enlace de ideas y nod 
tre el Antiguo y el Nuevo Testamento. 

Cuál sea la distinción entre alma y espíritu, ya se indicó pe arri- 
ba. Cómo se distingan espíritu y mente, «est—nos dice CORNELY—, 
res controversa et plena dissensionibus inter antiquos ei moder- 
nos» (19). Según Prat, SPIRITUS— Elemento Natural; MENs=Ele- 
mento sobrenatural. Según CORNELY-ZORELL, SPIRITUS = Parte afec- 
tiva; MENS= Parte intellectiva. Según Puzo, Spirirus=Intellectus 
imprecisus ; MENS= Intellectus Praecisus (20). 

He aquí, en fin, un texto de la Epístola ad Hebraeos, en que se 
contienen expresamente los elementos de Tetratología egipcia y que 
podría, quizás, servir de pista para buscar el redactor de esta epístola 
en los ambientes alejandrinos. En 4, 12, dice: 

«Vivus est enim sermo Dei (LOGHOS) et efficax ei peneirabilior 
omni gladio ancipiti: et pertigens usque ad divisionem ANIMAE et 
SPIRITUS, compagum quoque ac medullarum et discretor Cogitatio- 
num (NOUS) et inientionum CORDIS.» 

Aplicando todo esto al v. 51b, el color de la frase no es del todo 
claro. La unión de Mente y Corazón nos lleva de la mano hacia el 
terreno ideológico ; nos hace suponer que, en este caso, corazón, que 


(18) Cf. Gal 5, 17; YR A. hw ; 8, 10; Gal. 5, 17; 5, 16; 3, 3; Ef. 4, 4. En 
fuentes ertrapaulinas: 1 Pet. 3, 18; Joa. 6, 64: y otros. 


(19 
n. 426, donde se hallan las palabras transcritas. 

(20) Pr. 8. dz rage A IS Ec inni en San Pablo, en Estudios Bí- 
blicos, 1 (1922), .p 442-443, n. 


wm No 


fairs a tia cm 
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tantas veces indica los afectos del mundo intelectual, también aqui 
nos expresa el mundo de las pasiones del orgullo que los poderosos 
encierran en su corazón. Pudo ser Lucifer, Senacherib, Faraón, Na- 
bucodonosor, Antiocho, Herodes y tantos otros ; todo su ser, enva- 
necido de sus dotes, se alza contra su creador : Orgullo de inteligen- 
cia, orgullo de corazón (21). 


Oigamos a LAGRANGE: «Les orguilleux ne sont pas représentés 
comme ranges en bataille, mais plutôt comme formant une conjura- 
tion (cf. Ps. 2, 1 s.). Ils s’enorgueillisent dans leurs pensées. Ce ne 
sont pas des ennemis d’Israel qui affrontent la lutte contre lui et con- 
tre son Dieu; leur superbe s’attaque directement a Dieu» (22). 


Estos pensamientos de Lagrange nos llevan de la mano a ensan- 
char el horizonte, y de los elementos constitutivos pasar a las cate- 
gorias morales e internacionales. Lo vamos a hacer muy brevemente, 
pues no encierran especial dificultad. 


En efecto. Si separamos los diversos grupos de personas que ac- 
túan en este grandioso drama, tendremos, además de Dios: 


1) Maria, colmada de gracias y magnificencias y bendita entre 
todas las mujeres. 


2) El género humano, considerado en diversas generaciones. Sea 
porque elevan uu himno de gloria a María ; sea porque expe- 
rimentan la misericordia de Dios en los que le temen y ado- 
ran (vv. 48b-50). 


3) Los poderosos y orgullosos, que, confiados en sus dotes, po- 
der y riquezas, se alzan contra Dios y desprecian a los pobres 
v humildes. De éstos quebranta Dios el orgullo y la soberbia 
(vv. 51-53). 

4) Los humildes y, pongamos también, los temerosos, o sea los 
que veneran a Dios y cumplen sus leyes y preceptos (vv. 50 
y 52) (23). 

5) Hay, en fin, otro pueblo que tiene un puesto preeminente en- 
tre los pueblos. Es Israel, elegido por IAHVE para sí, como 


(21) Sobre la significación de «corazón», ver los autores antes citados: HEINICHS, O. C,. 

180; ZORELL, O. €., S. v.; Textos Bíblicos: Juec. 16, 15; Prov. 31, 11; 5, 12; Salm. 104, 
15; 51, 19; 109, 16; Isa. io. 7. En Salm. 7, 10; en paralelismo con «renes»: Cor sedes 
intellectus ; renes sunt sede affectionum. Ct. HETZ NAUER O. C., p. 434, 

(22) J. LAGRANGE, Evangile selon Saint Luc., Paris, 1921, p. 49. Relaciona LAGRANGE, 
i. c., este versículo con Salm. 65, 5, donde el Syriaco le: «unerephanoi». Pero concertos 
similares se hallan en otros salmos y en Job, 38, 15. «Maria, dice Lagrange, se man- 
tiene en el terreno moral y no en el bélico o de la fuerza», 1. e. 

(23) El y. 53 podria tenerse como un preludio de las palabras de Jesús en el ser 
món del monte: «Beati qui sitiunt justitiam quoniam ipsi saturabuntur..» Y aquí, 
como alli, se puede interrogar si el hambre, «esurire», se refiere al cuerpo o a una afec- 
ción profunda del alma. Diríamos que, sin excluir y aun suponiendo hambre y sed es- 
piritual, directamente se hab a de la material. En el sermon de la montafia es muy 
probable que el Justitiam se deba traducir adjet'vamente Juste. Y algo similar po- 
dremos afirmar aquí en el v. 53. El divites del segundo miembro es más obvio si se en- 
tiende de riquezas materiales; luego tarb'én el «esuriente» del primero por el 
paralelismo; el cual, aunque aquí es antitético, supone, con todo, que las palabras, en 
“mbos, están tomadas en el mismo Sentido. 


458 PABLO LUIS, C. M. F. 


herencia peculiar, con el cual ha sellado un pacto en los dias 
de la Peregrinación. Pero, como notaremos después, el pue- 
blo Israel del ver. 54 «Suscepit Israel» no es tanto el Israel de 
Moisés cuanto el Israel de Abraham, y, por tanto, no es el 
carnal de la Ley, sino el Israel de la Promesa (cf. v. 55). En 
esto no es difícil observar el colorido Paulino, que a través 
de San Lucas podemos ver acentuado en el Cântico de Ma- 
ría : La universalidad de la Fe y de la Redención mesiánica, a 
todos los descendientes de Abraham, por la FE. 


Repctimos que el análisis de esta enumeración no encierra difi- 
cultades, y por lo mismo, y por no prolongar demasiado estas notas, 
dejaremos aquí lo referente a los conceptos humanos para pasar a 
otros conceptos más mariológicos y más soteriológicos ; pues aunque 
algunos de los pueblos y grupos enumerados podrían dar margen a 
nociones soteriológicas, con todo, entran más de lleno en los aparta- 
dos siguientes. 


3) CONCEPTOS MARIANOS 


Entramos en la parte más central. En su Cántico, María refiere las 
bondades de Dios consigo, en los vv. 46-49. Esto, directamente. In- 
directamente. pero realmente, se refieren también a ella los versicu- 
los siguientes: 51-55. Pero para completar los conceptos marianos de- 
bemos unir a éstos los versículos precedentes al Magnificat: 39-45, 
pues la escena es única ; único es, por tanto, el núcleo doctrinal de 
la revelación escrita. Diríamos que, de algún modo, los vv. 39-45 
son la pregunta, o la primera parte; los vv. 46-55, la segunda, o la 
respuesta. Tenemos, pues, derecho para unir las dos partes en una 
sola perspectiva. 


a) MATERNIDAD DIVINA 


Y lo primero y fundamental que se afirma es la maternidad divi- 
na de María. El versículo 43 es terminante. Dijimos más arriba (con- 
ceptos de Dios) que Kyrios, en este caso, equivale a Iahve. El color 
y fraseología semítica de toda la pericopa y de todo el cántico nos 
lo demuestran. No se puede objetar en este caso que Kyrios, en el 
Nuevo Testamento, muchas veces es nombre de Jesús-Señor. «Veni 
Domine Jesu. Gratia Domini Nostri J. C.» (Ap. 22, 20-21, y fre- 
cuente en San Pablo.) 

En este caso, toda la pericopa es una y uno el significado de sus 
palabras. El v. 43 no lo podemos separar del 44 y 45. Ahora bien ; en 
el v. 45, Dominus, evidentemente, no es Cristo. Es el Dios que revela 
y promete y cumple: es IAHVE. Luego también en el v. 43. 
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No es solo esto. En ei mismo Magnificat tenemos otra prueba de- 
cisiva. Los vv. 46 y 47 están en relación de paralelismo sinónimo ; 
tan completo, que se corresponden : Anima-Spiritus: Magnificat y 
Exultavit. Luego también Dominus y Deus. Deus, THEOS, es para- 
lelo de IAHVE, luego es éste el Dominus del v. 46. 


Lo confirman los versículos siguientes, en que se atribuyen las 
obras que en el Antiguo Testamento se atribuyen al mismo IAHVE: 
en especial el cumplimiento de las promesas (vv. 54-55), promesas 
hechas a Abraham y a Israel. Estamos en plenos conceptos IAHVISTAS. 
Luego éste también es el Dominus del v. 42; María es la Madre del 
Dios de Israel: Madre de Dios (24). 


Esta incomparable prerrogativa explica plenamente todos los ver- 
sículos anteriores y siguientes y de ella proceden los conceptos si- 
guientes. 


b) CANAL DEL ESPIRITU SANTO 


También aquí debemos conjugar unos versículos con otros, para 
completar los conceptos. No insistamos en los conceptos trinitarios 
que se podrian derivar de estos versos del Evangelio. Podríamos afir- 
mar la distinción del Espíritu Santo de las otras divinas personas, 
pero por ahora no nos interesa. 


Ei Espiritu Santo que «loquutus est per prophetas», es el que 
llena la Madre del Precursor, y esta plenitud de Espiritu Santo, que 
hace a Isabel conocer la dignidad de María y prorrumpir en frases 
de alabanza y de anuncios proféticos, es causada por intervención de 
María. No fué la acción de ésta meramente pasiva e inconsciente. 
El v. 44 nos asegura que la alegría del Precursor y, por tanto, todas 
las demas gracias carismáticas de Isabel, se debieron a la presencia y 
al saludo de Maria: 


Ecce enim ut facta est vox salutationis tuae in auribus meis, 
exultavit in gaudio infans in utero meo (v. 44). 


En ei primer contacto del Verbo, para la santificación de las al- 
mas, fuera de su Madre, encontramos la intervención de María. Ella 
fué el medio por el cual Jesús, aún en las entrañas de Maria, dió a 
la casa de Zacarías tres grandes beneficios, como dice RoscHINI: 
«La casa de Zacarias fué indeciblemente honrada; San Juan fué san- 


(24) La doble interpretación del v. 45: Credidisti quod... Schegg, Shanz, Weiss; 
vel credidisti, quoniam, van Kasteren, no hace al caso; ni queremos afirmar que el 
«Dominus» del v. 43 no sea CRISTO, pues María fué Madre del Verbo; insistimos en que 
ecn esa palabra indicaba la Divinidad del fruto de sus entrañas. No se excluyen, se 


_ completan los conceptos. Dice ALAPIDE: «Domini: Id est Dei, qui absolute vocatur Do- 


minus, quia Rer Regum et Dominus dominantium.. Liquet.. B. V. recté vocari Dar 
PARAM.. Com. i. h. l. 
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tificado ; Isabel fue llena del Espiritu Santo» (25). Y podemos añadir 
lo que KNABENBAUER afirma de la ilustración del Bautista: «Ad vo- 
cem B. Virginis infans donatur cognitione Domini eique ingenti 
suum offert obsequium simulque iam quasi suo praecursoris fungi- 
tur munere, quia exultatione in utero demonstrat matri suae praesen- 
tem esse Dominwm» (26). 


Con razón concluye PRADO: «Ex hoc v. manifestum est vocem 


Mariae velut vehiculum fuisse quo et Joanni et Elisabeth gratia Spi- 
ritus Sancti collata fuit» (27). 


c) MADRE DEL MESIAS 


Y vamos a extender más las perspectivas. Entramos con ello en 
plenos ambientes soteriológicos. María no es sólo la Madre de Dios; 
a este concepto hemos de añadir el puesto que ocupa como Madre 
del Mestas. 

En los últimos versículos del Magnificat se recoge el hilo de oro 
de las grandes promesas hechas a Abraham (Gen. 17, 7; 18, 18; 
22, 17). Estas promesas, de que diremos brevemente en el apartado 
siguiente, culminaban y se centraban en la glorificación de la des- 
cendencia de Abraham ; sea descendencia carnal, sea, sobre todo, 
espiritual. Ahora bien : esta descendencia es, especialmente, CRISTO. 
«Abrahae dictae sunt promissiones, et semini eius. Non dicit: Et 
seminibus, quasi in multis: sed quasi in uno: Et semini tuo, qui 
es Christus» (Gal. 3, 16). 

En esta suposición, el pacto Abramítico es el lazo de oro de am- 
bos Testamentos, y ambos Testamentos se enlazan en Cristo. Cristo 
es Mesías, en cuya fe se justifican los santos de todos los tiempos. 
Por esto, siendo el Cántico mariano glorificación y Eucaristía de 
la Maternidad de Cristo, es también la glorificación de la Maternidad 
mesiänica de María. Por lo tanto, como Cristo es el Mesías y el en- 
lace de todos los siglos y de todos los Testamentos, también María 
es, con Cristo, el enlace de todos los tiempos en la economía sote- 
riológica. 

La mirada de María se remonta hasta los tiempos en que el Pa- 
dre de todos los creyentes sale de Ur de Caldea, peregrina por Ca- 


(25) Vida de la Virgen María, p. 170. Después extiende y explica cada una de estas 
gracias. 

(26) KNABENFUAER, Comm, h. 1. 

(27) Prano, Praelectiones Biblicae, N. T. Evangelia (1930), p. 146. En nuestro estu- 
dio titulado: Mariologia de la Epistola a los Hebreos, hemos expuesto cómo, en dicha 
Epístola, se halla un duplicado de la Historia de la Anunciación. Me refiero al cap. 10, 
vv. 5-10: «El Ingrediens mundum, evidentemente al momento de la Anunciación; la 
oblación y el estado de esclavo de Jesús, responden a los de Maria: Ecce ancilla Do- 
mini fiat»... En esta forma, el primer contacto del Verbo con la naturaleza humana 
fné una unión estrecha de los dos corazones de Jesús y de Maria. Cfr. P. Luis, Elemen- 
tos mariológicos de la Epístola a los Hebreos, en Cultura Bíblica, 1 (1944), 6-8. 
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naan y sella su alianza con IAHvE. Pasa, después, por los tiempos de 
la Peregrinacion y vicisitudes de la Historia de Israel. Pasó la cau- 
tividad, y cuando el pueblo està sometido al dominio de un extran- 
jero, es el momento en que IAHVE se acuerda de su pueblo y le le- 
vanta y le da la gran redención. «Suscepit Israel puerum suum» 
{v. 54) enlaza con el v. 32: «Dabit illi Dominus Deus Sedem David 
patris eius: et regnabit in domo Iacob in aeternum.» Todo ello, 
obra de su misericordia» (v. 54). Este ambiente mesiánico es plena- 
mente soteriológico y resume, diríamos, todo el Magnificat. Por la 
Encarnación de Cristo-Mesias, Dios ha hecho ostentación de su po- 
der (v. 51); será su Madre bendita de todas las edades (v. 48), y, 
sobre todo, por ella, Dios hará la gran misericordia con su pueblo 
(vv. 54-55). Y como todas las figuras y símbolos de la Antigua Ley 
estaban orientadas hacia el Mesias, Cristo, asi también lo estaban 
hacia su Madre, gloria y corona de aquella economía (28). 


d) GLORIFICACION DE MARIA 


Así podríamos titular este cántico. Es el cántico de la humildad, 
pero también de la verdad. 


El versículo 48 afirma expresamente que «ex nunc» (apo tou nún) 
la llamarán bendita todas las razas y todas las edades. El término 
griego makariousin halla su equivalente en el hebreo ’ASER, que sig- 
nifica aclamar feliz a alguno o también congratularse con él. Así en 
Gen. 30, 13: «Beatam me dicent mulieres ; propterea appellavit eum 
ASER.» Así también Ps. 71, 17-18; Prov. 31, 28: «beatissimam 
praedicaverunt» ; Job. 29, 11; Can. 6, 8: «Viderunt eam filiae et 
beatissimam praedicaverunt.» Varios de estos pasajes son aplicados 
por la Iglesia a María, desde luego en sentido acomodado ; pero nos 
dan alguna idea del himno grandioso que todas las generaciones 
han elevado cumpliendo la profecía de María (29). 

Radica esta glorificación, primeramente, en la bondad de Dios, 
que se dignó mirar a la pequeñez de su esclava. La bondad de Dios 
se identifica con su poder, y el que es por antonomasia grande la ha 
hecho a María. haciéndola su Madre la reina del mundo y el nego- 
tium saeculorum. Y la bondad y el poder se aúnan con su miseri- 
cordia, que se derrama en los que le temen y pasa de generación en 


(28) Quizás sea éste un concepto mariano, que todavía pudiera ser susceptible de 
un desarrollo posterior. El concepto de Madre de Dios ha eclipsado y oscurecido el de 
Madre del Mesías. Aunque aquél sea superior; y aunque éste pudiera considerarse en- 
cerrado en aquél; y aunque sea la misma persona; con todo, los conceptos se pueden 
distinguir, y el concepto de María Madre del Mesías podría aportar nuevos y bellos 
matices al estudio de la ciencia mariana. 

4 (29) Cfr., v. g., ZORELL, S. J., Lexicon Hebraicum et Aramaicum Veteris Testamenti, 

Romae, 1950, s. v., así como su Lezicon Griego, citado anteriormente. El Benedicentur 
del Gen. 12, 2-3, también puede encerrar la idea de mutua bendición: Se congratularán 
por ti todas las generaciones. 
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generación (v. 50), como pasa de generación en generación la ben- 
dición a Marfa (v. 48). 

También nace el himno de bendición de Maria de su misma hu- 
mildad (Quia rexpexit humilitatem). Dios miró y vió la humildad 
de Maria ; María reconoció profundamente su pequefiez (Ecce ancilla 
Domini) (v. 38). Y este reconocimiento profundo de María hizo des- 
cender la bendición de Dios. Dios se complace en bendecir a los que 
le temen (v. 50); humilla a los poderosos y eleva a los humildes 
(v. 52). En María preparó Dios ostentación de su gloria y de su amor 
y a la vez la glorificación de la humildad. Este es el profundo enlace 
de los versículos 48-53 de este sublime cântico, que si es de la gloria 
de María, es también de su humildad y de todos los humildes. 

«Tuam maternitatem celebrarunt, celebrant et celebrabuni—dice 
ALAPIDE—, omnes omnium temporum, christiani, vivet tuum, decus, 
tua laus, tua gloria, quamdiu vivent angeli, quamdiu vivent homi- 
nes, quamdiu vivet Christus, quamdiu Deus erit Deus» (30). O como 
afiade KNABENBAUER : «Laus illa et gratulatio quam Elisabeth prima 
enuntiavit iam non conlicescet, sed per omnes generationes audie- 
tur, per omnes aetales et saecula» (31). 


e) PROMESAS Y ALIANZAS 


Henos en la última parte del programa que nos habiamos tra- 
zado. Nos resta acentuar las alianzas hechas por Dios a los antiguos, 
cumplidas en la maternidad divina de Maria. 


Ahora bien: en los versículos 54 y 56 se ofrecen las promesas 
hechas a Abraham, ya que el patres nostros de 55a, dice paralelis- 
mo sinónimo con 55b. La perspectiva soteriológica de los decretos 
divinos, que, a partir del Protoevangelio se fueron concretando en 
Sem (Gen. 9, 25-27), se concretan más en Abraham (Gen. 12, 2-3): 
«Faciam te in gentem magnam et bendicam tibi; et magnificabo no- 
men tuum, erisque bendictus. Benedicam bendicentibus tibi; et ma- 
ledicam maledicendibus tibi, atque in te bendicentur universae cog- 
nationes terrae» (32). 

Se promete a Abraham un gran nombre, una protección especial, 
una tierra propia, una posteridad como las estrellas del cielo y las 
arenas del mar y una gran bendición en sí y en todas las gentes por él. 

Se repiten estas promesas en Gen. 18, 18; 22, 16 ss. Y se pro- 
longan en Isaac (Gen. 26, 1) y Jacob (Gen. 28, 13). Estas bendicio- 
nes, que no excluyen los bienes materiales, tienen como objeto su- 


(30) ALAPIDE, O. c., h. 1. 

(31) KNABENBAUER, O. ©., p. 87. 3 

(32) Discuten los autores sobre el lugar donde fué hecha esta promesa y alianza. 
Segün el Génesis, parece que fué Harran (cf. 11, 31). Pero segün Josué (24, 3, y Es- 
dras, 2, 9-7), se supone que la promesa fué hecha ya en Ur. Véase también Act. 7, 3. 


| 
| 
| 
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perior los espirituales, que habian de tener su plenitud en el Mesias. 
Estos bienes espirituales se anunciaban con aquellas palabras: «In 
te bendicentur universae cognationes terrae... In semine tuo bendi- 
centur omnes gentes terrae. Et bendicentur in te et in semine tuo 
cunctae tribus terrae.» A ellas se refiere Maria en su cántico cuando 
recuerda las promesas de Dios. 


Pero no es completo el estudio si no cotejamos los versiculos 54- 
55 con los versiculos 70-73. Es decir, que debemos analizar estas 
promesas y alianzas a la luz del Cantico de Zacarias. La unidad ideo- 
lógica y aun la misma estructura literaria, nos dicen que uno y otro 
maravillosamente se completan. 


Pero en el Benedictus se anteponen unas lineas que concretizan 
todavia más el cumplimiento de las promesas. En el versículo 70 
se dice que aquellas promesas habian sido hechas por los profetas : 
«Sicut loquutus est per os sanctorum. prophetarum eius qui a saecu- 
lo sunt.» 


Esto nos induce a pensar que se trata de la realización de la pro- 
mesa hecha a David de hacer su dinastía un trono eterno. Le dijo el 
profeta Nathan: «Et fidelis erit domus tua et regnum tuum usque 
im aeternum ante faciem tuam et tronus tuus erit firmus jugiter» 
(2 Sam. 7, 16). Tanto más, cuanto en el verísculo 69 se dice: «Et 
erexit cornu salutis nobis: in domo David pueri sui»; y en la histo- 
ria de la Anunciación : «Dabit illi Dominus Deus sedem David, pa- 
iris eius: et regnabit in domo Jacob in aeternum, et regni eius non 
erit finis» (v. 32). 

Pero en el Benedictus no se excluye, sino más bien expresamente 
se afirma la promesa abramítica y con unas palabras que parecen 
un eco de las del cántico mariano : 


Dice Maria: ZACARIAS : 
«Suscepit Israel puerum suum. «Ad faciendam misericordiam 
recordatus misericordiae suae. Si- cum patribus nostris: 
cut locuutus est ad patres nos- Et memorari testamenti su 
tros, Abraham et semini eius in sancti. Iusiurandum, quod iura- 
saecula.» vit ad Abraham patrem nos- 
trum...» 


Vemos, por lo mismo, en ambos el hilo divino de las antiguas 
promesas, enlazando los cánticos del Nuevo Testamento. El sujeto 
de la promesa fué primero Sem ; después fué Abraham, Isaac y Ja- 
cob. El vaticinio de Jacob (Gen. 49, 8-10) fija en Judá la transmisión 


 mesiánica que finalmente se encarna en David. De David la recibe 


el Mesías. Por tanto, el pacto Abramítico y el Davídico que vemos 


_en el Benedictus no son dos, sino el mismo ; uno en forma más con- 


creta que en otro, 
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Estas nociones enlazan con las que arriba enunciábamos sobre 
la Maternidad mesiánica de Maria. María fué Madre del Semen que 
venceria a la serpiente (Gen. 3, 15). La Madre del Semen en el que 
han de ser bendecidas todas las gentes (Gen. 12, 2-3). La madre del 
que ha de ocupar eternamente el trono de David. Es el mismo San 
Pablo quien lo afirma en la Epístola a los Gálatas, 3, 8: «Non dicit 
in seminibus, quasi in multis, sed in semini tuo, qui est Christus.» 
De esta forma, María enlaza con los reyes, con los profetas, con los 
patriarcas y llega hasta los albores de la humanidad. 


Ella lo abarca todo, cuando al ver el cumplimiento de las gran- 
des promesas, por obra de la misericordia de Dios, exclama : 


«Suscepit Israel puerum suum, recordatus misericordiae suaz 
sicut loquutus est ad patres nostros, 
Abraham et semini eius in saecula» (33). 


Dice Santo Tomás DE VILLANUEVA: «Quam mire, quam suc- 
cinte Verbi incarnationem expressit. Suscepit... Rationem, quoque 
hujus tan admirandae unionis sapienter expressit, cum ait: Recor- 
datus misericordiae suae... Et aliam quoque rationem subjungens 
ait : Sicut locutus est ad patres nosiros, id. est, propter veritatem Dei. 
ad confirmandas promissiones patrum» (34). 


Notemos que, según algunos (Maldonado, Jansenio), el ver- 
sículo 55 viene regido del verbo principal: Sicut loquutus est. Pero 
otros refieren el «Abraham et semini ejus» no al «loquutus est», sino 
al «recordatus misericordiae», Así, KNABENBAUER: « Abraham, et 
semini eius, posteris eius, in saecula, To '" Abraam. & refert, non ad 
locutus est (uti referunt Euth. Bon. Ians. Bald.), mutatur enim 
constructio, sed ad " mnesthenav' 1. e. Deus curam suscepit populi, 
ut recordaretur misericordiae in bonum et commodum Abraham 
posterorumque eius in saecula, vel misericordiae in bonum et com- 
modum quam Abraham eiusque posteris in saecula exhibere decre- 

vit.» (Cf. Tol. Ipr. Schegg, Schanz, Fil.) (35). 

Conciuye LAGRANGE el comentario a estos versículos finales del 
Magnificat con estas palabras: «Le Cantique est à l'aurore de l’In- 
carnation rattache à la prophétie qui s'adresse à Israel comme ins- 
trument du régne de Dieu» (36). 


(83) Como estos y similares conceptos los hemos analizado en otros estudios nues- 
tros, a ellos nos remitimos. Véase Ilustración del Clero, 35 (1942), p. 50-56; 135-141, en el 
artículo titulado Soteriología del Benedictus. Alli se analizan e diversas alianzas 
y promesas, los diversos pueblos y personajes, etc. Todo ello ilumina el Cántico Ma- 
riano que ahora nos ocupa. Nótese allí lo que decimos sobre la Antigua Alianza, El 
Precursor, El Mesías, Economía soteriológica, El pueblo del Mesías, Los caminos del 
Señor. 

(34) In Visitatione B. M. Firginis. Opera, Manilae, 1883, v. IV, p. 387. 

(35) KNABENBAUER, O. C., p. 91. Cfr. etiam: PRADO, Praelectiones Biblicae N. T., v. L, 
1940, p. 148 

(36) LAGRANGE, Evangile selon Saint Luc., Paris, 1921, p. 51. En el mismo LAGRAN- 
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Se inicia la plenitud del reino de Dios y este reino proyecta su 
duración en la eternidad: In saecula. Esta expresión nos da la fór- 
mula de una duración cuyo fin se desconoce o se niega. Nos 
dice ZORELL que en los «LXX ”aiow” est=’O l a m (ab radice 
’a l a m occultare), tempus occultum, i. e. nullis aut remotis incertis- 
que terminis circunscriptum» (37). 


La alianza y las promesas de Dios con el pueblo han recibido y 
adquirido realidad en la encarnación del Verbo. Con ella se inicia 
la plenitud mesiánica, que nunca ha de terminar. «Regnabit in 
domo Jacob in aeternum, et regni ejus non erit finis.» 


TRILOGIA DEL MAGNIFICAT 


Unas líneas no más a modo de conclusión. No vamos a repetir, 
ni siquiera en esquema, cuanto hemos insinuado en las páginas an- 
teriores. Estamos convencidos que no hemos hecho más que eso: 
insinuar. Intentar llamar la atención de los mariólogos para que sé 
acerquen a este tesoro mariano y saquen, a manos llenas, riquezas 
inagotables de doctrina y de amor. 


Es SAN AGUSTÍN quien, comentando la primera de las palabras, 
«Magnificat», con su pluma de genio, nos traza una trilogía que 
compendia cuanto hemos dicho y se podría decir sobre el Dogma y 
la soteriología del Cántico de María. 


Dice el Aguila de Hipona en su sermon 2 de Assumptione : 
«Quaecumque anima sancta, Verbum concipere potest CREDENDO, 
parere PRAEDICANDO, magnificare AMANDO, ut dicat, Magnificat, ani- 
ma mea Dominum» (38). 

Es el Magnificat compendio de cuanto puede el alma santa con- 
cebir en su mente por la fe. Compendio del dogma, pues resume la 
fe sobre Dios, sus atributos, el Misterio, decreto y realización de 
ese decreto. para salvar al mundo por la Encarnación y la muerte 
del Verbo. «Concipere cretendo .» 


Resume las verdades y la fe y oficio de los predicadores, heral- 
dos del Evangelio. Doctrina moral del temor de Dios y su obedien- 
cia a los divinos preceptos. Doctrina general del premio a los hu- 
mildes y humillación de los poderosos. «Parere praedicando.» 


GE, p. 50, n. 54, pueden verse sus notas contra Weiss, sobre el valor consecutivo, y no 
final, que Weiss da a la frase mnesthenai éléous. Cita a 2 Esdr. 6, 22, Epict. IV, I, 50 
(Rader, 154). En Micheas, 7, 20, se dice: «Serás fiel a Jacob y propicio a Abraham, 
como a nuestros padres se lo prometiste desde tiempos antiguos.» Palabras que en- 
cierran casi la, misma idea del v. 54-55. 
(37) ZoRELL, Lezxicon Graecum Novi Testamenti, Paris, 1931, s. v. Véanse allí los 
"diversos contextos y sentidos en que puede hallarse e interpretarse el término aludido. 
a go AS AGUSTÍN, In Assumptione B. M. Virginis, Sermo CCVIII, in appendice. PL 
89, 2.131. 


J 
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Magnificat amando —Es el Magnificat una explosión del amor | 
y de la gratitud de Maria para con Dios. Gratitud por haberla exal- 
tado a tan excelsa dignidad ; amor, porque no sólo amaba a Dios 
como Dios, sino también como a hijo. Ni se ha visto amor mayor, 
de pura criatura, que el de María para su Dios. 

En esta forma, el Magnificat es el resumen más grande, más 
completo, más sublime de la fe, del amor, de la gratitud de pura 
criatura para su Dios. » 

Resta sólo acentuar, una vez más, que este cántico es el himno 
que brotó del Corszóx INMACULADO DE Marfa. A través de él, nos 
es dado vislumbrar algo de las luces, de las llamas de amor, de los 
afectos inenarrables de gratitud, de humildad, de fe, y otros mil que 
forman el arpa divina y sublime de aquel Inmaculado Corazón. 


Pasto Luis Suárez, C. M. F. 


| 


. TEXTUS - NOTULAE - COMMENTARII 


LA TEOLOGIA DE LÀ MATERNIDAD ESPIRITUAL 
DE MARIA EN LA ESPIRITUALIDAD DE SANTA 
GEMA GALGANI 


EN LA OPORTUNIDAD DE UN CINCUENTENARIO 


El día 11 de abril del presente año se han cumplido los cincuenta del 
fallecimiento de Santa Gema Galgani. En estos cincuenta años ha reco- 
rrido su santidad toda la gloriosa trayectoria que puede recorrer después 
4e la muerte la virtud de los elegidos en la apreciación de los hombres y 
wn las declaraciones de la Santa Iglesia. 

A los cuatro años justos de su fallecimiento, publica su biografía el 
que había sido su director extraordinario, Padre Germán de San Esta- 
nislao, Pasionista. La impresión predominante que produjo esa obra fué 
de estupor. ;Era posible se dieran en el siglo XX apariciones celestiales 
«casi continuas, arrobamientos con pérdida total de sentidos e irradiacio- 
nes celestiales, impugnaciones diabólicas que recordaban las de San An- 
tonio en el desierto, reproducciones misteriosas de la Pasión de Cristo, 
desde el sudor de sangre de Getsemaní y pasando por la flagelación, la 
coronación de espinas y el magullamiento del hombro producido por la 
cruz, hasta las cinco llagas de la crucifixión sobre el Calvario? 

Las almas sencillas bendecían a Dios, que así consolaba a su Iglesia; 
tos escépticos y descreídos se sonreían desdefiando tomar en serio seme- 
-~ jantes fenómenos; los teólogos los ponían en cuarentena o se disponían 

a comprobarlos a la luz de las ciencias humanas y de los principios re- 
. velados. 
Muy pronto se les brindó a estos ültimos la ocasión de estudiar todo 
ese conjunto de maravillas, puesto que ya en 1909 se introducía la causa 
| de beatificación de la joven luquesa, citándose ante los tribunales ecle- 
siásticos no sólo a los entusiastas defensores de su santidad, sino también 
a los denodados impugnadores de ella. t 
Largo y trabajoso fué, a la verdad, ese procese. Aun después de ter- 
minado felizmente ante la Sagrada Congregación de Ritos, hubo impug- 
nađores de la santidad de Gema que solicitaron ser escuchados por los 
| esclarecidos jueces, accediendo benignamente la Santa Sede a semejan- 
tes deseos. 
Al fin, todo redundó en mayor gloria de Gema Galgani, que glorificada 
a la vez por el cielo con innumerables milagros, era elevada el 2 de junio 
| «de 1933 al honor de los altares e incluída el 2 de mayo de 1942 por el 
actual Pontífice en el catálogo de los Santos. 
| Las regaladísimas comunicaciones con el cielo de que gozó la estig- 
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matizada de Luca, consignadas en sus cartas al confesor o al director, e 
bien recogidas taquigráficamente de sus labios durante los éxtasis, Cons- 
tituyen una verdadera joya de la espiritualidad cristiana. «La Civiltá Cat- 
tolica» comparó esos escritos con los «Soliloquios» de San Agustín, las 
«Meditaciones» de San Bernardo y San Buenaventura, los encendidos 
deliquios de Santa Catalina de Sena y Santa Magdalena de Pazzis y los 
escritos místicos de San Juan de la Cruz y Santa Teresa de Jesús. 

Toda la vida espiritual, singularmente las manifestaciones más de 
vadas de ella, tiene su ingenua a la par que caldeada expresión en esos 
escritos. La índole de la revista para la que escribo estas cuartillas me 
obliga a ceñirme a la doctrina y vida mariana de la insigne estigmatizada 
del siglo XX. ; f 
A Con ocasión de la asambiea anual celebrada en Valencia el ano 1947 

por la Sociedad Mariol6gica Espafiola, y cuyo tema central fué «La ma- 
ternidad espiritual de Maria», lei un estudio sobre «La maternidad es- 
piritual de María en el purgatorio místico, ilustrada con el ejemplo de 
Santa Gema Galgani» (1). Agradó el tema, levando a toda la asamblea la 
convicción de que efectivamente fué María para Santa Gema esriñosí- 
sima madre a través de esas horribles purificaciones pasivas. 

Aquel trabajo parecía estar reclamando otro general sobre la mater- 
nidad espiritual de María en la espiritualidad de Santa Gema. Me lo su- 
plicó hace algunos meses el esclarecido director de EPHEMERIDES 
MARIOLOGICAE, Padre García Garcés, excusándome de momento por 
las ocupaciones que me abrumaban y la urgencia de otros trabajos inte- 
lectuales que traía entre manos. 

El haber tenido que invocar la protección de la Santa en un trance 
algo serio y la proximidad del cincuentenario de su muerte me hicieron 
cambiar de propósito, reciamándome dejara momentáneamente a un lado 
otros trabajos para ocuparme en éste sobre la maternidad espiritual = 
María en la espiritualidad de Santa Gema Galgani. 


TEOLOGIA ESPECULATIVA Y EXPERIENCIAS MISTICAS 1 

Aqui sería el lugar de justificar el hecho de traer la vida mariana de | 

una Santa de pocas letras a una revista ya sobradamente acreditada come 
de alta especulación mariológica. 

La justificación aparecerá cumplida desde el momento en que se tiene 
en cuenta que hay dos caminos para llegar a penetrar en las verdades 
de la fe: el especulativo y el afectivo. 

Este doble conocimiento ha creído oportuno recordario Su Santidad 
Pio XII en la encíclica Humani generis frente a los partidarios de la 
«Teologia nueva», que sostienen debe relegarse a la razón en el conoci- 
miento de ias verdades reveladas a segundo término, dejindose guiar 
los fieles més bien por el sentimiento y los movimientos interiores de la 
gracia que por los principios de la Teología especulativa. Pláceme repro- 
ducir las palabras del Papa: 


«Ei Doctor Común enseña que el entendimiento puede percibir de algum 
modo los más altos bienes correspondientes al orden moral tanto natural com> | 


(1) Vd. Estudios Marianos, v. 7, p 241-225. 
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sobrenatural, en cuanto experimenta en el ánimo cierta aconnaturalidad» con 
esos mismos bienes, ya sea natural, ya por medio de la gracia divina, y claro 
aparece cuánto ese conocimiento subconsciente, por decirlo así, ayude a las 
investigaciones de la razón» (2). 


a Los pasajes donde enseña el Doctor Angélico ese conocimiento por 
connaturalidad son copiosísimos (3). Nos contentaremos con citar dos 
muy expresivos: Sapieniia imporiai quamdam reciitudinem judici secundum 
| rationes diversas. Rectitudo auiem judicii potest contingere dupliciier: uno 
| modo, secundum perfecium usum rationis; alio modo, propier connaturaliic- 
žem quamdam. ad ea de quibus jam est judicandum (4). Duplex est cognitio... 
Una quidem speculativa...; alia auiem afectiva sive experimentalis dum quis 
experitur in seipso gustum divinas dulcedinis (5). 
La razón de este conocimiento experimental la dará el mismo Santo 
Doctor ai afirmar: Animus hominis non moveiur a Spiriiu Sancio, nisi ei se- 
cundum aliquem modum uniatur sicui insirumenium non moveiur ab artifice 
nisi per contacium, aui per aliquam aliam unionem, Prima auiem unio hominis 
est per fidem, spem et charitatem (6). 
. La unión por las virtudes teologales convierte ya al justificado en 
instrumento más o menos dócil del Espíritu Santo. Con el crecimiento en 
gracia y desarrollo de los dones se estrecha la unión entre el alma y 
Dios; se desarrolla en ella ei amor divino, se aviva su afecto hacia las 
cosas celestiales, llegando a quedar fuertemente impresionada por ellas. 
EI constitutivo de la vida mística vendrá a ser el predominio de esas 
luces y divinas mociones sobre las actividades personales de quien las 
recibe. 
_ Comparado ese conocimiento experimental con el especulativo, se 
comprueba aventajarle muchos puntos: 
1. Por parte del instrumento, en el conocimiento especulativo es la 
luz de la razón humana, fiaca, terrena, expuesta a innumerables verros, 
mientras que en el conocimiento afectivo, el instrumento vienen a ser los 
dones de entendimiento, ciencia y sabiduría, con los que ilustra el Espí- 
ritu Santo la inteligencia de los justos en general y muy particularmente 
la de aquellos que tiene elevados a la vida mística. 
2. Por parte del modo, e! proceso cognoscitivo es lento y penoso, por 
tener que proceder de las percepciones de los sentidos exteriores a las 
*mágenes de las facultades cognoscitivas inferiores, y de éstas a las abs- 
tracciones del entendimiento como recurso previo para la formación de 
las ideas y elaboración de los juicios y raciocinios. El conocimiento afec- 
tivo o experimental, en cambio, se obtiene intuitivamente, sin imágenes 
de ios sentidos, sin fantasmas interiores, sin abstracciones laboriosas. 
constituyendo todo ello una clara ventaja. 
3. Por parte de los efectos, el conocimiento especulativo es de suyo 
frio, no Giciendo relación necesaria a influir sobre las facultades afectivas 


(2) AAS. 42 (1950), 574. 

(3) Puede verse una larga lista de ellos en el trabajo leído por el Padre Manuel 
6. Miralles. O, o de Tocata. bado qd pin per 
connaturalidad en Teologia. y publicado por el «Instituto Suárez del Consejo Sw- 
perior de Td todos en el volumen referento z dicha Semana, pá- 
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y volitivas; mientras que el conocimiento místico nace del amor y produ- 
ce directamente amor, poniendo en conmoción todas las facultades afec- 
tivas y volitivas y hasta comunicándose fácilmente al mismo organismo 
corporal. Muy bien ha podido escribir Santa Teresa: «Cuán diferente cosa 
es oír estas palabras y creerlas y entender por esta manera cuán verda- 
deras son» (7). 

Advirtamos, sin embargo, que este conocimiento experimental o afec- 
tivo no es propiamente científico; necesitando para adquirir esa categoria 
venga a controlarlo y comprobarlo el entendimiento con sus luces, al que 
únicamente corresponde llegar hasta el conocimiento de las esencias de 
las cosas. Pío XII lo denominará «conocimiento subconsciente, por decirlo 
así», anadiendo que ayuda poderosamente «a las investigaciones de la 
razon». 

Así que, comparada entre si la perfección de ambos conocimientos, 
supera el experimental al discursivo. «E] conocimiento mas perfecto que 
podemos tener en este mundo—afirma el Padre Miralles—es el conoci- 
miento gue nos proporcionan los dones, que no es precisamente especu- 
lativo, sino experimental por connaturalidad» (8); de donde concluye 
que de esta naturaleza será el conocimiento obtenido en el cielo por el 
lumen gloriae. Lo mismo sostiene el Padre Menéndez Reigada, O. P.: «El 
conocimiento teológico es siempre un conocimiento especular y enigmá- 
tico, mientras que en el conocimiento mistico desaparecen los enigmas 
y el espejo es sustituído por la visión directa, aunque no intuitiva ni in- 
mediata de la divina esencia... En consecuencia, el conocimiento más 
alto que en esta vida se puede tener de Dios es el conocimiento místico, 
que se alcanza por la experiencia interna, mediante los dones de sabidu- 
ría y entendimiento» (9). 

Comparada, en cambio, la seguridad, aparece mucho más firme el es- 
peculativo, porque, al fin y al cabo, no es al sentimiento ni a la voluntad 
a quien corresponde juzgar y dictaminar, sino a la inteligencia. 

En cuanto a los dones del Espiritu Santo, si perfeccionan las faculta- 
des cognoscitivas no las sustituyen, antes bien las utilizan, debiendo ser 
ellas las que registren y comprueben las activdades divinas en el alma. 


LOS DOS EXTREMOS QUE DEBEN EVITARSE 


De aquí el que se deban evitar por igual dos extremos: desdefiar los co- 
nocimientos por connaturalidad o experimentales, singularmente de las 
almas místicas, y recibirlos ciegamente sin comprobar la causa intrínseca 
de esas experiencias en los principios de la Teología. 

Se expresa muy ligeramente Ortega y Gasset cuando escribe: 


«Cualquier teología me parece transmitirnos mucha más cantidad de Dios, 
más atisbos y nociones sobre la divinidad que todos los éxtasis juntos de todos 
los místicos juntos... Dudo mucho que el enriquecimiento de nuestras ideas 
sobre lo divino venga por los caminos subterráneos de la mística y no por 
vías luminosas de lo discursivo. Teología y no mística» (10), 


(7) Castillo espiritual, Moradas 7.2, c. 1, nn. 6 y 7. 

(8) Estudio citado, p. 392. : 

(9) Los dones del Espíritu Santo y la perfección cristiana, Madrid, 1948, p. 114-117. 
(10) Estudios sobre el amor, Madrid, 1943, p. 48. 
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Con mucho mayor conocimiento sobre la materia que ese pobre in- 
crédulo, escribía el Padre Marín Sola, O. P.: 


«Esa fe, esa gracia, esa caridad, esas virtudes, esos dones, los dones sobre 
todo de sabidurfa, de entendimiento y de ciencia, son realidades objetivas so- 
brenaturales, segundas naturalezas que llevamos injertadas en lo que hoy lla- 
mamos subconsciencia de nuestro mismo ser, y por las cuales podemos per- 
cibir, juzgar y desarrollar por vía connatural, por vía intuitiva, por vía de 
contacto, por vía experimental, muchas verdades sobrenaturales que el teólo- 
go especulativo no percibe sino por vía de ciencia, por vía de conclusión, por 
vía de laborioso raciocinio. 

Así sucede con frecuencia, como lo manifiesta la historia de los dogmas, 
que antes que la teología especulativa haya deducido y, aun a veces, ni siquiera 
vislumbrado una conclusión o desarrollo dogmático, un alma santa o un sim- 
ple fiel de fe viva y sencilla haya sentido y presentido ese desarrollo, que lo 
hayan comunicado a otros fieles, que éstos lo hayan aceptado espontánea- 
mente como la expresión de su propio sentimiento o de su propia fe, y que 
ese sentimiento haya venido, en fin, hasta generalizarse y convertirse en sen- 
timiento común de todo el pueblo cristiano... Ese sentimiento común del pue- 
blo fiel es por sí solo criterio suficiente, aun sin el raciocinio teológico, para 
que el Pontífice o el Concilio, bajo la asistencia infalible del Espíritu Santo, 
puedan definir tal verdad como dogma de fe, como legítimo desarrollo cien- 
tífico» (11). 


Claro está que aquí habla el esclarecido teólogo de suposiciones. De 
hecho nunca ha acontecido que un sentimiento haya llegado a esta uni- 
versalidad sin tener un firme apoyo en el magisterio de la Iglesia. 

El otro extremo del que hay que apartarse en esta materia es imagi- 
nar que las experiencias místicas pueden desempeñar el papel de prin- 
cipios teológicos. La Teología es ciencia, y las experiencias místicas son 
acientíficas. Necesitan venga la Teología sobre ellas para traducirlas en 
conceptos quiditativos, sin lo cual no pasarán de elementos, todo lo pre- 
ciosos que se quiera, pero sin alcanzar la categoría de principios. 

En la controversia surgida entre el Padre Claudio de Jesús Crucifica- 
do, O. C. D., y el Padre Antonio Royo, O. P., durante la Séptima Semana 
de Teología celebrada en Madrid el año 1947, terminaba manifestando 
este último: «Sobre el hecho claro y seguro—que es admitido sin discu- 
sión por todas las escuelas de espiritualidad cristiana, por ser el subs- 
tractum clarísimo que se desprende como denominador común de los da- 
tos de todos los críticos experimentales—trazábamos nosotros las líneas 
fundamentales de la Teología Mística al señalar como causa intrínseca 
de aquella experiencia la actuación sobrenatural de los dones del Espí- 
ritu Santo. Creemos, pues, que nadie nos puede tachar de emplear méto- 
dos «exclusivistas», de acuerdo con «nuestro carácter, formación y com- 
petencia» Nuestro método fué—nos parece con toda sinceridad—senci- 
llamente irreprochable, permítasenos la expresión. Un método completo 
analítico-sintético, experimental y deductivo a la vez, esto es, un método 
rigurosa y estrictamente teológico en toda la extensión de la palabra» (12). 


(11) Evolución homogénea del dogma, Madrid-Valencia, 1923, p. 233. 
(12) Acerca del concepto de mística sobrenatural, en «Revista Española de Teolo- 
gía» (1949), p. 597. 
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Son los propios místicos los primeros en reconocer la necesidad que 
tienen de buscar una confirmación teológica a sus luces y experiencias. 
Riquísima en dones celestiales Santa Teresa de Jesús, sentía verdadera 
pasión por conferirlos con hombres letrados que la confirmaran en lo que 
tan claramente veía, entendía o sentía. Lo propio podemos afirmar de 
todos los místicos, que nunca se fían de sus luces, visiones, revelaciones 
y fenómenos místicos, reclamando la dirección de maestros de la vida 
espiritual, que tal vez nunca han experimentado nada de eso. 


APLICACION DE ESTAS NOCIONES A SANTA GEMA GALGANI EN 
LA CUESTION CONCRETA DE LA MATERNIDAD ESPIRITUAL 
DE MARIA 


Aplicadas estas nociones fundamentales al caso concreto de Santa 
Gema Galgani, la reconocen todos cuantos se han internado en el estudio 
de su vida y sus escritos por una de las más insignes místicas del cris- 
tianismo. Su oración alcanzó los grados supremos de la contemplación; 
sus comunicaciones con el cielo eran casi continuas; los incendios del 
amor divino que experimentaba la hacían caer en frecuentísimos éxtasis, 
en los que no era raro quemara su pecho los vestidos y aplicado el ter- 
mómetro a su carne llegara a marcar los cincuenta grados. 

Bien se comprende que las luces del cielo concomitantes a esa vida 
mística habrían de ser muy copiosas y elevadas, brindando a los teólogos 
material para interesantísimos estudios. Vamos a limitarnos en este tra- 
bajo a la cuestión de la maternidad espiritual de María. i 

Sabido es que el título de «maternidad espiritual de María» abarea 
todos los oficios de Nuestra Sefiora en favor de los redimidos, tanto los 
que desempeñó en torno a la persona y actividades redentoras de Jesu- 
cristo. como los que actualmente desempeña en su mediación universal 
de todas las gracias. Nada se realizó en la obra de nuestra redención 
sin María, y nada tampoco de ese divino tesoro se nos dispensa actual- 
mente sin su intervención maternal. 

La maternidad fisiológica puede terminar sus funciones en el alum- 
bramiento; la maternidad espiritual, por su carácter sobrenatural, tiene 
que seguir actuando en todas las manifestaciones vitales por no alcanzar 
a impulsarlas o producirlas las solas energías naturales. Así como nunca 
descansa el corazón en sus actividades, así tampoco descansa María en 
sus oficios maternales. 

Mientras los teólogos las estudian cada día con mayor afán, muchí- 
simas almas afortunadas las experimentan con realismo palpitante. Y 
digo «muchas almas» y no «todas las almas», porque así como para des- 
arrollar la vida corporal no hace falta conocer las leyes que la presiden 
ni los fenómenos que la revelan, así tampoco se necesita para desarrollar 
intensa vida espiritual experimentar ni aun saber concretamente el 
influjo de la Santísima Virgen sobre ella. A las realidades teológicas no 
siempre corresponden las psicológicas conscientes. No estamos confor- 
mes con afirmaciones del P. Buenaventura García-Rodríguez como éstas: 
«La experiencia de esta presencia mariana es un efecto necesario de la 
misma vida sobrenatural... Porque realmente nuestro ser sobrenatural 
depende totalmente de María, es una necesidad vital que el desarrollo 
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de la gracia reclama inexorablemente la experiencia de la acción mater- 
nal de María... Lo mismo que experimenta el alma el influjo real de 
las Divinas Personas y se siente unida a todos los hijos de Dios en la 
unidad suprema de Cristo, tiene que sentir la unión íntima, entrafiable 
con la Madre que cada instante la engendra en Cristo a la vida sobre- 
natural» (13). 

‘No es necesario sienta el alma distintamente ese engendramiento in- 
cesante de María, como no es necesario sienta otras cualidades no menos 
inefables, pudiendo muy bien vivirlas de manera inconsciente. 

Para sentir todo eso de manera clara y distinta hace falta, del lado 
humano, una determinada iniciación en la vida espiritual, y, del lado 
divino, especiales luces y sentimientos que la hagan llegar a la zona 
psicológica de lo consciente. 

Se dieron esa iniciación y mociones del Espíritu Santo en Santa 
Gema Galgani, por donde la doctrina católica sobre la maternidad espi- 
ritual de María aparece en su vida convertida en palpitaciones, deli- 
quios, incendios y consolaciones. 

No tratamos de oponer a la Teología de la mente la Teologia del 
corazón, porque no son, en realidad, sino una misma Teologia: «La tra- 
dición teológica secular—escribe el P. Miralles—a cuyo frente aparece 
la figura colosal del Doctor Común, admite el justiprecio totalmente 
aceptable del doble conocimiento del hombre, del teólogo; el especulativo 
y el afectivo, en armonia tan acorde, que forman la sintesis doctrinal 
y vital del catolicismo» (14). Lo que en Teología especulativa es con- 
cepto, razonamiento, conclusión bien sentada sobre el dato revelado, 
es en la mística aliento vital, latido caldeado, sentimiento vivísimo, vida 
sobrenatural y divina. 


LA MADRE DEL CIELO 


El sentimiento de nuestra filiación respecto a María lo infunde el 
Espíritu Santo en las almas con el sentimiento de la filiación divina. 
Muy oportunamente escribe a este respecto el P. Miguel de San Agustín, 
Carmelita: «Podemos aplicar aquí las palabras del Apóstol: Puesto que 
sois hijos (de Dios), Dios ha enviado a vuestros corazones el Espiritu 
de su Hijo, el cual grita: Abba, Padre. El texto significa que el Espiritu 
de Jesús mora en los hijos de Dios y produce en sus almas un tierno 
amor a Dios, el Padre, según la capacidad de cada uno. Ahora bien, este 
Espíritu de Jesús, que ha producido en Jesús un amor filial hacia el 
Padre Eterno mismo, ha formado en su corazón sentimientos de Hijo 
para su muy amada Madre, y es El quien ha producido esos movimientos 
de ternura, esos abrazos llenos de amor que unian a la Madre y el Hijo, 
los cuales no cesarán por toda la eternidad. Según esto, ¿qué tiene de 
extrafio que el Espíritu de Jesús, cuyo grito, «Abba, Padre», brota del 
corazón de los hijos de Dios, es decir, cuya acción va envuelta en 
tiernos sentimientos de amor hacia el Padre de Jesús, ¿qué tiene de ex- 
trafo si el mismo Espíritu llama desde esos mismos corazones, ¡Salve, 
Madre!; esto es, produce sentimientos e inclinaciones de hijo, coloquios 
y actos llenos de reverencia y de amor hacia la amorosa Madre, como 


(13) María en las almas, en «Estudios Marianos», vol. XII, p. 231, 232. 
(14) Estudio y lugar citados, p. 423. 
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lo ha hecho en Jesús durante toda su vida, y continuará haciéndolo por. 
toda la eternidad? Que me sea permitido decir a las almas que están 
llenas de ternura hacia María: Puesto que sois de María, Dios ha en- 
viado al Espíritu de Jesús en vuestros corazones para allí gritar: «Salve, 
Madre»; esto es, para excitar en ellos ternuras de hijos, inclinaciones 
amorosas, afectuosos arrebatos, abrazos ingenuos y deliciosos, y todos 
los actos de amor tan tierno hacia María, amada como la más amante v 
amable de las Madres» (13). 

Aprendió Santa Gema en el regazo de su piadosísima madre que la 
Madre de Jesús es también nuestra Madre. Las circunstancias en que 
recibió tan saludable como fundamental lección fueron singularmente 
emocionantes. Habia recibido del cielo dona Aurelia Landi tres hijos 
varones, cuando suspirando por tener una nina, elevó sus plegarias al 
Senor suplicando le concediera una nina tal que llegara con el tiempo 
a ser santa. Creyó atendidos sus ruegos cuando recibió a Gema. Mas 
he aquí que apenas la adorada nina comenzó a avanzar por los senderos 
de la vida y de la virtud, se sintió la buena madre atacada de tubercu- 
losis, entendiendo le habría de dar el último adiós en este mundo cuando 
más necesitada estuviera de sus cuidados maternales. Este doloroso pre- 
sentimiento la impulsó a mostrar a Gema en María la madre de todos los 
ninos, singularmente de los huérfanos. Le hablaba con frecuencia de la 
Madre celestial; la acostumbró a encomendarse a ella en todas las nece- 
sidades, obteniendo concretamente se comprometiera a rezar todos los 
días tres avemarías a la Inmaculada con las manos bajo las rodillas 
para obtener conservar sin mancilla la santa pureza. 

Cuando a la edad de siete años perdió la Santa a su madre terrena, 
su primer impulso al recibir la fatal noticia en una aldea cercana, fué 
dirigirse ante una imagen del Corazón de María para caer de rodillas 
ante ella y pronunciar esta breve y tierna oración: «María, ya no tengo 
madre en la tierra; sé tú desde el cielo mi madre.» Así se lo comunicó 
ella misma a monsefior Pablo Tei, obispo de Pésaro: «Al perder la ma- 
dre terrena me entregué por completo a la Madre del cielo.» Escribiendo 
al P. Germán, reconocerá la recibió María bajo el manto de singularí- 
sima protección. «¿Por qué no decirlo? Yo recuerdo que hallándome en 
las mayores angustias, huérfana de madre en la tierra, me tendió cari- 
nosamente los brazos la Madre del cielo» (16). | 

Desde tan tierna edad experimenté Santa Gema el vivo sentimiento 
de que María es la Madre celestial que vela sobre toda nuestra vida 
espiritual atrayéndonos cuantos dones celestiales reciben nuestras almas. 

Los teólogos han llegado tras largas discusiones a sefialar el funda- 
mento y la iniciación de la maternidad espiritual de María en su con- 
sentimiento a la Encarnación redentora. No son dos maternidades en 
María, la divina respecto a Jesús y la espiritual respecto al género hu- 
mano; es una sola con distintos términos correlativos. 

Todo esto lo enunció con maravillosa precisión esta jovencita a favor 
de las luces recibidas del cielo. «María, aceptando la incomparable dig- 
nidad de Madre de Dios, aceptaba también el generoso oficio de Madre 
del humano linaje. Alegrémonos: María, prestando su verecundo asen- 


(15) Cfr. Le Carmel, febrero-marzo, 1942, p. 70-79. 
(16) Epistolario de Sante Gema Galgani, Barcelona, 1944, Carta 59 al Director. 
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timiento al Angel, nos adoptó por hijos y quedó constituída Madre 
nuestra» (17). 
_ En parecidos términos se expresan los más esclarecidos teólogos con- 
temporáneos. 


JESUS LE DA A MARIA POR MADRE 


La maternidad espiritual de María, iniciada con el fiat de la Encar- 
nación, tiene su consumación o perfeccionamiento en el Calvario, al 
asociarse la «Madre sacerdotal» al sacrificio redentor de su divino Hijo. 
Alli será donde escuche de labios de Jesús moribundo, señalándole ai 
discípulo amado, las palabras: «He ahí a tu hijo» (Joan. 19, 26). No 
siendo este el momento oportuno para descender a esclarecimientos exe- 
géticos y teológicos sobre tan discutido texto, nos contentaremos con 
recoger la exposición de un tan ilustre exégeta, teólogo y mariólogo 
como el P. Bover. Tras recoger numerosos testimonios de los últimos 
Papas, que descubren en las palabras de Jesús una verdadera declara- 
ción de la maternidad espiritual de Maria, afiade: 


«Parece que las palabras del Redentor expresan la maternidad espiritual 
respecto a nosotros, no en sentido literal, sino en sentido típico. Pero contra 
semejante interpretación militan dos dificultades no despreciables : primera, 
que, según una opinión probable, en el Nuevo Testamento no existen tipos 
propiamente dichos ; segunda, que San Juan, primogénito entre los hijos es- 
pirituales de María, no puede ser propiamente tipo, ya que el tipo suele ser 
de orden o categoría inferior al antitipo o cosa representada. La dificultad des- 
aparece, y tode se explica razonablemente si se entienden las palabras del 
Redentor conforme a la «teoria Antioquena» ; es decir, si se admite que con 
estas palabras expresaba el Redentor dos maternidades diferentes : una, más 
humana o familiar, de orden inferior, y otra más excelsa y sobrenatural, de 
orden superior, representada o figurada en la primera; y que Juan, consi- 
guientemente, era investido con doble filiación : una, más familiar, que sólo 
a él pertenecfa, y otra, más elevada, que él recibía en representación de toda 
la humanidad. Ambas significaciones pretendía el Redentor dar a sus pala- 


bras, si bien la segunda a través de la primera y en cuanto estaba representada 
en ella» (18). 


Si bien la maternidad espiritual de María tiene solidísima base teo- 
lógica, aun prescindiendo de esa declaración del Redentor moribundo, 
experimentamos los cristianos indecible consuelo al persuadirnos de que 
Jesús nos dió desde la cruz a Maria por Madre. 

Esta donación aparece muy reiterada en las comunicaciones del cielo 
con Santa Gema. Tras una furibunda acometida de Satanás, se le aparece 
Jesucristo, y después de darle normas para distinguir entre las apari- 
ciones diabólicas y las celestiales, le dice: «Vive tranquila, que de esta 
manera todo irá bien. Obedece ciegamente y no temas. Yo estaré siempre 
contigo y mi Madre Santísima te protegerá; pero invócala a menudo. 
¡Piensas tan poco en ella! Si la hubieras invocado el otro día por la tarde, 
no hubiera pasado lo que pasó» (19). 


(17) Autobiografía y Libro de los éxtasis, Barcelona, 1947, p. 137. 
(18) Soteriología Mariana, Madrid, 1946, p. 477 y 478. 
(19) Carta 32 al Confesor, monseñor Volpi. 
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No menos expresiva aparece a este respecto en una carta al director, 
donde le dice: «Ayer en la misa de medianoche (del día de Navidad 
de 1900), cuando el sacerdote hacía la ofrenda, vi a mi Jesús que me 
ofrecia como víctima al Eterno Padre. Mi Padre (20) se mostraba muy 
contento y me estrechaba contra sí. Luego (Jesús) me presentó a nues- 
tra Madre, y al representarme, dijo de este modo: A esta mi querida hija, 
debéis mirarla como a un fruto de mi Pasión. Al oir estas cosas me senti 
desfallecer, y poco después me acercaba a recibir a Jesús» (21). 

En la última carta al P. Germán, envuelta su alma en un espantoso 
torbellino de tentaciones, le dice: «Me veo atormentada de sucios y 
asquerosos pensamientos, pero Jesús me dice que me dirija a su Madre: 
Hija, encomiéndate diariamente a ella. La hice bella, hermosa, amable y 
dulce para que pueda cazar y ganarme las almas y salvarlas; la hice be- 
nigna, llena de mansedumbre, pacífica, para que a nadie desprecie» (22). 

También su confidente y protector, San Gabriel de la Dolorosa, le 
hacia parecidas recomendaciones. Escribe al director: «Estaba llorando 
porque quería una gracia de Jesús, y él (San Gabriel de la Dolorosa), me 
dijo: «Por qué te asustas? Acude a mi Madre Dolorosa; mientras yo viví, 
no me acuerdo haberle pedido jamás gracia alguna que me la negase» (23). 

Al ordenar Dios en su maravillosa providencia nos vengan todas las 
gracias por María y ai asociarla Jesucristo a la distribución de todos los 
tesoros de su Redención, nos impulsan suave y misteriosamente a que 
acudamos a la intercesión todopoderosa de esta madre celestial. Las 
voces que escuchaba la virgen de Luca invitándola y alentándola a im- 
plorar la protección de Maria—aun prescindiendo de lo que puedan 
significar como fenómeno de la contemplación distinta—aparecerán siem- 
pre como impulsos del Espíritu Santo morando como en su templo en 
las almas justas. 


BAJO EL SENTIMIENTO DE SU FILIACION MARIANA 


Hemos indicado que la doctrina de los teólogos sobre la maternidad 
espiritual de María al convertirse en realidad viva y sabrosa en las vidas 
de los santos, adquiere una vibración y dinamismo maravillosos. Santa 
Gema no solamente sabe que María es su Madre, sino que lo siente con 
una vivacidad agudísima; no acertando a desahogar su ternura hacia Ma- 
dre tan bondadosa. 

El solo nombre de «madre» la inundaba de alegría. Describe una apa- 
rición de la celestial Sefiora, y tras manifestar el júbilo que experimentó 
al cerciorarse de que efectivamente era ella, continúa: «Me sentí llena 
de alegría; pero fué tanta mi emoción al verme tan indigna de ella, y tanta 
mi alegría, que no pude pronunciar palabra, contentándome con repetir 


(20) Traducimos Babbo por padre, en este caso en que evidentemente se refiere al 
Eterno Padre, como lo haremos en otros muchos en que se refiera al Padre Germán. 
Igualmente traduciremos desde este momento en adelante el mamma italiano por 
«madre», por más que en la Vida, y lo propio el Padre Bernardo de Maria Virgen 
Monsegú, C. P., en la traducción de los escritos de la Santa, lo hemos vertido por 
«mamá». Creo que ni el mamá ni el madre trasladan a nuestra lengua el matiz de 
tierno cariño filial que tiene en italiano el vocablo mamma. 

(21) Carta 38 al Director. 

(22) Carta 131 al Director. 

(23) Carta 1 al Director. 
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el nombre de madre» (24). Al terminar el relato de esa aparición, ex- 
clama: «Quién podrá describir al por menor lo hermosa y amable que es 
la Madre celestial? No, no hay cosa que se le pueda comparar. ¿Cuándo 
tendré la suerte de verla otra vez?» 

Parecidos sentimientos despierta en su corazón la persuasión de ser 
hija de María. Escribe al Padre Germán la inenarrable satisfacción que 
experimentó el día 8 de mayo de 1901 al sentir junto a sí la presencia 
de María en el momento de acercarse a comulgar, y continúa: «Sabe, 
Padre mío, en qué consistieron todas las efusiones de mi corazón en ese 
feliz momento? En solas estas palabras: Madre, Madre mía, ¡cuánto gozo 
en llamarte Madre!; mi corazón, ya lo ves, salta de alegría como cuando 
se acuerda de Jesús. Y ella me respondió: Tú gozas en llamarme Madre, 
y yo gozo llamándote hija. Estas palabras me las repitió en el trascurso 
del día lo menos tres veces. Fueron momentos de paraíso esos en que me 
sentía decir tales palabras» (25). 

En los éxtasis parece se le derrite el corazón llamando Madre a Ma- 
ría. «Madre mía, Madre mía—le dice en uno de ellos—, soy tu hija; nadie 
en el mundo podrá separarme de ti. Santos del cielo, venid, prestadme 
vuestro corazón, prestadme vuestros afectos. Estoy delante de la Madre 
de Jesús, y no sé. ¡Oh santos del cielo!, ¿no tenéis hoy para conmigo nin- 
guna prueba de amor? Madre mía, quiero amarte mucho; mi alma no me 
pertenece ya, es tuya. Toma, Jesús, mi pobre alma; deposítala en manos 
de tu Madre, y no temeré ni al infierno» (26). 

Cuando durante esos arrobamientos goza de la presencia de María, no 
se cansa de llamarla con ese dulcisimo nombre de «Madre». En el éxtasis 
16, relativamente breve, lo pronuncia veintidós veces; en el 17, todavía 
mucho más breve, dieciocho; y en el 40, no mucho más largo que el 16, 
veinticuatro veces. 


LAS BONDADES DE MARIA 


La maternidad espiritual de María no es un mero título honorífico: es 
el fundamento de una comunicación vital que comienza en cada redimido 
con las primeras gracias actuales que lo preparan a la justificación y pro- 
seguirá a todo lo largo de la vida de la gracia para alcanzar su corona- 
miento en la gloria del cielo. 

Así lo sentía y expresaba Santa Gema Galgani, ofreciéndosele María 
como dispensadora de todas las gracias. Con embeleso infantil ante la 
soberana belleza de la Reina del cielo, escribe al Director: «¡Si viera, Pa- 
dre mío, qué hermosa es la Madre! La he visto muchas veces anterior- 
mente y siempre he quedado con ganas de volverla a ver... Grande es la 
gloria que Jesús da a su Madre y mía. Es ella, Padre mío, tan hermosa, 
que no se puede expresar. El Eterno Padre la coronó con la corona de su 
Santo Amor. ¡Y si viera qué preciosa es la corona de gloria que puso el 
Eterno Padre sobre la frente de mi Madre! Oro fulgidísimo, encendido, 
constituía la base (al menos cuando yo la vi); en rededor de esta corona 
había muchas piedras preciosas, que simbolizaban sus virtudes; había 
también muchas perlas. Estaba coronada con la corona de la sabiduría, 


(24) Autobiografía y Libro de los éxtasis, p. 74. 
(25) Carta 61 al Director. 
(26) Extasis 38, 
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adornada de los mas vivos resplandores, y ademas... no sé decirlo. En 
la corona aparecia una sefial, que queria decir era la dispensadora de los 
tesoros del paraíso» (27). 

La Mariologia de la mente y la del corazón sintonizan una vez mas 
exponiendo el alcance y los oficios de la maternidad espiritual de Maria. 

La estigmatizada de Luca se sentia como anegada en las bondades y 
dones celestiales recibidos por la mediación universal de María. A prin- 
cipios de mayo de 1901 escribía al Director: «Ya estamos en el mes de. 
mayo. Yo pienso; pienso a todas las horas en los grandes beneficios re- 
cibidos de mi Madre desde mis primeros afios, y toda me corro de haber 
mirado con tan poco cariño aquel tierno corazón y aquella mano tan bon- 
dadosa que me los concedían; y mucho más me avergiienzo de haber pa- 
gado con ingratitudes y pecados tales favores. ¡Oh sí... cuántas veces 
depositando ante la imagen de mi Madre las penosas ansias de mi cora- | 
zón agitado, ella me consolaba! (28). 

Volviendo en otra ocasión sobre el mismo tema, le dice: «¡Cuánto quie- 
ro a mi madre! Ella lo sabe. Además que Jesús mismo me la dió, encar- 
gándome que Ja amara mucho. ¡Y qué bien se ha portado siempre conmi- 
go esta Madre celestial! ¿Qué hubiera sido de mí sin ella? Siempre me ha 
ayudado en mis necesidades espirituales; me ha preservado de los peli- 
gros; me ha librado de las manos del demonio que continuamente venía 
a molestarme; me ha excusado ante Jesús cuando pecaba, y le ha apla- 
cado cuando le irritaba con mi mala vida; me ha enseñado a conocerle y 
amarle, a ser buena y complacerle. ¡Oh, mi querida Madre!, te amaré 
siempre y hasta el último instante de mi vida» (29). 

El don supremo, sin embargo, que Gema recibe de María es Jesucristo. 
Nos lo dió una vez con su divina Maternidad; nos lo entregó de nuevo 
al ofrecerlo al Eterno Padre sobre el Calvario; y nos lo sigue dando sin 
cesar por la comunicación de sus gracias, singularmente por la Sagrada 
Eucaristía. Aquel 8 de mayo de 1901 en que sintió la compañía de María al 
recibir la sagrada comunión, medió, por la tarde, entre Madre e hija, este 
breve diálogo: «Ya ves, hija mía, que yo te he dado esta mañana todo, te 
he dado lo que tengo de más precioso: a mi mismo Hijo Jesús. Y tú, ¿qué 
me vas a dar? ¿No me darás también lo más precioso que posees? Sí, Ma- 
dre mía, le respondí llorando, aunque las lágrimas me venían espontá- 
neas, sin yo quererlo» (30). 


MAESTRA DE ORACION 


Los movimientos del Espíritu Santo en ias almas vienen a constituir 
como un incesante impulso hacia lo alto. El es quien inspira, dirige y en- 
ciende nuestras oraciones. 

Las almas de espiritualidad tan cristocéntrica y mariana como Santa 
Gema Galgani experimentan en la oración, a una con las mociones del 
divino Espíritu, la tierna e íntima acción de María. 

De las cartas y éxtasis de la Virgen de Luca se deduce que sentía 


(27) Carta 84 al Director. 
(28) Carta 59 al Director. 
(29) Carta 16 al Director. 
(30) Carta 61 al Director. 
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casi habitualmente junto a sí la presencia de la Madre del cielo. «Yo es- 
toy siempre con ella—escribe al Director—. Se está bien, ¿verdad? ¿Se 
recuerda—le dije—que mi corazón lo habia tomado la Madre? Lo tiene 
siempre consigo, y me ha prometido lo unirá al de Jesús» (31). 

Calcúlese lo que sería la oración de Gema con semejante compafifa y 
magisterio, y hasta con esa sensación de que María le había arrebatado 
el corazón para conservarlo fuertemente unido al de Jesucristo. 

Ni era raro tomara la iniciativa la misma soberana Sefiora invitán- 
dola a orar. «Si recibo algún consuelo—escribe al Director en momentos 
de desolación espiritual --es de María Santísima Dolorosa. No deja de 
venir a invitarme a orar todos los sábados, y ayer tarde no vino sola, 
sino con el Cohermano Gabriel, y por ellos mandé a decir a Jesús cuanto 
queria; también hoy, por ser su fiesta, ha conseguido de Jesús venir a 
acompanarme en la oración» (32). 

Singularmente en estos momentos de prueba en que Jesucristo se 
hacia como invisible y sordo, suplicaba la compafifa de Maria para que 
la acompañase en la oración. «Desde el domingo—escribe en el «Diario» — 
no he podido recogerme. De todos modos, doy gracias a Jesús. Cuando 
viene el Angel de la Guarda estoy despierta y no pierdo la cabeza; Jesús, 
mi Madre y otras veces el Cohermano Gabriel, son los que me hacen 
perder la cabeza; pero permanezco siempre donde me coloco; me hallo 
en el sitio ordinario, pero la cabeza no sé por donde anda. jQué necesidad 
tan grande tengo de mi Madre! Si Jesús quisiera darme este gusto, luego 
sería buena. ¿Cómo poder estar tanto tiempo sin mi Madre?» (33). 


EN LAS AUSENCIAS DE JESUS 


Acabamos de aludir a la dulce compafifa que recibia Santa Gema de 
su Madre del cielo en las ausencias de Jestis; y a la verdad que podriamos 
discurrir largamente sobre esta materia, puesto que son frecuentisimos 
los angustiosos gemidos de la Santa en esas ausencias, asi como las ar- 
dientes invocaciones a Maria. 

Sabemos por los principios de la Teologia y las experiencias de los 
contemplativos que esas aparentes ausencias y repulsas de Dios o de Je- 
sucristo constituyen uno de los más horribles tormentos del purgatorio 
mistico. Santa Gema las experiment6 como todos ellos. Su refugio en tan 
desoladoras situaciones era indefectiblemente María. «¿Cómo vivir sin 
Jesús? —escribe al Director—. ¡Si pudiera, a lo menos, tener contenta a 
la Madre de Jesús, y que viniera ella en lugar de Jesús...! Si Jesús se va, 
yo quiero a mi Madre, quiero que me escuche a lo menos ella; si Jestis 
no me quiere ya, si he de vivir sin Jestis, no viviré a lo menos sin la Ma- 
dre. Madre mia, Madre mia, te quiero mucho, pero no sé demostrar- 
telo» (34). 

En otra ocasión parecida, le escribía: «¿Dónde se ha ido mi Jesús?, 
¿por qué me ha dejado sola? Sé muy bien, Padre mío, que Jesús tiene 
muchas razones para huir de mí; pero si se ha ido es necesario que vuel- 


(31) Carta 21 al Director. 
(32) Carta 3 ul Director. 
(33) Autobiografía y Libro de los éxtasis, p. 70. 
134) Carta 14 al Director. 
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va, porque yo me siento encadenada a El más fuertemente que nunca; 
sigo ardiendo en las mismas llamas de siempre, y Jesús no está. ¡Sí su- 
piera qué trabajo es éste, Padre mío! ¿Adónde se fueron aquellos tiem- 
pos en que Jesús tanto me consolaba? ¡Cuán pronto ha pasado todo! Me 
encuentro sola, Padre mío, abandonada; por más que sufra, nadie hay que 
pueda consolarme, faltândome Jesús. Pero le diga a Jesús que soy suya, 
y que seguiré siendo suya; por más que me huya, yo le buscaré siempre. 
Espero que ha de volver, ¿no es verdad? ¿Y la Madre?» (35). 

Apenas la ha nombrado cuando se desahoga en la descripción de su 
belleza y bondades, que dejamos recogida más arriba, para terminar 
contemplandola como dispensadora de todas las gracias. 

Aun desahogándose con su amiga Anita Giannini, le escribía: «Qué 
vacío!, hermana mía; es un vacío que no sé explicar. Jesús ya no está; 
la Madre sí, ésta sigue queriéndome bien, todas las mañanas me mira, 
me besa; pero casi siempre llora. ¡Pobre Madre! ¡Quisiera quererla mu- 
cho!» (36). 

A veces se sentía morir en medio de tales angustias y desolaciones. 
Eliris de esperanza que rasgaba tan negra cerrazón era indefectiblemen- 
te María. «Si Jesús me trata con tanta severidad— escribía también al 
Director—yo no respondo de mí misma. Le busco, y siempre más y más 
se me aleja... Entonces, todo es esfuerzo de mi parte; con el esfuerzo se. 
me aviva el deseo, y claro, sucede lo de las costillas (que se le encorva- 
ban con las violentas palpitaciones del corazón). Verá usted cómo me 
pasa lo que le tengo dicho: si continúa de este modo Jesús, si sigue ale- 
jándose siempre, hora vendrá en que no podré resistir y me moriré. 
jOh, qué bien... morirme! De ese modo, llevándome al cielo mi Madre, | 
no podrá Jesús escapárseme por ningún lado» (37). ' 

Como quiera que los designios santificadores de Dios en estas purga- 
ciones no pueden quedar irrealizados, a veces llega a faltar a estas al 
mas atormentadas hasta ese rayo de consuelo que reciben de su tierno 
amor a María. Esa ausencia venía a constituir como el ápice del purga- 
torio de Santa Gema. «Madre mia—exclamaba en uno de sus éxtasis—no 
quiero que te vayas... (Oh, Madre mía!... Madre, no puedo vivir sin ti; 
¿no ves cuánto me haces sufrir?.. | Tengo necesidad de tu córazón. SÍ, te 
busco diariamente para volcar en tu corazón las dolorosas palpitaciones 
del mío... ¡Sí tú quisieras!... No me dejes..., no me dejes... ¿Cuándo vol- 
verás, Madre mía?... ¡Cuánta pena... me causa tu ausencia! ¿Que cuánto 
te quiero? ¡Ah, Madre, no me dejes, no puedo vivir sin la Madre. ¡Ma 
dre!» (38). 

Así es cómo, unes veces con el alivio de María y otras faltándole esta 
dulce compañía, se enardecía Santa Gema en el amor divino, purificán- 
dolo de toda la herrumbre que suele mezclar con él la carnalidad de nues 
tro yo humano. 


(85) Carta 24 al Director. 

(36) Carta @ 2 Anita Giannini. 
(37) Carta 23 al Director. 

(28) Extasis 46, 
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LAS ASCENSIONES MISTICAS 


Dejamos indicado más arriba y suficientemente esclarecido en la 
Vida (39), que Santa Gema Galgani cruzó por todas las Moradas tere- 
sianas hasta llegar a la última del matrimonio espiritual. 

Constituiría largo y penoso trabajo ir descubriendo a través de cada 
una de ellas la intervención maternal de María. Los rasgos generales, sin 
embargo, de esa maternidad aparecen en el conjunto muy manifiestos. 

La oración de nuestra Santa, desde muy tierna edad, fué oración pre- 
dominantemente contemplativa, y en cuanto a fenómenos de la denomi- 
nada «contemplación distinta», apenas hay uno que no se registre e 
incluso aparezca frecuente. 

Son muy numerosas las locuciones, visiones y apariciones de la ce- 
lestial Senora. En todas ellas aparece María madre bondadosa; sintiéndose 
Gema hija muy amada y regalada. 

Nos limitaremos a recoger algunos hechos, dejando hablar en lo po- 
sible a la misma Santa. «Estaba descansando en la cama—escribe al Di- 
rector—y aún no me habia dormido, cuando me pareció ver a una her- 
mosa senora que se me acercaba, y queria besarme. Yo grité llamando 
a la tia (a dona Cecilia Giannini, que dormia en la misma habitación). 
No sé si vino, porque en seguida quedé en éxtasis, desapareciendo para 
mí el mundo... Hice en seguida las protestas, y mi Madre celestial me 
miraba, sonreía y me decía: Querida hija, ¡cuánto incienso agradable me 
das! Padre mío, perdóneme... si acaso accedí demasiado pronto; yo dejé 
obrar a mi Madre. Esta me tomó en sus brazos... Poco faltó para que no 
muriera; sí, morir de dulzura... ¡Cuántas caricias!... ¡Cómo me quiere..., 
cómo me quiere...!, de mil maneras se lamentaba, diciéndome que había 
venido a recoger mi macito, ¿me entiende?... Me encontró pobre, muy 
pobre, y me animó a la virtud, en especial a la humildad y la obediencia. 
Luego pronunció unas palabras, que no entendí: Hija, afínate, perfec- 
ciónate en el espíritu, y pronto... Al decir esto, no sé lo que pasó en mí... 
Aquel «pronto» hizo dar un salto tan violento al corazón, que mi Madre 
puso la mano sobre él; no podía hablar, pero interiormente pedía expli- 
cación; abrí los ojos, y con ellos le pregunté. Di a tu Padre que si no pien- 
sa en ti, yo te llevaré pronto al paraíso. Me besó, diciéndome: Si no, 
pronto, muy pronto, más de lo que él piensa, nos veremos juntas. Que- 
dé con el alma nadando de alegría» (40). 

Otra aparición parecida, en la que María le entrega a Jesús para que 
lo abrace y se recree con El puede verse en la carta segunda al Confesor. 

De la cordialidad y efusión que presidía estas apariciones, constitu- 
ye prueba muy expresiva la siguiente florecilla: «¿Quién habría imaginado 
que mi querida Madre iba a venir a visitarme? Yo, ni siquiera lo pensa- 
ba, porque creía que mi mala conducta no se lo permitiría; pero, no obs- 
tante, tuvo compasión de mí, y al poco rato me sentí recogida interior- 
mente; luego sucedió lo de siempre; que se me fué la cabeza. Me hallé 
con mi Madre Dolorosa. ¡Qué felicidad en esos momentos! ¡Qué dulce es 
entonces proferir el nombre de Madre! ¡Qué satisfacción no se siente en 


(39) BASILIO DE SAN PABLO, Pasionista, Santa Gema Galgani. Parte IV, cc. 2 y 3. 
(40) Carta 118. 
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esos momentos! Explíquelo quien pueda. Pasados unos momentos de con- 
moción, me pareció que me tomaba sobre sus rodillas y, haciéndome re- 
clinar la cabeza sobre su seno, me tuvo asi un poco de tiempo. Mi cora- 
zón se sentía en esos momentos plenamente feliz y contento; no tenía 
más que desear. 


—¿No me amas sino a mí?—me preguntaba de vez en cuando. 

—Ah, no—le respondía—, antes que a ti amo a otra persona. 

—¿A quién?—me preguntaba aparentando no saberlo. 

—Es una persona a quien yo quiero mucho, más que a nadie; la quiero 
tanto, que en este mismo instante daría la vida por ella; por ella no me 
cuido ni de mi cuerpo. 

—Pero dime, ¿quién es?—seguía preguntándome impaciente. 

—Si hubieras venido la otra tarde, la habrías visto conmigo. Ella vie- 
ne conmigo muy de tarde en tarde; yo, en cambio, voy a verla todos los 
días, y aun varias veces al día, si pudiera... ¿Y sabes, Madre mía, por qué 
procede así? Porque quiere probar si soy capaz de amarlo estando así, 
alejado; pero yo, cuanto más El se aleja, tanto más me siento arrastrada 
hacia El. 

—Anda—volvía a repetirme—, dime, ¿quién es? 

—No, no te lo digo—replicaba yo—. Si vieras, Madre mia, se parece 
mucho a ti en la belleza, y su cabello es como el tuyo. 

Y mi Madre, acariciándome, me decía (según me parece): 

—Pero, ¿a quién te refieres, hija mía? 

Y yo, con voz ya más fuerte, le dije: 

—¿No me entiendes? Me refiero a Jesús, a Jesús—repetí todavía más 
fuerte. 

Me miró sonriente y me abrazó apretadamente. Luego me dijo: 

—Amalo, ámalo mucho, y ámale sólo a El. 

—No temas—le respondí—, que nadie en el mundo podrá gustar de 
mis afectos fuera de Jesús. 

Nuevamente me abrazó, me pareció que me besaba en la frente; me 
desperté y me encontré tendida en el suelo, con el crucifijo cerca» (41). 


De algunos santos, como Santa Catalina de Sena, Santa Margarita de 
Alacoque, San Miguel de los Santos y Santa Verónica Juliani, se sabe que 
Jesucristo les cambió el corazón o, arrebatándoselo, lo unió al suyo o se 
lo llevó al cielo. En el esclarecimiento de estos fenómenos entienden los 
teólogos que no se da un cambio real ni de hecho se les lleva esa víscera 
al cielo, sino que una elevación extraordinaria de su espiritualidad o 
un don especial del cielo hace experimenten tan regalada sensación. 


Tan misterioso fenómeno se repitió una vez en Santa Gema Galgani. 
La Madre celestial se apoderó de su corazón el día de la Asunción de 1901, 
llevándoselo al cielo. Véase la naturalidad con que lo refiere: «Vino la 
Madre celestial y me dijo algunas palabras, entre las cuales recuerdo: 
Hija, cuando esta mañana me vaya al cielo llevaré conmigo tu corazón. 
Entonces me pareció que se me acercaba..., me lo quitó, lo tomó consigo 
en sus manos, y me dijo: No temas nada; procura ser buena, yo tendré 
tu corazón siempre conmigo allá arriba y en mis propias manos. Me dió 
la bendición aprisa, y al marchar pronunció todavía estas palabras: A mí 


(41) Autobiografía y Libro de los éxtasis, p. 102, 103. 


LA MATERNIDAD ESPIRITUAL EN STA. GEMA GALGANI 483 


me has dado el corazón, pero Jesús quiere también otra cosa. ;Qué cosa”, 
le dije, y me respondió: La voluntad. Y luego desapareció» (42). 

iCómo se desahoga tras este sefialadísimo favor en el regazo de la Ma- 
dre celestial! Son numerosas las referencias a él en las cartas, en las con- 
versaciones espirituales y en los éxtasis. Véase una referencia muy ex- 
presiva en el éxtasis 107: «Reina del cielo, tá que robas a las criaturas la 
parte más noble de su amor, también a mí me has quitado el corazón y 
no me lo devuelves, ahora que con tus abrazos no esya terreno sino entera- 
mente celestial. jDevuélvemelo! ;Ah, Madre mia, no me lo quieres dar 
porque tienes celos de que se lo entregue a mi Amor. Pues entonces, dá” 
selo tú misma a mi Jesús. Jesús me quiere mucho, sí, porque mi anhelo. 
y mi respiración y mis afectos todos son suyos.» 

No estará por demás advertir que en los casos de los santos arriba ci- 
tados es siempre Jesucristo quien les arrebata o cambia el corazón. En 
Santa Gema Galgani es la Santísima Virgen María, nueva revelación de 
lo eminentemente mariana que es toda su vida mística. 

Con ese fenómeno del corazón—calificado por Benedicto XIV en el 
panegírico pronunciado en la iglesia de San Carlos de las Cuatro Fuen- 
tes, con ocasión de la declaración de la heroicidad de las virtudes de San 
Miguel de los Santos como «una de las mayores pruebas de amor con que 
Nuestro Señor haya distinguido a algunos de sus más fieles amado- 
res» (43)—, no es raro se junte otro igualmente reservado a pocas almas 
místicas: el de los celestiales desposorios con la divinidad, con el Verbo o 
con Jesucristo. 

Santa Gema Galgani fué elevada al desposorio místico con Jesucristo, 
el «Esposo de sangre», como lo denominaba, que había de llamarla a la 
participación de sus llagas y tormentos. Aconteció el 8 de junio de 1899, 
víspera de la fiesta del Sagrado Corazón de Jesús. Como siempre, tam- 
bién aquí resalta la nota de la maternidad espiritual de María. 

Dejemos nos lo explique la misma Santa, con esa sencillez infantil que 
constituye el sello más auténtico de la verdad. «Al recogimiento interior 
siguió bien pronto la pérdida de los sentidos, hallándome en presencia 
de mi Madre celestial, que tenía a su derecha al Angel de mi Guarda, 
quien lo primero que me dijo fué que hiciera el acto de contrición. Una 
vez hecho, la Madre me dijo estas palabras: Hija, en nombre de Jesús, 
séante perdonados todos tus pecados. Luego añadió: Mi hijo, Jesús, te 
ama mucho y quiere concederte una gracia extraordinaria. ¿Sabrás ha- 
certe digna de ella? Mi miseria no sabía qué responder. Siguió diciendo: 
Yo seré para ti Madre, ¿sabrás tá mostrarte verdadera hija? Extendió su 
manto y me cubrió con él. En este instante apareció Jesús, con todas las 
Nagas abiertas; pero de las llagas ya no salía sangre, salían llamas de 
fuego, que en un momento vinieron a cebarse en mis manos, pies y cos- 
tado. Creí morir, y habría caído en tierra, si la Madre celestial no me 
hubiera sostenido, teniéndome siempre cubierta con su manto. Por es- 
pacio de varias horas tuve que mantener esa postura. Después, mi Madre 
me besó en la frente, desapareció todo y me hallé de rodillas en tierra; 
pero seguía sintiendo un dolor fuerte en las manos, pies y costado. Me le- 
vanté para meterme n la cama, mas noté que de aquellas partes en que 


- (42) Autobiografía y Libro de los éxtasis, p. 84. 
(43) Ap. Luigi DI San Dreco, Trinitario, Storia della vita di S. Michele de Sanctis, 
Roma, 1863, p. 81 E 
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me dolía salía sangre. Las tapé lo mejor que pude y, luego, ayudada por 
el Angel, pude acostarme en la cama. Y estos dolores y estas llagas, em 
vez de afligirme, me llenaban de una paz perfecta» (44). 

Aquí nos parece vienen como anillo al dedo las palabras con que Ber- 
nard explica las funciones de la maternidad espiritual de María. «Pro- 
piamente hablando—dice—la misión de Maria es contribuir a la forma- 
ción del cuerpo místico de Cristo, como contribuyó a formar el cuerpo ff 
sico individual: Filioli ques iterum parturio donec formetur Christus in 
vobis. Si San Pablo pudo decir eso con verdad, mejor puede decirlo Ma-, 
ría. Todo su oficio se reduce a hacer que Jesús, la Cabeza, pueda espan- 
dirse y crecer en sus miembros, o que estos miembros se unan y acoplen 
a su divina Cabeza» (45). 

La unión de Santa Gema con Cristo llegará a ser la más perfecta que 
registra la Hagiografia cristiana, por juntarse al amor más encendido la 
participación cruenta de sus tormentos. A esa unión llegara la Santa pre- 
parada, acompanada y en tierna unión amorosa con María. La Madre es- 
piritual desempenando sus funciones maternales hasta que la vida del 
Hijo natural se vea totalmente reproducida en la hija adoptiva. 


EL APOSTOLADO DE GEMA 


Es muy ordinario en la historia de la espiritualidad cristiana que a 
estas almas místicas les confiera el Senor alguna misión particular en fa- 
vor del Cuerpo Místico de Cristo. Se la confirió a Santa Gema, llamán- 
dola a la vida victimal, singularmente en favor de los pecadores. No va- 
mos a reproducir aqui los dos largos capitulos que consagramos a esta 
materia en la Vida (46). 

La virgen de Luca vivió en un constante afán por la salvación de las 
almas; le reveló el Señor los más secretos repliegues de muchísimas con- 
ciencias para estimular su celo; la llamó expresamente a ofrecerse a su 
divina justicia como víctima por la conversión de los pecadores y acabó 
expirando—según el Padre Germán-—para obtener la conversión de un 
gran pecador que por las vías ordinarias aparecía completamente im- 
posible. Aquí nos interesa, particularmente, recoger la faceta mariana de 
ese apostolado. 

Nos limitaremos a consignar que siempre fué María la eficacísima auxi- 
liadora de Gema en sus actividades apostólicas, y el supremo recurso para 
obtener del cielo la conversión de los más obstinados pecadores. 

La primera vez que la vió el Padre Germán fué durante un éxtasis, ca- 
racterizado por un terrible forcejeo entre sus ansias para obtener la 
conversión de un pecador, y la divina justicia resistiéndose a derramar 
sus misericordias. Lo más raro, es que iba manifestando en el éxtasis 
todas las culpas de aquel infeliz. En un momento de enardecimiento, ex- 
clama: «Lo sé, Jesús; sé que te ha hecho muchas, pero más te he hecho 
yo, y has usado conmigo de misericordia... Todas estas amorosas finezas 
que has usado conmigo, te ruego las emplees también con mi pecador. 
Acuérdate, Jesús, que lo quiero ver salvo.» 


(44) Autobiografía..., p. 42. ; 

(45) La Maternité spirituelle de Marie et la pensée de Saint Thomas, en «Bulletin 
de la Société d'Etudes Mariales», 1935, p. 113. 

(46) Parte IV, cc. 10 y 11. 
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Como la divina justicia permaneciera inflexible, tras unos momentos 
de desaliento, vuelve a reanudar el ataque, esta vez poniendo por inter- 
cesora de María. «Está bien; yo soy una pecadora: a ti mismo te he oído 
decir que no encuentras criatura peor que yo. Si, reconozco que no soy 
digna de que me escuches; pero te presento otra intercesora en favor de 
mi pecador; es tu propia Madre que ruega por él. ¡Oh, dile que no a tu 
Madre! De seguro que a ella no puedes decir que no. Ahora, Jestis, con- 
téstame que has salvado a mi pecador.» 

En este momento experimenta ha sido favorablemente despachada la 
gracia tan ardorosamente suplicada. El corazón del pecador se ha rendi- 
do a los encantos de la gracia. Gema cambia visiblemente la angustia por 
el júbilo, exclamando: j«Se ha salvado, se ha salvado! Jesús, has vencido; 
triunfa así siempre.» En estos momentos sale del éxtasis. 

Dejemos que el Padre Germán nos refiera la terminación de la his- 
toria. «Me retiré a mi cuarto embargado el ánimo de mil pensamientos, 
cuando, al poco rato, siento llamar a la puerta. 

—Padre—me avisaron—, es un sefior forastero que pregunta por usted. 

Le hice pasar, y arrojándose a mis plantas, hecho un mar de lágrimas, 
me dijo: 

—Padre, confiéseme. 

Dios mio, sentia que el corazón se me despedazaba. Era el pecador de 
Gema, que entonces mismo se habia convertido. Se acusó de todas aque- 
llas culpas que yo habia oído repetir en el éxtasis a la sierva de Dios. 
Sólo se olvidó de una, que pude yo recordársela. Le consolé, referile lo 
que poco antes habia acaecido, le pedi permiso para referir estas mara- 
villas del Senor y, después de abrazarnos, le despedî» (47). 

Un forcejeo algo parecido con idéntico recurso a Maria puede verse en 
el éxtasis 16. Su riqueza doctrinal es muy grande, señalándose los moti- 
vos que tiene Jesucristo para ser misericordioso con los pecadores y 
apuntándose la eficacia de la intercesión de Marfa en frases como éstas: 
«Pero si Jesús obedece siempre a su Madre. Pero si eres omnipotente.» 


CONCLUSION 


Terminamos este trabajo, por no abusar de la hospitalidad de EPHE- 
MERIDES MARIOLOGICAE; no por creer agotada la materia. Dejamos 
sin tocar puntos tan interesantes como la abundancia de favores celes- 
tiales que Gema obtiene de María; las victorias que alcanza en las furi- 
bundas acometidas del demonio invocando a la conculcadora de la cabe- 
za de la infernal serpiente; el apostolado mariano que comenzó a ejercer 
desde niña, prosiguiéndolo a todo lo largo de su existencia. 

Creemos, no obstante, que la tesis general queda sobradamente es- 
elarecida. La teologia más avanzada sobre el alcance de la maternidad 
espiritual de María tiene en Santa Gema Galgani una vivencia tan in- 
tensa, emocionante, sabrosa y dinámica que embelesa. Pocos santos la 
habrán aventajado en la posesión de lo que denominaba el Padre Mo- 
rineau «conciencia mariana», y que, según el esclarecido mariólogo, 


(47) Biografia della Serva di Dio Gemma Galgani, e. 14. 
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«condensa la esencia del cristianismo y de la devoción a la Virgen»; con- 
sistiendo «en entregarse generosamente y sin regateos como María y con 
María, sintiendo gravitar sobre sí un inmenso y radiante amor que em- 
puja por el sendero de la verdad y del bien» (48). 

En Santa Gema Galgani han tenido una nueva y espléndida confir- 
mación aquellas palabras de San Buenaventura: Qui in Maria radicantur. 
per Eam sanctificantur (49). Asentó su espiritualidad en María; fué su 
vida un acto continuado de ferviente amor y consagración a la Reina 
del cielo; mereciendo que «la Madre de los huérfanos», como se complacia 
en llamarla, la acogiera contra su pecho y formara en ella a Jesús, con 
sus virtudes, sus sentimientos y hasta sus llagas ensangrentadas. 

Que esta primorosa lección de Teología práctica sobre la maternidad 
espiritual de María la recojan los teólogos especulativos para no quedar 
a la mitad del camino que deben recorrer, y que a su vez avive en los 
devotos de María el ansia por conocer los profundos y tiernos misterios 
que bajo el epígrafe de «Maternidad espiritual de María» estudia la Teo- 
logia especulativa. 


(48) Chant de VAme avec Marie, Paris, 1930, pp. 223-242. 
(49) Serm. 2 de Purif. B. M. V., op. 9, 642. 
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Stirpe et virtute clarissimi inter ex- 
sules a Russia qui in Gallia commo- 
rantur, grati animi ergo ob peractam 
consecrationem qua Pius XII, f, r., 
gentes russicas Cordi Immaculato 
commendavit, devotissimam nuper 
Summo Pontifici epistolam obtulere, 
quam lectores laeto perlegent animo ac 
fructuosius considerabunt. 


«Três Saint Pére, 


Nous, émigrés russes résidant en 
France, qui primes part en novembre 
1950 à un pelerinage à la Ville Eter- 
nelle, organisé par les catholiques rus- 
ses à l'occasion de V Année Sainte, el 
auxquels s’associent ceux qui n’ont pu 
se joindre à nous, nous nous proster- 
nons aux pieds de Votre Sainteté et 
Lui adressons Vhommage de notre 
profonde gratitude pour avoir consacré 
notre patrie au Cœur Immaculé de 
Marie. 

Nous sommes d'autant plus émus de 
cette manifestation de Votre amour pa- 
ternel, que cette consécration faisait 
depuis longtemps Vobjet de l’ardent 
désir de nombreux Russes, désir qui 
s'exprima tout spécialement à Rome 
dans nos priéres à la trés Sainte Mère 
de Dieu, dans nos entretiens privés et 
nos réunions. s 

Cette consécration est Vexpression vi- 
vante de nos traditions historiques, li- 
turgiques et iconographiques. 

— Plusieurs documenis du Moyen Age 
russe appellent notre Pays: ” Demeure 
de la très Sainte Théotokos.” 
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ADHUC CIRCA "EPISTULAM APOSTOLICAM AD UNIVERSOS 
RUSSIAE POPULOS" 


(cfr. "Ephemerides Mariologicae", Il (1952), p. 321 s.) 


Dans l'Acathistos de la féte du pa- 
tronage de la Mére de Dieu, nous li- 
sons: 

"Réjouis-Toi, Toi qui as aimé Dieu 
de tout Cœur, 

“Réjouis-Toi, Toi qui montres à Ton 
Fils un Coeur embrasé d'amour. 

"Réjouis-Toi, Toi qui pour nous fis 
au Christ le sacrifice de Ton Cœur.” 

Le Prince Eugêne Troubetskoy, Pro- 
fesseur à l'Université de Moscou, sa- 
vant et philosophe, écrit dans son ad- 
mirable étude «La contemplation en 
couleurs et en formes»: ”...mais si no- 
tre iconographie vénére et représenie 
dans le Christ Dieu-Homme ce sens nou- 
veau de la vie qui doit imprégner, elle 
personnifie dans l'image de la Mére de 
Dieu, Reine des Cieux, notre prompt 
secours et notre protection. Ce Cour 
aimant de Mêre, qui, consumé d'amour 
pour Dieu, devient en enfantant le Ré- 
dempteur, le Cœur de l'Univers." 


Cette consécration ranime nos es- 
poirs, car nous croyons fermement que 
la Russie, protégée par le Cœur im- 
maculé et maternel de la Reine des 
Cieux, reviendra à Dieu, au Christ et 
à VEglise. 

Nous adressons à Votre Sainteté la 
filiale demande de prier Notre Seigneur 
et Sa três Sainte Mêre de nous forti- 
fier dans notre volonté de répandre et 
d'affermir parmi nos frêres le culte de 
Notre Dame; de nous donner un ar- 
dent désir de porter le Christ et Sa 
Mêre à ceux d'entre eux qui ont per- 
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du avec la joi l'idée même de Dieu. 

Pour noire part, nous nous enga- 
geons à ne jamais oublier notre devoir 
et à consacrer toute notre activité à 
la glorie de Jésus ei de Sa Mêre. 


IL CONGRESSO DI STUDI SU SAN BERNARDO ALLA FACOLTÀ "MARIANUM" 


In preparazione dell'imminente VIII? 
Centenario del glorioso transito di S. 
Bernardo di Chiaravalle, il «Dottore 
Mariano», la Facoltà Teologica Maria- 
num dei Servi di Maria, ha organiza- 
to una serie di conferenze per illustra- 
re, sotto i vari aspetti, la dottrina ma- 
riologica del Santo Dottore. 

Dal 19 al 26 aprile, nell’Aula Magna 
della Facoltà, presenti alcuni Em.mi 
Cardinali, il Card. Aloisi-Masella, il 
Card. Piazza e il Card. Costantini, 
in successive sedute, le Ecc.ze Mgr. 
Canino e Nuti, gli Ecc.mi Abati Gene- 
rali dei Cistercensi, dei Trappisti e dei 
Benedettini di San Paolo, i Rev.mi Pa- 
dri Generali di numerosi Ordini e Con- 
gregazioni, Professori e Studenti di 
Collegi Ecclesiatici e Regolari di Ro- 
ma, illustri oratori si sono succeduti 
su diversi aspetti della dottrina mario- 
logica del Santo Dottore. 

Nella seduta inaugurale if Rev.mo 
P. Roschini, Preside del Marianum, 
ha esordito rivelando come il più gran- 
de fra i Poeti—Dante—parlando del 
più grande fra i Dottori mariani—S. 
Bernardo—cantava : «Ricorsi alla dot- 
trina di Colui che s’abbelliva di Maria, 
come del sol la stella mattutina» (Par. 
XXXII, 37-38). In questa settimana di 
studio noi imiteremo il Divino Poeta, 
ricorrendo, come Lui, alla «dottrina» 
di S. Bernardo, al lato più caratteris- 
tico di tale dottrina; e per la stessa 
ragione cui vi ricorse il Divino Poeta : 
nessuno appare più adatto di S. Ber- 
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Nous Vous prions, três Saint Père, 
d'accepter l'expression de notre amour 
et de notre dévouement filial et de nous 
accorder Votre bénédiction apostoli- 
que.» 


nardo a diffondere a torrenti sulle ani- 
me la luce di Maria, di cui si é abbelli- 
to in modo particolare, s 
La prima Conferenza é stata tenuta 
dal Rev.mo P. Alberto Grammatico, 


O. C., Professore nel Collegio Inter- 


nazionale S. Alberto, sul tema «S. Ber- 
nardo nella storia della Mariologia». 
L'Oratore ha affermato all’inizio della 
sua conferenza che nella storia della 
Mariologia, che é la perla della Teo- 
logia, S. Bernardo entra con la vita 
e con la dottrina ; e con Puna e l'altra 
incide benefico nella storia della Chie- 
sa lungo gli otto secoli scorsi dalla Sua 
morte avvenuta nel 1153. Gli scritti 
mariologici di S. Bernardo, anche se 
non si presentano con la sistematicitã 
desiderata, si svolgono intorno ad un 
tema centrale, la divina maternità, da 
cui scaturiscono e la maternità spiri- 
tuale e la corredenzione e la media- 
zione universale. La dottrina di S. Ber- 
nardo é esposta nella materia mariana 
con linguaggio tenero e penetrato di 
lirismo di risonanze scritturali, ma é 
fortemente controllata dal pensiero teo- 
logico, che si difende dal dialettismo 
e dalla credulità. Tutti questi elementi 
attraverso la liturgia sono penetrati 
nella vita della Chiesa. 

Lunedi 2 Aprile il Rev.mo D. Fran- 
cesco Spadafora, Professore di Sacra 
Scrittura nella Facoltà Teologica Ma- 
rianum, ha parlato su «Fondamenti 
biblici e tradizionali della dottrina ma- 
riana di S, Bernardo». La dimostrazio- 
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ne che il Prof, Spadafora fa con l’aiuto 
di numerosi esempi tratti dalle opere 
del Santo, ci presenta l’intuito e la 
competenza di S. Bernardo vero esege- 
ta. La conoscenza profonda e il culto 
della Sacra Scrittura dell’Abate di Chia- 
ravalle, formano l’oggetto della pri- 
ma parte dell’interessante conferenza. 
Nella seconda parte—sulle fonti patris- 
tiche della mariologia di S. Bernardo— 
dopo le dipendenze certe di San Ber- 
nardo da S. Ambrogio (specialmente 
per la verginità di Maria e la sua emi- 
nente santità) e da Sant'Agostino (per 
la dottrina nel voto di verginità e nel- 
Pumiltã della Madonna, come per l’in- 
segnamento sulla cooperazione di Ma- 
ria alla Redenzione), l’Oratore dà ri- 
sultati dei pochi tentativi fatti di re- 
cente per precisare le fonti patristiche 
della mariologia di S. Bernardo e pre- 
senta due esempi di dipendenza da S. 
Efrem e una probabile dipendenza da 
Origene. 


Il giorno successivo 21 aprile, din- 
nanzi ad un foltissimo pubblico, il 
Rev.mo P. Gabriele Maria Roschini, 
Preside della Facoltà Teologica Maria- 
num e Direttore della settimana, ha 
trattato dei «Principî fondamentali dei- 
la Mariologia di S. Bernardo». Ha di- 
mostrato a base di testi, come il prin- 
cipio primario, ossia l’idea centrale, 
dominante alla quale il S. Dottore rial- 
laccia tute le sue conclusioni mariolo- 
giche sia la maternità divina. Passan- 
do poi a illustrare i principî mariolo- 
gici secondarî, che giocano anch’essi 
un ruolo rilevante nel logico sviluppo 
della scienza mariana l’Oratore ha ri- 
levato come, quantunque il Santo non 
abbia formulato il cosidetto «principio 
di singolarità», ne abbia tuttavia for- 
mito tutti gli elementi per enunciarlo 
avendo messo in pieno rilievo la sin- 
golarità della missione confidata da 
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Dio alla Vergine, la singolarita dei 
privilegi che hanno perennemente in- 
fiorato l’inizio, il corso e il termine 
della vita terrena di Maria SS., nonchè 
le conseguenti singolarità del culto che 
le viene tributato dalla Chiesa e da 
tutti i suoi figli. Il «principio di conve- 
nienza» il quale suppone l’elezione, da 
parte di Dio, di una Madre degna (me- 
glio—come si esprime S. Bernardo— 
«non indegna di Lui») trova una inin- 
terrotta applicazione nello sviluppo del- 
la dottrina mariana del Santo, come 
con ampia messe di esempi ha dimo- 
strato l'Oratore. Riguardo poi al co- 
sidetto «principio di eminenza», l’Ora- 
tore ha rilevato come il Mellifluo sia 
stato il primo nella storia della Mario- 
logia a formularlo con termini chiari, 
precisi, solenni, quantunque sia stato 
applicato a molti casi prima ancora di 
lui, a cominciare dal secolo II°. Per 
il «principio di analogia o somiglianza 
con Cristo», finalmente, l'Oratore, sem- 
pre a base di testi ed esempi, ha di- 
mostrato come anch'esso, nella mario- 
logia bernardiana, abbia avuto un'atti- 
vità rilevante, quantunque più o meno 
latente. Dalla sua esposizione il Con- 
ferenziere ha dedotto ia solidità, l’or- 
ganicità della Mariologia di S. Ber- 
nardo e il notevole progresso da Lui 
realizzato nel campo della scienza ma- 
riana. La Mariologia del Mellifluo, ha 
concluso il Rev.mo P. Roschini, non è 
già fondata sulla mobile arena della 
fantasia o del sentimento, ma sopra la 
saldissima pietra di principî massici che 
sfidano i secoli e riflettono la luce del 
l’eternità. 

Mercoledì 22 aprile il Rev.mo P. Rai- 
mondo Spiazzi, O. P., con la sua ap- 
passionata parola, seguita con vivissimo 
interesse dai presenti, fra i quali "Em. 
mo Card. Aloisi-Masella, ha delineata 
«La Missione della Madonna secondo 
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Bernardo di Chiaravalle». Dopo aver 
accennato al carattere della dottrina 
mariologica di San Bernardo, che, an- 
che riguardo alla Missione di Maria nel 
mondo e nella storia, ha piuttosto il 
valore di una testimonianza e di una 
contemplazione spirituale che non di 
una tratiazione scientifica e sistemati- 
ca, il conferenziere passa ad illustrare 
gli elementi dottrinali che pur si tro- 
vano nell’affermazione e nell’annuncio 
bernardiano di tale misione e costituis- 
cono il contenuto teologico della sua 
predicazione ai confratelli nella vigilia 
delle feste mariane, Maria per S, Ber- 
nardo, sempre in relazione a Gesù, che 
è al centro della economia della salvez- 
za, è veramente la «ritrevatrice della 
grazia, la generatrice della vita, la ma- 
dre della salvezza, la Mediatrice, l'Av- 
vocata, la Riconciliatrice universale». 
Con abbondante documentazione l'Ora- 
tore esamina poi piü particolareggia- 
tamente il concetto che S. Bernardo ha 
della mediazione mariana, che include 
certamente il concetto, se non la pa- 
rola, di una «corredenzione indiretta» 
per la cooperazione di Maria all'opera 
redentrice come Madre del Redentore. 
Chiarissimo e insistente é anche il con- 
cetto di mediazione come dispensazio- 
ne di tutte le grazie, per cui Maria é 
contemplata nella sua posizione inter- 
media tra Cristo e ogni anima, tra 
Cristo e la Chiesa come comunità di 
anime. 

Sempre con testi di San Bernardo, 
P. Spiazzi illustra le caratteristiche di 
questa mediazione: l'universalità nel 
tempo e nello spazio, riguardo a tutte 
le creature e per ogni genere di gra- 
zie; la necessità e indispensabilità, in 
forza di una legge divina regolatrice 
dell'economia della salvezza ; la supre- 
ma efficacia. Da parte degli uomini, 
secondo San Bernardo, vi é la necessi- 


tà di rivolgersi a Maria come a Media- 
trice, e di presentarsi a Dio, con le 
loro preghiere e le loro offerte, attra- 
verso «le mani degnissime e carissime 
di Maria». Sembra che queste parole 
di San Bernardo, conchiude l'oratore, 
valgano particolarmente per gli uomi- 
ni d'oggi. Nella cattolicità si é ingran- 
dita e irrobustita la convinzione della 
missione mediatrice di Maria, quale 
nutri e insegnó San Bernardo. D'altra 
parte sono ingigantiti anche i proble- 
mi della vita sociale e della stessa vita 
dello spirito. E dunque, oggi più che 
mai, é attuale l'invito di San Bernardo 
a levare lo sguardo verso la «Stella del 
Mare» per averne aiuto nella difficile 
rotta sul «mare del secolo in tempes- 
ta». Se il cammino € lungo e difficile, 
e puó sgomentare noi piccoli e deboli 
l'arduità di questa impresa di vivere 
e di salvarci, il Cristianismo riac- 
cende ognora nel nostro cuore la spe- 
ranza nelle preghiere di una Madre po- 
tente, e ricordandoci l'esempio della 
sua vita da imitare, ci indica la via 
della salvezza, Finché quella Stella bril- 
la sul mondo, si puó avere fiducia nella 
vita e avanzare sereni verso gli oriz- 
zonti di un'eterna speranza. 

Giovedi 23 aprile il Rev.mo P. Car- 
lo Boyer, S . J. parló de «1 privilegi 
di Maria secondo S. Bernardo». Dopo 
aver ricordato che il privilegio fonda- 
mentale di Maria, secondo S. Bernar- 
do, é la divina maternità, il conferen- 
ziere ha preso ad esaminare i due pri- 
vilegi di Maria definiti ai giorni no- 
stri: l'Immacolata Concezione e PAs- 
sunzione. La lettera ai Canonici di 
Lione é stata molto studiata. Si é per- 
sino tentato di negarne l’autenticità. 
Sembra però doversi ritenere che in 
quella lettera viene combattuta la pre- 
servazione di Maria dal peccato origi- 
nale. Quell’atteggiamento del Dottore, 


MISCELLANEA 491 


tanto devoto della Madonna si spiega 
principalmente per la novita della dot- 
trina almeno a conoscenza di S. Ber- 
nardo, ed anche a causa di alcuni prin- 
cipi più confusi che esatti sulla tra- 
smissione del peccato originale. Perd 
anche in questa circostanza, il Dot- 
tore di Clairvaux esalta tanto Maria, 
che logicamente conduceva a una mi- 
gliore conoscenza dei privilegi mariani. 
Quanto all’Assunzione, S. Bernardo è 
sembrato ad alcuni parlare in modo 
un po’ incerto, Ma se si tiene conto e 
dei testi e del loro contesto, tanto me- 
diato che immediato, si deve allonta- 
nare ogni dubbio. Egli descrive l’As- 
sunzione di Maria in corpo glorioso. 
Egli parla dell’esaltazione di Maria in 
termini magnifici. Ma non dimentica 
mai di riferire la gloria di Maria a 
quella del suo Figlio. Ella è gloriosa, 
ma a causa del Figlio e a gloria del 
Figlio, Pulchra ut luna. Splende, ma 
dello splendore ricevuto dal sole di glo- 
ria, Gesù. 


Venerdì 24 aprile il Rev. do P. Mº 
Giacinto M. Giuriato, O. S. M., ha 


. trattato il tema su «S. Bernardo ed il 


culto Mariano». Il culto che San Ber- 
nardo ebbe per Maria si esprime in due 
nomi: Gesù e Maria. Due nomi, due 
amori che si fondono in uno solo. Da 
questi due nomi si passa al principio 
fondamentale del culto mariano di 
San Bernardo : ad Jesum per Mariam. 
Tre atti principalmente, secondo San 
Bernardo, costituiscono il culto maria- 
no: la venerazione, l’invocazione e 
l’imitazione, Il culto di venerazione è 
dovuto a Maria, perchè Ella è la Ma- 
dre del Cristo e la Mediatrice fra gli 
uomini e "Uomo-Dio. E” lo stesso San 
Bernardo che dice il perchè si deve a 
Maria il culto di venerazione: «Dai 
più intimo di noi stessi, dal più pro- 
fondo del nostro cuore e con tutti i 


desideri di cui siamo capaci veneriamo 
Maria: Totis ergo medullis cordium, 
totis precordium affectibus et votis om- 
nibus Mariam hanc veneremur; e per- 
chè? perchè questa è la volontà di Co- 
lui che ha voluto che tutto avessimo 
per la sua intercessione : quia sic est 
voluntas eius, qui totum nos habere 
voluit per Mariam». Il culto d’invo- 
cazione si esprime sopratutto con la 
preghiera : preghiera che è ricorso in- 
dispensabile e pressante a Maria ; per- 
chè è Lei che fa presente a Gesù che 
noi manchiamo di vino. Il culto di imi- 
tazione si concretizza nell’imitare le vir- 
tù della Madonna. Guardare, studiare, 
pregare per poi imitare. Le principali 
virtù di Maria da imitarsi sono la sua 
fede magnanima, la sua umiltà profon- 
da, la sua modestia incredibile, la sua 
preghiera costante, il suo amore tra- 
boccante. Il vero devoto di Maria ha 
un solo programma da imparare alla 
scuola di Maria : essere i conservatori 
di Dio, così come fu la Vergine che 
«conservabat omnia verba haec confe- 
rens in corde suo». 


Sabato 25 aprile il P. Andrea Dal 
Pino, O. S. M., ha trattato de «La 
spiritualità mariana di San Bernardo e 
il suo influsso». La spiritualità, foco- 
lare dei movimenti monastici medievali 
e in particolare dell'Ordine Cistercen- 
se, é la nota dominante della figura di 
monaco, uomo di azione, scrittore del- 
l’Abate di Clairvaux. In Lui, dottore 
mistico, ma anche mariano, tale spi- 
ritualità non poteva mancare di avere 
risonanze mariane. Dopo una presen- 
tazione sommaria di Bernardo contem- 
plativo e mistico, popolatore di mona- 
steri, l'oratore, esaminandone la produ- 
zione letteraria, vi ha cercato gli spunti 
di spiritualità mariana, quasi esclusi- 
vamente ma anche riccamente conte- 
nuti nei Sermones, e ha cerca di in- 
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serire tali elementi nella sintesi asce- 
tico-mistica del Santo. Nella scala che 
dalla conversione, attraverso i gradi 
dell’umiltà, finisce in una carità sem- 
pre più pura sino alla trasformazione 
dell'anima in Dio, la Vergine umile, 
mansueta e magnanima, pura e amoro- 
sa, è l’Acquedotto che risale fino alla 
sorgente, Dio, e ne riporta agli umani 
tutte le richezze in Lui attinte; vera 
strada regia per la discesa del Verbo 
verso gli uomini e per l’ascesa di essi 
a Lui incarnato e, infine, a Lui Verbo 
Eterno del Padre. L’influsso della spi- 
ritualità mariana di Bernardo, ha sog- 
giunto l’Oratcre, come della Sua ma- 
riologia, non si fara sentire solo sui 
Suoi discepoli o ammiratori, ma sara 
determinante insieme a quella di altri, 
per far germinare nel secolo XIII° e 
all’inizio dell’epoca moderna, una gran- 
de corrente di spiritualità e di pietà 
mariana, ricca di espressioni devozio- 
nali e comunitarie. In questo ambien- 
te sorgeranno anche i Servi di Maria. 

Nell’adunanza conclusiva, domenica 
26 aprile, ha preso per primo la pa- 
rola il Rev.mo P. Roschini, Direttore 
della Settimana, per fare, come si suot 
dire, il punto e per sottolineare la ri- 
sultanza dei vari studi sull'allettante 
argomento, Risultanza comune: San 
Bernardo occupa un posto di primo pia- 
no nella storia della Mariologia catto- 
lica rivendicando in pieno il titolo di 
«Dottore Mariano» per antonomasia. 
Ha poi rilevato che se € necessario evi- 
tare le esagerazioni, non é meno ne- 
cessario evitare cid che tende a mini- 
mizzare il valore della dottrina maria- 
na di S. Bernardo. Ha quindi dimos- 
trato rapidamente—contro un recente 
illustre scrittore di cose bernardiane— 
come gli scritti mariani di S. Bernardo 
superino non solo qualitativamente, 
ma anche quantitativamente, quelli di 


tutti gli scrittori che l'hanno precedu- 
to e quelli di molti che l'hanno segui- 
to; nessuno come S. Bernardo ha eser- 
citato un si largo influsso su tutti gli 
scrittori mariani grandi e piccoli, che 
sono dopo di lui; nessuno come lui, 
ha influito in proporzioni cosi vaste 
sulla liturgia mariana ; nessuno, come 
lui, dei Santi e dei Teologi pit qualifi- 
cati, é stato tanto esaltato quale «Dot- 
tore Mariano». Ha concluso esprimen- 
do il voto che il «Dottore Mariano» 
per antonomasia, continui ad essere, 
per tutti, come—simbolicamente—lo fu 
per Dante, guida sicura a Maria e per 
Maria a Cristo. 

Il P. Giorgio M. Francini, O. S. M., 
ha poi svolto il tema «il ’’Fedel Ber- 
nardo" nella Divina Commedia». E* 
stata questa una «Lectura Dantis», che 
ha coronato la Settimana : dopo le trat- 
tazione scientifiche, la poesia di Dante, 
commentata del P. Francini, ci ha ri- 
portato nell'atmosfera innamorata che 
ha fatto di Bernardo il «Cantore di 
Maria». La preghiera alla Vergine, 
dell'ultimo Canto della Divina Comme- 
dia, é la sintesi poetica della spiritua- 
lità e della mariologia di San Bernar- 
do. Bernardo é l'ultimo guida di Dan- 
te, quella che, per mezzo di Maria, gli 
apre la visione di Dio. L'Oratore si 
ferma a considerare, prima del com- 
mento della Preghiera, le ragioni che 
hanno spinto Dante a scegliere Ber- 
nardo come guida a Maria e per Maria 
a Dio, Egli ha affermato che Dante 
ha scelto San Bernardo perché Egli 
era un mistico e come tale puó aprire 
l'anima alla visione di Dio. Inoltre 
per chiudere il poema con la preghie- 
ra alla Vergine, Dante non poteva 
chiedere l'ispirazione per questa pre- 
£hiera se non ad un cantore e a un 
Santo innamorato di Maria. E aggiun- 
£e, che gli sembra anche da tener con- 


MISCELLANEA 


to dell’affinita psicologica tra Bernar- 
do e Dante, che, dal punto di vista re- 
ligioso e politico-sociale rispettivamen- 
te, criticano, e a volte, si scagliano 
contro la societa del loro tempo, 
Durante alcuni giorni della Settima- 
na, la «Schola Cantorum» del Colle- 
gio S. Alessio Falconieri ha eseguito 
brani musicali mariani, specialmente 
di Autori servitani, come il P. M.° 
Plum. L'ultimo giorno, dopo il com- 
mento alla preghiera della Vergine di 
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Dante, la «Associazione Fanciulli Can- 
tori di S, Maria in Via», sotto la di- 
rezione del Mº P. Giovanni Catena, 
O. S. M., Professore nella Facolta 
Marianum, ha eseguiti brani del Ver- 
di, del Pergolesi, ecc. sempre in ma- 
teria mariana. 


Fr. GesuaLDo MARIA D’ERRICO, 
O S: M. 


Professore nella Fac. Teol. 


UNA AUTORIZADA PAGINA DE MARIOLOGIA 


En las pastorales de nuestros obis- 
tos hállanse cada vez con más frecuen- 
cia temas referentes a las grandezas 
o a la devoción de la Santisima Vir- 
gen. Por el valor primerisimo que po- 
seen dichas pastorales en orden a co- 
nocer el magisterio ordinario de la 
Iglesia, plácenos recoger una página 
del Excmo. Sr. D. Vicente Enrique 
Tarancón, obispo de Solsona, publica- 
da en el Boletin Oficial Eclesiástico 
del Obispado de Solsona, numero 169 
—mayo de 1953—, págs. 317-318. 


El documento pastoral se intitula 
"Vivamos nuestra misa", y en la se- 
gunda parte del mismo, tratando ya 
de las exigencias de nuestra oblación, 
nos dice el señor obispo: 


«Para unirnos intimamente a la obla- 
ción de esta Víctima Inmaculada es 
necesario que su pureza y santidad se 
reflejen en nuestra alma. En la pro- 
porción en que nosotros participemos 
de su santidad participaremos en su 
sacrificio y en la eficacia del mismo. 

Esto nos dicen también las trazas 
maravillosas de la Providencia de Dios 
sobre aquella criatura que El había 
escogido para que cooperase íntima- 


mente en la Redención de su Hijo. 
Lo que hizo Dios con su Madre es una 
lección viva que nos confirma plena- 
mente esta verdad. 

Dios escogió a la Santísima Virgen 
para que fuese La Corredentora. Ella 
había de estar íntimamente asociada 
al sacrificio de su Hijo. Y precisamen- 
te porque la escogió para esta misión 
y porque quería que también ella nos 
mereciese la gracia y la salvación—con 
ello manifestaba de una manera más 
espléndida y maravillosa el poder de su 
brazo—la hizo Purísima, Inmaculada, 
Santísima, La eximió de la ley gene- 
ral del pecado, a la que estamos suje- 
tos todos los descendientes de Adán, y 
la hizo llena de gracia desde el primer 
instante de su Concepción, con una 
plenitud tan sólo inferior a la de Je- 
sucristo. 

Porque la raíz de todas las gracias 
y de todos los privilegios que el Sefior 
concedió a la Santísima Virgen es su 
divina maternidad, como dicen todos 
los teólogos. Pero su maternidad, no 
solamente en cuanto por ella se esta- 
blecia una unión física entre la madre 
y el hijo. Sino en cuanto esta materni- 
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dad libre—requirió su consentimiento 
para ello—la asociaba a la obra que 
Jesucristo habfa de realizar. La raiz 
de la Concepcién Inmaculada de Maria 
y de su plenitud de gracia es su ma- 
ternidad corredentora, como expresa- 
mente afirman en nuestros días los teó- 
logos. 

Dios quiso que la cooperacién de 
Maria fuese una cooperación intima y 
eficacísima, una cooperación del todo 
singular, como correspondia a esa cria- 
tura de excepción. Quiso que ella pu- 
diera merecernos de condigno la gra- 
cia y la salvación. Y para ello, para 
que fuesen proporcionados sus méritos 
al beneficio que nos merecia, la hizo 
Purisima e Inmaculada. 

Es evidente que la Santisima Vir- 
gen, por si misma, no podia redimirnos 
en justicia. Es evidente, al propio 
tiempo, que su mérito, aunque de con- 
digno, no podia ser ex toto rigore justi- 
fiae porque la gracia y la santidad, 
causa de sus méritos, las habia recibi- 
do por los méritos de su mismo Hijo 
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y por eso debía ser una victima sub- 
ordinada a la Victima principal. Esas 
limitaciones surgían inevitablemente 
de su condición de criatura. 

Pero como el Señor quiso que la San- 
tisima Virgen fuese nuestra verdade- 
ra Madre y para ello era necesario que. 
verdaderamente nos engendrase a la 
vida sobrenatural y esta vida sobrena- 
tural la recibimos por el sacrificio de 
Cristo, quiso asociarla de una manera 
única a este sacrificio y quiso que pro- 
piamente tal como hemos explicado, 
pudiese merecernos la gracia, que es el 
principio de nuestra vida. 

Y para ello la librò de todo pecado. 
Y para ello le concedió una plenitud 
de gracia superior a la que han tenido 
todos los ángeles y santos del cielo, 

Este modo.de proceder de Dios con 
la que había de ser La Corredentora, 
nos indica clarísimamente cuáles sean 
las disposiciones que hemos de procu- 
rar todos los que de alguna manera 
queremos participar en su oblación.» 


XIII ASAMBLEA DE LA SOCIEDAD MARIOLOGICA ESPAÑOLA 


Nuevamente se han reunido los 
miembros de la Sociedad Mariológica 
Española para celebrar sus sesiones 
anuales de estudio. La circunstancia de 
recurrir el octavo centenario de la 
muerte de San Bernardo, subrayada 
por el Sumo Pontífice con la encíclica 
Doctor Melijluus y solemnizada en va- 
rias naciones con ciclos de conferencias 
y otros actos conmemorativos, exigía 
a la Sociedad el sumarse a tan faustas 
solemnidades e imponía el tema de 
estudio. 

El escenario de las sesiones, en con- 
sonancia con esas circunstancias, ha 


sido la abadía cisterciense -de Viaceli, 
en Cóbreces (Santander). El Rvmo. Pa- 
dre Abad, don Luis Yagiie, había brin- 
dado anticipadamente, con la genero- 
sidad característica de los hijos de San 
Bernardo, hospitalidad a los miembros 
de la Sociedad. Estos se reunieron en 
número de treinta y cinco para des- 
arollar el programa previsto, del 2 al 
8 de septiembre pasado. 

El día 2, por la tarde, en la sala ca- 
pitular de la abadía y con asistencia de 
la Comunidad, se tuvo la solemne se- 
sión de apertura. El Rvmo. P. Abad, 
con palabras llenas de cordialidad, dió 
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la bienvenida a los asambleístas, intro- 
duciéndolos luego en el tema de esta 
semana con expresiones de filial afecto 
para con el glorioso Padre del Císter. 

A continuación, el R, P. Narciso 
Garcia Garcés, C. M. F., fundador y 
presidente de la Sociedad Mariológica 
Espafiola, leyó un estudio sobre Foto- 
grafia de San Bernardo según sus hi- 
jos, y retrato del alma y Corazón de 
Maria según el Santo. Empezó por no- 
tar los variados términos y expresiones 
con que el santo doctor se refiere al 
Corazón de María, exponiendo a con- 
tinuación cómo se integra ese centro 
y vida interior de la Virgen, la riqueza 
y hermosura de sus virtudes y su ac- 
tuación en los misterios de nuestra sa- 
lud. Estableció luego un paralelismo 
entre la doctrina de San Bernardo y 
las ensefianzas de los modernos trata- 
distas y apóstoles del Corazón de Ma- 
ria, Llegó, finalmente, a esta conclu- 
sión: La doctrina católica sobre el 
Corazón de María, como toda verdad 
revelada, es espíritu y vida. Y porque 
San Bernardo vivió plenamente el mis- 
terio de María, contenido en el Evan- 
gelio y la Tradición, pudo esbozar de 
mano maestra el retrato del interior o 
alma de la Virgen y merecer el título 
de precursor de la devoción al Corazón 
de María. 

En la sesión de la mañana del día 3, 
desarrolló el R. P. Bernardo Monsegú, 
C. P., su estudio sobre Autoridad doc- 
trinal de San Bernardo. Realizó una 
síntesis de la labor teológica y especial- 
mente mariológica del santo, cuyo va- 
lor es realzado por la aprobación y uso 
frecuente que los Sumos Pontífices, 
doctores, teólogos y santos han hecho 
de sus escritos. Aunque no puede lla- 
marse en rigor Padre de la Iglesia, por 
su lejanía de la antigiiedad cristiana, 
hizo ver el disertante que el gran abad 
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de Claraval parece tener más puntos 
de contacto con los Padres que no con 
los Doctores y teólogos escolásticos. 
Gusta poco de la filosofía y especula- 
ción y se fundamenta casi exclusiva- 
mente en la Escritura y Tradición, Su 
doctrina se nutre de la contemplación 
de las verdades reveladas y se ordena, 
sobre todo, a la vida espiritual. Cristo 
es el término de toda verdad, y María 
el camino ideal para llegar a El: Virgo 
regía ipsa est via. Las enseñanzas ma- 
riológicas del santo proceden más de 
la intuición y gusto sapiencial que del 
raciocinio y dialéctica escolástica. De 
aquí su indudable valor teológico y la 
autoridad que le ha conferido la Igle- 
sia. Y para nosotros constituye una 
lección y ejemplo del predominio que 
ha de darse en la teología a las fuentes 
de Revelación y al Magisterio de la 
Iglesia sobre la especulación racional. 


El R. P. Angel Luis, C. SS, R., di- 
sertó sobre El influjo de San Bernardo 
en el pensamiento mariológico de San 
Alfonso María de Ligorio. Después de 
subrayar las afinidades entre ambos 
santos Doctores, analiza el influjo so- 
bre la Mariología alfonsiana, que se 
advierte en las Glorias de María y ser- 
mones marianos. Deduce de la compa- 
ración ser la misma la concepción fun- 
damental mariológica de ambos, apo- 
yada en la doble misión de María, así 
como las características de su exposi- 
ción. San Alfonso sigue al de Claraval 
en las grandes cuestiones, como en la 
doctrina de la Mediación, y sólo se 
aparta en algún punto poco esclarecido 
en tiempos del Doctor Melifluo, como 
el de la Inmaculada Concepción. Aun- 
que San Alfonso acude a las fuentes 
patristicas de la antigüedad cristiana 
para fundamentarse en los puntos bá- 
sicos de su Mariología, también acude 
con frecuencia a la autoridad de San 
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Bernardo. Más aún : salió a la defensa 
de su doctrina, especialmente de la Me- 
diación universal, que supo reivindicar 
contra los ataques de los adversarios. 

En la sesión de la tarde el R. P. Al- 
fonso Rivera, C. M. F., estudió La 
base escrituristica de la mariologia de 
San Bernardo. He aquí sus conclusio- 
nes: El uso principalmente espiritual o 
ascético-místico que San Bernardo hace 
de la Sagrada Escritura, no puede des- 
valorizarse dei todo de su aspecto y con- 
tenido exegético. Aunque no es un téc- 
nico de la exégesis, se muestra respe- 
tuoso del sentido literal, que suele bus- 
car como punto de partida de las aco- 
modaciones o aplicaciones morales y 
místicas, sin excluir la posibilidad de 
que a veces tenga éstas por verdadero 
sentido escriturístico más elevado. La 
importancia predominante que en la 
doctrina del santo Doctor tiene la Sa- 
grada Escritura, es la misma que tiene 
en su Mariologia. Una sólida y tradi- 
cional base escriturística constituye la 
estructura básica de la misma : las pro- 
fecias del Protoevangelio, de Isaías, 
de Jeremias, el Cantar de los Canta- 
res y otros pasajes de los libros sa- 
pienciales, así como los símbolos o fi- 
guras de María, que tiene por verda- 
deros tipos marianos en el Antiguo Tes- 
tamento. Su exégesis del Nuevo Testa- 
mento, apoyada siempre en la letra e 
historia evangélica, fundamenta espe- 
cialmente la doctrina bernardiana sobre 
la Virgen. Para San Bernardo, María, 
en unión y dependencia de Cristo, es 
como el corazón de la Escritura. 


Ei R. P. Ignacio Riudor, S. I., tra- 
tó de El influjo de San Bernardo en la 
mariologia de Salmerón y Suárez. Se 
demuestra este influjo por la frecuen- 
cia e importancia de las citas del san- 
to Doctor en los escritos de las dos 
grandes figuras de la Mariologia mo- 


derna. Se advierte la dependencia sobre 
todo en algunos capitulos. Así, en el 
valor que dan a las figuras de Maria en 
el Antiguo Testamento. En las verda- 
des básicas de la Maternidad divina y 
virginidad de María y, en general, en 
la exposición de las virtudes de la Vir- 
gen, que con unción inigualada som 
tratadas por el santo en las homilias 
Super Missus. Suárez interpreta res- 
petuosamente la actitud de San Ber- 
nardo ante la Inmaculada, Salmerón 
se apoya singularmente en los textos 
del santo Doctor sobre la segunda Eva 
en orden a la doctrina de la Corre- 
dención, Ambos le siguen en la expo- 
sición de la Asunción y Mediación. 

Por la mañana del día 4, el R. P. 
Manuel Garrido, O. S. B., trató sobre 
el tema Los Santos Padres y la litur- 
gia usados por San Bernardo en su 
obra, y método que sigue. Justificó pri- 
meramente el título de mariología que 
corresponde a la doctrina de San Ber- 
nardo expuesta en sus sermones. Es- 
tudió luego la influencia de los Santos 
Padres en San Bernardo, notando cómo 
éstos constituyen, contra lo que algu- 
nos han afirmado, junto con la Escri- 
tura, la fuente de inspiración para el 
santo. Lo demostró con argumentos 
históricos y testimonios del mismo san- 
to Doctor. Enumeró los Padres y Doc- 
tores que ejercieron mayor influencia 
en la Mariología de San Bernardo : Ori- 
genes, San Ambrosio, San Agustín, 
San Jerónimo, etc. La liturgia ejerció 
una grande influencia en la doctrina 
mariológica de San Bernardo, como se 
prueba abundantemente por el cotejo 
de los textos litúrgicos con los pasajes 
de los escritos bernardianos sobre la 
Virgen. Finalmente, en cuanto al mé- 
todo de interpretación, señaló el alego- 
rismo frecuente en el santo, aunque 
notó la variedad que se advierte en el 
santo Doctor en este punto. 
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El R. P. José M. Delgado disertó 
sobre Principios mariológicos de San 
Bernardo. Comenzó sefialando la natu- 
raleza y cualidades de los principios 
teológicos, deducidos a posteriori de los 
datos de la fe y que son como raíz vi- 
tal de otras conclusiones. Buscando esos 
principos en la obra bernardiana, pode- 
mos fijarnos en el metafísico o en el 
axiológico. Y si comparamos lo misti- 
co y lo filosófico, el principio directivo 
será lo segundo más que lo primero, lo 
especulativo sopre lo experimental, Ha- 
ciendo luego la aplicación, distingue en 
la doctrina de San Bernardo el princi- 
pio metafísico-providencial y los prin- 
cipios directivos. Principio fundamen- 
tal es la elección de Maria para la Ma- 
tenidad divina en concreto, de donde 
deduce la Maternidad virginal, única 
que podía terminar en una persona di- 
vina. De aquí sigue deduciendo las 
virtudes que debian acompafiarla. Como 
principios directivos establece el de 
máxima dilección divina que regula las 
relaciones de Dios con la Virgen; el 
de solidaridad o paralelismo entre Cris- 
to y María, y el de trascendencia o emi- 
nencia entre la Virgen y nosotros. 


El día 5, por la mafiana, habló el 
Dr. Laurentino Herrán acerca de la 
Soteriologia del consentimiento y satis- 
facción de María en San Bernardo. He 
aqui las conclusiones a que llegó: En 
el designio divino de la recirculación 
María ocupa el lugar de Medianera para 
con el Mediador, puesto que Ella es 
como el centro de la historia, de su ple- 
nitud de gracia todos recibimos y por 
Ella Dios ha restaurado la creación. 
Este plan divino se realiza desde la 
Encarnación, en virtud del consenti- 
miento. de María. María, divinamente 
iluminada, conoció y aceptó desde en- 
tonces ese designio de Dios. Por lo de- 
más, la satisfacción corredentora de 


María descansa en el valor de sus mé- 
ritos, sobre todo, según San Bernardo, 
en su fe, Nada dice, en cambio, ex- 
plicitamente el santo Doctor acerca del 
valor soteriológico de la Compasión y 
sacrificio de Maria, 


ELR. P. Fm. Hilario García Corral, 
O. C, S. O., expuso el Influjo de San 
Bernardo en Santo Tomás de Villa- 
nueva. Después de una introducción 
o ambientación histórica y biográfica 
sobre Santo Tomás de Villanueva y 
sobre los cistercienses españoles, esta- 
bleció un paralelismo entre aquél y San 
Bernardo y entre la doctrina marioló- 
gica de ambos. Ha podido llamarse, 
con razón, al santo agustino, «el Doc- 
tor melifluo español». El P. Hilario 
demostró a continuación de manera po- 
sitiva el influjo de San Bernardo, con 
un cotejo de textos tomados de los es- 
critos de ambos santos, que se refieren 
especialmente a las prerrogativas per- 
sonales y sociales de María. De la com- 
paración brota nítida la influencia del 
Abad de Claraval sobre Santo Tomás 
de Villanueva. 


Por la tarde, el R. P, Bernardo Ape- 
rribay, O, F. M., expuso los Funda- 
mentos y caracteres de la Mediación de 
Maria (dispensación de las gracias) se- 
gún San Bernardo. Conforme a los es- 
critos del santo Doctor, esos funda- 
mentos son : explícitos, la Maternidad 
divina y la Maternidad espiritual, esta 
última constituída por su misericordia, 
caridad y plenitud de gracia; e impli- 
citos, el principio de Asociación y de 
recirculación. En cuanto a los carac- 
teres de la Mediación, señaló cuatro : 
suavidad, seguridad, necesidad y uni- 
versalidad. El ponente se extendió par- 
ticularmente sobre la universalidad de 
la intercesión celeste de María respecto 
de todas las gracias, principio que aun- 
que no tratado ex professo por el de 
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Claraval, se encuentra implícito en los 
elementos que sefiala en sus obras, y 
que han de integrarse en su soteriologia 
mariana. 

El día 7 disertó el R. P. Fm. Julián 
Domínguez, O. C. S. O., acerca de La 
Nueva Eva en la mente de San Ber- 
nardo. Como fundamento de la doctri- 
na del santo Doctor, establece el po- 
nente la interpretación bernardiana del 
Protoevangelio. Estudia para ello pre- 
viamente la historia de la lección de la 
Vulgata, su origen, influencia y valor 
respecto de la interpretación marioló- 
gica de este pasaje en los Padres. San 
Bernardo, a pesar del ambiente exegé- 
tico poco propício a esta interpretación 
en su tiempo, se inclina decididamente 
por un sentido mariológico literal, que 
encuentra armonizado con otros pasa- 
jes del Antiguo y Nuevo Testamento. 
A continuación expone el proceso de 
recirculación tal como aparece desarro- 
llado en San Bernardo, ya con toda su 
fuerza y claridad. Finalmente, sefiala 
las importantes consecuencias que de- 
duce el santo Doctor de la doctrina de 
la Nueva Eva en orden a las prerroga- 
tivas personales y sociales de Maria: 
Maternidad espiritual, Mediación y 
Corredención. 

Por la tarde, el R. P. José M. Canal, 
C. M. F., trató de La idea de la Ma- 
ternidad espiritual en San Bernardo 
Estudió los puntos básicos de la soterio- 
logia mariana del santo en que se fun- 
damenta la Maternidad espiritual: ei 
consentimento de Nazaret, con su valor 
trascendental, que aparece como con- 
ditio sine qua non y causa meritoria de 
la Redención ; la Compasión dolorosa, 
sobre todo en la profecía de Simeón, 
aunque no aparezca con carácter de 
mérito corredentor ; la intercesión ce- 
leste fundada en habernos dado a Cris- 
to, y tal vez como verdadera mediación 


de la gracia. Analizando los textos en 
que se basa la Maternidad espiritual, 
halla esta base en la plenitud de gracia 
como gracia maternal. Estudia el ori- 
gen y probable significado de la expre- . 
sión : Mater misericordiae como equi- 
valente a la Maternidad espiritual. Fi- 
nalmente analiza la nomenclatura so- 
teriológica bernardiana como expresión 
directa o indirecta de la misma Mater- 
nidad espiritual. 

A continuación el R. P. Félix Fer- 
nández, S. M., expuso el tema San 
Bernardo y el P. Chaminade. Hizo no- 
tar el impulso creciente que ha recibido 
últimamente la piedad filial mariana, 
que se advierte especialmente en la 
bula definitoria de la Asunción. Sefiala 
al P. Chaminade como genuino repre- 
sentante de esta piedad filial, por los 
rasgos característicos de su espirituali- 
dad y por haberle dado perennidad 
en las dos familias religiosas por él 
fundadas. La doctrina de la filiación 
mariana está perfectamente encuadra- 
da en el cristocentrismo, base de la- 
espiritualidad del P. Chaminade. Ex- 
plicó luego las diversas manifestacio- 
nes de la piedad filial de Jesucristo, que 
se ofrece a nuestra imitación, asi como 
la transformación en Cristo bajo la 
dirección de María y la asociación a la 
misión apostólica de Esta. De aquí la 
eficacia de la devoción filial mariana. 

En la solemne sesión de clausura del 
día 8, en presencia del Excmo. sefior 
Obispo diocesano de Santander y ex- 
celentísimo P. Elias Olazar, C. P., 
obispo titular de Prusia, antiguo miem- 
bro dela S. M. E. y socio perpetuo de 
la misma, e! R. P. Fm. Ceferino Gar- 
cia, O. C. S. O., habló del Influjo de 
San Bernardo y sus monasterios en la 
piedad mariana espanola, presentando 
al Doctor Melifluo como la personifica- 
ción del amor y devoción a María y co- 


MISCELLANEA 


mo el gran impulsor de su culto, tam- 
bién en Espafia, con el influjo directo 
de sus escritos y con el indirecto de sus 
hijos los monjes blancos. 

Pusieron término a la Semana Ma- 
riológica el P. Presidente de la Socie- 
dad, que recogió y resumió las activi- 
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dades de la misma, y el Rvmo. Padre 
Abad y el Excmo. Sr. Obispo diocesa- 
no con palabras de congratulación por 


la labor realizada. 


A, Rivera, C. M. F. 


EL EMMO. CARDENAL SEGURA CONDENA EL LIBRO 
"LA VIRGEN MARIA”, DE JEAN GUITTON 


En el número anterior (EPHEMERIDES 
MARIOLOGICAE, vol, 3 (1953), p. 337- 
353), informamos ampliamente a nues- 
tros lectores de los juicios que en Es- 
pafia y fuera de ella ha merecido La 
Virgen Maria, de J. Guitton, publicada 
por la «Colección Patmos». No tene- 
mos que afiadir nada sustancial a lo 
dicho entonces. Ahora volvemos sobre 
el libro únicamente en función de infor- 
madores, para decir cómo el Emmo. 
Cardenal Segura, Arzobispo de Sevilla, 
con fecha de dos de julio de 1953, ha 
publicado una carta pastoral sobre el 
mencionado libro de Guitton. (Véase el 
Boletin Oficial Eclesiástico del Arzobis- 
tado de Sevilla, afio 94, n. 1.645 (10 
de julio de 1953), pp. 414-481). 


En dicha Pastoral, después de unas 
páginas de introducción y de la presen- 
tación de la obra, se emite un dictamen 
doctrinal sobre ella que comprende : 


A). Algunas proposiciones de la obra, 
reprobables. 

B) Juicio en conjunto de la obra. 

C) Análisis teológico documentado. 

Y en este último apartado hallamos 


varios artículos que copiamos literal- 
mente : 


I) Sobre el método seguido por el 
autor. 


11) Errores, inexactitudes y afirma- 


ciones temerarias que se hallan en la 
obra y en su prólogo. 

Y, después de haber hecho al rededor 
de noventa observaciones doctrinales, 
llega la conclusión (pp. 478-480), en que 
se dictan las disposiciones diocesanas, 
por las cuales el Emmo. Purpurado, 
aludiendo siempre a la referida obra La 
Virgen Maria, de Guitton, viene «en 
condenarla y prohibirla para nuestra 
Archidiócesis, bajo precepto grave», y 
apercibe a los fieles que «contiene pro- 
posiciones peligrosisimas y aún algunas 
rayanas en la herejía». Además, alu- 
diendo al modo cómo se citan algunas 
de las fuentes (algunos Doctores, San- 
tos y Escritores Eclesiásticos), denun- 
cia «como subversivas estas tendencias 
que tratan de menoscabar la autoridal 
de la Iglesia», y, finalmente, llama 
«gravemente la atención sobre los pe- 
ligros que encierran este modo de pen- 
sar y de hablar» (sobre la Concepción 
Inmaculada y la Asunción de Nuestra 
Sefiora), para concluir: «No os dejéis 
seducir por doctrinas nuevas y peregri- 
nas, sino permaneced firmes en la de 
vuestros padres y en la devoción entra- 
ñable a Nuestra Señora, Reina y Ma- 
dre la Virgen María». 

En esta sección informativa no po- 
demos ser más extensos. Creemos que 
nuestros lectores teólogos sabrán leer 
y sopesar todo el extenso documento. 


BIBLIOGRAPHIA MARIANA 
[eee EN 


DILLENSCHNEIDER, C., C. SS. R.: Le mystêre de la Corédemplion 
mariale. Théories nouvelles. Exposé, apprétiation, critique, syn- 
thêse constructive. 170 p., 18,6x 24. Libr. Phil. J. Vrin, Paris, 


1951. 


Vuelve el P. D., benemérito y apre- 
ciado mariólogo, a estudiar en esta 
obrita la Corredención. El subtítulo nos 
descubre su intención, de grande am- 
plitud, que hace que el lector recorra 
con interés estas páginas. Quiere ser, 
aun sin pretenderlo directamente, una 
nueva defensa de la Corredención ob- 
jetiva. Si lo ha logrado o no, arduo es 
decirlo, al considerar el punto a que 
ha llegado el problema de la Correden- 
ción, el gran problema de la Maricio- 
gia de hoy, que seguramente dará to- 
davia bastante que hacer a los teólogos. 
Por nuestra parte, nos vamos a limitar 
aquí a dar nuestro modesto parecer so- 
bre el intento fundamental del F. D. 

Se ocupa el autor de algunas teorias 
recientes ya conocidas en torno a la Co- 
rredención. Analiza y somete a critica 
los conatos de solución de Hiirth, Ga- 
llus, Koester, Semmelroth y algún 
otro. Sin detenernos en la valoración 
y juicio del P. D. sobre cada uno de 
ellos, sólo consignaremos aquí que 
creemos fundada y válida esa crítica en 
lo que se refiere especialmente a Koes- 
ter y Semmelroth, Esta ha sido por lo 
demás la actitud general de los marió- 
logos. Con esto no dejamos de recono- 
cer, con el mismo P. D., los elementos 
aprovechables en la tesis de aquéllos ; 
elementos que trata de incorporar en 
la síntesis propia. 

A continuación vuelve el P. D. a 
plantear y resolver el problema de la 
Corredención, siguiendo las líneas de 
sus obras anteriores ya conocidas, 
aunque enriqueciéndolas, como decía- 
mos, con algunos elementos o pers- 
pectivas. 

Si queremos ahora emitir un juicio 
sobre el valor de la posición del P. D., 
confesamos nuestra perplejidad y cree- 
mos no extrañará demasiado a quienes 
conocen lo complejo de la cuestión y la 
variedad de apreciaciones, Desde lue- 
go, hay que convenir con D. en que no 
puede establecerse un concepto de Co- 


rredención que no corresponda a los 
datos revelados. En este sentido es lau- 
dable el notable esfuerzo analítico que 
hace. Nos complace el concienzudo 
análisis de los fundamentos bíblico-pa- 
tristicos de la Corredención; en par- 
ticular del concepto de Alianza en for- 
ma de esponsales entre Dios y la Hu- 
manidad, con las valiosas síntesis rea- 
lizadas. 

En cuanto a la interpretación y apli- 
cación de estos datos a la Corredención, 
ya no nos atrevemos a expresar la mis- 
ma conformidad. Nos referimos sobre 
todo a la naturaleza de la cooperación 
de María a la Redención que establece 
D. como fruto de ese análisis, Nos te- 
memos que tal vez algunos, tanto de 
los partidarios como de los adversarios 
de la Corredención objetiva, no reco- 
nozcan como tal a la que defiende el 
BAD: 

Insiste éste especialmente contra 
Koester y Semmelroth en que la coope- 
ración de Maria no es una pura acep- 
tación de la Redención, no es algo pu- 
ramente pasivo. Pero luego no acaba- 
mos de ver que la que propone D. sea 
verdaderamente una cooperación activa 
al mismo sacrificio redentor de Jesu- 
cristo, de tal manera que pueda decirse 
que María nos haya merecido verda- 
deramente la gracia o los frutos de la 
Redención junto con Jesús. Afirma D., 
es verdad, y repetidamente, que el 
«fiat» de la Virgen, tanto en Nazaret 
como en el Calvario, no es una mera: 
aceptación de la Redención, y que es 
realmente meritorio (p. 159); que el 
«fiat» del Calvario lo pronuncia «en co- 
munión con el misterio de la Redenciórs 
que entonces se realiza» (p. 89). Pero 
no vemos cómo concuerdan estas afir- 
maciones con otras en que el concurso: 
mariano parece reducirse a la acepta- 
ción del sacrificio redentor, sin que la 
Virgen tenga ninguna causalidad in- 
mediata en éste. «Con no menos razón 
(dice haciendo suya la idea de Sem- 
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melroth) califica el concurso mediador 
de la Virgen como un puro consenti- 
miento que no se sitúa de ninguna ma- 
nera en el mismo género de causalidad 
con el acto salvador del Hombre-Dios» 
(p. 88). Aunque estas últimas palabras 
puedan entenderse en sentido admisible 
por todos, sin embargo, la oposición 
entre el concurso de Maria como puro 
consentimiento y la actividad salvadora 
de Jesucristo parecen indicar claramen- 
te que la cooperación de María al sa- 
crificio redentor se reduce a una acep- 
tación del mismo. Se confirma esta 
idea por el modo como habla el P. D. 
del mérito de la Virgen y de la causa- 
lidad sobre los frutos de la Redención 
en relación al sacrificio de Cristo. No 
aparece, a nuestro parecer, con claridad 
Ja verdadera naturaleza del mérito co- 
rredentor de Maria, Ya se ve que éste 
no puede entenderse univocamente al 
de Cristo ; pero tampoco puede quedar 
como diluído. ¿Y cómo entender en 
otro sentido expresiones como éstas del 
P. D.? : «El concurso mariano a nues- 
tra redención no se integra de ninguna 
manera (subrayamos) al acto directa- 
mente sacrifical del Salvador» (p. 60). 
Y esta otra : «La aceptación de los mé- 
ritos de Cristo no está ligada ni de he- 
cho a la intervención de María» (Marie 
au service de notre Rédemption, p. 364, 
idea que se repite de varias maneras 
en el libro que resefiamos). En cuanto 
al sentido de esta ultima frase, que 
tomada por si sola parece encerrar una 
verdad obvia, hay que referirla sin 
duda a la expresión «de surcroit» con 
que califica el mérito corredentor de 
Marfa. Que efectivamente este mérito 
nada pueda afiadir al de Jesucristo en 
el sentido de completarlo, es demasia- 
do evidente; pero si con esta palabra, 
como parece claro, quiere el P. D. ne- 
gar que el mérito corredentor de la 
Virgen esté ligado de modo alguno (no 
ya por necesidad intrínseca, sino por 
exclusiva voluntad divina) al mérito re- 
dentor de Jesús, de modo que el con- 
curso corredentor de María pueda de- 
cirse hipotética y extrínsecamente ne- 
‘ cesario, entonces creemos que la posi- 
ción afirmativa de la Corredención ob- 
jetiva del P. D. queda en realidad su- 
primida. Queda en pie la pregunta fun- 
damental de la cuestión discutida : ¿los 
méritos de María entran o no a formar 
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parte, en el sentido indicado, del pre- 
cio aceptado por Dios para nuestra re- 
conciliación? Y no somos los primeros 
en advertirlo (cfr. EPHEMERIDES Ma- 
RIOLOGICAE, 1953, 361; Marianum, 
1953, 264). 


Ignoramos igualmente si satisfará a 
todos el resultado del análisis que hace 
el P. D, del concepto bíblico-patrístico 
de «Nueva Eva» en relación con la Co- 
rredención. Tal vez no se ha explotado 
bastante el contenido de este parale- 
lismo antitético, de origen probable- 
mente apostólico, como cree el autor 
con otros. Nos atreveríamos a señalar 
aquí, respecto de este concepto, la 
perspectiva de la Nueva Eva como 
«Mater viventium», según otra expre- 
sión e idea bíblico-patrística, como un 
aspecto más hondo que el de Socia- 
Sponsa analizado por el P. D., enraíza- 
do en último término en la Maternidad 
divino-redentora, como explicación de 
la cooperación a la Redención. 


Buscando la explicación de la actitud 
del P. D. en el problema de la Corre- 
dención, tal vez nos atreveríamos a se- 
fialar el temor al famoso dilema del P. 
Lennerz : o cambiar el concepto tradi- 
cional de la Redención o negar la Co- 
rredención objetiva. Pero creo que aqui 
podemos decir: datur medium. Y ei 
justo medio es el que señala el mismo 
P. D.: no cambiar, sino ampliar el 
concepto de Redención, siempre dentro 
de sus líneas esenciales e inmutables, 
para dar cabida al concepto de Corre- 
dención mariana en la medida, ni más 
ni menos, que la encontramos en las 
mismas fuentes de la Revelación. Por 
lo demás, ha sido un mérito induda- 
ble del P. D. contribuir a que aparez- 
ca la Corredención como es, como una 
doctrina «evolucionada», a partir de 
sus principios revelados y a través de 
la «enseñanza viva» en la Iglesia a lo 
largo de los siglos, 

Ni que decir tiene que, a pesar de 
esta discrepancia del punto de vista 
personal nuestro, reconocemos los va- 
lores positivos de esta obra del P. D., 
verdadero especialista en cuestiones 
mariológicas. Apreciamos sobre todo 
sus preciosos análisis y síntesis, que 
contribuirán indudablemente a esclare- 
cer el problema de la Corredención. 


A. Rivera, C. M. F. 
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D. Cipriano Vacaccini, O. S. B.: Maria nelle opere di Origene. 
v. 24, 16 cm., p. 226. Roma, 1942. 


Enviada 2 nuestra redaccién esta 
obra, publicada hace más de diez años, 
sobre la Mariología origeniana, cree- 
mos útil dar una breve resefia de los 
oa hei obtenidos por el P. Vagag- 

benedictino. 

A es interesante conocer el au- 
têntico pensamiento del gran alejandri- 
no sobre cualquier materia teológica, 
pero más sobre la mariológica. Pero 
nos encontramos con la dificultad de 
determinar los textos auténticamente 
orígenianos, sin hablar de las muchas 
lagunas que cubren toda la obra de 
Orígenes, Por eso la primera labor de 
nuestro autor ha sido precisar en lo 
posible la autenticidad de cuanto se ha 
publicado bajo el nombre de Orígenes. 
Hecho esto y siguiendo un orden casi 
cronológico, el P. Vagaggini estudia a 
la Virgen en la época anterior a la 
Anunciación, en la concepción virginal 
de Jesús, con las consecuencias doctri- 
nales y apologéticas que entraña. Si- 
gue el punto oscuro de la virginidad de 
María en el parto. Orígenes parece 
mantener un lugar intermedio y vaci- 
lante en este punto. Con Tertulíano, 
admíte que con el parto se quebró la 
virginidad fisiológica, existiendo otra 
virginidad más alta, que no se define, 
En cambio, respecto a la go a 
post partum es claro y terminante, 
mando a Maria la virgo usque in rA 
nem. 

Cuanto nos dice Orígenes a 
partir del relato de la Anunciación si- 

guiendo los evangelios, va aoe ea 
rent aspecto dei progreso alma 
María por las vios de la perfección ; 
£ nos hallamos con los rasgos carac- 
M M de la ascética origeniana ; 
ésta ha influído indudablemente en su 


concepción mariológica y ha sido sim 
duda causa parcial de sus desviaciones 
en admitir imperfecciones y aun fal- 
tas en el alma de la Virgen. A qué se 
deba su exégesis sobre la espada anun- 
ciada por el anciano Simeón, enten- 
dida de la duda que la Virgen "tuvo en 
la pesión de su Hijo, y que influyó no 
poco en los posteriores, no aparece aún 
claro. 

Muy útil resultará 
nes posteriores mario! 
cum» que al final de la obra nos da el 
autor. Es la compilación de todos los 
textos que de alguna manera se refie- 
ren a María, dados en su 
griego (cuando existe). En suma, un 
estudio, sino definitivo, bien logrado 
sobre el- iento origen eee en 
Mariologia, conducido con ponderación 
y objetividad y que abre cauce a otros 
estudios, 


ra investigação 


El pensamiento origeniano sobre. la 
Virgen, aun en aquellos puntos que Ja 
favorecen muy poco ¿era el del común 
de los fieles de su tiempo? Así lo cree 
el autor, si bien nos permitimos dudar- 
lo, y buena a de ello lo tenemos 
en los apócrifos, que ciertamente refle- 
jan el ambiente popular. Además. la 
Mariología origeniana es exclusivamen- 
te escrituraria; y ciñéndose al texto 
del Nuevo Testamento, tenía que ha- 
llar sus tropiezos, como hallaron en 
todo tiempo los que, cerrando los ojos 
y oídos a la tradición y al sentir del 
pueblo cristiano, han pretendido dar- 
nos una mariología exclusivamente bi- 
blica, que al fin de cuentas ha resul- 
tado no sólo manca, sino errónea. 


M, PerxaDOR, C. M. F. 


Mons. TiHAMER Toru: La Virgen María. Ed. Athenas, Madrid, 


1951, V. 28, 16 cm., p. 202. 


Con ocasión de la proclamación del 
dogma asuncionista, la Editorial «Ate- 
nas» ha ode ala publicidad. sb 
que se reduce a desglosar capitu 
referentes a la Virgen de la otra obra 
más extensa de monsefior Toth : uCreo 


en Jesucristo, Mesias», afiadiendo dos 
capitulos sobre el culto mariano en Es- 
pafia y breves nociones sobre los prin- 
cipales privilegios de Maria, y al final 
la versión espafiola de la Bula “Mune 
ficentissimus Deus». 
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P. DAMIANO Zaco, O. P.: Il Rosario. Natura. Storia. Insegnamen- 
ti. I misteri. L. I. C. E. Berutti, Torino. V. 19 x 12 cm., p. 383. 


El subtítulo de la obra nos indica 
suficientemente las materias tratadas 
en este libro, con sencillez y para el 
pueblo, sin que encontremos novedad 
alguna dentro de la inmensa literatura 


sobre el Rosario. Es de lamentar la 
omisión entre los propagadores y auto- 
res de libros sobre el Rosario, de San 
Antonio María Claret, el más grande 
apóstol del Rosario del siglo xix. 


‘ TRUJILLO GUTIERREZ, Eduardo, Pbro.: La Madre de Dios en la Li- 
teratura colombiana. 346 p., 25,5 x 18. Edit. San Juan Eudes, 
Usaquén (Cund.), Colombia, 1942. 


En 1942 toda la nación colombiana 
se aprestaba a un acontecimiento gran- 
dioso: la celebración del II Congreso 
Mariano nacional. La turbia situación 
política de aquella hora, impidió que 
se realizara en toda su magnífica ex- 
tensión el programa trazado ; pero que- 
daron frutos permanentes: la intensa 
preparación espiritual de gran parte del 
pueblo, la multitud de imágenes de 
Nuestra Sefiora, que fueron levantadas 
en los caminos, y varios libros de di- 
vulgación mariana, entre los cuales nos 
place resefiar hoy esta Antología. 

Comprende dos partes: el período 
llamado colonial y el de nación in- 
dependiente. Como dato curioso di- 
remos que el impreso más antiguo 
de Colombia es un Septenario al Co- 
razón doloroso de María Santísima. 
(Santa Fe de Bogotá, 1737.) La se- 
gunda parte se subdivide en tres: 


académicos de la lengua; escritores 
eclesiásticos ; otros autores antiguos y 
modernos, À cada parte precede un vis- 
tazo de conjunto, y de cada autor se da 
una breve nota biográfica y crítica. 
Se puede afirmar que el libro constitu- 
ye un resumen de toda la literatura co- 
lombiana, pues casi no hay poeta y 
prosista de dicha nación que no haya 
rendido su homenaje a la Virgen Ma- 
ría. Los príncipes de las letras colom- 
bianas : Caro, Cuervo, Suárez, Mon- 
sefior Carrasquilla, Gómez Restrepo, 
Casas, Cortés Lee, todos ellos figuran 
con aportaciones valiosas. Lo más no- 
table de la poesía mariana en Colom- 
bia quizá sea la obra múltiple, bien 
fundada y exquisita, de Belisario Pefia ; 
lo más notable en prosa, Los Nombres 
de María, del P. Uldarico Urrutia, 
Sto]. 

Carros E. Mesa, C, M. F: 


S. Tomás DE VILLANUEVA : Sermones de la Virgen y obras castella- 
nas. Introducción biográfica, versión y notas del P. Fr. Santos 
Santamarta, O. S. A. 666 p., 19,5 x 12,5. Biblioteca de Autores 
Cristianos (BAC), Madrid, 1952. 


No es dificil exponer el contenido del 
volumen ; pero si lo seria ponderar su 
valor y admirar toda su riqueza. Una 
introducción general sobre la vida v 
obras del santo arzobispo (págs. 1-125) ; 
sus sermones sobre los grandes miste- 
rios de la Virgen, Concepción Inmacu- 
lada, Natividad, Presentación, Anun- 
ciación, Visitación, Purificación y 
Asunción, treinta sermones en conjun- 
to (págs. 127-502); más varias obritas 
y sermones en castellano para distin- 
guirlos de las conciones sobre la Vir- 
gen que el Santo escribiera en latín 
(págs. 505-642). La obra se completa 


con un índice alfabético de materias 
(págs. 643-663) que ha de ser utilísi- 
mo, y con otro onomástico (págs. 664- 
665). 

Sobre su valor diremos solamente 
que hacemos nuestra la idea del prolo- 
guista, el cual, en varias ocasiones, la- 
menta «el absurdo de tener tan olvida- 
do a Santo Tomás de Villanueva», el 
último Santo Padre de la Iglesia es- 
pañola, como lo calificó Menéndez Pe- 
layo, Esa observación es cierta hablan- 
do en general; pero lo es de manera 
singularísima tratando de su mariolo- 
gía. Ciertamente, Santo Tomás de Vi- 
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llanueva, cronológicamente, está entre 
San Bernardo y San Alfonso de Ligo- 
río, y al hablar de la Virgen, tiene los 
pensamientos y frases profundas del 
primero y la piedad del segundo; y en 

páginas dudamos que haya 
sido no decimos superado, pero ni igua- 
lado por nadie, juntando maravillosa- 
mente claridad y solidez, unción y sen- 


tido práctico. La magnífica edición de 
las obras de Santo Tomás, editadas en 
Manila durante los últimos años de 
nuestra soberanía en Filipinas, era hoy 
difícil de encontrar ; ala la Biblioteca de 
Autores Cristianos rinde un magnifico 
servicio con esta Bin y hermosa- 
mente presentada, 


N. García Garcés, C. M. F. 


S. ALFONSO M. DE Licorio: Obras ascéticas. Vol. 1: Obras dedi- 
cadas al pueblo en general. Introducción ascético-alfonsiana, ver- 
sión del italiano, notas e índices del P. Andrés Goy, C, SS. R. 
1.034 p., 19,5% 12,5. Biblioteca de Autores Cristianos (BAC), 


Madrid, 1952. 


El presente volumen consta de los si- 
guientes trabajos: «Introducción as- 
cético-alfonsiana» (págs, 3-22). «Medi- 
taciones para el adviento y novena 
de Navidad» (páginas 3-193). «Refle- 
xiones sobre la Pasión de Jesucristo» 
(págs. 197-326). «Práctica del amor a 
Jesucristo» (págs. 327-512). «Las Glo- 
tras de Ma (págs. 513-953). «Visi- 
tas al Santisimo Sacramento y a Maria 
Santisima» (págs. 955-1.023). Un indi- 
ce onomástico (págs. 1.025-1.033). 

Cada una de estas obras es una joya 
de la ascética cristiana. Se comprende, 
pues, que la colección será un verda- 
dero tesoro en los hogares piadosos, Lo 


que resulta imposible, en esta si 
es hacer el debido elogio de cada obra. 
Digamos sélo que salen conforme a las 
mejores ediciones, y que los lectores 
admirarán, del principio al fin, la enor- 
me erudición de San Alfonso, su doc- 
trina solidisima, su unción y piedad 
desbordante, y se sentirán dulcemente 
arrastrados a vivir vida cristiana y al 
amor práctico a Jesucristo, a la devo- 
ción más tierna a la Virgen, Otro gran- 
de acierto de la B. A. C. (Biblioteca de 
Autores Cristianos), que merece 

no sélo de la cultura, sino de la 


gión. 
N. Garcia Garcés, C. M. F. 


NEUBERT, E. S. M.: Marie et notre Sacerdoce. 288 p., 16,50 x 11. 


Edit. Spes, Paris, 1953. 390 fr. 


Este hermoso libro desarrolla tres 
ideas, La misión y oficios de la Santí- 
sima Virgen reclaman del sacerdote la 
vida de intimidad con Marfa. La mis- 
ma Virgen es la gran maestra y for- 
madora del sacerdote en las virtudes 
propias de su vocación, El sacerdote 

puede asociar a la Virgen a todas sus 
rano y ministerios y debe hacerlo para 


comunicarles unción y eficacia, Libro 
sencillo y sin alardes de ningún gé- 
nero; pero claro, sólido, lleno de 
buen sentido y destinado a producir 
grandes frutos, como todos los de Neu- 
bert. Lo recomendamos sinceramente 


a todos los sacerdotes. 


N. García Garcés, C. M. F. 


Fray Luis CoLomer, O. F. M.: Estudios filosóficos y teológicos. 
441 p. 16x22. Institución Alfonso el Magnánimo. Valencia, 


1952. 


El P. Colomer nos ofrece en este vo- 
lumen una serie de artículos que habia 
publicado en diferentes revistas. El fin 
que le ha movido en esta recopilación 
nos lo dice en una breve presentación 


con que encabeza la obra: Poner al 
alcance de todos lo que él entiende de | 
los problemas estudiados. Se le ha ob- 
jetado algunas veces que ignoramos 
sus opiniones filosóficas en las cuestio- | 


r^ 
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nes metafísicas para poder juzgar sus 
trabajos de elaboración teológica. Pues 
para que nadie dude de su sinceridad, 
nos ofrece ahora reunidos estos traba- 
jos. En la última Semana de Mariolo- 
fa, nos decia con aquella sencillez 
nciscana tan suya : «Estoy tomando 
nota de lo que pienso y entiendo de 
metafísica para que quede en claro lo 
que se nos alcanza en estas cuestiones.» 
Es que el Padre es un tanto inde- 
pendiente en la concepción de sus ideas 


- y, sobre todo, en la formulación de las 


mismas. No necesita amoldarse a fór- 
mulas de otros porque es él «un afor- 
tunado creador de frases», y sus estu- 
dios están llenos de sugerencias y nue- 
vos puntos de vista. 

El hecho de que los trabajos que hoy 
nos presenta hayan sido publicados, 
nos dispensa de su examen detenido. 

“Los que se refieren a Mariología, y 
son la mayoría, fueron publicados en 
Estudios Marianos, y son ya conocidos 
de los lectores de EPHEMERIDES por 
las recensiones que se hicieron de las 
Semanas y de los volúmenes. 

Así el estudio «Cooperación merito- 
ría de la Virgen a la Redención» ; pre- 
ciosa y original investigación que tiene 
entre otros, el mérito de ahondar en 
el aspecto vital del mérito, descuidado 
por muchos, d 

«La Asunción a la luz de los princi- 
pios mariológicos» en el que, a pesar 
de tratar el mismo tema que otros po- 
nentes de la Semana, supo ser original 
en el fondo y en la forma, como advir- 
tió la Junta directiva en nota que en- 
cabeza el trabajo. (Estudios Marianos 
VI, 235. 

«Relaciones Trinitarias engastadas 
en la Maternidad divina», que fué una 
de las mejores ponencias que se pre- 
sentaron a la Asamblea. Recoge la 
posición defendida por el P. Alonso, 
C. M. F., en Zaragoza, vol. V, y que 


Grgorro, P. Samuele, O. F. M.: 


entonces se tuvo por innovación peli- 
grosa y casi herética. El estudio del 
P. Colomer hizo ver más claros muchos 
puntos oscuros acerca del modo de la 
operación ad extra. 


«La muerte de María a la luz del 
amor», supuesta la muerte de Maria, 
trata de explorar el modo. Algunos cre- 
yeron que el Padre se habia cortado 
un poco las alas al juzgar que no po- 
día llegar a la muerte de amor, sina 
suponiendo de antemano la mortalidad 
de Maria, 

«Incitamentos mariológicos de la Bu- 
la Munificentissimus Deus». Con las 
características de los demás trabajos 
sintetiza su opinión respecto de las 
cuestiones fundamentales de la Mario- 
logia, algunas de las cuales las habia 
estudiado ya en otras ocasiones. 

En los primeros trabajos de carácter 
estrictamente filosófico nos presenta 
una reducción de los argumentos tra- 
dicionales de la existencia de Dios, de 
forma que nos lleve más inmediata- 
mente a la acción profunda y realísima 
que determina la existencia de todo lo 
real que no tiene en sí la razón de su 
ser, haciéndonos ver consiguientemen- 
te cómo en el ser necesario desemboca 
el proceso lógico de la razón al tocar 
cognoscitivamente esta misma realidad 
contingente. 


En el tercer estudio presentado en el 
Congreso Asuncionista Franciscano de 
Madrid, 1947, nos habla de las raíces 
humanas de la revelación y de sus mo- 
dos; es decir, del molde humano en 
que la sabidura infinita ha vaciado su 
inmenso pensamiento, deduciendo de 
ello que la revelación, aun siendo divi- 
na y expresando realidades divinas, 
ha de tener perfil humano derivado de 
raíces humanas. 


PEDRO FRANQUESA, C. M. F. 


Corrado di Sassonia, Predicatore 


e Mariologo del sec. XIII. 246 p. Edizioni «Studi Francescani», 


Firenze, 1952. 


Presentamos a los lectores una obra 
bien lograda bajo todos los aspectos. 
La reivindicación de Conrado de Sajo- 
nia ha sido completa y, por una ironía 
de la historia, algo de su gloria actual 


la debe al mismo error que antes lo 
mantenía en el olvido ; es decir, al he- 
cho de haberse atribuído sus obras a 
San Buenaventura, a lo cual hay que 
atribuir en parte el que ahora podamos 
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contar numerosisimas ediciones y ver- 
siones de los escritos de Conrado. 

El P. Girotto nos habla, en la prime- 
ra parte, de la vida de Conrado, a 
quien conocemos como maestro, predi- 
cador y superior ; de sus obras cuyo ca- 
tálogo auténtico nos presenta; y de la 
técnica y fuentes usadas por el piadoso 
escritor. 

En la segunda parte nos expone la 
doctrina teológico-moral y, sobre todo, 
la doctrina mariológica, contenida prin- 
cipalmente en el Speculum B. M. Vir- 
ginis, verdadera joya mariana del si- 
glo xur, que hasta la segunda mitad 
del xrx ejerció en cuantos escribían so- 
bre la Virgen un influjo parecido al 
de las homilfas de San Bernardo. 


No podemos hacer el resumen de sus 
enseñanzas mariológicas, que Girotto; 
ha sistematizado oportunamente enca- 
sillándolas en módulos de hoy día ; pe- 
ro recomendamos vivamente la obra a 
los que se dedican a estudiar las gran- 
dezas de María y a cuantos gustan de 
contrastar las ideas y enseñanzas un 
poco uniformes y frías de los manuales 
con las enseñanzas e ideas de los siglos 
medios, idénticas en el fondo pero algo 
más unciosas y cuya piedad y sabrosa 
ciencia compensa con ventajas alguna 
falta de crítica o alguna sobra de im- 
genuidad de aquellos siglos de más fe. 


N. García Garcés, C. M. F. 


NAVARRO, Santiago, C. M. F.: Tu Madre: Serie de meditaciones so- 
bre los principales misterios de la vida de la Virgen. 246 p., 
15 xg. Edit. Coculsa, Madrid, 1952. 


Esta serie de meditaciones sobre la 
Virgen es sólida en el fondo, delicadí- 
sima en la forma y, en su conjunto, 
verdaderamente única. 

¿Quién es tu Madre? ¿Cómo es tu 
Madre?, son las dos partes del librito 
en que el sabio autor nos demuestra el 
hecho de la espiritual maternidad de 
María y su naturaleza y causalidad 
multiple: ejemplar, meritoria, eficien- 
tes... 

Pero más que en la línea de la ori- 
ginalidad teológica, muévese el Autor 
en el plano de la ascética, llevando a 


las almas al amor y a la imitación de 
la Santísima Virgen. El estilo peculia- 
rísimo y el encanto con que habla a la 
mente y al corazón, son notas rele- 
vantes del opúsculo, todo él pletórico 
de sugerencias y de luminosas, pene, 
trantes ráfagas. Lo recomendamos vi- 
vamente a cuantas almas sientan de- 
seos de conocer mejor y amar un poco 
más a la divina Madre; pero iéanlo, 
como quiere el autor : «reflexionando, 
saboreando, asimilando...», 


N. García Garcés, C. M. F. 


GARATTINI, Sac. Ettore: Maria luce della famiglia. 340 p. Istituto 
Padano di Arti Grafiche. Rovigo, 1952. 


En treinta y una lecturas para el mes 
de mayo y a base de los pasos evangé- 
licos que nos describen a Marfa en et 
ambiente del hogar, el autor desarrolla 


LORENZIN, Paschalis, O. F. M.: 
200 p. Academia Mariana (Via 


El prologuista del libro, Rvmo. P. 
Balic, dice que los mariólogos que- 
darán agradecidos a Lorenzin por ha- 
ber reunido y sistematizado la doctri- 
na de Santiago de Varazze sobre la 
Virgen, y tiene razòn. 

Después de breves notas sobre las 


un verdadero tratado sobre las condicio- 
nes y virtudes de la familia cristiana» 
Libro hermoso y recomendable a toda 
clase de personas. 


Mariologia Jacobi a Varagine. 
Merulana, 124), Roma, 1951. 


fuentes y bibliograffa que ha tenido 
ante los ojos para hacer su estudio, 
espigando siempre en los numerosisi- 
mos sermones del famoso arzobispo y: 
en su Leyenda de Oro, en sendos ca- 
pitulos contempla a la Virgen en or-, 
den a Dios (naturaleza, modo y digni-, 
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dad de la maternidad divina), en or- 
den a la salvación de los hombres 
(corredención, mediación, maternidad 
espiritual), y en sí misma (su concep- 
ción, gracia, virtudes, asunción). En 
el último capítulo nos habla de la na- 
turaleza y las leyendas en las obras de 
Santiago de Varazze, y sobre el influ- 
jo de éste en los artistas. 

Lorenzin revela un conocimiento 
acabado de las obras del célebre arz- 
obispo, abundante edición y buen cri- 
terio. Los méritos y los peligros de 


ir espigando sentencias o meras pala- 
bras de un autor, para meterlas en 
cuadriculados posteriores cualquiera 
puede adivinarlos. De nosotros hemos 
de confesar que debemos hacernos vio- 
lencia para leer tantas introducciones 
y pequeños comentarios y tendemos a 
buscar derechamente los textos origi- 
nales que quisiéramos más extensos 
y frecuentes. 


N. García Garcés, C. M. F. 


CASTRO DEL Río, P. José, Capuchino : Las apariciones de la Virgen 
en Fátima. Historia documentada de las apariciones de Nuestra 
Señora. Datos biográficos de los tres videntes: Lucía de Jesús, 
Jacinta y Francisco Martos ; hechos importantes y milagros ocu- 
rridos en la «Cova de Iria». Segunda edición. 319 p., 13x 19. 
Segunda edición. Ediciones La Divina Pastora, Madrid, 1952. 


25 ptas. 


El subtítulo—largo y detallado—ex- 
me la intención del autor al escribir 
obra y la de los editores al publicar- 
la en español. Es una interesante y 


amena narración de la historia de las 
apariciones y de los sucesos acaecidos 
en torno a ellas. Se lee con interés y 
provecho. N. 


GUALTERUS CANCELLARI et BARTHOLOMAEUS DE BONONIA, O. F. M.: 
Quaestiones ineditae de Assumptione B. V. Mariae. 86 p. Edit. 
August. Deneffe et Henr. Weisweiler, S. I. Monasterii, 1952. 


Series Scholastica quae, curantibus 
J. Koch et Fr. Pelster, S. I., editur in 
collectione «Opuscula et Textus His- 
toriam Ecclesiae eiusque vitam atque 
doctrinam illustrantia», quaestionum 
quas ab oblivione et neglectu Cl. De- 
neffe vindicaverat, novam hanc edi- 
tionem paravit quae et critica methodo 


et intrinseco seu obiectivo valore com- 
mendatur. In opusculo igitur nova nec 
spernenda medii aevi testimonia cui- 
libet consideranda proponuntur quae 
Assumptionis obiectum et theologica 
fundamenta luculenter docent. 


N. Garcia Garcés, C. M. F. 
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Donec, R. P. Étienne, S. C. 


J.: Vie de Sainte Jeanne-Elisabeth Bi- 


chier des Ages, Fondatrice de l'Institut des Filles de la Croix dt- 
tes de Saint-André. 390 p., 19,5 x 14. Beauchesne et ses Fils (rue 


de Rennes, 117), Paris, 1950. 


El gran Pontífice Pío XI resumió el 
panegírico de Santa Juana Isabel di- 
ciendo que era «un prodigio de la natu- 


raleza y de la gracia». Esta vida, tra- . 


bajada con tanto carifio como conoci- 
miento de las fuentes, es una plena 
confirmación del elogio pontificio. El 
interés del libro no decae un instante, 
ora por la riqueza de episodios y anéc- 


dotas a que tanto se prestaron las cir- 
cunstancia en que vivió la santa fun- 
dadora, ora por los relevantes ejemplos 
de virtud y el ambiente de santidad he- 
roica y atractiva que suavemente con- 
tagia y atrae a los lectores. Juzgamos 
utilísima la obra para toda clase de 
personas, pero especialmente para reli- 
giosas, 


POELMAN, Abbé R.: Plongées dans les Actes. 76 p., 20,5 x 14. Be- 


yaert, Bruges, 1948. 


Para traducir lo menos inexactamen- 
te posible el título de este opúsculo, te- 
nemos que usar la palabra «buceo». 
Quiere el autor que con ayuda de sus 
reflexiones bajemos hasta el profundo 
del libro de los Hechos para sacar de 
allí rico botín. No es más ni menos que 
lo que nos dice esa obra de San Lucas 
sobre la fe, el bautismo, el Espíritu 


MORANT, P., O. M. Cap.: 


tamenti, ed. 2.º 


‘ Una de tantas Introducciones como 
han aparecido en el campo católico, 
tratando las cuestiones de autor, tiem- 
po, fin y materia de cada uno de los li- 
bros del Nuevo Testamento con espíri- 
tu más bien conservador, pero sin que 
en las opiniones o cuestiones que se 
tratan podamos hallar nada nuevo. 
Entre los manuales católicos citados 


Santo, la oración, la acción, el espíritu. 
de comunidad, la prueba, la alegría y° 
la actuación del protomártir San Este- 
ban. En tan pocas páginas poco se pue- 
de decir de todo eso. Hay interés en 
percibir ciertos detalles y puntos origi- 
nales de vista; pero a más de uno el 
título le parece un tanto excesivamente 
ambicioso. 


Introductio Specialis in Libros Novi Tes- 
; XV-400 p., 22 x 16. Ed. Ferrari, Romae, 1950. 


en la bibliografía, el tan extendido y 
renombrado del P. Prado aparece cita- 
do en su edición del 1930, cuando pos- 
teriormente han aparecido otras varias, 
especialmente el volumen correspon- 
diente a los evangelios, extraordinaria- 
mente aumentado y en parte refundido 
por el P. Dorado. 
M. P. 


BARSOTTI, D. Divo: Il Mistero Cristiano nell’ Anno Liturgico. 452 p., 
19 x 12,5. 950 L. Firenze, 1951. Librería Editrice Fiorentina. 


Mens auctoris vitam et scientias de 
re supernaturali sub realitate Mysterii 
Christiani iunctas esse praedicat, Ibi 
Sacrae Litterae et Exegesis, ibi Theo- 
logia et speculativa et moralis, ibi as- 
cetica et mystica cum vita sacramenta- 
li unitatem recipiunt. 


Quod autem ad rem nostram attinet, 
cl, auctor caput speciale rei mariologi- 
cae dicat, cui titulus La Divina Mater- 
nità, ubi hanc probare intendit proposi- 
tionem : «Noi siamo in Maria e perciò 
siamo in qualche modo partecipi della 
sua divina maternità» (p. 344). Ullo 


BIBLIOGRAPHIA 509 


modo nos esse filios Mariae negat, de 
hac tamen veritate fere omnino siict 
ac potius omnes conclusiones ex supps- 


sita nostra maternitatis divinae parti- 
cipatione haurit. 
J. FABREGA. 


Von LE Fort, Gertrud: Hymnen an die Kirche. 77 P., 25 x 17,5. 
^ F. Ehrenwirth Verlag, München, 1948. 


Estos «Himnos a la Iglesia» de la 
insigne convertida son la respuesta a 
un diálogo interior que se inició hace ya 
más de veinticinco afios, cuando la 
poetisa, descendiente de una antigua 
familia de hugonotes, oyó la voz de 
Dios a través de la Iglesia. ; Y qué res- 
puesta tan emocionada y sincera la 
suya a la voz de aquélla! La entrega, 
fa devoción y la esperanza en la Igle- 
sia, en un mundo que parece caer irre- 
misiblemente en el vacío, encuentran 
los acentos líricos más puros. Nos ha- 


llamos en presencia de una poesía re- 
ligiosa de la más alta calidad. Temas 
como el retorno a la iglesia, su santidad 
inmaculada, el año litúrgico, adviento, 
Navidad, Pasión, Pascua, Ascensión, 
Pentecostés, Asunción, Novisimos.... 
son temas que encuentran siempre la 
expresión lírica profunda y conmovida 
en el alma de esta enorme poetisa que 
es Gertrud von le Fort. 


FECKES, Carl: Die Lehre vom christlichen Vollkommenheitsstreben. 
XII-462 p., 23 x 15. Herder, Freiburg, 1949. 


Con un titulo indeciso, pero que el 
autor cree el más apto (p. 4) se nos da 
en este libro sólido un verdadero trata- 
do de vida espiritual. Su desarrollo si- 
gue la línea clásica de los tres estadios 
de la vida espiritual, El mérito del li- 
bro, con todo, está en el modo de ha- 
cérlo : en un estilo sencillo, nítido y de 
un alemán correctísimo se recoge toda 
la doctrina espiritual en sus «mejores 
fundamentos escriturísticos y tradicio- 
nales. Es de sumo interés, además, que 
el progreso de esta vida se presente con 
un fundamento teológico serio y bien 
fundado en la doctrina de la gracia y 
de los santos. Con esto la doctrina de 
este libro, que por lo demás no pudiera 
decirse original, adquiere un mérito 
singular que a tantos tratados de vida 


espiritual faltan : el fundamentar bien 
sus conclusiones en principios teológi- 
cos profundos. Lo mejor del libro lo 
constituye la tercera parte, en que se 
estudia el crecimiento del hombre nue- 
vo en Cristo ; en esta parte todo se fun- 
da en la conformación a Cristo, a tra- 
vés del Sacramento tipo de la unión 
transformante que es la Eucaristia. 

En cambio, el lector—sobre todo el 
lector español—encontrará un tanto de- 
ficiente la cuarta parte, sobre la «per- 
fección del cristiano»; porque aunque 
en ella el autor se vincule a fuentes es- 
pañolas (Santa Teresa, San Juan de la 
Cruz), pero aun eso se lleva a cabo de 
un modo insuficiente. 


J. M.* A,, C. M. F: 


Dimier, M.-Anselme Fr., Moine cistercien : Recueil de plans d'Egli- 
ses cisterciennes : I, Introduction, bibliographie et tables. II, 
Planches. Abbaye Notre-Dame d'Aiguebelle, Grignan-Librairie 
d'art ancien et moderne, Paris, 1949; vol. I, 214 p.; vol. II, 
pl. 336, 14 x 22,5. (Commision d'histoire de l'Ordre de Citeaux, I.) 


En el año 1947 se constituía, dentro 
de la benemérita Orden del Cister, la 
«Comisión de historia de la Orden cis- 
terciense», en vistas a la redacción de 
“una Historia general de la institución 
secular, El plan a realizar por dicha 
Comisión es amplio e interesante por 


muchos conceptos, como larga y suma- 
mente fecunda fué hasta el presente la 
vida del Cister. A los dos años de aque- 
lla aparición comisional, el R. P, Di- 
mier nos ofrece este interesante traba- 
jo, de admirable documentación y pre- 
cisión científica, el primero de la se: ie 
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proyectada. Es una valiosa colección 
de documentos relativos a la arquitec- 
tura sacra del Cister. El estudio se di- 
vide en dos volúmenes por razones prác- 
ticas de uso; en el primer volumen, 
a modo de manual explicativo del se- 
gundo, encuentra el lector el material 
preciso para la perfecta inteligencia de 
las tablas esquemáticas del segundo, es 
decir, una hermosa introducción (p. 15- 
45). en torno a la sacra espiritualidad 
en la que se envuelve el arte religioso 
cisterciense, y un juego perfecto de fn- 
dices bibliográfico (p 53-62) y de mate- 
rias, es decir, de los monasterios asi 
estudiados, bajo cinco diversas catalo- 
gaciones: alfabética, por países, por 
«filiación», abadías de monjas y crono- 


lógica. En este primer volumen se dan, 
de esta suerte, todas las claves de es- 
tudio de los esquemas o planos de igle- 
sias cistercienses que forman el segun- 
do fascículo, compuesto de 336 fichas 
independientes, 

No dudamos del mérito de este de- 
licado estudio, que es una rica contri- 
bución al estudio de la arqueología ac- 
tual, ya que como advierte el autor, 
«Varchitecture des Cisterciens excite 
de nos jours la curiosité de beaucoup 
d'archéologues» y, por otra parte, «par- 
nu les constructions des Cisterciens, les 
églises tiennent la premiére place, et 
le tracé de leurs plans présente un in- 
térét particulier» (p. 9) 

O; Es 


VoM CHRISTLICHEN MYSTERIUM. Gesammelte Arbeiten zum Gedächt- 
nis von Odo Casel, O. S. B. Herausgegeben von Dr. Anton Ma- 
yer (Passau), Dr. Johannes Quasten (Washington), Dr. Burkhard 


Neunheuser, 


Odo Casel, der weit bekannt gewor- 
dene Benediktiner von Maria Laach 
ist in der Osternacht (28. Marz) 1948 
in Herstelle in die ewige Heimat ab- 
berufen worden, Er hinterliess als un- 
schatzbar reiches Lebenswerk die so- 
genannte Mysterientheologie, den gran- 
diosen Versuch, das Heilsdrama Chris- 
ti als in Seiner Kirche und ihrer Litur- 
gie in geheimnisvoller Wirklichkeit 
sich stetig erneuernd aufzuzeigen, den 
Versuch m. a. W., die verbindenden 
Relationen zwischen dem historischen 
Werk Christi und seinem pneumati- 
schen Fortdauern nachzuweisen, die 
gegenseitige Durchdringung von Natur 
und Übernatur sichtbar und—soweit 
mit Menschenworten überhaupt móg- 
lich—fassbar zu machen. Oder, wie 
Michael Schmaus. (München) in sei- 
nem Beitrag zu dem hier zu bespre- 
chenden Sammelband auf S. 23 for- 
muliert : «Das Sterben und die Aufer- 
stehung des Herrn, Ereignisse, an de- 
nen Anteil zu gewinnen, über Heil und 
Unheil entscheidet (Róm. 6, 1-11), wer- 
den nicht durch Wiederholung sondern 


durch Gegemwürtigsetzung sugánglich.. 


Die Gegenwärtigsetzung freilich wie- 
derholt sich.» 

Eine Bestátigung dieser Urteile ist 
der vorliegende Sammelband «Vom 


O. S. B. (Maria Laach). 392 Seiten, 16 x23. Pat- 
mos-Verlag, Düsseldorf, 1951. 
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christlichen Mysterium». Ursprünglich 
war er geplant als Festgabe der Freun- 
de, Mitarbeiter und Schüler des gros- 
sen Lehrers zu seinem 60. Geburtstag 
(1946). 

Die 22 Beitrage von ebensovielen 
Mitarbeitern sind in der Tat «Doku- 
mente für die weitgreifende Wirkung 
der Arbeit Casels. Die Mannigfaltig- 
keit der Themen aus den verschiedens- 
ten Gebieten der Theologie und der 
übrigen Geisteswissenschaften wird in 
der Tat zur Ganzheit zusammenge- 
schlossen durch die allen gemeinsame 
«symbolhafte Begegnung mit dem Mys- 
terium» (S. 5). 

Mit am eindrucksvollsten und unmit- 
telbarsten scheint Casels Anliegen ver- 
stándlich zu werden in dem Beitrag 
von Peeter Hendrix (Dordrecht) über 
«Die Ikon als Mysterium». Dem The- 
ma entsprechend wird hier am «bild- 
haftesten» sichtbar das geheimnisvolle 
Ineinanderweben von Natur und Über- 
natur, 

«Es ist als brachten die Ikonen einen 
Lichtstrahl aus dem himmlischen Hei- 
ligtum in die Kirche. Sie machen die 
Kirche lichter, freudevoller, pneuma- 
tischer. Die Ikonoklasten wollen die 
Kirche verdunkeln, Ihre, Háresie war 
ebenso arg wie der Gótzendienst der 
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Alten.» Im Gegensatz zu den nichti- 
gen Gótzenbildern sind ia die Ikonen 
Zeugen einer Wirklichkeit, sichtbare 
Unterpfánder des Glaubens, indem sie 
sichtbar machen den  Unsichtbaren 
(vgl Hebr 11, 27), ja sie sind in gewis- 
sem Sinne «Trager einer geheimnis- 
vollen Macht» (S. 188). 

Denn Höhepunkt aller Bildhaftig- 
keit und zugleich absolute Wirklich- 
keit ist die Inkarnation des göttlichen 
Wortes. «Der Unbeschreibliche ist in 
die Vorstellbarkeit getreten.» «In der 
Ikon seiner kórperlichen Gestalt besit- 
zen wir in gewissem Sinne seine ganze 
Heilstátigkeit unter uns» (S. 187). 

So ergibt es sich wie von selbst, dass 
neben dem Bild des menschgeworde- 
nen Logos das Bild der Gottesgebdre- 
rin, der Bogoroditsa des orthodoxen 
Russen mit die hervorragendste Rolle 
spielt. Ihr Bild weist im Lande der 
Ikonen eine uns Westchristen fast 
úberraschende Vielseitigkeit auf. «Sie, 
die grosse Mutter, das Wunderzeichen. 
die den Heiland in sich tragt, sie ist 
nicht allein die Gottesmutter, sondern 
auch die Kirche, die grosse Vorbete- 
rin, die Vermittlerin und die Gestalt 
der himmlischen Sophia. Sie wird zu 
einer entsündigten und verklärten 
Schôpfung, das wiederhergestellte Pa- 
radies ja, das ursprúngliche in erstem 
Glanz strahlende Weltall, die heilige 
Erde» (S. 189). 

Besonders genannt sei schliesslich 
noch der Beitrag des Mitherausgebers 
Burkhard Neunheuser, OSB «Der po- 


sitive Sinn der pápstlichen Grenzset- 
zung in der Enzyklika Mediator Det.» 
Die Enzyklika vom Jahre 1947 über 
die Liturgie ist mit ihren teilweise ne- 
gativen Abgrenzungen keineswegs ein 
Hemmschuh fiir die echten Bestre- 
bungen der Casel’schen Mysterientheo- 
logie, sondern bietet im Gegenteil «die 
sicheren Normen» (Geleitwort S. 5) 
fiir ihre Arbeit, Sie bringt «schon in 
der Verurteilung der Irrtümer und 
Ubertreibungen den echten und guten 
Kern des liturgischen Apostolates zu 
bester Geltung», erst recht aber «in 
dem bei weitem grésseren Teil der En- 
zyklika», wo «der Papst positiv die 
Grösse und umfassende Bedeutung der 
liturgischen Arbeit wiirdigt» (S. 360). 

Und endlich sei noch hingewiesen 
auf die umfangreiche «Bibliographie 
von Dr. P. Odo Casel», die Praxedes 
Bienias, OSB (Herstelle a. d. Weser) 
zusammengestellt hat. Unter den Num- 
mern 1-110 sind Casels Biicher, Schrif. 
ten, Aufsätze und Miszellen aufgezáhlt. 
Die Nummern 111-211 nennen—ohne 
Anspruch auf Vollstandigkeit — seine 
grösseren Buchbesprechungen. Von 
den Ubersetzungen Casel’scher Schrif- 
ten in fremde Sprachen sind 17 Num- 
mern nachgewiesen, 

Sorgfaltige Register, darunter ein 
Personenverzeichnis und ein sehr aus- 
führliches Sachverzeichnis erleichtern 
die Erschliessung der bedeutsamen 
Reichtiimer dieses Sammelbandes, 


Franz Jos. REDER, C. M, F. 


LOEHR, Aemiliana, O. S. B.: L'année du Seigneur. 2 vols., 464, 
400 p., 21,5 x 14. Edic. Beyaert, Bruges, 1946. 


La piedad se orienta a la Biblia, a 
los Evangelios, a los Padres, todo ello 
vivido en la Liturgia del ciclo del Ano 
del Sefior, Hacer presente, «re-presen- 
tar» los misterios del Senor es el mejor 
modo de entrar a participar en esa vida 
de conformes fieri que exigía San Pa- 
blo para los predestinados. Y ésta es la 
última intención de esta obra : «la rea- 
lización sacramental de un acto de sal- 
vación históricamente cumplido, que 
hace participar al hombre a la obra de 
la vida divina, sustrayéndolo a sí mis- 
mo, lo instala en el ciclo de la vida de 
Dios y lo hace uno con Dios, lo divini- 


za». Y es que la insigne autora no ocul. 
ta que la obra está pensada y escrita 
bajo la influencia doctrinal del Kult- 
mysterium de Dom Casel, Con ello 
quiere llevarnos a realizar estas pala- 
bras de Newman: «el mundo visible 
espera siempre una interpretación di- 
vina; la santa Iglesia, con sus Sacra- 
mentos y su jerarquía, permanecerá 
hasta el fin del mundo un símbolo, y 
nada más, de estos hechos celestes que 
llenan la eternidad. Sus misterios no 
son más que la expresión en lenguaje 
humano de las verdades que el espíritu 
humano no alcanza». ; 
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Y quiere hacerlo, además, llamándo- 
nos a su propia experiencia contempla- 
tiva de monja benedictina inmersa en 
el aire luminoso del Año del Señor. 
No importan las repeticiones, no im- 
porta la falta de progresión metódica ; 
la insigne autora sabe encontrar en 
cada misterio una fuente de agua que 
salta hasta la vida eterna, en este ciclo 


litúrgico que envuelve bienaventurada:. 
mente la vida cristiana. 

Conocemos ya otros libros en torno 
al Año del Señor ; pero éste de la reve- 
renda M. Loehr nos trae sobre todo la 
mejor frescura de un alma mística que 
vive los «misterios del Señor». 


J MS A, Ci ME! 


MARIE DE JESUS, O. C. D.: Gestalt und Lehre. Nach der Chronik 
des Karmel von Paray-le-Monial. 183 Seiten. Patmosverlag, Diis- 


seldorf. 7,80 DM. 


Wenn man Paray-le-Monial hört, 
denkt man zuerst an das Kloster der 
Heimsuchung, das durch die hl, Mar- 
gareta Maria Alacoque in der Geschich- 
te der Frómmigkeit berühmt gewor- 
den ist, Es handelt sich diesmal aber 
nicht um den Orden der Heimsuchung, 
sondern um den des Karmel, 

Im Leben von Maria von Jesus 
(1853-1917) finden wir alle jene Züge 
wie der, die von jeher den Karmel ge- 
kennzeichnet haben : Grosse Liebe zur 
Einsamkeit, ein gepflegtes Gebetsle- 
ben, apostolische Besorgtheit um das 
Heil der Seelen, unermüdliches Rin- 
gen um reine Gottesliebe. 

Bei Maria von Jesus fehlt die Erfah- 
rungsmystik nicht, doch steht mehr im 
Vordergrunde das Leben aus dem rei- 
nen Glauben, der bald dunkel und 
lichtlos, bald leuchtend und richtung- 
weisend ihren Innenweg bestimmt und 
sie Tag für Tag Gott naher bringt. Je- 
des Jahr erneuerte sie diesen Glaubens- 
geist, indem sie mit dem Rituale in der 
Hand die Taufgelübde wiederholte. Es 
heisst darüber auf Seite 35 des Buches: 
«Sie vereinigte sich mit einer der 
Schwestern und zwischen ihnen ent- 


ABSCONDITA, ou le mystére d'une 
' pe, Paris, 1951. 


' Diario espiritual de un alma privile- 
giada que con este nombre-programa, 
como dice el editor, «logró vivir, humil- 
de y resuelta en su ascensión hacia la 
santidad, ignorando los que con ella 
vivían todas las gracias de que era col- 
mada». Un alma que recibió de Dios 
grandes dones naturales y sobrenatu- 
rales, y que en medio del mundo, lu- 
chando denodadamente, llegó a un gra- 


spann sich dann der kraftvolle und ein- 
fache Dialog, der unsere Mutter im- 
mer erbeben machte: «Was begehrst 
Du von der Kirche Gottes? Den Glau- 
ben. Welchen Gewinn bringt Dir dec 
Glaube? Das ewige Leben.»—Wir be- 
gegnen in dieser Lebensbeschreibung 
auch dem Gelübde des Vollkommene- 
ren, das seit den Tagen der hl. There- 
sia von Avila in der Mystik des Kar- 
mel eine grosse Rolle spielt. 

Edith Berbuir hat uns eine muster- 
gültige Übersetzung geschenkt. Wah- 
rend man bei anderen auslándischen 
Werken durch holperige Stellen unan- 
genehm daran erinnert wird, dass man 
eine Übertragung vor sich hat, wird 
man sich dessen bei diesem Buche 
kaum bewusst.Zweierlei Lesern hat die 
Schrift etwas zu bieten: Dem Gelehr- 
ten, der sich studienmássig mit Lehre 
und Eigenart des Karmel befasst, aber 
auch dem nach Innerlichkeit streben- 
den Menschen, der inner-oder ausser- 
halb des Karmels die Ideale einer hl. 
Theresia von Avila und eines hl. Jo- 
hannes vom Kreuz zu den seinigen 
macht, 

Pi A: Back) CLIMB 


âme. 187 p., 18,5 x 12. Beauches- 


do elevado de santidad. En estas exqui- 
sitas páginas de su diario describe con 
grande sinceridad y humildad esas lu- 
chas y esas gracias místicas que su di- 
rector espiritual parece reconocer como 
tales. Algunos juicios y expresiones, 
como advierte el editor, no pretenden 
tener otro valor y exactitud teológicos 
que los que su autor ha querido darles: 
No hay que hacer, por lo mismo, 1nu- 
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cho hincapié en algunas frases que 
pueden. resultar inexactas. De todos 
modos es cierto, y es uno de los valores 
y provechos que las almas podrán sa- 
ear de este diario, «que no se deberia 


nunca quitar ánimos a los cristianos 
que viven en el mundo, pues que el Es- 
píritu Santo sopla donde quiere» (p. 51). 


ASR: 


Hamman, A., O. F. M.: Prières des Prémiers Chrétiens. 477 Pp. 
18 x 11,5 cm. Librairie Arthéme Fayard. Paris, 1951. 


Dentro de la Colección de Textos 
para el estudio de la Historia Sagra- 
da, que dirige Daniel-Rops, el Padre 
Hamman, O, F. M., nos ofrece una 
bella y sugestiva Colección de Ora- 
ciones que hallamos en el Nuevo Tes- 
tamento, en la Liturgia y Padres de 
los cuatro primeros siglos de la Igle- 
sia y aun en papiros, grafitos o gra. 
badas en losas 'sepulcrales. Precede 
una jugosa introducción de Daniel- 
Rops y se termina con los Tratados 
sobre la Oración de Orígenes y San 


Cipriano y la Paráfrasis del Pater de 
San Cirilo de Jerusalén. 

Breves introducciones y notas mar- 
ginales sobrias nos ponen al tanto del 
ambiente histórico de esas plegarias. 

Para sentir cómo vibraba el alma de 
los primeros cristianos, para compren- 
der mejor aquel axioma «lex orandi 
lex credendi», nada como recorrer es- 
tas páginas. Y para dar el sabor de 
antiguedad y de hontanar a nuestros 
manuales actuales de piedad, este li- 
bro proporciona abundantes y sabro- 
sos ejemplos. 


Dom Jacques Dupont: Essai sur la Christologie de Saint Jéan. Le 
Christ, Parole; Lumiére et Vie; La Gloire du Christ. Vol. 21, 


319 p., 14 cm. 

Constituyen la presente obra de teo- 
logia joánica cuatro estudios sobre los 
temas fundamentales del IV evange- 
lio y que se agrupan al rededor de las 
cuatro palabras más usadas en él: 
Verbum-Lux-Vita-Gloria. y 

El fin de estos estudios, como lo 
indica el mismo autor en el prólogo, 
es «interpretar los temas fundamenta- 
les de la teología de San Juan, dentro 
de la corriente de las ideas bíblicas 
y del judaísmo, corriente que se con- 
tinúa en el mismo Jesús y en su dis- 
cípulo Juan». Según esto, cada una 
de estas palabras, y con los concep- 
tos que encierra, se estudia primera- 
mente en el Antiguo Testamento y en 
la literatura extrabíblica. 


Otra conclusión a que llega el autor 
es: que las citadas palabras no indi- 
can tanto la naturaleza (divina) de 
Cristo, cuanto su misión redentora en 
pro de nosotros. 

Aunque el autor, modestamente, no 
presente estos estudios para especia- 
listas, estos pueden aprender algo en 
ellos y la abundante y selecta biblio- 
grafía que da, abre ancho campo para 
otras investigaciones. 

En resumen: un libro sustancioso 
sin inútiles discusiones, una síntesis de 
las mejores que hemos visto sobre el 
pensamiento de San Juan, con la ven- 
taja de que uno fácilmente se hace con 
ella agrupada como va en cuatro pala- 
bras. 


P. Paur MARIE DE LA CROIX, O. C. D:: L'Ancien Testament sour- 
ce de Vie Spirituelle. Vol. 19, 930 p., 12 cm. Desclée et Brouwer. 


Paris, 1952. 


“Otro libro digno de mención y de es- 
tudio el que nos ofrece el P. Pablo 
María de la Cruz, carmelita descalzo ; 
fibro de teología bíblica también, pero 
circunscrito, como ló indica el título, a 
Ja parte ascético-mistica del Antiguo 


Testamento. Mereceria este libro dete- 
nida recensión que no permite la índo- 
le y espacio de la revista. 

Ha sido el actual Sumo Pontífice, 
Pío XII, quien en su Encíclica «Divino 
afflante Spiritu» ha recomendado y en- 
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carecido que se busque en la Escritura 
ante todo y sobre todo la doctrina teo- 
lógica, que las sagradas Letras lleguen 
a ser «fuente pura y permanente de 
vida espiritual» ; palabras que al autor 
le han servido de acicate y aun de tí- 
tulo para su obra. Y por cierto, que 
sin tirar por los caminos de la alegori- 
zacién ni de las acomodaciones mas 9 
menos violentas ni siquiera situarse en 
la línea de Orígenes, San Ambrosio, 
San Gregorio M., sino ateniéndose al 
sentido literal (eso sí, profundo y ple- 
no), al ambiente histórico de la divina 
revelación y a la evolución de ésta, ha 
logrado un volumen denso de doctrina 
en que se nos habla de la revelación de 
Dios como Padre, de su unión con la 
humanidad, de la condición del hombre 
después de su caída, del futuro Salva- 
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dor y de los caminos que Dios quiere 
se sigan (fe, sabidurfa y amor) para lo- 
grar aquella unión que en su más alta 
expresión canta el Cantar de los Canta- 
res, Almas selectas y de cultura que pu- 
dieran encontrar alguna dificultad y 
hasta repugnancia en libros antiguos 
y dignos de toda veneración, pero que 
han considerado la espiritualidad del 
Antiguo Testamento desde otro ángulo, 
podrán adentrarse en este libro segu. 
ras de que encontrarán sólido y abun- 
dante alimento y del gusto de su pa- 
ladar. 

Con esto, dicho está cuánto aprecia- 
mos y recomendamos la presente obra, 
deseando sea estímulo y guía para otras 
similares. 


M. PEINADOR, C. M. F. 


XI SEMANA ESPAÑOLA DE TEOLOGÍA : 17-22 Sept. 1951. La Encíclica 
Human: Generis. Madrid, 1952. XVIII, 560-578, 622 p., 26 x 18. 


Sea nuestra primera palabra de felici- 
tación al Consejo Superior de Investi- 
gaciones Científicas que nos ha pro- 
porcionado la ocasión de saborear más 
despacio los trabajos leídos en la XI 
Semana de Teología. 

Era una aspiración común que los 
trabajos de la Semana se recogieran en 
un volumen; ¡lástima no se hiciera 
desde el primer año, como se ha venido 
haciendo en la Sociedad Mariológica 
Española! Actualmente tendríamos 
una colección teológica y bíblica que 
honraría a España. Para subsanar esta 
deficiencia se publica en este volumen 
un apéndice con la lista de todos los te- 
mas tratados en las Semanas anterio- 
res y la referencia de la revista en que 
fueron publicados los que vieron la luz 
pública, Así se facilita su uso. 

En la imposibilidad de hacer una crí- 
tica de cada uno de los trece estudios 
que componen el libro, damos un jui- 
cio general de los mismos. 

AVELINO ESTEBAN: Repercusiones v 
comentarios de la Encíclica «Humani 
Generis». —Ofrece abundantísima in- 
formación. El autor ha tenido en cuen- 
ta algunas observaciones que se je hi- 
cieron a raíz de su lectura ; con ella, su 
estudio es un elemento precioso de 
orientación. Nos permitiremos hacerle 
algunas observaciones : 1.º Algunas ve- 
ces cita de memoria, ya reproduciendo 


el título original ya dándonos la traduc- 
ción española del título más o menos 
exacta ; 2.º Tiene algunas citas incom- 
pletas; 3.º Se observa un afán, quizá 
desmedido, de querer dar los nombres 
de los aludidos en la Encíclica. Cierto 
que ello sería provechoso si los pudié- 
ramos saber con certeza; pero ni el 
Papa ni algunos teólogos romanos que 
intervinieron en la redacción de la En- 
cíclica los han dado. Lo cual es muy 
significativo respecto de la voluntad del 
Papa. 

MIGUEL Oromí, O. F. M.: El filó- 
sofo católico frente a los errores mo- 
dernos según la «Humani Generis».— 
El examen del P. Oromí sobre el exis- 
tencialismo lo podemos concretar en el 
siguiente razonamiento: La Encíclica 
condena el existencialismo que rechaza 
las esencias inmutables de las cosas. 
Es así que toda clase de existencialis- 
mo, sea de izquierda sea de derecha, 
comporta tal actitud. Luego la Encícli- 
ca rechaza en bloque el existencialis- 
mo filosófico, tanto si se apellida de 
derecha como de izquierda. Creemos 
sinceramente que la conclusión no es 
admisible, por la sencilla razón de que 
la menor parte de un falso supuesto. 
Puede haber—de hecho lo hay—un ver- 
dadero existencialismo filosófico que 
reconozca el valor real del raciocinio 
metafísico y que admita el verdadero 
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y recto valor del conocimiento humano 
junto con la posición de la verdad cier- 
ta e inmutable. 

No deja de ser interesante la distin- 
ción que hace el Padre entre existencia- 
lismo filosófico y existencialismo cien- 
tifico. 

GREGORIO DE Jesús CRUCIFICADO nos 
ofrece un estudio sereno y equilibrado 
del Irenismo y sus peligros. 

P. BERNARDO MONSEGU, C. P., estu- 
dia el proceso del menosprecio de la 
Escolástica al relativismo dogmático, 
centrando el problema en la formula- 
ción conceptual del dogma. El problema 
puede verse desde diferentes puntos 
de vista. El estudiado por el autor es 
uno de los más fundamentales. 

Joaquin SaLaveRRI, S. J.: Valor de 
Jas Encíclicas a la luz de la «Humani 
Generis».—Es un estudio completo v 
bien elaborado. Quizá habría sido opor- 
tuno recalcar la distinta valoración de 
las Encíclicas desde el magisterio so- 
lemne y desde el magisterio ordinario. 
Y ya que el Papa sefiala que pertene- 
cen al magisterio ordinario, proponer 
con claridad el método y los criterios 
para su valoración. 

Dr, D. José M.* CrrarDA, Canóni- 
go: Función de la Teologia positiva a 
la luz de la «Humani Generis».—La 
lectura del trabajo durante la Sema- 
nà dejó la impresión de aceptar üni- 
camente la represión negativa del 
«Arcaismo» y «Magisterialismo» ; v en 
la elaboración positiva supeditaba de 
tal forma la Teología positiva al Ma- 
gisterio que parecía excluir todo esfuer- 
zo realizado fuera del mismo. El traba- 
jo, tal como se ha publicado, orilla es- 
tos inconvenientes, pues aunque re- 
‘calca estos aspectos deja abierto ancho 
campo para los demás. 

R. P. BARTOLOMÉ XIBERTA, O. C.: 
La «Analogia fidei» como procedimien- 
to de técnica teológica.—Es un trabajo 
algo al margen de la Encíclica, ya que 
en ella sólo una vez'se menciona la 
«Analogia fidei». Los conceptos funda- 
mentales los había ya expuesto en su 
«Introductio in Theologiam» y aprove- 
cha esta ocasión para rectificar algu- 
nas expresiones conforme al juicio de 
algunos críticos de la obra. 
| R. P. Narciso García Garcés, C. 
M. F. : La filosofia perenne a la luz de 
ta Encíclica «Humani Generis».—Con 


amplitud de criterio ha examinado los 
elementos esenciales de la filosofía pe- 
renne sin dejarse influir por principios 
preconcebidos, El estudio es modelo de 
claridad, metodología y precisión, 


R. P. MANUEL Garcia MIRALLES, 
O. P.: El conocimiento por connatura- 
lidad en Teología.—Se podrá seguir 
disputando como se hizo ya en la Se- 
mana, si el Papa, al mencionar el co- 
nocimiento por connaturalidad, quiso 
expresar el expuesto por el disertante 
o si lo tomó en sentido más amplio. 
Pero no se puede disputar del valor del 
trabajo. En algunos aspectos, es com- 
pleto y no podrán desconocerlo los que 
en adelante traten esta cuestión. 


R. P. FeLIPE ALONSO BÁRCENA, S. J.: 
Justo título del Magisterio de la Igle- 
sia para ser tenido en cuenta en las 
cuestiones filosóficas. Como dijo el P. 
Alonso, C. M. F., con el trabajo del 
P. Bárcena, queda ya claro que el Ma- 
gisterio de la Iglesia tiene una fun- 
ción directa, aunque secundaria en las 
cuestiones filosóficas. 


R. P. BasiLio DE SAN PABLO, C. P.: 
Irenismo en soteriología.—Un caso ti- 
pico de relativismo dogmático. Siguien- 
do su costumbre, el P. Basilio de San 
Pablo nos ofrece un estudio exhaustivo 
del tema que se ha propuesto. Esta vez 
se ha limitado a un caso típico de rela- 
tivismo dogmático: Irenismo en, sọ- 
teriologia, Presenta : 1.° La trayecto- 
ria del Irenismo en los últimos veinti- 
cinco años; 2.º Los fundamentos que 
socava este Irenismo, y 3.º Los errores 
en que incurre. La ponencia podría con- 
siderarse como una aplicación concreta 
del tema estudiado por el P. Monsegú, 
y confirmación de lo que decíamos res- 
pecto de la formulación conceptual del 
dogma. 

R. P, EmiLIo Saunas, O. P.: La gra- 
cia del apostolado.—Al margen de la 
Encíclica, el P. Sauras presenta un 
estudio de gran actualidad. Hoy que 
tanto se habla de apostolado es con- 
veniente ocuparse en saber que sea el 
apostolado en cuanto algo peculiar de 
la Iglesia católica. Para el P. Sauras, 
es una gracia santificante, cristiana, 
extrasacramental, especificamente di- 
versa de la nuestra. Con esto pode- 
mos hacer las aplicaciones concretas 
acerca del grado de participación de 
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cada una y llegaremos quizá a con- 
clusiones insospechadas. 


«DR. D. José M.* Saiz, Pbro. : El 
latin en el estudio de la Teologia. — 
Plantea con claridad los inconvenien- 


tes y ventajas del latín, para llegar x 
esta conclusión: Textos en latín y 
explicación latina, precedida de uns 
esmerada exposición en espafiol. 


PEDRO FRANQUESA, C. M, F. q 


ViLLAsANTE, P. Luis, O. F. M.: M. Angeles Sorazu (Estudio Mis- 
tico. 2 vol., XXIII-434 y 269 p., 22x16. Ed. Desclée et Broü- 


wer. Bilbao, 1950. 


Debemos agradecer al P. Villasante 
esta introducción a la mística de la M. 
Sorazu. El autor nos acompana a todo 
Ta largo de la vida de la M. Angeles, 
sorprendiendo ya las primeras mani- 
festaciones místicas de la infancia ; nos 
conduce luego por las vicisitudes de su 
desarrollo y nos muestra por fin, el 
esplendoroso coronamiento. Concluye 
su obra con una cuarta parte de sínte- 
sis doctrinal y conclusiones. 

Seguramente que no se maravillará 
el P. Villasante, si le decimos que ha- 
brá muchos que no estén conformes con 
algunas de esas conclusiones, No he- 
mos tenido, como el autor, la suerte 
de leer todos los escritos de la M. So- 
razu ; pero teniendo en cuenta sólo al- 
gunos de los por él traídos, creemos 

ue se puede llegar con ellos a conclu- 
siones del todo diferentes. Me refiero, 
concretamente, a la tan traída cuestión 
de la duplicidad o no duplicidad de vías. 
Eo reducido del espacio de que dispone- 
mos y la índole de nuestra revista, no 
nos permiten bajar a más detalles. Qui- 
zá no falte oportunidad de hacerlo en 
otra parte. t 

‘En una revista de la naturaleza de 


nuestra EPHEMERIDES, no puede 
faltar una alusión, siquiera, al riquí- 
simo contenido mariológico de la mís- 
tica de Sor Angeles. El P. Villasante, 
senala como una de las tres notas ca- 
racterísticas de su especialidad la de- 
voción a la Virgen. Y con todo acierto. 

El papel que la Sma. Virgen desem- 
pefia en la santificación de esta alma 
es trascendental. Esta rama de la Ma- 
riología, casi inexplorada, y que ofrece 
horizontes infinitos, ha de contar a la 
M. Sorazu—ya lo dijo el P. Julio Ara- 
mendía, C. M. F.—como maestra su- 
blime, y a sus escritos como decisivos 
en esta materia. 1 

Deseamos saber mucho de la espiri- 
tualidad de la M. Sorazu, pero nos ve- 
mos en la casi imposibilidad de dar con 
sus obras fundamentales : la Autobio- 
grafía y el Tratado. Nos harían a todos 
un gran servicio, si el P. Villasante o 
el P, Pobladura nos las presentaran en 
una edición manual y definitiva junto 
con las más importantes de sus cartas, 
especialmente las últimas de su vida, 
donde no alcanzan el Tratado ni la 
Autobiografia. 23 
F. JusERÍas, C. M. F. 
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